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INTRODUÇAO 
säo pais-de-santo 
paus-de-arara 
säo passistas 
säo flagelados 
sao pingentes 
balconistas 
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marcianos 
canibais 
linos pirados, 
dançando 
dorm indo de olhos abertos 
à sombra da alegoría dos 
faraós embalsamados.41 
* Aldir Blanc, Rancho da Goiabada. 
A Questäo Agraria na Historia do Brasil 
O presente traballio sobre a posiç3o do meio rural na Historia Social do Brasil insere-
se em um quadro muito ampio de estudos realizados pelo Departamento de Geografìa 
Humana da Universidade Católica de Nijmegen, sobre a luta pelo espaço vital em 
diversos países do 3° Mundo. No contexto desses estudos, a parte da investigacüo 
dedicada ao Brasil caracterizou-se, até agora, por pesquisas orientadas para os 
problemas de colonizaçâo e de expansäo da "fronteira agrícola" na regiäo Amazónica 
de colonizaçâo recente'. 
Urna conclusäo imediata, decorrente das abordagens referidas acima, foi de que a 
colonizaçâo da regiäo Amazónica era, na verdade, apenas a ponta do "iceberg" daquilo 
que na literatura especializada é conhecido por questuo agraria no Brasil. 
Ó programa de colonizaçâo da Amazonia foi lançado pela ditadura militar no inicio da 
década de 70 - entäo empenhada em um ampio esforço de realizar um plano geral de 
expansäo económica (o programa que ficou conhecido pelo slogan "Brasil-Potência-
Emergente"). Muito rapidamente foi possível constatar que o referido programa nao era 
mais que urna tentativa de camuflar, ou pelo menos de protelar o tratamento de um 
problema que sempre dominou o processo de desenvolvimento económico do Brasil: a 
refoimulaçao da agricultura. E na agricultura, prioritariamente, a situaçao do pequeño 
trabalhador rural sem-terra, ou proprietàrio de terra insuficiente para garantir sua 
sobrevivencia. 
Esse grupo de agricultores pobres pode ser facilmente identificável como o elo ausente 
da corrente que constituí o processo de formaçao da estrutura sócio-política e 
económica do Brasil. 
A grande publicidade dada pela ditadura militar ao programa de integraçao nacional 
conseguiu estabelecer, no inicio de sua realizacäo, um clima de sucesso. Entretanto, a 
presença evidente das primeiras indicaçoes de que o processo, em seu desenrolar, teria 
efeitos arruinantes, tanto do ponto de vista económico, quanto social, impunha aos 
pesquisadores da Universidade de Nijmegen a necessidade de abordar nao apenas a 
questäo isolada das frentes de colonizaçâo, mas o problema do pequeño agricultor 
brasilciro de modo mais geral, em seu desenvolvimento no tempo e no espaço. 
Portanto, de urna forma menos imediatamente ligada a urna regiäo ou a um problema 
específico. 
Essa abordagem, näo poderla ser urna "historia da agricultura no Brasil". Tal projeto 
fascina há varios anos alguns pesquisadores brasileiros, mas sua realizacäo exige meios 
atualmente inacessíveis. 
Um projeto de estudos mais modesto deveria, em todo caso enfrentar um tema central, 
a saber: como foi formada a estrutura da agricultura brasileira e que papel teve nesse 
processo o regime da propriedade fundiaria, com que consequencias para o conjunto 
do setor. Recaiu sobre este tema minha opçao de pesquisa. 
A proposiçao do tema centrai baseou-se em urna série de hipóteses, que podem ser 
assim resumidas: 
1) о quadro geral apresentado pela situaçao política, económica e social do Brasil, de 
modo extremamente agravado nas très últimas décadas, revela que o país padece de 
urna crise agraria, que pode ser apontada como urna das principáis causas dos seus 
problemas atuais. 
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2) essa crise é a exacerbaçâo de urna anomalia criada pela pròpria historia da 
ocupaçâo do país, que é caracterizada: 
a) pelo monopolio da propriedade da tem, em mäos de urna elite e a consequente 
marginalizaçao política e econòmica de urna parte majoritária da populacho; 
b) pela reduçao do papel da agricultura à mera funçâo de fonte de rendimentos 
para a sustentaçao do país: a agricultura considerada apenas como um setor da 
economia nacional e näo como fonte de subsistencia da populaçao. 
- a exportaçao agrícola como principal fonte de investimentos; 
- a reduçao obsessiva dos custos de produçâo, provocando as diversas 
metamorfoses da "plantation" brasileira, ilustrada nas transformaçoes por que 
passou о sistema de recrutamento e de tratamento da força de traballio no 
meio rural: 
- о genocidio dos indígenas 
- o escravismo negro 
- a imigraçâo européia e о "colonato" paternalista 
- a reducía das massas pobres do campo ao papel de mero suporte da 
hegemonía política de urna elite conservadora, detentora do monopolio 
da propriedade fundiária. 
- a modemizaçâo técnica da agricultura e o advento dos "bóias-frias" 
como exército de reserva, responsável pela força-de-trabalho. 
3) a nao-importancia da agricultura para o mercado intemo. 
Todos esses elementos, cuja presenca ao longo da historia apresenta apenas mudanças 
muito superficiais e multo lentas, constituem a base do que se pode denominar de a 
crise agraria estrutural do Brasil2. 
Essa crise estrutural pode ser constatada na situaçao atual da agricultura brasileira, 
através das seguintes características: 
1) o país vive em permanente carestia alimentar; 
2) o país conta, ainda hoje, com enormes reservas temtoriais inexploradas; 
3) os lavradores pobres sao sistematicamente expropriados e expulsos do campo rumo 
aos centros urbanos supeipopulados; 
4) o Estado tenta recompor a agricultura a partir do estímulo à criaçâo de empresas 
modernas, mecanizadas e de capital intensivo, produzindo tanto para a exportaçao 
quanto para o abastecimento do mercado intemo. 
O Brasil apresenta urna política gérai de desenvolvimento que pode ser resumida em 
duas características, que considero essenciais: 
- de um lado, o entreguismo, isto é, a entrega da direçao do processo de 
desenvolvimento nacional ao capital estrangeiro - posiçâo exacerbada, a partir dos 
anos 60, quando a ideologia da interdependencia económica passou a embasar o 
chamado milagre económico brasileiro; 
- de outro lado, o abandono da maioria da populaçao ao jogo livre e incontrolado do 
desenvolvimento capitalista, num processo que popularmente ficou conhecido por 
capitalismo selvagem e que os dentistas sociais denominam sintomaticamente de 
darwinismo social. 
Através dessas hipóteses, surgiu um programa de estudo da historia social do Brasil, a 
partir da perspectiva da ocupaçâo e exploraçao do territòrio e da genese das massas 
pobres do campo. Num país, em sua orígem praticamente despovoado, onde os pobres 
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foram, literalmente, aparecendo, como urna criaçâo necessaria do processo de 
construçâo da economia e do poder político. 
0 programa da pesquisa foi planejado em dois blocos, cujo resultado é apresentado 
neste estudo: 
1 - urna reconstruçao histórica do processo de ocupaçâo do territorio brasileiro, 
desde o inicio da colonizaçâo, em 1500, até os dias de hoje. 
A intençao (tessa reconstruçao, bascada em extensa pesquisa bibliográfica, é estabelecer 
de modo mais sistemático os parámetros históricos do desenvolvimento nacional, cujos 
efeitos afetam ainda hoje o setor agricola, e de modo especial as massas pobres do 
meio rural brasileiro. 
II - um estudo de caso, centrado no problema da abertura, da evoluçâo e da 
situaçâo atual de urna frente de colonizaçâo antiga. 
O objetivo desse estudo de caso é examinar o impacto a mèdio e longo prazos do 
processo mais históricamente corrente de expansäo da agricultura através da abertura 
de novas frentes de colonizaçâo. Essa chamada política da fronteira móvel parece ter 
sempre funcionado, no Brasil, com a válvula de escape para a pressäo social e 
econòmica, presentes no meio rural. Desloca-se, ao longo dos anos a fronteira, 
acalmando-se a agitaçao social criada por lavradores insatisfeitos. Evita-se, desse 
modo, a abordagem de um problema permanente no setor agricola, que seria a 
redivisäo das terras e a reorganizaçâo da estrutura agrària em moldes mais equitati-
vos e menos monopolistas. Este argumento foi, alias, explícitamente usado pelos 
teóricos da ditadura militar brasileira para justificar sua política de colonizacäo da 
Amazonia. 
Nesse sentido, o estudo de caso da fronteira antiga deveria confirmar ou negar a 
eficiencia da política govemamental de colonizaçâo, através da análise de um processo 
de colonizaçâo suficientemente cristalizado, no tempo e no espaço. 
Para о estudo de caso, a escolha recaiu sobre a regulo sudoeste do estado do Paraná, 
importante frente de colonizaçâo nas décadas de 40 e SO. 
Nessa regiäo о processo recente de modemizaçao da agricultura, pensado como base 
do processo global de industrializacáo acelerada do Brasil, resultou em ameaça à 
capacidade de sobrevivencia de urna frente camponesa próspera e bem sucedida, 
baseada na pequeña produçâo familiar voltada para a policultura e para о 
abastecimento do mercado interno de alimentos. 
A soma desses dois blocos, pode dar-nos urna idéia mais viva e clara da intensidade 
da crise agraria estruíural que existe no Brasil, além de demonstrar o artificialismo da 
política de colonizaçâo e de modemizaçao agrícolas, implantadas de modo autoritàrio 
pela ditadura militar. 
Além disso, a abordagem introduz urna reflexäo sobre um aspecto essencial nesta 
investigacáo: 
como o campesinato e a massa de trabalhadores rurais sent terras, principáis 
vítimas dessa política, manifestam, hoje, sua presença na estrutura social brasileira, 
através de um processo de luta contra a politica governamental. 
Hoje, mais do que nunca, a mobilizaçao rural parece condicionar os rumos que a crise 
brasileira poderá vir a tomar no futuro próximo. Principalmente porque a pob'tica de 
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industrializaçao acelerada e concentrada sobre polos urbanos regionais - móvel 
principal da política económica adotada pelo Estado desde a década de 50, e 
radicalizada pelos governantes militares nos anos 70 - nao atingiu os resultados 
previstos. 
A antiga fronteira, localizada nos estados do sul do Brasil, foi encarada, juntamente 
com o Nordeste, como a principal fonte de contingente humano para a abertura da 
fronteira Amazónica. Nesse sentido, a análise histórica fomece a informaçâo necessaria 
para se entender melhor as opçôes de colonizaçao adotadas no Brasil; о estudo de 
caso permite perceber melhor o nivel de avanço (ou о impasse) em que a mobilizaçâo 
camponesa chegou hoje, quando é clara a consciência de que a fronteira de expansâo 
esgotou-se. 
A análise histórica 
Minha tentativa de análise histórica está dividida em quatre grandes Partes, onde 
adoto o criterio de divisäo dos períodos da historia do Brasil corrente entre os 
historiadores e dentistas sociais brasileiros: 
1) o período colonial (1500 até 1822) 
2) o período monárquico (1822 até 1889) 
3) a República Velha (1889 até 1930) 
4) as tentativas de modemizacáo do país, desde a Revoluçâo de 30 até os días 
atuais. 
Como principal orientaçao nessa análise adotei a proposta de revisäo histórica 
inspirada por diversos historiadores que, desde a década de 40 procuraram reinterpretar 
a historia brasileira, em funçâo dos problemas levantados pelos diversos estágios do 
movimento social na luta por mudanças na estrutura tradicional do poder político e 
económico. A presença da agricultura nesse processo foi sempre marcante. 
Nas análises mais correntes sobre o papel da agricultura na historia do Brasil 
apresentam-se, sempre, padroes fucos de inteipretacüo, recaindo, com algumas 
variantes, sobre dois pontos: 
- o caráter agrario da economía brasileira: com os ciclos de produçao agrícola e 
mineral sucedendo-se ao longo de quatre séculos; 
- o caráter fechado da estrutura social brasileira, até o final do secuto XIX: senhores 
de engenho e grandes fazendeiros, de um lado, e os escravos indígenas ou 
africanos, do outro, funcionando num contexto económico totalmente voltado para o 
comercio externo. 
Essas análises, sendo as mais significativas as obras de Roberto CSimonsen 
(1937), Caio Prado Junior (1945) e Nelson Wemeck Sodré (1962), apesar de 
manterem sua importancia enquanto tentativas de explicaçao do processo de formaçâo 
da economia e do povoamento do pais, começam a ser objetos de questionamento por 
parte dos pesquisadores atuais. Esse quesüonamento tem suas raizes no grande debate 
que se desenrola no Brasil nas últimas décadas em torno do caráter e do 
direcionamento da economia, em particular, e do processo nacional, em termos mais 
ampios. 
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Essa discussäo do processo nacional, tendo como objetivo principal a formulaçao de 
urna visâo gérai sobre о Brasil girava, e ainda gira, essencialmente em tomo das 
questöes da independencia e da identidade nacionais.. Nessa perspectiva, nada mais 
evidente que о esforço dos pesquisadores em buscar urna explicaçâo para a gènese do 
país, isto é, para о processo de formacäo da situaçâo atual, suas raizes históricas, 
como possibilidade de explicar a realidade brasileira e de testar as necessidades e a 
possibilidade de renovaçao ou de mudança dessa mesma realidade. 
О fato é que, a partir dessa necessidade de urna abordagem sintética da situaçâo 
nacional, as grandes resenhas históricas têm que ser repensadas. 
A principal crítica que se deprcende desses trabalhos, sem desmerecer seu valor 
pioneiro, refere-se ao extremo esquematismo da explicaçao da economia brasileira a 
partir dos ciclos de produçào. 
"...tal concepçao so tem favorecido urna visäo compartimentada e estanque da 
historia, como urna projeçao de diapositives: sai о pau-brasil entra o acucar, e 
assim por diante. Durante o período de dominancia do ouro e dos diamantes, о 
aluno de historia - sobretudo os adolescentes - poderia indagar se o acucar ou 
mesmo o Nordeste continuam existindo."3 
Рот outro lado, a noçao de ciclo econòmico apresenta um aspecto positivo e renovador 
da historiografía, introduzindo a perspectiva de regionalizaçâo na abordagem histórica. 
O conceito de complexos histórico-geográficof, ligado à producäo de um produto-rei, 
abre a perspectiva para a análise histórica de urna regiâo, rompendo a tradiçao 
idealista de urna historia repleta de noçoes do tipo ηαςάο brasileira, formacäo social 
brasileira e outras generalidades ufanistas que apenas explicam a historia a partir da 
perspectiva do poder estabelecido, desconhecendo plenamente a situaçâo da maioria da 
populaçâo dentro do processo histórico. Reside exatamente ai a contribuiçâo pioneira 
de Caio Prado Junior e de Weraeck Sodré, em seus estudos sobre a historia do Brasil. 
Dessa crítica nasce urna perspectiva dupla de estudos: 
- de um lado, procurar reaplicar à análise histórica o modelo estrutural de 
abordagem, delineado acima, buscando explicar o funcionamento das estruturas 
políticas e económicas da agricultura, criadas já na fase colonial e mantidas (quase 
intatas até hoje), e de suas crises sucessivas e cíclicas durante cinco séculos, 
- de outro lado, atrair a atençâo dos pesquisadores sociais dedicados aos problemas 
brasileiros para a importancia das análises históricas detalhadas de regiöes 
limitadas, em que a abordagem microscópica permite identificar as idéias e açôes 
de diversos grupos sociais envolvidos e näo apenas de alguns. E, naturalmente, 
nessa perspectiva, acentuar a necessidade de que a historia das situaçoes abordadas 
nao seja interpretada apenas a partir do registro económico ou meramente ligado à 
grande política, como acontece, infelizmente, na maioria dos estudos realizados até 
hoje. 
O efeito dessa revisäo das fontes tradicionais é de que a discussäo atual sobre o 
processo brasileiro abre possibilidades novas para o estudo de problemas, até agora 
minimizados ou esquecidos, pelo discurso histórico oficial e pelos resumas desse 
discurso, utilizados pela maioria dos pesquisadores sociais em suas abordagens 
teóricas. 
Na medida em que novos estudos väo sendo realizados, segundo esta ótica -
monografías, estudos regionais e locals, pesquisas temáticas - a discussäo global em 
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busca de um modelo estrutural explicativo da situaçHo, um número de impasses 
teóricos e ideológicos, pódenlo ser superados, ou, pelo menos, esclarecidos. 
Um exemple desse impasse teórico é o problema central deste estudo: o regime de 
posse da terra no Brasil e seus efeitos para a gênese do campesinato e para o 
trabalhador rural, em geral. 
O discurso histórico tradicional tende a concentrar toda a sua atenç3o na epopéia do 
povoamento e da construcäo da economia a partir da perspectiva da classe dominante. 
Resulta dai um discurso inteiramente dominado pela Casa-Grande, pelo senhor-de-
engenho e pelas instancias oficiáis. Ao lado dessa aristocracia aparece a senzaia e 
mais tarde o povo da roca, vistos exclusivamente como imperativo económico, 
multidäo homogénea e anónima de bracos para a lavoura. Esses dois grupos sâo 
apresentados como inteiramente voltados para o traballio de produçao em vista do 
comercio extemo: o primeiro é ativo e empreendedor, o segundo está apenas presente, 
passivamente à margem do processo histórico. 
Essa visäo limitada e preconceituosa ignora completamente a evoluçao intema dos 
grupos subalternos e a formaçâo de grupos sociais e de subgmpos ao lado dos 
senhores, dos funcionarios, dos militares e dos escravos. Ou pelo menos nega qualquer 
atençao a esses grupos e parece desconhecer sua existencia e participaçao no processo 
de povoamento, no deslocamento das fronteiras, e no desempenho de tarefas nâo 
diretamente ligadas à exportaçâo, isto é, na construçâo da vida diària do país. 
Ao abordar a questuo da propriedade da terra no Brasil näo posso, portanto, deixar de 
formular algumas perguntas essenciais, que acompanham minha análise nos quatre 
capítulos históricos: 
- onde estava o hörnern livre e näo-aristocrata (pobre, portanto), durante о processo 
de colonizaçâo e nos processes subséquentes ? 
- que fimçoes Ihe cabiam nesse processo ? 
- quai foi a sua participaçao no processo político, no processo de produçao ? 
- a partir de que pressupostos foi estabelecida a politica de distribuicäo da terra na 
colònia e nos períodos em que se tentou mudar essa política ? 
- que tipo de relaçào mantinha о senhor-de-escravos, e mais tarde о senhor-de-terras 
corn essa categoria de trabalhadores livres pobres ? 
- que tratamento Ihes reservou o poder constituido e que expressäo esse grupo 
adquiriu na estrutura política e social do país ? 
Dada a estrutura dominante da economia - produzindo para o mercado europeu e 
dependente de suas oscilaçôes e demandas - fica evidente que o fio condutor da 
historia (e näo so da historia colonial) foi o sistema económico volcado para o 
mercado extemo e bascado no traballio escravo e semi-escravo'. Constata-se, 
entretanto, urna tendencia dos analistas, principalmente economistas e historiadores que 
- apesar de reconhecerem o caráter central e dominante dessa linha, bem como a 
presence de um contingente humano tao numeroso e em situaçâo de extrema pobreza -
tenham deixado completamente à sombra urna série de problemas e de atos ligados a 
esse grupo de pobres do meio rural. Penso neste caso, em questóes como a da agricul-
tura de subsistencia, näo voltada para o mercado exportador, assim como a questuo do 
funcionamento do mercado intemo; além da questi) mais ampia das tentativas desse 
grupo de marcar presença no processo político, reivindicando terra ou direitos 
trabalhistas. 
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Em vista da limitacäo das abordagens realizadas até hoje, vale a pena tentar retraçar о 
esboço da genese da pequeña produçâo e de seus atores, considerando duas Ordens de 
fatores: 
- o problema da pequeña producto nâo pode ser desvinculado da questäo da 
propriedade da terra; 
- nem das transformaçoes sociais, políticas e económicas por que passou o país. 
Urna análise puramente económica nao consegue apieender o processo de fonnacäo e 
de reproduçao da pequeña produçâo agrícola, proposto em sua globalidade. Assim, a 
retomada da análise histórica, a partir dos primordios da ocupaçao do territòrio até a 
cristalizacäo das estnituras agrícolas, parece-me um procedimento necessario para que 
se possa situar devidamente о quadro sòcio-econòmico que transformou a produçâo de 
subsistencia e seus agentes em categorías subordinadas, näo só do ponto de vista 
económico, mas também social e político. 
Em cada capítulo deste estudo tentei acentuar alguns aspectos considerados essenciais 
à compreensäo do processo histórico global, levando sempre em conta a presença dos 
pequeños agricultores pobres e dos trabalhadores rurais sem terra. Meu processo de 
revisäo e de narraçao é, pois, seletìvo. Näo tenho a intençao nem de fazer a "historia 
da agricultura" ou de rever, em detalhe, todo o conjunto da historia. Meu objetivo, 
limitado, apesar do extenso texto que o leitor tem pela frente, foi de apresentar urna 
plataforma, com o máximo possível de ilustraçâo e de informaçao, a partir da quai о 
problema agràrio atual possa ser compreendido de modo mais completo e estimulante. 
Na realizaçao desse estudo tentei acumular e selecionar as fontes mais importantes e 
renovadoras da pesquisa histórico-social realizada atualmente sobre o Brasil. Mas 
também neste ponto, näo posso ter a pretensäo de ter sido exaustivo e de haver feito 
justiça a todos os que, atualmente, trabalham este tema, tanto dentro do Brasil quanto 
no exterior. 
0 plano de traballio 
A firn de facilitar ao leitor a percepçao do meu esquema de pesquisa apresento a 
seguir о roteilo de cada urna das quatro partes históricas: 
1 - A pesquisa histórica: 
Primeira Parte: Do povoamento i Lei das Terras (1500-1852) 
1) A solucäo de colonizacäo adotada рог Portugal, em vista das dificuldadcs da Coroa 
Portuguesa em estabelecer urna colònia de povoamento: 
-A primeira divisäo das terras, manada como norma por todo о período 
colonial: a terra entregue a individuos capazes de explorá-la e rentabilizá-la; 
-A solucäo econòmica representada pela produçâo açucareira: о estabelecimento 
das prímeiras unidades de traballio, sua organizaçao e os problemas em tomo da 
mäo-de-obra. A escravidäo indígena e a escravidäo negra, como as duas 
prímeiras fermas de organizaçao do traballio. 
-О povoamento do interior, através da agropecuaria, impondo urna forma 
diversa de organizaçao do traballio. 
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-A presença do branco-livre e pobre, nas franjas dessas duas formas de 
organizaçao socio-econômica, constituindo-se já na fase colonial em reduto de 
produçao complementar à grande produçao para exportaçao. O escravo negro 
como produtor de seu pròprio sustento, em formas variadas de organizaçao, 
criando-se urna estrutura informai de produçao alimentar. 
2) A produçao açucareira: о primeiro grande ciclo da economia; suas características e 
seus efeitos para a regiäo em que se instalou - o Nordeste. 
-A disputa internacional em torno do acucan as invasOes holandesas. 
-A decadencia do ciclo e seus efeitos. 
3) A organizaçao da vida social e da economia nas regiöes periféricas ao centro do 
ciclo do acucar as capitanías do sul, a economia de subsistencia e a busca de 
novos objetivos económicos. A organizaçao social num contexto com menor 
nùmero de escravos. 
4) О ciclo da mineraçâo e seus efeitos regionais: explosäo demográfica em tomo das 
minas e esvaziamento da regiäo onde o ciclo do acucar decaí. 
-A fixaçâo do polo econòmico nas atividades de exportaçao de ouro e 
diamantes e a manifestaçao da crise agrària: carestia e dependencia. 
-О povoamento do Extremo-Sul em funçâo de necessidades geopolíticas (as 
fronteiras com as colonias espanholas) e como regiäo fomecedora de apoio ao 
setor da mineraçâo, sempre visto como a prioridade máxima da política 
colonial. 
5) Um balanço geral da fase colonial: a infraestrutura econòmica; situaçao da 
populaçâo (miscigenaçao, surtos de colonizaçao por portugueses e açorianos, 
agricultores e pobres); quadro geral suscinto da situaçao nas diversas regiöes, 
acentuando-se já as diferenças que se mantêm nos periodos posteriores. 
-A primeira tentativa de ordenamento do caos fundiário: tentativas de revisäo do 
sistema de doacòes de terras. Um projeto, desde já presente, como necessidade 
mas nunca executado, рот conveniencia econòmica e por impossibilidade 
técnica. 
O Brasil-Colonia já apresenta toda a estrutura que caracterizará a crise permanente do 
país nos periodos posteriores. Essa estrutura repousa sobre dois pilares: o latifundio e 
a traballio escravo. A colonia nao chega a ser mais que urna feitoria, produzindo para 
o mercado externo. O interior praticamente inexiste, aos olhos da política colonial 
portuguesa. 
Segunda Parte: A Monarquía Liberal dos Senhores de Escravos (1822-1889) 
O Brasil independente faz os primeiros ensaios para constituir-se como naçâo. 
1) O liberalismo como ideologia da grande monarquía tropical: o que foi assimilado, 
pelos políticos brasileiros, do liberalismo europeu. A feitoria assimila seleüvamente 
os ideáis europeus, e os europeus aplaudem a capacidade seletiva dos brasileiros: a 
elite brasileira a serviço dos interesses imperialistas ingleses. 
2) O quadro social do liberalismo escravista brasileiro: as relaçoes sociais impostas 
pelo elitismo aristocrático: escravidäo e clientelismo säo as opçoes reservadas aos 
pobres. 
3) As regiöes e seus problemas: conflitos locals, isolamento regional e a busca de um 
produto-rei para garantir um novo ciclo de atividades económicas. O café desloca 
para o sul о polo de concentraçâo das atividades económicas e traz consigo a 
populaçâo escrava para as plantaçoes. Os escassos produtores/comerciantes de 
alimentos, nesse interlùdio sem um produto-rei de exportaçao, vivem urna primeira 
experiencia de participaçao política e social, enquanto fomecedores da Corte. 
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4) A situaçâo da populaç3o escrava β a luta pela aboliçâo do trabalho servil. О braco 
escravo na economia brasileira e a presence negra à base da sociedade. О 
abolicionismo como movimento social elitista. A aboliçâo da escravatura corno 
imposiçâo econòmica. As transformaçOes do negro na sociedade brasileira: de 
escravo a marginai. 
5) О imigrante europeu corno soluçâo para о problema da força-de-trabalho nas 
fazendas de café. О regime de colonato paternalista: a forma encontrada pela 
aristocracia cafeicultora para manter urna situaçâo de escravidäo num contexto de 
economia livre. 
6) As tentativas de legislaçao sobre a propriedade fundiária e sobre о regime de 
trabalho na agricultura. A elite territorializada divide-se diante da questäo da posse 
da terra: aristócratas decadentes contra os arrivistas do café. A Lei das Terras: näo 
pode haver terra para os pobres. 
O firn da monarquía marca apenas a mudança do poder das mâos de urna aristocracia 
decadente para as de fazendeiros empreendedorcs. Ó povo prima pela ausencia. 
Terceira Parte: A República das Oligarquías (1889-1930) 
O Brasil é urna grande fazenda, dominada pela produçao de café. 
O produto-rei impera sobre o país e tudo submete aos seus interesses. 
A política bascada em um produto e executada pelos seus produtores, suplanta mesmo 
os fluxos produtivos exportadores de outras regiöes. 
1) Militares montam a nova estrutura de poder para entregar o país à classe 
dominante. 
2) Os latifundiários no poder a coligaçâo do café com leite. 
-borracha, cacau e usinas de acucar: economías regionais sufocadas pelo imperio 
dos cafeicultores. 
3) Os desequilibrios do federalismo brasileiro: situaçâo das regiöes. 
4) As relaçôes sociais na República Velha: latifundiários e coronéis, senhores da 
política, propríetários da terra e do povo. O poder local dos coronéis - clientelismo 
e submissâo. Crescem as eidades, sem que a estrutura de poder e de participaçao 
política se modifique. 
5) A populaçao pobre do meio rural oscila entre duas possibilidades de presença na 
sociedade: ou se coloca na posiçao de clientes caipiras do poder coronelista 
dominante, ou busca formas de protesto contra a situaçâo. 
Dessas formas de protesto, duas aitemativas marcam a República Velha: as révoltas 
camponesas de inspiraçâo messiâneia e o banditismo sertanejo. Sob o título de 
"caipiras, beatos e bandidos", apresento urna tipologia e urna análise de cada urna 
dessas categorías. 
О intuito da análise é о de refletir mais detidamente sobre as possibilidades de 
organizaçâo social e politica das populaçoes marginalizadas do meio rural brasileiro. 
Como pano-de-fundo dessa reflexäo a pergunta sobre em que medida a reivindicaçâo 
de terra e de melhores condiçoes de trabalho está explícitamente presente nessas lutas. 
Paralelamente a esse questionamento procuro também situar a reaçâo tanto do Estado 
quanto das populaçoes urbanas em relaçâo a essas révoltas, tentando localizar alguma 
perspectiva de contato entre o nascente movimento camponès e as carnadas da 
populaçao urbana envolvidas também na luta social. 
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Quarta Parte: Da RevoJuçâo de '30 até os dias de boje: a busca de um novo pacto 
social. 
Neste capítulo reconstruo a crise da economia do café e a consequente queda dos 
cafeicultores do comando político do país. 
1) A derrocada da economia do café e о movimento revolucionario desenvolvi-
mentista-autoritário dos militares, em 1930: o teneniismo. Projetos e medidas 
concretas dos revolucionarios na tentativa de constmçâo de urna democracia 
moderna e bascada na industrializaçao e na reformulaçâo da política agrícola. 
2) Nesta fase, que chega até nossos dias, procuro focalizar a posicäo da agricultura, 
tomada especialmente do ponto de vista da melhora das condiçôes de vida e de 
traballio da populaçao rural e da reivindicaçao de toras. Em que medida o Estado, 
nos diversos estágios do populismo implantado após a revoluçâo de 30, pode 
realizar seus planos ligados à agricultura ? Que resistencias políticas e económicas 
opuseram-se à realizaçao desses planos ? Que forças socials manifestaram-se em 
torno da luta pela soluçâo da crise agraria ? Com que propostas e com que 
sucessos ? 
3) O capítulo é concluido com urna análise geral sobre a força do movimento 
camponês e do movimento sindical rural e suas chances diante do grave impasse a 
que foi levada a agricultura brasileira pela política recente de modernizaçao 
agrícola. 
О processo de desenvolvimento ainda que profundamente elitizado e centralista, sob о 
comando de urna elite política, marcadamente ligada aos interesses latifundiários, deu 
margem ao surgimento de formas novas de oposiçâo e de contestaçao. Esse 
movimento cresce e se reformula ao impulso do pròprio processo. 
O contexto social brasileiro marcado pela presença dominante da grande propriedade 
fundiária e pela submissäo política e social dos trabalhadores näo-territorializados criou 
urna plataforma de análise social que caracterizava о campo corno urna estrutura 
feudal, pré-capiíalista e mesmo pré-polùica. Essa conotaçao feudal dada ao campo 
justificou por muitos anos as análises dualistas que opöem um Brasil moderno 
(industrial e urbano) a um Brasil arcaico (rural e atrasado). No contexto dessas 
análises a luta social se dava entre très forças: a aristocracia rural, a burguesía 
industrial urbana e a massa trabalhadora. Nesse bloco, o campesinato aparecía como 
um bloco marginal e dominado, garantía submissa do poder político da aristocracia 
rural, responsável, finalmente pelo atraso das estruturas políticas e sociais do país. A 
luta social, nesse sentido, deveria ser orientada para a derrubada do poder da 
aristocracia rural e de seu feudalismo. Urna aliança entre a burguesía industrial, os 
trabalhadores urbanos e os setores proletarizados do meio rural, levaría o Brasil a 
realizar a revoluçâo burguesa, que deveria implantar um clima real de democracia para 
todas as carnadas sociais. 
O golpe militar de 1964 mostrou a invalidade dessa análise. Na verdade a burguesía 
industrial, aliada aos latifundiários, provocou e apoiou o golpe de estado militar, além 
de estimular o processo subséquente de modernizaçao acelerada do país. 
Nesse contexto, näo se pôde deixar de abordar a questuo crucial do meio rural 
brasileiro: a presença de urna populaçâo desterritorializada ou possuindo terras 
insuficientes e o drama de urna massa de assalariados sem direitos e sem defesa. Com 
esse quadro, a agricultura apresentava-se corno um empecilho para о processo 
acelerado de desenvolvimento industriai. A resposta da ditadura militar a esse 
problema esscncial foi a legislaçao comida no Estatuto da Terra (1964): modernizar о 
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campo, combatendo tanto o latifundio quanto o minifundio, em vista de um aumento 
da produtividade e da rentabilidade da produçâo agricola, considerada como um dos 
principáis suportes financeiros do processo de modemizacäo. 
No contexto de neutralizaçao do radicalismo rural, o Estado passa a propor o modelo 
suiista como soluçâo para o campesinato: a criaçao de urna classe média rural, como 
fator de equilibrio entre o monopolio e a miseria reinantes no campo brasileiro. Urna 
bela promessa, à base de um processo que resulta hoje no maior agravamento da crise 
agraria. 
O Estatuto, aplicado de modo extremamente unilateral criou, nos últimos vinte anos 
um novo tipo de impostacäo da luta no meio rural: 
1) os pequeños proprietários, ameaçados em sua sobrevivencia, pelas medidas de 
expropriaçâo decoirentes da nova legislaçao, organizam-se e abrem urna frente de 
luta para combater o firn do campesinato. 
2) a capitalizacäo acelerada da agncultura gerou desemprego, provocou a volta da 
produçâo à monocultura de exportaçao, nas regiöes onde о campesinato fizera urna 
experiencia bem sucedida. Os estabelecimentos rurais de porte medio foram 
atingidos pelas medidas modernizantes e grandes empresas nao diretamente ligadas 
à produçâo agrícola foram ampiamente territorializadas e estimuladas a assumir um 
papel na produçâo agrícola moderna. 
3) Aos pequeños proprietários e parceiros, expropríados, foi proposta a colonizaçao de 
áreas virgens como alternativa - com a promessa implícita de reproduçao do 
sucesso da colonizaçao suiista - ou o éxodo para os centros industriáis. 
4) O trabalhador assalaríado no campo foi praticamente expulso de seu trabalho fixo e 
transformado em diarista ambulante, sem garantías e sem futuro. Sao os atuais 
"bóias-frias", símbolos da modemizacäo do campo brasileiro. 
Todos esses fatores geram, hoje, um tipo novo de inquietaçao entre as populaçoes 
rurais brasileiras em gerat. 
Esse impulso de modemizacäo afetou radicalmente os núcleos bem sucedidos de 
camponeses nos estados do sul do Brasil, até há pouco mais ou menos imunes as 
grandes agitaçôes rurais, típicas das regiöes de miseria agressiva, como o Nordeste. O 
impacto dessas medidas, aliado ao fracasso da política económica dos militares 
brasileiros, gerou no campo brasileiro varios tipos novos de luta e de organizaçao 
rural: 
- a luta aberta dos pioneiros na fronteira de expansäo na Amazonia; 
- a luta dos pequeños proprietários e parceiros contra a expropriaçâo e pela 
realizaçao de urna reforma agrària imediata; 
- a luta dos assalariados por direitos e garantías trabalhistas. 
Nesse combate, relativamente novo por seu poder mobilizador e pela variedade de sua 
mobilizaçao, surgem apoios inesperados aos camponeses, até pouco tempo ainda vistos 
como um bloco conservador, obediente e apolítico. 
Cresce o movimento sindical no meio rural e crescem as iniciativas informais de 
organizaçoes de comunidades rurais combativas. 
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II- O estudo de caso 
Quinta Parte: O Sudoeste do Paraná: integraçâo capitalista e expansäo da pobreza 
rural. 
A colonizaçâo dos estados do sul cria um tipo novo de estrutura rural bascada na 
pequeña propríedade policultora, assentada sobre o traballio familiar. Surge, no campo, 
urna classe média, organizada e relativamente próspera. Nesse contexto acontece a 
primeira grande luta camponesa, com urna vitória dos pequeños contra a dominaçao e 
a exploraçâo dos grandes, (Paraná-1957). Que arcabouço de organizaçâo social 
favoreceu о sucesso dessa luta ? 
Entretanto, a especificidade dessa fronteira stilista, manteve esse desenvolvimento 
isolado da crise da agricultura no resto do país. O Paraná era um ideal distante e 
inacessível, para os trabalhadores rurais que se mobilizavam em outras regiöes. 
Quinta ParterO Sudoeste do Paraná: integraçâo capitalista e expansäo da pobreza rural; 
(um estudo de caso). 
Numa perspectiva de micro-pesquisa a historia recente do Sudoeste paranaense é 
abordada e os reflexos da crise atual para os camponeses da regiâo. 
Esta Parte está construida em urna introduçao e quatro capítulos: 
Na Introduçao, é apresentada a justificaçâo da metodologia adotada na análise 
histórica e explica-se a integraçâo entre o estudo de caso e as Partes anteriores deste 
trabalho. 
1) A ocupaçâo do Paraná moderno: a colonizaçâo através de empresas imobiliárias e 
de planos pré-estabelecidos. 
Neste capítulo, em tres parágrafos sao apresentadas as frentes de colonizaçâo que 
caracterízam o estado do Paraná: 
1. Os Campos Gérais: a fronteira tradicional. Nesse contexto é feito um balanço da 
atitude do Estado em relaçâo ao problema fundiárío, especialmente após a 
proclamaçao da República, quando os estados da Uniäo receberam a faculdade de 
gerir as terras públicas. 
2. O Norte Novo, ou a fronteira paulista, caracterizada pela última onda da expansäo 
da frente pioneira do café e pela primeira experiencia de colonizaçâo dirigida, 
através de empresas imobiliárias particulares. 
3. O Oeste e o Norte Novissimo, caracterizadas pelo sucesso da colonizaçâo das 
imobiliárias e pelo inicio das grandes questöes de roubos de terras (as grilagens) e 
de conflitos entre colonisadoras, colonos e posseiros. 
No segundo capítulo é apresentada a situaçao geral da colonizaçâo do Sudoeste: 
2. O Sudoeste do Paraná: com sua rarefeita populaçao tradicional, os caboclos', a 
chegada dos primeiros colonos, vindos da fronteira fechada do Rio Grande do Sul. 
Em quatro parágrafos sao analisados: 
1. a situaçao da frente de exploraçâo cabocla; 
2. as orígens dos colonos gauchos e o esgotamento da fronteira do Extremo Sul. 
3. a colonizaçâo das terras devolutas do Sudoeste, pela integraçâo entre caboclos e 
colonos. 
4. caboclos e colonos enñ-entam os grileiros de terras. A luta pela terra e a vitória 
dos pequeños, culminando nos acontecimentos de 1957. Os pequeños produtores em 
luta contra o latifundio monocultor e os especuladores. A açao organizada dos 
colonos: seus motivos, sua capacidade de mobilizaçao e seus aliados extemos. 
O capítulo 3 é dedicado à cristalizaçao da fronteira camponesa no Paraná, e está 
construido em quatro parágrafos: 
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1. a divisäo da terra e a estnitura social decorrente de um espaço ocupado por 
pequeñas propriedades familiares. 
2. o processo de utilizaçâo da terra e a rede de comercializaçâo da producäo 
camponesa. 
3. a estrutura demográfica e о equipamento social presentes na regiâo ao firn da 
primeira década de colonizaçâo; onde se descreve a açao do Grupo Especial de 
Terras do Sudoeste, uma entidade criada pelo governo federai e integrada ao 
Conselho de Segurança Nacional, como primeira experiencia de gestäo militarizada 
sobre uma frente de colonizaçâo na faixa de fronteira política do Brasil com a 
Argentina e o Paraguai. 
4. a criaçâo da ASSESOAR, uma instituiçao de assistência aos colonos, sob 
inspiraçao de padres católicos. O trinomio capela-sindicato-cooperativa, como o 
tripe da unidade social da frente camponesa paranaense. 
No capítulo 4 é analisada a evoluçâo da frente colonial do Sudoeste nas décadas de 
70 e 80, caracterizadas pelo avanço do processo de modemizaçâo acelerada da 
agricultura brasileira: produzir para exportar. O sucesso camponês ameaçado pela 
política agrícola do Estado. 
Em seis parágrafos sao apresentados: 
1. o quadro social e económico nos anos 70. 
2. o quadro social e económico nos anos 80. 
3. a descapitalizaçao dos pequeños produtores e o processo de expropriaçao e a nova 
luta dos camponeses pela posse da terra. 
4. a luta pela terra, caracterizada como frente de recusa da política fundiária do 
Estado: a ocupaçâo de latifundios ociosos e a reaçâo do poder político. 
5. o problema da sobrevivencia do camponès, depois de obtida a posse da terra, como 
resultado das ocupaçoes e da pressäo sobre o Estado: os assentamentos oficiáis da 
Reforma Agraria. 
6. a organizaçâo camponesa e seus efeitos políticos nas comunidades: consolidar a 
organizaçao social e política dos camponeses, numa situaçao de crise. O desafio 
pedagógico para os intelectuais orgánicos. 
Dois aspectos merecem, nesse contexto, um realce especial: a reafirmaçâo do 
campesinato como classe social e a luta camponesa pela defesa da ecologia na regiâo. 
Ao final desse percurso, no capítulo 5, encerró o traballio com um capítulo onde 
procuro reunir as conclusöes e observacöes de ordern gérai sobre a situaçao atual da 
questuo agrària e sobre o estágio atual do movimento social no campo brasileiro e 
suas perspectivas para о futuro próximo. 
A abrangcncia do tema, e a necessidade de abordá-lo em seu conjunto, forçaram-me a 
produzir um traballio longo e complexo. Minha esperança é de que o leitor näo se 
desencorage pelo volume e pela complexidade da composiçao e faça comigo esta 
caminhada pelos meandros, por muitos desconhecidos, da crise agrària brasileira. 
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PRIMEIRA PARTE: 
DO POVOAMENTO A LEI DAS TERRAS 
(1500-1850) 

1. A OCUPAÇAO E О POVOAMENTO 
Urna feitoria problemática 
O caráter da colonizaçâo do Brasil so pode ser entendido a partir das circunstancias 
que impeliram os países europeus a tentar ampliar suas rotas comerciáis, no século 
XV, através da expansäo marítima. A primazia comercial do continente europeu 
deslocou-se dos países centrais para a fachada oceánica: Inglaterra, Holanda, 
Normandia, Bretanha e Península Ibérica. O efeito desse deslocamento para o mar foi, 
de um lado, o estabelecimento de novas relaçoes políticas e económicas na Europa, do 
outro lado, a grande expansäo ultramarina desse continente. A antíga rota comercial 
terrestre que ligava o Mediterráneo ao Mar do Note, perdeu a sua preponderancia, e 
com eia foram deslocadas para o segundo plano regiOes como a Italia e a Alemanha, 
cedendo lugar aos países de vocaçâo marítima, ocupados em ampliar a perspectiva do 
comercio europeu, em busca do Oriente. 
Todos os grandes acontecimentos dessa era - a exploraçâo da costa africana; o 
descobrímento e a colonizaçâo das Ilhas1; o descobrimento da rota das Indias; o 
descobrimento da América e sua exploraçâo e ocupaçâo - podem ser alinhados sob um 
denominador comum: o desenvolvimento do comercio europeu. 
Esse caráter essencialmente comercial das descobertas européias, esclarece a situaçao 
dos novos territorios americanos no contexto dos interesses europeus: 
"A idéia de povoar nao ocorre inicialmente a nenhum (país europeu). O 
comercio é o que interessa, e dai o relativo desprezo por esses territorios 
primitivos e vazios que formam a América; inversamente o prestigio do Oriente, 
onde nao falta objeto para atividades mercantís.(...) Ocupar com povoamento 
efctivo, isso só surgiu como contingencia, necessidade imposta por 
circunstancias novas e imprevistas.(...) Alias, nenhum povo da Europa estava em 
condiçoes, naquele momento de suportar sangrias na populaçâo..."2 
Embora se falasse em colonizaçâo o que na realidade existia era o estabelecimento de 
feitorias comerciáis, segundo o costume italiano no Mediterráneo, da Frota Hanseática 
no Mar do Norte e dos portugueses na Africa e na India. 
"É sempre como traficantes que os varios povos da Europa abordaräo cada urna 
daquelas empresas que Ihes proporcionarâo sua iniciativa, seus esforços, o acaso 
e as circunstancias do momento em que se achavam. Os portugueses traficaräo 
na costa africana com marfim, ouro, escravos; na India ігЗо buscar especiarías. 
Para concorrer com eles os espanhois, seguidos de perto pelos ingleses, 
franceses e demais, procuraräo outro caminho para о Oriente: a America, com 
que toparam nessa pesquisa, näo foi para eles, a principio, senäo um obstáculo 
oposto à realizaçao de seus pianos e que deveria ser contornado."3 
O obstáculo posto pelas novas terras descobertas no Ocidente, urna vasta extensäo 
territorial habitada por urna populaçâo indígena rarefeita e esparsa é que esses novos 
territorios praticamente nada apresentavam de imediatamente comerciável. A ocupaçâo 
das feitorias no Oriente era relativamente simples: um pessoal reduzido, encarregado 
da administraçâo e da defesa armada. A América pöe um problema novo de 
colonizaçâo: a criaçao de urna infra-estrutura de abastecimento das feitorias e a 
organizaçao da produçao de todos os géneros que pudessem interessar ao comercio. 
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Essa colonizacäo de tipo novo - a ocupaçâo de teiritórios extensos e escassamente 
povoados - foi realizada na América de ties formas diversas, a partir da colonizacäo 
inglesa e francesa, na América do Norte; a colonizacäo espanhola, concentrada na 
atividade de mineraçao e a colonizacäo portuguesa, que, muito cedo, dada a falta de 
metáis preciosos, se encaminhou na direçao da produçao agrícola. 
A colonizacäo das regiöes temperadas da América foi realizada lentamente, através de 
grupos religiosos que buscam nas tenas novas condiçOes para se implantarem, em paz 
e definitivamente, longe das lutas políticas e religiosas da Europa. Essa característica 
de povoamento da colonizacäo da parte norte do continente foi mantida até muito 
recentemente. Seu resultado é que a colonizacäo norte-americana apresenta carac-
terísticas que a tomam quase um prolongamento da situaçâo de vida no continente 
europeu. 
Já a colonizacäo das áreas tropicais e subtropicais apresenta-se muito mais 
problemática. As condiçoes climáticas foram o primeiro empecilho evidente para o 
colono europeu. O aspecto atraente era a perspectiva de utilizar as imensas extensöes 
das novas terras para a exploraçao em larga escala dos produtos tropicais de que a 
Europa necessitava. 
Esse caráter de exploraçao em larga escala - as grandes fazendas e os engcnho de 
acucar - envolve, imediatamente, o problema da mäo-de-obra. O branco europeu nao 
se propunha a dispender seu traballio físico na empresa colonizadora. Sua motivaçâo 
natural para enfrentar voluntariamente a aventura nos trópicos era a perspectiva de 
enriquecimento rápido e de ascensäo social. Portanto, o colono voluntario branco, via-
se, naturalmente, na posiçao de chefe, de dirigente, contando corn outras pessoas para 
trabalhar para ele. 
No caso de Portugal e da Espanha, o problema da emigraçao para a América ainda foi 
mais grave que para a Inglaterra. A populaçao portuguesa, no inicio do século XVI 
era tao escassa que mesmo urna grande parte do territòrio portugués ainda se 
encomiava inculta, faltando bracos para о traballio em geral e, em algumas regiöes, já 
se utilizava о traballio escravo corno soluçao. Primeiramente a escravidäo de mouros, 
pnsioneiros de guerra na Africa do Norte e, mais tarde, negros, presas de guerras na 
costa ocidental africana). Em meados do século XVI quase 10% da populaçao de 
Lisboa é constituida de negros. 
Tanto os portugueses quanto os espanhois, tentaram utilizar, na América, os indígenas 
como mäo-de-obra escrava. Os espanhois com maior sucesso que os portugueses. 
Estes, constatada a dificuldade em escravizar os nativos brasileiros, nao tiveram 
problemas em transferir para o Brasil a pràtica que já haviam introduzido na Europa: 
a escravidäo africana. Esse passo era reforçado ainda pelo fato de serem, exatamente 
os portugueses, os dominadores do continente africano, que Ihes fomecia os 
contingentes de esclavos necessários. 
Os seguintes traços caracterizam a empresa colonial portuguesa implantada no Brasil: 
- a prescnça scletiva do branco como dirigente; 
- o indio, inicialmente, e posteriormente o negro, como mäo-de-obra escrava; 
- a grande empresa agrícola, voltada para a produçao de géneros para o mercado 
europeu. 
"No seu conjunto, e vista no plano mundial internacional, a colonizacäo dos 
trópicos toma o aspecto de urna vasta empresa comercial, mais complexa que a 
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antìga feitoria, mas sempre com o mesmo caráter que eia, destinada a explorar 
os recursos naturais de um territorio virgem em proveito do comercio europeu. 
(...) Se vamos à essência de nossa formaçào, vemos que na realidade nos 
constituimos para fomecer acucar, tabaco e alguns outres géneros; mais tarde 
ouro e diamantes; depois, em seguida, algodäo e, em seguida, café para о 
mercado europeu.(...) E com tal objetivo, objetivo exterior, voltado para fora do 
país e sem atençâo a consideraçOes que nao fossem o interesse daquele 
comercio, que se organizaräo a sociedade e a economia brasileiras."4 
De 1500 a 1530: o escambo e as entradas 
As terras tocadas pela frota de Pedro Alvares Cabrai, em abril de 1500, já pertenciam 
a Portugal, por força do Tratado de Tordesilhas. Esse Tratado é o resultado das 
discussöes entre as cortes de Portugal e da Espanha solve a propriedade dos territorios 
descobertos pela esquadra de Cristóvao Colombo, em 1492. O Tratado de Tordesilhas 
foi assinado a 7 de junho de 1494, posteriormente confirmado pela bula papal Pro 
Bono Pacis, em 1504, e estabelecia que todas "as ilhas e terras firmes" descobertas e 
a descobrir, a leste da linha traçada de polo a polo e passando a 370 léguas das Ilhas 
de Cabo Verde, seriam de propriedade da Coroa Portuguesa, a¿ terras a oeste dessa 
linha seriam propriedade da Coroa Espanhola. 
No caso do Brasil, a linha demarcatória cortaría о territòrio na altura da Шіа de 
Marajó, ao norte, e de Laguna, ao sul. Esse critèrio foi observado pelo monarca 
portugués, nas concessöes das primeiias terras no Brasil, e na divisäo da colònia em 
capitanías. 
A divisäo, decidida pelos reis de Portugal e da Espanha e abençoada pelo Papa, 
suscitou protestos de Francisco I da Franca, ameaçado de guerra por Carlos V da 
Espanha, caso insistisse em visitar as novas terras: 
"Est-ce déclarer la guerre et contrevenir à mon amitié avec Sa Magesté 
d'envoyer là-bas mes navires ? Le soleil luit pour moi comme pour les autres; 
je voudrais bien voir la clausule du lestement d'Adam qui m'exclut du partage 
du monde."5 
Impedido pela diplomacia, о Rei francés continuou tentando realizar suas pretensöes, 
estimulando corsarios a organizar viagens as costas americanas. Essa ameaça francesa 
levou Portugal, mais tarde, a apressar o processo de ocupaçao das novas terras. O 
pròprio Tratado de Tordesilhas foi, no correr do século XVII, considerado como letra 
morta, face ao avanço da colonizaçâo portuguesa a oeste da linha demarcatória. 
No quadro das atividades mercantis portuguesas o Brasil é, à primeira vista, antes um 
problema que urna perspectiva rendosa: 
"Terra e hörnern estavam em estado bruto. Suas condiçôes de cultura nâo 
permitiam aos portugueses intercurso comercial que reforçasse ou prolongasse o 
contato mantido рот eles com o Oriente. Nem reis de Cananor, nem sobas de 
Sofala, encontraram os descubridores no Brasil com quem tratar ou negociar. 
Apenas morubixabas. Bugres. Gente quase nua e à-toa, dormindo em rede ou 
no chao, alimentando-se de farinha de mandioca, de fruta do mato, de caça ou 
peixe comido cru, ou depois de assado no borralho.'" 
Apesar do desapontamento, os navegadores portugueses encontraram no Brasil urna 
populaçao pacífica e de boa indole e confirmaram a noticia já veiculada por 
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expedicöes anteriores, da existencia no país, em grandes quantidades, de pau-brasil. 
Crónicas de viagens, já a partir de 1502, däo noticias dos primeiros acordos entre 
portugueses e amerindios: estes, utilizando ferramentas fornecidas pelos navegadores, 
localizavam e cortavam as árvores de pau-de-tinta (ibirapitanga), no interior e as 
transportavam para o litoral. Ai rcalizava-se a operaçao do escambo. O escrivâo da 
frota de Cabrai, Pero Vaz de Caminha, noticia sobre a operaçao: 
"(os indígenas) acarretavam dessa lenha quanto podiam, com mui boa vontade e 
levavam-nas aos baléis, e andavam já mais mansos e seguros entre nós do que 
nos andávamos entre eles." 
Entre 1500 e 1S30 o escambo do pau-brasil é dado corno concessilo da Coroa 
portuguesa a empresarios, mediante pagamento de um imposto. As expediçoes se 
sucedem na ordern de 3 a 4 por ano e о seu modo de traballio näo difere muito do 
descrito por Caminha em sua primeira carta brasileira ao Rei: os trancantes 
procuravam um ancoradouro bem abrigado, estabeleciam contato com os indígenas 
(entäo muito numerosos no litoral) e conseguiam que esses realizassem a tarefa de 
trazer a mercadoria até os barcos. 
Esse tipo de exploraçâo näo permitía, evidentemente, a implantaçâo de pontos fixos na 
costa, sendo a extracao do pau-brasil uma atividade essencialmente nòmade. Esse 
nomadismo foi ainda acelerado pela intensidade da exploraçâo, que esgotou 
rapidamente as reservas existentes. 
Simonsen, em sua Historia Económica faz uma tentativa de avallar os lucros da Coroa 
portuguesa com o escambo do pau-brasil. Para os primeiros trinta anos da colonizaçâo 
apresenta uma cifra de 300 toneladas anuais, correspondente à carga de 3 a 5 navios 
da época. No reinado de DJoâo m (1530) a renda do pau-brasil näo chegava a 
representar 5% da receita publica de Portugal7. 
Apesar de relativamente reduzido, o tráfico atraiu muito cedo a atencäo de corsarios 
franceses. Säo inúmeras as referencias de cronistas a confrontos muito fréquentes, 
apesar da extensâo da costa. Esses combates levaram ambas as facçoes a implantar 
alguns fortins, em pontos considerados mais ricos e proveitosos. Esses 
estabelecunentos militares, entretanto, nunca chegaram a constituir urna base segura 
para o processo de povoamento, visto serem utilizados semente durante a operaçao de 
coleta, sendo abandonados posteriormente. 
A exploraçâo do pau-brasil como atividade central, entrou rapidamente em decadencia. 
Foi, contudo continuada, em escala ínfima, até o inicio do século XIX. 
Somente a partir de 1530, foi que Portugal passou a estabelecer uma política de 
ocupacäo sistemática do territorio, forçado, principalmente pela perspectiva de perder 
as novas terras aos franceses. Esse risco tomou-se premente quando corsarios franceses 
atacaram e ocuparam a feitoria de Fernambuco. Esse fato, acrescido de noticias de que 
os espanhois começavam a explorar, com grande sucesso, as minas descobcrtas na 
nova colònia, levou DJoäo III de Portugal a nomear Martim Afonso de Souza chefe 
da primeira esquadra destinada a estabelecer uma ocupacäo mais definida das novas 
terras. 
A atribuiçao mais importante dessa expediçao foi a faculdade dada pelo Rei a Martim 
Afonso de Souza de distribuir terras a pessoas "que consigo levar e que na terra 
quiserem viver e povoar". 
A frota de Martim Afonso de Souza era composta de 3 navios, com uma tripulaçâo de 
400 pessoas, varias das quais ja tendo participado de viagens anteriores, podendo, 
inclusive, comunicar-se com os nativos. 0 caráter da missäo era, claramente, a defesa 
da costa e a pesquisa de metáis preciosos. Depois de sua chegada a Fernambuco, a 
missäo dividiu-se em tres: duas caravelas rumaram para o norte, para explorar o rio 
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Maranhào; urna voltou paia a Metropole, cairegada de madeira, e urna rumou para о 
sul. A frota fora ainda acrescida de urna caravela, aprisionada aos franceses num 
combate junto à ilha de Santo Aleuto. 
A expediçao passou pela baia de Todos os Santos e chegou até à baia da Guanabara, 
onde erigiu um forte e preparou a primeira entrada para explorar as riquezas do 
sertâo. 
Quatro homens realïzaram, durante dois meses, urna marcha de 150 léguas, por 
terrenos montanhosos e SO léguas por campo aberto. Os relatos da época sugerem que 
a expediçao tenha tocado territòrio das Minas Gerais, entretanto, o mais provável é 
que eia tenha chegado até о sertâo do atual estado de SPaulo. Os exploradores voltam 
ao litoral, trazendo um "rei indígena", carregado de cristais e com a noticia da 
existencia de riquezas fabulosas na regulo do rio Paraguai. 
A expediçao partiu, em seguida, para Cananéia, em busca do rio da Prata. Em 
Alcatrazes partía urna segunda entrada para o interior. Ainda de Cananéia partía urna 
terceira entrada, esperando voltar com "400 indios carregados de ouro e prata". 
A frota de Martim Afonso de Souza rcgressou a S.Vicente, depois de haver atingido o 
litoral do Uruguai, e ai permaneceu à espera da entrada que havia saido de Cananéia. 
S.Vicente tomava-se o principal núcleo de colonizacäo das novas terras: urna pequeña 
aldeia, com um pequeño aglomerado de brancos, cuja presença é cercada de lendas e 
de referencias románticas, por parte de cronistas e viajantes. Parte da populaçao era 
composta de missionários jesuítas e parte de figuras com identídade extremamente 
vaga: nobrcs portugueses, cristäos-novos, degredados e voluntarios. O fato é que esse 
grupo de brancos estabeleceu contato com os indígenas, especialmente com as "ñlhas" 
dos caciques locáis - o que causava escándalo e irritaçao entre os jesuítas. O Padre 
Nóbrega assim descreve os costumes do patriarca, Joäo Ramalho, de S.Vicente, e de 
seus filhos: 
"(Joäo Ramalho) cuja vida é urna 'petra scandali' para nós.(...) Tem muitas 
mulheres. Ele e seus filhos andam com as irmâs (das esposas) e têm filhos 
délas. Väo à guerra com os indios e suas festas sao de indios e assim vivem 
andando nus como os mesmos indios."1 
S.Vicente, reunida em tomo de Joäo Ramalho e de sua prole constítuiu o primeiro 
centro de povoamento do sul: urna populaçao rústica, praticando atividades de pura 
subsistencia, aprendendo dos nativos o dominio das culturas locáis e praticando com 
eles o escambo de produtos em pequeña escala. Confrontos entre povoadores e 
indígenas eram fréquentes, resultando sempre no aprisionamento dos indios nao 
pertencentes à tribo ligada ao núcleo branco. A partir desses confrontos difundiu-se a 
pràtica da escravidäo indígena, que será ampliada na medida em que a política de 
colonizacäo tomar forma mais definida. 
Por volta de 1531, ano da chegada da expediçao de Martim Afonso de Souza, 
S.Vicente já era conhecida como Porto dos Escravos. A intençao de Martim Afonso é 
de transformá-lo em Porto das Minas. 
A entrada que deveria explorar o rio da Prata nao retomou a S.Vicente, tendo sido, 
provavelmente trucidada por indígenas no interior. Martim Afonso de Souza retomou a 
Portugal em 1535, depois de haver passado dois anos explorando o litoral brasileiro. 
Em sua viagcm foram tocados os très pontos principáis da nova terra, a partir dos 
quais scria iniciado o processo efetivo de ocupaçâo do territòrio: Fernambuco, Porto 
Seguro e S.Vicente'. 
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As Donatárias 
Para fazer frente ao processo de ocupaçâo sistemática das novas tenas, а Согоа 
portuguesa enfrentava dois problemas: 
- a grande extensâo da costa brasileira exigía um número muito grande de 
imigrantes, que Portugal näo podia fomecer10, 
- além de um investimento fînanceiro que a Согоа näo estava em condiçoes de 
realizar sozinha. 
A soluçao para o problema foi proposta pelo conselheiro do Rei, Dr. Diogo de 
Gouveia: doar a tena aos vassalos, introduzindo o sistema donatarial. Esse sistema 
era, de fato, urna copia do que haviam feito os imperadores de Constantinopla para 
defender a Italia das incursôes dos comerciantes lombardos. As concessöes de terras -
donatárias - iriam apressar o povoamento e, ao mesmo tempo, formar urna barreira 
contra as incursôes dos piratas franceses. 
O sistema aprésenla dois aspectos básicos: 
- a repartiçao política do territorio - a jurisdiçâo e o imperium; 
- a distribuiçâo do solo entre os moradores. 
Aos donatarios eram concedidos ainda poderes majestáticos de comando jurídico. O 
seu dominio privado era limitado a urna área de 10 léguas. 
O solo é considerado propriedade do Estado, encamado na pessoa do Soberano. Para 
promover o povoamento, este determina que os capitáes - chefes das capitanías 
donatárias - repartam e distribuam as terras, conforme o regime das sesmarias", "sem 
foro nem direito algum", apenas com a obrigaçao de pagar o dízimo à Ordern de 
Cristo. 
O sistema sesmarial remonta, na historia de Portugal as Ordenaçoes do Rei 
D.Femando (1375) que, para combater urna crise de enorme carencia de alimentos, 
determinou esse tipo de distribuiçâo de terras incultas, mediante a obrigaçao de 
cultivá-las dentro de um prazo de seis anos. A única exigencia tributaria ligada a esse 
tipo de concessâo era o "imposto de Cristo", isto é, o dízimo sobre a produçâo. 
O sistema fundiário brasileiro nasceu desse curioso transplante histórico, em que a 
fieçâo legal nada tem a ver com a situaçao real da colonia. 
No contexto portugués do século XIV, o sistema funcionou bem, como forma de 
pressäo sobre propríetáríos indolentes, que näo trabalhavam nem deixavam trabalhar 
suas terras. Donde o remedio drástico do confisco e o consequente controle sobre os 
novos ocupantes. 
No caso do Brasil, o objetivo visado nao era a produçâo mas, essencialmente, o 
povoamento, já que a nova colonia era um deserto humano, em que o problema do 
abastecimento nao se punha com a mesma acuidade que na Metropole. 
Esse irrealismo da Согоа portuguesa, transplantando suas leis e formas de organizaçâo 
para o Brasil, até o ridículo de detalhes sobre o vestuario, comportamento à mesa e 
outras legras, será a causa dos conflitos entre a escassa populaçâo da colonia e os 
prímeiros capitáes com a Corte. É marcante, nesse sentido, a verdadeira batalha 
epistolar travada por Duarte Coelho, primeiro donatario instalado no Brasil, em 1S34, 
em Pcmambuco, tentando convencer os juristas da Corte a nao tratar os súditos da 
colonia com o mesmo rigor e com as mesmas leis vigentes na Metropole. Duarte 
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Coelho advogava por privilegios e liberdades que estimulassem os investimentos na 
nova colònia. 
Os ecos de sua reivindicaçao шип repetidos, em 1S70, na correspondencia do 
govemador-geral Mem de Sá à princesa regente Dona Catarina: 
" esta terra näo se pode e nem se deve regular pelas leis e estilos do Reino; se 
V.A. näo for muito fácil em perdoar nao lera gente no Brasil." 
A sugestäo, entretanto, nunca foi levada em consideraçâo. E o resultado mais visível 
desse desencontro é que das doze donatárias atribuidas, apenas tres foram bem 
sucedidas; em quatro délas os donatarios nem sequer chegaram a tomar posse e as 
demais estagnaram-se por falta de recursos". 
A extensäo do territòrio, a falta de meios e, principalmente, a falta de urna instancia 
central coordenadora, säo apontadas como razöes do fracasso. A populacho local 
reclamava contra o autoritarismo dos donatarios. Os donatarios, como no caso de 
Duarte Coelho, queixavam-se da falta de apoio da Coroa. Entrementes, os franceses 
continuvam a atacar a costa e os incidentes entre brancos e indios se multiplicavam. 
A grande massa de queixas dirigidas a Portugal resume-se no apelo: mandem-nos 
auxilio, do contrario toda a empresa perecerá. 
A autoridade dos capitáes, embora nominalmente grande, era de eficiencia reduzida, 
variando de lugar para lugar. 
"Era de absoluta necessidade existir um código comum, administrativo e penal. 
Urna autoridade superior, forte, próxima, capaz de instantáneamente tomar 
efetivas as dccisöes, tinha de ser criada, além do Soberano em Lisboa, distante, 
teórico e de açao demasiado demorada."13 
Cresciam também os conflitos entre os colonizadores e os missionários. Estes 
denunciavam continuamente a decadencia dos costumes, o imoralismo vigente nas 
relaçôes entre brancos e indígenas e a propria degradaçao dos religiosos. A tarefa de 
conversáo dos infléis apresentava-se como impossível, dada a carencia de padres e as 
grandes distancias a serem peiconidas. Também os sacerdotes reclamavam a presença 
de urna autoridade central na colonia. 
Em 1549 foi instalado o primeiro govemador-geral, na Bahia, Tomé de Souza (1549-
1553). Durante quatro anos, trabalhando em estreita colaboraçâo com o superior da 
missäo jesuíta, о Padre Manuel da Nóbrega, Tomé de Souza tentou organizar о 
processo de povoamento, a distribuiçâo e fiscalizacäo das sesmanas e a organizacäo da 
produçâo. Sem obter sucesso. 
О terceiro govemador. Mem de Sá (1554-1573) enfrentou imensas difìculdades em 
impiantar certa ordern e unidade ao territòrio. О Govemador-Geral passou praticamente 
todo о tempo de seu governo viajando ao longo da costa. Ora atendendo aos colonos 
do sul (S .Vicente e Rio de Janeiro), ora aos do norte (Pemambuco e Bahia), sem 
conseguir satisfazer a nenhuma das regiöes. О govemador insiste junto à Metropole 
por urna liberalizaçâo e simplificaçao da legislaçâo. Lutava contra a concessäo 
indiscriminada de terras, contra a incompetencia dos funcionarios e defendía urna 
divisäo do governo: urna sede na Bahia, para regular a extraçao de pau-brasil, e outra 
no Rio, ondeos colonos queixavam-se de abandono e os conflitos eram constantes. 
Urna carta de Mem de Sá, de 1570, da urna boa medida de sua avaliacáo da situaçao: 
"Todas as vezes que puder, hei de lembrar a V.Mce. o perigo em que todas 
estas capitanías estäo pela sua má ordern e pouca justiça, para que trabalhe (...) 
com Suas Altezas que provejam de algumas cousas que na sua caita aponto. Eu 
sou um hörnern so, e quanto tenho feito, em todo tempo que há que estou no 
Brasil, desfaz um filho da terra em urna hora. Sua Alteza dà as capitanías e os 
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oficios a quem Ihos pede, sem exame se os merecem. E cá nâo há oficial que 
preste, nem capitilo que defenda urna ovelha, quanto mais capitanía de tanto 
gentío e degredados. Tomo a Deus por testemunha (...) que faço mais do que 
posso. A mercè que Ihe peco é que me haja licença de Suas Altezas para me 
poder ir, que näo parece justo que, por servir bem, a paga seja terem-me 
degredado em terra que too pouco fundamento se faz."" 
О quadro presentado pelo govemador mostra as principáis dificuldades enfrentadas 
pelos portugueses. Os pontos abordados na carta/avaliaçâo de Mem de Sá manter-se-äo 
como problemas irresolvidos ao longo de toda a historia da colonia e do Impèrio e 
continúan!, de certa forma, presentes até os nossos dias. O excesso de tenas, a 
carencia de bracos para o traballio, a incompetencia dos administradores, determinaiüo 
de modo crónico as opçoes em юлю do povoamento e da organizaçâo da produçao no 
Brasil. 
О sistema sesmarial, com sua evidente incongruencia face à realidade da colònia, 
provocará desvíos fundamentáis na estrutura fundiária, que até hoje se fazem sentir no 
campo brasileiro. 
Urna das principáis distorçoes do sesmarísmo no Brasil é que seu efeito foi 
exatamente o contrario do que se passou em Portugal, no século XIV. Enquanto o 
sistema provocou, em Portugal, o fracionamento da propriedade agricola, chegando 
mesmo ao minifundio, no Brasil · sobrando terras e faltando quem as pedisse ou 
ocupasse - o sesmarísmo gerou o latifundio. E dada a demografia desértica dos 
primeiros decenios da colonizaçâo, o latifundio trouxe consigo outra característica: о 
inaproveitamento da terra - exatamente о que a legislaçâo das sesmanas em Portugal 
tencionava combater. 
"Sobrando terra e faltando gente, näo havia porque restringir as áreas, 
verificando-se, ao contràrio, aquilo a que se refere o Procurador da Coroa, no 
caso dos Palmares: 'neste particular de sesmanas, é certo que se tem dado mais 
terras do que se tem descoberto, porque os homens as pedem com largueza e, 
como estuo incultas, se däo com liberalidade"." 
Entretanto, näo foi tarefa simples atrair colonos para о Brasil. О empenho financeiro 
acarrctado pela doaçâo de urna sesmaria era grande e arriscado - pelo menos se se 
levar em conta a exigencia de cultivar a terra dentro de seis anos. Martini Afonso de 
Souza encontrou grande dificuldade em distribuir terras nas capitanías do Nordeste, já 
que urna das condiçoes para a posse e cultivo das terras era a expulsäo dos gentíos -
tarefa perigosa e dispendiosa. 
Um exemplo da prodigalidade da Coroa na doaçâo de terras é a extensäo das terras 
doadas a Brás Cubas, em S.Vicente: mais de cem léguas, perfazendo a área atual dos 
municipios de Santos, Cubatilo e S.Bernardo do Campo. No Nordeste, familias como 
as da Casa da Torre, os Guedes de Brito, receberam concessöes maiores do que 
alguns estados atuais. 
Semente no século XVIII é que apareceräo os primeiros empecilhos legáis para evitar 
essa concentraçâo excessiva nas doaçoes de terras. 
No caso das sesmanas no Brasil, ainda um problema grave: a exigencia legal de 
cultivo da terra, dentro de um prazo de seis anos, permanece letra morta. Da mesma 
forma a proibiçâo de venda ou trespasse das terras obtidas, ou sua transmissäo por 
herança. 
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Já desde ISIS, a Casa da India, especie de ministerio das colonias de Portugal, 
alimentava planos de cultivar a cana de acucar no Brasil, a exemple do que já 
acontecía nas ilhas da Madeira e em S.Tomé. Há noticias de acucar brasileiro, 
fabricado rudimentarmente, exportado já em 1S26. Mas foi somente depois da criaçào 
das donatárias que a cultura da cana se toma o principal objetivo económico dos 
capitäes e dos colonos. Para realizar esse objetivo, a Coroa portuguesa tentava atrair 
para a nova colonia, súditos afeites à agricultura e à pecuaria. Obteve, contudo, pouco 
sucesso nesse recrutamento. A situaçâo da agricultura em Portugal era longe de ser 
florescente e o colono potencial nao se sentía realmente estimulado a enfrentar a 
aventura das novas terras e os enormes riscos representados pelos indígenas brasileiros. 
A seu respeito circulavam já em Portugal inúmeras historias horripilantes e 
desencorajantes. Diante disso, e da necessidade de ocupar as novas terras, Portugal 
apelou para o expediente mais simples: enviar para o Brasil o maior número possível 
de degredados para cumprirem ai suas penas. 
"A legislaçao criminal da época, a classifïcaçao do delito, a condenaçâo e 
aplicaçâo da pena, eram, muita vez, absurdas e iníquas. Duzentos e cinquenta 
casos de degredo estuo capitulados no Livro V das Ordenaçôes. Crimes eram: a 
sodomia e a alcovitice, o abracar e beijar em determinadas circunstancias, 
homens venderem alfeloas [doces feitos de acucar branco], ler-se sorte em bolas 
de cristal. Eram os delinquentes passiveis de açoite, de degredo, de forca ou de 
fogueira.(...) Junte-se a isso os que о Santo Oficio capitulava como mos 
luteranos, apostasia, heresia, prádeas judaicas. Assim, para judeus e cristäos-
novos vir para o Brasil significava a salvaçâo."16 
A situaçâo dos judeus em Portugal, até fins do século XV era bastante tranquila, se 
comparada ao crescente anti-semitismo na Espanha. Entretanto o casamento do rei 
D.Manuel com a princesa espanhola Dona Isabel, em 1492, abriu urna fase de leis e 
ordenaçôes discriminatorias, excluindo os judeus de praticamente todas as atividades 
liberáis. A corte espanhola exigía do soberano portugués - em documento escrito - o 
banimento do povo hébreu de Portugal. Para contomar a situaçâo - visto que um 
grande número de judeus portugueses desempenhava importante papel no 
financiamenio das grandes expediçoes marítimas e no comercio com as Indias - o rei 
passou a obrigar os judeus a aceitarem o batismo e a abracar a fé crista. Pelo que, 
receberam o nome de cristáos-novos. 
O volume de leis discriminatorias contra os cristáos-novos, cresce assustadoramente 
durante o século XVI: proibicäo de acesso a títulos de nobreza, à propnedade 
fundiária, à entrada em Ordens Religiosas, ao exercício da medicina, à participaçao nas 
irmandades e ordens religiosas militares. Essas leis, assumidas a contra-gosto pelos 
sucessivos monarcas portugueses, eram reforçadas pela intensa atividade do Santo 
Oficio. Burlar essa legislaçao, ou, pelo menos, ser considerado como caso excepcional, 
tomou-se para o cristáo-novo urna questuo de sobrevivencia: 
"(...)interessava (aos cristáos-novos) a obtençâo de um titulo honorífico, por 
modesto que fosse. Almejavam-no e buscavam-no avidamente, em especial o 
hábito das tres ordens religiosas militares, pelas vantagens e privilegios que 
proporcionavam, tais como, a elevacáo social do agraciado, aproximando-o da 
nobreza de sangue, a isencáo do foro civil, de impostos e de contribuiçoes 
forçadas, a libertaçâo de trabalhos considerados indignos(...). Mas, para o judeu 
acrescia ainda outro proveito, talvez mais lucrativo, porque, acobertando-o 
contra perseguiçoes, conferia-lhe relativa tranquilidade e desembarace de 
movimentos."17 
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A pressäo da carencia de meios e de material humano para realizar a empresa do 
povoamento do Brasil leva a Corea portuguesa a praticamente estimular a participaçâo 
dos cristâos-novos, desde os primordios, no processo de colonizaçao. Seus 
investimentos seräo canalizados para as novas capitanías e para a nascente industria 
açucareira e também para o custeio das entradas e bandeiras. 
Nessa base, inicia-se, portanto, a colonizaçao efetiva do Brasil: de um lado, a 
populaçâo nativa, sendo gradualmente expulsa do litoral ou sendo integrada ao novo 
quadro como braco escravo; de outro, as relativamente magras levas de colonos 
brancos, em que se disünguia um pequeño grupo de nobres portugueses, militares, 
mercadores, um grupo de oficiáis e técnicos (feitores, mecánicos, caipinteiros, 
carreiros, vaqueiros e agricultores) e um grupo de aspirantes a potentados, em busca 
da riqueza e da ascensäo social. 
"Estruturam-se, assim, tanto a propriedade como o Estado, sob os mesmos 
moldes e principios, que regiam os dominios feudais: grandes extensóes 
territorials entregues a senhores dotados de poder absoluto sobre as pessoas e 
as coisas."" 
A grande propriedade fundiária foi a resposta encontrada para a custosa tarefa de 
organizar a produçao e viabilizar a nova colonia A grande propriedade vinha 
acompanhada pela monocultura. A agricultura subtropical passava a ter, como objetivo 
único, a produçao de certos géneros de grande valor comercial e, por isso, altamente 
lucrativos. 
O capital comercial que impulsionara a expansäo marítima e a colonizaçao, iniciava, 
nos trópicos, a implanlaçâo da manufatura: o capital comercial estabelecia o sistema 
produtivo colonial e continuava operando no setor da circulaçâo. A produçao que dai 
resultava, segundo Wemeck Sodré, é "urna produçao ¡solada, por dentro e por Гота, 
pela ausencia do mercado interno e pelo regime do monopolio comercial"". 
O engenho de acucar é a expressäo dessa nova fase agro-industrial, que criou no 
Brasil a primcira estrutura de poder: o senhor-de-engenho; e a primeira estrutura de 
produçao: a produçao colonial, destinada à circulaçâo no exterior, onde o produtor näo 
dispunha de nenhuma capacidade de interferencia. 
О engenho e a escravidâo indigena 
A instalaçâo da grande propriedade monocultura! no Brasil, como em outras colonias 
tropicais, exigía a presença de um número considerável de trabalhadores. Portugal näo 
dispunha da menor condiçâo de prever as colonias com esse contingente de mäo-de-
obra. Além disso, о traço característico do colono europeu era o desejo de enriquecer, 
e näo tanto o de trabalhar. 
A resposta para о problema da mäo-de-obra foi ¡mediata - e foi identica em todas as 
colonias da América: ressuscitar, nos trópicos, urna pràtica em declínio já no fìm do 
Impèrio Romano - a escravidâo. 
A forma mais ¡mediata que a escravidâo tomou foi a tentativa de utilizar a populaçâo 
nativa como força-de-trabalho escrava, a exemple do que acontecerá no período inicial 
do escambo do pau-brasil. 
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Capitanías Hereditarias e 
Tratados de Limites 
No entanto, o tipo de trabalho exigido pela monocultura, nas extensas plantacöes e no 
núcleo industrial do engenho, mostrou que o indígena - nòmade, vivendo de 
preferencia da pesca e da caca, com pouca ou nenhuma tradiçao agrícola - nao 
aceitava a disciplina da atividade sedentària e organizada da agricultura. O colono teve 
que forcar o indio a trabalhar e teve que manter urna vigilancia permanente para 
mantê-lo presente nas lavouras. Apesar dessa dificuldade, a escravidäo indígena se 
generalizava por toda a colonia, já por volta da terceira década da colonizacüo. 
O indio, a principio, simplesmente fugia do litoral e da vizinhança dos brancos. Na 
medida em que os engenhos se instalavam, e crescia a necessidade de trabalhadores, о 
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indio começava a ser buscado no interior, por expediçoes organizadas pelos colonos, 
as entradas. 
Na regiäo de expansäo do acucar a situaçao agravou-se rapidamente e a guerra entre 
colonos e indios generalizou-se. A superiorídade numérica dos indios favorecía, a 
principio, algumas vitórias sobre os brancos: certos núcleos de povoamento como o sul 
da Bahia e o Espirito Santo foram sucessivamente destruidos por ataques dos nativos, 
nao chegando nunca a desenvolver-se. 
A táüca usada pelos colonos passou a ser a disseminaçâo da discordia entre as tribos, 
provocando guerras entre elas. Os prisioneiros de guerra eram, enüio, vendidos aos 
colonos como escravos. 
A Metropole sancionou leis sucessivas sobre a questäo da escravidâo dos nativos, 
maniendo, entretanto, sempre resguardado o direito de escravizá-los. O debate em 
tomo dessa questäo crescia entre os colonos e os missionários jesuítas. Este tomaram, 
desde o inicio, a defesa do indios e pleiteavam a sua concentraçâo em missôes. 
Na regiäo de colonizaçâo espanhola a atividade missionària teve grande 
descnvolvimento e, sobretudo na regiäo do río da Prata, os jesuítas conseguiram reunir, 
de forma permanente, um número considerável de indios. 
Os colonos reunidos nas capitanías do sul da colonia, especialmente na capitanía de 
S.Vicente - onde a implantaçao dos engenhos nao teve o mesmo volume que nas 
capitanías do norte, Fernambuco e Bahia - viam na caca ao indio urna boa 
possibilidade de ampliacäo de suas atividades económicas. De S.Vicente partiam as 
expediçoes para o interior, as bandeiras, com o objetivo de explorar o territòrio e 
aprisionar indios. Até o inicio do século XVII essas bandeiras foram a atividade mais 
rendosa dos colonos do sul: aprisionar indios e vendê-los como escravos aos colonos 
do norte. 
Um dos alvos mais importantes das bandeiras eram as missöes jesuítas espanholas de 
Guaira, Tapes e Itatins, na regiäo do Paraguai. Ai o indio era encontrado em estado 
de relativa sedentarizaçao e já se apresentava mais afeito ao traballio regular. О 
choque entre colonos e jesuítas foi enorme. Enquanto о missionàrio procurava 
catequizar e organizar os nativos em centros de produçao e de ocupaçâo efetiva do 
territorio, о colono passava, com furia destruidora, tendo como objetivo único o 
apresamente de escravos. Apesar do grande debate jurídico e ético levantado pelas 
denuncias dos missionários; e apesar da grande quantidade de leis metropolitanas, 
visando regularizar e disciplinar a questäo da utilizaçao dos nativos nas tarefas da 
colonizaçâo, as bandeiras continuaram suas atividades devastadoras até meados do 
século XVII, tendo sido a principal causa da destruiçao quase total da populaçao 
nativa na área do litoral da colonia. 
Os cálculos de cronistas e historiadores sobre o número de indios existentes no Brasil, 
variam, de acordo com o partido assumido por esses, durante as lutas entre colonos e 
missionários. O Padre Antonio Vieira refere-se a milhöes, Vamhagcn fala em, no 
máximo, 1 milhäo. Eduardo Tourinho, em estudo recente, apresenta um levantamento 
de 160 tribos e calcula o número total de nativos em 3 milhöes20. 
O que fica, entretanto, como saldo desse primeiro drama colonial é a evidencia do 
genocidio e a marginalizaçao cada vez mais acentuada do elemento indígena 
sobrevivente em todo o processo posterior de construcäo da nacäo, da colonizaçâo até 
os días atuais. 
A tentativa de utilizar o indio no processo de produçao redundou, portanto, em enorme 
fracasso. Inclusive porque, mesmo o indio manso mostrou-se incapaz de realizar o 
trabalho dele esperado. A soluçao é buscada na mäo-de-obra africana. 
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O engenho e a escravidäo negra 
Desde meados do século XV os portugueses já desenvolviam intensa atividade no 
tráfico de escravos adquiridos na costa ocidental africana e introduzidos no Reino para 
fazer trabalhos domésticos, trabalhos urbanos pesados e, em alguns casos, trabalhos na 
lavoura. О escravo negro já era utilizado nas ilhas de Cabo Verde e Madeira. 
É incerta a data de chegada dos primeiros escravos negros ao Brasil. Provavelmente já 
em 1S38 teriam chegado os primeiros para trabalhos nos engenhos de S.Vicente e de 
Salvador. O tranco regular de escravos africanos, iniciado em 1549, só terminará em 
meados do século XIX. 
Os escravos vinham da Guiñé, de Angola e do Congo. Contavam-se entre eles as 
etnias nagô, iorubá, gegis, tapas, jalofos, cabindas, bengos e aussás. Nos documentos 
da época os escravos eram divididos em duas categorías: os boçais e os ladinos. Os 
mesmos documentos referem-se aos negros como "máquinas, instrumentos de traballio, 
fôlegos vivos ou pecas da India". É famoso o aposto atribuido ao negro de "pés e 
müos do senhor-de-engenho". 
O número de africanos transportados para o Brasil, durante très séculos de tráfico 
intenso, é calculado em 15 milhOes por Rocha Pombo. Outros historiadores apresentam 
cifras aínda mais elevadas. Eduard) Tourinho calcula os números apresentados na 
Tabela 1. 
Tabela 1: Populaçâo geral do Brasil, e número de negros 
(1798,1817 e 1850) 
Ano Populaçâo geral Negros 
1798 3.250.000 1.361.000 
1817 3.817.900 1.930.000 
1850 8.020.000 2.500.000 
Fonte: Tourinho, Eduardo, Breve Historia da Formaçâo 
Económica do Brasil, p. 100. 
Simonsen, em sua Historia Económica, refere-se à entrada de 20.000 negros no Brasil, 
até 1600. O desenvolvimento da industria açucareira, e mais tarde da mineraçâo, 
provocaram um aumento considerável do tráfico. A importaçâo era dirigida 
principalmente para as capitanías do Norte e para a Bahia, onde as atividades dos 
engenhos eram maiores. 
Os números >iobre entradas de africanos no Brasil apresentados na Tabela 2 sao o 
resultado da tentativa recente de unificar as estatísticas históricas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísüca (ШСЕ). 
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Tabela 2: Desembarques de africanos no Brasil, entre 1531 e 
1820 
Período 
1531-1575 
1576-1600 
1601-1625 
1626-1650 
1651-1670 
1671-1700 
1701-1710 
1711-1720 
1721-1730 
1731-1740 
1741-1750 
1751-1760 
1761-1770 
1771-1780 
1781-1790 
1791-1800 
1801-1810 
1811-1820 
TOTAL 
Desembarques 
10.000 
40.000 
100.000 
100.000 
185.000 
175.000 
153.700 
139.000 
146.300 
166.100 
185.100 
169.400 
164.600 
161.300 
160.900 
233.000 
241.400 
327.700 
2.858.500 
Média anual 
222 
1.600 
4.000 
4.000 
7.400 
5.800 
15.370 
13.900 
14.630 
16.610 
18.510 
16.940 
16.460 
16.130 
16.090 
23.300 
24.140 
32.770 
Fonte: IBGE, Estatísticas Históricas do Brasil, Séries 
Económicas, Demográficas e Sociais de 1500 a 1985, 
p. 58. 
As condiçoes de apresamente e de transporte dos escravos africanos eram as mais 
degradantes possíveis. Os escravos eram obtidos na Africa, como resultado da venda 
dos vencidos nas guerras tribais. Seu preço "in loco" nâo era alto. As péssimas 
condiçoes de transporte provocavam urna enorme mortalidade. Alguns autores arriscam 
a cifra de 50% de perdas em decorrêneia da má alimentaçao, da falta de espaço nos 
navios negreiros, das doenças infecciosas contraídas e da falta de condiçoes higiénicas 
durante о transporte. 
O número de escravos por procedencia, entre 1701-1810, é o seguirne21: 
Total Africa Ocidental Angola 
1.891.400 605.500 1.285.900 
Na escassa documentacelo existente constata-se urna cifra bem inferior aos 50%, como 
média de mortalidade durante os transportes. De qualquer forma, o índice de perda da 
"carga" era muito alto, se considerarmos os dados precisos do transporte entre portos 
angolanos e o Rio de Janeiro, entre 1795-1811: dos 350 navios registrados a 
mortalidade média era de 94 por mil22. 
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Em vista das perdas durante о transporte o valar do escravo era muito alto. Enquanto 
que o escravo indígena era vendido a um preço que oscilava entre 4 a 70 mil-réis , о 
escravo africano valia de 50 mil a 300 mil-réis (cerca de 20 a 100 libras esterlinas, no 
càmbio da época)23. 
A um preço tao elevado, o escravo africano só era investimento viável nas capitanías 
em que a atividade exportadora compensava, isto é, nas capitanías do Norte e do 
Nordeste. No Sul, onde a atividade exportadora era infima, e о colono praticava a 
pequeña lavoura e a troca de subsistencia, manteve-se ainda por longo tempo a 
escravidâo indígena - e, em consequêneia a atividade de preaçâo, (о apresamento de 
indios). 
Simonsen calcula a producäo em SO arrobas homem/ano e urna expectativa de vida de 
7 anos para о escravo no acucar. 
Para о ouro a producäo era de 200 gr. homem/ano e a expectativa de vida é a mesma 
que para o acucar. Para o café: 100 arrobas homem/ano, feita aínda a ressalva de que 
o tráfico negreiro foi oficialmente interrompido em 1850, quando a producäo do café 
aínda era relativamente baixa. O criterio utilizado para a estatística da imigraçao 
africana é bastante seguro: a relaçao entre a producäo homem/ano e a espectativa de 
vida. A cifra global obtida relativiza fortemente a avaliaçao de Rocha Pombo. O 
resultado do cálculo de Simonsen é apresentado na Tabcla 3. 
Tabela 3: Escravos negros importados e n t r e 1550-1850 
Século Atividade Número 
16,17,18 
17,18,19 
18,19 
18,19 
acucar 
mineraçao 
café 
va r i a s 
1.350.000 
600.000 
250.000 
1.100.000 
TOTAL 3.300.000 
Fonte: Simonsen, Roberto С , Historia Económica do 
Brasil, 1500-1820, p. 132 ss. 
Do ponto de vista da historia económica esses números parecem bastante plausíveis. 
Em números globais e admitindo-se o valor medio de 30 libras esterlinas por escravo, 
o investimento total teria sido de 100 milhöes de libras, importancia muito razoável 
para o volume da producäo brasileira. 
O tráfico negreiro toma-se urna das atividades económicas mais disputadas pelos 
países europeus. Contratos da época indicam como os fomecimentos eram 
cstabelecidos: empresas espanholas, portuguesas, francesas, inglesas e holandesas 
comprometiam-se a fomecer x-toneladas de negros, em determinados prazos. 
A tonelada era calculada na base de 3 pecas da India. Urna peca da India 
correspondía a mais ou menos l,80m. de negro. Desse modo, dois negros de 8 a 15 
anos scríam 2 pecas; duas enancas entre 4 e 8 anos, seriam 1 peca; mas dois negros 
entre 35 e 40 anos valiam por 1 peca*. 
O tráfico negreiro era a terceira principal atividade marítima, depois do transporte de 
acucar e de minérios, nos séculos Х П e XVIII. Curiosamente é a atividade do tráfico 
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que acaba explicando a escravidäo, e näo o contrarío. O tráfico acabou transformándo-
se num dos principáis suportes da economia colonial, que se baseava: 
1) na monocultura 
2) no traballio escravo 
3) no latifundio; 
nesta ordern. A partir da expansâo da produçao açucareira a capacidade de um senhor 
passava a ser medida a partir da quantidade de escravos que ele possuía ou viesse a 
possuir. Esse criterio tomou-se também decisivo na concessäo de sesmarías, já que a 
doaçâo de terras era feita, a principio, a quem as pudesse cultivar. Para cultivar era 
necessario ter escravos. 
A posse da terra passa, pertanto, pela posse de escravos, näo sendo a terra, na época, 
um fator de influencia nos custos da produçao. 
A unidade agro-industrial 
О primeiro engenho de açucar foi construido por Martini Afonso de Souza, em 
Piratininga, em 1538. О mesmo Martim Afonso de Souza estabeleceu contatos com 
banqueiros holandeses e alemäes para garantir о necessario financiamento para a 
instalaçao de outros engenhos. Embora a experiencia de cultura e transformaçâo da 
cana tenha sido iniciada na capitanía de S.Vicente, sua expansâo se dará, durante todo 
о século XVI, pelas capitanías do Norte, Bahia e Fernambuco. Nessa regiäo о capitäo 
Duarte Coelho foi о grande incentivador da atividade econòmica. 
Em correspondencia com a Metropole, Duarte Coelho assim descreve a situacäo da 
populaçâo, em 1549: 
"Entre todos os moradores e povoadores uns fazem engenhos de acucar, porque 
säo poderosos para isso, outros canaviais e algodoais e outros mantimentos que 
é a coisa principal e mais necessaria para a terra (...)outros sâo mesties de 
engenho e outros mestres de acucar, carpinteiros, feneiros, oleiros e oficiáis de 
formas e sinos para o acucar (...) e os mando buscar em Portugal, na Galicia e 
nas Canarias, às minhas custas, ou os que vêm fazer engenhos os trazem." " 
A organizaçao das grandes propríedades açucareiras englobava, sob liderança do senhor 
toda urna gama de trabalhadores, ao lado da massa escrava, no processo de produçao 
para a exportacáo. O pequeño colono, de inicio ocupado na cultura do algodäo, tabaco 
ou alimentos, foi gradualmente anexado pelo engenho, ou permaneceu ativo nas franjas 
da grande propriedade, sendo a eia submeüdo. 
O engenho é, pertanto, a primeira forma coletiva, organizada de traballio e de 
produçao, em oposiçâo à pequeña exploraçâo parcelaria, realizada diretamente рог 
propríetários e arrendatarios. O engenho é propriamente a fábrica, onde a cana é 
manipulada e o açucar é produzido. Essa denominaçâo, entretanto, acabou englobando 
todo o conjunto da atividade canavieira. A forma global de exploraçâo do engenho era 
ligada à liderança do proprietàrio que concentrava em suas mäos as tarefas da 
exploraçâo agrícola - o canavial; e da manufatura do açucar - о engenho. 
Surgiam, no entanto, näo raro os exploradores menores - os arrendatarios - que se 
dedicavam unicamente ao plantío da cana, obrígando-se a moer sua produçaao no 
engenho do proprietàrio. Säo as fazendas obrigadas: о lavrador recebia a metade do 
açucar resultante da sua produçao de cana e pagava ainda о alugucl das terras que 
ocupava. О valor desse aluguel variava numa porcentagem de 5 a 20% de sua 
produçao. 
34 Primeira parte 
Havia ainda os lavradores livres, proprietários das tenas que ocupavam e que nao 
possuíam engenhos, fazendo moer sua cana no engenho de sua escolha, em sistema de 
meaçao. Esse grupo de plantadores sem engenhos constituía-se de senhores-de-
escravos, proprietários de grandes extensöes de tenas. 
A montagem de um engenho era operaçao complexa e dispendiosa: as moendas, para 
a trituraçâo da cana; a caldeira para purificaçao do caldo pelo calor, a casa de purgar, 
onde o mei (ou melado) era passado para as formas e transformados em päes de 
acucar. O pao de acucar, depois de branqueado era acondicionado em caixas de 
madeira, pronto para a exportaçao. 
Além das instalaçOes da fábrica, o engenho contava com urna carpintaria, para a 
fabricaçao dos cairos-de-bois, das caixas e demais utensilios·, urna cerámica, para a 
confeeçao de formas e potes; e a feíraria. Além disso, havia todo um departamento 
dedicado à pecuaria, para garantir a presença dos animais necessários - bois e burros -
para o transporte em geral. Some-se a essa estrutura a Casa-Grande, as casas dos 
trabalhadores e a senzala, para os escravos, e (eremos o micro-cosmos do acucar. 
O número de bracos necessários para o trabalho era variável. Nos bons engenhos, os 
escravos eram por volta de 100. O número de trabalhadores livres era mais reduzido: 
15 a 20 portugueses, nos grandes engenhos. 
Além do acucar, o engenho produzia também aguárdente, largamente usada na colonia 
e exportada para a Africa, onde era usada nas operaçoes de escambo e no pagamento 
pela aquisiçao de escravos26. 
A expansáo da atividade açucareira foi notável e o Brasil será, por um século e meio, 
o maior produtor mundial. O acucar foi o fator definitivo de fixaçâo do europeu na 
nova colonia. As capitanías do Norte e do Nordeste, foram o grande foco de 
concentraçao populacional. 
No inicio do século XVII existiam na Bahia 146 engenhos; em Fernambuco, 246; no 
Rio de Janeiro, 136. Os engenho baianos produziam cerca de 14.500 caixas por ano; 
os de Fernambuco, 12.300; os do Rio de Janeiro, 10.220. Cada caixa teria o peso de 
35 arrobas77. 
Informaçôcs provenientes de autores holandeses contemporáneos, minuciosas e seguras, 
dáo conta das seguintes cifras de exportaçoes do Brasil Holandés: no inicio da 
ocupaçâo (1630) constata-se urna quebra de produçâo de 60.000 para 30.000 caixas, 
devido a paralizaçoes e danos provocados pelas operaçoes de guerra. Entre 1636 e 
1643 a exportaçao atingía 218.220 caixas, ou seja, urna média de 1.350.000 arrobas 
por ano - segundo informaçôcs de Handelmann, Lipmann e Lact Os territorios 
ocupados pelos holandeses representavam na época 50% da produçâo total da colonia2*. 
Com essas cifras como referencia, podem-se considerar como verdadeiras as noticias 
de marítimos e viajantes sobre o fausto e o luxo dos donos e donas de engenhos, no 
século XVII, e o desenvolvimento de centros urbanos como Salvador. 
Em 1600 (sem contar os indígenas) seriam 100.000 os habitantes do Brasil, dos quais 
30.000 de raça branca. Em 1700, a populaçâo dos colonos e brancos livres estaría por 
volta de 200.00029. Os cronistas da época säo fartos em observaçoes sobre a abastança 
dos colonos do norte, em oposiçao à pobreza e rudeza da vida dos colonos do sul. 
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2. A EXPANSÄO DO POVOAMENTO 
A sociedade sedentaria, estável e organizada, criada pelo engenho, foi responsável pelo 
impulso posterior ao processo de povoamento, que se deu em dois sentidos: 
- o estímulo à criaçâo de animais, suscitado pelas necessidades de funcionamento dos 
engenhos e das plantaçoes de cana; 
• o surgimento da agricultura de subsistencia e do mercado interno de consumo. 
A fazenda de gado 
A atividade pecuaria surgía com urna característica bastante original. Era a retaguarda 
e о complemento da principal atividade econòmica: o acucar. 
O gado foi introduzido no Brasil, em 1535, por Duarte Coelho, donatàrio da capitanía 
de Fernambuco e leve um papel importante como fonte de alimentaçâo e meio de 
traçâo para os primeiros povoadores da capitanía. 
A expansäo da economia do acucar provocou, ainda que de forma subsidiaria, a 
expansäo da atividade criatória. De inicio como atividade rescrita ao espaço do 
engenho: o gado de traçâo era mantido e pastoreado dentro do pròprio engenho, 
enquanto seu nùmero reduzido permitia e os riscos de danos para as plantaçoes näo 
eram grandes. О ciescimento da atividade dos engenhos e о volume da produçao 
exigiam, gradualmente, urna soluçao paia о problema dos animais, cuja demanda era, 
entäo maior. 
Por outro lado, o sucesso económico do acucar promoveu na Metropole urna onda de 
interesse pela colònia americana. Essa onda ainda foi reforçada pela difícil situaçao de 
Portugal, em meados do século XVII, ocasionada pela perda da hegemonía no 
comercio com a Asia e a Africa. As dificuldades económicas provocaram urna onda 
de emigraçao cujo destino era o Brasil. A Coroa portuguesa assumia a tarefa de: 
- orientar о fluxo emigratòrio para um alargamento da ocupaçao do territòrio 
brasilciro; 
- reforçar as atividades da economia do acucar. 
As cartas de doaçâo de sesmarias passaram, a partir de entäo, a vir acrescidas de urna 
nova cláusula: "deitar gado dentro de 6 meses" ou "deitar fazendas dentro de 6 
meses". Surgía, assim, a fazenda, como segunda forma de ocupaçao territorial. Embora 
originariamente ligada à pecuaria, a fazenda passare mais tarde a designar todo tipo de 
atividade ligada à agricultura, que näo fosse o acucar. 
Embora originada da mesma concepçâo de colonizacäo que o engenho, a fazenda 
conhecerá um tipo de desenvolvimento diferente. O engenho, como atividade agro-
industrial fechada, impunha o seu modo de vida e de traballio ao meio físico e social, 
crescendo de modo uniforme, independente de sua situaçào geográfica. A fazenda 
estava multo mais sujeita as condiçoes do meio ambiente. As condiçoes de vida e de 
traballio na fazenda - os riscos da ocupaçao de novas áreas no interior, a distancia dos 
centros mais densamente povoados, o isolamento, о caráter mesmo da atividade 
criatória e pastoril, deram orígem a um espectro social novo, mais ampio e diferencia-
do que o mundo rígido do engenho real. 
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О processo de implantaçao da fazenda era muito mais simples e menos custoso que a 
implantaçâo de um engenho. Urna casa coberta de palha, um curral primitivo de 
troncos, algumas centenas de cabeças de gado e urna doaçao de algumas léguas de 
terra, era considerado como um "estabelecimento". Alguns homens, 10 a 15, eram 
suficientes para о traballio. Já que o gado era mantido em estado semi-selvagem. O 
escravo nao é nem necessario, nem viável, nessa situaçâo: sendo impossível mantê-lo 
sòb controle numa área tâo vasta e num regime de traballio täo disperso. A mäo-de-
obra era, entäo, recrutada de preferencia entre mestiços, indios, aventureiros e 
foragidos das autoridades dos centros populados. O traballio era, em regra, livre. O 
proprietàrio, em geral, era absenteísta, permanecendo no litoral e entregando a 
responsabilidade de seu estabelecimento a um administrador, o vaqueiro. 
Urna fazenda era constituida, em geral, de très léguas de terra, ao longo de um curso 
de agua. Entre cada fazenda mantinha-se urna légua de terra devoluta, em que nenhum 
dos proprietários podia erigir benfeitorias: era apenas urna divisa, para impedir 
incursöes do gado na fazenda vizinha, ou mistura de rebanhos. 
О crescimento da atividade nos engenhos, com a crescente demanda de animais de 
traçao e de carne, aliada à onda imigratória foram os dois estímulos para essa nova 
atividade colonizadora. Seu efeito mais marcante para о processo de ocupaçao do 
territòrio foi que as fazendas foram empurradas rapidamente para о interior. 
Os motivos dessa marcha forçada para о interior sao obvios: 
- as boas terras de massapé eram preferencialmente destinadas aos engenhos; 
- as terras menos férteis, mas ainda próximas aos engenhos, eram destinadas à 
cultura da mandioca e de outras lavras, para provisâo dos engenhos; 
- o gado, na medida em que seu número crescia, tornava-se urna fonte de conflitos 
entre lavradorcs e criadores, devendo ser afastado das plantaçoes, e, naturalmente, 
para terras menos apropriadas para a lavoura. 
Um decreto de 1701 proibia mesmo a criaçao de gado a urna distancia de menos de 
10 léguas da costa. 
Pela sua localizaçao, pelo carátcr do traballio nela realizado e ainda pelo tipo de 
trabalhador a eia afetado, a fazenda de gado foi a forma mais efetìva de ocupaçao do 
interior. Antes déla, о sertäo já havia sido explorado, de forma esparsa, pelas entradas 
de reconhecimento e pelas expediçfes de ргеасЗо, as bandeiras. Nenhuma dessas duas 
formas de penetraçao poderia deixar núcleos permanentes de ocupaçao. 
Já no final do século XVI, grandes extensOes do sertäo estavam conquistadas e 
ocupadas por fazendas e a sesmaria de criaçao tomava-se a forma mais fréquente de 
exploraçâo da terra. 
Foram très os polos de irradiaçao das fazendas: as capitanías da Bahia, de Fernambuco 
e a de S.Vicente. 
Na Bahia, já durante o primeiro govemo-geral de Tomé de Souza (1549-1553), Garcia 
Avila iniciava o estabelecimento de curráis. No firn do século, seus descendentes já 
eram os maiores criadores de gado da capitanía, chegando a possuir 250 léguas de 
terras, as margcns do rio S.Francisco e mais 70 léguas, entre o S.Francisco e о 
Parnaíba. Além dos Avilas, também outras familias encetaram a marcha para o 
interior, usando sempre o rio S.Francisco como ponto de referencia™. 
Ao mesmo tempo em que a pecuaria tornava seu grande impulso, no inicio do século 
Х П, um outro produto exporátavel começava também a ser produzido em larga 
escala: o tabaco. De grande aceitacäo na Europa, o tabaco foi grandemente estimulado 
pelo prestigio que adquiría como produto de troca, na aquisiçao de escravos na costa 
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africana. A exportaçâo do tabaco foi também um fator de estímulo para о 
desenvolvimento da pecuaria, dada a importancia do couro, como envoltorio para os 
rolos de tabaco. So a Bahia expoitou, em um ano, coca de 250.000 rolos encourados. 
"E sendo cada um de cito arrobas, e os (colonos) da Bahia como vimos em seu 
lugar, produzem ordinariamente, cada ano pelo menos vinte e cinco mil arrobas, 
e os días Alagoas e de Fernambuco, duas mil e quinhentas arrobas, bem se vé 
quantas rezes sao necessárias para encornar vinte e sete mil rolos."51 
O couro passou a ser ampiamente utilizado: 
"De couro era a porta das cabanas, о rude leito aplicado ao châo duro, e mais 
tarde as camas para os partos; de couro todas as cordas, a borracha para 
carregar agua, o mocó ou alforje para carregar comida, a maca para guardar 
roupa, a mochila para milhar cavalo, a peia para prendê-lo em viagem, as 
baínhas das facas, as broacas e surrOes, a roupa de entrar no mato, os banques 
para cortume ou para curtir o sal..." " 
Traballio livre: a brecha camponesa » 
A partir dos elementos apresentados até aquí, já dispomos de um pano-de-fundo 
suficiente para colocar a questäo central que nos ocupa: quai foi о espaço de açâo do 
hörnern livre, pobre e nao-aristocrática, no processo de ocupaçâo da colònia ? de que 
maneira eie se ligou à terra e à estrutura social vigente ? 
Das consideraçoes sobre o sistema sesmarial de distribuiçao de terras, fica evidente 
que o estado portugués nunca favoreceu a formacäo de um campesinato em tenas 
brasileiras. O fluxo relativamente pequeño de portugueses, no primeiro século da 
colonizaçâo, mostra que a opçâo do colonizador foi por um sistema seletivo de 
distribuicäo das terras a súditos poderosos e capazes de se arriscar em grandes 
investimentos. A linha geral do processo é, portante, bastante evidente: a empresa 
colonial baseou-se na extensâo do poder (a conquista da terra e sua rentabilizaçao) aos 
chamados homens bons ou senhores. 
Em tomo desses senhores gravita, desde o inicio, um grupo de súditos livres e pobres. 
Esse grupo será ampliado, ao longo dos anos, рот elementos mestiços e por negros 
fúgidos. 
Considerando a estrutura do engenho de acucar, constatamos que os brancos pobres 
exerciam tarefas técnicas e administrativas, trabalhando como assalariados. 
Dada a abundancia de terras e a necessidade de ocupá-las, bem como, dada a 
necessidade natural de sustento dos engenhos, os senhores nao tardaram a introduzir o 
expediente de confiar parte das terras nâo cultivadas de suas sesmarias a esses 
trabalhadores livres, para que desenvolvessem ai, atividades agrícolas de subsistencia. 
Surgiam, portanto, à margem dos engenhos, os primeiros focos de atividade 
camponesa. A partir desses primeiros focos margináis foram iniciadas as primeiras 
operaçoes de fornecimento e comercializaçao de produtos como a mandioca, o algodâo 
e o tabaco. 
A legislaçâo da época é, alias, explícita na determinaçâo de que os sesmeiros deviam 
reservar urna parte de suas terras para a produçao de alimentos (na pràtica, para a 
produçao de mandioca, chamada pelos cronistas de pao da terra). Testemunhos de 
cronistas mostram que os senhores de engenho nunca atenderam de bom grado a essa 
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exigencia legal. Seu principal móvel era a produçao para a exportaçâo. Assim, para 
cumprír a lei, mas também para garantir o alimento necessario, propagou-se rapida-
mente a cessâo de terras pelos sesmeiros a posseiros, rendeiros ou precaristas, para 
que esses cuidassem da produçao de alimentos. 
Escravos e negros fúgidos 
Além dessa pràtica extra-legal, que será causa de inúmeros conflitos entre senhores e 
precaristas, já no século XVII, havia o costume, mais tarde consagrado por lei, de se 
conceder aos escravos o sábado livre, para que pudessem cuidar da produçao de 
alimentos para si mesmos. 
Essa pràtica evoluiu para urna situaçao em que os escravos nâo só produziam seu 
pròprio sustento, como ainda Ibes era permitido comercializar o excedente produzido 
nos mercados mais próximos. Especialmente no século XVIII essa pràtica já estava 
muito difundida, trazendo consequências marcantes para o processo de surgimento de 
urna faixa crescente de negros livres, a custa da auto-aquisiçâo da alforria, obtída com 
o produto desse comercio. 
O Padre Joäo Daniel , em seu livro Tesauro Descoberto no Rio das Amazonas, datado 
de 1757, descreve essa pràtica entre os escravos: 
"... e para que se desenganem os que todo o seu empenho poem em amontoar 
escravos, e cuidam, que só em terem muita escravatura consiste sua bem-
aventurança. Ibes apontarei aqui alguns de seus muitos inconvenientes ...nM 
Daniel descreve a situaçao de traballio dos escravos: 
"(os escravos) fazem recados para si nas mesmas terras de seus senhores com 
grandes prejuizos dos sitios e herdades, de que os senhorios nâo tiram mais 
utilidade do que desencanegarem-se da obrigaçao de Ihes darem farinha de 
päo;(...) mas também Ihes däo tempo para fazerem os roçados (...) dando-lhes 
depois outro tanto tempo para os queimarem, e fazerem coivaras, e 
plantamentos;(...) finalmente Ihes duo de mais a mais além de todos os 
domingos, e días santos livres, um dia também livre na semana, que ordinaria-
mente é o sábado (...) de sorte que apenas viräo a trabalhar para seus senhores 
metade do ano, ou a terca parte."" 
Daniel chama, em seguida, a atencäo para o fato de que esses semi-escravos deixam 
seus ñlhos e familiares 
"nas portas e casas dos senhorios, especialmente nas horas de comer", ou entáo, 
"fingem que as rocas nao Ihes deram suficiente farinha ou que frustraram as 
colheitas" (de modo a recaírem sob a necessidade de receberem alimentaçâo dos 
senhores) (...)"por isso os senhores s3o os primeiros a quem se acaba a 
farinha, e ordinariamente se vêem precisados a comprá-la a algum de seus 
mesmos escravos ou vizinhos." 
"Também Ihes däo terrenos para levantar suas casas ou para as consertar e 
reparar todos os anos, quintáis e árvores pomíferas e finalmente as terras e 
áreas livres, onde fazem os roçados que podem, e querem; e onde criam 
animais domésticos, que vendem já aos de fora, e já aos seus mesmos senhores; 
porque nâo vivem là os escravos de porta a dentro com seus senhores; mas em 
casas separadas; de sorte que cada sitio tem a forma de urna povoaçâo (...) 
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Tratam-se, enfim, os escravos nos sitios de seus senhores näo como escravos 
mas como vizinhos e paisanos."34 
O texto de Daniel näo pode ser tomado como padräo generalizável para o conjunto da 
colonia. Ele descreve urna situaçao excèntrica - da capitanía do Grâo-Parl Mas, se 
näo é possível generalizar mecánicamente, é possível constatar urna série de tendencias 
que ilustram a presença do braço-livre, marcadamente em dois aspectos: 
- a sua utilizaçâo na produçâo e comercializaçâo elementar de géneros para о 
abastecimento interno; 
- a formaçao lenta e gradual de povoados, pelo interior do país, originados 
principalmente das populacöes dos engenhos e fazendas. 
A participaçâo do escravo e do ex-escravo, nesse processo, ao lado do branco pobre, 
será cada vez mais importante, na medida em que, no século XIX as leis referentes à 
escravidâo negra seräo promulgadas. Um outro elemento a confirmar essa afirmaçâo é 
a presença, em diversas regiöes da colonia, especialmente no Nordeste, área de maior 
concentraçâo de negros ocupados na produçao açucareira, e mais tarde, na regiâo 
mineira do Centro-Sul, nos séculos XVII e XVIII, de focos de rebeliöes de escravos, 
os quilombos. 
Escravos fugiam de seus senhores e reuniam-se em povoados, ou grupos de povoados, 
no interior, onde formavam núcleos de produçao e de comercio conforme o modelo 
africano de organizaçao comunitària. Os quilombos eram dccoirência normal das 
inúmeras rebeliöes localizadas de escravos, que permaneceram, até muito recentemente, 
completamente esquecidas pela historiografía oficial. 
O foco mais importante e de duraçao mais longa foi o quilombo dos Palmares, na 
capitanía de Fernambuco. As referencias mais interessantes e detalhadas sobre 
Palmares sao encontradas na documentaçâo da Companhia das Indias Ocidentais -
relatónos, correspondencia e estudos realizados durante a ocupaçâo holandesa do 
Nordeste, no século Х П (1630-1654). 
As operaçoes de guerra desencadeadas pela invasâo holandesa conseguirán! parausar as 
atividades de muitos engenhos, por alguns anos. O pánico ocasionado provocou, 
inicialmente, a fuga, em massa, dos senhores-de-engenho e facilitou a debandada dos 
escravos. Esses negros fúgidos formaram os primeiros quilombos de que se tem 
noticia, desde 1638. O holandés Jan Blaer, a service da Companhia, visitou, em 1645, 
o quilombo dos Palmares, que ele descreve como um assentamento antigo, já destruido 
e reconstruido algumas vezes. Outro holandés Roelof Baro, encarregado por Mauricio 
de Nassau de pacificar a regiâo de Palmares, fazia urna descriçao do quilombo, em 
1644: o quilombo era cercado рот duas filas de estacas, e abrigava cerca de 1.000 
familias, além de muitos negros solteiros. Em volta da paliçada havia multas 
plantaçôes e um prodigioso nùmero de galinhas; e os negros viviam ali do mcsmo 
modo que em Angola17. 
О diàrio de viagem de Jan Blaer ainda é mais detalhado e refere-se ao quilombo, em 
diversas passagens, corno 
"urna verdadeira colònia agricola, corn roças muito abundantes e muito 
prósperas, com muitas plantaçôes de milho e de outros cercáis.'"" 
Outros quilombos surgiram na regiâo note, havendo poucos detalhes sobre eles, além 
do registro de sua existencia. О que se sabe, em gérai, é que tiveram duraçao bastante 
longa. Palmares, por exemplo, resistiu aos ataques de portugueses e de holandeses, 
durante 100 anos. E após sua destruiçao, ressurgiu em unidades menores em pontos 
mais distantes da costa. 
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A influencia dos quilombos, principalmente no que se refere a suas práticas sociais e 
económicas, é um tema que só muito recentemente começou a ser pesquisado por 
estudiosos da escravidäo no Brasil. Os resultados dessas pesquisas traräo, certamente, 
elementos importantes para esclarecer o assunto que nos ocupa. Por enquanto, bastam-
nos as referencias feitas até aqui, que podem ser completadas com as descriçoes de 
Gilberto Freyre, em Nordeste, Aspectos da Influencia da Cana sobre a Vida e a 
Paisagem do Nordeste do Brani. Nesse texto, Freyre aborda o contraste entre a 
paisagem dos quilombos e a dos engenhos: "a (paisagem) dos Palmares tinha outra 
variedade e outra alegría". 
E refere-se ainda ao contraste entre a vida nos engenhos e o estilo de vida nos 
Palmares: 
"a vida da curiosa organizaçao socialista estava bascada sobre a policultura, 
embora entre os quilombolas o complexo da palmeira tenha assumido urna 
grande variedade de expressöes."" 
O lavrador de "canas-obrigadas" 
Ao lado da brecha camponesa, já nos referimos aos camponeses pobres e diretamente 
submetidos aos sistema do engenho, como as duas fontes responsáveis pela existencia 
da produçâo de alimentos e de um incipiente mercado interno. Cabe ainda referir a 
existencia de urna terceira categoría de lavradores pobres que operavam, literalmente 
äs margens da franja latifundiária e monocultora: ao lado da pecuaria sertaneja, surge 
também o lavrador pobre do Agreste e do Sertäo. 
Essa constataçao diverge da tradiçâo gérai da historiografía brasileira, que só vê surgir 
a produçâo familiar na economia brasileira na segunda metade do século XIX, com o 
inicio da imigraçâo européia. 
A presença desse terceiro grupo de produtores pobres é explicada pela crise por que 
passava Portugal, a partir da Restauracao do Trono portugués, em 1640. O afluxo de 
novos colonos encontrou a faixa costeira completamente ocupada pelos engenhos, o 
que deu orígem a urna pràtica nova: a renda de terra, nos limites das grandes 
propriedades. O sesmeiro, possuidor de grandes extensöcs, cedía parte de suas terras, 
em geral näo apropriadas para a cultura da cana, aos colonos pobres recém-chegados. 
Essa ocupaçâo de terras será feita à base do arrendamento ou da chamada ocupaçâo 
precària. Essa pràtica crìou urna nova faixa de colonizaçâo entre os engenhos do 
litoral e as fazendas de gado do interior. 
"Possuidores de um cálculo econòmico pròprio, nao se achavam subordinados às 
necessidades da agromanufatura açucareira. Nesse caso, a produçâo de alimentos 
é a atividade principal, ao lado do plantío de algodäo e da criaçâo de alguns 
animais de pequeño porte (cabras, porcos, etc.). As vinculaçoes entre as regiöes 
agrestinas e sertanejas e a regiâo açucareira do litoral davam-se através de duas 
formas básicas: de um lado, o capital mercantil que por intermedio das feiras 
transfería os excedentes da produçâo de alimentos para os centros urbanos mais 
populosos, e, de outro lado, através da implantaçao de fazendas de gado 
pertencentes a senhores de engenho do litoral na regiâo sertaneja."40 
A situaçao de carencia crónica de alimentos nos centros urbanos chava para esses 
pequeños propríetários urna possibilidade de atividade comercial certa, regular e 
rendosa. A expansáo da pecuaria camponesa oferecia também a esses lavradores 
pobres urna possibilidade de emancipaçào económica: 
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"Contribuì ainda para a multiplicacäo das fazendas о sistema de pagar о 
vaqueiro, que é quem dirige os estabelecimentos, com 1/4 das crias; pagamento 
que so se efetua decorridos cinco anos, acumuladas as quotas de todos eles. О 
vaqueiro recebe assim, de urna só vez, um grande número de cabeças, que 
bastam para ir estabelecer-se por conta propria. Fá-lo em terras que adquire, ou 
mais comumente arrendando-as dos grandes senhores das sesmarias do sertâo."" 
O pequeño proprietàrio, dedicado à produçâo de acucar, na orla costeira, teve, a partir 
do inicio de suas atividades, destino menos feliz. Rocha Pombo, em sua Historia do 
Brasil, fala de pequeños sesmeiros, em oposiçâo ao que denomina aristocracia 
territorial. As desventuras do pequeño sesmiro si) assim descritas: 
"Primeiro, até fins do século XVII, cuidaram de remediar-se da penùria 
trabalhando nas engenhocas e molinetes fabricando aguárdente (de mais fácil 
processo que o acucar) e fazendo farinhas. Esse último artigo nao dava, porém, 
lucros compensativos, e andava sempre sujeito às fintas: de modo que mal о 
fabricavam para o gasto da familia Tiveram de preferir a aguardente.(...) Em 
1706 (Provisäo de 18 de setembro) impöem-se penas severas aos senhores de 
engenho que fabricassem aguárdente. Bern se vê que a proibicäo näo feria os 
senhores de engenho, pois esses tinham mais interesse em produzir acuca/42. 
(...) Abolidas as engenhocas e impedidos de cuidar de mais de urna cultura (...) 
näo havia outro (recurso) senäo vender as rocas aos fabricantes de acucar. 
Dava-se entào о que era fácil prever: os donos de engenho combinavam-se para 
fixar o preço da matèria-prima; e bem pode-se imaginar o que fariam (...) O 
resultado nao podia falhar: pouco a pouco, para ir subsistindo, os lavradores 
tiveram que ficar em alcance com o patrâo. Por firn näo tiveram mais força 
para resistir aos arrastamentos daquelas miserias: endividados com os grandes 
senhores, tiveram os pequeños sesmeiros que vender-lhes o resto das terras que 
Ihes haviam deixado; e por muito ditosos ainda se davam os que podiam ficar 
vivendo nas mesmas como rendeiros. Os que nao mercciam essa confiança de 
"tomar terras de renda"(...) consolavam-se de ficar como agregados, sob a 
"proteçâo" do senhor. Havia-se completado о processo e estava feita a evoluçao 
do sistema."43 
Como demonstra, claramente, Rocha Pombo, a convivencia entre esses grupos näo 
foi pacífica. A luta entre a classe do trabalho e a aristocracia territorial apresenta 
seus reflexos nas intermináveis questöes jurídicas de que dâo testemunho os arquivos 
das Cámaras de diversas capitanías. 
О quadro gérai é claro, embora careça de comprovaçâo empírica: o pequeño agricultor 
pobre, näo possuindo título de posse da sesmaria, é empurrado cada vez mais sertäo 
adentro. Dai eie estabelece linhas de comercio com os centros urbanos e permanece 
em sua terra até conseguir seu titulo de propriedade ou até ser expulso déla por um 
latifundiário, portador de urna carta de doaçâo. 
É essencialmente sobre essa base, mais que precaria, que será construida a pequeña 
produçâo agrícola no Brasil. 
O número de demandas e de processes judiciais em tomo da propriedade de tenas, no 
fím do século XVIII, era de tal maneira volumoso; a confusäo em tomo da extensäo 
das sesmarias concedidas, täo grande, que o governo central viu-se forçado a abolir o 
sistema sesmarial e a promulgar leis draconianas sobre a posse e ocupacäo das terras. 
Assunto que voltarei a abordar no final desta Is Parte. 
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О progresso da colònia 
A Metropole enfrentava, em meados do século XVII, urna enorme crise econòmica. 
Em 1640, a Coroa portuguesa, que desde 1580 estiverà reunida à espanhola, foi 
restaurada. No momento da restaraçflo a situaçao portuguesa era de ruina completa: о 
país saia da guerra contra os Habsburgos, com seus cofres vazios, seu exército e 
marinha destruidos e suas possessOes ultramarinas praticamente perdidas aos 
holandeses e ingleses. Mesmo as colonias ocidentais corriam o perigo de ser tomadas. 
As incursöes holandesas no Brasil e na costa africana eram continuas. Os holandeses 
chegaram mesmo a ocupar urna vasta faixa do Brasil - de Alagoas ao Maranhào - por 
24 anos (de 1630 a 1654). 
Para Portugal restavam, de fato, o Brasil e algumas posses africanas. 
Essas circunstancias determinaran! a atitude de Portugal em relaçâo ao Brasil. A 
prosperidade da colònia passava a ser o principal trunfo de Portugal, em sua tentativa 
de sair da derrocada provocada pela crise. 
Já nos referimos ao impulso emigratorio rumo ao Brasil, ocorrido a partir de 1640 e 
suas consequências. Além desse fluxo, que em 1650 ocasionou a ocupaçao pràtica, 
ainda que dispersa, de todo о territòrio brasileiro, outras consequências importantes 
devem ser referidas: 
1. o afluxo de colonos provocou o desequilibrio da estrutura econòmica e social da 
colonia. Os colonos recém-chegados entraram imediatamente em concorrência e 
conflito com os colonos já instalados no Brasil: a disputa por espaco, na regiäo da 
costa, sendo o fato mais marcante dessa disputa permanente; 
2. a administraçâo da colonia devia ser reformulada para fazer frente a esse número 
crescente de conflitos; 
3. o liberalismo com que Portugal, até entilo tratara a economia da colonia tendía a 
estreitar-se cada vez mais e a Metropole passou a impor inúmeras restriçôes à 
produçâo e ao comercio; 
4. a Metropole passava a estimular insistentemente a busca de novas fontes de nqueza 
na colonia, incentivando as expediçoes de reconhecimento à procura das minas de 
prata, ouro e esmeraldas, que se supunha existir no sertâo brasileiro. 
A administraçâo e a economia 
O primeiro século da colonizaçâo fora marcado pela descentralizaçao do poder e pelo 
consequente fortalecimento do poder local na colònia: as capitanías. Gradualmente os 
capitâcs perderam suas prerrogativas, especialmente na medida em que fracassaram 
suas tentativas de colonizaçâo. 
O governo-geral passou, a partir de 1640, a assumir cada vez mais sobre si a adminis-
traçâo efetiva da colonia. Em fins do século Х П, capitäes e donatárias desapareciam 
completamente: a Coroa resgatou-lhes o direito de hereditariedade. 
No século XVIII as capitanías já encontravam-se sob o dominio direto da Coroa e 
passavant a ser govemadas por funcionarios enviados de Portugal. As Cámaras, que no 
Brasil descentralizado eram a expressäo do poder local e a instancia legislativa mais 
atuante, perdiam rapidamente sua importancia, sendo submetidas ao poder central. O 
voto direto, para escolha de vereadores para as Cámaras, foi abolido, e estes passaram 
a ser diretamente nomeados pelo Rei. 
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Essas medidas centralizadoras refletem a profunda mudança da atitude da Metropole 
em lelaçâo à colònia. 
Até aqui, com excessäo do monopolio do pau-brasil, os colonos linham a maior 
liberdade de produçâo e de comercializaçâo, tanto dentro da colònia, corno para fora 
delà. 
Em 1691 foram impostas penas rigorosas a quem permitisse ou facilitasse negocios 
com navios estnmgeiros no Brasil. Navios ingleses, holandeses ou franceses só podiam 
aportar no Brasil se fizessem parte de frotas portuguesas. As restrícOes chegavam ao 
ponto de reservar somente para cidadäos portugueses o direito de se estabelecer no 
Brasil e de manter relaçoes comerciáis com o país. A exemple do sistema colonial 
inglés e holandés, foram criadas para o Brasil, Companhias Comerciáis privilegiadas, 
para realizar com exclusividade o comercio externo da colònia. Privilegios e 
monopolios passaram a ser distribuidos centralmente: o monopolio do sal (e a 
consequente proibiçao de sua produçâo no Brasil); о monopolio do vinho e о 
monopolio do ferro. 
Em suma, о liberalismo do passado era substituido por um sistema de monopolios e 
restriçoes destinado a canalizar para o Reino todos os frutos da exploraçâo de todas as 
potencialidades da colonia 
Essa política portuguesa atingiu seu ponto mais alto de centralismo e de expoliaçâo na 
fase da mineraçâo, que se estendeu por todo o século XVIII. 
A invasâo holandesa 
A posiçâo hegemônica da produçâo brasüeira de acucar tinha levado os holandeses a 
empreender urna tentativa de ocupaçao da regiüo canavieira, na primeira metade do 
século XVII. 
O impulso para a exportaçao do acucar tinha sido conseguido pela associaçâo do 
capital mercantil portugués ao holandés. A unidade peninsular, realizada рот Felipe II, 
tinha excluido a Holanda da participaçao dos lucros da comercial izaçâo do acucar. 
Essa exclusäo colocava os holandeses diante de urna alternativa: ou criar urna nova 
regiäo produtora, ou apoderar-se da regiáo produtora no Brasil. 
A Companhia das Indias Ocidentais optou pela segunda soluçâo: a invasâo do Brasil e 
o estabelecimento do "Brasil Holandés". A primeira tentativa, feita em 1624, na Bahia, 
dura apenas um ano. Em 1630 os holandeses invadiram Fernambuco, e ai 
permaneceram até 1654. 
Nessa segunda ocupaçao os holandeses invadiram cinco capitanías: Fernambuco, 
Itamaracá, Paraíba, Sergipe e Rio Grande do Norte. Conseguiram estabilizar 
rapidamente a situaçâo e restabelecer o nivel da produçâo. 
Relatónos da Cia. das Indias Ocidentais, dâo noticias dos lucros obtidos pelos 
holandeses e dos grandes prejuízos impostos à Coroa ibérica: 
"Só entre 1623 e 1636 foram tomados ou incendiados 547 barcos espanhois e 
portugueses, que, com as cargas que conduziam e mais os prejuizos causados, 
elevaram a mais de 100.000.000 de florins as perdas dos ibéricos."44 
No principio da ocupaçao os holandeses tentaram atrair colonos alemäes para as 
regiöes ocupadas. Com o fracasso dessa tentativa, procuraram estimular os portugueses 
a reassumir suas terras, oferecendo-lhes créditos e facilidades para estimular a 
produçâo. 
É farta a documentaçâo holandesa sobre a ocupaçao, onde se ressaltam as seguintes 
preocupaçoes em relaçâo ao territòrio e sua administraçâo: 
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1. veneer a resistencia inicial dos senhores de engenho e normalizar o processo de 
produçâo e de exportaçao do acucar, 
2. garantir a segurança dos engenhos contra os bandos de saqueadores e incendiarios, 
formados por esclavos foragidos, por blancos pobres, desertores das tropas 
holandesas e portuguesas, que operavam ativamente no territorio; 
3. organizar a política de créditos e - sob a direçao de Joäo Mauricio de Nassau -
criar as grandes linhas de urna política colonial (tentativa abandonada, com a 
partida de Nassau do Brasil, em 1644); 
4. estimular outras culturas de exportaçao, além do acucar, tabaco, doces de frutas 
locáis, pau-brasil e madeira em gérai; além de grande preocupaçao pelo 
abastecimento das cidades e das vilas. 
Com essas linhas orientadoras de sua política de ocupaçâo, os holandeses - que 
somente em casos muito excepeionais assumiam diretamente a direçao do processo de 
produçâo - nao podiam perder o contato direto com os portugueses, "principalmente 
com os da classe média", na expressäo de Mauricio de Nassau, para garantir o bom 
andamento das lavouras. 
A administracäo holandesa tomou diversas iniciativas para forcar os senhores de 
engenho a plantar mandioca e hortaliças. Estas foram, na verdade, as primeiras 
tentativas administrativas de combater os efeitos desastrosos da monocultura latifun-
diária e o problema crónico de abastecimento das cidades e vilas, fruto da deficiencia 
da política agrícola praticada na reguío açucareira. Jan de Laet, em seu Novo Mundo, 
ou Descriçâo das Indias Ocidentais, constata que: 
"Em Fernambuco há urna grande falta de géneros, de modo que os habitantes 
têm que importá-los de Portugal ou de outros lugares da costa."43 
A Cámara de Olinda denunciava, em 1637, que a produçâo de farinha tinha sido 
baixa, pois os senhores empregavam seus negros e alugados exclusivamente na 
produçâo de cana, e a consequêneia disso é que sobreviria a fome "em todo o país". 
Em 1638 era promulgada a primeira lei obligando os senhores a plantar 200 covas de 
mandioca por escravo que possuíssem. Essa quota era ampliada para 500 covas para 
os senhores de engenho e 1.000 para os que nao produzissem acucar. Quem nâo 
cumprisse a lei era considerado inimigo do Estado, e se submetia a pesadas multas e 
castigos. As rocas eram registradas e fiscalizadas pelo governo central, que estabeleceu 
um imposto compulsorio - a finta - exigindo do produtor a metade do seu produto. 
Em diversas ocasiöes essa finta era cobrada manu militari. Entretanto, a produçâo do 
acucar, altamente colado no mercado europeu, permaneceu o objetivo principal, senâo 
exclusivo, dos senhores. 
A situaçào alimentar, apesar dos rigores da lei, agravava-se cada vez mais. Os 
holandeses foram forçados a aumentar a finta e a usar intensa repressäo contra os 
sonegadores. As queixas, nas cartas ao Alto Conselho de Amsterdam, em relaçao a 
este problema sao constantes e referem-se ao apetite voraz da populacüo: "parece que 
os habitantes comem corn très bocas". 
Ou descrevem com cores carregadas a situacäo de fome das guamiçoes: 
"näo podemos mostrar o ponto a que chega a falta de alimentos, senäo 
afumando que algumas guamiçoes mais afastadas, gatos e cachorros sao 
comidos e o dinheiro é recusado, pois nada se pode adquirir com ele."46 
Nassau tentou рея· todos os modos estimular a produçâo alimentar. Elaborou, por 
exemple, um plano completo de estímulo ao pequeño produtor de Alagoas para que se 
plantasse milho e mandioca. Num relatório de A.Verdonck o autor assinala que: 
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"há cinco ou seis engenhos (em Alagoas) mas fazem pouco acucar, e anos há 
em que alguns nem moem; ainda neste lugar existe grande número de bois e 
vacas (...) os moradores possuem muito gado(...). Os moradores plantam ali 
grande quantidade de mandioca e a maior parte da farínha que vem para 
Fernambuco é dessa procedencia (...). Além desses víveres produz a tena ainda 
muitos outros géneros alimenticios (...) prepara-se grandes quanüdades de peixes 
Nassau propunha urna política de povoamento de Alagoas, e chegou mesmo a nomear 
um govemador para a regiäo (em 1643). Depois da saída de Nassau e do inicio da 
rebeliño contra os ocupantes holandeses, em 1645, a situaçâo de fome tomou-se cada 
vez mais intolerável. О Alto Conselho tentava transformar a ilha de Itamaracá em 
celeiro do Brasil Holandés: terrenos foram loteados e entregues "aos que quisessem 
cultivar as terras da Dha"4*. Esse projeto abortou, em dois anos, devido à desistencia 
dos novos propríetários e a urna seca, que durou dois anos. Nunca se tendo chegado, 
de fato, a urna situaçâo de autossuficiência alimentar. 
De 1635 a 1645 о abastecimento do Brasil Holandés era feito diretamente da Holanda. 
A documentaçâo da época apresenta um Brasil cheio de altos e baixos em que, de um 
lado é realçado о luxo e a ostentaçâo dos senhores e damas das cidades (holandeses e 
portugueses), e, de outro, a extrema situaçâo de penùria e de fome no interior. 
Nassau, consciente de sua dependencia da tecnologia monopolizada pelos senhores de 
engenho, alimentava a sua sede de ostentaçâo, com fartos créditos e fomecimentos a 
prazo. Seu relatório de 1642 ao Conselho dos XIX refere-se a urna divida total de 75 
tonéis de ouro, ou seja, 7.500.000 florins. Em 1644 a divida subia a n.OOO.OOO". 
Paralelamente a esses créditos oficiáis, desenvolveu-se também um movimentado 
circuito de créditos particulares, movido principalmente por membros da colònia 
judaica, entâo numerosa e muito ativa no setor da coiretagem do acucar e da 
agiotagem. 
A partir de 1643 о Conselho dos XIX decretou a cobrança e execuçao dos devedores. 
Os credores particulares estabeleceram urna intensa operaçao de expropriaçoes de 
devedores. О clima de descontentamento em torno dos "herejes holandeses e judeus" 
começou a ser intensamente reforçado pelos missionários católicos e agentes da Coroa 
ibérica, justamente a partir dessa situaçâo. 
Em 1645 tinha inicio o levante da populaçâo local contra os holandeses. Negros 
escravos, lavradores, pequeños propietarios de roças, contratadores de coite de pau-
brasil, populaçâo do interior, estimulada pelos senhores das cidades e apoiada por 
ingleses, iniciaram a campanha de guerrilha que terminou por expulsar os holandeses 
do Brasil em 1654. 
Recuperadas pela Coroa portuguesa, as terras do note mantiveram ainda por alguns 
anos a hegemonía económica, bascada na produçâo açucareira. Em 1680 o comercio 
brasileiro de acucar levava o seu prímeiro grande golpe internacional, perdendo a 
concorrêneia para o acucar produzido pelos holandeses nas Antilhas. 
As duas últimas décadas do século foram marcadas pela decadencia da agricultura 
açucareira e por suas repetidas tentativas de recuperaçao, através de dois caminhos: 
1. o retorno à produçâo para o auto-abastecimento; 
2. a orientaçao da produçâo para o mercado interno, para as capitanías do sul, onde 
as Minas Gerais começam a provocar um novo surto de atividades. 
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As capitanías do Sul e a busca do Eldorado 
Os colonos do sul, se comparados aos bem sucedidos senhores do norte, apresentavam 
um quadro de vida extremamente sòbrio e rude, beirando a pobreza. Já nos referimos 
ao caráter quase exclusivo de sua produçao para o auto-abastecimento e de suas 
atividades no apresamento de indígenas para venda corno escravos. 
O meio físico era-lhes desfavorável - presos entre о mar e a serra, numa faixa de 
tetra - os sulistas dependiam das expediçoes de leconhecimento do sertâo, que Ibes 
abríssem, literalmente, urna entrada para о interior do país. Persistía, entretanto, na 
mentalidade dos colonos de S.Vicente a idéia, alimentada desde o inicio da 
colonizaçao, de que o sertâo estaría repleto de riquezas (ouro, piata e pedias 
preciosas), sendo apenas necessario localizar essas minas fabulosas, que tomariam as 
tenas brasileiras mais famosas que as minas do Peni. 
A pequeña produçao de acucar, iniciada por Martim Afonso de Souza, permaneceu 
estacionada nos dez engenhos referidos por Frei Gaspar da Madre de Deus, em 1557. 
Essa atividade nunca chegou a representar urna grande perspectiva de lucros para os 
habitantes da capitanía. A falta de perspectiva de lucros, levou Martim Afonso de 
Souza a oferecer a capitania a quem a quisesse explorar: nao houve candidatos. 
O marasmo reinante em S.Vicente só era quebrado pela organizaçâo de entradas rumo 
ao sertâo. Mas as riquezas procuradas pelas expediçoes pareciam nao existir: os 
colonos sentiam-se traídos pelos indígenas, que nao Ibes haveriam revelado o caminho 
das minas. Concentrados em SPaulo ("na entrada do sertâo"), os colonos sobreviviam 
pobremente, mais ocupados em defender-se contra os ataques dos indios. Tal situaçâo 
perdurou até o final do século XVI. S.Paulo de Piratininga era entâo urna vila isolada, 
de difícil acesso ao mar - quatro dias de marcha penosa até o litoral. 
Esse isolamento forcava a populaçao a fixar seus objetivos solve a conquista do 
interior. Os resultados das entradas organizadas, no século XVI säo decepcionantes: 
algumas centenas de escravos indígenas e nem um indicio das fabulosas riquezas. 
O século XVII colocou vicentinos e paulistas diante da necessidade de ampliar sua 
área de ocupaçâo, dado o aumento da populaçao, ocasionado pela fuga de judeus do 
norte, a partir de 1580, e mais tarde em 1640, e por novas levas de portugueses em 
busca de meios de subsistencia na colonia. Essas novas levas de colonos, nao 
encontrando mais possibilidades de mstalaç3o nas capitanías do norte, onde as tenas já 
estavam completamente ocupadas pelos senhores do acucar e pelas fazendas de gado, 
acabavam por instalar-se em SPaulo, em condiçoes de quase pobreza. Esses fatores 
constituían! um estímulo para a busca constante de possibilidades de ampliaçâo de suas 
atividades e de acesso à riqueza. 
Na fase final da luta contra os holandeses, também um grande grupo de cristäos-novos 
e de judaizantes buscou refugio nas capitanías do sul. 
Essa tendencia já se havia manifestado anteriormente, em très ocasiöes: em 1591, em 
1618 e em 1627, quando foram organizadas VisitaçOes Gerais do Santo Oficio as 
capitanías do norte. 
A decadencia do preço do acucar, aliada ao agravamento da crise econòmica em 
Portugal, depois da Restauraçao, na segunda metade do século Х П, levou os 
soberanos portugueses a instigar os colonos paulistas a aumentar suas atividades de 
exploracäo do interior, com o intuito de descobrír rapidamente as minas de ouro e 
prata. Os paulistas começam a organizar as expediçoes para o interior, que ficaram 
conhecidas pelo nome de bandeiras. 
A expansáo do povoamento 47 
A busca de minérios mostrou-se, por varios anos, infrutífera. Essa frustraçao era, 
entretanto, compensada pelo empenho dos bandeirantes em aprisionar o maior número 
possível de indios, para uso em suas próprias lavouras, ou para venda aos colonos do 
norte. 
O escasseamento de tribos indígenas no sertäo, em volta de S Paulo, levou os 
bandeirantes cada vez mais profundamente para о interior do sertäo, na direçâo do 
vale do Paraná, onde o objetivo era duplo: além da busca das minas de prata, о 
ataque às missOes jesuíticas do Paraguai, onde о indio cristianizado era mais apto aos 
trabalhos na lavoura. As bandeiras começam ainda a avançar para os vales do Rio 
Doce e do S.Francisco. 
Ao longo do século XVII sao organizadas inúmeras bandeiras, sob о comando de 
homens bons de S.Vicente e S.Paulo. O tríplice objetivo das bandeiras: 
1. о apresamento de indígenas, necessaries para as lavouras do sul e para os engenhos 
de acucar do Rio de Janeiro e da Bahia; 
2. a continuaçao da pesquisa mineralógica - estando о mito do Eldorado sempre 
presente na mentalidade do colono paulista; 
3. finalmente, a expansäo da fronteira, rumo ao Peru e ao Paraguai. Este objetivo 
geo-politico, toma-se cada vez mais claro. 
О apresamento de indios será a causa da guerra aberta mantida entre colonos e 
jesuítas durante a prímeira metade do século Х П. O bandeirantismo paulista, 
praticamente, destruiu a tentativa missionària e colonizadora da Companhia de Jesus 
no Brasil. As missöes, concentradas em territòrio paraguaio, foram sistematicamente 
atacadas, pilhadas e destruidas pelos paulistas. О territòrio das missöes era 
transformado em fazendas. Os missionários procuravam defender-se em duas frentes: 
- no campo de batalha, onde sua inferioridade militar era evidente; 
- no campo político, tentando sensibilizar as autoridades metropolitanas contra a 
violencia e os desmandos dos judeus e herejes. 
Os jesuítas pressionavam a Metropole para que fosse instalado no Brasil o Tribunal da 
Santa Inquisiçao, e é notável a morosidade da burocracia real em atender a essa 
reivindicaçâo, dando tempo aos bandeirantes para que organizassem repetidas 
expediçoes, ultrapassando a linha demarcatória de Tordesilhas, ocupando territorio 
espanhol™. 
Para se ter urna idéia do que era urna bandeira, apresentamos urna descriçâo feita pelo 
Padre Nicolau del Trecho, da bandeira de Antonio Raposo Tavares, que saiu de 
S.Paulo em agosto de 1628: 
a expediçao era composta de 90 homens, mamelucos em sua maioria, e dois mil e 
duzentos indios, seus aliados. Nela figuravam dois juízes ordinarios, dois vereadores, o 
Procurador do Conselho, além de outros elementos de escol. A semelhança das 
milicias, estava dividida em tres companhias, entregues a tres chefes. Segundo 
relatónos dos jesuítas de urna das reduçôes atacadas, sao levantados mais de 69 nomes 
de familiares de Raposo Tavares e de outras familias importantes. É notavel também o 
número de integrantes identificados como cristáos-novos e mesmo como judaizantes. 
O caráter notável da integraçao dos colonos semitas nessa atividade típica das 
capitanías do sul é ampiamente estudado por José Gonçalves Salvador, em seu 
traballio sobre a presença de judeus nos dois primeiros séculos da colonizaçao: 
"O intercruzamento étnico, mesclando-se as très raças, indígena, cristäo-velha e 
semita, envolvendo nelas elementos os mais amantes na vida social e 
administrativa. Tal hibridismo produziu efeitos admiráveis. Concorreu para 
desenvolver o espirito de democracia que brotou na capitanía; deu orígem ao 
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tipo humano talhado para os célebres eventos dos séculos Х П e Х Щ 
permitiu a interrelaçâo de hebreus, cristäos-velhos e mamelucos no 
bandeirantismo e a aceitaçâo cordial de outros cristâos-novos que foram 
chegando."51 
Em maio de 1628, a bandeira de Raposo Tavares retomava a SPaulo, para 
reabastecer-se e partía novamente, rumo às reduçoes de Guaira, que foram completa-
mente arrasadas. 
Raposo Tavares voltou a organizar outras bandeiras. Há referencias de atividades suas, 
em 1648, na regiâo das reduçoes de Itatim, no Baixo Mato Grosso. О roteiro de 
Tavares, durante um período de tres anos, vai da regido Centro-Oeste rumo ao Peru; 
do Peni desee pelo Amazonas, chegando ao Para. Dessa forma, o sul e o norte se 
interligam, e o Peni encentra urna rota na direçSo do oceano Atlántico. 
Mas o bandeirantismo de preaçâo começava a ser desencorajado, graças à açâo dos 
jesuítas, de um lado, e, de outro, pelo decréscimo do número de indios nas reduçoes e 
pela ampliaçâo do tráfico negreiro, na medida da ampliaçao da indùstria açucareira. 
Na segunda metade do sáculo XVII, os bandeirantes paulistas fixaram-se mais na 
busca das minas. 
O bandeirantismo permanece como um dos traços principáis da sociedade paulista. Era 
um sistema de vida que envolvía, praticamente, todos os moradores: brancos, indios e 
mamelucos, cristâos-novos e cristäos-velhos. Para realizar esse traballio, о branco leve 
que adaptar-se à dureza do meio e assimilar do indio boa parte de suas táticas de 
sobrevivencia. Essa proximidade entre brancos e indios - comprovada pela existencia 
de grande numero de mestices - seria o principal responsável pelo "espirito de 
democracia" que transpirava a sociedade paulista da época. 
Economicamente, о bandeirantismo foi a salvaçâo do planalto paulista: recorrendo ao 
escravo indígena, o colono paulista desenvolveu um tipo de atividade agricola adaptada 
ao meio e capaz de produzir excedentes exportáveis para outras regiöes. Mas os 
resultados realmente notáveis sao de caráter geo-político: 
"primeiro compeliram os indios para os seitöes, obrígando-os a se 
interiorizarem, e depois indo ao seu encalco e, entäo, ao das reduçoes. Nesse 
sentido, os paulistas devassaram sertöes, abriram caminhos e prepararam o 
terreno para os descobrimentos minerológicos do fìm do século e parte do 
século Х ПІ, bem como para o povoamento, mas reduziram consideravelmente 
a populaçao indígena e amiinaram sua aculturaçao."" 
As bandeiras paulistas foram responsáveis pela enorme extensâo territorial atingida 
pela colonia, já no fim do século Х П, quando o Tratado de Tordesilhas perdeu, na 
pràtica, sua vigencia. Novas fronteiras foram marcadas pelas bandeiras, fazendo uso do 
principio do "utis possidetis" que, em 1750, será reconhecido pelo Tratado de Madrid. 
Em 1696 aparecem os primeiros resultados positivos das buscas das minas de ouro, no 
centro do atual estado de Minas Gerais. Em 1698-99 säo encontradas as grandes 
jazidas as margens do ño das Velhas, um dos afluentes do SPrancisco. Essa 
descoberta muda completamente o caráter do bandeirantismo. O caráter despovoador 
do interior, das bandeiras de preaçâo, cede lugar ao "rush" em direçâo às minas. A 
"expansäo paulista" passa a ser responsável pelo maior fluxo populacional ocorrido na 
historia do Brasil: a colonizaçâo mineradora, que atìnge os atuais estados do Centro-
Oeste, Minas Gérais, Goiás e Mato Grosso. 
Simonsen calcula para 1690, urna populaçao de 100.000 brancos livres, sendo que 
70% concentrados nas capitanías do Nordeste. Santos e S.Vicente reunidas nao daríam 
mais que 1.500 pessoas, e Piratininga 3.000. O número de paulistas dispostos a partir 
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para o povoamento das Minas Gerais nâo tena sido superior a 1.000. É importante 
reter esses números para se ter urna idéia da verdadeira invasäo ocorrida na colonia, 
durante o século XVIII. No final desse século, a populaçao atingía a cifra de 
2.500.000 habitantes, com mais de 50% concentrados no sul. Esse enorme fluxo 
demográfico era essencialmente composto de portugueses, fugindo da crise econòmica 
na Metropole. О fluxo migratòrio interno (do norte para о sul) deveu-se, de um lado, 
à crise do acucar e, de outro, ao poder de atracäo das minas. 
O sistema de controle das minas estava organizado da seguirne forma: 
- о descobrimento das jazidas era comunicado à intendencia da capitanía; 
- um Guarda-Мог era enviado ao local e efetuava a demarcaçao do terreno; 
- em data previamente marcada era feita a distribuiçao dos terrenos auríferos entre os 
mineradores presentes; 
- qualquer pessoa podía participar da distribuiçao, que era feita por sorteio e 
proporcionalmente ao número de escravos que o pretendente apresentasse; 
- o descobridor da jazida tinha о direito de escolher livremente о seu pròprio lote; 
- depois dele, a Fazenda Real também reservava urna data para si, que era 
imediatamente vendida em leiläo; 
- as datas entregues deviam ser atívadas dentro de 40 días, sob pena de devoluçao; 
- as vendas de datas só eram permitidas quando comprovada a perda de todos os 
escravos pelo proprietàrio. 
O imposto sobre a mineraçao era muito avultado correspondendo à quinta parte da 
produçâo total. Para facilitar o controle sobre esse quinto, criaram-se Casas de 
Fundicao, para onde ia todo o ouro extraído. Ai o ouro era fundido em barras e o 
quinto era computado diretamente. Só o ouro quintado podia ser circular livremente. 
Além do imposto do quinto, a Fazenda Real estabeleceu urna quota mínima 
obligatoria, orçada em 1.500 quilos. Quando o quinto arrecadado nao atingía essa 
quantidade mínima, realizava-se a derramar, a populaçao era obligada a completar a 
soma, cada pessoa devendo contribuir com alguma coisa. Nao é difícil imaginar o 
clima de terror e de revolta que a decretaçâo da derrama provocava. 
A exploraçâo das jazidas era realizada de duas formas: 
- nas lavras, estabelecimentos grandes, dispondo de aparelhagem especial, onde 
exclusivamente escravos negros realizavam o traballio; 
- os falseadores, grupos de trabalhadores livres, em geral nómades, que realizavam a 
cata do ouro em pequeña escala, em terrenos ainda näo ocupados ou já 
abandonados. 
Alguns senhores organizavam também grupos de escravos falseadores. Para esses era 
estabelecida urna quota mínima a ser entregue ao senhor, podendo o excedente ser 
guardado pelo escravo. Esse sistema muito contribuiu para que escravos pudessem 
comprar sua propria alfonia. 
A decadencia da mineraçao em larga escala começou em 1762, ao mesmo tempo em 
que a atividade dos falseadores se ampliava. O ouro brasileiro era ouro de aluviäo, 
encontrado no leito dos ríos ou em suas margens. A concentracüo aurífera brasileira 
era relativamente pequeña e foi esgotada rapidamente. O quinto pago por Minas Gerais 
em 1754 foi de 118 arrobas (o máximo registrado), e baixou para 35 arrobas, 50 anos 
mais tarde. 
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Durante todo o período da mineraçâo, a Metropole nSo chegou a tornar nem urna 
medida sequer de melhora da tecnologia, do sistema de produçao ou mesmo da 
organizaçao dos profHíetários. No firn do século Х Ш todos os depósitos superfïciais 
estavam completamente esgotados. Dos recursos obtidos durante o período de alta 
produüvidade nada fora acumulado para urna eventual restauracäo da mineraçâo. 
Caio Prado Junior caracteriza essa corrida do ouro como urna orgia financeira em que 
os recursos se volatizaram nas dissipaçoes da Corte portuguesa e na ostentaçao dos 
próprios mineradores13. 
Além do ouro exploraram-se também os diamantes. O Brasil foi o prímeiro fomecedor 
moderno de diamantes, que até entSo eram fomecidos pela India. Durante todo o 
século Х ІП, o Brasil manteve o monopolio da produçao, se bem que os efeitos dessa 
exploraçao no desenvolvimento do país tenham sido bem menos marcantes que os da 
produçao do ouro. 
As prímeiras descobertas de diamantes datam de 1729, na regiäo do ouro, em Minas 
Gérais. A principio adotaram-se para os diamantes os mesmos criterios de exploraçao 
que para o ouro. As autoridades metropolitanas perceberam rapidamente que era mais 
difícil controlar a produçao de diamantes, dada a maior facilidade de fraude e de 
contrabando. Em vista ¿isso, a Metropole deciciu isolar completamente o territorio 
num chamado Distrito Diamantino (que é a regiäo da cidade atual de Diamantina, em 
Minas Gérais). 
Esse Distrito era diretamente ligado à Metropole. Sua organizaçao destoava 
completamente do resto da colònia: näo havia nem govemadores, nem Cámaras 
Municipals, nem juízes ou repartiçoes fiscais ou administrativas. Havia semente о 
Intendente e um corpo de funcionarios que executava todas as tarefas e se guiava рог 
um regulamento especial, acima de todas as leis, dando-lhes urna autoridade ilimitada. 
O Intendente era um verdadeiro régulo, com poderes de vida e de morte sobre a 
populaçâo do Distrito e com ampios direitos de controlar, inclusive as idas e vindas 
dos habitantes - que näo eram mais que 5.000 - dentro do Distrito. Von Martius, 
botánico alemäo, que visitou o Distrito, exprimiu seu espanto diante dessa situaçâo: 
"única na historia essa idéia de isolar um territorio no quai todas as condiçoes 
da vida civil de seus habitantes ñcassem sujeitas à exploraçao de um bem da 
Coroa."" 
Além do Distrito Diamantino, outras áreas posteriormente descobertas, softeram о 
mesmo isolamento: a regiäo de Jequitinhonha, em Minas Gérais; Rio Claro e Pilöes, 
em Goiás; o Sudoeste da Bahia e о Alto Paraguai, no Mato Grosso. 
A decadencia da mineraçâo de diamantes é paralela à do ouro e répète as mesmas 
falhas: durante о século que durou a exploraçao, näo se criou nada capaz de 
racionalizar о sistema e reduzir seus custos. A comercializaçao foi feita de maneira 
imediatista e incompetente, pela Coroa portuguesa, e a superproduçao de pedras 
ocasionou, em fins do século XVIII, urna queda vertical de seu preço, e, 
consequentemente, a perda de sua importancia econòmica. 
Caio Prado sintetiza da seguirne maneira a importancia da mineraçâo: 
"A mineraçâo leve na vida da colònia um grande papel. Durante très quartos de 
século ocupou a maior parte das atençoes do país, e desenvolveu-se à custa da 
decadencia das demais atividades. O afluxo de populaçâo para as minas é, 
desde o inicio do século XVIII, considerável: um "rush" de proporçoes 
gigantescas, que relativamente as condiçoes da colònia é ainda mais violento e 
acentuado que о famoso "rush" californiano do século XIX. Isso já seria 
suficiente para desequilibrar a vida do país e Ihe transformar completamente о 
aspecto. Em alguns decenios povoa-se um territòrio imenso até entäo 
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desabitado, e cuja área global nao é inferior a 2 milhöes de km . Povoamento 
esparso, bem entendido (em principios do século XIX nao será superior a 
600.000 habitantes, ou seja, um quinto da populaçao do país de entäo) e 
distribuido em pequeños núcleos separados entre si por áreas desertas imensas. 
Esta será a forma característica do povoamento do Brasil centro-sul, que se 
perpetuará até nossos dias. A sua significaçao econòmica pode ser avaliada pela 
dificuldade que representa estabelecer-se um sistema de transporte eficiente e 
econòmico em regiâo tao irregularmente ocupada. Será este o maior onus 
legado (ao país) pela mineraçâo do sécuk) Х Ш."55 
Graças as minas, todo o centro do continente sul-americano foi ocupado. O eixo 
económico da colonia deslocou-se do acucar (no Nordeste e parcialmente no Rio de 
Janeiro) para Minas Gérais e Rio de Janeiro, que se transformou no principal porto e 
centro urbano da colònia. О Centro-Sul tomou-se a regiâo mais importante do país. 
Situaçao que conserva até hoje. 
O perímetro geográfico das minas atingía nao apenas Minas Gérais e Rio de Janeiro, 
mas também S.Paulo. Esta ùltima era о centro abastecedor das minas, perpetuamente 
afetadas pela carencia de alimentos. О terreno pobre e excessivamente montanhoso das 
Minas Gerais, näo facilitou o desenvolvimento da agricultura. Esta, juntamente com a 
pecuaria, desenvolveu-se na periferia da regiâo mineradora, o Sul de Minas e S.Paulo. 
A retomada da agricultura 
Oliveira Martins em O Brasil e as Colonias Portuguesas descreve a situaçao da 
decadencia das Minas Gérais, passada a corrida do ouro: 
"Aínda nos primeiros anos da nossa era [ primeiras décadas de 1800] a 
provincia de Minas apresentava o aspecto de urna mina, os habitantes estavam 
indecisos entre a exploraçâo de jazigos cada vez menos produtivos, e a da 
agricultura prometedora; e as vilas isoladas por léguas e léguas de distancia, 
escondidas em desvíos difíceis e serras bravias, definhavam. Era urna 
decadencia triste e urna desolaçHo geral. Os vizinhos da amiga Vila-Rica 
miravam-se nas ruinas da antiga prosperidade. Mendigos habitavam em palacios 
carunchosos. A apatia, a indolencia do temperamento regional, aparecía agora, 
passado o delirio da exploraçâo mineira, e depois de dois séculos de incessantes 
correrías pelos sertöes virgens. Viam-se os campos abandonados, miseráveis 
casas destelhadas caindo a pedaços: os jardins e cercados estavam infestados de 
plantas parasitas; as pastagens perdidas, os gados, ao abandono, diminuíam. A 
agricultura, esquecida pelo ouro, parecía agora urna ocupaçâo modesta demais: 
nao inflamava as imaginacöes com os milagres deslumbrantes das riquezas 
escondidas no seio das encostas agrestes.(...) Oscilando entre a esperança vä de 
um retorno das maravilhas mineiras e a fatalidade de um regresso à vida 
agrícola, o proprietàrio indeciso, mole, arrastava urna existencia quase miserável. 
A lavra da mina nao raro Ihe absorvia o produto líquido da lavoura: e 
entretanto a sua paixäo fazia desprezar a segunda e amar a primeira. 50 ou 60 
escravos formavam o pessoal de urna granja m ineira de média importancia. A 
casa era urna barraca miserável, com muros de talpa de barro, sem vidraças, 
roída pelo tempo e mal defendida contra as chuvas. O châo era a terra ùmida e 
negra, sem ladrilhos nem sobrado, saturada de imundicie, e endurecida pelo 
perpassar dos moradores, que viviam numa promiscuidade repugnante, homens e 
cevados. Por camas tinham urna enxerga dura para os amos, um couro ou urna 
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esleirá sobre o chao para os servos. A ninhada das enancas folgava seminua, 
esfarrapada e descalca; as mulheies enfezadas e pobremente vestidas; e o chefe 
da casa, indolentemente embrulhado na capa, com os socos nos pés, vigiava o 
traballio dos negros, lavando o cascalhinho com a sempre mantida esperance da 
descoberta de um depósito abundante de ouro. (...) Entretanto, ia-se 
endividando; comprava fiado e caro, vegetava numa apatía feita de ilusöes.(...) 
O ver-se dono de escravos dava-lhe orgulho, a esperança de urna riqueza 
possível, confiança.(...) O lado infeliz do genio peninsular, a apatía e a vaidade 
pessoalmente íntima, a satisfaçao de si, mostravam-se agora, como 
transformaçoes naturais das qualidades positivas e fecundas: a coragem e a 
nobreza. O Brasil começava a entrar numa crise que durou um quarto de 
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século. Mais de vinte anos foram necessários para decidir a abandonar a 
exploraçâo das minas esteréis e entregarse à lavoura. Durante esse período de 
íntima transformaçào económica, deu-se o fato político da separaçao de 
Portugal. "* 
O esgotamento das minas coincidía com o colapso da produçao agrícola. Portugal 
perdía, na Europa, sua posiçao de fomecedor de produtos trapicáis. A Franca e a 
Inglaterra reforçavam o chamado Pacto Colonial - reservando seus macados nacionais 
para produtos vindos de suas colonias e defendendo a comercializaçao desses produtos 
por suas proprias marinhas. Portugal, sem marinha pròpria e com um mercado interno 
inexpressivo, encontrava-se em pèssima posiçao. A posiçao de Portugal refietia-se 
sobre as possibilidades de saida de produtos brasileiros para o mercado europeu. О 
acucar brasileiro pädia a concorrência para о antìlhano. O mercado interno, depois da 
explosäo demográfica causada pela corrida do ouro, encontrava-se em crise permanente 
de penuria. 
A volta à agricultura parece urna evidencia lógica, em teoría, mas revelou-se lenta e 
difícil, na pràtica. Esse impasse durou mais de trinta anos. Somente no final do século 
Х ПІ é que a agricultura voltaria a ocupar o lugar central no sistema de produçao. 
A mudança da situacäo na Europa, em fins do século XVIII, (aumento da populaçao e 
incremento das atividades económicas), com a ampliaçâo do comercio abría urna nova 
fase de expansâo para o comercio de produtos coloniais. As potencias coloniais 
lutavam entre si pelo dominio das rotas marítimas e Portugal assume, nessas lutas, 
urna posiçao de neutralidade, o que Ihe permitiu recuperar, ainda que рот pouco 
tempo, a posiçao de Porta da Europa para os produtos coloniais. 
A neutralidade portuguesa atingía, por extensâo, também o Brasil, que conseguiu 
recuperar seu mercado na Europa. 
A retomada da atividade agrícola deveu-se também ao fato de que os grandes 
concorrentes antilhanos passavam, na viragem do século XIX, por urna fase de intensa 
agitaçâo política e de desestabilizaçao, tendo sua posiçao no mercado internacional 
sensivelmente enfraquecida. Crescia a demanda do mercado internacional e os 
engenhos decadentes foram novamente reaüvados no Brasil. E ao lado do acucar 
surgía um novo produto: o algodâo. 
O desenvolvimento da tecnologia da fiaçâo na Europa provocava urna demanda 
crescente de fios, que nao podia mais ser satisfeita pela produçao européia de ños 
tradicionais (o linho e а Ш)57. 
O algodâo, produto originario da América, era utilizado até entäo internamente e em 
pequeña escala, na produçao de panos caseiros, usados pelos escravos e pelas pessoas 
pobres. O aumento da demanda européia estimulou o incremento de sua produçao. 
O Maranhäo, regiâo nordestina marginal ao açucar, foi о primeiro foco de expansâo 
algodoeira. Urna regiäo pobre e inexpressiva, partía do nada e, em algumas décadas, 
conheceria um processo rápido de prosperidade. 
A Companhia Cerai do Comercio do Grao-Pará e do Maranhäo, que desde 1756 tinha 
о monopolio do algodâo, foi a responsável pelo surto desenvolvimentista, fomecendo 
créditos, escravos e instrumentos de traballio para a cultura do algodâo. 
Do Maranhäo, о algodâo espalhou-se por Fernambuco e pela Bahia, atingindo também 
o Extremo-Norte do Para e descendo pelo Centro-Sul até a regiäo dos Campos Gerais 
(atual Paraná), chegando, no sul, até às proximidades de Porto Alegre. Praticamente 
todo o país foi tomado pelo "boom" do algodâo. Esse avanço será interrompido no 
inicio do século XIX. 
Por meio século a colonia conheceu um período de prosperidade e de mudanças. As 
exportaçoes de algodâo que atingiam 651 arrobas em 1756, subiram para 25.473 
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arrobas em 1771, chegando a 63.510 arrobas em 1788. A guerra da Independencia, 
nos Estados Unidos, e a revoluçâo industrial, na Europa, foram os responsáveis 
extemos por esse surto exportador. 
Algumas cifras sobre a exportaçao de algodäo sâo apresentadas na Tabela 4: 
Tabela 4: Brasil: algodäo exportado entre 1812-1821. 
Ano 
1812 
1813 
1814 
1815 
1821 
Cuantidades 
toneladas/ano 
3.266.310 
4.900.395 
3.725.775 
4.168.185 
3.391.770 
Fonte: Simonsen, Roberto С , Historia Económica do 
Brasil, 1550-1820, pp. 344-345. 
No período de 1812 a 1821 o Maianhâo importou cerca de 45.477 escravos negros. 
Desde 1772, juntamente com o Piauí, lomara-se capitanía independente. Paralelamente 
ao algodäo, desenvolveu-se na regiäo, e com a mesma intensidade que о algodäo, a 
cultura do arroz. A concorrència norte-americana acabará por desbancar tanto о 
algodäo quanto o arroz maranhenses. Depois desse periodo efèmera de fortuna, a 
capitanía caiu no marasmo econòmico e social que caracteriza as situaçoes de 
crescimento abrupto e dependente do mercado externo. 
Tal como se dera antes com o acucar, o algodäo brasileiro perdeu a concorrència por 
inferioridade técnica e pela total ausencia de reinvestimentos locáis. 
A característica mais interessante desse surto algodoeiro foi o fato de que sua cultura 
espalhou-se pelo interior do pais, longe do litoral, em busca de um regime pluvial 
mais regular e de um clima mais seco. No Nordeste a cana ocupava o litoral, о 
algodäo se localizava na regiäo intermediaria, o Agreste, entre os canaviais da Zona da 
Mata e os curráis do Sertäo. Nas outras regiöes, o algodäo penetrou até o sertäo mais 
remoto, mas foi muito rapidamente prejudicado pela carencia de transportes e pelas 
enormes distancias dos portos exportadores. No momento da queda dos preços, a 
produçao do interior perdeu imediatamente a importancia, sendo rapidamente eliminada 
pela concorrència norte-americana. 
A cultura do algodäo foi facilitada pela relativa simplicidade de sua produçao: о 
agricultor entregava ao comerciante seu produto bruto, que era beneficiado nos centros 
de exportaçao. Entretanto, a produçao algodoeira, dado o caráter urgente da demanda 
internacional, foi realizada, essencialmente, em grande escala, nos mesmos moldes que 
o acucar, e bascada no traballio escravo. Obedecendo a esse mesmo critèrio, a 
expansäo do algodäo pelo interior profundo estancou-se rapidamente, de modo que о 
grande e novo impulso de retomada da agricultura voltou a fixar-se no litoral, meio 
considerado natural para a atividade agrícola e reforçado ainda pela facilidade de 
acesso aos portos exportadores. 
A volta à agricultura acabou, portanto, sendo a volta da populaçao para o litoral, 
depois do interregno minerador. О interior continuava a ser о meio ideal para a 
pecuaria, que se desenvolvía intensamente no antigo territòrio das minas (em Minas 
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Gerais e Goiás). A excessäo a essa regia era о interior da capitanía de S.Vicente, que 
conheceu um pequeño surto de produçao de acucar e iniciava, timidamente, a produçao 
de café. 
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3. O POVOAMENTO DO EXTREMO-SUL 
О Extremo-Sul pennaneceu durante muito tempo como um territorio praticamente 
deserto, sem nenhum significado econòmico, tendo sido, no máximo, objeto de 
reconhecimento e de caca a indígenas pelas expediçoes saídas de S.Vicente. Já nos 
referimos, no inicio desta Primeira Parte, ao interesse inicial das entradas portuguesas, 
em busca do rio da Praia e na tentativa de estabelecimentos de marcos de fironteira na 
regiao. Esse interesse presente na expediçSo de Martim Afonso de Souza (1530), 
decresceu até desaparecer completamente, em 1580, quando as Coroas portuguesa e 
espanhola foram unificadas sob a dominaçao castelhana. Até a Restauracäo da 
monarquía portuguesa, em 1640, a regiäo pennaneceu marginal ao processo de 
povoamento e de exploracüo económica. 
"Ao se separarem as duas Coroas, os limites da ocupaçâo efetiva eram, quanto 
aos portugueses o sul da capitanía de S.Vicente (mais tarde S.Paulo). Eles 
tinham alcançado, embora só nas proximidades da costa, o territorio hoje 
ocupado pelo Paraná. Os espanhois, do seu lado, estabelecidos em Buenos 
Aires, no Rio da Piata, näo tinham ainda passado para o norte, além desse 
ponto; salvo pelo interior do continente, subindo ao longo dos ríos Paraná e 
Paraguai. Um grande vàcuo, portanto, separava as duas nacfes."1' 
No século XVII os portugueses fundaram a Colonia de Sacramento, em frente a 
Buenos Aires. Após diversas confrontaçôes militares, os portugueses perderam 
Sacramento, que foi, finalmente, atribuida aos espanhois pelo Tratado de Madrid, em 
1750. 
No inicio do século XVIII iniciava-se o fluxo migratorio em direçao ao sul, partindo 
de S Paulo. О atrativo econòmico para essa migraçào foi a pecuaria. A ecologia da 
regiäo, com seus vastos campos, vegetaçao herbosa, oferecia ótimas condiçoes para o 
desenvolvimento do gado, que ai se multiplicou, atíngindo urna densidade sem igual 
no resto do país. Os focos de povoamento com atividade agrícola fixaram-se ao longo 
da costa, na regiao da atual capital do Rio Grande do Sul, Pono Alegre. 
Pela primeira vez na historia da colonia registra-se o interesse pelo povoamento 
sistemático de urna regiäo. A razäo é que a Coroa espanhola reclamava o seu direito 
de posse, sobre toda a regiäo. Os portugueses apressaram-se, portanto, a estimular e 
organizar urna frente de colonizaçâo. Para isso procuraram atrair um contingente de 
emigrantes, recrutados entre as carnadas mais pobres e médias em Portugal, 
oferecendo-lhes apoio fmanceiro e técnico, além da posse de pequeñas parcelas de 
terra. O principal campo de recrutamento desses colonos foi a Ilha dos Acores, onde a 
populaçao camponesa numerosa enfrentava grandes problemas face aos escassos 
recursos fundíanos da ilha. 
О critèrio de seleçao foi a emigraçao familiar, em grupos. A proposta de colonizaçâo 
visava о desenvolvimento da agricultura de subsistencia, já que o temtório nao era 
apto para a agricultura subtropical de exportaçâo. 
ludo isso dà a esse inicio de colonizaçâo do sul um caráter especial, bastante 
semelhante à colonizaçâo das regiöes temperadas da América do Norte: propriedade 
fundiária subdividida, traballio escravo praticamente ausente, populaçao etnicamente 
homogénea, sem urna hieraiquia marcada de classes sociaís. Sem nenhuma dúvida, 
urna política excepcional, numa colonia marcada pela grande propriedade escravocrata. 
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Urna exceçao isolada, porém, sem grande signifìcacSo para o conjunto da colònia. 
Apesar dessa politica de povoamento dirigida para a pequeña agricultura familiar, о 
grande impulso colonizador foi, entretanto, a pecuaria. 
O caráter de territorio contestado da regiâo, e a situacäo de guerra constante com os 
espanhois da outra margem do Prata, que durou até 1777, favoreciam a expansäo da 
pecuaria. Inicialmente nomade, em vista da insegurança do territòrio e voltada para о 
sustento das tropas que defendiam a regiâo, a pecuaria do sul era, atividade quase 
exclusiva de militares e guerrilheiros. Entre essa categoria de homens dispostos a lutar 
para defender о territòrio foi feita a distribuiçâo das terras. 
As sesmarias tinham, inicialmente, um limite legal: 3 léguas, equivalendo a cerca de 
108 km por concessâo. Na pràtica, tal limite nunca foi respeitado. О sul repetía, 
nesse sentido, o mesmo fenómeno já vivido pelo Nordeste, no século anterior 
"um hörnern com a proteçâo do governo tirava urna sesmaria em seu nome, 
outra em nome do filho mais velho, outras em nome do filho e da filha que 
estavam no berço: e desse modo há casas de quatre ou mais sesmarias."" 
A pecuaria sulina conheceu dois momentos importantes em sua origem: 
1. a sua implantaçao, em tomo da Colònia de Sacramento, em fins do século XVII; 
2. a sua organizaçao econòmica definitiva, com o surgimento das estancias de gado. 
No primeiro momento, o caráter da atividade criatória era essencialmente nòmade e 
funcionava como logística militar. O gado era manüdo em estado semi-selvagem e era 
antes "cacado" que criado. Além do aprovisionamento das tropas havia pouco interesse 
pelo fomecimento de came. O produto exportado da regiâo era o couro. O boom 
demográfico e econòmico da mineraçâo abriu a perspectiva de intensificaçâo da 
comercializaçâo. 
A pecuaria nordestina nâo conseguía atender à demanda de couro, de gado muar e de 
cávalos, da regiâo das minas. Os pecuaristas da Colònia de Sacramento passaram a ser 
os grandes fomecedores para о novo e ampio mercado das Minas Gerais. 
O gado partía de Sacramento, invernava na regiâo do Rio Grande e Pelotas e era 
embarcado em Laguna. Mais tarde esse roteiro será modificado e o gado chegará a 
Minas por vía terrestre, passando por campos de invernada em Santa Catarina, Paraná 
e Sorocaba (em SPaulo). Essa última rota atravessava os campos de Vacaría, depósito 
de gado manüdo pela missâo jesuíta e que servia de reserva eventual para as 
necessidades da escassa populaçâo local. As necessidades do mercado da regiâo 
estimularam o desenvolvimento de urna rede de transporte em muías, de que o sul foi 
o grande fomecedor. 
Em 1738, o tropeiro paulista Cristóvao Pereira abría as primeiras picadas terrestres 
entre Sacramento e Curitiba. Esse caminho, seguindo a rota dos bandeirantes, chegava 
a Sorocaba, onde se encontrava a maior feira de muarés da colònia. Essa rota, de 
cerca de 2.000 km era palmilhada, a passo de besta, sob a liderança de um tropeiro -
figura que se tomou muito importante no apoio ao processo de ocupaçâo, comunicaçâo 
e abastecimento do interior do pais. 
Saint-Hilaire descreve a feira de Sorocaba: 
"Grande parte dos animais muarés da feira é trazida da Provincia do Rio 
Grande. Essas tropas, manadas de bestas bravas, pöem-se em marcha nos meses 
de setembro e outubro, época em que os pastos começam a reverdecer. Alguns 
negociantes fazem suas tropas viajar continuamente, chegando nos meses de 
Janeiro, fevereiro e marco. Outros deixam-nas se refazerem um ano inteiro nas 
proximidades de Lajes, em Santa Catarina. Os negociantes de Minas compram 
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em Sorocaba suas muías e as conduzem ao seu país, onde fazem amansá-las. 
Há anos que vêm 30.000 muías do Rio Grande." M 
O aspecto caótico da pecuaria sulina só será superado na medida em que cessar о 
conflito em tomo da Colònia de Sacramento. A calma relativa e о fato de que o gado 
do sul encontrava nos mercados de S Paulo e de Minas Gérais um excelente 
escoamento, estimularam a fîxaçao das grandes estancias de gado. Essa fixacSo trouxe, 
contudo, a característica já assinalada de concentracao fundiária nas mâos de poucos. 
No caso do sul, essa concentracao constatada na pecuaria é mais chocante, se 
comparada à experiencia de colonizaçâo iniciada na regulo de Porto Alegre. 
As estancias eram pelos motivos referidos ácima, enormes. Havia estancias com 
extensäo de até 100 léguas (3.600km ). O pessool nessas estancias era composto de 
um capataz e de alguns petes - segundo o mesmo modelo da pecuaria seitaneja. Entre 
os peôes era muito rara a presença de escravos negros, sendo mais fréquentes os 
indios e mestiços, que formavam o fundo da populaçâo sulista. Essa mâo-de-obra 
cultivava hábitos nomades de traballio dentro das enormes extensöes das estancias. 
О dia da estancia, que acontecía duas vezes por ano, era a data da reuniäo e contagem 
do gado, marcaçâo e castraçâo. Para essas ocasiöes era contratada mäo-de-obra 
extraordinaria. Além desse traballio, havia о service regular de queimada dos pastos, 
para eliminar pragas e fomecer ao gado capim novo e tenro. 
A pecuaria sulina foi mais urna obra da natureza favorável que da técnica humana. О 
que explica o fato de que processos de conservacäo e de melhor aproveitamento da 
carne só seriam desenvolvidos no século XIX: a secagem da came, em fama de 
charque, que facilitaría o transporte e a comercializaçao no distantes mercados do 
Centro-Sul. 
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4. О ИМ DA ERA COLONIAL 
Caio Prado Junior, em sua cronologia da formaçâo do Brasil, chama a atençao para o 
fato de que o período colonial termina em 1808, ano em que a familia real 
portuguesa, acompanhada pela Corte, instalava-se no Brasil, fugindo da invasäo de 
Portugal pelas tropas de Napoleäo Bonaparte. A independencia política formal do 
Brasil, no entanto, só acontecerá em 1822. Mas o quadro político do país já apresenta, 
a partir de 1808, a feiç3o com que enfrentará essa nova fase de sua historia. 
Portugal e Espanha chegaram ao firn do século Х Ш como duas potencias colonials 
decadentes, dentro do conturbado quadro europeu. Os séculos XV e XVI foram, na 
verdade, a fase de apogeu das duas Coroas; mas essa posiçao foi sendo gradualmente 
perdida para países como a Franca, a Inglaterra, os Países-Baixos, onde о 
mercantilismo evoluía rapidamente em direçâo ao capitalismo industrial. Os Países-
Baixos perderam, no século Х П, sua posiçao de liderança, restando à Franca e 
Inglaterra a posiçao de países hegemônicos no quadro do pacto colonial europeu. 
Portugal e Espanha conservaram, entretanto, suas imensas possessöes coloniais -
"corpos imensos de cabeças pequeñas" - na expressäo de Caio Prado Junior*1; e 
tentavam sobreviver graças a alianças, respectivamente com a Inglaterra e com a 
Franca. Essas alianças, no fundo, meros atos de submissäo às potencias hegemônicas, 
eram a garantía de sobrevivencia dos imperios ibéricos. 
Mas as transformaçoes económicas da Europa, no século XVIII, aguçaram de tal 
forma a rivalidade franco-inglesa que as naçôes ibéricas acabaram рот ser arrastadas 
no confuto internacional de luta contra os monopolios comerciáis. O monopolio 
comercial obsoleto das monarquías ibéricas Ihes é arrebentado pelas necessidades das 
naçôes européias que se lançavam no processo de industrializaçao. O Pacto Colonial 
tivera sua utilidade enquanto o capital comercial fora a força motriz da economia 
européia: garantir o monopolio e vencer os concorrentes estrangeiros, era, entâo a 
palavra de ordem. 
O advento da indùstria relegava o comercio a um segundo plano e a lógica do capital 
industrial exigía o alargamento de mercados. 
"Para o industrial - naturalmente o industrial dessa primeira fase - só pode 
haver um ideal: o comercio absolutamente livre, que estabeleça o maior 
intercambio possível, seja por quem for, nacional ou estrangeiro, entre suas 
produçôes e o mercado mundial."" 
Essa lógica está por trás da desagregaçao do imperio colonial ibérico e do surgimento 
das naçôes íbero-americanas independentes. 
No caso do Brasil é claro que Portugal chegara, no firn do século XVIII ao limit 
sua capacidade colonizadora. A Metropole havia se tomado mero entreposto come 
e nao era nem consumidor dos produtos brasileiros e nem fomecedor dos produtos e 
do capital de que a colònia necessitava. A Metropole era apenas um peso morto, 
parasitario e imposto. 
As forças produtivas na colonia em crescimento chocam-se, continuamente, com as 
restriçôes monopolistas de Portugal. A situaçâo internacional estimulava cada vez mais 
essa contradiçao e seria о trampolini para as transformaçoes por que o país iría passar. 
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A invasäo de Portugal pela Franca napoleònica forçou a Metropole a transferir-se, 
literalmente, para a colònia americana, e com eia, seu aliado principal, a Inglaterra. 
Esta, bloqueada na Europa, lançava toda a sua influencia e poderío na ampliaçao de 
suas relacöes com a colonias ibéricas - especialmente com o Brasil, a grande colònia 
portuguesa na América. 
Dessa forma, o Brasil se tonava a sede de um reino europeu decadente e em quartel-
general diplomático e comercial do podeno econòmico inglés ascendente. 
Por pressäo inglesa os potos brasikiros foram abertos "ao livre comercio com a 
Europa" (isto é, com a Inglaterra). A partir desse primeiro passo, o processo de 
separaçao de Portugal tornou-se, cada vez mais, inevitável. 
Até aquí, a política colonial portuguesa jamais demonstrara o menor interesse ou 
preocupaçâo pelos problemas específicos da colonia, nao tendo, provavelmente, a 
menor visäo dcsses problemas. A chegada da corte portuguesa ao Brasil e a abertura 
do comercio para o mundo abríam as portas para o desenvolvimento autónomo do 
país ": o tratado comercial assinado em 1810 entre Portugal e a Inglaterra é o passo 
decisivo para esse processo. 
É evidente que se trata de um negocio entre europeus, em que a Inglaterra confirmava 
seu completo dominio sobre Portugal e alargava, através do Brasil, sua capacidade de 
comercializaçâo. 
A vantagem direta para o Brasil é que a abertura do comercio para todas as naçoes do 
mundo eliminava o inútil monopolio portugués, como escrevia um contemporáneo: 
"desse modo, nao interferíndo os negociantes, e as barras de Lisboa e do Porto, 
chegavam as coisas de fora mais baratas, e saíam as da terra mais caras, do 
que antigamente."64 
Para o Brasil, o essential era poder estabelecer relacöes diretas com outras países. 
Além do tratado de 1810, outras atos da Corte no Rio de Janeiro viriam literalmente, 
inaugurar o país em materia de infraestrutura para o seu desenvolvimento posterior 
- o incentivo à imigraçâo de colonos europeus; 
- criaçâo das primeiras industrias de fundiçao de ferro (antes proibidas) e aboliçâo da 
lei que proibia as atividades manufatureiras na colònia; 
- criaçâo da Imprensa Règia, da Biblioteca Nacional, de diversas escolas, do Banco 
do Brasil; 
- melhoramento do sistema fiscal e da organizaçâo da circulaçao monetària; 
- abertura das primeiras estradas e melhoramento dos portos. 
О novo reino criado na América inaugurava-se sob a bandeira do liberalismo 
econòmico e da renovaçâo. 
A historiografía tradicional excede-se em louvoies a essas mudanças e apresenta um 
quadro exagerado dessa inauguraçao de urna monarquía tropical por um rei mendigo. 
Entretanto, dados os descontos necessaries - a Corte excessivamente onerosa e ociosa, 
o luxo, a burocracia ineficiente e decorativa e outras percalços inerentes ao sistema e 
ao lusitanismo - nao resta dúvida de que os passos encelados entre 1808 e 1822 
abriam urna nova fase de transformaçao do país. 
O flm da era colonial 61 
Uma recapitulaçâo 
Para concluir esta Primeira Parte da resenha histórica da fonnaçao sòcio-econòmica do 
Brasil, рагесе-me importante recapitular algumas linhas abordadas e essenciais para 
nosso estudo. 
1. Ao fim de tres séculos de colonizaçâo o Brasil apresentava uma feiçao político 
geográfica que permanecerá praticamente inalterada, até nossos dias. As fronteiras 
de entäo eram as que conhecemos atualmente (com exceçâo de alguns pontos 
litigiosos na regiäo amazónica e no Extremo-Sul). 
A divisäo política intema do territorio no momento da independencia constava de 19 
capitanías (tomadas, entäo, provincias) e a feicäo das grandes regiOes administrativas 
era, essencialmente, a que conhecemos ainda hoje. 
Os Tratados de Madrid (1750) e de Santo Ildefonso (1777) fixaram a estrutura política 
dos oito milhöes e meio de quilómetros quadrados de um territòrio ocupado de modo 
extremamente esparso. О nùmero de habitantes, no inicio do século XVIII, era de, 
aproximadamente 3 milhöes de habitantes - o que dá uma idéia da fraquíssima 
densidade demográfica do país, 0,3 habitante por km . 
2. О processo de ocupaçao do territòrio deu-se de forma lenta, atendendo, de um 
lado, ao imperativo econòmico de fomecimento de produtos para o mercado 
europeu. 
О povoamento processou-se essencialmente na faixa costeira, numa extensào de 6.000 
km. Do Amazonas ao Rio Grande do Sul o país estava povoado. 
Entretanto о seu interior era um conjunto de núcleos esparsos, intermeados por um 
deserto humano. Os principáis polos de ocupaçao foram Fernambuco, Bahia e Rio de 
Janeiro. No ùltimo século também о Maranhâo e о Para. О povoamento do interior 
era irregular 
- na regulo amazónica núcleos povoadores alinhavam-se ao longo dos cursos de 
agua, numa ocupaçao linear e rala; 
- na regiäo central, o povoamento concentrava-se na zona de mineraçao, uma área de 
mais ou menos 200.000 km . O principal foco sendo Minas Gérais, seguido por 
Goiás e Mato Grosso (a parte norte do seu territorio); 
- S.Paulo, ao sul das minas, funcionava como zona agrícola e como centro de 
comunicaçao, tendo ainda importancia secundaria no conjunto da colònia; 
- о povoamento quase desaparecía, ao sul, sendo acentuado apenas no Extremo-Sul, 
na regiäo das estancias de gado. 
3. As atividades económicas da populacäo podem ser assim resumidas: 
- as grandes lavouras tropicals, produzindo acucar, tabaco, algodäo e arroz; 
- a colheita de cacau, na Amazonia; 
- a pecuaria no sertäo nordestino, no interior do Centro-Sul e no Extremo-Sul. 
О sistema econòmico era completamente voltado para o mercado europeu. As 
atividades de producäo de subsistencia, de formaçâo e de abastecimento de um 
mercado intemo (de uma economia nacional) eram francamente secundarias, se nâo, 
completamente entregues ao acaso. 
A grande atividade económica encontrava-se nas mäos dos grandes senhores e era 
caracterizada pelo uso extensivo e exaustivo de imensas extensöes territoriais, 
cultivadas por traballio escravo. 
Entre senhores e escravos crescia lentamente uma populacäo de brancos livres e 
pobres, subsidiaria das grandes empresas rurais e dedicando-se, marginalmente, à 
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produçao de subsistencia e ao abastecimento do mercado urbano incipiente: urna 
populaçao marginal, num processo marginal. 
A pequeña propnedade rural, ocupada pot essa populaçao, desenvolveu-se a partir da 
posse ilegal da terra ou de seu uso precàrio. 
4. О quadro geral do povoamento é apresentado na Tabela 5. 
Tabela 5: Populaçao do Вгазіі entre 1550-1819 (populaçao 
total e % por grupos étnicos) 
Ano Populaçao Global % por etnia 
1550 
1576 
1583 
1600 
1660 
1690 
1700 
1766 
1776 
1780 
1798 
1800 
1808 
1810 
1815 
1817 
1819 
1 
2 
3 
3 
15. 
17. 
57. 
100. 
184. 
242. 
300. 
L500, 
.788. 
.253. 
.250. 
.250, 
.000. 
.155. 
.427, 
.541, 
.657, 
.000 
.100 
.000 
.000 
.100 
.000 
.000 
.000 
.480 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
44% 
32% 
24% 
30% 
70% 
40% 
32% 
9% 
16% 
43% 
55% 
20% 
25% 
brancos 
indios 
escravos 
brancos 
varias 
brancos 
brancos 
indios 
escr.liv. 
escravos 
brancos 
indios 
escravos 
Fonte: IBGE, Estatisticas Históricas, p.28. 
Estas cifras säo vagas e de difícil confirmaçâo. Este quadro demográfico apresentado 
recentemente pelas estatisticas históricas do IBGE, é, em geral aceito pelos estudiosos 
apenas como indicativo da tendencia de crescimento populacional". Dauril Auden, em 
estudo recente, apresenta cifras mais modestas, tomando como base o recenseamento 
de 1776. 
O total de habitantes calculado por ele para meados do século Х ПІ é de apenas 
1.555.200. Auden completa sua informaçâo fomecendo alguns detalhes interessantes: " 
capitanías mais povoadas: 
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Minas Gerais, Fernambuco, Rio de Janeiro e S.Paulo - com 75% da populaçâo total da 
colònia. 
capitanías de porte mèdio: 
Ceará, Para, Maranhäo, Paraíba, Goiás - com 17% do total da populacäo. 
capitanías de povoamento rarefeito: 
Piauf, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Маю Grosso, Rio Negro (Amazonas) 
e Santa Catarina - com 7% da populacäo total. 
A maior concentraçâo demográfica era Minas Gerais, com 20,5% da populacäo. A 
menor, Rio Negro e Santa Catarina, cada urna com 0,6%. 
Situavam-se no litoral todas as concentraçOes urbanas com mais de 40.000 habitantes. 
A distribuiçao da populacäo рот raça e condiçao, no Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
S Paulo era a seguinte: 
Raça/Condiçâo Rio de Janeiro Minas Gerais Sào Paulo 
brancos/livres 51% 26% 56% 
mulatos/escravos 24% 19% 
negros/escravos 49% 50% 25% 
Ainda segundo Auden, 32% da populacäo da colònia eram constituidos de jovens 
menores de 15 anos, com predominancia do sexo masculino. Essa distribuiçao racial 
da populacäo varia, geográfica e históricamente, na medida em que se altera о regime 
de produçao. 
A atividade industriai praticamente inexistia, à excecäo das olarias e cerámicas e das 
oficinas de ferraría, em geral ligadas aos engenhos de acucar. A tecelagem existia, 
entre a populacäo mais pobre, para uso doméstico. A estrutura econòmica näo 
estimulava a atividade industrial, e esta era ainda cerceada pela proibiçao metropolitana 
das manufaturas. 
5. О sistema de transportes e comunicacòes acompanhou, naturalmente, о fluxo 
povoador. A maior parte das vias de comunicaçao entre o litoral e o interior eram 
vias terrestres, pois о rio Amazonas é a única bacia hidrográfica a desaguar na 
costa brasileira. As principáis vias terrestres concentravam-se nos très polos de 
expansäo do litoral: Peraambuco, Bahia e Rio de Janeiro. Esses très polos ligavam-
se, entre si, por via marítima 
Os sistemas regionais de comunicaçao, partindo do litoral norte e leste, encontram 
linhas de convergencia no interior, acompanhando o curso dos grandes ríos: o 
Madeira, o Tapajós, o Tocantìns e o Araguaia, na reguío norte; o Sao Francisco, o 
Tietê e o Cuiabá, na regulo centroeste. O caminho ligando o Extremo-Sul a S.Paulo 
será construido na segunda metade do século XVIII. 
A navegaçao de grande calado näo é possível nas grandes extensöes dos ríos 
brasileiros (com excecäo da bacia Amazónica e da ligaçao entre о Tietê e о Paraguai). 
As rotas de longo curso eram, em geral, interrompidas e vencidas parcialmente por via 
terrestre. 
A rede de cammhos terrestres era muito precaria. Os caminhos näo passavam de 
estreitas veredas, tortuosas e acidentadas. Praticamente näo havia pontes e as rotas 
eram obligadas a dar inúmeras voltas para encontrar os melhores pontos de travessia 
dos ríos. O uso de veículos era raro na colonia. O transporte era feito no lombo de 
muías, nas regiöes montanhosas, e a cavalo, no Nordeste e no Extremo-sul. 
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Apesar de todas essas carencias técnicas, as vias terrestres tiveram um importante 
papel na economia da colonia, ligando as regiöes da pecuaria extensiva e das minas 
aos macados do litoral. Durante os très séculos da colònia, as tropas de gado tiveram 
papel essencial na ligaçao entre a costa e o interior tao esparsamente povoado. 
6. O comercio exterior da colònia era feito exclusivamente por via marítima, em 
direçâo à Europa e era, até 1808, monopolio da Corca portuguesa. Existia, na 
regiäo Amazónica, urna pequeña atividade regular de comercio com о Peru, através 
do rio Negro. Na regiäo do Mato Grosso e no Extremo-Sul era frequente о 
contrabando de gado. 
O contrabando marítimo era ampiamente praticado por navios ingleses. 
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O comercio externo era caracterizado pela exportaçao dos produtos coloniais e pela 
importaçâo de géneros alimenticios de luxo (vinho, azeite, etc.), sai e de todos os 
produtos manufaturados. Entretanto, о principal produto importado era o escravo negro: 
1/4 do total das importacöes da colònia. 
7. O comercio interno apresenta seu fluxo principal no movimento das mercadonas 
destinadas à exportaçao e na distribuiçSo das mercadorias importadas. O restante é 
o abastecimento dos centros urbanos. As comunidades do interior eram, em regra, 
auto-suficientes, dependendo apenas das importacöes do sal, do ferro e das 
manufaturas. O comercio de gado era, sem dúvida, a principal atividade desse 
macado intono. 
O abastecimento dos centros urbanos do litoral será permanentemente insuficiente e a 
carestía de géneros alimenticios nas cidades é o traço mais marcante da vida colonial 
brasileira. 
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5. A TOSSE DA TERRA: AS SESMARIAS 
Até о final da era colonial, mantém-se no Brasil о sistema de distribuiçâo das terras 
através das doaçoes de sesmarias. О sistema, implantado рог DJoâo III, em 1534, 
padece de todos os defeítos possíveis, por falta de urna adaptaçao as condiçOes em 
que se deu a ocupaçâo da colònia. A isso já nos referimos, ao descrevermos a 
implantaçâo do sistema*7. 
Resta-nos agora fazer urna breve resenha da evoluçSo do sistema no quadro colonial, e 
dos problemas acarretados, que acabaram por provocar a aboliçâo da tei das sesmarias. 
Até fins do século XVII о sistema sesmanal nâo representou um problema real na 
distribuiçâo das terras: a terra era abundante e о nùmero de colonos era escasso. Até 
essa época, as terras eram doadas a quern as solicitasse e, na maioria dos casos, nem 
era realizado o processo de demarcaçao exata das datas. As doaçoes baseavam-se em 
informaçoes dos Provedores da Fazenda ou dos Procuradores da Coroa - altos 
funcionarios coloniais que viviam nos centros urbanos, pouco conhecendo da situaçâo 
das terras no interior mais afastado da costa. 
Com o maior afluxo de colonos, no século Х Ш, a legislacäo sesmarial recebeu urna 
série de correçôes, através de "instruçoes" dimanadas da Coroa. O objetivo principal 
dessas instruçoes era ordenar as doaçoes e demarcaçOes, evitando prejuizos de 
terceiros. As terras só eram doadas oficialmente a partir de informaçoes de pessoas 
idóneas, capazes de infamar exatamente sobre a situaçâo. Dois aspectos eram 
importantes, nessa informaçâo: 
1. se as terras já tinham proprietàrio; 
2. se esses as cultivavam. 
As instruçoes insistiam na reserva de terras para uiilidade pública: caminhos, margens 
de ríos, caminhos para as matas, etc. Essas regras tiveram importancia na distribuiçâo 
de terrenos junto aos centros urbanos e vilas. A distribuiçâo previa ainda a reserva de 
terras para igrejas, conventos e para a constmçâo de logradouros públicos (praças, 
mercados, fontes, etc.). Data também do tempo colonial a preocupaçâo (relativa, mas 
já presente) pela defesa de terra para os indígenas. Na medida em que o indio se 
sedentarizava e se convertía ao cristianismo, a lei previa a preservaçao de áreas que 
Ibes garantissem a possibilidade de exercer atívidades agrícolas. 
A cláusula de se manter a distancia de 1 légua entre urna sesmaria e outra começava 
a ser sistematicamente desrespeitada, principalmente no litoral, onde a pressäo 
demográfica era relativamente grande, no século Х ІП. Também a criaçao de vilas 
começava a exigir urna revisäo do sistema. 
A necessidade de se reservarem terrenos para о bem comum, levou as autoridades a 
introduzirem cláusulas de desapropriaçao e de compensaçôes (para о caso de 
construçoes em terrenos previamente doados). 
Na costa, sobretudo na vizinhança das cidades surgiam conflitos continuos em torno da 
ocupaçâo das terras de marinhas - os terrenos próximos as praias, que n3o haviam 
sido doados em sesmarias. Os motivos da näoi-doacäo desses terrenos sao obvios: 
havia tena suficiente em outros lugares, as praias e suas proximidades säo 
imprestáveis para a agricultura e difíceis para a constmçâo. Praias e mares (terrenos 
alagadiços extensos e cobertos de farta vegetaçao) eram utilizados pelas populaçoes 
pobres das cidades como fontes de lenha para fogäo e de madeira para constmçâo, 
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além da utilizaçâo do pescado para alimentaçao. Os conflitos começaram quando 
senhores de engenho denunciaram a destmiçao das matas pela populaçao. 
Também a populaçao, que utilizava os terrenos de mare, entrou em conflito com os 
curtidores de couros, que destruiam as árvores, para a extraçâo do lanino. Senhores e 
Ordens religiosas pressionavam para que as sesmarias se estendessem até as marinhas. 
Os pobres (nâo-sesmeiros) reivindicavam um sistema de aforamento, através das 
Cámaras locáis. 
O problema será lentamente resolvido, assumindo-se como regni que: "praia coberta 
d'agua, maré... tudo é realengo, de direito real, nao podendo ser aforado pelas 
Cámaras, nem dado em sesmaria". Essa regia será confirmada, mais tarde pela 
República, e vamos reencontrá-la no Decreto de 1946 sobre Bens Imóveis da Uniáo, 
Tenas de Marinhas, Devolutas e Bens da Uniáo. 
Terras de marinhas, terras devolutas, extensöes de datas, montantes dos foros, säo os 
problemas constantes de urna legislaçao de conflitos, em todas as Cámaras da colonia. 
A legislacäo desordenada, a impossibilidade técnica de gerir um sistema fundiário 
improprio provocaram a publicaçâo, em 1795, de um decreto tentando: 
1. limitar a extensäo das doacöes; 
2. regularizar a demarcaçao dos terrenos doados; 
3. fiscalizar a utilizaçâo dos mesmos. 
Decreto teórico, que se revelou absolutamente impraticável. Os abusos continuavam e 
os conflitos fundiários tomavam-se cada vez mais fréquentes e violentos. Em 1822, 
DPedro I, imperador do Brasil independente, suspendía todas as doacöes de novas 
sesmarias, dada a incontrolabilidade da legislacäo vigente. Durante os próximos 30 
anos nao se tomou nenhuma medida legal em relacäo à posse da terra. O único modo 
de acesso à tena, nesse período, era a posse ilegal, a simples ocupaçao. 
Após a independencia, as autoridades insistiam na necessidade de se estabelecer urna 
soluçao urgente para o problema. José Bonifacio de Andrada e Silva - urna das figuras 
políticas mais importantes dessa fase - denunciava o fracasso do sistema que "em vez 
de aumentar a agricultura, como se pretendía, na verdade havia estreitado e dificultado 
a povoaçao progressiva e unida " do país. Bonifacio, que já havia apiesentado 
propostas de legislacäo as Coites de Lisboa, pouco antes da Independencia, voltava a 
apresentá-las na Assembléia Constituinte Brasileira de 1823. Eie propunha que о 
sistema sesmarial fosse definitivamente abolido e que urna comissäo especial fosse 
nomeada para elaborar um novo decreto sobre as terras públicas. Mas sua proposta 
desapaieceu, engolida pela agitaçao política do Primeiro Reinado. 
Somente em 1850 será promulgada a Lei 601, disciplinando o problema da posse da 
terra. 
Essa lei dispöe sobre 
"as terras devolutas do Impèrio e acerca das que säo possuídas por título de 
sesmaria, sem preenchimento das condiçoes legáis, bem como por simples título 
de posse mansa e pacífica, e determina que, medidas e demarcadas as prímei-
ras, sejam elas cedidas a título oneroso, assim para as empresas particulares, 
como para estabelecimento de colonias nacionais e estrangeiras, autorizando o 
governo a promover a colonizacüo estrangeira na forma em que se declara."61 
A Lei 601 estabelece o quadro para as tenas devolutas: 
Säo consideradas Ierras devolutas - isto é, de propríedade do Estado: 
1. terras näo aplicadas em uso público, nacional, provincial ou municipal; 
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2. terras fora do dominio particular ou das concessOes do Estado, näo incursas em 
comisso por falta de cumprimento das condicöes de mediçao, confirmaçâo e 
cultura; 
3. terras dadas em sesmaria e incursas an comisso mas revalidadas pela pròpria Lei 
601; 
4. terras näo ocupadas рог posses, que apesar de näo terem título legal, foram 
legitimadas por lei. 
О tenno devoluta usado pela legislaçao, participio passado do verbo devolver 
(devoluta= devolvida) é um erro semàntico: näo se tratam apenas, como se pode ver, 
de terras doadas e devolvidas, a legislaçao abränge também as tetras desocupadas, 
vagas ou sem apropriaçâo. О termo devoluta, tomou-se comum para designar toda 
terra pertencente ao Estado. 
О disciplinamento das terras devolutas é assim proposto: 
1. a aquisiçâo de terras so pode ser feita por compra (abole-se, portante о sistema de 
doaçao paternalista); exceto nas regiöes de fronteiras (onde a doaçao é considerada 
como estímulo ao povoamento e à defesa); 
2. castigos e penalidades säo previstos para a posse ilegal das terras devolutas. 
Para ordenar o caos fundiárío, о governo teria que enfrentar urna tarefa dupla: 
1. legitimar as posses ilegais; 
2. revalidar ou cacar os títulos dos sesmeiros irregulares. 
Mediçao e demarcaçâo das posses eram formalidades legáis pelas quais os posseiros 
podiam adquirir o dominio de suas terras. Sem mediçao oficial о posseiro so tinha a 
garantía de ser "mantido na posse do terreno". 
Apesar de ter sido um avanço na tentativa de ordenar a questuo fundiária, a Lei 601 
será mais urna ilusäo gráfica, com muito pouco significado na vida pràtica. As 
dificuldades de realizaçâo dos rítuais de mediçao, continuaräo a alimentar a tradiçâo de 
posse ilegal da terra. 
Em relaçao ao passado, a Lei 601 näo conseguiu consertar 300 anos de confusäo, 
tumultos e desordens. 
О sistema sesmarial, mantido por tanto tempo, havia consagrado e cristalizado о 
desastre: a concentraçao da propriedade fundiaria nas mäos de poueos, a posse, neta 
sempre mansa e tranquila, por parte dos excluidos, e o drama cronico do acesso à 
terra, que persiste por toda a historia do país e ainda hoje se apresenta como о 
problema mais grave da naçâo. 
De qualquer forma, a Lei 601, também conhecida corno Lei das Terras, tem urna 
grande importancia no desenvolvimento da agricultura brasileira, na medida em que 
aboie a propriedade da terra por doaçao e instituí juridicamente urna nova forma de 
propriedade da terra, através da compra, do mercado. A lei ainda abre as portas para a 
imigraçào organizada, ao mesmo tempo em que fecha, subrepticiamente, para os novos 
colonos a possibilidade de acesso à terra propria. 
"De tudo quanto se propunha a lei de 1850, somonte medraram as 
determinaçoes que dificultavam о acesso à terra, por meio da posse e da 
compra a baixo preço. Em suma: na sua execuçao prevaleceram unicamente os 
dispositivos que estavam em harmonía com o objetivo imediato da classe 
latifundiária: obligar о imigrante a empregar sua força de traballio nas fazendas 
de café."6' 
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O contexto político e econòmico mais detalhado da elaboracäo da Lei das Tenas, a 
entrada do café na economia brasileira e o inicio do processo de imigraçâo, seräo 
objeto de nossa abordagem na Segunda Parte desta resenha histórica. 
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SEGUNDA PARTE: 
A MONARQUÍA LIBERAL 
DOS SENHORES DE ESCRAVOS 
(1822-1889) 

1. INTRODUÇAO 
О quadro que о Brasil herda do colonialismo, ao começar sua historia como naçâo 
independente, é, antes de tudo, triste. Nao conheceu o Brasil a efervescencia ideológica 
dos Estados Unidos, nem mesmo o esfonço de mobilizaçâo anticolonial que 
caracterizou as campanhas pela autonomia política de seus vizinhos de colonizaçâo 
espanhola. A extrema precariedade da dominaçâo portuguesa e sua completa submissäo 
à economia e à política da Inglaterra, foram os elementos que, de fato, mais pcsaram 
no processo brasileiro de emancipaçâo. Tentativas separatistas anteriores, como a 
Inconfidencia Mineira (1792) e a Conjuracäo Baiana (1798) ou a Revoluçao 
Pemambucana (1817) representam reaçôes locáis contra a dominaçâo colonial e 
refletem crises locáis na produçâo - em Minas, о fim da mineraçao, na Bahia, a 
revolta dos artesäos e em Fernambuco, a crise da decadencia do acucar. Esses 
movimentos refletem em suas reivindicaçoes os traços fundamentáis da luta pelo 
estabelecimento do poder da burguesía: propagam idéias republicanas, pleiteiam a 
introduçao de industrias manufatureiras, a liberdade da dominaçâo colonial e a 
liberdade de comercio. 
Dessa lista de principios do programa liberal, apenas o último ponto interessava de 
fato aos senhores de terras e de escravos, no Brasil. О monopolio metropolitano sobre 
o comercio era о grande entrave que as exportaçoes brasileiras encontravam para que 
pudessem competir eficientemente no mercado internacional. As demais reivindicaçoes 
näo interessavam a essa burguesía brasileira. As idéias liberáis eram veículadas no 
Brasil pac urna pequeña elite intelectual, diante de urna classe dominante absoluta-
mente indiferente aos problemas de "constituiçao de urna naçâo livre, forte e 
progressista" - como pregavam os círculos revolucionarios do fim do século XVIII e 
inicio do século XIX. O único interesse da classe dominante no Brasil consistía na 
obtençâo da liberdade de comercio - entendida como liberdade de exportaçâo, para os 
latifundiários exportadores. A contra-partida dessa liberdade de exportaçâo é a abertura 
do mercado importador brasileiro a urna verdadeira invasäo de produtos manufaturados 
europeus (principalmente ingleses). 
A abertura dos portos brasileiros ao comercio exterior (1810) trouxe, em poucos anos, 
urna marcante mudança no quadro da economia: os hábitos da classe dominante 
mudaram-se de tal forma que a capacidade produtiva do país nao conseguía fazer face 
ao furor consumptive da sua elite. Os dados da balança comercial apresentados na 
Tabela 6 sao ilustrativos. 
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Tabela 6: BRASIL: balança comercial (valores em libras 
esterlinas) 
Ano Exportaçao Importaçào 
1812 1.233.000 770.000 
1816 2.330.000 2.500.000 
1822 4.030.000 4.590.000 
Fonte: Prado Junior, Caio, Historia Econòmica do Brasil, 
op.cit.p.132. 
Até 1860 a tendencia da balança comercial foi de aumento do "deficit" agravado pela 
constante entrada de empréstimos estrangeiros (leia-se, ingleses). О liberalismo 
econòmico triunfante na Europa trouxe para o Brasil, exatamente, o efeito contràrio do 
que se obteve na Europa1. 
A politica brasileira, durante a regencia de DJoâo VI, e mais tarde, durante os dois 
periodos monárquicos, terá como característica: 
- estimular e proteger a exportaçao dos produtos agrícolas; 
- restringir o processo de industrializaçao aos ditames do primado da agricultura; 
- submeter o movimento político aos interesses do latifundio exportador e aos 
interesses expansionistas ingleses. 
O quadro social é inteiramente dominado pelo predominio da classe ligada à 
propriedade de terra e ao escravismo. 
A autonomia política, proclamada, em 1822 pelo Príncipe Regente portugués, resumiu-
se, rigorosamente, apenas à derrocada do monopolio comercial (até entäo nas mäos da 
Metropole), nâo trazendo consigo a menor alteraçao da estrutura econòmica - nem da 
producäo, nem do regime da posse da terra, nem do sistema de traballio servil. A 
economia colonial brasileira entrou, intata, no ampio quadro de mudanças provocado 
pela revolucäo burguesa internacional. E dessa forma, sem nada mudar em sua 
estrutura econòmica e social, a nova naçao foi presa, ao mesmo tempo, de uma 
crescente invasäo estrangeira (pois rompido o monopolio portugués, outras naçoes 
começaram a descobrir o Brasil ) e de constantes disturbios internos (rompido o bíoco 
monolítico do poder metropolitano, as regiöes do país agitavam-se, em busca de maior 
autonomia local e de maior peso na política nacional). Essa situacäo comprometeu näo 
apenas o futuro do desenvolvimento económico do País, como resultou também em 
disturbios sociais importantes: 
- a abertura do comercio trouxe como principal consequência a aceleraçao do 
desenvolvimento dos centros urbanos (quase inexistentes no período colonial). 
- a classe média cresceu consideravelmente: muitos independentes mudaram-se para 
as cidades, passando a exercer tarefas ligadas ao comercio e aos services 
(tabemeiros, padeiros, pedreiros, máscales) - tarefas típicas da vida urbana. 
- a modesta industria nacional - representada pelos oficiáis e artesäos - sofreu um 
duro golpe com a concorrência das importacöes e um número considerável de 
artesäos foi desprovido de sua fonte de renda e de traballio, passando a constituir о 
grupo de vadios e desocupados na periferia das grandes cidades do litoral (Recife, 
Salvador e Rio de Janeiro). 
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- o comercio passou rapidamente as mâos de grupos estrangeiros. О grande comercio 
e as finanças, para grupos ingleses, o comercio de lino, para franceses e о 
comercio varejista, em goal, para grupos portugueses. 
- novas necessidades e um estilo de vida luxuoso foram introduzidos na vida da elite 
e isso airastou um grande nùmero de broncos a um desastroso processo de 
imitaçao e de aspiraçao à ascensäo social rìpida, que levou inúmeras famflias à 
ruina financeira. "A vaidade sobrepondo-se a quaisquer outras consideraçdes, 
contata como um fator econòmico de primeira ordern1". 
- a criaçao de um quadro administrativo, segundo os moldes da corte européia, 
acarretou para o governo brasileiro um peso insustentável, que forçou o apêlo a 
empréstimos no estrangeiro, e o amairou o país, por um período de 60 anos, a um 
processo de crescimento constante da divida externa'. 
- o processo político, reduzido à participaçâo da elite, foi extremamente conturbado, 
caracterízando-se por urna série de crises parlamentares e pontilhado por inúmeros 
levantes violentos nas diversas provincias. 
A grande monarquía tropical, criada sob as bênçaos e a expectativa do liberalismo 
europeu, para ser о exemple da aplicaçâo das novas idéias políticas de organizaçâo do 
Estado Constitucional, apresenta-se, de fato, como um feixe de desajustamentos 
económicos, políticos e sociais. Entretanto, é desse quadro de desajustes que surgiräo 
as principáis linhas de desenvolvimento do país; linhas que serijo mantidas até nossos 
dias. 
Nesta Segunda Parte faco urna tentativa de percorrer essas linhas, procurando encontrar 
nelas a presence das massas pobres da populaçâo e seu espaço de partipaçâo no 
processo global de desenvolvimento da sociedade, no Brasil independente. 
Os seguintes aspectos dos dois reinados que cobriram este período, seräo abordados: 
1. a consciência liberal e suas transformaçOes no Brasil Monárquico. 
2. a estrutura da naçao: o quadro social 
3. a divisäo político-administrativa: situaçâo das regiöes. 
4. a aboliçâo do traballio servil. 
5. a imigraçâo européia. 
6. a mudança do regime de propriedade fundiária: latifundiários e posseiros. 
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2. LIBERALISMO TROPICAL 
José Honorio Rodngues realizou um dos estudos mais exaustivos sobre о processo de 
Independencia e sobre a formaçâo das estruturas políticas do Brasil no século XIX, 
numa tentativa de demonstrar duas teses, por ele consideradas centrais, no processo 
brasileiro global: 
- a independencia brasileira nâo foi apenas um movimento (um mero golpe 
palaciano), mas urna revoluçâo (em que todo o contexto social se aglutina em 
torno de idéias, de interesses e de programas, em vista de urna mudança radical de 
estruturas) contida pelo autoritarismo do Imperador. 
- o período em torno da Independencia e da Monarquía constituí о nùcleo 
fundamental de compreensäo da historia do Brasil. Nele os aspectos sociológicos, 
psicológicos, políticos e económicos integram-se numa guerra prolongada pela 
construcäo da naçâo\ 
Segundo Rodrigues, o processo sócio-político em tomo da Independencia e da redaçâo 
da primeira Constituiçâo näo foi mera decorrêneia de medidas económicas, tomadas de 
cima para babeo, por um grupo monolítico de detentores do poder. Apesar de o todo 
nacional apresentar um quadro extremamente difuso, há evidencias claras de um ampio 
processo de luta e de discussäo, presente em todas as Provincias. Nessa época o Brasil 
já contava com urna elite intelectual, de formaçâo européia, que buscava seu espaço de 
participaçâo. 
Teóricos europeus como Rousseau, Voltaire, Montesquieu, De Four de Praat, 
Machiavel, Locke, Smith, Витке, Malthus e Ricardo sao conhecidos e discutidos pelos 
círculos intelectuais brasileiros do inicio do século XIX. Suas idéias säo veiculadas por 
urna rede de jomáis, considerávelmente numerosa, se se leva em conta o atraso geral 
do país1. 
Esse desenvolvimento intelectual esteve, no entanto, rigorosamente restrito aos círculos 
do poder e da inteligencia. Todo o período foi caracterizado por grandes dissençoes 
ideológicas, todas, porém, dentro dos limites da classe dominante. O poder político, 
decorrendo diretamente do poder económico, permaneceu nas mäos dos ricos (senhores 
de terras e de escravos) e dos letrados (descendentes dos senhores, altos funcionarios, 
militares e clérigos), estes também, finalmente, detentores de posses e de poder 
económico'. 
A versâo do liberalismo que resultou desse confronto, dentro da classe dominante, teve 
um caráter bastante especial e nao é difícil de imaginar que, nascendo dos interesses 
de urna elite aristocrática, näo poderia desembocar em nenhuma idéia de igualdade e 
democracia. Os adeptos do liberalismo no Brasil pertenciam à categoria dos senhores 
rurais ou faziam parte de sua clientela. Seu liberalismo - ainda que regado a epígrafes 
libertarias de Rousseau e Voltaire - consistía, essencialmente, na luta contra a 
Metropole. A luta liberal contra o absolutismo, na Europa, tomou-se, em sua versäo 
brasileira a luta contra o monopolio colonial. A luta européia por liberdade e igualdade 
foi, no Brasil, a luta contra as restricóes económicas que a Metropole impunha à 
produçâo e à circulaçâo de mercadorias. Era, na verdade, a luta contra tudo о que 
impedia os proprietários de terras e seus prepostos (grupo económicamente 
hegemônico, no período colonial) de exercerem plenamente suas atividades 
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económicas. O fluxo de idéias representando a revoluçâo liberal, na Europa e nos 
Estados Unidos, foi, assim, cuidadosamente filtrado no Brasil. Do liberalismo europeu 
o Brasil herdou os aspectos económicos (exatamente o germe corara-revolucionario do 
liberalismo, na expressäo de Rodrigues). 
O discurso político dos liberáis brasileiros era vazio: suas proclamaçoes sobre formas 
representativas de governo, soberania do povo, igualdade e liberdade como direitos 
inalienáveis do hörnern, chocavam-se frontalmente com urna sociedade em que pelo 
menos 1/3 da populaçâo era mantìda na condiçSo de escrava e outra terço estava 
completamente alienado de qualquer possibilidade de participaçâo política. 
Os políticos da época eram, todos, homens de mais de SO anos. Frequentemente 
estavam ligados entre si por laços familiares. Muitos haviam sido funcionarios da 
Coroa portuguesa e depois da Independencia foram encanegados de postos importantes 
na política e na administracäo. Formavam urna verdadeira oligarquía, fazendo parte do 
Conselho de Estado, do Senado, da Cámara dos Deputados, ou exercendo funçoes de 
Presidentes das Provincias e de Ministros de Estado. Conscientes da grande distancia 
que os separava da maioría da populaçâo, empenhavam-se em manter a ordem e 
limitar as tendencias democratizantes. Estavam, em sua maioría empenhados em 
manter a estrutura tradicional de producilo, bascada na grande propríedade, na 
escravidâo e na exportaçâo de produtos tropicais7. 
O ecletismo é o quadro ideológico e o compromisse, em busca do justo meio, é o seu 
resultado político: os principios liberáis valiam como tema de discussilo, mas o que 
permaneceu foi o statu quo. 
Os dois períodos da Monarquía conheceram dois tipos de liberalismo, que podem ser 
caracterizados como: 
- o liberalismo heroico, no Io Reinado (1822-1831) 
- o liberalismo realista, na fase estável, representada pelo 2e Reinado (1831-1889). 
Na primeira fase a figura do Imperador foi o catalisador de todas as lutas políticas. 
Pedro I cabe perfeitamente na fórmula com que Benjamin Constant descrevia 
Napoleäo: "les intentions sont libérales, la pratique est despotique"*. 
Na segunda fase, praticamente os mesmos políticos da primeira, passaram a lutar 
contra o que caracterízavam como os excesses da democracia, por eles mesmos 
defendidos no período anterior: 
"Fui liberal, entâo a liberdade era nova no país, estava nas aspiracóes de todos 
mas nao nas leis, näo nas idéias práticas; o poder era tudo, fui liberal. Hoje, 
porém, é diverso o aspecto da sociedade: os principios democráticos tudo 
ganharam e muito comprometeram; a sociedade que até entäo corría risco pelo 
poder, corre agora risco pela desorganizaçâo e pela anarquía. Como entäo quis, 
quero, hoje, serví-la, quero salvá-la e por isso sou regressista". 
É a declaraçâo de Bernardo de Vasconcelos, um dos principáis arquitetos da 
Independencia e urna das figuras mais atìvas da luta parlamentar anti-autoritaria, no l9 
Reinado. Vasconcelos fora republicano, na Revoluçâo Pemambucana de 1817. 
Transformou-se em monarquista, em 1822. Participou da oposiçâo ao Imperador, em 
1823 (quando Pedro I dissolveu a Assembléia Constituinte e impôs о seu pròprio texto 
para a Carta Magna). Foi, finalmente, acusado de conspirar para a volta do primeiro 
Imperador, em 1831 (o movimento regressista). Sua declaraçâo, confirmando seu 
regressismo data de 1838'. 
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О liberalismo heroico 
Na primeira fase do liberalismo heroico, ganham evidencia as idéias libertarías, 
abrangendo, curiosamente.a nivel do discurso, as varias carnadas da sociedade: prega-se 
a guerra dos pobres contra os ricos, a guerra dos [vetos contra os brancos, a guerra 
dos ricos contra a Metropole e a guara dos brasileiros contra os portugueses. Mas os 
grandes problemas teóricos acabam рот ceder lugar aos problemas da realidade 
imediata. 
A escravatura é a primeira grande pedia de tropeço dos liberáis brasileiros. Todos os 
movimentos revolucionarios, inclusive a RevoluçSo Pernambucana de 1817, 
considerado o mais completo de todos, acabaram näo só por reconhecer a necessidade 
da escravidäo negra, mas chegaram mesmo a pleitear e reforçar a idéia do direito e da 
necessidade de se terem escravos. 
Outra pedra de tropeço foi também a idéia da integraçao política das carnadas pobres 
e livres da sociedade. Esse grupo que cresceu numericamente no século XIX, fez 
algumas tentativas localizadas de reivindicaçao poUtìca. Entre 1817 e 1889 houve 14 
rebeliöes importantes nas Provínicas. Em todas nota-se a presença dos grupos de 
pobres livres, bem como a participaçâo de negros alforriados ou fúgidos de seus 
senhores. 
О primeiro objetivo dos libérais foi realizado: a emancipaçao política da Metropole. 
Obra realizada pelo Príncipe, pelos propríetários de terras e de escravos, pelos altos 
funcionarios e pelos comerciantes nacionais e estrangeiros. A emancipaçao se deu sob 
a garantía explícita de que a ordern interna e a tradicüo seriam mantídas intatas. 
O segundo objetivo da política liberal - a organizaçâo do país segundo os interesses e 
os direitos de todos os grupos da sociedade - perdeu-se na interminável agitaçâo 
política (verbal, e por vezes armada) em torno da lirràtaçâo dos poderes. 
Os liberáis queriam limitar o poder imperial e ampliar o poder legislativo. Queríam, 
igualmente, ampliar o poder ministerial e atrair para si o poder militar. As Provincias 
resistiam ao poder central da Corte e reivindicavam o federalismo como forma de 
organizaçâo político-administrativa nacional (mais podo* as oligarquías locáis, em 
detrimento do poder central). 
Em 1823, a luta em tomo do poder imperial chegava a um impasse. O Imperador, 
num ato de franco despotismo, dissolveu a Constituinte e apresentou, um ano mais 
tarde urna Carta Constituinte redigida sob sua responsabilidade direta. 
Essa Carta transcreve quase na íntegra o texto da Declaraçâo dos Direitos do Hörnern, 
exceto em très pontos: 
a garantía da soberanía da naçâo. 
a lei como expressäo da opiniäo gérai. 
o direito dos oprimidos de resistirem à opressäo. 
A razäo da ausencia desses pontos é evidente: o caráter de monarquía de representaçao 
limitada (рот criterio censitário e através de eleicöes indiretas) näo rima com о 
coneeito democrático de que a Naçâo é a garantía do poda e do direito de todos os 
individuos. О mesmo se explica em relaçâo ao principio de que as leis säo a 
expressäo da vontade geral (e o poder judiciárío está acima das classes e dos grupos 
da sociedade). Finalmente o terceiro principio ausente se explica pela necessidade 
sentida pelos poderosos de manter 1/3 da populaçâo em regime de escravidäo. 
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Mesmo com os Constituintes de 1823, caso a Assembléia näo houvesse sido 
dissolvida, a Carta Magna nao teria esses très pontos. A maioria dos deputados dessa 
primeira assembléia brasileira, se declarava liberal, anti-democratica e anti-
revolucionária. 
As carnadas populares estavam, por defïniç&o, excluidas das estruturas de representaçao 
e de poder. Negros, esclavos e indios nao eram considerados como cidadäos. Além 
disso, o sistema eleitoral excluía todo cidadäo com menos de 25 anos, e ainda urna 
grande lista de categorías sociais, além das mulheres: militares, clérigos, bacharéis, 
criados, e todas as pessoas que nao tivessem urna renda anual líquida de 100 Cruzados 
por bens de raiz, indùstria e comercio. O criterio económico vigorava também para os 
cadidatos a deputados. Só podiam ser ekitos para as Cámaras individuos com renda 
anual superior a 400 Cruzados. Nas condiçoes do Brasil da época, o número de 
votantes e de votados era, portante, muito reduzido. 
О processo político-ideológico era, claramente, о processo de hegemonía de urna 
aristocracia (do dinheiro e do saber) que se via a si mesma como o único segmento 
social provido de direitos e de poderes. 
Essa concepçâo elitista e fechada do poder foi ainda acentuada por dois fatores: de um 
lado, o caráter oligárquico da elite, e do outro, o cultivo da discussäo política no 
quadro de inúmeros clubes e associaçoes (em geral) secretas - esses dois fatos 
tornando completamente impossível qualquer tentativa de alargamento do àmbito de 
participaçâo popular. 
José Honorio Rodrigues caracteriza os clubes e associaçoes secretas como a patologia 
do [luminismo. Sendo o Iluminismo incapaz de produzir um quadro autònomo de 
valores autónomos, opta pela atraente linguagem dos símbolos, do ritualismo e do 
misterio, como substitutivos da religiäo e da moral. 
A atuaçâo e о sucesso da maçonaria no Brasil, säo para Rodrigues, о exemple mais 
típico dessa patologia, que näo chega a ser mais que um subproduto do racionalismo, 
incapaz de traduzir para о contexte local о referencial liberal na sua íntegra: as idéias 
de igualdade democrática de todos e da revoluçao social como forma de ascensâo de 
todos ao poder democrático. 
As associaçoes secretas funcionaram como conciliábulos da inteligencia, reunindo em 
seu seio a minoría dirigente, sendo por isso, responsável pela agitaçao política. Elas 
forarti objeto de perseguicöes e de suspeitas por parte do poder central,10 mas 
permaneceram como centros de criaçâo política. 
Entretanto, salvo raras exceçoes, essa criaçâo política näo ia muito além das tentativas 
de equilibrar a ordern social e econòmica da colònia com as exigencias do liberalismo 
econòmico vigente, e muito presente, ao nivel dos contatos intemacionais da propria 
maçonaria". 
Rodrigues, apesar do elitismo evidente da politica por ele analisada, permanece 
convencido de que a revoluçao liberal foi f cita no BrasU, durante о Ie Reinado, e que 
as falhas ocorridas no transplante do liberalismo para os trópicos foram obra da 
contra-revoluçao (representada, no período рот ele analisado, pela figura autoritària e 
truculenta do Imperador). Ele concluí sua análise insistindo em que: 
"Nao se deve confundir o liberalismo político com o económico. O 
primeiro leve sua origem na Antiguidade e no Humanismo, e sofreu 
evoluçâo variada; o segundo é urna fase do capitalismo. O político foi 
sempre muito contido e reservado aos socialmente iguais, o segundo foi 
vitorioso e serviu ao predominio inglés."12 
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Emilia Viotti da Costa, estudando о mesmo periodo, chega a outra interpretaç3o: a 
política feita no Brasil foi imposta pela oligarquía latifundiáría, e se leve arroubos 
progressistas foi puramente a nivel do discurso. A realidade política que a análise das 
relaçoes sociais da época revela 6 a do predominio de urna elite rica (e letrada) sobre 
a maioria escrava, pobre ou marginalizada do processo. A forma predominante nessa 
relaçâo social é о paternalismo e о clientelismo. 
Mesmo sem chegarem a um acordo sobre a questäo da revolucáo burguesa, as 
divasas tendencias de interpretaçao histórica s3o unánimes na afirmaçâo do latifundio 
escravista como o centro do poder político e econòmico e do abandono e 
marginalidade das massas populares em relaçâo a qualquer forma de participaçâo no 
poder. 
Para completar o quadro político da época que estudamos, segue urna tipologia das 
correntes políticas presentes no Brasil, durante a monarquía. 
Tres partidos formavam o quadro político brasileiro: 
o liberalismo moderado: tendencia conservadora, anti-republicana e anti-
democrática. 
Nem a revolucáo, nem a contra-revoluçao, seria a sua divisa política. Repudio aos 
jacobinos de todas as cores e também aos absolutistas (conhecidos no Brasil por 
carcundas). Representava a atitude política típica da classe dominante: empírica, 
pragmática, longe de qualquer preocupaçao teórica abstraía e das discussOes de 
principios. 
Evaristo da Veiga e o Padre Diogo Feijó sao figuras exponenciais dessa tendencia: 
ambos, propietarios de escravos e de toras e líderes de urna ampia clientela de 
senhores rurais menores, nas Provincias do Centro-Sul (Minas, S.Paulo e Rio de 
Janeiro). Pregavam a vocaçâo agraria do país e combatiam a interferencia do Estado 
na economia. Lutavam pela aboliçâo das estruturas coloniais e pela renovaçao do 
aparato judiciário (todos os cidadâos sâo iguais perante a lei). Combatiam o 
despotismo e o favoritismo do Imperador e seu poder autocràtico. Criticavam 
ferozmente o luxo e a futilidade do estilo de vida da alta sociedade da Corte. 
Até o firn do 1" Reinado, os moderados representaram a voz do povo no debate 
político. Após a abdicaçao do Imperador, foram os moderados a assumir a Regencia, e 
aplicaram métodos extremamente violentos e autoritarios na contençao do que 
consideravam excesses, tanto dos radicáis quanto dos consevadores. 
o liberalismo radical: reunía em seu seio os artesäos, comerciantes, 
farmacéuticos, soldados, ourives e a pequeña burguesía urbana (categorías 
indignadas corn a expansâo da dominaçâo inglesa sobre o comercio brasileiro). 
Este grupo combatía os privilegios da aristocracia, reivindicava a redivisäo das terras e 
exigía o cadastramento das posses existentes, como meios de acabar com o que 
denominavam o disfarçado feudalismo brasileiro e com os sesmeiros aristócratas. 
Formavam um partido republicano e faziam oposiçao cerrada ao Imperador. Os grupos 
radicáis pregavam a luta dos pobres contra os ricos, dos despossuídos contra os 
poderosos. Curiosamente, nao pleiteavam a aboliçâo da escravatura. 
Cipriano Barata e Frei Caneca säo figuras de relevo do movimento radical. Lideraram 
a luta contra o Imperador, a partir de 1823. Foram também as duas figuras centrais da 
Revolucáo Pemambucana de 1824. Os radicáis foram os incentivadores das agitaçoes 
populares por ocasiäo da abdicaçao de Pedro I em 1831. A grande repressäo movida 
pelos moderados, durante a Regencia, visava principalmente elementos do partido 
radical. 
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- o tradicionalismo absolutista: era representado por um grupo pouco numeroso e 
era a força francamente reacionária presente ao processo politico. 
Reunía aristócratas portugueses, oficiáis do exército (em sua maioria portugueses) e 
senhores de terras. Atuando mais como conspirador do que na luta política aberta, о 
grupo defendía a recolonizaçâo do Brasil e a pacificaçâo do país pelos portugueses e, 
naturalmente, a restauracäo da monarquía absoluta. 
Na primeira metade do século, esses grupos debatiam-se na arena política (na 
imprensa, nas sociedades secretas, nos teatros e nos salOes da aristocracia, além da 
Cámara e do Senado) em tomo de um ampio programa destinado a estabelecer a face 
do Imperio. As linhas gérais desse programa podem ser ilustradas a partir da estrutura 
do texto elaborado por José Bonifacio de Andrada e Silva, Apontamentos do Governo 
Provisorio para os Senhores Deputados da Provincia de SJOulo: 
- o governo deve ser eleito pelo povo e pelo poder legislativo. 
- a legislaçao deve atender as condiçoes locáis (e por isso ser descentralizada). 
- um plano de catequese e de civilizaçâo para os indios deve ser elaborado. 
- a legislaçao sobre os escravos deve ser melhorada (proposta de emancipaçao lenta 
e gradual). 
- escolas primarias devem ser criadas em todas as vilas e cidades. 
- urna escola superior deve ser criada para as classes mais abastadas. 
- a criaçao de urna Universidade. 
- a modificaçâo do sistema fundiário. 
- a defesa das minas e nova política sobre os metáis preciosos." 
Esse programa, ampio e promissor, embora discutido em alguns pontos pelas Cámaras, 
acabou sendo constantemente protelado, já que o grande conflito político que marcou o 
Is Reinado foi a questäo da autoridade do Imperador, de um lado, e, de outro, a 
implantaçâo do quadro administrativo-jurídico-militar, a nivel nacional. Entre 1821 e 
1831 nao houve nem um outro tema na discussâo parlamentar brasileira. Passado esse 
período de agitaçâo parlamentar, a tendencia política dominante tomou-se moderada 
(na pràtica, conservadora) e autoritaria. Nesse quadro, os ideals da fase heroica foram 
reduzidos - na medida em que eram objeto de discussâo parlamentar e de legislaçao -
a soluçôes conciliatorias, em que liberáis em regresso, aliados ao Trono, tinham como 
preocupaçao fundamental a manutençâo da ordern e o sufocamento das diversas 
rebeliöes surgidas nos mais diversos pontos do territòrio do Impèrio. 
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3. A ESTRUTURA DA NAÇAO: 0 QUADRO SOCIAL 
Em 1822 о Brasil conta aproximadamente 4,5 milhöes de habitantes. A taxa de 
crescimento demográfico, até 1850, era de 1,6% e de 1,8% até о final do século. О 
crescimento populacional foi devido, em grande parte, à intensificaçâo do tráfico de 
escravos (principalmente entre 1830 e 1850, ano da proibiçâo do tráfico) e à imigraçâo 
européia. 
О processo de ocupaçHo do territòrio, determinado pela economia colonial, caracterizou 
o Brasil como pais essencialmente rural. A ocupaçâo do interior do pais, corno no 
período colonial, manteve sua característica de colonizaçâo centrífuga, em que a 
fronteira de expansäo agro-pecuária cada vez mais se desloca rumo äs reservas 
teiritoriais do sertäo. Os centros urbanos, em geral localizados no litoral, eram portos 
de escoamento da producilo agrícola para o mercado europeu e a porta de entrada para 
as importaçôes (novamente em alta, a partir de 1810). As cidades da costa eram os 
polos de civilizacáo do país. Em fins do século XVIII, as cinco principáis cidades 
apresentavam urna concentraçao de apenas 5,7% da populaçâo total do país, como se 
pode ver na tabela 7. 
Tabela 7: Brasil: populaçâo urbana, em cinco cidades ao fim 
do período colonial. 
Cidade Habitantes 
Rio de Janeiro 50.000 
Salvador 45.000 
Recife 30.000 
Sao Luiz do Maranhäo 22.000 
Säo Paulo 15.500 
Fonte: REIS, A.César Ferreira, HGCBB, A Monarquía e a 
República, p.335. 
O século XIX trouxe mudanças a esse quadro, a começar pelo Rio de Janeiro, tomada 
cidade real, centro aglutinador da vida política nacional e principal ponto de atraçao 
para os europeus (nao portugueses) que vinham ocupar os novos postos abertos no 
setor comercia], após a quebra do monopolio colonial. Iniciava-se o refinamento da 
colonia14. 
Os efeitos dessa abertura fizeram-se sentir também em outras cidades. A maioria da 
populaçâo encontrava-se, contudo, espalhada pelo interior do país. Dos diversos 
viajantes europeus que visitaram o Brasil nessa época11 fica a impressilo geral de 
entusiasmo pelo nivel europeu do padrâo de vida e cultura nas cidades (Rio, Salvador 
e Recife, principalmente) e um enorme desalentó pela rudeza da vida das populaçoes 
do interior. 
As cidades representavam o mundo da Corte, dos funcionarios, dos políticos e do 
comercio civilizado. Florescia nas cidades a vida social, nos salöes e nos teatros; о 
debate político era intenso e europeu, tanto na imprensa quanto nos clubes. Mas a 
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contrapartida à vida da alta sociedade n&o passou despercebida aos visitantes 
estrangeiros: a populaçào marginal nos centros urbanos já era numerosa - escravos, 
negros livres e mulatos, vagavam pelas mas, sem осирасЗо clara; viviam em cortiços 
situados em baiiros e quarteiröes distantes, sujos e de má-fama. 
Os centros urbanos do interior sao apresentados como ermos, feios e pobres sem nada 
digno de mençâo (como o Conde de Suzanet descieve Vila Rica, capital de Minas 
Gérais). Eram vilas acanhadas, algumas casas em tomo de urna igreja, urna pequeña 
feira, onde era numerosa a presence de negros e mulatos. Casaröes sem graça 
arquitetônica e sem luxo, em geral fechados a maior parte do tempo. A populaçào 
vivia, na verdade, nas fazendas e ruas distantes das vilas. As cidades só sendo usadas 
como pontos de encontró para as festas religiosas e para os negocios e contatos com 
funcionarios da Corte. Nesses ermos, isolados de tudo, sem estradas que as levassem 
ao litoral as populaçoes mais pareciam vegetar, praticando urna agricultura de sub-
sistencia sem expressäo. A pobreza do interior dava ao estrangeiro visitante (em geral 
urbano e letrado) a impressilo de absoluto marasmo e de degradante miseria. 
Tollenare, em suas Notas Dominicais Tomadas durante urna Viagem em Portugal e no 
Brasil em 1816,1817 e 1818, assim descreve o povo encontrado por ele no sertâo 
brasileiro: 
"Servis, preguiçosos e desconfiados. Essa classe livre é hoje o veidadeiro 
povo brasileiro - vivem na pobreza porque näo querem trabalhar." 
Pausadas e vendas eram os marcos do itinerario do viajante pelo interior. Os 
fazendeiros importantes que mantinham contatos mais regulares com as cidades, eram 
os hospedeiros desses viajantes e, naturalmente, sua principal fonte de informaçoes. 
Máscales e tropeiros eram o principal elo de ligaçâo entre o interior distante e as 
cidades. 
As relaçoes sociais, tanto nas cidades quanto no campo, reduziam-se quase que 
exclusivamente ao círculo familiar. A rua era o territorio dos escravos e dos vadios. A 
mulher de classe superior raramente era vista na rua ou em lugares públicos. 
Raramente os visitantes falavam com as senhoras. Suzanet queixa-se mesmo de nem 
sequer té-las visto". 
Emilia Viotti da Costa, analisando o recenseamento de Vila Rica, de 1804, constata 
que, das 8.980 pessoas recenseadas, 6.087 sâo livres e 2.893 escravas. A maioria da 
populaçào é composta de crioulos e pardos. Grande número de negros livres dedica-se 
a atividades artesanais. O dinheiro está nas mäos dos brancos, o status social, entre os 
ricos e os funcionarios, os militares e o clero. Um grande número de agregados livres 
é arrolado, juntamente com os escravos como parte das familias importantes. Tudo 
indica que a familia extensa era a célula-mater da sociedade em que o patriarca (o 
fazendeiro) falava e agia em nome de sua gente. Paternalismo e clientelismo säo as 
características da estrutura social. A tendencia constatada é de que o branco, livre mas 
pobre, agregava-se ao fazendeiro, o mesmo acontecendo com o negro livre e o pardo. 
A relaçao social decorrente desse agregado é difícil de ser determinada exatamente. 
Servilismo feudal é a classifïcaçâo que Ihe dá Nelson Wemeck Sodré, numa análise 
demasiado centrada na relaçao económica fazendeiro-agregado11. 
A caracterizaçâo de poderío paternalista e clientelista, adotada por Viotti da Costa, 
descreve, a meu ver, melhor essa relaçao. 
O dominio das grandes familias de fazendeiros era total. Elas detinham a propriedade 
da terra, o poder político, o controle da administraçao e da vida pública. Tudo о que 
circulava em tomo da grande familia era clientela do patriarca, no territòrio da 
fazcnda, mas também nos núcleos urbanos da regiäo. Toda a estrutura social existente 
no interior caía sob o dominio ilimitado do fazendeiro, inclusive o aparato burocrático 
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local (e por extensäo, о regional e provincial), assim como a estrutura religiosa oficial 
(о que dà origem à separaçâo clara e distinta entre o cristianismo romano - oficial, 
ligado ao clero e aos senhores - e o cristianismo rústico - produto da religiosidade 
popular, independente das estruturas religiosas oficiáis - este último, mais tarde 
presente nas manifestacöes violentas de rebeliâo dos pobres do interior, especialmente 
no período republicano). 
Fazendeiros e clientes formavam o núcleo inicial e local, que se articulava a outros 
núcleos semelhantes e forma o tecido social e político de dominacäo das oligarquías 
rurais na política brasileira do século XIX. O patriarca e seu сШ eram o poder e a lei 
nos ermos perdidos do interior e estendiam esse poder também sobre as elites urbanas, 
que deles dependiam. 
Esse quadro será mantido no Brasil até os dias atuais, ainda que sob formas mais 
arrefecidas e sofisticadas: as relaçOes familiares dominando a vida política e social; as 
relaçoes pessoais condicionando o sucesso eleitoral dos chefes locáis e de seus 
clientes, a quem garantem auxilio e proteçâo". 
Nesse universo tudo é pessoal e näo há limite claro entre interesse público e privado. 
O patrâo (fazendeiro) toma-se benfeitor. A relaçao camponês-fazendeiro reveste-se de 
urna subserviência hostil: prepotencia, dominacäo e utilizacäo integral dos inferiores, 
por parte do fazendeiro - os homens como jagunços e as mulheres como objetos para 
escapadas sexuais. 
O político nao representa um programa ou proposta de visäo do mundo ou da 
sociedade, mas toma-se garantía de emprego, de favores, de facilidades. 
Num tal contexto todas as formas de representaçao democrática, todas as instituiçoes 
jurídicas importadas do liberalismo säo perfeitamente desnaturadas. A posse de terra e 
de escravos é o único critèrio de poder e de status. Para as carnadas da populaçao 
abaixo dos proprietirios, também os criterios de cor e raça exercem um importante 
papel na determinaçao do status social. 
Um corte longitudinal da sociedade brasileira do Impèrio mostra urna escala social na 
seguirne ordern: 
- o senhor de terras, de escravos e de gado: em gérai operando no l a t i f u n d i o 
exportador. Até 1830 presente na tradiçao do engenho. Depois de 1830, com o 
surgimento do café como produto-rei do latifundio exportador, o fazendeiro é a 
corporificaçâo do patriarca. O fazendeiro pecuarísta leve, no sertâo, seu momento de 
hegemonía política, desde a crise do acucar até a ascensâo do café. Nesse período, que 
vai até 1830, o fazendeiro do sertâo ampliou suas atividades como fornecedor de 
alimentos para os centros urbanos. Ele era o proprietàrio das tropas transportadoras de 
alimentos, fazendo a ligaçâo entre o sertâo e o litoral. Seu momento de gloría política 
coincidiu com a Regencia exercida pelos moderados, que dominaram a cena política 
até 1831. 
- o "quadro" burocrático e administrativo: funcionarios e hacharéis, oficiáis do 
exército, clérigos e comerciantes. Todos ligados, seja aos senhores de engenho, seja 
aos fazendeiros do sertâo, em dependencia total, resultando numa convergencia 
completa de interesses, donde sua caracterizaçao como clientela em relaçao aos 
senhores. 
- a massa de trabalhadores manuais; em que os seguintes grupos podem ser 
distinguidos. 
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- brancas Uwes e pobres: agregados ao latifundio, trabalhando na agricultura como 
sitiantes, pequeños produtores autónomos. Alguns exerciam também fimcöes no 
pequeño comercio retalhista. 
- mulatos e negros livres: também agregados ao latifundio, mas raramente como 
autónomos. Nos aglomerados do interior e também nas cidades exerciam, 
frequentemente, tarefas no setor das manufaturas e dos oficios artesanais. 
- negros escravos: um grupo que passará por diversas transformaçôes no século XIX, 
na medida em que o traballio servil entrar em crise e começar a assimilar urna 
grande diversidade de formas intermediarias. 
O grupo de trabalhadores manuais foi ainda ampliado, depois de 1850, com a chegada 
dos imigrantes europeus. Sobre escravos e imigrantes voltaremos a nos referir, na 
sequència desta Segunda Parte. 
A coincidencia de criterios de classe e de cor surge no Brasil como urna constante, 
tanto no interior quanto nas cidades. Os ricos eram brancos. No interior profundo 
observa-se urna pálida chance de ascens3o social para os mulatos: em locáis bem 
afastados do litoral era possivel encontrar-se um padre, um juiz de paz ou mestre-
escola mulato ou mesmo negro, nunca porém nos centros urbanos do litoral. Em todas 
as situaçôes em que se encontravam brancos, negros e mulatos, os brancos detinham, 
sem dúvida, a primazia. As relaçoes entre essas raças refletem os efeitos da 
escravidäo. 
O negro, mesmo quando livre, tinha urna posiçao inferior à do mulato. Este ascendía 
com maior facilidade na escala social, sobretudo, na medida em que, acompanhando o 
surto do progresso de depois da Independencia, procurava o caminho dos centros 
urbanos. No entanto, sua escalada social foi sempre muito relativa e sofreu sempre os 
efeitos da falta de instruçâo e de preparo técnico e intelectual, problemas típicos da 
classe trabalhadora. 
A estrutura física e económica 
Na sociedade rural, esses très grupos de categorías socials repetem, na estrutura física 
da fazenda, a mesma estrutura criada no antigo engenho: 
- a Casa-Grande, ao centro. 
- sua clientela nas constniçôes vizinhas (residencias e sitios para os funcionarios, 
feitores, capatazes) decrescendo até as chácaras dos agregados, em geral, nas 
franjas da propriedade. 
- negros livres e mulatos apresentam a tendencia de se aglomerar em povoados 
(chamados ruas ou arruados) a certa distancia da sede e bem destacados das 
moradias dos clientes brancos. Eles estáo na origem dos inúmeros povoados e vilas 
que, até hoje, se espalham pelo interior do Brasil e formam o habitat do caipira. 
- os escravos viviam na senzala (como nos engenhos) ou em aglomerados 
semelhantes aos dos negros livres e mulatos. 
Os aglomerados urbanos do interior repetem, em forma ampliada essa mesma estrutura 
física claramente hieraiquizada: o centro é ocupado pela igreja, em tomo déla, na 
praça (ou largo), as casas dos fazendeiros e notáveis e os predios da administracäo 
local. Na periferia da praça, os funcionarios menores, comerciantes, pequeños 
proprietários. Na periferia desse grupo, os artesäos e suas oficinas e na última 
margem, os pobres e negros. 
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Essa estnitura urbana ilustra o que procuramos caracterizar como o cenano em que as 
idéias políticas se deveriam desenvolver todo o poder à Praça e o resto vegetando na 
sua periferia, mergulhado na ignorancia e na apatia, participando da vida dos senhores, 
através, no máximo, de urna entrada pela porta dos fundos, para prestar services, 
quando solicitados. 
As consequêneias desse quadro säo sensíveis na situaçao gérai do país, explicando o 
lamentável estado de abandono das populaçOes do interior, constatado pelo Conde de 
Suzanet em suas viagens pelo interior de Minas, Bahia e Goiás: 
- baixa produtividade da mäo-de-obra escrava; 
- enormes difículdades de comumeacáo e de viagens, desencorajando os contatos 
interregionais; 
- altos custos dos transportes, dificultando o escoamento da produçâo do sertäo para 
os centros urbanos, provocando a carestia de géneros alimenticios nas cidades; 
- a extrema insignificancia do mocado interno. 
A organizacäo dessa populacäo, essencialmente rural, dependía da atividade agrícola e 
pastoril. 
No litoral imperava o aglomerado do engenho. Na medida em que o acucar entrou em 
crise, cresceu o número de escravos e pardos que passaram a ocupar a brecha 
camponesa, a que já nos referimos anteriormente. A relaçao social básica, nessa 
sociedade costeira era a relaçao senhor-escravo. Nas suas franjas cresciam lentamente 
outras formas de relaçao, em que o traballio livre ou semi-escravo se manifesta. 
О sertäo era caracterizado pela pecuaria extensiva, cujo processo de expansäo já 
descrevemos na Primeira Parte. 
Outro fator de importancia na ocupaçao do interior foi a mineracáo, responsável pela 
explosäo demográfica em Minas Gérais e nas outras Provincias do Centro-Sul, durante 
о século Х ПІ. A decadencia da mineraçao provocou urna reorganizaçâo natural da 
populacäo em tomo da agricultura de subsistencia e do pastoreio. Com urna presence 
menos numerosa do braco escravo, a pecuaria foi a fonte mais importante de traballio 
remunerado, no meio nial. John Mawe" descreve essa populacäo como classe média 
ascendente (middling class), responsável pelo estabelecimento das relaçôes interlocals, a 
partir de seus interesses no desenvolvimento da comeicializaçao e na expansäo de sua 
atividade produtiva. 
Evidentemente, apenas urna parcela dessa classe média conheceu um processo efetivo 
de ascensäo social e chegou a ocupar alguma posiçao no jogo politico e econòmico do 
Impèrio. О grosso da populacäo do sertäo foi reduzido à posiçao de foreiros, 
agregados, cultivadores a favor ou paiceiros - todas essas variantes da dependencia 
direta, ou menos direta, do senhor das terras. 
Dessa categoria de trabalhadores livres, cristalizou-se a figura do caipira: pequeño 
agricultor autònomo do interior, cultivando terra alheia ou de posse duvidosa, 
utilizando urna técnica primitiva e pouco eficiente, sem perspectiva e sem motivaçao 
para dedicar-se à produçâo de excedentes para o mercado, sem oportunidades de 
ascensäo social, isolado e submetido ao poder local dos senhores. 
Ainda abaixo desse grupo, existia o grupo de moradores, os absolutamente 
despossuídos, a plebe do sertäo. 
Nesse quadro, o trabalhador era livre apenas no sentido em que näo era formalmente 
escravo. Raramente recebia salàrio рог services prestados e se relacionava com о 
paträo em termos afetivos, de obrigaçao pessoal, recebendo seu ganho em especie. 
A terra é a medida de todas as coisas e a sua posse i o mecanismo de estraiificaçâo 
social. Urna forma de estratificaçao que está na origem do confuto permanente pela 
posse da terra. О senhor de terras se manifesta como potentado local, organiza e 
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mantém sua propria tropa de choque: os bandos annados, a service dos fazendeiros, 
operando na defesa e expansäo de seus dominios. Esses bandos têm suas raizes na 
antiga necessidade dos povoadores do interior de utilizar о pessoal a seu service na 
defesa das fazendas contra eventuais ataques dos indígenas. Mortos ou afastados os 
indios, permaneceram os bandos, como ocupaçao complementar dos agregados das 
grandes £azendas. O século XIX e a priroeira metade do nosso século foram repletos 
de intensas e sangrentas hitas entre bandos de jagunços no interior de todo o Brasil, 
em tomo da expansäo e defesa de latifundios, ou como método de garantir a 
supremacía política de chefes políticos do interior30. 
A concentraçao fundiária, a baixa produtìvidade e a escassez da populacäo 
caracterizam a economia brasileira dessa época. Os políticos do Impèrio fizeram 
algumas tentativas de abordagem do problema ñindiário, demonstrando, pelo menos, 
que havia consciência do fato de ser este um dos grandes entraves para о 
desenvolvimento da agricultura e da estrutura global do pais. O sucesso dessa 
abordagem foi inocuo. 
O Estado enfrentou inúmeras difículdades para fazer passar pelas Cámaras iniciativas 
no sentido de melhorar o sistema viàrio e as comunicaçoes entre as Provincias e a 
Corte, ou em estabelecer urna legislaçâo mais equitativa em relaçao à instruçao 
pública. 
Numa sociedade täo profundamente marcada pelo poder pessoal de potentados locáis é 
compreensivel que iniciativas visando o bem comum sofressem enorme oposiçâo por 
parte dos detentores do poder. Evidencias dessas difículdades podem ser inferidas da 
situaçâo do desenvolvimento da infraestrutura do país: 
Somente em 1854 foram assentados os primeiros 15 km. de estrada-de-ferro, e já na 
zona de expansäo do café. Em 1890 o país conta com apenas 10.000 km. de vías 
férreas - isso num territòrio de 8,5 milhöes de km . 
A rede viària ainda é a mesma herdada do periodo colonial: säo os mesmos trilhos 
para as tropas e todo о transporte ainda é feito em lombo de burro. 
A populacäo pobre e esparsa vivía em estado de completo abandono. Em 1857 apenas 
1% da populacäo brasileira em idade escolar estava matriculada em alguma escola (a 
taxa de escolarizaçao para os Estados Unidos era de 22% e da Inglaterra de 14%, na 
mesma época)21. 
Em 1890 cerca de 85% da populacäo adulta era analfabeta. Em 1877, apenas 12% da 
populacäo adulta sabia 1er e escrever, incluindo-se os imigrantes. A situaçâo precaria 
da instruçao pública ainda era um dos grandes entraves para que a populacäo pobre 
trabalhadora tivesse acesso à instruçao técnica, o que explica o atraso das técnicas de 
cultivo e da manufatura, encontrados no Brasil. 
O destaque dado à presence dos escravos negros nos estudos sobre o Brasil colonial e 
imperial pode gerar a falsa idéia de que a populacäo escrava era dominante e que a 
maioria da populacäo do país estivesse ocupada na economia de exportaçao. Sem 
negar o número avultado de escravos, empregado na economía de exportaçao, temos 
que considerar o fato de que, já no Imperio, a maioria da populacäo era livre. 
Algumas estatísticas locáis podem ajudar a confirmar essa constataçao: 
Em Minas Gérais, em 1822, cerca de 70% da populacäo era composta por elementos 
livres, a maioria dessa populacäo estava ocupada na agricultura de subsistencia, 
produzindo excedentes para о consumo local e para о abastecimento da Corte. О censo 
de Penedo, em Alagoas, zona de produçao de algodäo, em 1837, dà como livres 82% 
da populacäo. Em Rio Claro, S.Paulo, em 1822, 68% da populacäo era livre, e em 
1835, 79%. Em Pemambuco, por volta de 1820, os escravos eram 33% da populacäo, 
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23% em 1840 e apenas 11% em 1872. Nessa mesma Provincia, segundo o censo de 
1882, 55% da populaçao vivía fora do setor açucareiro e se dedicava à agricultura 
para o consumo intemo22. 
As cifras acima reforçam a hipótese de que a maioria da populaçao brasileira estava 
envolvida na agro-pecuária doméstica, no decorrer do século XIX (naturalmente 
também, em escala menor, em outros setores da economia como os transportes, o 
comercio e as manufaturas; mas sabemos que esses setores eram extremamente 
exiguos). 
A imensa quantidade de terras desocupadas impelía essa populaçao, cada vez mais 
para о interior, num processo de permanente ocupaçao. No entanto, o efeito econòmico 
desse fato é irrisòrio; o que nos coloca já diante da evidencia de um dos desvíos mais 
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fundamentáis do desenvolvimento económico do Brasil: o setor agrícola de produçao 
para o mercado interno, embcra concentrando um contingente populackmal tao 
numeroso, apresenta um rendimento tâo baixo que nâo pode ser considerado como 
significativo da expansäo da economia. 
Feitas estas consideracöes de ordern geral sobre a situaç3o política, econòmica e social 
do Imperio, parece-me importante traçar, em linhas necessariamente muito gérais, о 
quadro da situaçao global das regiöes do país, durante o período que estamos 
analisando, para que possamos avaliar o grau de tensâo existente nesta fase crucial da 
construcäo da naçao. 
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4. SITUAÇAO DAS REGIOES 
О Brasil do sáculo XIX estava dividido em 10 capitanías: quatro centrais - Goiás, 
Minas Gérais, Mato Grosso e Sâo Paulo; seis marítimas - Para, Maranhâo, 
Fernambuco, Bahia, Rio de Janeiro e Rio Grande. 
Essas capitanías eram divididas em governos menorer. 
no Norte: Säo José do Rio Negro (atual Amazonas); 
no Nordeste: Ceará, Piauí, Paraíba, Abgoas e Rio Grande do Note - ligadas a 
Fernambuco; Sergipe -ligada à Bahia; 
no Centro-Sul: Espirito Santo e Santa Catarina - ligadas ao Rio de Janeiro. 
No período da regencia joanina a denominaçâo capitanía foi mudada, por força do 
uso, para provincia. No momento da convocaçâo da Assembléia Constituinte, fixou-se 
a denominaçâo oficial de Provincia e foram contadas 2023. 
A Tabela 8 dà a relaçao das Provincias e о nùmero de deputados a que cada urna 
tinha direito na Cámara. 
Tabela 8: Brasil: Provincias e número de deputados na 
Cámara Imperial. 
Provincia Deputados 
Minas Gerais 20 
Bahia 14 
Pernambuco 13 
Säo Paulo 9 
Ceará 8 
Rio de Janeiro 8 
Paraiba 5 
Alagoas 5 
Maranhâo 4 
Rio Grande do Sul 3 
Gräo Para 3 
Cisplatina 2 
Goiás 2 
Santa Catarina 1 
Mato Grosso 1 
Rio Grande do Norte 1 
Piaui 1 
Fonte: IGLESIAS, Francisco, HGCB, A vida política, p.17. 
A desigualdade do critèrio de representatividade demonstra que о conhecimento que se 
tinha das Provincias era muito deficiente e, consequentemente, a formulacäo de urna 
politica voltada para os interesses das mesmas era completamente arbitrària24. 
О peso político-económico é representado pelo bloco Fernambuco-Bahia e Minas 
Gerais-Rio de Janeiro-S.Paulo. 
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No inicio do século, até 1830, a situaçao, mesmo desse bloco, é de crise econòmica 
permanente. A perda da hegemonía no mercado internacional pelo acucar brasileiro -
provocada pela concorrência do acucar antílhano e malasio, e mais tarde pela entrada 
do acucar de beteiraba no mocado europeu, já no século XIX - criou enormes 
problemas para a regiäo açucareira brasileira, o Nordeste. Essa crise, já iniciada em 
fins do século Х ПІ, acentuou-se ainda mais: a queda da produçao provocou a 
decadencia dos engenhos e o advento de urna massa escrava desocupada; о solo fora 
completamente depredado pela cultura da cana e as matas praticamente exterminadas 
pela atividade dos engenhos. 
О polo econòmico, que se havia deslocado para о Maranhäo, durante о "boom" do 
algodäo, começava a deslocar-se para о Centro-Sul. A situaçao do Nordeste so fez 
agravar-se, no século XIX, e recebeu seu golpe definitivo, quando o tráfico de 
escravos foi abolido, em 1850, e os senhores de engenho viram-se obligados a vender 
seus escravos para as fazendas de café do sul. 
О surto de imigraçâo que se estabeleceu gradualmente nas provincias do Sul näo 
atingiu o Nordeste, que entrava em fase de franca estagnaçâo econòmica, acompanhada 
de grande agitaçâo política. 
Regiäo Nordeste 
As Provincias do Nordeste, e de modo especial seu centro mais avançado, 
Fernambuco, conheceram urna multiplicaçâo de clubes e associaçoes políticas secretas, 
que estâo à origem de rebeliöes e tentativas de secessäo, visando (scm grandes efeitos 
locáis) combater a situaçao de empobrecimento e de decadencia da regiäo. Essas 
atividades tiveram como principal efeito o fato de atrair a desconfïança política do 
poder central, justificando as inúmeras intervençoes violentas na regiäo, que agravaram 
ainda mais sua situaçao de marginalidade crescente23. 
Essas agitaçoes políticas seguiam o esquema gérai vigente na primeiras décadas do 
Impèrio: a disputa entre libérais e conservadores, a luta entre republicanos e 
monarquistas e os conflitos entre brasileiros e lusitanos. Essas disputas adquiriam, no 
entanto, independentemente de seu teor ideológico, o caráter de lutas separatistas ou 
federalistas. 
A participaçao popular nesses levantes seguía também um esquema fixo: nos centros 
urbanos, as populaçoes envolviam-se em lutas de nia e, em casos extremos, em 
operaçoes militares mais elaboradas, aproveitando-se da comoçâo reinante. Artesäos e 
pequeños comerciantes eram os grupos mais organizados. O resto compunha-se de 
desocupados, naturalmente insatisfeitos e, por isso mesmo, ativos na turbamulta. 
No interior, a participaçao popular tinha dois tipos de grupos: os pobres-livres, 
defendendo-se de perseguiçOes dos senhores (expulsöes de terras, assaltos as suas 
posses) e os bandos de negros fúgidos, realizando ataques armados a vilas e engenhos. 
A presença desses bandos era comum, no Nordeste, desde a guerra contra os 
holandeses, no século XVII. 
Além dos problemas político-militares, o Nordeste foi vitimado por urna grande seca, 
em 1845, que causou inúmeros disturbios sociais, principalmente no sertäo de 
Fernambuco e do Ceará. O historiado' Pedro Théberge descreve os efeitos dessa seca: 
" a populaçâo dos sertöes achou-se reduzida aos maiores apuros e 
obligada a sustentar-se de vegetáis agrestes e baldos de principios 
nutritivos, quando näo contínham propriedades nocivas, levando esta 
situaçao à pràtica de hom'veis crimes de homicidio, sendo quase todos 
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ocasionados por questOes de alimento. Nao achando os sertanejos mais o 
que comerem, abandonaram suas moradas, reürando-se para o Carili e 
mais toras úmidas da Provincia (do Ceará). 
Para a capital convergiram mais de 30.000 pessoas sem recursos e 
reduzidas, em geral, a um estado de magrém espantosa. A carídade 
pública por si só nao podía acudir as précisées de tanta gente, e o 
governo à espera das ordens do Ministerio, a quem tinham dado parte do 
estado da Provincia, demorava-se em dar as providencias reclamadas em 
täo críticas circunstancias."™ 
O quadro constatado nessa primeira metade do século XIX será manado até hoje, 
constituindo a marca mais característica do processo político e económico da regiüo: a 
decadencia das propriedades aristocráticas, o choque permanente entre senhores e seus 
agregados livres, a inflaçao demográfica dos centros urbanos provocada pelo afluxo de 
grupos de retirantes, fugindo da seca e da fome no interior, ou fugindo das perse-
guiçoes e da prepotencia dos grandes senhores. Nas entrelinhas das crises políticas da 
época, sao estes os elementos permanentes que acabarâo por constituir, até hoje, o 
chamado "problema nordestino". 
Urn bom retrato dessa situacäo é dado por Antonio Pedro de Figueiredo, um mulato, 
redator de um periódico republicano e socialista, que circulou em Fernambuco entre 
1846-48. Figueiredo era conhecido por sua ardorosa admiraçâo pelos socialistas 
franceses, e, numa dupla ironia, assinava seus artigos com o peseudônimo de "Cousin 
Fusco". Eis alguns tópicos de um artigo seu, intitulado "A questuo agraria": 
"A maior parte do territorio da nossa provincia está dividido em grandes 
propriedades, fragmentos das antigas sesmarias, das quais mui poucas hâo 
sido subdivididas. О proprietàrio ou rendeiro ocupa urna parte délas, e 
abandona mediante pequeña paga, o direito de permanecer n'outra ou de 
cultiva-la, a cem, duzentas e algumas vezes quatrocentas familias de 
pardos ou pretos livres dos quais ele se torna protetor natural; mas deles 
também exige obediencia absoluta, e sobre eles exerce o mais completo 
despotismo. Dai resulta que as garantías da lei näo sao para esses mal-
aventurados, que entretanto compöem a maior parte da populacäo da 
provincia. Mas para esses proprietários, dos quais 3 ou 4 reunidos pelos 
laços de sangue, da amizade ou da ambiçâo, bastam para aniquilar, numa 
vasta extensäo de terreno, as forças e influencias do governo. Assim, 
esses novos baröes feudais, quando suas propriedades se acham muito 
distantes da capital da provincia, vivem numa independencia quase 
completai...). Este regime arbitrario provém da organizacäo da 
propriedade no interiori...)" 
Depois de descrever a situacäo das oligarquías nirais, o Cousin Fusco descreve a 
situacäo do resto da populacäo: 
"Hoje mais de 3/4 da populacäo da nossa provincia se acha concentrada 
à beira do mar e numa profundeza de 10 a 15 léguas; mas lá quase com 
poucas excessóes todas as terras pertencem a um pequeño número de 
grandes proprietários que délas mal cultivam urna mínimima parte e 
recusam a vender o resto. Dai vem que 200 a 300.000 dos nossos conci-
dadäos, mais porventura, vivem em terras de que podem ser despedidos 
dentro de poucas horas; humildes vassalos do proprietàrio, cujos odios, 
partido político & C.[e companhia] sao obligados a esposar. Neste fato 
da grande propriedade territorial, nesses novos latifundia deparamos nos a 
base dessa feudalidade que mantém diretamente, sob jugo terrivel, metade 
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da populacäo da provincia, e oprime a outra metade por meio do imenso 
poder que Ihe dà essa massa de vassalos obedientes (...) 
Desde о rio Abiaí até o Persmunga, se näo possuirdes bastante riqueza 
com que comprar ou arrendar um engenho, ou outra grande propriedade 
nao ochareis urna polegada de terra cultivável a comprar ou arrendar je 
assim mesmo os 9/10 das terras se acham incultas. Oferecer-vo-âo terras 
para cultivar, mas sem garantía alguma, reservando-se o direito de vos 
despejar no outre dia, se assim convier. Aonde о hörnern nâo tem certeza 
de gozar dos frutos de seu traballio, ele nflo trabalha, por isso o morador 
do engenho mal planta alguma roca em torno do seu mocambo, e, 
receando a cada instante ser despejado, vive de almocrevar os acucares 
do dono da tem (...) Se possuirdes 30 ou 40 contos de réis, entâo 
podereis comprar um engenho; mas se sois pobre, e quiserdes comprar 
qu arrendar algumas gérias de terra, näo acharéis. 
É isso que faz que a populacäo improdutiva das cidades, a classe dos 
solicitadores de empregos públicos, se aumente todos os dias."77 
Fortemente influenciados pelas idéias dos socialistas franceses (Fourrier, Proudhom 
e Owen) intelectuais pemambucanos pregavam abertamente a luta pelas reformas 
sociais e denunciavam o abuso representado pelo latifundio improdutivo, a opressäo 
exercida pelas oligarquías locáis e o destino de urna "classe média" que näo conseguía 
integrar-se à sociedade canavieira aristocrática. 
Tais idéias desembocaram no programa da Revoluçâo Praieira (1848). Pedro Ivo, o 
Capitäo da Praia, principal figura do levante, declara: "todas as nossas revoluçoes 
foram, dir-se-ia, ondulaçoes começadas em París". 
Completando o quadro da regiäo, a Provincia da Bahia apresentava um quadro ainda 
mais agitado e complexo: a situaçao de decadencia econòmica era ainda mais grave 
que em Pemambuco, as révoltas populares foram mais fréquentes e mais duras, 
reforçadas por constantes levantes de escravos. A presença numerosa de cidadäos 
portugueses nos centros urbanos, detendo o monopolio do comercio, críava um clima 
declarado de antí-lusismo. 
Os sucessivos govemos baianos defrontaram-se principalmente corn très problemas: 
- a manutencáo do abastecimento e a garantía da ordern nos centros urbanos -
principalmente em Salvador. 
- a prevençao contra révoltas de escravos e a formaçao de quilombos. 
- a contençâo de révoltas de indios em todo o interior. 
Em 1821 a Bahia contava com 400.000 habitantes. Desses, 67% eram cidadäos livres. 
55% da populacäo livre encontrava-se na capital. 
A populacäo indígena espalhava-se principalmente na parte sul da provincia, sendo 
constantemente atacada pelos brancos. Entre 1803 e 1806 as tríbos que se encontravam 
na Bahia foram continuamente atacadas. Em vista disso, o governo provincial tentou 
organizar campanhas de "civilizaçâo e aldeamento" (entre 1807 e 1856 säo organizadas 
sete grandes campanhas). Seu efeito é desastroso: reunidos em aldeias, sob a promessa 
de serem protegidos e ajudados, os indios acabaram tonando-se presa fácil de ataques 
dos brancos, em busca de novas terras. Além disso, o governo näo dispunha dos 
meios necessaries para realizar o processo de integraçao a que se dispunha. О 
recenseamento realizado em 1855 registrava a presença de apenas 5.178 indígenas em 
seu territòrio. 
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Os levantes locáis de escravos (incontáveis, até 1846), os choques entre as oligarquías 
do sertäo, fizeram da Bahia um territorio ingovemável e decadente. Essa situaçâo é 
bem caracterizada na intervençao de um parlamentar baiano nas Cortes, em 1854: 
"Tomem-se as provincias do Norte mais pobres e о futuro do Brasil está 
desgraçado. Cessando a escravidâo no Norte, como consequência dos 
continuos suprimentos feitos ao Sul, quer a imigraçâo européia aflua para 
ali, quer nào, os resultados políticos para о Impèrio serilo graves e 
perigosfssimos (...) A consequência de urna mudança radical nas 
condicöes de traballio das provincias será o antagonismo politico entre as 
provincias do Sul e as provincias do Norte."9 
Apesar da clarividencia da intervençao, as provincias do Norte nâo conseguiram 
realizar a necessaria reorganizaçao de sua estrutura econòmica e tomaram-se cada vez 
mais dependentes e relegadas à hegemonía do Sul. 
O Extremo-Norte 
As provincias desta regiäo sempre se caracterizaram pelo isolamento em relaçao ao 
resto do territòrio nacional. Gräo-Para e Maranhäo eram provincias, Rio Negro e Piauí, 
os governos menores, que constituían! esse bloco. 
Principalmente a Amazonia era um deserto humano, inacessível a tudo que pudesse vir 
de fora. Até o século XIX a regiäo conseguiu manter-se imune ao clima de agitaçao 
reinante nas demais regiöes. 
Em 1799 a regiäo contava com 83.454 habitantes, dos quais 80% no Para e apenas 
17% no Rio Negro. A presence africana era de pouca importancia na regiäo e a 
escravidâo indígena ста a forma corrente de se conseguir mäo-de-obra para о traballio, 
essencialmente extrativista. 
No momento da Independencia, as duas provincias amazónicas declararam-se fiéis a 
Portugal: "Viva El-Rei! Viva a religiäo Católica! Viva a Constituiçâo (portuguesa)!" 
Foam necessários dois anos de gestöes diplomáticas e alguma pressâo militar, para 
que esses territorios se reintegrassem ao Imperio. 
Isoladas do Brasil, as provincias amazónicas seräo, entretanto, afetadas pelas lutas de 
libertaçâo dos territorios vizinhos e as idéias libertarias dos movimentos sul-americanos 
acabam encontrando algum eco na Amazonia. 
Em 1835 eclodia no Para um importante movimento de secessäo - a Cabanagem. A 
populaçao pobre rebelava-se contra os proprietários de tenas e os comerciantes. 
Durante 8 meses os rebeldes tomaram a capital da provincia e controlaran! grande 
parte do territorio do interior. Soares de Andréia, governador provincial, encarregado 
de sufocar a revolta, assim a descreve: 
"A insuireiçâo foi geral. Por toda parte onde houvesse um hörnern 
branco e rico a quem matar e alguma coisa a que roubar aparecía logo 
quem se quisesse encarregar desse serviço, e desse modo ainda hoje 
estâo em rebeldía todo o Alto e Baixo Amazonas e toda a Ilha de 
Marajó e estamos às móos com rebeldes em todos os lugares."7* 
A revolta dos cabanos durou cerca de cinco anos e meio, e foi, sem dúvida, a 
primeira revolta popular de vulto na historia brasileira. 
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A documentaçao da época é pródiga e unánime na atribuiçâo de adjetivos à 
Cabanagem, caracterizada como movimento "bárbaro, iletrado e fanáúco" - na falta de 
outro vocabulario para caracterizar o fato novo e assustador do levante dos 
despossuídos contra os poderosos. 
O mesmo govemador Andréias assim descreve um dos lídCTes dos cabanos, o mulato 
Eduardo Angelini: 
"...um rapaz de pouco mais de vinte anos que, sem instruçao e só pela 
audàcia e coragem soube manter-se entre os malvados e assassines e leve 
о prestigio de ser chamado Presidente e ser obedecido até ser preso..."30 
Passada a mobilizaçao para reprimir a Cabanagem, o Norte volta a cair no isolamento. 
A Tabela 9 apresenta о quadro demográfico da cidade de Manaus, em 1850 : 
Tabela 9: Populaçâo da cidade de Manaus, por etnias, em 
1850. 
Etnia 
brancos 
mamelucos 
indígenas 
mulatos 
negros 
N.Absolutos 
1.100 
2.500 
4.000 
640 
380 
% do total 
13 
29 
46 
8 
4 
Total 8.700 100 
Fonte: Reis, Arthur Cesar Ferreira, О Grào-Para e о 
Maranhäo, in Holanda, Sergio Buarque de, HGCB, 
Tomo II, voi 2, op.cit.p.122. 
Todos os habitantes da cidade eram dados como ocupados na economia da coleta 
florestal. 
O Maranhäo e o Piauí, pertencentes a esse Ыосо do Extremo-Norte, representavam a 
parte mais desenvolvida da regiäo: mais populosas e com atividades económicas de 
vulto, graças ao "boom" do algodâo. 
Em 1850 elas somavam urna populaçâo de 150.893 habitantes, dos quais 52% 
escravos. Säo Luiz do Maranhäo era a 4' cidade mais importante do Brasil, com 
30.000 habitantes. 
O clima sócio-político dessas provincias aproximava-se mais do Nordeste: atividade 
económica intensa em tomo de um produto de exportaçao e um grande número de 
escravos, para se fazer face as necessidades da economia de plantaçao. O que era 
específico dessas provincias foi o fato de que a expansäo económica tivesse tido 
duraçâo muito curta, deixando a meio caminho o processo de desenvolvimento social e 
urbano desencadeado. O efeito mais marcante dessa interrupçao é que a insatisfaçâo 
dos negros e mulatos punha em constante perígo a vida da nobreza branca. 
A agitacäo provocada pela Cabanagem e os ecos libertarios das lutas pela 
independencia nos países hispánicos vizinhos, somadas à insatisfaçâo dos escravos, 
compunham o pano-de-fundo das rebeliöes sangrentas ocorridas. 
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Dessas révoltas a mais importante foi a Balaiada. Um movimento popular, com 
esquema semelhante à Cabanagem: elementos pertencentes as carnadas mais pobres da 
populaçao rebelaram-se contra a ordem local, a partir de problemas locáis. Os focos de 
rebeliäo acabaram рог comunicar-se entre si e transformaram-se em movimentos de 
multidäo, que afetaram, durante muitos anos, a ordern nas duas provincias. 
A Balaiada teve duas vertentes principáis: urna vinha do assalto à cadeia da vila de 
Manga, em 1838. Raimundo Gomes, vaqueiro mulato e desconhecido dos círculos 
políticos foi o chefe do assalto. Outras nomes dos revoltosos falam por si: Tigre, 
Raio, Caninana, Coriseo, Sete-Estrelas, Cafuso, Jitirana. 
A segunda vertente vinha do mestico Manuel Francisco dos Anjos Ferreira, que 
desejava vingar a violaçâo de sua filha por um capitilo do Exército. Entrou em contato 
com Raimundo e a ele se aliou. Manuel Francisco era artesäo, fabricante de balaios, 
dai о nome do movimento. О negro Cosme, evadido da prisäo de S.Luiz, juntou-se 
também aos dois primeiros, trazendo consigo um contingente de 3.000 negros fúgidos. 
Em 1839 о movimento rendeu-se, oficialmente, após ter realizado grande número de 
ataques a vilas e fazendas, provocando grande número de motos e intenso pánico 
entre os brancos. Os balaios só foram realmente desarmados e desmobilizados em 
1841. 
Terminado o "boom" do algodäo, as duas provincias, como as outras do bloco 
amazónico, caíram no mais completo marasmo. 
O Centro-Oeste 
Na regiäo Central do país encontravam-se duas provincias, praticamente despovoadas 
até o final do século XIX: Mato Grosso e Goiás. A última procurava sair da crise 
provocada pelo firn da mineraçâo, através de um "programa de valorizacüo do Centro-
Oeste", que se propunha a: 
- estimular a valorizaçâo dos caminhos líquidos da reguío; 
- pacificar e empregar na produçâo as tribos indígenas; 
- estimular a pecuaria e a agricultura de subsistencia. 
Um programa ambicioso e necessario para o desenvolvimento regional. Entretanto, a 
carencia crónica de recursos, por parte do governo central, e a urgencia imposta por 
problemas de outras regiöes, transformaram o "programa" em letra morta: "boas 
palavras, muitos agasalhos e poucas obras", na expressäo de um crítico do governo 
local31. 
96 Segunda parte 
O Extremo-Sul 
No Extremo-Sul, as prov&icias de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Cisplatina, 
apresentavam uma situaçâo bastante especial no contexto do Imperio. О processo de 
ocupacäo fora realizado, como já vimos na Primeira Parte, sob a necessidade 
estratégica de conquistar e difender a terra, о que caracterizou o latifundio pecuarísta 
do Sul32. 
О mesmo motivo justìficou a ocupaç&o, pelo Brasil, da Banda Orientai da bacia do 
Praia - о territòrio do atual Uruguai - regiâo de cotonizaçâo espanhola. 
Com essa característica histórica, é evidente que a agricultura tem, nas provincias do 
Sul, um lugar de pouco destaque, por falta de bracos para о traballio e, 
principalmente, devido ao permanente clima de tensSo militar na regiäo. 
A economia sulista desenvolveu-se como economia subsidiaria da economia de 
exportaçao: produzia charque para alimentar a escravaria das plantaçoes, e gado muar 
para о sistema de transporte33. 
As relaçoes socials eram dominadas pelo militarismo e so começaram a modificar-se 
na medida em que as estancias de gado organizaram-se como empresas, ocasionando o 
surgimento de uma agricultura de subsistencia e de um comercio local. 
Devido à sua localizaçao, na embocadura da bacia do Prata, o Extremo-Sul formava 
um bloco geopolítico de grande importancia para o sul do continente. A bacia do 
Prata constituía a via de acesso ao interior de toda a regiäo e foi, por isso mesmo, 
constante objeto de disputas entre as duas Métropoles colonizadoras, Portugal e 
Espanha. Também a Franca e a Inglaterra, potencias comerciáis emergentes, estiveram 
continuamente ocupadas em estabelecer linhas de controle na regiäo. 
É conhecida a disputa entre esses dois países no sentido de manobrar as divergencias 
políticas locáis - que foram inúmeras e prolongadas - no sentido de se estabelecer um 
porto-livre em Montevideu e uma base militar no rio da Praia*. 
О Brasil, desde meados do século XVIII, esteve envolvido em disputas de ñonteiras 
com a Espanha, na regiäo do Prata, em tomo da Colonia de Sacramento. Essas 
disputas fronteiriças, ainda que resolvidas por tratados diplomáticos, voltaram a agitar 
a regiäo no século XIX. 
O proprio sistema de ocupacäo da regiäo, pela atribuiçao de vastas extensöes de tenas 
a proprietários capazes de defendê-las de ataques extemos, dava largas as tendencias 
expansionistas dos chefes locáis. Estes receberam na historiografía o título de 
caudilhos: chefes locáis, todo-poderosos, detentores de poder militar, comandando 
verdadeiros exércitos particulares de guerreiros-vaqueiros, que tomaram-se, na medida 
em que se estabeleceram definitivamente as suas posses, a elite dominante da regiäo. 
Esse caudilhismo estará muito mais ligado aos interesses, à ambiçao e à foca do 
senhor local do que "aos sagrados interesses da patria", como pretende fazer crer a 
historiografía ufanista. Em vista disso, é muito difícil abordar as "questöes fronteiriças" 
do sul em termos de "jomadas patrióticas gloriosas", quando säo, na realidade lutas 
pela posse de terras e de rebanhos e contendas típicas de banditismo de fronteira. 
No contexto dessas lutas, as linhas de fronteira e as origens nacionais dos grupos em 
litigio (portugueses ou espanhois) tinham caráter absolutamente aleatorio. Bandos 
inteiros operavam, ста em territorio considerado portugués, ora em territorio reclamado 
pelos espanhois; interferiam tanto em questöes internas brasileiras, como argentinas ou 
uruguaias, numa estonteante variedade de alianças, dependentes das conveniencias do 
momento. 
O fato para nos importante é que a regiäo formava uma unidade geo-política vital para 
o sul do continente e essa unidade foi rompida pelo processo colonizador. 
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Essa ruptura colonial transformou a regulo no polo mais explosivo do continente sul-
americano durante todo о século XIX. As lutas deram-se em torno da definiçao de 
fronteiras, da autonomia das naçôes envolvidas e da livre navegaçao dos ríos 
intemacionais. 
O Imperio brasileiro dispendeu boa parte de seus recursos militares e diplomáticos, 
mima sucessäo de operaçôes que cobrem o período de 1817 (data da ocupaçâo da 
Provincia Cisplatina por tropas luso-brasileiras) até 1870 (fím da desastrosa guerra 
entre o Brasil e o Paraguai). Nesse período decidiram-se questöes vitáis para os países 
envolvidos, tais como a independencia do Uruguai; o firn da pretensäo argentina de 
restaurar o Vice-Reino do Praia; a autonomia do Paraguai; a permanente ocupacäo da 
embocadura do Praia por franceses e ingleses; a fixaçâo de fronteiras definitivas com 
o Brasil, e ainda a tendencia crónica à secessäo das provincias do sul brasileiro. 
Para os fins de nossa análise, procuramos apenas estabelecer as linhas gérais de 
desenvolvimento das diversas regiöes. Basta-nos, pertanto estabelecer, em relaçao ao 
Sul, as linhas e a cronologia geral dos acontecimentos, evitando о excesso de detalhes, 
que so serviriam para confundir o leitor. 
Desde o fun da guerra pela posse da Colònia de Sacramento - que Portugal acabou 
perdendo para a Espanha - os portugueses procuraram estimular a ocupacäo acelerada 
da regulo, alegando a necessidade de defender a fronteira contra o expansionismo 
espanhol. 
Obedecendo a essa lógica, tropas brasileiras ocuparam a margem esquerda do Prata, 
em 1817 (ainda sob a Regencia de DJoäo VI). Invadiram о Uruguai, anexando-o ao 
territòrio brasileiro. Em 1822, рог ocasiäo da Independencia, as tropas portuguesas se 
retìraram. Os brasileiras mantiveram a situacäo de invasäo, ocuparam Montevideu e 
confirmaram a posse da Cisplatina. 
Em 182S, estimulados pela Argentina (que pretendía liderar a restauraçao do Vice-
Reino do Prata), os uruguaios iniciaram a luta de resistencia contra a ocupacäo 
brasileira. Essa resistencia foi discretamente apoiada pelo Paraguai, numa tentativa de 
estimular a tendencia autonomista uruguaia, bloqueando, assim, urna possível 
hegemonía da Argentina ou do Brasil na regiäo. O Paraguai, govemado por Francisco 
Francia, atravessava urna fase de intensa organizaçao de seu processo interno de 
desenvolvimento. 
A guerra movida pelo Imperio contra os uruguaios nao teve apoio das provincias 
brasileiras, que a consideravam urna aventura cara e inoportuna. O Exército Imperial 
era fraco, mal municiado e mal treinado e nem conseguía manter a ordern no cenano 
conturbado das outras regiöes do Impèrio. A guerra do Prata levou о governo centrai a 
decretar о alistamento militar compulsorio, que foi fortemente contestado, em diversas 
provincias. 
O Brasil sofreu sucessivas denotas e retirou-se, finalmente, reconhecendo o dircito 
uruguaio à independencia; cancelando, assim, suas pretensöes expansionists. 
Da derrocada militar brasileira fica evidente a falta de apoio local as tropas imperiais, 
e mais que isso, a importancia das alianças com os caudilhos da regiäo. Os rebeldes 
uruguaios recebiam muito mais apoio dos chefes locáis sulistas do que os comandantes 
militares vindos da Cote, sem ligaçoes efetivas com os da terra. 
O exemple da luta pela autonomia local, dado pelo Uruguai, teve reflexos estimulantes 
sobre os chefes do Rio Grande do Sul. 
Em 1835, o caudilho Bento Gonçalves, liderando tropas libérais, marchava sobre Porto 
Alegre, obligando o govemador da provincia a fugir. O governo central nao conseguiu 
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reagir, estando mergulhado em grandes problemas na Corte, e grande parte do exército 
estando ocupada na repressâo à Cabanagem, no Para. 
Incapaz de intervir militarmente, о governo centrai optou pela manobra política, 
baseada nas ligaçoes familiares na regiâo. Nomeou como novo govemador um parente 
do segundo hörnern mais importante entre os rebeldes, hörnern de grande peso nos 
meandros da oligarquía sulista. 
A Assembléia Provincial, cuja maioría era controlada por Bento Gonçalves, negou 
posse ao novo govemador. Seu parente, Bento Manuel Ribeiro, viu-se obrígado a 
romper com os rebeldes e a defender o governo legal. Estabeleceu-se a pura guara de 
caudilhos: de um lado o govemador näo-empossado, apoiado pelas tropas de Bento 
Manuel Ribeiro; do outra, Bento Gonçalves, comandando os liberáis, em nome de um 
movimento republicano. 
Foi proclamada a República Fairoupilha e instalado um governo rebelde. 
O Partido Republicano era fraco, contando com cerca de 6.000 homens armados e 
com urna estnitura deficiente de governo, que nao conseguía se impor. O partido 
legalista era mais forte e começava a to' sua autoridade acatada na provincia. Por 
questöcs de intrigas palacianas na Corte, о govemador legalista acabou por ser 
demitido. Assumindo a defesa de seu parente, Bento Manuel Ribeiro, rompeu com о 
governo central e debandou, com seu exército para o lado dos republicanos. A rebeliäo 
recebia, com isso, о impulso de que carecía. Fotaleceu-se no Rio Grande e se estendeu 
até Santa Catarina. Até 1840 o Rio Grande do Sul esteve mergulhado no mais 
completo caos: o exército imperial nao conseguía controlar a situaçâo, os rebeldes 
eram apoiados por caudilhos uruguaios e argentinos. O movimento de bandos armados 
na fronteira era intenso: grupos uruguaios operavam no Brasil; brasileiros reforçavam 
grupos rebeldes uruguaios que lutavam contra o governo de Montevideu; o governo 
argentino protestava, alegando urna invasäo brasileira no Uruguai. O governo imperial, 
completamente perplexo encontrava-se perdido entre a necessidade de reprimir os 
cabanos e os balaios, no Norte e os farrapos no Sul. Os políticos conservadores 
atacavam o governo, acusando-o de fraqueza e de indecisäo, clamando por um 
governo forte e denunciando a falencia dos regentes moderados, incapazes mesmo de 
manter a ordern e de garantir a integridade do territorio nacional. Os regentes 
moderados caíram e os conservadores apressaram a subida ao trono do "Príncipe 
Menino" (Pedro II) e tomaram-se seus conselheiros imediatos. Seu objetivo: 
restabelecer a autoridade do poder central, reconduzir as regiöes à ordern e ao respeito 
às leis e à propriedade. О movimento "Regressista" manifestava-se em piena força, em 
1840. 
Entre 1840 e 1845, о novo governo, através de verdadeira ginástica diplomática, 
conseguía fazer com que о Uruguai e a Argentina cortassem seu apoio logistico aos 
republicanos sulistas e a República Farroupilha era forçada a render-se. 
A ordern foi restabelecida na regiâo, mas a tensäo persistía. 
A Argentina invadía о Uruguai e ameaçava anexar o Paraguai. О Brasil tentando ficar 
neutro, celebrava tratados de näo-agressäo com todos os vizinhos. Entretanto, o perigo 
representado pela pretensäo hegemônica da Argentina, acabou levando o Brasil a 
apoiar o Uruguai (seguindo instruçoes da diplomacia inglesa!), estimulando a formaçâo 
de urna frente unitària intema, no Uruguai, e financiando a compra de armas (inglesas) 
para combater os argentinos. 
Em 1851 tropas brasileiras acabaram entrando nas operaçQes militares e invadiram a 
Argentina, juntamente com tropas uruguaias, derrubando o dítador argentino Rosas. 
A situaçâo, a partir dai, estabilizou-se no Sul. 
O Imperio atingía, finalmente, um período de tranquilidade, que só será interrompido 
entre 1864-1870 pela guerra contra o Paraguai. A política conservadora, sustentada 
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pela ascensäo da economia do café viveu, até à queda da Monarquía, urna fase de 
progresso geral e de estabilidade. 
As provincias do sul, passado este longo período de aventuras militares, entraram num 
processo de estabilizaçào de suas estruturas. A herança deixada por essa fase heroica 
será a luta pela conservaçao e legalizaçâo das posses acumuladas durante as 
campanhas militares e o esforço pela estabilizaçào e expansäo das estancias de gado. 
A violencia tonitroante dos caudilhos cedeu lugar à violencia surda e discretamente 
local e as chicanas jurídicas e cartoríais para confumaçâo dos títulos de propríedade. 
Os caudilhos näo-afazendados tomavam-se bandidos, na expressäo de Femando 
Henrique Cardoso35. 
O Centro-Sul 
O núcleo de maior importancia na caracterizacäo da feiçâo político-económica do país 
era formado pelas provincias do Centro-Sul: Espirito Santo, Rio de Janeiro, Minas 
Gérais e Säo Paulo. 
Nesse bloco a provincia do Espirito Santo representa a parte menos desenvolvida e 
mais marginal. Era urna provincia de populaç3o escassa: 24.587 pessoas e 3.729 casas, 
em 1812. 
Sua economia era acanhada e inexpressiva. Sua atividade agricola reproduzia, em 
escala minima, о processo de produçâo da regiäo: acucar, aguárdente, café, algodâo, 
milho, feijäo e arroz. Em produçâo diminuta, apenas capaz de manter um reduzido 
comercio com o Rio de Janeiro e a Bahia. Em 1823, um relatóno da junta governativa 
informava que: 
"a seca que há très anos se registrava incessante, depara com a 
inquietacäo reinante pela (compulsala) mobilizaçâo de bracos para os 
services militares, provocava quase a extinçao da agricultura". м 
O primeiro govemador, durante о 1° Reinado, em relatóno datado de 1824, dá о 
seguinte retrato desta provincia marginal: 
"Para qualquer parte que se lance os olhos nesta Provincia, näo se vê um 
objeto que näo peça providencias. A agricultura nao dá a necessaria 
farinha para o sustento dos habitantes do país e é preciso importi-la em 
grandes porçôes (...) A educaçao da mocidade.as escolas estäo em 
relaxaçao e abandono, näo só por falta de bons mestres, como por falta 
de pagamento de seus ordenados, além de serem esses muito módicos, 
para convidarem homens habéis a este importante emprego. О Hospital 
Militar é mais um calabouço do que o restaurador da saude (...) As 
prisöes säo verdadeiros tormentos e sepulturas dos que nelas entram. As 
estradas para a Provincia de Minas estäo atulhadas de mato, a antiga 
beira-mar sem pontes, de que arruinadas se tomam intransitáveis." 
em outro relatóno, o mesmo govemador, prossegue: 
"as rendas da Provincia chegam a 15 contos de réis, enquanto que a 
despesa ordinaria chega a 60 contos". 
e acrescenta: 
"a isto acresce o impalante objeto da civilizaçao dos indios do Rio 
Doce, cujo serviço para, infalivelmente, por falta de numerario para se 
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continuar e entSo, visto a grande porcSo de gentío que se tem 
congregado, um terrível mal vai cair sobre os lavradores, derramando-se 
o gentío por toda parte logo que virem que as promessas que se Ibes 
têm feito se tomam nulas e tardías..." " 
Um mapa da mesma época, dá o balanço demográfico e administrativo da Provincia 
resumido na Tabela 10: 
Tabela 10: Provincia do Espirito Santo balanço demográfico e 
administrativo.(1824) 
populaçào total 35.353 habitantes 5.274 familias 
13.188 escravos 
cidades principáis: 
Vitoria: 13.038 habitantes 2.580 familias 
S.Mateus: 2.131 habitantes 498 familias 
Guarapari: 3.859 habitantes 373 familias 
receita: 46.231$852 mil-réis 
despesa: 59.175$580 mil-réis 
orçamento militar: 46.312$647 mil-réis 
Fonte: REIS, Arthur Cesar Ferreira, O Rio de Janeiro e o 
Espirito Santo, cfr. HOLANDA, Sergio Buarque de, 
HGCB, 2a Parte, vol.2, p.357. 
Os relatónos do govemador completam essas informaçOes, descreyendo a populaçào e 
sua atìtude política: 
"Sao joviais, dóceis, muito amigos de festas e divertimentos, pouco 
aplicados às prímeiras letras, e tao pacíficos que é raro haver crime de 
morte, furto, arrombamento ou incèndio sendo fréquentes as demandas 
por palmos de terra. Näo consta acontecimento algum público: a mesma 
Constituiçao de Portugal, que a tantos alucinou, aquí se abraçou sem 
estrépito; e conhecida a inconveniencia sem a menor divergencia de 
opiniöes e com muita satisfaçâo se jurou a do Impèrio."3* 
Entretanto, apesar da modorra e do isolamento, o Espirito Santo iniciava, já em 1813 
as prímeiras experiencias de colonizacüo com pequeños grupos de imigrantes europeus: 
urna colonia de açorianos, em Viana, urna de espanhois em Joäo Filipe Calmon e urna 
de alemäes em Santa Isabel. 
Distúibios sociais de monta só foram registrados depois de 1850, quando grupos 
organizados de escravos atacaram vilas e engenhos, exigindo a liberdade. Houve um 
inicio de pánico na capital mas o bem municiado exército provincial conseguiu conter 
e castigar os revoltosos. Um frade capuchinho, Frei Gregorio José María de Bene, 
acusado de incitar e de apoiar a rebeliâo foi expulso da provincia e desterrado para o 
Rio Negro. 
Situagäo das regióes 101 
A provincia do Rio de Janeiro era о centro politico do país, e, durante o século XIX 
também о centro econòmico e cultural. 
A agricultura, até entäo voltada para a produçâo modesta de acucar, começava a se 
orientar para o café como cultura complementar. 
Até 1830, o café era produzido por pequeños sitiantes nos arredores da capital, para 
consumo pròprio e venda, em pequeña escala, no mercado regional, juntamente com 
outros produtos típicos. Após alguns modestos ensaios de exportaçao para o mercado 
europeu, o café começava a colocar-se bem e a demanda crescia. Esse fato provocou 
urna verdadeira corrida à produçâo de café e a corrida de migrantes, vindos de Minas 
e de SPaulo, rumo ao interior da provincia. 
Em 1819 chegava ao Rio de Janeiro о primeiro grupo de imigrantes suiços: 261 
familias, 1.682 pessoas. 
Em 1835 en criada a primeira Escola Normal, como primeira iniciativa para se 
enfrentar o grave problema da desleixada instruçao pública, através da formaçâo de 
quadros. Em 1839 foram fundados os primeiros liceus, a Escola de Arquitetos e 
Medidores, primeiro centro de formaçâo agícola do país. 
Em 1845 chega o primeiro contingente de imigrantes alemâes, que instalou-se na 
fazenda Córrego Seco. 
O processo desencadeado pela expansäo do café, a partir de 1830, teve papel essencial 
nas mudanças que se operaram no bloco Rio-Säo Paulo-Minas Gerais: a ascensäo dos 
cafeicultores foi a mola que passou a dinamizar um processo explosivo de povoamento 
do interior, que se tornava о novo Eldorado, responsável pela crescente hegemonía 
dessas très provincias sobre o resto do país. 
A provincia de Minas Gerais, principal centro da atividade mineradora, no século 
Х ПІ, conheceu um processo centrifugo de povoamento (exatamente ao contràrio do 
que se deu nas áreas rurais de ocupaçào continua). Passada a febre da mineraçâo, a 
provincia caiu num impasse econòmico, em busca de novas atividades. О clima geral, 
no inicio do século XIX era de crise e de decadencia, devido, em primeiro lugar à má 
exploracäo das jazidas de ouro (so tendo sido explorado o ouro aluvional). Outros 
motivos dessa decadencia foram também, a má distribuiçao das terras (grandes 
extensöes doadas a quem näo as quería ou podia explorar), a falta de mäo-de-obra 
escrava, o número apreciável de populaçao ociosa (mulatos e negros alforriados), 
dificuldades para a importaçao de bens de consumo (altos impostos), além da má 
qualidade dos métodos de traballio. 
O quadro demográfico de Minas Gérais, em 1808 era o seguinte39: 
populaçao total: 433.045 habitantes 65% 
35% 
24% 
34% 
(10% 
42% 
(73% 
Aplica-se para Minas o juízo de Vilhena: 
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livres 
escravos 
brancos 
pardos 
escravos) 
negros 
escravos) 
"О Brasil é a morada da pobreza, o berço da preguiça e о teatro dos 
vicios (...) o povo, à excessäo de alguns lavradores aparatosos, como os 
senhores de engenho, é urna congregaçâo de pobres". 
A estratificacäo social, em Minas, era mais complexa que nas provincias de tradiçao 
típicamente agrícola. Entre senhores e escravos desenvdveu-se urna rede mais ampia e 
variada de trabalhadores livres. A atividade comercial intensifícou-se, na medida em 
que se intensiñcaram a agricultura e a pecuaria: 
"Decai a mineraçâo (...) as lavras se väo desamparando e cada um cuida 
de plantar cana, algodäo ou café, com que saldam alguma importacäo 
que fazem" -
segundo o govemador Pedro Maria Xavier de Melo, em relatório de 1806. 
O grupo mèdio da populaçao, constituido por artesäos, comerciantes e pequeños 
funcionarios, levava vida pobre e apagada: 
" a capitanía se acha em estado de pobreza e miseria. Toda é povoada 
de negociantes, mineiros e fazendeiros falidos, ou quase a falir, 
conservados por industria ou manha, e urna multidüo de mulatos e pretos, 
forros, sem oficio e sem aplicaçâo, vadios e com os mais vicios que a 
estes andam unidos" -
conforme escrevia, de Sabara, em 1805, Basilio Teixeira de Sá Vedrà. 
Aos poucos desenvolvia-se a agricultura de subsistencia e a pecuaria, sendo a 
producilo de alimentos, para abastecimento da Corte, a atividade predominante ao sul 
da provincia. Crescia, com isso, a atividade dos tropeiros e trapicheiros, que faziam a 
ligaçâo entre о Sul de Minas e о Rio de Janeiro. Nessa atividade cresceram as 
fortunas dos fazendeiros-tropeiros e, proporcionalmente com elas, sua influencia 
politica, na primeira metade do século. 
Entretanto, à semelhança de outras regiöes do país, padecía a agricultura dos mesmos 
problemas já assinalados: atraso técnico, carencia de mäo-de-obra e, o que foi sempre 
о problema da agricultura brasileira, a má distribuiçâo das terras. Em Minas Gerais, 
entre 1710 e 1832, foram distribuidas 6.462 sesmarias. 
A provincia de S.Paulo, até о firn do século XVIII, era caracterizada pela atividade 
agricola - a cana de acucar, em escala maior, e a pequeña produçâo de alimentos - e 
pela pequeña pecuaria em expansäo, na direcäo do interior. A vida da populaçao era 
rústica e sua situaçâo econòmica modesta. 
John Mawe descreve о interior da provincia: 
"(...) a populaçao é formada largamente de roceiros e sitiantes que 
cultivam, cada qual, sua porçao de terra, onde também se criam porcos e 
galinhas para negocio (...) О roceiro paulista é de um primitivismo 
incomparável (...) As próprias moradas dos sitiantes näo passam, em 
geral, de casebres miseráveis, com chäo batido e paredes de pau-a-pique 
(...) O mais triste é que, neste particular, näo diferem as pobres chocas 
de muita vivenda abastada." " 
No quadro do Brasil colonial, S.Paulo era urna zona intermediaria que refletía a 
situaçâo da economia do pais: a presence do latifundio (na produçâo canavieira) e o 
inicio da atividade pastoril. A expansäo do café mudou sensivelmente esse quadro. A 
grande lavoura (com sua característica essencial que é a concentraçao ñindiária e o 
traballio escravo) começava a ocupar o espaço de urna regiäo voltada para o pastoreio 
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e para a produçâo de subsistencia em pequeña escala. Até meados do século XIX, о 
comercio de animais era о fator mais dinàmico da economia paulista. As classes 
abastadas da provincia encontravam-se entre os tropeiros e nao entre os senhores de 
engenho. 
Antes da expansào da cafeicultura, SPaulo sofreu, do mesmo modo que o Espirito 
Santo (e todas a demais provincias nao engajadas na grande produçâo) urna verdadeira 
sangría na sua populaçâo ativa, pelas sucessivas campanhas para o alistamento militar 
compulsorio. Essas campanhas, feitas pelo governo central, visavam constituir, o mais 
rápido possivel, um exército - elemento essencial para a manutencäo da unidade 
nacional, para a garantía da defesa da propriedade e da ordern, mima sociedade 
essencialmente nao democrática. A guerra na regiâo da Cisplatina, bem como as 
diversas rebeliöes nas outras provincias, exigiam, cada vez mais, a presença de um 
exército forte e bem constituido. Além disso, a presença no pais de um contingente de 
escravos tâo numeroso, mantinha a populaçâo branca em estado de medo permanente 
de urna sublevaçâo de escravos. O que, considerado hoje, nao era o caso. O governo 
central encontra-se diante de um problema insolúvel: os brancos (proprietários, 
pequeños ou grandes) nao podiam abandonar suas posses para integrar o exército (e a 
сагтеіга militar parece nunca ter sido a grande aspiraçâo da aristocracia brasileira). Em 
vista disso, os proprietários cediam seus escravos ao exército. О impasse criado por 
isso é evidente: como confiar num exército formado por escravos, de quem se teme 
um possivel levante ? 
О governo centrai introduziu, por isso, о alistamento militar compulsorio de brancos. 
О efeito disso foi a queda da produçâo, principalmente na área da pequeña produçâo 
para abastecimento do mercado intemo. 
О Brigadeiro Machado de Oliveira, refere-se à decepçao dos paulistas diante do 
alistamento militar 
"Assim foi que para a capitanía de S Paulo se esvaneceram as esperanças 
que concebera no intuito do seu bem-estar com a mudança do govemo-
geral para о Brasil. Sujeitou-se urna grande parte de sua populaçâo, já 
bem reduzida, ao service militar, sequestrando-se ao traballio dos campos 
e das oficinas, tirando bracos à lavoura e à indùstria, para empregá-los 
improficuamente em fantásticas aspiraçôes." 
No mesmo sentido, escrevia o governador José de Franca e Horta ao capitao-mór da 
vila de Bragança: 
" (о alistamento compulsorio) que tanto pode influir na abundancia e 
carestia dos comestíveis para os moradores da Cidade, e aumento do 
comercio e agricultura das ditas vilas." 
Além dessa insatisfacäo pelo efeito de quebra da produçâo, havia ainda o medo de 
que as povoacöes, desfalcadas de seus cidadäos, seriam presas de urna rebeliâo de 
escravos, como ocorrera no Haití. 
"Na presente época (desde 1809) a Provincia de S Paulo socorreu a 
fronteira do sul com 12.000 homens, em 14 expediçoes, sem falar nos 
1.300 homens que seguiram para a Corte". 
(O número de desertores e emigrados, no mesmo período, é de 16.000, conforme o 
Registro Geral da Cámara de S Paulo. 41 
A posiçâo de S Paulo começou a mudar a partir de 1830 sob o impacto da expansào 
do café. 
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A expansäo do café 
О café foi introduzido na agricultura brasileira em 1727, mas só vira a ter importancia 
na economia a partir do século XIX. Já em meados do século XVIII o café brasileiro 
chegava ao mercado internacional, como artigo de luxo. Nessa época, o Brasil estava 
completamente mergulhado na atividade mineradoca e näo entrou nessa nova brecha do 
mercado. Somente quando o acucar e o algodäo brasileiros perderam sua posiçâo de 
importancia no mercado intemacional foi que os produtores brasileiros começaram a 
realizar as prímeiras experiencias de producto extensiva de café, visando os mercados 
norte-americano e europeu. 
Durante 3/4 do século o Rio de Janeiro foi o principal produtor brasileiro de café. 
Nessa época, abria-se para os produtos brasileiros um novo e ampio mocado, nos 
Estados Unidos. Depois de sua independencia, os norte-americanos começaram a dar 
preferencia a fomecedores potenciáis mais livres de eventuais pressöes européias. Dai 
sua preferencia pelo café brasileiro, em lugar do asiático, diretamente dependente da 
Holanda e da Inglaterra. Em pouco tempo, 50% da producto brasileira passava a ser 
absorvida pelo mercado norte-americano. " 
Para se ter urna idéia da rapidez da expansäo do café, basta considerar o aumento da 
exportaçto durante alguns decenios, na Tabela 11. 
Tabela 11: Café: expansäo da exportaçao brasileira, entre 
1779 e 1830 
Ano Sacas de 60 kg. 
1779 
1796 
1806 
1821-1825 
1826-1830 
19 
2.124 
20.562 
1.033.000 
2.133.000 
Fonte: PRADO JUNIOR, Caio, Historia Económica do Brasil, 
op.cit.p.159 
О Sul foi a regiäo de expansäo do café: o clima favorável, a alta fertilidade do solo, 
praticamente inexplorado, sao os fatores que explicam esse novo impulso. O Norte, 
habituado as culturas de cana e de algodâo, além de apresentar condiçoes climáticas 
desfavoráveis e solo pouco apropriado, contava ainda com a desconnança dos 
proprietários em investir maciçamente numa nova cultura permanente, delicada, e, 
sobretudo, demorada. 
Um pé de café leva de 4 a S anos para produzir. No Para e no Ceará, em 
Fernambuco e no Sul da Bahia, encontram-se pequeñas culturas de pouca importancia, 
se comparadas com a extensäo e о volume da produçâo do Sul. 
Foi a partir do Rio de Janeiro, na regiäo costeira, que começou a ser construida a 
riqueza cafeeira do Brasil. Os primeiros cafezais surgiram nas encostas das serras que 
acompanham o litoral do Rio de Janeiro (Angra dos Reis e Parati) e no litoral paulista 
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(Ubatuba, Caraguatatuba e S.Sebastiâo). Mas о grande cenano para о que se 
denominou о primeiro ciclo de expansâo do café foi o Vale do Paraíba, no seu mèdio 
(Rio de Janeiro) e alto curso (Minas Gerais e Espirito Santo). Essa regiäo constituí 
urna excelente unidade climática para a cultura do café: altitude média entre 300 e 900 
metros, o que, mesmo em clima tropical, mantém a temperatura dentro dos limites 
ideáis para o cafeeiro (S e 33 graus) e proporciona um regime regular de precipitaçâo. 
As encestas dos morros formam a proteçao ideal «Mitra os ventos. O solo da mata 
virgem é fértil. 
Até 1870 as lavouras de café ocuparam todo o Vale. Comercialmente a regiäo 
orientava-se para a cidade do Rio de Janeiro, porto de escoamento e centro regulador 
de um enorme e abrupto surto de enriquecimento regional. 
A Tabela 12 apresenta o quadro das exportaçoes brasileiras, por decenio, entre 1821 e 
1870. 
Tabela 12: Café: exportaçoes brasileiras, por decenios, entre 
1821 e 1870. 
Decenio 1.000 sacas/бОкд. 
1821-1830 3.166 
1831-1840 10.430 
1841-1850 18.367 
1851-1860 27.339 
1861-1870 29.103 
FONTE: PRADO JUNIOR, Caio, Historia Económica do Brasil, 
op.cit., p.160. 
Este desenvolvimento explosivo, na Provincia do Rio de Janeiro, conheceu rapidamente 
a decadencia, repetíndo mais urna vez o que sempre ocorrera, anteriormente, nos ciclos 
de aüvidades produtivas do Brasil. A causa é sempre a mesma: o esgotamento das 
reservas naturals por um sistema de exploraçâo acelerado, extensivo e descuidado. A 
erosäo provocada pelo desmatamento; o sistema comodista de plantío, em linha reta, 
comprometendo em poucos decenios o rendimento das plantaçoes, provocando o 
enfraquecimento das plantas e o advento de pregas. 
A decadencia do café repele, na regiäo, o mesmo cortejo sinistro de "cidades monas" 
e de fazendas abandonadas. Monteiro Lobato, diante da decrepitude da "Serra", após a 
passagem do café, faz a seguinte reflexäo: 
"A quem em nossa terra percorre tais zonas, vivas outrora, hoje mortas, 
ou em vías disso, tolhidas de insanável caquexia, urna verdade que é um 
desconsolo ressurge de tantas ruinas: nosso progresso é nómade e softe 
de paralisias súbitas." " 
О firn deste primeiro ciclo näo trouxe consequências marcantes para о total da 
produçao, já que as lavouras de café, no decorrer do pròprio ciclo, começaram a 
ocupar outras áreas, rumo ao sertäo paulista. 
Essa nova área de expansâo tem Campinas por centro e о porto de Santos como ponto 
de escoamento, alargando-se na direçâo do norte da provincia até Ribciräo Preto. 
Essa regiäo, até entâo pouco povoada, era cortada pelo caminho que ligava S.Paulo a 
Goiás. Os escassos núcleos de povoamento existentes acompanhavam esse caminho e 
106 Segunda parte 
serviam de apoio logistico para as tropas de fomecimentos, durante o século anterior. 
Situada além da Sem do Mar e da Mantiqueira, a regiâo forma urna unidade 
geográfica diferente da regiâo costeira. Sua topografia é homeogênea e apenas 
ligeiramente ondulada, o que teve um efeito imediato na distribuicäo das novas 
lavouras. 
Na regiâo costeira os cafezais eram dispersos em pequeños núcleos, pelas encestas das 
serras, formando plantaçoes isoladas e desarticuladas. No oeste paulista, as plantaçoes 
formavam urna compacta e extensa massa - que recebeu merecidamente o nome de 
mar de café. Essa unidade física das plantaçoes teve seu correspondente na rápida 
concentraçâo de riqueza e de populaçâo. 
O terreno mais plano e regular oferecia proteçâo natural contra a erosäo, garantindo 
vida mais longa aos investimentos. Essa geografia mais favorável que a da Serra 
facilitou, com grandes vantagens, a implantaçâo da infraestrutura de transporte e de 
comunicaçOes. 
Em poucos anos a regiâo foi recortada de estradas e de ferrovias, que acompanhavam 
о roteiro do café: a ferrovia Ituana, iniciada em 1873 e a Mogiana, em 1875 e 
chegando em 1883 até Ribeirâo Preto. 
O dinamismo desta nova regiâo fez com que о polo centralizador da atividade 
econòmica em tomo do café se deslocasse do Rio de Janeiro para S.Paulo e Santos. 
A expansâo do café pelo oeste paulista deu, pela primeira vez no Brasil, a imagem de 
um processo de ocupaçâo e de exploraçâo territorial ordenado e continuo. Essa "onda 
verde" que Leo Waibel caracteriza como a "primeira frente organizada de 
colonizaçâo"" chegará até o extremo norte da provincia, na confluencia dos ríos Mogi-
Guaçu e Pardo, formando o extenso núcleo de produçao que, por mais de um século, 
será a principal fonte de renda da economia brasileira. 
O processo será continuado no que se chamou o "terceiro ciclo de expansâo", na 
direçâo do Centro e do Extremo-Oeste da provincia, chegando à regiâo Norte do 
Paraná. Este último surto se dará já em nosso século. 
A cultura do café estabeleceu-se segundo o padrâo, já conhecido no Brasil, das 
grandes plantaçoes, bascadas na posse extensiva da terra e no traballio escravo. О 
caráter especial do café - cultura de produçao retardada, exigindo vultuosos 
investimentos - reforçou ainda mais esse modelo extensivo de exploraçâo agrícola, 
tomando o café ainda mais inacessivel que outras culturas, ao pequeño proprietàrio, 
incapaz de grandes investimentos. 
Meio físico, caráter da cultura e tradiçâo, aliaram-se no Oeste paulista, numa frente de 
colonizaçâo que, até o firn do século reuniu empresas gigantescas, contando milhöes 
de cafeeiros45. 
A estrutura de funcionamento de urna fazenda de café era semclhante à do engenho 
do período colonial. Exatamente como o engenho, a fazenda de café constituía-se num 
microcosmo, quase completamente isolado do mundo exterior e completamente voltado 
para a propria produçao. Além da extensa plantaçao, a fazenda dispunha da 
infraestrutura de beneficiamento do café: tanques para a lavagem dos graos, terreiros 
para sua secagem ao sol; máquinas para o descasque, para a triagem e ensacamento. 
A casa do proprietàrio - em geral absenteista - reflète o poderío económico resultante 
do boom econòmico: é luxuosa e ampia. 
A senzala, para os escravos, é urna construçâo terrea, com os alojamentos dando para 
um patio. 
As colonias para os trabalhadores livres, sâo pequeñas casas, alinhadas em linha reta, 
formando as ruas, com aspecto de urna pequeña aldeia. 
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Além dessas instalacöes, as cocheiras, estrebarias e oficinas diversas. Nas grandes 
fazendas essas instalacöes têm o aspecto de verdadeiras cidades, implantadas nas 
clareiras das plantaçôes. 
Por mais de 75 anos, o Brasil terá nessa estnitura, a sua fonte exclusiva de riquezas. 
Sua posiçào no macado extemo é de quase completo monopolio. "O Brasil é café", 
na expressäo de um Senador do Imperio. O café representava, de fato, 70% da receita 
nacional. 
Essa nova riqueza contribufu ampiamente para ligar a elite dirigente, os nobres da 
Corte e os novos-ricos do café. Dessa combinaçâo surgía a terceira aristocracia que 
govemou o Brasil. S.Paulo tomava-se a provincia lider do Impèrio. De 18S0 até 1930 
todos os falos políticos, económicos e sociais de importancia, no Brasil estiveram 
ligados diretamente ao café e a seus baróes: 
"Foi assim com o deslocamento de populaçoes de todas as partes do 
país, mas em particular do Norte para o Sul, e para S.Paulo especial-
mente; o mesmo com a maciça imigraçâo européia e a aboliçâo da 
escravidâo; a propria Federaçâo e a República mergulham, suas raizes 
profundas neste solo fecundo onde vicejou o último soberano, até data 
muito recente, do Brasil económico: o Rei-café, destronado' do acucar, 
do ouro e diamantes, do algodüo, que Ihe tinham ocupado o lugar no 
passado."" 
A economia comandada pelos baróes do café era, de um lado, herança das práticas 
anteriores (na producilo do acucar, do algodäo ou na mineraçao), mas representava 
também um fato novo, que a distinguía das situacöes precedentes. A economia do café 
pode ser considerada como sendo a primeira obra nacional, e nâo apenas um 
transplante na atividade produtiva brasileira, em que a produçâo e a comercializaçao 
estavam concentradas nas mesmas mäos. О senhor de engenho produzia para um 
mercado de que estava estruturalmente separado. О monopolio colonial sobre о 
comercio fazia do produtor brasileiro urna peca secundaria na engrenagem económica: 
ele nao intervinha na política de preços, na distribuiçâo da produçâo e näo participava 
plenamente da acumulaçao gerada pela sua atividade. 
"Na época da formaçao da classe dirigente açucareira, as atividades 
comerciáis eram monopolio de grupos situados em Portugal ou na 
Holanda. As fases produtiva e comercial estavam rigorosamente isoladas, 
carecendo os homens que dirigiam a produçâo de qualquer perspectiva de 
conjunto da economia açucareira.(...) Assim isolados, os homens que 
dirigiam a produçâo nao puderam desenvolver urna consciência clara de 
seus próprios interesses. Com o tempo foram perdendo sua pròpria 
funçâo econòmica, e as tarefas diretivas passaram a constituir simples 
ratina executada por feitores e outros empregados. Compreende-se, 
portante, que os antigos empresarios hajam involuído numa classe de 
rentistas, ociosos, fechados num pequeño ambiente rural, cuja expressäo 
final será o patriarca bonachäo que tanto espaço ocupa nos ensaios dos 
sociólogos nordestinos do século XX (...) 
"A economia cafeeira formou-se em condiçoes distintas (...) Sua 
vanguarda esteve formada por homens com experiencia comercial. Em 
toda etapa (...) os interesses da produçâo e do comercio estiveram 
entrelaçados. A nova classe dirigente formou-se numa luta que se estende 
numa frente ampia: aquisiçao de terras, recnitamento de mäo-de-obra, 
organizaçao e direçao da produçâo, transporte intemo, comercializaçao 
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nos portos, contatos oficiáis, interferencia na política econòmica e 
financeira."47 
O fazendeiro-empresário, vivendo tao próximo da Corte, foi rapidamente integrado aos 
círculos govemamentais e começou a fazer valer, mais rapidamente ainda, seus 
interesses na conduçâo da poUtica nacional. Aceitou, de bom grado, a aboliçâo da 
escravidâo, na medida em que seu espirito empresarial percebeu a inviabilidade 
económica do trabalho servil. Forçou a adoçâo do regime federativo, na medida em 
que percebeu que o governo central nao conseguía atender com a necessána agüidade 
as suas necessidades locáis. Estímulou a campanha de expulsäo dos indígenas das 
tenas do seitäo paulista, conseguindo ultrapassar em brutalidade e eficiencia seus 
antepassados bandeirantes. Levantou, pela primeira vez, o problema da legalizacäo da 
propriedade fundiária e procurou organizar, em proveito pròprio o caos fundiário 
herdado do período colonial. 
"Mas nSo é o fato de que hajam controlado o governo o que singulariza 
os homens do café. E sim que hajam utilizado esse controle para 
alcançar objetivos perfeitamente definidos de urna política. Por essa 
consciência clara de seus próprios interesses é que eles se diferencian! de 
outras grupos dominantes anteriores ou contemporáneos."4* 
A expansäo do café e o desempenho político dos seus bardes foram, portanto, os dois 
fatores marcantes do processo sócio-político e económico, na segunda metade do 
século XIX. Seu efeito é reconhecido pela maioria dos estudiosos: o Brasil saia, 
finalmente, da fase colonial de sua economia e penetrava na fase mercantilista. 
A nova burguesía mercantil tratou de substituir, gradualmente, as estruturas arcaicas 
herdadas do colonialismo, por novos mecanismos mais aptos a estimular urna fase 
mais dinàmica do processo de desenvolvimento. Entretanto, о binòmio latifundio-
capitalismo continua a ser a mola principal a impulsionar essa estrutura nova. 
О problema da força de trabalho e a questuo da regularizacäo da propriedade da terra 
serâo abordados a seguir, nos dois últimos capítulos desta Parte. 
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5. A ABOLIÇAO DO TRABALHO SERVIL 
A luta pela aboliçao do traballio servil ocupou boa parte das atençôes no sáculo XIX. 
De 1810 a 1888, a escravidäo negra esteve presente corno tema de debates acurados, 
a varios níveis da vida nacional. Em primeiro lugar como entrave as relaçoes 
comerciáis e diplomáticas com a Inglaterra. 
Desde a assinatura do primeiro tratado comercial com o Brasil, o governo inglés 
insistiu em condicionar o desenvolvimento de suas relaçoes com o Impèrio brasileiro à 
exigencia de que o Brasil proibisse o tráfico de escravos. Já em 1807 os ingleses 
haviam começado a pressionar a Coroa portuguesa, visando limitar e posteriormente 
extinguir completamente o tráfico negreiro. Os motivos para tais pressöes eram claros: 
1. quebrar o monopolio comercial mantido por Portugal em relaçâo à sua colonia 
americana; 
2. criar, gradualmente, na colonia americana, um mercado consumidor mais ampio 
para os produtos da jovem industria inglesa. 
No texto do tratado comercial de 1810 fora inserida a referencia de que Portugal se 
comprometía a encelar esforços para apoiar S.M.Britânica na tarefa humanitaria de 
extinçâo do tráfico. 
O tráfico de escravos, da Africa para a América e para o Caribe havia sido durante 
todo o século Х П e XVIII, urna das principáis fontes de investímentos e de renda 
para a burguesía européia. A Inglaterra era o principal país traficante e fazia o 
possivel para atrair para si o monopolio desse ramo florescente de comercio. A ética 
da escravidäo negra era aceita, teorizada e defendida pela "inteligencia" européia: 
juristas, teólogos, políticos e pensadores sociais garantiram durante tres séculos a 
manutençao do sistema escravista, buscando para isso todo tipo de argumentos, desde 
a necessidade natural de ро оаг o Novo Mundo, passando pela nobre missâo de 
civilizar e cristianizar os negros e, cuidando sempre de garantir urna base moral para a 
sustentacäo de um processo econòmico necessario. 
Para se ter urna idéia do volume desse negocio, basta lembrar que a Corte espanhola, 
em menos de dois séculos, e através de 10 concessöes de contratos para o tráfico, 
realizou um lucro de 50 milhöes de libras esterlinas, no transporte de 500.000 negros 
para a América. 
A ascensäo da burguesía européia, através da revoluçâo industrial impunha a 
necessidade da quebra do monopolio comercial das Métropoles e a ampliaçâo do 
mercado consumidor nas colonias. A consequência dessa última necessidade era a 
aboliçao do traballio escravo. A ргоіЬісЗо do transporte de escravos era о primeiro 
passo nessa direçao. 
Em 1810 os ingleses conseguiram forcar Portugal a aceitar a proibiçâo para seus 
súditos de comerciar escravos nas zonas africanas fora da jurisdiçâo portuguesa. A 
Inglaterra reserva-se o direito de policiar os mares, a firn de garantir o cumprimento 
dessa cláusula. Em 1815, novo tratado proibia aos portugueses qualquer forma de 
tráfico de escravos nos territorios africanos a norte do Equador. 
Em 1817, outro tratado instituía o direito de visita. Barcos suspeitos de transporte de 
escravos podiam ser abordados e revistados, e em caso de presença de carga humana, 
podiam ser apreendidos, estando sujeitos a pagar pesadas multas. 
Essa política inglesa criou enormes dificuldades para Portugal, que retirava lucros 
considera veis do tráfico de escravos. Criou problemas ainda maiores para o Brasil, na 
medida em que a maioria dos traficantes portugueses operava a partir do Brasil, e 
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continuava a operar ai, mesmo depois da Independencia. No caso do Brasil о 
problema era ainda, naturalmente, extensivo aos proprietários de escravos que moviam 
forte oposiçao à intromissäo inglesa nos negocios brasileiros. 
Os senhores brasileiros sentiam-se ameaçados, primeiro por nao poderem conceber 
outra forma de trabalho em seus dominios senäo o trabalho escravo, e também por 
entenderem que, sem o trabalho escravo, a agricultura brasileira näo podería competir 
com seus rivais no mercado mundial. O argumento da competiçâo era, justamente, um 
dos principáis objetivos da luta inglesa contra a escravidâo: sua política, além de 
garantir a retençao da populaçâo na Africa, o que permitía as colonias británicas 
organizar o processo local de producilo agrícola de modo a poderem competir com o 
Brasil, atendía também, a medio prazo, à necessidade inglesa de ampliar o mercado 
consumidor brasileiro. 
Durante 30 anos o Brasil resistíu as pressöes inglesas e conseguiu, por um lado, 
contemporizar a proibicäo do tráfico e, por outro, incentivar e proteger o tráfico 
clandestino. O pánico pela falta de bracos para a lavoura - que podería ocorrer em 
caso de proibicäo do tráfico - estimulava os propietarios brasileiros a investir 
maciçamente no contrabando de escravos. A média anual de entrada de escravos no 
Brasil, que oscilava entre 20 e 30 mil, começou a subir, na medida em que as 
pressöes inglesas aumentaram. 
Em 1825 e 1826, nos tratados celebrados, os ingleses impunham ao Brasil todas as 
condiçoes que já haviam imposto a Portugal anteriormente. Em 1832 o governo 
brasileiro tentava organizar a entrada de escravos no territorio. Em 1837 chegava 
mesmo a sancionar urna lei, declarando automaticamente livres os negros entrados no 
país a partir desse ano. 
Mas todas essas tentativas de legislar sobre o tráfico näo causaram a contençâo do 
mesmo, na verdade nem chegaram a causar qualquer transtomo real, nem aos trafican-
tes nem aos senhores. Pelo contrario, sugerindo que, mais cedo ou mais tarde, о 
tráfico podería ser abolido, essas leis apenas serviram para encorajar o desenvolvi-
mento do tráfico clandestino. Este cresceu de tal maneira que os ingleses, em 1845, 
acabaram por impor ao Brasil o direito unilateral de visita e institucionalizaram a 
pràtica de apreensäo e julgamento dos súditos brasileiros por tribunals ingleses. Foram 
inúmeros os incidentes decorrentes dessa medida: os ingleses chegavam a capturar 
barcos dentro dos portos brasileiros, súditos brasileiros eram presos e alguns foram 
mesmo morios, em escaramuças com ingleses, outras eram mantidos como reféns 
dentro do almirantado inglés no Brasil. Os ingleses declararam o tráfico ato de 
pirataria e o governo brasileiro encontrava-se em situacäo cada vez mais penosa, nas 
negociacöes: de um lado devia satisfazer à grita dos senhores e traficantes, que 
protestavam contra a intromissäo inglesa, de outra devia manter as boas graças dos 
ingleses, de quem dependía inteiramente (a nivel comercial, financeiro e militar). 
Apesar de tudo isso, o imperio brasileiro conseguiu protelar a proibicäo definitiva do 
tráfico. A aquisiçao de novos escravos tomava-se tarefa cada vez mais cara e 
arriscada, mas continuava a crescer. 
Os dados apresentados na Jabela 13 mostram a média de escravos entrados no país 
durante os anos em que durou a discussâo sobre a proibicäo do tráfico. 
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Tabela 13: Brasil: entradas anuais de escravos, entre 1Θ45 e 
1849. 
Ano Número de entradas 
antes de 1845 
1846 
1847 
1848 
1849 
20 a 30.000 
50.000 
56.000 
60.000 
54.000 
Fonte: Sodré, Nelson Werneck, Historia da Burguesía 
Brasileira, op.cit. p.56 
Entre 1845 e 1848 o número de entradas cresce, sofrendo urna pequeña queda, em 
1849, quando a pressäo inglesa sobre os barcos negreiros tomara-se demasiado 
grande. 
A entrada desordenada e fora do controle oficial favorecía a especulaçâo e a corrida 
desenfreada dos senhores à posse de novos escravos. 
Tal situacäo géra, rapidamente, um problema para os agricultores brasileiros: no afa de 
obter novos escravos eles acabaram por contrair dividas altíssimas juntos aos 
traficantes. O traficante de escravos - socialmente mal visto e desprezado - tomava-se 
um potentado fìnanceiro, maniendo em sua dependencia antigos proprietários que 
acabaram por hipotecar todas as suas posses para investir na compra de escravos. Essa 
situacäo de dependencia dos senhores e de especulaçâo crescente dos traficantes, 
acrescida das pendas devidas as intervençoes inglesas, levaram os proprietários de 
terras a arrefecer sua simpatía e seu apoio ao tráfico: 
"(...) os proprietários de tenas colocavam-se em situacäo de dependencia, 
em relaçao aos traficantes de escravos, muitas vezes ocorrendo o fato de 
a "nossa propriedade rural ir passando das mäos dos agricultores para as 
dos especuladores e traficantes", portadores de títulos de dividas ligadas 
as compras excessivas de escravos, conforme referiu Eusebio de Queiroz 
em seu célebre discurso de 16 de julho de 1852. Estava a classe 
dominante ameaçada precisamente no seu ceme e pelas próprias 
condiçoes que a sustentavam: de suas necessidades surgiam suas 
contradiçoes."4' 
Em 1850 o Brasil, finalmente, cedeu as pressöes inglesas e decretou o firn do tráfico 
de escravos. Tres fatores contribuíram para que isso acontecesse: 
1) o aumento das pressöes inglesas; suas intervençoes criando um quase clima de 
guerra. 
2) o medo da populaçao branca diante do desequilibrio demográfico provocado pelas 
entradas de novos escravos e aumentando a ameaça de expansäo do "africanismo". 
3) o mal-estar das relaçoes entre proprietários de terras e traficantes. 
Joaquim Nabuco sintetiza esses fatores, num período em que a influencia do comercio 
negreiro era enorme:) 
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" as fazendas Ihe estavam hipotecadas e iam caindo, dia a dia em seu 
poder. A antiga classe dos proprietários terrítoriais mudava, assim, 
rapidamente, de composiçâo e de caráter, ao passo que a força do 
africanismo duplicava por essa solidariedade da agricultura devedora no 
interior com o comercio ciedor na capital."10 
Em 1850 as entradas de africanos reduziram-se a 23.000. CaJam para 3.000, em 18S1 
e nâo ultrapassavam os 700, em 1852. Em 1855 e 1856, duas cargas pequeñas foram 
apreendidas, urna em Fernambuco e outra no Espirito Santo; os escravos foram 
conñscados e em seguida libertos e os infratores severamente punidos. Cessou, entäo, 
completamente, o tráfico de escravos para o Brasil 
Para Caio Prado Junior é este о momento decisivo da reorientacäo da estrutura 
econòmica do país. A aboliçao do tráfico já continha em si a garantía da аЬоІісЗо 
total da escravidäo. О processo de decomposiçâo do sistema colonial (produçao 
extensiva de géneros tropicals, através do traballio escravo) desencadeava-se a partir de 
seu elo mais frágil, o tráfico africano. Para Prado Junior, esse processo de 
decomposiçâo "continuará depois o seu curso, e ainda nâo se completou em nossos 
dias"51. 
A proibiçao do tráfico fez sentir rapidamente seus efeitos no clima econòmico: urna 
grande massa de capital foi liberada imediatamente (о equivalente à importaçao de 
50.000 escravos por ano) e canalizada para investìmentos internos, criando o primeiro 
período de desafogo financeiro para о Impèrio. O segundo efeito - a nivel político -
foi que abriu-se a discussilo explícita sobre a necessidade da aboliçao da escravatura e 
foi iniciada a luta parlamentar que resultou na lei de 1888, que extinguiu a escravidäo 
no Brasil. 
Em 1852 surgiam os primeiros sinais explícitos do movimento abolicionista. Até entäo 
as atençoes estiveram concentradas na discussâo do tráfico, a escravidäo, em si, ainda 
näo constituirá objeto de publicaçoes e de debates. Urna primeira tentativa parlamentar 
de iniciar a discussâo de urna lei dando liberdade aos nascituros e oficializando o 
direito de o pròprio escravo comprar sua liberdade, criara urna enorme celeuma. O 
deputado autor da proposta teve sua palavra cassada e o projeto nem chegou a ser 
posto oficialmente em discussâo. Mas o problema já näo podia mais ser evitado. A 
questäo da carencia de mäo-de-obra para a lavoura tomava-se mais e mais premente, 
sobretudo devido à expansäo das lavouras de café. 
A soluçao foi buscada em duas direçoes: 
- pelo estímulo da reproduçao entre os próprios escravos; 
- a transferencia de escravos do norte e do nordeste para as provincias do sul. 
A primeira soluçao trouxe resultados escassos. О indice de mortalidade dos escravos 
era superior ao de natalidade. As péssimas condiçoes de vida e de traballio da 
populaçao escrava tomavam-na presa fácil de epidemias. Os senhores de escravos 
nunca haviam pensado na possibilidade de valorizaçao do escravo corno investimento e 
corno instrumento de traballio. О processo de substituiçao, através do tráfico, e о 
preço por pega, ainda que especulativo, nos últimos anos, encorajava mais о 
investimento único, no momento da compra, que os investìmentos paiciais visando 
melhorar as condiçoes de vida e de traballio. Provavelmente também o desequilibrio 
entre os sexos, na populaçao escrava, aliado à curta expectativa de vida (12 anos para 
o escravo engajado na produçao), tenha contribuido para o fracasso dessa operaçao-
reproduçao. O fato é que em 1888, a populaçao escrava, contando também os seus 
fiûios menores, era inferior à de duas décadas anteriores". 
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A segunda opçao foi aplicada com frequência: escravos considerados superflues nas 
decadentes lavouras de acucar eram vendidos aos senhores do sul. Esse tranco intemo 
estendeu-se por varios anos, criando graves atritos entre o Norte e o Sul. 
De 1850 a 1864, o porto do Rio de Janeiro recebeu cerca de 42.000 escravos 
provenientes de Fernambuco e da Bahia. Em 18S3 a Bahia exportou mais de 2.000 
escravos. 
Essa atividade migratoria chocou-se com a oposiçâo dos govemos das provincias do 
Norte, onde a retirada maciça da mSo-de-obra ainda agravaría mais sua crise 
econòmica. Em 1854 surgiam as primeiras tentativas parlamentares de controlar e de 
desencorajar as migraçOes, propondo-se a crìacao de um imposto provincial para 
compensar as saldas de escravos. A proposta näo vingou. Semente em 1880 o tranco 
interno de escravos foi cabalmente proibido. Mas antes disso, senhores e governo já 
haviam manifestado a necessidade de buscar urna outra soluçâo para o problema da 
carencia de mäo-de-obra e para a compensaçâo do desequilibrio racial e demográfico 
criado pela pràtica colonial de organizaçâo da produçao. 
Além do mais percebeu-se que, mesmo se todo o contingente escravo do Norte fosse 
transferido, seria insuficiente para atender à demanda crescente das lavouras de café do 
Sul. 
A imigraçâo européia começava, entâo, a ganhar partidarios fervorosos. Já рот volta de 
1850 surgem as primeiras experiencias com grupos de suiços e prussianos. Em 
primeira instancia, imigrantes e escravos foram colocados lado a lado com os escravos, 
na mesma situaçao de traballio. Essa fórmula provocou ¡números conflitos e tendo que 
ser rapidamente abandonada. 
Lentamente, os senhores de terras e de escravos começaram a aceitar a idéia da 
necessidade de se estimular a imigraçâo e o traballio livre. 
Nesse clima, o movimento abolicionista começava, por volta de 1860 a sair dos 
limites da discussilo parlamentar. Grupos de intelectuais, nas cidades, lançaram-se com 
afinco na discussäo do tema. Multiplicaram-se as publicaçoes e о tema näo saiu mais 
da vida política do Impèrio, até 1888. 
A importancia econòmica da aboliçao é evidente e é aceita por todos os estudiosos 
como o momento de reorientaçao da economia, na acepçâo de Caio Prado Junior. 
Menos evidente é о acordo dos pesquisadores sobre o impacto social da aboliçao. 
Teria a campanha pela aboliçao da escravatura criado um impacto social de 
envergadura tal, que tenha sido capaz de mobilizar todas as classes e pressionar o 
governo a assinar a lei de 1888 ? Ou a instituiçao esclavista já estaría de tal modo 
deteriorada que era mesmo incapaz de se reproduzir e já se apresentava como 
instrumento económico insuficiente, que acabou por dissolver-se a si mesma ? Nesse 
sentido, a lei de 1888 teria sido apenas a chancela burocrática sobre urna situaçao já 
consumada13. 
Pesquisadores brasileiros como Emilia Viotti da Costa, F.Henrique Cardoso, Florestan 
Femandes e Octavio Ianni5* säo unánimes em afumar a contradicüo existente entre o 
avanço do capitalismo e a manutençao do regime escravista, como forma de se 
garantir a força de traballio. 
Segundo esses autores, o sistema escravista mostrou-se incompativel com o processo 
de modemizaçao da economia, que exigía urna força de traballio mais flexível e mais 
capacitada - o que näo era, absolutamente o caso dos escravos africanos. O 
contingente escravo, täo numeroso, entravava a formacäo de um mercado capaz de 
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consumir os produtos da industria nascente. Os vultuosos recursos empatados na 
aquisiçao e manutençao do "gado humano" deviam ser liberados para a renovaçao e 
dinamizacäo da economia. A mäo-de-obra escrava nâo atendía, portanto, aos requisitos 
da nova economia. 
O pròprio declínio da populaçSo escrava, num momento em que o país entrava em 
fase de expansäo econòmica, punha em evidencia a necessidade de se criar, a curto 
prazo, outras formas de obtençflo e de exploraçâo do trabalho. 
A lógica da escravidäo já nao correspondía à lógica do progresso capitalista. Razöes 
económicas e demográfícas já haviam, portanto. destruido a escravidäo, mesmo antes 
de sua aboliçao formal. 
Tanto que, após a aboliçao o movimento abolicionista perdeu completamente o seu 
impacto social e näo conseguiu enfrentar a luta pela integraçao do negro liberto na 
sociedade brasileira. 
Urna linha oposta de análise, representada por historiadores mais tradicionalistas, tende 
a glorificar o movimento abolicionista - considerado como expressäo da nobreza de 
sentímentos e de humanitarismo da "inteligencia" brasileira; ou como prova da 
eficiencia do ardor revolucionario dos abolicionistas e da mobilizaçao social por eles 
provocada. 
Em ambas as análises o movimento tena vencido a resistencia de um regime 
escravocrata florescente e forte e sua intervencao ter-se-ia dado no momento justo em 
que a sociedade brasileira estaría à beira de um colapso". 
O debate entre essas duas inteipretaçoes - no fundo o debate entre determinismo 
econòmico e voluntarismo culturalista - tem resultado em novos estudos e num esforço 
de recuperaçao de fontes históricas dispersas, através de diversas micro-pesquisas e 
monografías. Os resultados mais recentes dessas pesquisas tendem a confirmar a tese 
do primeiro grupo. Ressalve-se, no entanto, o fato de que nos anos imediatamente 
anteriores à aboliçao formal, o movimento abolicionista viveu urna fase de impacto 
social marcante, chegando mesmo a mobilizar os próprios escravos. 
Interessante, entretanto, para a perspectiva do pesquisad«· social é que, independente 
de determinismos, a dissolucäo da escravidäo nao se deu sem luta. A lógica do 
determinismo econòmico näo era, seguramente, o único registro de funcionamento da 
lógica da classe dominante no Brasil. 
Outra constataçâo, igualmente importante, é que o impulso do movimento abolicionista. 
enquanto movimento social popular, sofireu um enorme refiuxo após a aboliçao, pouco 
ou nada restando do seu impacto ideológico no contexto da sociedade. E o que é mais 
intrigante ainda, sem ter mesmo conseguido manter a populaçâo negra mobilizada para 
lutar pelos novos direitos adquiridos. 
Para o contexto que nos ocupa, vale a pena examinar esta questâo com mais detalhes, 
a partir das duas linhas interpretativas. 
Tentarci abordar o movimento abolicionista e seus efeitos sobre a estrutura social e 
económica no Brasil Imperial, a partir de tres aspectos: 
1) a aboliçao da escravatura envolve o primeiro grande processo de reorganizaçâo da 
agricultura brasileira, especialmente do ponto de vista da ocupaçâo da mäo-de-obra 
e da posiçâo dos nao-proprietários em relaçao as fontes de trabalho e de 
subsistencia Como se deu esse processo ? Em que medida о movimento popular 
pró-abolicao leve um papel nessa mudança ? 
2) pela primeira vez o problema de urna categoria social, numerosa e importante para 
о quadro geral de funcionamento do país, é abordado em termos ampios e provoca 
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urna discussäo geral na sociedade5*. О movimento abolicionista pretendeu haver 
mobilizado a sociedade brasileira cm torno da questäo das classes sociais e da 
estrutura de producilo do pais. Em que medida esse objetivo foi realizado ? Em 
que medida, esse contato - se tal contato houve - entre os abolicionistas 
(provenientes em geral das carnadas progressistas da classe dominante) foi 
determinante para o desenvolvimento desse processo de discussäo e de mudança ? 
3) o terceiro aspecto diz respeito ao proprio grupo social, objeto da campanha, depois 
da realizaçâo do objetivo principal da campanha (a extinçao do regime de traballio 
servil): que lugar passa a ocupar o ex-escravo na sociedade ? como se deu a 
integraçSo do negro, passadas as emoçOes da campanha abolicionista ? 
Para situar a discussäo desses très aspectos é necessario retraçar os estágios do 
processo que levou à aboliçao em 1888. 
Como já nos referimos, neste capítulo, a proibiçao do tráfico de escravos, em 1850, já 
havia lançado os germes da discussäo sobre a aboliçao total de escravidäo. Essa 
discussäo, entretanto, foi mantida em grande parte dentro dos limites do Parlamento. 
Em 1865, com a aboliçao dos escravos nos Estados Unidos da América, criava-se para 
o Brasil escravocrata urna situaçâo internacional difícil: juntamente com Cuba, o Brasil 
formava о ùltimo bloco escravocrata do mundo ocidental. Os movimentos 
abolicionistas haviam provocado urna considerável agitaçao nos meios intelectuais 
europeus e a pressäo externa sobre as sociedades ainda escravistas era grande. Em 
1867, o Imperador brasileiro, até entäo alheio ao problema, impressionado por urna 
petiçâo presentada pela Junta Francesa de Emancipaçâo, incluía em sua fala do Trono 
sua primeira discreta referencia à necessidade de aboliçao da escravatura. Os grupos 
políticos conservadores receberam mal a interferencia e os progressistas aproveitaram-
se do prestigio imperial para dar nova força à campanha, ampliando-a para além dos 
círculos políticos. MultipÛcaram-se os livros, panfletos e artigos em jomáis. O debate 
abordava os mais diversos aspectos do problema: a questäo racial, o problema moral 
da escravidäo, a questäo da pobreza e da distribuiçao de recursos, entre outras. Foram 
intelectuais, principalmente literatos e advogados, que assumiram a liderança da 
campanha. O Parlamento começava a ser mais afetado pelas discussäo e os partidos 
políticos começavam a ser identificados a partir de sua posiçao em relaçâo ao 
problema dos escravos. A maioria parlamentar chegou mesmo a ser "africana". 
Em 1868, um gabinete ultraconservador conseguiu dissolver o Parlamento e convocar 
novas eleiçoes. O novo Parlamento, resultado de pressöes e de irregularidades 
eleitorais, era francamente reacionário e adotou urna atitude de inercia diante das 
pressöes extra-parlamentares. Mas a discussäo conseguía polarizar as posiçoes políticas 
a ponto de ser criado um novo partido liberal que, pela primeira vez no Brasil, 
colocava a aboliçao como um dos pontos de seu programa. 
A mobilizaçao militar para a guerra contra o Paraguai havia, por outro lado, posto em 
evidencia um grave problema: o Estado, encontrando enormes dificuldades no 
recrutamento de quadras para o exército, começava a desapropriar escravos de seus 
senhores. Estes eram entäo alforriados e em seguida alistados no exército. Em varios 
pontos do país a populaçao protestava contra a saída dos brancos para a guerra, 
alegando o risco de ficarem à mercè dos escravos e passiveis de urna rebeliäo ou 
coisa semelhante. Facilitava, por isso mesmo a praxe de enviar escravos para о 
exército. 
О que fica evidente, nessa situaçâo, é a extrema debilidade orgánica do país, cuja 
estrutura de funcionamento demonstrava ser, em ludo (inclusive na guerra) dependente 
da populaçao escrava. 
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О Brasil venceu о Paraguai, com um exército de ex-escravos. Constatacäo incòmoda e 
humilhante para о orgulho nacional, mas sobretudo multo arriscada, na pràtica Além 
de tomar-se "um ponto de desonra e urna prova de barbàrie arcaica", a presence da 
massa de escravos mostra-se um risco. 
A pressäo popular crescia e a posiçâo dos escravocratas tomava-se cada vez mais 
insustentável. 
Em 1871 as Cámaras votaram a chamada Là do Ventre Livre, que dava liberdade aos 
filhos de escravos nascidos a partir da data de sua publicaçâo. Para os conservadores, 
a lei era um meio de protelar a aboliçao total, remetendo о caso para о futuro. Na 
pràtica, a lei pouco mudava na vida dos escravos: os filhos de escravos eram mantidos 
sob tutela dos senhores de seus pais e Ihes deviam serviços - continuavam escravos, 
portanto. 
Concebida apenas como manobra política conservadora, a lei servia para acalmar o 
clima de agitaçâo social e bloquear o avanço das idéias abolicionistas. 
Somente em 1880 os abolicionistas comseguiram voltar, mais urna vez, à carga, com 
algum impacto. A crise de mäo-de-obra para as novas plantaçôes de café deu o 
motivo para essa retomada. O Norte perdía seus escravos para o Sul. Os escravos 
conseguidos pelo Sul eram insuñcientes e nao conseguiam atender à demanda 
explosiva das fazendas57. 
As tentativas paulistas de fazer coexistir o traballio escravo ao lado do traballio livre 
(dos primeiros imigrantes) haviam fracassado. Os fazendeiros tentaram iniciar urna 
linha de imigraçao de coolies chineses, mas a tentativa foi intemacionalmente 
bloqueada pela Inglaterra, que denunciou, na pretensâo brasileira, apenas a necessidade 
de mudar a composiçâo racial da massa escrava. A campanha abolicionista ganhava as 
ruas. Em todas as grandes cidades do país surgiam sociedades abolicionistas. 
Em 1883 existia mesmo urna Confederaçao Abolicionista. O povo manifestava-se nas 
ruas e multiplicavam-se os incidentes. 
Finalmente, os próprios escravos entraram em cena: organizavam fugas coletivas, as 
fazendas começavam a ser abandonadas em massa, causando enormes prejuizos e 
transtomos aos senhores. A agitaçâo das idéias era acompanhada de atos violentos. O 
poder conservador já nao conseguía mais manter a situaçâo sob controle: entre 1880 e 
1885 caíram 7 gabinetes". 
O poder central tentara algumas manobras conciliatorias, tipo Lei do Ventre Livre. Na 
falta de орсЗо melhor, sancionou, em 1885 a Lei dos Sexagenarios, concedendo 
liberdade aos escravos maiores de 60 anos. "Urna estrondosa gargalhada repercutiu 
pelo país", comenta Caio Prado Junior. 
O governo central endureceu sua posiçâo: o gabinete em exercício era francamente 
escravocrata. As sociedades abolicionistas, vendo bloqueados os cañáis para a 
discussa) e luta parlamentares, começaram a pregar e a organizar, abaiamente, fugas 
e rebeliöes de escravos. As populaçOes urbanas participavam mais frequentemente e 
em nùmero crescente de manifestaçoes públicas. О movimento atingía, finalmente, os 
dois principáis sustentáculos do sistema servil: 
rompia-se a ordern e a disciplina entre os próprios escravos; 
rompia-se a unidade ideológica da populaçao nào-escrava. 
Esta última ruptura foi tâo profunda que, mesmo dentro das forças armadas 
registraram-se dissençOes: foram inúmeros os casos de militares que se recusavam a 
participar de operaçoes de caca e de repressäo a escravos fúgidos. O exército contava 
com inúmeras células abolicionistas e a propaganda circulava abertamente. 
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A presença de 800.000 escravos, пиша sociedade de 14 milhöes de pessoas reforçava 
о antigo temor da rebeliâo. O temor era ainda maior na vizinhança da Corte, pois 
desde 18S0 a maioria do contingente escravo estava reunida na regiâo cafeicultora, 
formando núcleos relativamente numerosos nas fazendas. 
A posiçâo escravocrata perdia gradualmente sua sustentacüo. Em marco de 1888 caía о 
gabinete e em maio era assinada a lei da aboliçâo, após brevissimo debate na Cámara. 
A lei da aboliçâo, conhecida corno Lei Aurea, contém apenas duas frases: 
artigo Io: É declarada extinta a escravidâo no Brasil. 
artigo 2e: Revogam-se as disposiçoes em contràrio. 
Desse modo lacònico, a classe dominante brasileira resolvía, literalmente, com urna 
penada, um problema de tres séculos, sepultando também urna campanha popular que 
pretendía ir muito mais longe. 
As implicaçoes da aboliçâo formal sao completamente silenciadas pelo decreto 
demagógico que acompanha a decretaçao da lei: nem urna palavra, nem urna sugestâo 
sequer de medidas a serem implementadas sobre a integraçâo dos negros recém-
libertos. Nem urna referencia a reformas sociais necessárias para se enfrentar a nova 
situaçâo. 
A escravidäo foi abolida, exatamente no momento em que constituía um entulho 
econòmico, näo mais rentável, e era, politicamente, urna fonte de desordem e de 
explosöes emocionáis incontroláveis que provocavam cisöes no poder. 
O ex-escravo foi, simplesmente, abandonado à sua pròpria sorte e à sua capacidade de 
negociar com seus ex-senhores. О processo planificado e necessario de reciclagem do 
braco escravo, a replanificaçao do sistema de traballio e de propriedade, defendida por 
abolicionistas como Joaquim Nabuco e André Rebouças, caía no mais completo 
esquecimento. 
Os senhores de engenho do Norte, que haviam feito a experiencia de sustentar о peso 
de urna massa escrava supèrflua e que, por isso mesmo, eram abolicionistas, 
encontraram menos dificuldades em integrar о negro-livre em suas propriedades. A 
opçao da imigraçao européia näo se punha para a agricultura do Nordeste: o mercado 
de traballio havia sido drasticamente restrito a oferta de mäo-de-obra era muito 
limitada. Isso favoreceu a aceitaçao do escravo liberto, e do negro em geral, no 
quadro da producäo local. 
Nao que о negro houvesse entrado imediatamente пиша relaçâo moderna de traballio e 
atingido urna posiçâo melhor que a do escravo. Por pura contingencia geográfica e 
econòmica, о negro permaneceu ligado a seus senhores. A economia locai era por 
demais estreita, a urbanizacäo pouco significativa para oferecer novas oportunidades de 
traballio; a aridez da terra no interior era muito grande para encorajar tentativas de 
instalar-se como agricultores independentes, ou mesmo para tentar reproduzir o estilo 
africano de vida, em aldeias africanas, como se fizera nos quilombos. Isso também 
aconteceu, mas em escala infima. 
Em geral, por falta de alternativa, por carencia, ou pela força do paternalismo, о negro 
permaneceu, em porcentagem marcante, ligado ao seu antigo senhor. 
No Sul a situaçâo foi diversa, especialmente no Vale do Paraiba e em Minas Gerais. 
Essas regiOes foram os últimos redutos escravocratas e constituiam a maior 
concentraçâo de negros do Impèrio. 
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Os senhores do café, da prímeira fase do ciclo de expansäo, näo concebiam outra 
forma de relacionamento com o negro que nao fosse a escravidâo. 
A dureza dos conflitos, nos últimos anos antes da aboliçao havia reforçado, 
enormemente, entre os Inancos senhores de escravos, os senümentos racistas de 
desconfiança, de medo e de desprezo em relacflo ao negro. A violencia anterior da 
maioria dos senhores justificava seu medo de se relacionar com os ex-escravos numa 
situaçflo de traballio livre. A frequência com que escravos haviam fúgido e 
abandonado as fazendas, (huante a campanha pela aboliçao, reforçava nos senhores a 
idéia de que näo se pode confiar nos negros. 
A mentalidade desses senhores de escravos podia difícilmente admitir a idéia de 
estimular о traballio livre - da mesma forma como no passado näo admitirá a idéia de 
melhorar as condiçOes de vida e de traballio dos escravos e na fase atual näo 
conseguirà estabelecer um regime de traballio satisfatório com os imigrantes europeus. 
Essa atitude racista dos senhores era a decorrência necessaria dos 300 anos de 
escravidâo. C.R.Boxer observa, justamente, que nenhum povo é capaz de escravizar 
um outro, por tanto tempo, sem alimentar sentimentos de superioridade racial19. 
Os escritos anti-abolicionistas, em gérai, demonstram indisfarçado racismo. Por 
exemplo, o filósofo Luís Pereira Bárrelo, que publicava no jornal A Provincia de 
S.Paulo (atualmente O Estado de S.Paulo), afirmava, em artigo de novembro de 1880, 
que estava provado que os árlanos sflo superiores aos negros, fato evidenciado pela 
inteligencia maior dos brancos e seus progresses em materia de civilizaçao. E ainda 
acrescentava que os abolicionistas pretendiam 
"introduzir no seio da sociedade urna horda de semi-bárbaros, sem rumo, 
sem objetivo social e sem economías, e о que é ainda pior, numa idade 
que näo Ihes permite reeducar-se". 
О mesmo torn pode ser encontrado em outras publicaçôes da época - O Cruzeiro, А 
Gazete da Tarde, os panfletos da Associaçao Comercial do Rio de Janeiro, e nos 
inúmeros classificados postos na imprensa pelos fazendeiros. O negro é comparado a 
"animais selvagens dos desertos africanos" em que "o instinto animal é 
superior à razäo" e cujo "caráter é incompatível com qualquer forma de 
economia, ordern e moralidade". 
Mesmo os abolicionistas, no esforço de defender o direito dos ex-escravos à educaçao 
e à preparaçao para a vida em liberdade, cometem lapsos racistas. Luís Anselmo, em 
A Escravidâo, о Clero e o Abolicionismo1" afirma em seu ardor que 
"o escravo é pouco mais que um bruto e pouco menos que urna enanca". 
A necessidade de reajustamento do negro à sociedade, após a aboliçao, era defendida 
pela totalidade dos abolicionistas. As propostas iam sempre na direçao de (melhor) 
instruçao, formaçao religiosa e qualificaçao profíssional. Era gérai também a idéia de 
que o ex-escravo devería encontrar seu lugar no setor agrícola. O argumento da 
necessidade de mais instruçao e preparo era defendido também por alguns 
escravocratas, porém como mera medida contemporizadora, para retardar a 
formalizaçao da aboliçao: os negros so poderíam ser libertos, depois de haverem 
recebido a educaçao necessaria, única forma de promover a "adaptaçao de urna raça 
inferior e inculta aos preceitos da civilizaçao e do estágio social dais outras raças". 
Um tal processo devería durar, necessariamente, alguns decenios. Acrescentavam ainda 
a necessidade de se garantir a manutençao da ordern vigente através da introduçao de 
urna legislaçao rigorosa contra a vagabundagem e a imoralidade e pleiteavam, para 
isso, a ampliaçao do aparato policial-repressivo". 
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Raras, entretanto, foram as vozes que pleitearam urna reforma da sociedade e urna 
adaptaçao da vida à nova situaçao. André Reboucas, engenheiro negro e defensor 
apaixonado da reforma agraria, propunha um modelo de redistribuiçao das terras e de 
revisâo radical do sistema fundiário. Em sua proposta, cada escravo liberto devaia 
receber um lote de tara, instruçao em técnicas agrícolas modernas e instrumentos de 
traballio, tomando-se urn camponês62. 
Joaquim Nabuco defendía a necessidade de se dar ao ex-escravo a mesma atençâo que 
se dava ao imigrante europeu, através dos programas governamentais de colonizaçao. 
Nabuco previa o perigo de que a mâo-de-obra brasileira sería discriminada, em favor 
do trabalhador europeu, branco, forte e civilizado. 
O Senador Joäo Manuel de Souza Dantas apresentava ao Senado, já em 1877, um 
projeto prevendo assistència especial aos ex-escravos que optassem pela vida na 
agricultura. Esse projeto incluía um código rural, um regulamento de traballio e urna 
lei preventiva contra medidas revanchistas por parte dos escravos". 
Inúmeros projetos da época pleiteavam a escolarizaçao dos escravos em geral, e em 
especial dos ingenuos (filhos menores e livres de pais escravos). Era comum que 
membros de círculos abolicionistas se dedicassem a dar aulas de alfabetizaçâo e de 
formaçao para escravos, corno fizeram Joäo Clapp e Luís Gama, em S.Paulo. 
Nenhuma dessas idéias surtiu efeito. A aboliçâo foi concedida como ato puramente 
jurídico, nas duas frases lacónicas da Lei Aurea e o movimento abolicionista 
desapareceu da cena nacional; o que provocou o desabafo de Joaquim Nabuco: "a 
corrente abolicionista parou no dia da aboliçao e faleceu no dia seguirne."*4 
A emancipaçâo, praticamente, nao alterou a posiçâo do negro na sociedade brasileira. 
Ele continuou no degrau mais baixo da escala social, onde sempre estiverà. Sem 
preparo para enfrentar a luta pela vida, numa sociedade fechada e altamente 
competitiva, о negro que, logicamente deveria lutar pela posse da terra e pela 
instruçao, näo conseguiu sequer organizar-se para defender seu lugar no mercado de 
traballio - nas fazendas onde era necessitado e onde, finalmente, näo foi integrado 
como mâo-de-obra assalaríada. 
Nas cidades, passou a ocupar os bairros da periferia, onde dedicava-se, em geral, a 
tarefas vagas. As mulheres conseguiam traballio mais facilmente como domésticas 
(tradiçao ainda viva no Brasil atual) e urna minoria entre os homens conseguiu 
estabelecer-se corno artesäos. 
No interior do país, onde a mobilidade social ста sensivelmente menor, a maioria 
instalou-se nas franjas das fazendas e submeteu-se à situaçao insegura e sem 
perspectivas de trabalhadores temporarios - urna categoria marginal na economia das 
fazendas, constituindo-se no grupo mais mal remunerado. 
Na realidade, a aboliçao libertou os brancos do fardo da escravidâo e deixou os negros 
abandonados à pròpria sorte". 
Nesse sentido, o abolicionismo enquanto movimento social näo chegou a realizar seu 
objetivo, em relaçâo à massa de escravos. A formalizaçâo legal da aboliçao que, como 
se viu, foi determinada pela falencia econòmica do sistema esclavista, foi suficiente 
para apaziguar a agitaçao social e política reinantes. 
A extincäo da escravidâo atendía, no fundo, a urna necessidade da classe dominante. 
Рот isso mesmo, о movimento abolicionista acabou atraindo para suas fileiras inúmeros 
adeptos de última hora. É claro que esses abolicionistas de última hora näo podem ser 
responsabilizados pela fragilidade dos resultados fináis alcançados, mas eles tiveram 
um papel importante no esvaziamento das propostas mais voltadas para a necessidade 
de integraçao dos ex-escravos no mercado de traballio. 
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A aboliçâo permitiu aos senhores a ampliaçâo de sua campanha pela obtençao de m3o-
de-obra imigrante. Estas propostas que já mobilizavam senhores de terras, desde ISSO, 
podia agora ser estimulada e realizada com forte apoío dos recursos do Estado. 
Um plano de integracäo dos ex-escravos implicaría em profundas consequèncias para a 
sociedade, especialmente no que se refere à propriedade fundiária e à organizaçao do 
traballio livre. Dois pontos que absolutamente näo interessavam à elite branca. 
Além do mais, o movimento abolicionista estava pouco implantado entre a pròpria 
populacho negra: os contatos diretos entre abolicionistas e escravos só se deram na 
última fase do movimento, nos anos das grandes agitaçoes. E permaneceram a esse 
nivel. Carente de urna linha de асЭо capaz de manter mobilizados os ex-escravos e de 
veicular a defesa de seus interesses no quadro político dominante, o movimento 
abolicionista perdeu seu impacto e sua eficacia. 
O poder conservador sofreu o mínimo possível com os disturbios ocorridos e a massa 
de ex-escravos foi remetida para a periferia do sistema de produçao, onde passou a 
funcionar como mäo-de-obra de reserva, especialmente utilizada nas tarefas de 
desbravamento de novas terras para a expansäo das fazendas de café. 
A democracia racial brasileira 
A situaçâo do homem-de-cor livre na sociedade brasileira é um importante indicador 
da capacidade de integracäo social do elemento näo-branco. Após a constatacäo da 
rejeiçâo do negro pela sociedade brasileira, a presença do homem-de-cor -
especialmente o mulato - merece atençao sob dois aspectos: 
1) em que medida a presença numerosa do homem-de-cor livre, durante a vigencia do 
sistema escravista, ofereceu urna alternativa para o preenchimento do espaço 
existente na sociedade entre o mundo da elite branca e o mundo dos escravos; 
2) essa presença excepcionalmente numerosa de mestiços acusa um grau muito alto de 
miscigenaçao, que justifica a explicaçâo do Brasil como urna grande democracia 
racial, aberta, em que a pròpria escravidäo fora benévola e rica em conteúdos 
integradores. 
Em relaçao ao primeiro ponto - a criacäo de formas intermediarias ou novas de 
relacionamento social - tudo o que foi dito até aqui demonstra que tal fato näo se deu. 
A trajetória do movimento abolicionista, e principalmente o seu declínio, demonstram 
com suficiente clareza que a sociedade brasileira näo repeliu fragorosamente о negro 
do processo de integracäo, através de discriminaçao violenta ou de urna legislaçao 
discriminatòria ativa (como foi о caso dos Estados Unidos da América). O processo de 
marginalizaçâo do negro na sociedade brasileira caracteriza-se pelo silencio e pela 
completa falta de atençao (por parte do Estado e da sociedade civil) ao problema. 
O que houve, de fato, foi urna calmaría social que alimentou, por varias décadas a 
posiçao de cientistas sociais brasileiros que divulgaran), dentro e fora do Brasil, noçoes 
como a do cativeiro benevolente e da democracia racial, para explicar о negro e о 
processo de miscigenaçao presentes na estrutura social brasileira". 
A prova desse espirito benevolente e democrático seria a presença, no Brasil, de urna 
grande massa de mestiços, resultado da incorporaçao natural do elemento negro ao 
grupo branco. Esse processo de branqueamento, apresentado como típico da sociedade 
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brasüeira tena sido o caminho encontrado para a integracäo näo-conflitiva e para a 
eliminaçao do racismo". 
Essa ideologia do branqueamento é facilmente reconhecivel, mas exatamcnte no 
sentido contrarío ao da valorizaçao da prcsença negra, no entusiasmo da elite brasileira 
em estimular a imigraçâo européia, que deveria trazer para os trópicos "o fluxo do 
vivo, vigoroso e sadio sangue caucasiano", nas palavras de um dos principals 
abolicionistas, Joaquim Nabuco". 
O branqueamento, interpretaçâo ingenua ou demagógica das relaçôes raciais, é 
fortemente recusada pelos cientistas sociais brasileiros conhecidos como revisionistas -
por se haverem dedicado a reexaminar a questäo, nos anos 60. Emilia Viotti da Costa 
é urna das principáis pesquisadoras desse grupo e realizou diversos estados rediscu-
tindo o padräo racial da sociedade brasileira". 
Em linhas gérais, a análise de Viotti destaca о seguirne: a discussilo se dà entre duas 
geraçocs de cientistas sociais - a geraçao Gilberto Freyre (anos 30-40) e a geraçao 
Florestan Femandes (anos 50-60). Os dados da discussilo refletem, de modo exemplar, 
о processo de criaçao e de destruiçâo de mitos sociais. O primeiro grupo de cientistas, 
operando num contexto tradicional, influenciado por idéias racistas provenientes da 
Europa, elabora urna explicaçâo idílica da acomodaçâo racial - em que o branquea-
mento, por si, já representa a melhor evidencia de urna mentalidade racista, 
sublinhando a superioridade branca. 
O segundo grupo representa a mentalidade moderna de cientistas sociais confrontados 
com um processo de profundas mudanças sociais (industrializaçâo, urbanizaçao, 
conflitos sociais e políticos de grande amplitude) que provocam urna mudança na 
perspectiva de abordagem dos problemas - entre os quais o problema racial. Evitando 
condenar os primeiros, por reacionarismo ou má-fé, e ressalvando na posiçâo do 
segundo grupo o simplismo na caiacterizaçâo da classe dominante como um segmento 
social em "permanentemente estado de conspiraçao", Viotti demonstra que a teoría da 
democracia racial caiu em descrédito e ressalta o fato de que cor e raça foram fatores 
que reforçaram (e ainda hoje reforçam) a situaçâo de segregaçâo de negros e mestiços, 
votados ao escalao mais baixo da sociedade brasileira. 
Viotti demonstra que: 
"о monopolio dos meios de producilo pela minoría branca (fazendeiros, 
comerciantes, burócratas) e as limitadas possibilidades de participaçâo 
política e social das massas, críaram as bases de um sistema de clientela 
e patronagem (...em que) brancos pobres, negros livres e mulatos (a 
maioria da populaçào) funcionavam corno clientela da elite branca. A 
mobilidade social näo era obtida através da competiçâo direta no 
mercado, mas através de um sistema de patronagem no quai a palavra 
decisiva pertencia à elite branca". 
Assimilado à condiçâo de cliente da oligarquía branca local, о negro livre terá sempre 
o último lugar na hierarquia social. Em escala ínfima, alguns conseguem superar as 
deficiencias de sua fomiaçao e qualifîcaçâo profissionais. Aprendem a dominar 
razoávelmente a lingua e se habilitam como pedreiros, ferreiros, carpinteiros, tecelöes. 
Nessa qualidade conseguem estabelecer-se como pequeños negociantes nos centros 
urbanos. A maioria porém, concentra-se em pequeñas vilas (ou em bairros periféricos), 
à margem dos centros urbanos, ou em armados, próximos as plantaçoes - funcionando 
como mäo-de-obra de reserva, temporaria, utilizada nas tarefas mais pesadas 
(desmatamento e preparaçao da terra em vista da expansäo do café) ou nos períodos 
intensivos de colheitas (no corte de cana, na apanha do algodâo e do café). 
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As estatísticas existentes discriminam entre os homens-de-cor livres, os negros 
alforriados e os mulatos. Herbert Klein, em seus estudos sobre o material censitário 
disponível para este período, faz ressalvas importantes que peimitem estabelecer o 
quadro considerado o mais aproximado possível da situaçao real de entào: 
O número de mulatos nessa populaçao livre é muito maior que o de negros libertos. 
Sobretudo no período anterior a 1872 (primeiro recenseamento brasileiro) quando o 
número de alforrías aumentou. 
O processo de mesticagem é muito acelerado e atinge ciñas muito altas no Brasil, se 
comparadas com outras sociedades esclavistas. Os homens-de-cor livres, em Cuba, 
representam 35% da populaçâo total de cor, e nos Estados Unidos eia constituía 
apenas 11%, em 1860 (ano da aboliçâo na América do Norte). No Brasil, nessa 
mesma época, a porcentagem seria entre 40 e 60%, e segundo o censo de 1872 
chegava mesmo a 74%. 
O grupo de сот, livre, constituí também o segmento populacional com o indice mais 
alto de crescimento. Das 17 provincias recenseadas, em 11 o crescimento da populaçâo 
de cor livre é superior ao crescimento da populaçâo branca. Entretanto, o crescimento 
da populaçâo branca é superior devido à alta taxa de mortalidade entre os mestices e 
negros livres. 
Nesse grupo "de cor", os escravos eram principalmente negros, os livres seriam em 
2/3 constituidos de mulatos. A porcentagem de mulheres entre os de cor livres era 
mais alta que nos demais grupos: em gérai eram as escravas que mais recebiam 
alforria, e ludo indica que entre os nasciturus, os de sexo feminino eram 
imediatamente libertos. 
O grupo de homens livres mulatos era formado predominantemente por fílhos de pais 
brancos e mäes negras; os negros livres eram, em sua maioria, mulheres alforriadas. O 
grupo de mulheres chega a perfazer 2/3 do grupo total de mestiços livres. 
Urna outra ocorrência comum era a libertaçâo do filho mulato pelo pai, no momento 
do batismo. О que era considerado como ato virtuoso. Esse reconhecimento inicial 
determinava, naturalmente, o grau de integraçao futura do bastardo: podia dar-lhe, por 
vezes, um status melhor em relaçâo ao resto dos escravos, outras vezes, dava-lhe 
alguma forma de privilegio económico -como a posse de um lote de terra, o acesso a 
urna formaçao profissionai ou a instalaçâo de um pequeño negocio, dependendo muito 
da regiäo. Na regiäo de fronteiras em expansäo, com a súbita presença de riqueza 
(como no caso das minas de ouro) isso acontecía com grande frequência e a 
magnanimidade dos pais era tao grande que chegou a provocar desassossego entre as 
autoridades locáis. Essas temiam que os brancos dilapidassem suas posses dando-as em 
quantidades exageradas como herança a seus filhos bastardos. 
As autoridades esclareciam (e aceitavam) a grande incidencia de relaçoes sexuais entre 
brancos e negras, devido ao fato de haver poucas mulheres brancas nas fronteiras de 
expansäo da agricultura. 
No século XIX cresce o número de alforrías gratuitas, privilegiando, como sempre, 
mulheres e mulatos. Entre os homens que compram sua pròpria alforria contam-se 
principalmente os negros africanos. Isso mostra que, por mais limitados que fossem os 
meios disponíveis, alguns escravos conseguiam ainda tirar algum proveito da economia 
de mercado, conseguindo poupar urna soma considerável, a firn de comprar a pròpria 
liberdade. 
De todas essas formas de acesso à liberdade, permanece ainda urna característica 
notável: a maioria dos libertos era composta de crianças e de jovens. Fator que 
favorece о crescimento vegetativo do grupo de cor livre. Em 1872, esse grupo é о 
mais numeroso do país. Dentre os 5,7 milhöes de pessoas de cor (58% da populaçâo 
total), 4,2 milhöes eram livres (43% da populaçâo total e 70% da populaçâo de cor). 
Os escravos representavam apenas 15% desse total. 
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A posiçâo social dos mulatos e negros livres era, pelo menos jurídicamente, mais 
equiparável à dos brancos. Pelo menos é o que se pode deduzir do número de 
registros de casamentos e de reconhecimentos da legitimidade dos filhos. Urna certa 
mobilidade pode ser constatada também, pelo número de casamentos inter-raciais. No 
Rio de Janeiro, por exemplo, dois anos após a aboliçao, entre os 80.000 casamentos 
registrados entre o grupo de cor, 5.000 (6%) eram inter-raciais. Desses, apenas 750 
(15%) tinham mulheres brancas por cônjuge. 
A presença desse contingente mestico tao numeroso exerce um efeito ambivalente na 
sociedade, em relaçâo aos grupos sociais e sua posiçâo na escala de classes: ao 
mesmo tempo em que a presence do mulato é urna prova incontestável da 
aproximaçâo entre negros e brancos (caracterizando о alto grau de miscigenaçâo na 
sociedade) eia constituí um fator de afastamento entre os dois grupos. Na hierarquia 
social o mulato era um negro menos inferior. O grau de parentesco com um branco 
fornecia-lhe urna brecha de inserçao social, dando-lhe mais chances de acesso à 
propriedade da terra, à instruçâo e, consequentemente, a alguma forma de atividade 
autònoma ou semi-autònoma, no quadro clientelista vigente. No momento da aboliçao, 
o grupo mulato leve a preferencia dos senhores, no caso de sua inserçao no processo 
da grande produçâo. Isso reforça a situaçao de marginalizaçâo do negro, reforcando, 
no pròprio negro, a idéia do branqueamento, corno trampolini para a ascensâo social. 
Nas Tabelas 14 a 20, apresento os dados globais da populaçâo brasileira, por condiçao 
e cor, e distribuiçâo por provincia e regiäo, segundo о Censo de 187270. 
Tabela 14: BRASIL, 1872: populaçâo por macro-regiäo, segundo 
raça e condiçao 
1. REGIÄO NORTE: 8% da populaçâo total. 
Provincias Pardos Livrea Escravos Brancos Total 
Amazonas 
Para 
Maranhào 
Piaui 
TOTAL 
8.592 
(41%) 
110.556 
(48%) 
169.645 
(49%) 
121.527 
(64%) 
410.320 
(52%) 
979 
(4%) 
27.4589 
(12%) 
74.939 
(21%) 
23.795 
(13%) 
127.171 
(16%) 
11.211 
(55%) 
2.634 
(40%) 
103.513 
(30%) 
43.447 
(23%) 
250.805 
(32%) 
20.782 
(100%) 
230.648 
(100%) 
348.097 
(100%) 
188.769 
(100%) 
788.296 
(100%) 
Fonte: Censo de 1872, Directoría Geral de Estatistica, 
Recenseamento da Populaçâo do Impèrio, Rio de 
Janeiro, 1872-1876. 
A Regiäo Norte (Tabela 14) apresenta urna populaçâo pouco densa, com certa concen-
traçâo na provincia do Para - centro mais antigo de colonizaçâo e ponto de escoamen-
to da produçâo resultante da atividade extrativista florestal. A provincia do Maranhào 
também apresenta urna considerável concentraçâo populacional, devida à expansâo 
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algodoeira. O número de escravos é pouco significativo, com excessSo do Maranhäo. 
Notável é o número de mestiços, justificado pela presença limitada de mulheres 
brancas nessa regiäo isolada e de difícil acesso. 
Tabela 15: BRASIL, 1872: populaçào por macro-regiâo, aegundo 
raça e condiçâo 
2. REGIÄO NORDESTE: 41% da populaçào total. 
Provincias Pardos Livres Escravos Brancos Total 
Ceará 
R.G.do Norte 
Paraiba 
Fernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
TOTAL 
Fonte: Cfr. 
368.100 
(54%) 
107.455 
(48%) 
200.412 
(54%) 
449.547 
(54%) 
217.106 
(64%) 
100.755 
(58%) 
830.431 
(62%) 
2.273.806 
(58%) 
Tabela 14 
31.913 
(7%) 
13.020 
(6%) 
21.526 
(6%) 
89.028 
(10%) 
35.741 
(10%) 
22.623 
(13%) 
167.824 
(13%) 
381.675 
(10%) 
268.836 
(39%) 
102.465 
(46%) 
144.721 
(46%) 
291.144 
(36%) 
88.798 
(26%) 
49.778 
(29%) 
331.479 
(25%) 
1.277.236 
(32%) 
668.849 
(100%) 
222.940 
(100%) 
366.659 
(100%) 
829.743 
(100%) 
341.645 
(100%) 
173.156 
(100%) 
1.329.734 
(100%) 
3.932.717 
(100%) 
O quadro do Nordeste (Tabela 15) traduz de maneira clara a crise na produçâo do 
acucar e a sangría demográfica representada pelas migraçoes de escravos rumo ao sul 
do país. O quadro populacional do Nordeste permanecerá estável, a partir de 1872, 
vindo a sofrer alguma oscilaçâo apenas no final do século (com as migraçoes a partir 
do Ceará para os seringais da Amazonia) e a partir de 1918, com os contingentes de 
migrantes fugitivos das secas e em busca de traballio na regiäo sul. Nenhuma 
atividade econòmica considerável vira a mudar esse quadro até nossos dias. 
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Tabela 16: BRASIL, 1Θ72: populaçào por macro-regiào, segundo 
raça e condiçào 
3. REGIAO CENTRO-LESTE: 41% da populaçào total. 
Provincias Pardos Livres Езсга оз Brancos Total 
Espirito Santo 27.367 22.659 26.582 76.608 
Rio de Janeiro 
Minas Gérais 
Säo Paulo 
TOTAL 
(36%) 
252.271 
(25%) 
805.967 
(40%) 
207.845 
(26%) 
1.293.450 
(33%) 
(30%) 
341.576 
(32%) 
370.459 
(19%) 
156.612 
(20%) 
891.306 
(23%) 
(34%) 
455.074 
(34%) 
830.987 
(41%) 
433.432 
(54%) 
1.746.075 
(44%) 
1 
2 
3, 
(100%) 
.048.921 
(100%) 
.007.413 
(100%) 
797.889 
(100%) 
.930.831 
(100%) 
Fonte: Cfr. Tabela 14. 
О Centro-Leste (Tabela 16) já se delineia como o polo centralizador das atividades 
económicas do Brasil. A concentraçâo populacional é marcante, em relaçâo as tras 
categorías discriminadas no censo de 1872. Essa superioridade econòmica da regiäo, 
com seus conséquentes reflexos na vida social e política, será, a partir daqui, cada vez 
mais acentuada. 
Tabela 17: BRASIL, 1872: populaçào por macro-regiào, segundo 
raça e condiçào 
4. REGIAO OESTE: 2% da populaçào total. 
Provincias Pardos Livres Escravos Brancos Total 
Goiás 
Mato Grosso 
TOTAL 
FONTE: Cfr. Tabela 14. 
O Centro-Oeste (Tabela 17) fracamente povoado é regiäo típica de expansäo da 
pecuaria - o efeito disso é visível na presença firaca de brancos e escravos e a 
103.564 
(67%) 
27.989 
(54%) 
131.553 
(63%) 
10.652 
(7%) 
6.607 
(13%) 
17.319 
(8%) 
41.929 
(26%) 
17.237 
(33%) 
59.166 
(29%) 
156.145 
(100%) 
51.893 
(100%) 
208.038 
(100%) 
726 Segunda parte 
presença predominante de mestiços. Esta regiâo só será aberta para um processo 
sistemático de colonizaçao em nosso século. 
Tabela 18: BRASIL, 1872: populaçào por macro-regiäo, segundo 
raça e condiçào 
5. REGIAO SUL: 8% da populaçào total. 
Provincias Pardos Livres Escravos Brancos Total 
Paraná 
Sta. Catarina 
Rio Grande do Sul 
Total 
FONTE: Cfr. Tabela 
37.377 
(32%) 
15.984 
(10%) 
82.938 
(20%) 
136.299 
(20%) 
14. 
10.560 
(9%) 
14.984 
(10%) 
67.791 
(17%) 
93.335 
(16%) 
69.698 
(59%) 
125.942 
(80%) 
258.367 
(63%) 
454.007 
(40%) 
177.635 
(100%) 
156.910 
(100%) 
409.096 
(100%) 
683.641 
(100%) 
О Sul (Tabela 18) apresenta urna relativa concentraçâo populacional no Rio Grande -
provincia de colonizaçao antiga, foco de interesse geo-politico, desde os tempos da 
luta em tomo da Colònia de Sacramento. As demais provincias apresentam um quadro 
populacional pobre e sao, até о fun do Imperio, meros caminhos de escoamento da 
producilo pecuaria rio grandense. O povoamento efetivo das provincias do sul será 
estimulado com a chegada de colonos europeus, cujo processo de imigracäo será 
ativado em fins do século XIX. 
A Tabela 19 apresenta os totais da populaçào brasileira, segundo raça e condiçào. 
Tabela 19: BRASIL, 1872: populaçào total, segundo raça e 
condiçào 
Pardos Livres Escravos Brancos Total 
TOTAL GERAL 4.245.428 1.510.806 3.787.289 9.543.523 
(44%) (16%) (40%) (100%) 
FONTE: Cfr. Tabela 14. 
Os caboclos, mestiços de brancos e indios, e os próprios indios, perfaziam em todo o 
país, em 1872, 386.955 pessoas, 4% da populaçào total. 
O quadro mais detalhado da distribuiçao da populaçào por cor, condiçào e sexo, 
apresentado pelo censo de 1872 é presentado na Tabela 20: 
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Tabela 20: BRASIL, 1872: populaçào total, segundo raça, 
condicio e sexo 
Cor e condicio 
Brancos 
Livrea pardos 
Livres negros 
Escravos pardos 
Escravos negros 
Caboclos 
TOTAL 
1 
1 
5 
Homens 
.971.772 
(52%) 
.673.971 
(50%) 
472.008 
(51%) 
252.346 
(53%) 
552.346 
(53%) 
200.948 
(52%) 
.123.869 
(51,6%) 
Mulheres 
1.815.517 
(48%) 
1.650.307 
(50%) 
449.142 
(49%) 
224.680 
(47%) 
480.956η 
(47%) 
186.007 
(48%) 
4.806.609 
(48,4%) 
3 
3 
1. 
9. 
Total 
.787.289 
(38%) 
.324.278 
(34%) 
921.150 
(9%) 
477.504 
(5%) 
.033.302 
(10%) 
386.955 
(4%) 
.930.478 
(100%) 
Fonte: Cfr. Tabela 14. 
A discriminaçâo da populaçào em très grupos, segundo a raça/cor e condiçao, permite 
constatar a intensa capacidade de miscigenacäo da sociedade brasileira, ao mesmo 
tempo em que já nos permite deduzir a dificuldade da posiçâo da minoría negra no 
quadro geral. Representando apenas 19% da populaçào total, o negro está colocado, 
em relaçâo aos dois outros grupos (os brancos e os pardos livres) em posiçâo 
extremamente desvantajosa. Em seu processo de ascensäo social, a minoría negra so 
encontrará brechas no mercado de traballio na medida em que os brancos e, em 
seguida os pardos, tiverem ocupado as posiçoes disponiveis. Isso ocorrerá tanto na 
cafeicultura em expansâo, como já осоггіа na pecuaria. O desenvolvimento da 
imigraçâo européia, entretanto, vira a perturbar mais ainda esse quadro das oportuni-
dades sócio-econòmicas da populaçào negra (e também da populaçào mestica) -
problema que será abordado no próximo capítulo. 
Os números do censo de 1872 demonstram a linha de evolucäo da populaçào 
brasileira, que será mantida até hoje. Os números globais, embora indiquem uma clara 
tendencia miscigenadora, nao podem ser tomados como prova da democracia racial 
desejada por muitos dentistas sociais. A miscigenacäo teve uma causa puramente 
fisiológica (bastante distante da imagem idílica sobre a abertura racial dos ibéricos, 
vulgarmente propalada). O contingente de cor constituí, na evolucäo da sociedade, 
exatamente o numeroso grupo preferencialmente pobre e socialmente marginalizado, 
funcionando como reserva de mäo-de-obra nos surtos expansionistas da economia e 
nas tarefas de desbravamento, no processo de colonizaçao. Etnicamente, a presença 
numerosa de mestiços reforça na sociedade, cada vez mais, о critèrio de purificaçâo 
da raça e a ideologia do branqueamento, corno balisa de ascensäo social, num 
contexto extremamente concentrador de riqueza e de poder e, por isso mesmo, 
altamente competitivo. 
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Ocupaçâo do territorio e economia. 
Século XIX 
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6. A IMIGRAÇAO EUROPEIA 
A idéia de recorrer à imigraçâo européia para estimular о processo de povoamento do 
Brasil, já existia desde o período colonial. Algumas tentativas de colonizaçâo chegaram 
mesmo a ser tentadas, em épocas diferentes; prímeiro com colonos açorianos, mais 
tarde com grupos de alemäes e suiços, no Rio Grande do Sul e no Espirito Santo, 
mas apresentaram resultados pouco notáveis e näo tiveram continuidade. 
A quebra do monopolio colonial portugués, em 1810, com a abertura dos portos 
brasileiros ao comercio internacional, deu novo impulso a essa tendencia e, 
gradualmente, começavam a chegar ao Brasil europeus nâo-ibéricos, principalmente 
ligados ao comercio e a atividades urbanas. 
Entretanto, foi a perspectiva de extinçâo do tráfico negreiro, e a consequente aboliçâo 
completa da escravidâo, a mèdio prazo, que estimularam os produtores brasileiros a 
encarar a possibilidade de promover a imigraçâo de europeus pobres para o Brasil. Do 
ponto de vista do governo brasileiro, a necessidade demográfica foi o argumento 
dominante e o fator de estímulo dos primeiros núcleos de colonizaçâo no Espirito 
Santo, Rio de Janeiro, Sao Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Nessas 
primeiras tentativas o objetivo era instalar colonos em pequeñas propriedades, doadas 
pelo governo, e incentivá-los para a producilo de alimentos. Em pouco tempo essas 
experiencias demonstraram sua pouca efetividade: os colonos eram colocados em 
terrenos difíceis, pouco férteis, em regiöes montanhosas e distantes das cidades, que 
deveriam constituir o mercado consumidor de seus produtos. Desprovidos de 
facilidades de contato com o mercado consumidor, os colonos acabaram por se 
dispersar entre a populaçao local e a adotar seu ritmo de vida e de traballio, limitado 
à subsistencia. Outros partiram para os centros urbanos mais próximos e buscaram 
alternativas no pequeño comercio. Outros retomaram a seus países de origem, ou re-
emigraram para os Estados Unidos ou para a Argentina. 
Entre 1827 e 1837 o governo imperial tentou retomar essas experiencias de 
povoamento subsidiado, em terrenos doados pelo Estado. 1.200 colonos (suiços e 
alemäes) foram levados para Sao Paulo e Rio de Janeiro. Os senhores de terras dessas 
duas provincias opuseram-se firmemente a essa idéia. Consideravam a operaçao 
demasiado onerosa para o Estado e injusta em relaçao aos agricultores brasileiros (isto 
é, eles próprios!). O Senador Vergueiro, que mais tarde vira a ser urna figura 
importante no estímulo da imigraçâo européia, emitiu o seguinte parecer para o 
governo de Sao Paulo, quando consultado sobre a instalacäo de um núcleo colonial no 
interior da provincia. A posicüo de Vergueiro refletia a de outros senhores de terras de 
Sao Paulo: 
"Nenhum lugar poderia ser melhor escolhido que o Juquiá, se se tratasse 
de povoar um ponto interessante da província.Mas convém ao colono ? 
digo nao: embora sejam eles corajosos para os trabalhos a que estuo 
habituados, sao fraquíssimos e inábeis para arrostar as asperezas e 
provaçoes que têm a superar no rompimento de um sertäo. Pela mesma 
razäo näo Ûies pode convir o Quilombo, ainda quando as terras fossem 
boas, nem outro lugar do sertäo onde unicamente há tenas despovoadas e 
sem dono: convém sim as terras de Itapecerica ou outras que igualmente 
estejam desbravadas, mas isso näo nos convém a nós, nem a promessa 
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de terras (se alguma Ihes foi feita) poderá entender-se destas, mas das 
que estâo ainda рот ocupar."71 
A má-vontade dos senhores locáis, as experiencias negativas dos grupos anteriores de 
colonos desestímularam os potenciáis emigrantes a escolher o Brasil. Principalmente os 
norte-europeus demonstraram grande resistencia e sua preferencia era claramente pelos 
Estados Unidos. Os motivos dessa preferencia eram obvios: a organizaçâo democrática, 
o progresso económico, a presença de infraestrutura de comunicacöes e transpales, а 
liberdade religiosa, o clima mais semelhante ao europeu, a facilidade de acesso à 
propriedade da terra e aos recursos de explorá-la - sao características do processo de 
povoamento dos Estados Unidos. Nesse sentido, o Brasil pouco ou nada tinha a 
oferecer: país praticamente desconhecido, cercado de historias fantásticas, distante, 
coberto de matas impenetráveis, infestado de doenças desconhecidas e assustadoras, 
servido por um clima difícil e intolerável para o hörnern branco. País dominado pela 
Igreja Católica, escravocrata, com sua terra cultivável nas mäos de uns poucos 
senhores todopoderosos...enfim, um pais que tinha tudo para desencorajar qualquer 
candidato à imigraçâo. Por isso mesmo, о fluxo imigratório permaneceu, durante 
muitos anos, a um nivel extremamente baixo. 
A iminência da proibiçao do tráfico negreiro provocou certo pànico entre os 
propríetários paulistas e fluminenses, diante da perspectiva de perderem a força-de-
trabalho necessaria, justamente no momento em que o café experimentava urna fase de 
piena expansäo e de quase monopolio do mercado internacional. A sua resistencia 
anterior à colonizaçâo de povoamento começava a mudar: os baröes do café passaram 
mesmo a pressionar о governo imperial para que este promovesse a imagem do Brasil 
junto aos potenciáis imigrantes na Europa. Entretanto os baröes continuavam a recusar 
seu apoio à perspectiva govermmental de povoamento. Propunham a alternativa que 
mais Ihes convinha: a imigraçâo devia ser estimulada, subsidiada, facilitada, para que 
se possam garantir bracos para as culturas de café. 
Em 1858, o Consulado Cerai do Brasil em Hamburg© informava que dos 135.86S 
emigrantes partidos dos principáis portos do norte (Hamburgo, Bremen, Liverpool, 
Antuerpia e Le Havre) 96.670 dirigiam-se para os Estados Unidos e apenas 6.0S9 para 
o Brasil. "A corrente está formada e os transportes sao mais baratos", justificava, 
entäo, o Senador Vergueiro. E propunha: "é necessario encorajar a vinda dos colonos". 
Isto quería dizer: o estado devia empenhar-se a fundo numa campanha que tornasse o 
Brasil urna alternativa atraente, em relaçâo aos Estados Unidos. 
A situaçao das provincias do sul era muito mais atraente, e as experiencias de 
colonizaçâo dirigida, na regulo, começavam a chamar a atençâo de colonos potenciáis. 
Mas essa näo era a prioridade. Rio de Janeiro e Säo Paulo é que pediam força-de-
trabalho. 
E justamente nessas duas provincias a presença avassaladora do latifundio e a 
crescente concentraçâo de escravos (provenientes do nordeste) näo constituíam о 
contexto ideal para atrair colonos europeus. Era impossível desenvolver um sistema de 
pequeñas propriedades autónomas sob a pressäo, cada vez maior, da frente latifundiária 
do café e do poder crescente de seus baröes, que só tinham um objetivo diante dos 
olhos: garantir a continuidade de suas empresas, substituindo o braco escravo pelo 
trabalhador europeu. 
A posicäo do Senador Vergueiro era clara: dar terras a estrangeiros, nessa situaçao, e 
ainda рот cima financiar sua exploraçao era urna prodigalidade totalmente descabida. 
Vergueiro tomou-se о pioneiro de um sistema de colonizaçâo centrado exclusivamente 
sobre a necessidade económica dos senhores do café. 
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Em 1840 ele começou a atrair colonos portugueses e açorianos para о trabalho em sua 
fazenda de Limeira. Essa primeira tentativa frustrou-se por motivos políticos: 
Vergueiro era um dos expoentes da rebeliáo de 1842 e tinha pouco tempo a dedicar à 
sua experiencia. Somente depois de passada a agitaçâo de 42 foi que Vergueiro pode 
voltar à carga, e desta vez mandou buscar colonos na Suiça e na Alemanha. 
Fundou urna firma de colonizaçâo Vergueiro e Cia., conseguiu um polpudo 
financiamento do estado e enviou agentes para contratar 364 familias na Europa. Em 
1847 chegava esse primeiro contingente (familias de pmssianos, bávaros e camponeses 
de Holstein) à Fazenda Ibicaba, propriedade do Senador Vergueiro. 
Na Europa, esses colonos haviam assinado um contrato para trabalho de parceria nas 
plantacöes da firma Vergueiro. Alguns tópicos desse contrato: 
- os colonos eram contratados na Europa pela firma Vergueiro, podendo ser 
encaminhados, no Brasil, para diversas outras plantacöes, sob indicacäo da firma 
contratante; 
- os custos de viagem, instalaçao e subsistencia nos primeiros meses eram pagos pela 
fuma Vergueiro, devendo ser amortizados pelos colonos em parcelas anuais, mais 
urna taxa de juros; 
- cada familia recebia um lote de cafeeiros, na proporcäo de sua capacidade de 
cultivar, colher e beneficiar. Em média, cada familia tornava sobre si a 
responsabilidade por 2 a 3.000 pés de café; 
- para garantir seu propio sustento, о colono podia cultivar ou criar animais, em 
terrenos previamente indicados pelo proprietàrio da fazenda. O excedente dessa 
produçâo era comercializado, recebendo o fazendeiro 50% do resultado das vendas; 
- o café colhido pelo colono em seu lote era entregue ao fazendeiro, que pagava ao 
colono 50% do resultado líquido de sua venda; 
- de sua renda anual, o colono pagava ao fazendeiro a parcela de sua divida, mas 
6% de juros. Pelo menos a metade da renda anual do colono devia ser aplicada na 
amortizaçao da divida. A divida era coletiva, isto é, todos os membres da familia 
do colono eram responsáveis pelo seu pagamento; 
- o contrato de parceria só poderia ser rompido pelo colono após comunicaçao 
escrita ao fazendeiro e após o pagamento completo de sua divida. 
O contrato da Casa Vergueiro incluía ainda urna última cláusula: a firma tinha o 
direito de transferir o contrato do colono para outra fazenda, desde que o colono nao 
apresentasse motivo justo ou fundado para recusar a transferencia. 
Diversas colonias foram criadas no Oeste paulista, baseadas nessas condiçôes: em 
Limeira, Campinas, Jundiaí, Taubaté, Ubaluba, Rio Claro, Piracicaba, Amparo, 
Pirassununga, Capivari, Mogi-Mirim e Constituiçâo. A maior parte dessas colonias foi 
fundada entre 1852-54. A importaçâo de colonos pela firma Vergueiro crescia: 
1852 594 colonos 
1Θ53 445 
1854-56 1.672 
A reaçâo dos fazendeiros diante da nova experiencia foi negativa. O trabalho com o 
colono revelava-se difícil. O colono era recalcitrante, exigente e atrevido em suas 
reivindicaçôes: reclamava sobre o cumprímento do contrato, recusava trabalho nao 
previsto pela letra do contrato (p.ex. limpar canais de imgaçao, reparar estradas que 
levavam ao seu lote, etc.). Das dificuldades no trabalho surgiam outras, de caráter 
mais geral. Algumas críticas dos fazendeiros sobre os colonos: sao sujos, agressivos, 
preguiçosos e bêbados, näo säo dedicados ao trabalho, querem ganhar o máximo 
trabalhando o mínimo. Em suma, o barâo do café nao estava habituado ao regime de 
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trabalho livre, negociado no mercado e regulado рот interesses económicos de parte a 
parte. 
As críticas dos colonos eram ainda maiores. Os colonos sentiam-se lesados pelos 
contratadores brasileiros e por seus agentes na Europa: haviam-lhes acenado com a 
perspectiva de posse de terras, vida independente e acesso rápido à riqueza. A situaçao 
de trabalho encontrada näo diferia em nada da semola. Näo havia a menor perspectiva 
de acesso à terra pròpria e estavam soterrados рот urna divida enorme e sem 
possibilidade de salda das fazendas para tentar a sorte em outro lugar. Recebiam dos 
fazendeiros os cafezais mais jovens ou mais fracos - café de rendimento muito baixo -
enquanto viam que a parte mais produtiva do cafezal era confiada aos escravos. 
Além desses problemas específicos do trabalho, os colonos enfrentavam todo tipo de 
problema de adaptaçao ao novo país: lingua desconhecida, clima inclemente, febres e 
infecçOes, insetos, a comida que consideravam intragável, о isolamento religioso (no 
caso dos protestantes), о isolamento social, o mal-estar de terem de conviver lado a 
lado com escravos. 
О clima nas colonias era da mais completa insatisfaçao, de parte a parte. Na Fazenda 
Ibicaba, do pròprio Senador Vergueiro, a insatisfaçao dos colonos cresceu até adquirir 
proporcöes de rebeliäo. 
Os colonos suiços e prussianos, organizam-se, sob a liderança de Thomas Davatz 
(colono e mestre-escola) e abriram a discussâo com a Firma Vergueiro sobre pontos 
considerados irregulares ou injustos no contrato de parceria. As irregularidades foram 
ampia e sistematicamente denunciadas: comipçao e roubo, рот parte da gerencia da 
fazenda, a todos os níveis - desde manipulaçOes com as taxas de càmbio (para 
estabelecer о montante da divida de viagem dos colonos), roubos no peso e na medida 
do café, no momento da entrega da colheita, roubo nas contas dos fomecimentos pelo 
armazém da fazenda. 
Todas as queixas minuciosamente descritas, documentadas e argumentadas. Os colonos 
pretendiam urna intervençao do consulado da Suiça, e enfrentaram as maiores 
dificuldades em burlar a vigilancia da fazenda e fazer chegar urna carta as mäos do 
cónsul. A situaçao de Ibicaba acabou transformando-se num incómodo escándalo: o 
todo-poderoso Senador do Imperio era acusado de roubo e de corrupçao e os colonos 
denunciavam ainda que estäo reduzidos à condicio de pura escravidâo ou de 
prisioneiros das suas fazendas. A repercussâo foi grande: о governo suiço nomeou urna 
comissâo para averiguar as queixas dos colonos. О governo brasileiro também fez о 
mesmo. Os dois inquéritos desaparecen! discretamente na surdina, por conveniencia de 
todos, exceto dos colonos. 
Davatz foi caracterizado como má pessoa, intrigante e preguiçoso. Foi expulso de 
Ibicaba e acabou retomando à Suiça, onde escreveu um extenso relatório sobre sua 
experiencia como colono da Firma Vergueiro no Brasil72. 
O regime de parceria, concebido por Vergueiro, fracassara. Após a crise de Ibicaba, os 
contratos da Firma Vergueiro caíram em descrédito nao conseguindo affair mais 
colonos na Europa. Nas colonias do Oeste paulista foram feitas algumas tentativas de 
melhorar o sistema de parceria, corrigindo suas falhas mais gritantes e tentando retirar-
Ihe o caráter de escravidâo mal disfarçada. 
Mas mesmo melhorado o sistema revelara-se inadequado para o latifundio do café, 
baseado no trabalho escravo. 
Os objetivos dos fazendeiros e dos colonos eram absolutamente opostos e 
contraditónos. O colono esperava um período de trabalho em terra alheia, no inicio de 
sua imigraçâo, com a perspectiva de pagar rapidamente sua divida e ganhar dinheiro 
suficiente para poder comprar terra e estabelecer-se em algum ponto da fronteira 
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agricola em expansäo. Seu ideal era ser propietario autónomo, como era о caso dos 
colonos do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Os fazendeiros, habituados ao 
regime escravista, so conheciam na relaçào de trabalho о binòmio sova e tronco. Näo 
conseguiam, e nem queriam, imaginar urna relaçâo de trabalho em que o trabalhador 
tivesse interesses e direitos e fosse capaz de pleitear por urna melhor posiçâo na vida. 
Vergueiro resolverá o confuto trabalhista em sua Fazenda Ibicaba, apelando para a sua 
posiçâo de notável e partindo para a agressâo aos colonos (subversivos, difamadores, 
revoltados - era o seu julgamento) e para a expulsâo de seu líder. 
O governo, por sua vez, completamente dominado por figuras com a mentalidade de 
Vergueiro, nao conseguía, nem quería, estabelecer urna política de imigraçao. 
Dominado pelos baröes do café, o estado näo tinha interesse em implantar urna 
política trabalhista favorável ao trabalhador livre. Mais grave ainda, com a legislaçâo 
sobre a propriedade fundiária (a Lei das Terras, de 1850) о proprio estado criaría о 
maior empecilho para a colonizacäo de povoamento (que afirmava ser seu objetivo) 
tirando ao colono a mais remota possibiÚdade de vir a ser proprietàrio de terras em 
Sao Paulo ou no Rio de Janeiro. 
Os colonos trazidos ao Brasil pela iniciativa das companhias particulares de 
colonizacäo ou acabaram retomando a seus países de origem, ou dispcrsaram-se pelas 
colonias já existentes, onde o regime de parcería fora, de alguma forma mitigado. 
O sistema Vergueiro de parcería fora modificado em alguns pontos: 
- estabeleceu-se um preço fuo por alqueire de café colhido; 
- regulou-se urna forma de pagamento por tarefa previamente combinada; 
- havia mesmo casos de assalariamento mensal fixo, com fomecimento aos colonos 
de parcelas de terra para culturas de subsistencia, sem a cláusula de meiaçâo, ou 
com fomecimento direto de víveres. 
A parcería havia sido concebida com o intuito de comprimir, ao máximo, os custos de 
produçâo do café (muito altos nas fazendas bascadas no trabalho escravo) e para 
facilitar a concentraçâo de mäo-de-obra disponível, dentro do perímetro da fazenda. 
Com esses dois criterios como base, era impossível que o sistema nao se degradasse 
imediatamente numa forma pouco mitigada de escravidâo. 
Urna familia de colonos tornava sobre si o cuidado de 2.000 pés de café, conforme os 
cálculos de Von Tschudi73. A produçâo anual, por familia, era por volta de 150 
arrobas. O lucro medio 1$400 réis por arroba. Os custos de viagem e instalaçao de 
urna familia, segundo o mesmo Von Tschudi, chegavam a 200$000 réis por pessoa. A 
maioria das familias tinha dividas da ordern de 1 conto de réis, sem contar a divida 
extra contraída no armazém de fomecimentos da fazenda, onde os preços eram 
sitematicamente aumentados, de modo arbitrario. 
Davatz, extremamente minucioso em seu relato, informa que em Ibicaba, no momento 
crucial da crise, em 1856, a divida média por familia era de 830$00O réis. 
Para ilustrar a situacäo de um colono, eis o caso de Gilbert Collet, da colònia de 
Luciano Teixeira Nogueira, em Campinas. Collet foi processado por quebra de 
contrato. Sua situacäo era a seguirne: 
Collet era encarregado de 1.500 pés de café. Era chefe de um agregado 
familiar de sete pessoas e devia à fazenda 2 contos de réis, e estava 
sujeito a um juro anual de 12% sobre a quantía de 1:454$683 réis e о 
restante conforme os juros de lei (6% ao ano). Os 2 contos representam 
sua divida de viagem. О restante representa gastos feitos no decorrer de 
um ano. Seu rendimento no ano anterior näo chegava a 120$000 réis e 
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no ano do processo nao superava 2Û0$000 réis. Semente о prèmio da 
divida já era superior ao seu rendimento anual. Como podere Collet 
sustentar, vestir e curar a familia, além de amortizar a divida ? 
perguntava o juiz da Comarca de Campinas. 
Bascados em casos semelhantes, Von Tschudi e Expélly calculam que um colono 
levaría, na meihor das hipótese, 10 anos para pagar sua divida, caso sobrevivesse74. 
A situaçâo dos colonos no Brasil tomou-se rapidamente conhecida na Europa. Em 
1859, a Alemanha proibia a saída de emigrantes para o Brasil A proibiçao foi 
mantida рот mais de dez anos. Durante varios anos o Brasil nao recebeu mais que 
algumas centenas de imigrantes por ano. Somente em 1887, com a iminência da 
aboliçâo da escravatura, é que a cifra de entradas de imigrantes atingiu, pela primeira 
vez, os dez mil. A partir dessa data a cifra de entradas passou a crescer. 
Entre 1887 e 1900 Sao Paulo recebeu 863.000 imigrantes, 30% de todas as entradas 
registradas entre 1827-1936. O ano recorde foi 1895, com 139.998 entradas. Nessa 
época era tao grande a expansäo da fronteira do café e tao premente a falta de 
trabalhadores, que os próprios fazendeiros intensifìcaram о recrutamento de europeus 
(principalmente italianos), mas, entâo, como assalariados e näo mais corno parceiros. 
О governo estimulava a imigraçâo, fomecendo facilidades para a viagem e criando 
centros de contato para fazendeiros e imigrantes, corno foi о caso da Hospedaría dos 
Imigrantes, em Sao Paulo. 
No momento da proclamaçâo da República, era intenso о movimento de entrada de 
imigrantes, mas nas colonias de imigraçâo dirigida, em Säo Paulo, havia apenas 8.392 
colonos. 
Nesse sentido, a imigraçâo dirigida, durante o Imperio nao conseguiu impor-se, devido 
à oposiçâo sistemática dos lalifundiários do café7'. 
A rapidez com que se deu a expansäo da fronteira do café, em Säo Paulo, exigía, 
cada vez mais, um contingente maior de força-de-trabalho. A Italia foi a maior 
fomecedora dessa mäo-de-obra. O contrato familiar, modelo-Vergueiro, com as 
melhoras citadas, continuava vigorando, mas ia perdendo lugar para os contratos 
individuáis. O fluxo imigratório foi alimentado a partir de duas fontes principáis: 
1. a imigraçâo gratuita, como era conhecida a iniciativa do estado de subsidiar a 
viagem de grupos de imigrantes e facilitar seus contatos com as fazendas - através 
da Hospedaría do Imigrante; 
2. a imigraçâo expontânea e informal, a partir dos contatos dos próprios imigrantes 
com familiares e conhecidos na Europa, e dos arranjos informais de postos de 
traballio. 
A documentaçao sobre esse fluxo imigratório é vaga e incompleta Somente a partir de 
1900 é que os dados sobre a imigraçâo serâo mais organizados. Para o período que 
ora analisamos é suficiente esta descriçao da tendencia gérai, guardando como ponto 
central de referencia a expansäo explosiva da fronteira do café e o crescimento global 
da populacäo da provincia de Säo Paulo, apresentados nas Tabelas 21 e 22, para que 
se tenha urna idéia da dimensäo do problema da mäo-de-obra e do traballio livre na 
principal fronteira agrícola brasileira, no firn do Impèrio: 
A imigraçâo européia 135 
Tabela 21: Provincia de Sào Paulo: populaçâo e expansäo do 
café(1870-1900) 
Ano 
1870 
1880 
1890 
1900 
Populaçâo 
830.000 
1.107.000 
1.385.000 
2.279.600 
Pes de café 
60.462.000 
69.540.000 
106.300.000 
220.000.000 
Fonte: Guimaraes, Alberto Passos, Quatro Séculos de 
Latifundio, Rio, Paz e Terra, 1968, p.145. 
Tabela 22: Provincia de Sao Paulo: crescimento da populaçâo e 
das plantaçôes de café; por decenio, de 1870 a 
1900. 
Década Populaçâo Plantaçôes 
1870-1880 
1880-1890 
1890-1900 
25% 
20% 
64% 
15% 
50% 
100% 
Fonte: Cfr. Tabela 21. 
О déficit permanente de mâo-de-obra nos cafezais paulistas levou о governo a 
estimular, no inicio do nosso século, outras vertentes de aquisicäo de mâo-de-obra: a 
conente migratoria de flagelados das secas do Nordeste brasileiro, de um lado, bem 
como o estímulo à migraçâo de outras grupos nacionais, além dos italianos, 
principalmente japoneses e polacos. Essas novas vertentes serâo abordadas na Terceira 
Parte. 
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7. A POLITICA FUNDIARIA DO IMPERIO 
A questuo da distribuiçâo e da posse da terra, que durante a época colonial já fora 
objeto de inúmeras críticas e debates, ocupa novamente um lugar impalante na 
evoluçao política do Brasil imperial. De tudo o que foi abordado nesta Segunda Parte, 
sobre a evoluçao da sociedade brasileira no século XIX, fica evidente que o problema 
da ocupaçao e da exploraçao do territorio vina necessariamente ocupar um lugar 
central no debate político e nas lutas partidarias. 
O primeiro ato importante, marcando o inicio da abordagem do problema fundiário 
pelos govemos imperials foi a aboliçâo do sistema de doaçâo de terras pela Coroa - о 
sistema sesmarial. Essa proibiçâo resultou de pressôes libérais que, já antes da 
independencia, tentavam corrigir as tendencias autocráticas manifestadas pela Coroa. 
O Regente D.Joäo VI, em sua passagem pelo Brasil realizara urna verdadeira derrama 
de sesmarias, distribuindo terras entre os favoritos da Corte, ou como recompensa a 
chefes militares por acöes de guerra. A pressäo liberal conseguiu convencer o Príncipe 
Regente, DPedro (ocupante do Trono, após a volta da familia real para Lisboa) a 
sancionar a proibiçâo de novas doaçoes de tenas, até que a questäo tìvesse sido 
reconsiderada em urna nova legislaçâo fundiária. 
O Conselho de Apelaçâo da Corte suspendeu todas as doaçoes, em julho de 1822. A 
partir desse ano nenhum título de propriedade poderia ser atribuido, até que nova 
legislaçâo fundiária houvesse sido sancionada. 
Varios motivos levaram os políticos do Imperio a reivindicar urna revisäo do sistema 
fundiário: 
- retirar das mâos do Imperador o privilegio de dispor das terras, bem nacional 
supremo; 
- tentar corrigir os inúmeros defeitos do sistema fundiário vigente: a concentracáo da 
propriedade em poucas mäos; o fato de que, apesar da imensa abundancia de tenas 
no país, ainda näo se haver chegado a urna política de estímulo da produçâo 
agrícola voltada para o abastecimento do mercado consumidor interno; o problema 
premente da existencia de inúmeros cidadäos livres sem terras; 
- rediscutir a questäo das penalidades a serem impostas aos sesmeiros que näo 
cultivavam suas terras; rever a legislaçâo das doaçoes em forma de foros; rever a 
questäo do direito de herança. 
Por detrás de todas essas razöes, a constataçao cada vez mais evidente de que, com o 
aumento da populaçao e com o advento do progresso, a terra tomava-se um bem 
escasso e adquiría um valor, cada vez maior, na medida em que se integrava ao 
processo produtivo, e, por isso mesmo, tomava-se fonte de constantes disputas entre os 
proprietários do interior. 
Urna contradiçao evidente foi frequentemente denunciada por inúmeros políticos do 
Imperio: num país de tanta tena, crescia o número dos pobres e despossuídos. A 
ganancia com que a terra fora ocupada (a extensäo das propriedades superando em 
muito a capacidade de exploraçao dos proprietários) era a causa principal desse desvio: 
a maioria das sesmarias distribuidas encontrava-se ainda em estado de incultura, ou era 
apenas parcialmente ocupada рот culturas de exportaçao. A carestia de alimentos era 
um problema permanente em todos os centros urbanos brasileiros e havia, certamente, 
urna rclaçao imediata entre a concentraçâo fundiária, a agricultura de exportaçao e a 
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falta de géneros no mercado intemo. Crescia o número de súditos pobres e 
dependentes dos grandes proprietários rurais. Cresciam as cidades e os problemas de 
alimentaçâo e de traballio para a populaçâo urbana. О sistema colonial de ocupaçâo do 
territòrio, de organizaçâo do traballio e da produçào tinha que ser repensado. 
Entre a proibiçâo de novas doacöes e a proposicäo de um novo quadro legal para a 
questäo fundiária transcorreram-se 28 anos; e urna vez aprovada, finalmente, a lei, 
senio necessários mais 4 anos para que eia comece a ser aplicada. 
Se о sistema sesmarial havia contribuido para estabelecer о caos fundiário, esse 
periodo de 32 anos sem lei. пет rei agravará ainda muito mais a situacäo. A completa 
ausencia de urna instancia reguladora das atribuiçoes, mediçôes e registro das 
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propríedades encorajava os mais afoitos a ocupar sumariamente a tena. Era o 
fenòmeno da posse ilegal - a simples ocupaçao de tenas - que se expandía, adquirindo 
proporçoes alarmantes. A posse ilegal que, no período anterior havia sido o expediente 
usado pelos pobres para conseguir um pedaço de terra para cultivo (em gérai, de 
alimentos), caracterizava-se pela extensâo reduzida das posses (proporcional à 
capacidade de cultivo de urna familia). Após 1822, as ocupaçoes serâo feitas por 
grandes propríetáríos, visando acumular propríedades para fins de futuras divisöes em 
herança, ou tentando melhorar sua posiçâo financeira diante de credores e de bancos, 
utilizando a terra ocupada como reforço de hipotecas. Essa última tendencia foi 
agravada e encorajada pela necessidade dos propríetários de terras de amealhar meios 
financeiros para aplicar na compra de novos escravos. Na medida em que 
empenhavam suas terras em hipotecas, buscavam ocupar novas terras. A expansäo do 
café, nas terras do sul, foi outra motivo para a muMplicaçao das posses através do 
sertâo paulista. О exemplo dos propríetários sulistas foi rapidamente seguido pelos de 
outras regiöes. 
Por volta de 1842-1843 о caos fundiário era completo. Novos posseiros ocupavam 
extensöes de terras, em alguns casos, muito maiores que as sesmarias coloniais, com 
limites vaguíssimos (acídenles geográficos: ríos, senas, vales), sem nenhum 
compromisso de cultivo (o que no caso das sesmarias já era um problema crónico). 
Os posseiros, devendo usar essas terras ocupadas como garantías para suas hipotecas, 
tinham que encontrar alguma forma de formalizaçâo das posses. Um expediente muito 
frequente era ocupar a terra e fazer urna doacäo de pequeña parcela a urna paróquia 
ou a urna comarca nas vizinhanças, de modo a envolver as autoridades locals e 
garantir seu apoio, em caso de litigio. 
Como as posses a que me refìro agora referem-se a imensas extensöes. e nâo mais a 
pequeñas nesgas de terra entre as sesmarias, eram fréquentes os litigios, pois muitas 
posses atingiam terras já anteriormente doadas. Ou, em casos frequentíssimos, dois 
posseiros disputavam a mesma terra. 
A corrida as terras foi realizada, portanto, apoiada, de um lado, nas chicanas 
burocráticas locáis, e de outro, literalmente, na capacidade de fogo do posseiro. 
Para ocupar terras era necessario dispor de um pequeño exército particular, capaz de 
desencorajar concorrentes e capaz de manter a integridade da nova propriedade. A 
posse passa a ser atividade exclusiva de propríetários ricos, em nada diferindo das 
antigas sesmarias - ou diferindo exatamente nos aspectos menos vantajosos das 
sesmarias: a limitacäo das extensöes e a obrigaçao de cultivo. 
О governo provincial de Minas Gerais infamava, em 1845, que 44% das terras da 
provincia já estavam ocupadas ilegalmente e que so restavam 20% de terras virgens. 
Urn deputado pelo Piauí declarava na Cámara que, naquele mesmo ano, todo о 
territòrio de sua provincia já estava ocupado por posses ilegais e que, na maioria dos 
casos, o único sinal da presença de proprietàrio era ou urna carroça ou um poço ou 
um cuirai. 
Essa expansäo da fronteira näo era apenas resultado do desenvolvimento econòmico. A 
maioria das posses eram "ocupaçoes de reserva". A aboliçao da regra que limitava о 
direito de herança da sesmaria ao filho primogènito do sesmeiro, alimentava a gana 
dos propríetários de terras: mais terra devia ser ocupada para que todos os filhos 
pudessem herdar convenientemente. Os propríetários do litoral enviavam pelotOes de 
ocupantes para o interior profundo do sertáo - onde houvesse noticia de terra fértil e 
valiosa - para realizar sua ocupaçao preventiva. 
Tal forma de ocupaçao era a negaci» mais completa do poder do Estado. Eram muito 
fréquentes as guerras de terra entre posseiros. A violencia dessas lutas punha em 
A política fundiária do impèrio 139 
pánico os habitantes pobres do sertâo, forçados a aderir a um dos partidos litigantes, 
entrando no rol de seus clientes, como capangas, ou a fugir para regiöes distantes. 
O Visconde de Niteroi, em 1845, denunciava na Cámara: 
"A posse expöe o hörnern à mais difícil das empresas, a tarefa de 
defender um vasto territòrio... e defendê-lo sem nehum título... apenas 
impelido pela ambiçâo do lucro, contra outro hörnern movido pelo 
mesmo motivo." 
Em sua denùncia о Visconde mostrava corno a posse estimulava os posseiros a 
ampliar seus exércitos particulares. Nesses, os pobres eram encorajados, primeiro a se 
matar entre si, por ordern dos grandes senhores. O resultado era a desmoralizaçao 
entre os habitantes, que viviam no pavor e na insegurança. 
О Visconde levantava, finalmente, o argumento capaz de sensibilizar os poderosos: a 
posse mina a autoridade do governo, quebra a unidade da classe proprietaria, о que é 
mais grave, dà armas aos despossuidos, que poderäo vir a usa-las contra seus próprios 
senhores.n 
A acuidade da análise do Visconde é logo confirmada: os fazendeiros da primeira fase 
de expansäo do café (do Vale do Paraíba e da Serra, no Rio de Janeiro) começaram a 
protestar contra a violencia e a barbarie dos posseiros. O motivo do protesto nao era, 
evidentemente, a preocupaçâo humanitaria pelo destino dos moradores do interior, mas 
o temor dos fazendeiros tradicionais frente ao poder crescente dos posseiros, seus 
concorrentes potenciáis, na medida em que a frente do café se deslocava para o Oeste 
de Sao Paulo. As posses acabariam por atrair a mâo-de-obra, já pcrigosamente escassa, 
para o interior; e acabariam atraindo também os investimentos do Estado na implan-
taçâo de infraestruturas. Os fazendeiros do Vale apresentavam urna reivindicaçao clara: 
freiar a expansäo da fronteira e drenar a fuga da mâo-de-obra. Ou, como propunha, 
sem majores rodeios, o deputado fluminense Souza Franco: o Brasil seria muito mais 
eficiente e seguro se o governo conseguisse reunir no Rio de Janeiro (isto é, nas 
fazendas fluminenses) cinco ou seis milhöes de pessoas... 
A posse, que fora o único meio de acesso à terra para о colono livre e pobre, acabou 
por transformar-se no instrumento mais desenfreado de expansäo do latifundio. No firn 
do período colonial a posse era a forma de protesto e de sobrevivencia do pobre do 
interior. Em 1842, eia tomou-se a forma de avanço do feudalismo brasileiro para о 
interior: a conquista e ocupaçâo do territòrio, pelos grandes proprietários do litoral, 
sem qualquer tipo de controle e sem nenhum objetivo imediato de produçao - apenas a 
idéia de acumulaçâo especulativa da propriedade fundiária. 
Em 1842 o Partido Liberal rebelou-se contra o governo central. Os liberáis contavam 
em suas fileiras com os principáis expoentes entre os pioneiros do Oeste paulista e do 
sertâo de Minas Gérais. A rebeliäo fracassou e o governo formou um novo gabinete 
de vencedores - de fazendeiros tradicionalistas do Vale do Paraíba 
A principal preocupaçâo desses pob'ticos conservadores era a crescente pressäo inglesa 
em torno da aboliçao do tráfico negreiro e o crescente perigo da escassez da força de 
traballio em suas fazendas no Vale. A necessidade de estimular a imigraçâo de 
colonos europeus começou a ganhar terreno entre os conservadores. 
Todos esses fatores somados, explicam a apresentacäo de um ante-projeto ao Conselho 
de Estado, visando a soluçao de dois problemas urgentes: 
combater as posses ilegais; 
encontrar urna nova forma de organizaçâo da força de traballio. 
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O projeto, mais tarde apresentado à Cámara, era bascado na teoría da cokmizaçao 
proposta por E.G.Wakefield em suas Letters from Sidney. 
Para Wakefield о bom sistema de colonizaçSo baseia-se em cinco postulados: 
1. a prosperidade de urna colònia depende da abundancia de mäo-de-obra, 
proporcionalmente ao territòrio ocupado. E a mäo-de-obra é um fator que os 
capitalistas podem manter sob controle. 
2. a mäo-de-obra pode ser importada das métropoles, mas deve ser obrígada a servir 
nas grandes empresas de colonizaçHo (as plantaçOes) рот dois ou très anos. 
3. para que o trabalhador importado nâo se ternie proprietàrio muito rapidamente, é 
necessario que as terras sejam vendidas a preços suficientemente altos (isto é, о 
mais inacessivel possivel para о bolso do trabalhador). 
4. o produto da eventual venda de tenas deve ser incorporado a um fundo para a 
imigraçâo. Desse modo estabelece-se o equilibrio ideal entre a continuidade da 
oferta de mäo-de-obra e a ocupaçâo do territòrio. 
5. о preço da terra deve ser uniforme e fixo. Näo se podem vender terras em hasta 
pública. 
Dos cinco principios de Wakefield, tres passaram para o texto da lei de 1850: 
1. o governo encarrega-se de importar trabalhadores e fixa o prazo de traballio 
obrigatório nas plantacöes em très anos. 
2. a terra será objeto de venda, e a preço tal que impeca о trabalhador de tomar-se 
proprietàrio rapidamente. 
3. о produto da venda de terras é revertido num fundo para imigraçâo, para custear a 
vinda de novos contingentes de imigrantes.77 
O projeto do Conselho de Estado foi para a Cámara em 1843. O professor Warren 
Dean descreve minuciosamente os debates parlamentares e caracteriza a discussäo 
como um entrevero entre libérais e conservadores: 
Os conservadores, que propunham o projeto, salientavam o que para eles era 
conveniente: 
1. impedir o imigrante de se tomar proprietàrio - pois o imigrante devería ter tempo 
para entender o país, assimilar sua cultura. О sistema de doaçao de terras devería 
ser completamente abolido - mesmo no caso das colonias de imigraçâo, por ser 
mau, tanto para os fazendeiros quanto para os colonos. 
2. о alto preço da terra estimularía о melhor uso da mesma: о solo. Gustando mais, 
seria explorado de modo mais intenso e efetivo. O latifundio improdutivo seria, 
desse modo, combatido eficazmente. 
3. о proprietàrio de terra cara teria mais precauçôes no seu uso: evitaría esgotar a 
terra pela monocultura e pela ratina da producilo. 
4. a nova lei deveria por um firn a um dos maiores vicios da economia e da 
sociedade: a presença de rendeiros nas franjas das fazendas, vivendo às custas dos 
proprietários e dando semente dois ou très dias de traballio semanal, passando о 
resto do tempo em vadiagem ou conspirando contra о patrâo. 
5. legitimando as propriedades e sujeitando todos os títulos a um registro, a lei poria 
firn as disputas de terras que contaminavam a sociedade. 
6. a concentraçâo da propriedade, resultante da venda de terras públicas, facilitaria a 
implantaçao de infraestruturas de transporte e de comunicaçôes, situaría os núcleos 
de produçâo nas proximidades do mercado e aglutinaría mais facilmente a mäo-de-
obra." 
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Em resumo: o grande fazendeiro resolvía seu principal problema - a falta de mäo-de-
obra - e, de quebra, conseguía conter o avanço da conconência. 
Os oponentes do projeto representavam a vanguarda da economía. Para eles o projeto 
só atendía aos interesses dos cafeicultores (e especialmente dos cafeicultores 
decadentes do Vale do Paraíba). Viam com extrema repugnancia a intervençao do 
governo central e propugnavam maior autonomia local. Consideravam absurdo 
dificultar o acesso à tena aos imigrantes, num país em que a maior paite do territorio 
ainda devia ser efetivamente ocupada. Defendiam, portanto, a doaçao de terras aos 
imigrantes, como meio de motivá-los a vir para o Brasil. Eram partidarios ferrenhos 
da imigraçâo como soluçâo para o problema da cokmizaçào do país e consideravam os 
fazendeiros do Vale como um entrave reacionário ao avanço do processo civilizatório. 
A proposta de introduçao do imposto territorial (3605000 réis por légua quadrada, no 
momento da legalizaçâo) reuniu no mesmo horror e na mesma recusa todo o 
parlamento imperial, e foi eliminado do projeto final. 
A proposta de avaliacäo da terra, para efeito de registro, foi muito atacada: o país nao 
dispunha de técnicos para realizar a tarefa com competencia e honestídade. Além 
disso, os custos da avaliacäo seriam muito altos. Apesar desses argumentos, a cláusula 
foi mantida. 
Também a proposta de confirmaçâo das fronteiras, no ato do registro, foi muito 
atacada, com os mesmos argumentos anteriores, mais um: uma investigaçâo rigorosa 
sobre limites de propriedades só serviría para assanhar os conflitos existentes. Após 
um século de ocupaçôes desregradas, apenas uma atitude compreensiva dos arbitros 
poderia evitar o aumento do caos e o agravamento da violencia, e além do mais, 
contríbuiria ativamente para retirar os proprietários da situacäo de anarquía em que se 
encentra vam. 
A possibilidade de que a lei determinasse a expropriaçâo das terras portadoras de 
títulos irregulares ou duvidosos (praticamente a totalidade das posses) provocou a mais 
viva repulsa dos parlamentares: desapropriar a pessoas que, enfrentando os majores 
perigos e dificuldades e fazendo os maiores sacrificios foram ро оаг о sertäo distante 
e inóspito ? É mais que uma extorsáo, é pura iraiçâo, além de ser uma franca ofensa 
ao direito de propriedade. 
Um deputado de Minas Gérais afirmava a esse respeito: 
né necessario respeitar, de qualquer maneira, о que foi feito, conforme о 
que se pode chamar de direito consuetudinàrio da naçào brasileira". 
A proposta de limitar a extensäo das posses a serem legalizadas - no fundo uma 
tentativa de disciplinar о avanço da fronteira agrícola e de introduzir um pálido 
principio de reforma agrària - foi recusada. Argumento: uma lei nessa direçao só 
serviría para provocar a revolta dos proprietários e aumentar a confusäo remante. 
A forma definitiva da lei estabelece que as posses mansas e pacíficas seriam 
reconhecidas e respeitadas sua extensäo. A avaliacäo judicial foi eliminada. O imposto 
sobre as tetras incultas softeu um abatimento de 2/3. A cláusula sobre o confisco de 
terras sobre as quais näo se tenha pago imposto, foi também eliminada. 
Curiosamente, a cláusula sobre a ocupacäo de tenas particulares ou públicas, para a 
qual se prevé a expulsäo sumaria e uma pena de seis meses de detençao, recebeu o 
apoio unánime dos parlamentares; o que deixa antever que eia era muito mais voltada 
para a puniçao dos intrusos (camponeses pobres que ocupavam pequeños lotes) nas 
terras particulares, do que dos posseiros em terras públicas. 
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Votada a lei pelos deputados, o projeto fcn encaminhado ao Senado. O gabinete 
conservador caíu em 1844, e o projeto ficou estagnado no Senado, até 1849, quando 
os conservadores voltaram ao governo. 
A iminência da proibiçâo do tráfico negreiro e a situaçâo alarmante de trabalhadores 
para o café, tomaram a discussäo inevitáveL O ponto central de discòrdia ainda era a 
questâo da extensäo das posses e o problema dos confiscos. Ambos os pontos foram 
devidamente amenizados: as posses foram legitimadas, sem nenhuma forma jurídica de 
avaliaçao, controle ou mediçao. A taxa de registro, рог légua, foi reduzida à metade. 
O projeto foi aprovado sem emendas, pelo Senado, após cinco anos de debates e 
obstruçoes, a 18 de setembro de 18507*. 
Os efeitos da Lei das Terras, contra о pano-de-fundo da discussäo política em que os 
liberáis defendiam urna posiçâo arcaica e os conservadores representavam o que havia 
na época de mais moderno em materia de teoría capitalista de colonizaçâo, tornam a 
compreensäo da política fundiária do parlamento brasileiro bastante complicada. Os 
argumentos políticos e socials usados, por ambos os partidos, na discussäo säo 
confusos, principalmente porque nao se prendem realmente a questöes de principios 
políticos rígidos e muito menos à situaçâo real da populaçao. Os esquemas rígidos de 
interpretaçâo político-partidaria abrem francamente falencia diante do imediatismo e do 
oportunismo da argumentaçao dos parlamentares (na verdade vozes que represen tam, 
apesar de algumas dissonâneias, os interesses exclusivos da classe dominante, entäo 
dividida). 
Os conservadores, favoráveis à reforma fundiária, nao pretendiam mais do que garantir 
a vinda de colonos e sua colocaçao, ainda que temporaria, como força de traballio 
subsidiada pelo governo, em suas fazendas. Queiiam também exorcisar о fantasma da 
expansäo da fronteira do café e, consequentemente, barrar о aumento de poder de urna 
carnada de arrìvistas paulistas e mineiros dentro da aristocracia rural. Seu discurso em 
favor do papel mediador do Estado, da aculturaçâo dos colonos, aparentemente 
progressista, foi mais urna manobra de contemporizaçâo política, refletindo, na 
realidade urna intensa necessidade de volta à antiga segurança dos tempos da colònia. 
Já os liberáis, defendendo a pràtica da posse ilegal e a expansäo livre da fronteira 
agrícola, defendiam apenas seu pròprio arrivismo, disfarçado por um discurso com 
ressonâneias épicas e futuristas. 
No fundo, eram apenas duas facçoes diferentes do mesmo latifundio, tentando 
legitimar politicamente suas posiçôes, e, ao mesmo tempo, garantir a ausencia de 
qualquer controle govemamental sobre seus atos, em nome do progresso. O que 
finalmente unía as duas facçoes era o firme desejo de nada mudar na orientaçâo 
política do processo de produçâo: voltado para o exterior, controlado por um punhado 
de aristócratas e maniendo o resto da populaçao na condiçao de exército de reserva de 
mäo-de-obra, ao custo mais baixo possível. 
A Lei de 1850 nao surtiu o efeito desejado, concluí Cime Lima. As instituiçoes 
criadas para exécuta-la funcionaram mal, ou nem sequer funcionaram. A Repartiçao 
Cerai das Terras Públicas, orgâo govemamental, criado para inventariar, demarcar e 
dar destino conveniente às terras devolutas, funcionou durante trinta anos, e nunca 
dispos sequer de um mapa ou de urna lista de lotes demarcados, vendidos ou 
atribuidos a alguma empresa ou reservado pelo estado para alguma finalidade especial. 
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Em 1899, essa mesma repartiçâo registrava para os últimos dez anos de seu 
funcionamento a cifra, considerada inocua de 91:SS4$831 réis como média anual de 
renda pela venda de tenas públicas. 
Além desse caso extremo de falencia da lei, em sua aplicaçâo imediata, há aínda todas 
as propostas de revisäo e de correçao, visando tomá-la mais eficiente. 
Em 1878 o governo nomea va urna comissào para elaborar um projeto de revisäo da 
Lei das Terras. 
Semente em 1886 foi apresentado um primeiro projeto de revisäo: o projeto 
apresentava urna política agrícola voltada para о futuro, sobretudo preocupado com о 
problema da colonizaçâo através de imigrantes, com a proposta de criaçâo de Burgos 
Agrícolas em pontos estratégicos da fronteira agrícola, a criaçâo de bancos agrícolas e 
de instituiçoes de crédito e de incentivo à produçâo, essencialmente voltados para o 
pequeño produton além de voltar a insistir na necessidade de se evitarem e mesmo de 
se proibirem doaçoes de terras devolutas pelo Estado. 
Votado na Cámara, em 1886, o projeto encalhou no Senado, em 1887. Até 1889 ainda 
se falava nesse projeto, sem que algo de concreto houvesse acontecido7'. 
O assunto só voltou a ser abordado em 1891, durante as discussöes preparatorias para 
a elaboraçao da Constituiçâo da República, que legislará rigorosamente sobre o último 
ponto (a questäo das doaçoes de terras pelo Estado). 
Mas isso aconteceu no mesmo contexto da carta constitucional que estabelecia a 
federalizaçao do país e a autonomía dos Estados da Uniäo - o poder de decisäo sendo 
transferido para a responsabilidade dos estados - de modo que a regulamentaçao 
federal apenas servia de linha de orientaçao para a legislaçao a ser estabelecida pelos 
estados. Dessa forma, a Lei da Tenas transformou-se simplesmente em padrilo de 
legislaçao, sem nenhuma força de aplicaçâo pràtica. 
Em seu estudo sobre a Lei das Tenas, Emilia Viotti da Costa apresenta urna sugestiva 
comparaçao entre o processo de reformulaçâo da política de terras no Brasil e nos 
Estados Unidos da América". 
Praticamente na mesma época, os dois países passaram por um processo de 
rediscussäo de suas políticas fundiárias e sancionaram leis importantes a esse respeito: 
no Brasil, a Lei das Terras (1850), nos Estados Unidos o Homestead Act (1862). As 
duas leis concebidas para enfrentar a conjuntura de evoluçâo económica dos dois 
países, foram inspiradas por tendencias económicas diametralmente opostas. 
O Brasil mantinha, confirmava e reforcava sua política de produçâo bascada na 
monocultura, no sistema das grandes plantaçôes e na orientaçao da produçâo para о 
mercado extemo. A economia do país era completamente baseada na plantation como 
unidade fundamental de produçâo, com todas as consequêneias que disso decorrem. 
Entre outras, a concentraçâo fundiária, ausencia de urna classe média independente no 
campo e atuante no mercado intemo. 
Os Estados Unidos procuravam reforcar sua política de diferenciacäo das atividades 
económicas, estimulando a criaçâo de pequeñas empresas e pequeñas propriedades 
rurais, voltadas para o mercado intemo e em oposicäo direta ao monopolio econòmico 
representado pela plantation no meio rural. Essa mentalidade visava, essencialmente, 
atender às necessidades de urna economia ágil, voltada para os interesses do progresso 
da industrializaçao e da urbanizaçao. Toda a evoluçâo econòmica dos Estados Unidos 
é marcada por essa idéia, e seus efeitos sao marcantes: 
Já em 1848 os Estados Unidos contavam com 123.025 manufaturas; o Brasil, em 
1870, nao possuía mais de 200. Em 1861, os Estados Unidos dispunham de 31.286 
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milhas de ferrovias instaladas. Nessa mesma época, o Brasil apenas começava a 
implantaçâo de sua primeira linha férrea, com urna extensäo näo superior a IS km. 
Entre 1800 e 1862, a populacäo norie-americana crescia de S.846.000 habitantes para 
33.188.000. Em 1864 quando a Lei das Toras foi posta em pràtica, a populacäo 
brasileira era de 7.647.800 habitantes. 
Entre 1820 e 1861, os Estados Unidos receberam mais de 5 milhöes de imigrantes. 
Até 1850 о Brasil näo conseguirà superar a cifra dos 50.000. 
Exatamente como no Brasil, о Homestead Act teve seus defensores e seus oponentes 
políticos. Abrindo o país à colonizaçao, através da venda facilitada de terras, os norte-
americanos estimulavam a imigraçao, a pequeña propriedade rural e combatiam a 
especulaçao fundiaria. 
A correspondencia do esquema político norte-americano e brasileiro, neste ponto, é 
completa: nos Estados Unidos os Republicanos (conservadores) defendiam o 
Homestead Act, e os Demócratas (libérais) se opunham a ele. Em ambos os países os 
motivos políticos eram menos relevantes que o interesse econòmico e social. A 
divergencia se dava entre o setor de mentalidade econòmica mais dinámica (os 
liberáis) contra o setor economicamente arcaico. 
"Os membros da elite brasileira assemelhavam-se em muitos aspectos aos 
fazendeiros sulistas do Velho-Sul norte-americano, com a diferença essencial 
que dominavam a naçao."" 
Os debates sotre as leis de tenas nos dois países refletem a mesma ambiguidade em 
que a classe dominante se debatía na questäo da modemizaçao e do tradicionalismo. О 
debate legislativo, em ambos os casos, deixou-se encaminhar por visöes futuristas e 
tradicionalistas e acabaram legislando para urna situaçao completamente distante da 
realidade. Os americanos encorajavam a pequeña propriedade no momento em que eia 
se tornava problemática, pela mecanizaçao crescente da agricultura. Os brasileiros 
mantiveram a sua estrutura fundiária e de produçâo, sem perceber que a sociedade 
estava mudando. Os brasileiros usaram a política de tenas como cinto de segwança, 
os norte-americanos como válvula de escape. 
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8. O OCASO DO IMPERIO 
Em 1889 uma movimentacäo de militares na capital do Impèrio, em protesto contra 
medidas disciplinares tomadas pelo governo contra alguns oficiáis, provocou urna tal 
comocäo nos bastidores do governo que nao só conseguiu deirubar o gabinete, como 
todo o regime. 
A República foi proclamada e o Imperador forçado a partir para o exilio. 
Seria insatisfatório concluir esta Segunda Parte com essa constataçâo lacònica. Por 
outro lado, näo é intençao deste estudo examinar detidamente todos os passos do 
processo histórico brasileiro. A queda do regime monárquico e a implantaçao do 
regime republicano pedem, entretanto, algumas consideracOes, já que, embora a 
mudança de sistema de governo näo tenha significado nenhuma mudança estrutural 
para o país, eia traz, de qualquer forma, duas mudanças de importancia para о tema 
que nos ocupa: 
- com o advento da República ascendem ao poder os proprietários de terras do 
interior paulista; 
- com o advento do federalismo, a questuo das terras passa a ser da competencia 
direta dos estados da Uniäo. 
A interpretaçao dos acontecimentos em tomo da Proclamaçâo da República é um dos 
temas prediletos da discussilo entre historiadores e cientistas sociais no Brasil. 
Intéprctes e testemunhas da época, demonstram em suas posiçoes uma enorme 
confusâo de idéias, sentimentos e atítudes em relaçâo à queda do Imperador e à subida 
ao poder de um grupo inesperado na constelaçao política brasileira: os militares. 
A mudança de regime foi para os contemporáneos, em todo caso, um fato inesperado. 
Durante a campanha abolicionista muito se discutiu sobre os desastres que poderiam 
ocorrer, caso o sistema esclavista fosse abolido; aventou-se, em algumas colocaçoes 
mesmo a hipótese de que o Impèrio poderia cair, caso cedesse as pressôes dos 
liberáis. Mas o processo da aboliçâo deixou claro, e bem cedo, que essa hipótese era 
infundada. No momento da aboliçâo, o clima no país nao era de agitaçâo política ou 
social. O debate político entre liberáis e conservadores (a nivel dos partidos, exclusiva-
mente) era tenso; as contradiçoes entre a facçâo liberal e a conservadora, da classe 
dominante, cresciam a cada novo problema. 
Nos capítulos anteriores creio ter abordado com detalhes suficientes os termos do 
aguçamento dessa crise : a luta entre liberáis e "regressistas", o debate interno na 
campanha abolicionista, a luta parlamentar em tomo da Lei das Tenas e da expansâo 
dos pioneiros paulistas. 
Em vista de todos esses problemas, urna queda de gabinete nada tena de 
surpreendente, näo indo além do rodízio normal entre as forças políticas dominantes. 
A novidade inesperada, e mesmo incompreensível, à primeira vista, foi a derrocada de 
todo o regime monárquico. Täo inesperada, que o advento da República näo 
representou, em primeira instancia, nem uma mudança substancial da situaçao poUtica 
do país. 
A historiografía tradicional (sobretudo a historiografía dedicada a textos escolares) 
aborda a questäo em termos grandiloquentes e épicos, emprestando heroísmo a uma 
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situaçao absolutamente sem heróis e sem rompantes. O resultado é urna visüo 
distOTcida da realidade: 
- o ideal republicano vence, finalmente, a aristocracia decadente (na visSo épica dos 
historiadores republicanos). 
- o Imperador é apeado do poder por um bando de revolucionarios anarquistas e, 
principalmente ingratos (lamentam-se os monarquistas). 
- o Imperador é abandonado pelos fazendeiios, descontentes com a abolicäo da 
escravatura. 
As versöes oficiáis e mais correntes apresentam très fatores para a queda do Imperio: 
1) a abolicäo da escravatura: os senhores de escravos, considerando-se traídos pelo 
Imperador estimulam e apoiam o golpe de estado dos militares. 
2) a questäo religiosa: um conflito aberto entre o governo impenai e a hieraiquia 
católica, em tomo do problema da maçonaria, teria levado o clero a se afastar, em 
massa, do Imperador e a estimular um movimento popular de derrubada do regime. 
3) a classe média ascendente, presente sobretudo entre os militares, teria reunido em 
mâos do exército poder suficiente para desmantelar o aparato corrompido do estado 
monárquico e para implantar urna nova ordern, mais democrática, decentralizada e 
voltada para o progresso da naçâo. 
Como pano-de-fundo desses tres conflitos, a presence crescente da propaganda e da 
militâneia republicanas, de inspiraçao positivista e dos ideáis de democratizaçâo e de 
modemizaçao do pais. 
Nenhum desses argumentos resiste a um exame mais detalhado: 
A Proclamaçâo da República consegue ser um fato menos espetacular que a 
Proclamaçâo da Independencia. Urna simples passeata de militares, no Rio de Janeiro, 
exigindo a demissào do gabinete conservador, que havia tomado medidas punitivas em 
relaçao a alguns oficiáis, por questöes disciplinares, causa urna comocäo täo grande 
entre os políticos que o governo nao só entrega o ministerio mas o Trono. 
O Maréchal Deodoro da Fonseca, um dos participantes do movimento de protesto, foi 
suipreendido ante a perspectiva de ter que assumir o governo e formalizar a queda do 
Imperador - fato que o movimento militar nem mesmo chegara a sugerir. 
- Nâo houve, portanto, nem mobilizaç3o popular, nem derramamento de sangue, nem 
lances espetaculares: um mero golpe palaciano, perpetrado por militares que nao 
esperavam ir tao longe. 
- A sugestäo de que os fazendeiros esciavocratas estariam insatisfeitos com о 
Imperador e acabaram por abandoná-lo, näo tem a menor lógica, desde que se 
recorde o fato de que o governo imperial, com a lei da abolicäo da escravatura, 
apenas sancionara urna situaçao de fato. 
- A questäo religiosa chegou a emocionar alguns setores da alta sociedade brasileira, 
mas a Igreja näo tinha nenhum poder político e sobretudo nenhuma presença 
efetiva nos meios populares, ou nos círculos políticos para comprometer a 
segurança do regime com alguma tomada de posiçao. 
- A unidade republicana do exército e a marcante presença da classe média em suas 
fileiras é outro equívoco histórico, alias ampiamente alimentado pelos próprios 
militares no Brasil. Havia republicanos no exército assim como havia soldados e 
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oficiáis provenientes das carnadas pequeno-buiguesas, mas o exército era um 
instituto dividido e pouco articulado politicamente. 
- Finalmente, a mobilizaçâo republicana, que sempre existiu, desde os primordios do 
Imperio, nunca tinha atingido o nivel de organizaçao partidaria (muito menos 
popular) capaz de provocar urna viragem política no país. 
Entretanto a monarquía caiu e a República foi proclamada. 
Estudos historiográficos atuais, mais orientados por urna perspectiva de abordagem 
mais sociológica e económica apontam numa direçâo mais plausível para explicar essa 
mudança de sistema político no Brasil: a monarquía, a partir do acumulo de problemas 
surgidos na segunda metade do secuto XIX nao conseguía mais sutentar-se como 
estrutura capaz de gerir o processo de modemizacäo da sociedade. 
A postura francamente tradicionalista dos políticos que detinham o poder - em grande 
parte políticos regressistas, representantes de urna aristocracia conservadora e 
economicamente decadente - näo conseguía mais atender aos interesses do grupo mais 
moderno e dinàmico da classe proprietaria. Isso já ficara evidente, durante a campanha 
pela aboliçâo da escravidäo, durante a discussilo da Lei das Terras e durante a 
divergencia crònica entre libérais e conservadores na cena política do Impèrio. 
О governo monárquico, além de tradicionalista, mostrava-se ferrenhamente centralista, 
isolando-se cada vez mais dos polos mais dinámicos da sociedade. Essa divergencia 
fundamental, centrada sobre a necessidade de se abrírem novas brechas de expansäo 
para a economia, é que será o principal motor da queda do Imperio. 
Comerciantes em ascensäo, intelectuais, funcionarios e outros grupos urbanos, acabam 
por ligar-se a esse grupo de proprietários dinámicos e insatisfeitos com o poder. A 
campanha republicana, as posiçoes militantes de grupos dentro do exército, as 
sociedades republicanas, ajudam a orientar esse pano-de-fundo na linha de sentimentos 
anti-govemistas. 
Nesse clima de insatisfaçao geral da elite, o Trono caí "como um fruto maduro", na 
tentativa de Nelson Werneck Sodré de tomar mais elegante a expressâo mais popular e 
direta, caiu de podre. Sua queda é provocada muito mais pelo seu pròprio peso e 
inercia do que рос qualquer tipo de açâo conspirativa. É a incapacidade de responder 
ao processo econòmico e de guiá-lo que provoca o melancólico fun da monarquía no 
Brasil. 
Os senhores decadentes do acucar e do café (fluminense), que se assentam no poder 
formal, sao um entrave para o progresso, na opiniäo dos fazendeiros do oeste paulista. 
Os grupos urbanos que piegam a industrializaçao e a modernizaçâo do país 
manifestam também o mesmo desconforto diante da velhice do regime. A classe média 
urbana, começa a experimentar, pela primeira vez, um inicio de ascensäo social, 
através do acesso ao sistema educacional, do exército, da atividade comercial, da 
participaçao no aparelho funcional do poder, e se ressente dessa mesma inercia do 
governo. 
Isoladamente, nenhum desses grupos tinha condiçOes de denubar o regime. 
Reunidos numa frente casual - que foi o que se deu efetivamente, depois da evidencia 
de que a Monarquía se retirava da cena política - esses grupos poderiam ter feito urna 
pressäo tal que provocou a queda do regime. O que é urna tese incerta. O fato é que 
o gabinete conservador renunciou, e o Imperador abdicou do Trono, näo foi deposto. 
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О que veio em seu lugar näo foi nem urna nova ideologia, nem a ascensäo de urna 
nova classe social ao poder. О que houve mesmo, no primeiro momento, foi um 
choque e um período de perplexidade: os militares manifestantes receberam nas mäos 
um poder que näo haviam pedido. A essa perplexidade, segue-se urna tentativa de 
articulacäo: os militares acabam adotando a ideologia da espada, com fórmula para 
reordenar o país e moralizar a política. Segue-se o que se podería chamar de um 
terceiro momento em que a nova elite económica - representada pelos fazendeiros do 
oeste paulista - aproxima-se dos militares, até instalar-se no poder, substituindo os 
velhos conservadores e amenizando o poder militar que caracterizou o inicio da fase 
republicana. 
Na verdade, este é o efeito mais marcante da mudança da monarquía para a república: 
a introduçao do sistema federalista, que permite a SPaulo impor-se como centro 
econòmico e político do país; os demais centros regionais utilizam essa oportunidade 
para rearticular o poder local das oligarquías. 
A República rompe a situaçao de ambiguidade anterior entre modernos e 
tradicionalistas. Enquanto a elite moderna articula a sua política de poder, os militares 
garantem a ordem no país, pelos anos em que isso for necessari1*2. Volto a este 
assunto na Тегсеіга Parte deste estudo. 
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1. A PRIMEIRA REPÚBLICA SOB O COMANDO MILITAR 
Por mais inesperado que tenha sido o desenrolar imediato dos acontecimentos que 
levaram à queda do Impèrio, e por mais difícil que seja acompanhar as reviravoltas da 
implantaçâo do regime republicano no Brasil, soia um erro de perspectiva histórica 
considerar o advento da República como um puro acídente, a que o povo "assistiu 
bestíficado", segundo a famosa expressäo de Aristídes Lobo, em sua carta ao Diario 
Popular de S.Paulo de 18 de novembre de 1889'. 
Näo se pode negar que as condiçôes em que se deu a queda do Imperio nada tiveram 
de espetacular e nem apresentaram os componentes dos acontecimentos históricos, em 
que eventos drásticos e dramáticos marcam a ruptura com urna situaçâo anterior e о 
inicio de urna nova fase; corno foi о caso, por exemple, da Revoluçao Francesa, com 
a queda do Antigo Regime e o advento da Nova Ordern burguesa. 
Nas últimas páginas da Segunda Parte, vimos que näo é possivel caracterizar o golpe 
militar de 15 de novembro de 1889 como o ponto de ruptura de um processo de 
derrubada do poder imperial e de implantaçâo de um novo poder político. Tudo faltou 
para que a cena pudesse ser descrita com grandes lances teatrais. Näo esteve presente 
ao golpe o Partido Republicano, se bem que ele já existisse desde 1870 e atuasse, 
com certo sucesso, principalmente entre as carnadas médias da populaçao nos centros 
urbanos. Também näo estiveram presentes as chamadas bandeiras de luta da 
populaçao, que poderiam ser apresentadas como deflagradores teóricos da abdicaçao do 
Imperador. Nem mesmo os cronistas da época conseguiram alinhavar os falos de modo 
a darem aos acontecimentos um aspecto mais épico e mais ao gosto da historiografía 
de entäo. Faltou à Proclamaçâo da República o mesmo espetáculo que já faltara à 
proclamaçao da Independencia. Entretanto, essa falta de convulsáo e de rompante näo 
significa que näo tenha havido no Brasil, e exatamente a partir de 15 de novembro, a 
passagem (e até bastante acidentada, como veremos adiante) de urna ordern 
conservadora e envelhecida para urna ordern nova. Analogamente ao que se deu em 
alguns países da Europa, era a passagem do anden régime para urna nova ordern 
política e económica em que a burguesía passava a ocupar o centro do poder. 
O caso da proclamaçâo da República no Brasil mostra claramente que a interpretaçao 
histórica näo pode ater-se à mera observaçao de fatos imediatos e à tentativa de 
apenas explicá-los cronologicamente. A realidade do desenvolvimento social é mais 
ampia no tempo e na fermentaçao de idéias e de posiçoes que conduzem a eventuais 
mudanças na estrutura do poder. 
As très últimas décadas do Impèrio no Brasil caracterizam-se рот um processo 
ascendente de tomada de consciència, de denuncias e de lutas em tomo do que, na 
época, ficou genericamente conhecido corno a questuo social. Tres problemas centrais 
caracterizam essa questäo: a aboliçâo da escravatura, a propriedade da terra, e a 
modernizaçâo da estrutura econômico-financeira do país. Problemas que tocavam 
fundo a estrutura do poder do Estado e a correlaçao das chamadas forças vivas que 
compunham a naçâo. 
O país passava por transformaçoes rápidas. Crescia o número de imigrantes europeus 
ligados à economia do café de portadores de urna nova mentalidade no quadro da 
força-de-trabalho até entäo existente. A pròpria economia cafeicultora trouxe ao país 
um novo dinamismo. Os fazendeiros começavam a adquirir urna mentalidade 
empresarial bastante diversa da mentalidade dos proprietários rurais tradicionais. О 
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fazendeiro do café envolvia-se cada vez mais com a burguesía mercantil dos centros 
urbanos, criando formas novas de articulaçao econòmica e a consequente necessidadc 
de renovar também as articulaçoes políticas. A expansâo da economia do café -
atingindo índices espetaculares de sucesso económico - gerava um novo ciclo de 
acumulaçâo de capital que, aliado a iniciativas do estado e do capital estrangeiro, 
propiciava um avanço notável da economia agro-exportadora: a implantaçao de 
melhoramentos na estrutura de transportes (ferrovias e portos), o progresso dos centros 
urbanos, na regiáo centro-sul, a implantaçao das primeiras unidades industriáis e o 
desenvolvimento dos services urbanos. 
Tudo isso significa, em urna palavra, a modemizaçâo. Processo relativamente lento, 
mas que deu à sociedade brasileira um caráter mais pluriforme gerando, consequen-
temente, a necessidade de mudanças na sua estrutura. 
Do ponto de vista político, a questáo social, a questuo religiosa e a questäo militar1 
haviam abalado profundamente o poder imperial. 
A pregaçao republicana, ainda em grande parte restrita aos centros urbanos, minava o 
prestigio do Imperador e de scus ministros. O sistema de distribuiçao de empregos 
públicos e de favores, fortemente concentrado na pessoa do Imperador e na sua 
entourage imediata, condecido como sistema de patronagem (ou padroado) reduzia o 
espaco de manobra política à Corte e à aristocracia mais próxima do poder central, era 
também alvo dos constantes ataques dos grupos formados por elementos da classe 
média urbana ascendente. Essas novas forças sociais emergentes nao conseguiam 
romper o bloco de padrinhos conservadores e aristócratas e viam para si mesmos 
poucas possibilidades de conseguir um lugar ao sol no aparato político-administrativo 
reinante. Fazcndeiros do café, negociantes dos centros urbanos e a carnada letrada nao-
aristocrática da populaçâo, encontravam um ponto de unidade em sua insalisfacäo com 
a política podre e envelhecida do Impèrio. 
Some-se a isso os efeitos das guerras recentes no Sul do país sobre a mentalidade dos 
oficiáis do Exército - a campanha contra os Farrapos e a guerra da Triplice Aliança 
contra о Paraguai. Os chefes militares pareciam ter compreendido a inepcia dos 
dirigentes políticos imperials. As campanhas militares arrastavam-se morosamente, 
entravadas por intrigas da Corte. A aristocracia näo estava presente nos campos de 
balalha (os senhores enviavam seus escravos para a guerra). О Exército, mal preparado 
e mal municiado, sofría reveses desnecessáríos e humilhantes. Tudo isso levava os 
oficiáis a acreditar cada vez mais na falencia dos políticos do Impèrio e a formular 
para si mesmos urna ideologia que os colocava numa posiçao de grupo especial dentro 
do contexto social nacional: 
"Nascia, assim, (entre os militares) um sentimento de pertencer a urna 
especie de ordern privilegiada, mas cujo privilègio, na ideologia de seus 
membres, derivava de abstinencias e privacöes: um espirito de renuncia 
material que deveria compensar-se pela ampliaçâo dos poderes de 
interferir para о bem da Pàtria. О esprit de corps militar surgía através 
de urna fusâo mística entre a corporaçao e a Pàtria. Para que eia se 
objetivasse, entretanto, fallava a substancia transfigurada que Ihc daría о 
contomo real: o Estado Reformado."' 
O sentimento de insalisfacäo dos militares tomava-se cada vez mais forte, mais 
patente, na medida em que esses se organizavam em sociedades cívicas e criavam seus 
próprios órgaos representativos. A recusa dos militares de participarcm, por exemplo, 
das campanhas de caca a escravos fúgidos foi um enorme estímulo à campanha 
abolicionista e demonstrava em que medida a corporaçao ia adquiríndo a capacidade 
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de intervir como substrutura política, manifestando abeitamente a necessidade de 
alteraçao do quadro vigente4. 
Muito embora a proclamaçao da República possa ser caracterizada como um 
pronunciamento militar típico, eia abría perspectivas mais ampias, e nâo só para os 
militares, rumo ao saneamento e à eventual mudança do quadro político. Essas 
mudanças, contidas em principio no Manifesto do Partido Republicano, foram adotadas 
como linha de inspiraçào do Clube Militar, sob a vaga e extensa denominaçâo de 
idéias que agitam o espirito público. Essas idéias säo assim alinhadas pelo major 
Benjamim Constant, um dos principáis propagandistas republicanos do Exército: 
- a aboliçâo da escravatura 
- a autonomia das Provincias 
- o reconhecimento do casamento civil (como suficiente, prescindindo do casamento 
religioso) 
- a separaçâo entre Igreja e Estado 
- a sccularizaçao dos cemitérios5. 
Acrcsccnte-se a essas idéias políticas democratizantes e modernizantes, a pressäo dos 
fazcndciros do Oeste paulista pela dinamizaçâo da economia, em vista da soluçao do 
problema da escassez de mâo-de-obra, pela facilitaçao de créditos e de subsidios para 
a melhora de infraestrutura agro-exportadora e para impulso as atividades industriáis e 
comerciáis nos centros urbanos. Acrescente-se ainda o saudosismo monarquista dos 
latifundiários tradicionais, decadentes economicamente e enüJo apeados do poder 
político. Temos o complexo quadro em que a República deve ser consolidada. 
O pronunciamento militar de 15 de novembro colocou o poder nas mäos dos militares, 
urna сотрогасЗо sem nenhum poder econòmico, mas capaz de prcenchcr, 
momentaneamente, о vàcuo deixado pela monarquía; já que os delcntores do poder 
económico nao eslavam suficientemente organizados poUticamente para assumir o 
papel que Ibes compete. 
As forças republicanas, por sua vez, estavam divididas em facçôes bem distintas: 
- de um lado, os idealistas ou románticos (também conhecidos por republicanos 
históricos): bacharéis e profissionais liberáis, intelectuais imbuidos de idéias 
francesas de liberdade, igualdade e fratemidade; sonhando urna naçao moderna, 
industrializada, democrática, rica e culta. 
- do outro lado, o grupo objetivista realista, representado pelos proprietários das 
novas fazendas de café, pelos negociantes dos centros urbanos, empenhados em 
agilizar a economia e o poder central em vista de obterem maior espaco de 
manobra. 
- entre os dois grupos dividem-se os militares, estando, porém, no primeiro 
momento, mais próximos dos románticos que dos realistas. 
O governo provisorio, sob o comando de Deodoro da Fonscca, dissolveu as Cámaras, 
o Consclho de Estado e destituiu os Presidentes das Provincias. Foram mantidos em 
seus postos os funcionarios administrativos e judiciários. Foram convocadas eleiçOes 
constilucionais para o ano seguirne (1890). 
Um misto de nepotismo, compadrio e, ao mesmo lempo, de furor republicano, 
substiluiu o antigo sistema do patronato imperial, conforme a caracterizaçâo de 
Femando Henrique Cardoso*. 
Os proprietários de terras, tanto os modernos quanto os tradicionais, passado o 
primeiro impacto, começaram a se rearticular e a organizar, cada grupo a seu modo, a 
oposiçâo ao novo governo de idéias abstraías. 
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Deodoro tentava consolidar sua politica de salvaçâo e de reorganizaçào da naçâo, sem 
levar minimamente em conta as posiçOes dos políticos civis, a quem os militares 
votavam urn solene desprezo, apelidando-os de casacas. Os casacas, por sua vez, 
organizavam com grande rapidez urna campanha de críticas ao novo regime, levando 
Deodoro a agir de forma cada vez mais autorilária. 
A imprensa conservadora atacava o governo, denunciando favores dos novos 
govemantes a parentes e amigos. O presidente reagiu violentamente, decretando urna 
feroz censura à imprensa: o chamado decreto rolha de 23 de dezembro de 1889. 
O arroubo reformista dos románticos no governo, gerava desconfianças e depois franca 
oposiçâo por parte dos realistas, que tentavam dividir о Ыосо militar. Surgiam as 
primeiras dissidências militares nas provincias, que Deodoro reprimiu com grande 
violencia. 
Por mais que о governo central desejasse mudar о quadro parlamentar, através das 
eleiçôes de setembro de 1890, este permaneceu pouco diferente das clcicöes anteriores, 
sob о regime monárquico. A Assembléia eleila reflelia о quadro da hegemonía política 
existente no país: os deputados eleitos, em sua maioria, representavam o velho poder 
local e a única novidade da nova Assembléia era a presença de 25% de deputados 
oficiáis do Exército. O restante era o mesmo quadro do Parlamento anterior: urna 
bancada de clientes dos fazendeiros paulistas e outra dos clientes dos latifundiários 
tradicionais, vindos de todas as Provincias. 
Os deputados civis, com discreto apoio de alguns militares, batiam-se pelos principios 
republicanos de representatividade, numa manobra evidente para neutralizar o poder do 
Presidente. O curto período de governo de Deodoro caracterizou-se pelo impasse 
parlamentar mais completo. Sua primeira tentativa de reformular a política económica, 
favorecendo interesses da industria em detrimento dos latifundiários, encontrou enorme 
resistencia e o primeiro ministerio viu-se forçado a demitir-se. Rui Barbosa, Ministro 
da Fazenda, suspendía em 50% a indenizaçao, decretada ainda pelo governo imperial, 
aos senhores de escravos. Essa indenizaçao, somando 100 mil contos (a metade do 
capital circulante na época), deveria ser garantida, em parte, pelo Tesouro Nacional 
(com base no maior empréstimo feito pelo governo imperial no exterior) e em parte 
por casas bancárias que receberiam a faculdade de emitir papel moeda. 
O novo governo republicano executou, a contra-gosto, o plano de crédito agrario, 
procurando, entretanto, reduzir ao máximo a quota destinada aos antigos senhores de 
escravos. A parte retida desse fundo foi canalizada para um plano de estímulo à 
industria e ao comercio. Esse primeiro plano de Rui Barbosa resullou em gigantesca 
crise inflacionaria e o protesto político dos tradicionalistas e realistas levou Deodoro a 
nomear para a direçâo da política económica um hörnern do antigo regime, o Baräo de 
Lucena, em Janeiro de 1891. Este recuo do Presidente provocou impacto entre os 
deputados republicanos. A resistencia civilista na Assembléia foi, com isso, reforçada с 
caminhava para um confronto aberto com о Presidente. 
Em fevcreiro foi [HOmulgada a primeira Constituiçao da República e a Assembléia 
devia eleger о novo Presidente. Deodoro era о candidato naturai, apesar da fraqueza 
de sua posiçâo política. Combatido abertamente pelos conservadores e pelos 
republicanos paulistas, desacreditado perante os republicanos históricos, ele contava 
apenas com seu prestigio pessoal de patrono da República. 
Os paulistas chegaram mesmo a apresentar um candidato de oposiçâo (Prudente de 
Moráis) e um vice-presidente militar, Floriano Peixoto. A presença de um militar na 
chapa de oposiçâo mostra a que ponto havia chegado a manobra paulista de divisâo 
dos militares. A oposiçâo nao elegeu o presidente, mas о seu vice-presidente recebcu 
très vezes mais votos que o candidato de Deodoro. Desse modo, о governo 
constitucional da Primeira República foi encabeçado por dois militares, representando a 
situacüo e a oposiçâo: urna inteligente manobra dos republicanos paulistas. A crise fora 
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adiada, ao mesmo tempo em que os militares permaneciam como garantía armada do 
novo regime, contra eventuais tendencias restauracionistas dos conservadores. 
Essa ambiguidade política levou o Presidente a se desmandan dissolveu o Congresso, 
a 3 de novembre de 1891 e ameaçou renunciar, logo depois que novas eleiçoes 
tivessem sido realizadas e o novo parlamento avesse sido empossado. 
A reaçâo dos meios políticos foi imediata e negativa: nas Provincias houve um 
verdadeiro surto de pronunciameníos militares criticando a atitude anti-constitucional 
de Deodoro e exigindo sua renuncia imediata. O Presidente tentou ainda reagir, 
ordenando uma série de prisöes. Mas acabou desistindo de oferecer qualquer 
resistencia, quando a onda de protestos atingiu a capital. Deodoro passou o poder ao 
vice-presidente Floriano Peixoto. 
Com Floriano o poder começava a chegar as mâos das classes a quem competía 
dirigir o país, na lógica elitista da democracia republicana brasileira. 
Floriano: a consolidaçâo do poder pela espada 
Os tres anos de mandato de Floriano Peixoto constituem um dos maiores tropeços para 
a interpretaçao da historia da formaçâo da estrutura do poder republicano. O período 
de Deodoro foi claramente dominado pela perplexidade e pelo impasse político: o 
Presidente tentando consolidar um poder novo e progressista, sem poder contar com o 
respaldo de urna classe objetivamente (econòmica e politicamente) forte. Floriano 
representa a quebra dessa perplexidade e desse impasse. Dois fatores constituem a base 
de seu governo: 
- o apoio invariável da burguesía latifundiária paulista; 
- o caráter enérgico e decidido (tomando frequentemente formas bmtais e ditatoriais) 
do desempenho pessoal do Presidente. 
Na maioria das análises da época, Floriano é apresentado como um ditador frío e 
cruel, que desrespeita a lei e as instituicöes e impöe sua autoridade pessoal, 
marchando sobre cadáveres. Essa impressäo passa, ainda hoje, pela maioria dos textos 
sobre o período. O que muitos analistas parecem näo perceber säo as complicadas 
nuances do comportamento da burguesía paulista, procurando estruturar seu pròprio 
poder na nova conjuntura criada pelo advento da República7. 
Floriano subiu ao poder apoiado pelos republicanos paulistas, mas era, antes de ludo, 
uma personalidade forte, movida por uma crença profundamente jacobina na 
necessidade de defender a República e fortalecer suas instituicöes. Seu jacobinismo 
explica a brutalidade de seu autoritarismo. 
O prímeiro ato de seu governo foi a deposiçao sumaria de todos os govemadores dos 
estados e a nomeaçao imediata de "seus homens" como substitutos. A medida foi 
cumprida pela força. 
Essa primeira demonstraçao de força provocou entre os históricos e entre os militares 
partidarios de Deodoro uma intensa campanha de imprensa, denunciando a 
inconstitucionalidade do mandato de Floriano'. 
Treze gênerais publicaram um manifesto, exigindo a convocaçâo de novas eleiçoes. A 
vanguarda intelectual histórica, inclusive alguns deputados e senadores, apoiava os 
gênerais. Floriano reprimiu duramente. Os gênerais foram banidos e confinados em 
pontos ¡solados do territorio nacional, varios deputados foram presos e o estado de 
sitio foi decretado, por 72 horas, para permitir ao Presidente agir rapidamente por 
decreto. 
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Rui Barbosa, um dos principáis expoentes da vanguarda histórica, impetrou habeas-
corpus em favor dos deputados presos, o Supremo Tribunal, diretamente pressionado 
pelo Presidente, negou o habeas-corpui?. 
Para defender a Constituiçâo, o Presidente agia por pura força e arbitrio. A violencia 
militar nos estados era constante e os choques com os grupos locáis de poder eram 
sángrenlos. O clima en de tenor e de tensao. Os oficiáis da Marinha - reduto 
reconhecidamente aristocrático das Forças Armadas - rebelaram-se contra o Presidente. 
O Rio Grande do Sul, dividido por lulas entre bandos de caudilhos e o governo 
central, tentava forcar a tomada de posse do décimo govemador nomeado para о 
estado. 
О Presidente nâo tinha outro espaço de manobra política senäo lutar para manter-se no 
poder e impedir que as divergencias reinantes resultassem para o país numa generali-
zaçao do caos existente no Rio Grande do Sul. 
A rebeliäo dos oficiáis da Marinha alastrou-se. A Capital Federal foi sitiada por mar, 
pelos rebeldes, enquanto que tropas organizadas no Rio Grande do Sul avançavam por 
terra, para demibar о Presidente. Navios portugueses e ingleses punham-se de 
prontidâo na baia de Guanabara10. 
A presença de monarquistas entre os rebeldes e o caráter aristocrático da Marinha 
tomaram a rebeliäo impopular. Floriano conseguiu capitalizar o apoio dos oficiáis 
jovens, dos estudantes e da burguesía urbana. A rebeliäo foi vencida e o Maréchal de 
Ferro, em que pese a dureza de seu governo, contava com о apoio popular. О saldo 
final da revolta, além da sangria dos cofres do estado, foram 185 rebeldes fusilados, 
na fortaleza de Anhatomirim, em Santa Catarina, onde os rebeldes haviam tentado 
formar um governo e instalar urna nova capital". 
Floriano conseguiu impor ao pais as instituiçoes republicanas: com a força militar 
derrotou os rebeldes monarquistas e, ao mesmo tempo, neutralizou a exaltaçâo utópica 
dos republicanos históricos. O mecanismo político рот detrás dos fatos aparentemente 
confusos e contraditórios que caracterizaram o mandato do Maréchal de Ferro é 
bastante claro: Floriano combatía tanto as forças regressistas quanto as avancistas. 
Combatía os revoltosos, em geral, e, dessa forma, consolidava a força do poder 
central, que acabou entregando aos realistas (os fazendeiros paulistas e mineiros), 
através de eleiçoes constitucionais e respeitando rigorosamente o preceito da sucessäo 
legal. 
A nova burguesía agro-exportadora, a quem Floriano passou o poder, e cujo poderío 
económico começara a se manifestar nos últimos decenios do Impèrio, näo se 
considerava suficientemente forte como classe, para enfrentar as incertezas e os riscos 
inerentes à implantaçao do novo regime. 
O poder militar, acrescido da personalidade forte e independente de Roriano, criou 
para essa burguesía emergente a estrutura legai e institucional de que necessitava para 
exercer, no plano político, o poder que, economicamente, já detinha. 
Ao primeiro Presidente civil. Prudente de Moráis, e a todos os seus sucessores até 
1930, cabera a tarefa de conservar e de ampliar esse poder, finalmente "despojando da 
mística revolucionaria a evoluçâo republicana, utilizando a confiança das classes 
conservadoras aterrorizadas pelo florianismo"12. 
Com essa ágil manobra, os republicanos paulistas e mineiros instauravam, na pràtica, o 
regime do partido único - o Partido Republicano - com seu centro decisorio em 
S Paulo e suas ramificaçoes por todos os estados da Uniâo. 
Na expressâo severa de Nelson Wemeck Sodré, o novo regime configura exatamente a 
ditadura de urna classe (e de urna regido) sobre o resto do país. Negociantes e 
fazendeiros ligados ao café, implantavam no Brasil a ditadura do latifundio. Foi 
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exclusivamente em tomo de seus interesses que, a partir daqui, se constroiu a estmtura 
politica e econòmica da República". 
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2. A SEGUNDA REPÚBLICA 
Situaçâo fundiária, populaçâo e economia 
As últimas décadas da Monarquía e os primordios da República caracterizam-se pela 
ocupaçâo de novas regiöes, como consequência da produçao de novos produtos 
agrícolas: 
- o café, nos estados de SPaulo, Minas Gérais, Rio de Janeiro e urna pequeña parte 
do Espirito Santo; 
- as culturas de subsistencia na regiâo de colonizaçâo italiana e alema, nos estados 
de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e alguns focos no Paraná; 
- a borracha, provocando o surto colonizador da Amazonia e 
- o cacau, provocando a ocupaçâo do Sul da Bahia. 
A populaçâo crescia, com marcante concentracäo na regiäo Centro-Sul, para onde a 
expansäo da fronteira do café atraía grande nùmero de imigrantes europeus. Os estados 
do Nordeste passavam por um recrudescimento da crise provocada pela estagnacäo da 
produçao açucareira e, a partir dos dois últimos decenios do século passado, sofriam 
urna sangria populacional permanente, com ondas de migrantes deslocando-se na 
direçâo dos focos economicamente mais dinámicos, sob a influencia dos très produtos 
típicos da agro-exportaçao brasileira do inicio deste século: o café, a borracha e o 
cacau. 
A Jabela 23 apresenta o ritmo de crescimento da populaçâo, entre 1872 e 1930: 
Tabela 23: Brasil: crescimento da populaçâo, entre 1872-1930. 
Populaçâo total e situaçâo das macro-regiôes 
Centro-Sul e Nordeste. 
FONTE : 
Ano 
1872 
1889 
1900 
1910 
1920 
1930 
IBGE, 
Populaçâo total 
10.112.061 
14.058.751 
17.318.556 
23.151.669 
30.635.605 
37.625.436 
Estatisticas Hi: 
Centro-Sul 
1.570.840 
2.815.368 
4.678.774 
-
8.129.355 
-
stóricas, p. 
Nordeste 
3.093.501 
3.771.329 
4.275.287 
-
12.874.275 
-
72. 
A populaçâo cresce S vezes mais no Sul e 4 vezes mais no Nordeste. Tendencia que 
se acentuará nos anos seguintes. 
A populaçâo rural é preponderante14: 
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1872 60% 
1900 64% 
1920 70% 
Em que pese о aumento populacional e sua concentraçao no melo rural, além do 
surgimento de novas atividades no campo e das transformaçoes, lentas mas claras, da 
vida brasileira, um aspecto permanece imutável: o regime de propríedade da terra. A 
estnitura fundamental de ocupacäo e de exploracäo da terra segue, na República, о 
mesmo caminho já constatado nos periodos anteriores: a grande propriedade rural, 
concentrada nas mâos de urna parte infuna da populacäo. Segundo о Censo de 1920, 
apenas 20,6% do territòrio eram constituidos de terras cultivadas e 79,6% de terras 
devolutas. Das terras cultivadas, apenas 0,8% continham plantaçoes agrícolas, 5% eram 
matas e florestas e 14% näo tinham emprego conhecido". 
O mesmo Censo, faz pela primeira vez o registro de propriedades rurais, estabelecendo 
urna distinçâo entre pequeña, média e grande propriedade, e chega aos dados da 
Tabela 24. 
Tabela 24: Brasil-1920: estabelecimentos rurais por nùmero e 
área ocupada 
Estabelecimentos 
0 a 100 
101 a 1.000 
1.001 a 10.000 
10.001 e mais 
Número 
463.Θ79 
157.959 
26.318 
1.668 
% 
71,5 
24,3 
4,0 
0,2 
Area (ha.) 
15.708.314 
48.415.737 
94.668.870 
45.492.696 
% 
7,7 
23,7 
46,4 
22,2 
Total 649.824 100 204.285.617 100,0 
Fonte: IBGE -Recenseamento do Brasil- 1920, vol.III, 1° 
vol. Agricultura, p.6-33. 
Estes dados podem ser completados por outras que refletem a situaçâo da propriedade 
da terra, em escala nacional. Os números globais mostram que as propriedades 
pequeñas e médias, juntas, näo ultrapassam 40% do territorio ocupado para cultivo. A 
predominancia é da grande propriedade, notando-se que o criterio censitário de 
definiçao entre 1.000 e 25.000 ha é demasiado ampio. 
A propriedade rural de pequeño porte näo podia apresentar-se como alternativa para o 
sistema vigente de agro-exportaçao. O que é compreensível, dado o caráler mesmo da 
produçâo, completamente dominada pela grande lavoura, confirmando a tradiçao 
implantada pela colonizaçao portuguesa. 
A expectativa lógica, mesmo nesse contexto, quando se leva em conta a expansäo dos 
centros urbanos e a crise permanente do mercado abastecedor de alimentos, é a de que 
a pequeña lavoura fosse estimulada, em funcäo das necessidades do mercado interno 
em expansäo. Nos estados do Centro-Sul houve urna certa concentraçao da produçâo 
em funcäo do mercado interno, mas esta se manteve sempre em posiçao marginal, 
senäo casual, no contexto da estnitura agraria brasileira. Os focos de colonizaçao 
européia, nos estados do Sul, desenvolverán! com sucesso, a estnitura da pequeña 
produçâo, tendo mesmo recebido apoio do estado. 
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Fora do àmbito da imigraçao, a pequeña propriedade existiu apenas como residuo da 
decadencia das grandes fazendas de café. Semente a Van esgotada, ou retalhada por 
heranças sucessivas, era acessfvel ao pequeño lavrador que, em gérai, enfrentava 
sozinho os riscos da produçâo, sem о тети- apoio do estado. Todas as tentativas 
feitas no sentido de facilitar para o pequeño agricultor о acesso à terra fracassaram. A 
tentativa, por exemple de reformular a lei sobre a posse - a lei Torrens - que permitía 
o registro da posse de urna propriedade, em caso de nâo-contestaçâo por parte de 
supostos proprietários, num prazo de seis meses depois da solicitaçào da titulaçâo (a 
exemplo do que осота na Australia e na Argentina) - morreu no Congresso, no 
momento mesmo em que foi proposta à discussâo, em 1887. О Ministro romàntico, 
Rui Barbosa, tentou ressuscitar a proposta, na Primeira República e nao obteve apoio. 
Entre 1893 e 1910 surgiam, sem nenhum sucesso, repetidas tentativas de introduçâo de 
urna legislaçao semelhante ao Homestead Act, para complementar a Lei das Terras". A 
discussâo perdeu-se nos meandros da querela parlamentar solve a isençao da penhora e 
a extensäo dos lotes, até desaparecer completamente da pauta de discussöes do 
Senado, em 1910. 
A estrutura agraria predominantemente concentradora e monocultura, nao permitía aos 
proprietários rurais, sempre em maioria no parlamento, durante todo o período que 
analisamos, nenhuma abertura em relaçao à facilitaçao da posse da terra por pequeños 
proprietários. Já sublinhamos, descreyendo a genese da Lei das Terras, na Segunda 
Parte, que dificultar o acesso à propriedade fundiária era o principal objetivo dos 
latifundiários brasileiros, em vista da escassez de mäo-de-obra para suas empresas. 
A República Velha apresenta, pertanto, o quadro de um país essencialmente agrícola, 
com cerca de 17S milhöes de hectares em poder de proprietários particulares. Deste 
total, 135 milhöes de hectares estavam nas mäos de 64 mil grandes proprietários, 
enquanto que 600 mil sitiantes possuíam os restantes 40 milhöes. 
"Assim, em 1920, num país essencialmente agrícola, cerca de vinte e 
nove milhöes de brasileiros, ou seja 90% da populaçâo, näo tinham terra 
alguma."17 
Concentracäo da propriedade fundiária, orientacäo quase exclusiva da produçâo para о 
mercado externo, produçâo concentrada em polos regionais e formando unidades 
economicamente fechadas e autónomas; o processo de produçâo baseado em técnicas 
primitivas e na exploraçâo extensiva do solo e intensiva da mäo-de-obra; no essencial 
é a velha e conhecida estrutura que permanece, procurando apenas adaptar-se melhor 
ao ritmo de crescimento da economía mundial. 
Com esse perfil, o Brasil realizava, nas primeiras décadas deste século um 
desempenho brilhante na economia mundial, colocando no mercado extemo novos 
frutos dos novos ciclos de produçâo - num processo em tudo idéntico ao período 
colonial. Um processo de esgotamento e de autoliquidaçâo, em períodos mais ou 
menos longos, como veremos a seguir, ao abordarmos em detalhe o processo de cada 
um dos novos produtos da agricultura e seus efeitos nas economías regionais e 
nacional. 
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O café e a política cafeeira 
О predominio do café na economia brasüeira das primeiías décadas da República é 
absoluto. O café impöe ao país seu caráter de cultura imperialista: tudo é feito para o 
café e em funçâo do café. 
Entre 1820 e 1829, o café representava 18% das exportaçOes brasileiras. Já no inicio 
do período republicano, a quota do café nas exportaçOes subía a 56% e a partir de 
1905 permanecía por volta dos 70%^^  
O enorme sucesso comercial do café garantía a política de importaçOes, inclusive de 
géneros de subsistencia - mesmo de produtos que dáo em fundo de quintal, na 
expressâo de Basbaum. 
Garantir o espaço necessario à expansäo do café e a mâo-de-obra para as fazendas, 
eram os dois polos praticamente exclusivos em torno dos quais girava a preocupaçâo 
do Estado republicano. A predominancia econòmica e a hegemonía política dos 
senhores do café caracterízaram todos os atos da Velha República, em que os 
interesses específicos dos cafeicultores eram transformados em interesses gérais da 
Naçào e o grupo social formado pelos proprietários de fazendas e pelos comerciantes 
passava a ser conhecido pelo titulo de forças vivas da Naçâo. 
É claro que fora do ámbito do café a vida continuava e outras atividades se 
desenvolviam. Na mesma época a regiäo Amazónica vivía um intenso surto de 
colonizaçao, em funçâo da exploraçâo dos seríngais. O Nordeste passava por 
importantes transformaçôes internas, ligadas à luta pela sobrevivencia da indùstria 
açucarcira. A Bahia conhecia um inusitado impulso de desenvolvimento, ligado ao 
cacau. Os estados do Sul realizavam as primeiías grandes experiencias de colonizaçao 
dirigida. A pecuaria sertaneja crescia, paralelamente. Mas todos esses surtos regionais 
praticamente desaparecem diante da explosäo da cafeicultura: 
"Enquanto o café dava para tudo, enquanto suas fartas colheitas poderiam 
achar compradores a preços que davam para importar do estrangeiro até 
feijäo e milho, os inconvenientes de um meio econòmico assim 
constituido nio se podiam fazer sentir. O café - sem nem de longe dar 
por isso - pagava tudo: a amortizaçâo e juros do capital imobilizado nas 
tenas incultas, as retiradas anuais dos capitals acumulados pelos 
colonos,(...), a construçâo dos prolongamentos de estradas-de-ferro, os 
juros exorbitantes do dinheiro fomecido como adiantamento sobre as 
colheitas."" 
A euforia cafeicultora é reforçada pelos resultados das colheitas: 
entre 1870 e 1880 o Brasil produziu cerca de 3.780.000 sacas (de 60 kg.) por ano, 
equiparando-se ao total da produçâo mundial, que era de 3.900.000 sacas. A partir de 
1880 a produçâo brasüeira crescia em ritmo vertiginoso20: 
Ano Sacas 
1895 5.990.000 
1900 11.000.000 
1911 20.000.000 
A regiäo de expansäo do café situa-se nos estados do Centro-Sul: Rio de Janeiro, Sao 
Paulo, Minas Gérais e parte do Espirito Santo. A primeira fase de expansäo fora no 
interior do Rio de Janeiro, já estando completamente em decadencia no firn do 
Impèrio. A segunda fase localiza-se no oeste de Säo Paulo, na regiäo de Campinas, e 
a partir dai desdobra-se em sucessivas ondas de avance para о interior na regiäo de 
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Ribeiräo Preto (Noroeste paulista) e mais tarde pelo Norte do Paraná. A geografia do 
café evidencia о traço mais característico da nova cultura e de sua expansäo explosiva: 
a ilusäo do lucro fácil e do monopolio comercial, impulsionando cada vez mais para о 
interior urna cultura nòmade e predatòria. Exaustäo das terras, erosäo, destmiçâo das 
florestas, eliminaçâo das pequeñas propriedades e das culturas de subsistencia, foram 
os efeitos quase imediatos. 
A decadencia das plantaçoes do estado do Rio de Janeiro, iniciada em 1880, 
completou-se por volta de 1920. Em Minas Gérais tres regiöes constituíram-se em 
polos de expansäo: o Triángulo Mineiro, depois o Sul de Minas e finalmente a Zona 
da Mata. Com essa última regiäo de expansäo, Minas contribuía, em 1920, com 32% 
da produçâo nacional. 
Mas Säo Paulo é о caso mais típico de expansSo explosiva: as novas fazendas do 
Oeste implantavam-se com características de empresas capitalistas: transformaram o 
processo de produçâo, exigiram (e obtiveram) a rápida instalacäo da infraestnitura de 
transporte. 
O caráter extensivo das culturas provocou o que ficou condecido como as quatro 
avalanches cafeeiras: a regiäo do Vale do Paraíba foi o primeiro foco; Campinas o 
segundo; a Zona Central, Mogiana e Paulista, formaram o terceiro foco; finalmente o 
Noroeste e a regiäo do Alto Sorocabana foram quarta frente de expansäo. 
As plantaçoes que se alastraram pelo interior foram formadas num período de quatro 
anos, obedecendo aos seguintes passos: 
1) o fazendeiro escolhia o terreno - em geral tena devoluta - que era ocupado por 
posse, ou comprado do estado, a preço simbólico. 
2) o terreno era limpo e preparado por um empreiteiro, que alinhava as ruas, 
preparava as covas e piantava as mudas. Eram conentes duas formas de contrato 
para essas tarefas: o novo cafezal devia ser plantado e cuidado durante quatro anos. 
Nesse período o empreiteiro tinha o direito de preencher as mas de café com 
milho ou feijao, produzindo para o proprio consumo e para abastecimento do 
mercado regional. 
3) no final do quarto ano o empreiteiro recebia do proprietàrio a primeira colheita de 
café e um pagamento em dinheiro, conforme o número de plantas do cafezal. 
4) urna variante desse contrato de empreitada previa, para além dos quatro anos, mais 
dois de trabalho na nova plantaçâo, ao fun dos quais a colheita era entregue 
integralmente ao empreiteiro. 
A partir do quinto ano o cafeeiro apresentava boa produçâo, evoluindo até o oitavo 
ano, quando atingía seu pleno vigor: urna produçâo de 80 a 100 sacas de café em 
coco, por 1.000 pés. Dependendo da topografía e dos cuidados recebidos, a 
produtividade de um cafeeiro oscilava entre 25 e 40 anos (no Oeste paulista), 20 a 30 
anos (no Vale do Paraíba). O costume era de plantar anualmente novas roças, a firn 
de compensar o envelhecimento das plantas e o esgotamento da terra. 
O café imobiliza um grande volume de capital - que, no caso brasileiro, ao nivel da 
produçâo, era capital nacional. Exige grandes extensöes de terras - o que explica a 
destruiçao de florestas e das culturas de subsistencia, nas áreas de expansäo. No seu 
período culminante de produçâo, a cafeicultura reduz a agricultura à monocultura: a 
produçâo intercalada de milho ou de feijäo, possivel e comum nos primeiros anos de 
formaçao de urna roca, é reduzida ou interrompida completamente, no quarto ano. 
Nesse caso, o cafezal é entregue a urna familia (ou varías) de colono, para o cuidado 
das parcelas, conforme acordos especiáis. Volto a abordar o contrato e o colonato, na 
segunda secçao desta Terceira Parte. 
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Seguindo esse regime de traballio, ciesciam as fazendas, principalmente no Oeste 
paulista. Eram comuns as plantaçoes com 400 a 800 mil pés de café. 
O coronel Francisco Schmidt, do municipio paulista de Sertàozinho, possuia 33 
fazendas, somando 7.585.154 pés de café sob seu dominio, em 1910, e era conhecido, 
nessa época como о Rei do Café. Schmidt empregava 8.000 colonos, que ocupavam 
1.026 casas. Nos anos considerados bons, sua colheita chegava a 250.000 sacas, nos 
anos medios, a 200.000 sacas21. 
Alfredo Elis Jr. escrevia, em 1925: 
"Hoje a lavoura paulista de café é o maior centro agrícola do planeta, e 
o maior núcleo de traballio agrícola organizado do mundo, é o maior 
repositorio de energías miáis de todos os tempos, no globo, é a maior 
organizaçâo agrícola permanente de que se tem noticia."22 
Obtendo bons preços num mercado em expansäo, tanto na Europa quanto na América 
do Norte, a produçao brasileira crescia e suplantava, já em ñns do século XIX, a 
concorrência de outros países. A multiplicaçâo fantástica de plantaçoes, num processo 
de estreita dependencia do mercado externo, prenunciava inevitáveis crises de 
superproduçâo e de baixa de preços. O deputado Paulo Moráis de Barros, que também 
era fazendeiro em S.Paulo, profetizava no Parlamento, em 1907: "Nao bavera no 
mundo boca para tanto café".23 
De fato, a superproduçâo brasileira provocou sucessivas quedas de preço no mercado 
internacional. A partir de 1902 o estado procurou tomar medidas de contençâo da 
expansäo das plantaçoes e lançou um imposto proibitivo sobre as novas lavouras, 
válido por dez anos, a partir de 1903. A medida afetou duramente o mercado de 
traballio para os colonos, eliminando a parte mais atrativa de sua participaçào na 
formaçâo de novas lavouras: os prímeiros quatre anos, em que a plantaçao intercalada 
de alimentos permitia-lhes urna margem de acumulaçâo de capital, em vista da compra 
de terra pròpria. Ao mesmo tempo, os salarios foram reduzidos. Essa proibiçâo afetou, 
especialmente, a zona pioneira paulista. Entre 1890 e 1900 haviam sido criados 41 
novos municipios na área. De 1901 a 1910 nenhum novo municipio é criado, em todo 
o estado de S Paulo. 
A crise de produçao, no entanto, so afetou aos produtores nacionais. Os grupos 
intemacionais envolvidos nos negocios do café auferiram grandes lucros e acabaram 
рог assumir о comando das operacöes de financiamento da produçao e da comercia-
lizaçâo. 
Entre о produtor e o exportador, havia toda urna linha de agentes intermediarios e de 
atividades subsidiarias, que faziam do café urna estrutura econòmica bastante diversa 
da tradiçao agro-exportadora anterior. 
О mais importante entre esses intermediarios era o comissáno, que financiava о 
produtor e cuidava da colocaçâo do produto nas mäos do exportador. O comissário 
funcionava, de fato, como um agente bancàrio, fomecendo ao fazendeiro os fundos 
necessaries, através de urna conta-corrente sobre o valor da safra a ser negociada. 
O comissário era, na verdade, o elo de ligaçao entre o fazendeiro, no interior, e o 
centro urbano. Sua relacäo com o fazendeiro era pessoal e incluía um campo vasto de 
prestaçao de services, desde a hospedagem do cliente e de seus familiares (em suas 
visitas à cidade - Santos, S Paulo ou Rio de Janeiro), até a preparaçao e envió de bens 
importados para o consumo das fazendas, passando pelo aconselhamento em termos 
estritamente comerciáis. Essa relacäo permitía ao comissário reter em suas mäos boa 
parte dos lucros gerados pela fazenda. 
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Edgard Carene descreve essa relaçflo, caracterizando-a como о novo padrao na relaçâo 
campo-cidade, principalmente no Rio de Janeiro, onde, já no firn do Impèrio, havia 
mais de 2.000 firmas de comissários em atividade". 
О sucesso da produçao gerou um outro agente intermediario: о ensacador, que 
comprava dos comissários os lotes excedentes da produçao. Esses lotes, ensacados, 
conforme as misturas preferidas pelo mercado, eram revendidos aos exportadores. 
O exportador era o representante das firmas estrangeiras. Ele operava em oposiçâo aos 
interesses dos comissários e ensacadores e detinham urna posiçao vantajosa, pelo fato 
de conhecer o mercado consumidor e suas oscilaçOes, pelo controle que detinham 
sobre os embarques e pelos contatos com as firmas compradoras em seus países. Sua 
margem de risco era relativamente pequeña: apenas urna quebra de preço entre o 
momento da compra do café e do embarque podia implicar em perda. 
Para comissários e ensacadores, os riscos eram muito maiores e cada queda de preço 
no mercado internacional implicava em perda de capital e baixa no nivel dos negocios. 
Justamente nessas situaçoes o exportador operava com sua supenondade econòmica: ia 
diretamente ao produtor e adquiría os excedentes a preços de liquidaçâo, acumulando 
reservas em seus armazéns e especulando mais diretamente ainda sobre os preços no 
exterior. 
Entre 1895 e 1907, de 70 casas exportadoras operando no comercio do café, 20 eram 
brasileiras - ou tinham, pelo menos, nomes brasileiros - as demais eram americanas, 
alemas, francesas e inglesas. As dims maiores firmas exportadoras brasileiras (Prado, 
Chaves e Cia. e Barbosa e Cia.) exportavam, juntas, 6 milhöes de sacas. As demais 
firmas brasileiras nâo superavam as 100 mil sacas, por firma. Apenas urna das firmas 
estrangeiras, Theodor Wille & Cia., alema, exportava mais de 16 milhöes de sacas. 
Do total de 86.391.503 sacas exportadas, no período acima citado, as firmas 
estrangeiras exportaram 79.716.194; controlando pertanto 87% da exportaçâo.25 O 
controle extemo do produto nao dependía do pais produtor e a massa de capital 
produzido estava, praticamente, sob dominio estrangeiro. 
A margem de enriquecimento para os produtores, durante toda a fase de expansäo do 
café, situava-se no àmbito da expansäo das plantacöes, portanto, no aumento extensivo 
da producäo. A consequêneia imediata desse estreitamento da perspectiva de operaçao 
foi a corrida desenfreada a novas terras (e a especulaçâo fundiária), a necessidade cada 
vez maior de garantir a mäo-de-obra e de manter os custos de produçao ao nivel mais 
baixo possivel. 
Isso caracteriza internamente о ciclo do café: a relaçâo eminentemente predatòria do 
fazendeiro, tanto em relaçâo à terra quanto à força-de-trabalho dispomveis. 
A margem de lucro, no àmbito do comercio externo (onde se concentrava о grosso do 
capital gerado pelo café) ficava limitada, para о produtor brasileiro, à pura manobra 
com a taxa de càmbio e com о imposto sobre a exportaçâo. A consequêneia disso foi 
que a política economica do Estado, ditada pelos produtores, esteve permanentemente 
fixada sobre esses dois objetivos. Assim, a característica externa do ciclo do café (isto 
é, о àmbito fora do circuito da fazenda) era a especulaçâo comercial (terreno 
dominado pelos exportadores) e a especulaçâo cambial (terreno dominado pelo estado, 
por sua vez dominado pelos fazendeiros). 
Os primeiros indicios de crise do café já aparecem em 1896: a superproduçao 
provocou a primeira queda de preços e a formaçao dos primeiros estoques. Ó Estado 
protegía os produtores, desvalorizando a moeda, compensando, assim, parcialmente 
suas perdas. Os exportadores aproveitavam-se das dificuldades dos produtores para 
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forcar ainda mais a queda dos preços, além do que, armazenavam enormes quantidades 
de café, para lançamento no mercado, em anos de colheitas menos fartas. 
Durante alguns anos o Estado ccmseguiu atender as pressöes dos produtores e marner a 
política de desvalorizaç9o da moeda. Urna política que provocava inúmeros problemas 
para o pròprio Estado (que ve minguarem-se os recursos do Tesouro), para os 
importadores e para a populaçâo em geral. Em 1905, o Estado tentou, apesar da 
cerrada oposiçâo dos fazendeiros, implantar urna política de saneamento da economia, 
através da estabilizaçâo da moeda. Os desastres provocados pelas constantes 
desvalorizaçOes da moeda eram mais que evidentes em 1906: o preço do café, em 
moeda nacional, chegara a índices mais baixos que os custos de produçâo. Os 
produtores conseguirán! mobilizar forças para obligar o Estado a realizar urna primeira 
intervencao direta nos negocios do café. A política adotada, entretanto, nik) foi a 
alternativa lógica de se desenvolver urna política de créditos e de garantías ao 
produtor, evitando-lhe as vendas precipitadas das colheitas. 
Optou-se por urna saída imediatista e oportunista, de caráter precario e especulativo, 
na qualificaçâo dada por Caio Prado Junior26: a intervencao direta no mercado, através 
de compras maciças, para forcar a alta dos preços. 
Cafeicultores paulistas, mineiros e fluminenses, reunidos em Taubaté, estabelecem о 
programa das medidas a serem tomadas: 
1) taxar pesadamente as novas plantaçoes, para desencorajar a superproduçao. 
2) levantar um empréstimo em Londres, Paris e Nova York, no valor de 35 milhöes 
de dólares, para financiar urna instituicäo estatal encarregada de efetuar a compra 
das safras. 
3) retirar, imediatamente, 8 milhöes de sacas do mercado e depositá-las em portos 
europeus e norte-americanos, como garantía para o empréstimo. 
O governo de Sao Paulo ficava encanegado de montar а орегасЗо. Os banqueiros 
brasileiros e a Casa Rotschild, tradicionais ñnanciadores dos fazendeiros, recusaram-se 
a participar, por motivos obvios. А орегасЗо significava o fun do rendoso laissez-faire 
de que todos retiravam polpudos lucros, e concentrava a capacidade de especular nas 
mäos de urna instancia central e estatal. Formou-se urn pool de banqueiros norte-
americanos, franceses e alemâes. O capital necessario foi levantado e criou-se a 
Comissäo do Café do Estado de Säo Paulo27. 
A gestäo da Comissäo foi entregue a um grupo formado por 4 banqueiros e рот 1 
representante do governo estadual. Os resultados da operaçao, como era de se esperar, 
foram imediatamente positivos: a baixa vertiginosa dos preços foi comida. A partir de 
1909 os preços começaram mesmo a subir, mantendo-se em relativo equilibrio até a 
Primeira Guerra Mundial. A Comissäo - entídade monopolizadora da especulaçao -
controlava o mercado, sob os protestos dos grupos económicos que fícaram de fora do 
projeto. Em 1930 o empréstimo de 35 milhöes de dólares foi pago e a Comissäo 
dissolvida. 
Criou-se, para substituí-la, um Conselho Consultivo, com a funçao de orientar o 
governo brasileiro na distribuiçao do restante do estoque acumulado. 
O efeito mais marcante desse primeiro plano de valorizaçâo foi a confirmacäo da 
predominancia da burguesía cafeicultora no seio da classe dominante e a acentuaçao 
das diferenças regionais. Por outro lado, o plano criou condiçoes para um impulso de 
crescimento da economia nacional. Seus efeitos positivos estâo na origem do surto 
industrializante iniciado pouco antes da Primeira Guerra Mundial. 
O surto industrializante concentrou-se, logicamente, em Säo Paulo, onde os lucros 
estabilizados dos cafeicultores começavam a estimular iniciativas fora do setor agro-
exportador. 
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A Primeira Guerra Mundial abalou a estabilidade do mercado internacional. Em 1916 
o consumo mundial de café começava a cair. Em 1917 a situaçao tomou-se premente: 
os ingleses suspenderam as importaçoes e os norte-americanos, tendo entrado na 
Guerra, reduziram sua demanda. Para cúmulo do agravamento da crise, a safra de 
1916-17 foi excessivamente volumosa (15 milhOes de sacas, quantidade superior ao 
consumo mundial, em conjuntura noimal). 
O estado aprovou um plano de emissöes extraordinarias de moeda, para socorrer a 
agricultura (teia-se: o café) e para estimular a implantacäo de industrias pesadas. 50% 
dessas emissöes foi atribuido, como empréstimo federal, ao estado de Sao Paulo. 
Iniciava-se a segunda operaçâo de valorizaçâo do café (1917-1920): o governo federal 
e o estado de Sao Paulo tomaram-se os socios promotores da operaçâo de retirada do 
café do mercado, para sustentaçao de seu preço. A baixa safra de 1918, provocada 
pela geada, favoreceu a operaçâo. O fim da Guerra Mundial e o restabelecimento da 
normalidade do comercio externo facilitaran! a revalorizaçâo. 
Em 1920 Säo Paulo dispunha de todo o seu estoque, com um lucro de 129 mil contos 
- o suficiente para cobrir todos os custos da operaçâo de revalorizaçâo. Mas essa 
segunda operaçâo apresentou resultados menos espetaculares que a primeira. 
A década de '20 registrava o auge da ascensâo do café. A média de crescimento do 
setor agro-exportador, dominado pelo café, é de 9% ao ano, enquanto que a média de 
crescimento global da agricultura fora de 4,5% e da industria de 3,5%". 
O aumento dos preços e a garantía de um sistema permanente de valorizaçâo, 
voltaram a encorajar a expansäo dos cafezais e a especulaçâo, provocando urna nova 
crise de superproduçao. Os cafezais paulistas cresceram de 722.000.000 de pés, em 
1914, para 1.033.000.000, em 1920, chegando a 2.491.000.000 em 192&S. 
A politica brasileira de proteçao e defesa dos preços, leve efeitos positivos também 
para outros países produtores de café. A partir de 1910, os produtores näo brasileiros 
aumentam sua producäo, até entäo estacionaria, em 4 milhöes de sacas, chegando, em 
1927 a 10 milhöes de sacas. Essa corrida expansionista da producäo leve como efeito 
o acumulo de um estoque permanente de café acima do nivel mundial de consumo. 
Em 1929 a producäo mundial era de 38.379.000 sacas, para um consumo de 
23.522.000. A producäo contínuou a crescer e as operaçoes de valorizaçâo tomaram-se 
urna pràtica rotineira na economia do governo brasileiro30. 
Em 1925 о governo paulista criava o Instituto do Café, destinado a controlar as 
exportaçoes, regulando as entregas ao mercado, equilibrando a oferta e a procura. О 
Instituto intervinha näo como comprador, mas como instancia reguladora dos estoques, 
tendo direito de reter café armazenado, sem limite de quantidades, só liberando 
estoques a partir das necessidades do mercado. Para proteger o produtor, o governo 
criou um Banco do Estado, que fomecia créditos no valor de até 50% das safras 
retidas nos armazéns do Instituto. 
A partir de 1926 o Instituto lançou-se numa grande operaçâo especulativa, utilizando 
sua posiçao de controlador de 60% do mercado mundial. O sucesso foi imediato, 
resultando em lucros consideráveis para banqueiros e capitalistas estrangeiros que 
"atrás da cortina manobravam o Instituto" ". 
Este novo sucesso estìmulou mais urna vez a producäo e o consequente acumulo de 
estoques. A expansäo, baseada apenas na esperança de lucros fabulosos era alimentada 
pelos créditos bancários. Na verdade apenas urna parcela da producäo era vendida, 
enquanto que os produtores acumulavam dividas e hipotecas. A situaçao criada näo 
admitía mais outra saída senäo a continuidade da especulaçâo, pelo tempo que essa 
aínda pudesse durar. 
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A crise da Bolsa de Nova York, em 1929, deu о golpe final a essa aventura dos 
especuladores brasileiros. A coiaçao do café caia, de urna vez, em 30%. О crédito 
externo foi retirado e o financiamento dos estoques leve que ser interrompido 
abruptamente. A ruina dos cafeicultores foi completa. 
As valorizaçOes sucessivas do café e a concentraçSo da ajuda federal aos cafeicultores 
paulistas, geraram, nos últimos anos da década de '20, pesadas disputas políticas. As 
regiöes nao cafeicultoras acusavam a Uniâo de desleixo e de discriminaçâo. O bloco 
cafeicultor (detentor da hegemonía política federal) formado pelos mineiros e paulistas 
rompia-se, em consequência do desacordó dos mineiros face aos altos custos 
acairelados pela política de retençâo da safra. Os mineiros passaram a negociar 
alianças políticas com outres estados - especialmente com o Rio Grande do Sul. Essas 
novas manobras políticas resultaram em 1930, na denota da classe que dominara 
hegemonicamente a República Velha. 
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A borracha: o ouro na floresta 
A reguío amazónica caracterizou-se sempre por sua economia bascada no extrativismo 
florestal, na caca e na pesca. Semente no final do século XVIII foi iniciada na regiâo 
urna política de estímulo à agricultura, proposta como atividade complementar ao 
traballio de coleta florestal. Até o fim da época colonial, a produçao amazónica nao 
teve peso significativo na economia brasileira. A alteracao marcante na economia 
amazónica deu-se na segunda metade do século XIX, especialmente a partir de 1890 
até o inicio do nosso século, com a exploracäo da borracha. 
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A borracha é um produto originàrio de urna árvore nativa dos trópicos americanos, a 
seríngueira (hevea brasiliensis). O látex produzido pela seríngueira sempre fora usado 
pelos nativos na produçâo de bolas, calcados e mantos. A primeira noticia solve a 
seríngueira foi dada aos europeus por Charles Marie Condamine, em 1743, na 
Academia de Ciencias de París. Em 17S3, Freneau comunicava à mesma Academia 
que, a partir de suas pesquisas, realizadas em Caiena, o produto poderia ter utilizacüo 
mais ampia do que a feita pelos silvícolas americanos. Em 1770 o inglés Presüey 
descobría a utilidade da borracha para apagar traços de làpis. Mas foi semente a partir 
de 1839, quando Charles Goodyear desenvolveu о processo de vulcanizacäo da 
borracha (processo, mais tarde aperfeiçoado por Hancock), tornando a borracha 
resistente e quase insensivel a variaçôes da temperatura, que о uso do produto foi 
intensificado na Europa e nos Estados Unidos. A borracha passou a ser utilizada na 
confeeçao de objetos para uso doméstico, de material hospitalar e na fabricaçâo de 
material bélico e de peças para a indùstria". 
Em 1850 a borracha começara a ser utilizada para revestir rodas de carros, e em 1890 
о sistema foi aperfeiçoado, com a invençào do pneumático. A partir dai о produto 
passou a ter urna grande demanda internacional, a que o Brasil respondeu prontamente. 
Todas as atividades existentes na Amazonia foram interrompidas e tudo passou a 
concentrar-se em tomo da coleta do leite da seríngueira. A floresta sofría a primeira 
grande ofensiva de penetraçao em massa. Multiplicaram-se os seringais ao longo dos 
ríos e o fluxo povoador foi estimulado. 
A exploraçâo da borracha levantava dois grandes problemas para a regiáo: era difícil o 
acesso às seringueiras, no meio de urna floresta densa e praticamente desconhecida; a 
escassez de mäo-de-obra, dada a fraquíssima densidade demográfica, tornava-se urna 
questâo dramática. 
As primeiras exploraçOes situaram-se na ilha de Marajó, descendo na linha do rio 
Xingu até o Jarí. Mais tarde, a fronteira da borracha avançou na direcüo dos ríos 
Tapajós, Madeira, Punis e Juniá. 
No inicio do boom da borracha, a colonizacäo da Amazonia apresentava um quadro 
acanhado e de pouca ou nenhuma relevancia no contexto brasileiro: poucos colonos 
brancos, populaçâo escrava inexpressiva (assim corno era inexpressiva a atividade 
agricola). Mestiços e nativos formavam о grosso da populaçâo dedicada, em sua quase 
totalidade, à atividade extratìvista. 
O surto da demanda de borracha no mercado internacional exigia, portanto, além do 
aperfeiçoamento da técnica da extraçao do látex, a mobilizaçâo de um contingente 
humano capaz de enfrentar as agruras da nova atividade. 
A seca que abateu-se solve o Nordeste, de 1877 a 1880, " provocou a primeira 
corrente migratoria para a Amazonia. 
Os govemos das provincias amazónicas propagavam as vantagens da vida na nova 
fronteira, recrutavam colonos, pagavam a viagem e forneciam créditos aos interessados 
para as primeiras despesas de instalaçao. 
Os migrantes nordestinos, eslimados em mais de cem mil, provenientes do Ceará, do 
Maranháo e do Rio Grande do Norte, localizaram-se primeiramente em colonias no 
Baixo-Amazonas (Para) e no Medio-Amazonas (Amazonas). Rapidamente avançaram 
na direçâo da fronteira com a Bolivia, onde ocuparam urna faixa de terra (boliviana), 
que mais tarde será anexada ao Brasil, constituindo o atual estado do Acre. 
Nao há documentaçao estatística sobre o fluxo povoador. Furtado afirma que, para 
todo o período de auge da exploracáo da borracha (1890-1920), o número de 
migrantes nordestinos nao pode ter sido inferior a meio milháo. O censo de 1872 
registrava na Amazonia urna populaçâo de 329.000 pessoas. O de 1900 registrava 
695.000м 
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A corrida da borracha nâo foi um processo planejado de colonizaçâo, nem sequer 
visava uma ocupacäo sistemática do territòrio e a exploraçâo coordenada do novo 
produto de exportaçao. Foi literalmente uma comda dos mais fortes - pessoas com 
energia suficiente para fugir da fome e da morte no Nordeste, e com coragem e 
espirito de aventura para tentar a sorte numa regimo distante, isolada e inóspita. Esses 
meas fortes chegaram à Amazonia movidos pelo fasefnio da riqueza, que se dizia, estar 
ao alcance da mâo. 
O primeiro impulso dessa corrida amazónica foi puramente predatorio: os homens se 
lançam floresta adentro para a exploraçflo casual das seringueiras que fossem 
encontrando. Foi semente por volta de 1900 que о rush se estabeleceu de forma mais 
ou menos ordenada e a operaçâo de caca aos seringais foi minimamente organizada. 
Formaram-se as primeiras empresas, que ocupavam faixas mais ou menos delimitadas 
ao longo dos rios. Foram organizados sistemas regulares de traballio de coleta e de 
transporte do látex. O processo de ocupacäo e de legalizacäo da propriedade fundiária 
foi adaptado ao contexto. Um processo täo vago e primitivo corno a pròpria 
ехрІогасЗо da seringueira. 
"O rush amazónico é tipicamente uma indùstria de selva tropical, tanto 
nos seus aspectos técnicos, como nos económicos e sociais"." 
О individuo que pretendía explorar a borracha reunía homens e instrumentos de 
traballio e procurava à margem de algum rio um lugar onde pudesse instalar sua 
empresa. Constatada a presença suficiente de seringueiras, levantava uma cabana de 
pallia {tapiri), como sinal de posse da terra. A partir dai iniciava o desmatamento, ou 
a abertura das ruas (picadas de 4 a 6 km. de complimento) até a área de concentraçâo 
das seringueiras. Esse tipo de posse nem sempre era pacífico. Sobretudo nos tempos 
de expansäo da produçâo, eram comuns as disputas armadas pela posse de um 
seringal. 
Dessa forma, a questáo da posse era decidida, em primeiro lugar, in loco, e com os 
meios disponíveis (homens e armas). Posteriormente a posse era legalizada, em 
Manaus ou Belém, através do título de posse e de instruçoes para demarcaçao do 
terreno. О importante para о seringal näo era a extensäo da terra mas о nùmero de 
árvores; mas como as árvores encontravam-se a algumas dezenas de metros urnas das 
outras, as posses acabavam adquirindo proporçôes de latifundios. 
О seringal era dividido em margem e centro: 
na margem erguia-se o barracüo central, de madeira, coberto de zinco, construido 
sobre estacas, para evitar enchérîtes. Era a residencia do seringalista, o escritorio 
central e o armazém. Em tomo, barracöes menores, que serviam de residencia para os 
trabalhadores, os seringueiras. Na medida da prosperidade do seringalista, a construcüo 
central ganhava em conforto e luxo. 
no centro, isto é, no interior da mata, no firn de cada rua, construia-se um barraco 
para a residencia permanente do seringueiro que, a partir dai percorria diariamente um 
número regular de árvores, recolhendo o látex. 
A técnica de coleta do látex em nada diferia da usada secularmente pelos nativos. A 
única inovaçao foi a introduçâo do regime regular e disciplinado de traballio. 
О primeiro traballio no centro era a abertura das ruas - os caminhos que levam as 
árvores. Cada rua atingía cerca de 200 a 300 árvores, e cada trabalhador era 
responsável por très ruas, trabalhando uma rua por día. Durante a estacáo da coleta, 
as mas deviam ser permanentemente limpas e conservadas. A coleta era feita no vento 
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( de maio a novembre), no periodo seco. No inverno ( estacäo das aguas) as ruas se 
tomavam inviáveis e a agua das chuvas misturava-se ao látex recolhido. 
O trabalhador saia de sua cabana pela madrugada. Levava consigo um número de 
pequeñas tigelas de cerámica ou de metal, um terçado, um rifle, urna machadinha e 
urna faca apropriada. Percoma todas as árvores de sua rua: limpava os troncos e os 
arredores. Fazia na casca da árvore urna ou varías incisöes, cuidando de näo fem o 
ceme. Amanava urna tigelinha sob cada incisäo, para recolher a seiva. Percorrida a 
rua, iniciava o trajeto de retomo, recolhendo as tigelas. Essa operaçao de recolha se 
dava por volta das 14 ou 15 horas. Voltava ao barraco e depois da refeiçâo, começava 
о traballio de defumaçâo do látex. A borracha era defumada em forma de bolas. О 
produto final tinha ties ordens de classificaçao рот qualidade (o que dependía da 
pureza do látex e do cuidado do trabalhador no processo de recolha e de defùmaçao). 
Quinzenalmente as bolas eram transportadas para a margem. De là, eram levadas de 
barco ao ponto do rio onde passavam as gaiolas - barcos a vapor que faziam a 
ligaçao regular entre a floresta e as cidades de Manaus e Belém. 
A relaçao de traballio nesse contexto era especialmente dura: 
О trabalhador permanecía semanas ou meses, no mais completo isolamento dentro do 
seringal. Seu salàrio dependía inteiramente de sua produçâo. A jomada de traballio era 
de cerca de 16 horas. A alimentaçâo do trabalhador constava de farinha de mandioca e 
de carne seca, arroz e conservas enlatadas. No período do grande rush era proibido 
manter qualquer plantaçao nos centros dos seríngais: toda a energia devia ser destinada 
à coleta da borracha e o trabalhador era forçado a depender inteiramente dos 
fomecimentos do armazém central. Os géneros fomecidos pelo armazém, 
caracterizados pela escassez, atingiam preços exorbitantes. 
A moradia do trabalhador era um teto de palha, sem paredes, expondo seu morador as 
chuvas, ao vento, aos insetos e a todo tipo de doenças. 
O trabalhador nativo da Amazonia vivia, em geral com sua familia. O seríngueiro 
vindo do Nordeste com o rush, vinha em geral só. Nesses casos, o patrüo encarregava-
se de enviar-lhe, entre os fomecimentos, de tempos em tempos, urna prostituta, com 
tarifa devidamente tabelada conforme o regime de escassez mantido pelo armazém 
central. 
O migrante nordestino já saia de sua terra endividado. O futuro patrâo adiantava-lhe o 
dinheiro para a viagem e para seu sustento até completar sua instalaçâo no seringal. 
Adiantava-lhe também os custos de viagem da capital até o seringal e o suficiente 
para a compra do material de que necessitava para o traballio, além da alimentaçâo e 
da muniçao, para os primeiros très meses. 
Durante о primeiro ano de traballio, difícilmente о trabalhador (ainda inábil e 
desconhecendo as técnicas de vida na floresta) conseguía pagar sua divida. Durante o 
inverno (de novembre a maio), o seríngueiro permanecía inativo, dependendo dos 
fomecimentos do armazém central. 
A compra no armazém era obligatoria, sob pena de multa de 50% sobre o valor da 
mercadoria adquirida em outro lugar. Os preços do armazém superavam, naturalmente, 
os preços normáis do mercado, na ordern de 100%. Com o correr do tempo, 
avolumava-se a divida do seríngueiro, de modo que este já nao podia abandonar o 
seringal. A fuga era impossível, dadas as grandes distancias e o problema sem saída 
do fínanciamento da viagem a partir de Manaus e Belém - o que deveria ocorrer 
muito rapidamente, em caso de fuga. 
Na fase de decadencia da coleta da borracha inúmeros trabalhadores tentaram voltar 
para o Nordeste, a pé. A maioria, entretanto permaneceu nas matas, sobrevivendo da 
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pesca e da caca e remventando um modo de sobrevivencia na Amazonia, sem a 
borracha". 
A ехрІогасЗо da borracha mudou a feiçao da Amazonia. Em 1890, data do inicio do 
boom a populaçâo da regiao contava 476.000 habitantes; em 1906 esse nùmero subia 
para 1.100.000. Manaus contava 70.000 habitantes e Belém, principal poto exportador, 
170.000. О Acre, a 5.000 km. da costa contava 50.000 habitantes". 
Economicamente a borracha representou um inesperado reforço para as exportaçSes 
brasileiras. Praticamente a totalidade da produçâo descia para Belém, de onde seguía 
diretamente para a Inglaterra. О crescimento da produçâo pode ser constatado na 
comparaçâo das cifras de exportaçao em très períodos": 
Ano Toneladas 
1852 1.632 
1875 7.729.987 
1900 24.301.456 
Em 1850, a borracha representava apenas 2% das exportaçôes brasileiras e era о 
ultimo produto da lista de géneros exporta veis. Na década de 1900-1910 eia já 
ocupava o segundo lugar da lista, com 28%. Até 1900 a produçâo brasileira 
representava 60% da produçâo mundial, sem concoirentes à vista. Ainda em 1910 о 
Brasil produzia 50% da borracha consumida pelo mercado mundial. A Inglaterra era o 
principal comprador, utilizando 1/3 da produçâo em seu pròprio mercado e 
redistribuindo o restante na Europa e nos Estados Unidos. Excetuando-se os lucros 
imediatos da exportaçao, o Brasil nada lucrou desse ciclo da borracha. Até os 
primeiros anos do nosso século nao havia sequer urna fábrica de artefatos de borracha 
no Brasil. Urna tentativa de fundaçâo de urna fábrica, em Sao Paulo, em 1900, 
fracassou рот falta de capital39. 
"A riqueza canalizada pela borracha nao servirá para nada de sólido e 
ponderável. O símbolo máximo do que ficará dessa fartura fácil e ainda 
mais facilmente dissipada é о Teatro Municipal de Manaus, monumento 
que à imponencia se une о mau gosto, e para onde se atrai am, a peso de 
ouro, os mais famosos artistas da Europa que, embora incompreendidos 
nesse meio de arrivistas, atestavam a riqueza de um mundo perdido no 
amago da selva tropical americana."40 
Repetindo, em proporçâo tragicamente absurda, о mesmo padrâo de outros ciclos 
anteriores, a borracha se toma o símbolo do arrivismo e do aventureirismo. A riqueza 
repentina dos seringalistas e comerciantes ligados à borracha foi suficiente para 
esconder o mundo de misèria e de violencia que a corrida amazónica representou para 
os criadores dessa mesma riqueza: a massa de nordestinos, isolados no amago da selva 
tropical. О folclore dessa fase exarcebadamente arrivista da economia brasileira é 
volumoso: charutos acesos com cédulas de 500 mil-réis, exército guemlheiro (para 
realizar a revoluçâo e ocupacäo do Acre pelos brasileiros) formado por coristas de 
vaudeville europeu, prostitutas, boêmios e aventureiros, e muitos outros ingredientes 
que caracterizavam a alegría e os perigos da vida nos trópicos41. 
Faltou à borracha o mesmo que faltou aos outros ciclos: a capacidade de reinverter os 
lucros da exportaçao na melhora das técnicas de produçâo e na distribuiçâo razoável 
da riqueza em beneficio do desenvolvimento da regiäo. 
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Quando os ingleses conseguiram cultivar a seringueira no СеіІЗо, e os holandeses 
fizeram o mesmo na Malasia, em Java e Sumatra, a borracha amazónica perdeu a 
concorrência. 
Intervindo diretamente a nivel da produçâo, holandeses e ingleses conseguiram montar 
urna estrutura empresarial racional e económica: a plantaçâo colonial - com ligaçoes 
diretas e eficientes com o mercado consumidor, onde a demanda era crescente42. 
Em 1912 o governo central propos um programa de desenvolvimento da cultura da 
seringueira e de melhora da organizaçâo e das condiçoes de traballio e de vida na 
regiäo. О plano era ampio e incluía medidas técnicas agrícolas, propostas de melhora 
das condiçoes de vida dos trabalhadores da borracha, a implantaçao de urna 
infraestrutura de transportes, saneamento de base para a regiäo e ampia política de 
créditos. O projeto foi unanimemente aprovado pelo Congresso Nacional. Alguns 
meses mais tarde, o senador paulista Francisco Glicério atacava ferozmente о plano, 
especialmente os seus altos custos. O senador amazonense Luciano Pereira 
respondendo ao discurso de Glicério denunciava a hegemonía dos interesses paulistas: 
"... se em vez de beneficiar o Norte a lei fosse em beneficio do Sul, 
estou certo que o nobre senador nada tinha a opor-lhe... É por motivos 
iguais a esse que se diz ter sido até hoje a Uniâo mäe para о Sul e 
madrasta para o Norte... O governo quis fazer excessäo a essa praxe 
odiosa e S.Excia. acha que eia ainda deve perdurar por mais tempo."43 
Luciano Pereira protestava contra о fato de que Glicério tentava (e conseguiu) impedir 
que a Uniâo avalisasse um empréstimo de 15 milhöes de libras esterlinas para a 
execuçâo do plano de ajuda ao Norte. 
A partir de 1912 a situaçao tomou-se mais grave. A produçâo asiática suplantou a 
brasileira, que entrava em franco declmio. Em 1917 a oferta de borracha era maior 
que a demanda. Em 1922 a situaçao de superproduçâo tomara-se alarmante e os 
produtores deünham estoques que correspondiam ao dobro da demanda mundial. A 
derrocada, que já afetara os brasileiros, afetava, entäo, também os holandeses. 
О que restou na ruina amazónica, após a falencia do ciclo da borracha: 
"A terra se despovoa. Väo-se os aventureiros e buscadores de fortuna 
fácil procurar novas oportunidades, em outro qualquer lugar. Picará a 
populaçao miserável de trabalhadores que ai se reunira para servi-los e 
que trará estampado no físico o soñimento de algumas geracóes 
aniquiladas pela agrura do meio natural; mais ainda pelo desconforto de 
urna civilizaçâo de fachada que rocará apenas de leve as mais altas 
carnadas de urna sociedade de aventureiros."44 
O estado do Amazonas encontrava-se completamente falido. Em 1922 o govemador 
Rego Monteiro pleiteava um empréstimo norte-americano, para realizar obras de fundo, 
que permitissem imprimir um novo impulso ao processo de desenvolvimento da regiäo. 
As condiçoes impostas pelos norte-americanos eram täo pesadas que o empréstimo 
nunca foi acertado. Para obter fundos de ñmcionamento, o governo estadual 
estabeleceu urna política de concessäo de terras a grupos estrangeiros, apesar dos 
protestos que a iniciativa provocava. Em 1927 foram cedidos 1 miMo de hectares a 
japoneses; em 1928 mais 1 milhäo a poloneses e 1 miMo à empresa Ford, por um 
período de 50 anos. Em 1930 foram feitas novas concessöes a empresas norte-
americanas e canadenses41. 
Impossibilitados de formular e de defender urna política de apoio à regiäo, os políticos 
nortistas conseguiram, no fim do ciclo da borracha, introduzir essa inovacäo na 
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política de tenas no Brasil: a concessäo temporaria de tenas a grupos estrangeiros 
como meio de sobrevivencia. 
О cacau e a ocupacäo do Sul da Bahia 
О cacau foi outro produto naturai da selva americana que ampliou sua presença no 
mercado internacional, durante a República Velha. Já era cultivado na Amazonia desde 
os tempos coloniais, e dai se difundiu para outras regiöes. O crescimento da indùstria 
na Europa e nos Estados Unidos, no secuto XIX, ampliou o macado consumidor e, 
consequentemente, a atividade exportadora - já iniciada no século XVIII. Nessa mesma 
época, a producilo de cacau foi também estimulada em diversas colonias européias da 
Africa: na ilha de Sao Tomé, na Nigeria, na Costa do Ouro, na Costa do Marfim e na 
ilha de Femando Pó. Na Asia, no Ceilüo, surgiam as prímeiras plantacöes. No Brasil, 
as plantacöes de cacau deslocavam-se da Amazonia para a regiâo sul da Bahia, onde 
se concentrou 90% da produçao brasileira. 
As exportaçoes ciesceram rapidamente e о cacau repetiu, em esquema idèntico, о 
mesmo percurso do ciclo da borracha: 
О volume de cacau exportado entre 1825-1900, em toneladas é apresentado na Tabela 
25. 
Tabela 25: Brasil: evolucäo da exportaçâo de cacau, (1825-
1900). 
Ano Toneladas 
1825 
1880 ' 
1890 
1895 
1900 
27 
1.668 
3.502 
6.732 
13.131 
Fonte: Prado Junior, Caio, Historia Económica do Brasil, 
op.cit.p.241. 
1880 é o ano da primeira grande colheita no Sul da Bahia e 
corresponde ao inicio do "boom" da borracha e ao primeiro 
grande ciclo migratorio a partir do Nordeste. 
O surgimento de um novo produto de exportaçâo, acompanhado pelo fluxo de 
migrantes proveniente do Nordeste, retirou a Bahia da situaçào de estagnaçao em que 
se encontrava, desde a decadencia da produçao açucareira, no século anterior. 
As terras praticamente intatas do Sul da Bahia foram rapidamente ocupadas, segundo o 
padräo tradicional de ocupacäo territorial: o pioneiro com mais recursos tornava posse 
do territòrio e recrutava entre as levas de migrantes a força de traballio para suas 
plantacöes. O inicio do processo de ocupacäo permitiu ainda, devido a imensidäo do 
territòrio a ser ocupado, о surgimento de pequeñas roças de cacau, resultado da posse 
por parte de familias de retirantes nordestinos. Na medida em que a exportaçâo de 
cacau tornava vulto, crescia a competiçao em tomo da propriedade das roças: 
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proprietários maiores, aliados a agentes exportadores (ou a seus prepostos) dominavam 
completamente o mocado, forcando os pequeños proprietários a urna posiçao de 
dependencia. O pequeño proprietàrio, sem meios fmanceiros para beneficiar sua 
producilo e para transportá-la até os dois principáis portos de escoamento da regiâo, 
Ilhéus e Itabuna, eram obngados a vender seu produto a agentes intermediarios. Essa 
venda, por motivos obvios de sobrevivencia do pequeño produtor (e dada a sua 
descapitalizaçao crònica) acontecía antes da colheita, com о cacau ainda em floraçao 
nas roças. 
О processo de beneficiamento do cacau para exportaçflo demandava do produtor um 
investimento considerável, para о quai o pequeño produtor näo dispunha de meios 
fmanceiros. O processo agro-industrial do cacau é bastante semelhante ao do acucar, 
resultando na mesma forma de dependencia existente entre o engenho e o lavrador de 
canas abrigadas. Pequeños e medios produtores eram objeto de permanente pressäo 
económica por parte dos proprietários mais ricos e possuidores da infraestrutura para o 
beneficiamento do cacau. A essa pressäo econòmica somava-se ainda a intimidaçâo e a 
violencia utilizada pelos grandes proprietários contra os pequeños, através de grupos 
armados de jagunços. 
A fronteira do cacau, além de reproduzír todas as características das fronteiras de 
colonizaçâo, constituí um dos exemples mais claros do processo de esmagamento da 
pequeña propriedade rural pelo poder econòmico e pelo poder de fogo dos grandes. 
Sem lei пет rei · segundo expressäo ainda hoje corrente na regiäo - os coronéis 
baianos implantaran! sua hegemonía absoluta na regiäo, expandindo o imperio das 
grandes plantaçoes, num processo crescente de concentraçao fundiária que sobrevive 
até hoje". 
Repetindo o modelo da economia do café, о grosso do lucro do cacau revertía em 
beneficio, principalmente das firmas exportadoras, em sua maioria estrangeiras, que 
funcionavam como fínanciadoras dos grandes proprietários. 
Do mesmo modo que a borracha, o cacau desempenhou papel fundamental no 
desenvolvimento político, econòmico e social da regiäo onde era produzido. No quadro 
gerat da situaçao brasileira, entretanto, esse papel foi pequeño, visto nunca ter o cacau 
atingido mais que 3% do total das exportaçoes brasileiras. 
A concorrêneia inglesa reduziu o cacau brasileiro ao segundo lugar, na linha de 
produçào mundial47. E a produçao brasileira mantém, até hoje, um ritmo modesto de 
crescimento e de aperfeiçoamento técnico. 
Näo ocorreu no Sul da Bahia nem o impacto espetacular da expansäo do café, nem a 
decadencia desastrosa da economia da borracha. O cacau permanece, até hoje, como 
um produto regional, determinante e central para a economia rural do estado da 
Bahia4«. 
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O acucar se moderniza. 
Com a perda da hegemonía no mercado externo, no sáculo XVIII, as regiOes 
produtoras de acucar voltaram-se para o mercado interno, que era muito reduzido, e 
conseguiam sobrevivo- penosamente enfrentando dois graves problemas: 
1) a falta de mâo-de-obra: caracterizada pela falta de meios financeiros para a compra 
de escravos; e agravada pela decadencia dos engenhos, que obrigava seus 
proprietáríos a vender seus escravos para fazer frente ao empobrecimento iminente. 
Nesse sentido, a economia do acucar nao dispunha sequer de meios para tentar 
urna reorientaçao da atividade agrícola na regiâo. 
2) o esgotamento da tena: provocado pela cultura extensiva da cana, pela destruiçâo 
sistemática das florestas na regiâo das plantaçôes - usadas como fonte energética 
para os engenhos. Esses fatores ecológicos acarretavam ainda mais problemas para 
a eventualidade de urna re-orientaçâo da agricultura na regiâo do acucar. 
Essa situaçao de decadencia é marcante e permanente na economia nordestina. Os 
engenhos do Sul cederam lugar ao café em expansäo e a produçao açucareira so 
voltou a ser reativada depois da crise de 1930. 
Já em 1875 os senhores de engenho do Nordeste tentam obter do governo imperial 
medidas de proteçâo e de estímulo, tentando escapar da crise prolongada. Pela 
primeira vez os proprietáríos clamavam contra a falta de estaçoes experimentáis na 
regiâo e contra o atraso técnico de suas próprias culturas, contra a falta permanente de 
mâo-de-obra e de pessoal técnico especializado e contra a estreiteza do mercado 
interno para o seu produto. Algumas medidas foram tomadas, numa tentativa de 
modernizar a industria açucareira. A exemple do que acontecerá em Cuba, o governo 
central fomecia créditos, a juros baixos (6%), para estimular a implantaçao de 
Engenhos Centrais nas diversas provincias produtoras. Essas concessöes foram 
ampliadas a partir de 1880. 
O Engenho Central visava melhorar o aspecto industrial da produçao: os engenhos 
tradicionais (banguês) garantiam os fomecimentos de matèria-prima, a preços 
tabelados; o Engenho Central revertía parte de seus recursos na melhora da 
infraestrutura de ligaçâo com os banguês - estradas e caminho-de-feno - além de 
fomecer urna compensaçâo pelos gastos da produçao. 
A experiencia nao trouxe os resultados positivos esperados. O setor industrial 
(representado pelo Engenho Central) demonstrou pouco interesse pelo estímulo da 
atividade específicamente agrícola. Além do que, a pura modemizacäo da produçao 
nao significava um efeito imediato sobre o problema da estreiteza do mercado 
consumidor interno. 
Para financiar a criaçâo dos Engenhos Centrais, o governo imperial teve que apelar 
para empréstimos estrangeiros - franceses e ingleses. Paralelamente aos Engenhos 
Centrais, o governo estimulava a criaçâo de pequeñas usinas particulares: unidades 
menores, com as mesmas características técnicas do Engenho Central, mas totalmente 
privadas e com capacidade de produzir a pròpria cana. Fortemente apoiadas em 
financiamentos do governo central, as usinas trouxeram um primeiro impulso aparente 
à decadente classe produtora do acucar. Um decreto estipulava a localizaçâo das usinas 
e delimitava sua área de operaçâo a urna circunferencia de 15 km. de raio. О que 
facilitava a predominancia da usina sobre os engenhos (banguês) vizinhos. 
Os empréstimos govemamentaís para implantaçâo das usinas receberam em 1892 um 
teto de 200 contos de réis, que foi gradualmente elevado, sob pressâo dos usineiros. 
Em 1896 o teto para os empréstimos, em Pernambuco, atingía assustadoramente o 
nivel dos 900 contos de réis por projeto (empréstimo à usina Calende, pelo governo 
de Barbosa Lima). Até 1892 o estado havia concedido 2.190 contos para a mstalaçâo 
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de 10 projetos de usinas. Entretanto о governo de Barbosa Lima (18%) já havia 
concedido 13.950 contos, para a implantaçào de 26 projetos4'. 
A aristocracia nordestina do acucar jogou todo о seu prestigio para pressionar о 
Estado a financiar sua recuperaçao econòmica. Os contratos para obtençao de créditos 
previam a hipoteca das traías e das próprias usinas, prazos estrilos para pagamento das 
prestaçoes e dos juros, exigencia de abertura de escrituraçao comercial e de 
fiscalizaçao contábil, além de prever pesadas multas para o nâo-cumprimento do 
contrato. Alguns usineiros conseguiram burlar a fiscalizaçao dos contratos e fugir aos 
pagamentos previstos. Seu exemple foi imediatamente seguido pelos demais, na 
medida em que o estado nao conseguía executar as puniçôes previstas pela lei. Já no 
governo do sucessor de Barbosa Lima (que fora o pai dos emprésümos aos usineiros), 
apenas quatro usinas pagavam regularmente suas prestaçoes. Os demais argumentavam 
que a situaçao ainda era demasiado precaria, näo Ihes permidndo saldar os compromis-
sos assumidos. 
A consequência lógica dessa situaçao sería o encampamento das 22 usinas devedoras 
pelo estado e sua venda em hasta pública. Em vez disso, o estado decretava em 1898 
urna moratòria de dez anos para os devedores e ainda Ihes concedía urna anistia de 
todas as multas previstas em contrato. Desse modo, o estado financiou a recuperaçao 
económica da parcela mais rica e dinámica do empresariado do acucar. Financiados 
dessa forma, os usineiros desencadearam urna verdadeira operaçao de absorçao dos 
engenhos e de expans3o dos limites das usinas. No inicio dessa guerra económica, os 
senhores de engenho tradicionais ainda dispunham de algum prestigio político e de 
meios para forcar o estado a manter um regulamento limitando a expansäo das usinas 
e estipulando urna quota obligatoria de cana, proveniente de suas lavouras, a ser 
absorvida pelas usinas. Os senhores de engenho, entretanto, contavam apenas com seu 
antigo prestigio, agora em franco processo de deterioraçâo, enquanto que os novos 
usineiros gozavam de urna aura nova de dinámicos empresarios capitalistas modernos, 
capazes de pressionar os níveis de preços e de sensibilizar os cañáis progressistas 
(leia-se paulistas) do governo central, em busca de novos favores e de facilidades. Os 
engenhos tradicionais desapareceram gradualmente e os usineiros tomaram-se os 
grandes proprietários da lavouras de cana da regiâo, numa operaçao clara de 
reconsolidaçao da concentraçSo fundiária. 
Em 1901 existiam em Fernambuco 1.500 engenhos e 40 usinas. Em 1914 o número 
de usinas subia a 54. Até 1927 a producäo de cana dos engenhos ainda era superior à 
das usinas. Em 1930, num total de 1.835 engenhos, apenas 635 ainda produziam 
acucar e ocupavam urna área de 166.400 hectares. Na mesma época, há 55 usinas, 
ocupando um área de 382.462 hectares50. 
O Brasil, em fins do século XIX, tentou ainda encontrar urna brecha para o acucar no 
mercado internacional, através de um acordo de exportaçâo preferencia! para os 
Estados Unidos. Porém a preferencia dos norte-americanos começava a deslocar-se 
para os países da América Central. Em 1894 o acordó foi desfeito. A partir dessa 
data, a industria açucareira passou a enfrentar urna crise permanente de superproduçâo 
e de queda de preços. Essa crise foi também permanentemente subsidiada pelos 
govemos estaduais ou federal. Somente durante um curto período, durante a Primeira 
Guerra Mundial, o acucar brasileiro leve urna fase de recuperaçao no mercado extraño; 
mas, a partir de 1925 a crise voltava a manifestar-se, e de forma definitiva. 
Quando a crise de 1930 assolou a economia do café, grande parte dos fazendeiros 
paulistas tentou fugir da derrocada re-estimulando a producäo açucareira no sul. A 
producäo paulista era, em 1895, de 5.760 toneladas, passou a 66.510 toneladas, em 
1931, e em 1934 chegava a 109.600 toneladas. A situaçao dos usineiros nordestinos 
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tornara-se absolutamente precaria nessa conjuntura. 
Em 1933, os nordestínos conseguiram pressionar o governo federal e foi criado o 
Instituto do Acucar e do Alcool, para controlar a política de preços e estabelecer tetos 
de produçâo por regiäo produtora". 
Desse modo, estabilizava-se o mercado para o acucar, resultando em garantías para o 
produtor e em preços extremamente elevados para o consumidor. Na verdade, o estado 
realizava urna experiencia de socializaçao das perdas dos acucar, protegendo os 
grandes produtores através do encarecimento do produto para o consumidor. 
Paralelamente a essas atividades agrícolas voltadas para a exportacäo, crescia 
modestamente e começava a organizar-se a produçâo de alimentos para о 
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abastecimento do mercado intemo. О impulso vinha, essencialmente, da colonizaçao 
dirigida, no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, bascada na pequeña propriedade 
e na imigraçao. О trabalho de imigrantes e migrantes nas lavouras de café também 
contribuii! para esse impulso à producäo alimentar. No entanto, as diñculdades de 
acesso ao capital e aos grandes mocados urbanos, as baireiras alfandegárias estaduais 
e a concorrência dos produtos similares importados, emperravam o desenvolvimento 
desse tipo de producäo. Seu crescimento era lento e insuficiente para garantir о 
abastecimento do mercado interno em expansäo. О total da producäo pennanecia 
praticamente estacionario devido à falta de estímulo para a comercializaçao e pelos 
limites impostos à estrutura agrícola pela tradiçao latifundiária e monocultora. 
A Tabela 26 mostra о volume da producäo de alguns produtos nao destinados à 
exportaçào e seu crescimento na última década da República Velha. 
Tabela 26: Brasil: crescimento da producäo alimentar, em 
toneladas. (1920-1930) 
Produto 
arroz 
aveia 
batata 
feijäo 
milho 
1920 
831.405 
9.526 
145.985 
725.067 
4.999.698 
1930 
912.710 
11.427 
273.326 
695.314 
5.026.515 
Fonte: Carone, Edgard, A República Velha, op.cit.p.69. 
A producäo apresenta um deficit permanente em relacäo äs quantidades importadas dos 
mesmos produtos. Em média, 70% dos produtos destinados ao abastecimento do 
mercado intemo de alimentos, nessa época säo importados52. 
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3. A FEDERAÇAO DESEQUILIBRADA 
O processo de mudança política e econòmica ocorrido com o advento da República 
pode ser caracterizado como urna bem sucedida manobra dos cafeicultores paulista e 
mineiros, visando concentrar sob seu poder a direçâo do país. Nesse sentido, a 
Primeira República, com os lances ditatoriais do florianismo, foi a plataforma a partir 
da qual o grupo economicamente em ascensâo constniiu a hegemonía de uma classe e 
de uma regi3o, que se manteve durante mais de trinta anos - о tempo de duraçâo da 
República Velha. 
O poderío econòmico paulista, aliado à presença majorítáría dos políticos mineiros no 
Parlamento, cria a articulaçâo perfeita para manobrar o vasto quadro da política 
nacional em funçâo de seus interesses regionais e pessoais. O efeito dessa articulaçâo 
é o grau evidente de desequilibrio da política republicana em relaçâo as diversas 
regiöes do país. 
Sao Paulo detém a liderança da economia, com uma superiorídade notável em relaçâo 
aos demais estados, inclusive Minas Gérais, que é o segundo estado em ordern de 
importancia econòmica e política. 
Segundo o censo de 1920, Sao Paulo contribuí com 2/7 de toda a produçao agro-
industrial do Brasil: o porto de Santos exporta très vezes mais que o do Rio de 
Janeiro (que é o segundo porto nacional). É o primeiro estado da Uniâo em produçao 
industrial e a principal concentraçao populacional do país. A metade de todos os 
imigrantcs entrados no Brasil durante a República Velha, instalou-se em Sao Paulo. 
Em 1920 a cidade de Sao Paulo conta com 500.000 habitantes; em 1940 sua 
populaçao já atinge 1 milhâo e 300 mil. 
A coligaçâo política entre Säo Paulo e Minas Gerais, conhecida como política do café 
com leite (cafeicultores paulistas e pecuarístas mineiros) detém completamente o poder 
político. Em onze eleiçoes presidenciais Sao Paulo elegeu seis presidentes e Minas 
Gérais très. Os paulistas govemaram durante 12 anos e os mineiros durante dez anos e 
meio. Os dois estados juntos congregavam 50% do total dos votos de todo o país. O 
eleitorado, em ambos os estados, foi sempre mantido sob rigoroso regime mono-
partidárío, praticamente monolítico. A necessidade de legalizar as posses dos pioneiros 
das frentes do café e do algodäo determinaran!, sem dúvida, uma lealdade política 
incondicional ao partido do poder e a consequente ausencia de oposiçao ao poder, seja 
no plano federal como no estadual. 
Com uma tradicäo já secular de associaçâo em negocios e casamentos, além dos 
interesses comuns na política do café, as elites paulistas e minciras já mantinham, 
desde o século XVIII estreitos laços de colaboraçao. No cenano parlamentar da 
República Velha essa aliança era imbatível: Minas Gerais tinha uma bancada de 37 
parlamentares (a maior), e Säo Paulo, 22; os demais estados tinham representaçôcs 
bem menores, proporcionáis ao número de eleitores. 
Além disso, os políticos mineiros ficaram conhecidos por seu talento como 
intermediarios entre as varias bancadas, negociando apoios eventuais de grupos 
regionais para os casos em que os paulistas defendiam posiçoes extremadas em 
beneficio pròprio e em franco detrimento de outras regiöes. 
No contexto político-parlamentar da República Velha, Minas aparece como o exemplo 
mais típico de centralizaçao política bascada em forte clientelismo regional, em que 
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famüias tradicionais exercem um importante papel aglutinador dentro do coronelismo 
estadual". 
A economía mineira, embora em expansäo, era caracterizada por limites evidentes: o 
estado nao formava urna unidade econòmica, apresentando marcantes diferenças 
regionais; a renda per capita era baixa; o sistema de transportes e comunicaçOes era 
precàrio, difìcultando a comercìalizacao; a produtividade era baixa. Minas Gerais 
apresentava urna propensäo a ser um produtor marginal de todos os produtos 
primarios, sofirendo grandes limitaçOes para fazè-los chegar aos grandes mercados 
consumidores de Säo Paulo ou do Rio de Janeiro. Bern menos trepidante que Säo 
Paulo, Minas apresentava um caráter político-económico marcadamente conservador, 
sofrendo urna clara influencia neo-colonial, em sua aliança com Säo Paulo. 
Essa desigualdade, ilustrada no descompasso dos resultados político-económicos de 
urna aliança desigual, é também visível na quantidade de estereotipos negativos criados 
pelos pauÚstas em relaçâo aos mineiros. Enquanto os paulistas, modernos, urbanizados, 
voltados para o exterior e abertos a influencias estrangeiras, se afirmam como 
empreendcdores, como os yankees do Brasil e sua vanguarda cultural; os mineiros säo 
fechados, casmurros e retrógrados54. Säo comuns as qualificaçoes do tipo: "Minas 
começa onde a estrada acaba", ou "onde chega um mineiro acaba o progresso"; 
veiculadas como juízos de paulistas sobre os mineiros". 
Se a posiçao de Minas na coligaçao café com leite reflete, de um lado, a situaçao 
desvantajosa da economia mineira, por outro, testemunha a habilidade dos políticos 
mineiros em procurar sempre a proximidade do governo central, justamente devido à 
fragilidade da estrutura económica de seu estado. Além disso, a tendencia mineira de 
extrapolar os limites do pròprio estado, estabelecendo contatos com outras regiöes e 
estados (Goiás, Bahia, Rio de Janeiro, Espirito Santo) explica a capacidade mediadora 
das familias mineiros em relaçâo as elites de outras estados. Numa federaçao em que 
um estado era tao evidentemente mais privilegiado que os demais, como era о caso de 
Säo Paulo, Minas funcionava como importante elo poUtico, aceitando, de um lado, a 
dependencia econòmica de SPauIo, e ao mesmo tempo propondo-se como aliado dos 
estados mais fracos, garantindo, assim, a impressilo de equilibrio democrático e 
regional nas manobras do poder central. Sem poderío para competir com S Paulo, 
Minas sobrevive através das manobras políticas. 
Os estados do Sul constituem, ao lado de Minas e de SPaulo, o bloco de maior peso 
económico e político da Federaçao. Nesse bloco solista o Rio Grande do Sul é о 
estado lider: 
"Tanto na politica corno na economia da República Velha, о Rio Grande 
do Sul constituí urna anomalia: economicamente näo se orientou nem 
para a exportaçao nem para a subsistencia; politicamente näo foi nem um 
estado dominante (no sentido em que foram Minas e Säo Paulo), nem 
um estado satélite."54 
A economia riograndense orientou-se, de fato, para a produçao para o mercado 
interno: alimentos e pecuaria; sendo que 2/3 de suas exportaçoes säo representados por 
alimentos. O estado apresenta très regiöes geográficas com características bastante 
destacadas: o litoral, a campanha e a serra. 
O litoral é a menor das regiöes, com solos relativamente pobres, que se estende de 
Torres, ao norte, até Santa Vitoria, no sul, incluindo o vale do Jacuí até Cachoeira, a 
oeste. Foi a regiäo mais densamente povoada e orientada para o comercio de 
exportaçao estadual e para a industria 
A atividade agrícola do litoral concentrou-se principalmente na produçao de arroz. 
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A campanha é a regiäo do planalto entre Vacai e a Lagoa dos Patos, históricamente 
caracterizada pelas estancias de gado. 
A serra é a área a oeste e ao norte de Porto Alegre, até o rio Uruguai. Säo as tenas 
mais ricas do estado. Foi a regiSo de implantaçâo da colonizaçâo italiana e alema. 
Apesar da frágil integraçao de sua economia, durante o período imperial, o Rio 
Grande do Sul conseguiu sempre manter Jacos estreitos com o resto do Brasil. Durante 
a República Velha esses laços foram aínda mais estreitados. Em 1866 a regiào 
ocupava o sexto lugar no país em producilo agrícola. Em 1920 o Rio Grande do Sul 
só perde para Sao Paulo, no valor das propriedades rurais, e é o primeiro estado da 
Uniäo em número de cabeças de gado. Nessa época, o Rio Grande começa a suplantar 
Minas em desenvolvimento económico, tanto agrícola quanto industrial. 
A colonizaçao alema e italiana dá ao Rio Grande do Sul um carata1 muito particular 
na constelaçao dos estados da Uniäo. A regiäo onde se instala a colonia, a partir de 
1890, cresce econòmica e socialmente; a populaçâo da Serra aumenta, entre 1890 e 
1920, em 190%. As exploraçôes agrícolas da colònia, caracterizadas рот propriedades 
de pequeño e mèdio porte, fazem do Rio Grande do Sul o estado da Federaçâo com о 
maior número de estabelecimentos rurais dirigidos pessoalmente por seus proprietários. 
O nivel de escolarizaçâo do estado, em 1920 é de 38,8%, enquanto que a média 
nacional é de apenas 24%. A pequeña industria, bascada em capital local cresce, tanto 
no setor tradicional do charque e da erva-mate, como em novas aüvidades introduzidas 
pelos colonos: vinhos e laticínios, pelos italianos, enquanto que nos outros setores 
predominam os alemäes. 
Entretanto, apesar desse desenvolvimento, original para os moldes vigentes no Brasil, 
fora da regiâo de colonizaçao, o estado mantém, em tudo, estruturas semelhantes as 
dos demais estados: 3% dos estabelecimentos rurais representan! 45% da área ocupada 
no estado per empresas rurais. O latifundio pecuarista predomina e detém nas mäos о 
poder político, seguindo o mesmo modelo oligárquico das outras regiöes. O grupo de 
colonos europeus, apesar do sucesso de suas aüvidades económicas e do efeito das 
mesmas no desenvolvimento da regiäo, ainda näo constituem urna força política 
integrada ao resto do estado. Sendo assim, a presença do Rio Grande do Sul no plano 
politico, durante a República Velha, é o Partido Republicano, que governa o estado de 
forma ditatorial. 
A força política do PRR decorre da coesäo das alianças entre os coronéis do interior e 
o governo do estado. Essa unidade era imposta ao resto do estado, através da receita 
comum na época: a intimidaçâo, a violencia e a fraude eleitoral. Além desse fator, é 
importante notar ainda, no Rio Grande do Sul, a presença marcante do Exército e de 
suas instituiçOes em todo o estado, como herança do passado belicoso da regiäo e de 
sua posiçao geo-politica importante em relaçao às fronteiras. 
"A República continuou a pràtica imperiai de manter de um quarto a um 
terço do Exército estacionado no Rio Grande do Sul, e о comando 
militar do Rio Grande (III Regiâo Militar, a partir de 1919) representava 
urna das atribuiçOes mais importantes do Exército; oito comandantes 
dessa regiäo foram Ministros da Guerra na República Velha...(...) О Rio 
Grande fomecerá mais generáis do que qualquer outra provincia no firn 
do Impalo, e continuava a fomecê-los, por ocasiäo da revoluçao de 
^ЗО."
17 
O estado toma-se, por esse motivo, o aliado natural dos militares em sua tentativa de 
controlar a máquina paulista-mineira, que operava junto ao poder central. 
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Os gauchos estavam excluidos da política do café com leite, mas a unidade intema de 
sua politica estadual e a forte presença militar no estado, davam-lhes urna posiçao de 
maior autonomia em relaçâo ao poder central que a outras estados. Os conflitos 
políticos do inicio da República, como a guena civil de 1893-95, entre libérais e 
republicanos, peimitiu ao PRR consolidar seu poder estadual e sua relativa autonomia 
em relaçao à política federal. 
A partir de 1910, a máquina disciplinada e monolítica do PRR consegue mesmo 
interferir na hegemonía de Minas e Sao Paulo, participando ativamente da partilha de 
cargos públicos e funcionando como o teiceiro estado mais influente da Uniâo. Em 
1922 o Rio Grande praticamente lidera urna tentativa dos estados "semi-soberanos" 
(Rio de Janeiro, Bahia e Fernambuco) de apear Minas e Sao Paulo do poder central. 
Mas é somente em 1930 que um gaucho se apresenta como candidato à Presidencia da 
República. Nessa tentativa Minas teve um papel determinante, na medida em que se 
ligou ao Rio Grande, em oposiçâo à política paulista. As eleiçOes de 1930, num 
contexto de crise econòmica gravissima e de completo descrédito da política paulista, 
marcam também a entrada de novos grupos, provenientes do meio urbano em 
expansäo, na cena política brasileira. 
A ausencia desses grupos, em eleiçoes anteriores, pode ser explicada pela distribuiçâo 
predominantemente rural da populaçao votante e pelo completo dominio dos coronéis 
locáis sobre o processo eleitoral. 
A situaçâo começa a mudar, graças à presença dos grupos urbanos e de militares 
reformistas, que formam partidos políticos minoritarios e começam a organizar 
politicamente setores da populaçao nos meios urbanos, com interesses bem diversos 
dos interesses dos senhores rarais, até entao, donos absolutos da máquina política 
republicana. 
É nesse clima que o Rio Grande articula sua investida contra o poder central. Nao 
consegue vencer as eleiçoes, ainda fortemente dominadas pelas práticas fraudulentas de 
praxe, mas dá um passo muito mais ampio: desencadeia um movimento revolucionario, 
de caráter nacionalista, a Revoluçâo de 30, que derruba о presidente eleito e marca о 
firn de um sistema político no Brasil. 
As articulaçoes políticas da República Velha que vimos examinando até aqui, 
demonstram o desvio fundamental do sistema federativo brasileiro. A regiäo favorecida 
pelo ciclo económico reinante, exercia seu poderío sobre as demais, absorvendo a 
maior parte dos recursos disponíveis e determinando de modo ditatorial os rumos do 
desenvolvimento do país. 
A referencia feita ao boom da borracha e à expansao do cacau no Sul da Bahia, 
deixam ver claramente o abandono e о isolamento das regiöes distantes do polo 
central de poder, о Centro-Sul. Nem mesmo o impacto econòmico positivo do fluxo 
de riquezas geradas em duas outras regiöes conseguiu inspirar os políticos da 
República Velha a urna política regional mais equitativa e racional. 
As regiöes fora do eixo Minas-Sâo Paulo (e mais tarde Rio Grande do Sul) näo 
entrain simplesmente no jogo da divisâo do poder. Participam, quando muito, da 
apropriaçâo de favores dimanados desse poder. Sua posiçao é excessivamente frágil e 
sao incapazes de realizar qualquer tentativa de implantaçâo de urna política de 
desenvolvimento local. 
A Amazonia näo conseguiu preservar as riquezas criadas pela borracha, nem conseguiu 
recursos para re-orientar as atividades de sua populaçao em tomo de outras opçoes de 
produçâo. 
O Nordeste, com sua politica fortemente concentrada nos interesses da oligarquía 
pemambucana, consegue apenas realizar urna política conservadora de auto-preservaçao 
dessa oligarquía, submetendo-se, por isso mesmo, completamente aos ditados do poder 
A federaçâo desequilibrada 185 
central em vista dos favores de que necessitava Os grandes problemas regionais (a 
seca cíclica a modemizaçâo da industria açucareira, a pobreza crónica da populaçâo e 
o banditismo social) atraem apenas marginalmente a atencäo do poder central, e 
mesmo quando isso acontece, as medidas se perdem nos meandros do favoritismo e da 
corrupçâo locáis". 
Em outras casos, como na Bahia, as divergencias internas das oligarquías constituirán! 
um empecilho constante à formulaçao de urna política regional e à criaçao de um 
canal de representaçao política capaz de defendê-la. 
Apesar de contar com urna bancada parlamentar tao numerosa quanto a de Minas 
Gerais, a Bahia nunca conseguiu levantar uma campanha parlamentar sequer em defesa 
de seu estado, muito menos da regiào. A mesma observaçao vale para os demais 
parlamentares nordestinos5*. 
As anomalías regionais do federalismo brasileiro repetem teimosamente os mesmos 
fenómenos já assinalados nos períodos colonial e monárquico. Essa repetiçâo 
consequente do mesmo padräo de erros leva-me a crer no evidente: o país sofre as 
consequências do tipo de colonizaçao por que passou". 
Como os detentores do poder na República Velha, conseguiram manter рот mais de 
trinta anos essa situaçao de desequilibrio permanente e de autoritarismo elitista, sob 
uma tènue capa de democracia institucional, ficará mais claro a partir da análise das 
relaçôes sociais vigentes nesse período, que seräo apresentadas nas próximas seccöes 
desta Тегсеіга Parte. 
186 Terceira parte 
4. AS RELAÇOES SOCIAIS NA REPÚBLICA VELHA 
A transiçâo do Impèrio para a República caracteriza um dos momentos mais 
importantes da transformacäo social do Brasil. As forças produtivas passam por uma 
expansâo notável, ainda que lenta, e о binòmio senhor-escravo, que caiacterizou a 
sociedade brasileira durante mais de très sáculos dilui-se gradualmente, dando lugar a 
relaçôes sociais mais complexas. 
Louis Conty, escrevendo sobre o Brasil em 1884, dà uma imagem bastante expressiva, 
ainda que excessivamente linear, do quadro social рот ele observado: 
"Tomemos a questuo do alto, estudemos o conjunto da populaçao. О 
estudo funcional das gentes brasileiras pode-se resumir numa palavra: о 
Brasil näo tem povo ! Dos seus doze milhöes de habitantes, um milhäo é 
de indios inúteis ou quase, um milhäo é de escravos (hoje os ex-escravos 
e seus descendentes andam quase inúteis, esparsos nos povoados e raros 
nas antigas fazendas e engenhos). Ficam nove milhöes, mais ou menos. 
Destes 500 mil pertencem às familias proprietárias de escravos; säo 
fazendeiros, advogados, médicos, engenheiros, empregados, 
administradores, negociantes. Acontece, porém, que o largo espaço 
compreendido entre a classe dirigente e os escravos (agora criados e 
empregados de toda ordern) por eia utilizados näo se acha 
suficientemente preenchido. Seis milhöes de habitantes, pelo menos, 
nascem, vegetam e morrem sem ter quase servido sua patria. No campo, 
säo agregados das fazendas, caipiras, matulos, caboclos, nas cidades 
seräo capangas, capoeiras, ou simplesmente vadios e ebrios. Capazes 
todos eles muitas vezes de labores pesados, como o da desbravacäo das 
matas e arroteamento das terras, ou da criaçao de gados, näo teräo 
nenhuma idéia da economia nem do traballio seguido e perseverante. Os 
mais inteligentes, os mais ativos, dois milhöes talvez, seräo negociantes, 
empregados, operarios ou criados."" 
Esse quadro descrito por um contemporáneo permite entrever as principáis linhas do 
processo social: entre senhor e escravo, surge uma carnada numerosa e marginalizada 
de populaçao que, forçosamente deve buscar uma forma de sobrevivencia e de 
integraçao. As cidades, com os negocios e os services urbanos, teräo papel importante 
como polos de atraçao para esse grupo. Por outro lado, as migraçoes (rumo à 
Amazonia, ao Sul da Bahia e ao Oeste Paulista) oferecem a essa classe média uma 
alternativa de sobrevivencia ligada à atividade agrícola. 
O processo de integraçao mais complexo da classe dos proprietários no circuito agro-
exportador, cria, dentro da classe dominante, diferenciaçoes funcionáis importantes: o 
elo tradicional e necessario entre o fazendeiro (proprietàrio de terras) e o mundo dos 
negocios e da política, urbaniza-se cada vez mais e o fazendeiro é compelido, pelo 
mecanismo económico que comanda suas atividades, a buscar uma inserçao cada vez 
maior nesses negocios. 
Desse modo, a estrutura rural permanece ainda como a principal plataforma de poder 
da classe dominante, mas passa por transformaçoes notáveis: os proprietários de terras 
deslocam-se em maior número e com maior frequêneia para os centros urbanos. 
Dedicam (na medida das crises de produçao nos seus ramos de atividade) mais 
recursos a iniciativas modernizantes, tanto na agricultura quanto na industria. 
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О grande afluxo de imigrantes, principalmente na fronteira do café, traz um elemento 
novo de mobilidade social no quadro dos trabalhadores sem tenas. As crises de 
superproducäo do café e as tentativas de barrar a expansâo descrdenada das 
plantacöes, daräo a esse grupo alguma chance de acesso à propriedade da terra e à 
diferenciacäo das atìvidades agrícolas. 
Finalmente, a imigraçao direta para os centros urbanos em expansäo (principalmente 
no caso de Säo Paulo) cria urna perspectiva mais ampia de expansäo da classe média 
no setor dos services urbanos, ao mesmo tempo em que as cidades passam a absorver 
mais elementos da faina mais pobre da populaçâo, nos services domésticos e afins. 
A República Velha é o quadro político em que essas transformaçôes ocorrem, eia pode 
ser caracterizada como 
"Urna estrutura social em mudança, no momento preciso em que o antigo 
padräo ainda subsiste, mas nao prevalece, e o novo padräo, embora 
presente, ainda näo é dominante."62 
As elites: Fazendeiros, Negociantes e Coronéis 
A República representou urna ampliaçao do poder dos senhores de tenas, em geral, 
reforcando o quadro já existente, desde o período colonial. O federalismo, dando 
ampia autonomia política e económica aos estados, permite aos grandes proprietários o 
exercício de um poder quase absoluto, a nivel local, e garante-lhes urna margem 
consequentemente mais ampia de participaçao nas vantagens e nos favores 
provenientes da articulaçâo que constituí o poder central da Uniäo. Na situaçao de 
transformaçao socioeconómica que o país atravessa, o esquema descentralizador da 
República consegue unificar os interesses dos fazendeiros (independentemente de suas 
simpatías políticas conservadoras ou progressistas) formando urna barreira consistente 
contra possíveis avanços políticos da burguesía comercial-industrial ascendente, dos 
grupos da classe média e do proletariado, que despontavam nas cidades. 
O poder político ampliado, a nivel local, satisfaz perfeitamente as necessidades da 
classe dominante, em relaçao à política regional e permite ainda aos grupos 
economicamente mais dinámicos o dominio da cena política a nivel do governo 
central. O país é, desta forma, praticamente loteado e entregue aos grupos detentores 
do poder nas varías regiöes, onde a luta política é intensa (e na maioría dos casos, 
armada), mas permanece circunscrita à pròpria regiäo, sem afetar seriamente o plano 
político nacional. 
Os cafeicultores paulistas e mineiros dommam a política federal e a manipulam na 
medida de suas necessidades e interesses, como já se pode ver na política de protecüo 
do café63. Os demais proprietários, em todas as regiöes, lançam-se em verdadeiras 
batalhas internas para conseguir a hegemonía regional. O polo de ebulicüo e de 
mudança sócio-economica é a regiäo Centro-Sul, onde a agricultura adquire um caráter 
cada vez mais empresarial, e onde as cidades (Säo Paulo, Rio de Janeiro, Santos, 
Ribeirâo Preto) começam a despontar como centros de dinamizaçao política e 
econòmica. A oligarquía paulista sai do isolamento agràrio e lança-se em atividades 
empresariais variadas e complexas: 
"Os exemples säo continuos: o Conselheiro Antonio Prado possui mais 
de dois milhöes de pés de café, é acionista da Companhia de Estrada de 
Ferro, dono do Frigorífico de Banetos, da Vidraria Santa Marina, etc. Os 
Rodrigues Alves, Aitino Arantes e outras têm interesses agrícolas e 
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industriáis; o Coronel Francisco Schimidt, o Rei do Café, constroi urna 
usina de acucar em Fontal. (...) Estas carnadas de cafeicultores (Vale do 
Paraíba e Oeste Paulista) participam também do processo de urbanizaçâo 
de Säo Paulo, pois os bairros de Campos Elíseos e Higienópolis 
representam dois estadios da expansäo cafeeira paulista."*4 
O dinamismo da oligarquía paulista é, no entanto, emperrado pelas constantes 
dificuldades fmanceiras que pairam sobre a cafeicultiira; a classe sofre um processo de 
endividamento permanente, estando a maior parte de suas terras hipotecada aos bancos. 
Essas dificuldades foiçam os paulistas a buscar unidade e coesäo política em tomo do 
governo federal, garantía última para seus negocios - o que explica a consistencia do 
bloco monolítico formado pelo Partido Republicano. 
Nos estados, o comportamento das oligarquías é semelhante, faltando-lhes apenas o 
sucesso económico que explica o dinamismo empresarial-urbano dos paulistas. 
Focosamente, as oligarquías estaduais säo conservadoras e tradicionalìstas, lutando 
para manter seus privilegios e para refrear o processo de empobrecimento de que säo 
vítimas, em consequência das crises de decadencia de seus produtos (acucar, borracha, 
pecuaria) e do impacto causado pela perda da mäo-de-obra escrava. As oligarquías, 
dinámicas ou retrógradas, dependem das boas graças do governo central e se 
submetem a ele com relativa lealdade. Esse jogo de interdependencia entre o centro e 
as regiöes é a marca da estrutura política construida pela República Velha. O centro 
protege minimamente a periferia, adotando urna política de intervencäo mínima. Em 
troca desses favores mínimos mas essenciais, a periferia aceita e defende as manobras 
do centro. 
O país é administrado como se fosse urna grande fazenda. A administraçâo apresenta 
diferenças de nuances, em suas manifestaçOes concretas, dependentes do grau de 
desenvolvimento econòmico e político locáis. 
Nas regiöes mais pobres e decadentes, distantes do centro, a luta pelo poder local 
entre as oligarquías é urna guerra permanente entre coronéis, apoiados em suas 
clientelas. Na regiäo mais próspera, a luta pelo poder também se dá entre grupos de 
interesses, apoiada no mesmo esquema de relacöes clientelistas, mas de forma 
visivelmente mais sofisticada e menos bruta. 
Essa complexa constniçao de manutençao do poder, garantindo tanto o centralismo 
quanto o federalismo, repousa sobre um fenómeno típico da estrutura social brasileira: 
o coronelismo - urna estrutura que consegue sintetizar em si o padräo tradicional do 
mandorúsmo local e a necessidade formal de extensäo da representaçâo democrática. 
Vítor Nunes Leal" explica o coronelismo como o meio encontrado para satisfazer, de 
um lado, a necessidade de poder dos mandóes locáis, e por outro lado, como um 
inteligente mecanismo político de anulacäo da extensäo do direito de voto aos alfabeti-
zados de todos os municipios. A reforma eleitoral republicana (um dos sonhos dos 
republicanos históricos), alargando o direito de participaçao política de urna parte da 
populaçâo (principalmente da classe média) é cerceada em seus efeitos, na medida em 
que os votos dos municipios transformam-se em mera expressäo de compromisse dos 
eleitores com os coronéis locáis. 
O título de coronel orígina-se da patente da Guarda Nacional, que era concedida aos 
grandes fazendeiros, comerciantes e industriáis, ou por eles comprada. Originalmente 
era urna forma de reconhecimento da Guarda Nacional a líderes locáis, por services 
eventuais prestados ao Exército. 
O costume transformou esse título em mera consagraçao do poder local dos notáveisr. 
urna especie de reconhecimento objetivo de seu poder, de sua liderança e de sua 
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funçâo de chefe político - mesmo que o título fosse simplesmente comprado, ou obtido 
através de favores de chefes situados em escala superior na hierarquia do poder. 
O coronel exerce uma série de funçoes que o fazem temido e obedecido. É, em geral, 
o patriarca de um сШ mais extenso que a famflia, superando os limites da 
consanguineidade e do casamento, abrangendo cutios laços de relaçOes espirituais do 
tipo compadrio, ou laços geográficos, do tipo vizinhança, ou laços de dependencia 
econòmica, do tipo agregaçâo, parceria ou arrendamento. É portanto, о chefe de uma 
familia extensa muito vasta em que os laços de obrigaçao e de solidariedade passam 
por uma gama igualmente extensa e variada de articulaçoes empregatícias, familiares, 
económicas e de amizade. O coronel é a figura central dessa parentela: 
"Aos agregados, ele dispensa favores: dá-lhes terras, tira-os da cadeia, 
ajuda-os quando doentes; em compensaçâo exige fidelidade, services, 
permanencia infinita em suas terras, participaçao em grupos armados, etc. 
Aos familiares e amigos ele distribuì empregos públicos, empresta 
dinheiro, obtém créditos, protege-os das autoridades policiais e jurídicas, 
ajuda-os a fugir dos compromíssos fiscais do Estado, etc. É o juiz, pois 
obrigatoriamente é ouvido a respeito de questöes de terras e até em casos 
de fugas de mocas solteiras. É comerciante e agricultor.(...) É homem-de-
fé..."" 
O coronel é a corporificaçao da autoridade total para seus dependentes. Quando ele 
dita todos o obedecem, mesmo que os propósitos sejam iníquos ou incabíveis. O 
termómetro dessa autoridade, além da obediencia cega dos clientes, é o voto. Através 
dele o coronel mantém (e amplia) seu prestigio e poder extra-locais e adquire posiçâo 
para negociar favores. Reunindo um número considerável de eleitores fiéis (conhecido 
pela expressäo altamente significativa de curral eleitoral) o coronel detém o poder 
político local e os cañáis de comunicacäo com os círculos de poder extra-local: 
escolhe e nomeia o delegado de policía, o juiz de direito, os professores das escolas, 
o vigário, o coletor de impostos, o escriväo. 
Dominando completamente a estrutura política local, o coronel respalda o seu poder na 
força militar particular, formada por seus clientes mais pobres, agregados de suas 
terras, parceiros e dependentes em geral. 
"Em 1924, os chefes políticos de tres zonas eleitoiais do estado.de Sao 
Paulo - coronel Femando Prestes, dr. Washington Luiz e o senador 
Ataliba Leonel - comandam tres Batalhöes Patrióticos que se formam 
[para defender o Presidente Arthur Bemardes durante o levante militar 
desencadeado contra o governo federal, em Sao Paulo - NJR.]. O 
primeiro recruta homens de sua regiäo e os uniformiza por pròpria conta; 
o governo de Arthur Bemardes so envia um militar e armas. A 
oficialidade escalonada é de civis fiéis ao velho coronel e nomeados por 
eie: é composta de profissionais liberáis - engenheiros, advogados, 
médicos e fazendeiros; as tropas, de agregados das fazendas."67 
O papel do coronel, na República Velha, tem sido objeto de inúmeros estudos, todos 
unánimes em reconhecer a importancia central do fenómeno, caracterizado como a 
peca fundamental da barganha política e a forma mais acabada de exercício do poder 
da classe dominante sobre o resto da populaçâo6*. 
Segundo Jean Blondel, a dominaçâo coronelística se dà sob très formas: 
- através do poder pessoal, direto e central do coronel - dominaçâo direta. 
- através da divisäo do poder entre chefes intermediarios, que negociam sua adesâo a 
um chefe regional - dominaçâo indireta. 
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- através de acardos com o poder aristocrático dos notáveis locáis, caracterizando 
urna dominaçâo colegial*. 
A dominaçâo direía é a norma de rclacionamento social ao nivel mais local. Será a 
fonte das luías sangrentas entre mandOes locáis. 
Para esse tipo de expressâo do poder vale como regra geral que, quanto mais isolada 
do centro (quanto mais periférica) tanto mais feroz e sangrenta é a luta pelo poder 
entre os coronéis locáis; e, logicamente, tanto mais opressiva sua dominaçâo sobre sua 
clientela. 
A dominaçâo indireía, pressupondo um quadro de parentela mais ampio e complexo, é 
a que enquadra mais exatamente о tipo de relaçâo política vigente na República Velha: 
urna complexa cadeia de acordos entre chefes políticos locáis e regionais, bascada na 
barganha eleitoral. O que permitía, a nivel local, um jogo político mais ampio que os 
estreitos limites do partido único. Dentro do mesmo Partido Republicano, abrígavam-se 
tendencias de situaçâo e de oposiçâo, disputando a hegemonía local. Nesse quadro, os 
votos dos diversos curráis eleitorais sao negociados em troca de créditos, cargos 
públicos e outras facilidades que os chefes locáis conseguem obter do governo estadual 
ou federal. Nesse sentido, o processo eleitoral é tranformado num grande mercado, 
onde os políticos a partir das capitais jogam seu prestigio e sua capacidade de 
aglutinar contatos e obrigaçôes junto aos chefes do interior. O resultado dessa pràtica 
é que o político (parlamentar, govemador ou o propio Presidente) acaba transformado 
em procurador ou comissárío de seus eleitores para todas as incumbencias, mesmo as 
de caráter mais pessoal e particular. 
"As exigencias de um coronel para que seus apaniguados votem em 
determinado candidato - imposiçâo muitas vezes sem apelo - tem como 
contrapartida o dever moral que o coronel assume de auxiliar e defender 
quem Ihe deu o voto. Sao estes os aspectos específicos do jogo eleitoral 
brasileiro, desde que a República se estendeu a todos os cidadäos 
alfabetizados. (...) A causa de um chefe é a causa de seus chefiados, de 
maneira clara e concreta. Se o coronel era da situaçâo, seus apaniguados 
tinham a liberdade de fazer o que quisessem, com a certeza de ficarem 
impunes; quando o coronel se encontrava na oposiçâo, porém, era como 
se a maldiçâo tivesse se abatido sobre ele e sua gente. (...) Situaçâo e 
oposiçâo haviam constituido as grandes divisöes políticas brasileiras, mais 
importantes do que qualquer ideologia partidaria..."70 
О coronelismo, articulaçâo económica, geográfica e qfetiva foi о grande suporte 
político do poder das oligarquías regionais e federáis, durante a República Velha. Sua 
existencia começa a receber críticas e denuncias e a ser objeto de oposiçâo 
institucional semente depois da Revoluçâo de 1930, quando о sistema oligárquico 
comandado por Säo Paulo é derrubado. 
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O coronelismo nos estados 
Todas as manifestaçfles do coronelismo na República Velha apresentam um traço 
comum, em todo o territorio: o poder dos chefes locáis é a base de sustentaçâo da 
política nacional e, em contrapartida, o apoio dos govemantes nacionais é a garantía 
do poder e da impunidade dos coronéis no exercício ilimitado de seu poder local. A 
diferença de nivel de desenvolvimento sócio-economico entre os diversos estados e 
regiöes é fortemente refletida no grau de violencia e de desmandos que as lutas locáis 
assumem. Nos estados economicamente mais desenvolvidos, sendo as relaçoes políticas 
e sociais mais complexas, o poder dos coronéis se manifesta de forma menos 
individual e direta, através de alianças regionais e da formaçâo de blocos políticos. 
Sao mais raras as lutas de famüias, ou estas se däo, indiretamente, através da 
dissidéncia e da luta política. Já nos estados economicamente menos desenvolvidos, as 
relaçoes socials sâo mais personalizadas e o desempenho pessoal dos chefes locáis έ 
mais evidente, por isso mesmo, as lutas entre familias ou faccöes sâo muito mais 
fréquentes e sangrentas. 
Os estados do Nordeste, por exemple, caracterizam-se por verdadeiras guerras abenas 
entre coronéis locáis e por urna interminável sucessäo de ascensöes e quedas de chefes 
políticos. О que leva os govemos federáis a complicadíssimas manobras visando 
manter as querelas locáis a um nivel de rivalidades puramente individuáis, evitando 
desgastes no plano político mais geral. 
É típico o caso do Ceará, onde a oligarquía da familia Acióli domina a política 
estadual e procura manter urna atitude matreira de apoio aos chefes locáis, procurando 
envolver-se minimamente em suas querelas. Entre 1901 e 1928, registram-se 16 casos 
de lutas entre faccöes, resultando em assassinates de chefes políticos, cerco e assalto a 
cidades do interior, pilhagem e incèndio de fazendas. Todas essas lutas representaram 
processes dramáticos e desencontrados de quedas e ascensöes políticas locáis; e todas 
elas foram devidamente assimiladas e integradas pelo esquema político da todo-
poderosa familia Acióli. Para dar urna idéia do fragor dessas lutas e do estilo de 
arranjo político adotado, veja-se a linha geral da luta ocorrida no Crato, em 1903-
1904. 
O coronel José Belém de Figueiredo é o 3e Vice-govemador do estado e chefe político 
de toda a regiâo sul, tendo Crato como sua base. É conhecido por sua truculencia e 
grosseria. Ele ordena a seus jagunços a invasäo e pilhagem de 4 fazendas do deputado 
Antonio Jamacani, seu inimigo politico, apesar de ambos fazerem parte do mesmo 
partido (o partido do governo). Nessa operaçao varias pessoas säo assassinadas. Os 
amigos de Jamacaru tentam convencer o govemador a punir Figueiredo. O govemador 
distancia-se da querela. Emissários de Jamacaru väo pessoalmente ao Rio de Janeiro 
pleitear o apoio do Presidente da República, Rodrigues Alves; que se nega a intervir. 
Diante disso, os amigos de Jamacaru se reunem, elegem o coronel Antonio Luiz Alves 
Pequeño como chefe de urna coligaçâo de coronéis, com urna força de mais de 3.000 
homens em armas, para punir o coronel Figueiredo. A cidade do Crato é atacada por 
essa força, de 27 a 29 de junho de 1904 e Figueiredo é derrotado. Acióli e Rodrigues 
Alves assistem a esse processo natural de restabelecimento da paz política na regiâo, 
de longe, sem se envolver". 
Em Fernambuco o poder dos coronéis é sobretudo grande na regiâo do Sertâo, onde se 
luta tradicionalmente pela posse da terra e da agua, sendo que as aguadas, em geral, 
pertencem as grandes familias e constituem o motivo principal das divergencias. Nessa 
regiâo, em 1912, os coronéis Rosa e Silva e Manoel Borba perdem o poder para as 
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tropas de Dantas Barrett), até entäo chefe da oposiçSo, mas que passa a receber apoio 
do govemador. 
A ascensäo de Dantas Bárrelo ocasiona a queda automática e imediata de todos os 
coronéis do Sertäo, e sua substituiçSo por coronéis da oposiçâo. 
О governo estadual näo mudou urna vírgula sequer em sua política. 
Na Bahia é famosa a luta entre a familia Matos, de Brotas, e o coronel Militâo 
Rodrigues Coelho, de Вала do Mendes, a partir de 1910, na regiäo das Lavras 
Diamantinas. Essa guerra (que passa à historia com o justo título de Guerra do Sertäo) 
acaba envolyendo também o coronel Manoel Fabrício de Oliveira, da cidade de 
Campestre. É urna guerra prolongada, em que todos os elementos das lutas familiares 
eslâo presentes: alianças com os coronéis satélites da regiäo; dissidência na disputa 
pelo poder familiar entre os irmäos Matos, em 1915; cerco prolongado de cidades -
Campestre é sitiada durante 30 dias, em 1915; participaçâo do exército e da policía, 
como aliados de um dos partidos litigantes; desmembramento de municipios e invasöes 
de terras, como expedientes para minar o poder político do oponente (divisäo do 
municipio de Brotas em dois, em 1919, e anexaçâo de dois outras municipios, 
provocando a entrada de mais dois coronéis e de suas forças na contenda). Säo dez 
anos de lutas constantes para que Horacio Matos derrote o coronel Militâo e receba do 
governo estadual a prerrogativa de chefe absoluto da regiäo e o posto de Delegado 
Regional das Lavras Diamantinas. 
Em 1925, Horacio Matos é eleito Senador do Estado e inicia outra guerra contra seu 
oponente no parlamento, o coronel Francisco Sá, que é amigo pessoal do govemador. 
Horacio Matos é quase derrotado, mas consegue recompor suas forças graças ao apoio 
direto do governo federal, que restabelece a ordern sobre os doze municipios da 
regiäo. 
No Vale do Säo Francisco, o coronelismo baiano passa por profundas transformaçOes: 
os chefes tradicionais, pecuaristas, remanescentes do periodo colonial, perdem o poder, 
na medida em que a atividade extrativista se desenvolve na regiäo (producäo da 
maniçoba). De 1915 a 1930 säo constantes os confrontos entre o coronelato agro-
pastoril decadente e os coronéis da maniçoba, representantes da classe agro-comercial 
gerada pela nova atividade económica. O coronel Franklin de Albuquerque é o novo 
chefe da regiäo e, a partir de 1920, passa a operar em aliança com Horacio de Matos 
(chefe de Lavras Diamantinas). Essa aliança domina a política baiana até о firn da 
República Velha72. 
No estado do Mato Grosso, devidamente loteado entre coronéis pecuaristas, sobressai a 
figura legendaria do coronel Antonio Paes de Barros, protòtipo de chefe autoritàrio e 
empreendedor, que inaugurou em 1897 a primeira usina de acucar do estado. Além da 
característica de pioneira, a usina do coronel Totó de Barros era conhecida corno urna 
empresa que ocupava exclusivamente mäo-de-obra escravizada - presa à usina por 
dividas insolúveis e eternas. Barros ficou também conhecido pela furia inusitada com 
que investili contra as fazendas de seu proprio irmäo, govemador do estado, 
assassinando correligionarios políticos e parentes. Motivo do ataque (duplamente 
notável, por ser um ataque à pròpria familia; e por ser também dirigido contra o poder 
central do estado): o govemador, por pressäo política do parlamento, havia promulgado 
algumas medidas que favoreciam à oposiçâo, traindo, com isso, o principio sagrado da 
solidariedade familiar73. 
O estado de Säo Paulo näo conhece a violencia truculenta dos coronéis do Nordeste 
ou do Brasil Central. 
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A regiäo foi politicamente loteada entre dez chefes locáis, coirespondendo aos dez 
distritos eleitorais do estado. Femando Prestes, Ataliba Leonel, Washington Luiz sao 
alguns desses chefes. 
Minas Gérais apresenta um quadro em que predomina o poder de familias 
remanescentes do período colonial. Os Vieira Resende dominam a regiäo de 
Cataguazes, os Vaz de Melo e os Bemardes, dominam Viçosa; os Giaves, os Sá e os 
Prates, dominam Montes Claros; os Melo Franco dominam Paracatu; entre outras. 
No Rio Grande do Sul Julio de CastUho e Borges de Medeiros säo os chefes 
incontestáveis do estado, firmemente instalados no comando do Partido Republicano. A 
oposiçao, forte no estado, chegou a provocar inúmeros conflitos caracterizados como 
verdadeiras guerras civis, em que a violencia dos partidos em luta aproxima-se do 
exterminio de parte a parte. Os chefes locáis se reunem, formam seus exércitos e 
partem para as repetidas tentativas de derrubada do governo: à frente marcham os 
degoladores, o resto da tropa encarrega-se do esmagamento final dos inimigos e da 
pilhagem de seus bens". 
Sobre essa rede de mandóes locáis, sustentados pelas armas de seus agregados, 
estrutura-se o jogo político da República Velha. A posse da terra é a base dessa rede 
e sua expressäo nacional é o complicado equilibrio das diversas oligarquías regionais, 
detentoras da direçao política da República: 
"O poder se manifesta através de urna oligarquía - que pode ser familiar 
ou identificada com urna pessoa que nao governa mas que a regula. A 
geografía oligárquica mostra-se por todo o Brasil: no Amazonas, Nery; 
no Para, Montenegro; no Maranhäo, Benedito Leite; Ceará, Acióli; Rio 
Grande do Norte, Pedro Velho; Fernambuco, Rosa e Silva; Alagoas, 
Malta; Sergipe, Padre Olimpio de Campos e General Valadäo; Bahia, 
Luiz Viana e Severino Vieira; Paraíba do Norte, Venancio Neiva e 
Epitácio Pessoa; estado do Rio, Porciúncula e Nilo Peçanha; Goiás, 
Bulhöes; Mato Grosso, os Murtinho; Espirito Santo, Jerónimo Monteiro; 
Santa Catarina, Lauro Muller. Todas säo prepotentes, tentaculares, 
açambarcando postos e posiçoes, ligadas a empregos e negociatas."75 
Sobre esse tecido de relaçoes locáis e regionais, predomina, a partir dos estados mais 
avançados economicamente, o controle da oligarquía paulista do café e de seus aliados 
mais próximos - os cafeicultores e pecuaristas mineiros e, na última década, os 
pecuaristas gauchos. Distribuindo favores, empregos e recursos públicos, os políticos 
da República Velha dào à política brasileira um caráter rural e clientelista, que acaba 
se reproduzindo a todos os níveis da escala social, em todo o país. Num tal contexto, 
o discurso político, o programa partidario, os principios ideológicos têm urna funçao 
de pura simbologia vazia. 
As dissidências políticas - representadas pelos inúmeros acréscimos à sigla do PR säo 
ocasionáis e de curta duraçao76. 
Os disturbios políticos säo de ordern regional ou local e em nada (ou em muito 
pouco) afetam a posiçao do governo central. A participaçâo popular é episódica: 
ocorre durante campanhas eleitorais e durante a realizaçao de elcicóes, dentro de um 
rigidissimo esquema de dependencia (manifestado no carral eleitoral), sublinhando o 
caráter mralista do sistema. 
Proporcionalmente ao avanço do processo de urbanizaçao - sempre provocado pela 
crise intema e decadencia de um dos ciclos de produçao agrícola - começa a 
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manifestar-se uma modesta contra-corrente urbano-burguesa, buscando determinar para 
si um lugar na política dos coronéis. 
A burguesía urbana nascente 
A burguesía industrial ascende lenta, mas firmemente no cenano econòmico. Sua 
participaçâo política, de inicio, é mínima e completamente submissa aos interesses da 
aristocracia rural. Incapaz de manifestar-se frontalmente (рот exemple, através de uma 
política de oposiçâo à hegemonía rural ou em favor de uma linha mais industrialista e 
urbanizante) os primeiros ensaios de manifestaçâo da burguesía urbana revestem-se de 
um caráter de movimentos da sociedade civil. 
Em Säo Paulo e no Rio de Janeiro, primeiros centros de expansäo industrializante, 
surgem as Ligas de Defesa Nacional, no inicio da 1* Guerra Mundial, e logo (em 
1917) transformadas em Ligas Nacionalistas. Essas Ligas pregam a realizaçâo da 
revoluçâo burguesa, através da aliança entre civilistas e a corporaçâo militar: a Pàtria e 
seus símbolos (bandeira, hinos patrióticos, etc.) säo os fatores de coesäo dos cidadüos 
na formaçâo de uma naçao forte, saudável e rica Trata-se de um apelo moral as 
forças vivas da Naçao (a elite intelectual e os detentores do poder económico) para a 
tarefas de construçâo da nacionalidade brasileira. 
Olavo Bilac, um dos expoentes do pensamento civilista, apresenta a sua percepçâo da 
sociedade brasileira de seu lempo: 
"as classes privilegiadas querem gozar, prosperar e brilhar; as humildes 
carnadas populares vivem na inercia, apatia e superstiçâo; os estrangeiros 
incrustram-se em seu mundo, com suas línguas e seus costumes..."77 
Outros mentores das Ligas, Julio de Mesquita Filho e Sampaio Doria, combatem o que 
caracterizam como anarquía social e pregam o contra-remedio: a educacüo da 
juventude pelo amor à liberdade, para a defesa da Pàtria e para o cumprimento dos 
deveres do eidadäo (pagar impostos, votar, cooperar na política, servir no jurí, 
respeitar a lei, fiscalizar a execuçao das leis, falar bem a sua Lingua e näo desdenhar a 
civilidade)71. 
Essas vozes urbanas, evidentemente mais ilustradas que os fazendeiros detentores do 
poder, acabam por se auto-definir como a elite do país. Seu elitismo é, de um lado 
cultural, mas também económico: eles säo a nata intelectual de um país de matulos 
broncos, espicaçam o obscurantismo e o conservantismo de urna classe dirigente 
igualmente matuta e bronca e incapaz de perceber as promessas de um futuro 
industrial e rico. 
O surto industrialista, iniciado no firn do Imperio, mas logo sufocado pela expansäo da 
cafeicultura, recebe novo impulso, com a crise das importacóes ocorrida durante a 1' 
Guerra Mundial. O Brasil é forçado a dedicar-se, ao lado da produçâo rotineira de 
bens de sobremesa, também à fabricaçâo de bens de consumo, para seu mercado 
interno. 
"Enquanto em 9 anos (1905-1914) 31% dos capitais eram investidos na 
industria, com uma média anual de 3,4%, 25% dos capitais investidos 
apenas em 6 anos (1914-1920) indicam a média anual de 5%. Se em 
1907 possuíamos apenas 3.250 estabelecimentos industriáis, chegávamos 
em 1920 a 13.336. Se em 1907, o valor da produçâo industrial era 
avaliado em 741 mil contos, em 1920 esse valor atingía a mais de 2 
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milhöes 989 mil. Se em 1907 existiam no Brasil 150.841 operarios, em 
1920 já havia 275.512.n7» 
Crescendo economicamente, a elite burguesa urbana procura reforcar sua influencia 
política e social através de urna aproximacäo com a corporaçâo militar. O discurso 
civilista rima perfeitamente com a tradiçao positivista que marcou a formaçâo dos 
militares brasileiros e a campanha civilista se coaduna com a tentativa do exéicito de 
perfilar-se como participante ativo do processo politico, para além de sua mera funçào 
de defesa. A tradiçao republicana das Fracas Armadas, reforçada pela origem de classe 
da maioria de seus oficiáis - a pequeña burguesía urbana - favorece a participaçao 
dos militares e a realizaçao de urna aliança política com a burguesía industrial em 
oposiçâo as oligarquías rurais. A partir de 1920 os militares estarâo à origem de todas 
as tentativas de mudança da correlaçao de forças na política nacional. Os industriáis e 
os negociantes - que se auto-denominam classes conservadoras - mantêm urna atitude 
mais discreta, dentro dessa aliança nascente, mas já estuo claramente presentes na 
periferia da cena política 
As Forças Armadas 
No Impèrio e na República Velha o Exército constituía urna das poucas oportunidades 
de ascensäo social para jovens nao pertencentes à aristocracia rural ou à nascente 
burguesía empresarial. As Escolas de Formaçâo de Oficiáis sao, por isso mesmo, 
muito procuradas por jovens da baixa classe média ou de familias abastadas em 
decadencia, em busca de oportunidade de instruçâo mais aprimorada. Todos os 
analistas dessa época identificam duas fontes de ascensäo social para a pequeña 
burguesía brasileira: a caireira eclesiástica e a carreira militar. 
Esse fato novo cria no seio do Exército um claro divisor de aguas entre os fil hos de 
familia (os descendentes de cläs militares remanescentes da aristocracia imperial) e os 
jovens vindos das Escolas Militares. Nessas escolas a instruçâo específicamente militar 
é quase nula, pois os oficiáis, fortemente influenciados pela ideología positivista 
perfilam-se, de preferencia, como académicos e doutores e näo tanto como militares. 
Nos meios militares cultos é comum a idéia de anti-profissionalizacäo das Forças 
Armadas, refletida num discurso do General Gaetano de Faria, durante um encontró da 
campanha civilista: 
"Gonfratemizem todas as classes, desapareça para sempre, o espantalho 
do militarismo, seja a naçao о exército e о exército a naçao."*" 
A idéia do soldado político, inspirada em Benjamim Constant, caracteriza о esforço 
de reorganizaçao e de melhoramento do exército, nas primeiras décadas da República 
Velha: 
"Grandes melhoramentos da arte da guerra (...) com a missäo altamente 
moral e humanitaria que no futuro está destinada aos exércitos no 
continente sul-americano (...) O soldado é о eidadäo armado -
corporificaçao da honra nacional e importante cooperador do progres-
so."·1 
Em 1908, com a lei do sorteio militar, inicia-se a primeira grande tentativa de 
organizaçao do exército, através do serviço militar obrigatório. A finalidade principal 
do sorteio era depurar a qualidade do quadro militar. Num pais com a estrutura social 
tao desequilibrada como o Brasil do inicio do século, um tal processo levará muitos 
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anos para apresentar algum resultado . О general Demerval Peixoto, em suas Memòria 
de um Velho Soldado, descreve a situaçflo da tropa, em 1910: 
"A tropa «a constituida de individuos de todos os matizes, em gérai 
nortistas e nordesünos vindos em contingentes, poucos filhos do Rio, 
voluntarios e engajados. Divisava-se о caldeamento em que se ia 
processando a formaçâo da raça brasileira, com seus tipos variados: 
crioulos, cafusos, mulatos, cabrochas. brancos. Muitos combalidos pela 
malària, verminose, alimentaçâo inadequada ou insuficiente, analfabetos, 
tristes (...) Os que sentavam praça faziam-no como meio de vida ou 
competidos pelos pais, como castigo. Nao se podia selecionar, devido à 
falta de gente, nem onde buscá-la. Rejeitá-los seria deixar sem efetivos a 
unidade."'2 
Tanto o sorteio quanto o serviço militar obligatorio encontraräo grandes dificuldades 
em implantar-se: o recrutamento em todo o territorio nacional é impossível, as 
deserçôes dâo-se em grande número. Dois remedios säo adotados: o envió de bolsistas 
brasileiros para estágios em escolas militares estrangeiras (visando melhorar a 
qualidade do alto quadro) e o reforço às campanhas populares em favor da defesa, 
assumida, em grande parte, pela burguesía urbana e suas ligas: 
"As cidades estuo cheias de ociosos descalcos, maltrapilhos, inimigos da 
carta de a,b,c, e do banho - animais brutos, que de homens têm apenas a 
aparência e a maldade. Para este rebotalho da sociedade a caserna seria a 
salvaçao."0 
Enquadrando nas casernas e nos tiros-de-guerra, o que a burguesía considerava о 
rebotalho da sociedade, as Forças Armadas organizam um exército permanente e 
fortalecem sua capacidade de intervencao. Abrindo aos filhos da pequena-burguesia о 
acesso à instruçâo aprimorada e ao oficialato, principalmente о Exército criava uma 
tradiçâo cada vez mais presente de participaçâo direta dos militares na política. Mas 
sublinhava-se, sobretudo, o conceito de Benjamim Constant de soldado-político-
cidadáo-armado, imbuido da consciência do progresso e da moralidade, em defesa da 
coisa pública. No vacuo de participaçâo social que era a República Velha, seräo esses 
cidadäos-armados que, repetidas vezes interviiüo no curso da política, e seräo eles os 
principáis oponentes diretos das oligarquías no poder. 
Já em 1915 surgem as primeiras manifestaçoes anti-oligárquicas, entre as carnadas 
inferiores do oficialato. Esse movimento de oficiáis inferiores ficará conhecido como 
tenentismo e será responsável por todas as rebeliöes político-militares durante a 
República Velha, culminando na Revoluçâo de 30. 
Desses movimentos merecem relevo, a revolta de 1922, conhecida pelo episodio dos 
Dczoito do Forte de Copacabana, no Rio de Janeiro e a tentativa de denrubada do 
governo de Arthur Bemardes, em 1924, a partir de Säo Paulo. 
Os tenentes exigiam reformas constitucionais e a convocaçao de uma Assembléia 
Constituinte, visando: limitar os poderes do Presidente, modificar o sistema eleitoral, 
introduzir o voto secreto, reforçar o federalismo e a autonomia dos estados e 
municipios. 
Em ambas as tentativas acima citadas, o objetivo nao foi atingido, mas esses 
movimentos passam a constituir-se em referencias importantes dentro do clima 
revolucionario que se delineia na sociedade, a partir do movimento operario urbano e 
das posiçôes anti-oligárquicas da burguesía empresarial. 
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A revoluçao frustrada de 1924 dà origem a um outro fenòmeno que deixa profundas 
marcas na historia das tentativas de sensibilizaçâo e mobilizacäo das massas populares 
brasileiras para a luta política: a Coluna Prestes. 
O levante militar de 1924 acontecía em Sao Paulo, quando o país atravessava 
gravissima crise económica. O comercio externo brasileiro caía verticalmente. As 
exportaçoes de babaçu baixaram de 19 mil contos por ano, para pouco mais de 10 
mû; a exportaçâo de borracha caía de 38 mil toneladas/ano para 23 mil.*4 O café, 
estimulado pela recuperaçâo do mercado, logo após o firn da 1' Guerra Mundial, 
aumentava explosivamente a producüo. Entre 1918-1924 o números de plantas em Sao 
Paulo subia de 828 milhöes para 949 milhöes. O ano de 1924 via repetir-se a velha e 
conhecida historia da superproduçao, e desta vez acompanhada de medidas 
protecionistas mais permanentes que as tomadas em 1906. Foi criado o Instituto do 
café, e seu financiamento comportava no agravamento da divida extema, que atingía 
os 124 milhöes de cruzeiros, enquanto que a balança comercial mal chegava a um 
saldo positivo de 15 milhöes"5. O custo de vida, tomando-se o ano de 1914 como 
base, subira em 1922 em 84%, em 1923 em 102%, chegando em 1924 a 336%, 
enquanto que os aumentos salaríais, no mesmo ano, nao foram além de 111%". 
Era grande o descontentamento das massas populares nos centros urbanos. Surgiam 
comités de mobilizacäo popular - estimulados por operarios - para lutar contra os 
aumentos de aluguéis e do custo de vida, em geral. O governo federal, de modo 
extremamente autoritàrio, continuava tomando as medidas que julgava necessánas para 
proteger a derrocada do café, aumentando a divida extema e justificando a alta de 
preços no mercado interno. Politicamente a situaçao era de ditadura presidencial, 
tomada possível pela decretaçâo do estado de sitio e por urna rigorosa censura à 
imprensa. Esse clima contribuí para estimular entre os tenentes a conspiraçâo contra o 
governo central. O movimento visando a derrubada do Presidente crescia nos quartéis: 
"Façamos a revoluçao, antes que o populacho a faça", foi a expressäo usada pelo 
entilo capitâo Juarez Távora, exprimindo seu desprezo (e temor) pela presença de 
organizaçoes populares no movimento anti-govemista. Távora (representando boa parte 
de seus colegas militares) demonstrava também profundo desgosto pela presença de 
políticos profissionais e de civis na conspiraçâo. Apesar disso, o movimento militar foi 
forçado a "entrar na órbita dos medalhöes", segundo o general Isidoro Dias, em carta 
ao capitâo Luiz Carlos Prestes, no momento de sua eclosäo". 
O movimento rebelde foi para as ruas a S de julho de 1924, em Sao Paulo. О 
governo estadual foi derrubado e urna rede de controle revolucionario da cidade foi 
instalada . О apoio previsto, de fora de Säo Paulo, näo veio. A cidade, cercada por 
tropas govcmistas foi pesadamente bombardeada, durante varios dias, provocando 
inúmeras vítimas entre a populaçao civil. Os revoltosos decidem-se a abandonar a 
cidade, retirando-se corn tropas e armas para o sudoeste do Paraná, regiäo de Foz do 
Iguaçu, a 28 de julho. 
Entre julho e outubro, as tropas refugiadas em Foz estabeleceram contato com о 
capitâo Luiz Carlos Prestes, no quartel de Santo Angelo, no Rio Grande do Sul. A 28 
de outubro. Prestes assumia о comando do quartel, recebia adesöes de outras unidades 
militares do Rio Grande do Sul e iniciava, com 1.500 homens, a marcha rumo a Foz 
do Iguaçu, atravessando o estado de Santa Catarina, na regiäo do Contestado, dando, 
continuamente combate às tropas govemistas que o perseguiam. 
Em abril de 1925, a coluna proveniente do sul chegava a Foz do Iguaçu, tendo 
coberto um trajeto de 1.400 km. Entre Catanduvas e Foz do Iguaçu, os gauchos e 
paulistas se reuniram. Os paulistas contavam com urna tropa de 3.000 homens, 20 
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canhöes, 40 ou SO armas automáticas, dois mil fuzis e seis milhöes de tiros. Os 
gauchos, que eram 1.500 ao sairem de Santo Angelo, estSo reduzidos a 800 homens 
mal armados e mal municiados: 10 mil tiros e 10 fuzis-metralhadoras. Formou-se urna 
coluna móvel, bascados na experiencia recente de Prestes: 
"A guerra no Brasil, qualquer que seja o terreno, é a guerra de 
movimento. Para nos, revolucionarios, o movimento é a vitória". 
Iniciava-se, entao, a grande marcha da Coluna pelo interior do Brasil. 
Os militares haviam decidido abandonar os centros urbanos e arregimentar as massas 
isoladas e desprezadas dos sertöes, a firn de pressionar o litoral rumo a urna revoluçào 
social. 
A Coluna, oficialmente sob o comando de Luiz Carlos Prestes, partiu de Foz do 
Iguaçu, a 30 de abril, penetrou no Paraguai, contomando a fronteira pelo norte, 
entrando de volta ao territorio brasileiro no Mato GrossoJniciava, a partir dai a 
marcha que iría durar 2 anos e 7 meses, perfazendo um roteiro de 30.000 km. O 
objetivo era fazer a propaganda da ге оІисЗо social. 
A rota da Coluna ia do Mato Grosso para o norte de Goiás, seguindo para o 
Maranhäo, atravessando os estados nordestinos do Piauf, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba e Pemambuco, chegando até o vale do Sao Francisco, na Bahia, descendo para 
o norte de Minas Gerais, retomando à Bahia, Pemambuco, Piaui, descendo novamente 
para Goiás. Nesse ponto, para desviar a atençâo das tropas govemistas, reforçadas por 
bandos de jagunços dos coronéis e chefes políticos do sertäo, a Coluna dividiu-se em 
duas. Urna parte desceu até o Mato Grosso e penetrou em territorio boliviano. A outra 
parte, fez um movimento de retomo até o Triángulo Mineiro, voltou a Goiás, entrou 
no Mato Grosso, chegando ao Paraguai, de onde dirígiu-se à Bolivia. A 4 de fevereiro 
de 1927 as duas partes da Coluna depunham as aimas e as entregavam ao governo 
boliviano, em San Martin e La Gaiba". 
Intelectuais urbanos descobrem o povo. 
O ciclo revolucionario-militar que agitou a década de 20 e preparou a Revoluçào de 
30, foi precedido e depois acompanhado de perto por intensa agitaçâo cultural. О 
modernismo, que se expandía pela Europa e pelos Estados Unidos, depois da 1* 
Guerra Mundial, chegava também ao Brasil, trazido por intelectuais brasileiros com 
prolongados estágios pelas capitais do mundo. 
A chegada do modernismo ao Brasil provocou o primeiro movimento de crítica e de 
renovaçâo da cultura letrada vigente e foi caracterizado pelo cosmopolitismo intelectual 
numa busca de modelos estrangeiros para explicar urna cultura pobre, monótona, 
intensamente academica e envelhecida, bem à altura da situaçâo económica e social 
criada pela aristocracia rural que dominava o país. 
O primeiro síntoma de rebeliáo intelectual foi um esforço de abertura em relaçâo äs 
novidades que vinham de fora: 
"Se a revoluçao social vinha da Rùssia, se a revoluçào filosófica vinha 
da Alemanha, se a revoluçào econòmica vinha da Italia, a revoluçao 
artística ainda vinha da Franca. Näo se podia, inicialmente, ser rastaquera 
diante da necessidade do universalismo da cultura. Mais tarde о 
nacionalismo se opona ao cosmopolitismo, mas so mais tarde."*' 
Em 1922, alguns meses antes da rebeliâo do Feste de Copacabana, realizava-se, em 
Säo Paulo a Semana da Arte Moderna: um grande happenning e um debochado 
As relaçôes sociais na República Veiha 199 
protesto contra о Ьет arrumado e о requintado da alta sociedade brasileira. A 
produçâo artística se propunha corno urna grande caricatura do poder e dos poderosos. 
A pintura e a arquitetura se contorcem, fugindo dos padroes vigentes de bom-gosto e 
de beleza. A literatura abandona o apego dogmático ao portugués lusitano e sai em 
busca do Brasil Purinho, do Brasil-gente-de-casa dando um realce inesperado ao 
drama social, ao folclore, ao falar e ao sentir de um mundo marginal, distante dos 
salues distintos da alta burguesía. Descobria-se, ao nivel da expressäo artística, que o 
Brasil ainda nao existia e que, em 400 anos de colonizaçâo, nada mais era que urna 
feitoria colonial, entregue aos sobas do acucar, do gado e do café. 
Os modelos antigas, rechaçados e ridicularizados, erara vistos como tentativas vas de 
expressäo de urna sociedade sem caráter e sem verdade. Sucediam-se todos os ismos 
disponíveis, como fontes de inspiraçâo para os modernistas: comunismo, futurismo, 
imaginismo, expressionisme, passadismo, abstracionismo, presentismo, acidenüsmo, 
nadismo. 
Enquanto a Europa vivía a euforia da reconstmçao, os intelectuais brasileiros, picados 
pela modemidade, descobriam a necessidade da construçao: construir a lingua, a 
historia, a pintura, o teatro, a literatura. 
Era o momento da brasilidade, do movimento pau-brasil, da negaçao do egotismo (a 
arte deve abandonar o subjetivismo, objetivar-se, descer ao objetivo) - ir ao indio, 
fazer o levantamento das necessidades, das tradicöes, da grandeza e da miseria das 
regiöes nacionais. 
"A gente sente que por todo o Brasil há núcleos novos, gente de 
pensamento novo, que brotou da tora, sem modelos, sem gramáticas, 
escrevendo com expressöes próprias e fortes. Voces reparem, a nossa 
literatura sempre andou descompassada, desacertada da época. Fomos 
líricos no tempo da Guerra do Paraguai. Com о movimento da 
Inconfidencia faziam-se loas a Marilia. Épicos, quando näo havia nada a 
se exaltar.(...) Para que ter orgulho de urna civilizaçâo de segunda classe, 
transplantada para cá sem consultar nossa geografía. Com urna moral de 
uso obrigatório, decretada рот bula.(...) Enquanto temos tantos problemas 
a ventilar os homens de letras discutera pronomes e a suma teológica 
(sic)."90 
A pintora Tarcila do Amarai escandalizava o país com sua tela intitulada Abaponi 
(que significa pregado à terra em tupi-guarani): 
"urna figura monstruosa, pés imensos, sentada numa planicie verde, o 
braco dobrado, repousando num joelho, a müo sustentando o peso-pluma 
de urna cabeça minúscula. Esse monstra quase sem cerebro é o retrato 
do Brasil"." 
Os artistas mvadiam a falsidade do Brasil suntuoso, propondo de modo anárquico, 
irritante, sujo e deselegante, a feia realidade da pobreza nacional. Sem Carlos Magno, 
Robin Hood ou Sigfried, os modernistas inventara Macunaíma - o herói sem nenhum 
caráter, meio-índio, meio-negro, saído da selva amazónica para sobreviver em Sao 
Paulo e visitar o Rio de Janeiro, com o cacau (dinheiro) que Ihe é enviado pelas 
icamiabas (as guerreiras amazonas)" 
Impossibilitados de celebrar o epos da Coluna Prestes ou os Dezoito do Forte, os 
romancistas erigiam o povo em personagem épico. Surgía o romance social 
"que passou a ser a geografía telúrica e sentimental do Brasil, como fase 
alta da revoluçao cultural que atingiu a pintura e a música e elevou a 
sátira e a polémica ao seu mais alto esplendor^..) A revoluçao cultural 
(..) mostrava (...) aos caudilhos e potentados da velha geraçâo, os 
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aspectos mais senis de sua decadencia e os aspectos mais terríveis do 
cortejo de suas vítimas."'3 
Dessa forma, o niralismo caduco da classe dominante era duramente denunciado, ao 
mesmo tempo em que o camponës, о negro, о indio, о interior do país recebiam urna 
atençâo até entäo desconhecida. A antropofagia cultural dos modernistas (devorando, 
ao mesmo tempo, os mitos do passado, as influencias vindas de fora e a massa 
pedregosa da crise nacional) abría para a elite intelectual do Brasil o caminho do 
interior e a porta para o decantado projeto de revoluçâo nacional, que daría o impulso 
psicológico à Revoluçâo de 30 e seria importante alimento ideológico do esforco de 
descoberta e de articulaçao de um caminho pròprio e novo para a politica brasileira. 
"1922 culturalmente, foi о ano da revolta dos anjos. Urna revoluçâo que 
nascia nos palacetes, entre snobs, cavalheiros viajados, senhoras que 
falavam francés, poetas chegados de Paris, aristócratas do café. Mas näo 
deixou de ser urna revoluçâo, municiada de irreverencia, sátira, polémicas 
e escándalos."*4 
O povo no meio rural. 
Nas relacöes de produçao no campo brasileiro encontramos, ao longo de toda a 
historia, como urna constante, duas formas opostas e extremas: de um lado, о 
proprietàrio de extensas terras (o latifundiário) e do outro, o agricultor-sem-terras, 
trabalhando num regime aparentemente variado de venda de sua força de traballio. 
О assalariamento da mâo-de-obra, que tería sido a forma lógica de substituiçao do 
sistema escravista, penetra de modo extremamente lento no campo. Antes de chegar a 
urna relaçâo de mercado direta e distinta entre empregador e empregado, o campo 
brasileiro conhecerá urna extensa gama de relacöes de parcella e de arrendamento, na 
exploraçâo da terra, criando um complexo tecido de relacöes sociais e económicas. 
Ponto comum, nesse emaranhado de relacöes permanecerá sempre a antinomia entre 
aquele que trabalha a terra e aquele que é dono da terra. 
O fato de näo possuir terra (ou de possuir urna quantidade insuficiente de terra) é о 
termómetro da dependencia do trabalhador rural, determinando o grau de submissâo do 
sem-terra em relaçâo ao senhor-de-terras, bem como o seu lugar (seus direitos e suas 
obrigacöes) na linhagem dos clientes do chefe local. 
A relaçâo de traballio, nesse contexto, envolve essencialmente a terra e o traballio 
como meios de produçao, desconhecendo, em gérai, a presença do dinheiro como 
mediador. Trata-se, pertanto, de urna forma arcaica de relaçâo de traballio, pre-
capitalista, e muito próxima do feudalismo: 
1. a terra é monopolio do Estado, que a concede ou vende a urna classe capaz de 
toma-la produtiva. 
2. о dono da terra concede parcelas de sua terra a trabalhadores para que estes a 
cultivem, em troca de pagamento em especie e da concessäo de traballio ao 
proprietàrio (urna forma clara de corvéia, conhecida pelo nome de cambäo). 
3. no contexto das plantaçôes de produtos destinados à exportaçao (cana, café, cacau 
e algodäo), encontram-se ainda as características de economías fechadas, onde о 
trabalhador é, literalmente, ligado a urna terra que näo é dele e é obligado à 
prestaçâo de services gratuitos ao proprietàrio e dele depende inteiramente para o 
seu pròprio abastecimento em géneros que nao produz. 
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Nesse contexto, as transaçoes em especie, constituem a única forma de intercambio 
económico: um partido detém a terra e o outro a força-de-trabalho, arcando com os 
riscos e com a necessidade de produzir. О monopolio da terra exerce, nesses casos, 
urna funçâo a mais que é о fechamento do mercado consumidor о trabalhador é 
obligado a vender seu produto ao proprietàrio da terra, que é quem coloca o produto, 
segundo seus criterios e contatos, no mercado consumidor. 
Os regimes de parceria e de arrendamento, substituem, nesse sentido com grande 
vantagem, o antigo sistema escravista: reduzem o trabalhador a urna situaçâo de 
completa dependencia, do ponto de vista material (a tena como meio de sobrevivencia 
e de habitaçâo), económico (a realizaçâo da produçâo, de sua circulaçao e reproduçâo) 
e socio-político (a obediencia e lealdade, em funçâo da garantía de sua primeira 
condiçao de sobrevivencia: a terra, meio de vida e de traballio). 
Presos à terra e ao senhor-de-terras, rendeiros e parceiros constituem о grosso da 
populaçâo rural brasileira, durante a República Velha. É óbvio que, operando numa 
estrutura social, fechada em si mesma, de modo quase pcrfeito, essa populaçâo rural 
se caracteriza, antes de mais nada, pelo imobilismo, pelo isolamento social, por urna 
carencia generalizada de tudo (desde a carencia material: terra, escola, assistcncia 
sanitària e social; até a carencia mais profunda de consciência de si mesma, de noçâo 
da pròpria funçâo e do pròprio lugar no contexto social; na verdade, a populaçâo 
carece de conhecimento do contexto social e do seu funcionamento). 
A posse de alguma ou de nenhuma terra é о elemento de diferenciaçào e de 
hierarquizaçâo social entre rendeiros e parceiros, determinando no interior da sociedade 
rural local urna complexa escala de valores, regias, ritos e posiçoes. No quadro da 
sociedade nacional, a presença desse grupo é totalmente anubada, urna vez que 
concentrada na figura do mandâo local, do chefe político ou coronel. 
О outro grupo que compöe a base da sociedade rural sao os assalariados. Se rendeiros 
e parceiros mais se assemelham aos servos de gleba medievais, os assalariados em 
pouco ou nada se diferenciam dos amigos escravos. Os trabalhadores das usinas de 
acucar, dos seringais, da coleta de babaçu, das rocas de cacau e dos cafezais, sao os 
assalariados do campo: raramente recebem dinheiro, em todas as regiöes vigora o 
sistema dos vales ou das moedas particulares para compras no borraccio da pròpria 
empresa em que trabalham. A organizaçâo fechada das fazendas força o trabalhador a 
praticamente devolver seu salario através de sua conta no barracâo. Esse modo de 
abastecimento é ainda agravado pelo sistema de preços adotado pelo barracâo e pela 
prcssäo (física e violenta) que impede о trabalhador de se afastar do territòrio da 
fazenda para aplicar seu ganho corno e onde Ihe aprouver. 
О trabalhador é duplamente prisioneiro: pelo vale · que é a moeda intema da empresa 
e näo tem valor fora delà; e pelos Umites da fazenda - nao podendo sair sem 
permissâo do patrâo ou do ¿ministrador, sendo permanentemente vigiado por 
capatazes. 
Assassinatos de trabalhadores fiijóes, ou vendas de trabalhadores entre fazendeiros por 
agentes aliciadores, sâo fatos comuns na crònica policial da República Velha. 
Näo é difícil concluir que a República näo trouxe mudanças à estrutura profunda do 
interior do Brasil, näo tendo trazido nenhuma mudança ao regime de propriedade e 
distribuicäo das terras. Desaparecem os escravos, enquanto categoria jurídica, mas 
continuam a sobreviver no campo as mesmas subclasses sociais existentes no Impèrio, 
mais estratificadas, mais delineadas e agora rebatizadas: 
"Näo é fácil, nem possível num livro de historia descrever todos esses 
tipos diversos de homens do campo, o arrendatario, o meeiro, o parceiro, 
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o sitiante, о colono, о trabalhador rural, о peSo, o vaqueiro, o cabra, о 
seringueiro, etc.(...) Menos fácil ainda é dar-lhes urna distribuiçao 
geográfica: encontraremos, рот exemple, pequeños propríetáríos nos 
Estados sulinos, em Sao I^ aulo, no Estado do Rio, em Minas, em alguns 
Estados do Nordeste, embora em cada urna dessas zonas ele adquira 
características particulares. (...) O café, por exemplo, nem em toda parte 
é cultivado sob a forma do colonato. Na Bahia usam o trabalhador rural 
típico. Também a cultura da cana é diferente em Fernambuco e Sao 
Paulo. No primeiro Estado encontramos, partindo de baino, pela ordern, o 
trabalhador rural, o lavrador, o fomecedor de cana e a usina plantadora. 
O trabalhador rural é o jomaleiro que trabalha para o lavrador, o qual 
ocupa a terra e a lavra, pagando urna renda ao dono da terra, o 
fomecedor, numa base de mais ou menos 50% de sua produçao. 
Em Säo Paulo vamos encontrar o trabalhador niral, o colono, o 
fomecedor e a usina. O colono trabalha para o fomecedor, que é dono 
da terra, mediante contrato de empreitada. 
Assim, a grosso modo, essa populaçâo rural abaixo dos propríetáríos de 
terras se divide em tres grandes categorías sociais: 
- a dos pequeños propríetáríos 
- a dos que trabalham em terra alheia, mediante pagamento em di η hei го 
ou especie, ao dono da terra 
- o assalariado."" 
Pequeños propríetáríos: 
o pequeño proprietàrio näo é definido com exatidäo nas estatísticas disponíveis da 
República Velha. Para facilitar nossa exposiçao, consideramos como pequeños 
propríetáríos o proprietàrio de terras até 100 hectares. Na maioria dos casos, a terra 
vinha ter às mäos desses propríetáríos por herança (subdivisäo de propriedade maior) 
ou pela pura posse e muito raramente por compra. 
Urna das características mais fréquentes dessas pequeñas propriedades é a terra 
cansada, pobre e de baixa produtividade. 
A característica mais comum dos pequeños propríetáríos é seu baixo nivel de 
capitalizaçao. A maioria dedica-se à chamada pequeña agricultura (produçao de 
alimentos para a propria subsistencia e de um excedente para comercializaçao limitada) 
sob regime familiar de traballio (produçao camponesa), empregando, em ranssimos 
casos, trabalhadores assalariados. 
Semente a partir do Censo de 1940 serto registrados dados específicos sobre esta 
categoría. 
O Censo Agropecuario de 1920 registra 535.000 propriedades rurais com extensöes de 
até 200 ha., das quais a metade teria menos de 30 ha. A propria ausencia de dados 
mais específicos confirma a hipótese de que este grupo era considerado como 
completamente marginal à economia nacional, praticando urna forma de produçao 
descapitalizada, fechada em si mesma e voltada exclusivamente para a propria 
subsistencia. 
Arrendatarios: 
esta denominaçâo significa, teoricamente, pessoas que trabalham em terra alugada, 
mediante um pagamento anual em dinheiro. Na pràtica, a maioria dos arrendatarios 
paga parte do arrendamento em especie ou sob forma de tarefas prestadas ao 
proprietàrio da terra. Nesse sentido, a categoría arrendatarios se abre numa variadís-
sima escala de locatarios de terra alhcia: moradores, rendeiros, parceiros, meeiros e até 
mesmo sitiantes. 
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Na zona da cana, no Nordeste, a praxe do anendamento é muito conhecida: as 
grandes extensöes dos antigos engenhos, atualmente compradas pelas usinas, sao 
arrendadas, em pequeñas parcelas a agricultores pobres, que pagam a renda mediante 
urna porcentagem de 30 a 50% do valor bruto da produçao anual. Nessa mesma regiäo 
é comum que a usina arrende grandes extensöes a urna pessoa, o fomecedor 
(geralmente o amigo senhor-de-engenho). Este sub-loca parcelas a pequeños 
agricultores, criando-se a corrente tradicional de divisäo do traballio: usina-fomecedor-
rendeiro. No contexto deste ananjo, o rendeiro tem o direito de morar sobre a terra 
com sua famflia, sendo conhecido como morador. 
No caso do morador é marcante o seu grau de dependencia em relacüo ao fornecedor. 
parte do anendamento é paga sob forma de dias de serviço dados à plantaçao do 
fomecedor (perpetuando com isso a pràtica feudal do cambäo). Além desse traballio 
gratis, a fazenda tem о direito tácito de fazer constantes apelos à familia do morador 
para prestaçâo de services nao remunerados, na eozinha, na lavagem de roupas e em 
outras tarefas domésticas. Isto sem falar da ligaçao extremamente pessoal entre 
morador e proprietàrio, acanetando urna série de obrigaçoes sociais e políticas, 
bascadas na proximidade física entre ambos. O morador toma-se simplesmente gente 
do paträo, о que dispensa maiorcs esclarecimentos e dctalhes. 
Meeiros e parceiros: 
sao arrendatarios, com pequeñas diferenças locáis na forma de pagamento do 
arrendamento. Os primeiros pagam 50% da safra, como o nome indica. Os segundos 
pagam urna porcentagem menor em especie, completada com prestaçâo de serviços, ou 
em raros casos, com pagamento em dinheiro. 
Em seu livra A Conquista do Brasil, Roy Nash, que visitou o país em 1925 registra 
suas impressôes sobre о meio rural brasileiro: 
"A maioria dos que amanham о solo trabalham de parceria.(...) O senhor 
de terras prendia-os, portanto, de todas as formas possiveis nas malhas 
de um regime verdadeiramente feudal."* 
Colonos: 
säo os imigrantes europeus e migrantes nordestinos que trabalham nas fazendas de 
café de Säo Paulo, com suas familias. O sistema, ao que tudo indica, parece ser típico 
do Brasil e da cafeicultura. 
Foi desenvolvido no século passado, a partir da idéia de parceria introduzida pelo 
Senador Vergueiro, como forma de substituir a mäo-de-obra escrava nas lavouras de 
café". Trata-se de um contrato de traballio, por tarefa pré-estabelecida, feito com toda 
a famflia do colono. 
Assalariados rurais: 
(ou trabalhadores rurais propriamente ditos) embora em número pequeño, encontram-se 
sobretudo nos canaviais, nas plantaçôes de algodäo, nos seringais da Amazonia, nos 
ervatais do Paraná e do Mato Grosso. Teoricamente, esta categoria de trabalhadores 
vende sua força de traballio por um salàrio em dinheiro. Na realidade, dada a situaçao 
de economia fechada" das plantaçôes e das empresas de coleta florestal, o 
assalariamento da força de traballio toma-se urna operaçao estritamente intema, 
traduzida no sistema dos vales e mesmo no pagamento através de moedas cunhadas 
pela pròpria empresa. 
О vale, a moeda pròpria ou simplesmente a caderneta eram as formas mais correntes 
de assalariamento na República Velha: о trabalhador recebia da administraçao urna 
notificaçao designando о traballio realizado e especificando о valor dos saques que о 
trabalhador podia fazer dos fomecimentos do armazém da pròpria empresa. A 
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cademeta era um sistema muito difundido nas fazendas de Sâo Paulo: cada famflia de 
colonos, ou cada trabalhador possuia um livreto em que eram anotados os 
fomecimentos do armazém e о valor dos services prestados; mensalmente fazia-se о 
acerto das colunas deve e haver. 
Em sua historia da República, Leoncio Basbaum registra a existencia, em diversos 
engenhos do Nordeste e do Brasil Central, de moedas cunhadas pela pròpria empresa e 
utilizadas como meio de pagamento de salarios. 
Joäo Cabanas, entâo tenente da Coluna Prestes, descreve com detalhes seu encontró 
com trabalhadores na colheita de erva-mate (os mensas) e da extraçao de madeira no 
oeste do Paraná (os obrageros). As descriçoes de Cabanas sâo confirmadas e 
ampliadas por Wachowicz. 
Euclides da Cunha dedica especial atençào ao sistema de pagamento e de 
endividamento perpetuo dos seríngueiros da Amazonia**. 
Na pecuaria, vaqueiros e peöes, em gérai, recebem seu pagamento nao em moeda 
corrente, mas segundo o velho sistema originàrio do tempo colonial: urna cria em cada 
très ou quatre nascidas no rebanho sob sua guarda. 
Ao lado desses trabalhadores, que, geralmente têm permanencia ñxa nas fazendas, 
encontra-se ainda um grande grupo de trabalhadores ßutuantes ou jornaleiros 
(diaristas). Säo os andarilhos do sertáo: reduzidos ao grau mais extremo de pobreza, 
vivem na incerteza de encontrar traballio, literalmente ao Deus dará, conforme 
expressäo muito popular, ainda hoje no interior do Brasil. Durante o período do 
plantío, ocupam alguma terra (em geral distante de vizinhos e de propriedade nao 
facilmente identiñcável), erguem para si mesmos urna cabana e plantam urna pequeña 
roca de milho e de mandioca. Aguardam ai a colheita ou a expulsäo. Nesse período 
empregam-se como tarefeiros ou diaristas nas lavouras vizinhas. Säo os posseiros, na 
medida em que se deixam ñcar onde estuo, renovam suas lavouras e tentam fixar-se. 
Nas fazendas säo conhecidos como cantaradas (em algumas regiöes eram também 
chamados de camas-de-varas, denominaçâo que descreve sua condiçao de andarilhos, 
sem domicilio certo e dormindo ao relento, ou sobre um estrado de varas). 
A situacäo da populaçao rural pobre, na República Velha, apresenta pelo menos tres 
pontos comuns importantes: 
1. Eles sao a maioria da populaçao 
O Censo de 1872 registra urna populaçao total de 10.112.000 habitantes, com 75% 
vivendo no meio rural, e destes, 41% da populaçao ativa dedicados à agricultura. Em 
1900, numa populaçao total de 17.438.000 habitantes, 64% vivem no campo e 52% da 
populaçao ativa trabalha na agricultura. O Censo de 1920 registra para urna populaçao 
total de 30.636.000 habitantes, com 70% vivendo no interior e com 69% da 
populaçao ativa ocupada na agricultura. 
A partir de 1920 começa-se a sentir urna diminuiçao da populaçao rural, resultante da 
fuga do campo em busca de novas chances de traballio nas cidades; um processo de 
éxodo rural que se tornará cada vez mais acentuado. 
Os resultados dos censos de 1900 e de 1920 sobre a populaçao ativa, por ramo de 
alividade, säo apresentados na tabela 27: 
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Tabela 27: Brasil: Populaçào ativa, por ramo de atividade, 
conforme оз сепзоз de 1900 e 1920 (grupos de 1.000 
pessoas) . 
Especificaçao 1900 % 1920 % 
Agricultura 5.07152 6.377 69 
Indùstria 321 3 789 9 
Services * 4.344 45 2.041 22 
Total 9.736 100 9.567 100 
Pop.Total 17.438 30.636 
Maiores de 10 anos 11.791 21.447 
Fonte: IBGE, Anuario Estatistico do Brasil, Ano V, 1939-
40,pp. 1.302-1.304. 
Sinopse do Recenseamento de 1920, Populaçào do 
Brasil, p.39. 
na categoria services contam-se também as mulheres, pela 
prestaçào de "services domésticos". 
Semente о Censo de 1940 farà uma discriminaçâo рот categorías de trabalhadores no 
meio rural; mas mesmo sem os dados censitários, näo é difícil super que da massa de 
habitantes ocupados na agricultura a grande maioria é composta de lavradores sem-
terras e de pequeños proprietários. 
2. Nao têm acesso à propriedade da terra. 
A Tabela 28 fomece ainda, segundo о censo de 1920, algumas indicacöes sobre a 
propriedade da terra, a área ocupada e a condicäo dos responsáveis, se bem que em 
dados excessivamente gérais e pouco detalhados. 
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Tabela 28: Brasil: estabelecimentoa rurais, área ocupada e 
condiçào do responsável, conforme о censo de 1920 
Especificaçào η 0 de estab. % área ocupada % 
da propriedade (em hectares) 
individual 627.809 96 156.335.655 90 
outra prop.particular 19.396 3 16.468.843 9 
entidade pública 948 1 2.300.177 1 
TOTAL 648.153 100 175.104.675 100 
Condiçào do responsável 
proprietaries 
arrendatarios 
ocupantes 
administradores 
TOTAL 
Fonte: IBGE, Cfr. Tabela 27, p.280 
Comparando as cifras da primeira coluna com a cifra global das pessoas ativas na 
agricultura, 6.377.000, temos as seguintes porcentagens: 
proprietaries 9,0% 
nao-proprietários 90,0% 
arrendatarios 0,3% 
administradores 0,7% 
О quadro fundiário toma-se ainda mais dramático quando consideramos o número de 
estabelecimentos por grupos de área ocupada, apresentados na Tabela 29. 
577.210 
23.371 
47.572 
648.153 
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7 
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126.787.281 
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39.741.477 
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5 
23 
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Tabela 29:Brasil: estabelecimento3 rurais por grupos de área 
e área ocupada, conforme o censo de 1920. 
Grupos de área ne estab. % área ocupada % 
1 a 100 ha. 463.879 71,5 15.708.314 9 
101 a 200 ha. 71.377 11,0 10.454.242 7 
201 a 1.000 ha. 86.582 13,5 37.961.495 22 
1.001 a 2.000 ha. 13.186 2,0 18.891.552 11 
2.001 a 5.000 ha. 8.963 1,5 28.667.844 16 
5.001 a 10.000 ha. 2.498 0,3 17.928.532 10 
10.001 ha. e mais 1.668 0,2 45.492.696 25 
TOTAL 648.153 100,0 175.104.675 100 
Fonte: IBGE, Cfr. Tabela 27. 
A extrema generalidade dos dados de 1920 nao fomece cifras operacionalisáveis, mas 
permite-nos formar urna idéia global do meio rural brasileiro já no ùltimo decenio da 
República Velhaw. A categoría demasiado ampia de estabelecimentos com áreas entre 
1 e 100 hectares nâo permite avallar exatamente o significado do minifundio, 
entretanto, a presença dominante do latifundio é evidente, com 84% da área total 
ocupada por estabelecimentos com área acima de 200 ha. e que representam apenas 
17,5% do total dos estabelecimentos existentes. 59% da área é ocupada por 
estabelecimentos entre 200 e 10.000 hectares, sendo que 25% da área total é ocupada 
por estabelecimentos maiores que 10.000 hectares, que representam apenas 0,2% do 
número total de estabelecimentos. Quanto ao número de estabelecimentos, as cifras 
demonstram que 90% da populaçâo ocupada na agricultura nao possui nem arrenda 
terra, devendo ser contada entre os parceiros e assalariados rurais100. 
3. Vivem no isolamento e na miseria. 
Esta terceira constataçao decorre das duas anteriores: as condiçoes de vida da 
populaçâo pobre do meio rural, vítima de urna situaçao fundiária tao desequilibrada e 
submetida a relaçoes de traballio semelhantes à pura escravidäo, säo as mais precarias 
possiveis. Impera no interior do Brasil um clima de misèria e de carencia 
permanentes, caracterizando, em urna palavra a situaçao da populaçâo rural: abandono. 
A maior parte da populaçâo é analfabeta. A rede escolar é insuficiente e о acesso às 
escolas é reservado aos habitantes dos centros urbanos, e nos centros urbanos, 
logicamente, é privilegio das classes médias e alta. No meio rural, urna criança de 10 
anos era considerada apta para о traballio (razäo pela quai о Censo de 1920 discrimina 
a populaçâo a partir dessa idade). Automaticamente, pertanto, a criança era integrada 
ao ritmo de traballio dos pais, na parceria e no arrendamento, mas mesmo no traballio 
assalariado. A instruçao escolar era considerada pela classe dominante corno um luxo: 
sao inúmeras as noticias dos conflitos entre colonos (imigrantes europeus) e 
fazendeiros paulistas para que Ihes fosse garantido o direito de manter escolas 
primarías nas colonias. A instruçao entrou, pertanto, no campo brasileiro apenas como 
concessilo aos estrangeiros, sendo sistematicamente negada às populaçoes brasileiro. 
As condiçoes de habitacüo da populaçâo sao extremamente precarias. No caso dos 
sem-terras, a moradia é um rancho de madeira e palha, denunciando o caráter 
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provisorio da vida dos que viviam de favor ou mesmo clandestinamente em terra 
alheia. 
Os pequeños proprietários, que se podiam permitir urna situacüo de vida mais estável, 
viviam isolados, num interior esparsamente povoado, distantes dos centros urbanos 
(vilas e pequeños aglomerados), sem transporte (a nflo ser o tradicional lombo de 
burro ou cavalo, e a capacidade de percorrer caminhos a pé), sem estradas. Na 
verdade, sem muito motivo para procurar as cidades e vilas, a nao ser por ocasiäo de 
festas religiosas, de entrega da safra ou de busca de favores especiáis. О isolamento 
geográfico desestimulando o contato com a cidade, e mesmo com vizinhos, reforça um 
estilo de vida rude, isolado, fechado em si mesmo e repetitivo, sem estímulos para 
eventuais mudanças e sem relaçoes regulares com o mundo exterior. 
Moreira Lima, que percorreu o interior do país com a Coluna Prestes, em 192S, 
descreve o rancho dos caipiras e posseiros: 
"Algumas estacas elevam o piso ácima do charco, tres paredes de palmas 
entretecidas e um leve teto de palha." 
e a moradia dos pequeños agricultores: 
"O chao é de terra socada, paredes de vara e de barro, tetos de folhas de 
palma ou de babaçu, quase sempre sem janelas e o vento entrando pelas 
frestas. Quando chove a lama está dentro de casa. Nao há movéis. A 
cama é de palha, em cima de um estrado de varas, a mesa, alguns 
caixotes velhos de latas de querosene..." "" 
Entre a casa do trabalhador assentado e o rancho do volante, a mesma pobreza e 
ausencia de conforto. Andando descalcos, as enancas nuas ou semi-nuas, mal 
alimentadas e de aspecto doentio. O caipira é a imagem do círculo vicioso criado pela 
pobreza: nada tem e parece nada aspirar. 
Sua alimentacäo compöe-se de farinha de mandioca, feijäo e о que a caca e a pesca 
nos arredores de sua moradia Ihe fomecem. Tipico e muito difundido é о uso de 
aguárdente de cana entre os adultos. 
A situaçâo sanitària é alarmante. Belisario Pena, chefe do Serviço Sanitàrio Rural, 
declara, em 1916: 
"Quanto às classes laboriosas brasileiras, a sua capacidade de produçâo 
está reduzida a mais de dois tercos... Calculamos que cinquenta por cento 
ou mais näo têm mais que a metade de sua eficiencia normal e vinte e 
cinco por cento estejam completamente inválidos pela Molèstia de 
Chagas, úlceras, lepra, sífilis, anemia, etc. Quando pensamos que, com 
excessäo do Rio Grande do Sul e até certo ponto de Säo Paulo, é essa a 
triste situaçâo do Brasil - e que ainda é pior em certas regiöes - temos a 
sensaçâo de termos nascido em urna terra amaldiçoada." im 
Por muito tempo acreditou-se que essa legiâo de doenças que comprometiam 
profundamente о rendimento econòmico da populaçâo nâo fosse mais que o resultado 
da fatalidade climàtica e geográfica. So muito mais tarde, na decada de 40, é que 
começa a crescer о interesse pelo estudos das condiçoes de vida da populaçâo: 
habitacäo, alimentacäo e hábitos de higiene; constatando-se que ai se encontravam as 
causas ¡mediatas da miseria generalizada. 
"O absoluto desconhecimento de hábitos de higiene ou a impossibilidade 
de pò-los em pràtica - pés descalces, hábito de defecar no chao, ausencia 
de fossas, despejo de dejetos nos ríos onde pescam ou se banham - é o 
responsável pelo maior dos males da populaçâo agrícola, depois do 
latifundio: a verminose. "Quando o Conselho Internacional de Saude 
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Pública, começou seus trabalhos, em 1917, da Bahia para o Norte, 100% 
das populacöes estavam atacadas(*).n m 
A aparência de desleixo dada pelo camponês pobre, reforçou, na mentalidade dos seus 
contemporáneos urbanos, a imagem do camponês preguiçoso, inerte, sem iniciativa, 
incapaz mesmo de utilizar os meios ao alcance de sua mäo para melhorar suas 
condiçoes de vida. Com a mata, os ríos e a abundancia de terra em tomo de si, о 
caipira conseguía ainda ser pobre, faminto e sujo. O diagnóstico era conclusivo: 
preguiça e má-vontade. 
Essa visäo superficial e simplista da pobreza contribuiu para cimentar um dos mais 
renitentes mitos sociais do Brasil: o Jeca-Tatu, prototipo do caipira pobre e doente, 
criado por Monteiro Lobato para ilustrar a campanha contra a verminose. Por sua 
indiferença e preguiça ele é o culpado de sua pròpria pobreza Nao podendo, ou näo 
querendo, ver o fundamento económico (no caso, a situacäo fundiária e a divisäo do 
traballio no meio rural) como o responsável pelos males do campo, autores como 
Lobato e Euclides da Cunha acabaram por produzir explicacóes da pobreza rural e do 
atraso do interior extremamente preconceituosas e lesivas para suas vítimas. 
A pobreza é explicada pela falta de vontade, pela barbarie natural, e pela preguiça 
ancestral de quem tem tudo ao alcance da mäo e näo estende a mäo para apanhar. О 
Jeca de Lobato é tragicamente inativo e sujo - por pròpria culpa. As massas pobres 
do interior säo retardatarias da civilizaçâo, nas descriçoes de Euclides da Cunha, onde 
o conceito de barbarie acaba tomando-se a explicaçao última de tudo. Também 
Cabanas e Moreira Lima, tenentes revolucionarios da Coluna Prestes, politicamente 
tanto ou mais progressistas que Lobato e Euclides da Cunha, caem no mesmo 
equivoco: por todos os seus textos transpira a idéia, muitas vezes claramente expressa, 
de que o pobre do campo é o maior responsável pela sua pobreza10*. 
О isolamento das populacöes do interior, a dominaçao política criada por urna 
estrutura secular que sempre ignorou о campo (fora do setor da produçao para 
exportaçao) e sistematicamente se fechou à participaçao dos caipiras, negando-lhes о 
acesso às chamadas conquistas da civilizaçâo, säo fatores que praticamente 
desaparecem, em suas explicacóes, substituidos por um juízo social extremamente 
cómodo e tranquilizador: pouco ou nada se pode fazer por urna populacäo täo 
indiferente e inerte, que parece nada querer e ser incapaz de tudo a näo ser de 
vegetar. 
Essa visäo simplista da sociedade - só registrando o aparente, sem questionar suas 
causas profundas - justifica e reforça a atitude dos políticos da República Velha na 
defesa do Brasil moderno (e paulista) em detrimento do resto. Essa mesma 
mentalidade resistirá, teimosamente, até o firn dos anos 50, na concepçao dualista dos 
Dois Brasis: o país do café e da industrializaçao, empreendedor e rico no litoral da 
regulo Centro-Sul; e o país arcaico, berço da doença, da preguiça e da má-vontade, 
espalhado pelo resto do territorio nacional. O país arcaico é, naturalmente, urn peso a 
ser carregado pelo país moderno, alravancando sua caminhada rumo a um futuro 
brilhante, rico e civilizado. Urna visäo que justifica a concentraçâo da prioridade 
política e económica da República Velha sobre o café e sobre o desenvolvimento do 
Centro-Sul, em que Säo Paulo é o polo dinamizador e "pouco-brasileiro". "O brasileiro 
(lcia-se o caipira) näo tem vontade nem ambiçao, рот isso näo enriquece", seria a 
expressäo que se poderia por na boca de um paulista, rico e empreendedor, 
arrogantemente assentado numa saca de café, apoiada em jomáis, revistas e panfletos 
sobre a pujança do bandeirantismo e nos imensos sacrificios que Säo Paulo deve fazer 
para carregar atrás de si um país atrasado, se quisermos ter urna imagem da 
mentalidade vigente na classe dominante no Brasil em relaçao ao resto do país. 
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Apesar da teimosia com que essa mentalidade dualista se apega a todas as explicaçOes 
do Brasil, no final do século passado e na primeira metade deste século, as populaçOes 
do interior daräo repetidos e insistentes sinais de rebeliào, através de acontecimentos 
extremamente sángrenlos: très guerras camponesas de vulto e uma permanente onda de 
banditismo social. Esses acontecimentos реппапесегЭо isolados na profundeza dos 
sertóes, seta se fazerem entender no contexto ampio da política nacional. 
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5. О CAMPO ЕМ EBULIÇAO 
As últimas décadas do século XIX e as quatre primeiras décadas do século atual säo 
caracterizadas por urna série de movimentos rebeldes da populacäo pobre no interior 
do Brasil. Très dessas rebeliöes adquirem conotaçâo clara de verdadeiras guerras 
populares, com intervencöes diretas e maciças do Exército para sufocá-las: Canudos, 
no sertäo da Bahia (1896-1897), Contestado, em Santa Catarina e Paraná (1912-1916) 
e o Caldeiräo, no sertäo do Ceará (1936-1938). Ao lado dessas très guerras, 
desenvolve-se, durante mais de trinta anos, na regiäo do Carili, no Ceará, urna intensa 
movimentacäo popular em tomo do Padre Cicero Romäo, transformando a regiäo num 
misto de santuario religioso e núcleo de importante mobilizaçao política. Ao longo de 
todo esse período, registram-se, em toda a regiäo Nordeste surtos continuos de 
violencia e de terrorismo, decorrcntes de açoes armadas de grupos de bandidos, 
condecidos pelo nome de Cangaceiros. 
Dessa movimentacäo que convulsionou o sertäo (já afetado pelas lutas de familias e 
guerras entre coronéis) os quatros primeiros movimentos citados apresentam urna 
característica comum: eles nascem e se desenvolvem a partir de um contexto 
profundamente marcado pela religiosidade e envolvendo diretamente conflitos entre o 
povo do campo e as autoridades da hierarquia católica. Canudos, Contestado e 
Caldeiräo säo guerras sustentadas pela populacäo pobre reunida em tomo de figuras 
místicas do sertäo, dotadas de profunda capacidade de liderança e de mobilizaçao 
popular. О Padre Cicero, um sacerdote católico, entra de certa forma nessa mesma 
linha de caracterizacäo: um líder espiritual galvaniza multidôes de fiéis, ocasionando 
grande agitaçao e conflitos. Também os Cangaceiros, embora nao diretamente, apclam 
continuamente para suas origens cristas (católicas, em todos os casos), demonstrando 
no contexto de suas violencias, ser a fé religiosa a única instancia capaz de contê-los, 
acalmá-los em sua fùria e orientá-los em seus descaminhos. 
Para facilitar a abordagem desses fenómenos centrais na historia do campesinato pobre 
brasileiro, proponho-me apresentar suscintamente os fatos ligados a essas mobilizaçoes, 
acompanhados de urna tentativa de análise de suas causas e de seu impacto. Para isso, 
divido esta secçâo em duas partes: 
1) Penitentes, beatos e profetas; 
onde procuro situar o fenómeno da religiosidade popular e sua marcante 
presença no campo brasileiro; 
2) Bandidos de honra ou celerados; 
onde procuro situar o fenómeno do cangaço no contexto sócio-político da 
República Velha e seu significado na vida das populacöes sertanejas. 
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Penitentes, Beatos e Profetas 
A inspiraçao religiosa, proveniente do catolicismo, parece constituir-se no meio rural 
da República Velha o principal polo de aglutinaçâo das populaçoes rurais que viviam 
no isolamento e na misèria. Essa mesma inspiraçao, fator de identificaçao e de 
unidade, funciona, aparentemente, como o polo deflagrador dos conflitos surgidos entre 
as massas pobres e o poder constituido, a dois níveis distintos: 
- num confuto aberto com o catolicismo oficial; desembocando: 
- em guerras prolongadas com o poder político (Canudos, Contestado e o 
Caldeiräo), ou em complicados arranjos de convivencia e conivência com esse 
mesmo poder (о Padre Cicero). 
Très guerras populares, num período de menos de SO anos, intermeadas рот situaçoes 
conflitivas menores (mas todas centradas no fenómeno religioso) constituem indicios 
mais que suficientes para que cientistas sociais e historiadores que estudaram o meio 
rural brasileiro levantassem hipóteses e formulassem teorías caracterizando a religiào 
como o principal fator ideológico inspirador das massas pobres do sertäo. O aspecto 
mais notável dessas manifestaçôes decorrentes da inspiraçao religiosa é que todas elas 
apresentam, e de forma muito pronunciada, um caráter deviacionista (segundo alguns 
autores, um caráter francamente herético) em relaçao à ordem religiosa estabclecida e 
pregada pela Igreja Católica (que é a matriz originaría de sua inspiraçao). 
Nas inteipretaçoes mais correntes, a religiào das massas populares é vista, antes de 
mais nada como religiosidade popular, degenerada em manifestaçôes sectarias, numa 
caracterízacáo radicalizada sob o denominador fortemente valorativo e negativo de 
fanatismo religioso™. 
O isolamento em que viviam as populaçoes do interior e sua posiçao completamente 
marginal no processo nacional, explicam essa qualificaçao preconceituosa, negativa e 
generalizada, que acabou sendo automaticamente adotada pelos teóricos. A 
documentacäo da época mostra que as populaçoes dos centros urbanos, especialmente 
os círculos da elite dominante, mantíveram urna atitude de franca hostilidade em 
relaçao aos dramáticos acontecimentos que se desenrolavam no interior do país. Os 
disturbios no campo eram explicados à пасЗо como explosôes da barbàrie de urna 
massa de camponeses semi-enlouquecidos, possuidos de urna inspiraçao messiànica 
irracional. Raríssimas seräo as vozes que ousaräo tomar a defesa dos revoltosos ou 
que, pelo menos, tentaräo compreender as causas profundas de sua rebeliäo. О 
dogmatismo religioso e a intolerancia, por parte do clero e da hierarquia católica, 
aliados ao elitismo da classe dominante, reforçam os obstáculos que por muitos anos 
impediram os estudiosos brasileiros de vencer sua enorme ignorancia em relaçao à 
realidade da vida no sertäo. 
Essa má-vontade, ou má-fé, caracterizam, alias, a atitude da Igreja e do poder 
institucional face aos movimentos no campo: 
- caracterizados como hereges e fanáticos, os focos de rebeliäo sao objeto do 
anatema religioso, pronunciado pela hierarquia católica; 
- legitimado pela condenaçâo eclesiástica (e pressionado pelas autoridades religiosas) 
o poder político se encarrega de reprimir essas manifestaçôes de revolta até seu 
completo exterminio. 
Essa atitude oficial, tanto da Igreja quanto do Estado, alimenta nas populaçoes urbanas 
a atitude de condenaçâo e de repulsa aos fanáticos, agravando ainda mais o isolamento 
das massas pobres do interior. Além de atrasados e preguiçosos (concepcäo Jeca-Tatu 
do lavrador), sao loucos e violentos, guiados por um messianismo ridículo, rísível e 
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fora de qualquer propósito razoável - portante, indignos também de qualquer gesto de 
solidariedade ou de compaixäo. 
"A Igreja Católica desempenha o papel de policía ideológica no meio 
rural, antecipando-se as forças repressivas. Preparando-lhes o caminho. 
Percebe, instintivamente que a heresia, o desvio das normas de conduta 
estabelecida pela religiäo dominante - a religiâo das classes dominantes -
poderá evoluir até a rebeldia contra a ordern constituida."106 
Os movimentos sertanejos apresentam um traço comum, em sua gênese: grupos de 
lavradores (pequeños proprietários e trabalhadores rurais) reunem-se em tomo de um 
pregador um leigo inspirado que percorre о interior organizando rezas e propagando a 
conversáo dos pecadores e a preparacelo para a chegada dos Novos Tempos. О 
prestigio desses pregadores - que no Norte eram chamados de beatos e no Sul de 
monges - em geral é grande, sua fama os precede nos lugares por onde passam. О 
povo acorre para ouvir seus ensinamentos e para aconselhar-sc ou receber a sua 
bênçâo. Em alguns casos о pregador é também rezador, rezeiro ou curador, benze 
pessoas ou animais doentes, conhece oraçôes fortes para abençoar plantaçoes, receita 
chas e beberagens naturais contra doenças. Na medida de seu sucesso, toma-se 
milagreiro. 
Pregadores famosos no sertâo acabam por reunir em tomo de si urna pequeña multidâo 
de penitentes, que tudo abandonam para acompanhá-los em suas caminhadas. Esses 
grupos podem ser formalizados, com urna distribuiçao fixa de papéis, ligados a 
qualidades e funçoes dos diversos membros (virgens e professas säo os cargos mais 
comuns). Esses grupos, em tudo semelhantes as ordens mendicantes que percorriam as 
estradas da Europa medieval, percorrem fazendas e vilas do interior, pedindo esmolas, 
construindo e restaurando cápelas e igrejas abandonadas, rcunindo-se com as 
populaçoes para rezas, para narrar vidas de santos, para fazer a via-sacra, e outras 
práticas devotas. Circulam em movimento constante pelas estradas do sertâo. 
Em outras casos o ajuntamento é completamente informal, o grupo constitui-se nas 
ocasiöes em que о pregador acampa em algum lugar e dura о tempo do acampamento. 
Pregadores famosos - como os monges Joâo María e José María (ligados ao 
Contestado, no Sul) - formam rapidamente urna clientela de adeptos que preparam sua 
chegada aos pontos de encontró, avisam os moradores da visita, organizam alojamento 
para os fiéis e permanecem dias seguidos em tomo dos mestres. Terminada a visita, 
voltam para suas casas, até a próxima passagem do pregador. 
Urna tendencia semelhante existia também entre elementos mais carismáticos do clero, 
que também realizavam, de modo em tudo semelhante aos beatos, suas peregrinaçoes 
pelo interior. É o caso do Padre Mestre Ibiapina, um famoso sacerdote cearense, que 
realizou no sertâo nordestino varias tentativas de formaçâo de congregaçoes religiosas 
nacionais, organizando em comunidades permanentes mulheres do povo que faziam 
voto de castidade e prestavam services aos pobres. 
Ν3ο e difícil imaginar que, em ambos os casos, tanto os leigos incultos, quanto os 
sacerdotes, eram encarados com extrema desconfiança pela hierarquia, se bem que 
discretamente tolerados107. 
Essas manifestaçôes religiosas espontáneas e populares sao estudadas por Duglas 
Teixeira Monteiro, que as denomina de catolicismo rústico. Urna das estudiosas 
contemporáneas mais importantes desse fenómeno religioso no meio rural Ixasileiro é 
María Isaura Pereira de Queiroz, que aborda a religiosidade rural sob o prisma do 
messianismo: 
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"movimentos e grupos religiosos que sejam (...) comunidades chefiadas 
por um messias visando alcançar ou construir um paraíso terrestre, que 
significará a salvaçao e a felicidade neste mundo para os adeptos."10* 
Teixeira Monteiro sublinha o fato de que essas traducóes rústicas do catolicismo 
encontram ressonância imediata na populaçao sertaneja. O beato ou o monge sao 
facilmente identiñcáveis e assimiláveis pelo povo simples e analfabeto, cujo contato 
com a Igreja, apesar de ser predominante em sua vida, era distante, eventual e, 
sobretudo, difícil. 
Os padres católicos também perconiam o interior, visitando, fazendas, cápelas e vilas, 
em passagens anuais (ou até menos fréquentes, dependendo da regiâo) conhecidas 
como desabrigas. A desobriga era a soluçao pràtica encontrada pela Igreja Católica 
para resolver о problema da assistència espiritual aos fiéis que viviam distante das 
sedes paroquiais, num interior de acesso difícil. Em sua idéia originai, era a forma de 
garantir aos fiéis do interior a possibilidade de cumprir о mandamento da Igreja de 
confessar-se e comungar ao menos urna vez cada ano, por ocasiäo da Páscoa da 
Ressurreiçâo. Com um clero pouco numeroso para atender a regiöes excessivamente 
extensas e de populaçao muito dispersa, as paróquias organizavam esse pèriplo 
permanente dos sacerdotes pelo sertäo. 
A populaçao, avisada com grande antecedencia, reunia-se em lugar pré-determinado. 
Ai, ouvia a missa (em latim, com o sacerdote de costas para a assembléia dos fiéis), 
escutava a pregaçâo (em geral numa retórica estereotipada, destinada a qualquer tipo 
de público, numa linguagem bombástica e preciosa, inacessível à compreensäo do povo 
analfabeto). Sem o conhecimento necessario da comunidade por parte do padre, о 
sermâo era um ato formal, de conteúdo vago, obrigatório e preconceituoso: urna 
trovoada de ameaças apocalípticas contra a turba de pecadores, concitando-a a mudar 
de vida e a aderir aos bons-costumes. O contra-ponto positivo eram conselhos piadosos 
e promessas de prèmio eterno a quem obedecesse a Deus, à Igreja e às autoridades 
constituidas. Após a missa, realizavam-se os balizados das crianças nascidas durante o 
ano e oficializavam-se as relaçôes de amancebamento, através do casamento religioso. 
No meio tempo dessas atividades, o povo aguardava em filas enormes, sua 
oportunidade de confessar-se. 
Naturalmente, a desobriga era também urna festa: urna oportunidade de reencontrar 
parentes, amigos, conhecidos distantes. Os atos religiosos cumpridos, primavam pelo 
formalismo e pelo ritualismo, sem muito tempo para grandes aprofundamentos 
doutrinários ou reflexöes existenciais. 
Para esse aprofundamento da vida religiosa das comunidades havia as Santas Missöer. 
urna variante prolongada da desobriga (durando, em geral, urna semana). Nessas 
ocasiöes tentava-se urna intensa mobüizacäo da comunidade em tomo de temas 
espirituais e o apelo à conversilo e à penitencia era reforçado ao extremo. Algumas 
ordens e congrcgaçôes religiosas chegaram mesmo a especializar-se nesse tipo de 
atividade, constituindo equipes famosas de missionârios que gozavam de grande 
prestigio entre о povo do sertäo. 
As Santas Missöes eram relativamente raras, mas marcavam profundamente a vida das 
populaçoes do interior. 
Essas eram, na verdade, as possibilidades de contato da maioria dos católicos 
brasileiros com a Igreja oficial, além das eventuais idas à cidade onde houvesse urna 
paróquia, para a festa anual do padroeiro ou para grandes festas religiosas como o 
Natal ou a Semana Santa. 
Nesse contexto de relacionamento destaca-se a grande autoridade e o prestigio da 
Igreja entre o povo , mas nao se pode afirmar que esta tivesse urna presença 
realmente marcante na orientaçao espiritual de seus fiéis. 
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Os ritos eram cumplidos e os preceitos respeitados, na medida do possível. O cíente, 
preocupado com sua vida religiosa (com a salvaçao de sua alma) professava essa 
relaçao ritualista e distante com a Igreja e completava, em sua vida pessoal, na 
medida de suas necessidades, por sua pròpria conta, о que Ihe era permitido: balizar 
em caso de emergencia, rezar pelos moribundos, organizar reuniöes para rezar o 
rosario, novenas e ladaínhas, ensinar o catecismo aos filhos, a partir dos rudimentos a 
que tinha acesso e, naturalmente, entendidos e internalizados a seu modo. Esse 
costume, gerado pela necessidade, conhecerá inúmeras variantes, dependendo da 
iniciativa das comunidades e de pessoas dentro das comunidades109. O que explica o 
fato mais que evidente de que a vivencia religiosa das populacöes, especialmente no 
interior distante, encentra sua expressäo mais imediata e autèntica na forma de um 
catolicismo rùstico (muitas vezes semi-màgico e supersticioso) do que no espaço 
formalizado e complicado de uma Igreja comandada рот uma casta de sacerdotes 
distantes do povo e, muitas vezes, sem sequer falar de modo compreensivel a lingua 
da populaçâo. 
О catolicismo rústico, alimentado pela inspiraçao dos fiéis, identifica-se cada vez mais 
com as necessidades, a mentalidade e a percepçao do mundo existentes na pròpria 
comunidade, adquirindo frates conotaçoes locáis e regionais. A expressäo teológica da 
vida do povo se dà, pratanto através de uma teologia muito simples (e simplificada), 
sem nenhum rebuscamento teórico e sem levar em conta o casuísmo, as regras e 
ordenaçoes ditadas por uma Igreja fortemente estruturada e hierárquica - e 
principalmente, psicológica e geograficamente, situada muito longe da populaçâo, em 
palacios episcopais e curias, seminarios e conventos, nas cidades"0. 
Além do que, a situaçâo do catolicismo no Brasil, no século passado, apresenta alguns 
problemas específicos, agravando ainda mais o envolvimento da Igreja nos conflitos 
populares do interior. 
Desde a metade do século XIX houve um insistente esforço por parte da hicrarquia 
em romanizar o catolicismo brasileiro. As dioceses eram demasiado extensas, o clero 
muito pouco numeroso e suspeito de levar vida dissoluta, perdendo o respeito da 
populaçâo. Impunha-se a necessidade de reforçar a disciplina e a ordern dentro da 
instituicüo. 
Um exemple ilustrativo: a Diocese do Ceará (cujo Bispo será um dos atraes principáis 
no confuto com o Padre Cicero, que abordarei nesta secçâo), em 1861, abrangia uma 
populaçâo estimada em 750.000 almas, e contava com apenas 33 sacerdotes, dos quais 
2/3 possuíam familias constituidas, desrespeitando abertamente a lei do celibato 
eclesiástico. A hierarquia nao ronfiava na qualidade desses padres e a populaçâo, 
provavelmente, nao via neles um modelo de virtudes. 
A partir de 1860 o episcopado brasileiro empenhou-se numa campanha de reforma da 
Igreja, visando dois objetivos: 
restaurar a fé e a ortodoxia 
remodelar o clero 
Foi feito um apelo as igrejas européias para que fossem enviados padres regulares para 
reforçar e moralizar o clero brasileiro. Cresceu o número de missionários estrangeiros, 
sobretudo alemäes, italianos e franceses. 
Quando a Igreja Romana em 1864 publicou o Süabo Anti-Modernista, sua traduçâo 
pràtica no Brasil foi a luta aberta contra a maçonaria e contra o republicanismo. A 
República era identificada, no Brasil, pela propaganda da Igreja, com o positivismo, а 
maçonaria e о laicismo. Com a proclamaçâo da República e a consequente separaçâo 
entre Igreja e Estado, abriam-se as portas para outras religiOes, entre elas о 
protestantismo. A Igreja assumia uma atitude tensa e hostil contra ludo isso - uma 
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atìtude que, do mesmo modo que condicionou a teologìa católica em gérai, passará a 
influenciar também as massas devotas1". 
Nesse clima tenso entre a religiäo e a política florescia o catolicismo rústico dos 
beatos e dos penitentes no interior. 
Os beatos gozavam, em geral, de maior estima e respeito que os padres. Os padres 
brasileiros eram, como já nos referimos, desabonados pela pròpria hierarquia; os 
estrangeiros conheciam pouco a situaçao local, falavam urna lingua enviezada e tinham 
pouco contato com a populaçao, correndo de urna desobliga para outra'". 
О beato falava a linguagem do povo, transmitia-lhe urna doutrína inteligivel, imediata-
mente aceitável e assimilável, ainda que tivesse a mesma dureza e brutalidade da 
mensagem dos missionários. Além disso, o pregador sertanejo levava urna vida 
exemplar (claramente identificável pelo povo). Era um asceta, pobre entre os pobres, 
fazendo sua dura penitencia, pregando, fazendo o bem, sem pedir dinheiro, sem cobrar 
pelos serviços religiosos prestados. 
Os beatos, em plena conviccüo, pregavam o advento de novos tempos, em que Deus, 
tocado pela conversilo dos seus eleitos, transformaría о mundo, abolindo a fome, a 
pobreza, a opressäo, as doenças - о quadro permanente da vida do sertanejo, do qual 
eie sem dúvida quería ver-se livre. Um discurso de atraçâo previsível, para os que 
enfrentavam, no nivel mais baixo da escala social, urna vida sem perspectivas. 
Antonio Conselheiro e a comunidade camponesa 
Antonio Vicente Mendes Maciel, "adolescente tranquilo e tímido (...) retraído, avesso à 
troca, raro deixando a casa de negocios do pai, em Quixeramobim""3, no sertäo do 
Ceará, sai de sua cidade natal por volta de 1858 ou 59, mudando-se para Sobral, onde 
trabalha como comerciante; muda-se depois para Campo Grande, onde se toma juiz de 
paz e, pouco mais tarde toma-se requerente do forum em Ipu - sempre no Ceará. Um 
hörnern fadado a ser, no máximo, um obscuro político do interior, reaparece em 1877, 
como tópico da Folhinha Laemmert, um almanaque de grande difusäo nos meios 
populares brasileiros: 
"Apareceu no sertäo do Norte um individuo, que se diz chamar Antonio 
Conselheiro, e que exerce grande influencia no espirito das classes 
populares servindo-se de seu exterior misterioso e costumes ascéticos, 
com que impöe à ignorancia e à simplicidade. Deixou crescer a barba e 
os cábelos, veste urna tùnica de algodäo e alimenta-se tenuemente, sendo 
quase urna múmia. Acompanhado de duas professas, vive a rezar tercos e 
ladaínhas, e a pregar e dar conselhos as multidöes, que reúne, onde 
permitem os párocos; e, movendo sentimentos religiosos, vai 
arrebanhando o povo guiando-o a seu gosto. Revela ser hörnern 
inteligente, mas sem cultura."114 
A noticia, já com traços preconceituosos, introduz o beato, que será urna das figuras 
mais conhecidas e misteriosas do interior do Brasil. Antonio Conselheiro, vinte anos 
mais tarde, concentrará as atençoes de todo o país, como personagem central da guerra 
de Canudos, no sertäo da Bahia. 
É interessante acompanhar, ainda que em traços muito gérais, o percurso deste líder 
sertanejo e da comunidade que se reunirá em tomo de sua pessoa, numa tentativa de 
esclarecer o processo e o crescimento de urna das rebeliöes messiânicas da República 
Velha. 
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A questa) de Canudos será abordada sob ties aspectos: 
- o desenvolvimento de um processo de mobilizaçâo e organizaçao de camponeses 
pobres: sua ideologia, seus líderes, о comportamento das massas pobres envolvidas, 
suas aspiraçOes. 
- as reaçoes do poder vigente e sua repercussâo política. 
- o significado da rebeliäo na memoria dos contemporáneos. 
Heresia, loucura ou revolta popular ? 
A guerra de Canudos chamou a atençao dos contemporáneos, principalmente pela 
enorme proporçào assumida pelas sucessivas campanhas militares organizadas para 
sufocar a insurreiçâo no sertâo baiano. A intervencao militar, que acabou superando as 
expectativas do governo e exigindo uma mobilizaçâo muito maior do que se havia 
planejado à primeira vista, tinha que ser apoiada e justificada de alguma maneira. A 
maneira encontrada foi o exagero e a campanha francamente tendenciosa, jogando 
sobre a ignorancia da opiniäo publica e encorajando, sobretudo as fantasias mais 
estapafúrdias em tomo da situaçâo dos sertanejos distantes, isolados e incapazes de 
fazerem ouvir sua pròpria voz e seus motivos. 
O ponto central da argumentacüo govemamental era que milhares de familias 
camponesas abandonavam seu traballio e sua vida pacata para acompanhar um 
pregador buco do sertâo, pondo em perigo a paz secular do interior. Essa versäo 
permanece presente na memoria popular até hoje. Situaçao agravada ainda pelo fato de 
que a informaçao mais completa sobre Canudos está coñuda numa obra considerada 
fundamental na literatura brasileira. Os Ser toes, de Euclides da Cunha. O autor 
acompanhou as duas últimas expediçoes militares contra Canudos, como 
correspondente de guerra. Sua simpatia pende claramente para os camponeses, mas 
suas descriçoes (vistas com os olhos de hoje) transpiram desvíos graves. Euclides da 
Cunha permaneceu no acampamento militar, nao tendo lido a oportunidade de falar 
aos camponeses, a näo ser com os presos de guerra. 
Do ponto de vista científico, Euclides da Cunha reflete o estágio em que se 
encontravam diversos ramos da ciencia, no fun do eculo XIX, sofrendo as influencias 
do evolucionismo, apegando-se exageradamente à tese de que o meio físico determina 
o comportamento do hörnern. Sua visäo é também tendenciosa, na medida em que 
sustenta teses francamente racistas, muito em moda no firn do século passado, 
comprometendo de modo grave suas descriçoes do universo social do sertâo"5. 
Na descriçâo das linhas de evoluçâo do confuto de Canudos, utilizo, de preferencia, o 
material produzido por Euclides da Cunha, tentando sublinhar os pontos em que seus 
preconceitos excedem os limites e desfiguran) a realidade. Nessas correçoes inspiro-me 
em pesquisas mais recentes, de Ruy Facó, María Isaura Pereira de Queiroz, Ataliba 
Nogueira. Para üvrar o leitor de uma leitura demasiado fastidiosa, evito interromper 
demais o texto com citaçoes e referencias. 
Antonio Conselheiro, surge como personagem de almanaque popular, portanto, já 
capaz de atrair as atençOes de editores nas cidades, em 1877. Nessa época ele já 
peregrina pelo sertâo baiano e já é acompanhado por um grupo considerável de 
adeptos: 
"Já näo seguía só. Enlaçavam-no na rota desnorteada os primeiros fiéis. 
Nao os chamava. Chegavam-lhe espontáneos, felizes por atravessarem 
com ele os mesmos dias de provaçâo e miserias. Eram, no geral, gente 
218 Terceira parte 
ínfima e suspeita, avessa ao traballio, faràndola de vencidos da vida, 
vazada à màndria e à rapina."11' 
A descriçao da turba já prenuncia todas as desgraças futuras. O texto foi construido, 
naturalmente, depois da tragèdia. Importante é a afirmacäo da adesäo espontánea ao 
pregador. Os qualificativos aplicados aos sertanejos revelam a mentalidade da época 
(mesmo entre os simpatizantes do povo do sertâo): gente muito pobre e sem 
importancia, que abandonou о traballio que deles era esperado, ladröes e malandros em 
potencial. Em outras palavras: gente que, continuando assim, acabará por invadir 
cidades, roubar fazendas e perpetrar todo tipo de crimes. 
Os penitentes do Conselheiro percorrem o sertâo baiano, entre 1877 e 1887, na regiäo 
de Alagoínhas, restaurando cemitérios e igrejas. O povo da regiäo os esuma e respeita, 
escuta com devoçao as suas prédicas e participa ativamente das suas rezas. О ciao 
local aceita e permite as atividades desses penitentes: 
"О povo costuma afluir em massa aos atos do Conselheiro, a cujo aceno 
cegamente obedece e resistirá ainda mesmo a qualquer ordem legai, por 
cuja razäo os vigários o deixam impunemente passar por santo tanto mais 
quanto ele nada ganha e ao contràrio promove balizados, casamentos, 
desobligas, festas, novenas, tudo mais em que consistem os vastos 
rendimentos da igreja.""7 
О pròprio Conselheiro parece ser hörnern austero, humilde e taciturno. Sua pessoa já é 
cercada de lendas: ele teria deixado sua cidade natal (em 18S9), depois de ter sido 
traído por sua mulher, que fugira com um soldado da policía. Sai da cidade para nâo 
ser obligado a lavar sua honra, como era о costume, matando a mulher e о amante. 
Euclides da Cunha reconhece e sublinha esse traço nobre e näo-violento do beato, mas 
sugere constantemente que essa desgraça familiar teria sido a origem do seu 
comportamento neurótico - que o levará a urna vida de vadiagem e de loucura1". 
Como juiz de paz e requerente do forum, no Ceará, о Conselheiro deixa entre os 
moradores de Sobral, Campo Grande e Ipu, a lembrança de ter sido um hörnern 
sensível aos problemas dos lavradores pobres, tomando sempre a sua defesa e 
procurando nao envolver-se nos problemas da política local. Recusa a gloría de urna 
carreira política local e inicia sua vida de penitente. Aos 30 anos já é um velho 
silencioso, que percorre o interior de Fernambuco, onde é sempre solicitado para 
resolver pendengas entre os camponeses. 
"O infeliz procura os recessos do sertâo... o abrigo da obscuridade." 
Em 1874 aparece em Itabaiana: 
"Camisolâo azul, sem cintura, chapéu de abas largas, demibadas e 
sandalias. As costas, um surrâo de couro em que trazia papel, pena e 
tinta, a Missâo Abreviada e as Horas Marianas.(...) 
Vivia de esmolas, das quais recusava qualquer excesso, pedindo apenas о 
sustento de cada dia.(...) 
Vinha do tirocinio brutal da fome, da sede, das fadigas, das angustias 
recalcadas e das miserias fundas. Näo tinha dores desconhecidas..."11' 
Sua pregaçao é moralizante, como a dos missionários, o apelo moral é reforçado por 
urna retórica milenarísta apocalíptica: 
"Em 1896 hade rebanhos mil correr da praia para o certâo; entâo о 
certâo virará praia e a praia virará certâo. 
Em 1897 bavera muito pasto e pouco rasto e um so pastor e um so 
rebanho. 
Em 1898 bavera muitos chapeos e poucas cabeças. 
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Em 1899 ficarâo as aguas em sangue e o planeta hade apparecer no 
nascente com o raio do sol que o ramo se confrontará na tetra e a tena 
em algum lugar se confrontará no ceu. 
Hade chover urna grande chuva de estrellas e ahi será o fun do mundo. 
Em 1900 se apagaräo as luzes. Deus disse no Evangelho: eu tenho um 
rebanho que anda fora deste aprisco e é preciso que se reunam porque 
há um so pastor e um so rebanho!"12" 
Em 1882 о Arcebispo de Salvador escreve urna Carla Pastoral, manifestando sua 
preocupaçao рек) sucesso do Conselheiro entre о povo e entre os padres. Condena о 
fato de um leigo assumir a tarefa de pregar a doutrina católica e prevé grandes 
desgraças em decorrência das atividades do beato no sertäo: 
"...competindo, na Igreja Católica, semente aos ministros da religiäo, a 
missäo santa de doutrinar os povos, um secular, quem quer que seja, 
ainda quando muito instruido e virtuoso, nâo tem autorídade para exercê-
Щ...)"111 
Está aberto o conflito entre os penitentes e a Igreja. A admoestaçâo pastoral é seguida 
de urna proibicüo formal aos párocos de que permitam ao Conselheiro pregar em suas 
paróquias: 
- alguns vigários obedecem ao Arcebispo, outros continuam a aceitar a presença, o 
traballio e o dinheiro dos penitentes; 
- alguns sacerdotes recebem a incumbencia de procurar o Conselheiro para com ele 
discutir e convencê-lo a mandar "seu povo" de volta a seus trabalhos e a seus 
lares; sem sucesso; 
- apela-se ao braco secular (a policía do estado da Bahia, e depois ao pròprio 
govemador) para que impeçam as viagens do Conselheiro. 
O argumento da loucura do pregador é usado com insistencia. Passa-se, em seguida, 
ao argumento mais convincente: as massas obedecem a um louco, que as afasta de 
seus trabalhos e de suas obrigaçoes e que ainda as insufla a lutar contra a ordern 
estabelecida (contra a República). 
A partir dai a Igreja passa a exigir urna intervencao direta do Estado. Os mandöes 
locals aderem à pressäo da Igreja: multiplicam-se as acusacöes de roubos contra os 
penitentes. 
Em 1882, o delegado de policía de Itapicuní oficia ao Chefe de Policía da Provincia 
da Bahia: 
"... é mais que justo e fundado o receio de grandes desgraças... 
Para que V.Sa, saiba quem é Antonio Conselheiro, basta dizer que é 
acompanhado por centenas de pessoas que ouvem-no e cumprem suas 
ordens de preferencia as do vigário da paróquia. O fanatismo näo tem 
mais limites (...) Posso afirmar que adoram-no como se fosse um Deus 
vivo. 
Nos dias de sermöes, tercos e ladaínhas o ajuntamento sobe a mil 
pessoas. Na construçâo desta cápela, cuja feria semanal é de quase cem 
mil réis, décuplo do que deveria ser pago, estäo empregados cearenses, 
aos quais Antonio Conselheiro presta a mais eega proteçâo, tolerando e 
dissimulando os atentados que cometem, e esse dinheiro sai dos crédulos 
e ignorantes, que além de nâo trabalharem, vendem о pouco que 
possuem e até furtam para que näo haja a menor falta, sem falar nas 
quantias arrecadadas que têm sido remetidas a outras obras em Xorroxó, 
termo do Capim Grosso."122 
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As autoridades da capital da Provincia ainda nao intervêm. Em 1887 o Aicebispo pede 
explícitamente as autoridades da Bahia que prendam Antonio Conselheiro que 
"pregando doutrínas subversivas fazia um grande mal à religiäo e ao 
Estado, distraindo o povo de suas obrigaçoes e airastando-o após si, 
procurando convencer de que era o Espirito Santo."123 
Diretamente pressionado pelo Arcebispo o presidente da Provincia solicita ao Ministro 
do Imperio, no Rio de Janeiro, que Antonio Conselheiro seja recolhido a um hospicio 
para loucos. O Ministro responde laconicamente que nao há vagas, e näo toma outras 
providencias. 
O Conselheiro continua vagando de vila em vila, sendo as vezes incomodado pela 
policía, acusado de crimes que ninguém consegue provar e leagindo sempre de 
maneira pacifica. Euclides da Cunha, apesar de seu esforço em provar a loucura do 
Conselheiro, nâo disfarça a ironia quando observa: 
"Favorecia-o о meio e eie realizava, às vezes, como vimos, o absurdo de 
ser útil." 
Entretanto a tranquilidade e a atitude coerentemente näo-agressiva do beato säo 
explicadas como síntomas da pròpria loucura: 
"De fato, amortecia-lhe a névrose inexplicável placidez." 
A observaçâo é feita no contexto em que Euclides da Cunha descreve um encontró do 
Conselheiro com um vigário que, obediente as ordens do Arcebispo, nao Ihe permite 
nem pregar, nem presidir à oraçâo da via-sacra: 
"О peregrino entilo encarou-o fito por algum tempo, e sem dizer palavra 
tirou de sob a tunica um lenço. Sacudiu о pò das alpercatas. E partiu. 
Era о clàssico protesto inofensivo e tranquilo dos apostólos."1* 
Em 1893, a República concede aos municipios a faculdade de recolher impostos. 
Novidade aceita com grande descontentamento pela populaçao pobre do interior, que 
via nisso urna forma nova e eficiente de extorsâo de seus já minguados recursos. 
Além disso, o povo religioso do sertâo ligava essa lei antipática da República a todos 
os ataques ouvidos tamben nas Igrejas, contra as leis injustas da nova ordern laica. 
Antonio Conselheiro acaba envolvendo-se num incidente ligado ao pagamento do novo 
imposto republicano. Ele se encontrava em Bom Conselho, em día movimentado de 
feira. Ouve das pessoas que o cercam as queixas sobre o novo imposto e sobre os 
éditais de cobrança, afixados à porta da Casa da Cámara. Acompanhado da multidäo, 
diríge-se ao edificio, arranca os editáis das portas e faz com eles urna fogueira, em 
praça pública. Angaria, com isso, definitivamente, as simpatías do povo da regiáo, 
especialmente dos pequeños propríetáríos, que vêem no ato do Conselheiro a coragem 
que Ihes fallava para protestar contra o governo. Mas o Conselheiro angaria também 
agora a inimizade franca das autoridades locáis, que o acusam de monarquista e 
inimigo da República. 
Passado o incidente, o Conselheiro e seus acompanhantes dirigem-se para o interior. O 
fato é oficiado ao governo estadual, em Salvador, que envia urna patrulha de 30 
soldados para punir o beato revoltoso. A patrulha surpreende os penitentes, num lugar 
chamado Masseté, em plena caatinga: 
"As trinta praças, bem armadas, atacaram impetuosamente a turba de 
penitentes depauperados, certas de os destroçarem à primeira descarga. 
Deram, porém, de frente com jagunços deslemerosos. Foram inteiramente 
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desbaratadas, precipitando-se na fuga, de que fora о primeiro a dar о 
exemple о pròprio comandante.'"2' 
É о primeiro confronto aberto entre os penitentes e as autoridades: estäo dados todos 
os elementos para justificar a perseguiçflo ao grupo: desobediencia, subversâo e 
atrevimento diante das forças da oidem. Todas as açoes posteriores do grupo servirâo 
apenas de confirmaçao da necessidade de radicalizacäo da perseguiçao. 
O Conselheiro, percebendo o perigo iminente, retira-se com seu grupo para o interior 
profundo do sertäo: 
"Näo procuravam mais os povoados, como dantes. Demandavam o desa-
to." 
O grupo instala-se, finalmente, as margens do rio Vaza-Barris, nos escombros de urna 
fazenda de gado chamada Canudos, abandonada desde 1890. No aglomerado viviam 
algumas familias de lavradores pobres: 
"aldeamento efêmero de matulos vadios..." 
é o comentario de Euclides da Cunha. 
O Conselheiro e seus penitentes rebatizam o lugar: Belo Monte é seu novo nome. Os 
novos habitantes iniciam imediatamenle a construçâo de casas, a plantaçao de rocas e 
construçâo de cuirais. Desenvolvem rapidamente atividades de caça, nos airedores, de 
onde reliram о principal produto de seu comercio com o mercado consumidor da 
regiao - as peles de animais. 
Em Os Sertöes, Belo Monte é descrita como urna cidade fortificada. Tròia de taipa 
dos jagungos, a urbs monstruosa de barro, definindo a civitas sinistra do erro: urna 
cidade construida para a guerra, 
"tinha condiçoes táticas preexcelentes. Compreendera-as algum Vauban 
inculto..."124 
O novo aglomerado cresce rapidamente, atraindo lavradores de todo o sertäo: 
"Alguns lugares desta comarca e outras circunvizinhas e até do Estado de 
Sergipe ficaram desabitados, tal o aluviâo de familias que subiam para 
Canudos, lugar escolhido por Antonio Conselheiro para o centro de suas 
ορβΏςοεβ."
127 
Fazendeiros e autoridades locáis sentem-se ameaçados pelo fenômenmo Canudos, agora 
perigosamente corporificado numa cidade: 
- o novo aglomerado exerce um efeito estimulante sobre os camponeses, encorajando 
urna forma de organizacäo da vida e do traballio visivelmente desviante da norma: 
urna sociedade autónoma de pobres, livre do controle da Igreja e dos mandöes 
locáis. O novo modelo parece nao só funcionar, como apresenta sinais evidentes de 
crescimento rápido, podendo multiplicar-se; 
- o aluviâo humano que provoca o crescimento explosivo da nova comunidade 
significa o despovoamento das fazendas e a fuga da mäo-de-obra, num contexto 
económico em que a riqueza dos fazendeiros minguava a olhos vistos. 
Para a Igreja, Canudos é a corporificaçao da desobediencia: o povo, interpretando, a 
seu modo, a doutrina católica e aplicando-a na pràtica, contrariando todos os acordos 
ditados pela conveniencia política do momento. 
Para as autoridades, é a entrada indesejável em cena da desobediencia civil Depois do 
acídente de Masseté os penitentes se recusavam definitivamente a pagar impostos. A 
222 Terceira parte 
memoria dos antigos quilombos, dos acampamentos de cabanos e balaios ressuscitada 
e atíva no sertao deve ser eliminada rapidamente'". 
Essas duas posiçOes säo diretamente identificáveis na documentacäo da época. 
A posiçao dos sertanejos - os atores centrais do drama - só será esclarecida a partir de 
pesquisas a posteriori, realizadas imediaiamente depois da destruiçao de Canudos, a 
partir de fragmentos e reconstniçao de situaçoes; ou a partir de inquéritos realizados 
com as populaçOes da regiäo. Conclusöes dessas pesquisas: 
- Canudos é a radicalizaçao de urna utopia camponesa, inspirada na escatologia 
crista: o firn dos tempos aproxima-se; e estamos no firn de um milenio. Urna 
comunidade de eleitos se prepara para entrar nos tempos novos. O mundo presente 
passa pelo crívo da crítica: o desencantamento do mundo, segundo a expressäo de 
Duglas Monteiro Teixeira. 
Um exercício intelectual feito, provavelmente sem muito esforço por um grupo de 
camponeses vítimas de urna situaçao de misèria e de submissäo, identificada com o 
mundo velho, marcado pelo pecado, símbolo da presença do Anti-Cristo. Esse mundo 
desencantado é chamado pelos sertanejos de a lei do Cao - o pròprio Demonio 
presente e ativo nas leis e na estiutura da sociedade. 
Os sertanejos entram no novo mundo, de forma concreta: abandonam, literalmente, o 
mundo perverso e dedicam suas vidas à criaçâo de urna ordern nova: 
"Nada queriam desta vida. Por isso a propriedade tornou-se-lhes urna 
forma exagerada de coletivismo tribal dos beduinos: apropriacäo pessoal 
apenas de objetos movéis e de casas, comunidade absoluta da terra, das 
pastagens, dos rebanhos, e dos escassos produtos das culturas, cujos 
donos recebiam exigua quota parte, revertendo о resto para a 
companhia."m 
Essa companhia, apesar de sua pobreza repugnante era urna melhora sensfvel no 
padräo de vida da populaçâo: quebra seu isolamento secular, desaparece a figura do 
latifundiário opressor e a batería de obrigaçôes que Ihe eram devidas. О sentimento de 
libcrtaçao imediata é ainda reforçado pela esperança de mudança definitiva, expressa 
diariamente e de forma coletiva* no trabalho de construçâo da grande igreja de 
Canudos, na reuniäo diària para a reza na praça central, na organizaçao interna da 
comunidade monástica (com suas virgens professas, seus sineiros, seus chavciros, seus 
conselhos de sabios). Tudo isso constituía, certamente, para a comunidade urna fonte 
permanente de elan. 
Sobre essa organizaçao da utopia paira a liderança serena do Conselheiro, aspecto que 
nenhum detrator de Canudos conseguiu negar 
"Ora, por estas veredas, buscando (...) o povoado nascente ao fundo dos 
sertöes, do Piauí, Ceará, Fernambuco e Sergipe - chegavam sucessivas 
caravanas de fiéis. Vinham de todos os pontos, carregando os haveres 
todos.(...) Estava atingido o firn da romagem. Estavam salvos da 
pavorosa hecatombe, que vaticinavam as profecías do evangelizador. 
Pisavam, afinal, a terra da promissäo - Canaä sagrada, que o Born Jesus 
isolara do resto do mundo por urna cintura de serras.""0 
"Aceitando, às cegas, tudo quanto Ihe ensinara aquele (о Conselheiro); 
imersa de todo no sonho religioso; vivendo sob a preocupaçâo doentia da 
outra vida, resumía o mundo na linha das cercanías que a cingiam. Nao 
cogitava de instituiçoes garantidoras de um destino na tena. 
Eram-lhes inúteis. Canudos era o cosmos."131 
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Destacada do mundo profano, a comunidade, contudo, nao se isolou, nem se descuidou 
de criar estnituras claras de organizaçâo - ao contrario da visao de Euclides da Cunha. 
A comunidade nao vivía no transe permanente sugerido. Trabalhava-se, e muito, para 
se alimentar urna populaçào que chegou, seguramente a ser superior a 25.000 
habitantes, reunidos em mais de 5.000 casas. Praticava-se um ativo comercio com as 
feiras da regiäo. Os canudenses visitavam os vizinhos e eram visitados (inclusive o 
vigário de Cumbe celebrava missa em Canudos quinzenalmente). 
Piovavelmente furtavam nas fazendas - o que é urna afiímacüo muito ambigua, dadas 
as relaçoes de propriedade no campo e a mentalidade dos fazendeiros. Furtavam, 
seguramente, a mâo-de-obra, na medida em que propagavam seu novo modo de vida e 
atraíam os parceiros e trabalhadnes da regiio. Os convertidos abandonavam as 
fazendas, provavelmente, sem acertar contas com os proprietários - pràtica comum no 
sertäo, em casos de retiradas. 
Casos explícitos de assaltos e ataques a propriedades vizinhas sao sugeridos, de modo 
vago, em Os Sertöes: um ataque à vila de Bom Conselho, onde o escrivâo do cartono 
de registro civil é agredido pelos crentes, que o castigam por se meter em coisas 
sagradas, realizando os casamentes civis abominados pelos penitentes. Em outra 
passagem, narra-se a participaçâo de canudenses em eleicöes na regiäo132. 
As levas de novos adérenles sao assimiladas imediatamente pela comunidade. A 
populaçào é variada: familias inteiras, prostitutas do sertào, ex-jagunços, mas também 
pequeños proprietários e até algumas pessoas mais ou menos abastadas. A retórica 
moralista de Euclides da Cunha lança urna certa conñisao sobre o retrato da populaçào 
de Canudos, anotando, escandalizada, a presença de mulheres públicas ao lado de 
púdicas virgens. Exagera mais ainda na medida em que insiste em chamar de modo 
consequente os habitantes de Canudos de jagunços. Realmente encontram-se na cidade 
algumas celebridades sertanejas, antigos jagunços e cangaceiros, mas vieram para 
converter-se: 
"José Venancio, o Terror de Volta Grande, deslembra-se das dezoito 
mortes cometidas e do espantalho dos processes à revelia, dobrando, 
contrito, a fronte para a terra.(...) 
Pajeú, Lalau, Chiquinho e Joâo da Mota, Pedräo, Joaquim Tranca-Pés, о 
Major Sariema.(...) 
Joâo Abade, abränge no olhar dominador a turba genuflexa."133 
Entre os habitantes sao citadas também figuras simpáticas, como Antonio Beato, о 
Beatinho, urna especie de secretario particular do Conselheiro, que exercia funçôes de 
leva-e-traz na comunidade; Manuel Quadrado é о famoso curador, conhecedor de 
plantas medicináis. 
Essas indicaçoes demonstram que Canudos era, afînal, urna comunidade bastante 
normal, em que a única anomalia era, talvez, о fato de as pessoas tentarem organizar 
sua vida de forma diversa do modelo corrente no sertâo. A ruptura com о dogma da 
propriedade privada e o estilo coletívo de vivencia da pobreza sao os aspectos que 
intrigam e chocam о mundo circundante. Pelo resto eram católicos sertanejos, 
exemplares, merecendo a amizade dos vizinhos e a admiraçao dos vigários da regiäo. 
A vida em Canudos näo era debochada ou imoral. A propaganda em torno da 
destruicäo da cidade cria essa imagem de um reduto de laucos e a imprensa 
sensacionalista, mesmo sem ter condecido Canudos, veicula as historias mais 
estapafúrdias sobre desmandos e orgias, típicos de um grupo que rompeu com os 
compromissos que os ligavam à ordern estabelecida. 
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Euclides da Cunha, no seu eruditismo europeu, adapta para a situaçâo de Canudos 
toda a mitologia literaria européia em tomo das comunidades escatológicas anabatìstas: 
a certeza do firn dos tempos levando a comunidade a liberar-se de todo tipo de 
controle sobre as nomas de comportamento e moralidade. Entretanto, o juízo de 
Euclides da Cunha e a campanha da imprensa, dizem mais sobre a fantasia de seus 
autores do que sobre o objeto que tentam descrever. Em Os Sertöes estSo alinhadas no 
mesmo contexto, a descriçâo da aboliçâo da propriedade pivada e a revoluçâo da 
moral e dos costumes do grupo: 
"Este despreendimento (das coisas materials) levado às últimas 
consequências, chegava a despí-los das belas qualidades moráis, 
tongamente apuradas na existencia patriarcal dos sertöes.(...) 
(O Conselheiro) nao estimulava, mas tderava o amor livre.(...) Contados 
os últimos dias do mundo, abria-se a porta ao deboche.(...) 
A seita esdrúxula - caso de simbiose moral em que o belo ideal cristäo 
surgía monstruoso dentre aberraçoes fetichistas - tinham seus 
representantes nos batistas truculentos, capazes de carregar os bacamartes 
homicidas com as contas dos rosarios. 
Inexorável para as pequeñas culpas (p.ex. a falta as rezas), nulíssima para 
os grandes atentados (aceitando prostitutas e assassines na comunidäde), 
a justiça era, como ludo mais, antinómica, no clä policiado por 
fascinólas. Visava urna delinquêneia especial, traduzindo-se na inversäo 
completa do conceito do crime. 
Exercitava-se, nao raro duramente, cominando penas severíssimas sobre 
leves faltas."134 
Concluindo: nao se pode considerar Canudos como um um mero leduto fanático e 
sede nacional da loucura galopante inerente ao processo de degenaracäo das tits raças 
que forrnam a base da populaçao sertaneja, como insiste Euclides da Cunha. Todos os 
indicios, inclusive os exemples dados pelo autor de Os Sertöes, levam em direçâo 
contraría: os pobres do sertâo parece ter descoberto urna forma pròpria de 
interpretaçâo da ordern social, de que eram as principáis vítimas, e, rudemente, 
resolvent mudar о seu mundo, à sua maneira. A fonte de inspiraçao e de explicaçao 
do mundo de que dispunham era о pensamento religioso, cristäo e profundamente 
escatològico. Nada mais naturai, portanto, do que tentarem transpor para a pràtica de 
cada dia, um ideal que Ihes fora transmitido como vontade de Deus, pelos missionários 
e reforçado pelo exemple vivo do Conselheiro. Pecaram, em relaçâo à Igreja, na 
medida em que esta relativizava, oportunisticamente, sua propria mensagem e tenta 
desradicalizar о engajamento da comunidade. Entretanto nunca tomaram urna atitude 
agressiva ou separatista. Consideram-se católicos e respeitam os padres, mesmo se 
discordando deles. О pròprio Frei Monte Marciano reconhece, em seu relatório 
tendencioso, ter sido tratado com a máxima deferencia e respeito - mesmo quando a 
populaçao de Canudos já havia percebido que sua visita era o prenuncio da hecatombe 
final que se abateria sobre eles, e que a missäo do sacerdote seria o detonador das 
grandes desgraças. 
Em relaçâo à ordern pública, urna coisa é clara: nâo havia agressividade ou tendencias 
expansionistas, por parte da comunidade. Sua intençao era clara: retirar-se para o 
sertäo mais distante e inacessível, para escapar da lei do Cao e viver tranquilamente 
urna vida de traballio e de austeridades. Os sentimentos anti-republicanos, que senio o 
móvel principal da acusaçâo contra Canudos, sao inocuos. As Ûgaçoes sugeridas, entre 
Canudos e os restauracionistas, sao comprovadas mentiras veiculadas pela imprensa de 
modo proposital e desonesto135. 
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Tentar caracterizar Canudos como urna revolucäo popular é, entretanto, a meu ver, 
urna interpretaçâo excessiva. Sem dúvida é um levante popular, portador de urna 
crítica explícita contra a ordem vigente. Mas nao apresenta nem um indicio sequer de 
projeto de mudança da realidade social para além da comunidade. Realiza-se urna 
revolucäo no seio de um grupo. Dá-se conteudo a urna utopia, demonstrando-se que, a 
nivel interno, na comunidade, um outre estilo de vida é possivel e dispöe, inclusive, 
de estmturas sócio-economicas para se realizar. 
O confronto com a ordem estabelecida, provocará na comunidade a consciência da 
hostilidade do mundo exterior. A lei do Cao, manifestando-se agressiva e mortífera. E, 
consequentemente a evidencia da necessidade de resistir ao ataque e de tentar destruir, 
na medida do seu alcance, essa ordern injusta. 
Alguns autores de inspiraçâo marxista pintam a guerra de Canudos com tintas 
excessivas, procurando retirar dos fatos evidencias de urna consciência de classe 
desenvolvida ao ponto de desembocar numa luta armada: 
"...Canudos foi, sob a capa do misticismo religioso em tomo do 
Consclheiro, fundamentalmente urna luta de classes - urna luta aguerrida 
contra o latifundio, contra a misèria e as exploraçoes terríveis que o 
monopolio engendra e mantém secularmente no Brasil. (...)Estranho 
misticismo esse, que arregimenta apenas os pobres. (...)Estranho 
misticismo que repeliu a primeira tentativa de conseguir a reduçao dos 
insurgentes através da igreja católica, através de urna missáo 
religiosa...(...) O pròprio frade, bastante perspicaz, confessarla no seu 
relatórío da missâo infrutífera à concentraçâo camponesa de Canudos, 
antes de iniciar-se o assalto armado: "Nao é só um foco de superstiçao e 
fanatismo..."(...) Canudos foi um dos momentos culminantes da luta de 
libertaçâo dos pobres do campo. Sua resistencia indomável mostra o 
formidável potencial revolucionario existente no ámago das populaçoes 
sertanejas e a enorme importancia do movimento campónos no 
Brasil....""6 
Sem negar o mérito do traballio de Facó, é necessario sublinhar a conclusäo apressada 
tirada por ele. Canudos representa, em prímeiro lugar urna evidencia de que a estrutura 
injusta do latifundio e do monopolio da ierra sao as causas profundas da rebelilo. Mas 
o caráter místico da mobilizaç3o camponesa permanece como o eixo principal dos 
acontecimentos. 
A motivaçào dos camponeses e sua fonte de força e de inspiraçâo é o fator religioso, 
assumido convictamente e näo como "capa" de urna atitude de rebeliäo social. О que 
näo cabe, e ai Facó tem razäo, é a acusaçao de fanatismo. О pròprio missionàrio, que 
Facó pinta como inimigo da comunidade e portador da desgraça, em seu relatórío 
ingenuamente tendencioso, tentava ainda sugerir, romanamente, que se tratava de urna 
comunidade de pessoas honestas e trabalhadoras. 
A reaçâo da ordem e da lei, esta sim, é claramente resultado da consciência de classe, 
mas da classe dominante. Desse modo, o conteudo político e classista da luta veio de 
fora, do inimigo. 
Em traballio mais recente, Edmundo Moniz, reanalisa Canudos, caracterizando a guerra 
como um capítulo da guerra camponesa contra a burguesía brasileira. Para eie, a 
burguesía realizara urna revolucäo burguesa incompleta, por näo ter tocado na estrutura 
de propriedade da terra; no que tem razäo, enquanto análise global da burguesía 
brasileira. 
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О levante de Canudos, seria, em última instancia, concluí Moniz, urna luta em favor 
da reforma agraria. Se bem que tecnicamente correla, a tese de Moniz, peca também 
pelo entusiasmo: todos os ingredientes necessários estuo presentes na campanha de 
Canudos - inclusive a consciência da injustiça e da necessidade de mudança da 
situaçao. O modo como a questäo de Canudos foi resolvida pelo poder - através do 
exterminio brutal dos rebeldes - confirma o fato de que a classe dominante (a 
burguesía, no poder) tinha consciência da extens&o do fenòmeno e da necessidade de 
impedir que formas novas de organizaç&o dispusessem a classe pobre a lutar, de forma 
aínda mais marica (mais política, portanto) por mudanças na estrutura agraria do país. 
A classe dominante age, portanto, dentro do quadro da lógica que Ihe cabe, de forma 
preventiva 
Os camponeses de Canudos, reagem, da única forma que Ihes era possível: рот instinto 
de sobrevivencia e defendendo, até a morte, o que consideravam seu direito, no seu 
pedaço de mundo, nem um milímetro além dele. E é exatamente esse isolamento, que 
denota Canudos e caracteriza os acontecimentos como locáis, ainda que tenham 
abalado profundamente a opiniäo pública nacional. 
Canudos pode ser considerada, em termos revolucionarios, como o inicio de urna 
tomada de consciência de classe no campo brasileiro - e nesse sentido terá seus 
desdobramentos quase imediatos no Contestado. Mas é perígosamente mecanicista 
tentar enxergar nos acontecimentos mais do que eles podem expressan de um lado a 
classe camponesa tentando mudar sua vida, localmente e a partir de um apelo 
existencial e nao político. De outra lado, a classe dominante esmagando essa 
tentativa, a partir de urna mobilizaçâo da cidade contra o campo137. 
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O assalto armado a Canudos foi urna operaçao preventiva. 
Até 1896, ano da primeira operaçao militar contra a cidade dos penitentes, nao há 
nenhum indicio confiável de alguma açao violenta dos canudenses perturbando a paz 
da regiäo. Há, como já foi sublinhado, a insistencia tanto da Igreja, quanto das 
autoridades locáis e dos fazendeiros da regiäo, para que o reduto da desobediencia seja 
disperso. 
O Arcebispo de Salvador e o governador do estado da Bahia decidem, de comum 
acordó, que urna última tentativa de soluçao pacífica aínda devería ser tentada. O frade 
capuchinho Frei Joäo Evangelista de Monte Marciano, acompanhado por Frei Gaetano 
de S. Leo, säo enviados a Canudos para pregar as Santas Missöes, para parlamentar 
diretamente com o Conselheiro e com outras líderes da comunidade e para fazer um 
reconhecimento, in loco, da situaçao, pois propagava-se que os canudenses estariam 
armados até os dentés e pieparavam um ataque às fazendas. 
A estadia dos missionaries se dà de 13 a 21 de maio de 189S. A missäo é aceita 
pelos canudenses e bem recebida por todos. O povo de Canudos e visitantes de outras 
vilas vizinhas paiticipam ativamente dos atos religiosos. О Conselheiro, sentado ao 
lado do altar-mor, a ludo assiste, meneando, por vezes a cabeça, em sinal de 
desacordó, quando о chefe da missäo, em urna pregaçao, sugete que a comunidade se 
desfaça, que cada um volte para sua casa e que todos passem a respeitar a autoridade 
da República. A essas alturas, e pela primeira vez, sua pregaçao é interrompida por 
pessoas da assembléia: 
"Nós mesmos aqui no Brasil, a principiar do Bispo até o último católico, 
reconhecemos o governo a tuai; semente vos näo vos quereis sujeitar ? 
É mau pensar esse, é urna doutrina errada a vessa!" 
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A frase final vibrou como urna apòstrofe. De dentro da multidäo partiu, 
pronta, a réplica arrogante: 
" - V. Rvma. é quem tem uma falsa doutrina e nao o nosso Conselhei-
ro!" 
Desta vez ainda, о tumulto, prestes a explodir, retraiu-se a um gesto 
lento do Conselheiro que, voltando para о missionàrio, disse: 
" - Eu nâo desarmo a minha gente, mas também nao estorvo a Santa 
Missäo."1* 
Em outra pregaçao о padre insiste no tema politico e na acusaçâo do desvio 
doutrinário. Cresce entre о povo a campanha contra a "pregaçao do padre maçon, 
protestante e republicano". No sexto dia, frei Monte Marciano aborda о tema do 
homicidio - "falando em corda na casa do enforcado", como comenta Euclidee da 
Cunha. No dia seguirne a populacäo, liderada por Joäo Abade reune-se na praça e se 
manifesta contra a presence dos missionários. Estes partem de Canudos e frei Monte 
Marciano sacode a poeira das sandalias e amaldiçoa a cidade. Confirma-se a suspeita 
da populacäo. Ele era 
"emissàrio do governo e de inteligencia com este ia abrir caminho à 
tropa que viria de surpresa prender o Conselheiro e exterminar a todos 
eles."1" 
Seu relatório ao Arcebispo e ao governo confirma as suspeitas: os canudenses estuo 
armados e manifestam a decisilo obstinada de nao sair de onde estäo. Entretanto, 
salvando o capuchinho italiano de todos os equívocos cometidos em sua missäo, ele 
ainda acrescenta, em frase breve: 
"nao se trata apenas de fanatismo religioso..."140 
O próximo passo, fracassada a missäo pacífica, era o ataque armado. Faltando um 
motivo, cria-se um pretexto: 
O Conselheiro havia comprado, na cidade de Juazeiro, uma grande quantidade de 
madeira para construçao. A encomenda, devidamente paga, nao Ihe é entregue, depois 
de haver sido marcada uma data de entrega, por duas vezes. Espalha-se em Juazeiro o 
boato de que o Conselheiro ameaçava ir cobrar a encomenda, com homens e armas. A 
cidade entra em pánico. O juiz de direito oficia ao governo estadual, solicitando 
reforços para proteger a cidade contra o iminente ataque dos fanáticos. O governo 
envia, em novembre de 1896, uma força de cem soldados. É a primeira expediçao. 
Um grupo, de aproximadamente 500 pessoas, parte de Canudos em direçao a Juazeiro, 
para buscar a madeira comprada. Segue pela estrada cantando benditos e ladainhas, 
acompanhando uma grande cruz, em procissäo. A noticia chega a Juazeiro e a força 
policial desloca-se para a vila de Uauá, a fun de conter o ataque. A tropa acampada έ 
surpreendida na madrugada do dia 23, pela cantona dos penitentes - o que demonstra 
nao haver planos de ataque. As sentinelas despertam apavoradas e começam a disparar 
a esmo sobre a procissäo. O resto da tropa, despertada em pánico, faz o mesmo. 
Os canudenses defendem-se como podem, usando suas escopetas de caca, seus facöes 
e mais o que Ihes caía nas mäos, tirando partido de sua supcriorídade numérica. Os 
soldados fogem para o mato, depois de haverem sofrído 16 baixas. As baixas entre os 
sertanejos contam dez vezes mais. 
Voltam para Canudos, cientes de que havia começado a guerra da República contra 
eles"1. 
De volta a Belo Monte a comunidade passa por uma completa transformaçao. Prepara-
se para enfrentar um ataque muito mais violento. A localizacäo da cidade começa a 
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ser explorada como elemento fundamental para a sua defesa: todos os acessos passam 
a ser guardados por patrulhas. Os ex-bandidos e jagunços sito utilizados no comando 
das linhas de defesa e no treinamento militar da populaçao. О trabalho passa por uma 
redivisäo: mulheres, enancas e velhos, assumem a maior parte das tarefas produtivas e 
os homens dedicam-se à confecçâo de armas, ao recrutamento e treinamento de 
guerreiros, ao estabelecimento de contatos estratégicos nas vilas vizinhas. О 
policiamento da cidade é reforçado. Proibem-se saidas da cidade. Evitam-se conflitos 
com os vizinhos (que Ihes seräo, mais tarde, multo úteis como apoio logistico durante 
a guerra). 
Essa preparaçâo para a guerra resulta em profundas transformacöes na organizacäo da 
liderança: о Conselheiro passa a atuar num segundo plano, corno chefe religioso, 
enquanto outras nomes surgem, como líderes militares. Joäo Abade, a figura mais 
importante ao lado do Conselheiro, recebe o título de comandante de ma. Tana-se 
urna especie de govemador civil da comunidade. Pajeú é о comandante das operaçoes 
de campo. О informante Antonio Beato toma-se urna especie de chefe da inteligencia. 
Outros nomes famosos säo distribuidos pelos piquetes de proteçâo das estradas que 
dâo acesso a Canudos. 
O governo estadual vê-se forçado a organizar uma segunda expedicäo, mais forte e 
preparada para castigar severamente os sertanejos. Mas o estado da Bahia, no 
momento, enfrenta diversas révoltas e guerras de coronéis. Na regiäo de Lavras 
Diamantinas a Guerra Sertaneja ocupa uma tropa de 1.000 homens. Os bandos de 
cangaceiros que operam no interior também exigem uma mobilizaçâo relativamente 
grande de soldados nas unidades volantes que os deviam combater. E, portanto, difícil 
a situaçâo do governo baiano, no momento em que uma nova expedicäo deve ser 
formada para atacar Canudos. 
A imprensa estadual mistura as noticias e comentarios sobre Lavras Diamantinas, 
cangaceiros e penitentes, caracterizando o Conselheiro como o chefe supremo do terror 
que grassa no sertäo. O diario O País, do Rio de Janeiro, publica em Janeiro de 1897 
um libelo exigindo o fun de Canudos: 
" E o testa-de-ferro asceta tern em torno de si criminosos de todos os 
Estados e malfeitores de toda ordern, e com eles arrebata fazendas, 
estabelecimentos rurais, grandes propriedades, abrigando nelas a sua gente 
depois de trucidar os donos e suas familias." "2 
Ainda em Janeiro, o mesmo jornal noticia: 
"Informaçoes prestadas por um respeitável cavalheiro vindo das regiöes 
de Canudos, o qual dizia encontraren! entre os adeptos do Conselheiro, 
sertanejos fanáticos pelo interesse, que para ali se dirigiam acreditando na 
idéia do comunismo, täo apregoado pelo Conselheiro.(...) 
Sobe a sessenta o número de fazendas tomadas pelos conselheiristas em 
toda a circunscriçâo.""' 
A campanha militar contra Canudos é ainda dificultada pela distancia: Belo Monte 
situa-se a 600 km. de Salvador. A estrada de ferro para o transporte das tropas chega 
semente até Quemadas, a 200 km. do objetivo final. As manobras no terreno seräo 
dificultadas pela falta de cidades e vilas, onde a tropa poderia estabelecer entrepostos 
para abastccimento e hospitais de campanha. A marcha deverà ser feita a pé, e as 
tropas teräo que improvisar estradas para passar seu material pesado. É difícil obter-se 
alimentos na regiäo e as comunicaçoes rápidas inexistem. 
A segunda expedicäo punitiva, com SSO homens, chega á regiäo em fins de Janeiro. 
Comandada рог um Major, a expedicäo leva dois canhöes Krupp. 
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O objetivo é bombardear a cidade, forcando seus habitantes a se dispersar. A 
expediçâo é surpreendida pelos canudenses cm Bedengó, a 42 km. de Canudos e é 
completamente desbaratada. Perde sua muniçâo e todo o seu armamento. 
Urna terceira expediçâo é organizada, em colabotaçâo com о governo federal. Seu 
comandante é um Coronel. A força tem 1.300 homens, urna batería de artilharia e um 
esquadräo de cavalarìa. A muniçâo da força govemista consta de 60.000 tiros, e о 
armamento é composto de fuzis Comblain e Mannlicher. 
"Canudos aumentara em très semanas de modo extraordinário.(...) 
Como nos primeiros tempos da fundaçao, a todo momento, pelo alto das 
colinas, apontavam grupos de peregrinos em demanda da paragem 
lendária - trazendo tudo, todos os haveres; muitos carregando em redes 
os parentes enfermos, moribundos ansiando pelo último sono naquele 
solo sacrossanto...(...) Eram, como sempre, toda sorte de gente: pequeños 
criadores, vaqueiros, crédulos e possantes, de parceria, na mesma 
congerie, com varios tipos de mangalaça serlaneja...(...) ... chegavam 
cargueiros repletos de toda sorte de mantimentos, enviados diretamente a 
Canudos pelos adeptos...(...) Havia abastança e um entusiasmo forte."144 
A força chega à regiäo em marco. Avançando penosamente, enfrenta pequeños 
combates e chega a tentar bombardear a cidade. A reaçao dos sertanejos é imediata e 
imprevistamente potente. O comandante das tropas govemistas moire em combate, seu 
substituto morre algumas horas mais tarde, assim como o comandante da artilharia. 
Ambos retalhados, a foice pelos canudenses, em combate corpo-a-corpo. O exército 
retira-se em debandada, perseguido pelos sertanejos. Os soldados morios s3o degolados 
e suas cabeças alinhadas ao longo da estrada. 
A derrota da terceira expediçâo aterroriza o país. Canudos transforma-se em guerra 
nacional e em desafio aos bríos do exército. 
Começam os preparativos de urna quarta expediçâo, a ser comandada por um General. 
Canudos toma-se tema diario dos jomáis. O País publica seu noticiario sob o título 
de A Catástrofe. 
Em Canudos, os sertanejos depuram sua arte de guerrear. Usam o armamento moderno 
apreendido das diversas expediçoes, sofísticam suas táticas. Seu objetivo é bem 
definido: 
- retardar a marcha da expediçâo; 
- dar o primeiro combate em terreno desfavorável ao inimigo; 
- fazer o exército gastar o máximo possível de muniçâo, antes de atingir Canudos; 
- tentar vencer a expediçâo antes que essa pudesse atingir a cidade com sua 
artilharia (como já ocorrera com as anteriores); 
- cortar a retaguarda da expediçâo, impedindo o seu reabastecimento, a evacuaçâo 
dos feridos e a chegada de reforços. 
O Gal. Artur Osear é o comandante geral da operaçâo. A campanha de mobilizacäo é 
feita no país inteiro; há intensa mobilizacäo em todas as capitals. Em Salvador 
reunem-se os contingentes vindos de todos os estados. Duas colunas, com 4.000 
homens no total, avançam para Canudos, seguindo duas rotas diferentes. Seus 
comandantes sao prestigiosos generáis. O proprio Ministro da Guerra desloca-se até a 
regiäo, permanecendo a urna centena de quilómetros do teatro das operaçôes. E grande 
a agitaçâo em tomo do que vai ocorrer em Canudos. 
"Deletremos, ao acaso, qualquer jornal daqueles dias: 
"Nao há quem a esta hora nao compreenda que o monarquismo revolu-
cionario quer destruir com a República a unidade do Brasil." 
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Comités populares se organizam: 
"О povo do Rio de Janeiro reunido em meeting e cíente do doloroso 
revés das armas legáis no sertào da Bahia, tomadas pela caudilhagem 
monárquica, e congregado em tomo do governo, aplaudindo todos os atos 
de energia cívica que praticar pela desafronta do exército e da Patria, 
aguarda, ansioso, a sufocaçào da revolta." 
O presidente da República anuncia em sua mensagem ao Congresso: 
"o desastre aumentou a força moral dos revoltosos e os recursos naturais 
para a luta.(...) 
"Sabemos que por detrás dos fanáticos de Canudos, trabalha a política. 
Mas nos estamos preparados, tendo todos os meios para vencer, seja 
como for contra quern for." 
A multidäo invade, saqueia e incendeia redaçoes de jomáis tidos como monarquistas: 
"A ma do Ouvidor vale por um desvio das caatingas. A correria do 
sertäo entrava arrebatadamente pela civilizaçao adentro.""5 
A 25 de junho de 1897 dá-se o primeiro combate entre guemlheiros e a terceira 
coluna. 2.350 militares e 17 canhöes Krupp säo parausados рот menos de 300 homens, 
durante mais de 5 horas. A expediçâo consegue avançar, após ter perdido 178 homens 
e seu comandante ter sido fendo. Um mes mais tarde, insistindo no avanço para 
Canudos, a 4' expediçâo já conta com 2.049 baixas. 
Utilizando táticas imaginosas os sertanejos simulavam ataques notumos as colunas, 
provocando pánico entre os soldados e tiroteios intermináveis sobre o vazio, num 
desperdicio fatal de muniçao. As forças do governo avançam, mesmo sabendo que 
esláo caindo numa armadilha: sua retaguarda seria cortada e, em breve, estariam 
sitiados na caatinga, sem conseguirem atingir a cidade com seus canhöes. É o que 
acontece. O cerco na caatinga é agravado pela sede e pela fome. É notável a ausencia 
de prisioneiros de guerra e a consequente ignorancia sobre o que se passa no campo 
inimigo. Urna das armas principáis dos canudenses era a instruçâo de que ninguém se 
dcixasse aprisionar vivo e que nenhum ferido fosse deixado no campo de batalha. 
A 19 de julho a artilharía consegue avançar até urna posiçâo de tiro capaz de atingir 
as primeiras casas de Canudos. Até outubro, os suburbios da cidade sento 
constantemente bombardeados. Entretanto a situacüo continua indecisa. Até setembro o 
exército está preso no vale do Vaza-Bams, com todos os seus contatos cortados. A 
tropa está desmoralizada, enfraquecida e sem disciplina. Os ataques dos guerrilheiros 
sao fréquentes e as perdas dos militares altas. Os canudenses dominam a situaçao. 
Semente em meados de setembro o reforço de mais 4.000 homens, arrigementados 
mais urna vez em todo о territòrio nacional, consegue romper о cerco e estabelecer 
contalo com as unidades sitiadas. A tropa é revitalizada e se prepara para o ataque 
decisivo a Canudos. 
A 24 de setembro, a cidade já muito destraída pelos canhöes, começa a dar sinais de 
derrota iminente. Os soldados penetram nas primeiras casas. Sao feitos os primeiros 
prisioneiros: mulheres, crianças e velhos - a maioria ferida pelos incendios e 
desfigurada por explosöes de granadas. Säo presos também alguns homens válidos. As 
mulheres e crianças säo poupadas. Os homens säo interrogados - nada dizem - säo 
amarrados, levados para fora do acampamento e degolados: 
"Aquilo nao era urna campanha, era urna charqueada. Nao era a açâo 
severa das leis, era a vingança. Dente por dente.(...) ...devia-se dcgolar. 
A repressäo tinha dous polos: o incèndio e a faca." 
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(Os militares justificavam-se): os martirios dos amigos trucidados, caídos 
nas tócalas traiçoeiras, ludibríados depois de cadáveres e postos como 
espantalhos à orla dos caminhos... A selvagería impiedosa amparava-se à 
piedade pelos companheiros mortos.(...) 
Ademáis, nao havia temer-se o juízo tremendo do futuro. 
A Historia nao iria até ali."1" 
No dia 25 fecha-se o cerco sobre Canudos. Impossibilitados de fazer sortidas contra os 
soldados, os canudenses iniciam a guerra de trincheiras. 
No Rio de Janeiro cresce a expectativa. Ruy Barbosa, no Senado, defende os 
sertanejos, diante da révolta e constemaçâo de seus pares, exigindo que se negocie a 
paz e que se evite o ato de vandalismo oficial que se prepara no sertao. Na imprensa, 
Machado de Assis, usando os foros de celebridade nacional viva, é a única voz a 
defender os sertanejos. 
Os prisioneiros feitos no dia 24 revelam que o Conselheiro morrera no dia 22, em 
decorrènda da infecçâo de um ferimento. As forças govemistas avançam pela cidade: 
penosamente, casa por casa, e sofrendo inúmeras baixas. Novos prisioneiros säo feitos, 
e o ritual dos degolamentos dos homens toma-se norma Mesmo os cadáveres säo 
exumados e degolados. 
"Näo Ihes bastavam seis mil Mannlichers e seis mil sabres; e o golpear 
de doze mil bracos e о acalcanhar de doze mil coturnos e seis mil 
revólveres; e vinte canhöes e milhares de granadas e milhares de 
shrapnels, e os degolamentos, e os incendios, e a fome, e a sede, e dez 
meses de combates e cem dias de canhoneio continuo."147 
Semente a S de outubro cai a última casa de Canudos. Todos os defensores da cidade 
haviam sido exterminados. No último foco de luta, S.OOO soldados viram-se à frente 
de quatre pessoas: dois homens, um velho e urna criança. 
A expediçSo realiza entäo o saque mais pobre da Historia: praticamente nada sobrara 
dos incendios dos últimos meses; apenas restos de rosarios, imagens sacras rústicas, 
oratorios e pobres pertences domésticos. Pobres papéis, com anotaçoes de prédicas do 
Conselheiro e versos desgraciosos1**. A ordern era näo deixar пет um pau. 
O que restara é embebido em querosene e incendiado. A lei do Cao entrara em 
Canudos e realizava ato exemplar. O túmulo do Conselheiro é descoberto. Seu cadáver 
é exumado e degolado. Seu crànio é enviado a Salvador, para estudos no Instituto 
Médico Legal. 
"Trouxeram depois para o litoral, onde deliravam multidöes aquele 
crànio. Que a ciencia dissesse a última palavra. Ali estavam, no relevo 
das circunvoluçôes expressivas, as linhas essenciais do crime e da 
loucura... 
É que ainda näo existe um Maudsley para as loucuras e crimes das 
nacionalidades."14' 
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Canudos na memoria dos contemporáneos 
De propósito, apresentei nos parágrafos anteriores urna reconstruçâo detalhada da 
campanha de Canudos, procurando introduzir informaçoes sobre as reacöes da Igreja, 
do Estado, dos órgaos de informaçâo e dos políticos. 
Näo me parece necessario insistir no fato de que o sertäo encontrava-se infinitamente 
distante, psicológica e geograficamente, dos centros urbanos, onde se exercia a política 
no Brasil. 
A reaçâo vinda de fora de Canudos decorre da atitude existente na época, em torno 
dos habitantes do sertäo: distancia indiferente, preconceito e abandono. Très condiçôes 
excepcionais para permitir e justificar o banho de sangue que fra Canudos. 
O Brasil era o café e a política cafeeira. A República nascente estava demasiado 
ocupada em cristalizar seu poder e redéfinir os papéis políticos das novas instituiçoes. 
O interior do país, varrído pela decadencia econòmica e pelos atrópelos locáis, näo era 
considerado como prioridade na conjuntura política global. O interior só recebe atençao 
do poder central a partir do momento em que tritura très expediçôes militares 
punitivas e cria urna situaçao de tragedia consumada. As primeiras reacöes das 
autoridades sobre Canudos, sao sintomáticas: sufoca-se a revolta no interior com dois 
ou très tiros de canhäo. Nem um indicio de que o poder político tentasse, pelo menos, 
investigar a situaçao: procurar saber o que estava realmente acontecendo. 
Os sertanejos näo se dispersaran! aos prímeiros tiros do poder. Pelo contrarío, 
revidaram. E o poder central näo viu alternativa a näo ser o aumento da sua força de 
fogo, levando о confuto ao ponto extremo do exterminio completo da populacäo da 
cidade mais populosa da Bahia, depois da capital. 
Näo foi sugerida, nem mesmo entre os políticos progressistas, urna tentativa de 
soluçao negociada; nem mesmo se cogitou em tentar perceber qual sería o núcleo 
possível de razäo contìdo na resistencia dos sertanejos. 
Euclides da Cunha, testemunha atento da última fase da luta, levanta o argumento 
mais pesado de denuncia implícita contra a estrutura sócio-polítíca que produziu 
Canudos: 
"Insistimos sobre esta verdade: a guerra de Canudos foi um refluxo da 
nossa historia. Tivemos inopinadamente, ressurrecta em nossa frente, urna 
sociedade velha, urna sociedade morta, galvanizada por um doudo. Näo a 
conhecemos. Näo podíamos conhecê-la". 
e dá seu julgamento sobre a atitude do governo: 
"Eram realmente fragílimos aqueles pobres rebelados. Requeríam outra 
reaçâo. Obrigavam-nos a outra luta. Entretanto enviamos-lhes o legislador 
Comblain; e esse argumento único, incisivo, supremo e moralisador - a 
bala."150 
Ruy Barbosa, senador liberal, e Cesar Zama, senador conservador, sao as únicas vozes 
que se levantam, do círculo dos políticos, reclamando um tratamento digno da crise de 
Canudos: exigem que se respeite o direito dos canudenses enquanto cidadäos, 
protegidos pelas leis e com direito de divergir politicamente das posiçoes do Estado. 
Os alunos da Escola Militar do Rio de Janeiro organizam urna demonstraçao de 
protesto contra a mobilizaçao da 4' Expediçao. O resto é apoio ativo à mobilizaçao, ao 
envió de tropas e à decisäo de exterminio exemplar, reforçadas por macabras 
cclebraçoes litúrgicas em que as armas eram abençoadas pela Igreja. 
A imprensa, como já pudemos ver, explora sensacionalisticamente os acontecimentos, 
numa atitude imoral e de declarada má-fé. O diario carioca O País, era o mais 
sensacionalista, transmitindo, diariamente noticias e comentarios sobre o complot 
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monarquista centrado em Canudos. Sugere em suas noticias, ligaçoes dos sertanejos 
com o comunismo. Em julho de 1897, as vésperas da destmicäo de Canudos, o 
mesmo jornal publica urna série de crónicas diirías sob o título O Monstre de 
Canudos. A partir do dia 21 de julho, até o final da campanha. Canudos é noticia de 
primeira página. Semente urna posiçâo desloa nesse conjunto: Machado de Assis, em 
suas crónicas semanais na Gazeta de Noticias. 
A 31 de Janeiro de 1897, Machado de Assis escrevia: 
"Protesto contra a perseguiçao que se está fazendo à gente de Antonio 
Conselheiro.(...) De Antonio Conselheiro ignoramos se escreveu algum 
livro, nem sequer se sabe escrever. Nao se Ihe conhecem discursos. Diz-
se que tem consigo milhares de fanáticos. Se na última batalha é certo 
haverem morrído novecentos deles e o resto nao se despega de tal 
apóstolo, é que algum vínculo moral fortissimo os prende até a morte. 
Que vínculo é esse 7""1 
Em outras crónicas Machado de Assis volta a denunciar a insania nacional, que está 
sendo alimentada pela atitude negativa da imprensa. Denuncia a ausencia de 
moralidade na abordagem da imprensa: "ninguém foi a Canudos, nenhum jornal enviou 
correspondentes para confirmar noticias e suposicöes..." E denuncia com grande força 
o desconhecimento que existia sobre a vida no sertäo, por parte dos políticos, dos 
intelectuais e da populaçâo urbana, em gérai. 
No entanto, о trauma de Canudos será repetido, e de forma ampliada, quinze anos 
mais tarde, na guerra do Contestado. A gênese dos focos messiânicos, sua evoluçâo 
em revolta popular nao é, portanto, casual ou excepcional, ligada a determinadas 
condiçôes locáis, mas parece estar profundamente ligada à estrutura mesma do meio 
rural brasileiro. 
O modo como esses focos sao combatidos e exterminados, demonstra também a 
cristalizaçâo da maneira pela qual o poder político no Brasil aborda a questáo rural. 
Contestado: A Guerra Santa dos Enantes >" 
A rebeliäo camponesa ocorrida na regiâo do Contestado - urna área de 48.000 km , 
na regulo serrana limítrofe entre os estados do Paraná e Santa Catarina - é o mais 
complexo e mais importante movimento de caráter messiànico da historia recente do 
Brasil. Dois aspectos chamam a atençao sobre o Contestado: 
1) o movimento ocorre em meio a grandes mudanças políticas e económicas na 
regiâo: por ocasiáo do levante do Contestado ocorre a primeira tentativa plancjada 
de abertura de urna fronteira de expansáo, acarretando mudanças notáveis na 
situaçào sócio-económica e provocando urna clara ruptura do antigo equilibrio 
existente na regiâo. Essas mudanças podem ser assim caracterizadas: 
- a regiâo é afetada por disputas de limites entre dois estados da federaçâo. O 
motivo da disputa é a discussa) entre o Paraná e Santa Catarina sobre qual 
dos dois estados tem o direito de cobrar os altos impostos gerados na regiâo 
pela exportaçâo de erva-mate e pela exploraçâo madeireira. Proprietários de 
terras ligados as oligarquías que govemam os dois estados disputam entre si 
a posse da terra e pleiteiam junto ao governo estadual a que estâo ligados, a 
atribuiçâo de títulos de propriedade sobre grandes extensöes de ervatais e 
matas de pinheiros. 
- a regiâo é abena para um plano de colonizaçâo, envolvendo: 
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- a venda de lotes a imigrantes europeus, especialmente poloneses e alemäes, 
por companhias particulares; 
- a construçao de uma ferrovia (um trecho da Sao Paulo-Rio Grande que liga 
Uniäo da Vitoria a Marcelino Ramos); 
- a implantacäo de estruturas empresariais para о corte intensivo de madeira. 
Os très projetos, naturalmente ligados entre si, implicam em concessOes de extensas 
glebas de terras devolutas a empresas nacionais e estrangeiras. 
A principal consequência da abertura dessa nova frente de colonizaçSo é a expulsSo 
sistemática de posseiros tradicionais, que se encontravam espalhados por toda a regiäo, 
praticando uma economia mista de subsistencia e de coleta florestal. 
Para as oteas da ferrovia e do corte de madeira sao recrutados trabalhadores de outras 
regiöes, ocasionando a chegada repentina de alguns milhares de migrantes. 
As empresas modernas envolvidas no processo implantam na regiäo novas relaçoes de 
traballio, um regime novo de ocupaçâo e de posse da terra, um novo tipo de 
relacionamento economico tanto com os trabalhadores quanto com os detentores 
tradicionais do poder local, os coronéis. 
2) essas mudanças provocam agitaçâo e descontentamento entre diversos setores da 
populaçao local: 
- os camponeses expulsos de suas terras, vagam pela regiâo, ligam-se a 
pregadores populares atìvos e muito conhecidos. Organizam-se em redulos 
de onde surgiré um intenso processo de ruptura com a autoridade da Igreja. 
Inspirados pelos pregadores, os redutos transformam-se em focos de uma nova 
religiao: a Santa Religiäo, cujo objetivo é esperar о firn do milenio e a chegada dos 
novos tempos. Na medida em que os redutos dos irmäos entram em conflito com о 
contexto social da regiäo, a Santa Religiäo evoluì da atitude de mera expectativa para 
uma atitude de combate frontal contra a velha ordern, iniciando uma prolongada 
Guerra Santa. 
Näo é possivel, aqui, proceder a uma descriçao detalhada da guara do Contestado. A 
descriçao feita do processo de Canudos, nas páginas anteriores, serve para ilustrar o 
processo de mobilizacäo messiànica da populaçao do interior e о processo de repressäo 
dessa mesma mobilizacäo. O Contestado répète, em suas grandes linhas о processo de 
Canudos, acrescentando, entretanto alguns aspectos que considero essenciais na 
caracterizaçao das causas da rebeliäo e no comportamento visivelmente mais agressive 
da comunidade messiànica em relaçao à ordern vigente. 
Para informaçoes mais detalhadas sobre o Contestado existe uma vasta documentaçao 
da época - relatónos militares, artigos da imprensa regional e nacional; além de 
importantes análises sociológicas, históricas e antropológicas, de produçâo recente. 
Destas últimas destaco: os extensos trabalhos de María Isaura Pereira de Queiroz, que 
desde os anos SO dedica-se ao estudo do messianismo no Brasil, baseando-se 
especialmente no material do Contestado. Além dessas obras, há os estudos de 
Mauricio Vinhas de Queiroz, com uma análise histórica e sociológica considerada 
definitiva e o excelente traballio de antropologia religiosa de Duglas Teixeira Monteiro. 
No comentario seguirne, utilizo especialmente esses très autores111. 
Enquanto a guerra de Canudos se deu num contexto social envelhecido, o Contestado 
apresenta elementos claros de uma ordern em mudança. A frente de colonizaçao, as 
empresas estrangeiras, as novas alianças políticas locáis, a inovaçao tecnológica, 
ocasionando um choque cultural, à raiz do movimento rebelde e caracterizando-o 
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muito mais claramente como urna luta pela posse de terras. Esse contexto, muito mais 
complexo que o contexto do sertao baiano, provocará na comunidade religiosa urna 
atitude de proselitismo e de violencia ativa. A comunidade se organiza 
conscientemente para a ocupaçâo de toras, os assaltos a fazendas e cidades, a 
sabotagem da estrada de foro e das instalaçfes das serrarías modernas, numa atitude 
de recusa efetiva à ordern vigente, definindo urna ruptura entre o bem e o mal, o novo 
e o velho, a verdade e a mentira. 
Nos parágrafos seguintes apresento urna cronologia dos acontecimentos, procurando 
ilustrar especialmente esse carater especial da revolta. 
O choque cultural 
A regiáo do Contestado começou a ser ocupada já no século XVIII, quando era 
visitada pelos bandeirantes paulistas, em suas expediçoes de preaçâo de indígenas. A 
regiâo era parte importante da rota que ligava os campos do Rio Grande do Sul ao 
mercado pecuario de Sorocaba1". Na segunda metade do século XIX, a regiâo será 
foco de um surto de ocupaçao ocasionado pela expansäo da pecuaria extensiva, 
aproveitando-se о eixo tradicional da Estrada das Tropas, entre Lajes e Curitiba, os 
chamados Campos de Lajes. Durante um período de cem anos o territorio foi ocupado 
por fazendas de gado que tiveram que combater e expulsar para o interior os indios 
Kaingang. 
Em 1850 a regiâo já contava com 37 grandes fazendas e 36.000 cabeças de gado ш . 
Eram fréquentes as disputas dos fazendeiros entre si e permanente a necessidade de 
proteger as fazendas de ataques indígenas. A exemplo do que também ocorreu em 
outras regiöes, cada fazenda de gado mantinha um pequeño exército de pistoleiros, que 
funcionavam também como peöes e vaqueiros. 
Desde seus primordios, portante, a regiâo conhece urna organizaçao social pára-militar, 
em que as clientelas dos grandes fazendeiros estilo praticamente organizadas como 
forças permanentes de combate. Segundo Demerval Peixoto1*, em Fins do século XIX 
e inicios do século atual, a regiáo era ocupada por fazendeiros ligados aos govemos 
do Paraná e de Santa Catarina, na medida do atendimento de suas conveniencias pelas 
oligarquías de ambos os estados. Uniáo da Vitoria funcionava como a sede dos 
paranaenses e Canoínhas era a sede dos catarínenses. As matas da regiáo eram ricas 
em erva-mate, cuja coleta constituía a principal atividade económica, ao lado da 
pecuaria. 
A máo-de-obra excedente nas grandes fazendas, desloca-se, naturalmente, para o 
interior da mata e utilizando a forma tradicional de posse pacífica de pequeñas glebas 
ai se instala, sem enfrentar problemas com os fazendeiros. Esses posseiros vivem 
como agregados dos fazendeiros, praticando o que ñcou conhecido por agricultura 
cabocla: rocas para a subsistencia, em regime de rotaçâo, criaçâo semi-natural de 
porcos (sollos na matas e alimentando-se de pinhöes) e a coleta de erva-mate 
(preparada e vendida a comerciantes - condecidos como bodegueiros - nas vilas). 
Com a proclamaçâo da República e a implantaçao do regime federalista, aguça-se a 
divergencia entre os estados do Paraná e de Santa Catarina sobre esta regiâo de 
limites duvidosos - origem do nome Contestado, pelo quai a regiáo ainda hoje é 
conhecida. 
Os estados da federaçao tinham a faculdade de administrar as terras públicas, e 
passam a aplicar essa faculdade como meio de angariar apoio político; os estados 
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passam a cobrar diretamente os impostos sobre o comercio; dai a importancia de se 
defmirem com clareza os limites da jurisdiçao de cada estado. 
No caso do Contestado, os dois estados litigantes usavam seus aliados locáis para 
implantar posses, fundar vilas e legalizar títulos de propriedade, em funçao dos lucros 
representados pelos impostos a serem recolhidos, principalmente sobre a coleta do 
mate. 
Para se ter uma idéia da importancia que a exploraçao do mate vinha adquiríndo na 
regiäo, veja-se o Exirato do Orçamento Gérai do Estado do Paraná, de 1912-13:157 
receita gérai: 5.628:602 $ 104 mil réis, 
com a seguinte discriminaççâo dos impostos: 
imposto da exportaçâo de erva-mate: 2.035:251 $ 770 
imposto de transmissäo de propriedade: 736:198 $ 662 
imposto de exportaçâo de gado: 46:225 $ 770 
imposto de exportaçâo de diversos: 96:432 $ 404 
Na luta para garantir para si esse importante fflâo de impostos, os dois estados 
inccntivavam e alimentavam corn armas os grupos políticos da regiäo, ocasionando 
grandes tensöes e inúmeros atrópelos, que envolviam, logicamente, os clientes menores 
dos chefes locáis. 
Além dessa disputa pela jurisdiçao sobre os ervatais, há ainda uma questäo mais 
ampia, agravando a luta por terras na regiäo: os dois estados, nos primeiros quinze 
anos deste século, iniciaram urna política de abertura de seus territorios para a 
colonizaçao, visando assimilar principalmente ¡migrantes europeus, através de 
companhias colonizadoras particulares. Como parte desse programa de colonizaçao 
impunha-se a expansâo da infraestrutura de transporte, representada, neste caso, pela 
ampliaçâo da linha férrea Säo Paulo-Rio Grande. Para a implantaçao desse ramai 
ferroviàrio é contratada a companhia Brazil Railway, ligada ao trust norte-americano 
conhecido por Sindicato Farquhar1*. 
Em 1908 a Brazil Railway recebe em concessäo do Estado as terras localizadas até IS 
km. das duas margens da ferrovia em toda a extensäo do ramal Uniäo da Vitoria-
Marcelino Ramos. 
Em 1911 a Southern Brazil Lumber and Colonization Co., subsidiaria do Sindicato 
Farquhar, compra 180 mil hectares de florestas, na área do Contestado. Instala ai um 
moderno complexo de serrarías. 
O recrutamento da mäo-de-obra para esses dois empreendimentos é feito entre jovens, 
nos principáis centros urbanos brasileiros: 
"Para a execuçâo da obra que significava a ligaçâo entre o Rio Grande 
do Sul e Säo Paulo, foi empregado o mesmo método de recrutamento 
utilizado (...) na Marinha de Guerra Brasileira: detençao e engajamento, à 
força, de todos os moleques, capoeiras, biscateiros e desocupados das 
cidádes, especialmente Rio e Recife, que chegaram a formar um grupo 
de 6 mil homens, somados a 4 mil voluntarios das regiöes vizinhas."159 
A chegada dessas companhias à regiäo tem très consequêneias imediatas: 
é a entrada do capitalismo e do espirito empresarial, mudando radicalmente as 
rclaçoes de trabalho vigentes até eníao. Os trabalhadores säo distribuidos em 
turmas e recebem salario por tarefa. A duraçao, ritmo e disciplina do trabalho é 
endurecida e controlada por feitores, membres de um Serviço de Segurança da 
companhia. О que provoca inúmeros conflitos nas turmas. O abastecimento dos 
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trabalhadores era feito a partir de treze grandes armazéns, de propriedade da 
empresa; 
as relaçoes económicas tomam-se mais anónimas, ou pelo menos, menos ligadas 
a pessoas identifícáveis imediatamente. Os conflitos à base sao resolvidos por 
seguranças, os conflitos maiores por prepostos da companhia - estes, em geral 
recrutados entre os mandOes locáis, mas demonstrando na pràtica urna dose de 
submissäo a um poder vindo de fora. A economia estrangeira, na verdade, 
submete os potentados locáis; 
essa nova cadeia de autorídade vem agravar as questöes de terras já existentes, 
dificultando os acertos possíveis entre posseiros e propríetários. Os posseiros sao 
expulsos violentamente por agentes da segurança da companhia ou por grupos 
de agrimensores - e acabam identificando esse poder que os expulsa com o 
trem e a serrana. 
"Gente que há quase um século povoou esses campos devolutos, é de repente 
surpreendida com a noticia da venda ou do arrendamento a terceiros, os quais 
armados de títulos de propriedade, nao tardam a procurar desalojá-la como 
intrusa. 
Note-se, porém, que os novos proprietirios nao as desalojam porque precisem 
das terras para beneficiá-las. Longe disso. Essas grandes extensöes territoriais 
continuam sempre incultas, esperando os felizes propríetários a ocasiâo propicia 
para vende-las."lí0 
No período imediatamente anterior a esses acontecimentos, a regiao já havia sido 
envolvida pelas lutas políticas nascidas no Rio Grande do Sul. Em 1893, as tropas 
federalistas do caudilho Gumercindo lavares defrontaram-se, no Contestado, com os 
govemistas sob o comando de Pinheiro Machado. Entre a populacäo da regiao é ainda 
muito viva a lembrança desses entreveros entre maragaios e pica-paus. As 
divergencias surgidas nessa época entre os chefes locáis aínda subsistem, afetando suas 
clientelas. 
A irmpçâo, vida pública e paixäo do messias 
A situaçâo religiosa das populacöes do sul do Brasil näo difere do que já descrevi em 
relaçâo ao Nordeste. Também pelos campos do sul peregrínam pregadores populares 
de grande prestigio. Diretamente relacionados à guerra do Contestado, há um conjunto 
de falos e lendas, mesclados até hoje na memoria popular, sobre très (ou até mais) 
monges que percorreram a regiäo entre 1844 e 1912. Suas identidades e historias 
pessoais confundem-se pelo fato de as populacöes acreditarem na imortalidade ou na 
ressuireicäo do primeiro desses monges, Joäo Maria, que atuou na regiäo na segunda 
metade do século passado. Seu nome, sua personalidade e seus feitos continuam 
ligados a dois outras monges, de nome José María, que surgiram mais tarde. O último 
tendo morrido no primeiro grande confuto armado da guerra, em 1912. Os monges 
posteriores nunca se deram ao traballio de esclarecer suas próprias historias. 
O primeiro Joäo María, de origem italiana, percorreu os campos do sul, a partir de 
1844. Esteve frequentemente na regiäo de Lajes, onde ficou famoso por sua pregaçao, 
suas receitas para curar doenças de pessoas e de animais e suas instruçoes sobre 
agricultura. Viveu mais ou menos retirado numa gruta, na localidade paranaense 
chamada Lapa, onde até hoje é venerado. Provavelmente morreu em Sorocaba, num 
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hospital, em 1906. A populaçao do interior do sul do Brasil acreditava que Joäo Maria 
se retirara, mas haveria de voltar... 
Em 1893 tem-se noticia de um segundo Joäo María, presente entre os combatentes 
maragatos, no vale do Rio do Peine, regiio do Contestado. Dizia-se que o monge, 
transportando urna bandeira branca do Divino, com urna pomba vermelha no centro, 
locava com eia os feridos em combate e os curava. Esse mesmo monge anunciara que 
Gumercindo lavares, morto em combale, na área, "haveria de voltar, comandando um 
exército de anjos". 
Em 1897, no municipio de Lajes, tem-se noticia de um grupo de fiéis, reunidos em 
torno de um monge, José Maria, que se dizia ігтпЗо de Joäo Maria. O ajuntamento é 
denunciado por um coronel local e disperso por forças policías. О episòdio é 
localmente conhecido como o Canudinhos de Lajes, por ter ocorrido no mesmo ano 
em que se dava a guerra de Canudos"1. 
O segundo Joäo Maria - cujo verdadeiro nome sería Atañas Marcaf, tinha sotaque 
estrangeiro e era, provavelmente, de origem sirio-libanesa. Morreu, em 1908, em 
Ponta Grossa, no Paraná. Seus seguidores afmnam que ele näo morreu mas "retirou-se 
para provar seus fiéis" e voltará "para por ludo em ordern". 
Depois dele surgiram diversos monges com о mesmo nome, afirmando serem seus 
sucessores, ou mesmo serem a sua pessoa ressurrecta. 
Em 1911, insistentes boatos anunciam que Joäo Maria iría reaparecer na localidade de 
Campos Novos. Ai surge, realmente, em 1912, um monge que se diz chamar José 
María, que adquire rapidamente fama de ser grande curador. Ele tería 42 anos e já 
exercera como curador na regiäo de Lajes, em Santa Catarina e nos campos do Iraní, 
na regiäo paranaense dos Campos de Palmas. Sabia 1er e escrever e dava receitas por 
escrito. Reunía o povo, dava suas consultas, pregava e lia em voz alta a Historia de 
Carlos Magno e dos Doze Pares de Franca, obra muito estimada pelos sertanejos 
brasileiros. 
Em agosto, José María vai para Taquaruçu, no municipio catarínense de Curítibanos, 
para participar da festa do Senhor Bom Jesus, festa tradicional e famosa em toda a 
regiäo. Em Taquaruçu encontram-se muitos posseiros desalojados pela Southern 
Lumber e pela Brazil Railway. О monge se deixa ficar na vila e reúne em torno de si 
um grupo crescente de fiéis. 
Säo fréquentes as reuniöes para as rezas e para leituras da gesta de Carlos Magno. As 
consultas säo concorridas e о monge é muito admirado pela populaçao. Inspirado pela 
gesta carolíngea, José Maria começa a organizar urna Irmandade dos Doze Pares de 
Franca. О chefe político local alarma-se com o sucesso do monge, principalmente por 
perceber que, entre seus seguidores, encontrava-se um grande número de seus 
adversarios políticos1". A seu pedido, a policía catarínense intervém e o grupo é 
expulso para o Paraná. 
Em outubro o monge José María, expulso de Santa Catarina, montado em vistoso 
cavalo branco e seguido pelos Pares de Franca e por urna pequeña multidäo de fiéis, 
inslala-se em Iraní, no municipio de Palmas. Nada indica que o grupo tenha planos 
violentos, mas a encenaçâo medieval, acrescida da fama do monge como partidario 
dos maragatos, é suficiente para despertar nas autoridades de Palmas a suspeita de que 
urna conspiraçao monarquista se prepara sob a direçao de José María. Os paranaenses 
proibem a aglomcraçâo do Iraní, caracterizando-a de invasäo catarínense. O 
acampamento é atacado, a 22 de novembre, pela policía militar paranaense. Os 
sertanejos reagem, e de forma bastante estranha: däo combate aos policiais, mas 
demonstram absoluto descuido em cobrir-se diante do fogo inimigo. Avançam contra 
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os atacantes, brandindo a bandeira do Divino, armados de escopetas e de espadas de 
madeira e dando vivas a S.Sebasüäo e ao monge José María. 
O monge moire durante este combate. Seu corpo é enterrado em cova rasa e apenas 
coberta de tábuas, para facilitar sua ressurreiçâo. O grupo foge do Iraní, mas nao se 
desmobiliza, acreditando que o monge voltará do céu, para onde foi em busca de um 
invencível exército de anjos. Sua volta será o inicio da Guerra Santa de S.Sebastiäo, 
da qual o combate do Iraní fora apenas urna prefiguracäo. 
A expectativa da volta - a mudança do mundo 
Durante o ano de 1913 avolumam-se os conflitos políticos entre os chefes locáis (o 
coronel Albuquerque é o chefe da situaçâo e Henriquinho de Almeida, da oposiçâo), 
em Curitíbanos. О aguçamento desses conflitos reforça entre os sertanejos seguidores 
do monge, e mais ou menos dispersos pela regiäo depois da repressi) do Iraní, a 
certeza da próxima volta do monge com seu Exército Encantado, para iniciar a guerra 
definitiva - a Guerra de S.Sebastiäo. 
Por volta de setembro, urna jovem sertaneja, Teodora, anuncia que está recebendo 
visöes do céu: José Maria ordena a seus seguidores que se reúnam e se organizem 
para entrar nos novos tempos que estäo próximos. O avo de Teodora, Euzébio 
Ferreira, desempenha importante papel na remobilizaçao: 
"Euzébio Ferreira se dedica à indùstria agricola e à pastoril, em pequeña 
escala. 
Mal sabe 1er e escrever e até о ano passado, por ocasiäo da aparicäo do 
célebre Joäo Maria foi um hörnern morigerado e de comportamento 
irrepreensível. 
Desta data em diante, porém, tomou-se um adepto fervoroso da crença 
perniciosa espalhada em tomo do seu grupo de fanáticos pelo monge, 
substituindo o passado de hörnern equilibrado para se alistar nas fileiras 
do embuste."1" 
Em dezembro, sob a liderança de Euzébio, juntamente com Francisco Pais de Farias 
(Chico Ventura), forma-se, novamente em Taquaruçu, um novo ajuntamento. Manuel, 
filho de Euzébio, também toma-se vidente: retira-se para a mata, de onde volta com 
mensagens e instrucóes do monge. É grande o fervor religioso do grupo. Em tomo 
dos líderes e dos videntes, forma-se um grupo de virgens professas e reconstitui-se a 
Irmandade dos Pares de Fiança. 
"A ignorancia dessa gente é absoluta. A maioria nao sabe contar até 
cem! Raro é o que sabe 1er e deste o livra predileto é urna maravilhosa 
Historia de Carlos Magno que entusiasma e alucina seu espirito primitivo 
com aventuras extraordinarias de heróis invencíveis, homens que sozinhos 
atacam e derrotam exércitos aguerridos. 
E o caboclo acredita piamente nas façanhas de Roldäo, e admira 
maravilhado a bravura cavalheirosa de Oliveiros."164 
A 29 de dezembro, tropas do exército e da policía, do estado de Santa Catarina, 
atacam о reduto de Taquaruçu. Säo auxiliados, nessa operaçao, por grupos de 
vaquéanos, pistoleiros a service dos coronéis locáis. O ataque é firmemente repelido. 
Na fuga, os atacantes deixam grande quantidade de armas e municöes com os 
sertanejos. 
Em Janeiro os sertanejos iniciam a construcäo de um novo reduto em Caraguatá. 
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О reduto de Taquaruçu é atacado novamente, em feveieiro. O reduto é um 
ajuntamento de algumas centenas de batracos, abrigando 200 homens, 600 mulheres e 
enancas. A tropa atacante é composta de 700 soldados, duas seçOes de metralhadoras, 
um esquadräo de cavalaria e duas pecas de artilharia de montanha. 
O govemador de Santa Catarina anuncia o ataque pela imprensa: 
"Estamos, pois, na iminência de um ataque. Dói-nos a alma ver a truci-
daçâo de patricios, numa guerra entre irmaos, sem ao menos saber ao 
certo a causa da luta. 
Se é o fanatismo e a ignorancia, punge-nos о согасЗо de brasileiro va­
os míseros sertanejos amistados à morte e - talvez - produzindo 
morticinio por viverem afundados na escuridäo do analfabetismo e 
excitados por urna falsa fé; se é a política, magoa-nos a idéia de que 
essa pobre gente seja assim tao indigna e desapiedadamente explorada; se 
é vindicta que os move, pesa-nos ainda a lembrança de que os rudes 
roceiros sejam talvez levados a esses excesses em defesa de seu direito 
de parias dentro da nossa grande terra, que eles fecundam com o suor do 
seu rosto. 
Seja como for, brasileiros, nao podemos deixar de lamentar a dolorosa 
tragedia prestes a consumar-se no interior do sertâo."145 
O reduto de Taquaruçu é destrocado. Seus sobreviventes fogem para Caraguatá, onde 
um antigo juiz de paz da roca, assume a liderança dos sertanejos. 
A visäo dos próprios sertanejos sobre o ataque, pode ser ilustrada pelo bilhete 
encontrado, mais tarde, entre os escombros da estaçao de SJoâo, atacada em setembro 
pelos irmaos. 
"Nos estava em Taquarussu tratando da noça devocäo näo matava nem 
robava, o Hermes mandou suas força covardemente nos bombardier onde 
mataram mulheres e enancas portanto o causante de ludo isso é o 
bandido do Hermes e portanto nos queremos a Lei de Deus que é a 
monarquía. O Governo da República toca os Filhos Brasileiros dos 
terreno que pertence a naçâo e vende para o estrangeiro, nos agora 
estemo disposto a fazer prevalecer nossos direitos." 
Ainda numa carta encontrada junto ao cadáver de um rebelde, podia-se 1er 
"Nois nao tem direito de terras, todo é para as gentes da Oropa.""6 
A imprensa reage e as opiniöes sao divididas: 
"Fumegam ainda os escombros das choupanas de Taquarussu. E ninguém 
pode saber ao certo o que queriam seus fundadores, que firn colimavam, 
que idéias elaboravam seus acanhados cérebros..."(*) 
"Näo podemos conter nossa dor diante do espetáculo de terror, que se 
consumou no sertâo de Taquarussu e que está prestes a ieproduzir-se em 
outros pontos próximos, onde se refugiaram os míseros sertanejos, 
perseguidos pelos mandöes de Campos Novos e Curitibanos.(...) 
O Exército, porém, näo pode prestar-se ao papel que as autoridades de 
Santa Catarina Ihe querem atribuir, de policiais de seus odiemos 
politiqueiros."(**) 
"Já começam os novos sentimentalistas a se entemecerem pelas desditas 
a que sao aürados os famosos fanáticos de Taquarussu... 
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Segundo eles, esses pobres diabos deviam ser tratados a beijocas e 
carinhos... Sao uns pobres de espirito (...) que se instalam em redutos, 
porque a tanto os obriga ninguém sabe o qué... 
Que nome nâo terá um país que abrigue em seu seio, podendo nao o 
consentir, mulüdöes completas desses individuos nascidos e criados no 
crime, selvagens quase, ferozes e quase canibais ?"(***)IS7 
O reduto de Caraguatá é atacado ero marco. Euzébio Feíreira perde a liderança do 
grupo. Surge na comunidade urna nova vidente: Maria Rosa, jovem de 15 anos, que 
terá enorme influencia na comunidade como a Virgem Maria Rosa. Ao lado de 
Caraguatá surge outro reduto, Perdizinhos. 
Os sertanejos repelem o ataque a Caraguatá, mas a maior parte da comunidade retira-
se para o vale do Timbozinho, onde funda o reduto do Vale do Sossego. Nesse vale, 
o reduto principal, de S.Sebastiâo dos Pinheiros, conta com mais de 2.000 pessoas с 
600 bois. 
О exército vasculha toda a área de Caraguatá, onde praticamente, nao há mais 
rebeldes. As tropas retiram-se, deixando na área o capitáo Matos Costa, comandando 
200 homens, para a proteçao da estrada de ferro. 
Matos Costa tenta agir como mediador entre os sertanejos e as autoridades, na 
esperança de acabar com a situaçâo de guerra. Entra diretamente em contato com os 
rebeldes, chegando mesmo a levar alguns até Curitiba, para discutir com representantes 
do governo estadual. 
Maurício Vinhas de Queirpz cita o trecho de urna carta em que Elias de Moráis, um 
dos líderes rebeldes, faz a sua contraproposta de pacificaçâo: 
"Os redutos se dispersarâo depois de liquidados os coronéis Arthur de 
Paula, Fabricio Vieira, Chiquinho de Albuquerque, Amazonas Marcondes, 
Afonso Camargo, Pedro Ruivo, os irmäos Michinikowsky da estaçao 
Escada e outras, e ainda depois da restituiçâo das vidas das mulheres e 
crianças que foram mortas pelas forças do governo no ataque a 
Taquarussu."16* 
A luta política se agrava na regiäo. Em Canoínhas très conheeidos líderes passam para 
a oposicäo. Abandonam a cidade e fundam seus própríos rcdutos. Aleixo Gonçalves, 
um dos novos adeptos, terá, pouco mais tarde, papel importante no comando militar 
dos rebeldes. Em decorrêneia de intrigas e perseguiçoes políticas, muitas familias 
abandonam a cidade de Curitibanos, aderindo aos rebeldes no reduto do Bom Sossego. 
A partir dos diversos redutos, os rebeldes iniciam urna série de ataques a fazendas e 
vilas, saqueando e matando. É a fase mais agressiva da guerra dos pelados (o nome 
que se davam os rebeldes, рос terem os cábelos cortados rente) contra os peludos 
(nome que os rebeldes davam aos inimigos). 
Canoínhas é atacada tres vezes (a 18/7,8/11 e 23/12), Papanduva é assaltada a 27/8. 
Itaiópolis, a 28/8, Caçador a 1/9. Calmon, onde estño instalaçoes da Lumber, é 
praticamente destruida a 5/9. SJoäo a 6/9; Curitibanos a 26/9, juntamente com 
Salseiro e as colonias de Iracema e Moema. Os ataques planejados a Lajcs e Très 
Barras (onde se encontravam as instalaçoes centrais da Lumber) nao se realizam. 
Os sertanejos atacavam, saqueavam a cidade, matavam os que resistiam, assaltavam os 
cartórios e registros de propriedades e destruiam os papéis que encontravam. As 
orientaçôes dos líderes eram: levar para os redutos, o gado encontrado e as armas. 
Era-lhes proibido tocar no dinheiro dos peludos e desrespeitar as familias169. 
Reina o mais completo terror na regiâo. Colonos abandonam suas casas e se refugiam 
nas cidades maiores. Os vaquéanos sao mobilizados para defender as fazendas e vilas 
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das incursöes dos pelados e garantir о funcionamento da ferrovia, objeto de constantes 
ataques dos rebeldes. 
Prefeitos, comerciantes e, naturalmente, a direçflo da Lumber, pressionam o governo 
para que o exército volte a intervir na área, com mais homens e muito mais forças. 
"Nas redondezas continua sempre o éxodo das familias (...) isso devido à 
retirada da força federal daqui. Sería justo que o governo tornasse 
enérgicas providencias para evitar prejuizo de vida e assalto à 
propriedade."(*) 
"Está em abandono a zona infestada pelos fanáticos, havendo falta de 
garantías individuáis e para as propriedades. Por isso vimos, peíante o 
chefe da Naçao protestar contra a retirada das forças, responsabilizando a 
Uniâo pelos prejuizos que possamos sofrer naquela zona.n(**) 
"O comercio da cidade de Lajes pede os bons oficios dessa prestigiosa 
associaçao para conseguir do governo da Uniâo mandar um contingente 
de força federal guardar esta cidade... Estamos aquí, praticamente sem 
gaгantias...'*(***),70 
Em meados de setembro, o governo federal nomeia o Gal. Femando Setembríno de 
Carvalho comandante da XI Regiäo Militar, dando-lhe a incumbencia especial de 
organizar a repressäo aos rebeldes. Setembrino de Carvalho instala seu quartel general 
em Curitibanos e inicia urna guerra sem treguas aos redutos, visando isolar os rebeldes 
no interior. O tráfego ferroviario é restabelecido e o General faz um prímeiro apelo 
aos rebeldes para que se rendam. Em resposta, os "pelados" iniciam mais urna onda 
de ataques, em tres frentes: Curitibanos, Canoúihas e Lajes. Os ataques perduram até 
dezembro. Tropas do exército travam repetidos combates com piquetes de rebeldes e 
sâo continuamente repelidas. 
Os rebeldes voltam a concentrar-se em Taquaruçu, onde iniciam a construçâo da Nova 
Jerusalem. 300 cavalaríanos atacam Taquaruçu de surpresa, e a vila é mais urna vez 
completamente destruida. Os rebeldes retiram-se e começam a concentrar-se em Santa 
María, em tomo da qual forma-se urna cadeia de redutos menores e de guardas ao 
longo das vias de acesso. 
Em Janeiro e fevereiro surgem graves dissidéncias entre os líderes rebeldes"1. O 
exército aperta a situaçâo de cerco: em varios redutos sitiados os rebeldes enfrentam 
fome e sede. Cresce dentro dos redutos a violencia contra traidores e hereges. Nos 
redutos vencidos, os prísioneiros sao sistematicamente degolados, pelos vaquéanos que 
combatem lado a lado com as tropas. Dois aviöes sâo utilizados para a missöes de 
reconhecimento na regiäo. Um deles cai e о outro régressa, sem ter podido 
bombardear os redutos, dadas as más condiçoes atmosféricas. 
Aleixo Gonçalves, agora о principal chefe rebelde, é atacado em seu reduto e foge 
com sua gente para Santa Maria. Durante todo о mes de fevereiro о exército tenta 
avançai para bombardear Santa Maria com artilharía pesada, mas näo consegue 
ultrapassar о cordâo das guardas. Após 13 dias de combate inintemipto, as guardas 
sao vencidas e 600 homens conseguem sitiar Santa María. Sua retaguarda é cortada 
pelos rebeldes. Com a chegada de reforços, o reduto é bombardeado e destruido. 
Um último grupo de rebeldes consegue escapar ao cerco de Santa María e, sob o 
comando de Adeodato, prossegue as açoes de guerra. Para comandar esta última e 
durissima fase da guerra, Adeodato estabelece um regime autocràtico entre os rebeldes. 
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Os redutos, sitiados pelos inimigos, vivem ainda urna situaçâo de terror implantada 
pelo novo chefe, que fica conhecido pelo nome de o Flagelo de Deus111. Críam-se tres 
novos redutos, que sao sucessivamente destruidos pelo exército: S.Miguel, Pedias 
Brancas e S Pedro. Quando é destruido o reduto de Pedias Brancas, os rebeldes 
sobreviventes conseguem ñigir e perambulam por toda a regulo, tentando chegar ao 
último reduto, que é S Pedro. Os soldados e vaquéanos realizam urna verdadeira 
cacada a esses pequeños grupos isolados. O reduto de SPedro ainda resiste até 
dezembro. Quando SPedro é destruido, Adeodato ainda consegue fugir e se esconde 
nas matas até agosto de 1916, quando é preso. É julgado e condenado pela justiça 
catarínense à pena máxima de 30 anos de prisäo. Moire baleado, sete anos mais tarde, 
ao tentar evadir-se da cadeia, pela segunda vez, em Florianópolis. 
Termina dessa forma a gueira do Contestado. Completando a descricäo da campanha 
militar, alguns números173: 
extensäo da área conflagrada: 25 a 28.000 km 
populaçao rebelada (estimativa) 20.000 реззоаз 
combatentes rebeldes 8.000 
populaçao dos redutos de 300 até 5.000 pessoas 
efetivos militares 6.000 soldados (a metade do 
Exército 
Nacional) 
vaquéanos 1.000 homens 
número de mortos (estimativa) entre 3 e 5.000 
Na literatura popular da regiäo restam incontáveis textos de oracöes e historias ligadas 
à memoria do Contestado. Entre elas, um texto recolhido por Paulo Ramos'74: 
"...guerra inútil do pobre contra o rico: do santo guerreiro (meu Sao 
Sebastiâo) contra o dragäo da maldade (o Deus do Dinheiro): dos 
guerrilheiros do facâo de pau contra as tropas blindadas do general 
Cumpi: anâo bigodudo e antropófago que se arrasta pelas mesetas de 
Entre-Rios com seu membro inchado de febre pantaneira. 
Os moradores ilustres do sertáo de Seira-Acima vêm até minha presença: 
Dom Rocha Alves, futuro imperador dos carrascais; Eusebio dos Santos, 
o negro Zebinho, apóstolo e fiel codificador de todas as doutrinas; 
Práxedes Damasceno, fariseu dos textos bíblicos, bodegueiro e mártir da 
nova religiâo; Chico Ventura, tropeiro que nao laçaria mais bois · e sim 
homens; Dorzelo dos Santos, porcadeiro transformado em escriba; 
Silvano da Silva, das lidas da erva-mate; todos eles com um objetivo 
oculto por trás do brilho dos olhos negros: vingadores que um dia 
voltaräo a esta terra para expulsar о europea que aqui aportou com о 
objetivo de rasgar nossas veias e pilhar as nossas riquezas, deixando 
atrás de si apenas o deserto e o toco das árvores: eu os destruirei! Bando 
de canalhas imundo! Ratos antropófagos do Novo Mundo, cáftens da 
prostituiçâo mental: vos seréis jogados na cova das serpentes; eu aviso..." 
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Messianismo: a forma de luta dos pobres 
О estudo dos movimentos messiânicos impöe-se, na medida em que tentamos entender 
o processo de tomada de posiçâo dos camponeses pobres no тек) rural brasileiro. 
Condenados a sobreviver e a servir, numa ordern social e econòmica que, em nenhum 
momento de sua historia reconheceu suas necessidades e seus direitos, os camponeses 
pobres so conseguem fazer-se presentes através de situaçoes extremas de confuto e de 
violencia. 
Que essa violencia seja inspirada рот fatores de ordern religiosa näo constituí nenhuma 
novidade na historia. A violencia religiosa e política sao forças que aprendemos a 
compreender e a integrar em nossa tentativa de acompanhar o curso da historia. 
O aspecto desconsertante das manifestaçOes messiânicas que estamos abordando neste 
capítulo, e em especial no caso do Contestado, é o fato de que as comunidades 
envolvidas, num dado momento, assumem urna atitude francamente mítica, irracional e 
fanática 
"se esses comportamentos nos provocam repulsa ou estranheza, maior 
ainda é nosso espanto quando verificamos a inversäo do que temos por 
certo, ou entâo que se fazem cercar de práticas semelhantes as que 
estamos habituados, parodias do que entendemos ser o procedimento 
normal. O que nos repugna nao é a violencia posta a serviço de 
convicçoes religiosas, pois essa conhecemos bem. É antes a que serve a 
urna forma que temos por pervertida de nossa propria religiâo ou das 
religiöes com que estamos familiarizados. Seus agentes näo sâo 
primitivos, cujos costumes bárbaros ignoramos ou deixamos aos 
especialistas o cuidado de desvendar. Sao seres humanos muito próximos 
de nos. No caso do Contestado, vizinhos, empregados, e, até mesmo 
parentes."175 
Essa mesma perplexidade já encontramos, páginas atrás, nas explicaçôes de Euclides 
da Cunha sobre Canudos. O autor recorreu a todos os determinismos geográficos e 
biológicos - as condiçoes da terra, do clima e a composiçao racial dos grupos 
envolvidos - para teorizar o messianismo. 
Com o correr dos anos, essa mesma explicaçao passa a ser dada a partir da 
identifîcaçâo de causas históricas, culturáis e sociais. As relaçoes semi-feudais de 
traballio, о patriarcalismo da estrutura social rural, o latifundio e о isolamento das 
populaçôes do interior, passam a ser encarados como as causas das révoltas. E ao 
mesmo tempo como os objetivos diretos contra os quais se luta. Sem dúvida, um 
grande progresso na abordagem do problema. No entanto, também essa chave 
interpretativa apresenta seus limites. Os intérpretes apresentam urna tendencia a reduzir 
os fatos analisados a esses fatores materials e objetivos, deixando escapar das análises, 
exatamente o seu componente humano e subjetivo. Para esses analistas - por exemplo, 
Ruy Facó e Edmundo Moniz, que analisam Canudos - o fenómeno religioso inerente 
aos acontecimentos passa a ser considerado como um componente secundario ( um 
epifenómeno), que tendería a desaparecer, na medida em que os elementos de ordem 
política e económica se tornassem mais evidentes, no decurso do pròprio processo. 
Esse objetivismo reducionista acaba por violentar profundamente a situaçâo analisada. 
A mesma dificuldade metodológica se manifesta nas interpretaçoes da guerra do 
Contestado. Duglas Teixeira Monteiro, em Os Errantes do Novo Século, procura 
superar essa dificuldade integrando em sua análise, de um lado, o curso dos 
acontecimentos a partir de suas causas objetivas, e de outro lado, a tentativa (nao 
menos objetiva) das comunidades rebeldes de corporificar a sua rebeliào numa 
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organizaçâo social ritualista e rígida, que reflete a sua visâo religiosa do mundo. Рог 
mais evidentes e prementes que fossem os aspectos objetivos (isto é, de ordern política 
e económica) do confuto, o seu caráter religioso é predominante. Predominante nao 
apenas como inspiraçâo subliminar (como sugere Mauricio Vinhas de Queiroz) mas 
como matriz para o comportamento dos rebelados (ponto em que Maria Isaura Pereira 
de Queiroz também concorda com Teixeira Monteiro). 
Maria Isaura Pereira de Queiroz, em seus estudos17*, propöe como questuo de fundo a 
pergunta: que motivos levariam membres de urna coletividade a lutar para mudar 
imediatamente a ordern do mundo em que vivem 7 
Sua conclusäo é de que os surtos messiânicos sao causados рог eclosöes de 
insatisfaç3o no scio de sociedades tradicionais, quando estas säo confrontadas com seu 
estado de desorganizaçâo social endémica (que seria о caso da sociedade rural 
brasileira)177. M.I.Pereira de Queiroz rejeita a hipótese de que as diferenças socias e 
eventuais choques culturáis sejam a causa imediata dos surtos messiânicos. Para eia é 
a decadencia das estruturas tradicionais que levam à revolta e aos desmandos. Nesse 
sentido, a revolta messiànica tem sempre um caráter último restaurador e conservador 
é sempre urna tentativa de restabelecer a continuidade perdida. Como a religiosidade 
predomina a vida do sertanejo, a expressâo mais imediatamente reconhecivel de sua 
revolta é de caráter religioso. Sendo a religiäo o remedio a que se recorre quando 
todas as outras receitas falharam"*. Рог outra lado, o apelo religioso é também 
importante enquanto legitimaçao da mudança objetivada - um emissàrio divino é 
responsável pela sua credibilidade179. 
Mauricio Vinhas de Queiroz, que reconstroi cuidadosamente o contexto socio-
económico da guerra do Contestado, reconhece a gravidadc dos acontecimentos 
(presence das companhias estrangeiras, a questuo dos limites estaduais, a presença de 
colonos e de migrantes na regiâo) mas observa que a Guerra Santa, com as proporçoes 
que adquiriu foi urna reaçao demasiado violenta sobre esses acontecimentos. Semente 
os descontentamentos locáis nao podem, segundo ele, justificar a conversäo em massa 
da populacho e sua capacidade de enfrentar a guerra prolongada e cruel que sua 
conversäo provocou"0. Mais ainda, o autor questiona-se sobre o teor de violencia eega 
que tomou conta dos rebeldes, impossibilitando qualquer tentativa de mediaçâo e 
mesmo qualquer gesto de solidariedade vindo de fora da Santa Religiäo. Sua 
explicacäo é que isso se deve justamente ao carater fundamentalmente alienado da 
revolta messiànica, que tende a criticar a sociedade e a evadir-se num mundo à parte, 
isolando-se tragicamente"1: 
"a coletividade que se revolta näo tem possibilidade objetiva de 
vitória(...) por causas muito concretasi...) näo podem estabelecer novas 
relaçoes entre os homens no processo económico de produçao rotineira 
de bens.n,e 
A guerra do Contestado apresenta demasiadas evidencias de que as inovaçôes ocorridas 
na regiäo provocaram o descontentamento da populaçao. Igualmente evidente é o fato 
de que nos ajuntamentos é marcante a presença de despossuídos, expulsos de suas 
terras por urna conjugaçao de forças claramente idenüficável: o Estado, as companhias 
estrangeiras e seus aliados entre os chefes locáis. O clima de descontentamento é 
ainda acentuado pela chegada de colonos estrangeiros que ocupam as terras. Os 
conflitos trabalhistas dos migrantes, a service da ferrovia e das serrarías, contribuiram, 
certamente, para aguçar о clima de insatisfaçao. Tudo isso evidencia a presença de um 
choque cultural e de urna consciência clara da pobreza e da injustiça pratìcada contra 
um determinado grupo. O que leva a näo aceitar a argumentaçao de M.I.Pereira de 
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Queiroz: os dados circunstanciáis sao aqui extremamente importantes na deflagraçâo do 
movimento. A consciência das diferenças sociais e políticas, também. O argumento da 
autora em relaçào as formas encontradas pelos rebeldes para exprimir sua insatisfaçâo 
é mais convincente e convida à reflex&o: a comunidade cria uma ordern antiga e 
alienada - um misto de revoluçâo-reaçâo, em que o coleüvismo se mescla a formas 
arcaicas de urna monarquía imaginaria, regida por principios religiosos fechados e 
sectarios. Neste ponto a autora encontre plena concordancia por parte de M.Vinhas de 
Queiroz: a comunidade canaliza seus esforços e mesmo seu heroísmo numa direçao 
estéril, fadada à derrota. Nisso, o processo messiànico nâo é apenas um retrocesso, 
mas um processo de auto-exterminio. 
Duglas Teixeira Monteiro, em sua crítica äs posicöes de M.IPereira e de M.Vinhas de 
Queiroz, tenta contemplar o conjunto dos acontecimentos, buscando encontrar no 
movimento messiànico a distinçao de fases de evoluçao intema e de compreensäo do 
choque com a sociedade circundante - o poder político e o religioso. О autor identifica 
très momentos essenciais no processo: 
1) a vivencia da ordern pretérita 
2) o desencantamento do mundo 
3) o re-encantamento do mundo 
Por ordern pretérita ele entende a situaçâo tradicional de vida da coletividade: о 
processo de ocupaçao da terra, a autoridade dos coronéis, a posiçâo dos clientes 
pobres e, о que o autor generaliza como descriçâo sintética da situaçâo tradicional, 
usando um termo preciso e conciso: a violencia costumeira. Trata-se da constelaçâo de 
relaçocs fundadas no latifundio e no patriarcado. Essa ordern tradicional tem seu 
equilibrio rompido, pela introduçâo de elementos estranhos à vida da populaçâo. No 
caso do Contestado, a inovaçâo implica, imediatamente em aumento da violencia 
costumeira - pelo choque cultural; e em decadencia do poder dos chefes locáis - por 
sua aliança necessaria com о novo poder econòmico que se apresenta10. 
О choque cultural que provoca esse desequilibrio caracteriza-se por uma forma nova 
de atuaçao violenta do poder (as expulsöes, os choques em tomo da nova disciplina de 
traballio) e, ao mesmo tempo, encoraja uma forma violenta de protesto. A essa 
violencia nova o autor chama de violencia inovadora. 
Postos diante dessa situaçâo em mudança, os sertanejos percebem as falhas do sistema, 
identifican! os pontos em que sao fundamentalmente lesados. Inicia-se para eles o 
processo de desencantamento do mundo. A ordern estabelecida perde, aos olhos do 
oprimido o seu caráter de necessidade e de intocabilidade. O mundo passa a ser objeto 
de crítica e pode ser mudado. 
Dá-se aqui a derrocada dos valores tradicionais. A consciência infeliz com a ordern 
tradicional busca suportes para legitimar sua infelicidade e estimular sua ruptura com 
essa mesma ordern. No caso dos sertanejos, durante a República Velha, o suporte 
ideológico imediato para essa legitimaçâo foi a religiäo. Ha neste ponto um encontró 
perfcito entre a religiosidade telúrica do catolicismo rústico e a escatologia judáico-
crista. 
Os primeiros síntomas de ruptura surgem no plano pessoal, na desobediencia e na 
dissençao, em relacäo äs obrigaçoes prescritas pela ordern anterior. 
O segundo passo é o desacato aberto as leis dimanadas do poder. Nesse momento, a 
chegada do messias galvaniza a desobediencia coletiva. Reunido em tomo do messias, 
o grupo toma-se um sinal vivo da desobediencia presente na sociedade, é visto corno 
um perigo e toma-se objeto de repressâo. 
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No Contestado, о messias (Joâo Maria e о ùltimo José Maria) é aparatoso e se impöe 
abaiamente como tal (diversamente da figura discreta de Antonio Conselheiro, no 
sertao baiano). A fonte de seu messianismo, além da escatologia crista, é a gesta 
carolmgea, formando uma mescla estimulante de aventura heroica e de desastres 
cósmicos iminentes. E isto num contexto social profundamente marcado pela tradiçào 
para-militar de peleadores e vaqueiros. 
A morte do monge, em combate, é a corca peifeita da sua personalidade de messias, 
completando о ciclo clàssico da sua missäo: aparecimento, vida pública e paixäo. E 
sua ressurreiçâo é assimilada por seus seguidores como uma promessa a ser realizada 
brevemente. 
О trauma da repressào é reforçado pelo martirio do líder. Pessoas expulsas de suas 
terras, angustiadas pela presence do Dragâo da Maldade (a linha férrea e os trens, e 
pela violencia técnica das serrarías), sujeitas a todo tipo de perseguicäo política, e 
tocadas ideologicamente por um messias tâo evidentemente atuante, näo teräo muita 
dificuldade em voltar a se reunir. 
O aparecimento da vidente Teodora é o impulso que legitima o re-ajuntamento dos 
seguidores do monge, e a fundaçao da Santa Religiäo: os fiéis abandonam tudo, ou 
carregam tudo consigo, e väo aguardar a volta do messias em Taquaruçu - a vila 
sagrada. 
Tal como em Canudos, a reaçao da Igreja é, em principio de superíorídade e de 
distancia. Os franciscanos, atuantes na área, têm uma atitude de tolerancia sobranceira. 
Frei Rogério Neuhaus, missionàrio alemâo, com fama de milagroso e pràtico da 
homeopatía, nâo difere muito do monge - exceto pelo fato de ser mais discreto. Eie 
tenta convencer о monge a dispersar o seu séquito e a aconselhar as pessoas a voltar 
aos seus trabalhos. Insiste, de modo pacifico e benevolente, para que о monge deixe 
de balizar e dê o bom exemple, confessando-se e participando da eucaristia. 
Sua discussäo com José Maria é reveladora: о Grade apoia-se em argumentos 
relacionados com a salvaçao individual e defende as prerrogativas pastorais da Igreja. 
О monge responde mostrando que o povo está preocupado com o aspecto coletivo da 
salvaçao. Quanto às prerrogativas pastorais da Igreja o monge é breve e grosseiro: 
"confesso-me quando encontrar urn bom padre!" 
Depois da morte do monge, quando o exército se prepara para atacar Taquaruçu, Frei 
Rogério Neuhaus é, mais urna vez, о emissàrio da proposta de dispersi) do grupo. 
Desta vez é expulso do reduto, depois de uma discussäo dramática* 
"- Retire-se, corvo, senno apanha!", gritam os "irmäos". 
Ao que о frade responde, apelando para a sua condiçao de sacerdote: 
"- Respeitamos os padres de boa vida, mas o senhor...(e segue uma lista 
de acusaçoes contra a vida pessoal do franciscano.) 
A mäe do vidente Manuel interfere violenta: 
"- Os padres näo valem mais nada!" 
Frei Rogério reage admirado:"- Mas voces antes me respeitavam tanto...e 
agora estäo mudados, que é isto ? " 
Eusebio, chefe do reduto é quem responde, erguendo sua espada e 
proclamando: 
"- Liberdade! Estamos agora em outro século!"'" 
О frade, desta vez, ainda sai ileso do reduto. Mas numa segunda tentativa de 
aproximaçao para discussäo é recebido a tiros pelos irmäos. 
A ruptura com a ordern tradicional é evidente. Todos os adeptos estäo, de alguma 
forma ligados a chefes da oposiçâo política na regiäo. Na medida em que a luta 
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política local se agrava, cada nova divergencia local significará novos adeptos para a 
Santa Religiâo. Antonio lavares Junior, Aleixo Gonçalves e Bonifacio José dos Santos 
(Bonifacio Papudo) s3o exemples de chefes locáis, ligados aos coronéis e que se 
passam, com homens e armas, para o lado dos rebeldes. Sua motivaçao primeira é 
lutar pela questuo dos limites, mas seu comportamento posterior é completamente 
determinado pelas regras da Santa Religiâo. Inclusive sua intolerancia em relaçâo a 
toda forma de negociaçao. É Aleixo quem declara: 
"eu e meos irmâos só podemos arrear as almas se Déos e S.Sebastiäo e 
SJoâo Maria nos abandonar, mas até agora está sempre com nos, só os 
peludos, que sao de satanaz é que jogam com pau de duas poma..." 
Sobre a mone de Aleixo, é esta a noticia publicada na imprensa: 
"Noticiamos há dias o assassinato de Aleixo Gonçalves no reduto dos 
bandoleiros em Guarda dos Santos. Aleixo, hörnern rude, parece foi 
vítima do contagio do fanatismo. Antes fora vítima de perseguiçOes 
implacáveis no Paraná, onde até o despojaram das terras que possuía no 
Contestado. Era Capitäo da Guarda Nacional.nlM 
Para os rebelados, o mundo está definitivamente dividido entre pelados (os convertidos 
da Santa Religiâo) e peludos (o resto, sob o dominio de Satanaz e das mentiras dos 
padres). O sentimento de separaçâo do mundo, a consciência da maldade do mundo 
velho e da mentira nele reinante nao admite meio termo. Os rebeldes atingem o 
estágio do "quem näo está conosco está contra nos". Está com isso legitimada a 
necessidade de se criarem os redutos, as vilas santas. É o inicio do processo de re-
encantamento do mundo - ou de criaçâo da ordern nova. 
Foram inúmeros os redutos, durante os quatro anos que durou a guerra. Eram 
acampamentos de pobres barracas de madeira e de palha, em torno de urna igreja, 
situada num grande campo quadrado, o gramado. No gramado realizava-se diariamente 
a forma: um misto de procissäo, parada militar e tribunal popular. A forma era o 
momento ritual central da vida dos redutos. Durava horas - em geral, da 1 da tarde 
até o cair da noite. Podia ser o desfile portentoso das virgens e dos Pares de Franca. 
Em fase de calmaría dos ataques inimigos e de bom rendimento dos saques a lojas e 
fazendas, a forma era urna verdadeira festa, seguida de churrasco e de música. Virgens 
e Pares apresentavam-se luxuosamente vestidos. 
A forma era também o momento da transmissäo das mensagens do monge pelos 
videntes. As comunidades tiveram inúmeros videntes (virgens ou enancas), que tinham 
grande autoridade, por serem os cañáis de comunicacäo com o messias. Mas as formas 
eram também o momento angustiante da disciplina e do julgamento dos faltosos. Em 
um documento escrito, o chefe de reduto Henrique Wolland estabelece as regras para 
o reduto de S.Sebastiäo: 
"Ρ Em horas de folma, para ficar serio, para näo rir-se nem falar, nem 
fumar e só tratar da oraçâo em boa fé. 
2° No piquete para näo falar arto nem rir-se nem beber espirito sem 
oldem do comandante. 
3° Para näo entrar em casa nenhuma sem oldem do comandante. 
4° A irmandade do piquete näo falar com senhora sem que seja perciso. 
59 Para tratar um com outro com o maior respeito. 
69 Näo ter pressa para voltar e nem perguntar para onde vai e nem 
donde vem. 
7° É fé em Deus Säo Sebastiäo e Joäo José Maria de Agostinho, todo 
serviço é leviano. 
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8e No chamar do comandante com a buzeira se apresentar sem fartar 
tempo. 
9e Os da irmandade dos pares que erram em qualquer ato desta oldem 
tratarei de executar primeiro na folma, urn conselho; segundo no 
marmelo, e terceiro matarei, confolme a culpa assim paga. Por ordern 
de Dona María Rosa, virgem."1" 
O principal objetivo da ereçao das vilas santas era destruir, a partir délas, as cidades 
ímpias - Curitibanos, Canoinhas e Lajes. Taquanicu (e mais tarde Santa María) devia 
ser a Nova Jerusalem, o novo centro do mundo. Neste sentido, a terra, antes buscada 
como meto de vida transforma-se em terreno sagrado, cuja ocupaçâo é legitimada pelo 
imperativo divino. 
A mesma legitimaçao reveste as ordens (te saques e de ataques aos peludos. Veja-se, 
por exemplo, a carta de Antonio Tavares, Comandante Gera!, a Marcelino Alves, chefe 
de um reduto: 
"Obedecendo ordens do Sr. Joâo María, aviso-lhe para continuar ai o 
acampamento.(...) Mandará piquetes para fazer rebanhos que for 
necessario, mas nunca rebanhar traste de casa e dinheiro. Todo respcito 
as familias, quer ou näo sejam da nossa facçao. Obligará a todos a 
assistirem as formas e aqueles que se negarem pode mandar prender e 
castigar.(...) Näo procurem mais perder a graça de Deus e a fé de seu 
Joâo que é o único amparo que temos.""7 
Saques e combates ao inimigo obedeciam a ordens rígidas. Os saques eram necessaries 
à sobrevivencia dos redutos, que viviam numa economia de "desperdicio": sem 
possibilidades de produçâo - devido à pressäo da guerra que os obrígava a urna vida 
semi-nòmade - a sobrevivencia das pessoas dependía dos assaltos a bodegas e fazendas 
dos inimigos, para "fazer rebanhos". O que explica o enorme pánico na regiáo. 
Regras religiosas regiam também os combates. Os cadáveres dos "irmàos" eram 
recuperados e sepultados com grande solenidade (pois que haveriam de voltar para a 
fase definitiva da guerra). Os inimigos eram sistematicamente degolados e abandonados 
insepultos, como pasto para os porcos e aves de rapina. Chegava-se mesmo ao excesso 
de exumar cadáveres de inimigos, para a degola e para deixá-los, ritualmente, 
insepultos. 
Um aspecto que intriga os estudiosos do Contestado é o caráter arcaico da organizaçao 
social dos redutos. M.I.Pereira de Queiroz baseia-se nessa manifestaçâo de arcaismo 
para reforcar sua tese sobre o caráter restaurador da violencia messiànica. M. Vinhas 
de Queiroz vé exatamente nessa rigidez fanática, a principal causa da derrota dos 
rebeldes: impossibilitando-os de entrar num acordo construtivo com o mundo 
circundante (em outras palavras, levando-os a estabelecer alianças intermediarias, numa 
perspectiva política), isolando-os, pertanto do mundo real, para permanecerem perdidos 
nas brumas da alienaçâo messiànica. 
Para Monteiro é este exatamente o caráter específico do re-encantamento do mundo. 
Os sertanejos constroem o mundo segundo a sua pròpria concepçâo do sagrado. 
Utilizam para isso as inspiraçoes que Ihes sao conhecidas e tidas por eles como 
experiencias positivas. Eles sao monarquistas, como Joäo María também o fora. A 
monarquía era, em primeiro lugar, a única estrutura política por eles conhecida, em 
oposiçâo à república, que era o inimigo. Se a República era a ordern do Diabo, a 
monarquía era a ordern de Deus. Mais concretamente, talvez, a monarquía era para os 
sertanejos a lembrança de um longo período de paz (aparente) - que durou todo o 2° 
Reinado, só sendo interrompido pela guerra do Paraguai. 
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Além disso, a idéia da realeza correspondía muito mais ao modelo carolmgeo que 
dominava a imaginacäo dos irmäos e que inspirava a Santa Religiâo. Sem dúvida, há 
em ludo isso, urna idealizaçâo dos tempos remotos, de urna ordern velha e ideal 
(porque distante), mas que é forte para inspirar ideáis de justìca, de piedade e de 
valentia. Para Monteiro, a presença marcante da gesta carolingea significava para os 
rebeldes 
"a busca de um nexo entre um presente intolerável e um passado 
percebido como ordern justa e boa."1" 
Esse modelo é vivido pelos rebeldes até suas últimas consequências. Mesmo quando 
completamente rejeitados pelo mundo circundante, vítímas da fome e da sede nos 
redutos sitiados, sob o fogo superior das forças inimigas, nao Ihes ocorre a idéia da 
negociaçao (proposta algumas vezes) ou da rendiçâo. 
Num mundo fundamentalmente dividido, nao podia haver lugar para composiçoes. É 
este o aspecto mais trágico da derrota do Contestado - e, por extensäo, de todo 
movimento rebelde messiànico. 
Ou será também o destino de toda manifestacáo coletiva (religiosa ou nao) de 
mudança radical do mundo ? 
"Se pusermos de lado a associaçao usual entre comportamento religioso e 
relacöes com urna realidade sobrenatural, seria possível, indo mais a 
fundo na questäo, indagar se as negaçoes radicáis da ordern, 
principalmente quando tomam a forma de movimentos sociais, näo 
tendem a adquirir um teor religioso. A violencia que eventualmente 
exigem, já implícita na ruptura que representam, näo tena condiçoes de 
sustentar-se por força de sua propria radicalidade, em consideraçôes de 
ordern puramente instrumental. A contraparte da desmistificaçao que 
desse modo sena efetuada, e o resultado do desencantamento de onde 
partiria, näo poderiam assumir outra forma senäo a da busca de um 
reencantamento, por mais que, em suas aparêneias, fosse revestida de um 
espirito secular."1*9 
Entretanto, acontecimentos paralelos no tempo, ao Contestado, e igualmente carregados 
de inovaçao e de violencia, desenrolam-se no Nordeste, no sertäo do Cariri, no Ceará, 
chegando a um desfecho diametralmente oposto aos de Canudos e do Contestado. 
О padre Cicero de Juazeiro 
"Ardiam ainda as chamas de Canudos, quando о nome do Padre Cicero Romäo Batista 
correu o país inteiro"190. О sacerdote, vigário de urna vila insignificante do interior do 
estado do Ceará, chamada Juazeiro do Norte, agitava, havia alguns anos, a populaçao 
do Vale do Cariri, ao sul do estado. 
Peregrinos deslocavam-se de todos os cantos do Nordeste para presenciar os milagres 
de que o padre sería o ator. Ao mesmo tempo, a hierarquia católica do Ceará 
empenhava-se numa intensa campanha de denùncia e de desmistificaçao do embuste, 
perseguindo severamente o humilde pároco de aldeia. Suspenso de algumas de suas 
funçoes clericais, o sacerdote aguardava o veredito da Igreja. 
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О Padre Cicero chegara a Juazeiro, em 1872, quando a vila ainda conservava todo о 
aspecto de um antigo engenho. Tinha apenas 2.000 habitantes e era dominada por 
cinco familias tradicionais. О povoado situava-se à margem da estrada, a meio 
caminho entre Grato e Missäo Velha, principáis centros da regiäo, e vivia a vida de 
um lugarejo do sertäo. 
Numa regiäo excepcionalmente fértil e bem servida de agua, as terras de cultura 
estavam praticamente ocupadas pelos engenhos e por grandes fazendas de gado. 
A populaçao sem terra vivia marginalizada da acanhada economia de trocas que se 
processava na regiäo e começava a dar sinais de insatisfaçao. 
O novo pároco, hörnern de reconhecida virtude, recebeu do Bispo de Fortaleza a 
incumbencia de zelar pelo reencaminhamento dessas ovelhas quase rebeldes ao ritmo 
tranquilo da vida. Em pouco tempo о novo vigário conseguirà obter sucesso: diminuira 
о consumo de bebida na vila, acabaram-se as noitadas de samba e até um grupo de 
prostitutas, instaladas estrategicamente à margem da estrada, fez penitencia pública de 
seus pecados e mudou de vida. 
Inspirado por idéias bastante comuns entre os padres nordestinos, o vigário de Juazeiro 
iniciou tamben о recrutamento de mulheres virtuosas, donzelas e viúvas, para a 
formaçâo de urna congregaçao religiosa local. Essas mulheres, conhecidas como beatas 
ou freiras, ensinavam as primeiras letras na escola da vila, davam aulas de catecismo, 
cuidavam dos órfàos e participavam ativamente da preparacäo das grandes festas 
religiosas da paróquia. Algumas viviam na mesma casa que o vigário, juntamente com 
sua mue suas duas irmäs e um grupo de órfaos. 
О Padre ganhara rapidamente a fama de hörnern despreendido e pobre, näo aceitando 
dinheiro pelos services religiosos que prestava. Vivia, com sua comunidade de beatas 
e órfaos à beira da misèria, dependendo de esmolas e doaçoes dos paroquianos. 
Gozava por isso, de grande estima, principalmente por parte da populaçao mais pobre 
da vila e dos arredores. As pessoas mais simples acreditavam e afirmavam que o 
Padre Cicero era também dotado de poderes proféticos. 
A segunda Redençâo, em Juazeiro 
Quando em 1877 urna prolongada seca abateu-se sobre o Nordeste, algumas centenas 
de retirantes dirígiram-se para Juazeiro. Foram recebidos pelo pároco, que os enviou 
para as terras devolutas do Vale do Ararípe, ordenando-lhes que iniciassem plantaçôes 
de mandioca. Fato que muito ajudou os sertanejos em fuga. A partir dai, tanto os 
retirantes quanto os demais habitantes da vila, começaram a ver na figura do padre 
sinais evidentes de santidade. 
Em 1888, com urna nova seca, ocorre episòdio semelhante; repetido em 1889, quando 
era imensa a carencia da populaçao, devido ao prolongamento da seca. О nùmero de 
retirantes aumentou. Juntamente com o vigário organizaram-se grandes procissöes e 
atos penitenciáis, para pedir clemencia aos céus - como era uso em todo o sertäo 
nessas ocasiöes. 
No dia 1° de marco de 1889, durante a concorrida missa da primeira sexta-feira do 
mes, em honra do Sagrado Coracäo de Jesus, acontece o que mais tarde seria 
conhecido como o milagre de Juazeiro. 
A beata Maria Araújo, que vivia na casa do Padre, ao receber a comunhäo, sofreu 
urna convulsäo, caiu ao chao e a hostia em sua boca tingiu-se de sangue. 
Durante as missas das quartas e sextas-feiras da Quaresma de '89, o fenómeno 
repetiu-se. Entre o Domingo da Paixüo e a festa da Ascensäo, do mesmo ano, o fato 
repetiu-se, diariamente, durante 47 dias. 
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A noticia espalhou-se pela regiâo e pessoas começaram a vir a Juazeiro para 
presenciar о fato maravilhoso. 
No dia 7 de julho de 1889, festa do Preciosíssimo Sangue do Senhor, о reitor do 
seminàrio do Grato levou a Juazeiro urna romana de mais de 3.000 pessoas. Durante о 
sermâo aos peregrinos, о Monsenhor Monteiro, (negando sobre a Paixäo de Cristo, 
apresentou ao povo toalhas do aitar e outras panos, visivelmente manchados de 
vermelho e declarou que as manchas eram sangue, vertido das hostias recebidas por 
Maria Araújo - e que se tratava do pròprio sangue de Cristo"1. 
Semente nove meses mais tarde a noticia dos acontecimentos de Juazeiro chegaram ao 
Bispo, em Fortaleza. Sua reaçâo foi de indignaçao contra о Padre Cicero e contra о 
reitor do seminàrio do Grato. O milagre entretanto parecía estar circunscrito à regiäo, 
sem provocar grande comocäo fora do Vale do Cariri. 
Dois anos mais tarde, о milagre repetiu-se, durante a Semana Santa. E desta vez foi 
ampiamente divulgado pela imprensa nordestina. 
Iniciava-se, com isso, urna longa crise dentro da Igreja do Ceará, que teria, nos anos 
seguintes o impacto de um verdadeiro cisma entre os católicos do Nordeste. 
O Padre Cicero foi responsabilizado pela hierarquia de "divulgar fatos extraordinarios 
nao devidamente comprovados" pela autoridade da Igreja. Os padres foram proibidos 
de falar em milagre; enquanto a autoridade eclesiástica investigava cuidadosamente os 
fatos extraordinarios ocorridos. 
A populaçâo, em geral, pouco afeita a entender a sutileza da distinçao eclesiástica 
entre milagre e fato extraordinario, estava convencida do milagre e o divulgava como 
podia: Juazeiro havia sido escolhida por Deus para ser o centro de onde os pecadores 
seriam convertidos e a humanidade seria salva. 
O Bispo instituiu um processo canònico e exigiu a saida de Maria Arujo da vila. Os 
padres da regiäo, entretanto, estìmulavam as romanas e a imprensa regional divulgava 
sensacionalmente ludo о que se referia ao milagre. 
Urna tipografia do Grato publicou um panfleto com o titulo: Os Milagres do Juazeiro, 
ou Nosso Senhor Jesus Cristo Manifestando Sua Presença Real no Divino e Adorável 
Sacramento da Eucaristia. No panfleto eram divulgadas duas teses principáis: 
1) tratava-se realmente do Sangue de Cristo. Isto implicava a idéia de urna segunda 
Redençâo, tese contrària à doutrina oficial da Igreja que afirma que a Redençao se 
deu urna vez e de forma suficiente. 
2) о milagre era о sinal de que о Juizo Final se aproximava. О Padre Cicero, 
segundo o panfleto, confirmava a noticia acrescentando que "seräo todos chamados 
e poucos escolhidos"1". 
A questuo religiosa suscitada nao nos interessa em seus detalhes canónicos e 
teológicos. Vale a pena, no entanto, sublinhar о clima em que se deu о confuto, que 
durou até a terceira década do nosso século. 
Os padres da regiäo defendiam о milagre, impulsionados por um evidente sentimento 
nacionalista: porque Roma nâo aceitaría um milagre brasileiro, quando milagres 
scmelhantes haviam sido aprovados na Italia, na Franca e em Portugal (sic)1"? Era 
grande о ressentimento do clero brasileiro em геІасЗо aos missionários estrangeiros que 
chegam à regiäo, assim como era grande о seu incòmodo em relaçào ao processo de 
romanizaçâo da Igreja Católica - fatos a que já me referi nesta Terceira Parte. 
Contavam-se aos milhares os peregrinos que se dirigiam a Juazeiro. Os padres da 
regiäo apoiavam e estìmulavam essa pràtica, e se solidarizavam publicamente com os 
dois padres perseguidos, de Juazeiro e do Grato. 
A nivel nacional, a hierarquia católica interveio, exigindo rigor da parte do Bispo do 
Ceará: os dois padres deveriam ser suspensos de ordens. Maria Araújo deveria ser 
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afastada da regiâo, e o falaiório sobre o milagre devia ser proibido, até que a questuo 
fosse julgada pela Inquisiçao, em Roma. 
O apelo a Roma e a necessidade de se defender о Padre Cicero e o milagre, 
motivaram a formaçao de um verdadeiro movimento popular, em que, näo somente a 
gente simples do sertáo foi mobilizada. Também a elite regional cerrou fíleiras em 
tomo dos dois sacerdotes e em defesa da autentkidade do milagre. O povo simples 
jogou-se com fervor na campanha de defesa da cidade e dos fatos que traríam a 
felicidade definitiva ao sertáo. 
"(A euforia espiritual) predominou em 1891 e 1892 e transformou о 
lugarejo mim acampamento que se constituía em posto avançado do 
renascimento espiritual. Todos os dias chegavam novos contingentes de 
romeiros:(...) ricos e pobres, pessoas ilustres e pessoas desconhecidas.(...) 
Entre elas havia maçons e protestantes que, em declaraçoes públicas, 
arrependiam-se de seus pecados e se convertiam ao Cristo. Nesse interim, 
beatas corriam pelas ruas apinhadas, exibindo crucifixos de bronze que 
sangravam milagrosamente, havendo ainda as que caíam em extases e em 
transes no meio da multidao.*"" 
Durante a festa do Preciosissimo Sangue, em julho de 1892, ocorreram, 
simultaneamente, em Juazeiro, Icó, Aracati e Uniâo, fatos miraculosos, provocando 
grande agitaçao de beatas, que profetizavam о firn do mundo. "Em Juazeiro os altares 
ficaram tintos de vermelho, enquanto que os crucifixos e imagens dos altares vertiam 
о sangue da Redençâo", segundo noticias sensacionais da imprensa cearense. A 
hierarquia interveio duramente. O Padre Cicero foi proibido de pregar, de confessar e 
de orientar os fiéis. O Bispo de Fortaleza denunciou, em público, os fatos ocorridos, 
caracterizando-os como embustes. 
Diante disso, o movimento de Juazeiro, sob a liderança de notáveis locáis, decidiu 
apelar diretamente para Roma. Fazendeiros ricos e autoridades locáis contribuiram 
financeiramente para que se formasse urna comissäo de fiéis, que deveria ir a Roma 
defender a causa de Juazeiro. A animosidade contra o Bispo era manifesta. Foram os 
grandes da regiao que garantiram, ao Bispo e às autoridades estaduais que o Padre 
Cicero "näo constituí ameaça à ordern pública, ao contrarío do que acusava a 
hierarquia""1. 
Para os notáveis da regiao urna coisa era evidente: em tomo do Padre formara-se um 
verdadeiro movimento e o povo miúdo recusava obediencia ao Bispo, o que podía 
significar muito mais: 
"O povo somenos de Juazeiro é sempre assim", observava um clérigo 
desconsolado, "näo reconhece poder algum, a näo ser o do Padre Cicero, 
nosso Papa".1* 
Finalmente, em 1894, Roma locuta est, causa finita est. O Padre Cicero foi convocado 
pelo Bispo para receber, pessoalmente, a condenaçâo romana. Seu regresso a Juazeiro 
foi um verdadeiro triunfo. A condenaçâo eclesiástica em nada afetou o entusiasmo, 
principalmente das massas pobres, que continuavam a acorrer a Juazeiro, em busca de 
consolo religioso. Entretanto, alguns meses mais tarde, os representantes da elite local, 
bem como os padres da regiao, começaram a afastar-se do Padre. O sacerdote fez 
novo apelo a Roma. A populaçao de Juazeiro e a massa de romeiros passaram a 
boicotar os padres e os serviços religiosos da Igreja oficial: a igreja de Juazeiro 
passava à clandestineidade, constiuindo-se numa Igreja dentro da Igreja. 
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Сагігі, centro religioso e econòmico 
Situado na regiäo meridional do estado do Ceará, о Vale do Carili representava um 
verdadeiro oasis, no Nordeste assolado pelas secas cíclicas. 
Nas quatro décadas, que vâo de 1877 até 1915, a economia nordestina passou por urna 
de suas crises mais agudas. Durante 38 anos a regiào foi atingida por 12 anos de 
seca. Se as décadas anteriores tinham representado um impulso positivo, pela expansäo 
da cultura do algodäo, o golpe de entao era duplo: de um lado caía a demanda 
internacional do algodäo brasileiio '"Í e os efeitos da seca de '87, que durou até 1890, 
constituíram urna verdadeira calamidade para toda a regiäo. 
Em 1877 mais de 57.000 pessoas moireram, depois de haverem fúgido do interior e 
terem sido recebidas em abrigos de emergencia, na capital do estado. 55.000 pessoas 
deixaiam o estado, rumo ao Norte, estimuladas рот um programa de emergencia do 
estado. Quando a seca terminou, em 1890, o estado do Ceará havia perdido mais de 
300.000 habitantes, cerca de 1/3 de sua populaçao. Outras secas ainda iriam assolar о 
Nordeste, em 1898, em 1900 e em 1915, com os mesmos efeitos desastrosos. Ao final 
desses ciclos de seca, o Ceará perderà mais de meio milhäo de habitantes. Parte dessa 
populaçao se havia retirado para os seringais da Amazonia, parte para os cafezais na 
fronteira paulista em expansäo. 
"Cada seca dava margem a que os agentes da borracha recrutassem 
contingentes, cada vez maiores, de trabalhadores. 
Ampios subsidios federáis fmanciavam a passagem, pura e simples, para 
o Norte, e о governo do estado do Ceará recolhia um imposto por 
cabeça, correspondente a cada cearense saudável que embarcasse."1" 
О efeito mais marcante dessa politica migratoria foi o colapso quase total das 
atividades na agro-pecuária tradicional. Sem a reserva necessaria de mäo-de-obra 
abundante e barata (fatores indispensáveis para o funcionamento da economia), a 
atividade produtiva nao conseguía recompor-se, durante os anos de interregno das 
secas. A retirada diante da ameaça da seca tomara-se urna constante na vida do 
sertanejo, trazendo consigo a repeticäo da marcha das populaçoes em busca de agua. 
A mentalidade profundamente religiosa da populaçao desempenhava nesse ritual da 
fuga um papel central. 
"O heroísmo tem nos seitöes, para todo o sempre perdidas, tragedias 
espantosas.(...) Surgem de urna luta que ninguém descreve - a insuneiçao 
da terra contra o hörnern. A principio este reza, olhos postos na altura. 
Seu primeiro amparo é a fé religiosa.(...)""' 
Multiplicavam-se pelo interior as procissöes de penitentes e os rituais de rogaçôes -
pedindo chuva aos céus. O estilo da pregaçao religiosa da época, moralizante e 
apocalíptico, nao se furiava à oportunidade de associar o fenómeno climático com o 
castigo da mäo pesada de Deus, punindo os pecados e a infidelidade da humanidade. 
Deste modo, clérigos e beatos encarregavam-se de agravar a tragedia, sobrecarregando 
o desastre natural com a ira divina e com a denùncia da maldade dos ouvintes. Säo 
inúmeras as referencias ao surgimento de Ordens Penitenciáis, irmandades praticantes 
de ritos de auto-flagelaçao, bem como a procura crescente de rezadores populares, 
nessas ocasiöes de seca, numa tentativa da populaçao de conjurar o castigo e evitar o 
Firn próximo. Famoso em todo o Nordeste era, por exemple, o missionàrio capuchinho, 
Frei Vitale de Frascarolo, com o nome aportuguesado para Frei Vidal, que pregou no 
sertäo do Cariri, nas duas primeiras décalas do século passado. Durante mais de um 
século circulou entre о povo da regiäo, um panfleto cuja autoría é a ele atribuida, com 
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conselhos e admoestaçOes, em preparaçâo para о firn do mundo, que se aproxima-
Essas manifestaçOes de leligiosidade eram levadas ao paroxismo, durante a dramática 
situacäo das secas. Euclides da Cunha emite um severo juízo sobre o que ele via 
como resultado da pèssima influencia do trabalho dos padres entre os sertanejos: 
"Salvo raríssimas excessöes, o missionàrio moderno é um agente prejudi-
cialíssimo no agravar de todos os desequilibrios do estado emocional dos 
tabaréus.(...) E alucina o sertanejo crédulo, alucina-o, deprime-o, perverte-
o".™1 
Nesse contexto ameaçador, o Vale do Carili, com suas serras e suas aguadas perenes, 
representava para о sertanejo que fugia da seca, urna alternativa muito atraente. Já 
desde о final do século XVIII, о Vale fora ocupado por engenhos e fazendas de gado, 
especialmente na regiäo do Icó. No Vale todo já se contavam 90 engenhos e algumas 
fazendas possuiam mais de 4.000 cabeças de gado2"2. 
О Cariri era um oasis, num mundo árido e decadente. Para o retirante da seca, 
instalar-se no Cariri significava a perspectiva de um trabalho temporario e a 
possibilidade próxima de um retomo ao seu ponto de partida, assim que voltasse a 
chover. 
A existencia das grandes fazendas no Vale constituía também um ponto de atraçâo 
para outro tipo de refugiados dos sertöes nordestinos. No inicio do século passado, 
elementos envolvidos em rebeliöes no litoral - a Cabanagem, a Balaiada e a Revoluçâo 
Praieira - buscaram о recesso do sertäo do Cariri, para escapar as perseguiçoes 
desencadeadas depois da derrota desses movimentos. E, mais recentemente, inúmeros 
jagunços buscavam os coronéis do Cariri para por-se a seu serviço e sob sua protecáo. 
Рот ocasiáo das grandes secas que assolaram o Nordeste, no firn do século passado e 
inicio deste século, o Vale tomou-se urna movimentada concentraçao de migrantes: 
levas e levas de familias miseráveis, sem terras e sem trabalho, e também grupos 
inteiros de pistoleiros - conhecidos como cangaceirosr. 
"O Cariri transforma-se no refugio mais seguro dos perseguidos pelas 
autoridades, tanto réus de crimes políticos, como de crimes comuns. Sem 
comunicaçoes estreitas com a sede do governo provincial, e mais tarde 
estadual, a que estava jurisdicionado, os responsáveis por quaisquer 
delitos se consideravam garantidos ali. Nada podiam fazer contra eles os 
govemos mais próximos, como о de Pemambuco."*0 
A regiäo do Cariri, nessa mesma época, foi palco de intensas lutas entre coronéis, 
vivendo num clima de guerra civil. Entre 1901 e 1909 foram depostos, à bala, os 
coronéis chefes políticos de Missäo Velha, Grato, Barbalha, Lavras, Campos Sales, 
Aurora e Araripe. Além dessas lutas, a regiäo era constantemente agitada por conflitos 
de dcmarcaçao de terras, além da situacäo costumeira de violencia dos coronéis na 
exploraçâo de seus trabalhadores. Nesse contexto, о Padre Cicero foi figura central, 
por mais de 40 anos. 
О Vale do Cariri, importante centro econòmico e politico do Nordeste, passava a ser 
também о mais importante centro religioso da regiäo, ficando conhecido, em todo о 
Brasil como a Meca dos Sertanejos. 
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Padre Cicero, о padrìnho dos deserdados. 
Movidos, näo so pela motivaçao religiosa, os romeiros vinham a Juazeiro, para ver о 
Padre milagroso, receber sua bênçao e seus conselhos. О sacerdote, apesar de toda a 
sua cautela, para nao agravar ainda mais sua situaçao, em relaçao à hierarquia, näo 
deixava de atender à multidao que о procurava. Assim como, nunca desmentiu ou 
relatìvizou a fama de milagroso que о povo Die atribuía. Adaptou-se à situaçao. Ou 
melhor, respondía aos falos, conforme Ihe inspiravam o bom coraçao e o senso de 
oportunidade. Dava conselhos de ordern moral aos visitantes, mas falava-lhes também 
de questöes de saúde e de higiene. Conselhos caseiros e elementares, sem nenhum 
caráter direto de curandeirismo ou de farmacologia leiga. O que já era sufîciente, para 
reforcar nos romeiros, sua fama de pai dos pobres, enviado por Deus para minorar о 
sofrimento dos seitanejos. 
A misèria eterna em que vivia a populaçao explica também sua extrema mobilidade. 
Tendo pouco ou nada para deixar para trás ou para carregar consigo, e ainda 
pressionado pela espeiança de que о Santo iria arranjar a vida de seus protegidos, о 
sertanejo näo só vinha visitar o Padre, como decidía permanecer para sempre ao seu 
lado, na cidade santa, até que o milagre voltasse a acontecer, ou até que o fun do 
mundo realmente se consumasse. Para Juazeiro acoiriam pessoas de todos os estados 
do Nordeste e até mesmo da distante Minas Gérais. 
"Juazeiro era, de fato, urna cidade santa, presidida por um santo 
Patriarca, que era padrinho dos doentes, dos desabrigados, dos oprimidos, 
dos que tinham fome, dos criminosos e dos pecadores. Taxados de 
fanáticos pela sociedade culta do litoral, tais romeiros, pelo contrario, 
consideravam-se apenas afilhados do Padre Cicero."204 
O pròprio Padre Cicero, em urna de suas raríssimas explicaçoes, manifesta a sua visäo 
teológica sobre o que ocorre em Juazeiro: 
"(a cidade) tem sido um refugio dos náufragos da vida. Tem gente de 
toda parte que vem abrigar-se debaixo da proteçao da Santissima Virgem. 
E como é certo que todo Bern, aínda os mínimos, provém de Deus, e de 
todo Mal Deus é quem nos livra...(Entäo as pessoas) vindo em busca da 
Santissima Virgem é um Bern, porque é Deus quem as tras..."209 
Os romeiros escreviam caitas ao Padrinho, pedindo permissäo (que sempre recebem) 
para virem para Juazeiro: 
"...eu só tenho Descanço quando chegar lá nesse logar sagrado que só é 
onde eu puderei achar remissäo para os meus pecados pesso ao meu 
Padrinho e tenho Fé que quando esta lá chegar meu Padrinho me darei a 
vista e me tire essa dor das minhas pemas..."(*) 
"...cá näo tenho nada, nem terra. Valho-me primeiramente de Deus e 
Segunda de Va.Rva.mostrar-me um milagre santo e tirar-me daqui para 
Іа.Л**)*" 
Diante do assèdio da multidäo de pobres, o Padre manteve, até 1908 urna atitude de 
humildade e de service: acolhia a todos, falava sobre seus problemas, consolava-os. 
Tentava também resolver os problemas materials dos que pietendiam permanecer em 
Juazeiro. Adotava para isso, e com sucesso, o método mais tradicional no interion 
usava seu prestigio e posiçao para conseguir junto aos fazendeiros da regiäo traballio 
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para os romeiros sadios. Os inválidos viviam mais ou menos acampados na cidade, 
entregues à carídade pública, que era grande e bem organizada, pelas beatas. 
Em pouco tempo, о Padre Cicero passou a ser conhecido com о czar da mäo-de-obra 
na regiäo. 
Nos primeiros tempos, os romeiros eram encaminhados para as terras devolutas da 
regiao. Esgotadas as terras livres, passaram a ser encaminhados para as fazendas de 
gado e para os engenhos. Essa pràtica desenvolveu-se a um tal ponto que os 
proprietários dirigiam ao Padre listas regulares com pedidos de trabalhadores. O Padre 
Cicero desempenhava, de boa-vontade, essa funçâo de airegimentador e de organizador 
da mäo-de-obra. Discutía as condiçOes de traballio e de pagamento. Organizava as 
turmas de trabalhadores, lideradas рог um beato (um hörnern virtuoso de sua 
confiança, que encaminhava esses grupos aos diversos pontos de traballio e dirigía a 
cadencia dos trabalhadores ao som de hinos religiosos ou da recitacáo do rosario). 
Dessa forma, o fluxo de trabalhadores se organizava, funcionava disciplinadamente e, 
sobretudo, trabalhava fervorosamente. 
"Mas o Patriarca nao se limitava a arrebanhar e a mobilizar os trabalha-
dores. Ele inculcava, também, no espirito desses camponeses os padroes 
de valores de urna economia baseada no traballio assalariado. Ao cair da 
noite, pregava à multidâo de trabalhadores que se reunia diante de sua 
residencia. Tais consagraçôes (já que о Bispo havia proibido, canonica­
mente, о Patriarca de pregar e chamar as suas falas de 'sermôes'), 
invariavelmente versavam sobre a honestidade, о traballio duro e о 
respeito às autoridades eclesiásticas e civis, terminando corn a injunçâo: 
"Quem tiver roubado, näo roube mais; quem tiver matado, nao mate 
mais; quem tiver sido desonesto, largue o mau caminho... Volte ao 
traballio e reze o terço de Nossa Senhora todos os días, de madrugada e 
no pôr-do-sol". 
Quase inconscientemente, о Padre tomara-se um agente chave no 
processo de modernizaçâo do esquecido Nordeste, embota de inspiraçao 
conservadora, capitalista e paternalista."2"7 
Padre Cicero incentivava seus romeiros a cultivar extensivamente a mandioca, о päo 
dos pobres, nas serras do Vale. Incrementou, entre os fazendeiros e os pequeños 
proprietários, o cultivo do milho, do feijäo, da cana-de-açucar e do algodäo. Quando о 
afluxo de romeiros e de retirantes tomara-se muito grande, por efeito da seca, e falta 
traballio na regiäo, о Padre Cicero introduziu a cultura da maniçoba - urna árvore 
equivalente à seringueira, produzindo um látex de grande procura no mercado 
internacional. 
Com seu crescente prestigio, conseguiu máquinas modernas para beneficiar algodäo e 
arroz e abriu canais de exporlaçao do excedente produzido, tanto para as capitals do 
Nordeste, quanto para o exterior. 
Sob sua influencia, о Vale do Cariri transformara-se no celeiro do Ceará. Surgiram 22 
novos engenhos, 60 novas casas de farinha, as terras se cobriam de maniçoba e 
recuperou-se a cultura do algodäo. A zona rural florescia. 
A cidade cresceu e desenvolveu-se. Em 1909, о centro urbano já congregava 15.050 
habitantes. О acanhado povoado tinha, entäo, 22 ruas e duas fracas iluminadas a 
querosene. Os services urbanos se desenvolviam: havia duas padarias, très barbearías, 
quinze alfaiatarias, duas farmacias, vinte escolas (das quais, apenas duas públicas), 
urna tipografía, urna agencia de Correios e Telégrafos e urna repartiçao da Coletoria 
de Impostos. O comercio contava com dez lojas de tecidos, trinta pequeñas mercearias, 
muitos bares e lojas de miudezas. 
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A atividade rural crescia, sob a directe dos filhos da terra - os coronéis tradicionais 
proprietáríos de tenas. Na cidade, crescia o comercio, voltado para o atendimento dos 
romeiros, nas mäos dos adventicios · forasteiros que se instalaram na cidade e 
enriqueceram. 
Juazeiro nao passou despercebida aos cofres públicos, como se pode constatar, pela 
existencia de urna Coletoria no povoado, e pela tabela de coleta de impostos estaduais 
e federáis, entre 1916 e 1922™*: 
Impostos pagos por Juazeiro 
Ano 
1916 
1917 
1918 
1919 
1921 
1922 
Estaduais 
19:500 
24:600 
31:500 
32:100 
47:900 
52:100 
Federais 
2:440 
5:717 
19:942 
18:831 
24:831 
31:800 
O Padre Cicero, motor dessas transfoimaçoes, nao podia fícar imune aos efeitos dessa 
prosperidade. Gradualmente acumulou também urna considerável fortuna. 
Envolvido que estava no conflito com a hierarquia católica, o Patriarca recebia todo 
tipo de apoio financeiro para alimentar a campanha: doaçOes de romeiros, dos 
comerciantes, dos fazendeiros. Pessoalmente o Padre continuava, consequentemente, a 
recusar pagamento por seus services religiosos, mas utilizava as doaçoes para 
financiar, por exemplo, custos de viagens de delegaçoes que iam a Roma, defendè-lo, 
ou que se dirigiam ao Rio de Janeiro para contatos com a Nunciatura Apostólica. 
О pròprio Padre Cicero foi, em 1898, a Roma, na esperança de entrevistar-se 
pessoalmente com о Papa. Sua viagem näo teve sucesso. 
Mas, ao lado desse fundo de campanha, acumulavam-se muito dinheiro, terras, 
propriedades de imóveis em Juazeiro - um acervo que fez do Padre um dos potentados 
da regiäo. Um contemporàneo do Padre Cicero, Rodolpho Theóphilo, escreve que, por 
ocasiäo da visita a Roma, о Patnarca viu de perto o esplendo* da corte papal e 
convenceu-se de que "ser rico nao impedía de ir para о céu, tanto que о chefe da 
Igreja о era."** 
Em 1908 deu-se urna mudança sensível na atitude do Padre. 
Até entâo, ele mantivera a cidade num processo crescente de progresso, marcado por 
excepcional harmonía. Em outros centros da regiäo a violencia política dos coronéis 
era intensa, durante toda a primeira década do século. No contexto imediato do Padre 
Cicero reinava a paz, graças à sua intervençao inusitada: hörnern rico, poderoso e 
portador de um carisma excepcional, mobilizando urna multidäo de seguidores fiéis e 
dispostos a tudo por ele, dispunha de todas as condiçoes para impor sua vontade. Mais 
que isso, entretanto, contava o fato de que, politicamente, o Patriarca mantinha-se em 
atitude de absoluta neutralidade, colocando-se acima das divergencias políticas locáis. 
Essas divergencias eram grandes e cresciam cada vez mais, na medida em que a 
cidade se desenvolvía. Os comerciantes adventicios enriqueciam, adquiriam terras, 
tomavam-se verdadeiros coronéis, porém com características mais modernas. Esses 
disputavam com os chefes tradicionais (os filhos da terra), a liderança local. 
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A partir de sua posiçâo de força, о Padre mantinha a situaçâo sob controle. О Santo 
de Juazeiro realizava о que talvez tenha sido o seu maior milagre: satisfazia os pobres, 
continha as divergencias locáis e ainda conseguía criar urna situaçâo de crescimento 
econòmico notável. 
1908: о Santo vira coronel 
Um adventicio - o médico baiano Floro Bartholomeu da Costa - chegou a Juazeiro, 
em 1908, para discutir com о Padre questOes referentes à exploraçao de urna mina de 
cobre, que se encontrava na serra de Coxá, de propriedade do sacerdote. A partir do 
primeiro contato, o entendimento entre ambos pareceu completo: o médico instalou-se 
na cidade, onde começou a clinicar, atendendo aos romeiros. Tomou-se muito 
estimado pela populaçao, especialmente pelos pobres, a quem atendía sem pedir nada 
em troca. 
O Dr. Floro, como fícou conhecido, tomou-se também urna especie de conselheiro 
econòmico e político do Padre. Acabou mesmo por ser nomeado procurador do Padre, 
em questöes de negocios. 
O médico do sertäo revelava-se, muito rapidamente, pessoa ambiciosa, extremamente 
esperta e decidida. A partir de sua influencia, o Padre Cicero iniciava urna carreira 
política que o levaría à prefeitura de Juazeiro, à Assembléia Legislativa Federal e até 
ao posto de Vice-govemador do estado, depois de haver assumido decididamente a 
posiçâo de coronel mais poderoso e respeitado do Nordeste. 
A traduçao política do ajuntamento de fanáticos de Juazeiro adquiríu, por força dessa 
aliança entre o Padre e o médico, um caráter completamente diverso do que ocorreu 
com outras ajuntamentos religiosos, durante a República Velha. Esse caráter especial já 
pode ser constatado na primeira fase de crescimento de Juazeiro: a aglomeraçâo de 
pobres nao era idéia tranquilizadora, o conflito aberto com a autorídade eclesiástica 
menos ainda; mas as boas intençoes do sacerdote - e sobretudo os bons services por 
ele prestados aos chefes da regiáo (por ingenuidade? por cálculo ambicioso ?) 
garantiam-lhe a simpatía das autoridades e seu apoio. 
Ele foi o moderador imprevisto de urna situaçâo permanentemente explosiva; e era, 
por isso, benvindo. 
A verdadeira viragem de comportamento, que abre a segunda fase da historia de 
Juazeiro, em ludo o que contém de intrigante, revela-se o melhor exemplo da 
capacidade quase ilimitada dos políticos da República Velha, em jogar politicamente 
com todos os níveis da estrutura de dominaçào: tirando partido do nivel local, 
influindo nas decisöes e na distribuiçâo do pod» estadual, chegando a inarcar posiçoes 
importantes junto à oligarquía que dominava o país a partir do Rio de Janeiro. 
A massa popular envolvida é, em tudo, equivalente à de Canudos ou do Contestado. 
Mas, devidamente absorvida e controlada, recebe um tratamento completamente 
diferente. Quem realiza, materialmente, a tarefa é o Padre. Quem arquiteta os planos e 
articula as jogadas é o médico - o hörnern que retira das potencialidades de Juazeiro 
tudo o que um processo de mobilizaçâo popular podia produzir: poder político, fama e 
riqueza. 
Entender as linhas gérais desse processo de dominaçào é essencial para a compreensâo 
da arquitetura política do Brasil da República Velha. 
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Floro Bartholomeu da Costa nasceu na Bahia, onde fez seus estudos de medicina, na 
Faculdade de Salvador. Clinicou, durante alguns anos, no interior desse estado. Em 
1908, o médico apareceu em Juazeiro, acompanhado de um francés que se dizia conde 
e engenheiro de minas, Adolphe von Bnile. Ambos se apresentaram ao Padre Cicero, 
alegando interesse em explorar urna mina de cobre, situada na serra do Coxá, de 
propríedade do padre, mas cuja posse era contestada por um familiar de um coronel 
do Crato. 
Depois de instalado e clinicando na cidade, Floro angariou a confianca do Padre e 
tornou-se seu procurador. Com permissäo do Patriarca, Floro Bartholomeu procurou 
resolver о litigio sobre a propríedade do territòrio onde se encontraría a mina. О 
processo sobre a posse do terreno arrastava-se, havia anos, na justiça, sem despertar 
grande interesse. O médico, acompanhado de um agrimensor e de algumas outras 
pessoas, foi a Coxá, para realizar a demarcaçao do teneno. O grupo foi atacado por 
pistoleiros, a mando do outro pretendente da mina. 
Floro reuniu um grupo de SO jagunços, conseguiu demarcar о terreno e reagiu à 
agressäo dos pistoleiros do outro partido, vencendo-os. Resolveu о problema da mina, 
do modo mais corrente e eficiente no sertäo, isto é, à bala. Esse fato aumentou a 
confiança que já the depositava о Padre e ainda acrescentou à popularidade do médico, 
о fato novo de ele ser bom comandante de jagunços. Ele foi completamente aceito 
pelos juazeirenses. 
A influencia do procurador sobre o Padre cresceu visivelmente, a partir desse 
incidente da mina. O Padre Cicero começava também a tomar sobre si a direcüo dos 
acontecimentos políticos da cidade. 
Sua primeira iniciativa, nesse sentido, deu-se em tomo da campanha pela етапсірасЗо 
de Juazeiro do municipio do Crato. O processo de emancipaçâo comportava num 
sensível fracionamento do carral eleitoral do chefe político do Crato, o coronel 
Antonio Luiz Alves Pequeño. A idéia da emancipaçâo já havia surgido, pela primeira 
vez, em 1907. Mas o fato de que a emancipaçâo de Juazeiro acabaría por ferir a 
suscetibilidade do coronel Alves Pequeño, que havia jogado todo o seu prestigio no 
apoio ao Padre Cicero, em seu confuto com o Bispo de Fortaleza, por ocasiâo da 
questuo do milagre, levara о Padre a desencorajar a campanha. Além do mais, a idéia 
era apresentada pelos fìlhos da terra, num momento em que a rivalidade com os 
comerciantes adventicios era muito aguda. Apoiar os da terra em detrimento dos 
adventicios significava também romper o difícil equilibrio que o Patriarca tanto 
apreciava. O vigário nao se envolveu e a discussäo simplesmente morreu. 
O episodio da mina do Coxá, em 1908, trouxe consigo consequências maiores do que 
previstas. O ataque de jagunços contra Floro, durante a tentativa de demarcaçao, tinha 
sido organizado por gente do coronel Antonio Luiz Alves, para atender a pedidos do 
outro pretendente à mina, um parente do coronel do Crato. Isso foi o suficiente para 
que os coronéis de Milagres e de Missäo Velha (rivais de Alves Pequeño) 
procurassem o doutor Floro, durante urna ausencia do Padre Cicero, e Ihe propusessem 
urna aliança armada para derrubar o mandáo do Crato. Floro aceitou a proposta e os 
preparativos para o confronto armado começaram, de ambos os lados. Cada partido 
organizou um pequeño exército de jagunços, de cerca de 1.000 homens e a perspectiva 
de um ataque ao Crato tomara-se iminente. Todos os motivos misturavam-se nessa 
ameaça de guerra: os interesses pessoais do Padre, em tomo da mina de Coxá, a 
rivalidade dos fìlhos da terra e dos adventicios, a necessidade de vingar o desrespeito 
cometido por Alves Pequeño, atacando os representantes do Padre. O governo estadual, 
consciente de que essa guerra seria o inicio do fracionamento da sua base de apoio no 
Carírí, interveio a tempo e a guerra foi evitada. 
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О Padre Cicero, de voila a Juazeiro, de&ontou-se com о fait accompli. Floro e seus 
aliados conseguiram justificar-se diante do Patriarca, e ainda о convenceram de que 
havia chegado о momento de lutar pela emancipaçâo de Juazeiro, contra a dominaçâo, 
agora intolerável, do Grato. 
Um outra argumento de ordern eclesiástica reforcava ainda mais as razôes dos 
juazeirenses: com a cidade independente e о Padre no seu comando, eie teria muito 
mais força para lutar pela sua reintegracao na Igreja. O argumento se tornava ainda 
mais convincente pela noticia de que Roma pretendía criar urna nova diocese no 
Cariri. Era importante lutar para que a nova sede diocesana viesse para Juazeiro, 
aumentando, assim, as chances de sucesso da luta pela reintegracao canònica do Padre 
Cicero. 
A idéia de sua reintegracao à Igreja era urna verdadeira obsessäo para о Padre e eie, 
embota argumentando nao ser político e nem querer envolver-se em questöes políticas, 
acabou por abracar a causa da emancipaçâo de Juazeiro, contra o Ciato. Esse processo 
se dá entre 1909 e 1910. 
Floro Bartholomeu já era, entäo, о alter-ego político do Patriarca. Sua tática era 
deslocar, rapidamente, о centro do poder político regional, do Grato para Juazeiro -
das mâos dos filhos da terra para as mäos dos adventicios. 
Floro Bartholomeu, um bacharel bem ambientado no sertâo e profundo conhecedor das 
manhas do poder tradicional, foi o cerebro que maquinou a transicüo da velha política 
local, para urna perspectiva mais moderna. Ele, apoiado pelo poder do Padre Cicero, 
promoveu a entrada do Vale Cariri na nova era da política republicana: a pcnetraçâo 
do capitalismo no campo e a participaçâo ativa do Cariri na chamada política de 
governadores. 
O Padre Cicero, o agente capaz de concentrar e controlar urna versâo mais aceitável 
do messianismo e da religiosidade das massas populares, foi о grande trunfo para a 
integraçâo harmoniosa dessas massas aos interesses dos coronéis latifundiários e da 
elite de comerciantes. Floro, nesse sentido, foi о bacharel típico, da caracterizaçao 
dada por Jean Blondel ao coronelismo modernizado do inicio do século: um advogado 
ou médico do interior, originàrio da classe média, um produto híbrido do interior e do 
litoral, capaz de entender о momento político e de mover-se com sucesso tanto entre 
os coronéis tradicionais quanto entre os políticos dos grandes centros que dominavam 
o país. Ele era capaz de articular as forças locáis, em funçâo de seus próprios 
interesses, e de acordo com os interesses maiores do àmbito estadual e federai. 
Tomava-se, assim, о canal, através do quai a regiâo se integrava ao poder político 
nacional210. Floro Bartholomeu, controlando o líder religioso, utiliza o fenómeno 
Juazeiro como fonte de poder político. Capaz de apresentar-se com sucesso nos salöes 
de Fortaleza e do Rio de Janeiro, o doutor Floro é também hörnern capaz de organizar 
e comandar um grupo de jagunços e de enfrentar e de praticar a violencia inerente ao 
poder político do interior. Nesse sentido, ele, lalvez, tenha sido o político mais 
completo da República Velha. 
Em 1911, paralelamente às gestöes que levam à emancipaçâo de Juazeiro, Floro e о 
Padre Cicero concretizaram a plataforma política que os levaría do Cariri aos níveis 
mais altos da política nacional. Em defesa da paz na regiâo, o Padre conseguiu reunir 
todos os chefes políticos da regiâo e convencê-los a assinar um dos documentos mais 
insólitos da historia da República: o Pacto dos Coronéis do Cariri. 
O curioso documento foi assinado por ocasiào da inauguraçâo do municipio de 
Juazeiro, a 4 de outubro de 1911, por coronéis de 17 cidades do Vale, sob o claro 
comando do Padre Cicero. O Padre chamou a reuniào de a Haia Mirim, numa 
referencia as reuniöes da Corte Internacional de Haia, na Holanda. 
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О documento afuma a intençao coletiva dos chefes de manter о statu quo na regiäo: 
"Nenhum chefe procurará depor outro chefe, seja quai for a hipótese." 
Outros artigos referem-se à "inquebrantável solidariedade pessoal e política" (art.80) 
entre os signatarios; ou a intervençôes de coronéis "apenas para manter e nunca para 
derrubar o chefe político" (art.40). O documento se abre com a frase: "em obediencia 
ao Padre Cicero..." e sua conclusâo é o complemento descaradamente lógico da 
manobra local: 
"Manteräo todos os chefes incondicional solidariedade com o 
Excelentíssimo Doutor Antonio Pinto Nogueira Acióli, nosso honrado 
chefe e, como políticos disciplinados, obedeceräo incondicionalmente suas 
ordens e deteiminaçoes."'" 
Quatro meses mais tarde, caía о governo de Acióli, em Fortaleza, derrubado por urna 
coligaçâo de comerciantes das principáis cidades do Cearl Os coronéis de Juazeiro 
enviaram um emissàrio ao Rio de Janeiro para entender-se diretamente com о governo 
federal. Floro Bartholomeu foi о emissàrio. O resultado de sua missäo foi a promessa 
do governo federal de que, se os potentados do Carili conseguissem restaurar a amiga 
liderança política no estado, о governo central interviria para chancelar a volta do 
aciolismo ao poder. 
Para isso, seria organizado um movimento armado para marchar sobre Fortaleza, e, no 
Cariri, seria criada urna Assembléia Legislativa rebelde - caracterizando a duplicidade 
do poder e justificando a intervencao federal no estado. 
Em dezembro de 1913 tem inicio, em Juazeiro, o levante dos coronéis do Cariri, com 
as bcnçâos do Padre Cicero e sob o comando militar de Floro Bartholomeu. A cidade 
foi tomada pelos rebeldes. Tropas govemistas de Fortaleza avançaram contra a cidade, 
defendida por um verdadeiro exército de romeiros: 
"Eslava Juazeiro circundada por um enorme valado e urna barreira de 
terra, numa extensäo, dizem, de nove quilómetros. As energías fabulosas 
de milhares de pessoas ... haviam levantado aquela trincheira, no curso 
de urna semana, trabalhando dia e noite.(...) Comboios inteimináveis de 
rifles e máuseres, chegavam cada noite, via Paraíba ou Recife..."212 
As tropas govemistas foram repelidas e o exército de Floro Batholomeu, com mais de 
5.000 jagunços bem armados, partiu em sua perseguicelo. Nessa marcha foram 
saqueadas as cidades de Crato, Barbalha e Quixadá. Em marco os jagunços estavam as 
portas de Fortaleza. Para evitar о saque da capital pelos jagunços о governo estadual 
renunciou. A Revoluçâo do Juazeiro saia vitoriosa. 
As forças de Floro Bartholomeu retomaram a Juazeiro e a cidade ficou completamente 
congestionada por jagunços desocupados. О Padre Cicero, usando seu talento de 
organizador de empregos, distribuía essa mäo-de-obra excedente entre os fazendeiros, 
no conhecido esulo de arregimentaçao utilizado em relaçao aos romeiros. A mäo-de-
obra passou mesmo a ser exportada para os estados vizinhos: 
"Se nao fosse a populaçâo de Juazeiro, a cultura do algodâo de grande 
parte do sertâo da Paraíba desaparecería. Atualmente, na época da 
colheita, seguem para os municipios de Souza, Cajazeiras, Säo Joäo do 
Rio do Peixe, Sao José de Piranhas e outros, cerca de cinco mil pessoas, 
na maioria mulheres."1" 
Essa demonstracäo de força dos coronéis do Cariri confirmava a importancia do Padre 
Cicero e de Floro Bartholomeu na manutençao da ordern na regiäo e no estímulo ao 
processo de desenvolvimento näo so do Vale do Cariri, mas de todo o Nordeste. 
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É o pròprio Floro Bartholomeu quem contesta о presidente de urna missào federal que 
visitou Juazeiro e produziu um relatório negativo, manifestando temor pela segurança 
da regiäo em funçâo do ajuntamento de fanáácosr. 
"Se S.S. fosse um hörnern de critèrio na observaçao, perceberia que о 
único risco a se temer, depois da morte daquele sacerdote, é grande parte 
da populaçâo, coagida рот perseguiçoes ou desolada pela sua falta, 
abandonar o lugar, dando vultuoso prejuízo ao Estado, pela diminuiçâo 
da lavoura, reduçâo do comercio e falta de traballio útil e 
compensador. "*м 
A seca de 1915 afetou profundamente a vida na regiäo. A agricultura foi praticamente 
abandonada. Mesmo Juazeiro se despovoou. Os retirantes procuravam, de {referencia, 
a direçâo da Amazonia, e muitos já iniciavam a corrente de migraçao para Sao Paulo, 
onde acabavam de abrir-se novas possibilidades de emprego na Força Policial do 
Estado. 
A vitória da revoluçâo de 1914 fora apenas aparente. A restauraçao do poder da 
oligarquía Acióli acabou sendo perturbada pela morte inesperada de Pinheiro 
Machado - que, no Rio de Janeiro, era o principal orquestrador das alianças entre o 
poder central e os coronéis nas diversas regiöes do Brasil. Sem o caudilho, que 
garantía a continuidade das alianças, a situaçao política das oligarquías conservadoras 
tornara-se demasiado instável. No Ceará, os aciolistas foram obrigados a estabelecer 
acordos com a oposiçâo, estabelecendo-se urna divisâo equitativa do poder político e 
dos favores provenientes dos cofres do estado e do governo federal. Os políticos do 
Cariri, comandados por Floro Bartholomeu ainda conseguiram tirar partido dessa 
situaçao, pondo-se como urna terceira força na política estadual, o que Ihcs deu ainda 
urna boa margem de participaçâo nas benesses do poder estadual e federal. 
De 1914 até 1920, Floro foi deputado estadual, no Ceará. Em 1921 foi eleito deputado 
federal, exercendo grande influencia na política federal no Rio de Janeiro, em favor 
dos clientes do Cariri. Em 1925 Floro recebeu mesmo a delegaçâo oficial do governo 
federal para organizar os combates contra a Coluna Prestes, no Cariri. Em 1926, 
moma prematuramente o Dr. Floro Bartholomeu. Nao havia sucessor para seu posto 
de alter-ego político do Padre Cicero. O pròprio Padre assumiu inteiramente a funçâo 
de líder político. Candidatou-se a deputado federal e foi eleito, mas nao assumiu o 
posto: já estava demasiado velho e doente para enfrentar as lides parlamentares. Além 
disso, seu lugar era em Juazeiro, junto aos seus afilhados, que eram a sua força. Sua 
estrela política estava francamente em descenso. Em 1928, quase cegó e muito 
alquebrado, entrou ainda na campanha política, mas nao conseguiu eleger o candidato 
do Cariri à Assembléia Federal. A partir de 1930, com o desencadeamento da luta 
contra o coronelismo, encerrava-se praticamente a carreira política do Padre Cicero. O 
novo prefeito de Juazeiro - nomeado diretamente pelo governo federal e näo mais 
eleito pelos curráis eleitorais locáis - chegou mesmo a retirar da prefeitura a fotografia 
do Patriarca 
Praticamente ¡solado de tudo e de todos, o Padre viveu ainda em funçâo de seus 
romeiros e de sua luta pessoal para ser reintegrado à Igreja, antes de sua morte. 
Morreu em 1934. Seu enterro foi urna apoteose, coerente com a sua movimentada 
vida. Politicamente, entretanto, foi um verdadeiro anticlimax. 
Prefeito perpètuo de Juazeiro - de 1914 a 1927 - o Padre, na realidade nunca fora um 
político. Quem detinha o poder e o usava, era о Dr. Floro. О contato direto com os 
romeiros e com os pobres, característico da pastoral do Padre Cicero, desapareceu 
gradualmente, na medida em que Bartholomeu começou a dirigir as opcraçoes 
políticas, especialmente depois de 1914. Nessa época, o sacerdote passou a exercer, 
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literalmente, a funçfto de figura decorativa, obedecendo cegamente as instruçoes de seu 
alter-ego. 
Depois da morte de Floro, verifica-se também о que se poderia chamar de abdicaçâo 
pessoal do Padre Cicero: velho, quase cegó, ele vivía retirado em sua agora muito 
suntuosa casa em Juazeiro, sob os cuidados ditaíoriais de urna beata, conhecida como 
Mocinha. Eia tudo comandava, os negocios, o tratamento médico e a organizacäo das 
audiencias do Padre Cicero. 
Figura legendaria, dominando toda urna época de lutas e de agitaçâo no Nordeste, o 
Padre Cicero continuava ainda a ser objeto de atencöes políticas e de interesse, pekt 
menos para très grupos: 
- os solicitantes de empregos e favores públicos, que contavam com sua intervencao 
junto äs autoridades; e os bocharéis que aspiravam por urna ascensäo política e 
contavam com os votos dos seguidores do Patriarca; 
- os fazendeiros e comerciantes locáis, que ainda contavam com o Padre na sua 
funçâo de agente de mäo-de-obra e de pacificador de conflitos. 
- os santeiros, comerciantes e agentes de turismo de Juazeiro, que conseguiam - de 
comum acordo com a beata Mocinha · organizar visitas especiáis de romeiros ao 
velho Padre, garantindo com isso a prosperidade da empresa de turismo sertanejo 
em que Juazeiro se transformara. 
Duas preocupaçoes ocuparam ainda, e de modo marcante, о firn da vida do Patriarca: 
a Igreja e os romeiros. 
Em relaçâo à Igreja a situaçâo permaneceu no mesmo impasse dramático. Em 1916 о 
Padre recebera do Bispo do Grato permissâo para voltar a celebrar a missa. Mas, em 
1920 a licença Ihe foi novamente retirada, quando se tomara pública sua excomunhäo 
pela Santa Sé. 
Desde 1917 о bispado discutía com о Patriarca as condiçoes de sua reintegraçao. 
Varias condiçoes foram-lhe propostas: 
- acabar com as romanas; 
- transferir seus bens pessoais para a Igreja (para as chamadas obras pias); 
- comprometer-se a näo estimular nem apoiar qualquer forma de movimento armado 
na regiâo. 
As duas primeiras condiçoes näo foram aceitas, e a condenaçao romana foi tomada 
pública, em 1920. Em 1930, о Padre decidiu transferir seus bens aos padres salesianos, 
ao mesmo tempo em que tentava reabrir seu processo de reabilitaçao. Ao morrer, com 
90 anos de idade, emm 1934, о Padre Cicero, antes de expirar, fez seu último gesto 
de desobediencia à Igreja: levantou о braco direito e deu a bênçao às pessoas que se 
encontravam em tomo de seu leito de morte. 
Quanto aos romeiros, Juazeiro continuava a atrai-los: apinhados em volta da casa do 
Santo, grupos passavant semanas à espera de urna арагісЗо fugaz do sacerdote. Por 
todo o Nordeste crescia também a tradiçâo (altamente rendosa) de organizacäo de 
romanas. Entre os romeiros que decidiam fixar-se em Juazeiro, a esperança de que о 
Santo Padrinho näo morresse, ou, se monendo, voltaria em breve, constituía a sua 
motivaçâo principal. 
Ralph Della Cava assim concluí seu vasto estudo sobre о Padre Cicero: 
"O Patriarca morrera... Os pessimistas começaram a cerrar as portas de 
suas lojas e a abandonar a cidade, cujos campos eles pensavam que iam 
fenecer... Mas, näo obstante os pessimistas, os romeiros continuam a 
chegar. Na sua perene misèria muitos acreditavam, e ainda acreditam, 
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que о Padre Cicero voltará em breve. Enquanto aguardavam, e graças ao 
seu labor, a outrera insignificante aldeia conünuou a crescer... 
Com efeito, até que os pobres herdem a terra, ou, melhor, até que os 
pobres exijam e obtenham o que de direito Ibes pertence, Joaseiro - com 
a promissâo passada e presente de um milagre - parece fadada a 
continuar sendo o pouso mais procurado do Nordeste brasileiro."215 
Pelas descricöes de Canudos e do Contestado, relativamente detalhadas, creio ter 
fomecido elementos suficientes para que se possam entender as tentativas de reaçâo 
das populaçôes pobres do campo contra o monopolio da terra e a exploraçao do 
trabalho cristalizadas na República Velha. Acentuei, nessas descricöes, o caráter 
religioso como o referencial ideológico central dessas mobilizaçoes populares. Nessa 
perspectiva ideológica, acentuó a ambiguidade inerente à inspirado religiosa das lutas. 
De um lado, o impulso libertador, bascado na promessa messiànica de mudança do 
mundo. De outra lado, о processo de auto-sufocamento das iniciativas pelo peso da 
dominaçào ideológica total representado pela religiâo - em que o apelo à obediencia e 
unidade na crença parece ser sempre mais forte que o apelo à libeitaçâo. Esse 
segundo aspecto manifesta-se, principalmente no momento em que as comunidades 
messiânicas procuram traduzir-se em formas conscientes de organizaçao institucional. 
Nesse sentido, o fenómeno Juazeiro, surge como manifestaçâo claramente dissonante, 
principalmente se considerarmos o contexto violentamente libertador em que Canudos 
e principalmente o Contestado se desenvolveram. 
O messianismo do Cariri é, desde o inicio de sua manifestaçâo, completamente 
controlado pela classe dominante: foi inteiramente domado, comercializado e 
folclorizado. A massa de sertanejos que, durante décadas, acorreu (e acorre ainda boje) 
à cidade santa nunca chegou a poder exprimir-se como urna contra-corrente, ou como 
urna alternativa - aspecto muito evidente nas manifestaçoes de Canudos e do 
Contestado. Os pobres do sertâo, reunidos em Juazeiro, formam urna imensa procissäo, 
à espera de um milagre. Enquanto o milagre nao acontece, sao utilizados no reforço 
da estrutura económica da regulo, e como massa de manobra dos interesses políticos 
dos coronéis tradicionais, dos coronéis-bacharéis e dos coronéis-comerciantes. O líder 
messiànico presente, com sua alma profundamente dividida entre o clericalismo, o 
coronelismo e o paternalismo populista, foi o instrumento utilizado para moderar a 
dinàmica do processo, mantendo-o dentro dos limites aceitáveis pelo poder vigente. 
A tensäo em tomo da morte do Patriarca reflete a expectativa múltipla das forças 
envolvidas no processo. Os comerciantes temem o esvaziamento de sua empresa de 
turismo espiritual, sem a presença física do Santo. Erigem-lhe urna estatua, em 
tamanho natural, no centro da cidade. E o expediente funciona. Os coronéis e 
potentados locáis temem a perda do seu mediador junto à política estadual e federal. 
Recupcram-se rapidamente do trauma, quando percebem que a ausencia do bloco-
Padre-Cicero - comprometido com a política conservadora - Ihes permite desfazer-se 
dos compromissos anteriores e partir para a busca de outras formas de arranjos 
políticos lançados pela Revoluçâo de 30. A Igreja retoma o controle espiritual da 
cidade, e por extensäo, da industria das romanas. Sua posiçâo é cómoda: os 
incómodos milagres de Juazeiro estâo sepultados no passado e o nao menos incómodo 
coronel de botina é apenas urna estatua na praça. Da agitaçâo de Juazeiro restou o 
caráter intensamente devocionista das romanas, pronto para ser utilizado, sem os 
perigos de eventuais desvíos teológicos ou envolvimentos sangremos na política 
partidaria. Juazeiro perdeu seu impacto ameaçador. Seus padres e potentados väo agora 
engrossar as fíleiras de urna Igreja bem comportada e ativa, que passará a patrocinar 
irmandades e associacóes de leigos, que se ligaräo rapidamente ao nascente movimento 
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integralista no Brasil - a versäo brasileira do fascismo, que leve inúmeros adeptos 
entre os católicos engajados social e politicamente21'. 
O temor de um levante messiànico permanece, entretanto, expresso na pergunta feita 
por Floro Bartolomeu, ainda no tempo de sua gloria em Juazeiro: que loucuras nao 
fariam os romeiros pobres sem a conduta críteriosa do seu Padrinho ? 
A resposta, evidente, surge apenas 10 anos depois da morte de Floro e dois depois do 
desaparecimento do Patriarca. Seu nome é Caldeiräo, seu messias, um beato negro, 
guarda de um animal santo. 
Na abertura deste capítulo fiz, algumas vezes, referencia a urna teiceira concentraçSo 
messiànica - a comunidade do Caldeiräo, liderada pelo beato José Lourenço. Essa 
comunidade, com seus desdobramentos, nflo tem o impacto de Canudos ou do 
Contestado, sendo numericamente muito menor. O que é interessante, em relaçâo ao 
Caldeiräo é que о reduto messiànico, surge em Juazeiro, à sombra do Padre Cicero, 
mas escapa completamente ao controle da classe dominante local - о que era a 
característica mais marcante do messianismo de Juazeiro. 
Caldeiräo: a nova ameaça 
O sitio do Caldeiräo era urna propriedade do Padre Cicero, confiada por eie à guarda 
do beato José Lourenço. О beato chegara a Juazeiro por volta de 1900. Tinha sido 
membro fervoroso de urna irmandade penitencial, e quando a pràtica das penitencias e 
silicios públicos foi proibida pelo Bispo, Zé Lourenço veio viver com os romeiros, na 
vizinhança da casa do vigário. Hörnern virtuoso e de presença marcante na 
comunidade, Lourenço recebeu do Padre Cicero a tarefa de cuidar de um garrote zebu, 
que о padre ganhara de presente. Sendo um boi de raça desconhecida no Nordeste e, 
portante, um exemplar raro, devia ser tratado com muita atençao e deferencia. O que 
о beato fez. Dentro de algum tempo, circulava por Juazeiro a noticia de que о boi do 
beato Lourenço fazia milagres. A curiosidade popular em tomo do boi é grande. 
Surgem boatos de que Lourenço praticava cerimônias fetichistas em homenagem ao 
boi santo. 
Floro Baitholomeu, pressentíndo о perigo de mais urna heresia na cidade, resolveu 
intervir: о beato foi preso, interrogado e recebeu ordens para voltar a instalar-se em 
Juazeiro, para que se evitasse algum ajuntamento de adeptos, fora do controle de 
Bartholomeu e do Padre. О boi foi vendido, por Floro, a um açougue da cidade, sob 
condiçâo de ser abatido em público, na praça da cadeia de Juazeiro2'7. 
Lourenço voltou para о interior, nao se sabe exatamente em que ano, e foi administrar 
um dos muitos sitios de propriedade do Padre Cicero, no Caldeiräo. 
Em 1930 surgía nova acusaçao de bnixaria e fetichismo e de provocaçao de 
ajuntamento de fanáticos no interior, contra o beato. Foi novamente preso, mas a 
multidäo de seus adeptos atacou a cadeia de Juazeiro. O beato foi libertado e partiu, 
em triunfo para o Caldeiräo, montado em um cavalo - que mais tarde também seria 
considerado santo1". 
Em 1936, os padres salesianos, herdeiros dos bens do Padre Cicero, solicitaran! das 
autoridades de Juazeiro a expulsäo de invasores, que havia anos viviam no Caldeiräo, 
sob liderança de Lourenço. 
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Despertadas pela denuncia, as autoridades constataram que os invasores do Caldeiräo, 
eram mais de 400 familias, organizadas mima Irmandade. O beato Lourenço era o 
chefe dessa comunidade de estilo de vida altamente suspeito: 
a terra era explorada coletivamente, o produto da pecuaria e da agricultura era 
centralizado e distribuido diariamente para cada familia, conforme suas necessidades. 
Era a chamada comissáo. A propriedade, antes abandonada, tinha aspecto florcscente. 
Os irmáos haviam perfurado acudes e construido um sistema rudimentär de irrigaçao, 
sobre todo o terreno. Haviam montado um engenho e varias casas de farinha. Vestiam-
se de túnicas tecidas por eles mesmos, com algodäo colhido e beneficiado por eles. 
Tinham urna grande criaçao de cabras e de galinhas de raça. Diariamente 
frequentavam urna grande igreja, construida рот ordern do beato. Os irmäos 
consideravam o beato como o sucessor do Padre Cicero e muitos romeiros já 
passavam diretos por Juazeiro, vindo juntar-se à comunidade do Caldeiräo. 
Os salesianos temiam o novo reduto; os proprietários vizinhos temiam a invasäo de 
suas terras, caso a comunidade crescesse - o que parecía provável. 
Um capitilo da Segurança Pública do Ceará, disfarçado em industrial interessado em 
negociar com os irmäos, visitou o sitio e fez о levantamento necessario para um 
ataque ao reduto. 
A 9 de novembro de 1936, o sitio foi cercado por um batalhäo de Segurança Pública. 
O comandante exigiu que a comunidade se dispersasse. Os argumentos eram: a 
suspeita de heresia e a ameaça à ordern; e о fato de que a maioria dos irmäos näo 
eram cearenses natos. Em recenseamento realizado pelos militares, durante as 
discussöes sobre o despejo, constatou-se que 75% dos habitantes do Caldeiräo eram 
provenientes do Rio Grande do Norte, 20% do Maranhao, Piauí, Pemambuco e 
Alagoas, apenas 5% eram cearenses. 
Os soldados ordenaram que o grupo se dispersasse e que cada um voltasse para seu 
estado natal, ou ao seu antìgo traballio. Os solteiros tinham très dias para sair; os 
casados, cinco. О governo pagana as passagens de volta dos que saissem 
pacificamente. О comandante deu ordens para "que cada um pegasse о que era seu e 
partisse". Ao que os irmäos responderam que "ninguém tinha nada". Tudo era de 
todos. Além do mais, recusavam-se a sair sem receber urna indenizaçao pelas 
benfeitorias que haviam construido. О militar decidili pelo despejo forçado: o sitio 
sería desocupado, casa por casa, a pulso, se necessario. Cada casa desocupada devia 
ser imediatamente incendiada, assim como as demais instalaçôes. 
Durante a noite rugiu um enorme incendio no sitio, que o destruiu completamente. Os 
soldados acusaram os irmäos de serem os incendiarios - o que parece muito pouco 
provável. 
Os despejados do Caldeiräo avançaram pelo interior do Vale, e formaram dois 
acampamentos, em Rasgäo e na Mata dos Cávalos. Internamente surgía urna 
dissidência na comunidade. Severino lavares, propunha que a comunidade se instalasse 
e se preparasse para reagir, em caso de nova intervencao das autoridades. Para garantir 
a resistencia, propunha um ataque e saque à cidade do Crato, para se conseguirem 
armas e para se vingar o assalto ao Caldeiräo. O beato Lourenço näo aceitou a idéia 
da luta armada. A comunidade dividiu-se. A maioria decidili ficar e aderíu ao grupo 
de Tavares. Um grupo de näo mais de trinta familias acompanhou Lourenço. 
Em maio de 1937, um destacamento de 10 soldados chegava ao acampamento de 
Tavares. Seu comandante era o mesmo capitäo que espionara no Caldeiräo, 
acompanhado de dois filhos. Ao tentar entrar na primeira casa, o destacamento foi 
atacado pelos irmäos, a foice e cacete. Morreram o comandante e um de seus filhos, o 
outro foi gravemente fendo. O restante da tropa fugiu em debandada. 
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Em Juazeiro, e em Fortaleza fomou-se grande alarido em tomo desses acontecimen-
tos. O governo federal foi consultado e o Ministro da Guara aprovou um plano de 
ataque aos fanáticos. Os redutos foram bombardeados рот aviOes. 
O grupo do beato Lourenço fugiu, entrando no estado de Fernambuco e ai se 
dispersou. 
Severino Tavares seguiu com seu grupo reunido e instalou-se no interior da Bahia, 
num lugar chamado Pau de Colher. 
Na Bahia, Severino e seu grupo mostraram-se ativos em arregimentar adeptos e 
pareciam decididos a instalar-se permanentemente no novo local. Formaram um reduto 
central, em Pau de Colher, cercado por unidades menores, que constituíam urna rede 
de proteçâo para o reduto em caso de ataque. 
Forças conjuntas de Fernambuco e da Bahia atacaram, em 1938 о reduto de Pau de 
Colher. 117 combatentes foram mortos no reduto centrai e mais 400 cadáveres foram 
contados entre as vítimas nos redutos menores219. 
"Trinta e cinco prisioneiros feridos, na maioria mulheres e crianças, 
foram abandonadas numa casa da estrada, em virtude da dificuldade de 
transporte. Estes infelizes foram encontrados por urna coluna da Policía 
do Piauí e fuzilados. A chacina estava completa."220 
Termina dessa forma, em 1938, quaienta anos depois de Canudos, a última tentativa 
de resistencia dos santos guerreiros contra os poderes do Dragáo da Maldade. Na 
memoria de quem aprendeu a historia do Brasil através dos compendios escolares, o 
acontecimento nao foi mais que um incidente isolado, em que forças do governo 
tiveram que agir com mäo pesada, para garantir a ordern ameaçada рот um grupo de 
matulos enlouquccidos pelo fanatismo religioso. 
Bandidos 
О que foi exposto nas páginas anteriores deixa claro que a violencia, e muitas vezes, 
o confuto armado, caracterizaram a vida no meio rural brasileiro. Oliveira Viana em 
seu Instituiçôes Políticas Brasileiras211, observa, justamente, que essa presença 
constante da violencia tem suas raizes na situacäo semifeudal de ocupacäo da terra e 
de montagem das estruturas para a sua exploraçâo. Os engenhos e fazendas, desde о 
período colonial, eram instalados e manlidos através de verdadeiras opeiaçoes de 
guerra, visando a expulsäo dos indígenas, proprietários origináis da terra. O tipo de 
relaçâo social estabelecido nessas unidades de producilo, cristaliza e reproduz urna 
sociedade baseada na lei do mais forte e do mais bem armado. 
As propriedades montadas sobre o traballio e sob a proteçâo de grupos armados - os 
jagunços - säo urna constante no meio rural e a presença desses grupos no interior do 
país perpassa toda a historia, desde a colonia até os dias atuais. Durante a República 
Velha, esses grupos tiveram urna funçao política muito pronunciada. Principalmente 
nas regiöes Norte e Nordeste esse fenòmeno adquiriu proporçoes epidémicas: 
"(os capangas ou cabras eram) homens a soldo, pistoleiros, matadores 
profissionais. Nao importa que nos intervalos entre um assalto à 
propriedade do vizinho e a execuçâo de algum crime de morte de algum 
desafeto do coronel, o capanga esteja vaqueando o gado ou plantando um 
roçado. Fazia-o comumente. Sua dependencia econòmica e social em 
relaçâo ao grande proprietàrio, o avassalamento da economia seminatural, 
a falla de terras para a pequeña propriedade tomavam-no um semi-servo 
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que devería obedecer, sem discutir as OTdens do paträo, cumprir todas as 
suas vontades, executar os crimes mais hediondos por ele ordenados."222 
Dessa massa de homens habituados ao manejo de armas e à pràtica do crime por 
encomenda, surge, já nas últimas décadas do Impèrio, urna variante que durará até о 
firn da década de 1930. capangas afastam-se de seus senhores tradicionais, abandonam 
as fazendas ou suas pequeñas propriedades ou posses, e passam a operar por conta 
pròpria. Atacam fazendas e povoados, saqueiam cidades, sequestram proprietários de 
terras e autoridades locáis, descobrindo nisso urna importante fonte de renda, de 
reconhecimento social e, de certa forma, urna nova maneira de associar-se ao poder 
dominante no interior. 
Esses grupos armados independentes tomam-se conhecidos com о nome de 
cangaceiros. A denominaçâo é urna referencia provável ao modo corno carregavam 
seus fuzis, presos äs costas como urna canga de boi225. Seu estilo de vida e suas açoes 
nao diferiam muito do comportamento habitual dos salteadores de estradas, exceto pela 
sua intensidade e pela força da subcultura criada em tomo de seus nomes e de seus 
bandos. 
Em todos os bandos tomados famosos no sertäo nordestino pode-se notar um traço 
característico comum: seus chefes revelavam e floreavam as razöes que os levaram a 
adotar a vida de cangaceiros. Afiimavam ter-se posto fora da lei para vingar afrontas 
feitas a eles ou a algum membro de suas familias. Essas afrontas varia vani, numa 
gama nao muito ampia, entre o assassinato de alguém, por conflitos de terras ou 
durante acertos de pagamentos de parcerias, por perseguicöes políticas, ou por ofensa à 
honra pessoal ou familiar. No último caso, sao inúmeras as historias ricamente 
romanceadas, de estupros de noivas, de irmâs ou mäes, por parte de potentados locáis 
ou de seus apaniguados. 
Esse traço comum revela, portanto, um claro teor de protesto contra situaçoes comuns 
à vida sertaneja. Esse componente de protesto contnbuiu em muito para cercar a 
imagem dos cangaceiros de um halo de heroísmo e de fantasia, provocando, ao mesmo 
tempo, admiraçâo e pànico: 
"Numa sociedade em que tais injustices prevaleciam, urna explicaçâo 
corno essa era sempre bem acolhida. Compreende-se que encontravam 
maior aceitaçao entre os intelectuais, que olhavam esses acontecimentos 
de longe, do que entre os habitantes das zonas onde (os cangaceiros) 
espalhavam a morte e a destmiçâo."2* 
Desde as primeiras manifestaçOes do cangaço, tentaram-se dar explicaçôes ao 
fenòmeno. Euclides da Cunha, em Os Sertôes, atribuí o cangaceirismo ao fator racial 
(e à mestiçagem), aliado ao condicionamento do meio físico. No mesmo contexto em 
que analisa o fanatismo religioso, o autor trata do banditismo, realçando as 
característica do que chamou de os estigmas degenarativos das très raças: a massa 
pobre do sertäo era composta por rcmanescentes de indígenas, de negros escravos e de 
brancos livres pobres ou decadentes devido à fragmcntaçao de suas propriedades ou à 
ruina provocada pelo clima inóspito"3. Essa caracterizaçao, fortemente reforçada pelas 
idéias de Nina Rodrigues, coloca a mestiçagem como causa principal do banditismo : 
"a criminalidade do mestico brasilciro está ligada as más condiçoes 
antropológicas da mestiçagem no Brasil. " ί β 
A maioria das explicaçôes dos contemporáneos dos cangaceiros, mesmo as de 
observadores locáis e diretamente confrontados com o problema, permanece firme na 
repetiçâo da tese racista de Nina Rodrigues. Raros foram os que enxergaram para além 
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dos determinismos físicos e biológicos, motivos de ordern económica, política ou 
social. 
Xavier de Oliveira, um filho do Cariri que publicou em 1920 um estudo. Beatos e 
Cangaceiros*", aborda com lucidez as causas do banditismo, a partir de sua 
observaçao e experiencia pessoais: 
- o hörnern honesto e trabalhador se tuna ladrâo e assassino por causa de urna 
questâo de terra; 
- na /eira de trabalhadores (verdadeiro mercado de escravos) onde os trabalhadores 
se reunem em busca de emprego, os capatazes escolhem, naturalmente, os mais 
fortes. Os outras ficam sem trabalhar e sem corner, assim como suas familias; 
- os salarios säo excessivamente baixos1™. 
Os remedios para o combate ao banditismo também variavam, dependendo da abertura 
social e política do autor. Euclides da Cunha, Gustavo Barroso, Clovis Beviláqua, 
opinam que o problema poderia ser resolvido através da instrucäo, da melhora do 
aparato judicial, da ampliaçao da rede de comunicacöes e transportes e da melhoría 
das condiçoes de vida e de traballio da populaçao. Barroso, о mais ousado dos très, 
refere-se mesmo ao problema do combate à injustiça social. Beviláqua, representante 
típico das Ligas Civilistas, sugere, insistentemente, ao lado da instrucäo, em geral, о 
ensino em especial da educaçâo moral e cívica, como o melhor antídoto para о 
bandistismo229. 
Xavier de Oliveira, que identificou tao bem as causas do banditismo, propöe uma 
soluçao, no mínimo espantosa: nos principáis focos de banditismo deveriam ser 
instalados quartéis do Exército e o problema estaría resolvido. 
Ultrapassando os limites do humor negro. Optato Gueiros, oficial da Policía Militar de 
Fernambuco e chefe da expediçao que destruiu о reduto de Pau de Colher, na Bahia, 
sugere que um elenco de insetos "em quantidade avassaladora e mortífera", deveria ser 
importado de outras regiöes e espalhado pelo Nordeste, tomando a vida dos 
cangaceiros impossível, no interior da caatinga230. 
As primeiras noticias sobre bandos organizados de assaltantes, operando no sertâo 
nordestino, surgem durante a seca de 1877. É provável que a frequência com que as 
secas se repetiram no final do século XIX tenha contribuido para incrementar о 
número dos bandos, bem como a violencia com que operavam em praticamente todos 
os estados do Nordeste2". 
Antonio Silvino foi o primeiro cangaceiro conhecido como tal. Tomou-se bandido em 
1897, quando matou dois homens, suspeitos de haverem assassinado seu pai. Durante 
17 anos, atuou em quatre estados. Ao ser morto em 1914 pela policía de Fernambuco, 
Silvino deixava atrás de si o mito do bandido cavalheiresco e justiceiro. Um mito que 
corresponde, evidentemente, muito mais à imaginaçâo popular que à realidade da 
atuacäo do cangaceiro. 
О chefe cangaceiro mais famoso e de atuacäo mais prolongada foi Virgulino Ferreira 
da Silva, nascido de urna familia de pequeños proprietários da regiäo de Serra 
Talhada, no sertâo de Fernambuco. 
Sua historia começa com uma briga de familias. Sua familia é incomodada e 
perseguida pelos Nogueiras e Saturninos. Estes matam uma cabra pertencente ao pai 
de Virgulino. Seus irmäos revidam, assassinando um protegido dos Nogueiras. Säo 
obligados a fugir, para evitar o julgamento por um juri declaradamente controlado 
pelos Nogueiras e Saturninos. Toda a familia instala-se no interior de Alagoas, em 
1918, onde seu pai é assassinado a mando das duas familias inimigas de Fernambuco. 
Virgulino e dois de seus irmäos, Antonio e Ezequiel, entram, cm 1919 para o bando 
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de Sebastiäo Pereira - Sinhô Pereira, о cangaceiro mais famoso do Nordeste na época. 
Seti objetivo ста vingar a morte do pai. 
О bando de Sinhô Pereira operava desde 1916 e seus motivos eram idénticos: lavar a 
honra da familia. O grupo de Sinhô Pereira fora formado, quando seu irmäo Né Dadú 
foi assassinado. Né Dadú tinha morto, em 1907, о assassino de seu pai. Desde entâo 
vivía sob permanente ameaça de vingança, por parte da familia Carvalho. As lutas 
entre as familias Pereira e Carvalho ensanguentaram о sertâo do Pajeú, durante varios 
anos. Quando Né foi assassinado, sua familia pediu, diretamente, ajuda ao govemador 
do estado. Dantas Bárrelo. Este negou a ajuda, pot já estar comprometido com a 
familia Carvalho. Sinhô Pereira entäo, desacreditando da justiça dos homens do 
governo, decidiu tomar a vingança em próprias mflos. Partiu para o interior do Ceará, 
de onde voltou, acompanhado de 18 homens armados. Acompanhava-o seu primo Luís 
Padre, cujo pai também fora assassinado em 1907. Foi a pròpria mäe de Luís Padre 
quem o incitou a juntar-se a Sinhô Pereira para a missäo de vingança292. 
Sinhô Pereira e Luís Padre decidiram abandonar о cangaço, em 1922, por motivos de 
saúde. Sinhô era reumático e näo suportava mais a dura vida de correrías pelo sertäo. 
Sua decisäo foi reforçada por seu contato com о Padre Cicero, que aleni de bons 
conselhos, deu-lhes urna carta de apresentaçao, para que pudessem instalar-se em 
segurança, longe de sua área de operaçôes em Fernambuco e Alagoas. Tentaram 
instalar-se no Piaui, mas foram incomodados pelas patrulhas da policía. Fugiram para 
о interior pouco povoado de Goiás, onde viveram discretamente, até sua morte, em 
idade avançada, como pacatos sitiantes03. 
Virgulino Ferreira, o Lampiüo, assumiu o comando do bando de Sinhô Pereira. Sua 
carreira de cangaceiro seguiu num crescendo, até 1938. Durante esse período, seu 
nome esteve permanentemente em evidencia. De inicio, na imprensa regional e, mais 
tarde, como assunto obligatorio em todos os jomáis brasileiros. 
Suas açoes de assaltos e saques a fazendas e cidades, os séquestras de fazendeiros e 
de policiais, abrangen) os estados do Ceará, Fernambuco, Alagoas, Paraíba, Bahia e 
Sergipe. Sua fama de chefe invencivel e de matador cruel соте о sertäo, cantada рог 
trovadores populares nas feiras. Ele proprio se auto-denomina governador do sertäo -
título пЗо totalmente injusto. Lampiäo toma-se o protòtipo do cangaceiro e sua 
presença condiciona a vida de ricos e pobres nos sertöes, durante mais de vinte anos. 
Se os chcfes tinham urna historia e urna personalidade pública, identificável, o mesmo 
näo se dava com os demais membros dos bandos. Eram, na maioria dos casos, jovens 
e aderiam ao cangaço mais como meio de vida, ou como meio de fuga a perseguiçoes 
da policía por algum crime. Muitos jovens eram entregues, pelos país, aos cangaceiros, 
para que pudessem ter vida de gente. As açoes dos cangaceiros eram, em geral, muito 
rendosas. Principalmente os grupos famosos - como o de Lampiäo - tinham vida 
luxuosa: possuíam muito dinheiro, gostavam de apresentar-se muito enfeitados de anéis 
e de jóias, lavados em perfume e besuntados de brilhantina. Despertavam o sonho e a 
imaginaçao dos jovens do sertâo e mantinham as populaçôes sob um regime cruel de 
dependencia e de submissäo, bascado num misto de medo e de admiraçâo. 
O número de componentes de um bando variava, conforme a situacäo da perseguiçao 
policial. Em ocasiöes de recrudeseimento da perseguiçao, os grupos se subdividiam e 
se espalhavam por regiöes diferentes, para facilitar seus movimentos e confundir os 
perseguidores. 
A partir de 1915, quando grupos de cangaceiros já se impunham corno presença no 
Nordeste, eles começavam a ser procurados pelos coronéis, para o estabelecimento de 
alianças e para prestaçôes de serviços. Na medida em que se ligavam aos coronéis, os 
grupos, podendo contar com refugios seguros e impenetráveis pela policía, nas 
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fazendas, aumentavam seus contingentes. О cangaço tomava-se urna nova орсЗо 
profissional no sertäo. As alianças com os coronéis difícultam a distinçào entre os 
membros efetivos dos bandos e os cangaceiros mansos, isto é, os jagunços e 
moradores das fazendas, que operavam eventualmente em combinaçâo com os bandos, 
dependendo do envolvimento de seus patröes e das açoes a serem executadas. 
Cresce no Nordeste, nessa mesma ocasiâo, a rede de fazendas que oferecem abrigo 
aos cangaceiros, em sua fuga permanente. Sao os coitos, oferecidos aos temidos 
bandidos pelos fazendeiros, em troca de acordos de nao-agressâo. É grande também о 
número de cidades em que as autoridades (prefeitos, chefes políticos, juízes e 
delegados de policía) fazem vista grossa à presença de cangaceiros em seu territòrio, 
além de garantirem a nâo-intervençao das patralhas no recesso das grandes 
propriedades. 
Os bandos eram armados através de contrabando entre fomecedores do Exército e 
potentados locáis. Esses grupos, a que a imprensa e as autoridades davam о nome de 
celerados, passaram a operar a partir das necessidades e conveniencias dos potentados 
a que estavam ligados. 
O povo pobre do sertüo, que admirava e temía os cangaceiros, vivía urna situaçâo de 
perigo permanente. Os sertanejos eram abordados pelos bandidos para a prestaçao de 
scrviços especiáis: comprar alimentos nas feiras ou nos "comercios", hospedar grupos 
em fuga, transportar mensagens, contrabandear cairegamentos de armas e muniçoes. 
Mas eram também abordados pelas patrulhas da policía que davam caca aos 
bandidos - numa situaçâo geral de insucesso para as forças da ordern. Na verdade 
havia pouca, ou nenhuma, diferença entre o comportamento dos cangaceiros e dos 
policiais em relaçao ao modo como aterrorizavam o povo pobre. 
Nesse contexto profundamente ambiguo, os cangaceiros operavam em regime de semi-
clandestínidade. Apareciam em público, participavam de festas religiosas e de bailes 
populares, de festas familiares, nas áreas em que sabiam poder contar com a 
conivência das autoridades. Desapareciam com grande agilidade, assim que percebiam 
algum perigo e voltavam para atacar fazendas ou vilas, quando suspeitavam 
colaboraçâo entre essas e as volantes. Os cangaceiros eram solicitados para resolver 
problemas familiares (do tipo adulterio, desobediencia dos filhos), mas também 
conflitos de terras e de traballio. Dependendo do complexo emaranhado de regras e de 
obrigaçoes familiares ou de amizade, ou de pura negociaçâo política, os bandos 
operavam ora defendendo, ora punindo, sendo muito difícil distinguir urna lógica 
coerente nessas acöes. Näo roubavam dos ricos para ajudar os pobres, como norma. 
Nem sempre defendiam os pobres da prepotencia dos poderosos. Mas é justamente 
essa ambiguidade que alimentava a mitología em tomo do cangaço ao mesmo tempo 
em que foraecia material altamente sensacional para a imprensa, além de representar 
um reforço para as lutas políticas regionais. 
Na enorme seleçâo de cajos das vidas de Silvino, Sinhô Pereira ou de Virgulino 
Lampiäo (para citar apenas os cangaceiros mais famosos), o que se pode depreender, 
essencialmente, é que o banditismo, tal quai se deu no sertâo nordestino, assenta suas 
raizes no clima geral de arbitrio reinante. A ausencia de um aparato judicial confiável, 
e a presença excessiva de armas na regiâo, provocam e facilitam todo tipo de aç3o 
violenta. Se essas açoes, inicialmente, sao marcadas por um tipo de protesto social, 
podendo ser caracterizadas como rebeliäo de pobres, elas perdem rapidamente esse 
caráter, resvalando para o crime comum, puro e simples, apenas realçado por urna 
carga excepcional de violencia e de perversidade. 
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Os très grandes cangaceiros eram todos provenientes de familias de pequeños e medios 
proprietários do sertâo. As rivalidades familiares que originaram suas trajetórías de 
bandidos, estáo, todas, relacionadas com as ligaçoes de suas familias com potentados 
locáis em luta pela hegemonía política. Os conflitos forçaram suas familias a se 
desfazerem de seus bens para fugir para outras regiöes. Geralmente essas mudanças 
deviam ser repetidas varías vezes, pois o braco dos vingadores era muito comprido, no 
tecido das relaçoes sociais vigentes, e o perigo permanecía, mesmo a distancias 
consideráveis. 
Nesse vai-e-vem de mudanças esgotava-se rapidamente a fortuna familiar, o que 
reforcava nas pessoas a necessidade de vingança. Mas, essa mesma carencia, 
predispunha também ao crime comum (o roubo e o saque), como forma de garantir a 
pròpria subsistencia na perspectiva da vingança futura. E o momento em que o bando 
se oficializava e se auto-justiñcava. Em seguida, a experiencia do crime - o roubo e a 
extorsäo principalmente - críavam a evidencia de que o crime compensa e traz 
vantagens pessoais: dinheiro, fama, poder, respeito. Está montada a máquina para as 
alianças com os poderosos, em funcäo de seus interesses. 
O aspecto original nessa construçâo de alianças é apenas o fato de que o cangaceiro 
mantinha-se independente dos poderosos. Aliava-se a eles sem se submeter, com era o 
caso dos jagunços, moradores nas fazendas. 
O fato é que o cangaço tomou-se, rapidamente, um meio de vida, em que a 
perspectiva inicial de vigança ou de rebeliâo social diluia-se em funcäo da mera 
sobrevivencia dos bandos. 
A trajetóría de Virgulino Lampiäo é muito ilustrativa. Durante mais de vinte anos, seu 
bando, de constituiçao muito flutuante, aterrorizou o interior de seis estados do 
Nordeste, chegando mesmo a ameaçar as grandes cidades. As policías desses estados, 
bem ou mal, passaram todo esse tempo mobilizadas em funcäo da perseguiçao a 
Lampiäo. Mobilizaram-se também perseguidores voluntarios, estimulados por odios 
pessoais ou levados pela necessidade de sobreviver num contexto altamente amscado e 
inseguro. 
Lampiäo ocupava e fascinava a atençao de todos. Impedía a execuçao de obras 
govemamentais na regiäo (atacando as turmas que trabalham na implantaçao do 
service de telégrafo, na construçâo de estradas, nas obras da estrada-de-feiro) por 
perceber que essas obras facilitariam о traballio da repressäo sobre seu bando. 
Provocava crises políticas sérias, devido ao seu envolvimento com Floro Bartholomeu, 
com о Padre Cicero ou com autoridades estaduais. Perturbava as relaçoes entre 
coronéis e os govemos estaduais. Fomecia permanentemente ao resto do país urna 
imagem de crueldade e de selvageria, que a opiniäo pública acabava ligando a ludo o 
que se referia à regiäo e à populaçao onde os cangaceiros operavam, o Nordeste. Mas 
Virgulino acabou morrendo, em combate com a policía, sem ter realizado a vingança 
que o moveu inicialmente: nao conseguiu matar o assassino de seu pai. 
As autoridades dos govemos estaduais e do governo federal, relutavam em defrontar-se 
com os cangaceiros. As forças da ordern eram demasiado escassas e mal municiadas. 
Além disso, o envolvimento dos cangaceiros com os mandöes locáis dificultava, de 
modo geral, qualquer tipo de açao da policía e da justiça contra o crime, no interior. 
As conveniencias do poder local impunham distinçoes extremamente dífíceis para a 
justiça, no julgamcnto dos desmandos e violencias. 
O número pequeño de soldados e a falta permanente de verbas para ampliar os 
contingentes de policiais eram, portanto, a justificativa da impunidade dos criminosos. 
Os poucos soldados permaneciam concentrados nas cidades maiores do interior (as 
sedes de comarcas) e evitavam as incursöes pelo sertâo. O estado do Ceará, conhecido 
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na década de 20 como verdadeiro "ninho" de cangaceiros, contava, nessa mesma 
época, com apenas 400 soldados locados no interior04. 
Diante dessa escassez de forças, os govemos organizavam unidades movéis, conhecidas 
por volantes. Sua mobilidade, entretanto era muito relativa: tal como os cangaceiros, as 
volantes locomoviam-se a pé. Cávalos eram raros e caros, as estradas de rodagem, 
carros e caminhöes eram poucos. Semente nos últimos anos de repressäo ao 
banditismo, já em 1938, é que foram usados, mesmo assim, muito raramente, 
caminhöes e trens de foro no transporte das volantes. 
О soldo en baixfssimo e pago com grande irregularidade. О treinamento dos soldados 
praticamente näo existia. As condiçoes de traballio eram duras e muito arriscadas. 
Com todas essas desvantagens, era normal que poucos homens se dispusessem a 
alistar-se na policía. Os poucos que optavam per essa profissSo eram, em gérai, tâo 
venais e violentos quanto os próprios bandidos a que deveriam perseguir. Roubavam 
dos sertanejos, requisitavam services, alimentos e animais, que nunca eram pagos. 
Eram, por isso mesmo, mais temidos e odiados pela populaçâo que os cangaceiros. 
Outra causa da desmotivaçao dos soldados era о òdio que Ihes votavam os 
cangaceiros, bem corno a suas familias. О fato de ter um de seus membres alistado 
nas volantes significava para as familias que elas estavam sujeitas a todo tipo de 
represalia por parte dos cangaceiros. Nos ataques a vilas e cidades, estes procuravam 
especialmente essas familias de macacos (como denominavam os policiais) para serem 
molestadas de modo exemplar: as mulheres eram violadas, marcadas a ferro, os 
homens eram assassinados e, em alguns casos mais raros, castrados. 
Acima, porém, dessa inimizade de morte, soldados e cangaceiros mantinham relaçoes 
amigáveis, principalmente ligadas ao contrabando de armas e muniçoes. A policía era, 
sem dúvida, o principal fomecedor dos bandos de criminosos. Esse último fato explica 
também porque a maioria dos comandantes de volantes evitava sistematicamente os 
confrontos diretos com os bandos. 
Virgulino Lampiäo, por exemplo, conseguía estabelecer os acordes mais 
constrangedores com as autoridades. Isso Ihe permitía instalar-se com a mais completa 
segurança em determinadas áreas e fazendas, sabendo que näo seria incomodado pelas 
forças da ordern. A cidade de Patos, na Paraíba, foi sua base principal, nos anos 1915 
a 1920, sob a proteçao do todo-poderoso coronel Marcai Diniz. 
Eram comuns os acordos de näo se atacarem determinadas cidades ou vilas onde as 
autoridades locáis permitiam a presença de cangaceiros em festas públicas e nas feiras. 
É famosa a visita feita рот Lampiäo e seu bando a Juazeiro, a convite de Floro 
Bartholomeu da Costa, em 1926. A razâo do convite foi a tentativa de Floro de 
conseguir a adesäo de Lampiäo para combater a Coluna Prestes, que se aproximava do 
Ceará. Lampiäo foi recebido pelo Padre Cicero e participou de negociacöes com os 
chefes políticos do Vale do Cariri. Aproveitou para visitar parentes seus que viviam na 
cidade. Deu entrevistas à imprensa e pousou, com seu bando, para fotografías; tendo 
feito ainda grande sucesso entre os romeiros. Durante sua audiencia com о Patriarca 
de Juazeiro, Lampiäo recebeu um documento do Governo da República dos Estados 
Unidos do Brasil, que Ihe dava o título de capitäo dos Batalhöes Patrióticos - grupos 
formados para integrar as tropas dos coronéis ao exército, no combate ao avance da 
Coluna Prestes. O referido documento dava ao cangaceiro a faculdade de circular 
livrcmente pelo sertâo nordestino, além de Ihe ter valido para o fomecimento de 
uniformes e de armas para seus homens2". 
Na década de '20 era täo intensa a atividade dos bandos de cangaceiros que os 
govemos estaduais do Nordeste viram-se forçados a tentar urna intervençao mais 
enérgica. Em 1922, os estados do Ceará, Fernambuco , Paraíba e Rio Grande do 
Norte, assinaram um acordo objetivando açoes policiais conjuntas, nos quatre estados. 
O campo em ebulicáo 275 
О acordo favorecía, formalmente, a movimentaçâo das volantes para além das 
fronteiras de seus estados de orígem, o que facilitava a perseguiçao dos cangaceiros. 
Mas, na verdade, de pouco adiantava, já que as grandes propriedades - serviam de 
escondrijo (coito) para os bandos - permaneciam territorio impenetrável para a 
policía. 
"As autoridades e a policía respeitavam os engenhos (...) defendidos e 
inatingíveis como tabus sagrados. Certos senhores nao permitiam a mais 
razoável visita da policía as suas propriedades. Reputavam-na um ultraje, 
de que cuidavam de desafrontar-se fòsse como fòsse."04 
Em discurso à Assembléia Legislativa de Alagoas, o govemador Pedro da Costa Regó, 
em 192S, assim caracterizava a situaçao: 
"(...) praticado o primeiro crime, houve quem piotegesse o criminoso, 
ocultando-o ou conservando-o acintosamente em sua companhia. A 
policía quis ir buscá-lo. O protetor recorreu ao chefe político. A justiça 
resolveu submetê-lo as penas da lei. O chefe político recorreu ao 
Governo. O Governo, por meios indiretos, atendeu ao chefe político, 
porque tinha a ilusäo - e quantos ainda continuam tendo! - de que só há 
urna forma de governar condescender com as influencias locáis para que 
essas alimentem a popularidade do governo."237 
Palando a urna reuniâo de Chefes de Policía dos estados do Nordeste, o govemador de 
Fernambuco, em 1926 declarava: 
"О sertäo vive descurado pelos govemos, sem instruçâo, sem assistência 
de saúde, sem transportes, e, numa vasta extensâo, entregue aos mandöes 
políticos que säo, como afirmei na minha plataforma, responsáveis pelo 
desenvolvimento do banditismo que eles coroçoam e protegem."23' 
Apesar das belas declaraçOes, os govemos, na realidade nada faziam. O mesmo 
govemador Cosía Regó, de Alagoas, que parecía tao disposto a combater o cangaço, 
em 192S, decretava urna campanha de combate aos coiteiros e de desarmamento 
compulsorio dos civis, em seu estado. No decreto em que enunciava essa decisäo, 
incluía urna importante excessào: 
"...aberta urna única excessào para os vigías das fábricas e propriedades 
agrícolas." 
Isto é, os jagunços dos coronéis e ludo о que pudesse passar como tal. 
A imprensa, local, regional e nacional, acompanhava de modo sensacionalista a crise 
permanente provocada pelo banditismo. Quando о bando de Lampiäo, em 1927, atacou 
a cidade de Mocoró (a cidade mais importante de Alagoas, depois da capital), о 
pànico em que vivìam os sertanejos havia mais de vinte anos, atingía também as 
cidades. A burguesía urbana começava a pressionar os govemos estaduais para que a 
repressâo ao cangaço fosse mais efetiva. É revelador o diálogo entre о reporter do 
Correio da Martha, de Fernambuco e o prefeito de Mocoró: 
" - Onde está Lampiäo agora ?" 
" - Na casa dele. O Ceará. Creía, meu amigo, o Ceará está desgover-
nado. O cangaceirismo chegou ao seu auge. Prabca-se o cangaço como 
se pratica urna profissäo rendosa.(...) A propriedade nao é mais 
reconhecida. O Ceará atravessa urna das fases mais tristes de sua 
historia..."259 
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A repressa) ao cangaço tomou-se um pouco mais sistemática e efetiva na medida em 
que os própríos fazendeiros começaram a perceber que a duraçâo e a expansâo do 
fenòmeno assumiam proporçfles cada vez mais assustadoras, e incontroláveis, 
ameaçando as propriedades e a vida dos ricos. 
Em 1925, Floro Barthomeu já era atacado na Assembléia Legislativa por proteger 
bandidos. Retomou a Juazeiro e mandou executar sumariamente alguns jagunços (que 
nem sequer eram cangaceiros), presos por perturbacäo da ordern pública. Atou seus 
cadáveres a lombos de burros e os enviou, como presente, ao seu adversario político 
do Crato, que estava na origem do ataque a ele feito. Voltou a ser criticado, pela 
barbarie de seu ato, e foi defendido por um coneligionário: 
"Senhores, é urna verdade insofismável que só se pode extinguir o 
banditismo matando o bandido."140 
As medidas realmente efetívas de combate ao banditismo só começaram a ser tomadas 
após a Revoluçao de 30. O novo poder investiu decidido, em seu primeiro impulso, na 
destruicäo da teia de controle político bascada no poder dos chefes locáis, a nivel dos 
municipios e dos estados. Para a administraçao a esses dois níveis foram nomeados 
interventores, escolhidos segundo o criterios de sua menor submissäo ao poder do 
coronelismo tradicional. 
Muitos dos coronéis nordestinos haviam assumido posiçoes francamente contrarias ao 
movimento revolucionario da Manca Liberal e estavam comprometidos com o 
governo deposto de Washington Luís. A vitória da Manca Liberal significou um duro 
golpe para o poder desses coronéis. Após a tomada do poder pelos aliancistas, 
volantes formadas por soldados do Exército percorriam extensas áreas do sertào 
realizando urna grande operaçao de desarmamento dos coronéis. Toneladas de aimas 
foram apreendidas na Bahia, em Fernambuco e no Ceará. 
"Foi, sem dúvida, a medida mais salutar da Revoluçao; e até hoje a 
única repressilo à prepotencia do coronelismo no sertào, cujos alicerces 
foram abalados pela primeira vez.""1 
As primeiras medidas tomadas, já em novembre de 1930 denotavam essa decisâo do 
novo poder de cercear o poder dos coronéis. Urna nota do governo de Fernambuco 
ordenava que: 
"Nenhum prefeito ou quem quer que se julgue com prestigio partidario 
se intitulará chefe politico. Os prefeitos se limitaräo a administrar os 
municipios; cortaräo verbas inúteis, diminuirâo as excessives; manterrò о 
pessoal estritamente necessario ao traballio público, evitando as 
nomeaçoes que tenham visos oligárquicos. Os prefeitos nao intervirtió em 
assuntos policiais."2*2 
Um senhor de engenho dà sua opiniäo sobre as mudanças da situaçâo: 
"Depois da aventura política de 1930 sobreveio um período de 
desassossego e de desordens em alguns engenhos. A palavra de ordern 
era o achincalhe e a desmoralizaçao dos proprietários rurais, de política 
diversa da de supostos paladinos revolucionarios. Muitos senhores de 
engenho foram chamados à presença de simples sargentos, delegados de 
policía, e injuriados baixamente como se fossem malfeitores, indignos de 
melhor tratamento por parte das autoridades. Os atentados contra os 
proprietários foram muito mais fréquentes depois daquele desabamento 
político. Esta situaçâo de desgovemo, de insegurança e de perseguicóes 
políticas, que sucedeu à revoluçao de 30, entibiou о animo de muitos 
proprietários agrícolas...""' 
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O novo poder empenhava-se no desarmamento da populacüo e sua prioridade é, 
naturalmente, o grupo de coronéis que se manifestara contra o movimento 
revolucionario. Além disso, a medida tinha mais um objetivo de impacto político, que 
foi plenamente atingido, em primeira instancia. Mas sua eficacia real, a nivel nacional, 
foi altamente duvidosa. Os coronéis que conseguiram ser suficientemente ágeis para se 
aliar imediatamente ao poder, assim como os cangaceiros continuaran! armados e 
atuantes. Lampiäo, por exemple, parecía nada ter percebido da mudança de conjuntura 
política que tanto preocupava ao fazendeiro Julio Belo. 
Apesar da relativa vontade política, o novo governo padecía de urna falta crònica de 
meios fìnanceiros para intensificar a repressäo ao cangaço. Novos chefes de policía 
foram nomeados. A discussäo era grande e acompanhada de perto pela imprensa. Seu 
torn, considerado com a distancia de hoje, era fhincamente còmico. 
Um certo capitäo Carlos de Chevallier, aviador muito popular no Rio de Janeiro, por 
seus saltos de paraquedas, enunciava que urna grande operaçao de caca aos últimos 
cangaceiros estaría sendo preparada. Urna tropa de 1.000 soldados, bem municiados e 
armados com as últimas conquistas da industria bélica, marcharía para o sertâo 
nordestino. A coluna seria apoiada por um engenhoso sistema de rádio-comunicacoes e 
por urna rede de aviöes. Chevallier deu inúmeras entrevistas aos jomáis da capital 
federal. Seu plano tomava-se, a cada nova entrevista, mais moderno e complexo. O 
jornal O Globo dava ampia cobertura à campanha publicitaria do Capitäo Voador e 
estimulava a opiniäo pública a participar ativamente dessa campanha final de caca a 
Lampiäo, o terror da caatinga. Os dias do cangaceiro estavam contados, segundo 
Chevallier e os redatores de O Globo. Era mera questuo de marcar a data da partida 
da coluna, para depois do Carnaval. Urna grande festa de gala devería ser organizada 
para celebrar a partida da missäo. 
O Carnaval passou e Chevallier continuava a dar entrevistas e О Globo a dar 
cobertura: o Ministerio da Agricultura já estaría, segundo essa fonte pouco digna de 
confianca, fazendo os levantamentos necessários da regiäo, para abrir campos de pouso 
e locaçoes para instalaçao da infraestrutura de rádio-comunicacoes. Finalmente, em fins 
de abril, о major Juarez Távora, chefe da policía regional do Nordeste, anunciava que 
о empreendimento estava "provisoriamente suspenso por falta de verbas". 
A missäo Chevallier, que tanto divertira a opiniäo pública do Rio de Janeiro näo 
chegou nunca a levantar vòo*4. 
Semente em novembro de 1931 a campanha de repressäo ao cangaço foi retomada, na 
Bahia e em Fernambuco - os dois estados mais diretamente afetados pelas açôes do 
bando de Lampiäo. О Governador do Sertâo, Capitäo Virgulino Lampiäo, com 35 
homens e 10 mulheres, operava na zona fronteiriça entre os estados da Bahia e 
Sergipe. О cangaceiro gozava de proteçao especial do chefe de policía de Sergipe, 
Eronides de Carvalho, que fora nomeado interventor no estado. Enquanto os outros 
estados procuravam, apesar da falta de verbas, intensificar a campanha, о governo de 
Sergipe, oficialmente, afirmava näo ser necessario reforcar sua policía, pois näo havia 
cangaceiros no estado. 
Nessa situacäo, Lampiäo dispunha de excelente cobertura logística. Com extrema 
agilidade, realizava incursöes pelo interior da Bahia e de Alagoas, voltando a refugiar-
se em Sergipe, onde, segundo o interventor, näo havia cangaceiros, nem o menor 
perigo de repressäo. A campanha de repressäo näo podía, evidentemente, apresenta 
resultados positivos. 
Em 1932, as autoridades baìanas e pemambucanas, deram-se conta de que a populaçao 
de seus estados continuava prestando apoio aos bandidos. О comando da campanha 
decidiu lançar urna operaçao de nivelamento dos coiteiros. 
Para a policía havia dois tipos de coiteiros: 
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- os coiteiros por necessidade - fazendeiros e comerciantes que fomeciam dinheiro, 
armas e proteçào aos cangaceiros, apenas como medida de proteçao de suas 
propriedades. Estes sempre foram tratados com deferencia pela policía, mesmo 
depois da operaçao de desaimamento realizada pela revoluçâo; 
- os coiteiros voluntarios - vaqueiros, moradores, pequeños proprietários e povo em 
geral. Também chamados de coiteiros de pi no chao. Estes näo recebiam a menor 
comiseraçao da policía, pois eram vistos como o principal арок) logistico dos 
cangaceiros. 
О nivelamento anunciado - mais urna vez, um discurso político de efeito - consistiu 
no agravamento da repressäo aos coiteiros voluntarios. As forças policías avançavam 
pelo sertäo realizando urna campanha de terror e de vandalismo sobre a populaçao: 
"Pode acreditar que hoje, no sertâo, já se tem mais alegría quando 
Lampiäo chega à pona do que a simples noticia de que as forças se 
aproximam."14' 
A tropa recebia instruçoes de tratar a populaçao com extrema dureza, usando a 
violencia quando necessario. A atitude tradicionalmente violenta dos soldados era, 
dessa maneira, encorajada e justificada. Entre cangaceiros e volantes so existia a 
diferença do nome. A devastaçâo e a morte que espalhavam entre a populaçao eram 
idénticas. Depoimentos de diversos comandantes de volantes refercm-se ao fato de que 
era extremamente difícil manter a disciplina e a ordern entre os soldados. Suas equipes 
eram constituidas de homens absolutamente selvagens ou absolutamente ignóbeis. Os 
soldados dessa fase eram recrutados entre criminosos, nao ligados aos bandos de 
cangaceiros, entre ex-coiteiros ou entre pessoas que tinham motivos para odiar 
pessoalmente os cangaceiros. Muitos apresentavam-se para trabalhar para as forças por 
mera falta de opçâo: postos entre a ameaça dos cangaceiros e a violencia da policía, 
optavam pela última, na esperança de estarem mais protegidos. 
A violencia contra a populaçao, entretanto, nao trouxe o efeito esperado: as pessoas 
amendrontadas nao denunciavam, nem facilitavam a perseguiçâo aos bandos. 
Em 1932, o chefe da operaçao na Bahía, Joäo Miguel, decidia-se por urna medida 
extrema: concentrar a populaçao nas cidades médias e grandes do interior. Os 
sertanejos foram forçados a abandonar suas casas e suas rocas e a instalar-se nos 
centros urbanos, de onde nao podiam afastar-se, a nao ser acompanhados por um 
soldado. Essa estranha situaçâo ainda foi agravada pela intensidade da seca que 
assolou a regulo. A populaçao pobre, sem parentes ou amigos nas cidades, era coagida 
a acampar debaixo de árvores e sobrevivía da caridade pública. A atividade produtiva, 
interrompida pelo afastamento compulsorio de suas terras, foi agravada pelo rigor da 
seca: o gado moma de sede, abandonado nos campos e as escassas colheitas se 
perdiam. Esse acumulo inútil e arbitràrio de sofrimento sobre a populaçao fìcou na 
memòria popular com о nome de a seca de Joäo Miguel. 
A operaçao foi um fracasso completo: Lampiäo e os seus retiraram-se para Sergipe 
(cujo governo nao aderiu à operaçao) e, de là, о cangaceiro continuava a recolher, 
tranquila e impunemente, o seu imposto sertanejo. 
Em 1933 a Bahia operava com 900 soldados no interior, divididos em 22 volantes. О 
saldo final da operaçao foram IS combates com cangaceiros, tendo sido abatidos 8 
bandidos. A soma dos bandidos executados desde 1931 era de apenas 24. 
Em 1934 a campanha começou a se esvaziar. Fallava dinheiro e o pagamento do soldo 
às volantes, na Bahia, sofría um atraso de 8 meses. O número de soldados foi 
reduzido para 250, distribuidos em 7 volantes. O argumento do govemador era de que 
já nao havia cangaceiros na regiâo. 
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Em 193S, entretanto, fez-se mais urna tentativa de reorganizacäo da campanha, visto 
que as açôes continuavam e a opinino pública reclamava resultados mais palpáveis. Os 
chefes de policía do Nordeste, reunidos em Recife, conseguiram estabelecer urn piano 
de ajuda mutua. О plano fracassou, por falta de verbas. Lampiäo dividirá seu bando 
em sub-grupos, espalhados pelo interior da Bahia, de Alagoas e de Sergipe. Esses 
bandos, sob a direçâo de José Bahiano, de Angelo Roque, de Mariano e de Coriseo, 
dominavam completamente a regiäo e recrudesciam a crueldade de suas açôes. Diante 
da incompetencia ou impotencia da policía, grupos de civis passaram a operar mais 
ativamente na caca aos cangaceiros, motivados рот promessas de polpudas 
recompensas anunciadas pelo governo. Esses grupos obtiveram mais sucesso que a 
policía. Em um ano foram morios 10 cangaceiros, entre os quais alguns homens 
diretamente ligados a Lampiäo. 
Em 1936, Lampiäo operava a 240 km. de Recife. A imprensa, alarmada, noticiava que 
4 sub-grupos operavam na regiäo próxima à capital do estado e que havia entre eles, 
pelo menos, 42 cangaceiros conhecidos. О governo era duramente criticado e a policía 
reconhecia о fracasso das sucessivas operacöes inter-estaduais. As operacöes dos 
grupos de civis passaram a ser mais estimuladas e a serem integradas às poucas açôes 
das volantes que ainda circulavam pelo sertäo. Até о fun do ano 6 bandidos foram 
mortos, 3 do grupo de Lampiäo e 3 do grupo de Mariano - entre eles, o pròprio 
Mariano. Os mortos foram degolados e suas cabeças exibidas nas feiras como troféus. 
Em 1937 o grupo de Lampiäo continuava a atuar, poiém de forma muito mais retraída 
e discreta. O cangaceiro evitava os saques e incendios espetaculares, que 
caracterizavam suas açôes, preferindo as atividades de extorsäo de dinheiro entre os 
fazendeiros da Bahia e de Sergipe. Os ataques eventuais concentravam-se sobre as 
obras de abertura da estrada federal no interior de Sergipe. Lampiäo havia 
compreendido que a aproximacäo da estrada traria mais agilidade à repressäo e tentava 
evitar que as obras avançassem. O governo federal chegou mesmo a fomecer armas 
para que os trabalhadores se defendessem. Em fins do ano acontecía o golpe de estado 
de Getúlio Vargas, com a proclamaçao do Estado Novo. Seguiram-se ao golpe as 
substituiçoes a todos os níveis da administraçao nos estados e municipios. 
Em 1938, levado por um verdadeiro coro de reclamacöes e pressöes, о proprio Vargas 
deeidiu concentrar todos os esforços na eliminaçao de Lampiäo. Com a colaboraçao de 
alguns coiteiros importantes, urna volante conseguiu localizar o último escondenjo de 
Lampiäo e atacá-lo de surpresa, na regiäo conhecida рот Raso da Catarina, às margens 
do rio S.Francisco. Após о massacre, em que morreram 11 cangaceiros, Lampiäo e 
sua mulher Maria Bonita foram degolados e suas cabeças levadas pra o Museu Nina 
Rodrigues, em Salvador (onde permaneceram expostas à visitaçao pública, até 1959). 
40 cangaceiros conseguiram fugir. Foram presos ou mortos posteriormente. Os poucos 
sobreviventes juntaram-se a Coriseo, o último grande chefe cangaceiro, que jurara 
vingar a morte de Lampiäo. 
Coriseo foi morto em combate com urna volante, dois anos após a morte de Lampiäo. 
Com ele acabava-se essa fase dos bandidos vistosamente vestidos e perfumados, que 
aterrorizaram о sertäo por mais de quatro décadas. 
Nessa fase final do cangaceirismo, varios componentes de bandos foram presos ou se 
apresentaram voluntariamente à justiça; outras fugiram para outras regiöes, onde 
viveram mais ou menos incógnitos. Dos depoimentos dados рог cangaceiros presos é 
possivel estabelecer urna tipologia dos motivos que os levaram a entrar para a vida do 
crime. Todos insistem no aspecto da "vingança" como seu móvel principal de açao. 
Um argumento mais ou menos obrigatório, na tradiçâo do cangaço. Mas referem-se 
também, e com grande frequêneia, ao fato de que consideravam о cangaço 
emocionante, lindo, rendoso, honroso. О cangaço, apesar dos riscos e da vida dura, 
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escondida na caatinga, tinha seus atrativos claros: trazia dinheiro, sentimento de 
liberdade e de superiorídade, e muito status. 
Billy Jaynes Chandler, analisando esses depoimentos concluí que: 
"Nos limites geográficos e culturáis em que o cangaço floresceu, entre 
1920 e 1930, entrar para o cangaço era, para o filho de um morador ou 
pequeño fazendeiro pobre, quase täo natural e cheio de atrativos como 
entrar para urna universidade de direito ou de medicina o era para os 
filhos da elite de Recife ou Salvador."1" 
Virgulino Lampiäo, Antonio Conselheiro, os combatentes do Contestado, o beato 
Lourenco e o Padre Cicero, formam um estranho e desencontrado quadro de 
referencias na memoria das lutas populares no interior do Brasil, durante a República 
Velha. Sua memoria ultrapassa, entretanto, a arbitrariedade da cronologia histórica e 
sobrevive, até os dias de hoje, entre as populaçOes rurais, como marcos da presença 
do povo pobre, perturbando o curso de urna historia em que ele deveria estar presente 
apenas pelo seu traballio e por seu silencio. As personagens mitologizadas dcsses 
heróis populares operam no imaginario da populaçao de urna forma niveladora e 
simplificada: sao todos rebeldes que se opuseram contra urna ordern opressiva e 
injusta. 
Nas páginas deste capítulo fiz urna tentativa de recuperar os traços históricos dessas 
personagens e de suas açoes, eliminando as lendas e crenças que os cercam. 
O contexto social em que viveram explica suficientemente sua rebeldia e a força de 
atraçâo de suas figuras sobre as massas pobres. Canudos, Contestado e Juazeiro trazem 
à baila dois aspectos essenciais na caracterizacüo da situaçao de vida das massas 
pobres do interior do Brasil: 
1. a má distribuiçâo das terras, como raíz da misèria e da marginalidade política da 
populaçao trabalhadora do interior; 
2. a presença marcante da religiâo (e da religiosidade) como fonte de inspiraçâo e de 
coesäo dessas populaçoes em suas tentativas de se manifestar contra a ordern 
vigente. 
O primeiro aspecto constituí um ponto de unanimidade entre todos os estudiosos da 
questäo agraria no Brasil. Já o segundo aspecto - como tentei sublinhar durante minha 
exposiçao - abre-se num campo muito ampio de discussöes e de divergencias. A 
religiâo, como ideologia interveniente no processo social e político, é um fato aceito 
por todos como evidente. O direcionamento dessa intervençao, no entanto, pode 
apontar em direçoes diametralmente opostas - o que se pode ver claramente nas 
descriçoes de Canudos e do Contestado e da sua comparaçâo com Juazeiro. 
О fenòmeno religioso continua presente no campo brasileiro, e atua de forma tao 
marcante corno no passado recente que acabamos de abordar. E a questäo da religiâo 
no processo de mobilizaçao e de luta no meio rural continua a ser um dos pontos 
candentes da discussäo. 
Voltarei a esse tema, na Quarta Parte deste estudo, quando abordar movimento social 
rural nas très últimas décadas e a marcante presença da Igreja como fator de apoio e 
de dinamizaçâo de suas iniciativas. 
Os cangaceiros, que foram comprimidos em algumas páginas e resumidos à descriçao 
da trajetória de Virgulino Ferreira, nao podiam ser deixados de lado nesta panoràmica 
da historia do Brasil. Eies representam, além do fator de agitaçao e de terror no meio 
rural por quase meio século, urna forma diversa de irrupcäo da violencia entre os 
pobres. Diferem da violencia messiànica e diferem também da violencia costumeira 
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exercida pela classe dominante. Para muitos autores brasileiros, eles säo a expressäo 
da violencia leiga, de urna violencia livre das peias da estrutura religiosa, e por isso 
mesmo, aberta para formas mais efetivas de violencia revolucionaría · já latente em 
seus atos. 
Um tanto incomodados pelo peso excessive da fé religiosa expressa nas guerras 
santas, autores de inspiraçâo marxista pretendan ver nos cangaceiros o estágio mais 
avançado da violencia revolucionaria popular. Ruy Facó, cujos estados foram muito 
utilizados em minha exposiçâo, é um dos exemples dessa tentativa de interpretaçao. 
Com ele muitos outros. 
Na verdade, os cangaceiros sobreviven!, na memoria popular, como símbolos do pobre 
e do injustiçado que descobre um caminho autónomo de rebeliäo contra a injustiça que 
o oprime, e a exécuta de modo terrível e exemplar. 
O historiador social británico, Eric Hobsbawm, em seu estudo sobre o banditismo 
social - camponeses criminosos a quem o povo considera como heróis e näo como 
criminosos comuns - classifica os bandidos sociais em tres categorías: 
- o nobre heroico 
- o líder primitivo de guerrilhas 
- o vingador247 
Lampiño (e рот extensäo os cangaceiros do Nordeste) é classificado entre os bandidos 
vingador es: o bandido cuja nocäo de j astica social reside na destruiçâo da ordern que 
o oprime. Matar, esfaquear e queimar significa para ele abolir a corrupçâo e o mal. 
A categoria de Hobsbawm aplica-se com certa difìculdade à figura de Lampiäo. Eia 
pode ser aceita enquanto se refere ao móvel inicial da açao dos cangaceiros e ao 
discurso com que esses explicavam sua opçâo pela vida criminosa, e à forma que 
tomaram no imaginario popular. Nesse sentido, o mito social do cangaceiro 
corresponde à classificaçao. 
A análise histórica da trajetória desses bandidos, entretanto, retira qualquer 
possibilidade de sustentaçâo da explicaçâo de Hobsbawm. O percurso desses bandidos 
é caracterizado, de maneira por demais evidente, pelo banditismo como forma de 
garantir a pròpria sobrevivencia. 
O envolvimento de Lampiäo e dos cangaceiros com os proprietários de terras, 
negociantes e políticos (a classe dominante do sertäo) mina completamente a 
caraclerizacüo visada por Hobsbawm. Sua tese só resiste se for completamente bascada 
na imagem dos bandidos fomecida pela memoria popular. E este é, na realidade, o 
criterio teórico do autor: misturar lenda, realidade e lembrança, em busca da 
significaçao social do bandido. Essa mitologizaçao, a meu ver, é incapaz de fomecer 
indicaçôes mais seguras que nos permitam entender о pròprio processo social em que 
os bandidos agiram. Nesse sentido, a interpretaçao (puramente cultural) näo permite 
avaliar em que medida a inspiraçâo despertada pelos bandidos pode ser efetiva na 
organizaçao da luta social dos pobres14*. 
Mais interessante do que perder-se na tentativa idealizadora de classificar um tipo 
determinado de banditismo social, no sentido proposto por Hobsbawm, é procurar 
estabelecer o eixo principal das causas e dos efeitos do banditismo nas sociedades em 
crise. Refazendo a biografía de Lampiäo, BJ.Chandler consegue superar a limitacäo da 
teoria de Hobsbawm: o bandido real escapa das atraentes categorías propostas. 
Chandler, constatada essa falba, sugere urna volta à proposta inicial dos estudos de 
Hobsbawm, que o autor acabou abandonando quando tentou generalizar sua teoría. O 
caminho mais rico para a pesquisa social, neste tema, é tentar entender porque as 
populaçôes rurais submetidas a situaçôes dramáticas de injustiça e de opressäo 
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projetam na figura dos bandidos urna visâo lendária que é, ao mesmo tempo, a 
expressâo do seu pròprio anseio de justice social. 
Esse caminho levaría a descobertas interessantes no campo da antropologia cultural e 
da crítica à ideologia, resultando, seguramente, em indicaçoes preciosas para o estudo 
e para a elaboracäo de um discurso revolucionario capaz de refletir os anseios das 
massas oprimidas. E principalmente, capaz de sugerir caminhos de operacionalizaçao 
desse mesmo discurso. 
A riqueza estética do cangaceiro, do beato ou do fanático, pode desfigurar o seu 
signiñcado histórico, criando urna imagem voluntarista e idealizada para urna realidade 
muito mais complexa que a lenda deixa supor. No caso dos cangaceiros há urna 
tendencia acentuada entre ideólogos brasikiros em sugerir evidencias (inexistentes) de 
luta contra o feudalismo coronelista e contra o latifundio semi-feudal. Nessas tentativas 
comete-se, pelo menos, o erro de se tentar embelezar a historia. Ao lado das centenas 
de ataques e vinganças contra os ricos e contra autoridades corruptas, os cangaceiros 
massacraram, roubaram, desrespeitaram milhares de pobres, além de tomarem a vida 
das populaçoes do interior mais dura e perígosa. 
Alimentar um tipo de mitologia revolucionaria esteticista, por mais bela e sugestiva 
que eia seja, é urna forma de corromper a historia e de sugerir modelos falsos para a 
luta popular. No caso da violencia dos cangaceiros, seria о mesmo que erigir a 
violencia, tout court, como a chave para a transformado do mundo que urna rebeliäo 
camponesa pode e provavelmente quer objetivar. 
Em seu primeiro estudo sobre o banditismo e a violencia no meio rural, Hobsbawm 
constatava e sublinhava a ausencia de perspectiva revolucionaria nos casos analisados. 
Em Primitive Rebels escreve que os bandidos protcstam somente quando forçados pela 
carencia excessiva ou pela pressäo insuportável da injustiça, e nesses casos, mantêm-se 
nos limites estrilos da estrutura social existente, mesmo quando a desrespeitam, sem 
procurar mudá-lasM'. 
Nossos cangaceiros podem ser considerados como habéis guerrilheiros, profundos 
conhecedores das áreas em que operavam e das pessoas com que se envolviam. Mas 
nao há o menor indicio de que agiam em busca de urna mudança da sociedade. E 
muito menos que o fizessem levados por urna consciência de classe ou mesmo de 
grupo"0. 
O banditismo social dos cangaceiros caracteriza-se muito mais pelo fato de haver 
surgido num contexto social de opressâo e de violencia extremas. O autor caracteriza a 
questäo de maneira perfeita e sintètica: 
"Ernbora näo se possa negar que alguns de seus atos tenham se originado 
de urna perversidade inala, é também verdade que a sociedade em que 
viviam era tal que um jovem corajoso como ele (Lampiáo), pedería cair 
no banditismo muito facilmente. Ou como disse um cantador popular231: 
"Era brabo, era malvado, 
Virgulino, о Lampiao, 
Mas era, prá que nega, 
Nas fibras do согасЗо, 
О mais perfeito retrato 
Das caatingas do sertáo". 
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QUARTA PARTE: 
DE 1930 AOS DIAS DE HOJE: 
A BUSCA DE UM NOVO PACTO SOCIAL 

1. INTRODUÇAO 
Nas très partes do estudo da historia, na páginas anteriores, procureí apresentar um 
quadro geral do processo de desenvolvìmento da sociedade brasileira, acentuando 
sempre dois aspectos essenciais: 
1) os desdobramentos do processo político-económico 
2) sua relaçâo com os diversos grupos que compöem a sociedade, dando especial 
relevo à massa de agricultores e trabalhadores nirais. 
Meu objetivo nao é fomecer ao leitor um quadro exaustivo de revisäo da historia do 
Brasil, mas criar urna base mínima de informaçao que permita compreender a gênese 
de um processo em que carnadas ampias da sociedade foram sistematicamente 
excluidas de participaçao (ou tiveram urna participaçâo marginal e pouco relevante) na 
construçâo do pacto social em que se baseou о processo de desenvolvìmento da 
economia, em suas diversas fases. 
Numa tentativa de limitar a amplitude da análise, procureí focalizar, de modo especial, 
o papel das carnadas populares ocupadas no setor rural. Em relaçâo a essa parte da 
populaçâo, concentre! a análise sobre dois aspectos: 
- a ocupaçâo da terra e о acesso do pequeño campónos à propriedade fundiária; 
- о desenvolvìmento do processo de traballio no setor da produçao agro-pecuária e 
seus reflexos na vida política do país. 
О estudo dos très períodos, descritos e analisados até aquí, apresenta urna 
característica constante no processo de formacüo da estrutura pob'tica e social do Brasil 
que é o surgimento de urna classe política vinculada aos interesses agrarios e 
dominando sempre a conduçâo do Estado. Essa classe dominante passa por processes 
de mudanças e de adaptaçao a conjunturas novas, maniendo sempre um traço comum: 
conserva o poder nas mäos e controla completamente os novos grupos que surgem no 
processo. 
O duplo mecanismo que permitiu essa evoluçao já foi fartamente abordado e 
acentuado nas páginas precedentes: de um lado, o monopolio da propriedade da tena 
e, de outro, o rígido enquadramento político em que foi mantida a populaçâo rural 
nao-latifundiária. 
Essa numerosa massa de habitantes do meio rural foi permanentemente impedida de 
ascender à propriedade da terra, que se tomou monopolio praticamente exclusivo de 
urna classe social cuja hegemonía é incontestada ao longo da historia. Em 
consequencia disso, a massa de habitantes do meio rural brasileiro foi votada a urna 
posiçâo de completa submissäo, como mera müo-de-obra (escrava ou assalariada) 
ocupada na produçao destinada à exportaçâo; ou conseguiu dedicar-se a um processo 
marginal de produçao agrícola, voltada para o mercado interno, especialmente a 
produçao alimentar. O desenvolvìmento dessa produçao dá-se de forma dependente, 
acanhada e marginal, especialmente se comparado à pujança do desenvolvìmento da 
grande agricultura, que sempre predominou na economia do Brasil. 
Nos processes de modemizaçao das sociedades tipicamente agrarias - a passagem da 
estrutura agrícola para urna estrutura urbano-industrial - о campesinato sempre deteve 
um papel central, e os regimes de posse da terra e de controle da produçao agrícola 
condicionaram fortemente a posterior evoluçao política e social das sociedades 
modernas. 
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No caso da América Latina, o México realizou mesmo urna revoluçao camponesa. 
Outros países, como, o Pera, o Chile, a Bolivia realizaram importantes processes de 
reforma agraria, como ponto de partida para o remanejamento modemizador de suas 
estruturas nacionais. O Brasil apresenta-se como um caso-limite, realizando sucessivos 
processos de modemizaçflo maniendo intocada sua estnitura rural e conservando as 
populaçOes rurais numa situaçâo de completa exclusäo da luta política e social. A 
principal consequêneia disso foi a perpetuaçâo da situaçâo de misèria e de 
marginalidade que caracterizam o meio rural brasüeiro. 
O percurso trilhado pelas carnadas populares do meio rural, no Brasil, evidencia o seu 
esforço surdo e permanente de luta pela subsistencia e pela melhoria das condiçôes de 
vida, no contexto político e social de um país on que as condiçôes de surgimento de 
um movimento social, fora dos círculos dominados pela aristocracia rural, foram 
sempre desfavoráveis. A historia desse percurso confunde-se com a historia da luta 
pela posse da terra (como elemento fundamental para a sobrevivencia) e por 
transformacöes de um quadro social em que pobres e pequeños, рот definiçao, 
estiveram excluidos. 
Essa exclusäo deve, entretanto, ser bem entendida: trata-se de exclusäo da participaçâo 
nos beneficios criados pelo processo de produçao. Pois, paralelamente a isso, constata-
se um esforço permanente da classe dominante em integrar essa massa pobre e 
majoritária do meio rural como força-de-trabalho economicamente ativa no setor da 
produçao e ausente no setor do consumo. O efeito visado por essa política da elite era 
a constituiçao de urna massa trabalhadora socialmente inerte e politicamente 
dependente e manobrável. Essa atitude da elite brasileira em relaçao as massas 
populares em geral, constituiu o traço principal do pacto social vigente à base de urna 
economia construida para exportar: a terra (principal meio de produçao) monopolizada 
por urna elite estreita e todo-poderosa, reinando sobre urna massa de excluidos. 
Nas páginas anteriores procurei identificar as varias formas de protesto surgidas dentro 
desse regime de dominaçâo. Apresentei situaçOes em que as massas excluidas, 
impelidas por contingencias culturáis, sociais e económicas tentaram criar seu pròprio 
processo de luta e de contestacäo da ordern vigente, procurando superar a submissäo a 
que foram condenadas. Em todos os casos apresentados pôde-se ver como as carnadas 
pobres da sociedade foram, sistematicamente, derrotadas. 
Nesta Quarta Parte abordo, de modo especial, a problemáticaa do meio rural no 
projeto de mudanças sociais e económicas, iniciado já na década de 20 e reforçado 
pelo movimento revolucionario de 1930. 
O sólido pacto social mantido por quatro séculos de completa dominaçâo política pelos 
laüfundiários é, finalmente, rompido, pela revoluçao de 30. 
O processo de fermentaçao social atinge, em 1930, o seu ponto de ruptura, 
impulsionado pela urbanizaçao acelerada, pelo aumento abrupto da populaçao dos 
principáis centros urbanos e a consequente complexificaçao do quadro social nesses 
centros. A injeçao de idéias novas na sociedade e, principalmente o esgotamento 
iminente de mais um ciclo econòmico, reforçam о processo de fermentaçao social e 
politica. 
Todos esses elementos somados aguçam a crise crescente da sociedade brasileira e säo 
ainda impulsionados pelo impacto da crise internacional do capitalismo - a crise de 
29-30. 
Pressionada por esses elementos, a elite dominante no Brasil é forçada a repensar о 
país. О tratamenlo dado a essa crise é o objeto da primeira parte desta secçâo. 
Os anos 30 marcam o inicio de um processo de reaiticulacäo da economia e da 
sociedade, impulsionado pela necessidade de modemizacäo (leia-se, industrializacäo), 
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de integracäo social de novos grupos aüvos, especialmente nos centros urbanos, e pela 
urgencia em reintegrar o Brasil num contexto internacional em mudança. Nesse quadro 
extremamente ampio - em que toda a sociedade 6 afetada pela necessidade de 
mudança - limito-me a focalizar o problema do meio rural, sem entrar em detalhes 
sobre os acontecimentos que afetaram a outros setores da sociedade. 
Na segunda parte desta secçâo procuro alinhar as soluçoes políticas surgidas nessa 
situaçâo e a luta em tomo da institucionalizaçâo do novo quadro social que delà 
decorre. 
A conjuntura criada no Brasil, a partir da revoluçâo de 30, é considerada pela maioria 
dos analistas como о marco de passagem do país do estágio tipicamente agràrio 
(também caracterizado como arcàico e feudal) para o estágio industrial e urbano 
(portanto, moderno). Na terceiia secçflo desta quarta parte, examino a forma como a 
questuo agrària foi tratada e quai foi o lugar e a importancia dados à agricultura e às 
populaçoes rurais nesta fase da historia do país. Um movimento revolucionario rompe 
o antigo pacto oligárquico, que caracterizara a vida brasileira até entäo, e cria urna 
situaçâo política nova, que supöe о estabelecimento de um novo pacto social. 
A seccäo final da Quarta Parte mostra que, nas condiçoes de desenvolvimento da 
sociedade brasileira - a exemplo de outros processos semelhantes, em outros países -
a revisâo da situaçâo do campo deveria ter sido a questao central nessa tentativa de 
reorientaçao revolucionaria. Nâo foi este о caso. О processo de modemizaçao no 
Brasil näo signifìcou nenhuma modificaçâo radical da estrutura fundiária. O efeito 
dessa ausencia de urna revoluçâo ou de urna reforma agrarias foi que o país, até hoje, 
näo conseguiu realizar a tarefa a que se propunham os revolucionarios de '30: 
estabelecer um novo pacto social e político, integrando nele todas as carnadas da 
populaçâo. 
A fun de facilitar a compreensäo do complexo e longo processo que passo a abordar, 
chamo atençâo do leitor, de modo especial para a seguirne observaçao geral: por um 
período, que vai de 1930 até os dias de hoje, a sociedade brasileira vem passando por 
um processo de busca de redefiniçao de suas opçoes políticas. Dois problemas 
constituem o núcleo central dessa busca: 
- a forma de organizaçao do Estado e 
- a forma de participaçao e/ou de representaçao das diversas classes sociais na gestäo 
do Estado. 
Na medida em que a sociedade brasileira näo consegue definir essa opcäo, eia, 
logicamente, näo consegue encontrar urna linha de equilibrio e de equidade para о 
processo de desenvolvimento que se desenrola no país. 
Para ilustrar о primeiro fato - a extrema instabilìdade politica - basta lembrar que de 
1930 a 1988 o Brasil passou 
1) por cinco períodos de govemos transitorios; 
2) por dois longos períodos de govemos ditatoríais; 
3) por tres períodos esparsos de govemos constitucionais, eleitos através de processos 
eleitorais regulares e sob a vigencia de Cartas Constitucionais. 
Em relaçao aos très pontos referidos ácima, a Jabela 30 fomece a cronologías do 
período que passo a analisar: 
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Tabela 30: Cronologia das mudanças institucionais, de 1930 a 
1988: formas de governo e mudanças constitu-
cionais. 
Período Situaçâo do governo Constituiçâo 
1930-34 governo provisorio 
(Vargas) 
1935-37 1 período consti-
tucional incom-
pleto (Vargas, 
tendo governado 1 
ano sob "estado de 
emergencia") 
1937-45 ditadura: Estado 
Novo (Vargas) 
1946-54 2 períodos consti-
tucionais (Dutra; 
Vargas -incom-
pleto) 
1954-55 governa o vice-
presidente, devido 
ao suicidio do 
presidente, antes 
de completar seu 
mandato 
1956-60 1 período consti-
tucional completo 
1 período incom-
pleto, por renun-
cia do presidente 
1961-64 governa o vice 
-presidente 
1964-84 ditadura militar 
1984-90 transiçào democrá-
tica: governa o 
vice-presidente, 
por morte repen-
tina do presidente 
eleito. 
em reelaboraçâo 
Const, de 1934 
Const, de 1937 
Const, de 194 6 
emenda consti-
tucional: parla-
mentarismo. Nova 
emenda: volta ao 
presidencialismo 
Const.de 1967 
Const, de 1988 
Em 58 anos, foram 12 anos de transiçôes. O que significa interrupçao de políticas e 
mudanças de legislaçao. 16 anos de govemos legáis, dos quais quatro períodos foram 
interrompidos abruptamente: pelo golpe de estado de Vargas (1937), por seu suicidio 
(1954), pela renuncia de Jânio Quadros (1960) e pelo golpe de estado militar (1964). 
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28 anos de ditaduras. No final dos dois períodos ditatoriais (o Estado Novo, de 
Vargas, e a ditadura militar de 64-84) a mudança de orientaçâo da politica e a 
reformulaçào da legislaçâo, ocuparam completamente a cena nacional. Durante о 
período republicano, iniciado em 1889, o Brasil teve seis Constituiçoes. Quatro foram 
elaboradas por Assembléias Constituintes, em funçâo de fracassos ou de 
questionamentos globais dos períodos anteriores, em momentos de abertura e de 
revisäo política (em 1891, firn da monarquía, em 1934, após a Revolucäo de 30, em 
1946, firn do Estado Novo e em 1988, firn da ditadura militar). Duas foram impostas 
por golpes de estado (a Constituiçâo de 1937 e a de 1967). 
Esse quadro de oscilacöes demonstra que a niptura da hegemonía política e econòmica 
dos latifundiários, objetivada pelo movimento de 1930, ainda näo encontrou a sua 
completa traducäo na forma de uma nova orientaçâo política. Em outras palavras: essa 
hegemonía näo foi ainda completamente denotada, mas apenas enfraquecida. О que 
significa também que os novos grupos de interesse, presentes à vida do país ainda näo 
encontraran! um modus vivendi. Isto é, ainda näo conseguiram estabelecer as regras 
para о seu proprio funcionamento no contexto do país. 
Nas páginas seguintes tento mostrar porque e como isso näo se deu e quais säo as 
consequências disso para a situaçâo atual. Proponho-me a analisar, em linhas gérais, о 
desenvolvimento do processo social e político, dando realce especial à situaçâo das 
massas pobres ocupadas na agricultura1. 
A Quarta Parte está construida em 11 capítulos, em que os seguintes temas säo 
estudados: 
1) A queda da oligarquía cafeicultora, como principal consequência da Revolucäo de 
30; 
2) Getúlio Vargas, em busca de um novo equilibrio na formulacäo da política 
nacional; 
3) A questâo agraria na perspectiva do varguismo; 
4) O dcsenvolvimentismo do período Kubitschek: a agricultura como base do 
desenvolvimento nacional; 
5) O caráter da imigraçâo e os processes de colonizaçao; 
6) Jânio Quadros: a reforma agraria como objetivo político central; 
7) O firn do populismo: a questâo social como pedra de tropeço para Joäo Goulart e 
para o movimento social; 
8) Uma ditadura militar para conter o movimento social; 
9) Os militares e seu projeto de contra-revoluçâo nacional; 
10) A posiçâo da agricultura no projeto de desenvolvimento da ditadura militar e os 
efeitos da política agrícola implantada. 
11)A redemocratizaçao do país: um túnel sem luz no final. 
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2. A REVOLUÇÂO DE '30 
О movimento revolucionario que tomou o poder, em outubro de 1930, visou 
primeiramente a derrabada da ordern política bascada na oligarquía cafeicultora, 
concentrada em Sao Paulo e apoiada pelas oligarquías dos demais estados da 
federaçâo. A queda dos cafeicultores foi apressada pela crise de superproduçào e de 
desvalorizaçao do café. A economia brasileira atingía, nos últimos anos da década de 
20, o fîm de mais um ciclo de producáo e a perspectiva para o país era, como já 
ocoirera em outros ciclos, a estagnaçâo econòmica e mesmo o franco regresso. 
O mal-estar provocado pela concentraçâo quase exclusiva dos interesses nacionais 
sobre o café, já dera origem a diversas manifestaçOes de descontentamento, durante a 
década de 20. Nas cidades de Sao Paulo e Rio de Janeiro crescia o protesto popular 
contra a permanente carestía de alimentos e a falta de infraestruturas urbanas -
consequencias diretas da exclusividade com que o Estado (através de sua política dos 
governadores) privilegiava o café em detrimento de outros produtos e de outras 
atividades. Os empresarios, que defendiam, aínda que tímidamente, a necessidade de 
estimular a industrializaçao, ressentiam-se do desinteresse dos cafeicultores em 
canalizar recursos para o setor industrial, sob forma de investimentos, e em reformular 
as condiçoes de traballio e de assalariamento nas lavouras de café, em funçâo da 
ampliaçâo do mercado interno para os produtos da industria nascente. Mesmo entre os 
cafeicultores fora de Sao Paulo crescia o descontentamento e a desconfiança em torno 
da política de proteçâo ao café, bascada em altos empréstímos junto a bancos 
estrangeiros e completamente manipulada por banqueiros. 
Nos principáis centros urbanos crescia, paralelamente, a mobilizaçâo dos operarios em 
organizaçôes sindicáis e ligas operarías de inspiraçao anarquista, provocando na vida 
política urna onda, até entilo desconhecida, de insatisfaçao social e de protestos. 
Paralelamente, grupos de militares mobilizavam-se politicamente, manifestando, em 
varias oportunidades, suas críticas sobre a situaçâo vigente e seus ideáis em relaçâo ao 
destino do país2. 
Esse movimento social, de conotaçao típicamente urbana, centrava seus objetivos sobre 
a idéia vaga de estimular a modernizaçâo, através de urna revoluçâo social. Sua crítica 
principal era dirigida contra o ruralismo reacionário predominante na ideología da 
classe dirigente. Crítica vaga e difusa, denunciando principalmente o comportamento 
feudal dos detentores do poder e a situaçâo de misèria e de isolamento a que estavam 
condenadas as populaçoes rurais. As organizaçôes urbanas de sindicalistas, militares, 
intelectuais e políticos da classe média, ao mesmo tempo em que se mobilizavam para 
combater os males de que eram vítimas - o alto custo de vida, a ausencia de services 
do Estado, a falta de liberdade e de espaço democrático - tinham urna consciência 
profunda de que todos esses males encontravam seu apoio e legitimaçâo política no 
controle mantido pelas elites do poder solve a estrutura agraria. Tanto o controle sobre 
a propriedade da terra quanto a dominaçao sobre a populaçâo rural. Sabiam, por isso 
mesmo, que qualquer tentativa de reformulaçao da situaçâo brasileira deveria passar 
necessariamente рог mudanças radicáis no meio rural. 
A necessidade de industrializaçao, que já mobilizava urna vanguarda de empresarios 
urbanos, visava a implantacäo de um parque industrial capaz de suprir as necessidades 
do mercado intemo. Dependentes dos recursos provenientes dos cafeicultores, esses 
industriáis, mantiveram, nos anos 20, urna atitude política discreta, nao se arriscando a 
tomar posiçoes frontais contra a política dos grandes proprietários agrícolas. Entretanto, 
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em casos de confrontos abertos contra о governo, já se haviam manifestado como 
aliados potenciáis dos revoltosos, como no caso dos movimentos militares de 22, de 
24 e de 26. Por outro lado, interessava também aos industriáis, a perspectiva de 
melhora do padiüo de vida das populaçoes do interior do país, condiçao de ampliaçao 
do mercado interno para o consumo de produtos industriáis. A ausencia desse mercado 
interno mais ampio já fora, na década de 20, urna das principáis causas do colapso da 
nascente industria brasileira. 
Nesse sentido, industriáis e tenentes uniam-se numa mesma preocupaçao em relaçâo as 
populaçoes rurais. Entre os militares era grande a preocupaçao pelas péssimas 
condiçées de vida no interior do pais e essa preocupaçao tomara-se ainda mais 
presente depois da longa aventura da Coluna Prestes através dos sertöes brasileiros. 
O clima gérai de agitaçao ideológica e de insatisfaçâo foi agravado ainda mais pela 
derrocada econòmica do velho regime. 
A exportaçao do café caía verticalmente, enquanto a politica de proteçâo e de estímulo 
a esse produto continuava a ser aplicada imperturbavelmente pelo governo federai. So 
no estado de Säo Paulo, entre 1918 e 1924, о nùmero de pés de café crescerà de 850 
para 950 milhöes, apesar da superproducäo. A alta artificial de preços, provocada pelas 
intervençoes do Instituto do Café, alimentava ainda mais essa onda de expansâo dos 
cafezais. Em 1929 so o estado de Säo Paulo contava com 2.579.000.000 de pés de 
café. A média anual de exportaçoes, em libras ouro, para o período de 1926-1930, que 
era de 88.200.000, caía para 38.000.000, no período de 1931-1935. Em 1928-29, para 
urna exportaçao anual de 32.000.000 de sacas, o Brasil produzia 52.000.000, enquanto 
os preços no mercado exportador caíam verticalmente. A saca cotada anteriormente a 4 
libras caía para 1 libra (em moeda brasileira, de 200$000 réis para 50$000 réis). 
Durante essa derrocada, os fazendeiros, forçados a vender rapidamente suas safras aos 
intermediarios (as grandes casas financiadoras e os bancos intemacionais) levavam 
enormes prejuízos e começavam a correr riscos de perda iminente de suas terras, 
hipotecadas aos financiadores. 
О agravamento da crise do mercado internacional afetava também a outros produtos da 
exportaçao brasileira. Os mercados se estreitavam e os preços caíam rapidamente como 
se pode constatar nas Tabelas 31, 32 e 33: 
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Tabela 31: Brasil: principáis produtos de exportaçâo, em 
1928, 1929 e 1930; valores em libras esterlinas. 
Fonte: 
produto 
carne 
couro 
acucar 
borracha 
cacau 
café 
fumo 
erva mate 
óleos 
Basbaum, L. 
unidade 
tonelada 
»1 
ti 
II 
II 
saca 60 kg. 
tonelada 
ti 
M 
, Historia S: 
1928 
66,70 
78,16 
16,17 
82,19 
55,12 
4,48 
56,20 
31,30 
84.10 
incera da 
preços 
1929 
63,20 
61,13 
16,17 
77,10 
42,00 
5,30 
57,60 
30,19 
87,10 
República 
1930 
61,00 
39,13 
6,13 
5,89 
34,70 
3,20 
48,60 
27,10 
46,10 
, p.254. 
O valor global das exportaçoes cai abruptamente, como se pode ver na Tabela 32. 
Tabela 32: Brasil: exportaçoes, entre 1928 e 1931 
Ano 1.000 ton. Valor 1.000 £ 
Fonte: 
1928 
1929 
1930 
1931 
Basbaum, L., Cfr. 
2.075 
2.109 
2.274 
2.236 
Tabela 31. 
97.426 
86.653 
65.746 
49.544 
Em consequência, cai também a capacidade de importar, como se pode ver na tabela 
33: 
Tabela 33: Brasil: importaçôes, entre 1928 e 1931 
Ano 1.000 ton. 1.000 £ 
Fonte: 
1928 
1929 
1930 
1931 
Cfr. Tabela 31. 
5.839 
6.109 
4.881 
3.552 
90.669 
86.653 
53.619 
28.756 
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As cifras apresentadas acima deixam antever a situaçâo gérai de queda dos negocios, a 
estagnaçâo quase completa do comercio e a consequente paralisaçâo das fábricas 
existentes. Em Sâo Paulo o colapso económico provocou o fechamento de 50% das 
fábricas e um regime de racionamento para as restantes, que funcionavam apenas de 
dois a très dias por semana. Os salarios cafam em 40 a 50% e o desemprego se 
tornava avassalador. 
Nas lavouras de café, por exemplo, о salàrio anual de um colono responsável por 
1.000 pés de café, que oscilava entre 300$000 a 600$000 réis, dependente da regiäo 
do estado, caiu, em 1930-31 para lOOSOOO a 180$000 réis. Um assalariado do café, 
que recebia por mes de 5S000 a 75000 réis, inclusive a comida, e de 8$000 a lOSOOO, 
a seco, passou a receber, respectivamente, de 2$000 a 6$000 e de 3$000 a 7$000 
réis3. 
No Rio de Janeiro e em Sao Paulo registravam-se 579 falencias, em 1929, 686, em 
1930 e 631, em 1931. Nos estabelecimentos bancários das duas praças foram 
protestados, entre 1929 e 1931, 131.887 títulos. 
A divida externa, contraída principalmente em funçâo da política de proteçâo ao café 
crescia de modo alarmante: de £42.424.000, em 1900, chegava a £115.926.000, em 
1920, e acabou chegando a £253.237.000, em 1933\ 
Essa situaçâo inquietante da economia provocava urna série de cisöes no seio da classe 
dominante. Os latifundiários mineiros - que nao participavam diretamente dos 
beneficios da política de valorizaçâo do café - afastaram-se da coligaçâo café-com-
leite, que sustentava о governo dos cafeicultores durante a República Velha. Foram 
apoiados por um grupo numeroso de dissidentes paulistas, ao perceberem que a 
política de proteçâo ao café apenas beneficiava aos banqueiros (estrangeiros) que 
controlavam o Instituto do Café. Essa ruptura do bloco dominante, formado por Sao 
Paulo e Minas, passou a ser reforçada pela oposiçao que já se manifestava, a partir da 
coligaçâo do Partido Republicano e do Partido Libertador, do Rio Grande do Sul. Os 
gauchos disputavam, já desde a década de 10, um lugar na coligaçâo que dominava a 
política nacional. As dissidências no Centro-Sul receberam também apoio de políticos 
dos estados do Nordeste, que se consideravam permanentemente protelados dos favores 
e dos beneficios do poder central pela sua política dos grandes estados. 
Esses grupos, todos compostes de latifundiários conservadores, reuniam-se em tono de 
um ponto de divergencia com o governo central: todos exigiam a cessaçao imediata do 
programa de proteçâo ao café, já que os únicos a lucrar com essa política eram os 
capitalistas estrangeiros, que dominavam o Instituto do Café, onde os fazendeiros eram 
apenas figuras decorativas. 
O Convenio Cafeeiro Nacional, assinado em 1929, estabelecendo urna quota de 
sacrificio para os produtores, provocou urna grande onda de falencias entre os 
fazendeiros, forçando-os a entregar suas plantaçoes aos bancos e às financiadoras, 
reforcando, assim, ainda mais seu descontentamente. Os fazendeiros exigiam 
providencias do Estado, que continuava firme em sua política de apoio ao Instituto. 
Em 1930, a agravamento da crise económica internacional desencorajou os banqueiros 
em continuar sua política de ampliaçâo dos empréstimos, a risco pròprio, ao Instituto. 
O presidente Washington Luiz viu-se forçado a negar a cobertura federal a um plano 
de salvaçao proposto pelos financiadores do café: "quem näo puder vencer a crise, que 
abra falencia", foi sua resposta lacónica às pressöes dos banqueiros. Diante disso, os 
próprios bancos interaacionais retiraram seu apoio ao governo republicano e 
aproximaram-se dos outros grupos opositores. A frente de oposiçao ao governo crescia, 
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assim, desordenadamente, aglutinando os interesses mais contraditórios: os fazendeiros 
que lutavam contra a valorizaçflo artificial do café, os banqueiros que lutavam 
justamente pela continuacäo da política de valorizaçâo, e todos os demais grupos da 
sociedade que reagiam contra a baixa dos salarios, a carestia, o desemprego e o 
autoritarismo do governo central. 
Sobre essa base heterogénea surgía a Aliança Liberal, urna ampia frente nacional de 
oposiçâo, proclamando a necessidade urgente de "mudar a situaçao do país, pelo voto 
ou pela força". 
Além dos fazendeiros dissidentes e banqueiros decepcionados, a Aliança Liberal 
contava com o apoio das organizaçOes populares, dos tenentes e dos intelectuais 
descontentes. Um leque político-ideológico complexo, congregando a burguesía, o 
latifundio, a classe-média e o proletariado. Urna frente composta por todos os 
reformismos existentes (desde o Partido Comunista até as formas mais extravagantes 
de socialismo místico) e por um forte componente conformista (as dissidèncias da 
classe dominante, apenas preocupadas com a tomada do poder). 
Complicando ainda mais o quadro, havia os interesses intemacionais envolvidos na 
crise: a Inglaterra, principal fínanciadora dos negocios brasileiros, incapaz de assumir 
por pròpria conta urna política de salvaçao do café e de aumento dos preços das 
exportacöes brasileiras, deixava de apoiar о governo. Os Estados Unidos, empenhados 
em reforcar seu bloco de influencias na regiâo acenavam com o apoio à frente de 
oposiçâo, em vista de urna solucäo da crise. 
Dessa incrível fusäo de forças desencontradas nascia o primeiro grande partido político 
programático na vida política brasileira. A Aliança Liberal lançava-se na campanha 
política pela presidencia da República, prometendo tudo a todos: voto secreto, anistia 
geral, liberdade de pensamento e de expressäo, regularizaçâo da situaçao de traballio 
na industria, modernizacäo da agricultura, abertura de obras contra as secas, proteçâo 
ao café, ao acucar, à pecuaria... "e tudo isso así no más sera sequer a necessidade de 
aumentar impostos"3. 
A Aliança em sua campanha eleitoral locava todas as fibras sensíveis de todos os 
grupos da populaçâo desiludida e descontente. Sua pregaçâo concentrava-se, finalmen-
te, sobre um ponto: mudar. E mudar tudo, de urna vez. Para isso usava todo o arsenal 
de idéias revolucionarias acumuladas durante a República Velha: o sonho 
desenvolvimentista dos tenentes, o projeto de industrializaçâo dos empresarios, o 
nacionalismo repentino dos cafeicultores dissidentes, o impacto emocional da Coluna 
Prestes, as campanhas idealistas das cruzadas patrióticas, o engajamento revoltado dos 
intelectuais em relaçâo à denuncia da pobreza em que estava mergulhada a maior parte 
da populaçâo e, naturalmente a revolta crescente das populaçoes pobres nos principáis 
centros urbanos. O impacto mobilizador da campanha da Aliança atingía 
essencialmente as grandes cidades. 
Em marco de 1930 foram realizadas eleicóes regulares para a Presidencia da 
República. O candidato da Aliança Liberal, Getúlio Vargas - um político do Rio 
Grande do Sul, ligado à elite rural de seu estado - recebeu 737.000 votos, contra 
1.100.000 dados ao candidato continuista, Julio Prestes, representante da oligarquía 
cafeicultora paulista. Essas eleiçOes, de lado a lado, foram bascadas na fraude eleitoral, 
segundo o modelo já consagrado em eleicóes brasileiras anteriores. Nos estados em 
que as oligarquías haviam aderido à Aliança, a fraude foi maior que nos estados onde 
as oligarquías mantiveram sua fidelidade à antiga aliança clientelista corn o poder 
central. О bloco govemista, apoiado na firmeza dos curráis eleitorais sob seu controle, 
dominava facilmente a máquina eleitoral, independentemente das idéias correntes no 
debate político durante a campanha. Além do mais, o interior do país näo chegara a 
ser realmente tocado pela campanha. As idéias de revoluçào social propagadas pela 
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Aliança Liberal soavam, no mínimo estranhas e duvidosas para os eleitores do interior 
do país. A Aliança era, para eles, um bieco de airivistas descontentes que desafiava о 
poder tradicional dos senhores de terras, donos da máquina eleitoral. 
A derrota eleitoral forçou a Aliança a jogar sua cartada decisiva: a tomada do poder 
pela força. 
O movimento revolucionario, apoiado na rede de contatos dos tenentes iniciou a 
rebeliao armada, a 3 de outubro, a partir de tres estados - Rio Grande do Sul, Minas 
Gérais e Paraíba. Em poueos dias, os rebeldes, num movimento essencialmente 
apoiado nas forças militares e sem grande participacao popular, tomavam o poder em 
todos os estados da federacäo, com excessäo da Bahia, Säo Paulo, Para e Distrito 
Federal'. As forças rebeldes inkiaram urna marcha em direçâo ao Rio de Janeiro, para 
dar combate definitivo ao governo central, quando o presidente Washington Luiz 
decidili renunciar ao seu mandato e partir para o exilio, entregando o governo aos 
revoltosos, a 24 de outubro. Os partidarios do governo tentaram ainda negociar, 
propondo a formaçao de urna Junta Pacificadora, constituida por tres generáis. Os 
revolucionarios recusaram a proposta, exigindo todo o poder, sem negociaçOes. No que 
foram atendidos. As tropas revolucionarias entraram vitoriosas no Rio de Janeiro, 
proclamando o advento do Brasil Novo. 
Numa análise a posteriori, o que se constata é que, na verdade, a derrubada da velha 
ordern, representada pelo PRP, pela esdrúxula coligaçâo de forças reunidas, acabou 
criando condiçoes novas e mais ampias para o desenvolvimento capitalista da 
economia nacional, levando em consideraçao necessidades da situaçao interna do país. 
A revoluçâo dos tenentes permitiu um alargamento do campo de acäo da burguesía, 
abrindo o leque de diferenças de interesses existentes dentro da classe dominante. 
Abría também um espaço de participacao política, bem mais modesto do que 
imaginavam os próprios tenentes, para outras grupos ativos nos centros urbanos. 
Entretanto, a ambiguidade da nova ordem a ser criada já era evidente a partir das 
divergencias profundas que separavam os diversos grupos que se propunham a instituí-
la. Para se ter urna idéia do clima político existente na cúpula revolucionaria, basta 
considerar as declaraçoes de dois políticos influentes no movimento. Oswaldo Aranha, 
Ministro do Interior do primeiro governo pós-revolucionário e figura de proa entre os 
tenentes mais radicáis, enunciava otimista: 
"Urna revoluçâo como esta que acabamos de fazer, com o concurso da 
vontade nacional, é dotada de tal extensâo e de tamanha profundidade 
que se avantaja sobre as proprias causas determinantes (...) Tais causas 
excedem os limites previstos, avançando rapidamente no sentido da 
esquerda." 
Ao que Ihe contestava um chefe político civil, José Eduardo Macedo Scares: 
"Convença-se o ilustre Ministro do Interior que ocorre com as revoluçoes 
organizadas o que acontece com toda procissâo: só sai da igreja sabendo 
de antemäo onde vai recolher."7 
Getúlio Vargas, Presidente da República do primeiro governo provisorio imposto pela 
revoluçâo, foi a personalidade política que, durante 15 anos consecutivos, tentou 
realizar a tarefa quase impossível de manter em equilibrio as forças envolvidas nesse 
processo de redefmiçâo do novo pacto social e político. Oscilando, permanentemente, 
entre a necessidade de manter o apoio da aristocracia rural, ainda fortemente presente 
na vida política e econòmica, entre a pressäo dos empresarios, interessados na 
implantaçao do processo de industrializaçao e entre a força crescente do movimento 
operario nas cidades. Vargas tinha que satisfazer também aos tenentes, que eram a 
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garantía annada do movimento. Ele acabou criando um estilo de atuacäo política 
inteiramente novo, que persiste ainda hoje na chamada cultura política do Brasil e que 
passo a descrever em suas linhas gérais. 
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3. VARGAS: O ESTADO DO COMPROMISSO 
A Junta Governativa Provisoria, instalada pela revoluçao e sob o comando de Getúlio 
Vargas, governava por decreto, urna vez que о Legislativo fora dissolvido. A intençâo 
de alguns revolucionarios era convocar eleiçfles legislativas, assim que о clima político 
se acalmasse, de modo a iniciar-se um processo parlamentar de correcäo da Carta 
Constitucional de 1891, considerada como о paradigma legal dos desvíos dos govemos 
anteriores. Já em fevereiro de 1931 era nomeada urna comissào especial para preparar 
um projeto de reformas legislativas, visando a mxmalizacäo da vida política. Os 
setores civis envolvidos na revoluçao estimulavam o traballio acelerado día comissäo, 
interessados que estavam no restabelecimento mais rápido possível da ordern legal. 
Um ano mais tarde, em fevereiro de 1932 é babeado o decreto reformulando a 
legislaçâo eleitoral8. Os aspectos mais importantes desse decreto eram: a criacäo da 
Justiça Eleitoral, a nivel federal, e dos Tribunais Regionais Eleitorais, nos estados. 
Retirava-se, assim tanto do Legislativo quanto do Executive a faculdade de fiscalizar 
eleicöes e consagrar seus resultados. Na fase anterior, havia sido exatamente essa 
faculdade, atribuida à Assembléia Legislativa, o principal instrumento de sustentaçâo 
das fraudes eleitorais e da invencibilidade da oligarquía cafeicultora paulista-mineira. 
Outra inovacäo importante foi a introducäo do voto universal, direto e secreto, para 
lodos os cargos de representaçao na estrutura do Estado. О direito de voto era 
extendido a todo eidadäo alfabetizado e maior de 21 anos. Ficavam excluidos do 
direito de voto os analfabetos, os mendigos, os militares de patentes inferiores e os 
clérigos regulares. Essa ampliaçâo do direito de voto dava ao Estado urna base maior 
de legitimaçao, abrindo urna faixa muito mais ampia de pariicipaçao a diversas 
carnadas da sociedade, além de atender a urna das mais insistentes reivindicaçoes dos 
civis progressistas. Por pressäo dos tenentes, que temiam o controle da oligarquía 
sobre a máquina eleitoral e por isso näo eram partidarios do voto universal, Vargas 
incluiu no decreto um artigo prevendo a criacäo no futuro Poder Legislativo de urna 
representaçao de classes, ao lado dos deputados eleitos por eleicöes diretas e 
universais. Em maio, é expedido о decreto fixando eleicöes para a Assembléia 
Constituinte, para um ano mais tarde'. Urna comissäo é nomeada para preparar o ante-
projeto de Constituiçâo. 
Apesar de todas essas medidas significativas e renovadoras, о clima geral era de 
desconfiança no governo provisorio. 
Oligarquías dissidentes, banqueiros e empresarios - que representavam o setor 
conformista da revoluçao - temiam, principalmente о radicalismo dos tenentes. Estes, 
por sua vez, näo faziam segredo de suas dúvidas sobre a idéia de democratizaçao 
através da constitucionalizaçao e pregavam abertamente a continuaçao da ditadura, 
como única forma de garantir a realizaçao das reformas necessárias. Essa divergencia, 
clara desde os primeiros momentos da articulaçao da Manca Liberal, provocou urna 
mobilizaçao dos setores conformistas e democratizantes, principalmente em Sao Paulo. 
Os demócratas paulistas, urna facçao do Partido Republicano mineiro e os republicanos 
e liberáis do Rio Grande do Sul romperam abertamente com Vargas, acusando-o de 
protelar o processo de redemocratizaçao em interesse de sua pròpria continuidade no 
poder. Mesmo as medidas visando a reforma eleitoral e a convocacäo de eleicöes näo 
conseguirán! convencer a esses dissidentes. 
Em julho eclodia em Sao Paulo um movimento armado contra o governo provisorio. 
O movimento foi sufocado rapidamente, mas o governo provisorio foi politicamente 
obligado a reconhecer a necessidade de conter o impeto centralista e autoritario dos 
tenentes e garantir o processo de eleicöes para a Assembléia Constituinte e o 
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consequente processo de legalizaçflo da nova ordern. Vargas cedeu aos 
constituckmalistas mas reservou hábilmente paia si a faculdade de encaminhar e de 
dirigir о processo de elaboracäo da nova constituiçâo. 
О processo eleitoral posto em marcha permitía a recomposiçao dos partidos 
tradicionais e a formaçâo de novos partidos regionais. A luta política dava-se em tomo 
de urna questào central: a capacidade de intervençao do governo centrai e a autonomia 
dos grupos de interesses nos estados. 
O impacto criado pela atuaçao dos interventores, nomeados diretamente pelo governo 
central para dirigir os govemos estaduais e municipals, nos dois primeiros anos da 
revoluçâo, provocara inúmeros choques com os potentados locáis. As oligarquías 
tradicionais, profundamente traumatizadas mobilizavam-se fortemente para comer o que 
chamavam de descalabros dos arrivistas. Em Säo Paulo, Minas Gérais e Rio Grande 
do Sul, bem como na Bahia e em Fernambuco, os donos tradicionais do poder 
procuravam garantir o máximo possível de seu espaço de mando, mas reconheciam, 
pragmáticamente, a inevitabilidade do reconhecimento do poder central e a necessidade 
de se aceitarem algumas mudanças inevitáveis. Os políticos tradicionais cediam urna 
parte de seu poder, em troca de um controle maior do impeto revolucionario dos 
tenentes. Sobre esta base recompunha-se o antigo Partido Republicano, recuperando 
parte dos grupos dissidentes, e voltando a impor-se como partido nacional. 
Os tenentes, também divididos, tentavam ampliar sua capacidade de contato com a 
populaçao e procuraram constituir um partido político nacional - a Uniâo Cívica 
Nacional. Ao lado dessas ditas grandes correntes nacionais surgiam inúmeros pequeños 
partidos regionais e locáis, refletindo a ebuliçâo e a abertura do momento político, 
congregando sempre grupos ativos na luta social dos centros urbanos. 
O estilo político criado por Vargas nessa difícil situaçao toma-se o modelo de 
organizaçâo do Estado, que passou a ser conhecido como populismo. Urna expressäo 
demasiado vaga, contendo, tal como o regime que tenta descrever, conotaçoes 
contraditórias. Talvez melhor que por populismo, o estilo criado por Vargas possa ser 
explicado pela expressäo bonapartismo. Esse bonapartismo getulista tinha as seguintes 
características: 
1) procurava acentuar um elevado grau de autonomia do aparato estatal face as classes 
sociais e suas divergencias; 
2) manifestava-se por um tipo de autoritarismo popular: a mâo pesada do Estado fazia 
também concessöes corajosas aos apelos e necessidades das massas, despertando 
seu reconhecimento, sua estima e admiraçâo; 
3) o poder apresentava-se fortemente centralizado; 
4) o chefe político, encamaçao desse poder, era um líder carismàtico; 
5) a relaçâo com as classes inferiores da sociedade era marcada pela demagogia; 
6) o regime dispensava a existencia de um partido político com ideologia elaborada e 
programa definido, dando preferencia as composiçoes de compromisso entre as 
forças políticas existentes; 
7) o regime baseava-se, de Cito, na burocracia e nas Forças Armadas; 
8) as manifestacöes da presença do líder davam-se em termos de contato direto e 
pessoal, altamente emotivo entre o chefe e a massa e nao entre líder político e 
classes sociais. 
O regime inaugurado por Vargas cabe perfeitamente na descriçâo de Marcos Kaplan: 
"A ou as classes e fraçoes tradicionalmente dominantes, debilitadas ou 
em declínio, nâo podem continuar impondo sua hegemonía indiscutível 
ou ilimitadamente. As classes novas ou ascendentes podem estar 
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passando da passividade e submissäo à atìvidade e rebeldía desafiando a 
dominaçao tradicional mas incapazes de substituí-la pela sua. Assim, urna 
classe feria perdido e outra nao feria ganho a capacidade efetiva de 
dirigir a naçâo."10 
É revelador о elenco de novidades contìdas no ante-projeto de constituiçâo elaborado 
pela comissäo nomeada pelo governo provisorio. О documento, com 129 artigos, 
destacava os seguintes pontos como prioritarios: 
- a supressäo do Senado e criacäo de um Conselho Supremo de Estado (em que as 
nomeaçoes dos membres poderiam garantir urna representaçao por classes sociais); 
- a reduçâo do legislativo a urna Cámara Unica; 
- a rejeiçâo da representaçao por classes na assembléia legislativa; 
- a necessidade de se criar urna legislaçâo trabalhista; 
- a legislaçâo de medidas de proteçâo à economia nacional (e de nacionalizacäo da 
economia); 
- a legislaçâo sobre saúde, educaçâo, funcionalismo e familia; 
- a legislaçâo sobre a segurança nacional. 
A 10 de maio de 1933 о governo provisorio, através do decreto n. 22.621, estabelecia 
as funçoes da assembléia constituinte a ser eleita, seu regimentó interno e sua 
composiçâo. Os deputados a serem eleitos, em número de 214, deveriam formular a 
nova Constituiçâo, avallar as açoes do governo provisorio e eleger о novo Presidente 
da República. О decreto determinava ainda a representaçao de 40 deputados classistas, 
indicados pelos sindicatos reconhecidos pelo Ministerio do Traballio. Esse decreto de 
10 de maio ilustra claramente o estilo de intervencao de Vargas, interrompendo о 
debate sobre a representaçao classista - que ele havia incluido na nova lei eleitoral e 
que fora rejeitado pelos políticos. 
As eleiçoes foram realizadas a 26 de junho e netas concorreram 802 candidatos, os 
resultados deram a distribuiçâo de cadeiras por estado reproduzida na Tabela 34. 
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Tabela 34: Numero de candidatos e de cadeiras à Assembléia 
Nacional Constituinte, por estados da Federaçâo, 
nas eleiçôes de 26-6-1933. 
Estados 
Acre 
Amazonas 
Para 
Maranhâo 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do 
Paraiba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Norte 
Espirito Santo 
Estado do Rio 
Candidatos 
de Janeiro 
Distrito Federal 
Sao Paulo 
Paraná 
Santa Catarina 
Rio Grande do 
Minas Gérais 
Goiás 
Mato Grosso 
Sul 
3 
5 
22 
22 
11 
31 
7 
8 
26 
6 
14 
31 
4 
180 
150 
95 
7 
9 
28 
135 
4 
4 
Cadeiras 
2 
4 
7 
6 
4 
10 
4 
5 
17 
6 
4 
22 
4 
17 
10 
22 
4 
4 
17 
37 
4 
4 
TOTAL 802 214 
Fonte: Arguivo Waldomiro Lima, CPDOC, Fundaçâo Getúlio 
Vargas, Rio de Janeiro, recolhido por Castro 
Gomes, Angela Maria de, Confronto e Compromisso no 
Processo de Constitucionalizaçâo (1930-1935), 
op.cit.p.24. 
A Assembléia Constituinte de 1933 era positivamente situacionista. О governo 
provisorio demonstrara sua eficiencia em mudar a correlaçao de forças nos estados, 
através da açao direta dos interventores do governo central, numa tentativa de manter 
sob relativo controle a estrutura tradicional de mando. Apesar dessa vitóría eleitoral, 
seu campo de manobra política era bastante estreito. Sua tarefa era manter o equilibrio 
entre as pressöes, cada vez maiores do movimento popular (movimento sindical, 
principalmente) e do radicalismo tenentista e o poder econòmico e político real dos 
conservadores. 
A Constituicüo resultante desse confronto reflète, de um lado, a onipresença de Vargas 
e sua inesgotável capacidade de manter o confuto político sob constante controle, 
através de urna rede complicada de compromissos, de casuísmo e de formalismo legal. 
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O bloco govemista constituía a bancada dos grandes estados (Minas Gérais, Sao 
Paulo, Rio Grande do Sul e Pernambuco), e caiacterízava-se por sua maioria 
conservadora e conformista, digladiando-se internamente com urna ativa e agressiva 
minoría de tenentes radicáis. Os primeiros lutavam por maior autonomia dos estados e 
por urna contençâo do intervencionismo do governo central. Os segundos lutavam 
exatamente pelo objetivo contrario. Vargas manipulava as possibilidades de 
compromisso entre os dois grupos: sem os conservadores (isto é, sem o apoio dos 
estados) nao haveria condiçoes para implantar nenhum programa político novo, ao 
mesmo lempo em que as idéias e objetivos novos vinham do tenentismo e da 
constelacäo de interesses (muitas vezes contraditórios) que esses radicáis 
representavam. Da ardua batalha parlamentar, que durou de novembre de 1933 a junho 
de 1934, surgía urna Constituicäo, votada sob grande pressäo da crise política, por 
urna Coligaçâo, organizada por Vargas. O texto era necessariamente híbrido e pouco 
coerente, destacando-se, em todo caso, dois aspectos de grande importancia: 
1) a garantía da continuidade da revoluçâo (o que, na pràtica, para urna tendencia 
política significava exatamente o contrarío do que podería significar para outra); 
2) a permanencia de Vargas no poder, como elemento essencial na articulaçao do 
poder revolucionario. 
Sendo a primeira linha absolutamente obscura, restava a segunda como ponto central 
de referencia para o desenrolar da luta política em tomo dos objetivos da revoluçâo 
entre as forças políticas incoerentes e antitéticas que se propunham a realizá-los. 
A discussäo central sobre o federalismo e o centralismo foi resolvida através de urna 
soluçâo intermediaria: o poder dos municipios era reforçado, ao mesmo tempo que era 
aberto um campo mais direto de intervencao coordenadora do governo central junto 
aos govemos municipals. O que significava retirar dos govemos estaduais o controle 
absoluto sobre as prefeituras, característica dos desmandos verificados durante a 
República Velha. Além dessa discussäo central, destacava-se no texto de 1934, um 
capítulo sobre a Ordern Econòmica e Social, pela primeira vez presente em um texto 
constitucional. Esse capítulo consagrava a faculdade de intervençao do Estado na 
política econòmica e social. Seu efeito foi a garantía do controle do Estado sobre a 
exploraçao do solo e do subsolo, e ainda a implementaçao da implantaçâo de 
industrias consideradas básicas na garanda da segurança nacional e do 
desenvolvimento. No plano social abriu-se para o Estado a faculdade de 
regulamentaçao do mercado de traballio e de sancionar a legislaçao sobre as condiçoes 
de traballio, a previdencia social para trabalhadores e a regulamentaçao do salàrio 
mínimo. 
Guarde-se, entretanto, urna observaçao central sobre todo о processo constitucional: 
todas as materias sobre que se legislou resultaram em textos de compromisso, criándo-
se um conjunto doutrínariamente pobre e de aplicaçao pràtica impossível. A 
complexidade dos problemas propostos perde-se na confusäo das conveniencias 
políticas dos diversos grupos. 
Diante dlsso, restava, na verdade, um problema central: como e através de que apoios 
políticos Vargas seria reconduzido à Presidencia, urna vez que ele deveria 
desempenhar o papel de coordenador da batalha política prevista para o período pos-34 
? Abria-se um período de novas conspiracöes e acertos políticos, visto que nenhum 
dos grupos confiava realmente em Vargas. 
Os tenentes desconfiam da desenvoltura com que o Presidente negociava com os 
conservadores e consideravam -no demasiado sensível as pressôes dos liberáis. 
Começam a articular a apresentaçao de urna candidato alternativo: o Gal. Góes 
Monteiro, Ministro da Guerra do governo provisorio, considerado um duro, oponente 
aberto da democracia liberal, partidario de urna linha francamente intervencionista e 
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autoritària do Estado, como única forma de realizacäo da revoluçâo social que deveria 
salvar a populacäo espezdnhada e mergulhada na misèria. 
Esse tema da populacäo excluida, era, desde os anos 20 muito caro aos tenentes e 
jusüficava a defesa que faziam do estado centralista e da participaçâo popular limitada 
e controlada. A lógica dos tenentes baseava-se na afirmaçâo de que o estado de atraso 
da populacäo era tal que essa era incapaz de manifestar sua posiçâo (pelo voto) de 
modo livre e consciente. Alguns tenentes so admitiam о voto popular ampio para о 
nivel municipal, afumando que pelo resto o povo seria pura e simplesmente 
manipulado por políticos corraptos e pon interesses económicos escusos. Sua proposta 
política, era, por isso mesmo simples e direta: um estado forte, convicto da defesa dos 
interesses da populacäo, deveria representar essa motoria impotente e dominada. О 
Estado deveria estimular a educaçâo da populacäo, através dos sindicatos e das 
associacöes cívicas, criando a consciência da cidadania entre as massas pobres. 
Enquanto isso nao acontecesse, as eleiçoes deveriam ser indiretas, ou rigorosamente 
nem deveriam existir. Como afirmava o deputado Domingos Velasco, do Partido 
Social Republicano de Goiás, fortemente afinado com os tenentes, no plenàrio da 
Assemblern Constituinte: 
"A democracia no Brasil será sempre uma burla enquanto se der à massa 
popular o proclamado direito de voto, sem Ihe assegurar o direito de 
subsistencia. Porque nao compreendo liberdade eleitoral eficiente para o 
hörnern economicamente escravizado. E lançando-se o olhar para esse 
Brasil interinino, nos vemos as massas rurais submissas ao proprietàrio 
de terras que exerce um poder de fato, incontrastável, dirigindo com о 
prestigio que Ihe vem desde a colonia, a vida e a vontade daquelas 
massas."" 
Estado forte e regime presidencialista, егат para os tenentes os instrumentos para a 
continuidade da revoluçâo e para vencer as ambiguidades de uma reforma política que 
se perdía no voluntarismo, no formalismo jurídico e no ritualismo: 
"Imitéis sao os esforços das caravanas políticas e a propaganda intensa 
dos comicios. Essa fámigerada realidade política brasileira desafia os 
eufemismos da oratoria e o palavreado sonoro da nossa logomaquia 
liberal."12 
No mesmo contexto, os tenentes lançavam, na Constituinte, o problema fundamental 
da revoluçâo social: nada seria mudado no país se nao se realizasse uma 
reorganizacáo nacional a partir da redivisáo das terras. Para isso seria necessario 
legalizar a possibilidade de expropriaçâo de terras "por utilidade pública ou interesse 
social, mediante prèvia e justa indenizaçâo em dinheiro, ou por outra forma 
estabelecida em lei especial, aprovada por maioria dos membres da Assembléia"13. 
Caberia portante ao Estado, usar os novos poderes de que dispunha para realizar essa 
rearticulaçâo social. 
Mas para os tenentes radicias Vargas era demasiado conciliador e acabaría por aliar-se 
às oligarquías, em nome da democracia. 
Os liberáis civis, menos radicáis que os tenentes, pregavam o mesmo programa de 
educaçâo cívica das massas e desacreditavam igualmente da capacidade da populacäo 
de se representar a si mesma. Temiam, entretanto, o governo forte e personalista e 
lutavam por uma limitaçâo dos poderes presidenciais. Propunham o parlamentarismo 
como forma moderna de organizaçâo da democracia. E evitavam prudentemente as 
referencias a possíveis intervençoes no regime de propríedade da terra. 
Para os conservadores. Vargas era a cabeça de ponte do totalitarismo e seu 
continuismo no poder já era a prova cabal de que o país estava imerso na ditadura, a 
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meio caminho do caos e do comunismo. Era urgente, portanto, propor urna alternativa 
que resguardasse a democracia, agora que o país abría urna fase de legalizacäo da vida 
política 
Dentro do campo revolucionario. Vargas desarmava sistematicamente as conspiracöes e 
aiticulacöes que visavam substituí-lo, sem provocar pànico ou traumas. Conhecedor das 
intrigas entre os políticos e militares, o presidente jogava com extrema habilidade: as 
vésperas da eleiçâo, no dia 28 de maio de 1934, outorgou o Decreto 24.297, 
concedendo anistia aos revolucionarios de 1932 e suspendendo a censura à imprensa 
(num decreto cuja redaçâo foi concluida a 14 (te julho, Dec.24.776). Um golpe eleito-
reiro, visando desanuviar as intrigas em tomo de seu nome. O Presidente reconciliava-
se, dessa forma com a oposiçao paulista e enfraquecia a candidatura de Borges 
Medeiros, representante da oposiçao do Centro-Sul. O resultado da eleiçâo, realizada a 
20 de julho, fala por si: 
Getúlio Vargas 175 votos 
Borges de Medeiros 59 
Goes Monteiro 4 
e mais 7 candidatos de fraçoes menores, dos quais 6 com apenas 1 voto e um com 
dois votos14. 
A vitória de Vargas representou apenas a abertura de urna nova fase na luta política, 
que se delineava imprevisível. Essa luta girava em tomo da dupla crise institucional a 
que o país fora arrastado, com a queda da República Velha: 
- a crise da participaçâo dos novos grupos emergentes e 
- a crise da legitimidade do poder do Estado. 
О pròprio Vargas, em seu primeiro discurso como presidente constitucional manifestou 
suas críticas à Constituiçao que devia orientar seu mandato e da quai, de certa forma, 
era co-autor: 
"Ora, quem examinar atentamente a matèria da nova Constituiçao 
verificará, desde logo, que eia fragmenta e diluì a autoridade, instaura a 
indisciplina e confunde, a cada passo, as atribuiçoes dos Poderes da 
República.(...) A Constituiçao de 1934, ao revés da que se promulgou em 
1891, enflaquece os elos da Federaçâo: anula, em grande parte a açâo do 
Presidente da República, cerceando-lhe os meios imprescindíveis à 
manutençâo da ordern, ao desenvolvimento normal da administraçao: 
acoroçoa as forças armadas à pràtica do fracionismo partidario, subordina 
a coletìvidade, as massas proletarias e desprotegidas ao bel-prazer das 
empresas poderosas, coloca o individuo acima da comunhào."15 
Os tenentes radicáis romperam com o Presidente, a partir do momento em que foi 
conhecido o seu novo ministerio. O tenente Hercolino Cascardo refletia o estado de 
espirito de seus correligionarios, em seu discurso de despedida: 
"Como revolucionario e velho companheiro das horas incertas, fíca-me a 
tristeza de vê-lo definitivamente perdido para a causa que defendíamos. 
Se a Constituiçao foi a vaia сотшп de todas as nossas aspiraçôes, a 
organizaçâo do Ministerio e a volta à política dos grandes Estados 
encerraram, sob forma irrisoria, о ciclo de nossas reivindicaçôes. 
Deixemos a Revoluçâo. Eia está motta e qualquer tentativa de ressuscitá-
la deve ser forçosamente recebida com desconfiança dentro do chamado 
regime legal."16 
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Os tenentes que haviam feito urna tentativa anterior de se lançar como partido político 
nacional, sem sucesso, e que atuavam a partir de clubes situados nas principáis 
capitais desapareceram oficialmente, enquanto organizaçao política nacional. O debate 
político, após 1934, contínuou a ser alimentado, no que concerne as posiçoes de 
mudança social em funçào das massas populares, por duas organizaçoes nacionais que 
representavam a polarizaçSo do momento político: a Aliança Nacional Libertadora 
(reforçada pelo apoio de varios sindicatos e do Partido Comunista Brasileiro) e a Açâo 
Integralista Brasileira. O último resquicio do tenentísmo organizado desaparece em 
abril de 1935, corn a dissoluçâo do Clube 3 de Outubro, no Rio de Janeiro, os 
militares, entretanto, continuaram presentes e ativos no processo político, aderindo, 
alguns à AML e outras à AIB. 
A proposta politica da ANL 
A experiencia reformista proposta pelos tenentes havia esgotado suas possibilidades. Os 
militares, através de suas experiencias de governo, entre 1931 e 1935, haviam 
percebido que nao bastava proper a centralizaçâo do poder e a modemizaçâo do 
aparato estatal. Era necessario propor também a liquidaçao do poder social e politico 
dos grandes propríetários de terras e lutar contra a dominaçâo do capital bancàrio 
imperialista sobre a economia brasileira. Descobriram também que esses objetivos nao 
poderiam ser atingidos a partir do parlamento. Essa nova consciência da situaçâo 
nacional marcou o inicio da orientaçao dos tenentes e de seus correligionarios para a 
esquerda, levando muitos deles a procurar urn engajamento mais direto, junto as áreas 
mais conflituosas e mobilizadoras da sociedade. Conjugando a força dos tenentes 
inconformistas, o Partido Comunista Brasileiro (fundado em 1922) e lideranças do 
movimento operario, surgía, em marco de 1935, a Aliança Nacional Libertadora 
(ANL): urna vasta frente única nacional que entre marco e julho de 1935 cresce até 
atingir mais de 500 mil membres, contados principalmente entre a classe média e о 
proletariado urbano. A ANL propöe o inicio de urna nova etapa na Revoluçâo 
Burguesa brasileira - a luta antifeudalista e anti impenalista - e nao a tomada imediata 
do poder para a construçâo do socialismo". 
Os aliancistas tentavam reforçar a aliança entre o proletariado e a burguesía industrial, 
para combater a prepotencia da aristocracia rural e superar a idéia de que o Brasil 
possuía urna vocaçâo agraria. No contexto dessa proposta cabía também todo o tema 
da luta anti-imperíalista e a defesa da economia nacional. Nesse setor da organizaçao 
era evidente o choque ideológico entre operarios e empresarios. Aos empresarios 
interessava, antes de tudo, manter o operariado e suas organizaçoes sob controle. О 
operariado visava exatamente urna autonomía maior para suas organizaçoes. 
Marginalizados, durante a revoluçâo e durante o processo constituinte, os operarios 
mantinham urna posiçâo fortemente obreirista, caracterizada pela violencia verbal da 
pregaçâo da tomada do poder pela classe trabalhadora. 
A ANL, segundo suas próprias estatísticas, apresentava a seguirne composiçâo social": 
-industriáis, comerciantes, profissionais 
liberáis e oficiáis militares 37,0% 
-operarios e soldados 52,0% 
-posiçâo social indeterminada 9,5% 
-agricultores 1,5% 
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Era característica na AML a predominancia da classe média, principalmente em sua 
direçao. О movimento popular anterior à Aliança era caracteriâido pela influencia do 
anarco-sindicalismo, trazido pelos imigrantes europeus, e mantinha urna distancia 
prudente das alianças partidarias com elementos foia da classe operaría. Nesse sentido, 
o movimento operario, embora tenha lançado a discussäo sobre a questuo social, nao 
teve condiçoes de canalizá-la politicamente. As reivindicaçoes do movimento 
permaneceram meras reivindicaçoes económicas, nio tendo encontrado urna expressäo 
política. A AML foi o prímeiro passo nessa direçao de politizaçâo das lulas operarías e 
deu-se, principalmente, graças à presença do Partido Comunista. Mas mesmo assim, 
essa presença política do proletariado foi muito relativa. O proletariado industrial era 
de pouco peso, inclusive numérico, as dificuldades de atuaçao no meio rural eram 
muito grandes, e o PCB, em vista da urgencia revolucionaria que se propunha, decidui 
crescer para cima, angariando a adesâo de elementos da classe média e mesmo das 
classes altas. Desse modo a AML conseguiu sensibilizar militares, intelectuais e outros 
setores, mas tinha raizes muito frágeis no meio popular19. 
Tendo como lema Terra e Liberdade, a ANL abría sua campanha centra о governo, 
avançando em seu discurso os limites da reivindicaçâo reformista pacífica e partindo 
para urna pregaçâo abertamente insuirecional. Essa atitude truculenta provocou a 
perseguici) acurada do governo Vargas, que agia através da repressäo violenta ao 
movimento e da legislacäo de excessäo. 
Em abril de 193S о presidente fèz passar pelo Congresso a Lei de Seguranca 
Nacional, que permitía ao Estado adotar medidas repressivas e punitivas extremas para 
defender-se contra a subversáo interna. Essa lei praticamente neutralizava a 
Constituiçao e dava plenos poderes ao presidente. 
Em julho Vargas proibia a ANL, alegando seu caráter subversivo e antí-govemamental 
por sua pregaçâo em favor da formaçao de um governo popular e revolucionario para 
lutar contra o latifundio e contra o imperialismo. 
De fato, о programa da Aliança propunha a nacionalizaçao das empresas estrangeiras, 
a divisto e distribuiçâo gratuita das terras entre os trabalhadores e denunciava a 
ausencia de liberdades democráticas no pais. 
Na ilegalidade, a ANL preparou um levante, que eclodiu em novembre de 1935, e 
ficou conhecido como Intentona Comunista. O levante devería iniciar-se em varios 
quartéis nos diversos estados (tarefa dos tenentes), que seriam acompanhados por 
grèves nas industrias e manifestaçoes populares (tarefa dos sindicatos e organizaçoes 
populares), nas grandes cidades. 
O putsch fracassou e o governo reprimiu violentamente, indo muito além dos grupos 
diretamente envolvidos na tentativa de golpe. Os dirigentes comunistas foram presos, 
assim como um grande número de simpatizantes do movimento, entre os quais um 
senador e varios deputados. Líderes operarios acusados de comunistas e de trotstistas, 
jomalistas e intelectuais, que critivavam o governo, säo encarcerados e julgados pelos 
poderes especiáis obtidos pelo presidente para sufocar a contra-revolucáo. De setembro 
a dezembro de 1936 o Tribunal de Seguranca Nacional emitiu 1.420 sentences 
condenatorias. 533 pessoas foram presas no Distrito Federal, 222 no Rio Grande do 
Norte, 165 em Säo Paulo, 95 em Fernambuco e 85 na Bahia, para citar apenas os 
estados em que a repressâo foi mais volumosa20. Com essa aplicaçao em massa da Lei 
de Seguranca Nacional, Vargas preparava о terreno para a implantaçâo da ditadura do 
Estado Novo. 
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A Açâo Integralista Brasileira 
A Açâo Integralista Brasileira (AIB) ста o contra-polo peifeilo da esquerda aliancista. 
Lançada como movimento político nacional, em 1932, eia se propunha a: 
"(...) realizar o Estado Integralista, livre de todo e qualquer principio de 
divisäo: partidos políticos, estadualismo em luta pela hegemonía, luta de 
classes. Pretendemos criar a Suprema autoridade da Nacáo."" 
O Estado integralista soia realizado por urna revoluçâo nacionalista, em que se 
procurava afirmar o valor do Brasil. Os brasileiros seriam reunidos num só espirito 
para construir urna Naçâo "una, indivisível, forte, poderosa, rica e feliz"22. O projeto 
era ambicioso e se propunha ainda a criar "urna cultura, urna civilizaçào, um modo de 
vida genuinamente brasileiro"25. 
Essa retórica nacionalista, culturalista e romàntica projetava-se ainda para muito além 
das fronteiras brasileira^, visando a expansào de urna revoluçâo continental: 
"О integralismo brasileiro constituirá um grande Impèrio, urna grande 
República Imperial, um grande Impèrio Cristäo e sua doutrina integrai 
influenciará os destinos da humanidade."2* 
Fascista, racista e imperialista a AIB propOe seu modelo de organizaçâo nacional: 
"A Naçâo tem necessidade de se organizar em classes profissionais. Cada 
brasileiro se inscreverá na sua classe. Essas classes devem eleger, cada 
urna par si, os seus representantes nas Cámaras Municipals, nos 
Congressos Provinciais e nos Congressos Gerais. (...) Esses representantes 
devem ser todos de absoluta confiance de cada classe, vindo seus nomes 
indicados pelos Conselhos Municipals, Provinciais e Nacionais, saldos 
também do Partido Unico que é a concretizaçao de todas as classes 
profissionais".15 
О movimento se perfilava corno anti-capitalista e combatía principalmente о 
capitalismo financeiro. Numa conjugaçâo de temas näo de todo estranha à época, os 
teóricos do movimento reuniam num mesmo objetivo a ser destruido, tanto o 
comunismo quanto o imperialismo, representados por Trotski e por Rotschild - e os 
dois símbolos eram reunidos sob o denominador comum, de grande apelo popular na 
época: o combate ao avança do judaismo: 
"Trotski e Rotschild marcam a amplitude das oscilacöes do espirito 
judaico, estes dois extremos abrangem toda a sociedade, toda a civili-
zaçào, todo o século XX."2* 
A doutrina da AIB reúne em tomo de si grupos da classe média: ex-tenentes, 
intelectuais, leigos e clérigos católicos ativos na Açâo Católica, mas também urna 
numerosa base popular, encantada pela linguagem cruzadista da organizaçâo que 
propunha urna outra revoluçâo que nâo era a comunista27. A AIB chegou, assim como 
a AML a ter mais de 500 mil adeptos. 
Combatendo о liberalismo econòmico e politico, defendendo a formaçao do estado 
autoritàrio e centralista e a fusâo dos partidos políticos num grande acordo nacional, a 
АШ recebeu, discretamente, o apoio de Vargas. 
As doutrinas integralistas prestavam-se perfeitamente para mobilizar a populaçao numa 
perspectiva de oposiçao aos latifundiários e federalistas, ao mesmo tempo em que 
neutralizavam a pregaçao da revoluçâo social feita pela ANL. 
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Após a derrocada da Aliança, com о fracasso do levante, em 193S e, sobretudo depois 
de haver ficado evidente que о PCB havia coordenado a operacäo, sem levar em conta 
os outros setores da Aliança, muitos militantes abandonaram a Frente Popular e 
engajaram-se na AIB. A atuaçao violenta da policía, sob as ordens de Vargas, contra 
os comunistas reforçou a perspectiva govemamental de lula pela nacionalizacäo da 
economia e de contençâo das pressöes dos latifundiários e dos banqueiros. Apoiado 
nas mobilizaçoes da АШ, Vargas deu o seu golpe de estado, quando o pais se 
preparava para realizar as prímeiras eleiçCes diretas para presidente depois de 1929. О 
Congresso foi fechado, em novembre. A Constituiçâo leve seu texto reformulado. 
Vargas concentrou todo o poder em suas màos, com o apoio das Forças Armadas, 
ampliando a sua capacidade de construir о seu pròprio modelo revolucionario, vencidos 
os comunistas e assimilados os integraUstas. 
Na verdade, a situaçao que já existia desde 1935 foi institucionalizada: os oligarcas 
sulistas perderam seu terreno de manobra, os tenentes foram esfacelados, enquanto 
movimento político, as massas nao foram suficientemente sensibilizadas pela 
propaganda revolucionaría da AIB ou da ANL. Finalmente estabelecia-se o 
autoritarismo instrumental sonhado pelos radicáis da revoluçâo de 30, mas a forma 
assumida por ele era inesperada e indesejada. 
O Estado Novo (1937-1945) 
O golpe de estado era justificado pela necessidade de fortalecimento do Estado e das 
estruturas de controle e de supervisäo da vida social, assim como da economía e da 
política nacionais, frente aos ataques dos grupos subversivos. Em seu comunicado à 
Naçâo, após o golpe, Vargas referia-se à necessidade de um governo forte, dotado de 
condiçoes para combater as influencias desagregadoras internas ou externas e os 
particularismos locáis. 
Ideologicamente, o novo governo pode ser visto como um passo decisivo e autoritàrio 
na tentativa de implantacäo de um Estado corporativista. Essa concepcäo do Estado 
consistía em assegurar a esfera de intervençao e de expansäo do poder do governo, 
através da integracük) das classes e grupos sociais, mediante um sistema de 
participaçâo controlada, em que o Estado deveria ser o arbitro dos conflitos, agindo 
em nome dos interesses da Naçâo™. Em outras palavras, o Estado soberano 
representaría o interesse público e se colocava acima do interesse privado, livrando-o 
da interferencia de grupos ou facçoes em luta na sociedade. Para isso o Estado 
empenhava-se numa redefiniçâo, autoritària e verticalista das relaçOes de classes: 
"O Estado Novo representaría históricamente urna etapa no processo de 
incorporaçâo à vida política das novas carnadas sociais que acompanham 
o desenvolvimento e a diferenciacäo da economia brasileira, determinando 
a inviabilidade do sistema tradicional de dominaçao..."8 
O novo regime propunha-se a viabilizar o avanço dessa participaçâo (e ao mesmo 
tempo da luta contra as oligarquías) cuidando, porém de eliminar os setores mais 
radicáis e de conservar, enfraquecendo-o, o poder tradicional da elite agro-exportadora. 
Tratava-se, pois, claramente de urna tentativa de nova composiçâo e de nova aliança 
entre os grupos dominantes. Essa nova aliança é interpretada por Otávio Guilherme 
Velho30 como um processo de modernizaçâo conservadora, acentuando o fato de que 
as mudanças ocorridas foram mais aparentes que reais, urna vez que a estrutura pré-
revolucionária näo apenas näo fora mudada, como acabara sendo reforçada. O que é 
correto, se considerarmos a perspectiva de análise, a partir do meio rural e da situaçao 
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das massas populares do campo. Nesse sentido, o Estado Novo representava as duos 
faces da mesma moeda: a face renovadora, com sua política de implantaççâo da 
indùstria de base; e a face conservadora, maniendo intata a estrutura do campo. 
Os analistas mais interessados nos aspectos da política econòmica e fïnanceira 
impulsionadas pelo Estado Novo acentuam о fato de que na década de trínta o país 
entrou na fase crucial da passagem da sociedade agrària para urna sociedade urbano-
industrial, em que os interesses da industrializaçao suo prioritarios e о resto da 
estrutura nacional é a eles submetido". 
Os principáis analistas da economia brasileira (Oliveira, Furtado, Conceiçao Tavares, 
entre muitos outros)32, sem ignorar as limitaçoes impostas pela presença dos interesses 
intemacionais na economia, insistem no impacto inovador das medidas implantadas 
pelo Estado Novo, explicando-as como a fraina possível, na época, para se enfrentar a 
crise internacional e as pressöes nacionais. Entre os dois polos desse dilema fica a 
evidencia do pragmatismo frente à crise econòmica e às pressöes políticas. 
O avanço do processo de industrializaçao é inegável: dos 49.418 estabelecimentos 
industriáis registrados pelo Censo de 1940, 34.691 (72%) foram criados depois de 
1930. О ritmo de crescimento anual da produçâo industrial, entre 1929/1939 foi de 
8,4% (enquanto que a agricultura cresceu em apenas 2,2% no mesmo período). Entre 
1933/1939 esse ritmo chegou mesmo à média de 11,2%. A partir de 1934 a produçâo 
industrial começava a suplantar о valor da produçâo agricola . Marcante também foi о 
processo de deslocamento dos investimentos industriáis, do setor tradicional (tecidos, 
industria alimentar, calcados, bebidas, fumo) para о setor de base. Em 1919 as 
primeiras representavam 72% das industrias brasileiras, em 1939 já estäo reduzidas a 
60% ". O impulso tomado pela industrializaçao mostra que foi no período 
estadonovista que a industria brasileira passou a representar urna mudança estrutural na 
economia, como demonstram os dados compilados por Annibal Villela e Werner Baer, 
na Tabela 35. 
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Tabela 35: Modificaçôes na estrutura económica brasileira, 
entre 1907-1945; Participaçâo da Indùstria e da 
Agricultura no PNB. 
Estrutura de Produçào 
Agricultura 
Industria 
1907 
79% 
21% 
Participaçâo no PNB 
1919 1939 
79% 
21% 
57% 
43% 
100% 100% 100% 
Taxas Anuaia de Crescimento 
Agricultura 
1920/1929 4,1% 
1933/1939 1,7% 
1939/1945 1,7% 
Industria 
2,8% 
11,2% 
5,4% 
Total 
3,9% 
4,9% 
3,2% 
Fonte: Villela, Annibal e Baer, Werner, Crescimento 
Industrial e Industrializaçào: Revisôes nos 
Estágios de Desenvolvimento Econòmico do Brasil, 
DADOS 9, Rio de Janeiro, 1972, p. 123. 
Centralismo estatal e classes sociais 
As principáis forças sociais por detrás desse processo de crescimento industriai foram, 
alèrti da burguesía industrial, os grupos técnicos ligados à burocracia estatal e os 
militares, que tiveram importante papel na implementacäo das medidas modernizantes. 
Esses grupos, naturalmente, dcfrontavam-se na arena política com forte oposiçâo por 
parte dos interesses da oligarquía agro-exportadora, que defendía a vocaçâo agrícola e 
a modemizaçâo da agricultura, aceitando, no máximo as teses de substituiçâo de 
importacóes, mas opondo-se ao esforço de implantaçao da industria de base, em 
funçâo da acumulacüo industrial. 
O papel do estado autoritario tomava-se, entäo, evidente, n3o apenas enquanto suporte 
para os grupos em confuto corn a aristocracia rural, mas, e principalmente, como 
impulsionador desse grupo a aceitar a política de industrializaçào de base. Essa linha 
de orientaçâo seguida por Vargas, nao correspondía inteiramente aos interesses 
imediatos dos empresarios, mais interessados na producilo industrial para o consumo 
imediato e nao se mostrando muito entusiasmados com a perspectiva de investir 
recursos na implantaçao da industria pesada. Este último aspecto era, sem dúvida, a 
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opçao central do pròprio Estado, em sua linha de defesa da economia nacional e dos 
"interesses públicos, acima dos interesses individuáis". 
Neste ponto, é destacável a funçâo assumida pelos militares e pela burocracia estatal, 
como importantes agentes de apoio à política do Estado Novo. Sendo eles o principal 
apoio da ditadura, coube a eles romper o estreitamento ideológico da burguesía 
industrial e forcar a implantacäo da política industrial do Estado. Nesse sentido, o 
Estado Novo realizava perfeitamente a aspiraçâo dos tenentes, depuradas 
ideologicamente durante as décadas de 20 e 30. 
Para completar esse quadro geral, vale ainda acenar para a relaçâo do Estado Novo 
com a politica extema do Brasil e com a conjuntura internacional. Os dirigentes da 
época pós-1930 receberam um país cuja economia estava profundamente minada pela 
política de proteçâo ao café, como já vimos repetidamente ao longo deste estudo. Um 
dos objetivos inevitáveis da nova ordem nao podia portanto deixar de ser a defesa do 
setor agro-exportador, porém numa linha de equilibrio da balança de pagamentos (o 
problema crucial de pagamento da divida extema acumulada) e de rigidez orcamentáría 
draconiana. Os cañáis de financiamento internacional encontravam-se bloqueados pela 
crise internacional da economia, forcando o Estado a definir urna política intema de 
proteçâo ao principal produto de exportaçâo. Relativamente livre das pressöes 
oligárquicas provenientes dos cafeicultores, o Estado Novo desenvolveu urna política 
nova, criando mecanismos de defesa do setor a partir de recursos retirados do proprio 
set«· cafeicultor. A política cafeeira era, pois, federalizada, retirando-se de Sao Paulo a 
posiçao de controle exclusivo típico da fase anterior a 1930. 
Numa série de atos consecutivos. Vargas ia criando instancias burocráticas de controle: 
em 1931, criava o Instituto Nacional do Café, transformado em 1933 em 
Departamento Nacional do Café, tendo a seu lado ainda a Carteira de Crédito Agrícola 
e Industrial do Banco do Brasil. Esse último expediente permitía ao Estado afastar os 
comissários e financiadores particulares (e estrangeiros) do setor de controle da 
produçâo cafeicultora, reduzindo sua tarefa aos negocios ligados à exportaçâo. О 
Estado passou a arcar diretamente com os custos (inclusive políticos) do saneamento 
do setor cafeeiro, forcando medidas pesadas de socializaçao das perdas - queimas de 
estoques, aumentos de impostos, definiçâo da politica de preços. Essas medidas foram, 
literalmente, impostas aos cafeicultores, que se articulavam em oposiçâo abcrta ao 
governo, clamando por democracia e pela restauracao do estado de direito. 
A exemplo das medidas tomadas para o café, eram criadas instancias para regularizar 
a atividade extrativa-agrícola voltada para a exportaçâo: o Instituto do Acucar e do 
Alcool (1933), o Instituto do Mate (1938), o Instituto do Sal (1940), o Instituto do 
Pinho (1941). 
Utilizando a mesma (ática, criavam-se também instancias de proteçâo à indùstria e à 
implantacäo de infraestruturas: a Comissäo de Similares (1934), o Conselho Técnico 
de Economia e Finanças do Ministerio da Fazenda (1937)), o Conselho Nacional do 
Petróleo (1938), o Conselho de Aguas e Energia (1939), o Plano Siderúrgico Nacional 
(1940), a Comissäo de Combustíveis e Lubrificantes (1941), o Conselho Nacional de 
Ferrovias (1941), a Companhia Siderúrgica Nacional (1941), a Comissäo do Vale do 
Rio Doce (1942), a Companhia Nacional de Alcalis (1943). 
Durante o Estado Novo ganhou impulso também a idéia da elaboracáo de um plano 
nacional de desenvolvimento, tendo sido criados diversos órgaos de apoio à 
coordenaçâo económica: o Conselho Federal do Comercio Exterior (1934), a 
CoordenaçSo de Mobilizacáo Económica, o Conselho Nacional de Política Industrial e 
Comercial, a Comissäo de Planejamento Económico. 
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A Constituiçao de 1937 instituía um Conselho de Economía Nacional, como órgào 
planificador central. Tal conselho so chegou a ser instalado em 1949. Durante о 
Estado Novo, o Conselho Federal de Coordenaçao do Comercio Externo funcionou 
como instancia provisoria de coordenaçao económica geral. Presidido pelo Presidente 
da República, o conselho era composto de diretores indicados pelos diversos 
ministerios, por um grupo de assessores técnicos e por representantes do empresariado 
(agrícola, comercial e industrial). A atoaçào desse órgao foi muito intensa na defmiçào 
das linhas gérais da economia, durante e após a 2' Guerra Mundial. Em todos esses 
conselhos e órgaos govemamentais é grande o confronto entre interesses divergentes. 
O governo jogava com a facilidade de controlar a discussâo dentro desses órgaos, 
através da presença de seus técnicos e burócratas, e, quando necessario (quando 
interesses contrarios à política do Estado predominavam em algum desses órgaos) pela 
dissoluçâo pura e simples e substituiçâo per outra estrutura equivalente, por decreto 
presidencial. Essa intervençao presidencial continuava a ser necessaria, visto que as 
contradiçoes de interesses económicos, de fato, nunca chegaram a ser superadas. A 
contradiçâo entre a predominancia de urna orientaçâo mais liberal ou mais 
intervencionista permanecía o problema central dessas comissOes. 
O problema de atrair e controlar capitais estrangeiros para o processo de incremento 
da indùstria e a necessidade de reforçar a capacidade da burguesía nacional, através 
dos subsidios do Estado, constituían! também dois problemas polares, sempre 
presentes. O empresariado oscilava entre o desejo de liberalizar a economia e combater 
o intervencionismo estatal, mas, reconhecia, por outro lado, suas próprias limitacöes e 
a inevitabilidade do apoio estatal. Nesse espaço político, Vargas organizou e genu com 
sucesso o processo de representaçâo da sociedade civil em seu governo ditatorial. 
Finda a Guerra Mundial, o debate central na economia brasileira, continuava ainda 
dividido entre duas tendencias: 
o estímulo à implantacäo de um estado agro-exportador moderno (que era a 
posiçâo dos empresarios da industria e do comercio e era apoiado pelos 
proprietários rurais) 
o estímulo à implantacäo de um estado moderno urbano-industrial (que era a 
posiçâo do governo, apoiado fortemente pelos militares e pelos técnicos a seu 
serviço). 
A partir de 1940 a segunda tendencia ganha cada vez mais terreno, apesar dos 
protestos e bloqueios dos empresarios e grandes proprietários rurais, a ponto de, no 
firn do período ditatorial, a Comissao de Planejamento Económico encontrar-se 
completamente subordinada ao Conselho de Segurança Nacional. 
Os trabalhadores urbanos 
Nesse clima de mudanças, modifica-se também a situaçâo da classe trabalhadora. Urna 
das características mais marcantes da ditadura varguista foi exatamente a atencäo que a 
organizaçao da força-de-trabalho, no setor urbano, recebeu por parte do governo. Da 
mesma forma como o governo empenhou-se na criacäo de um modelo de participaçao 
controlada para as elites económicas e políticas, era lógico que se empenhasse também 
na organizaçao, em moldes semelhantes, do polo oposto: o operariado. A característica 
principal da açâo do governo foi a regularizaçao do processo de sindicalizacäo, das 
leis sobre a organizaçao do traballio e sobre о espaço de participaçao dos organismos 
operarios no processo político. 
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О processo associativo dos trabalhadores brasileiros adquiriu forma e contendo 
principalmente no periodo que vai de 1930 a 1945 - portante, sob о patrocinio quase 
exclusivo da politica varguista. 
Os processes de organizacäo das massas trabalhadoras, em quase todos os países do 
mundo, deram-se através de um movimento crescente de auto-mobilizaçao operaría e 
de luta por espaço no jogo político das economías burguesas. No Brasil essa 
organizacäo tem conotacöes muito específicas: o movimento surgiu das iniciativas de 
trabalhadores europeus (espanhois e italianos) que levaram para o Brasil idéias novas 
sobre luta social, direitos trabalhistas e associativismo, com fortes influencias 
anarquistas e socialistas. As primeiras organizaçoes, nascidas sobre essa base no inicio 
do sécuk), conseguiram mobilizar o proletariado urbano em tomo da questáo social e 
realizaram conquistas relativamente importantes no plano da reivindicaçâo de melhorías 
económicas para os operarios da indùstria nascente. Mas sua capacidade de 
representaçao política era extremamente limitada. Na verdade, o movimento, durante a 
República Velha, fícou confinado a um gueto e foi sempre tratado como um caso de 
policía: líderes estrangeiros eram sumariamente expulsos do país, e o movimento era 
considerado pela elite do poder como um mal-exemplo provocado pelas más 
influencias dos imigrantes europeus. A mentalidade reinante na década de 30 
reconhecia, entretanto, um lugar na escala social para as organizaçoes dos 
trabalhadores, mas dentro dos limites da idéia de representaçao controlada, corporatista 
e empenhada numa grande frente política de mteresses divergentes. Seguindo essa 
concepçâo, Vargas, desde 1930, inicia um longo processo de integraçao do movimento 
sindical aos interesses globais do Estado. 
Um dos primeiros atos do governo provisorio, foi a criaçào do Ministerio do Trabalho, 
Industria e Comercio, cujo nome já revelava o tipo de integraçao previsto. Já em 1931 
o governo decreta a regulamentaçao da sindicalizaçao de empregados e empregadores: 
só seriam reconhecidos os sindicatos inscritos no Ministerio, e para cada categoría de 
trabalhadores era permitida a organizacäo em um sindicato único. O governo 
reservava-se o direito de intervir, fechar e dissolver os sindicatos quando considerasse 
necessario. 
A partir dessa base o Estado empenhou-se na decretaçâo de diversas leis de caráter 
social em beneficio dos trabalhadores: a lei de ferias, a regulamentaçao do trabalho do 
menor, a jornada de oito horas de trabalho, as comissöes de aibitragem em caso de 
conflito laboral. Todas essas leis eram criadas por iniciativa clara do governo, por 
pressâo dos técnicos a service do Ministerio de Trabalho, corn participaçâo mínima 
dos próprios trabalhadores. Essa maneira de atuar correspondía perfeitamente à 
mentalidade reinante entre os grupos mais ativos na política brasileira, dominada pelo 
estatismo e pelo autoritarismo. 
O que também favoreceu a esse tipo de atuaçao autoritaria do Estado foi o fato de 
que a composiçâo étnica da populaçâo operaría passava por urna mudança, no correr 
dos anos 30. A imigraçâo européia havia sido, nas décadas de 10 e 20, a grande 
fomecedora de mäo-de-obra para as fábricas, especialmente em Sao Paulo. Embora o 
fluxo de imigrantes europeus continuasse até o inicio da 2» Guerra, a populaçâo 
operaría começava a ser aumentada pela chegada ao sul (Säo Paulo e Rio de Janeiro) 
de fluxos de migrantes brasileiros, provenientes do Nordeste, fugindo da seca, da 
estagnaçâo econòmica e da violencia, que assolaram o meio rural durante as tres 
primeiras décadas deste século. 
Cifras do Departamento Estadual do Trabalho, do estado de Säo Paulo, permitem 
avallar a importancia desses fluxos: um levantamento realizado, em 1913, em 31 
fábricas nas cidades de Säo Paulo, Santos e Säo Bernardo do Campo registrava a 
presença de apenas 18% de operarios brasileiros natos. Entre os trabalhadores braçais 
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do setor de service público, no mesmo estado, 64% dos trabalhadores eram 
estrangeiros. 
O número de migrantes, chegados à cidade de S3o Paulo, vindos de outras estados 
crescia na seguirne proporçâo: 
1820-1900 965 migrantes 
1926-1930 155.821 " 
1936-1940 295.000 " 
Entre 1931 e 1935 o número de migrantes superava o de imigrantes, numa proporçâo 
de 57% para 43%; a partir dessa data os brasileiros passaram a representar 2/3 do 
total dos migrantes chegados a SSo Paulo, conforme os dados da Secretaria da 
Agricultura34. 
Essa mudança contribuii], sem dúvida, para enfraquecer a capacidade de autonomia e 
de luta da populaçao trabalhadora. Os novos operarios vindos do interior do país, 
menos qualificados profissionalmente e vindos de situaçOes de grande misèria e de 
completa submissâo aos superiores, davam-se por muito contentes quando conseguiam 
traballio e tinham pouca motivaçâo para enfrentar eventuais conflitos com seus 
empregadores. Isto explica também a atitude de reconhecimento agradecido, por parte 
da maioria dos trabalhadores, em relaçâo às melhorias que Ihes eram concedidas pela 
legislaçao sindical paternalista, bem como a grande popularidade de Vargas entre as 
populaçôes trabalhadoras das cidades. 
Durante o Estado Novo foi criada a base legal do sindicalismo brasileiro, através de 
urna série de decretos fixando as formas de associaçâo em sindicatos. 
Em 1940 instituía-se o imposto sindical: um dia de traballio, descontado na fonte, na 
folha de pagamento de todos os trabalhadores, independente de sua ГіІіасЗо ou пЗо a 
um sindicato. Esse imposto constituiu um fundo importante de recursos, permitindo ao 
Ministerio do Traballio ampliar as atividades dos sindicatos através de programas de 
assistència social e sanitària fomecidos aos associados. Com isso, os sindicatos 
conseguiam manter (e ampliar) sua área de atuacäo, independente do número de seus 
membres, além de se tomarem extremamente atraentes para os operarios, carentes de 
qualquer outro tipo de assistència. 
As leis sindicáis sao refundidas, em 1943, num bloco sistemático, a Consolidaçâo das 
Leis do Traballio. Essa lei, com très partes distintas, regulariza: 
1) a situaçâo de traballio, tanto dos empregados quanto dos empregadores; 
2) a estrutura da organizaçao sindical (representaçao por ramo de atividade, controle 
do Ministerio do Trabalho, constituiçâo de federaçOes e confederaçOes). 
3) a estrutura da justiça trabalhista e a legislaçao sobre a greve. 
Através dessa legislaçao e de outras modificaçoes simpáticas ao operariado - a lei 
sobre o salario mínimo e a extensäo dos beneficios sociais também a operarios nâo-
sindicalizados - Vargas reforçava sua posiçâo junto às bases populares. O imposto 
sindical permitía ao governo criar urna extensa estrutura burocrática de controle dos 
sindicatos a partir da prestaçao de serviços assistenciais a seus membros. A burocracia 
sindical surgida dai constituía a grande base operacional da política de Vargas no meio 
popular urbano. 
Essas atividades do governo demonstram a fama como Vargas conseguiu, num 
período de 15 anos dar um caráter progressista à política concentracionista e autoritaria 
do Estado, eliminando sistematicamente os possíveis focos de oposiçâo e isolando as 
diversas forças políticas, cada urna em seu campo específico de interesses. E Vargas 
conseguiu, além disso, aglutinar a maioria dos trabalhadores urbanos, que 
representavam um peso crescente no movimento social, em um partido político de 
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ideologìa vaga e difusa - о "trabalhismo" -que representará a sua força política no 
período democrático, após a queda do Estado Novo, em 1945. 
A ledemocratizaçao, em 1945, deu-se por pressâo da situaçao internacional com о firn 
da guerra mundial e o inicio da reconstruçâo econòmica: a nova situaçao nâo 
comportava govemos ditatoriais. Internamente, já desde 1941, o país vinha sendo 
agitado por urna campanha popular de combate ao fascismo e a seus agentes internos 
(em especial a policía do Estado Novo e as evidencias de restos de integralismo 
presentes no aparato da ditadura). Isso fomecia os elementos necessários à formaçâo 
de urna frente nacional ampia exigindo a redemocratizaçâo. A policía estado-novista 
reprimía violentamente as manifestaçOes populares (contrarias à orientaçao do 
governo), as prisöes estavam repletas de intelectuais, jomalistas, artistas e militantes 
comunistas. A ala liberalizante, que existia dentro do governo, e que fechava os olhos 
aos desmandos autoritarios de Vargas, em nome dos "interesses maiores da naçâo", já 
nao podia mais continuar ignorando o lado podre da ditadura e demitia-se, em bloco, 
em protesto contra a violencia do regime. Aproveitando-se dessa situaçao, os grupos 
tradicionalmente anti-getulistas conspiravam com os chefes militares pela derrubada da 
ditadura. Vargas, mesmo reconhecendo a fragilidade do equilibrio político existente, 
decidiu atender äs pressöes pela redemocratizaçâo, aceitando a condiçâo imposta pelo 
alto comando militar de convocar eleiçoes parlamentares e presidenciais, para 1946. 
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4. VARGAS E A QUESTAO AGRARIA 
Durante um periodo de inegável avanço do movimento e da legislaçao sociais, 
sintomaticamente, a questuo da reformulaçSo da situaçâo agrària permaneceu 
praticamente intocada. Na verdade, irremediavelmente, postergada. A classe dos 
produtores lurais era ainda suficientemente forte e presente na arena politica e Vargas 
dependía, em grande parte, da situaçâo de calma existente nos estados nâo podendo 
permirtir-se desafiar os proprietários agrícolas, que já se sentiam prejudicados pela 
priorídade dada pelo Estado ao desenvolvimento industrial. O Estado Novo nao chegou 
nem mesmo a tentar, por exemplo, estender ao meio rural os beneficios que havia 
concedido aos sindicatos urbanos. 
Do grande sonho tenentista de redençâo do campo, redivisäo de terras e integracäo das 
populaçôes rurais - que havia sido o móvel principal do movimento revolucionario de 
1930 - restaram apenas alguns reflexos pálidos. 
A Consolidaçao das Leis do Traballio ignorava completamente a existencia de um 
setor de trabalhadores no meio rural. Essa pouca alençao dada aos trabalhadores rurais 
aparece apenas marginalmente na legislaçao do Estado Novo. 
Em 1941 surgía o Estatuto da Lavoura Canavieira, voltado para os assalariados da 
cana. Esse decreto previa a concessäo de urna faixa de terra aos moradores, ao lado 
de suas casas, para o cultivo de subsistencia, desde que esses trabalhadores das usinas 
e engenhos estivessem empregados na mesma empresa há mais de um ano. Essa 
concessäo, absolutamente inocua, se pensarmos na dramática situaçâo do campo, foi 
ampiamente divulgada pela propaganda govemamental e era, inclusive defendida pelos 
teóricos do Estado Novo como a experiencia inicial do que deveria ser urna reforma 
agrària setoriaP5. 
Em 1944, um decreto presidencial abría a possibilidade de sindicalizaçâo para 
trabalhadores rurais. Essa medida referia-se, na pràtica, mais urna vez aos 
trabalhadores nas usinas de acucar, que apresentavam o caráter mais claro de 
assalariados no contexto rural. Os demais grupos continuavam excluidos. 
Um outro aspecto da situaçâo rural abordado pelo governo federal, em colaboraçao 
com alguns interventores nos estados, foi a questuo das colonias agrícolas. 
O ideal dos tenentes, desde o inicio de sua atuaçâo politica, tinha sido reorganizar 
todo o interior do país, redividindo as terras, desapropriando os latifundios sem 
funçao social, e distribuindo terras gratuitamente a grupos de familias camponesas, 
formando com elas colonias de pequeños produtores de alimentos. As colonias 
deveriam ser centros de renovaçâo técnica e focos de organizaçao rural, com escolas, 
postos médicos, agencias de crédito, cooperativas e services de extensâo rural. 
Os militares que haviam peregrinado pelo pais, durante a marcha da Coluna Prestes, 
conheciam bem a situaçâo de desagregaçâo das comunidades rurais (e experimentaram 
inclusive a dificuldade de atingí-las, física e ideologicamente). Isto reforcava entre os 
tenentes a idéia de urgencia de reorganizar o país a partir do interior. Urna questuo 
prioritària para esses militares era também о problema do interior, despovoado e 
inexplorado, principalmente nas regiöes ao longo da fronteira ocidental. 
О longo e detalhado programa do Clube 3 de Outubro, principal baluarte político dos 
tenentes, foi completamente ignorado pelo governo provisorio. 
O programa dedicava grande atençao ao reordenamento das relaçQes sociais. Nesse 
contexto, a questuo agraria era tratada, pela primeira vez, de modo extensivo e 
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detalhado, além de ser explícitamente reafirmada a velha idéia tenentista de que a 
revoluçao nacional so podería ser iniciada pelo campo. 
O Estado Novo deu alguma atençâo ao assunto, legislando e divulgando a idéia da 
colonizaçao através de colonias agrícolas cooperativas. Tres decretos oficializavam essa 
política de colonizaçao: 
• Decreto 3.069, de 14/2/1941, sobre a criaçâo de colonias agrícolas nacionais, sob a 
responsabilidade do Ministerio da Agricultura; 
- Decreto 4.304, de 22/7/1942, sobre a criaçâo de núcleos coloniais agro-industriais; 
- Decreto 6.117, de 10/11/1943, que regularizava a fundaçâo de colonias agrícolas.3* 
A partir dessas iniciativas, о governo procurava atender a pressöes militares, 
estimulando a campanha denominada Marcha para o Oeste: a ocupaçâo estratégica das 
terras ao longo da fronteira, especialmente nas áreas tomadas pelos estados do Paraná 
e Mato Grosso. Surgiram, nessa época alguns focos de colonizaçao sob esse modelo, 
das quais vale citar as colonias de Papucaia no interior do estado do Rio de Janeiro e 
Dourados, no Mato Grosso, onde 4.000 familias foram instaladas, e Ceres, em Goiás. 
Os efeitos positivos dessas experiencias permaneceram, entretanto, limitados. 
A redemocratizaçâo 
Com a redemocratizaçâo, e a elaboraçâo da Constituiçâo de 1946, levou-se 
essencialmente em conta о perigo de urna possível volta de Vargas ao poder. О ех-
ditador, como já foi referido, possuía grande populandade, e voltaria seguramente a 
disputar o poder, inclusive apoiado pelo movimento popular. 
Os últimos meses de seu governo foram assinalados por inúmeras manifestaçoes 
populares pedindo, já, a sua volta ao poder, ou a sua candidatura para o periodo após 
as eleiçoes previstas para assinalar o fim do Estado Novo. 
A grande preocupacáo política, depois de 1946, era, portanto, reforcar e rearticular o 
poder legislativo, colocando-o como a instancia superior de controle do Estado. A 
Constituiçâo de 1946 atribuía, por isso mesmo, um espaço muito ampio de manobra 
para as Cámaras. 
O efeito dessa mudança na situaçâo política se fez sentir imediatamente, pelo impulso 
visível de rearticulaçao do poder dos coronéis e dos chefes políticos locáis. A nova lei 
eleitoral, por exemplo, concedía representaçao proporcionalmente maior aos estados 
considerados mais atrasados e com maior número de analfabetos, em detrimento dos 
estados mais desenvolvidos e mais povoados, de onde sairiam, logicamente as 
principals demandas de continuidade da politica varguista. 
Essa rearticulaçao democrática deu origem a um novo quadro de partidos políticos. О 
pròprio Vargas, ao perceber que a democratizaçâo seria inevitável, durante o último 
ano do Estado Novo, estimulara a criaçâo do PSD (Partido Social Democrático), 
bascado no apoio dos interventores do governo central nos estados e reunindo em seu 
quadro principalmente a maioria dos grandes proprietários rarais, que, localmente, 
conseguiam entender-se politicamente com os interventores de Vargas. Esse partido 
deveria ser urna especie de oposiçâo consentida, criticando a política autoritaria do 
Estado mas submetido aos limites por eia impostos. 
Menos consentida era a UDN (Uniâo Democrática Nacional): urna frente oposicionista 
formada pelos que nao aceitavam a revoluçao de 30, pelos que fizeram a revoluçao e 
se sentiram traídos, pelos que fizeram a revoluçao e se desentenderam com о 
presidente; todos aqueles que por questöes políticas e/ou pessoais nao aceitavam a 
318 Quarta parte 
organizaçâo ditatoríal montada sob a Constituiçao de 1937. Embota caracterizada como 
um partido liberal de empresarios e de classe média alta dos meios urbanos, a UDN 
contava em suas fileiras também com grandes proprietários nirais declaradamente anti-
varguistas e anti-revolucionários. 
Vargas, prevendo a sua necessidade de urna plataforma política mais independente que 
o PSD, fundou ainda о seu pròprio partido, о РТВ (Partido Trabalhista Brasileiro), 
cuja funçao era aglutinar as forças populares e a burguesía progressista, mantendo-as 
fora da área de influencia direta do Partido Comunista. 
О PSD, a UDN e os militares exigiam о afastamento de Vargas, antes da realizaçao 
das eleiçues, para que o pleito fosse isento de pressOes ditatoriais. Os militares, unidos 
ao PSD, lançavam a candidatura de um militar para a presidencia da República, о Gal. 
Eurico Dutra, ex-ministro da guara do Estado Novo. As massas urbanas iniciavam, ao 
mesmo tempo, urna campanha para que Vargas fosse candidato às eleiçôes. Esse 
movimento ñcou conhecido por queremismo: queremos Getúlio, Getúlio diz nao ser 
candidato, mas o povo o quer, ou simplesmente queremos · eram os slogans 
escandidos pelas massas em comicios e passeatas pró-redemocratizacao, mas 
marcadamente gelulistas. 
Com esse novo elenco político montado. Vargas acabou cedendo às pressöes pela 
redemocratizaçâo e aceitou convocar eleiçôes para urna Assembléia Constituinte com a 
perspectiva de eleiçôes presidenciais diretas, após a promulgaçâo da nova constituiçao. 
A Constituinte, bem corno о governo, saidos dessas eleiçôes representavam, 
principalmente, as elites tradicionais (e em ascensäo), cuja presença no poder fora 
cerceada pelo autoritarismo do Estado Novo. Essas elites, afastadas do poder, desde 
1930, näo demonstravam o menor interesse em realizar mudanças políticas ou 
económicas de peso visando urna maior integraçào das massas populares nas decisöes 
políticas. A lista dos membres do governo nesse período de redemocratizaçâo revela 
urna série de banqueiros, latifundiários, empresarios e militares de alta patente 
"convictamente reacionários e anti-comunistas empedernidos, liberáis 
quando Ihes pisavam о calo, mas discricionários ao ocuparem o poder, 
temem acima de tudo que o povo aja e assuma atitudes políticas. О 
fagamos a revoluçâo antes que о povo a faça näo era mera figura de 
retórica em '30, nem em '45, como ainda nâo o é hoje".17 
A redemocratizaçâo permitiu também a volta do PCB à legalidade e a retomada de 
varias reivindicaçoes do movimento sindical. Mas esse impeto inicial foi rapidamente 
contido pelo novo governo: о PCB volta a ser proibido, em 1947, e os sindicatos e 
organizaçôes populares sao submetidos a um controle rígido. Esse controle atingiu 
também as Ligas Camponesas, tentativas do PCB e do movimento sindical de abrir 
urna frente de atividades no campo. 
Dada a dificuldade de formar sindicatos oficiáis entre os (aviadores, o PCB optara 
pela alternativa de formar associaçôes mais ampias, as ligas, visando iniciar um 
traballio sistemático de organizaçâo partidaria no campo. 
A Assembléia Constituinte, eleita em 1946 tinha a seguirne composiçâo partidaria9: 
PSD 54,0% 
UDN 26,0% 
PTB 7,5% 
PCB 5,0% 
outros 7,5% 
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O resultado das eleicöes presidenciais diretas foram os seguintes3': 
Eurico Gaspar Dutra 
(coligacäo PSD-PTB) 3.251.507 votos 55% 
Brig.Eduardo Gomes 
(UDN) 2.039.342 votos 35% 
Yedo Fiuza 
(PCB) 569.818 votos 10% 
Rolim Teles 
(representante de 
tendencias menores) 11.001 votos 
A redemocralizaçao foi iniciada em clima de intensa agitaçâo social. As massas näo 
confiavam no Gal.Dutra, conhecido como conservador e ligado à oligarquía rural. 
O movimento sindical previa um período de repressäo e por isso ampliava seu esforço 
de crescimento através da sindicalizaçâo de novos membres. Em 194S havia 474.943 
trabalhadores sindicalizados, esse nùmero crescia para 797.691, em 1946. Nos 
primeiros meses de 1946 registraram-se mais de 60 grevés operarías. So na cidade de 
Säo Paulo havia mais de 100.000 opéranos em greve. Essas grèves foram, em grande 
parte, organizadas pelas comissöes de fábricas, órgüos näo-oficiais, criados por 
influencia do PCB, entäo na ilegalidade, numa tentativa de evitar as intervençôes do 
Estado no movimento operario. 
О novo governo Dutra reprimiu imediatamente о movimento popular e о PCB. Em 
1947 o Ministerio do Traballio intervinha em 143 sindicatos, acusados de corrupçao ou 
de exercício de atividades näo estritamente sindicáis (isto é, políticas e de tintura 
comunista). О PCB é cassado sob alegaçâo de "antidemocrático e de marner contatos 
com organizaçoes políticas estrangeiras" e é proibida a Confederaçâo Gérai dos 
Trabalhadores do Brasil (urna criaçâo do PCB dentro do restrito quadro do 
sindicalismo atrelado ao Estado)40. 
Reforma Agrària: um túnel sem firn 
Nesse clima desfavorável ao movimento popular, o novo governo ainda fez algumas 
tentativas de abordar a questáo agraria. 
Cientes de que a questáo da reforma agrària, mais cedo ou mais tarde voltaria a agitar 
os meios políticos, os constituintes de 1946 introduziram na nova Constituiçâo um 
claro bloqueio à faculdade de desapropríar terras (urbanas e nirais) pelo governo. Os 
deputados, Padre Aliomar Baleeiro e Monsenhor Amida Cámara (da UDN) realizaran! 
urna verdadeira cruzada política em favor da iniciativa de se acrescentar ao Artigo 141 
(que versa sobre a desapropriaçâo por interesse social), o parágrafo 16 (que ficará 
famoso nas lulas agrarias posteriores): desapropriaçues só pódenlo ser feitas mediante 
pagamento prèvio e em dinheiro do valor real do imóvel a ser desapropríado. Esse 
acréscimo dificultou ainda mais o quadro da velha luta parlamentar nas Constituintes 
brasileiras em tomo da legislaçao sobre a reforma agrària 
О assunto já estiverà presente na Constituiçâo do Impèrio (1823), onde está prevista a 
indenizaçâo prèvia, para os casos de desapropriaçâo. A Constituiçâo de 1934, mudava 
a formulaçao para indenizaçâo justa, deixando о campo aberto para especulaçOes 
jurídicas sobre a forma de se realizar urna retríbuicao justa de um ato anti-social (que 
o espirito da lei considerava injusto). Os Constituintes de 46, preferiram nao dcixar 
margem a especulaçôes jurídicas e eliminaram de vez qualquer dúvida, maniendo as 
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duas formulaçOes anteriores, e acrescentando ainda a forma de retribuiçao. As desapro-
priaçoes deveräo ser pagas por prèvia e justa indenizacáo em dinheiro. Dessa forma, 
ficava eliminada, já na letra da lei, qualquer possibilidade real de realizaçâo de urna 
reforma agraria no Brasil, respeitando-se o direito consagrado pela Constituiçao". 
O governo democraticamente eleito do GaL Dutra - conservador e aparentemente 
disposto a atender aos reclamos dos latifundíários por mais apoio à agricultura -
enviou ao Congresso um anteprojeto (te reforma agraria, elaborado pelo Ministerio da 
Agricultura. O texto era marcadamente privatista: 
O anteprojeto pretendía estimular a preferencia ao trabalhador do imóvel rural, na 
compra de parte deste; facilitar o loteamento particular do imóvel rural; proibir ao 
poder público a venda de grandes extensOes de tena; extender o usucapito pro labore 
as tenas públicas, estimular as vendas de latifundios através dos novos modelos de 
arrendamento e parceria, que impunham aos proprietários obrigaçoes mais rigorosas 
(do que as que prevalecem atualmente); facilitar o crédito para a aquisiçao e 
manutençâo da pequeña e média propriedade, além de proper ainda medidas para 
desencorajar o absenteísmo e estimular a exploraçao direta da terra42. 
O projeto era pouco radical, na medida em que aceitava sem discussäo о preceito 
constitucional de pagamento prèvio em dinheiro das expropriaçoes. Por outro lado era, 
aos olhos dos proprietários de terras, extremamente severo, já que descartava о 
principio defendido pelos latifundíários de que as expropriaçoes deveriam começar 
pelas terras do Estado. O projeto defendía a necessidade urgente de se incrementar a 
produçâo alimentar, através de pequeñas propriedades, e propunha medidas de estímulo 
à agricultura de subsistencia, através de desapropriaçoes sistemáticas de tenas 
improdutivas, mas também produdvas, para impedir a expansáo do latifundio 
monocultor nas "regiöes socialmente ocupadas, e por isso mesmo as únicas utilizáveis 
e as mais valorizadas de qualquer naçâo"". 
О Congresso deu pouca importancia ao anteprojeto, que acabou morrende nas mäos do 
deputado que deveria ser seu relator. Mas, o simples fato de sua existencia já foi 
suficiente para levantar fortes protestos por parte da imprensa e da Associaçâo Rural 
Brasileira (a organizacáo patronal dos proprietários de tenas). 
Apesar do fracasso parlamentar, o projeto serviu para ressuscitai a discussäo sobre o 
reordenamento do meio rural, através de urna reforma agraria. A dureza da reaçâo dos 
latifundíários, congregados na Sociedade Rural, provocou a entrada de um interlocutor 
imprevisto na discussäo: a Igreja Católica. 
Em 1950 o bispo Dom Inocencio Engelke, da diocese de Campanha, Minas Gérais, 
organizou a Primeira Semana Ruralista, num momento em que a discussäo começava a 
atingir os próprios interessados no meio rural, levada pela iniciativa do PCB de 
estimular a formaçâo de sindicatos e de ligas camponesas, desde 1946. Essa iniciativa 
pioneira de um Bispo ressentia-se ainda das influencias da cultura política e do estilo 
da açâo social na época. Déla participavam: párocos rurais, fazendeiros, professores 
rurais e religiosos. Discutiam sobre lavradores, sem os ¡avradores, do mesmo modo 
como Vargas legislara sobre o operariado, sem os operarios. 
O objetivo do encontre era fazer um primeiro inventario da situaçao no meio rural e 
propor formas de atuaçao para a Igreja Católica entre os camponeses e trabalhadores 
pobres do campo. As declaracöes de Dom Inocencio Engelke nao deixam margem a 
dúvidas sobre a preocupaçâo que movía a Igreja: 
"(...) conosco, sem nos ou contra nos se farà a Reforma Social. (...) 
Aniecipemo-nos à Revoluçao (...) antecipemo-nos à Legislaçao Social.(...) 
Executemos um programa mínimo de açâo social. Faz-se mister urna 
Vargas e a questuo agraria 321 
reforma de estrutura e de base, cuja configuraçâo foi, felizmente, 
delineada nesta Semana, por sacerdotes, fazendeiros e professores 
rurais."44 
O maior escándalo do século XX foi a Igreja ter perdido a massa operaría: 
"Já perdemos os trabalhadores nas cidades. Nao cometamos a loucura de 
percter, também, o operariado rural. (...) É sabido que a situaçao do 
trabalhador rural é, em regra, infra-humana entre nos. Merecem o nome 
de casas os casebres em que moram ? É alimento a comida de que 
dispöem ? Pode-se chamar de roupas os trapos com que se vestem ? 
Pode-se chamar de vida a situaçao em que vegetara, sem saúde, sem 
anseios, sem visäo e sem ideáis ? (...) Houve tempo em que о campo 
fícava preservado pela distancia, pela falta de comunicaçoes, pela índole 
conformista e rotineira dos trabalhadores rurais. Hoje, estradas se rasgam 
levando ao recesso do país a locomotiva, os automóveis e, sobretudo os 
caminhöes. Há pontos do sertáo que pularam do século XVI para o 
século XX com a abertura de campos de aviaçao e com a possibilidade 
de atingir, em horas, centros civilizados que só em semanas ou meses 
podiam ser atingidos. Os jomáis, o cinema e o rádio estâo informando 
no mesmo dia e por vezes na mesma hora o que se passa no país e no 
mundo. Em breve será a hora da televisäo. (...) Os agitadores estâo 
chegando ao campo. Se agirem com inteligencia nem terâo necessidade 
de inventar coisa alguma. Bastará que comentem a realidade, que 
ponham a nu a situaçao em que vivem ou vegetam os trabalhadores 
rurais. Longe de nos, patröes cristäos, fazer justiça pelo medo. Antecipai-
vos à Revoluçâo. Fazei por espirito cristäo о que vos indicam as 
diretrízes da Igreja."4' 
A partir dessa preocupaçâo inicial, e ainda sem tomar contato direto com os próprios 
trabalhadores rurais, a hierarquia católica investía firmemente na discussäo sobre a 
reforma social séria que deveria ser feita no meio rural. Intensificava-se a propaganda 
nos meios católicos, procurando sensibilizar os leigos qualificados e de formaçao 
académica a dedicar tempo e reflexâo aos desafíos vindos do campo. Varios bispos 
começaram a participar oficialmente de comissöes de estudos, grupos de trabalhos e de 
organismos de planifïcaçao criados pelo governo. 
Essa primeira tomada de posiçâo da Igreja Católica situava-se ainda num quadro 
estritamente dirigente da sociedade, e na tentativa de sensibilizar as associaçôcs 
patronais. Era urna posiçâo claramente conservadora e declaradamente profilática (na 
medida em que era urna reaçâo contra um possível avanço do comunismo entre as 
populaçoes rurais). Mas foi suficiente para começar a reagitar a problemática, sempre 
lembrada e sempre protelada, do meio rural e de sua funçâo no quadro global das 
mudanças na sociedade, junto a outros círculos que nao apenas os partidos políticos, 
sindicatos e casernas. 
Nesse sentido é revelador o discurso de D.Eugênio Salles, bispo de Natal, no Rio 
Grande do Norte, e um dos pioneiros no esforço da Igreja em estar presente no 
campo, quando abordava a necessidade da formaçao de lideranças rurais: 
"sobre cujos ombras repouse a tarefa de recuperaçao desse imenso 
proletariado do campo, pois é só apoiados em elementos oriundos do 
pròprio meio que ele (o meio rural) poderá se defender contra elementos 
extemos, que induzem à agitaçao e à revoluçâo."4' 
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А ргеосирасЗо da Igreja deixava entrever que algo de novo começava a se delinear no 
front das discussöes sobre o meio rural. 
O segundo período de Vargas: 
de volta nos bracos do povo (1950-1954) 
A campanha eleitoral que levou Vargas novamente ao poda caracterízou-se por urna 
intensa mobilizaçâo de massas. Durante o período presidencial do Gal. Dutra, as 
massas populares nas cidades protestavam contìnuamente contra as tentativas do novo 
governo de conter o impeto do movimento popular. Este iniciava urna fase de re-ati-
vaçâo especialmente reforçado pela volta do PCB à legalidade e pela agitaçao política 
criada em tomo da elaboraçâo da nova Constituiçâo. О protesto das massas exprimia 
um anseio geral pela volta de Vargas ao poder. 
Como candidato constitucional ao novo período presidencial. Vargas ressurgia do meio 
isolamento em que se encontrava no Rio Grande do Sul, lançando uma proposta de 
ampliaçao do trabalhismo: a extensào do movimento trabalhista ao meio rural. 
Em sua campanha о futuro presidente prometía uma Lei Agrària - que deveria ser 
uma especie de Consolidaçâo das Leis dos Traballio para о meio rural e um novo 
quadro legal para reforcar oo combate ao latifundio e em defesa dos pequeños proprie-
tários rurais. О candidato declarava que, durante o seu retiro politico no Rio Grande 
do Sul, pudera constatar, de peito, as duríssimas condiçoes de vida dos lavradores 
pobres. Prometía lutar por mais educacäo, mais assistència sanitària e habitacional para 
os lavradores, assim como prometía extender aos lavradores o direito ao salàrio 
minimo, à indenizaçao e à estabilìdade de emprcgo. 
Baseado nesse programa de forte apelo popular e lançado pela coligaçao PTB-PSD, 
Vargas foi eleito com 48,7% dos votos. Seu oponente, o candidato da UDN, recebeu 
29,7% dos votos, e um terceiro candidato, representando uma facçâo declaradamente 
conservadora e latifundiária do PSD, recebeu 21,5% 47. 
O novo Congresso Nacional era constituido por 59% de deputados da coligaçao PTB-
PSD, 19% da UDN e 22% de deputados provenientes de outros partidos menores4". 
Imediatamente após sua posse. Vargas encarregou seu Ministro do Traballio, Joäo 
Goulart, da preparaçâo de um projeto de lei visando a regularizacüo das relaçoes de 
traballio no meio rural; e abríu a discussik) política sobre a aplicaçâo pràtica do artigo 
147 de Constituiçao, que previa a expropriaçâo de terras рот interesse social. Essas 
medidas respondiam aos reclamos da Igreja e do movimento sindicai, reabrindo a luta 
politica que mais profundamente marcou a historia recente do Brasil. 
Em 1954 Vargas encaminhava ao Congresso o projeto com as leis sociais prometidas. 
O documento continha propostas sobre: 
- garantía de estabilidade de emprego, 
- Carteira do Trabalhador Rural, regularizando os contratos de traballio e a segurança 
social para os lavradores; 
- limitaçao da jomada de traballio, 
- proteçâo à mulher e ao menor lavradores, 
- direito de afiliaçao dos trabalhadores rurais ao Instituto de Aposentadorias e 
Pensöes dos Industriários4'. 
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O projeto, por decisäo do Legislativo, foi retrabalhado pelo senador Lucio Bittencourt 
e pelo deputado Femando Ferrari, constítuindo o embrüto do atual Estatuto do 
Trabalhador Rural. O Ministerio do Trabalho, tentando reforçar a luta parlamentar em 
torno do projeto, estimulava a criaçâo de focos de pressäo sobre os políticos. Passou a 
estimular a fundaçâo de sindicatos rurais. О que era perfeitamente legal e permitido 
pela Consolidacelo das Leis do Trabalho e pela Constituiçâo de 1946, mas näo fora 
ainda incrementado nos govemos anteriores. О Ministro do Trabalho teve que 
enfrentar urna acurada oposiçâo por paite da Confederaçâo Rural Brasileira e do 
Conselho de Segurança Nacional, que denunciavam o caráter comunizante da açâo 
ministerial. Essas pressöes forçaram Vargas a demitir Coulait do Ministerio do 
Trabalho, tentando tranquilizar os partidos políticos sensíveis as pressöes ruralistas e 
militares. 
A oposiçâo udenista atacava o governo argumentando que a Lei Agraria era um mero 
paliativo demagógico e que a situaçâo do meio rural exigía medidas mais decisivas, 
que resultassem numa reforma agraria real e na implantacäo de um processo de 
modemizaçâo da agricultura. O principal porta-voz da oposiçâo udenista, Carlos 
Lacerda, um líder de grande apelo popular entre a classe média urbana, combatía as 
medidas de extensäo da previdencia social ao campo, acusando-as de tentar apenas 
camuflar na pràtica, a incapacidade do Estado de enfrentar urna campanha pela 
reforma agraria. O ataque oposicionista referia-se diretamente ao fato de que Vargas, 
pressionado pelos interesses da coligaçao de seu governo com o PSD, partido que 
congregava a maioria dos grandes proprietários rurais e detinha a maioria na Cámara, 
nao conseguiría (por mais que quisesse) realizar um processo de redivisâo das terras, 
por meios parlamentares. 
Em resposta a essas críticas о governo já havia criado, em 1952, a Comissäo Nacional 
de Política Agraria. Era a conhecida tática de Vargas de desobstruir os cañáis políticos 
através da criaçâo de services e de comissöes especiáis para tratar problemas 
controvertidos. Essa Comissäo elaborou um texto, Diretrizes para urna Reforma 
Agraria no Brasil, da autoría de Pompeu Accioly. O texto insistía em dois aspectos 
fundamentáis: 
- a dificuldade legal imposta pela Constituiçao, prevendo a indenizaçao prèvia e em 
dinheiro por desapropriaçoes (art. 141 § 16); e a necessidade de se enquadrar a 
reforma agrària no art. 147, que tratava da desapropriaçâo por interesse social, 
escapando, assim, do rigor do artigo 141. Para tanto seria necessaria urna emenda 
constitucional; 
- a extrema complexidade de urna operaçao de reforma fundiária num pais com as 
dimensöes continentais do Brasil exigía, entre outras coisas, a proposiçâo de 
modelos diferentes de reforma agraria por regiöes e defendía a tese varguista da 
reforma agraria setorial. 
O mesmo texto fazia ainda sugestOes sobra o valor da indenizaçao, fazendo-o 
corresponder ao valor histórico das propriedades (isto é, o preço da terra näo-utilizada 
no momento de sua compra) mais a indenizaçao das benfeitorias e juros bancários. 
A Comissäo elaborou também urna proposta de Lei de Anendamento Rural, em que 
se previa o anendamento compulsorio de terras ociosas, até 1/5 da propriedade, com 
renda fixada segundo o valor declarado para ñns de imposto territorial. 
O governo Vargas enviou ainda ao Congresso urna lei sobre a desapropriaçâo por 
interesse social, em que se tentavam definir os diversos casos de aplicaçao do 
principio constitucional do interesse social: "a lei poderá promover a justa distribuiçao 
da propriedade com igual oportunidade para todos". 
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О projeto era ampio e se refería a todos os casos de utilizaçâo de bens improdutivos, 
de zoneamento agricola, urbanizaçao, instalaçao de infra-estruturas. No setor específico 
dos latifundios improdutivos о projeto estabekcia como norma para desapropriaçao a 
exploraçao ineficiente da propriedade tomando seu rendimento inferior à média 
regional " 
Esses projetos, embora aprovados ñcaram arquivados no Congresso, sem nunca terem 
ido a votaçao e só voltando a ser reativados em 1962. 
Outro projeto elaborado pelo deputado Coutinho Cavalcanti foi considerado como a 
proposta de Reforma Agrària mais comprometida com о trabalhismo e com o grupo 
mais progressista do legislativo. Cavalcanti propunha a desapropriaçao de tenas 
incultas, numa extensâo superior até 30% do total das propriedades próximas aos 
centros urbanos ou exploradas sob forma de anendamento e que nao estivessem sendo 
cultivadas pelo período de S anos. As terras devolutas deveriam ser inventarizadas por 
um cadastro, a ser organizado pelos departamentos municipals de política agraria. O 
projeto ainda fazia propostas sobre a regularizaçào dos arrendamentos: o valor da 
renda nao podendo ser superior a 15% do valor da propriedade; o lucro do 
proprietàrio, em caso de parceria, näo podendo ser superior a 20%. 
O projeto-Coutinho Cavalcanti apresentava, contudo, um ponto fraco: a concentraçâo 
da execuçâo da reforma agraria sob a responsabilidade de instancias municipals. Usto 
fazia, tecnicamente, do projeto urna utopia: a falta de infraestrutura existente nos 
municipios, tornava impraticáveis as medidas sugeridas. Também politicamente, seu 
projeto era irrealizável, visto que a política municipal ainda permanecía como o reduto 
principal da força e do controle dos latifundiários". 
Cada projeto, cada proposta encaminhada ao Congresso pelo presidente, suscitava a 
necessaria agitaçâo dos grupos interessados e a consequente mobilizaçâo dos lobbies 
políticos. 
O PSD, fiel à sua base política ruralista, era, nesse jogo, o bloco capaz de impedir o 
andamento de qualquer iniciativa parlamentar visando a reforma agraria. Isto era feito 
através da defesa teórica de um programa mais ampio de política agraria, englobando 
mudanças na política de financiamentos e créditos, ampliacüo do aparato assistencial e 
técnico, além de outras exigencias (lógicas e procedentes) usadas, nesta situacüo 
concreta apenas como manobra para impedir o andamento de qualquer iniciativa que 
pudesse efetivar um processo de redivisâo de terras. 
О PTB (fortemente infiltrado pelo PCB, que usava a sua legenda para eleger seus 
militantes), representava a principal plataforma de lançamento e de defesa das 
propostas mais avançadas. Mas, о fato de o partido oferecer espaço de atuaçâo legal a 
comunistas, fomecia aos opositores argumentos suficientes para atacar, em principio, 
todas as propostas como demagógicas ou comunizantes. O argumento conseguía 
sensibilizar negativamente a opiniâo pública (especialmente a classe média urbana), e 
bloqueava toda discussilo razoável sobre qualquer aspecto da questuo agraria. 
A UDN, anti-varguista e anti-pessedista, apresentava, por um lado, urna posiçâo 
oportunista de defesa da reforma agraria (como forma de pressilo política contra os 
latifundiários do PSD, e como parte de seu pròprio programa político voltado para um 
determinado modelo de industrializaçâo e urbanizaçao, tendo a agricultura como fonte 
de recursos). Por outro lado, atacava sistematicamente as medidas intermediarias 
propostas pela política social de Vargas, denunciando-as como inocuas, ineficientes e 
puramente demagógicas. Para a UDN todos os atos da política social de Vargas 
tinham apenas um sentido: aumentar a clientela e o poder eleitoral do Presidente. 
As organizacöes da sociedade civil agitavam-se, igualmente, entre dois polos: 
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- о movimento sindical, que crescia no campo e era reforjado pelas tomadas de 
posiçâo da Igreja Católica, de um lado. 
- e os propríetários nirais, reunidos nas Assosiacöes Rurais e representados 
nacionalmente por urna Confederaçao muito influente e que dispunha de suficientes 
ramificaçôes clientelistas entre os parlamentares (tanto do PSD, quanto da UDN). 
A tática dos sindicalistas era reforçar sua representaçâo no campo para pressionar os 
políticos a tomarem decisöes mais efetivas. Os "mralistas" do PSD e da UDN, 
procuravam, por todos os meios impedir esse processo de organizaçao camponesa, 
apesar do seu caráter paternalista, pois pressentiam que ele poderia desembocar num 
processo de auto-organizaçao e de participaçâo popular que poría em risco, além de 
seus interesses, a perda do controle político da situaçao. 
O impasse político da estrategia agraria de Vargas era evidente. 
Suas propostas sofriam inúmeras obstruçOes no Congresso e suscitavam a proposiçâo 
de todos os expedientes burocráticos visando revisöes, criaçâo de comissöes de estudos 
e urna farta produçâo de emendas, com o único objetivo de retardar discussöes e 
tomadas de iniciativa efetivas. 
Além disso, pesavam também as conveniencias políticas do presidente, forçado sempre 
a negociar, dentro da pròpria coligacäo govemamental, sobre cada novo passo a ser 
dado. 
Cada proposta supunha a necessidade, por exemple, da criaçâo de órgaos administra-
tivos novos, para a sua execuçâo. E cada vez que isso sucedía, о governo era forçado 
a pesar lungamente a questuo da distribuiçao dos novos cargos entre os clientes do 
poder central. Consequentemente, os órgaos executores, ou as comissöes de estudos, 
acabavam sendo distribuidas entre o PTB, o PSD e outres partidos menores, segundo 
as conveniencias do momento político. 
O resultado dessa verdadeira batalha entre o presidente e as bancadas parlamentares 
foi que praticamente nenhuma medida proposta por Vargas conseguiu furar o bloqueio 
político representado pelo Congresso. As medidas que conseguiram superar esse 
impasse acabavam por revelar-se inocuas, na medida em que os órgaos executores 
caíam nas mâos de partidos políticos, ou de pessoas nem sempre interessadas em seu 
suces so. 
Apenas um exemplo, para que se possa avaliar a gravidade desse fato: o Service 
Social Rural, proposto por Vargas e so posto em funcionamento por Kubitschek, cinco 
anos mais tarde, constituía mais urna fonte de empregos e de favores políticos, no já 
excessivamente inflado aparato burocrático, pouco eficiente e proverbialmente corrupto. 
A má qualidade dos seus services contribuía para a desmoralizaçâo do programa 
agràrio, provocando a descrença dos próprios lavradores interessados e os ataques dos 
oponentes tradicionais das mudanças no meio rural. Antonio Queiroz Teles, da 
Confederaçao Rural, assim defmia о Serviço Social Rural, no momento em que о 
órgao era criado: 
"é mais um desserviço organizado no país com fundos retirados da agricultura 
para manter a máquina burocrática."" 
Vargas enviou ao Congresso o Projeto de Serviço Social Rural, abordando aspectos 
essenciais como a formaçâo proñssional para agricultores, a propagacäo do 
cooperativismo como forma de organizaçao dos pequeños produtores, o incremento à 
educaçao e assistência social as populaçoes rurais. 
O projeto só foi aprovado pelo Senado em 19SS e so foi regulamentado para 
aplicaçao em 1956, já no governo Kubitschek. O vicio político inerente à criaçâo de 
novos órgaos era täo arraigado à situaçao brasileira e tâo previsível que Antonio 
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Queiroz Teles conseguía criticar o novo órgSo, antes mesmo que ele estivesse 
funcionando. Acertou em cheio, até nos detalhes de sua crítica. 
A Comissäo Nacional de Política Agrària continuava, entretanto cumprindo sua funçao 
de central de idéias, como realizadora de pesquisas e de planos. Realizou-se, a partir 
da Comissäo, о primeiro levantamento estatistico das condiçOes de vida em 1.874 
municipios do Brasil (97% do total). Na mesma época foi criado o Instituto Brasileiro 
de Imigraçâo e Colonizaçâo, um órgào de importancia essencial na coordenacäo da 
política de reordenamento da agricultura e de estímulo á colonizaçâo dirigida. O órgào 
acabou sendo inteiramente entregue ao Partido da Representaçao Popular e à sua 
clientela, sob о comando do ex-líder do movimento integralista, Plinio Salgado. 
Funcionou pessimamente. 
O segundo período de Vargas passou-se num clima permanente de crise. A questuo 
agraria näo foi, entretanto, o foco principal da agitaçâo e da tensâo políticas. Na 
verdade, a questuo da agricultura desenrolou-se num segundo plano. O primeiro plano 
da vida política estava completamente dominado pela luta de Vargas em favor da 
implantaçâo da industria de base e das grandes empresas estatais, ligadas ao setor 
básico da economia, e pela questuo da nacionalizacäo da economia. 
О governo Vargas leve que enfrentar oposiçôes de toda ordern: dos militares 
(opositores tradicionais do programa industrial varguista), da direita, sensibilizada pela 
UDN (e muito ativa na articulaçâo da classe média urbana contra o sindicalismo). 
Além disso, o governo tinha que manobrar frente a urna situaçao internacional 
exacerbada pela Guerra Fría e pelo agressivo avanço do imperialismo norte-americano 
no Brasil. Vargas, para se manter no poder, näo podia deixar de fazer concessöes, e 
estas foram feitas, especialmente no setor de sua politica agrària. As oscUacöes e 
protelaçoes das medidas propostas, a partilha de cargos-chave em troca de apoios 
eventuais, recaem sobre a questuo agraria - setor da política nacional que Vargas 
abordou corn pouca disposiçâo de radicalizar, ou na impossibilidade de criar mais um 
foco de tensöes, que seriam inevitáveis. 
Curiosamente, os recuos da politica govemamental, nessa materia, seräo sempre 
usados, pelo pròprio governo, como argumentos para acalmar a desconfiança das 
forças intemacionais, que temiam o avanço do comunismo no Brasil, e viam em 
Vargas um perigoso agente anti-ocidental. 
O fun trágico de Getúlio Vargas, suicidando-se para impedir um golpe de estado 
armado pelo alto comando militar e pela UDN, apoiados por interesses estrangeiros, 
ilustra mais que suficientemente esse impasse. 
O agravamento da situaçao nacional em geral, exigía, entretanto, que a questäo agraria 
voltasse à baila. O éxodo rural acentuado, fazia-se sentir fortemente nas cidades, o 
sindicalismo avançava no meio rural, reclamando mais atençâo para a situaçao dos 
trabalhadores e enfrentando repetidos conflitos com os proprietários rurais reunidos nas 
Associaçoes Rurais. 
Além disso, a agitaçâo do período anterior, em relaçâo à reforma agrària e à 
assislência social e técnica ao hörnern do campo, despertavam na pròpria populaçao 
rural um interesse crescente pela questäo agrària. 
Esse interesse é reforçado quando о Ministro da Justiça, Marcondes Filho, na 
exposiçao de seu programa minimo de traballio, relançou a questäo, sob um novo 
prisma. О Ministro alegava a necessidade urgente de recuperaçâo da agricultura e da 
pecuaria e de melhoramento do padräo de vida das populacöes rurais, bem como de 
um meihor controle e organizacäo das migraçôes internas, maior ampliaçao do 
mercado fomecedor de géneros para os centros urbanos, e outras temas afins. О 
Ministro, tocando no tema capaz de mobilizar as massas trabalhadoras - a carestía do 
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custo de vida - acrescentava a tudo isso, a condiçâo essencial de soluçao do problema: 
"facilitar о acesso do trabalhador à tena que cultiva e a preparaçâo do hörnern do 
campo para o exercíck) efetivo dos direitos de cidadania"". 
A explicaçâo do Ministro da Justiça locava diretamente urna série de problemas que 
vinham preocupando a opiniâo pública nessa época: a carestía de alimentos nas 
cidades, o afluxo crescente de migrantes do interior do país rumo aos centros urbanos, 
com o consequente aumento da pobreza, visível através do aumento de favelas, 
aumento da violencia urbana, decomposiçâo do antigo padráo de vida das classes 
médias e do proletariado. Em suma, os síntomas de sempre, porém sentidos, entäo, em 
grau ampliado e inquietante. 
O tema passou a ocupar lugar central na campanha eleitoral que se iniciava. 
O PTB, apresentando-se como portador da herança política de Vargas, colocava a 
reforma agraria, juntamente com o combate à inflaçao e ao alto custo de vida como 
segundo ponto em sua lista de sete prioridades. 
O partido de Vargas acentuava em sua campanha a necessidade de extinçâo do 
latifundio improdutivo, o incremento do crédito ao pequeño produtor agrícola e a 
extensäo das leis trabalhistas e da previdencia social ao meio rural. 
O PSD, que se apresentava as eleiçoes em coligacäo com о PTB, aceitava, sem 
entusiasmo, esses pontos, temendo o alarme que isso provocaría em suas bases 
eleitorais. 
Entre os muitos arranjos políticos em tomo dessa questäo, ficou finalmente 
estabelecido que o candidato apresentado pela coligacäo, Juscelino Kubitschek, (que foi 
eleito) compromeüa-se a respeitar a Constituiçâo, no que concemia a propriedade 
privada (isto é, nao tomaría nenhuma iniciativa no sentido de propor, eventualmente, 
urna emenda do famigerado parágrafo 16, do artigo 141 da Constituiçâo de 1946). 
Para compensar essa garantía, o novo presidente tomaría medidas de taxacäo gradativa 
dos latifundios improdutivos e incrementaría o crédito rural. 
Os candidatos de outros partidos mantinham, mais ou menos posicäo semelhante. O 
candidato da UDN prometía modernizar o meio rural, através de urna revoluçâo 
branca, e o candidato do Partido Socialista (Juarez Távora, um antigo expoente do 
tenentismo autoritario) prometía introduzir um sistema progressivo e ilimitado de 
aumento do imposto territorial, como forma de combater o latifundio improdutivo. A 
situaçao política delicada criada pelo vacuo de líderanca deixado por Vargas, acentuava 
a insegurança de partídos e candidatos em relacäo äs novas alianças entre as classes 
sociais que as eleiçoes deveríam definir. Esta é a explicaçao dada pelo falo de que 
todos os candidatos referíam-se à questäo agraria, mas todos procuravam sobretudo 
näo alarmar os latífundiários, que ainda continuavam a ser a força a controlar as bases 
eleitorais do país. 
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5. KUBITSCHEK E O PLANO DE METAS 
О governo Kubitschek, (te 1954 a 1960, deixou atrás de si um hak) de modemidade e 
de dinamismo: о novo presidente consolidou о processo de industrializacäo iniciado 
por Vargas, nos estados do Centro-Sul. Seu quadriènio foi caracterizado рек) "Plano 
de Metas", centrado sobre a industrializacäo, a siderurgia, a energia e os transportes. 
O setor agrícola permanecía, de inicio, relativamente à sombra desse surto 
industrializante. A crença vigente entre os técnicos que assessoravam Kubitschek era 
de que mudanças profundas da situaçao agraria, no Brasil, só seriam possfveis se 
bascadas em intenso desenvolvimento industrial global. 
Porém, já no inicio de seu governo, о presidente leve que redéfinir sua estrategia, 
propondo urna revolucáo agro-industrial. Essa mudança de tònica indicava que 
diversas propostas da Comissäo Nacional de Política Agraria deveriam ser 
incrementadas, principalmente no que se referia à redivisäo das terras em funçâo do 
abastecimentos dos centros urbanos e das terras afetadas por obras públicas de vulto 
(novas estradas, hidrelétricas, obras de combate à seca). Seu plano de governo atingía, 
dessa forma, um tema cuidadosamente evitado durante a campanha eleitoral. A 
revolucáo agro-industrial visada só seria possível a partir de urna reforma agrària e da 
melhora das condiçoes de vida no meio rural. Essa promessa já era suficiente para 
alimentar as desconfianças do pròprio partido do presidente, o PSD. Kubitschek 
acabaría por ter que enfrentar a mesma situaçao que Vargas, tendo sido forçado a 
arrefecer suas intençoes em relaçâo à política agrària, a fun de preservar o apoio 
neutro da maioria pessedista ao seu Plano de Metas, que constituía a espinha dorsal de 
seu programa de governo. Nessa época, о presidente da Comissäo de Economia da 
Cámara, Daniel Farraco declarava: 
"Enquanto eu for presidente desta Comissäo nenhum projeto de Reforma 
Agrària passare por aqui."54 
О PTB continuava insisündo diante da Cámara , sem nenhum sucesso, sobre a 
necessidade de se desobstruir a discussäo sobre a extensäo das leis trabalhistas ao 
campo. Esse empenho do PTB contribuía para manter acesa a discussäo da questuo 
agrària entre diversos grupos fora do Congresso. 
Em 1956 realizava-se em Fortaleza a IV Conferencia Rural Brasileira, reunindo 
federaçoes e associaçoes rurais de todo o país, onde dois objetivos foram defendidos: 
- a aprovaçao de urna Lei Agrària (prevendo um fundo estatal para cobrir possíveis 
expropriaçoes e um sistema de imposto territorial para pressionar os latifundiários 
improdutivos). 
- a necessidade de elaboracäo de um Estatuto do Trabalhador Rural (legislando sobre 
contratos de traballio, individuáis e coletivos, níveis de assalariamento, 
aposentadoria, ferias e estabilidade de emprêgo). 
A representaçao do estado de Säo Paulo, de muito peso no conjunto da organizaçâo, 
considerava esses dois objetivos excessivamente radicáis. Propunha, como alternativa, о 
incremento da colonizaçâo, sob coordenaçâo do Estado, e executada por empresas 
particulares. Experiencia que o grande capital ruralista de Säo Paulo havia realizado 
com sucesso, na colonizaçâo do norte do Paraná, durante o período varguista. O diario 
paulista O Estado de Säo Paulo, conhecido por suas posiçQes de defesa dos privilegios 
da elite rural, cementava em editorial: 
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"Como se pode pretend»- aplicar a Consolidaçâo das Leis do Traballio 
aos que militam na lavoura, se a muitos dos seus dispositivos, nos meios 
urbanos, deve ser atribuida a inútil discòrdia que se estabelece entre 
patröes e empregados ? (...) 
É preciso que as classes ligadas à lavoura entrem em açâo para impedir que a 
loucura seja perpetrada. Do operariado nacional, о mais atrasado, о que mais 
confortavelmente vive, é exatamente о que trabalha nos campos, nas lides da 
agricultura. Esses homens precisam ser objeto de alençào e receber meihor 
tratamento. Dai nào segue, porém, que se deva outorgar estabilidade ao 
carroceiro e ao tirador de leite, ao colono, ao campeiro, ao camarada incumbido 
de pequeñas atividades agrícolas."" 
О PTB assumiu a luta parlamentar pelos direitos trabalhistas dos agricultores e se 
apresentava como o único partido capaz de defender o hörnern do meio rural. Os 
partidarios radicáis da reforma agraria denunciavam o oportunismo do PTB, acusando-
o de nao lutar mais pelo objetivo principal da luta no meio rural, a reforma agraria. 
Os conservadores acusavam o PTB de aventureirismo, de demagogia e de conspiraçao 
comunista contra os valores eternos do país, além de voltarem ao velho argumento de 
que o partido tentava apenas ampliar sua clientela eleitoral. 
A proposta de legislaçao trabalhista, havia sido apresentada pelo governo Vargas, em 
1954, e custara a cabeça do entâo Ministro do Traballio Joäo Coulait. Retomada em 
1956, por Fernando Ferrari, foi rechaçada em 1957, com urna derrota fragorosa de 106 
votos contra e apenas 62 a favor, depois de um ano de acuradas discussöes no seio da 
coligaçao govemamental". 
O Estatuto só será aprovado após Kubitschek, em 1963, quando a mobilizaçâo dos 
próprios lavradores atingía um ponto de ebuliçâo alarmante para os próprios latifun-
diários. 
Tomada evidente a impossibilidade política de aprovaçâo do Estatuto, Kubitschek 
assumia urna política de conciliaçâo, anunciando a necessidade de supcraçâo das 
graves diferenças regionais existentes no país. Acentuava especialmente o agravamento 
do desequilibrio entre cidade e campo, causado pelo processo acelerado de 
industrializaçao. O éxodo rural e a marginalizaçâo das regiöes nao tocadas pela 
industrializaçâo tomavam-se os temas centrais de urna intensa discussäo entre técnicos 
e políticos sobre possíveis opçôes na soluçâo do problema. A questuo das diferenças 
regionais assumia também urna forma concreta: abordava preferentemente a situaçâo de 
misèria e de decadencia do Nordeste, em oposiçâo à aparente situaçâo de boom 
econòmico e de desenvolvimento do Centro-Sul. 
A tese defendida pela esquerda, nesse debate, propagava a soluçâo conflituosa, situada 
além do espaço politico, através do confronto dos interesses de classes, tanto no setor 
desenvolvido quanto no setor marginalizado e pobre do pais. A tese moderada, 
representada pelos defensores do espaço político possível, pleiteava a superaçâo 
integrada do problema. 
A segunda proposta ajustava-se melhor à perspectiva global do governo Kubitschek: 
envolver num mesmo plano de esforços do Estado os interesses conjugados dos setores 
empresariais, do pròprio Nordeste e do Centro-Sul, num ampio plano de investimentos 
preferenciais na regiäo. 
Esse impulso modernizante traria os beneficios necessáríos ao conjunto da regiäo. Esta 
linha era defendida, na época, por Celso Furtado, tendo sido apresentada por ele em 
um relatório-programa: Urna Política de Desenvolvimento para o Nordeste!". 
O núcleo de propostas desse relatório, nascerà em urna reuniäo realizada em Recife, 
em 1955, o Congresso de Salvaçâo do Nordeste. Nessa reuniäo discutiu-se o problema 
da regiäo, desde o déficit energético até o problema da distribuicäo das terras, 
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passando pela questäo já tradicional do combate às secas cíclicas. Participaram da 
reuniâo de Recife políticos envolvidos na problemática da regiäo: govemadores dos 
estados da regiäo, deputados federáis e estaduais, venadores dos grandes centros 
urbanos regionais. Também personalidades ligadas ao setor privado: banqueiros, 
corretores da bolsa de valores. Lideranças religiosas regionais, além de très nomes que 
marcaram a poliüzacäo da luta рек) desenvolvimento da regiäo: Miguel Arraes, 
Francisco Juliäo e Qodomir de Moráis. 
Urna delegacäo de industriáis paulistas também partkipava do encontró, alegando ter 
sido levada ao Nordeste pelo "espirito de bandeirar, colocando à disposicäo dos irmäos 
Nordestinos o patrimonio de Sao Paulo, suas manifestaçoes tecnológicas, educacionais 
e espirituais"*. 
As resoluçoes do Congresso foram reunidas num documento que ficou conhecido 
corno Carta de Salvaçâo do Nordeste. О teor das solucöes pleiteadas pela Carta era 
nitidamente estatizante e nacionalista. 
Na extensa lista de participantes da reuniâo de Recife, faltaram exatamente 
representantes do capital estrangeiro e dos camponeses, o que caracteriza o momento 
político, de um lado, fortemente nacionalista, além de confirmar, por outro lado, о 
modo de agir do Estado e de seus técnicos, assumindo sobre si os problemas de urna 
populaçâo marginal e sem acesso à açao política. 
No ano seguirne realizava-se a prímeira Conferencia dos Bispos do Nordeste, em 
Campina Grande, na Paraiba. D.Helder Cámara foi о incentivador da iniciativa que 
marcou a entrada oficial da Igreja Católica na discussäo, para além da perspectiva 
puramente pastoral ocorrída em 1950, em Campanha. Kubitschek, que participou do 
encerramento da Conferencia, prometeu aos Bispos que suas conclusöes seríam 
incluidas no Plano de Metas de seu governo. A Presidencia críava, realmente, em 
seguida, um Grupo de Traballio para o Desenvolvimento do Nordeste, que realizou 
estudos e elaborou propostas de açao, inspiradas na reuniâo dos Bispos e no 
Congresso de Salvaçâo do Nordeste. 
Essas propostas passaram a constituir a Meta 31й do extenso Plano de Metas, que 
ficou conhecida como Operacelo Nordeste. 
A aprovaçao da Operacáo pelo Congresso Nacional teve os mesmos percalços das 
tentativas anteriores de oficializaçao da política agraria. De um lado, a oposiçâo das 
velhas elites, avessas a planos de mudanças e temerosas de perda do controle sobre a 
regiäo (pobre, mas sob seu controle). De outro, os setores mais radicáis, acusavam os 
planos de racionalizaçôes economicistas, que nao afetariam o núcleo profundo dos 
problemas da regiäo. 
Josué de Castro, conhecido e respeitado estudioso do problema nordestino, criticava o 
espirito apenas modernizante do plano govemamental e denunciava a mentalidade 
tecnocràtica de seus autores. Em célebre conferencia no ISEB (Instituto Superior de 
Estudos Brasileiros), no Rio de Janeiro, cementava que o problema do Nordeste nao 
era de seca mas de feudalismo, e que o plano govemamental estava fadado ao 
fracasso. O problema era, segundo ele, enfrentar urna proposta séria de reforma 
agrària, pois "existem 188 projetos de lei visando о aperfeiçoamento da agricultura no 
país" e acrescentava, mordaz, que, ele pròprio pensava em ргорог um projeto de lei 
facilitando о acesso à terra39. 
A proposta de criaçao da SÚDEME (Superintendencia para о Desenvolvimento do 
Nordeste) - urna inspetoria, diretamente ligada à Presidencia da República - para 
coordenar a operaçao de integraçao econòmica da regiäo, enfatizava muito mais a 
racionalizaçâo da produçâo agrícola, combinada com a implantacäo de industrias e 
com a expansäo da fronteira agrícola. Näo era um ataque frontal ao latifundio. Seu 
principal objetivo era acalmar о clima de confuto social que crescia na regiäo 
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canavieira, através do estímulo à produtividade, criando áreas livres para a agricultura 
de subsistencia. Os demais efeitos, beneficiando diretamente a populaçao pobre, viriam 
na medida em que o nivel de desenvolvimento agro-industrial da regiâo fosse 
incrementado. 
Numa leitura mais atenta da proposta, percebe-se que o Nordeste seria, na 
interpretaçao dos técnicos e políticos envolvidos na questáo, apenas urna regiáo 
marginalizada, em estado extremo de estagnaçao e miseria. Situaçâo que seria superada 
a partir dos necessários impulsos para que fosse implantado um processo maciço de 
desenvolvimento tecnológico na regiâo. 
No contexto do governo Kubitschek, a soluçflo representada pela SUDENE era antes о 
resultado de anos de discussáo, concebida nos laboratorios da UDN e nos gabinetes 
dos técnicos do governo. Envolvidos pela pregaci) emocional da Igreja e pela pressäo 
dos políticos da regiâo, os técnicos do governo Kubitschek transformaram o Nordeste 
numa situaçâo excepcional de emergencia. A SUDENE era criada para atender a essa 
emergencia60. 
Vista com enorme desconfîança por todos, a SUDENE conseguili impor-se, no quadro 
geral de um governo hábil, que manobrava segundo urna estrategia de conciliaçâo: a 
constante busca de um centro mediador, capaz de anexar contrarios. 
Na questâo específica da problemática rural, o governo Kubitschek conseguiu, no 
àmbito mais geral da questäo agraria, de um lado repor o problema em discussâo, 
além de estimular as tomadas de posiçâo de instituicöes e de grupos, fora do circuito 
estrito do governo. Por outro lado, esse mesmo governo conseguiu abordar a questâo a 
partir de urna atitude de moderaçâo reformista, deslocando o enfoque do problema do 
seu núcleo central - que era a disparidade de interesses de classes sociais - para um 
ángulo mais digerível, de mera disparidade regional, onde o Estado exerceria a funçâo 
de moderador e de incentivador de um processo de integraçâo regional". 
Apesar da ambiguidade de sua concepçâo, e da prioridade indiscutivel que acabou 
dando à expansâo de interesses económicos do Centro-Sul na regiâo, abordando de 
forma apenas superficial o problema da miseria das massas populares no Nordeste, e 
constituindo-se num centro financiador altamente vantajoso para a elite empresarial 
nordestina, a SUDENE representou um passo politico de peso na abordagem do 
problema rural, dando ao problema urna dimensâo regional. 
Anos '50: о campo e a política do Estado 
A celeuma política causada pelo processo de implantaçâo da SUDENE generalizou 
urna intensa discussâo que acabou atingindo todos os setores da vida brasileira. Nessa 
discussâo, o setor reformista da sociedade conseguiu atingir alguns pontos importantes 
de consenso. O subdesenvolvimento, detectado de modo indisfarsável no Nordeste, 
deixou de ser atribuido de modo simplista e preconceituoso ao atraso e à indolencia da 
populaçao. Igreja, intelectuais, estudantes, operarios sulistas, a pròpria imprensa, além 
de urna ala jovem de políticos, passaram a assumir urna atitude mais ativa e direta na 
discussâo sobre a misèria das massas brasileiras (sobretudo camponesas) e sobre as 
formas de se lutar contra essa misèria. O desvio economicista e tecnocràtico, 
denunciado por Josué de Castro, contribuiu também para acentuar na abordagem da 
questâo rural, a importancia da integraçâo econòmica, técnica e regional do 
campesinato, numa luta mais ampia que a pura reivindicaçâo de terras. 
A opiniâo pública foi confrontada, como nunca fora antes, com o problema das 
disparidades regionais. A sociedade brasileira começou a demonstrar, pela primeira 
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vez, urna certa tolerancia e abertura em relaçSo ao surgimento de organizaçoes 
camponesas, mobilizando as populaçoes rurais para urna fase nova de lutas. 
O fun do governo Kubitschek marcou principalmente o inicio de urna fase de 
acirramento das lutas no campo, e predispôs urna parte da elite brasileira a buscar um 
vínculo mais estreito (e mais real) entre suas idéias reformistas e os beneficiarios 
diretos dessas reformas. Iniciou-se, nesse periodo desenvolvimentista-populista, ainda 
que com grandes desvíos, constatados a posteriori, urna fase democrática de 
abordagem do problema social aíravés de um ampio movimento social. 
Datam dessa fase as primeiras experiencias de conscienúzacáo das populaçoes do 
interior (tarefa iniciada pela Igreja Católica e logo assumida por outras instituiçoes), as 
tentativas de criaçao de um movimento camponês autónomo (as Ligas Camponesas, os 
sindicatos rurais). Embora essas iniciativas nao tenham conseguido realizar plenamente 
seus objetivos, conseguiram estabelecer urna ligaçâo importante entre as lutas e 
aspiraçOes dos camponeses e os polos de açao política e social nas cidades, fato, até 
entäo desconhecido na historia social do Brasil. 
Essas iniciativas, reforçadas e radicalizadas nos anos imediatamente posteriores a 
Kubitschek, despertaram também a atencäo de govemos e instituiçoes fora do Brasil. 
О governo norte-americano, por exemplo, que tentava leformular sua politica extema 
em relaçâo à América Latina, lançou-se a fundo numa tentativa de influenciar о 
andamento do processo brasileiro, de mobilizaçâo popular, abrindo perspectivas novas 
de cooperaçâo direta com о Brasil, oferecendo créditos especiáis à SÚDEME e outras 
órgüos do Estado. Essa nova atitude norte-americana foi provocada pela necessidade de 
barrar a influencia da recente revoluçao cubana entre os demais países do continente. 
О governo norte-americano temia, principalmente, que o Brasil se tornasse urna ponta 
de lança de mudanças revolucionarias dentro do seu bloco de influencia, já cindido 
pela rebeldia dos cubanos. 
Em resposta aos sinais de ascenso da organizaçao autònoma de trabalhadores rurais, о 
governo norte-americano introduzia urna proposta de atendimento ao problema da 
misèria das massas populares: a ojuda ao desenvolvimento, através de campanhas tipo 
Alimentos para a Paz, em primeira instancia, e mais tarde através da intervençao direta 
financiando projetos de mobilizaçâo do meio popular. Essa ajuda se fez presente 
sobretudo em programas educativos visando a formaçao de lideranças e de instiuiçoes 
independentes no meio rural e no meio operano urbano62. 
Esse interesse internacional em tomo da questuo que agitava politicamente o Brasil, 
apresentava seus reflexos na cúpula da Organizaçao dos Estados Americanos. 
Sucediam-se reuniöes e congresses sobre o problema agràrio no diversos países 
membres e isso reforçava, a varios níveis a realizaçâo de pesquisas, estudos e 
discussöes sobre a situaçâo das populaçoes rurais e sobre a necessidade da 
implementaçao de mudanças estruturais na política fundiária e na legislaçâo trabalhista 
para o meio rural em todo o continente. Recebiam também impulso, nessa época, as 
atividades de extensa© rural e de expansäo do crédito agricola, consideradas como 
medidas paralelas indispensáveis à política de reordenamento fundiário e de 
modemizacäo da agricultura. 
No Brasil era grande a atividade dentro das instituiçoes de estudos e de planificaçao 
criadas pelos govemos anteriores. A Comissäo Nacional de Política Agraria 
desenvolvía um grande traballio de documentaçâo e de análise da realidade rural 
brasileira, fomecendo um vasto material de discussilo sobre um problema, até entäo 
abordado ainda de modo geral e intuitivo. Nesse sentido os estudos realizados pela 
Comissäo e рот equipes a serviço da Uniäo Pan-Americana, constituem marcos 
importantes no processo de identificaçâo dos problemas rurais e de estímulo da 
discussäo dos grandes temas ligados ao papel da agricultura no processo global de 
desenvolvimento e as condiçôes de vida das populaçoes rurais. 
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Na década de 50, na fase final do governo Kubitschek, o conjunto dos estudos 
realizados, e principalmente o relativo grau de popularizacäo desses estudos, através da 
Igreja, do movimento estudantil e do movimento sindical, fomecia à opiniäo pública 
material suficiente para integrar, finalmente, a discussäo da questáo agrària no quadro 
mais ampio da disputa política nacional. 
Dos temas levantados por inúmeros estudos realizados nessa época, podem-se 
distinguir os seguintes aspectos abordados com maior frequência: 
1) a extensäo da legislaçao trabalhista ao meio rural; 
2) o descompasso entre o desenvolvimento industrial e a agricultura; 
3) a crítica à eficiencia dos services de assistência rural existentes; 
4) a inocuidade dos planos de colonizaçao. 
1) A extensäo da legislaçao trabalhista ao campo; ou a extensäo do direito de 
cidadania aos trabalhadsores rurais: 
A Consolidaçao das Leis do Trabalho, de 1943, apresentava diversos dispositivos 
extensivos aos trabalhadores rurais, como por exemple, o salario mínimo e a 
regularizaçao de contratos individuáis (Cap. I, II e VI da CLT), o direito a ferias (art. 
129), o aviso previo de demissäo (art. 505), o trabalho do menor (art. 402). Um 
decreto de 1949, Lei η9 605, extendía ao trabalhador rural também o direito ao 
descanso semanal remunerado. 
Entretanto, essas disposiçoes legáis nao conseguiam chegar realmente ao campo, 
bloqueadas pelo poder local dos proprietários e agravadas pela ineficiência dos 
services de fiscalizaçâo do estado. Rui Medeiros, especialista neste tema e membro da 
Comissäo de Política Agraria, defendía a necessidade de ampliacäo do aparato estatal e 
o acompanhamento das novas leis por urna grande campanha educativa entre os 
trabalhadores para que eles próprios lutassem em defesa de seus direitos". 
A aplicaçâo do direito trabalhista ao trabalhador rural enfrentava, como já vimos, urna 
intensa oposiçao, por parte dos grandes proprietários rurais. О sentimento gérai dos 
políticos e técnicos era de que, sem um forte reforço do aparato jurídico e burocrático 
nos municipios do interior do país, as tentativas de aplicaçâo da lei resultariam apenas 
em agravamento de conflitos já existentes, ou na criaçâo de novas áreas de conflitos. 
2) O descompasso entre a indùstria e a agricultura: 
A instabilidade do trabalhador rural, causava, consequentemente, o problema da 
desintegraçao da agricultura no processo de industrializaçao, e impunha a necessidade 
técnica e política de urna reforma agrària. 
О impulso dado ao desenvolvimento industriai, sem provocar um impulso 
correspondente no meio rural, acabara por agravar ainda mais a situaçâo da 
agricultura. Trabalhando em terra alheia, a maioria dos lavradores brasileiros era mais 
motivada a abandonar о campo, em busca de melhores oportunidades de vida nos 
centros urbanos, especialmente no Rio de Janeiro e Säo Paulo. As correntes 
migratorias para os centros industriáis tomavam-se, cada vez mais, urna fonte de 
agravamento da já precaria situaçâo de abastecimento dos centros urbanos. Além de 
representarem, logicamente, um perigoso abandono da produçâo alimentar para o 
abastecimento do mercado interno. 
Essa instabilidade, atribuida imediatamente à atraçao dos centros industriáis sobre os 
lavradores pobres, era real. A industria paulista, a construçao civil no Rio de Janeiro, 
mas também as grandes obras de infraestrutura viària e energética espalhadas pelo 
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paß, encontravam seus contingentes de traballio na massa de lavradores migrantes, 
provenientes principalmente dos estados do Nordeste. 
Mas, além dessa atraçao natural, justificada pelos melhores salarios, melhores 
condiçoes de vida dos centros urbanos (saúde, educaçSo, lazer) ou dos trabalhos 
regularmente assalariados, constaíava-se a característica histórica renitente do 
nomadismo das populacöes mrais brasileiras. Apontava-se como causa principal desse 
nomadismo, as duras condiçoes da parceria e do arrendamento de terras, além do fato 
de a maioria dos lavradores brasileiros nao possuir terra pròpria para trabalhar. 
O desenvolvimento industrial, com a abertura de estradas, a melhora das comunicacöes 
entre o interior e as cidades, facilitava e estimulava esse èxodo rural. Era о 
diagnóstico moderno, insistindo na contradicho campo-cidade. Mas о nùcleo mais 
problemático da questuo continuava a ser о regime de propriedade fundiária e о 
predominio da grande agricultura sobre as demais atìvidades mrais. Esse último 
aspecto era insistentemente realçado, entre outras, nos estudos de Manuel Diegues 
Junior 
"Pode sentir-se que o fator mais influente nessa situaç3o instável do 
trabalhador rural é, sem dúvida, о regime de propriedade. A concentraçâo 
fundiária cria esse desapego do trabalhador à terra, que ele lavra, mas 
näo Ihe pertence. De um lado, näo fixando о trabalhador, essa 
concentraçâo leva-o a procurar outras meios de vida; e de outro lado, eia 
pròpria atrai о trabalhador, por isso as grandes exploraçoes estuo sempre 
a carecer de mäo-de-obra que, pela natureza das atìvidades periódicas, 
torna sempre о trabalhador temporario. De modo que, ao mesmo tempo 
que expulsa, também atrai о trabalhador rural."*4 
A Tabcla 36 ilustra, com dados do censo de 1950, para urna populaçao rural total de 
33.089.981 habitantes, a distribuiçâo dos agricultores em terras propria ou alhcias. 
Tabela 36 : Agricultores trabalhando em terras proprias ou 
alheias, 1950. 
Discriminaçao em terras proprias em terras alheias 
na % sobre nB % sobre 
absoluto о total absoluto о total 
homens 2.559.966 38,3 4.128.938 61,7 
mulheres 1.292.782 53,6 1.120.870 46,4 
menores 1.035.499 54,7 858.779 45,3 
Total 4.888.247 44,5 6.108.587 55,5 
Fonte: IBGE, Serviço Nacional de Recenseamento, Censo de 
1950. 
A Tabela 37 mostra, em dois períodos censitários, 1940 e 1930, a condiçâo do 
responsável pelos estabelecimentos recenseados e a área ocupada por categoria. 
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Tabela 37 : Situaçâo dos estabeleciinentos agrícolas, por 
condiçào do responsável; 1940 e 1950. 
Condiçào do 
responsável 
1940 1950 
estab. área (ha) estab. área (ha) 
proprietàrio 
arrendatario 
administrador 
ocupante 
outra qualidade 
Total 
1.376.602 127.276.879 1.553.349 154.460.676 
221.505 19.117.981 186.949 12.946.538 
178.376 44.832.481 115.512 54.837.701 
109.016 5.278.125 208.657 9.947.607 
19.090 1.214.781 175 18.582 
1.904.589 197.720.247 2.064.642 232.211.106 
Fonte: IBGE, Serviço Nacional de Recenseamento. Censo de 
1950. 
O movimento de migrantes é fomecido por dados do Instituto Nacional de Imigraçao e 
Colonizaçao, indicando, na Tabela 38, os estados que receberam migrantes no período 
entre 1940 e 1950. 
Tabela 38: Movimento migratorio em algumas unidades da 
federaçâo; 1940-1950 
Estados ne de migrantes % sobre a popu-
laçào em 1940 
Paraná 438.833 
Goiás 125.505 
Distrito Federal 222.476 
Amazonas 26.318 
Rio de Janeiro 90.821 
Acre 2.541 
Maranhäo 11.676 
Sao Paulo 55.180 
35,5 
15,2 
12,6 
6,0 
4,9 
3,2 
0,9 
0,7 
Fonte: IBGE, Serviço Nacional de Recenseamento. Censos de 
1940, 1950 e INIC, (Instituto Nacional de 
Imigraçao e Colonizaçao), Divisäo de Estatística, 
1959. 
As migracöes apresentavam-se em duas correntes ixincipais: as migracöes intra-rurais e 
as migracöes nirais-urbanas. 
As migracöes intra-rurais apresentavam très vertentes: 
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a) partindo do Nordeste na direçâo do interior de Säo Paulo e do Norte do Paraná, 
atingindo ainda algumas regiöes do interior do Rio de Janeiro e de Minas Gerais; 
b) saindo do interior nordestino para a regulo Amazónica, corrente relativamente ñaca, 
porém persistente; 
e) saindo do interior do Rio Grande do Sul, das zonas de antiga colonizaçâo, rumo ao 
Noroeste de Santa Catarina e ao Oeste do Paraná. 
A migraçâo rural-urbana dirige-se marcadamente do Nordeste para Säo Paulo e 
Distrito Federai, mas orienta-se também para os demais centros urbanos dos estados 
do Centro-Sul, onde crescem as populacöes urbanas. 
A Tabela 39 dà urna impressäo do movimento migratòrio do Nordeste para о Sul, 
durante os anos de 1955 a 1957. 
Tabela 39: Migrantes de alguns estados do Nordeste, em 
números absolutos; período 1955, 1956 e 1957. 
Procedencia 1955 1956 1957 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Fernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Total 
5.217 5.239 4.832 
777 
10.150 
15.797 
4.797 
3.393 
11.028 
51.159 
12, 
12. 
2, 
1, 
36 
590 
.403 
.598 
.783 
.620 
877 
.110 
11. 
9. 
1, 
1. 
1. 
30. 
617 
.034 
.498 
.814 
.952 
.076 
.823 
Fonte: INIC, Divisào de Estatística, 1959. 
Em 1952, as estatísücas do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
registraram urna onda migratoria, proveniente do Nordeste, de 130 mil pessoas. Desse 
grupo 33% eram provenientes da Bahia, 27% de Pemambuco, 13% da Paraíba, 10% 
de Sergipe e 9% do Ceará; os demais estados contribuindo com contingentes menores. 
De 1953 a 1957, o número total de deslocados do Nordeste foi de 251.203 pessoas. 
Observa-se a partir de 1953 um declínio do número de migrantes rumo ao sul: 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
71.793 
61.186 
51.283 
36.105 
30.823 
Em 1957 Sao Paulo recebeu 76% e o Distrito Federal 19% dos migrantes nordestinos. 
O Paraná recebeu apenas 0,5% de migrantes do Norte. 
A migraçâo do Nordeste é causada nao apenas pela fuga de urna situaçào climática 
dcsfavorável, mas também pela ausencia de assistência e de apoio ao pequeño 
agricultor. Na medida em que começam a surgir iniciativas locáis de apoio, a 
tendencia dos migrantes é de volta aos seus estados de origem". 
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О censo de 19S0 assinalava ainda a tendencia crescente de aumento do nùmero de 
trabalhadores temporarios na agricultura, apresentando urna ciña global de 1.420.867 
tiabalhadores permanentes, contra 2.308.377 temporarios. O Nordeste apresentava urna 
proporçâo de 862.172 temporarios para apenas 253.188 permanentes; na macro-regiäo 
Leste, o número de temporarios era de 920.610, para 420.038 permanentes. 
A distribuicáo dos estabelecimentos, segundo grupos de áreas, dada pelo censo de 
1950 é apresentada na Tabela 40. 
Tabela 40: Brasil: estabelecimentos rurais por grupos de 
áreas; números absolutos, área ocupada e 
porcentagens dos totais. 
Grupos de áreas estab. % área % 
> 10 ha. 710.934 34,5 3.025.372 1,3 
11 a 100 ha. 1.052.557 50,9 35.562.747 15,3 
101 a 1.000 ha. 268.159 13,0 75.520.717 32,5 
1.001 a 10.000 ha. 31.017 1,5 73.093.482 31,5 
< 10.001 ha. 1.611 0,1 45.008.788 19,4 
sem declaraçâo 364 0,0 
Total 2.064.642 100,0 232.211.106 100,0 
Fonte: IBGE, Serviço Nacional de Recenseamento. Censo de 
1950. 
Esses dados estatísticos, devidamente comentados e ilustrados pelos estudos de 
diversas comissöes e vulgarizados pelas atividades educacionais das igrejas, sindicatos 
e partidos políticos, davam o impulso necessario à luta das organizacöes populares que 
começavam a se mobilizar no meio rural. 
3) A assistência técnica, social e fmanceira, estimulada pelos govemos anteriores, 
apesar dos esforços anunciados, nâo chegava a ser mais que um paliativo, incapaz 
de atingir a fundo o problema das condiçoes de vida no meio rural. 
A ausencia de um sistema educacional eficiente no campo provocava a situaçao 
eslarrecedora registrada pelo censo de 1950: de 27.319.826 pessoas, maiores de 5 
anos, na populaçâo rural, 19.763.782 eram analfabetas (72,3%). As 7 milhöes restantes, 
liam e escreviam com dificuldade, nao podendo ser rigorosamente consideradas como 
efetivamente alfabetizadas. Num contexto político em que o direito de voto era restrito 
aos alfabetizados, o nivel de analfabetismo no campo punha-se como um dos maiores 
entraves à participaçâo popular efetiva. 
Cifras igualmente altas revelavam o baixíssimo nivel da assistência sanitària e da 
capacitaçâo técnica da populaçâo rural. A agricultura era praticada por urna massa 
empobrecida, tecnicamente despreparada e físicamente debilitada. 
Repetia-se, nos anos '50, a mesma constataçâo já tradicional, em relaçâo à agricultura: 
o caráter retrógrado da forma de ocupaçao da tena, a técnica rotineira e predatoria de 
exploracäo da terra, o caráter nómade das exploracöes. E dessas constataçoes chegava-
se, mais urna vez, à mesma lista de exigencias tradicionalmente apresentadas: fixaçâo 
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do trabalhador à terra, combate aos processes de esgotamento dos solos, necessidade 
de capitalizaçâo do agricultor, necessidade de estimular sua capacitaçâo técnica. 
Varios services estatais foram implantados, mima tentativa de atender a essas 
necessidades. 
A Campanha Nacional de Educaçao Rural, criada em 19S2, coordenava 20 MissOes 
Rurais, espalhadas pelos estados. 74 Centros Sociais de Comunidades, além de Centros 
de Treinamento de Professores Rurais, Centros de Fonnaçao de Líderes, Centro de 
Educacäo de Base, compunham o restante das atividades da C.N.E.R. As limitaçoes 
desse aparelho estatal motivavam formas de traballio conjunto com outras iniciativas 
assitenciais. Era o caso da Missâo Intermunicipal Rural Arquidiocesana, no Maranhäo, 
e do Service de Assistência Rural, do Rio Grande do Norte. 
Apenas para se ter urna idéia dessas atividades, basta lembrar que о Service de 
Informaçao Agrícola, do Ministerio da Agricultura, até 1959, havia realizado 120 
Semanas Ruralistas, corn a parucipaçâo de 160 mil pessoas; 8 cursos para dirigentes 
rurais; publicou cinco milhöes de trabalhos, com tiragens variando entre 3 mil e 30 
mil exemplares; e distribuiu para a imprensa urna média anual de 3 mil noticias, notas 
e entrevistas, relativas as condiçoes de vida da populacüo rural. Além disso, a SIA 
implantou services de rádio rural e iniciou experiencias de uso do cinema no processo 
de educaçao para o meio rural. Some-se a isso, as atividades do Service Social Rural, 
criado finalmente em 1955. 
No setor da extensäo rural e do crédito supervisionado, atuava em ámbito nacional a 
ABCAR (Associaçâo Brasileira de Crédito e Assistência Rural), implantada em 15 
estados e atingindo 192 municipios. Em 1957, a ABCAR apresentava, em seu 
relatório, os seguintes resultados: 4.610 reuniöes com agricultores, com urna frequêneia 
global de 132.172 pessoas; 17.347 visitas a familias; 8.279 demonstraçoes individuáis a 
agricultores ou donas de casa; 74.939 contatos com agricultores nos escritorios locáis; 
25.793 agricultores beneficiados com revenda de equipamento e de material agrícola. 
O crédito rural supervisionado, sob a direçao da ABCAR havia feito 9.100 
empréstimos, num montante de Cr$ 168.926.260,00; implicando em 11.105 visitas de 
orientaçao a mutuarios. 
Essas atividades eram financiadas pelo estado, que, por sua vez, recebia apoio da 
cooperaçâo norte-americana e da FAO, além de organizaçoes nacionais como a 
Confederaçâo Rural Brasileira, a Caixa Económica Federal, o Banco do Brasil e o 
Service Social Rural". 
As cifras demonstram resultados extremamente modestos, em relaçao à amplitude do 
problema. Inúmeras reservas devem ser feitas à qualidade da atuaçâo das agencias 
estatais. Permanece, entretanto, urna constataç3o evidente: о meio rural passara a ser 
abordado intensivamente, como nunca acontecerá antes. 
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6. IMIGRAÇAO E COLONIZAÇAO 
Entre 1820 e 1960 entraram no Brasil S.873.SSS imigrantes, destacando-se, em ordern 
decrescente os seguintes grupos nacionais: portugueses, italianos, espanhois, alemäes e 
japoneses. O processo imigratóno, como já foi referido na Segunda Parte", desde a 
segunda metade do século XIX até a 1' Guara Mundial, tomara-se um dos principáis 
objetivos da política brasüeira de busca de mao-de-obra para a agricultura. A 
importancia da imigraçâo estrangeira cresceu ainda mais no período entre as duas 
Guerras Mundiais. 
Até a 1' Guerra Mundial, pode-se afirmar que a imigraçâo estrangeira tinha como 
objetivos, de um lado, garantir bracos para a cafeicultura, de outro, atender a urna 
política de ocupaçâo territorial. O primeiro objetivo era predominante. 
Característico dessa primeira fase é o caráter quase espontáneo e informal dos surtos 
de imigrantes. Forçados pela conjuntura económica em seus países de origem, a 
maioria dos emigrantes partía sem nenhuma forma de contrato pré-estabelecido com 
seus próprios govemos ou com o governo do Brasil. 
Das diversas tentativas de organizacäo da imigraçâo pelo Estado, através de programas 
pré-estabelecidos", praticamente nenhuma subsistiu como modelo permanente de 
colonizaçào dirigida. 
Excetuando-se os programas de ocupaçâo das faixas tradicionalmente reservadas aos 
imigrantes, nos estados do Sul (Rio Grande do Sul e Santa Catarina), controlados por 
companhias particulares de colonizaçào, o grosso da imigraçâo para o Brasil visava os 
cafezaís de Sao Paulo e do Norte do Paraná. 
Entre 1881 e 1890, entraram no Brasil 523.375 imigrantes, dos quais 42% 
estabeleceram-se nas colonias de café de Sao Paulo. Entre 1891 e 1900, entraram no 
país 1.443.982 imigrantes, mantendo-se a predominancia dos grupos portugueses, 
italianos e espanhois69. 
O censo de 1920 registra, para um total de 1.565.961 imigrantes, a seguirne 
discriminaçao por grupos nacionais70: 
portugueses 
italianos 
espanhois 
franceses 
alemäes 
turcos-árabes 
japoneses 
austríacos 
558. 
50Θ. 
219. 
122. 
52. 
50. 
27. 
26. 
.405 
.434 
.142 
.329 
.870 
.251 
.976 
.554 
Entre 1920 e 1930, entraram no Brasil 909.126 imigrantes. 
Entre 1930 e 1970, registram-se 1.078.890 imigrantes. O número total de entradas de 
imigrantes, entre 1820 alé 1970 é de 6.406.764. 
Desse fluxo imigratório proveniente da Europa, os italianos fixaram-se, principalmente 
nas fazendas de café do Oeste paulista, contratados como colonos. Parte da imigraçâo 
italiana estabeleceu-se no Rio Grande do Sul, onde, juntamente com imigrantes 
alemäes, desde 1875 iniciaram um processo relativamente rápido de ocupaçâo da 
regiäo da Serra, com pequeñas propriedades agrícolas de estilo muito semclhantc ao 
das pequeñas empresas rurais européias. Nessa frente gaucha, a principal atividade dos 
novos colonos era a produçao alimentar policultora. Sua presença na regiäo contríbuiu, 
desde muito cedo, para a implantacäo de urna forma nova de relacionamento com a 
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propnedade fundiáría, de técnicas agrícolas mais avançadas, bem como para a 
introduçao de culturas novas no sul do Brasil. A presença desses camponeses no Sul 
chega mesmo a ser identificada, injustamente, por inúmeros autores brasileiros como 
sendo o inicio da pequeña producilo camponesa no país. 
Na verdade, a colonizaçâo por pequeños camponeses europeus marcou o surgimento de 
urna concentraçao camponesa produtora de alimentos para o mercado consumidor 
interno, menos pobre e atrasada e com melhores condiçoes de vida e de traballio, se 
comparada ao pequeño produtor brasileiro nas regiOes de povoamento mais amigo. 
Os colonos do café tiveram percurso diferente. De inicio, foram, literalmente, forçados 
a submeter-se ao regime de colonato imposto pelos grandes fazendeiros paulistas. 
Entretanto, urna parte considerável da imigraçâo para o café, acabou tomando o rumo 
dos centros urbanos, na medida em que as familias imigradas conseguiam saldar as 
dividas contraídas junto as fazendas para cobrir os custos de sua viagem e instalaçao 
nas colonias paulistas. Esse contingente, nas cidades - especialmente em Sao Paulo -
passou a constituir a base do nascente operariado fabril e do pequeño comercio, tendo 
dado urna contribuiçâo marcante ao processo de urbanizaçâo da métropole do café. 
Desses colonos do café, o grupo que permaneceu no meio rural paulista, na medida 
em que as grandes fazendas eram abandonadas, ou transferidas para o norte do Paraná, 
em decorrência das crises de superproduçao ou do esgotamento das terras, conseguiu 
adquirir pequeñas parcelas de terra e a se instalar como sitiantes. Esses trabalhadores 
rurais passaram a praticar, nessas terras, em geral esgotadas e fracas, urna policultura 
de economia quase fechada, através de culturas temporarias. Na medida em que os 
centros urbanos, em Säo Paulo, cresceram, os camponeses, europeus ou descendentes 
de europeus, puderam ampliar sua produçao em vista dos mercados urbanos (Sao 
Paulo, Campinas, Taubaté, Ribeiräo Preto), principalmente com a produçao de frutas e 
legumes. Mas nao chegaram, como foi o caso dos imigrantes do Sul, a se constituir 
num bloco cultural portador de características novas e marcantes para a regiäo onde se 
estabeleceram. Passaram a fazer parte de urna tradicüo de pequeños proprietários já 
existentes na regiäo. 
Os imigrantes alemäes oríentaram-se quase que exclusivamente para as áreas de 
colonizaçâo do Rio Grande do Sul, onde já se havia instalado, desde 1824, um grande 
núcleo de expansäo da colonizaçâo alema, em Säo Leopoldo. Em 18S0 começava 
também a colonizaçâo alema no estado de Santa Catarina. E em 1853, com a сгіасЗо 
da Provincia do Paraná, inicia-se lentamente a ocupaçâo do terceiro nucleo de 
colonizaçâo tipicamente camponesa, no sul do Brasil 71. 
О sucesso da imigraçâo, enquanto experiencia de povoamento e de intercambio cultural 
e técnico, ficou reduzido aos estados do Extremo-Sul, especialmente nas colonias de 
Caxias (italianos) e Säo Leopoldo (alemäes), no Rio Grande do Sul; e em Blumenau e 
Joinville (ambas alemas), em Santa Catarina. Também no estado do Espirito Santo, 
realizaram-se, porém em escala muito menor e menos significativas, experiencias 
semelhantes. 
О fluxo de imigrantes para o Brasil näo se limitou aos imigrantes europeus típicos do 
firn do século passado, ou do período de crise entre as duas guerras mundiais. Outros 
grupos de imigrantes, de orígem árabe e de orígem asiática também procuraram o 
Brasil, a partir do momento em que a imigraçâo para os Estados Unidos da América 
tornava-se mais difícil, ou excessivamente dispendiosa. 
Desses grupos o contingente mais importante, no contexto rural, foram os japoneses. O 
prímeiro grupo chegou ao Brasil em 1908 e instalou-se em Säo Paulo (nas fazendas 
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de café) e na Amazonia. Ao grupo, instalado em Säo Paulo, deve-se principalmente o 
incremento da horticultura no Brasil. 
Seu processo de instalaçâo é semelhante ao dos colonos italianos: prímeiro 
empregaram-se como colonos, passando depois a adquirir pequeñas parcelas de tenas 
por ocasiâo do abandono das fazendas pauüstas pelos cafeicultores. A colonia 
japonesa, atualmente concentrada no interior de Säo Paulo e no Norte e Oeste do 
Paraná, conta mais de 550.000 pessoas, correspondendo a 23% da populaçâo total do 
Brasil. Os japoneses imigrados para o Brasil cultivam, atualmente, urna área 
correspondente à metade do territorio cultivado no Japâo. 71% dos japoneses do sul do 
Brasil e 83% dos que se instalaram na Amazonia, s3o proprietários de toras. No Sul, 
os grupos organizaram-se rapidamente em núcleos coloniais em tomo de cooperativas. 
Isto Ihes permitiu capitalizar-se rapidamente, através de créditos coletivos, e Ibes 
garantiu um contato permanente e bem estruturado com o mercado consumidor. Dessas 
cooperativas paulistas destaca-se a Cooperativa de Cotia, urna das maiores redes de 
abastecimento da capital paulista. Fundada em 1927, a Cooperativa de Cotia conta 
atualmente com mais de 5.000 associados e constitui-se um dos centros mais 
importantes de pesquisa e de expansâo da horticultura no Brasil. 
Urna segunda vertente de imigrantes japoneses instalou-se na regiäo amazónica, onde 
formaram-se duas colonias em Monte Alegre, no Amapá, e Manacapuru, em Rondônia. 
Urna terceira colònia japonesa, Tomé-Acú, no Para, recebeu, depois de 1952, quando 
foi iniciada a imigraçâo dirigida nipo-biasileira, mais de 4.000 familias, que se 
dedicam ao cultivo da juta e da pimenta-do-reino, conseguindo abastecer todo o país e 
produzindo ainda para exportaçâo. 
Os imigrantes de origem japonesa säo responsáveis pela produçao atual de 8,8% do 
café, 71% da batata, 60% da soja, 58% do tornate, 50% das verduras, 44% dos ovos, 
90% dos morangos e 94% do cha consumidos no Brasil72. Atualmente a imigraçâo 
japonesa volta a interessar-se pela regiäo Amazónica além de negociar concessöes de 
glebas em projetos de exploracäo da regiäo do Corado, no Brasil Central. 
Além dos japoneses, outras grupos de imigrantes iniciaram experiencias de colonizaçao 
dirigida, a partir da década de 50. Vale citar as colonias de origem holandesa, no Rio 
Grande do Sul (Näo-Me-Toque), Paraná (Carambeí, Castro) e Säo Paulo (Holambra). 
Em todas essas colonias os imigrantes dedicam-se a atividades mistas de pecuaria e 
agricultura. A colonizaçao holandesa iniciada em 1927 expandiu-se especialmente a 
partir de 1957. 
O imigrante que, nos primeiros anos, tínha um padräo de vida inferior ao que deixara 
em seu país de origem, após cinco anos de atividades no Brasil já se encontrava com 
um nivel de vida bem acima do que desfrutavam em sua patria71. 
Paralelamente a esses sucessos, há que registrar-se o fracasso de experiencias em 
outras regiöes. Desde 1822 foram feitas algumas tentativas de colonizaçao, com 
imigrantes alemäes na Bahia, na regiäo de Ilhéus, sem sucesso. A experiencia voltou a 
ser repetida, em 1873, tendo fracassado novamente. Em Fernambuco, foram feitas 
tentativas igualmente mal sucedidas (Cova da Onça e Açungui). Esse fracasso da 
politica de imigraçâo européia para o Nordeste, é correntemente atribuido às 
dificuldades de adaptaçao do camponês europeu ao clima tropical e às condiçOes 
inóspitas do meio nordestino para о hörnern europeu. Camufla-se, desse modo, о fator 
principal do fracasso, que era menos visível: a presença dominante da propriedade 
latifundiária e da tradiçao da grande lavoura. Isto nao favorecía a instalaçâo de 
agricultores estrangeiros, bascados na exploracäo familiar de pequeñas propriedades e 
voltados para a produçao policultora. Tambétn o clima social do Nordeste, regiäo de 
ocupaçao amiga, em que as tradiçoes arraigadas de mandonismo e de dominaçao por 
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parte da aristocracia rural, nflo deve ter funcionado como motivaçâo eficaz para о 
imigrante europea Outre fator que impediu a expansflo das experiencias sulistas para о 
resto do Brasil, foi, sem duvida, a pressalo constante das fazendas paulistas, em busca 
da força de trabalho dos colonos. Essa pressäo, como já vimos, traduzia-se numa 
grande má-vontade política em se críarem melhores condiçOes de assentamenio para 
lavradores autónomos nas outras regiöes, tradkionalmente dominadas pela grande 
agricultura74. 
Os estados do Sul, mais distantes dessa predominancia da grande plantacäo, com terras 
ocupadas pela pecuaria, esparsamente povoadas, oferecia melhores condiçOes para a 
utilizaçao de pequeñas datas à margem desses campos para a policultura. 
As colonias estrangeiras, caracterizadas por essa distancia dos polos mais ativos na 
produçào agrícola, sofreram, inicialmente, um processo de isolamento em relaçâo ao 
resto da populaçao brasileira. A ausencia de urna política eficiente de orientaçâo e de 
assistência aos imigrantes também contribuiu para reforçar esse isolamento. Entregues 
à pròpria sorte, os colonos relacionavam-se com as companhias de colonizaçao e, 
obtidos os seus lotes, passavam a trabalhar no círculo fechado das comunidades 
nacionais. Esse isolamento permitíu, e até exigiu, dos colonos que eles conservassem e 
desenvolvessem, sem grandes obstáculos, sua tradiçao de produçào familiar polivalente, 
e todo o contexto de relaçôes sociais em que esta se baseava. 
Apesar do abandono pràtico, a que foram votados pelas autoridades brasileiras, esses 
imigrantes camponeses atingiram, em tempo relativamente curto, um padrâo de vida e 
de trabalho visivelmente superior ao dos camponeses brasileiros de outras regiöes. 
Face ao sucesso da implantaçao da pequeña produçào pelos europeus, cria-se, no meio 
rural brasileiro, um curioso mito social: о mito da superioridade do agricultor europeu, 
branco, mais culto, mais trabalhador, e por isso mesmo mais bem sucedido; em 
oposiçâo ao camponês brasileiro, herdeiro da tradicáo jeca-tatu a que já me referí, na 
Terceira Parte. О mito referido ignora, completamente, о fato de que os colonos 
europeus, por mais desfavorável que tenha sido a sua situaçao de assentamenio e de 
adaptaçâo ao novo meio, tiveram condiçOes de capitalizaçao e mesmo de auto-
organizaçâo sensivelmente mais favoráveis que os pequeños agricultores e migrantes 
brasileiros. 
Esse mito em tomo da capacidade superior do agricultor europeu é perceptível η a 
legislaçâo ditatorial do Estado Novo. Sua política de colonizaçao, concentra-se quase 
que exclusivamente na figura do imigrante, perdendo completamente de vista a 
possibilidade de encaminhar também o trabalhador nacional para o mesmo tipo de 
experiencia. Isto se toma claro a partir da última lei baixada pelo Estado Novo; o 
Decreto 7.967, de setembro de 1945. 
Esse decreto restringía o programa de colonizaçao ao contato entre o poder 
govemamental e as chamadas "companhias de colonizaçao do tipo Γ, isto é, as 
companhias que promoviam a imigracäo7'. Estranhamente o mesmo decreto estabelecia 
que nas áreas de colonizaçao, 23 a 30% dos lotes deveriam ser destinados a brasileiros 
e os restantes seríam distribuidos equitativamente, até um máximo de 25% por outros 
grupos estrangeiros. Urna determinaçao puramente simbólica, visto que as companhias 
colonizadoras, na verdade, por força de seu proprio regulamento só poderiam receber 
imigrantes. Onde entraríam, entäo, os nacionais? 
Nao é difícil deduzir que os migrantes nacionais tiveram, e lem, urna posiçâo marginal 
em relaçâo a esses núcleos de colonizaçao. No caso da cafeicultura paulista, o papel 
do migrante nacional era o de desbravador das terras onde as fazendas se instalaram e 
onde о trabalho, no regime de colonato, era confiado, preferentemente aos estrangeiros. 
No caso das áreas de colonizaçao permanente, como nos estados do Sul, ou nas 
colonias japonesas da Amazonia, a presença de brasileiros nunca chegou a ser 
marcante. A situaçao de fechamento natural dos grupos estrangeiros dificultava о 
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contato com os trabalhadores brasileiros. A situaçflo económica dos brasileiros, 
descapitalizados e em geral carentes, difìcultava ainda mais qualquer tipo de 
participaçao de migrantes nesse processo de ocupaçâo de tenas novas. 
Com a redemocratizaçao, pela Constituiçao de 1946, о problema da colonizaçâo, que, 
desde a proclamacäo da República era atribuiçao dos governos estaduais, voltou à 
responsabilidade do governo central. A colonizaçâo de povoamento e de ocupaçâo 
territorial, praticada com sucesso nos estados do Sul, praticamente desapareceu. О 
novo órgao federal, criado para condenar о processo de colonizaçâo, o Instituto 
Nacional de Imigracäo e Colonizaçâo (INIC), reduziu, na pràtica, seus esforços, ao 
estímulo a núcleos govemamentais de colonizaçâo, mais voltados para о 
desenvolvimento de programas cooperativos e agro-industriais. 
A colonizaçâo de ocupaçâo ficou, a partir dai, praticamente sob o controle de 
companhias colonizadoras privadas. Recebendo concessOes estatais de vastas áreas, 
essas companhias realizaram, com sucesso, programas de loteamento e de expansäo de 
núcleos de imigrantes, originarios da segunda metade do século passado. Praticamente 
todo o estado de Santa Catarina foi loteado e povoado graças à intervencao dessas 
companhias privadas. О mesmo se deu com os principáis polos de colonizaçâo no Rio 
Grande do Sul (as colonias do vale do Taquari, de Estrela, Caí, Feliz, Bom Principio 
e Santa Catarina do Pinhal). No Paraná foi marcante a atuaçâo da Paraná Plantation 
Ltda., mais tarde transformada em Companhia Melhoramentos do Norte do Paraná™. 
A relaçao dos camponeses com essas companhias se dava a um nivel estritamente 
comercial, o que explica a ausencia do pequeño camponês brasileiro, como proprietàrio 
potencial dos lotes comercializados. 
Os efeitos mais sensíveis do tipo de colonizaçâo realizada nos estados do Sul, e 
também do estado do Espirito Santo, ligam-se, em primeiro lugar, ao desenvolvimento 
demográfico das áreas colonizadas por imigrantes. O isolamento inicial dos núcleos de 
estrangeiros, em regiöes predominadas por paslagens, fracamente povoadas, ocasionou 
um crescimento demográfico marcante. Esse crescimento veio acompanhado também 
de urna elevaçâo do padrâo de vida do camponês na regiâo. Vivendo isolados, 
constmindo urna economia sólida, bascada na terra pròpria, no traballio tecnicamente 
mais eficiente e na força de traballio de familias proliféras, de boa saúde, bem 
alimentadas e com urna expectativa de vida superi«· à dos lavradores brasileiros, os 
pioneiros europeus, a partir da segunda metade do século XIX, conseguiram criar, no 
Sul do Brasil, um primeiro bloco de urna classe média rural. 
Essa presença nova de urna classe média homogénea e numericamente grande, criou 
um importante polo de irradiaçâo de influencias sociais e políticas importantes e 
renovadoras. Os estados do Sul säo os primeiros a romper efetivamente com a tradiçâo 
aristocrática e elitista da política brasUeira. Conseguem realizar isso, inclusive, num 
ritmo mais acelerado do que o que conseguiram as carnadas ascendentes da classe 
média urbana nos centros mais importantes do Brasil. A partir da década de 20 
encontramos na política dos estados sulinos os primeiros filhos de imigrantes, 
envolvidos na luta parlamentar, tomando posiçoes de liderança na sociedade local e 
ampliando, assim, as possibilidades de integraçâo à política nacional de um bloco 
importante de reivindicacöes típicamente camponesas, até entäo, ausentes da política 
brasUeira. 
O padrâo mais elevado de vida, conquistado pelos imigrantes sulinos, deve-se, em 
grande parte à capacidade de auto-organizaçâo e de tomada de iniciativas das 
comunidades, independentemente do poder estatal, e na verdade, sem muito esperar 
desse poder. 
Para se ter urna idéia do efeito da atuaçâo das comunidades pioneiros de europeus 
nesses estados típicamente imigrantistas, basta citar alguns exemples do 
desenvolvimento do sistema educacional nas colonias do Sul, num mesmo período em 
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que as massas rurais brasileiras estavam votadas ao mais completo abandono, por parte 
do Estado, em outras regiöes: 
- em 1879 as escolas alemas, no Rio Grande do Sul, demonstravam tal eficiencia e 
gozavam de tanto prestigio, que о chefe da instruçao pública da Provincia propos о 
fechamento das escolas brasileiras e a canalizaçâo dos poucos recursos do governo 
para as escolas alemas77. 
- em 1924, ano do primeiro centenario da imigraçâo alema no Rio Grande do Sul, 
havia 787 escolas colonials. 310 «am de origem católica e congregavam 13.463 
alunos; 365 eram protestantes, com 1Z34S alunos; e 112 eram leigas, com 3.426 
alunos. 
- Santa Catarina, em 1912, contava 10 escolas alemas. Em 1920 o número de 
escolas coloniais no estado subía para 20. 
- Bernardino Monteiro, diretor do ensino público no estado do Espirito Santo, 
denunciava, em 1918, a existencia de escolas dando aulas em alemäo a brasileiros 
natos, apesar do decreto de 1910 que proibia isso. 
Em 1924 ele voltava à carga. A situaçâo nao havia mudado. 
- em 1934-1935, о Major Aristóteles de Lima Cámara, prefeito de Blumenau, em 
Santa Catarina, tentou fazer cumprir o mesmo decreto de 1910, 36 escolas 
coloniais alemas foram fechadas e seu material apreendido. O governo estadual 
tentou substituí-las por escolas brasileiras. A operaçâo fracassou. O estado oferecia 
um salario de 300$000 réis mensais ao professi»· brasileiro, a colonia cotizada, 
pagava l.OOOSOOO réis ao membro da comunidade que funcionava como mestre-
escola. Urna escola colonial tinha urna verba anual de 48.000$000 réis, fruto da 
cotizaçâo comunitaria. O prefeito brasileiro lutava junto ao governo do estado para 
conseguir urna verba de 36.000$000 réis para todas as 36 escolas do municipio7'. 
Volto a esta questâo da influencia da presença imigrante no meio rural, na Quinta 
Parte, ao tratar da situaçâo específica do Paraná. 
Apesar da situaçâo claramente privilegiada dos camponeses originados da imigraçao, 
sua situaçâo, já nos anos 40, começou a tomar-se problemática. Constituindo a faixa 
de trabalhadores rurais empenhados na produçao de alimentos para o mercado interno, 
suas pequeñas empresas serâo, por muito tempo tomadas como exemplo de 
organizaçâo e de eficiencia económica. O primeiro problema a se por para os 
imigrantes instalados em pequeñas propriedades foi о da pressäo demográfica sobre as 
áreas por eles ocupadas. Já na segunda geraçao, os colonos viram-se a bracos com a 
necessidade de fracionar suas propriedades, em funçâo da ampliaçâo dos núcleos 
familiares e das questöes de divisöes por heranças. Cria-se, desse modo, muito 
rapidamente entre os prósperos colonos, especialmente nos estados do Sul, o problema 
da minifundizaçao dos estabelecimentos e a queda da rentabilidade dos mesmos. Na 
década de 70 esse problema será ainda mais agravado, em consequência da política de 
modemizaçâo da agricultura imposta pela ditadura militar. 
O surgimento desse upo de problema contribuí para o processo de integraçâo desse 
grupo de descendentes de imigrantes no quadro gérai da luta dos camponeses 
brasileiros pelo acesso à terra, ao crédito e ao desenvolvimento técnico. Sobre este 
ponto voltarei, mais detalhadamente, na Quinta Parte. 
О quadro esboçado nos parágrafos anteriores permite-nos esquematizar melhor a 
política de colonizaçao dos govemos brasileiros, no período que estou enfocando. 
No Brasil conheceram-se très tipos de colonizaçao: 
a) a colonizaçao oficial, promovida pelo governo e orientada, em principio para 
imigrantes estrangeiros; 
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b) a colonizaçao privada, executada por empresas particulares, visando meramente 
lucros, e apoiada indiretamente pelo Estado; 
c) a colonizaçao de desbravamento ou pioneira, promovida, em geral espontaneamente, 
por grupos nacionais, migrados de outras regiöes, realizando a abertura, em geral 
desordenada, de territorios virgens. 
A colonizacäo oficial, existente desde o século passado, começou a decrescer de 
intensidade a partir de 1930. A colonizaçao рот companhias particulares, especialmente 
depois de 1945, teve grande impulso, destacando-se o processo de colonizaçao do 
Paraná. Tres focos de colonizaçao pioneira atraíam migrantes nacionais, na década de 
50: 
a) a expansäo através do Oeste paulista de onde a fronteira avançou rumo ao Mato 
Grosso; 
b) a zona conhecida por Mato Grosso, no estado de Goiás; 
c) о vale do Rio Doce, em Minas, atìngindo o Norte do Espúrito Santo e o Sul da 
Bahia7'. 
Em relaçao às possibilidades de colonizaçao, já nos anos 50, apresentavam-se quatre 
problemas de ordern estrutural: 
1) a disseminacäo dos latifundios, de modo desordenado e incontrolado por todo o 
territorio nacional, dificultando a abertura de novas áreas continuas; 
2) a situaçâo das tenas devolutas, ocupadas, na maioria dos casos por contingentes 
cada vez maiores de posseiros, dificultando a instalaçâo de migrantes em tenas de 
que se desconhecia, na realidade, se ainda estavam vagas e em que medida a sua 
posse pelo estado seria inconteste. 
3) o financiamento dos projetos de colonizaçao, implicando na assistência aos colonos, 
na implantaçao de infra-estruturas, e outras necessidades, de modo a garantir urna 
melhora do seu padräo de vida. 
4) a exigencia de que o colono pudesse tomar-se, о mais rápido possível, proprietàrio 
da terra; um problema de fundo, inerente a todo processo de colonizaçao. 
Já desde sua criaçao.em 1952, o Instituto Nacional de Imigraçâo e Colonizaçao 
chamava a atençâo para о fato de que a situaçâo das terras públicas no Brasil era 
absolutamente nebulosa. O Estado nao tinha clareza sobre a quantidade de tetras 
disponfveis, sobre sua localizaçao, sobre a sua situaçâo jurídica e a situaçâo atual de 
ocupaçâo. Havia très possibilidades de propriedade de terras públicas: terras 
pertencentes aos municipios, aos govemos estaduais e ao governo federai. E sobre essa 
primeira dúvida, pairava a dúvida maior: em que medida essas terras já näo estariam 
ocupadas? Acima dessas dúvidas quanto ao estatuto jurídico, somava-se o mais 
absoluto desconhecimento sobre a quâlidade das terras públicas. O inquérito municipal 
de 1952 conseguiu estabelecer alguns dados numéricos, excessivamente gérais, sobre a 
situaçâo. Na Tabela 41, reproduzo apenas o cómputo global do inventario realizado 
pelo IBGE, por ocasiâo do inquérito sobre os municipios brasilciros, em 1952. 
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Tabela 41: Brasil: terras públicas, em grupos de áreas e 
instancia proprietaria, 1952 
Grupo de áreas Propriedade 
0 a 100 ha. 
101 a 500 ha 
501 a 1.000 ha. 
1.001 a 2.000 ha. 
2.001 a 5.000 ha. 
mais de 5.000 ha. 
área nâo declarada 
TOTAL 
municipal 
281 
103 
37 
35 
30 
33 
181 
700 
estadual 
119 
78 
37 
38 
42 
83 
282 
679 
federal 
92 
60 
33 
19 
17 
43 
147 
411 
Fonte: IBGE, Censo Municipal IBGE/C.N.P.A, 1952 
Os dados acima servem apenas para se ter urna idéia da distribuiçâo das terras 
públicas entre as très instancias do poder estatal. Qualquer conclusao a respeito da 
viabilidade de projetos de colonizaçâo sobre essas terras padece, naturalmente, de falta 
de fundamento. Sabe-se, vagamente, que o Estado possili ainda grandes parcelas de 
terras; mas nada se sabe sobre sua área exata, suas condicöes de condnuidade e de 
exploraçâo. 
Isso explica, em grande paite, o pròprio comportamento do INIC, que nunca chegou 
realmente a propor urna política nacional de colonizaçâo ou um programa de ocupaçao 
sistemática das terras públicas. 
O INIC, em sua fase inicial, sob Vargas, em 19S3, chegou a realizar alguns estudos 
meticulosos sobre a regulamentacáo dos projetos específicos de colonizaçâo, de dois 
tipos: 
1) colonizaçâo interior (voltada para a producáo de alimentos visando reduzir o 
volume de importaçôes de produtos de subsistencia, como o trigo, o arroz, o milho 
e outros produtos agrícolas industriáis). Um plano original previa a criaçâo de 
colonias em varios estados. Finalmente o plano ficou reduzido a très núcleos, dois 
no Paraná e um em Alagoas. 
2) a colonizaçâo de cinturóes verdes, igualmente ambiciosa, acabou reduzida a dois 
núcleos, um na periferia do Distrito Federal e um em Sao Paulo. 
Para a execucäo de outros projetos o INIC optou pela delegacáo de poderes a urna 
empresa particular, a Companhia Progresso Rural, que implantou as colonias de Barra 
Mansa, no Rio de Janeiro, e Pindorama, em Alagoas. 
Em 19S6, os núcleos coloniais manüdos pelo governo ocupavam urna área global de 
2.362.436 ha., sendo 30% na regiáo Norte, 23% no Nordeste, 16% no Leste, 19% no 
Sul e 12% no Centro-Oeste. O número de núcleos de colonizaçâo variava: no Norte 
tratavam-se de dois núcleos; no Leste, eram 15 núcleos. 
Nos últimos anos da década de '50, por carencia de verbas, o INIC praticamente nada 
mais fèz em matèria de colonizaçâo. 
Os govemos estaduais e municipals, por sua vez, praticamente nada fizeram em 
matèria de colonizaçâo. 
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A colonizacäo particular, através das concessöes do INIC, ou dos estados, entretanto 
crescia, especialmente nos estados do Sul. 
Junto ao INIC havia, em 1957, 28 empresas de colonizaçao inscritas: 11 em Santa 
Catarina; 5 no Rio Grande do Sul, 4 em Sao Paulo, 3 no Paraná, 2 no Mato Grosso e 
1 no Espirito Santo, Distrito Federal e Rio de Janeiro. Notando-se nessa distribuiçâo 
geográfica das companhias a acentuada preferencia pelos estados do Sul*0. 
Finalmente o cooperativismo, um dos objetivos propagados pelo Estado, como 
complemento necessario de sua política de colonizaçao dirigida, mostrava, em 1957 ser 
mais um objetivo nao atingido. Dos trinta núcleos coloniais oficiáis, em apenas 10 
encontravam-se cooperativas formadas e funcionando com dificuldades. O maior 
desenvolvimento das cooperativas, grosso modo, deu-se, mais urna vez, no contexto 
das colonias de origem européia, e novamente, portanto, nos estados do sul, e näo 
diretamente sob influencia da política do Estado. 
Nesse sentido, a política de colonizaçao do estado, constítuíu um objetivo interessante, 
sem dúvida necessario, mas cuja realizaçâo revelava-se ineficiente e descontinua; nao 
tendo nenhum peso real no quadro geral do problema agrario. 
348 Quarta parte 
7. JAMO QUADROS E A REFORMA AGRÀRIA 
Num clima de continuidade de urna discussâo que já durava 30 anos em tomo de 
políticas agrarias possíveis, o governo de Jänio Quadros encontrou um país, literalmen-
te, dividido em tomo da palavra de ordern política: reforma agrària já!. Tratava-se de 
urna constataçao de evidencias acumuladas por estudos e inquéritos, mas também pela 
experiencia adquirida por inúmeras instituiçOes da sociedade, que, nos últimos anos 
haviam tomado um contato mais direto e mais profundo com a realidade do campo. 
Nesse quadro, era importante a presence da Igreja Católica, cada vez mais envolvida 
no meio rural, dos partidos políticos de esquerda e de urna nova geraçao de intelec-
tuais sensibilizados pelo problema. Mas, ainda mais importante que essas instituiçoes 
externas ao meio rural, era a presença crescente das próprias organizaçôes camponesas, 
que se lançavam na militância social e política, demonstrando os efeitos positivos das 
aberturas sociais e políticas criadas pelo verdadeiro movimento cultural que, pela 
primeira vez na historia do Brasil, atingirá o meio rural. 
Esse percurso levara a urna evidencia programática, que caracterizaría a conturbaçao 
política que veremos nos parágrafos seguintes. Resumindo o sem número de relátalos, 
estudos e proclamacöes produzidos até aquí, a recomendaçâo final do relatório de urna 
comissâo especial do Ministerio do Traballio, sobre a extensâo da legislaçâo social ao 
campo, presidida por Max do Regó Monteiro, reflete o nivel de consciência adquirido 
pelas instancias govemamentais em tomo do problema do meio rural e a soluçâo por 
elas pleiteada: 
"Tudo nos leva a crer que muito mais influencia solve o progresso social 
rural poderäo exercer as providencias acertadamente orientadas de reforma 
agraria, relativas à revisäo nacional do sistema de propriedade rural, 
combinadas com o desenvolvimento da colonizaçao, fundamentada em sadias 
e sólidas bases económicas e financeiras e com a nova regulamentaçao do 
arrendamento e da parceria rural. Em confronto com o alcance dessas 
providencias, o papel das medidas exclusivamente protetoras e assistenciais 
nao pode ser, mesmo na melhor das hipóteses, igual aos efeitos daqueles."" 
A mobilizaçâo popular que se intensificou, especialmente no período final do governo 
Kubitschek, concorreu para urna sensível mudança no equilibrio das forças poUticas 
durante a campanha eleitoral para a presidencia da República no período posterior. 
Venceu as eleicóes um candidato independente, nâo saído diretamente da tradiçâo 
partidaria, Jänio Quadros, um líder populista dotado de grande carisma. Fora prefeito e 
govemador de Säo Paulo e gozava de grande prestigio popular por suas atitudes 
inconformistas e reacóes surpreendentes diante da tradiçâo política estabelecida. Eleito 
com apoio da UDN, partido com que em nada se identificava, Quadros foi levado ao 
poder pelo voto popular, desvinculado de qualquer compromisso programático rígido. 
Sua eleiçâo foi um exemple das surpresas que podem ocorrer num contexto populista 
em vias de radicalizacäo, como era о caso do Brasil em 1959-1960. O candidato pela 
UDN, Jänio Quadros, recebeu 5.636.623 votos, contra 3.846.825 dados ao candidato do 
PSD-PTB, Maréchal Henrique Teixeira LotL 
Curiosamente, vencía as eleiçôes como vice-piesidente, nâo о candidato da legenda de 
Quadros, о udenista histórico Milton Campos О voto popular, em massa, foi dado ao 
vice da leganda PTB-PSD, Joäo Goulart, ex-ministro do Traballio de Vargas e 
considerado seu herdeiro politico. Joäo Goulart, conhecido por Jango, era figura 
extremamente popular nos meios sindicalistas e seu nome era conhecido também no 
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meio rural por seus esforços, como Ministro do Traballio de Vargas, em 1954, na luta 
pelo Estatuto do Trabalhador Rural. 
Essa dispersào de votos entre as duas legendas tradicionais, era um claro indicio de 
que o voto popular começava a se desligar do esquema partidario e a orientar-se mais 
para o discurso dos candidatos. 
Quadros, durante a campanha reafirmou a imagem que já trazia de sua atuaçao política 
em Säo Paulo: pregava a moralidade, no exercfcio da administraçao publica, prometía 
normalizar o quadro econòmico, bastante perturbado pelo desenvolvimentìsmo do 
período anterior, manifestava simpatías claras por urna politica exterior independente 
(era partidario declarado do terceiro-muiuüsmo e do náo-alinhamenío em relaçâo aos 
blocas ideológicos). 
Quadros manifestava abertamente sua intenç&o de estimular о processo de 
transformaçoes no campo, ampliando ainda mais a legislaçâo agrària, a politica de 
créditos e de proteçâo ao pequeño produtor. Já nos primeiros dias de seu governo, 
enunciava sua intençâo de impulsionar os projetos encalhados no Congresso Nacional: 
"Precisamos ampliar о campo de aplicaçao da legislaçâo do traballio, näo 
so territorialmente corno para beneficiar о maior nùmero de trabalhadores 
brasileiros.(...) Näo podemos postergar a proteçâo do direito desses 
trabalhadores [rurais], nem pretender urna verdadeira sociedade nacional 
se mais da metade da populaçâo näo dispöe dos instrumentos de 
sindicalizaçâo para se fazer presente. Promoverá o governo a reabilitaçao 
do hörnern do campo, como meio de integrá-lo na vida nacional, a fim 
de emancipá-lo política, social e economicamente."*2 
O presidente anunciava urna série de medidas destinadas a mudar profundamente o 
quadro das instituiçOes brasileiras. 
Propunha mudanças gérais: a aceleraçao do processo legislativo, о aumento do 
orçamcnto dos estados, melhor supervisäo do governo federal sobre a poUtica dos 
estados. No firn de sua lista, lançava a questào tonada tabu no legislativo brasileiro: a 
desapropriaçao por interesse social. 
A questào agrària passava a ocupar o lugar central em seu plano de açâo 
govemamental. Segundo Quadros todas as reformas necessárias, em vista da 
modemizaçâo do país, passavam necessariamente pela modemizaçao da estrotura 
fundiária e da poUtica de produçâo agrícola: 
"É por ai que se faz mister por cobro, tanto aos latifundios 
marginalizados a qualquer atividade económica, ou objeto de urna 
utilizaçao predatòria, quanto à finalidade de utilizacäo da terra para 
finalidades especulativas ou de entesourizaçao.(...) (A integracäo da 
propriedade ao desenvolvimento) supöe também a criaçâo de um sistema 
de coerçoes, (...) de penalizaçoes tributárias,(...) Isto dentro de um 
procedimento que, se deve evitar о confisco, näo pode proporcionar ao 
proprietàrio ausente, ou descuidado da produtividade de sua terra, о 
mesmo tratamento dispensado àquele que se tranforma num efetivo 
agente de criaçâo da riqueza nacional."" 
Foi constituido um grupo de traballio para elaborar um programa completo de 
reformulaçao fundiária - o Estatuto da Terra - em abril de 1961, sob a coordenaçâo 
do senador Milton Campos, da UDN. Participavam ainda desse grupo, entre outros, 
Pompeu Acioly, D.Helder Cámara, secretario da Conferencia Nacional dos Bispos 
(CNBB) e Edgard Teixeira Leite, presidente da Confederacäo Rural Brasileira. 
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Urna comissäo de parlamentares foi encanegada de reunir em um substitutivo único 
todos os projetos referentes à legislaçâo agraria, pendentes no Congresso. 
As reaçoes da sociedade civil nào se fizeram esperar. A Confederaçao Rural, 
apresentou imediatamente um memorial, assinado рог 21 federaçoes, contendo seu 
ponto de vista sobre urna possfvel reforma agrària. 
A Aliança Para о Progresso, orgäo oficial da cooperaçâo norte-americana para о 
desenvolvimento, organizava no IBAD (Instituto Brasileiio de Aç3o Democrática) um 
simpòsio de très dias sobre a reforma agrària. 
Entre as recomendaçoes desse simpòsio, a que estiveram presentes técnicos e políticos 
de renome nacional*4 , vale citar, a criaçâo de cooperativas, a política de colonizaçâo, 
a democratizaçao dos créditos em apoio ao pequeño produtor, alfabetizaçâo, e a 
criaçâo de urna autarquía encanegada de coordenar e executar a refonna da estrutura 
rural. 
О documento sublinhava a necessidade das desapropriaçoes e da venda (a preços 
módicos) de parcelas de tenas, de modo a se criar, no meio rural, urna carnada 
expressive de pequeños camponeses, formando urna classe média rural capaz de 
arrefecer о conflito cada vez mais agudo entre proprietários nirais e massas pobres do 
campo. Sugería a desapropriacäo das terras que margeavam estradas e obras de 
melhoramento da infraestrutura realizadas pelo Estado (acudes, entre outras), para que 
essas benfeitorias nao continuassem a beneficiar a urna ridicula minoria de 
proprietários. 
A questuo do financiamento dessa operaçao, o verdadeiro nó do problema, deveria ser 
resolvida mediante a coleta sistemática do imposto territorial, envolvendo num 
recadastramento mais rigoroso das propriedades fundiárías para efeitos fiscais. Urna 
experiencia nesse sentido havia sido feita, com sucesso, pelo governo de Sao Paulo. 
Outra forma de indenizaçao de desapropriaçoes sugerida pelo documento deveria ser o 
pagamento em açoes e bònus das empresas semi-estatais". 
О govemador Carvalho Pinto, em Säo Paulo, aumentara a taxa do imposto territorial e 
realizava com os fundos obtidos um programa de compra de terras para revenda, a 
preços módicos, a pequeños agricultores. 
Leonel Brizóla, no Rio Grande do Sul propunha um programa de reformas agrarias 
distributivistas permanentes, para combater o arcabouço arcaico do campo gaucho. 
Celso Peçanha, no estado do Rio de Janeiro, iniciava o processo de cadastramento 
rural no estado. 
Bispos de varias regiöes pronunciavam-se, encorajando o esforco do novo governo na 
direçâo da reforma agraria. 
Francisco Juliâo, advogado nordestino e incentivador da organizacäo das Ligas 
Camponesas, de volta de urna visita a Cuba, anunciava sua intençâo de acentuar a 
mobilizaçâo das massas pobres do campo em tomo da luta рот urna nova politica 
agrària, em que a reforma agrària era о ponto centrai. 
A convençao nacional do PTB, em julho de 1961, lançava um vasto programa de 
reformas de base, entre elas a reforma agrària, e insistía que essas reformas deveriam 
ser realizadas através de leis ordinarias e de reformas constitucionais. Tocava-se, mais 
urna vez na questuo das indenizacöes das desapropriaçoes dentro do quadro imposto 
pela Constituiçâo. 
Mesmo dentro do partido ruralista por excelencia, o PSD, surgía urna ala moça, 
preocupada com a questäo da reforma agrària. О deputado José Joffìly, da ala moça 
do PSD, apresentava um projeto, prevendo о pagamento das indenizacöes segundo о 
valor declarado das terras para fins de pagamento do imposto territorial (valor, 
naturalmente muito abaixo do real). Sugería ainda que o Estado planejasse a reforma 
agraria, por etapas, dando priorídade as regiöes de maior tensäo social. Outro deputado 
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do PSD, Cileno di Carli, apresentava mais urna proposta, chamada lei de acesso à 
terra. 
O Conselho Nacional de Economia aprovava, a 25 de julho, o projeto-Joffily. 
Igualmente aprovado pelos líderes do PSD no Congresso. A 29 о projeto era enviado 
ao Congresso, com a recomendaçâo de seu autor 
Tacamos hoje um pouco de Reforma Agrària para que amanhä outres 
näo façam a Revoluçâo Agraria"." 
A 3 de agosto, Quadros reforcava a proposta, proclamando: 
"Proclamo aquilo que toda a Naçâo reconhece: está caduca a estrutura 
rural brasileira. 
A reforma agraria já nao é, assim, tema de discurso, mas objeto de açao 
imediata: acäo legislativa e açao executiva. 
A afinidade entre as linhas fundamentáis dos estudos do Grupo de Tra-
ballio presidido pelo senador Milton Campos e as do parecer do Con-
selho Nacional de Economía com o projeto da Comissäo Especial da 
Cámara é indicativo de que está formada urna consciência nacional sobre 
a conduçao do problema. A primeira etapa é eliminar o latifundio e con-
dicionar a posse da terra e a monocultura ao interesse social, inclusive 
para respeitarmos o imperativo constitucional".17 
Pela primeira vez, um projeto de reordenamento fundiário chegara tao longe em seu 
percurso político, apresentando-se em clima quase de consenso entre as diversas forças 
envolvidas. 
A Confederacáo Rural Brasileira sentia-se encurralada e reagia conclamando seus 
membros a permanecerem vigilantes, ao mesmo tempo em que criticava a medida 
govemamental a ser votada pelos deputados, como meramente paliativa e demagógica, 
por atender apenas à reivindicaçao de distribuiçâo de terras, sem tomar outras medidas 
paralelas. 
No Congresso os partidos se digladiavam, tentando parar o processo posto em marcha. 
A velha guarda do PSD, tornava atitude de franca rejeicäo ao projeto, por afetar a 
intocabilidade da propriedade privada. A reforma agraria aceitável, para eles, devia 
ater-se apenas as terras do Estado. 
O PTB, por motivos de interesse puramente partidario retirava, à última hora seu 
apoio ao projeto Joffíly e propunha um projeto proprio, o projeto Coutinho Cavalcanti 
como alternativa. 
A UDN fazia o mesmo, propondo um projeto do seu deputado Femando Ribeiro, que 
nao apresentava riscos para a propriedade privada. 
Outros projetos de lei referentes ao meio rural circulavam pelo Congresso: o apoio do 
Estado ao programa de alfabetizaçao radiofónica do MEB (Movimento de Educacüo de 
Base), da CNBB, para que o programa fosse implantado no resto do país, e um 
projeto de reformulaçâo do crédito rural, segundo as recomendaçoes do congresso do 
IBAD. A resistencia dos congressistas era grande. 
Projetos importantes, na área da economia, estavam também tramitando pelo 
Congresso. Entre eles, urna Lei da Remessa de Lucros e urna lei anti-miste. 
Esta proliferaçâo de medidas, a maioria delas rompendo abertamente acordos políticos 
tradicionais, criava grande confusäo entre os parlamentares. 
О governo Quadros chegava a um impasse e о presidente acabou apresentando sua 
carta de renuncia, a 25 de agosto. Um gesto inesperado, que surpreendeu a opiniäo 
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pública, mas que foi aceito sem discussilo pelo Congresso e pelo alto comando militar. 
Os motivos da renuncia de Quadros peimanecem até hoje pouco claros: ter-lhe-ia 
faltado respaldo militar para defrontar-se com os antagonismos criados por sua 
apressada e radical política reformista? Ter-lhe-ia faltado a base de urna clara aliança 
com o poder legislativo, de modo a evitar os repetidos impasses provocados por suas 
iniciativas? Teria sido a política externa de Quadros (suas simpatías pela levoluçâo 
cubana, sua tentativa de distanciar-se dos financiadles estrangeiros, sua intençâo 
repetida de fazer urna política independente e näo-alinhada) o ponto de ruptura entre 
as forças que o apoiavam? 
Um fato é que Quadros, desenvolvendo urna política extremamente personalista, 
realizava alianças desordenadas ora com as classes produtoras (sua política financeira), 
ora com a esquerda (o impulso as reformas de base) e se perdía em incidentes 
moralistas (devassas em fundos de pensöes de sindicatos, agressividade na tentativa de 
disciplinar o funcionalismo, indiscriçao ao combater os abusos do poder económico 
criando pánico entre os políticos e empresarios). Os apoios com que podia contar, 
apesar do entusiasmo geral, eram extremamente circunstanciáis, vagos e incertos. 
Em busca de apoio, fora do Congresso, Quadros tentara criar urna plataforma informal 
com políticos e govemadores progressistas de alguns estados - Miguel Arraes, prefeito 
de Recife, Fernambuco, Leonel Brizóla, governador do Rio Grande do Sul e Mauro 
Borges, de Goiás. Buscava, com isso, eliminar о clientelismo e favoritismo que 
envolviam о Congresso, criando urna linha de atuacäo direta nesses estados, 
incentivando iniciativas renovadoras a nivel local. 
Enquanto Vargas e Kubitschek, para fugir das pressöes políticas do Congresso, 
desenvolverán! urna administraçâo paralela, Quadros tentava о caminho da 
administraçâo direta. Organizou, nesse sentido, sucessivas reuniöes com govemadores, 
tentando desenvolver urna política regional livre do clientelismo e das negocíalas 
políticas tradicionais. 
Essa soma de fatores sugere que, Quadros näo leve tempo para construir as alianças 
em que poderla basear seu programa de reformas. 
Provavelmente, sua renuncia tenha sido urna tentativa de reforçar sua posiçâo política 
pessoal. Com a expressiva votaçao recebida nas eleiçOes, nâo é absurdo imaginar que 
o presidente contasse com urna possibilidade de um golpe de força, apoiado no 
movimento popular, para renunciar e voltar ao poder por exigencia das massas. 
О proprio Quadros, ainda ativo na política brasileira, mantém até hoje urna atitude 
críptica em relaçao à sua renuncia. Em sua carta de demissäo, referia-se a forças 
terríveis que conspiravam contra seu governo, parafraseando e corrigindo urna 
formulaçao do presidente suicida, Getúlio Vargas. Em 1954, Vargas referia-se a forças 
ocultas que o haviam derrotado e forçado ao suicidio, deixando margem a todo tipo 
de interpretaçoes. О que seriam essas forças ? A oposiçao intema? A UDN? O PSD? 
О imperialismo norte-americano? 
Quadros foi mais categórico, afirmando que as forças eram terríveis, mas näo ocultas. 
Numa entrevista ao semanario О Pasquim, do Rio de Janeiro, о ex-presidente 
esclarecía sua renuncia: 
"Era absolutamente impossível governar dentro daquela Constituiçâo vol-
tada contra o Dr. Getúlio Domelles Vargas. Essa Constituiçâo näo foi 
feita em favor do povo brasileiro ou do presidencialismo, mas contra um 
hörnern... 
Pensei que o país passasse por urna grande reforma, urna reforma com-
pleta em suas instituiçoes, e que aparecesse um governo forte, democrá-
tico, capaz de convocar urna Constituinte e elaborar urna nova Constituiç-
âo... Acredito muito em govemos fortes... No mundo em que vivemos 
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näo hi mais lugar para a democracia liberal com a quai sonhava Rui 
Barbosa, copiando os pais da patria americanos."™ 
E continua explicando, referindo-se às pressöes que sofría por parte do Congresso: 
"(diante dessas pressöes do poder tradicional) fecho о Congresso ou сак» 
de joelhos. No momento em que caio de joelhos, desapareceu a autori-
dade que о povo me emprestou. Là sigo eu para a velha política das 
capitanías e dos feudos." 
e concluí: 
"(nesse caso) devo entregar o Ministerio da Fazenda a um grupo, o da 
Agricultura para outro, о IBC para um terceiro, o Ministerio da Viaçâo 
para um quarto, о do Traballio para um quinto... Assim eu me acomodo 
e governo S anos. Saio daqui com a pior de todas as imagens, porque, 
entâo sim, terei frustrado todas as minhas idéias reformistas, e todas as 
espcranças que о povo depositou em um governo limpo, corajoso, inde­
pendente e honrado."*9 
Na verdade , com a queda de Quadros, fracassava uma tentativa de unir dois modelos 
políticos: o populismo reformista, ao estilo de Vargas, e o conservantismo da UDN. 
No caso da renuncia de Quadros nem mesmo se pode falar de uma conspiraçâo de 
forças declaradamente direitistas, ou esquerdistas, como motores da crise. Foram os 
velhos interesses do centro, cimentados por amigos pactos das oligarquías tradicionais, 
que cortaram rapidamente o caminho de urna experiencia que se prometía renovadora. 
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8. GOULART E A QUESTAO SOCIAL 
Após a renuncia de Quadros, seu vice-presidente, Joäo Goulart devia assumir a 
presidencia da República, segundo o preceito constitucional. О alto comando militar, 
insuflado pela UDN, tentou impedir a subida de Goulart ao poder, sem contudo 
conseguir levar a firn seu intento. 
A atitude militar produziu о efeito contràrio, já que о Congresso, os govemadores dos 
estados e o conjunto do movimento popular cenou fileiras sob a exigencia de 
manutençâo da legalidade constitucional. Goulart foi levado ao poder em situaçâo 
totalmente diversa da situaçâo de Quadros, que se baseava num consenso popular tao 
ampio quanto vago. 
As forças que garantiram a posse de Goulart determinaram também para ele um rígido 
quadro de alianças e de compromisses políticos. Goulart assumia о governo sob tutela 
do Congresso, que instituiu urna emenda parlamentarista, de modo a garantir aos 
militares um controle permanente sobre o temido herdeiro político de Vargas e líder 
político do aparato sindical, cuja importancia só fizera crescer sob os govemos 
constitucionais após a queda do Estado Novo. 
Mais urna vez, a força de alianças contraditórias domina o momento político: 
politicamente, e históricamente, Goulart tena a funçao de coordenar o avanço do 
trabalhismo na direcäo de um combate frontal com o pacto oligárquico, desembocando 
num confronto aberto de classes. O sindicalismo urbano, que vinha minando o poder 
das oligarquías, deveria ser reforçado pela extençâo da luta social e da organizaçao 
sindical no meio rural. A pedra angular de seu governo scria, logicamente, о 
compromisso com as Reformas sociais e, principalmente a extensäo das mesmas ao 
campo. E nesse contexto, em primeiro lugar, a Reforma Agraria. 
Porém este era um lado da moeda. Na verdade, Goulart fora também forçado a 
respeitar a Constituiçâo vigente, e com eia, todo o aparato político-administrativo, 
reforçado pela introduçao da emenda parlamentarista. Portanto, paralelamente à 
expectativa criada por seu carisma de portada1 das mudanças, o presidente tinha que 
manier também urna atitude de moderador e de negociador entre as correntes políticas 
que se digladiavam para evitar ou pelo menos retardar as mesmas mudanças. 
О Premier Tancredo Neves, em seu discurso inaugural estabelecia quatro linhas de 
atuaçâo para o novo período: desenvolvimento, estabilidade, integraçâo e justiça. 
Insistía na necessidade de melhor produzir e melhor distribuir as riquezas entre as 
classes sociais e as regiöes. Conclamava о Congresso a enfrentar o programa de 
reformas: 
"Compete agora fazer do regime parlamentarista o instrumento revolucio­
nario eficaz de que necessita o país para suas reformas fundamentáis". 
[Para isso, cabe ao Congresso] "assumir, desde já, um forte conteúdo 
afirmativo e reformista, com decisäo e coragem inquebranláveis, ou tere-
mos abertas as comportas do vàcuo para sucç3o de todas as aventuras e 
subversöes contra as tradiçoes e esperanças brasileiras." 
Tancredo Neves retomava, nesse discurso inicial, о tema da reforma agrària que 
deveria ser realizada: 
"a integraçâo do hörnern do campo à nossa vida econòmica, com reflexos 
ponderáveis sobre os demais setores da economia nacional, como um dos 
fatores de equilibrio da nossa estabilidade social, como um ato de justiça 
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social. Todas as vozes se unem nesse reclamo, fora e dentro deste Parla-
mento. Eis, pois, um dos itens de prioridade absoluta na agenda do go-
verno que acaba de assumir a direçâo do país." w 
O prímeiro gabinete parlamentarista era composto, numa linha de conciliaçao, por 
políticos moderados do PTB, homens prestigiosos do PDC (Partido Demócrata 
Cristäo), um homem de confiança das classes produtoras (um banqueiro), além de 
políticos pessedistas e udenistas nâo-ortodoxos e progressistas ". 
Leonel Brizóla, govemador do Rio Grande do Sul, já na comemoraçâo da 
normalizacäo da situacäo de transicäo, manifestava-se publicamente como líder de urna 
tendencia trabalhista que se encarregaria de pressionar o Congresso a partir de urna 
constante mobilizaçâo popular. Brizóla afirmava, sem rodeios, que o Congresso, alé 
entäo, fora o grande culpado das constantes postergacöes das reformas, e que, a partir 
do momento em que assumia sobre si funçoes executivas, tomava-se responsável 
diante da Naçao pela realizaçâo acelerada das mesmas reformas que vinha bloqueando. 
A linguagem do govemador trabalhista era incisiva: 
"O Brasil está em concordata, tendo о Congresso, durante a crise polí-
tico-militar, funcionado como urna especie de síndico da massa falida, 
possibilitando o retomo ao poder das velhas oligarquías, repudiadas pelo 
governo Jânio Quadros, e que se empenham em impedir que se façam as 
reformas em profundidade no país." n 
A Frente Parlamentar Nacionalista, apoiada por Leonel Brizóla e por Mauro Borges, 
govemador de Goiás, lançava urna intensa campanha de denuncia dos vicios do 
Parlamento. Essa campanha denunciava ainda a perigosa aproximaçao do governo com 
as teses propagadas pela Alianga para o Progresso, pelo Instituto Brasileiro de Açao 
Democrática e pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais - os dois últimos 
ideologicamente identificados e financiados pelo governo norte-americano. Como 
alternativa, a Frente propunha urna grande aliança de esquerda em vista das eleiçôes 
parlamentares de 1962, e a realizaçâo de um plebiscito, em que o povo se 
pronunciaría sobre urna possível volta ao regime presidencialista: o programa de 
reformas nao poderá ser levado avante sem um Executive forte e um Parlamento 
renovado, era o lema da campanha dos parlamentares nacionalistas e presidencialistas. 
Paralelamente à campanha pelas Reformas de Base, também alguns govemadores (de 
tendencias políticas diversas) anunciavam sua intençao de realizar reformas agrarias em 
seus estados: Magalhäes Pinto (Minas Gérais), Mauro Borges (Goiás), Carvalho Pinto 
(Sao Paulo), Juracy Magalhäes (Bahia), Celso Peçanha (Rio de Janeiro), Cid Sampaio 
(Pemambuco)93. 
Os diversos partidos políticos se pronunciavam, todos apoiando e pedindo as reformas 
de base. Os mesmos ecos vinham ainda dos sindicatos, da Igreja e de inúmeras 
associaçoes de profissionais liberáis e de estudantes. 
Urna engañosa unanimidade, pois entre as forças moderadas persistiam divergencias 
radicáis. 
Très linhas paralelas ocupavam-se, por exemple, da agitada discussäo sobre a Reforma 
Agraria: 
- o movimento dos próprios lavradores (aglutinado nas Ligas Camponesas e nos 
Sindicatos de TrabaUíadores Rurais); 
- as Comissöes do governo que preparavam projetos sobre o assunto (um grupo de 
traballio, nomeado pelo governo Quadros, em 1961, elaborava o Estatuto da Terra, 
e um outro, nomeado pelo Ministro da Agricultura, fazia o mesmo traballio); 
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- о Parlamento, dividido entre parlamentares nacionalistas, progressistas de varios 
matizes, moderados e um Ыосо renitentemente conservador e reacionário 
francamente contrario a qualquer tipo de mudança. 
Goulart, pressionado por todos os lados, e padecendo de excesso de legitimidade, 
oscilava entre duas possibilidades: 
- apoiar-se na força de persuasäo do movimento extra-parlamentar e abrir urna 
situaçao de exceçâo, para que todas as reformas fossem votadas em bloco pelo 
Parlamento; 
- ou correr o risco de manter o procedimento normal, enviando separadamente cada 
projeto de reforma a um Parlamento reconhecidamente recalcitrante e perigosamente 
dividido. 
O impacto da mobilizacäo camponesa, através das Ligas, causava grande celeuma entre 
os políticos e era apresentada pela imprensa, à opiniäo pública, como o inicio de urna 
era de destruicäo da ordern estabelecida. 
Na realidade, tratava-se ainda apenas de urna fase muito inicial de organizaçâo 
autónoma do campesinato, mas já era suficiente para desencadear urna grande 
campanha da imprensa conservadora, além de pronunciadas reservas por parte da 
Igreja Católica. As Ligas eram acusadas de comunizaçâo do meio rural e de 
manipulaçao dos camponeses. Por pressäo conservadora, o Parlamento chegara mesmo 
a abrir um inquérito para investigar a atividade dessas organizaçOes. 
Esses ataques parlamentares nao ficaram sem resposta: Francisco Juliäo, porta-voz das 
Ligas, anunciava por seu lado urna campanha de desmisüficacäo das pseudo-reformas 
agrarias, anunciadas pelos govemadores, citados acima, e desencadeava entre os 
camponeses e massas pobres das cidades urna intensa campanha de ataques ao 
parlamentarismo inútil e decorativo, sustentado por um Parlamento reacionário. 
Essa movimentacäo criava sobretudo no Nordeste um clima de tensâo nunca antes 
experimentado. Crescia o número de sindicatos de trabalhadores rurais, estimulados 
pela Igreja Católica. Os Padres Antonio Melo e Paulo Crespo, ativavam um 
movimento de sindicalizaçao rural de conotaçâo marcadamente anti-comunista, de 
acordo com a posiçâo oficial da Igreja. Esses sindicatos chocavam-se com as Ligas 
Camponesas, muito ativas e dotadas de grande capacidade mobilizadora, além de 
representarem urna forte atraçao para os trabalhadores, por seu caráter politicamente 
näo-autoritirio. A palavra de ordern entre os camponeses, tanto nas ligas quanto nos 
sindicatos, era reforma agraria ja!. 
A opiniäo pública nas cidades começava a ser insistentemente bombardeada por urna 
quantidade de informaçâo sobre as condiçoes de vida dos trabalhadores no campo, os 
desmandos dos proprietários de tenas, a situaçao de semi-escravidäo da maioria da 
populaçao rural. 
A tensäo iniciada no Nordeste começava a atingir também outras regiöes, e pela 
primeira vez vêm ao conhecimento público noticias sobre conflitos sángrenlos no meio 
rural entre camponeses e bandos de jagunços a serviço dos proprietários de terras. 
Ao mesmo tempo, o grupo de trabalho coordenado por Milton Campos terminava a 
redaçao do Estatuto da Terra, que foi encaminhado ao Parlamento, em Janeiro de 
1962. O Estatuto reconhecia: 
"a imperiosa necessidade de se dar nova estrutura agraria ao país, 
consagrando-se, ao lado do direito individual da propriedade, o condiciona-
mento de seu uso ao bem-estar social". 
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O texto, em linhas gérais, procurava atender as reivindicaçoes camponesas, maniéndo-
se, contudo, dentro de uma linha estrilamente conservadora de respeito à Constituiçao 
vìgente (à intocabilidade da propriedade privada) e claramente voltada para a questâo 
da produtividade e do restabelecimento do equilibrio social no campo. Facilitar о 
acesso à terra, mediante indenizaçâo aos grandes proprietários e venda a futuros 
proprietários a preços módicos e com facilidades de crédito, era o passo, que visava 
essencialmente atenuar a polarizaçâo social, criando condiçoes para o crescimento de 
urna classe média rural. O Estatuto insistía também na necessidade de extensâo da 
legislaçao trabalhista ao meio rural. Propunha novas regras para os contratos de 
arrendamento e de parceria, estabelecendo limites para о valor da renda da terra. 
Finalmente, consagrava о direito de posseiros à propriedade da terra, após cinco anos 
de uso da mesma. A desapropriaçao por interesse social ficava limitada às terras 
inexploradas ou ineficientemente exploradas e às áreas beneficiadas por investimentos 
públicos, bem como as áreas consideradas indispensáveis ao abastecimento dos centros 
urbanos. Sob todos os aspectos, portanto, tratava-se de um projeto conciliador. Duas 
inovaçôes eram lançadas pelo Estatuto da Terra: 
- a introducilo do pagamento de eventuais indenizaçoes, por desapropriaçoes, em 
títulos de divida pública. Essa proposta era urna alternativa à exigencia de uma 
emenda constitucional, para eliminar o famigerado parágrafo 16, do artigo 141. 
- a criacäo de um órgao superior, com autoridade pràtica de um ministerio, para 
coordenar o processo de reordenamento fundiário: a SUPRA - Superintendencia de 
Reforma Agrària. Caberia a esse órgao iniciar o cadastramento das terras, a partir 
das terras públicas e das propriedades corn mais de 500 ha". 
Apesar do seu torn geral conciliador, o Estatuto provocou protestos e desconfianças 
dos proprietários mrais, que se manifestavam através da Confederaçâo Rural Brasileira 
e de alguns setores ultra-conservadores da Igreja Católica. 
A Confederaçâo organizava a VI Conferencia Rural Brasileira, para formular uma 
posiçao unívoca de seus membros, em relaçâo ao agitado problema. Essa posiçao era 
publicada numa declaracäo de principios, em que os ruralistas reafirmam sua posiçao 
intransigente de respeito à legalidade constitucional e levantam como prioridade 
fundamental da agricultura brasileira o aumento da produtividade e a reformulacäo da 
política agrícola (créditos, assistência técnica, política de preços, plano de escoamento 
das safras). Declaravam demagógicas quaisquer medidas referentes a redivisäo de 
terras, argumentando que essas apenas criariam agitaçâo social e desorganizaçâo da 
produçao. Insistiam na necessidade de elevaçao, lenta e gradual, do nivel de cons-
ciência das massas pobres do campo, através da educaçâo profissional". 
A 1" de maio, Goulart rompía о compasso de espera, lançando, em Volta Redonda, a 
ofensiva política do governo: mudança de ministerio, solicitaçao de poderes especiáis 
ao Congresso (para realizar as Reformas de Base e uma reforma constitucional), 
ofîcializaçao do plebiscito sobre o sistema de governo e intensificaçâo da campanha 
eleitoral pela renovaçâo do Congresso. 
O anuncio da intencäo de lançar uma reforma constitucional foi, logicamente, 
interpretado como uma declaracäo de intencäo do presidente de realizar uma reforma 
agrària radical. Abria-se, finalmente, о confronto entre о presidente e о Parlamento. 
O líder da UDN, Pedro Aleixo, denunciava a campanha de descrédito do Congresso 
iniciada pelo presidente, visando a implantacäo de urna ditadura. Leonel Brizóla, 
fatando praticamente em nome do presidente, numa reuniäo com agricultores sem 
terra, declarava que as próximas eleiçoes legislativas seriam a última chance para uma 
defmiçao do processo político entre reforma ou revoluçao e ainda acrescentava: 
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"As reformas viräo de qualquer maneira, pois perdida a oportunidade 
eleitoral, contaremos com a outra metade do povo brasileiro, aquela que 
nao vota mas tem estómago."" 
О clima geral, mas sobretudo entre os políticos, era de que o país estava às vésperas 
de urna guerra civil. As Reformas de Base propostas constituían! um ampio conjunto 
de reformas setoriais, mas a discussäo política girava essencialmente em tomo da 
refonna agraria. Todos falavam de refonna agrària, e todos reconheciam sua 
inevitabilidade. Mas nao se falava a mesma lingua, o consenso era apenas aparente. 
Nos meios reformistas crescia o brizolismo com sua forte pressäo pela aboliçâo do 
parlamentarismo, pela recuperaçâo dos plenos poderes do presidente e pela renovaçao 
radical do quadro parlamentar, como arma política para a realizaçao do programa de 
reformas. 
O premer Auro de Moura Andrade, sob forte pressäo dos sindicalistas paulistas, näo 
consegue formar um gabinete. Brochado da Rocha foi enlâo indicado como novo 
premier. Rocha, que havia sido secretario do Interior no Rio Grande do Sul, era 
pessoa reconhecidamente ligada ao brizolismo. Seu gabinete destacava-se pela presença 
de políticos considerados radicias. O novo premier encaminhou ao Parlamento o 
pedido de poderes especiáis para que o Presidente pudesse legislar com mais agüidade 
em relaçâo aos scguintes pontos: 
- abastecimento e expansâo da produçao agrícola; 
- a revisäo agrària; 
- о abuso do poder econòmico; 
- a remessa de lucros, о monopolio da importaçao de petróleo e da exportaçâo de 
minérios atómicos e a promulgaçâo de um código de telecomunicaçoes; 
- questöes administrativas urgentes; 
- reforma tributaria; 
- medidas monetarias e cambiáis; 
- regulamentaçao do direito de greve. 
A parte do pacote de medidas denominada revisäo agraria era composta dos seguintes 
projetos: 
- Estatuto do Trabalhador Rural (que, juntamente com a Lei de Remessa de 
Lucros, datava do governo Vargas, e se encomiava esquecido no Senado desde 
1960). 
- a Lei dos Arrendamentos, que propunha urna prorrogaçâo compulsoria de 10 
anos para o prazo de arrendamentos e tabelava o montante da renda. (Esta lei 
deveria favorecer especialmente os rizicultores gauchos, que constituíam 78% 
dos arrendatarios do país, e pagavam preços exorbitantes pelo uso da terra, 
oscilando entre 30 a 50% do valor da produçao). 
- a regulamentaçao do dispositivo constitucional sobre a desapropriaçao por 
interesse social. Evitando entrar em confronto com o Parlamento sobre este 
ponto, o que já ocorrera com Vargas e Quadros, Goulart solicitava que fosse 
regulamentado apenas o principio de que näo seriam desapropriáveis os imóveis 
explorados diretamente pelos seus proprietários de forma racional e económica. 
A pressäo presidencial resultou em maior agilidade do Parlamento. Estas e varias 
outras leis foram rapidamente discutidas e aprovadas. Nesse mesmo impulso adquirido 
pelos poderes especiáis, aprovava-se em outubro de 1962 a criaçao da SUPRA 
(Superintendencia da Reforma Agraria, proposta coñuda no Estatuto da Terra). Usando 
das suas faculdades especiáis, o presidente acelerava mudanças dentro do Ministerio da 
Agricultura: trazia para o Ministerio o Serviço Social Rural (até entäo funcionando sob 
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a lesponsabilìdade da Associaçao Rural, unía organizaçao patronal), o Instituto 
Nacional de Imigraçao e Colonizaçâo (TNIÇ) e о Estabelecimento Rural do Tapajós 
(ex-Fordlândia, transformada em colònia agricola àepois do término da concessäo 
brasileira à Ford Corporation). О pessoal e as atribuiçOes dessas antigas autarquías do 
período varguista, passaram a fazer parte do conjunto de órgaos da SUPRA, destinados 
a realizar as medidas preparatorias para a execuçSo da reforma agraria. 
O presidente, consciente das resistencias à reforma agrària, procurava reforçar as 
medidas que pudessem favorecer о enquadramento das massas rarais mobilizadas. 
Criava, dentro das atnbuicöes da SUPRA, um Departamento de Promocäo e 
Organizaçao Rural, com a tarefa de estimular a associaçao de trabalhadores rurais sem 
terra, de pequeños produtores e de estimular a sindicalizaçâo rural em gérai. 
Todas essas medidas foram tomadas durante a ofensiva de agosto, enquanto о 
Parlamento discutía se concedala ou näo os poderes especiáis solicitados pelo gabinete 
Brochado da Rocha. 
As classes produtoras de Sao Paulo, através de seu órgao central a CONCLAP, 
passava a pressionar abertamente o Parlamento para que os poderes especiáis fossem 
recusados. O que aconteceu, provocando a queda do gabinete. 
O novo gabinete, sob a direçâo de Hermes Lima, teve curta duraçâo e conseguiu 
equilibrar-se com dificuldade num quadro político de plena erosäo das forças do 
centro, isto é, dos grupos politicamente comprometidos e que aceitavam colaborar com 
o governo. Em Janeiro de 1963 realizavam-se eleicöes legislativas e о plebiscito, com 
a vitória da proposta de volta ao presidencialismo. 
О Congresso era renovado pelas eleicöes legislativas, em que a disputa entre a 
esquerda e a direita atingirá um altissimo ponto de ebuliçâo. Nessas eleicöes, pela 
primeira vez pode ser estabelecida a interferencia direta do governo dos Estados 
Unidos na crise brasileira: instituiçoes da sociedade civil (IBADE e IPES) financiavam 
candidatos de direita, com fundos provenientes diretamente da Manca para o 
Progresso, ou através de acordos diretos com o Departamento de Estado, através do 
embaixador brasileiro em Washington, Roberto Campos". 
Goulart iniciava a terceira fase de seu governo, repetindo a tentativa feita por 
Tancredo Neves, em 1961, de atrair para os círculos da presidencia elementos 
centristas, em busca de urna estabilidade maior e, principalmente, visando dar ao seu 
governo foros de confiabilidade perante o governo norte-americano, que exercia 
pressäo cada vez mais ostensiva sobre o presidente. 
Constituiu-se um governo de centro esquerda, que deveria empenhar-se na realizaçao 
das reformas, mas que apresentava urna face suficientemente ampia e confiável, no 
contexto agitado e tenso das forças políticas atuando aberta e diretamente junto à 
populaçao numa campanha publicitaria exacerbada, tanto por parte dos reformistas 
quanto por parte dos conservadores. 
Assim, para o Ministerio da Fazenda era nomeado Santiago Dantas (PTB, menos 
radical e razoavelmente respeitado pelo governo norte-americano), Amarai Peixoto 
(PSD, centrista, capaz de aglutinar as forças dissidentes conservadoras e radicáis que 
dividiam o partido majoritário na Cámara) era encarregado de realizar a reforma 
administrativa, e Celso Furtado (prestigioso académico, progressista) era incumbido de 
coordenar a elaboraçao do Plano Trienal. Corn esses nomes, o presidente procurava 
ampliar sua base de negociaçâo e de legitimaçao. 
О Plano Trienal, elaborado sob a coordenaçao de Celso Furtado, insistía diretamente 
na necessidade de urna reformulaçao agrària, corno condiçâo fundamental para о 
sucesso da industrializaçao e da dinamizaçâo da economia nacional. Segundo о Plano, 
a "absurda e antieconòmica distribuiçao das terras incorporadas ao mercado nacional", 
era a causa principal da pobreza das populacOes rurais e da baixa produtividade 
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agrícola. O Plano Trienal diagnosticava ainda que a exploraçao desequilibrada das 
grandes propriedades e a insuficiencia de investimentos no setor, provocava urna 
expansäo da pecuaria extensiva, солю única forma de ocupaçâo das terras, deixando 
aos medios e pequeños proprietários a tarefa da producto agrícola, em condiçOes 
fínanceiras e técnicas absolutamente precarias, agravando a crise de abastecimento dos 
centros urbanos. 
Acrescentava, na mesma crítica, a observaçao de que a "estnitura agraria arcaica e 
obsoleta" representava o confuto mais agudo com as necessidades da populaçao, 
impedindo ainda a exploraçao capitalista, racional, da terra e criando formas de 
exploraçto do trabalho e da tena que agravavam a distribuiçâo da renda e 
comprometiam o desenvolvimento da agricultura nacional". 
Os dados censitários, tomados a partir de 1920, confirmam o diagnóstico de Furtado e 
acentuam a gravidade do problema da distribuiçâo das terras, como se pode constatar 
nas Tabelas 42 e 43. 
Tabela 42: BRASIL: estabelecimentos agropecuarios, número de 
propriedades; 1920, 1940, 1950 e I960. 
Classes de área Nùmero de Estabelecimentos 
(ha) 1920 1940 1950 I960 
a 5 
6 a 10 
11 a 20 
21 a 50 
51 a 100 
101 a 500 
501 a 1.000 
1.001 a 2.000 
2.001 a 5.000 
5.001 a 10.000 
10.001 > 100.000 
100.000 e mais 
TOTAL 
463.879 
157.959 
13.186 
8.963 
2.498 
1.668 
648.153 
414.468 
240.089 
315.676 
455.057 
204.705 
212.340 
31.478 
24.332 
— 
2.217 
1.236 
37 
1.901.635 
458.729 
252.258 
345.185 
488.044 
219.328 
231.061 
37.098 
18.416 
10.108 
2.493 
1.551 
60 
2.064.331 
1.029.336 
465.684 
546.079 
672.675 
272.661 
274.087 
40.764 
18.392 
10.138 
2.353 
1.569 
28 
3.333.766 
Fonte: IBGE, Censos Agropecuarios. 
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T a b e l a 4 3 : BRASIL: á r e a ocupada p e l o s e s t a b e l e c i m e n t o s 
a g r o p e c u a r i o s , em 1920, 1940, 1950 e 1960. 
C l a s s e s de á r e a s E s t a b e l e c i m e n t o s A g r o p e c u a r i o s 
(ha) (em 1.000 ha) 
1920 1940 1950 1960 
0 
6 
11 
21 
51 
101 
501 
1.001 
2.001 
5.001 
10.001 
100.001 
TOTAL 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
e 
5 
10 
20 
50 
100 
500 
1.000 
2.000 
5.000 
10.000 
100.000 
mais 
15, 
48, 
18, 
28, 
19, 
45, 
177. 
.708 
.416 
.892 
.668 
,929 
.493 
,106 
1.093 
1.801 
4.558 
14.298 
14.256 
44.609 
21.576 
47.976 
15.068 
26.301 
7.204 
197.647 
1.171 
1.855 
4.914 
15.262 
15.377 
49.371 
26.150 
25.547 
30.521 
17.026 
33.019 
11.990 
232.203 
-
2.357 
3.416 
7.684 
20.819 
19.063 
57.616 
28.413 
25.172 
30.188 
16.061 
33.226 
244.015 
F o n t e : IBGE, Censos A g r o p e c u a r i o s . 
O peicentual entre o número de estabelecimentos agropecuarios e a área por eles 
ocupada, durante esse período, é dado pela Tabela 44. 
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Tabela 44: Brasil: evoluçào dos dados censitários; 
porcentagens do número de estabelecimentos 
agropecuarios e da área por eles ocupada; 
1920-1960 
Classes de área 1) % do número de estabelecimentos 
(ha) 2) % da área ocupada 
1920 1940 1950 1960 
1 2 1 2 1 2 1 2 
0 a 100 71,5 9,0 86,0 18,0 85,0 16,5 90,0 21,0 
101 a 1.000 24,3 27,0 13,0 33,0 13,0 32,5 9,0 34,0 
1.001 a 10.000 4,0 38,0 0,9 32,0 1,9 32,0 0,9 29,0 
10.001 e mais 0,2 26,0 0,1 17,0 0,1 19,0 0,1 16,0 
100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: IBGE, Censos Agropecuarios. 
Alguns comentarios gérais permitem-nos situar melhor os dados obtidos pelos diversos 
censos utilizados nas Tabelas 42, 43 e 44. 
O Censo de 1920, o primeiro censo agropecuario realizado no Brasil, acusa a 
existencia de 648.153 estabelecimentos (supondo-se um proprietàrio por 
estabelecimento, apenas para um exercício de comparaçao, chega-se a um número de 
proprietários pouco superior a 2% da populaçâo brasileira de entâo). A área ocupada 
por esses estabelecimentos näo era superior a 20% do territorio nacional. Os dados 
excessivamente globais do censo - registro de estabelecimentos de 0 a 1.000 ha. sob 
um único indicador - näo permitem avaliar o volume dos minifundios. A cifra sobre 
os latifundios, entretanto é muito expressiva: 63% do territorio ocupado está em mäos 
de 4% dos proprietários. 
O Censo de 1940, mais detalhado, permite avaliar a extensäo do processo de 
fracionamento dos minifundios. Os estabelecimentos recenceados representam quase o 
triplo dos estabelecimentos recenseados em 1920, e acusam a presença de 22% de 
estabelecimentos com menos de 5 ha; o que significa que cerca de 1/5 dos lavradores 
ocupavam áreas insuficientes para garantir a subsistencia de urna familia média de 6 
pessoas. 
O processo de ocupacäo do territorio atinge apenas 23,4% (em 20 a cifra era de 20%), 
o que demonstra a lentidäo da ocupacäo e do povoamento. Sobre a propriedade efetiva 
da tena, o censo de 40 informa que em apenas 72% dos estabelecimentos os 
responsáveis eram proprietários. O número de arrendatarios foi quase decuplicado, em 
relaçao a 1920: entäo foram registrados 3%, contra 27,5%, em 40. Pela primeira vez 
as estatísticas fazem referencia a posseiros, estando 109.000 registrados como tais. O 
número de pessoas ocupadas nos estabelecimentos foi recenseado pela primeira vez: 
11.343.415 pessoas, indicando urna proporçao de 1 proprietàrio para cada 12 pessoas 
ocupadas na agricultura. As áreas de lavouras, que eram 4% do total recenseado em 
1920, subiram para 9%, em 1940. A pecuaria crescia, atingindo a proporçao de 1 
bovino por habitante do país. 
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O teor de concentraçâo da propríedade fundiária, medido pelo índice de Cini, mostra-
se renitente: o índice de 0,84, fomecido em 1920, que indica um altissimo teor de 
concentraçâo, mantém-se em 1950. O que demonstra que о latifundismo conserva 
teimosamente sua posiçao monopolista. 
Sobre a utilizaçâo da terra e informaçoes mais detalhadas sobre ociosidade da terra, 
absenteísmo dos proprietários e condiçOes de traballio da populaçâo rural, voltarei, 
adiante, quando forem abordados os dados dos censos e cadastramentos mais recentes. 
Рет ora, parece-me suficiente confinnar a tendencia concentracionista, para que se 
possa entender a resistencia dos rwaUstas brasileiros em relaçao aos planos de 
reforma que agitaram a vida política do país, nestes primeiros anos da década de 60. 
As constataçOes em relaçao à responsabilidade das classes produtoras na manutenç3o 
desse quadro fundiário, e principalmente a divulgaçào da idéia de que os grandes 
proprietários rurais eram responsáveis pelo subdesenvolvimento, fomentavam um 
crescente mal-estar, principalmente entre os políticos do PSD. Por outro lado, o impeto 
com que Leonel Brizóla se atirava à campanha pelas reformas de base, e principal-
mente pela reforma agrària, e ainda denunciando a crescente iniervençao norte-
americana na discussäo política intema, funcionava, para os grupos contrarios as 
reformas, como um sinal evidente das verdadeiras intençoes de Coulait: a comunizaçâo 
do país. 
Em meio a essas incertezas e desconfïanças, Goulart enviava ao Congresso o pacote 
contendo as propostas do Executivo para as Reformas de Base: a reforma 
administrativa, a reforma bancària, tributària, e especialmente, a reforma agrària. 
Um anteprojeto de reforma agraria, prevendo о pagamento das desapiopriacöes de 
terras com títulos da divida pública, nâo podia ser proposto diietamente ao Congresso, 
sem que fosse apresentada, antes, urna proposta de emenda da Constituiçâo. Enquanto 
esses impasses poUticos e jurídicos nâo eram resolvidos, um texto de projeto, da 
autoría da Assessoria Técnica da Presidencia, circulava, informalmente entre as 
diversas bancadas do parlamento. Inesperadamente, o diario conservador paulista, O 
Estado de Sao Paulo, publicava, a 14 de marco, um outro texto visivelmente mais 
radical, de autoría atribuida aos assessores gauchos. No dia seguirne, o mesmo jornal 
publicava um terceiro texto, este chancelado oficialmente pelo Presidente, mas com a 
ressalva de que se Datava ainda de um texto em estudos, podendo ser, pertanto, 
modificado. Dessa confusäo de textos, ficava urna coisa clara: о pròprio governo, e 
seus assessores, nâo tinham ainda clareza sobre que política deveria ser adotada em 
vista do projeto de reforma agrària. 
Um mes mais tarde, о Presidente convocava a liderança do PTB para discutir sobre a 
emenda constitucional a ser proposta ao Congresso. Era a proposta de alteracäo da 
forma de pagamento das indenizaçôes de desapropriaçoes por interesse social, contida 
no parágrafo 16 do artigo 141 de Constituiçâo de 1946. A proposta era de que as 
desapropriaçoes por interesse social, por constituirem urna questuo de caráter muito 
especial, se fìzessem a partir do artigo 147 (na seeçao A Ordern Econòmica e Social) e 
que a forma de pagamento das indenizacöcs pudesse ser estabelecida por lei ordinaria, 
evitando-se, assim, o perigoso terreno da discussäo de urna emenda constitucional. As 
indenizacöcs seriam pagas através de títulos da divida pública, resgatáveis em 
prestaçoes e sujeitas a correçao do valor monetario, segundo criterio a ser estabelccido 
por lei. 
O Congresso recebeu mal a proposta. Os grupos de oposiçâo a Goulart consideravam-
na como o cavalo de Tròia, que continha todas as aberturas para а ехесисЗо de outros 
projetos de efeitos económicos e sociais indesejáveis. Na verdade, a Mensagem 
presidencial que acompanhava a proposta, referia-se, para além da reforma agraria, a 
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urna reforma urbana (com referencias ao problema da habitaçâo popular e à 
especulacäo fundiária nas cidades), e a urna reforma tributària (da quai se dizia que о 
peso dos impostos deveria ser redistribuido, recaindo em grande parte sobre os grupos 
de renda mais alta). Assustava mais ainda à oposiçâo, о fato de que a reforma agrària 
seria о primeiro passo num ampio programa de Reforma Constitucional. Nesse 
programa estava previsto, entre outras pontos, a extensäo do direito de voto aos 
analfabetos e as praças-de-pré, e urna reformulaçao da lei eleitoral, que permitiría a 
Goulart candidatar-se às próximas eleiçôes presidenciais. Imperava, por isso mesmo, 
nos meios oposicionistas о receio de que Goulart, através dessas medidas, estivesse 
preparando a entrada na cena polfüca de mais urna clientela fiel (os lavradores pobres 
e os militares de baixa patente), do mesmo modo como Vargas havia introduzido a 
sua clientela operaría, perpetuando-se no poder. 
O PSD procurava ainda negociar, contrapropondo medidas limitantes às supostas 
pretensöes do Presidente. Sua proposta consistía numa reforma agraria sent agitaçâo. 
Esta deveria ser executada por urna comissäo especial, nomeada pelo Presidente e 
aprovada pelo Senado. Os título da divida pública, a serem pagos como indenizaçâo, 
deveriam ser reajustáveis, protegendo os proprietários contra desvalorizaçôes. 
Desapropriaçoes e planos de colonizaçâo deveriam ser propostos detalhadamente ao 
Congresso e ao Senado, para aprovaçâo. Somente as áreas improdutivas seriam objeto 
de desapropriaçâo ou abertas à colonizaçâo. O PSD velava também a idéia de 
arrendamento compulsorio, por considerá-la como forma disfarçada de praticar о 
confisco puro e simples. Com essa proposta, a liderança parlamentar do PSD afirmava 
haver chegado ao limite de sua capacidade de negociaçao e já se se encontrava 
visivelmente indisposta com sua base eleitoral, os grandes proprietários rurais. 
A Sociedade Rural Brasileira (e sua Confederaçâo), unidas à Associaçao Comercial, 
iniciavam, diante disso, urna campanha nacional centrada na defesa dos principios 
constitucionais e dos valores democráticos. A campanha denunciava o perigo iminente 
do arbitrio, coñudo nas medidas propostas pelo governo, mas centrava realmente sua 
atençâo no combate à idéia da desapropriaçâo, mesmo que mediante pagamento de 
indenizaçôes - as indenizaçôes acarretariam em aumento da inflaçao e desgaste do 
tesouro público, segundo os teóricos da Sociedade Rural. Propunham ainda, os 
proprietários, urna forma de barrar as desapropriaçoes por interesse social, mediante a 
criacáo de um processo adminstratìvo, que desse ao proprietàrio a possibilidade de se 
defender contra urna decisäo oficial. 
A campanha dos ruralistas deixava antever о perigo de cisâo dentro do PSD, já que a 
liderança do partido era, implicitamente, acusada de fazer o jogo de Goulart 
A UDN, com posiçao menos delicada que o PSD, acabava por apoiar as propostas 
pessedistas. Mas a reaçâo contra urna possível emenda constitucional, levou o partido 
a realizar urna ampia convençâo nacional, em Curitiba, em abril de 1963, para 
consulta às suas bases. A Convençâo de Curitiba revelou-se francamente anti-reformis-
ta, formulando urna proposta centrada na intocabilidade da Constituiçao e pleiteando 
urna política agrícola de fomento técnico, reduzindo as açôes de distribuiçâo de terras 
às terras estatais. 
Estimuladas pelas conclusöes da Convençâo da UDN, as forças mais conservadoras, do 
PSD iniciavam também urna campanha aberta contra a reforma agraria com emenda 
constitucional (e desapropriaçoes). A cúpula do partido conseguiu impedir o 
crescimento dessa campanha e manter os compromissos de apoio ao governo Goulart. 
Mas a luta interna do PSD já havia erodido definitivamente a política de apoio a 
Goulart assim como a possibilidade de se fazer passar através do Congresso um 
projeto de reforma agraria. 
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A 13 de maio, a proposta de emenda constitucional era rejeitada, pela comissâo 
parlamentar especial". О relator da UDN na comissâo, о padre Aliomar Baleeiro (um 
dos principáis responsáveis pela introduçâo do famigerado parágrafo 16 do artigo 141, 
na Constituiçào de 1946), manifestava sua posiçào diante da inviabilidade e da 
ausencia de necessidade de urna reforma agrària: 
"O latifundio era e ainda é um imperativo econòmico do nosso tempo. О 
Brasil é quase um gigante que näo pode ser vestido de Reformas 
Agrarias talhadas para anöes insulares como o Japäo ou Cuba." 
O relator da UDN insistía no aproveitamento das tenas públicas e no incremento da 
assistência técnica à agricultura. Rejeitava mesmo as sugestöes de reforma agraria 
feitas pela Aliança para o Progresso, caracterizando-as como medidas de emergencia e 
encomendadas pelos norte-americanos especialmente "para os povos subdesenvolvidos, 
anárquicos e desmoralizados sob o jugo de ditadores da pior especie". Teorizava sobre 
a inviabilidade da agricultura de subsistencia no Brasil, um "obstáculo ao 
desenvolvimento" e acrescentava que a melhora do padrilo de vida das populaçoes 
rurais dependía do aumento global da produtividade e näo de medidas setoríais 
demagógicas e economicamente falhas. Concluía seu parecer, fazendo referencias as 
ligaçoes de Vargas e de Goulart com a grande propriedade rural, com urna afirmaçâo 
no mínimo espantosa: 
"(A emenda constitucional) daría ao Presidente da República arma 
política poderosa e o arbitrio de poder escolher o que desapropriar, pelo 
que a metade da classe governante quer apunhalar pelas costas a outra 
metade. Isso liquidará o PSD, levando de quebra a UDN."100 
Para os partidarios radicáis das reformas, o 13 de maio de 1963 marcava a derrota 
definitiva da reforma agraria diante de um Congresso de latifundiários. A proposta de 
emenda constitucional seria votada pelo plenàrio, meses mais tarde, em outubro, 
sofrendo urna derrota de 176 votos contra e apenas 121 a favor. Crescia a agitacáo 
social: os sargentos do Exército iniciavam um movimento rebelde; os estados de 
Fernambuco e da Guanabara estavam sob ameaça de intervençâo federal, a CGT 
desencadeava urna onda de grevés operarías em todo o país. 
Os parlamentares ainda tentavam manter viva a discussäo sobre a reforma agraria. 
Suscediam-se propostas, correcöes e novas propostas. 
A Comissâo Especial para a Reforma Agraria nada mais tinha a fazer senâo constatar 
a ausencia de urna base política parlamentar capaz de levar avante qualquer medida 
relacionada com o assunto. 
Os grandes proprietários rurais aticulavam-se agressivamente. A Confederaçâo Rural 
Brasileira realizava urna grande manifestaçâo, em BrasOia, reunindo 1.500 entidades 
civis para protestar contra o governo. Ruralistas de Sao Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Gérais e Goiás, anunciavam indiscretamente sua decisilo de recorrer às armas para 
defender-se das pretensöes comunizantes de Goulart. 
O tema reforma agraria conseguía cindir de alto a baixo a sociedade brasileira, 
desestruturando alianças partidarias tradicionais (PSD-PTB), aglutinando vanguardas 
populares e políticas em ativos blocos de agitacáo e luta social (os sindicatos, о 
movimento estudantil, as ligas camponesas, faccöes da Igreja Católica). 
A divisáo interna na Igreja Católica tomava-se, pela primeira vez, pública e 
agressivamente evidente: a CNBB (Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil) 
manifestara-se por urna emenda constitucional, com indenizaçâo parcial ou total, 
insistindo na necessidade de realizacáo de urna reforma agrària e colocando a situaçâo 
das massas populares do campo como prioridade número um no quadro das reformas 
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anunciadas. Para tal a Conferencia dos Bispos teve que enfrentar a oposiçâo cerrada 
do Cardeal Jaime de Barros Cámara, do Rio de Janeiro, além de urna campanha 
nacional de católicos integristas, liderada pelos bispos de Diamantina, em Minas 
Gerais, e Campos, no Rio de Janeiro. 
Os dois últimos patrocinavam um movimento leigo, de caráter conservador e 
francamente reacionário - a Associaçao Brasileira de Defesa da Tradiçâo, Familia e 
Propriedade (TFP) - que se batia nas ruas e na imprensa pela defesa da intocabilidade 
da Constituiçao, além de denunciar a penetraçao do comunismo no campo brasileiro e 
nas fileiras da pròpria hierarquia. Os bispos de Campos e de Diamantina, estreitamente 
ligados ao IBAD e ao IPES (os dois institutos de defesa da democracia, financiados 
pela Aliança para о Progresso), publicaram, a essa altura о livra Riforma Agrària 
Questäo de Consciência. Nessa obra, que teve grande divulgaçâo nos meios católicos 
brasileiros, defendiam a pureza da doutrìna social da Igreja, demonstrando, a partir de 
textos de encíclicas papáis, a condenacäo da Igreja Católica a qualquer tentativa de 
colctivizaçâo dos meios de produçâo (especialmente da terra) e de mudança no 
principio do direito naturai à propriedade privada, garantido pela Constituiçao101. 
A posiçâo desses católicos integristas deixava margem apenas para urna reforma 
agrària nas terras devolutas - posiçâo semelhante à da UDN - além de condenar о 
envolvimento de bispos e padres na luta popular, o que, segundo eles, abría as portas 
do país ao comunismo e à destruiçao dos valores cristàos. 
Nesse clima político negativo em relaçao as propostas mais radicáis de reordenamento 
rural, os políticos da UDN aproveitam-se da crise em que se encontra о governo de 
Goulart para estimular о avanço da discussäo pelo Congresso do Estatuto da Terra, já 
aprovado pelo Senado. 
Diante dessa evidencia de denota das posiçoes progressistas no circuito politico 
institucional, iniciava-se urna tentativa desesperada de mobilizaçâo popular, extra-
parlamentar, como meio de pressâo sobre o Congresso Nacional. O entäo govemador 
de Fernambuco, Miguel Arraes, juntamente com Almino Afonso, dispOem-se a 
estimular urna campanha nacional de fortalecimento do movimento popular e de 
coesäo de forças em tomo da exigencia de reformas de base. Goulart, vacuava ainda 
entre aderir a essa tentativa de impulsionar politicamente о movimento popular ou 
formar um novo gabinete buscando recuperar a confianca da coligaçâo governamental 
completamente cindida. 
О presidente optou finalmente pela busca, mais urna vez, de novo equilibrio no seio 
do governo. Fez concessöes evidentes ao PSD e UDN, e às pressöes norte-americanas: 
afastou os assessores gauchos, nâo incluiu Leonel Brizóla no novo gabinete e, 
aparentemente, afastou-se do movimento social extra-parlamentar. 
Na verdade, Goulart tentava acionar seu talento de negociador tarimbado: atraía para 
os círculos ministeriais pcssedistas de centro-esquerda, buscando recompor a aliança 
PSD-PTB; incluía em seu quinto ministerio figuras prestigiosas dos círculos 
intelectuais católicos (Paulo de Tarso e Darcy Ribeiro). Com isso procurava 
estabelecer urna nova plataforma capaz de fazer frente aos ruralistas e aos seus 
oponentes concentrados na UDN. O governo tentava mobilizar todos os recursos legáis 
restantes para acionar urna vez mais as reformas de base. 
Em relaçao aos militares, Goulart tentava realizar urna jogada, posteriormente revelada 
desastrosa, de abandono da busca do apoio corporatista das Forças Armadas como um 
todo, por urna ligaçao de caráter mais pessoal, com oficiáis de confiança ligados 
politicamente às posiçoes de Brizóla e das lideranças sindicáis, ou pelo menos 
simpatizantes das mesmas. Perdía o Presidente, com isso, o respaldo do bloco militar, 
abrindo o caminho para conspiraçoes e articulaçôes entre chefes militares que se 
consideravam excluidos e políticos conservadores, associaçoes civis anti-reformistas e a 
embaixada norte-americana. 
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A contrapartida do governo consistía em estimular, paralelamente a pressäo popular, 
fora do Congresso e do àmbito estrito dos partidos políticos. Os pronunciamentos 
públicos do Presidente insistiam na realizaçâo ¡mediata das reformas. 
Em relaçâo à reforma agraria. Coulait prometía à CGT (Confederaçao Gérai dos 
Trabalhadores), por exemplo, a ampliaçâo do número de proprietários rurais de 2 para 
8 ou 10 milhöes. О que significava ter que acionar rapidamente os poucos cañáis que 
ainda restavam ao poder central, capacitándoos a reforçar e acelerar о processo de 
cadastramento de terras e de organizaçao sindical camponesa. Caberia, pertanto à 
SUPRA (Superintendencia para a Reforma Agrària) e ao Ministerio do Traballio, 
acelerar о processo de sindicalizaçâo rural e de implantaçâo de urna estrutura minima 
de execuçâo dos trámites burocráticos que permitiriam implantar о processo de 
reforma agrària, dentro dos estreitos limites da legalidade vigente. 
O número de sindicatos rurais cresceu geometricamente, nesse curto período de oito 
meses da fase final do governo Goulart. Estruturaram-se as Federaçoes estaduais de 
sindicatos de trabalhadores rurais e foi criada a Confederaçao dos Trabalhadores da 
Agricultura (CONTAG). Todos esses impulsos mobilizantes, apoiados pela relativa 
liberdade de movimento de urna autarquía como a SUPRA e de um Ministerio, 
obtinham grande sucesso junto à populaçao rural. Mas о governo nao conseguía 
manter sob controle o ritmo crescente de conflitos entre os trabalhadores rurais, recém-
mobilizados e organizados, e os grupos tradicionais de latifundiários. A tensäo social 
no campo crescia visivelmente e de forma imprevisível: os canavieiros de Pemambuco, 
apoiados pelo governo Arraes, organizavam as primeiras grandes grèves do setor, 
surgiam as primeiras ocupaçôes organizadas de tenas, na Paraíba, em Pemambuco, 
Goiás e no Estado do Rio. Aumentava também o teor de violencia nos conflitos entre 
trabalhadores rurais e proprietários. Líderes sindicáis rurais eram perseguidos e 
molestados pelas policios particulares dos ruralistas e tombavam os primeiros morios 
entre os camponeses. 
A política fundiária de Goulart já estava praticamente vetada pelo Congresso, quando 
o presidente apresentou, em dezembro de 63, o decreto da SUPRA sobre a desa-
propriaçao por interesse social dos imóveis com mais de 500 ha. situados até 10 km. 
das margens das rodovias, acudes e ferrovias. 
О PSD opôs-se violentamente ao decreto, rompendo praticamente com Goulart e 
buscando ostensivamente o apoio de grupos militares. Esse apoio foi obtido em fms de 
Janeiro de 1964. 
Entre Janeiro e marco de 1964, a situaçâo de impasse institucional era evidente e 
anunciava um desfecho explosivo. 
As classes médias urbanas, insufladas pela propaganda anti-comunista de setores 
importantes da Igreja Católica, empenhavam-se em luta aberta contra a ditadura 
sindicalista de Goulart, entendida como a porta aberta do país ao comunismo. 
Realizavam-se nas grandes cidades brasileiras as Marchas de Deus corn a Familia pela 
Liberdade - resultado de urna complexa articulaçâo cuja fachada era a Cruzada pelo 
Rosàrio em Famflia (liderado pelo sacerdote norte-americano Patrick Payton e 
financiada pela Chantas norte-americana e pela Aliança para о Progresso). Essa 
mobilizaçâo para propagar a oraçao em famflia era ampiamente divulgada por redes de 
jomáis, ràdio e televisäo (de propríedade de grupos oligárquicos brasileiros associados 
a grandes trustes norte-americanos, como o grupo Time-Life). A campanha era apoiada 
por movimentos de setores da classe média (о Movimento de Arregimentaçâo 
Feminina, a Campanha (Nacional) da Mulher pela Democracia, о Movimento Feminino 
pela Liberdade, о IBAD, о IPES). A mobilizaçâo anti-Goulart orquestrada pelos 
ruralistas e pela alta classe média urbana, (e defendendo fundamentalmente о que 
denominamos genericamente de interesses das oligarquias) atingía, assim, as camadas 
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médias mais ampias (a pequeña burguesía) das cidades e criava um clima cada vez 
mais favorável a urna intervencao militar"11. 
A iminência de um desfecho da crise levou Goulart a tentar sua cartada decisiva. Um 
grande cornicio foi realizado no Rio de Janeiro, numa sexta-feira, 13 de marco, 
reunindo representantes do conjunto das forças populares, organizaçoes sindicáis, 
intelectuais e políticas, todas favoráveis as teses do movimento popular mobilizado nos 
últimos anos de regimes populistas. O Presidente, após haver explicado as massas o 
impasse em que se encontrava o governo, assinava o decreto da SUPRA sobre as 
desapropriaçoes. Assinava, igualmente os demais decretos do pacote de reformas de 
base, desafìando frontalmente o Congresso. Radicalizava-se, dessa forma, o confronto 
final entre as novas forças sociais despertadas e mobilizadas no período populista. A 
luta parlamentar, apesar de todos os impasses havia chegado lentamente a impor äs 
classes dominantes a idéia da necessidade de urna reforma agrària, e levado os 
partidos tradicionais ao ponto máximo de sua capacidade de aceitar medidas nessa 
direçao. Entretanto, a luta popular, fora do parlamento, exigía mais que essas pálidas 
concessöes. Goulart apostou, em última instancia, na possibilidade de criar um impacto 
maior da mobilizaçâo popular sobre as forças tradicionais, abrindo finalmente o 
caminho para um pacto social mais ampio. Perdeu a batalha e foi deposto. A 
mobilizaçâo popular, eminentemente política, nao conseguiu reagir ao golpe militar, no 
momento em que a crise nacional saia do confronto meramente político e podería 
entrar por outros meandros do confronto entre classes. 
O percurso político das tentativas de proposiçâo da reforma agrària e da extensäo de 
beneficios sociais ao meio rural, realizado, desde a Revoluçao de 30 até a Revoluçao 
de 64, ilustra urna tentativa de reformulaçào de um pacto social bascado no monopolio 
da propríedade da terra, que nao consegue realizar-se. O caráter profundamente elitista 
da cultura política brasileira tropeça, mais urna vez, no impasse entre a pràtica social 
da igualdade e o ritual político da democracia. Os compromissos entre grupos de 
interesses, até aqui, manüdos sob vigilante controle do Estado, esgotam o espaço de 
negociaçoes e de tolerancia, atingindo mais um ponto de ruptura. As classes 
envolvidas, incapazes de assumir a conduçâo de um confronto que pudesse romper о 
impasse e de estabelecer urna situaçao nova de hegemonía para um dos grupos 
envolvidos, entregam, por assim dizer, a direçao da crise ao autoritarismo militar. 
Os militares, pressionados principalmente pelos setores conservadores da classe 
dominante, assumiam, em abril de 1964, a conduçâo do processo. Nas mäos do novo 
poder, a velha questäo agrària, irresolvida.. 
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9. A MOBILIZAÇAO INTERRUMPIDA PELA DITADURA 
O intenso movimento de sensibilizaçao e de mobilizaçSo da populaçao rural brasileira, 
que no inicio dos anos 60, trouxe urna nova conotaçao à luta social manifestou-se, em 
sua fase inicial, especialmente a partir do Nordeste. 
Nas páginas precedentes ressaltei a importancia da discussäo travada, a nivel oficial e 
por instituicöes da sociedade civil, sobre a situaçâo de misèria e de abandono dos 
lavradores, vftimas da situaçao secularmente cristalizada de concentracäo da 
propriedade da terra e de hegemonía da chamada aristocracia rural. O Nordeste, foi o 
palco das primeiras tentativas de mudança efetìva dessa situaçao. Essa reguío passou a 
representar, para a sociedade brasileira em geral, o símbolo da questäo agrària. 
Diversos fatores concorreram para a concretizaçao dessa imagem do meio rural, menos 
vaga e difusa que as idéias até entäo correntes: o drama repetido das secas cíclicas, 
fartamente ilustrado pela ineficiência e pela corrupçao permanentes dos services 
estatais de combate à seca; a corrente continua de migrantes, saidos do Nordeste em 
direçao as cidades do Centro-Sul; os conflitos trabalhistas na regiäo produtora de 
açucar; a crescente atençao dada à regiäo pelos estudos socio-econômicos, mas 
também por outras abordagens de caráter cultural (entre elas a importante obra literaria 
baseada em situaçoes nordestinas, criada no Brasil, depois da revoluçâo modernista). 
О governo Kubitschek havia impulsionado a expansâo capitalista no Centro-Sul, 
estendendo о mesmo impulso ao Nordeste, por sua política de regionalizaçao, através 
da criaçâo da SUDENE. A tónica das políticas aplicadas na década de 50 recaía sobre 
dois polos principáis: a modcmizaçâo capitalista da economia, de um lado, baseada 
numa orientaçâo populista, da política. Esse populismo abriu perspectivas de estímulo 
ao surgimento de formas de organizaçao popular, visando reforçar a capacidade de 
manifestacüo e de interferencia das massas, numa luta política que, cada vez mais, 
escapava ao controle estrito dos partidos. A atitude oportunista e eleitoreira dos 
partidos, ou o paternalismo de instituiçôes sociais como as Igrejas, por mais negativa 
que possa ser urna análise a posteriori de suas atuaçoes, criaram o primeiro impulso 
organizativo de um movimento de base, que cresceu de maneira explosiva, 
especialmente nos últimos anos da década de SO e nos primeiros tres anos da década 
de 60. 
Em relaçâo às massas camponesas do Nordeste, surgiram duas correntes de atuaçào: as 
Ligas Camponesas e о movimento de renovaçao pastoral da Igreja Católica. Oscilando 
entre essas duas carentes confutantes, os partidos políticos progressistas (PTB, PSB e 
PCB, principalmente) tentavam capitalizar politicamente os impulsos novos de 
organizaçao de um setor até entäo sistematicamente excluido da participaçao na luta 
social e política. 
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A Igreja e a mobilizaçào do campo 
A atençâo da Igreja para о problema social no roeio rural já vinha sendo despertada 
desde o inicio de '50. A Igreja Católica, de presença predominante no meio rural 
brasileiro, caracterizava-se, até entâo, рот urna atitude autoritària e legalista, colocándo-
se francamente na posiçâo de defensora e promotora da (»dem vigente. Sua posiçao 
social era de dependencia e de conivêncïa com os grandes proprietários rurais. Sua 
atuacäo junto as massas despossuídas primava pela pregaçâo do conformismo social e 
de um ethos trabalhista completamente desligado da realidade brutal a que estavam 
submetidos os trabalhadores. Essa atitude tradicional da instituiçâo religiosa já foi 
suficientemente ilustrada, neste estudo, especialmente na Terceira Parte, onde abordo o 
envolvimento direto da Igreja Católica nos varios movimentos rebeldes, durante a 
República Velha. 
Marcou a atitude da Igreja, nos anos SO, entretanto, urna preocupacäo efetiva em 
relaçao à pobreza e ao abandono das populaçoes rurais. Essa atitude foi gradualmente 
traduzida numa açâo direta junto as populaçoes: incentivo à educaçâo, à assistência 
sanitària, à melhora das técnicas de traballio. 
Essas açoes eram, contudo, muito caracterizadas pela concepçâo da autoridade 
eclesiástica (о Bispo ou o Padre) como mediadora entre o poder político e os grupos 
populares, visando, essencialmente a manutençào da paz social. 
Era comum, nessa época, a figura do vigário lutador e esforçado, fazendo a estafeta 
entre seu rebanho de pobres e o poder dos políticos, em busca de favores 
institucionais: a criaçâo de escolas, a instalaçâo de services médicos e de agencias de 
assistência rural. Raras eram as presenças de eclesiásticos diretamente envolvidos na 
política partidaria. E quando se dava о caso, ligavam-se os eclesiásticos, em geral, aos 
partidos mais conservadores, onde assumiam posiçoes coerentes com sua tarefa de 
conservar e de harmonizar as relacöes sociais estabelecidas. 
Esse clima de harmonía começou a ser mudado, ainda que muito lentamente, na 
medida em que a Igreja passou a se envolver mais diretamente na discussäo da 
situaçâo social dos pobres no campo. Inicialmente, inspiradas por urna mentalidade 
elitista e paternalistas, eram organizados cursos e visitas ao campo, ligando o traballio 
estritamente pastoral a iniciativas de caráter social. É o período da nússa com vacina e 
do inicio dos cursos de alfabetizacáo de adultos e formaçao de líderes rurais. 
Esse traballio era feito por iniciativa de sacerdotes, com apoio de leigos, em geral 
jovens, provenientes da classe média urbana. 
A partir dessa primeira base de contatos crescia um processo de aproximaçao entre os 
grupos urbanos e a situaçâo direta dos lavradores e trabalhadores assalariados no 
campo. O impulso à maior participaçâo dos leigos no traballio pastoral, ajudava a 
ampliar ainda mais essa perspectiva de aproximaçao, especialmente através dos grupos 
da Açâo Católica Especializada, distinguindo-se entre eles a Juventude Universitaria 
Católica (JUC). 
Esses grupos de leigos eram inspirados pela tática tomada comum pela JOC 
(Juventude Operaría Católica), de buscar a unidade entre fé e pràtica religiosa e a vida 
cotidiana, sobretudo no ambiente de traballio. Aplicavam, nesses contatos pastorais, a 
conhecida metodología do ver-julgar e agir, corrente nos meios da Açâo Católica. 
Esses jovens leigos, estimulados por urna geraçâo de clérigos orientadores, também 
jovens, lançavam-se à procura de um ideal histórico, capaz de justificar sua presença 
como grupo atuante na realidade concreta em que se manifestavam. Esses grupos de 
leigos militantes desencadearam um processo de politizaçâo das preocupaçOes 
espirituais da Igreja, a despeito das resistencias evidentes da hierarquia. Passava-se de 
urna atitude superficialmente emocional de solidaríedade para com os pobres, a urna 
busca mais fundada de compreensäo global da realidade social. A nocüto ainda vaga de 
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ideai histórico desdobrou-se, nas discussOes entre grupos de universitarios, na direçao 
de um conceito mais rigoroso de conciencia histórica. 
A discussäo teórica, fortemente influenciada pelos contatos diretos com a situaçâo de 
grupos de camponeses, desembocou rápidamente na exigencia de se buscar maior 
fundamentaçao científica para a tarefa de intervençao dos cristâos no mundo, que os 
grupos militantes consideravam como sua missäo e sua identidade religiosa. A 
inspiraçao teórica foi encontrada no estudo das ciencias sociais, especialmente na 
sociologia de inspiraçao marxista10. O percurso teórico desses grupos cristâos 
desenvolvia-se, sob o impulso das experiencias empíricas realizadas durante seu 
traballio de campo: tentativas de criar métodos de abordagem do meio pobre, tanto nas 
cidades quanto no campo, através da alfabetizacäo e da formacäo para о 
desenvolvimento comunitàrio, busca de urna metodologia de organizaçâo dos grupos 
populares, tentativas de penetrar melhor o mundo desconhecido da cultura do povo e 
de estabelecer um diálogo com essa cultura. 
No Nordeste surgiam experiencias importantes nesse setor, como o MEB (Movimento 
de Educaçâo de Base), um movimento que desenvolveu todo um sistema de educaçao 
de adultos, partindo das necessidades concretas dos grupos populares, e visando 
favorecer sua participaçao no processo de integraçâo comunitària e de luta por 
transformaçoes da sociedade104. Movimentos semelhantes, com a mesma base de 
inspiraçao, foram criados em outros estados nordestinos e mais tarde difundidos por 
todas as regiöes do Brasil, desenvolvendo e aperfeiçoando о sistema de educaçâo 
popular surgido no Nordeste. Essas tentativas seräo mais tarde ampliadas e 
sistematizadas por Paulo Freiré, que conseguiu, com suas equipes de campo, formular 
urna metodologia completa e muito eficiente de alfabetizacäo de adultos, ligada a 
processes de auto-análise e de auto-motivaçâo dos grupos populares105. 
Sob diversos nomes, esse movimento de origem católica, criava, na verdade o primeiro 
grande impulso de abordagem do meio rural por agentes externos, passando 
rapidamente da mera alfabetizacäo para niveis mais politizantes, estimulando os 
participantes e suas comunidades a açoes no plano econòmico e social, bem como no 
piano eleitoral e na organizaçâo sindical. 
О pensamento desses grupos de açao parece-me bem sintetizado no Manifesto dos 
estudantes católicos do Rio de Janeiro: 
"Temos consciência de que a promoçao das classes operario-urbanas e 
campesino-rurais se coloca, neste momento, dentro da perspectiva crista, 
como о passo mais largo que a historia exige das vanguardas atuantes no 
sentido da humanizaçao do mundo. Nesta promoçao, a educaçao das 
massas é urna tarefa da primeira hora."'" 
Rapidamente delineava-se, dentro da Igreja, urna situaçâo de conflito entre a hierarquia 
e esses grupos de vanguarda. O conflito foi especialmente agravado na medida em que 
a vanguarda católica militante envolvia-se a fundo no processo de sindicalizaçao no 
meio rural. A preocupaçao predominante da hierarquia e da maioría do clero, muitas 
vezes manifestada, era de impedir, ou pelo menos atenuar o avanço de tendencias 
comunizantes junto as populaçoes rurais. Essa tendencia era principalmente denunciada 
pela Igreja, como sendo urna das principáis características do movimento das Ligas 
Camponesas e dos sindicatos criados pelo Partido Comunista. 
A hierarquia católica, sensibilizada pela situaçâo dos pobres, mas movida por um anti-
comunismo visceral, acabara por abracar as teses desenvolvimentistas dos govemos 
populistas e patrocinava abertamente as iniciativas da SUDENE e de outras instancias 
govemamentais, talvez sem perceber que estas nao atendiam diretamente äs 
necessidades prementes das massas pobres. Nao acreditando na capacidade de auto-
organizaçao dos grupos populares, ou talvez nao confiando nos rumos que essa auto-
372 Quarta parte 
organizaçao poderia tomar, a hierarquia estimulava о processo acelerado de 
sindicalizaçâo rural, corno forma de impedir о avanço da Ligas Camponesas, que eram 
fortemente espontanelstas. 
О grande esforço da Igreja Católica consistía, pois, em descobrir e estimular lideranças 
locáis comprometidas com o povo e obedientes à orientaçao eclesiástica. 
Os grupos de vanguarda, atuando diretamente junto aos camponeses, tinham outra 
visäo do processo. Levados por sua pròpria metodologia de abordagem direta dos 
grupos, valorizando sua experiencia de vida e sua cultura de classe, esses grupos 
colocavam-se diante de um impasse: 
"Conviria que a JUC corno movimento assumisse a responsabilidade de 
um traballio organizado no plano politico ? Ou seria melhor que os 
elementos militando na política universitaria se organizassem por conta 
pròpria, num grupo pròprio ?""" 
Alguns bispos e padres entraram diretamente na luta pela sindicalizaçâo, tornando-se 
famosos, na época, os confrontes entre os Padres Melo e Crespo, com os grupos 
simpatizantes da Ligas Camponesas ou dos sindicatos inspirados pelo Partido 
Comunista, em Pemambuco. Surgiam em diversos estados do Nordeste services de 
assistência ao meio rural e de estímulo à sindicalizaçâo: o SAR (Serviço de Assitòncia 
Rural), no Rio Grande do Norte, о SORPE (Serviço de Onentaçâo Rural de 
Pemambuco), о SORAL, em Alagoas, a CEPAR, na Paraiba, e outros movimentos 
menores no Maranhäo, em Sergipe e na Bahia. A luta ideológica dentro desses 
movimentos, entre os movimentos e a hierarquia e dos movimentos entre si, era 
grande. A tal ponto que, na boca do povo, as Ligas eram de Francisco Juliáo e OÍ 
sindicatos eram dos padres. 
As Ligas pregavam abertamente a luta contra o inimigo principal, o latifundio, e 
divulgavam a idéia do confronto de classes. A Igreja, ainda profundamente ligada ao 
poder latifundiário e doutrínariamente contraria à idéia de luta de classes, envolvia-se a 
fundo nessa luta externa. Debatia-se, ao mesmo tempo, em sua pròpria luta interna, 
tentando chamar à ordern, urna vanguarda que resistía as intervençoes autoritarias da 
hierarquia: 
"Nas circunstancias concretas em que vivemos, os militantes e as 
organizaçôes católicas näo devem entrar em frente comum com os 
movimentos de doutrina ou ideologia marxista ou capitalista liberal."'0* 
Era a advertencia da Conferencia Nacional dos Bispos ao bispo assistente da Açâo 
Católica, D.Cândido Padim, numa referencia clara à pretensâo da Igreja de manter, na 
arena da luta social, urna equidistancia entre о capitalismo e о comunismo, através de 
urna atitude pretensamente ética. A advertencia dirigia-se também aos grupos militantes 
que, no meio rural, cada vez mais aproximavam a sua pràtica da pràtica das Ligas 
Camponesas. 
Essa atitude da hierarquia, aplicando unilateralmente о seu critèrio ético para os grupos 
que se aproximavam das tendencias esquerdizantes e marxistas, ao mesmo tempo em 
que abençoava com seu apoio as iniciativas da SUDENE, provocava urna cisäo cada 
vez mais acentuada entre a vanguarda católica e os bispos. Essa ruptura teria, 
inclusive, consequêneias desastrosas, para mukös militantes cristäos, no momento em 
que о golpe militar de 64 abateu-se sobre о movimento social, já que a hierarquia, em 
primeira instancia manifestava suas simpatías pelo movimento golpista. 
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Os camponeses e tzabalhadores rurais, mobilizados essencialmente para lutar pela 
soluçao de seus problemas imediatos, perdiam-se nos meandros desse confuto entre 
sabios e doutores da lei. 
Os camponeses ligavam-se aos movimentos a partir de propostas multo evidentes e 
imediatas: combater a pobreza, lutar contra a exploraçao, melhorar as condiçoes de 
traballio. Difícilmente se pode afirmar que a massa camponesa entendesse o mundo de 
divergencias ideológicas que separava os diversos grupos envolvidos na organizaçâo de 
suas lutas. Tanto mais que o movimento iniciado sob a proteçao dos bispos e 
aprofundado pela elite militante católica (sobretudo de formaçâo universitaria), 
rapidamente foi ampliado pela adesâo de outras grupos, entre eles, as vanguardas do 
atuante movimento estudantil, as cúpulas do movimento sindical urbano e os diversos 
partidos políticos inteiessados em implementar as reformas de base. 
Em que pese o grande paternalismo e o elitismo demonstrados por todas essas 
intervençOes, fica entretanto muito claro que elas contríbuiram para abrir à discussäo 
política nacional urna realidade, até entäo, isolada, ou completamente submetida ao 
poder de mandöes locáis e de caciques políticos ligados aos partidos conservadores. 
As Ligas Camponesas e a auto-iniciativa da base 
A mobilizaçâo rural que ficou conhecida рот Ligas Camponesas foi iniciada já em 
1954, no Engenho Galiléia, no interior pemambucano109. Foi, em suas origens, um 
movimento de foreiros, uma categoría de trabalhadores da cana ameaçada de extinçao 
pelo avanço do capitalismo na regiäo. 
Já desde fins da década de 40, os grandes propríetários de canaviais da regiäo haviam 
deixado de explorar a cana em suas terras, preferindo arrendá-las, para que 
camponeses sem terra realizassem a exploraçao. Nas regiöes mais distantes das usinas 
de açucar, esses antigos engenhos, entäo arrendados, já nem mais se dedicavam à 
produçâo de cana, ou só o faziam parcialmente. 
O Engenho Galiléia, propriedade de cerca de 500 ha., no municipio de Vitoria de 
Santo Antâo, a cerca de 60 km. de Recife, foi arrendado a 140 familias, perfazendo 
um total de cerca de 1.000 pessoas. Esses arrendatarios, conhecidos no Nordeste por 
foreiros, utilizavam a força de traballio familiar e combinavam a produçâo de subsis-
tencia com a produçâo para o mercado (frutas, mandioca e algodäo). A área média por 
familia, no Galiléia, era de 3,5 ha. Os galileas, como os foreiros fícaram conhecidos 
posteriormente em todo o Brasil, entraram em conflito com o proprietàrio das tenas 
por discordarem do preço extorsivo do aluguel cobrado por hectare: Cr$ 6.000,00 por 
ano. Na mesma regiäo o preço do hectare, para venda, oscilava entre Cr$ 10.000,00 e 
Cr$ 15.000,00."° 
Um dos foreiros, José Hortensio, impossibilitado de pagar o aluguel de seu lote, no 
valor de Cr$ 7.200,00, foi ameaçado de expulsäo. Ele entrou em contato com José dos 
Prazeres, militante comunista, que sabendo näo se tratar de uma questäo individual, 
propos a Hortensio a fundaçao de urna associaçao de foreiros. О principal objetivo da 
associaçao seria a compra coletiva de um engenho, para que todo o grupo se livrasse 
da pressäo do pagamento extorsivo do foro. 
No firn do ano de 1954 era fundada a Sociedade Agrícola de Plantadores e Pecuaristas 
de Pemambuco. О registro da sociedade indica tratar-se de uma sociedade civil 
beneficente, de auxilio mùtuo, com os seguintes objetivos: 
- a fundaçao de uma escola; 
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- a criacäo de um fundo funeràrio (para facilitar créditos para a compra de caixöes e 
custeio de velorios; coisa comum na regiào); 
- a aquisiçâo de implementos agrícolas; 
- a reivindicaçâo de assistência govemamental."1 
О dono das terras tentou proibir о funckmamento da sociedade, intimidando e 
ameaçando os seus membros de expulsäo do engenho. A maioria dos associados 
trabalhava as toras do Engenho Galiléia havia mais de 15 anos. Os foreiros dirigiram-
se a Recife, para pedir proteçao do govemador (General Cordeiro de Farias) que 
negou-se a intervir. Procuraram o advogado Francisco Juliâo, recém-eleito deputado 
pelo Partido Socialista Brasileiro, e conhecido na capital por defender causas de 
clientes pobres. Estimulados pelo advogado-deputado, decidiram levar о caso à justiça. 
Seu objetivo: garantir, judicialmente, seu direito de organizaçâo e de reuniâo, numa 
sociedade reconhecida por lei. 
О processo arrastou-se de 19SS até 19S9, na justiça pemambucana sem que os 
camponeses rccebessem qualquer resposta. Neste período, os galileas procuraram 
chamar a atcnçâo da оріпіЗо pública sobre seu emperrado processo judicial. Tomaram-
se conhecidos em toda a imprensa nacional, que passou a chamar sua associaçâo de 
liga camponesa, em analogia com as associaçoes para-sindicais criadas pelo PCB no 
meio rural, nos anos 40. 
Expansäo e impacto das Ligas 
A mobilizacüo iniciada no Engenho Galiléia, inspirada por José dos Prazeres e 
encorajada por Francisco Juliâo, inseria-se num contexto em que os conflitos sociais e 
o inconformismo de grupos de pobres eram estimulados por varios acontecimentos de 
ordern mais geral. No caso do nascente protesto campónos, très fatores ou causaram 
ou estimularam as primeiras tentativas de mobilizaçao: 
1) em 1954 o Partido Comunista Brasileiro reformulava a sua definiçao de 
prioridades, dando relevo especial à necessidade de organizaçâo política dos 
trabalhadores rurais. 
Em decorrência disso, crescia, como já foi referido, o movimento visando criar novos 
sindicatos de trabalhadores rurais. Especialmente no estado de Fernambuco foi intensa 
a atividade do Partido. Chegou-se mesmo a urna tentativa de organizaçâo de um 
Congresso Camponês, na cidade de Palmares, que foi impedido por intervencäo da 
policía. Em Goiana era organizada, com sucesso, a Conferencia Nacional dos 
Trabalhadores Agrícolas. 
2) em 1955, a seccüo pemambucana da Liga de Emancipaçao do Nordeste realizava o 
Congresso de Salvaçao do Nordeste. 
Esse Congresso centralizava iniciativas de discussäo de varios setores do movimento 
popular: sindicatos (urbanos e rurais), comissöes de bairros, associaçoes estudantis, 
grupos de militantes políticos. Sendo um encontró aberto à participaçao geral, seu 
impacto sobre os mais diferentes grupos foi marcante, resultando na organizaçâo de 
novas conferencias e reuniöes menores. 
3) em 1956, o 1" Encontró dos Bispos do Nordeste concentrava sua agenda quase que 
exclusivamente sobre a discussäo da questäo rural. 
Um dos principáis efeitos desse encontró foi a pressäo sobre o governo Kubitscheck, 
que resultou no lançamento da Operaçao Nordeste, da qual nasceu a SUDENE. A 
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atuaçâo do Estado provocava resitencia de parte da oligarquía nordestìna em relaçâo 
aos planos de expansäo da industrializaçâo na regiäo. Isto provocou cisOes importantes 
nos partidos políticos tradicionais, criando um clima de debate intemo entre os 
"ruralistas" tradicionais e grupos reformistas modernos. 
Todas essas iniciativas apontavam na direçSo de urna aliança possível e desejável entre 
os movimentos populares e os setores progressistas da burguesía. 
Juliäo e Prazeres souberam usar esse clima para estimular o surgimento das Ligas 
Camponesas. Utilizaram para isso de urna manobra tática: fortalecer as iniciativas de 
criaçâo de associaçâo dos lavradores através de urna ligacäo imediata com outras 
grupos progressistas, fora do meio rural. Obedecendo a essa idéia, a Sociedade 
Agrícola e Pecuaria dos Plantadores de Fernambuco (a associaçâo criada pelos foreiros 
do Galiläa), instalava seu escritorio central na capital do estado, para servir de apoio 
äs delegacias locáis que iam sendo fundadas. A sede central, registrada como 
sociedade civil de utilidade pública, oferecia vantagens à organizaçâo: 
- atraía a atençao e o apoio de outras organizaçoes populares (estudantes, sindicatos, 
intelectuais) e de políticos progressistas influentes; 
- retirava a associaçâo do controle imediato dos latifundiários e da rede de controle 
policial, jurídico e burocrático a serviço dos latifundiários nas localidades do 
interior. 
Os núcleos locáis de camponeses eran criados solve urna estrutura muito simples: 
grupos de lavradores reuniam-se e críavam urna associaçâo de auto-ajuda, escolhiam 
urna diretoria, redigiam urna ata e registravam a ata no escritorio central de Recife, 
transformando a organizaçâo local em delegacia da Sociedade Agrícola e Pecuaria dos 
Plantadores de Fernambuco. Sobre essa base extremamente simples, multiplicaram-se 
rapidamente as adesöes de grupos locáis, acarretando também urna sensível mudança 
na base de adérenles. 
Já nao eram apenas os foreiros que se organizavam sob a SAPFP, mas também outras 
categorías de lavradores pobres: posseiros (muito raros em Fernambuco), parceiros, 
pequeños proprietários e assalariados. 
Só em Fernambuco foram criadas, entre 1955 e 1959, 25 delegacias, sendo 13 situadas 
na Zona da Mata, 11 no Agreste e 1 no Sertâo. 
O processo de desapropriaçâo do Engenho Galiléia, que havia sido seguido pelas 
Ligas, com grandes manifestaçoes e atividades de pressäo política, estimulou essa 
expansäo, levando-a a outros estados do Nordeste: Paraíba, Alagoas, Ceará e 
Maranhâo. Pouco mais tarde, esse mesmo impulso atingía os estados do Rio Grande 
do Sul, Paraná, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Goiás. 
Juliäo, fatando a partir de sua pròpria experiencia, explica о grande sucesso das Ligas 
nordestinas, mais fates e atoantes que nos demais estados do Centro e do Sul, pela 
presença muito ativa e relativamente numerosa de advogados progressistas e 
experientes, que davam seu tempo integrai ao traballio de apoio aos lavradores 
organizados112. 
Entre 1960 e 1961 foram criadas federaçoes das Ligas Camponesas em dez estados da 
Federacäo e a presença das Ligas foi marcante durante o Is Congresso Nacional de 
Lavradores e Trabalhadores Agrícolas, realizado em Belo Horizonte. Juliäo aponta 
ainda dois fatores de influencia na rapidez e facilidade de mobilizaçao constatada na 
época: de um lado, o interesse da pròpria burguesía industrial brasileira, em sua luta 
contra o conservantismo das oligarquías latifundíárias; de outro o impacto entre os 
lavradores da recente vitória da revoluçâo cubana. 
376 Quarta parte 
О traballio de propagaçâo das Ligas, além da simplicidade do processo de fonnacäo 
dos núcleos locáis, baseava-se em très elementos inspiradores: 
- o Código Civil (a propaganda entre os lavradores de seus direitos civis e da 
necessidade de exigir sua aplicaçao); 
- a poesia popular (os romances de cordel): urna das tradiçoes mais caras do meio 
rural brasileiro, encontrada como fonna de transmitir oralmente mensagens 
inacessíveis ao lavrador analfabeto. 
- a Biblia, utilizada para contestar as acusaçoes dos padres católicos contra as 
atividades "anti-religiosas" das Ligas. 
Em relaçâo a esse último aspecto, Francisco Juliâo demonstrou possuir urna grande 
capacidade de manobra. Em suas proprias palavras: 
Ό movimento das Ligas nasceu antes do Vaticano Π, e naquela época a 
Igreja estava muito relacionada com os grandes latifundiários ...quando 
começamos a defender os camponeses os vigários mais reacionáríos 
começaram a denunciar que se tratava de coisa perigosa, contra a 
religiäo, contra Deus. Vi que muitos camponeses estavam preocupados 
com essas coisas de perder a alma, de nao poder se confessar, batizar os 
filhos, casar na Igreja, e que era um problema sàio.1"13 
Diante dessa má-vontade da hierarquia católica, Juliâo procurou atrair para as Ligas os 
pastores protestantes da regiäo. Para ele, os protestantes representavam a igreja 
oprimida pela Igreja dos latifundiários, e os lavradores protestantes pobres eram, por 
isso mesmo, duplamente discriminados. Alguns pastores protestantes tornaram-se 
importantes líderes e animadores de núcleos de camponeses: Manoel da Conceiçâo (no 
Maranhäo), Joäo Pedro Teixeira (da Liga de Sapé, na Paraíba, assassinado em 1962), 
Joaquim Camilo e Joäo Evangelista (em Jaboatüo, Pemambuco).114 Esses líderes 
religiosos, pobres e camponeses, como os demais, tinham um contato imediato com 
suas bases (já que eles próprios eram base). Despertavam grande respeito pessoal, nos 
ambientes em que viviam, dado о seu comportamento tipicamente protestante: näo 
fumavam, nao bebiam, näo cometiam adulterio. Qualidades nem sempre generalizáveis 
em relaçâo aos seguidores da Igreja Católica. Bascados nessa componente de 
inspiraçâo religiosa e de fervor bíblico, os núcleos locáis das Ligas trouxeram para o 
processo de mobilizaçao social dos pobres a importante conotacäo de comunhäo 
religiosa dos pobres e oprimidos e a eficiencia pràtica da vivencia comunitaria dessa 
solidaríedade horizontal na luta do grupo contra a ordern social opressora. 
Essa forma intuitiva de abordagem do processo de mobilizaçao camponesa 
repiesentava algo de completamente novo nas tentativas de organizaçao popular 
existentes até entäo: os pobres se reunem e refletem, a partir de sua experiencia, sobre 
sua pobreza e sobre a discriminaçao social a que estavam sujeitos. A abordagem era 
feita de modo absolutamente informal e direto: pessoas da pròpria comunidade que 
levantavam as discussöes e a comunidade exprimía suas opiniöes sobre a pròpria 
situaçao. 
A orientaçâo das Ligas divergía, assim, do estilo dirigista e autoritàrio com que о 
Estado, os partidos políticos e a Igreja Católica trabalhavam o meio rural. Essas 
instancias apresentavam-se aos camponeses (mas também a outros grupos da 
sociedade) trazendo um pocote completo, com sua respectiva visäo do mundo, sua 
proposta universalista de mudança ou de adaptacäo da sociedade. Nesse sentido, nada 
mais faziam que convocar os camponeses para urna luta social, da qual as instancias 
superiores do Estado, do partido revolucionario, ou da compaixäo religiosa, detinham, 
com exclusividade absoluta, a estrategia e a tática. Comportavam-se, na teoria e na 
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pràtica, como os possuidores de todo о conhecimento sobre a situaçâo e as possíveis 
aspiraçoes das massas pobres. 
A consciência dessa atitude dominadora e autoritaria era manifestada pelos grupos de 
militantes católicos, que questionavam a fundo, na mesma época, tanto o 
comportamento da Igreja Católica quanto o gregarismo centralista das organizaçoes de 
inspiraçao marxista, sem contudo afetar profundamente a pràtica dessas organizaçoes 
universalistas. 
A grande liberdade de atuacäo das Ligas, sem dever obediencia ideológica a nenhuma 
instituiçâo central, foi, sem dúvida o segredo do seu sucesso junto aos grupos 
camponeses. A mobilizaçao partía da abordagem de problemas locáis, imediatos, 
concretos e até mesmo individuáis. 
A mobilizaçao local buscava apoio, como já foi visto, de outras grupos ativos na 
sociedade. A fundaçâo dos Conselhos Regionais, é o melhor exemple dessa tática. Os 
Conselhos tinham suas sedes nas grandes cidades, de preferencia nas capitals e eram 
constituidos por notáveis do movimento progressista local - políticos, advogados, 
lidcranças sindicáis. Os Conselhos eram a forma de proteçao legal buscada pelos 
camponeses, para garantir o seu direito de reuniäo, de organizaçâo e de apelo ao 
direito civil na defesa de seus interesses. Esse direito embora existisse teoricamente era 
negado pela pràtica social secular criada pela dominaçâo do coronelismo e do 
clientelismo, especialmente em relaçâo as populaçoes rurais. 
Sob a proteçao do Conselho Regional, as lutas locáis eram transferidas para a arena 
mais ampia e menos pessoal da cidade - os tribunals, as assembléias legislativas e as 
mas mais afeitas a demonstraçoes políticas. 
Graças a esse expediente, as Ligas conseguiram organizar as prímeiras grandes 
manifestaçoes políticas de camponeses: 
"Algumas dessas reuniöes marcaram época: em 1955, 3.000 camponeses 
realizaram marcha sobre Recife, por ocasiâo do Is Congresso de 
Camponeses de Fernambuco; em 1957, no dia Io de maio, 600 campone-
ses confratemizaram-se com a classe trabalhadora urbana, em Recife; em 
1959, por ocasiäo da votaçao da desapropriaçâo do Engenho Galiléia 
reuniram-se em tomo da Assembléia Legislativa cerca de 3.000 
camponeses e 6.000 populares urbanos.(...)" 
"Miao assinala que entre 1958 e 1959, somente na cidade de Recife, 
durante très meses, realizaram-se oitenta atos públicos.""5 
As cidades nordestinas, e mais tarde também em outras regiöes, passaram a ser 
confrontadas com a massa de pobres que, pela primeira vez, nao pedia esmola Até 
entäo, as cidades nordestinas estavam familiarizadas à presença de hordas de retirantes 
famintos e doentes, fugindo das secas, buscando algum meio de sobieviver para seguir 
viagem, rumo aos estados do sul ou à Amazonia. Mas tratava-se, nesses casos, de urna 
massa impotente e passiva. Essa passividade proporcionava, tanto ao Estado quanto às 
classes possuidoras, urna excelente opoitunidade de exercer sua benevolencia caridosa. 
As manifestacóes organizadas pelas Ligas - com a adesäo um tanto recalcitrante dos 
sindicatos e das organizaçoes católicas - apresentavam urna qualidade nova: a 
agressividade da reivindicaçâo, ainda que estritamente legal e pacífica, absolutamente 
dentro dos limites da lei e da ordern. Eram o sinal claro de que as massas pobres e 
isoladas do interior começavam a romper o círculo de sua submissäo. 
A Igreja Católica temía a expansäo do comunismo ateu. Os comunistas temiam a 
expansâo do radicalismo espontanelsta e aventureiro. A classe dominante assustava-se 
pela quebra evidente do velho padráo de submissäo e de respeito que os pobres Ihe 
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deviam. Os políticos profissionais defoontavam-se pela primeira vez com um impulso 
de pressäo política vindo das carnadas inferiores da sociedade. Tudo isso provocado 
pela açao das Ligas, já indissoluvelmente associadas à figura carismàtica do deputado-
advogado Francisco Miao. 
A imprensa nacional refletia todos esses estados de espirito. Cada publicaçâo, a seu 
modo, tratava de divulgar e de caracterizar o novo fenómeno. Ora apresentado como o 
passo para a redençâo do campo e do país; ora como ressurreiçâo de Canudos, com 
todos os fantasmas inerentes a essa lembrança. As Ligas começaram a despertar 
preocupaçôes fora do Nordeste. 
Em 1961, 141 deputados federáis, por iniciativa do deputado Andrade Lima Filho, 
apresentam um requerimento para a instituiçao de urna Comissäo Parlamentar de 
Inquérito sobre as atividades, os objetivos e a origem do financiamento das Ligas 
Camponesas. 
A essas alturas, о movimento já contava com mais de 35.000 associados em 
Fernambuco, e mais de 70.000 em todo o Nordeste1". 
О movimento iniciado pelos foreiros do Galiléia adquiría urna dimensäo política 
nacional. 
Sua base social e seus objetivos iniciáis podem ser resumidos nos cinco pontos 
seguintes: 
- luta pela permanencia na terra que cultivavam 
- recusa da prestaçâo do cambáo, da aceitaçào da condiçâo ou da sujeiçâo1" 
- resistencia contra o preço extorsive da renda fundiaria 
• reivindicaçâo do acesso ao crédito oficial 
- reivindicaçâo da extensäo dos beneficios sociais ao trabalhador rural. 
Essa plataforma inicial das Ligas, enquanto movimento típico de foreiros, evidencia 
urna preocupaçâo central: garantir a sobrevivencia do arrendatario e de seu trabalho 
autònomo. Urna luta que poderia ser resolvida, jurídicamente, pela extensäo ao caso do 
arrendamento rural da legislaçâo existente sobre o direito geral dos locatarios urbanos, 
contida na lei n.3.085. No caso dos moradores, existia também base legal para a 
soluçâo do problema reivindicado, no Estatuto da Lavoura Canavieira (Decreto Lei 
3.855, de 21-11-de 1941). Esse decreto previa a concessäo gratuita de terra para 
moradia e cultivo de subsistencia, a todo trabalhador com mais de um ano de service 
no mesmo engenho, embora näo estabelecesse a dimensäo da área a ser concedida. 
A näo-ampliacäo da primeira lei aos locatarios rurais e о näo-cumprimento da segunda 
é que ocasionaram a explosäo de protesto canalizado pelas Ligas e о seu efeito 
multiplicador na mobilizacäo camponesa em geral. 
О creseimento rápido das Ligas, com adesöes de outras categorías de lavradores, assim 
como о sucesso político da organizacäo transformaram as Ligas em presença 
obrigatória em todos os seminarios, conferencias e congresses realizados nos mais 
diversos pontos do país, em busca de urna plataforma nacional comum para o nascente 
movimento camponès. 
A 15 de setembro de 1961, na abertura da Campanha Nacional pela Reforma Agrària, 
era lançado о documento Os Dez Mandamentos das Ligas Camponesas para Libertar 
os Camponeses da Opressäo do Latifundio. Esse documento era o lancamento das 
Ligas camponesas no quadro político nacional e constituía urna síhtese de todas as 
reivindicaçOes por reformas na política agraria a nivel nacional, distanciando-se 
enormemente dos objetivos iniciáis já citados. O documento exigía: 
1) o aumento do imposto territorial, segundo urna escala progressiva conforme a 
extensäo das propriedades, e a isençao de imposto para as pequeñas propriedades; 
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2) a formaçâo de uma frente política para lutar pela reforma da Constituiçâo, em vista 
da desapropriaçâo de terras; 
3) a regulamentaçao do sistema de parceria e de arrendamento; 
4) a criaçâo de cooperativas agro-industriais; 
5) uma legislaçao de combate ao monopolio da propriedade da terra; 
6) о estabelecimento de um programa de colonizaçao; 
7) a extensäo dos direitos trabalhistas aos trabalhadores mrais; 
8) a organizaçao de cooperativas para a comercializacäo da producäo agrícola; 
9) a reestnituracäo da lävoura canavieira; encaminhamento do cumprimento da lei de 
atribuiçâo de terras a moradores; elevaçâo da propriedade através de melhorias na 
assistência técnica; sindicalizaçao conjunta dos trabalhadores da agricultura e da 
industria açucareira; criaçâo de шла representaçào de trabalhadores junto ao 
Instituto do Acucar e do Alcool; 
10)o estímulo à criaçâo de Ligas Camponesas em todo o país.'" 
Esta mesma proclamaçao foi apresentada como documento final do 1" Congresso de 
Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil, realizado em novembre, em Belo 
Horizonte, Minas Gerais. 
O processo de crescimento explosivo e de integracäo das Ligas no debate político 
nacional representou, entretanto, o desaparecimento da originalidade metodológica do 
movimento e a diluiçâo de suas reivindicaçoes específicas num quadro tâo ampio e 
gérai, que difícilmente se pode falar de uma continuidade entre a luta iniciada pelos 
galileus de Fernambuco e a mobilizaçao que se desenrolou de 1961 até scu 
esmagamento pela repressâo da ditadura militar, em 1964. 
Para esclarecer este aspecto essencial da mobilizaçao camponesa no Brasil, é 
importante refletir ainda sobre о final do processo em tomo da desapropriaçâo do 
Engenho Galiléia e sobre a reaçâo dos galileus. 
Em 59, nao por decisäo da justiça, mas por decreto da Assembléia Legislativa de 
Fernambuco, о Engenho Galiléia era desapropriado e suas terras eram entregues a uma 
companhia estadual de colonizaçao criada pelo governo Cid Sampaio, a Companhia de 
Revenda e Colonizaçao (CRC). Essa companhia deveria organizar a revenda das terras 
e a organizaçao do assentamene dos novos proprietários para a sua exploraçâo. 
A CRC propunha-se a assentar a maior parte dos galileus em outras áreas e näo mais 
nas terras do engenho desapropriado onde trabalhavam. A Companhia impunha ainda 
uma série de condiçoes para a compra das terras, de aconto com о plano de 
colonizaçao do governo Cid Sampaio e da SUDENE: limite de idade do futuro 
proprietàrio (SO anos), prova de capacidade fisica, comprovante de prestaçâo de serviço 
militar, além de um atestado de facilidade de adaptaçâo (atestado de boa-conduta). A 
Companhia argumentava ainda que as terras do engenho estavam demasiado erodidas, 
sendo pouco férteis, justificando-se, assim, a separaçao do grupo coeso dos foreiros 
organizados na Galiléia. О terreno do engenho seria distribuido entre um nùmero 
reduzido de familias, em lotes maiores; os demais foreiros seriam encaminhados para 
outros assentamentos. Os foreiros interpretaram os criterios da Companhia como meros 
expedientes punitivos e recusaram-se a abandonar о engenho. 
Iniciava-se, assim, uma nova fase na luta dos galileus: a luta pela posse da terra, mas 
posse coletiva, por um grupo coeso. 
O grupo de camponeses do Engenho Galiléia levantava, desse modo, uma 
reivindicaçâo paradoxal em sua duplicidade. De um lado, apesar da consciència de sua 
privaçâo e misèria, recusavam-se a abandonar о status quo e submeter-se aos criterios 
modernos de organizaçao da producäo impostos pela Companhia de colonizaçao. De 
outro lado, bascados em sua pròpria experiencia de vida, os camponeses insistiam no 
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aspecto da posse coletiva da terra onde trabalhavam, objetivo original da associaçao 
que haviam fundado: 
"Se a gente tivesse a terra que Deus deu para todos e nao para cada um, 
era tudo urna iguália so (sic), que näo tinha nem rico nem pobre."'" 
Numa carta a Clodomir Monies, José dos Prazeres explkava, já em 1954 os motivos 
da criaçâo da associaçao dos galileus: 
"Fundaremos urna sociedade. Urna vez que cada um seja membro, deverà 
contribuir com Cr$ 1.500,00 a fun de que a Sociedade possa adquirir um 
engenho. Voce nao pagará mais aluguel. Cada um de nós será dono do 
seu pròprio pedacinho de terra, e entäo, o laüfundiário nunca mais será 
capaz de expulsar ninguém de sua terra, nem tomar de volta a terra de 
ninguém."1™ 
A luta dos galileus pos em evidencia alguns aspectos fundamentáis, e novos, no caso 
brasileiro, da luta dos camponeses: 
a luta foi encaminhada para a justiça, sublinhando a reivindicacáo dos pobres de 
que fosse respeitado o seu direito fundamental de cidadania: todos os cidadâos 
sâo iguais peíante a lei; 
os camponeses lutavam, também, pelo seu direito de associaçao; 
reivindicavam, pela sua associaçao e através da justiça, a reforma do sistema 
fundiário: a venda compulsoria da propriedade, pelo proprietàrio absenteista, 
aos seus usuarios. 
Elide Rugai Bastos'2' chama a atençâo para о fato de que a terceira reivindicaçâo foi, 
finalmente, atendida, näo pela via jurídica normal, mas por urna medida de exceçao, 
um decreto político. Paralelamente a essa desapropriaçao por decreto excepcional, о 
Estado criava um mecanismo de controle e de reorganizacäo dos direitos concedidos 
aos trabalhadores: a tutela da Companhia de Revenda e Colonizaçâo - como tilica 
para dcsmobilizar o movimento nascente e como forma de controle do seu modo de 
trabalhar. 
A contestaçâo dessa proposta por parte dos galileus, concluí justamente Rugai Bastos, 
foi o único torn dissonante no coro do consenso social que 
"imputa ao Estado, imaginariamente situado acima das classes, a tarefa 
de suprir as necessidades da populaçao rural e a solucäo da problemática 
agraria, setor entìo identificado como entrave ao desenvolvimentoV" 
A autora completa seu argumento mostrando que, em nenhum momento, no decorrer 
do processo populista de luta em tomo da questäo agraria, o Estado foi questionado 
por estar comprometido com a expansäo do sistema capitalista ao campo, e por 
subordinar a essa prioridade todo o tratamento da questäo agraria. No caso engenho 
Galiléia era evidente a mäo modemizadora do Estado, forcando a extincäo da forma 
de trabalho dos foreiros, submetidos à CRC, que funcionava na pràtica como patrâo 
capitalista moderno dos camponeses. 
Isto explica, segundo eia, em termos mais ampios e gérais, o modo como a questäo 
social, manifestada de forma específica segundo os problemas e interesses de cada 
setor do movimento popular, acabou por ser completamente subordinada pelos 
govemos populistas à questuo nacional e à questäo do desenvolvimento, sem que se 
questionasse nem a qualidade nem o direcionamento do desenvolvimento proposto. 
Esse mesmo fenòmeno pode ser constatado em relaçâo a todo о processo de 
mobilizaçâo social desse periodo.10 
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A crise em tomo do Engenho Galiléia, trouxe prestigio e notoriedade ao movimento 
de associaçâo dos camponeses, observa Gerrit Hiiizer1", mas os camponeses da 
Galiléia, obtida a vitória, perderam о interesse pela luta agrària, e outras Ligas 
tomaram-se о centro do movimento. Em outras palavras, terminada a batalha pela 
posse da terra, os galileus voltaram ao seu traballio camponês e se abstìveram da luta 
maior pela revoluçao social, que outras Ligas Camponesas tentaram levar avante. 
Urna análise feita hoje, com a vantagem de se conhecerem outras experiencias de lutas 
camponesas, no mesmo contexto brasileiro, acrcscidas de depoimentos dos pioneiros da 
luta no Engenho Galiléia, mostra que nâo ocorreu apenas esse deslocamento de 
interesse. A interpretaçao baseada no deslocamento de interesse sugete que os 
camponeses, obtidas as suas parcelas de terra perderam o estímulo para a luta. Urna 
vez proprietários, caíram no individualismo típico do campesinato, perdendo a 
motivaçâo para a tarefa de transformaçâo revolucionaria da sociedade, depois dessa 
vitória burguesa. 
Na realidade, no caso Galiléia, nem houve vitória por parte dos camponeses. O seu 
projeto inicial, de posse coletiva da terra, pelo quai exigiam a desapropriaçao do 
engenho, envolvía urna componente essencial no quadro da luta camponesa: a defesa 
do traballio autònomo, corno nùcleo centrai de sua luta. E о traballio autònomo que é 
corporificado na posse da terra: "a bem dizer, sem amolaçao de dono..."; ou como 
explicava um outra galileu: 
"quem tem terra é dono do seu viver e nâo depende dos outros, que о 
alugado vive debaixo do patrâo. O pobre só faz se juntar um dinheiro, 
que para isso tem de viver regrado e dentro da economia, mas no firn 
pode ter urnas bracas de seu. É entäo que ele é livre."121 
Ora, о que se passou, na soluçSo dada pelo Estado ao caso Galiléia foi exatamente a 
negaçâo desse ideal de liberdade, pela destruiçao do projeto originàrio de traballio 
autònomo da comunidade de foreiros, e pela imposiçao da Companhia de Revenda e 
Colonizaçâo, como proprietaria dos lotes distribuidos. E ludo isso осота acompanhado 
de um discurso intensamente desenvolvimentista, cujo sentido profundo era a 
penetraçao do controle capitalista sobre о traballio dos foreiros. О motivo da luta 
iniciada pelos galileus fora a idéia de se reunirem para comprar о engenho 
coletivamente, livrando-se, assim, da "amolaçao do patrâo", no caso о proprietàrio. О 
custo extorsivo do foro vinha forcando os foreiros a abandonar suas próprias culturas, 
empregando-se como assalariados temporarios. A pròpria recusa do cambâo, pelos 
foreiros, era urna forma clara de lutar contra um tipo de assalariamento disfarçado. O 
conflito, envolvía essencialmente a subsistencia dos camponeses enquanto camponeses 
(enquanto possuidores do seu traballio). A posse da terra era apenas urna decorrènda 
lógica da defesa do traballio autònomo. Essa posse era pensada de modo muito 
específico pelos foreiros: terra de todos, significava terra de ninguém, e finalmente, a 
ausencia do patrâo azucrinante. 
A soluçâo do conflito foi dada exclusivamente a partir do enfoque de urna reforma 
agrària modernizante. О valor essencial desse enfoque capitalista era a redivisäo da 
terra maniendo como traço principal da operaçâo a propriedade privada do meio-de-
produçâo-terra. 
О regime proposto de assentamento destruía exatamente a forma de relaçâo social e 
econòmica típica do campesinato: о traballio autònomo e auto-gerido. Desse modo, a 
luta pela terra perdía a sua eficacia de corporificaçâo do projeto de vida dos próprios 
camponeses. O desinteresse dos galileus, nas palavras de Elide Rugai Bastos, é 
decorrència "da solidâo que resulta das lutas traídas". O Estado (representado no caso, 
pela burguesía assentada no poder) distorceu o enfoque da luta camponesa através da 
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ótica da reforma agrària produtìvista, о que alterou profundamente o caráter da luta do 
campesinato. 
Exaiamente neste momento, о movimento camponês nascente realizava as primeiras 
tentativas de formulaçâo de urna platafoma comum de lulas. A idéia centrai dessa 
plataforma terminou por ser a reivindicaçflo de urna reforma agrària radicai, perdendo-
se de vista outras reivindicaçoes prioritarias para о campesinato. 
Essa fase de formulaçâo da plataforma de lutas (fins de 1961; inicio do governo 
Goulart) foi marcada pela presença de outras organizaçoes de trabalhadores rurais, 
além das Ligas Camponesas. A mais importante dessas organizaçoes era a ULTAB 
(Uniäo dos La viadores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil), fundada em 1954 pelo 
Partido Comunista Brasileiro, com o fün de coordenar as associaçoes camponesas 
existentes. A ULTAB tinha sede em Säo Paulo, de onde tentava coordenar a linha de 
açâo das inúmeras associaçoes de trabalhadores rurais surgidas ao lado dos sindicatos. 
Um levantamento realizado em 1959 pela ULTAB registrava, nesse ano, a existencia 
de 122 organizaçoes independentes, reunindo 35.000 associados, e 50 sindicatos, 
reunindo 30.000. Sob influencia da ULTAB realizaram-se diversos encontros regionais 
e congresses de trabalhadores rurais: em 1959, a 1* Conferencia Nacional da ULTAB, 
em Säo Paulo; em 1960, о 1° Congresso dos Trabalhadores Rurais do Paraná, em 
Londrina; em 1961, realizava-se o 2Q Congresso de Lavradores e Trabalhadores Rurais 
do Paraná, em Maringá, com a panicipaçao de 2.000 delegados.111 
No Rio Grande do Sul, durante о governo estadual de Leonel Brizóla, em 1960, era 
fundado о Movimento dos Agricultores Sem Terra (MASTER), que conseguiu reunir 
mais de 100.000 associados, em 1.000 associaçoes.1" 
О 1° Congresso dos Lavradores e Trabalhadores Rurais do Brasil, de novembre de 
1961, marcou о lançamento da plataforma comum de lutas de todas essas 
organizaçoes. Mais de 5.000 delegados de todo o Brasil estiveram reunidos em Belo 
Horizonte, cercados de intenso interesse de políticos, técnicos e estudantes. Era enorme 
o impacto da discussilo sobre a questâo agraria. O documento final, cujos pontos estäo 
resumidos nas páginas anteriores, proclamava a unidade nacional do movimento em 
torno da exigencia da reforma agraria. Entretanto essa unidade aparente ocultava visöes 
completamente diversas dos grupos participantes. Entre essas divergencias, a principal 
dava-se entre as Ligas Camponesas e a ULTAB. Esta última refletia a posiçào do 
PCB: a reforma agraria como realizacäo da fase burguesa do processo revolucionario. 
A reforma agraria seria apenas um ato de modemizaçâo da estrutura agraria brasileira, 
conquistada pacificamente, por meios políticos, através de urna aliança entre o 
campesinato e a burguesía industrial brasileira. O PCB defendía, nessa época, a luta 
pela independencia nacional como fase atual da revoluçâo brasileira. Nessa ótica, a 
aliança entre camponeses e burguesía industrial era subordinada à luta principal entre 
as forças progressistas nacionais e a dominaçao do capital estrangeiro. Nessa fase anti-
imperialista da luta, a burguesía nacional seria o aliado principal do campesinato, 
adotando urna política agraria de desconcentraçâo da propriedade fundiária (luta anti-
latifundio) e beneficiando a capitalizaçao das propriedades com áreas até 500 ha (luta 
pelo desenvolvimento de urna classe média rural camponesa)12*. 
As Ligas, na pessoa de Francisco Juliäo, apresentavam urna visäo já bastante 
diversificada do seu ponto de partida, em 1954, com a reforma agraria marcando o 
arranque de urna revoluçâo socialista sob a liderança do campesinato: 
"...achamos que é viável a tomada do poder através do campesinato por 
ser (o Brasil) um país essencialmente agrícola... Nos desejamos libertar o 
povo como o PC também deseja, mas a essa altura nao é possível fazer 
aliança com a burguesía nem pensar em conquistar o poder político pelos 
caminhos pacíficos."1® 
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Mas enquanto as cúpulas nacionais se debatiam no impasse teórico entre a reforma 
agrària radical e a reforma agrària gradual, como aspecto essencial do caráter da 
revoluçâo brasileira, cresciam no campo os confronlos mais diversificados entre 
lavradores e latifundiários. No Sudoeste do Paraná, colonos armavam-se para combater 
empresas imobiliárias que tentava expulsá-los de suas terras130. Em Goiás, na regiäo de 
Formoso, lavradores e bandos de jagunços defrontavam-se em graves conflitos 
armados131. Em Fernambuco , camponeses ocupavam terras132. 
Entre 1961 e 1964, as Ligas passaram a anfrentar urna situaçâo que se tornava cada 
vez mais difícil, do ponto de vista da unidade politica do movimento e da definiçâo 
do seu programa de lutas. A divisäo, já referida, do movimento de mobilizaçâo em 
très linhas diferentes: as Ugas, a Igreja Católica e o Partido Comunista - acentua-se, 
apesar dos inúmeros acordes táticos conseguidos entre as tres linhas. Essa divisâo, 
sobretudo depois do Congresso de Belo Horizonte tornou-se ainda mais aguda devido 
à verdadeira virada política apresentada pelas Ligas, pondo-se frontalmente em 
desacordó com a análise da situaçâo feita pelo Partido Comunista. Ao mesmo tempo, 
fermentava, no campo adversario (entre os grandes proprietários nirais e seus aliados 
políticos) a inquietaçao gerada pela ruptura da ordern tradicional, pelas manifestaçoes 
públicas, passeatas, congresses e pela cobertura que o movimento de camponeses vinha 
recebendo de diversos setores da sociedade. 
Outro fator de recrudescimento do clima de intranquilidade foi a vitória do movimento 
revolucionario em Cuba, imediatamente assumida pelos setores militantes de esquerda, 
no Brasil (como no resto da América Latina) como modelo a ser seguido. Varias 
delegaçôes de camponeses nordestinos visitaram Cuba, nesse período, estabelecendo 
contatos diretos com organizaçoes rurais cubanas e com quadros militantes recém-
saídos da guerrilha. 
A tentativa norte-americana de invasäo de Cuba, a crise da Baia dos Porcos, em 1961, 
e principalmente о fracasso dessa operaçao, fortalecerán! ainda mais a convieçao dos 
setores mais radicáis do movimento brasileiro na necessidade de se pensar a revoluçâo 
brasileira em termos de um confronto armado com as forças da burguesía, apoiadas 
pelo imperialismo norte-americano. Essa convieçao afetou, tanto a elementos 
organizados nas Ligas, quanto a grupos ligados ao PCB e à Igreja. Pode ser 
constatada, nessa fase, de intensa luta ideológica, urna série de dissidências radicáis, 
nas tres linhas de orientaçao. O resultado dessas dissidências foi a criaçâo de urna 
linha, dentro do movimento, que se preparava para desencadear, em futuro próximo, 
um movimento guerrilheiro, capaz de acelerar о andamento difícil do confronto 
político existente entre reformistas e conservadores. 
Esse desenvolvimento, de certa forma previsivel, dada a obstinacäo da elite 
conservadora brasileira em aceitar minimamente as propostas de mudança em pauta, 
trouxe urna primeira grande desvantagem para о processo de organizaçâo e de 
expansäo do movimento campónos: os melhores quadros, os mais combativos, que se 
ligavam ao processo, acabaram por ser deslocados para os setores onde era preparado 
о quadro armado da organizaçâo camponesa revolucionaria. 
A regiâo situada a Nordeste do estado de Goiás foi escolhida como local de 
organizaçâo e de treinamento desse contingente camponês armado. Foram criados os 
campos de Dianópolis, Almas e Natividade. Nesses locáis, foram criados núcleos 
legáis das Ligas, devidamente registrados. Para esses núcleos eram atraídos 
camponeses, estudantes universitarios e secundaristas, quase todos vindos de 
Fernambuco, e começou-se o processo de estabelecimento de ligacöes com os 
camponeses da regiäo, com relativo sucesso e rapidez133. A existencia desse foco de 
preparaçao da luta armada contribuiu para agravar ainda mais a luta das diversas 
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tendencias políticas dentro do movimento pela sua direçao. Francisco Juliäo nâo 
aceitava a proposta de luta armada a partir do campo e discordava das atividades 
guerrilheiras que se preparavam em Goiás. O principal inspirador das Ligas 
argumentava que um confronto armado sería inevitável no Brasil, mas deveria ser 
preparado a partir dos centros urbanos. Juli&o lançava, a partir de Ouro Preto, a 21 de 
abril de 1962, o Movimento Radical Tiradentes: urna tentativa de aglutinar em tomo 
da proposta de reforma agraria radical, todas as fracas reformistas e nacionalistas 
brasileiras. No manifesto que lançava esse novo movimento, conhecido como a Carta 
de Ouro Preto, além de demonstrar a urgencia da necessidade da reforma agraria, 
Juliäo lançava urna denuncia contra os vicios elitistas e oligárquicos da estiutura 
político-eleitoral brasileira. O proprio Juliäo era candidato a deputado federal, nas 
eleiçoes, que foram realizadas em 1963, mas declarava, na Carta de Ouro Preto: 
"Nao creio que a redençao de minha pàtria passe pelas urnas. Nem creio 
que venha das elites."134 
A direçao nacional do movimento envolvia-se cada vez mais numa luta intema sem 
salda. Juliäo foi expulso da direçao do Movimento Radical Tiradentes e pouco mais 
tarde (em outubro) о MRT era dissolvido; os campos de guerrilha de Goiás foram 
cercados pelos paraquedistas e dispersos; o grupo de guerrilheiros das Ligas invadía a 
redaçao do jornal A Liga, órgao oficial do movimento, expulsava "os intelectuais que о 
dirigem" e assumiam a sua direçao. As Ligas iam caindo no isolamento político. 
Quando о governo federal iniciou, a partir de 1962, a campanha de estímulo à 
sindicalizaçao rural, foi dado praticamente о golpe final ao sucesso das Ligas. 
Conforme a lei sindicai, so pode haver um sindicato de trabalhadores rural por 
municipio, e as cartas sindicáis, concedidas pelo Ministerio do Traballio, eram dadas 
de preferencia äs iniciativas do PCB e da Igreja. As Ligas acabaram por receber 
poucas direçoes sindicáis. Em Pemambuco, onde seu sucesso anterior fora täo 
marcante, näo conseguem mais que os sindicatos de 4 municipios. 
A postura radical do movimento, combatendo o reformismo do PCB, a ambiguidade 
crista da Igreja e a iiusäo pacifista dos políticos progressistas nordestinos liderados por 
Miguel Arraes, encaminhava as Ligas para um tipo de organizaçao pròpria de um 
partido agrarista radical, apoiado na aliança operário-estudantil-camponesa. О ano de 
1963 marcou, no ambito da direçao do movimento, um período de tentativa de 
rearticulaçao"5. 
Nessa tentativa, Juliäo apresentava suas Teses para um debate: unificar as forças 
revolucionarias em torno de um programa radical. Nesse texto, tentava definir o 
caráter da revoluçao brasileira e as forças em conflito na luta política e social. Para 
ele, a revoluçao seria total e realizada pelas massas unidas e organizadas. O país era 
dividido entre duas grandes tendencias gérais: as Forças Reacionárias e as Forças 
Revolucionarias, em posiçôes cada vez mais polarizadas. O núcleo das forças 
reacionárias, era constituido pelo imperialismo e pelo latifundismo. As forças 
revolucionarias tinham que ser reunidas e organizadas para abater esses dois inimigos 
principáis. Essa unidade sería feita através de um programa unitario de reformas 
radicáis a todos os níveis: agraria, urbana, educacional, industrial, bancària, jurídica e 
militar. Os pontos básicos dessas reformas: a estatizacäo das grandes propriedades 
agrícolas e das empresas industriáis e de crédito. O instrumento de realizaçao desse 
projeto: a fundaçao do Movimento Unificado da Revoluçao Brasileira (MURB)136. 
As posiçôes de Juliäo säo um exemple do maniqueísmo muitas vezes encontrado nas 
visöes radicalizadoras que circulavam pela discussäo política nessa época. Seu 
radicalismo - que ia muito além do discurso inflamado e da frase de efeito - reflete 
um simplismo dramático na inteipretacäo da situaçao política do país e um 
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desconhecimento total da presence de gradacöes de interesses e de concepcöes de 
grupos dentro de urna mesma classe social. Em sua oposiçao ao bizantinismo das 
análises saídas do Partido Comunista, e à tolerancia contemporizadora dos políticos 
nao-comunistas, mas progressistas, Juliäo perdia-se entre os dois polos maniqueístas da 
геасЭо e da revolucäo. Sua posicäo impedia as Ligas de estabelecer qualquer tipo de 
aliança política mais durável. Um problema que dificultava para o camponès а 
formulaçao de urna posicäo viável, no emaranhado do jogo político existente. 
No caso de Fernambuco, por exempto, onde um político como Miguel Atraes (eleito 
governador por urna frente popular, mas sem o apoio formal das Ligas), ideologica-
mente comprometido com urna política de base, favorecendo as posicöes das 
organizaçôes populares e renovando, de fato, as estnituras políticas do estado, corre о 
risco de ser isolado, devido às posicöes hipercríticas e intolerantes, como as de 
Juliäo157. 
Constatada a impossibilidade de se realizar a proposta de Juliäo, outras tendencias 
dentro do movimento apresentavam outras propostas, mais orientadas para a mudança 
da estrutura orgànica das Ligas e para a ampliacäo da sua base. Abriam-se 
possibilidades de formaçao de ligas com pescadores, desempregados, mulheres, 
sargentos, e outras categorías de grupos populares. O movimento tena um setor 
tipicamente urbano, e tena ainda grupos distintos de intectuais e populares. 
Essa proposta, de inspiraçâo claramente leninista, de formaçao de urna estrutura 
partidaria, foi dctalhadamente apresentada, juntamente com a proposta da frente 
revolucionaria de Juliäo, ao Ie Congresso Nacional das Ligas Camponesas, a 3 de 
outubro de 1963, em Recife. Durante о Congresso tomou forma urna terceira opçâo, 
integrando urna margem de participaçao do Estado no processo de execucäo da 
reforma agrària e de estímulo a mudanças económicas e sociais no campo. 
A discussilo entre as très propostas näo se resolveu durante о congresso e acabou 
sendo postergada para um ano mais tarde (junho de '64), nunca tendo sido realizada. 
Näo έ minha intençâo analisar aqui os meandros da discussäo política tentada, como 
consequencia lógica e necessaria do crescimento da participaçao dos lavradores na luta 
política. O que me parece essencial, na perspectiva deste estudo, é acentuar a 
complexidade teórica e pràtica gerada pela entrada da classe roceira numa luta politica 
em que eia, nas fases anteriores, primou pela ausencia, apesar de ser o eixo em tomo 
do quai girou a discussäo. О processo que se estabeleceu no Brasil, a partir dos anos 
SO ilustra suficientemente um fato essencial: a partir do momento em que foi rompido 
о isolamento dos camponeses, sua adesäo ao processo global de luta social foi 
imediata, crescendo explosivamente. A mobilizacäo da massa camponesa, além de 
agitar о clima aparentemente tranquilo da sociedade questionou о modo de pensar e de 
agir dos demais grupos envolvidos nessa arrancada que deveria levar à revolucäo 
brasileira. Entretanto, mais que esse dado meramente externo, é importante constatar a 
rapidez com que о processo, impulsionado pelas açoes dos lavradores, se radicalizou e 
na rapidez de sua radicalizaçao rompeu, praticamente, com os dogmas propostos por 
todos os agentes extemos que tentaram organizar a luta camponesa. 
A trajetória das Ligas ilustra bem este problema: enquanto o congresso buscava urna 
auto-definiçao política e se debatía com a questuo do caráter da revolucäo e da 
estrutura que deveria desencadeá-la, a luta no campo aumentava seu teor de violencia, 
acumulando cada vez mais fatos e crises locáis para os quais os teóricos e os políticos 
näo encontravam respostas. 
O ano de 1963, marcava, de um lado, o impasse orgánico das Ligas e do movimento 
popular rural, mas marcava também aumento da pressäo popular sobre o quadro 
político geral, de modo até entâo inédito no Brasil. 
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As lutas no meio rural, principalmente no Nordeste, intensificaram-se, em decontncia 
da aplicaçao do Estatuto do Trabalhador Rural, finalmente aprovado pelo Congresso 
Nacional. 
Só em 1963 registraram-se 48 grèves de trabalhadores nirais na Zona da Mata. A 
mais importante dessas grèves ocorreu em novembre e atingiu a mais de 200.000 
assalariados da cana, que exigiam um aumento salarial de 80%. No estado de 
Fernambuco, о governo Miguel Arraes, tornava iniciativas para regularizar о mais 
ràpido possivel a legislaçao de aplicaçao do Estatuto. Em decorrência da pressäo das 
grèves e do clima de intranquilidade geral, о governo Arraes tentava estabelecer as 
novas regras do assalariamento dos trabalhadores da cana, através da Tabela de 
Tarefas do Campo, institucionalizando as quantidades de trabalho e os preços dos 
trabalhos prestados. Um primeiro Contrato Coletivo de Trabalho na Lavoura Canavieira 
era igualmente assinado, apontando para um cammho pacfñco e institucional de 
soluçâo dos conflitos que se aguçavam'". Aumentava a pressâo dos trabalhadores sobre 
os engenhos e usinas, ao passo que articulava-se a resistencia dos propríetários. 
Estes últimos alegavam incapacidade financeira de fazerem frente aos custos da nova 
legislaçao (pagamento de 13° salario, descontos para a Previdencia Social, abono 
familiar) e pressionavam também o Estado, em busca de apoio financeiro 
extraordinario, através de novos créditos. Os trabalhadores, além da greve, 
introduziram a tática da ocupaçâo de engenhos e usinas como forma agressiva de 
pressâo sobre os propríetários. Pressionado pelos dois lados, em Fernambuco, o 
governo Arraes tentava, por todos os meios, intervir como mediador nos conflitos, 
criando services especiáis para atendimento dos trabalhadores e intervindo, o 
govemador pessoalmente, na maioria dos conflitos para evitar confrontos violentos 
entre os trabalhadores e os bandos de jagunços a service dos propríetários. Services do 
estado e o carisma pessoal do govemador contribuíram em muito para a soluçâo 
pacífica dos conflitos. O clima geral era de alta tensâo, mas as explosöes de violencia 
contìnuavam relativamente sob controle. 
As tentativas de ocupaçâo de terras ociosas ou devolutas, por camponeses, provocaram 
as primeiras manifestaçoes explícitas de violencia, em que o governo estadual nao 
conseguía intervir eficientemente. Em Janeiro S camponeses foram assassinados na 
Usina Estreliana; o líder da Liga de També, Jeremías, era assassinado, em agosto e 
em setembro morría numa emboscada o delegado sindical da Usina Caxangá, em Bom 
Jardim, Antonio Cicero. Na Paraíba morria Joäo Pedro Teixeira, presidente da Liga de 
Sapé, vítima de urna emboscada. Em Mari varios camponeses, ativos na Liga local, 
desapareciam misteriosamente (ou motos ou expulsos da regiáo pelos jagunços a 
serviço dos proprietários). Tomavam-se cada vez mais fréquentes as noticias de 
espancamentos, séquestras e torturas de camponeses; multiplicavam-se as prisöes 
arbitrarias e as operaçoes de intimidaçâo, realizadas tanto pelas policías locáis quanto 
pelos grupos armados das usinas e engenhos. 
A cada morte ou ataque, os camponeses reagiam com manifestaçoes, marchas e atos 
públicos. Quando em outubro Julio Santana, presidente do sindicato de Barreiros foi 
preso, mais de 2.000 camponeses armados desfüaram pela cidade. 
O clima em que se desenrolou a greve de novembre era extremamente tenso e 
ameaçador. Em fevereiro de 1964 eram organizadas duas grèves e os sindicatos e 
Ligas preparavam-se para realizar urna greve geral, com participaçâo dos sindicatos 
urbanos, para o mes de marco. Esta última greve foi frustrada pelo Golpe de Estado, 
de 31 de marco, que conseguiu desmobilizar mediatamente a organizacáo, prendendo 
seus principáis líderes: Gregorio Bezerra, Francisco Juliäo, Padre AUpio, Clodomir 
Moraes e Julio Santana1". 
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Durante este mesmo período (entre 19SS e 1964), como já foi assinalado, a 
mobilizaçao camponesa atingía também outras regiOes brasileiras. Nos parágrafos 
anteriores já foi mencionado o esforço mobilizador desencadeado entre as populaçoes 
camponesas pelo Partido Comunista, pela Igreja Católica e pelo PTB, em varios 
estados do Sul e nas regiöes de colonizaçâo recente, no Paraná, em Goiás e no Mato 
Grosso. O Nordeste concentrava as atençOes, dado о quadro extremamente dramático 
da pròpria regiâo, reforçado pela mobilizaçao em tomo da política de regionalizaçao 
implantada pela SUDEÑE e pelas inúmeras iniciativas pioneiras de mobilizaçao e 
paiticipacäo surgidas. Mas em outros estados, e em escala menos espetacular, 
registravam-se também iniciativas camponesas e a consequente articulacäo defensiva 
dos proprietários de tena. Conflitos antigos vinham à tona, reforçados pela mobilizaçao 
camponesa, adquirindo mais força e maior impacto junto à opiniâo pública140. 
O sucesso da mobilizaçao camponesa no Nordeste, mostra a importancia da presença 
de agentes estranhos ao meio rural, nessa primeira operaçâo efetiva de organizaçao dos 
camponeses, até entâo marginalizados. A presença do governo Miguel Arraes, 
acrescida ainda pelas atividades educativas de diversas procedencias, têm um papel 
inegável no estímulo à tomada de posiçâo política dos camponeses. O mcsmo se deu 
em outros estados, onde a conjuntura política favorável, abría perspectivas para urna 
mobilizaçao menos arriscada. Foi o caso dos estados do Rio Grande do Sul, sob о 
governo Leonel Brizóla, e de Goiás, com о governo Mauro Borges. 
Essa mobilizaçao e sua expansâo nacional acabaram por transformar-se no polo centrai 
a partir do qual a classe dominante brasileira procurou articular sua contra-ofensiva. 
Apoiada por interesses políticos e económicos estrangeiros (especialmente norte-
americanos), a classe dominante preparava-se para enfrentar aquilo que eia chamava de 
α revoluçâo agrària, que levaría o país ao comunismo141. 
A prcocupaçao pelo controle do movimento popular ascendente nao era exclusiva da 
classe dominante, claramente identificada com a direita política ou com grupos 
declaradamente reacionários. Também o Estado e a frente ampia formada pelos 
políticos e organizaçoes favoráveis as reformas socials sentiam-se ameaçados de perder 
a liderança (e o controle) do processo por eles desencadeado e estimulado, que Ibes 
fugia das mäos. Celso Furtado, ministro do governo Goulart e importante colaborador 
dos govemos anteriores, manifesta abcrtamente esse incomodo dos políticos face às 
pressöes populares: 
"(as tensöes criadas pela mobilizaçao popular) toraaram mais difícil a 
integraçao das aspiraçoes comuns em um só projeto de reconstruçâo 
social. Em outras palavras: o proprio clima de tensöes é pouco propicio 
às soluçôes graduais, de tipo reformista."1" 
Sem abandonar a perspectiva de transformaçâo da sociedade através da colaboraçao 
entre as classes socials, tese herdada da tradiçao política varguista, desde 1930, 
fortemente acentuada pelo desenvolvimentismo do periodo Kubitschek e presente na 
política de discurso radical do populismo de Goulart, Furtado continua, mesmo depois 
de 1964 a reafirmar sua crença num processo social em que as aspiraçoes das massas 
continuem sob о vigilante controle de urna elite política progressista: 
"É com essa consciència de que vivemos um processo, sob varios 
aspectos revolucionario, que ainda pode ser orientado (...)"14Э 
As forças políticas progressistas, extemas ao movimento popular rural, que tanto se 
empenharam em dar dimensäo e presença política ao movimento rural, com sua 
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preocupacäo em conter о impeto do movimento, acabaram empenhando-se em evitar a 
formulacäo de urna plataforma para uma revoluçâo camponesa no Brasil. 
О modo como essas mesmas forças caíram, derrotadas рек) golpe de estado, mostra 
também que elas encontravam-se tao emaranhadas na busca de conciliaçâo dos 
interesses, tao absolutamente contraditórios, envdvidos no processo de reivindicaçao de 
mudanças sociais (a frente ampia), que nâo se aperceberam da articulaçao que a 
contra-revoluçâo preparava. Uma articulaçao que acabaría impondo ao país, manu 
militari, um modelo completo de controle da populacäo em vista de urna nova política 
de desenvolvimento144. 
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10. DITADURA MILITAR: A CONTRA-REVOLUÇAO 
Como se pode constatar, pelo exposto nas páginas anteriores, a chamada burguesía 
industrial progressista, considerada a principal aliada do campesinato na luta em tomo 
da questuo agraria, nunca se havia pronunciado claramente solve a questuo da reforma 
agrària radicai, que era a tese centrai da reivindicaçâo camponesa. 
A discussäo sempre fora encaminhada, pela burguesía, na linha da crise do 
abastecimento alimentar e da produçâo de matérias-primas. O diagnóstico apresentado 
pela burguesía concentrava-se na constatacäo da baixa produtividade e do atraso 
tecnológico da agricultura praticada e do baixo poder aqmsitivo da populaçâo rural. 
Esses fatores sempre foram apontados como os principáis causadores do atraso do 
país. A reforma agraria, aceita com inúmeras reticencias, e apenas em casos muito 
especiáis, era presentada como um passo importante no estímulo ao aumento da 
produtividade agrícola, eventualmente cogitável para o caso das áreas ociosas próximas 
aos centros urbanos. Nesses termos, a burguesía pensava exclusivamente a partir de 
seus próprios interesses: facilitar e garantir o abastecimento dos centros industriáis, de 
um lado, e de outro, aumentar o poder de compra das massas rurais, ampliando o 
mercado para a industria de bens de consumo e de bens de produçâo (a 
implementaçâo da tecnología como condiçâo para o aumento da produtividade). 
Fechava-se ai o círculo dos interesses da burguesía nacional em tomo da questuo 
agraria. 
A mobilizaçao camponesa, por maiores que tenham sido seus impasses e dúvidas, 
levantava o problema da posse da terra, da sua exploraçâo e da marginalizaçao dos 
desterritorial izados. 
A burguesía insistía na tese do atraso da agricultura, os agricultores sem terras 
insisüam no absurdo do quadro fundiário brasileiro. A burguesía propunha a 
modemizaçâo agrícola, os camponeses a revolucáo agraria. A contradiçâo dos objetivos 
era evidente: os camponeses, no nivel mais imediato de sua luta, rebelavam-se contra 
a renda da terra e exigiam a integraçâo social dos pequeños produtores autónomos. A 
burguesía insistía no velho argumento de que nao se tratava de um problema de terras, 
mas de tecnologia e de fmanciamento. Essa diferença de acento nas duas posiçoes, que 
säo duas faces da mesma moeda, ou dois momentos da mesma crise - о problema da 
agricultura e da sociedade - levaría a luta social a perspectivas totalmente diferentes. 
A proposta camponesa poderla chegar, pelo menos idealmente, a urna proposta de 
reordenamento social total, modificando toda a estrutura da economia nacional, a partir 
de urna concepçao nao-tecnocrática e näo-consumista da agricultura. A proposta da 
burguesía desembocava, diretamente, num processo de submissäo crescente do 
campesinato às estruturas do capitalismo, que deveriam ser estimuladas no meio rural. 
Agravando ainda mais essa contradiçâo, já por si tao evidente, havia о problema da 
pròpria composiçâo de classe da burguesía industrial brasileira, coroando o absurdo da 
tese entâo predominante da necessidade de urna aliança histórica entre a burguesía e о 
campesinato. 
José de Souza Martins chama a atençao para esse aspecto do problema: 
"A diferença com outras situaçoes históricas é que os camponeses näo 
encontravam pela frente urna classe de proprietários de terra, de 
latifundiários, stricto sensu. Eles encontravam pela frente urna classe de 
proprietários de terra que eram ao mesmo tempo capitalistas, numa 
situaçao histórica em que o arrendatario capitalista e o proprietàrio nao 
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se personificarani em classes sociais diferentes. Por isso mesmo é que 
perdia todo sentido lutar por urna aliança de camponeses e operarios com 
a burguesía, contra os latifundiários, como se estes constituissem urna 
classe antiburguesa, pré-capitalista. Isto parece ter ficado claro no caso 
do Paraná e, particularmente no caso do Nordeste, quando a burguesía 
rompeu seu pacto com a esquerda para levar à frente o golpe de Estado 
contra os camponeses e operarios. Eia foi beneficiaria da aliança, que 
utilizou para alterar em seu favor a composiçao das forças políticas 
regionais.""5 
A presença do latifundio, como base do golpe de Estado de 31 de março de 1964, é 
por demais evidente para que nécessite demonstraçâo. Menos evidente, à primeira 
vista, é a presença do capital monopolista no processo de desenvolvimento 
desencadeado a partir do golpe de Estado. 
Em linhas gérais pode-se afirmar, com a certeza das análises a posteriori, que a 
intervençao militar provocou apenas o agravamento de todas as questöes sociais e 
económicas com que o Brasil se debatía desde sempre. 
No caso da questäo agrària, a ditadura militar concentrou sua açâo sobre um objetivo 
principal, de caráter global: a modemizacäo capitalista do campo. Como é proprio dos 
regimes de força, a operaçao foi realizada num clima de aniquilamento completo das 
instituiçoes de auto-defesa da populacho pobre, acompanhado pelo necessario terror. 
Vinte anos de modemizacäo capitalista autorítána trouxeram efeitos marcantes para a 
agricultura brasilcira, que podem ser resumidos nos seguintes pontos: 
- o monopolio crescente da propriedade e da exploracäo da terra (entregue aos 
latifundiários tradicionais e a empresas agrícolas modernas, nacionais ou 
estrangciras); 
- a consequente expropriaçâo, em massa, de pequeños agricultores, posseiros e das 
terras indígenas; 
- o aumento quantitativo e a intensificaçâo da movimentaçao pelo territòrio nacional, 
de um exército de reserva de trabalhadores, na direçao dos centros industriáis e 
urbanos, ou na direçao de terras novas, na fronteira em expansäo; 
- о aprofundamento da subordinacäo da agricultura à industria; 
- o desenvolvimento das classes sociais no campo, criando novas articulacöes e 
novos antagonismos. 
О autoritarismo dilatoria] favoreceu urna politica agressiva e eficiente de penetraçao 
acelerada do sistema capitalista na agricultura, criando, no quadro nacional, polos com 
características de desenvolvimento muito claras: 
1) no setor já integrado ao capitalismo - caso da produçao canavieira e da cafeicultura 
- o Estado estimulou a concentraçao fundiária e fmanceira, promovendo a 
mecanizaçao e a quimificaçao do processo produtìvo. 
2) no setor das atividades agrícolas diversificadas nas regiöes Centro-Sul e Sul, já 
integradas ao processo capitalista de produçao, o Estado estimulou a intensificaçâo 
do capitalismo, através da modemizacäo tecnològica e do encorajamento de culturas 
comerciáis novas. 
3) no setor de estruturaçao dispersa do capitalismo - caso da pecuaria rústica - о 
Estado patrocinou a criaçâo de grandes empreendimentos capitalistas, que 
resultaram igualmente em concentraçao fundiária e fmanceira. 
4) no setor tradicionalmente marginalizado da estrutura agrària - as chamadas terras-
do-sem-flm, nas regiöes esparsamente ocupadas (a regiäo Amazónica e o Centro-
Oeste) - o Estado estimulou a implantaçao extensiva do capitalismo, abrindo a 
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fronieira agrícola à especulacäo ñindiária e estimulando a posse concentradora da 
tena como reserva de valor. 
Os efeitos alinhados acima, referentes apenas à questa© agraria, deixam perceber que, 
em materia de modelo económico para o desenvolvimento, os govemos militares que 
dirigiram o Brasil, de 1964 a 1984, optaram por urna linha de açâo diametralmente 
oposta aos esforços de todos os govemos anteriores, desde 1930, na construçao de 
urna economia nacional independente. Na fase anterior, fortemente nacionalista, о 
Estado tentava aplicar, com altos e baixos, urna política de implantacäo de um parque 
industrial nacional, voltado para a meta de subsutuiçâo das importacóes, priorizando a 
criaçâo de um mercado interno e estimulando (em sua linha mais acentuada, por 
Kubitschek) a criaçâo de polos regionais de desenvolvimento industrial. 
Os govemantes militares criticavam essa concepçâo de desenvolvimento nacional, 
considerando-a retrógrada e estreita, limitando as potencialidades de expansäo e de 
integraçâo da economia brasileira no contexto global das economías ocidentais. Política 
e ideologicamente, criticava-se o nacionalismo e o caráter isolacionista das economías 
nacionais com pretensöes à independencia. Pregava-se, abertamente, a noçao de 
interdependencia das economías nacionais e a necessidade da abertura ao capitalismo 
internacional (nao mais qualificado de imperialista), apresentado como o único parceiro 
possível no esforco de crescimento económico. 
Segundo os teóricos desse modelo económico, o caminho de crescimento estava na 
abertura da economia à participaçao das empresas multinacionais. О Brasil se 
aproveitaria da capacidade de investimentos dessas empresas e entraria na sua rede de 
conexöes comerciáis no mercado mundial. As empresas encontrariam no país condiçôes 
ideáis de implantacäo: mercado de mäo-de-obra abundante e socialmente estável, 
recursos naturais consideráveis, infiraestrutura industrial montada. 
O pano-de-fundo dessa economia política brasileira era a constataçao de seus teóricos 
de que o Ocidente encontrava-se numa fase de reorganizacäo da produçao a nivel 
internacional: os países altamente industrializados já teriam atingido um nivel de 
produçao pós-industrial e começavam a exportar suas linhas de produçao industrial, 
concentrando-se, cada vez mais, na produçao de tecnologia sofisticada e na exportaçao 
de services. Nesse contexto, o Brasil propunha-se implantar um processo de 
crescimento acelerado da economia, a partir de urna melhora da produtividade e da 
diferenciacäo da produçao industrial, buscando urna brecha de entrada na competiçao 
por mercados estrangeiros. A idéia era, portanto, de criaçâo de um modelo dotado de 
alto dinamismo, com a tónica sobre o comercio extemo. Propunha-se urna política de 
expansäo e de diversificacäo das exportaçoes, a partir do crescimento acelerado da 
indùstria14*. 
Essa tendencia já existia entre os industriáis brasileiros, desde o inicio do processo de 
industrializaçao, imediatamente após a Revoluçao de 30. O nacionalismo varguista, 
entretanto, sempre bloqueou essa pretensäo dos industriáis brasileiros, caracterizando-a 
como imediatista e entreguista. Ó golpe militar de 64, alimentado pela fobia anti-
comunista, criou as condiçôes políticas para a vitória dessa concepçâo, apresentada 
como esforço de integraçâo do Brasil ao bloco dos países ocidentais. Reforcando essa 
tendencia, a pròpria conjuntura ocidental - divisäo internacional do traballio, excesso 
de liquidez nas economías desenvolvidas e necessidade de expansäo de mercados -
patrocinava a implantacäo do modelo brasileiro. 
"A estrategia de política económica voltada para o exterior implicou 
numa ampia entrada de investimento externo direto (urna parcela da qual 
disfarçada de capital financeiro), urna vez que dependía crucialmente das 
firmas estrangeiras para o seu dinamismo. Os setores que mais cresceram 
após 1967 foram materials de transporte, materials elétricos, industria 
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mecánica, química e minerais nao-metálicos. O capital estrangeiro domina 
os très primeiros setores... 
O capital estrangeiro tem também o monopolio da industria do fumo, 
além de predominar na industria da borracha e participar ativamente do 
setor das industrias de alimentos, têxteis e outras nao especificadas. A 
participacäo das firmas estrangeiras no total dos ativos fixos no Brasil 
nao é muito grande [segundo pesquisa realizada em 1977, entre 5.256 
empresas urbanas, as estrageiras nao passavam de 16%]. No meio rural 
esse valor deve ser substancialmente menor. Os problemas críticos, no 
entanto, nao se relacionam a partes quantitativas, mas a tamanho, 
dinamismo tecnológico, acesso a fontes de crédito, concentraçao de ativos 
e dominio de mercados. Por controlarem os novos processes 
tecnológicos, as subsidiarías das fumas multinacionais podem dominar o 
meio em que operam, desde que as firmas domésticas cresçam 
passivamente em resposta à expansäo dos mercados e desde que о 
governo local adapte pragmáticamente suas políticas, seus investimenlos 
de infraestrutura e o potencial de poupança do país as necessidades de 
crescimento dos setores privados de ponta. Isto parece ter ocorrido na 
experiencia brasileira recente, como demonstra o extraordinario 
crescimento da industria automobilistica de propriedade estrangeira, que 
comandou a expansäo das firmas brasileiras de produçao de partes e 
pecas, determinou o ritmo das importaçoes de petróleo, da construçao de 
refmarías e de estradas de rodagem, condicionou o estilo do planejamento 
urbano e canalizou urna ampia fraçâo das poupanças privadas para 
atender suas necessidades de vendas financiadas. A industria de 
automóveis nas sutis múltiplas ramificaçoes sintetiza a sociedade afluente 
prematura criada no país pela confluencia de interesses associados à 
empresa multinacional. (...) esses interesses estuo inextrincavelmente 
ligados a urna política de concentraçao de rendas, urna vez que semente 
essa política pode garantir a existencia de um mercado afluente ampio e 
crescente, num país de renda média tao baixa quanto o Brasil. A 
exclusäo social aparece, assim, como urna característica vital de urna 
economia dependente que cresce bascada no consumismo prematuro de 
urna parcela restrita da populaçâo."'41 
Para atrair os investimentos das empresas multinacionais, o Estado brasileiro oferecia 
vantajosos incentivos fiscais, garantía urna politica de contençâo salarial e de 
intimidaçao das aüvidades sindicáis, além da infra-estrutura industrial instalada. A 
producäo industrial estabelecida a partir dessa base oríentava-se principalmente para o 
mercado exportador, mas visava também urna faixa do mercado interno, composta pela 
classe média alta e pela classe alta. Esse setor do mercado interno era conhecido pelos 
técnicos como a clientela européia para os produtos de consumo de luxo produzidos 
pelo parque industrial em expansäo. 
A lógica interna desse modelo interdependente de produçao para a exportaçâo seguía o 
seguirne esquema: a empresa multinacional abría para o Brasil os seus cañáis de 
comercializaçao no exterior. Essa abertura de novos mercados era acompanhada de um 
esforço generalizado de modemizacäo do sistema de produçao, que limitava a 
capacidade de oferta de empregos. A produtividade aumentada pela modemizacäo, 
produzia lucros substanciáis. Esses lucros permitiam as empresas oferecer salarios 
relativamente elevados para o grupo restrito de técnicos especializados, que constituían! 
a chamada tecno-estrutura. Essa carnada de trabalhadores altamente qualiñeados e 
igualmente altamente assalaríados constituía o grupo europea de clientes do mercado 
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intemo. A expansäo desse mercado estimulava a implantaç3o de novas empresas, 
assegurando, assim, a auto-sustentaçao do processo. О crescimento econòmico 
concebido dessa forma exigía urna ampliaçâo ínfima do mocado de traballio a nivel 
técnico qualificado, e conseguía manter os salarios básicos (de operarios näo 
qualificados, ou de baixa qualificaçâo) a um nivel constante durante os anos em que о 
processo se sustentou. 
O Estado escolhera, pois, o caminho da dependencia externa: o Brasil tomava-se o 
maior enclave latino-americano de empresas multinacionais. A expansäo económica 
industrial obedecía a um criterio rígido de seleçào, que concentrava a renda (e 
pertanto, o poder aquisitivo) em maos de urna carnada ínfima da populaçâo. O restante 
da populaçâo sobrevivía, com salarios congelados, alimentados pela ilusáo futurista de 
que o processo atingiría, num momento dado, o nivel de acumulaçâo que permitiría ao 
Estado promover urna divisâo de renda mais equitativa. 
Outro aspecto importante da estrategia desenvolvimentista brasileira era a busca de 
estímulos para a economia em expansäo através do crescimento do endividamento 
externo. Segundo os planificadores do modelo brasileiro "tomar dinheiro emprestado ao 
exterior e favorecer a entrada de investimentos estrangeiros significava levar para o 
Brasil o dinheiros que era economizado nos países ricos, para investí-lo em atividades 
produtivas". Dessa maneira, atraía-se para o Brasil o único fator de producilo ainda 
realmente escasso, о capital. As dividas contraídas dessa forma seriam ampiamente 
compensadas pelo processo de comercializaçao da produçâo no mercado exterior. A 
produçào ampliada por essa dinámica cumpliría ainda a funçao de substituir parte das 
importaçoes industriáis exigidas pelo consumo interno. Dessa maneira as importaçoes 
seriam coñudas e o balanço comercial presentaría um resultado cada vez mais 
favorável. 
Essa mentalidade dos planificadores brasileiros correspondía exatamente à política 
aconselhada pelo Fundo Monetario Internacional e pelos organismos internacionais de 
financiamento, além de rimar perfeitamente com os anseios dos investidores e bancos 
particulares dos países industrializados, a bracos com um excesso de liquidez e em 
busca de novas oportunidades de investimentos em mercados novos. О mundo das 
finanças internacionais passou a cerrar fileiras em tomo dos militares brasileiros. О 
crescimento da economia, nos primeiros anos de implantaçâo dessa política criou um 
tal impacto, que о governo brasileiro era apresentado corno exemplo de politica 
desenvolvimentista a ser seguido. 
О ritmo de entradas líquidas de capitals estrangeiros que, em 1967, atingía US$ 27 
milhöes, deu um salto, para US$ 541 milhöes, em 1968; passou para US$ 
1.832.000.000, em 1969 e em 1970 já atingía a cifra dos US$ 4.900.000.000. A divida 
extema brasileira, que em duas décadas (de 1946 a 1964) crescerà em 25%, crescia, 
entre 1964 e 1978, em 1.500%14'. The Wall Street Journal de 15-9-1982, apresentava a 
relaçao dos 13 países com as maiores dividas extemas do mundo. О Brasil figurava na 
lista, em primeiro lugar, com urna divida de USS 82 bilhöes. Em 1983, a divida subia 
a USS 120 bilhöes, correspondendo a mais de 50% do PIB. A divida extema, no 
momento em que os militares tomaram o poder, em 1964 era de apenas US$ 3,6 
milhöes. 
A divida interna (déficit público), que a partir de 1979 começou a crescer em 
consequêneia da retraçao dos credores estrangeiros, chegava, em 1982, a US$ 48 
bilhöes, cerca de 16% do PIB, segundo cálculos do economista Celso Marione, vice-
presidente da Ordern dos Economistas de Sao Paulo"'. 
As exportaçoes brasileiras cresceram aceleradamente: num período de 15 anos, 
passaram de USS 1,3 bilhäo de dólares a USS 12,5 bilhöes. Com base nos resultados 
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até 1977, Emane Galveas, um dos criadores do modelo, enunciava triunfante o 
crescimento miraculoso das exportaçôes de produtos industrializados, que em 1963 
chegavam a US$ 40 milhöes, cresceram para US$ 4 bilhöes150. O quadro geral de 
exportaçôes constava tanto de produtos industriáis como de produtos agrícolas. As 
exportaçôes de produtos agrícolas tradkionais caíram sensivelmente, mas o Estado 
procurava estimular a produçao de novos produtos e a abertura de mercados para 
produtos semi-manufaturados de orígem agrícola. 
A Tabela 45, apresenta o quadro de mudencas nas exportaçôes brasileiras, entre 1947 
e 1973. 
Tabela 45: Brasil: mudanças na composiçâo das exportaçôes; 
(de 1947 a 1973; em %) 
Classe de produtos 
1. 
1. 
1. 
2. 
2. 
2, 
3, 
Produtos primarios 
.1. 
.2. 
Tradicionais 
Café (graos) 
Café (solúvel) 
Acucar 
Algodäo (rama) 
Cacau 
Minério de ferro 
Minério de mangarles 
Nao tradicionais 
Milho 
Soja (graos) 
Farelo e torta de soja 
Outros 
.Produtos industrializados 
.1. 
.2. 
Semimanufaturados 
Madeira serrada 
Oleo de mamona 
Outros 
Manufaturas 
Calcados 
Carne de boi 
Caldeiras, máquinas 
Instrumentos mecánicos 
Material de transporte 
Produtos siderúrgicos 
Outros 
Transaçôes especiáis 
47/51 
80,6 
72,2 
53,5 
-
1,0 
12,4 
4,9 
0,4 
-
8,4 
0,6 
-
-
7,8 
19,4 
9,7 
3,1 
1,5 
5,1 
9,7 
-
1,2 
-
-
-
-
8,5 
-
100 
57/61 
82,1 
79,3 
61,0 
-
2,7 
3,5 
7,0 
3,4 
1,7 
2,8 
-
-
-
2,8 
17,9 
6,0 
3,6 
1,1 
1,3 
11,9 
-
2,4 
0,1 
-
-
-
9,4 
-
100 
67/71 
76,7 
58,7 
34,9 
1,5 
5,0 
6,2 
3,0 
7,0 
1,1 
18,0 
2,0 
1,0 
1,5 
13,5 
22,0 
8,9 
3,2 
1,6 
4,1 
13,1 
0,3 
0,9 
1,0 
-
0,5 
1,0 
9,4 
1,3 
100 
1972 
70,0 
49,3 
24,8 
1,7 
10,1 
4,7 
1,5 
5,8 
0,7 
20,7 
0,2 
3,2 
3,8 
13,5 
28,9 
7,8 
1,8 
1,4 
4,6 
21,1 
1,4 
1,3 
-
1,4 
1,7 
1,3 
14,0 
1,1 
100 
1973 
67,7 
41,7 
20,1 
1,6 
8,9 
3,5 
1,4 
5,9 
0,3 
26,0 
0,1 
8,0 
6,8 
11,1 
29,7 
7,7 
1,5 
2,0 
4,2 
22,0 
1,5 
1,1 
-
1,1 
1,2 
0,8 
16,3 
2,6 
100 
Fonte: Dados do Banco Central do Brasil apresentados por 
Langoni, Carlos Geraldo, A Economia da 
Transformaçâo, Rio de Janeiro, Livraria José 
Olympio Editora, 1975, p.61. 
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A partir de 1964, a política econòmica brasileira traduziu-se também em um processo 
crescente de concentraçâo de renda e de capital. 
Entre 1970 e 1980, pode-se constatar о seguirne, 
no melo rural brasüeiro: 
em 1970 50% da populaçâo mais pobre detinha 22,4% da renda nacional; 
em 1980 50% da populaçâo mais pobre detinha 14,9% da renda nacional; registrando-
se urna perda de 33,4%. 
em 1970 5% da populaçâo mais rica detinha 23,7% da renda nacional; 
em 1980 5% da populaçâo mais rica detinha 44,2% da renda nacional, registrando-se 
um ganho de 86,5% 
no meio urbano: 
em 1970 50% da populaçâo mais pobre detinha 16% da renda nacional; 
em 1980 50% da populaçâo mais pobre detinha 13,1% da renda nacional; registrando-
se urna perda de 18,1%; 
em 1970 5% da populaçâo mais rica detinha 30,3% da renda nacional; 
em 1980 5% da populaçâo mais rica detinha 34,7% da renda nacional; registrando-se 
um ganho de 14,5%151. 
As cifras indicam, com clareza suficiente, o processo galopante de empobrecimento da 
maioria da populaçâo, em decorrència da política de crescimento acelerado adotada. 
Seu efeito é visive! no fenòmeno de constante degradaçâo dos salarios, congelados por 
lei (o que impedia aos trabalhadores qualquer tipo de açâo sindical em vista de 
aumentos) e apenas reajustáveis urna vez por ano. Os reajustes oconiam maniendo os 
salarios, sistematicamente, abaixo do nivel do custo de vida. 
Em 1983 o salario mínimo brasüeiro era o mais baixo da América Latina. O salario 
mínimo mensal era de Cr$ 23.568,00. Segundo cálculos do DIEESE, para atender as 
necessidades da cesta básica, o salario deveria ser de Cr$ 103.692,00"2. 
Os efeitos da política económica adotada podem ser considerados, em seu conjunto, na 
Tabela 46, que apresenta alguns indicadores económicos selecionados, para o período 
de 1962-1982. Pode-se, a partir desses indicadores, avahar o processo económico a 
partir dos últimos anos do período democràtico-populista, a transiçâo para o novo 
modelo, 1964-1966, os anos de implantaçâo do modelo económico, 1967-1977, e o 
período em que a crise social e económica evidenciaram a falencia do modelo, o ñnal 
da década de '70 até 1982 - ano em que os militares anunciaram sua intençâo de 
retomar aos quartéis, devolvendo a responsabilidade da direçâo política do país aos 
políticos civis; o que, finalmente, ocoireu em 1984. 
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Tabela 46: Economia Brasileira: 
1962-1982. 
indicadores selecionados; 
Anos PIB Infi. Export. Import. Bal.Com. Divida 
taxa taxa US$ inilh. US$ milh. US$ milh. US$ milh. 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
9,7 
10,3 
5,2 
1,6 
2,9 
2,7 
5,1 
4,8 
9,3 
10,0 
8,8 
13,3 
11,7 
14,0 
9,8 
5,6 
9,0 
4,7 
6,0 
6,8 
7,9 
1,9 
1,4 
30,9 
38,1 
55,2 
78,0 
87,8 
55,4 
38,2 
25,0 
25,5 
20,1 
19,3 
19,5 
15,7 
15,5 
34,5 
29,4 
46,3 
38,8 
40,8 
77,2 
110,2 
95,2 
99,7 
1.279,0 
1.405,0 
1.215,0 
1.406,0 
1.430,0 
1.596,0 
1.741,0 
1.645,0 
1.881,3 
2.311,0 
2.738,0 
2.903,9 
3.991,2 
6.199,2 
7.951,0 
8.699,9 
10.128,0 
12.120,0 
12.659,0 
15.244,4 
20.132,0 
23.293,0 
20.175,0 
1.293,0 
1.292,0 
1.304,0 
1.294,0 
1.086,0 
941,0 
1.303,0 
1.441,0 
1.885,0 
1.993,0 
2.507,0 
3.245,0 
4.235,0 
6.192,0 
12.641,0 
12.210,0 
12.346,0 
11.990,0 
13.639,0 
18.083,0 
22.955,0 
22.091,0 
19.397,0 
-4 
-3 
-2 
-2 
-2 
1 
-23 
113 
-89 
112 
344 
655 
438 
204 
26 
318 
232 
-341 
-244 
7 
.690 
.540 
.218 
121 
-980 
.839 
.823 
.202 
778 
2.071,0 
3.080,0 
3.183,0 
3.186,0 
3.101,0 
3.478,0 
3.762,0 
3.372,0 
3.917,0 
4.403,0 
5.295,2 
6.621,0 
9.521,0 
12.571,5 
17.165,7 
21.171,4 
25.985,4 
32.037,2 
43.510,7 
49.904,2 
53.847,0 
61.400,0 
87.000,0 
Fonte: Banco Central do Brasil, Fundacäo Getúlio Vargas, 
IBGE. 
A Tabela 46 mostra como a política de crescimento acelerado, adotada pela ditadura 
militar, chegava ao firn do seu percurso numa situaçào grave de crescimento explosivo 
da divida extema e de acentuada dependencia dos mercados externos, já em 1981. O 
modelo brasileiro apoiava-se fortemente no excesso de liquidez existente no mercado 
financeiro internacional e sua tática, como já foi referido, era de abrir ampiamente a 
economia ao capital multinacional. Na medida em que esse modelo entrou em crise, o 
peso da divida extema passou a determinar todo o desempenho da economia nacional. 
A divida exlema que, no começo do milagre, em 1966, era de US$ 3,7 bilhöes subia 
para US$ 12,5 bilhöes, em 1973, quando o milagre começou a dar os prímeiros sinais 
de crise. Já nessa época, o aumento da divida extema nao representava mais a entrada 
de recursos reais para o país. Dos US$ 10 bilhöes contraídos como empréstimo nesse 
ano, 6 bilhöes foram retidos como reserva bancària no exterior, 1,6 bilhöes foram 
destinados ao pagamento de juros líquidos aos banqueiros intemacionais, enquanto que 
a exigencia de cobertura para o déficit de US$ 12 bilhöes, referentes a services 
produtivos, já ultrapassava os US$ 4,3 bilhöes. Os recursos obtidos do exterior já nao 
podiam mais ser aplicados na implementacüo de investimentos produtivos. 
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Dos US$ 10 bilhöes tomados de empréstimo, no periodo de 1967 a 1973, 60% foram 
empréstimos contraídos par empresas multinacionais, com aval do governo. 
De 1974 a 1978, período do II Plano Nacional de Desenvolvimento, a divida externa 
passava de USS 17,1 bilhöes, para US$ 43,S bilhöes. Esse salto tem urna relaçâo 
estreita com o grande desequilibrio na balança comercial, entre 1974 e 1976, que 
alcança os US$ 10 bilhöes. Nesse mesmo período os créditos de importaçâo näo 
superavam os US$ 5,3 bilhöes e a entrada de capital de risco era de apenas US$ 3 
bilhöes. Dos empréstimos tomados nesse periodo, US$ 16 bilhöes destinavam-se ao 
pagamento da divida contraída no periodo anterior. A partir dessa data, em 
consequência de inúmeras medidas introduzidas na política monetària, a divida externa 
brasüeira passou a crescer sem que isso representasse qualquer possibilidade de 
investimento produtivo. A divida extana passou a ser о modo encontrado pelo 
governo militar para refinanciar as dividas antigas. Esse mecanismo toma-se evidente 
quando se considera que, entre 1974 e 1976, o Brasil fora um absorvedor de 
financiamento estrangeiro, maniendo um fluxo de liquidez da ordern de US$ 5,5 
bilhöes, em média, por ano. A partir de 1982 a situaçao inverteu-se completamente, e 
o país passou, de absorvedor a exportador de dólares, numa média anual superior a 
US$ 6 bilhöes, em consequência da devaçâo dos juros básicos no mercado fmanceiro 
ocidental, o que aumentou ainda mais o peso da divida já existente. O principal efeito 
dessa situaçao é visível no caráter recessivo da taxa de crescimento do PIB, acentuado 
de modo especial a partir de 1981. A recessäo económica trouxe consigo o aumento 
da taxa de desemprego, o aumento da divida pública, a aceleraçâo incontrolável da 
inflaçâo. As medidas de saneamento económico, de ordern puramente interna, 
propaladas pelo Fundo Monetario Internacional, e aplicadas ciosamente pelos governos 
brasileiros, têm-se mostrado ineficazes e desastrosas. O Brasil tem gerado saldos 
comerciáis surpreendentes, as custas de urna brutal contençâo das importaçoes (de USS 
22,9 bilhöes em 1980 para US$ 12,9 bilhöes em 1986), sem obter nenhum efeito na 
quebra de seu atual quadro recessivo. Pelo contràrio, a recessäo acentua-se e agrava-
se: entre 1980 e 1983, a renda per capita dos brasileiros baixou em -13,5%. О que 
significa a deterioraçâo completa do quadro social, com agravamento do problema do 
desemprego, aumento da carencia e da misèria para a carnada trabalhadora da 
populaçao. О ministro do Traballio, Murilo Macedo, em 1983 declarava que existiam 
no Brasil 3 milhöes de desempregados, representando para a economia nacional urna 
perda de 20% do PNB, valor que correspondía exatamente ao que o país teria de 
pagar em juros e amortizaç es da divida externa (US$ 27 bilhöes)1". 
A longo prazo, na medida em que durar a crise gerada pela falencia do modelo, о 
efeito mais desastroso ainda poderá ser o sucateamento do jovem parque industrial 
brasileiro, por colapso tecnológico, sem o estímulo de investimentos novos1*. 
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11. AGRICULTURA E DITADURA 
A 30 de novembro de 1964, oito meses após a tomada do poder, o primeiro governo 
militar, sob о comando do Maréchal Castek) Branco, sancionou a lei n" 4.504, com о 
título gérai de Estatuto da Terra. A aprovaçâo do Estatuto da Tara pelo Congresso 
Nacional foi precedida pela aprovaçâo da Emenda Constitucional η" 10, que possibili-
tava a desapropriaçâo da propriedade rural por interesse público ou por funçâo social, 
mediante pagamento em títulos da divida pública. A partir dessas duas leis, o Brasil 
passou a dispor do dispositivo legal necessario para a realizaçao de urna refama 
agrària. 
Em 1968, о governo militar de Costà e Silva criava, pelo Decreto nQ 63.250, de 18 de 
setembro, um Grupo de Traballio Especial (GTE), corn a tarefa de elaborar a 
legislaçâo complementar que tornasse aplicável o Estatuto da Terra. Esse Grupo de 
Traballio produziu as seguintes mudanças, adotadas no aparato de decretos que 
acompanham, desde entäo, as tentativas de aplicaçâo da nova legislaçâo agrària: 
- Decreto пв 554 (25/4/69): a Uniäo, em caso de näo-acordo com о proprietàrio 
sobre o pagamento da indenizaçao, em casos de desapropriaçâo, tem о direito de 
depositar, à revelia do proprietàrio, о montante de dinheiro correspondente ao valor 
da terra desapropriada. Esse montante passava a ser estabelecido a partir do valor 
declarado da terra, pelo proprietàrio, para fins de pagamento do imposto territorial. 
Ficava, dessa maneira, aberto о caminho para as desapropriaçoes compulsorias. 
- Decreto 494 (16/3/69): legislava sobre dois pontos: 
1) a área rural pertencente a estrangeiros nao pode ultrapassar de 1/5 a 1/40 da su-
perficie dos municipios onde se encontrem; 
2) pessoas estrangeiras de urna mesma nacionaüdade nao podem possuir mais de 
20% da área delimitada para estrangeiros, em 1. 
- Decreto n* 1.179 ((6/7/71): criava o Programa de Redistribuiçao de Terra e 
Estímulo à Agro-Indústria ( PROTERRA), no Norte e no Nordeste do país. 
É importante chamar a atençao para o fato de que o projeto que criou o PROTERRA 
omitía qualquer referencia explícita ao Estatuto da Terra, além de reintroduzir a 
obrigaçâo legal de se pagarcm as indenizaçoes por desapropriaçâo em dinheiro -
condiçào que ha via sido, finalmente, abolida em 1968, pela Emenda Constitucional ηβ 
IO155. 
Este conjunto de leis constituiu a plataforma jurídica sobre a qual os govemos 
militares estabcleceram sua política agraria. 
O Estatuto da Terra vinha sendo preparado por urna comissâo de políticos e técnicos, 
desde 1960, e já havia sido encaminhado como projeto de lei ao Congresso, em 1962, 
sem ter conseguido aprovaçâo. 
Paradoxalmente, foi um governo ditatorial e ideologicamente comprometido com as 
posicöes conservadoras da direita, quem se propos a realizar a reivindicaçâo de 
reordenamento rural, urna das principáis causas dos disturbios políticos que justificaram 
o golpe de estado de 1964. Para se entender esse paradoxo é necessario esclarecer a 
lógica que orientou (e até hoje orienta) os governantes brasileiros em sua abordagem 
da questáo fundiária. 
A que se propunha o Estatuto da Terra ? 
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Estatuto da Terra e Reforma Agrària 
O primeiro objetivo da nova lei era a promocäo da refonna agrària Esse objetivo já 
era anunciado no Artigo 1° do texto: 
"É o conjunto de medidas que visam promover a meihor distribuiçâo da 
terra, mediante modificaçâo de sua posse e uso, a firn de atender aos 
principios de justiça social e ao aumento da produtividade.""* 
Esse objetivo central visava estabelecer um sistema de relaçâo entre о homem, a 
propriedade e о uso da tora, capaz de promover a justiça social, о progresso e о 
bem-estar do trabalhador rural. Ao mesmo tempo, pretendía a nova lei estimular о 
desenvolvimento econòmico do país, através do aumento da produtividade agricola. Tal 
objetivo sería atingido pela extinçao gradual tanto dos minifundios, quanto dos 
latifundios, caracterizados como as duas principáis causas da crise agraria. 
A legislacäo definía ainda outras objetivos: 
1) assegurava a todos os trabalhadores rurais o direito de acesso à terra produtiva 
(Art.2a); 
2) impunha ao Estado a tarefa de zelar para que esse direito fosse respeitado de modo 
a realizar-se a funçao social da propriedade da terra (Art.29§2); 
3) impunha ao Estado a missäo de assegurar os dois direitos anteriores, na medida do 
possível e preferencialmente, na regiäo de origem dos trabalhadores; 
4) esclarecía ainda, em seu Aiti?, a conturbada questâo das desapropriaçôes 
estabelecendo dois criterios fundamentáis: 
- a necessidade ou utilidade pública das terras 
- o interesse social. 
Além de estabelecer a forma de indenizaçâo dessas desapropriaçôes através de 
títulos da divida pública, resgatáveis em vinte anos. Rompia-se, com isso, tanto 
o obstáculo legal que impedia as desapropriaçôes, como também o económico, 
que impossibilitava o governo de realizar desapropriaçôes em massa 
5) estabelecia o critèrio de julgamento da funçao social, no Art.20, definindo о 
objetivo das desapropriaçôes, que era eliminar gradualmente 
1) os minifundios: propriedades de dimensôes tao reduzidas que nao conseguem 
garantir a subsistencia de urna familia média de lavradores. Nos termos do 
pròprio Estatuto, o minifundio é "um imóvel rural de área e possibilidades 
inferiores as da propriedade /атШаг" (Art.4§IV). 
2) os latifundios: propriedades de grandes extensöes, excedendo o limite 
estabelecido do módulo rural para a regiäo em que se situa O Estatuto 
estabelece о limite máximo de extensäo dos latifundios, até 600 vezes o módulo 
medio rural regional, e até 600 vezes a área média das propriedades da regiäo 
(Art.46). 
O latifundio típico era considerado, grosso modo, urna propriedade de área superior a 
1.000 ha. 
Tanto para os latifundios, quanto para os minifundios, a legislacäo estabelecia 
parámetros de julgamento da funçao ou interesse social da propriedade fundiária: 
- o favorecimento do bem-estar social dos proprietários e trabalhadores. 
- o nivel de produtividade regional (o nivel regional de exploraçao racional da 
terra). 
- о respeito e a conservaçao dos recursos naturais. 
- о respeito à legislacäo trabalhista. 
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Ampliando ainda a classificaçâo dos estabelecimentos rurais, o Estatuto da Тепа 
lançava, no Item VI do Art.40, o conceito de empresa rural: 
"о empreendimento de pessoa fisica ou jurídica, que explore econòmica e 
racionalmente imóvel rural, dentro de condiç3o de rendimento econòmico 
da regiâo, (...) e que explore área minima agricultável do imóvel segundo 
padroes fixados pública e previamente pelo Poder Executivo..." 
Um decreto posterior, de abril de 1969, utilizando о conceito de empresa rural, 
estabelecia urna importante mudança no critèrio de desapropriaçâo de latifundios: 
mesmo nas áreas escolhidas como prioritarias para a realizaçâo da reforma agrària, os 
latifundios que conseguirem registrar-se como empresas rurais näo säo passiveis de 
desapropriaçâo. 
Fica assim reduzido à classificaçâo como latifundio apenas o imóvel näo-explorado 
racional e economicamente, independente de sua dimensäo. Um acréscimo legal que 
enflaquecía radicalmente o programa de redivisâo das terras a partir da desapropriaçâo 
em massa dos latifundios. 
6) completando о quadro de objetivos e criterios de aplicaçao da lei, o Estatuto da 
Terra introduzia também a noçao de módulo rural, um padräo de dimensäo da 
propriedade rural, variável рог regiâo e bascado no critèrio de garantía da 
subsistencia familiar. O módulo rural está definido nos ítens I e II do Art.4e: 
"è о imóvel rural que direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e 
sua familia Ibes absorva toda a força de traballio, garantindo-lhes a 
subsistencia e о progresso social (...) com área máxima fîxada para cada 
regiâo e tipo de exploraçao". 
Em marco de 1965, o módulo rural foi regularizado em todos os seus aspectos, pelo 
Decreto 55.891. A fixaçao do módulo depende da localizacäo da propriedade, das 
condicöes de acesso ao mercado, das características ecológicas da área e dos tipos de 
exploraçao agrícola predominantes na regiâo. É o padräo de exploraçao racional 
econòmica da terra por urna familia média, composta de 5 pessoas; além de definir a 
área mínima explorável economicamente. O módulo varia de um mínimo de 2 ha. para 
atividades hortigranjeiras, em regiâo ecologicamente favorável, até um máximo de 120 
ha., para exploraçao de atividade florestal em regiöes distantes dos grandes centros 
urbanos. 
A promulgaçâo desse conjunto de leis rompía, finalmente o círculo legal conservador 
que, até eniäo, impedirá qualquer medida pràtica de "modificaçao dos injustos sistemas 
de posse e de uso da terra", preconizada pela Organizaçao dos Estados Americanos, na 
Carta de Punta del Este, de 1960. 
O Ministerio da Agricultura, em 1967, publicava o documento que ficou conhecido 
como A Carta de Brasilia, anunciando a nova política agropecuaria do Estado, no que 
concernia a reforma agraria. A Carta de Brasilia ostentava ainda dois pretensiosos 
subtítulos: A Carta de Alforria da Agropecuaria Brasileira e A Carta da Esperança e 
da Açâo Agropecuaria117. 
O texto apresentava urna lista das atividades do IBRA (Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrària), órgao criado pelo Estatuto da Terra para formular e aplicar a nova politica 
de reordcnamento fundiáno e de estímulo ao desenvolvimento da agricultura. Eis a 
lista das tarefas do IBRA e sua concretizaçao: 
a) implantaçâo de distritos de colonizaçâo: 
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- Alexandre Gusmào, em Brasilia, com 1.500 ha e 121 contratos de compra, 
venda e colonizaçao. 
- Quali, no agreste pemambucano, com 800 ha. e 87 contratos de compra, 
venda e colonizaçao. 
- Caxangá, na zona da mata pernambucana, onde urna usina de açucar foi 
recuperada e passou a produzir 300 mil sacas de acucar por ano, em regime 
cooperativo. 
- Papucaia, no estado do Rio de Janeiro, com 5.100 ha. e 308 contratos de 
compra, venda e colonizaçao. 
b) regularizacóo de títulos de propriedade: 
- no Rio Grande do Sul, regiäo do Alto Uruguai, numa área de 1.300.000 ha. 
foram regularizados 64.509 títulos. 
- em Säo Paulo, a fazenda Rebojo fora parcelada, tendo sido entregues 105 
títulos de propriedade. 
- no Paraná fora iniciada a regularizaçao da chamada "Faixa de Fronteiras": 
52 títulos na gleba dos Andradas, de 890 ha. Além da cessäo de terras nos 
municipios de Leónidas Marques e Catanduvas, com a regularizaçao de 
3.000 títulos. 
- em Minas Gérais foram desapropriados 70.000 ha. nos municipios de Arinos 
e Unaí, e foram ai instaladas empresas de prestaçâo de serviços e de 
produçào de insumos agrícolas15*. 
A insignificancia das tarefas e dos resultados demonstra a incapacidade, ou a absoluta 
falta de intençao, das autoridades govemamentais de enfrentar efetivamente o desafio 
do reordenamento rural. Todos os títulos de propriedade de terras foram atribuidos a 
um número ínfimo de posseiros de estabelecimentos já existentes e que já eram 
gerídos por seus ocupantes, havia dezenas de anos. 
Atualmente, 25 anos após a promulgaçao do Estatuto da Terra, é cabível perguntar-se 
pelos efcitos dessa Icgislaçao agraria para o conjunto da agricultura brasileira. Para 
isso, é importante considerar os dados referentes ao crescimento do número de 
estabelecimentos rurais, a partir de 1940 até o período final de aplicacáo do Estatuto 
Rural, em 1984. 
Na década de 1940-1950, o número de estabelecimentos rurais cresceu à razao de 
10.000 novos estabelecimentos por ano. Entre 1950-1960, o crescimento foi de 
127.000 novos estabelecimentos. Com urna média de crescimento demográfico de 3% 
ao ano, no meio rural, o número de novos estabelecimentos deveria ser de, no 
mínimo, 100.000 novos estabelecimentos por ano, apenas para atender à pressäo 
demográfica. 
O número de pessoas ocupadas na agropecuaria aumentou de 10.996.834, em 1950, 
para 15.633.985, em 1960, um acréscimo de mais 4.637.151 pessoas. Nesse mesmo 
período surgiram 1.273.127 novos estabelecimentos; um incremento de 6% ao ano. O 
que demonstra que o número de estabelecimentos cresceu mais que a populaçâo. 
Também a base territorial dos estabelecimentos cresceu em escala enorme: de 232,2 
milhöes de ha., em 1950, para 249,8 milhöes, em I96015'. 
A forma de acesso à propriedade continuava a ser a posse. Entre 1950-1960, enquanto 
o número de proprietários crescia em 44%, о nùmero de posseiros e ocupantes subia 
em 70%. Mas o caráter dessa expansäo, ao contràrio do que se deu em períodos 
anteriores, näo se deveu ao avanço da fronteira agrícola, e sim ao fracionamento das 
propriedades existentes. Essa foi a situaçâo fundiária encontrada pelo IBRA, no 
momento de começar a execuçâo da reforma agrària prescrita pelo Estatuto da Terra. 
402 Quarta parte 
О descompasso entre as realizaçoes do ffiRA e as necessidades reais da agricultura é 
evidente. Alberto Passos Guimaräes, comentando os dados sobre as realizaçoes do 
IBRA, anunciados de fama triunfalista pela "Carta de Brasilia", caracteriza a reforma 
agraria apresentada pelo governo como urna reforma de quintal, absolutamente 
simbólica e ineficaz. Segundo esse mesmo autor, para urna modificaçâo extensa e 
profunda do quadro fundiário brasileiro, um programa mínimo, a ser realizado em 
cinco anos, deveria criar um total de 4.000.000 estabelecimentos novos, com urna 
média de 600 a 800.000 novos estabelecimentos por ano"0. 
Os dados do Censo Agropecuario de 1960, que só foram divulgados em 1967, 
mostram que 15.000.000 de pessoas estavam ocupadas na agricultura. Esse número 
representa um dos maiores contingentes de trabalhadores mrais do mundo. Entretanto, 
a superficie cultivada nao superava os 29.000.000 de ha. (3,4% da área nacional e 
11,5% da área global dos estabelecimentos agropecuarios do país). Relativamente à 
extensào do país esta é urna das menores áreas de cultura do mundo. A Argentina tem 
urna área de colheitas de 30.000.000 de ha., numa superficie nacional de 2.766.889 
km e urna populaçâo de 31.030.000 habitantes, e a Franca cultiva 31.500.000 ha., 
numa arca global de 547.026 km , contando com urna populaçâo de 55.390.000 
habitantes. 
Se hipotéticamente tomássemos como padräo de ocupacäo territorial e de exploracäo 
agrícola, o modelo norte-americano, onde 6.000.000 de pessoas cultivam urna área de 
180.000.000 de ha., seriam necessárias para cultivar os 29.000.000 de ha. brasileiros, 
nada mais que 1.000.000 de pessoas. Ou fazendo-se o raciocinio a partir do nùmero 
de pessoas disponiveis, os 15.000.000 de trabalhadores rurais brasileiros poderiam 
explorar 450.000.000 de ha. 
No caso brasileiro, considerada a exiguidade da área de colheitas, é evidente о 
desperdicio de mäo-de-obra com 52% da populaçâo economicamente ativa concentrada 
na agropecuaria. O quadro toma-se ainda mais grave quando se considera a proporçao 
entre proprietários e nao-proprietários nessa populaçâo: em 1950, para 5.405.224 
familias cujo chefe ocupava-se na agricultura, apenas 1.668.639 estäo registrados como 
proprietários; numa proporçao de 31% de proprietários contra 69% de nao-
proprietários. Em alguns estados brasileiros essa desproporçâo de nao-proprietários 
atingia níveis ainda mais altos: no Amapá 83%, em Rondônia 84%, no Acre 85% e 
no Maranhäo 87%. Mas a desproporçâo era grande também nos estados considerados 
economicamente mais desenvolvidos: no Rio de Janeiro, 79% e em Sao Paulo, 78%'". 
Em flagrante contraste com esses dados, o territorio ocupado pelos estabelecimentos 
rurais brasileiros é dos mais extensos do mundo: 250.000.000 de ha., segundo o Censo 
Agropecuario de 1960, e 307.000.000, segundo o Cadastre do IBRA, de 1966. 
Restando ainda um potencial de 600.000.000 de ha. a serem ocupados. A fronteira 
agrícola brasileira atingia apenas 30% do territorio nacional, em fins da década de '60. 
Apesar da imensidâo dessa reserva fundiária, constatava-se, na mesma época, que a 
corrida para a ocupacäo de terras virgens decaía, desde os anos 50. 
A frontcira expandiu-se, entre 1920-1940, numa média de 1.100.000 ha. ao ano. Entre 
1940-1950, a expansäo anual foi de 3.400.000 de ha. Entre 1950-1960, a expansâo 
anual baixou para 1.800.000 ha.. Entre 1960 e 1966, essa expansäo atingia apenas 
960.000 ha."2. A corrida as terras virgens nao representou, portanto, a soluçao para o 
problema da territorializaçao dos agricultores brasileiros. Nesse sentido pode-se falar, 
corn scgurança, de um permanente fracasso das políticas de colonizacäo. 
Um dos principáis fatores dessa frustracäo da colonizacäo, apesar da abertura de novas 
fronteiras de expansäo, em 1950 e 1960, pode ser atribuido ao fato de que a 
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propríedade latifundiáría manteve-se, sempre, como o padräo da ocupaçào de terras no 
Brasil. 
O Censo Agropecuario de 1960 mostra que os estabelecimentos com área superior a 
500 ha. ocupavam 138.700.000 ha., ou seja 55% da área agrícola total. O Cadastra do 
ffiRA, de 1966, confirma essa tendencia concentracionista: os estabelecimentos com 
áreas acima de 1.000 ha., que em I960 ocupavam 110.300.000 ha. (44% da área 
global), elevaram sua área de ocupaçào para 138.700.000, em 1966, perfazendo 45% 
da área global. 
O que se pode concluir dessas consideraçoes, é que, apesar dos bons propósitos 
anunciados pelo governo, pouco ou nada foi feito no sentido de refrear a expansäo da 
propríedade latifundiáría, ainda que a legislaçao a houvesse caracterizado, juntamente 
com o minifundio, como o principal entrave ao desenvolvimento rural do país. 
Na década de 60, especialmente após a tomada do poder pelos militares, com o 
acentuamento de sua política de interdependencia, um outra fator veio agravar mais 
ainda esse quadro fundiário já extremamente problemático: 
"Agora o poder latifundiário conta com forças novas que näo säo mais 
nacionais (..), desde que, como sinal dos tempos, foram abertas todas as 
facilidades à aquisiçao por empresas dedicadas à especulaçâo 
internacional, de faixas enormes de nosso territorio agrícola. É um fato 
novo em nossa historia, pois näo tem nenhuma semelhança a atual 
corrida aos vastos latifundios do interior brasileiro com a ocupaçào dos 
lotes colonials que se processou no século passado, em decorrènda da 
vinda para o Brasil de emigrantes europeus, que aquí se fíxaram(...) 
Hoje o que se verifica é urna simples desnacionalizaçâo territorial, 
perigosa por todos os motivos para a nossa soberanía e o futuro 
aproveitamento tanto do solo quanto da riqueza do nosso subsolo."163 
Urna Comissäo Parlamentar de Inquérito chegou a ser instituida, em 1968, para apurar 
os efeitos dessas vendas incontroladas de terras a empresas estrangeiras, e o assunto 
provocou certa celeuma na imprensa, apesar da pesada censura vigente. Os resultados 
do inquérito parlamentar, entretanto, acabaram cuidadosamente arquivados, sem que 
qualquer consequência da investigaçâo tivesse alguma aplicaçâo pràtica. 
Ó mais surpreendenie em tudo isso, é que estamos abordando um período em que о 
Estatuto da Terra aparentemente estava em pleno vigor, desprivilegiando o latifundio 
especulativo e improdutivo (Art.2) e restabelecendo o principio sesmeiro da cultura 
efetiva das terras apropriadas e da moradia habitual do proprietàrio no estabclecimento 
que Ihe caberia explorar (Art. 102), garantindo-se, desse modo o direito à propríedade 
da terra aqueles que nela trabalhassem. 
Essa questuo se toma menos surpreendente se considerarmos as duas idéias de fundo 
que, praticamente, orientaram a elaboraçao do Estatuto da Terra. Tratam-se, das duas 
orientaçOes que, ao longo de quatro séculos de historia, orientaram о processo de 
ocupaçào territorial no Brasil. Esses dois principios, a que já nos referimos 
repetidamente nesta resenha histórica, permaneceram nâo apenas intocados, como 
saíram mesmo reforçados dessa tentativa de formulaçâo de urna legislaçâo fundiária, 
realizada, mais urna vez, pelos expoentes da classe dominante brasileira. Desta vez, 
com urna vantagem excedente: o apoio incondicional de um regime autoritàrio e 
violento. Esses dois fundamentos ideológicos dos Estatuto da Tena podem ser assim 
caracterizados: 
1) a colonizaçâo sistemática: que consiste em facilitar a implantacüo de grandes 
propriedades agrícolas e, ao mesmo lempo, dificultar o acesso à terra ao 
trabalhador agrícola, reduzido à funçâo de mäo-de-obra de reserva, sempre 
disponível e a baixo custo. 
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2) a tutela patriarcal: que consiste em manter o pequeño proprietàrio, quando о 
acesso à terra se кипа inevitável, numa situacäo de submissäo econòmica e extra-
econòmica, em relacäo äs grandes empresas rurais, restríngindo sua liberdade e sua 
mobilidade. 
O Estatuto da Terra, em sua posiçâo apenas aparentemente progressista, répète о 
mesmo quadro ideológico e reproduz a defesa dos mesmos interesses que oríginaram a 
Lei das Terras, de 1850, sublinhando o caráter essencialmente comercial das transaçOes 
fundiárias. 
Analisando-se, por exemplo, as orientaçfles do Estatuto da Terra sobre a questâo da 
aquisicäo de terras, pode-se ver o seguinte: quem quiser adquirir uma grande área 
rural, pode fazê-lo, sem o menor embaraço ou incòmodo, desde que disponha de 
capital suficiente para pagá-la. N3o se exige nenhuma prova de bons antecedentes, de 
sanidade física ou de capacidade de exploraçâo da terra. A mera garantía fínanceira é 
suficiente. 
Entretanto, para se adquirir uma pequeña propriedade, a letra da lei é implacável, 
estrita e clara: a transaçao so poderá ser efetuada depois de atendidas as exigencias de 
maioridade, sanidade flsica e bons antecedentes por parte do comprador (Art.25). Só 
poderâo adquirir terras os trabalhadores comprovadamente sem terras (§2° do Inciso 
V). Um proprietàrio rural nâo poderá beneñciar-se de novas distribuiçôes de terras 
(§3β do Inciso V). 
Para os loteamentos em áreas específicas de colonizaçao a lei consegue ser ainda mais 
rigorosa: se o novo proprietàrio mantiver áreas inexploradas, desde que disponha de 
meios para explorá-las, perderá о direito de propriedade dessas áreas, que voltaräo a 
ser propriedade do proprietàrio anterior, mediante a simples indenizaçao das despezas 
feitas. 
Esse tipo de controle estrito só está previsto para o caso das pequeñas propriedades. A 
tutela imposta ao parceleiro moderno pelo Estatuto da Terra é idéntica à que foi 
imposta ao colono, no século passado, pela Lei das Terras: suas tenas permanecen) 
sob tutela do Estado, até que ele prove sua capacidade de emancipaçao. Isto decorre 
quando ele demonstrar ter capacidade de levar vida autónoma; o que deve ser 
chancelado por um órgao competente. 
"Por ai se vé que a figura do produtor independente, cuja criaçâo e 
multiplicaçâo deveria ser o principal objetivo de uma reforma agraria 
séria, está longe de ter sua existencia estimulada pelo Estatuto da Terra. 
Se alguém ignorar as razóes pelas quais a colonizaçao no século XX, do 
mesmo modo que a colonizaçao no século XIX, nao passará, como nunca 
passou, de uma experiencia frustrada, estará dispensado de grandes 
esforços de interpretaçao: bastará descobrir que os fantasmas medievais, 
que andam à solta em todo o nosso meio rural, continuam também a 
controlar a legislaçâo agraria."1" 
O pròprio INCRA (Instituto Nacional de Colonizaçao e Reforma Agraria) - órgao 
criado em 1970, para coordenar o processo de modificacäo da estrutura agraria 
brasileira, apresenta, em 1987, um juízo definitivamente negativo em relacäo aos 
efeitos da aplicaçao do Estatuto da Tena: 
"Transcorridos 21 anos de vigencia do Estatuto da Terra, constata-se que 
em pouco ou nada ele concorreu para a desejável modificacäo da 
estrutura agraria no Brasil. A desapropriaçao de tenas por interesse social 
para sua ulterior distribuiçao processou-se em escala ínfima: o número de 
seus beneficiarios nao passa de uns poucos milhares, quando deveria 
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exceder um milhäo, se obedecesse as metas mínimas estabelecidas pela 
FAO e pelos melhores especialistas no assunto. 
Nesse período, a concentraçâo da propriedade tendeu a agravar-se, 
intensificou-se o éxodo rural, através da expulsüo em massa dos 
parceiros, colonos, assalariados e agregados рот parte dos fazendeiros e 
multiplicaram-se os conflitos pela posse da terra. Além disso, é notorio 
que o Estatuto foi ampiamente descumprído em seus objetivos que 
impOem limitaçSes aos privilegios dos grandes proprietários."1" 
Promulgado para realizar a reforma agraria, o Estatuto da Terra, através das 
instituiçoes criadas para executá-lo, abandonou rapidamente essa perspectiva. Terminou 
por transformar-se no instrumento legal e administrativo das duas tendencias que 
reuniram ruralistas e políticos conservadores no recente debate sobre a reforma agraria* 
1) a colonizacáo das terras virgens, como resposta à agitaçâo social provocada por 
agricultores sem terras, nas áreas mais congestionadas do país. Isto é, a colonizacáo 
como válvula de escape das tensöes saciáis e como transferencia de focos 
potenciáis de rebeliáo para regióes geograficamente isoladas dos centros do poder. 
2) a modernizaçâo tecnológica (e a intensificacäo da agricultura capitalista) como 
única resposta ao problema da baixa produtividade e do atraso do setor 
agropecuario da economia. 
O Estatuto da Terra pretendia ser o ponto final de urna luta política em torno da 
reforma agraria, que iniciada em 1930, atingiu seu ponto de soluçao a partir das 
posiçOes e dos interesses vitoríosos dos ruralistas brasileiros e do poder político a seu 
serviço - a ditadura militar e um Congresso Nacional de existencia meramente 
simbólica. 
Dos órgaos criados e sucessivamente dissolvidos para propor, planificar e dirigir o 
processo de redistribuiçâo das terras, restou até 1988, nominalmente, o INCRA. Esse 
órgao, entretanto, desde sua сгіасЗо, concentrou seus recursos na promocao quase 
exclusiva da colonizacäo da regiäo Amazónica, perdendo tanto a perspectiva da 
reforma agrària quanto a do reordenamento rural nas outras regiöes do país. 
A partir do momento em que о governo militar abriu о programa de colonizacäo da 
Amazonia, foram criados, como já foi referido, programas suplementares, leis 
complementares e organismos executores, que retiraram do Estatuto da Terra o mínimo 
de concessöes feitas pelo poder govemamental as pressöes vindas do movimento dos 
trabalhadores rurais sem terra ou escassamente territorializados. 
Em 1971 foi criado о PROTERRA (Programa de Redistribuiçâo de Terras) que, sob о 
disfarce de agilizar о processo de desapropriaçoes para fins sociais, na realidade 
reptesentou apenas um retrocesso da legislacäo fundiária, ressuscitando a pràtica 
tradicional, cara aos ruralistas, do pagamento, prèvio e em dinheiro sonante, das 
indenizaçôes por desapropriaçoes. 
Segundo o esquema do PROTERRA, apenas os latifundios por exploraçao, de área 
superior a 1.000 ha. seriam objeto de desapropriaçao. Para a execuçao deste programa 
especial o INCRA identiíicou urna área de 2.000.000 de ha no Nordeste. A aplicaçao 
do PROTERRA deveria ser realizada em estreita colaboracäo com o Programa de 
Desenvolvimento Agro-industrial para o Nordeste e com o PIN (Plano de Integraçao 
Nacional). O objetivo deste ultimo era o assentamento de 100.000 nordestinos sem 
terras nas terras virgens ao longo das rodovias Transamazónica e Cuiabá-Santarém. 
O PROTERRA foi aplicado até 1976 e seu impacto sobre a situaçao regional para o 
quai foi concebido, foi completamente irrelevante. Ao final de sua vigencia o 
PROTERRA havia desapropriado apenas 17.000 ha. nos estados de Pemambuco, 
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Paraíba e Ceará, distribuidos entre 600 familias, perfazendo um total de 750 novos 
estabelecimentos rurais166. 
Em 1970 o governo estabelecia o I Plano Nacional para o Desenvolvimento 
Económico. O Ministerio da Agricultura criava um órgao especial, a SUPLAN 
(Superintendencia para a Planificacäo), para a coordenacüo macro-regional da 
planificacäo agrícola estabelecida pelo Plano. A SUPLAN deveria operar em estreita 
colaboracäo com as Superintendencias Regionais para о Desenvolvimento. A tarefa da 
SUPLAN foi reforçada ainda mais pelo Π Plano Nacional (1975-1979), com um 
objetivo duplo para a agricultura: 
1) a expansäo extensiva das áreas de cultivo, através da abertura de tenas virgens à 
colonizaçâo, na regiâo Centro-Oeste, na Amazonia e nos vales úmidos do Nordeste. 
O processo de distribuiçâo de terras ficou concentrado nessas áreas. 
2) a modemizaçâo do sistema de uso da tena, especialmente na regulo Centro e Sul, 
desde Sao Paulo até o Rio Grande do Sul, onde os processes de urbanizaçao e de 
industrializaçao eram mais rápidos que em outras regiöes, e a consequente demanda 
de abastecimento pelo mercado consumidor mais premente. Nessas regiöes, segundo 
o Plano, a tradiçâo agrícola mais desenvolvida prestava-se melhor e mais 
rapidamente à transferencia de novas técnicas. A infraestrutura regional favorecía o 
estabelccimento mais rápido de empresas rurais modernas, através de concessöes 
especiáis de crédito rural, de incentivos físcais e de implantaçâo de urna política de 
preços mais atraente. 
O caráler espacial dessas duos metas era reforçado pela idéia de criacüo dos 
chamados corredores de abastecimento, ligando as empresas rurais modernas ao 
mercado consumidor dos centros urbanos; e dos corredores de exportaçâo, ligando a 
estrutura de produçao de géneros modernos exportáveis aos pontos de escoamento para 
os mercados extemos167. 
O II Plano incluía ainda urna modesta e vaga referencia ao problema da defesa 
ecológica das novas áreas de colonizaçâo na Amazonia, propondo criterios gérais de 
exploraçâo dos recursos naturais, através da implantaçâo combinada de polos de 
mineracáo e polos agrícolas, пит programa denominado POLAMAZONIA. A intençâo 
manifesta do Π Plano era garantir um processo de ocupaçâo regional e setorial 
permanentes na Amazonia. 
O impacto inicial dessa política näo foi negativo. O setor agrícola sulista respondeu as 
espectativas, satisfazendo as demandas do mercado consumidor intemo e abrindo 
promissores mercados novos para a expoitaçao agrícola moderna (especialmente de 
soja e de cítricos). Entretanto, seu caráter unilateral, fixando seus objetivos 
exclusivamente sobre a meta da eficiencia económica acabou por criar inúmeros e 
gravíssimos problemas: 
- na regiâo de ocupaçâo recente multiplicavam-se os conflitos fundiários entre os 
amigos habitantes e os colonos recém-chegados, além de conflitos entre os 
pioneiros e as empresas que se implantavam na área; 
- na regiâo da modernizaçâo, os proprietários minifundistas, automaticamente 
excluidos da política de capitalizaçâo intensiva, perceberam rapidamente a ameaça 
dessa nova política que os forçaria a vender suas tenas e a migrar ou para a frente 
de colonizaçâo ou para os centros industriáis. 
Apesar de sua Unguagem moderna, о II Plano apenas sublinhava a tendencia 
permanente na organizaçâo agrícola brasileira: 
- de um lado a exigencia global de crescimento económico, que supunha a 
intensificacäo da produtividade agrícola. О que finalmente ocorria através da 
extensificaçâo da área de cultivo (a abertura de terras novas). 
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- de outra, a necessidade de se criar um setor modano, operando através de 
empresas de capital intensivo, segundo as tendencias de desenvolvimento 
internacional da agricultura de exportaçâo. 
Repetia-se, dessa maneira, o esquema sempre presente nas fases anteriores: o setor 
tradicional da agricultura era deslocado para urna regiáo marginal e distante, ou era 
relegado a sobreviver, por algum tempo, à margem das empresas modernizadas, 
permanecendo sob seu controle. 
Essa bipolaridade do esquema ilustra ao mesmo tempo sua unidade histórica: as 
empresas (objetos de todas as facilidades legáis, podendo inclusive operar como 
latifundios produtivos) concentrant a terra, o capital facilitado pelo Estado, a nova 
tecnologia, e os lucros. 
Os trabalhadores rurais sem tenas e os pequeños produtores pouco territorializados, 
continuam a garantir o grosso da producáo para consumo interno. Constituem-se em 
mäo-de-obra farta e barata para as empresas rurais modernas ou deslocam-se para a 
frente de colonizaçâo, onde farao о que seus pais e avós já haviam feito em outras 
épocas: desbravar e preparar a terra para a ocupaçâo posterior pelas empresas 
capitalistas. 
Um aspecto novo, entretanto, decorre dessa situaçâo: os grupos que se consideram 
lesados ou excluidos dessa política, à diferença de períodos anteriores, assumem 
atitudes mais agressivas de protesto e eoloeam o Estado diante da inesperada e 
indesejada situaçâo de révoltas localizadas de agricultores pobres. 
Em 1976, ameaçado em sua política agraria pelos conflitos surgidos na Frente 
Amazónica, o governo abría mais urna brecha legal, enfraquecendo ainda mais о 
Estatuto da Terra e prejudicando. mais urna vez a posiçao dos pequeños proprietários. 
Foram as Resolucöes 005 e 006, que estabelecem normas de legalizaçao da 
propriedade de terras adquiridas à revelia da lei e da ordern. 
Essa legislaçao foi criada para favorecer a legalizaçao da propriedade de terras 
públicas, ocupadas por grandes empresas agropecuarias, sem passar por nenhum 
processo de concorrêneia pública. No fundo, urna repetiçâo exata do que já ocorrera 
no século XIX, quando os pioneiros paulistas alargaram a fronteira do café, pela força 
bruta e à revelia dos planos do Estado. 
O Estado chancelava a posse ilegal e, na pràtica, institucionalizava o puro roubo das 
terras públicas pelos grandes grupos económicos ligados à agricultura. A semelhança 
com a situaçâo da expansäo das fazendas de café do século passado é exata, tendo 
sido ressuscitado mesmo o concetto épico do bandeirantismo, para justificar essas 
posses ilegais. 
O agravamento dos conflitos fundíanos, especialmente na fronteira de colonizaçâo, 
gerado pelo avanço dessas posses de extensöes gigantescas e arbitrarias, levou o 
Estado a criar, em 1980, o GETAT (Grupo Executivo de Terras do Araguaia e 
Tocantins). Esse órgao, diretamente submetido ao Conselho de Segurança Nacional, 
tinha como tarefa a reorganizaçao fundiária nas zonas de fronteira no estado do Para, 
no norte de Goiás e no oeste do Maranhäo. 
Os conflitos de terra entre amigos posseiros, grupos indígenas, novos colonos e 
empresas rurais, apresentavam um quadro tao exacerbado de violencia que о governo 
central, para manter a ordern, apelou para о Exército e a regiäo foi literalmente 
militarizada. 
Nessa mesma linha, foi criado, em 1982, o Programa Nacional de Política Fundiária, 
cuja execuçâo foi confiada ao Ministerio de Assuntos Extraordinarios. O ENCRA foi 
também anexado a esse ministerio e diretamente submetido à tutela do Conselho de 
Segurança Nacional. Dessa maneira, cumpria-se de modo completamente arrevesado o 
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velho sonho tenentista: as Forças Armadas passaram a administrar diretamente a tensâo 
social criada pela pobreza e pela estnitura fundiária perversa. A ùnica diferença, 
entretanto, foi que, no sonho utópico original dos tenenies o controle militar da 
questäo fundiária deveria facilitar a defesa do direito dos pobres à posse da terra 
necessaria para sua sobrevivencia e para a producilo voltada para o mercado interno de 
alimentos. 
O controle realizado pela ditadura militar na década de 70 apenas serviu para garantir 
a implantaçao das grandes propriedades, dificultando ainda mais a sobrevivencia das 
massas pobres no meio rural. 
A questäo agrària, tal corno a questuo social no inicio deste século, passava, nos anos 
70, a ser encarada como um caso de policía e foi tratada como tal. Este é, sem 
dúvida, o desdobramento mais negativo da luta pela terra: a ocupaçâo e о 
reordenamento do territòrio tomam-se questôes exclusivamente militares, submetidas 
aos interesses da Segurança Nacional e da politica de crescimento econòmico 
acelerado. Desaparece, com isso о ùltimo resquicio de preocupaçâo social do Estado 
militarista pela questäo agrària. 
Dois fatores passaram a determinar, exclusivamente, a política fundiária do Estado: a 
geopolitica e os interesses económicos dos grupos hegemônicos (nacionais e 
estrangeiros). 
A situaçâo fundiária depois do Estatuto da Terra 
Para se ter urna idéia mais precisa dos efeitos do Estatuto da Terra sobre a 
dislribuiçao da propriedade fundiária, parece-me interessante alinhar alguns dados 
fomecidos pelo Sistema Nacional de Cadastre Rural e outras estatísticas do INCRA, 
entre 1966 e 1984. 
A Tabela 47 mostra a distribuiçao detalhada dos imóveis rurais, segundo os criterios 
de cadastra introduzidos pelo INCRA. Anteriormente os services de estatistica do 
IBGE, nos diversos Censos Agropecuarios realizados, adotaram o criterio de registro 
dos estabelecimentos rurais. 
Entendia-se por estabelecimento rural as parcelas descontinuas de tenas situadas em 
um mesmo Setor, que utílizavam os mesmos recursos técnicos e humanos e que 
funcionavam sob a mesma administraçao. Por varios anos o IBGE adotara ainda o 
criterio de produçao para a comercializaçao, como componente essencial do 
estabelecimento rural a ser recenseado. O critèrio do INCRA, mais rígido, na medida 
em que visava o cadastramento para fins de imposto territorial e de registro de 
propriedade, considera como imóvel rural, o predio rústico, de área continua, formado 
de urna ou mais parcelas de tena, pertencente ao mesmo dono, que seja ou possa ser 
utilizado em exploraçao agrícola, pecuaria, extrativa vegetal ou agro-industrial, 
independente de sua localizaçâo na área rural ou urbana do municipio. O conceito de 
imóvel excluí, entretanto, as propriedades de área inferior a 5.000 m ; e os imóveis 
na área urbana dos municipios só sao cadastrados quando têm dimensäo superior a 2 
ha. e sua produçao é destinada à comercializaçao1". 
As Tabelas de 47 a 50 mostram a situaçâo dos imóveis mrais, рог classes de áreas, 
desde a promulgaçâo do Estatuto da Terra, até a retirada dos militares do poder. 
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Tabela 47: Brasil: Diatribuiçào dos ітб еіз rurais por 
classes de áreas, entre 1966-1984 (em números 
absolutos) 
Classes de área 
(ha) 
0 
5 
10 
25 
50 
100 
500 
1.000 
2.000 
5.000 
10.000 
100.OOC 
a 5 
a 10 
a 25 
a 50 
a 100 
a 500 
a 1.000 
a 2.000 
a 5.000 
a 10.000 
a 100.000 
) e mais 
1966 
604.596 
384.485 
731.891 
426.377 
268.411 
291.913 
46.053 
23.283 
15.244 
5.126 
2.351 
80 
1972 
581.117 
471.971 
940.8551 
557.872 
353.601 
377.091 
54.118 
26.739 
16.779 
4.556 
2.391 
-
1976 
688.704 
527.077 
.033.616 
624.179 
400.077 
436.892 
65.343 
33.343 
23.669 
5.952 
3.227 
130 
1978 
478.298 
396.822 1 
839.426 1 
528.717 
338.575 
378.378 
54.323 
28.060 
20.380 
4.745 
3.202 
159 
1984 
-
.313.331 
.148.958 
733.026 
509.946 
561.635 
79.921 
-
81.847 
-
-
4.550 
TOTAL 2.799.810 3.387313.842.3053.071.085 4.433.214 
Fonte: INCRA, Estatisticas Cadastrais 
Os dados fomecidos pelos Cadastres do INCRA permitem-nos um confronto mais 
direto com a evoluçâo do processo de propriedade fundiária, quando consideramos a 
situaçao em 1966, quando о Estatuto da Тепа começava a ser aplicado, com a 
situaçâo de 1984, quando políticos e organizaçoes ligadas aos tiabalhadores rurais 
denunciavam a inocuidade da aplicaçâo da legislaçâo vigente. Para facilitar a leitura 
dos dados, a tabela SO, apresenta urna classificaçâo mais compacta, por classe de área, 
reunindo, grosso modo, os minifundios, na categoría de imóveis com menos de 10 ha., 
as pequeñas propríedades, na categoría entre 10 e SO ha.; as propríedades consideradas 
médias, estäo nas categorías entre 50 e 100 ha. Entre 100 e 1.000 ha. estuo os 
imóveis mais próximos do critèrio geral de rentabilidade, proposto pelo Estatuto da 
Terra. Acima dos 1.000 ha., os imóveis considerados como latifundios típicos. A 
desproporçâo entre о avanço dos latifundios e a estreita margem de expansäo das 
pequeñas propríedades tomam-se evidentes, demonstrando a tendencia real da aplicaçâo 
do Estatuto da Terra apenas como instrumento de eliminaçâo dos minifundios. 
410 Quarta parte 
Tabela 48: Brasil: Distribuiçào dos imóveis rurais por 
classes de áreas, 1966-1984 (porcentagens dos 
totals) 
Classes de área 
(ha) 
0 
5 
10 
25 
50 
100 
500 
1.000 
2.000 
5.000 
10.000 
a 5 
a 10 
a 25 
a 50 
a 100 
a 500 
a 1.000 
a 2.000 
a 5.000 
a 10.000 
a 100.000 
100.000 e mais 
TOTAL 
1966 
21,60 
13.80 
26.30 
15.20 
9.60 
10.40 
-
0.80 
0.50 
0.20 
0.10 
-
100 
1972 
17,15 
14.00 
27.80 
16.50 
10.40 
11.10 
1.60 
0.80 
0.50 
0.10 
0.05 
-
100 
1976 
17,92 
13.70 
26.90 
16.20 
10.40 
11.40 
1.60 
0.90 
0.60 
0.20 
0.10 
-
100 
1978 
15,57 
12.90 
27.30 
17.20 
11.00 
12.30 
1.70 
0.90 
0.70 
0.20 
0.10 
-
100 
1984 
-
29.60 
26.00 
11.50 
12.70 
12.60 
1.80 
-
-
1.80 
-
0.10 
100 
Fonte: INCRA, Estatisticas Cadastrais 
O período coberto pela tabela SI corresponde ao tempo de vigencia do Estatuto da 
Terra, chegando ao ùltimo ano da ditadura militar, e dà urna imagem clara do modo 
corno se desenvolveu a política fundiána que deveria levar o país a um processo de 
reestruturaçâo modernizante da agricultura através do combate ao minifundio e ao 
latifundio. O período que vai de 1967 a 1972, conhecido como o milagre económico 
brasileiro, marcou as variaçoes mais relevantes na proporçao entre minifundios e 
latifundios. Nesse período os imóveis com menos de 10 hectares tiveram seu número 
reduzido em -4,5% ao ano; os imóveis entre 10 e 100 hectares näo mostraram 
variaçoes significativas. Os imóveis acima de 1.000 hectares até 10.000 tiveram um 
crescimento da ordern de 2% ao ano, enquanto que os estabelecimentos super-gigantes 
cresceram numa ргорогсЗо de 6% ao ano. Esse ritmo de crescimento mantém-se até 
1978, com urna paralisaçâo do crescimento das propriedades entre 100 e 1.000 
hectares. Verifica-se nesse período um crescimento cada vez mais acentuado das 
propriedades gigantescas, especialmente as de mais de 100.000 hectares. 
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Tabela 49: Brasil: área ocupada pelos imóveis rurais, por 
classes de área, 1966-1984.(em 1.000 ha.) 
Classes de área 
(ha) 
0 a 5 
5 a 10 
10 a 25 
25 a 50 
50 a 100 
100 a 500 
500 a 1.000 
1.000 a 2.000 
2.000 a 5.000 
5.000 a 10.000 
10.000 a 100.000 
100.000 e mais 
TOTAL 
1966 
1.419 
2.777 
11.997 
14.849 
18.640 
61.297 
31.742 
32.066 
46.139 
39.540 
51.972 
15.372 
327.810 
1972 
1.556 
3.448 
15.476 
19.474 
24.590 
78.177 
37.252 
36.536 
50.149 
33.159 
53.984 
16.473 
370.274 
1976 
1.809 
3.844 
17.001 
21.769 
27.773 
90.663 
44.878 
46.081 
68.994 
44.026 
71.536 
26.053 
464.431 
1978 
1.268 
2.899 
13.869 
18.393 
23.510 
76.709 
37.230 
38.374 
59.700 
24.210 
75.137 
38.602 
409.901 
1984 
6.089 
18.911 
25.509 
35.139 
111.910 
54.581 
200.413 
142.820 
595.372 
Fonte: INCRA, Estatisticas Cadastrais 
Vejamos mais detalhadamente essa expansäo das propríedades gigantes e supcr-
gigantes: 
Em 1967 existiam menos de 2.000 propríedades gigantes; em 1978 elas já eram mais 
de 3.200, como mostra a tabela 47. Já as propríedades com mais de 100.000 hectares 
passam de 62, em 1967 para 83, em 1972, e seräo 141, em 1978. Quando 
consideramos a expansäo das áreas apropriadas рог esses estabelecimentos, о 
crescimento é ainda mais assustadon entre 1972-1978 a taxa de crescimento da área 
apropriada pelas propríedades com mais de 100.000 hectares aumentou em 11% ao 
ano. A expansäo da área total ocupada pela agropecuaria, até 1978 foi de 47,7 milhöes 
de hectares. Nesse mesmo período a parte ocupada por estabelecimentos acima de 
10.000 hectares correspondía a 45,1 milhöes de hectares. Se, apenas a título de 
ilustraçao e usando urna hipótese grosseira, que nao corresponde à realidade, essas 
propríedades tivessem sido todas instaladas na fronteira agrícola aberta nessa período, 
elas ocuparíam nada menos que 95% das novas terras. Em números absolutos esse 
crescimento significa que as 3.200 propríedades com mais de 10.000 hectares, 
registradas no Cadastre de 1972, ocupam mais de 102 milhöes de hectares, о que 
equivale aproximadamente a: 
a) très vezes a área ocupada pelos mais de 2 milhöes de minifundios existentes; 
b) quase um terco (30%) da área controlada pelos latifundios; 
c) um quarto (25%) da área cadastrada em todo o país; 
d) cinco vezes a área total cadastrada para o estado de Sao Paulo. 
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Tabela 50: Brasil: área ocupada pelos imóveis rurais, por 
classes de área, 1966-1984.(porcentagens dos 
totals) 
Classes de área 
(ha) 
0 
5 
10 
25 
50 
100 
500 
1.000 
2.000 
5.000 
10.000 
a 5 
a 10 
a 25 
a 50 
a 100 
a 500 
a 1.000 
a 2.000 
a 5.000 
a 10.000 
a 100.000 
100.000 e mais 
TOTAL 
1966 
0.50 
0.80 
3.70 
4.50 
5.70 
18.70 
9.70 
9.80 
14.00 
12.00 
15.85 
4.70 
100 
1972 
0.50 
0.90 
4.20 
5.30 
6.60 
21.10 
10.00 
9.90 
13.50 
14.60 
14.60 
4.50 
100 
1976 
0.40 
0.80 
3.70 
4.70 
6.00 
19.50 
9.70 
9.90 
14.80 
15.40 
15.40 
5.60 
100 
1978 
0.30 
0.70 
3.40 
4.50 
5.70 
18.70 
9.00 
9.50 
14.60 
18.30 
18.30 
9.40 
100 
1984 
_ 
1.00 
3.20 
4.30 
5.90 
18.80 
9.20 
-
-
33.70 
-
24.00 
100 
Fonte: INCRA, Estatisticas Cadastrais 
E evidente que urna tal expansäo das grandes propríedades, ao mesmo tempo em que 
houve urna reduçao das pequeñas, tinha que se traduzir num agravamento do grau de 
concentraçâo fundiária: no período aqui considerado, houve urna persistente reduçao do 
nùmero de imóveis (-1,4%), enquanto que a área total registrava urna expansäo de 
1,6%. A distribuiçao das propríedades, conforme a classificaçao gérai sugerida pelo 
Estatuto da Terra e a área por elas ocupada, nesse período crucial da poUtica de 
aplicaçâo da legislaçâo fundiária dos militares é apresentada na tabela 52. 
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Tabela 51:Brasil: crescimento do número dos imóveis rurais e 
da área ocupada, por classes de área, entre 1966 e 1984; 
números absolutos e área em 1.000 
Classes de área 
(ha) 1966 
número área 
0 a 10 
10 a 50 
50 a 100 
100 a 500 
500 a 1.000 
1.000 a 10.000 
10.000 e mais 
TOTAL 
1 
2 
989.081 
.158.268 
268.411 
291.913 
46.053 
43.653 
2.431 
.799.810 
4.196 
26.846 
18.640 
61.267 
31.742 
117.745 
67.344 
327.810 
Fonte: INCRA, Estatísticas Cadastrais 
As propnedades com menos de 10 hectares, que representavam 36% dos imóveis em 
1967 e ocupavam quase 2% da área, passaram a representar 28% dos imóveis e sua 
área foi reduzida a 1%, em 1978. Por outro lado, as propnedades de 10.000 hectares e 
mais, representando 0,1% dos imóveis rurais e ocupavam 16% da área, em 1967, 
passaram a ocupar 25% da área, em 1978. Nesse mesmo ano, os latifundios 
representavam quase 30% dos imóveis e ocupavam mais de 85% da área. 
O Índice de Gini para a concentraçâo fundiária, em 1967, era de 0,836; o que já dava 
ao Brasil a característica nada invejável de possuir urna das estruturas fundiárias mais 
concentradas do mundo. O mesmo índice subía, em 1978, para 0,849; acusando um 
aumento brutal da concentraçâo para um curto período de 11 anos"9. 
ha. 
1984 
número área 
1.313.331 6.089 
1.881.984 44.420 
509.946 35.139 
561.635 111.910 
79.921 54.581 
81.847 200.413 
4.550 142.820 
4.433.214 595.372 
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Tabela 52: Brasil: distribuicäo das propriedades rurais, por 
dimensäo e categoria, segundo o Estatuto da Terra 
(1967-1978) 
Categoria % dos imôveis % da área 
- de 10 
10 a 100 
100 a 1.000 
1.000 a 10.000 
10.000 a 100.000 
100.000 e mais 
Minifundios 
Empresas Rurais 
Latifundios 
Fonte: INCRA, 
1967 
36.4 
51.0 
11.3 
1.3 
0.1 
-
75.8 
2.4 
21.8 
Estatist 
1972 
31.1 
54.7 
12.7 
1.4 
0.1 
-
72.0 
4.8 
23.2 
;icas 
1978 
28.5 
55.7 
14.0 
1.7 
0.1 
-
67.3 
3.7 
28.9 
Cadastrais 
1967 
1.7 
17.0 
32.4 
33.1 
12.3 
3.5 
12.6 
4.6 
82.8 
1972 
1.4 
16.1 
31.2 
32.4 
14.6 
4.4 
12.5 
9.7 
77.8 
1978 
1.0 
13.8 
28.2 
32.0 
17.5 
7.5 
8.8 
5.6 
85.5 
Apesar de todas essas evidencias fomecidas pelas sucessivas operaçoes de 
recadastramento, о pròprio INCRA anunciava, em 1982 que o Brasil estava realizando 
a maior reforma agraria do mundo. Para ilustrar essa informaçuo, fomecia a cifra de 
12,8 milhöes de hectares, que teriam sido desapropriados, entre 1964 e 1982, no plano 
de aplicaçao do Estatuto da Terra. Urna análise mais detìda dessa informaçao mostra 
que, desses 12,8 milhöes de hectares, 6,3 milhöes foram desapropriados em 1971 para 
a construçao da rodovia Transamazônica. Outras 3 milhöes correspondem a açoes 
semelhantes, nos estados do Acre e de Rondônia, nos anos 1975/76. Restam, portanto, 
apenas 3,5 milhöes para os restantes dezesseis anos a que a informaçao do INCRA se 
refere. O que dá urna média anual de 220.000 hectares anuais desapropriados pelo 
INCRA para a realizaçao do que devería ser a maior reforma agraria do mundo170. 
Essa cifra toma-se absolutamente inocua quando comparada aos dados do pròprio 
INCRA, do Cadastre de 1978, que revelam a existencia de 350 milhöes de hectares 
ocupados por latifundios com urna área aproveitável mas nao explorada (e, portanto, 
passível de desapropriaçâo segundo o Estatuto da Terra), de 150 milhöes de hectares111. 
A falencia completa do Estatuto da Terra, e do INCRA, como instrumentos de 
realizaçao da reforma agrària fica ainda mais clara quando se considera que о numero 
de familias asscntadas, no periodo de 1972-1982, através de projetos oficiáis de 
colonizaçâo, foi de 116.000. Nesse mesmo periodo cerca de 6 milhöes de familias 
abandonavam ó meio rural, rumo aos centros urbanos. 
Em 1983, o INCRA planejava desapropriar 650.000 hectares, para distribuicäo direta a 
agricultores sem terra, ao mesmo tempo em que destinava 3 milhöes de hectares a 
grandes projetos, entregues à colonizaçâo particular172. 
De todas essas consideraçoes toma-se claro que os sucessivos govemos militares que 
ocuparam o poder entre 1964 e 1984, adotaram em relaçâo ao meio rural a mesma 
política pontualista de todos os regimes anteriores. A reforma agraria, objeto de tanta 
discussäo e de tantas campanhas políticas, desde 1930, permanece urna meta distante 
e, sobretudo, fortemente bloqueada pela elite ruralista. 
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Com a promulgaci do Estatuto da Terra, o Estado criara finalmente as condiçoes 
jurídicas e financeiras para a implantacäo de um ampio processo de reforma fundiária. 
Entretanto, a lógica do modelo económico adotado pela aliança política que legitimou 
a ditadura militar, acabou reduzindo esse projeto a mero objeto de campanha 
publicitaria, visando exclusivamente acalmar conflitos de terra onde esses se 
manifestavam de forma inevitável e incontrolável. O direito dos trabalhadores rurais de 
acesso à tena, que a legislaçao consagrou como principio, acabou naufragando em 
programas insuficientes e mal executados de colonizaçâo dirigida, e continua a ser 
diluido em impasses jurídicos e burocráticos, nos raros casos de desapropriaçôes 
oconidos e, em sua maioria, nunca resolvidos pelo INCRA. 
O Estatuto da Terra e a modernizacáo da agricultura 
A tentativa de redefiniçao do papel da agricultura no contexto global das opçoes 
económicas do Estado, dirigiu-se de modo especial ao problema de adequaçâo da 
agricultura ao plano central de desenvolvimento acelerado da industria. No caso 
brasileiro, um aspecto deve ser sublinhado especialmente: a industrializacäo projetada 
dirígia-se prioritariamente ao mercado exportador. Esse traço exportador caracteriza 
essencialmente o modelo implantado no Brasil e influenciou profundamente o caráter 
da modemizaçâo tecnológica promovida pelo Estado no meio rural. 
A modemizaçâo consistiu, fundamentalmente, na transferencia de tecnologia, no 
incentivo ao desenvolvimento de empresas agropecuarias e agroindustríais de capital 
intensivo, na reestnituraçao do sistema de crédito rural e de comercializaçâo e, 
finalmente, na tentativa de incorporaçao planejada das novas áreas da fronteira de 
expansáo agrícola. Com essas medidas o Estado procurava solidificar a aliança 
político-económica entre a burguesía industrial e os propietarios de terras. A 
cristalizaçao dessa aliança constítuiu a base de legitimaçâo do regime autoritario que 
dominou o Brasil por vinte anos173. 
María Nazareth Wanderley caracteriza muito bem a nova concepçâo do papel da 
agricultura nessa nova aliança entre os setores hegemónicos da classe dominante: 
"A adequaçâo da agricultura à industria será buscada essencialmente 
através da integraçâo no mercado, nâo mais da populaçao rural sem terra 
ou minifundiária, mas da populaçao proprietaria, isto é, aquela suscetível 
de adquirir máquinas, fertilizantes e outras bens de capital fabricados 
pela indùstria."'^  
Essa nova política de modernizacáo da agricultura visava dois objetivos: de um lado, 
estimular a mecanizacäo e a inovacäo tecnológica nas regiöes em que a uülizacäo de 
técnicas modernas já estava suficientemente difundida; isto é, nos estados de Sao 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. De outra lado, visava também 
retardar a introduçao das técnicas modernas e da mecanizacäo nas regiöes que 
apresentavam excesso de mäo-de-obra; isto é, no Nordeste e nas novas fronteiras de 
expansáo, no Mato Grosso, Goiás e Para. 
O caraba mais marcante desse processo de modemizaçâo, no entanto, era a atribuiçao 
à agricultura de um papel central no fomecimento de divisas para sustentar о 
programa de industrializacäo acelerada. A proposta de ampliaçao da produçao 
alimentar, assim corno a velha luta pela reforma agrària (ambos os objetivos visando a 
melhora das condiçoes de vida da populaçao e a ampliaçao do mercado interno) 
parecem definitivamente sepultadas. 
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A Tabela S3 mostra como o crescimento da produçâo de alimentos destinados ao 
mercado interno apresenta taxas bastante inferiores em relaçSo ao crescimento da 
produca) exportável, quando comparadas à producto entre 1947/1967 e 1967/1979. 
Tabela 53: Brasil: crescimento percentual anual da produçâo 
dos principáis produtos agrícolas; periodos 
1947/1967 1967/1979. 
Domésticos 
Exportáveia 
Produtos 
arroz 
batata 
feijäo 
mandioca 
milho 
média 
algodäo 
cacau 
café 
cana 
laranja 
soja 
média 
Pe: 
1947/67 
5,96 
4,39 
4,09 
4,80 
4,74 
4,79 
3,79 
1,79 
4,12 
5,82 
4,60 
14,33 
5,73 
triodos 
1967/79 
1,94 
2,96 
-1,26 
-1,51 
2,50 
0,93 
-2,18 
3,99 
-1,56 
5,57 
14,88 
27,38 
8,01 
Fonte: Agroanalysis, ano 5, n.2, Fundaçâo Getúlio Vargas, 
1981. 
para a soja foi considerado o período 1957/1967. 
É marcante o aumento da produçâo de produtos exportáveis, e entre esses, a laranja e 
a soja, que encontraram recepçâo excepcionalmente favorável no mercado 
internacional. Outras produtos, como o café e o algodäo enfrentaram urna conjuntura 
internacional desfavorável. 
Ilustrando ainda mais claramente essa expansäo das culturas exportáveis, a área 
destinada à produçâo alimentar para o mercado interno, nas regiöes Sul e Sudeste 
(principáis responsáveis pela produçâo agrícola) cai de 63%, em 1967, para 55,5% em 
1979. A cultura da soja foi, de longe, a principal responsável por esse fenómeno. Nos 
estados do Paraná e Rio Grande do Sul, principáis produtores de soja, a área cultivada 
de soja saltou de 574.000 ha, em 1967, para 6.450.000 ha., em 1979175. 
Ao contrario do que acontecerá em períodos anteriores, quando a expansäo de um 
produto de exportacäo era compensado pelo aumento das culturas alimentares em 
outras regiöes, ou dentro da mesma regiâo, em toras menos férteis; desta vez, o 
crescimento explosivo das culturas de exportacäo e a grande distancia onde se 
localizava a fronteira agrícola, além da expulsäo dos trabalhadores residentes, vào 
comprometo seriamente a produçâo de alimentos para o abastecimento do mercado 
interno. Além disso, a expansäo da soja e dos cítricos, dá-se exatamente nas regiöes 
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onde se havia desenvolvido urna agricultura camponesa policultora essencial para о 
abastecimento do mercado interno de alimentos. 
A partir de 1978, após a segunda crise do petróleo, mais urna monocultura impöe-se, 
em detrimento da produçâo alimentar a cultura da cana para a producilo do àlcool 
combustivel, resultante de um ampio programa govemamental de substituiçâo de 
carburante para о transporte rodoviário: о Proalcool. A implantaçâo desse programa 
atingirá de modo especial as restantes culturas alimentares do estado de Sao Paulo, 
além de estimular a mecanizaçâo nos estados do Nordeste, provocando urna nova onda 
de expuisöes de pequeños camponeses e de assalariados mrais. Corn a modemizaçao 
da cultura açucareira promovida pelo Proálcool, rompia-se a orientaçao do plano 
nacional de desenvolvimento que preconizava a nâo-mecanizaçâo da agricultura nas 
regiöes Norte e Nordeste, como medida de proteçao da numerosa mäo-de-obra ai 
existente. O impulso mecanizador provocado pelo programa de produçâo de àlcool 
provocou urna onda de desemprego e de expulsäo de trabalhadores rurais do interior 
dos estados nordestinos, acentuando mais ainda a crise social e econòmica da regulo. 
Paralelamente a essa expansäo das culturas de exportacäo, cresce о nùmero de tratores 
que chega a 545.205 unidades, em 1980, mima relaçâo trator/hectare de 1 para 90. 
Desse total, 437.470 tratores estavam concentrados nas regiöes Sul e Sudeste. Em 
1960, o número de tratores era de apenas 61.345, e a relaçâo traUM/ha. era de 46817i. 
О consumo de fertilizantes químicos, que estava estagnado em torno de 290.000 
toneladas, entre 1960/66, atingia 3.150.000 toneladas, em 1977. 75% do consumo de 
fertilizantes concentrava-se nos estados de Säo Paulo, Paraná, e Rio Grande do Sul, 
sendo que 80% do consumo nesses estados estava concentrado nas culturas de 
exportacäo. O índice de utilizaçâo de fertilizantes, em 1977, era de 300 kg. por 
hectare; quantidade considerada excepcionalmente alta pelos técnicos. Da mesma 
forma, foi quintuplicado о uso de pesticidas e herbicidas: de 16.193 toneladas, em 
1966, para 81.447, em 1978. Nos estados acima mencionados, a quantidade de 
defensivos agrícolas atingia a mesma quantidade usada na Inglaterra177. 
Crédito Rural e modemizaçao 
O processo de modemizaçao acelerada das grandes culturas foi sustentado por urna 
forte expansäo do crédito rural, especialmente no crédito destinado ao custeio (compra 
de fertilizantes, de defensivos e de sementes melhoradas). Em 1980, os contratos junto 
ao Sistema Nacional de Crédito Rural, haviam aumentado em 132% em relaçâo a 
1970. Os créditos para custeio cresceram na mesma época em 189%. Em termos 
financeiros, os fundos destinados para o crédito rural subiram de Cr$ 9,2 bilhöes, em 
1970, para Cr$ 859,2 bilhöes, em 1980, apresentando um crescimento real de 87%'™. 
Quanto à distribuiçao do crédito rural, constata-se, durante a década de 70, o mesmo 
vicio dos períodos anteriores. Os pequeños proprietários (82% do total de 
proprietários) receberam apenas 21% do crédito disponível, os medios (13% do total) 
receberam 24% e os grandes (5% do total), nada menos que 55% do crédito 
concedido em 197517'. 
A mesma tendencia concentracionista observada na política fundiária e exacerbada na 
década de '70, pode ser constatada na política de distribuiçao do crédito rural: 
"...o movimento de acesso ao crédito por parte dos produtores rurais é 
idèntico ao movimento de modemizaçao do campo, ou seja, a 
modemizaçao foi concentrada segundo o tamanho fundiárío dos 
estabelecimentos rurais, segundo as regiöes e segundo as linhas 
produtivas."1™ 
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Carlos B.Schlottfeldt, em seu estudo sobre a importancia dos pequeños produtores para 
a agricultura brasileira, analisando a distribuiçfio do crédito constata, em sua 
comparaçao sobre о montante do crédito e área cultivada por produtor, que os 
pequeños produtores que tiveram acesso ao crédito rural puderam, em 1975, financiar 
32% de suas despesas, enquanto que os grandes receberam créditos para financiar em 
média 65% de suas despesas, além dos subsidios maiores. Para os pequeños, o crédito 
representou apenas 13% de sua producilo, enquanto representou 40% da produçâo dos 
grandes; о que comprova a maior eficiencia da utilizaçào do crédito pelos pequeños 
produtores. Acentuando ainda o desnivel, já por si dramático, o mesmo autor constata 
que, para os produtores com menos de 10 ha. о crédito correspondeu a menos de 6% 
da produçâo obtida, enquanto que para os maiores que 10.000 ha. a proporçao passou 
a 75% do valor produzido. Analisando ainda os dados do Banco do Brasil, para 1975, 
Schlottfeldt constata que os produtores com menos de 50 ha. apresentaram um retomo 
do crédito 3 vezes maior que o retorno dos propríetários com mais de 200 ha., e nada 
menos que 13 vezes mais que os propríetários de mais de 10.000 ha."1. 
Essas distorçoes na política de créditos forain relativamente corrigidas, em 1979, com 
a Instruçao ng 546, que estabelecia a obrigatoriedade de priorizar 10% do total dos 
créditos para os mini-produtores (menos de 50 ha.) e 25% para os pequeños e medios 
(menos de 200 ha.). A medida de modificaçâo do sistema de distribuiçao de créditos 
foi provocada pela mobilizaçao nacional de pequeños produtores numa cadeia de 
protesto contra a política crediticia do Estado. Mas a reversäo da política de créditos 
acompanhou, naturalmente, o ritmo da economia global do país: durante a fase de 
crescimento acelerado da economia, de 66 até 75, a política de créditos obedeceu aos 
interesses dos produtores interessados em capitalizar sua produçâo, ao mesmo tempo 
em que atendía aos interesses de expansâo do mercado para a agro-indústría em 
crescimento vertiginoso. Os créditos e subsidios colocados sob a gerencia dos bancos 
estatais e privados foram, conforme a lógica bancària, alocados preferencialmente aos 
grandes produtores. O aguçamento da crise financeira, nacional, a partir de 1979, 
forçou o Estado a modificar sua política de créditos, eliminando a maior parte dos 
créditos e subsidios para investimentos e reduzindo as carteiras de créditos 
praticamente ao apoio a atividades existentes (créditos de custeio) e a investimentos 
novos apenas em projetos especiáis. Os empréstimos passaram a ser concedidos a 
partir de juros semelhantes as taxas do mercado financeiro, forcando os produtores a 
conter sua corrida aos créditos. Essa última medida contribuiu também para eliminar 
grande parte dos desvíos constatados entre os grandes receptores do crédito, a juros 
altamente subsidiados, na fase anterior, que, em geral aplicavam os recursos destinados 
ao crédito rural na pura especulaçâo financeira. O Estado passou a priorizar os 
pequeños e medios produtores que, na verdade, apenas faziam apelo ao crédito rural 
para garantir o custeio de suas lavouras. Essa mudança, demasiado tardía de 
direcionamento da política de créditos, aconteceu, entretanto, num momento em que a 
crise financeira era tâo aguda que os recursos govemamentais destinados à agricultura 
praticamente já estavam pulverizados1*1. 
A distribuiçao dos créditos pelas regiöes confirma a tendencia seletiva do processo de 
modemizaçâo já assinalado acima. Fürstenau, analisando os dados referentes à carteira 
de crédito rural, entre 1965 e 1984, constata que, na década 1960-70, 50% do crédito 
foi canalizado para as regiöes Sudeste e Sul, e só o estado de Säo Paulo recebeu 33% 
do montante total disponível. Durante a década de 70, a autora assinala urna ligeira 
tendencia de modificaçâo desse quadro, mostrando que o valor contratado baixou de 
49,95% para 34% no inicio da década de 80, para o Sudoeste, havendo um aumento 
da fatia de crédito destinada ao Sul. Essa regiáo, que recebia 32% do montante total 
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viu crescer sua pamcipaçao para 40%, sendo o estado do Paraná o principal 
beneficiàrio. Nessa mesma época constata-se o incremento dos créditos destinados à 
regiäo Centro-Oeste, que subiram de 7 para 13% do total1*3. 
Essas cifras reforçam a constataçâo de que o processo de modernizaçao, fortemente 
estimulado pela política de créditos, concentrou-se nas regióes modernas, onde a 
receptividade ста maior devido ao grande impulso dado à expansäo da monoculturas 
de exportaçâo (a soja e os cítricos e a cana-de-açucar). 
As rcgiöes Norte e Nordeste, consideradas, ou atrasadas ou objeto de colonizaçâo, 
apresentam a mesma porcentagem de partícipacflo no crédito, no primeiro e no último 
ano da série analisada por FUrstenau. O Norte apresenta urna participaçâo infuna que 
oscila entre 1 e 3%. O Nordeste, que participava com urna porcentagem de 13%, em 
1969, apresenta um crescimento entre 1978-1981, quando atingiu 18,51%. Em 1984, 
entretanto, o Nordeste volta à posiçao que apresentava no inicio da sène. Esse 
crescimento deve-se à implantaçao do programa Proálcool, que fomecia ampios 
subsidios para о incremento da produçâo açucareira, em vista da substituiçâo dos 
combustíveis de petróleo por àlcool. Sintomaticamente, é mais urna vez о reforço à 
monocultura a provocar о crescimento da participaçâo dessa regiào atrasada nos 
eventuais beneficios da modernizaçao. 
Urna análise dos valores medios por contratos, nessa distribuicáo do crédito, mostra 
que a regiöes Sudeste e Sul refletem a média nacional, enquanto que a regiäo Centro-
Oeste apresenta urna média superior à nacional; o que se pode ver nos valores em 
cruzeiros referentes a 1984"4: 
Média Nacional Sudeste Sul Centro-Oeste 
7.025,67 8.333,14 7.707,52 14.232,03 
Essa constataçâo indica o nivel de concentraçâo dos recursos em mäos dos grandes 
propríetários na regiäo Centro-Oeste, urna vez que estariam sendo estabelecidos menos 
contratos com valores muito mais elevados que em outras regiöes do país. 
A partir do estímulo gerado pelo crédito о governo brasileiro privilegiava a volta da 
monocultura, apresentada, porém, como monocultura modernizada: a base moderna 
para um processo de modernizaçao da sociedade. A produçâo para o mercado intemo 
sofreu, naturalmente, as consequêneias dessa opçâo dos planejadores. Apenas dois 
produtos destinados ao mercado interno receberam apoio marcante do sistema nacional 
de créditos, o arroz e o trigo. Esses produtos, já na década de 60, mostravam-se mais 
propensos a adotar técnicas capitalistas modernas de produçâo1". 
Modernizaçao e pobreza rural 
A forte concentraçâo da produçâo agrícola nacional solve os produtos exportáveis teve 
urna consequêneia desastrosa para o abastecimento alimentar das cidades. O governo, 
na década de 1970, foi muitas vezes obrigado a recorrer à importaçâo de alimentos, о 
que provocou sensíveis aumentos em seu preço ao consumidor, transformando os 
alimentos mais coiriqueiros em fatores importantes de aumento da taxa de inflaçâo. 
O crédito vinculado a condiçôes de aplicaçao (compra obrigatória de máquinas ou 
aquisiçâo de pocotes químicos) forcava os agricultores a se modernizar rapidamente, 
sem atentar para as necessidades reais e para a capacidade de absorçao de suas 
propriedades. Cresce de modo assustador o número de máquinas com capacidade 
ociosa, especialmente entre os pequeños agricultores. O uso indiscriminado de 
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máquinas pesadas provoca a compactaçflo do solo, aumentando a erosäo, reduzindo a 
produtividade da tora e aumentando a necessidade de fertilizaçào química pennanente 
e crescente. A superfertilizacäo provoca desgaste da tena, além de contribuir para a 
degradaçâo do meio-ambiente. 
A esses fatores soma-se ainda o verdadeiro desastre financeiro representado pela crise 
do petróleo, tornando excessivamente altos os custos de manutençflo das máquinas 
agrícolas e provocando urna subida repentina de preços dos insumos químicos 
utilizados, e tomados indispensáveis. Essa necessidade de retirar da Van o máximo 
possível de producilo é acentuada pelo aumento do valor da tena nas áreas de 
explosäo da produgáo exportável. 
Comprimido entre todos esses fatores, o pequeño produtor, vè-se forçado a contrair 
dividas para poder concorrer com os demais produtores da regiâo. Pouco mais tarde, о 
pequeño produtor ver-se-á forçado a desfazer-se de sua propriedade, para saldar 
dividas contraídas. Sua opçâo, em caso de conseguir saldar seus compromisses 
financeiros e ainda guardar alguma reserva de capital, é dirigir-se para a fronteira de 
expansäo agricola, onde the resta ainda urna chance de retomar suas atividades como 
pequeño camponês. Caso isso nao Ihe seja possível, resta-lhe o caminho dos centros 
urbanos e das periferias industriáis, ou a permanencia na área das grandes culturas 
comerciáis, como mäo-de-obra assalariada nas empresas economicamente mais fortes. 
O processo de modemizaçâo, tal como foi aplicado no Brasil, toma-se o responsável 
principal pela nova onda de reconcentraçâo fundiária, de concentraçao exacerbada de 
recursos em determinados setores da produçao agrícola. A consequência mais evidente 
desse processo foi о reforço da tendencia da planificaçao govemamental de 
desmantelamento da agricultura tradicional, nas regiOes mais desenvolvidas, 
transportando-a parcialmente para a regiâo de expansäo da fronteira agrícola. 
Na realidade, repetia-se a mesma tendencia secular constatada nas fases anteriores, 
apenas acrescida de um impacto tecnológico mais espetacular e reforçada рот urna 
intensa propaganda triunfalista, que imprimía ao processo global urna característica 
otimista e ilusoria de crescimento e de progresso. 
Rodolfo Hoffmann e Angela Kageyama1", analisando os efeitos da modemizaçâo 
tecnológica na agricultura brasileira sobre a distribuiçao pessoal da renda no setor, 
constatam urna relaçao direta entre o grau de modemizaçâo e a desigualdade de 
distribuiçao da renda. Sua análise conduz aos mesmos resultados já obtìdos рог 
estudos realizados na década de 70 sobre o impacto da chamada Revolucäo Verde nas 
regiöes subdesenvolvidas da Asia. Segundo esses estudos o processo de modemizaçâo 
conduziu a um aumento sensível da produçao (de cereals) mas nao levou, ao contrario 
do que se esperava, a um melhoramento do nivel de vida do campesinato. Essa 
constataçao é ainda agravada pela observaçao do aumento das desigualdades sociais 
(forte concentraçao da renda em mäos dos grupos mais ricos) e inter-regionais, além 
do aumento absoluto da pobreza nos casos estudados"7. 
No caso brasilein), a impiantacelo da Revolucäo Verde apresenta características 
diferentes do que se deu no México e na Asia. No Brasil о processo de 
industrializaçao e a pròpria situaçao da produçao agrícola já se encontravam em 
estágio mais avançado e, além disso, о processo de modemizaçâo no Brasil 
concentrou-se principalmente sobre as culturas de exportaçao, enquanto nas 
experiencias anteriores de aplicacäo da Revolucäo Verde, o principal objetivo era a 
produçao de cereals para o mercado consumidor intemo, visando o combate à fome. 
Pelo resto, as linhas gérais seguidas pela modemizaçâo brasileira correspondem à 
receita de renovaçao tecnológica sugerida pela Revolucäo Verde (à excessäo do uso 
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generalizado das sementes de variedades altamente produtivas). Os elementos principáis 
da modemizaçao brasileira foram a mecanizaçâo (principalmente tratores) e a 
quimifìcacao (fertilizantes e defensivos). 
A utilizaçao da mecanizacflo parcial do processo produtivo, concentrando o uso de 
(nitores na fase de preparaçao do solo e de apenas alguns outros tratos culturáis, 
mantendo-se a colheita manual, contríbuiu para a desorganizaçao do sistema tradicional 
de relaçôes de traballio no campo, causando a proliferaçao do traballio temporario. 
Grande parte da mâo-de-obra permanente utilizada na agricultura foi substituida pela 
temporaria, acanetando mudanças na forma de remuneraçflo do tabalho e forcando 
trabalhadores a buscar suprimento de sua renda em empregos urbanos ou semi-
urbanos. Essa perda do emprego permanente significou para a massa de antigos 
assalaríados mrais um rebaixamento da renda real, e consequentemente um reforço da 
concentracäo da renda. 
Outro aspecto importante, foi que о novo padrâo tecnológico adotado reforçou também 
a concentracäo fundiaria. 
Claus Germer1", mostra que, no caso da soja, о pacete tecnológico adotado exigía para 
sua aquisiçâo um volume de capital fìxo incompatível com a capaeidade de 
investimento dos pequeños propríetários do Paraná. Nesse sentido, na medida em que 
a nova tecnologia expandia-se, nos anos 70, a estrutura fundiária da regiâo era forçada 
a adaptarse as novas condiçOes da producilo, através de um processo intenso de 
venda e arrendamento de tenas, que resultou num surto reconcentrador da propriedade 
fundiária. 
No caso da cana-de-açucar, que se expandiu fortemente em Sao Paulo, constata-se um 
processo de isolamento dos pequeños produtores de alimentos em ilhas cercadas pela 
expansáo da monocultura. Essas culturas il hadas acabaram por ser gradualmente 
absorvidas pelas grandes propriedades monocultoras, repetindo o mesmo processo de 
expulsäo dos pequeños propríetários constatado na regiäo da cultura da soja1". 
A análise dos rendimentos medios, por pessoa, na agricultura, para o ano de 1980, 
feita por Hofmann/Kageyama, indica a existencia de cerca de 67% da populaçao 
economicamente ativa recebendo apenas 1 salario mínimo mensal. A margem de 1 
salario mínimo adotada pelos analistas serve apenas como indicador global, visto que a 
situaçao real da populaçao trabalhadora é muito mais precaria do que a linha adotada 
pode fazer supor. 
Esse mesmo indicador para o conjunto da populaçao economicamente ativa em todos 
os setores da economia nacional, dá um resultado de 39,3%"°. 
A mesma análise registra a concentracäo de 50% da renda agrícola em mâos de 10% 
da populaçao economicamente ativa. 
Considerando-se a distribuiçao regional da renda média, constata-se que os estados do 
Ncx-deste e do Norte apresentam rendas bastante inferiores às do Centro e Sul. No 
Nordeste, apenas o estado da Bahia alcançava urna renda média equivalente a um 
salàrio minimo mensal; em oito estados do Nordeste (do Maranhäo a Sergipe) 80% da 
populacáo ativa no campo encontra-se abaixo do nivel de pobreza estabelecido pelo 
critèrio estatistico de um salàrio minimo mensal; o estado do Piauí apresenta o índice 
mais elevado do Brasil, com 90,8% de sua populaçao rural economicamente ativa 
abaixo desse nivel. Esse mesmo estado possui a menor renda per capita, о maior grau 
de pobreza rural e também о maior grau de concentracäo da renda da regiäo, com um 
índice de Gini para a concentracäo da renda de 0,607'". 
Essas cifras revelam que a proporçâo de pobres na populaçao rural é maior que nos 
demais setores da economia. Confirmam, por outro lado, a afïrmaçâo de que nos 
estados tecnicamente mais atrasados о contingente de pobres, considerando-se apenas 
esse critèrio monetàrio na caracterizaçâo da pobreza, é maior que nos estados onde a 
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modemizaçâo tecnológica foi mais implantada. Suo Paulo apresenta uma proporçao de 
43% de pobres nirais, enquanto о Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná 
apresentam porcentagens respectivas de 57, SS e 62%. O que pode reforçar a idéia de 
que a modemizaçâo tecnológica seja um fatar de importancia capital no combate à 
pobreza da populaçâo. Mas se as regiöes atrasadas apresentam um contingente maior 
de pobres, as regiöes mais desenvolvidas apresentam urna maior concentraçâo da 
renda: nos estados do Sul, a paiticipaç&o dos 10% mais ríeos da populaçâo rural na 
renda é superior à média nacional, chegando mesmo a 56% no Rio Grande do Sul192. 
О que reforça a constataçao de que urna política de modemizaçâo tecnológica nao 
acompanhada de urna política social, como foi o caso brasileiro, apenas facilita a 
concentraçâo de recursos nas mäos das carnadas finaneeiramente mais poderosas da 
populaçâo, agravando-se ainda mais о processo de exclus&o econòmica e social dos 
pobres. 
A política de modemizaçâo, exclusivamente voltada para о aumento rápido da 
produçâo, resultou no reforço das migraçôes rurais rumo aos centros urbanos e 
estimulou о fluxo de pioneiros para a última fronteira de expansäo da agricultura, na 
regiâo Amazónica 
O éxodo rural acentuado fomeceu äs cidades brasileiras, durante a década de 70, um 
aumento de 15,6 milhöes de habitantes, vindos das zonas nirais. A regiäo Norte, onde 
a ocupaçâo da fronteira foi ativada, a partir de 1972, contava com 3,6 milhöes de 
habitantes, em 1970, passou a contar com 5,8 milhöes, em 1980. 
A populaçâo urbana do Brasil, em 1970 era de 52 milhöes de habitantes, subiu para 
80,4 milhöes, em 1980; enquanto que a populaçâo rural de 41 milhöes, em 1970, caía 
para 38,5 milhöes, em 1980 ,и. 
A populaçâo economicamente atíva na agricultura, segundo o Censo Agropecuario de 
1980, era de 21.163.735 pessoas. Os assalariados constítuíam um total de 5,5 milhöes, 
sendo 2,1 milhöes permanentes e 2,7 milhöes temporarios. 3,4 milhöes eram 
proprietários e 10,4 milhöes eram familiares nao-remunerados. O número de parceiros 
era 319 mil, os arrendatarios eram 586 mil e o número de posseiros 865 mil1*4. 
A situaçao de vida e de trabalho dessa populaçâo rural reflete, em linhas gérais, o 
quadro apresentado pela distribuiçâo da propriedade da terra, com seus contrastes 
profundamente arraigados na imutabilidade da estrutura da agricultura brasileira ao 
longo de toda a sua historia. 
A característica fundamental da mäo-de-obra ocupada na agricultura brasileira é a 
presença marcante do trabalho familiar, que se pode deduzir do número de familiares 
nao-remunerados, de parceiros, de arrendatarios e posseiros. Conforme os dados dos 
cadastres do INCRA mais de 90% dos imóveis registrados nao possuem trabalhadores 
assalariados permanentes, e ocupam cerca de 80% da área ocupada pela agricultura. 
Vê-se dai que a maior parte da produçâo agrícola provém das pequeñas unidades de 
producilo bascadas no trabalho familiar e ocupando uma parcela ínfima da área 
disponivel. Já vimos suficientemente que essas pequeñas unidades brasileiras de 
produçâo familiar nao sao altamente capitalizadas ou lucrativas, como no caso dos 
países desenvolvidos. Resta, entâo, a evidencia de que se tratam de pequeños 
produtores pauperizados, que exploran) ao máximo sua propria força de trabalho e a 
de suas familias, para que possam sobreviver e se reproduzir socialmente, ao mesmo 
tempo em tomam possivel a expansäo de outras setores da economia que, direta ou 
indiretamente, se apropriam do excedente de trabalho produzido por esse imenso 
contingente camponês. 
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Nesses imóveis o traballio familiar representa urna média de 80% da força-de-trabalho 
permanente e 50% da mao-de-obra ocupada em periodos de maiores serviços, quando 
também a mao-de-obra temporaria é ocupada1*5. 
Os assalariados permanentes encontram-se concentrados nas grandes propriedades em 
geral dedicadas à produçflo para transfomaçâo industrial, à coleta florestal e à 
pecuaria. Seu número tende a decrescer na medida em que as grandes propriedades 
optam рот urna intensificaçâo da producSo, através da mecanizaçao e do uso de 
insumos modernos. Esse processo de intensificaçâo da produçâo nas grandes 
propriedades aumentou a importancia da mao-de-obra assalariada temporaria, um 
contingente da mao-de-obra rural que tende a crescer ainda mais. 
О numero de assalariados rurais permanentes, que poderia ser um dos indicadores do 
nivel de capitalizaçâo do processo de produçâo agrícola, apresenta urna significativa 
concentraçao nas grandes propriedades, que representam urna parcela muito pequeña do 
número total de imóveis (nao mais de 10%); entretanto é importante levar-se em conta 
que esses imóveis com assalariados permanentes ocupam cerca de 40% da área 
agrícola Esse grupo de imóveis nao foi o principal ator do processo de modemizaçao 
tecnológica. Sua produçâo caracterizase essencialmente peía extensificaçâo da área 
cultivada, confirmando a tendencia histórica da grande produçâo agrícola no Brasil. 
Já o traballio assalariado temporario apresenta um crescimento que supera o número de 
permanentes e acaba por tomar-se o principal indicador do processo de pauperizaçao 
do campo e da expansâo da produçâo «vitalista. O traballio assalariado temporario 
afeta nao apenas ao grupo de assalariados permanentes desempregados pela 
mecanizaçao, nem semente os pequeños proprietários expropriados em consequêneia de 
suas dividas. Mas o grupo de temporarios assalariados incluí também um grande 
número de proprietários pouco territorializados, parceiros e arrendatarios que, por nao 
poderem reproduzir-se socialmente, apenas bascados em suas diminutas parcelas de 
terra, sao forçados a se empregar como assalariados nas épocas de grande demanda de 
mäo-de-obra, a firn de garantirem sua sobrevivencia. 
A parceria e o airendamento mostram-se ainda importantes, principalmente nas grandes 
propriedades. A parceria caracteriza-se pela pequeña produçâo, bascada no traballio 
familiar. O proprietàrio de terras funciona, em geral, como capitalista comercial, 
comercializando a produçâo de seus parceiros e mantendo-os como reserva de mao-de-
obra assalariada temporaria para as grandes propriedades nos períodos de grande 
demanda. O arrendamento também apresenta-se em algumas regiöes como 
arrendamento capitalista típico, em que o proprietàrio aluga grandes extensöes a um ou 
mais socios, que realizam a exploraçâo agrícola do imóvel. Essa forma mais moderna 
de arrendamento vem caracterizando, nos últimos anos, urna pràtica muito frequente 
dos grandes latifundiários que consiste em reservar a maior parte de suas terras para a 
implantaçào de empresas agrícolas modernas. Realizam, dessa forma, um objetivo 
duplo: usam a terra como objeto de especulaçâo, praticamente sem riscos de 
investimentos e sem se exporem ao processo de degradaçao da economia monetària 
que assola o país; ao mesmo tempo, defendem suas terras, em grande parte ociosas, 
do risco de desapropriaçâo, ativando urna parcela mínima de exploraçâo, através da 
empresa agrícola moderna. 
Essa pràtica vem sendo cada vez mais utilizada, principalmente nas frentes de 
expansao da fronteira agricola. Nessas frentes, os pioneiros sao, em sua maioria, 
empregados como desbravadores de grandes extensöes de terras pertencentes a 
empresas pecuarias modernas: após um ou dois anos de cultivo da terra, os 
arrendatarios, ou mesmo posseiros, entregam a tora limpa e transformada em 
pastagens as empresas. Sao empurrados, dessa forma, sistematicamente para frente, 
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incorporando seu traballio a empreendimentos cujo lucro reverte sempre ao grande 
proprietàrio e ao grande capital1". 
A capitalizaçao da produçao agricola dá-se, principalmente no setor das culturas de 
transformaçâo industriai, que se lomaram essenciais na determinaçSo do nivel de 
rendimento dos imóveis. Isto explica о alto grau de concentraçflo da modeniizaçao 
técnica, nos pequeños e medios imóveis, onde se verifica urna tendencia à 
especializaçâo da produçflo de algum item altamente colado no mercado. A soja, о 
trigo, a uva ou o tabaco sSo produtos típicos dessa especializaçâo. Nessas 
propriedades, as culturas alimentares tradicionais, representam apenas urna parcela da 
renda total do imóvel, funcionando como aüvidades subsidiarias, reduzidas ao máximo 
e nâo afetadas pelos eventuais beneficios da modemizaçflo"7. 
A produçao alimentar, entretanto, longe de ser expressäo de urna economia natural, 
pré-capitalista, acaba por integrar-se perfeitamente ao processo ampio de produçao 
agrícola capitalista. Essa produçao atomizada e natural é responsável pela maior parte 
do abastecimento de alimentos para os centros urbanos, além de preencher a 
importante funçao de reproduzir, nas pequeñas propriedades, a mäo-de-obra, enquanto 
a cultura comercial prove o mínimo em meios financeiros para a aquisiçao de objetos 
de consumo nao produzidos na propriedade. 
"Configura-se, assim, urna situaçao em que fatores excedentes (principalmente a 
terra e o traballio) da produçao de subsistencia sao aproveitados num cultivo 
comercial que propicia urna certa receita monetària. Para o comprador dessa 
matèria-prima, geralmente a industria, tal simbiose toma-se altamente vantajosa, 
na medida em que, diminuindo о custo da matèria-prima aumenta seus lucros. 
Além disso oferece alimentos a baixos preços, permitindo que o pobre do 
campo garanta a reproduçâo do pobre das cidades.""* 
Este e о quadro desalentador apresentado pela agricultura brasileira, após 25 anos de 
aplicaçâo do Estatuto da Terra e de urna desastrosa tentativa de acelerar о processo de 
industrializaçao da sociedade, através de um governo ditatorial e violentamente 
repressor do movimento social: 
- acentua-se a concentraçflo da propriedade fundiária: 2% dos grandes imóveis nirais 
(os imóveis com áreas maiores que 1.000 ha.) ocupam 58% da área agrícola; 
enquanto que 83% dos imóveis (os com área inferior a 100 ha.) dispöem de menos 
de 20% dessa mesma área. 
- agrava-se a situaçao de ociosidade das terras agriculturáveis: dos 240 milhôes de 
hectares pertencentes aos latifundios brasileiros, a metade encontra-se inexplorada 
ou é simuladamente explorada, sendo utilizada como reserva de valor e como 
fundo de especulaçflo. 
- a concentraçflo fundiária, aliada ao processo seletivo de modeniizaçao tecnológica 
da agricultura, destrói, de forma rápida e violenta, a economia familiar rural: o 
agricultor desapropriado ou migra em massa para os centros urbanos; ou integra-se 
ao novo setor agroindustrial, subordinando-se aos interesses da empresas industriáis 
e comerciáis fomecedoras de insumos e exploradoras da produçflo rural. 
- os minifundistas restantes concentram-se em áreas cada vez mais exiguas criando-se 
condiçOes progressivas de subaproveitamento do traballio (nos estados do Sul, por 
exemple, de 4 a 5 trabalhadores cuMvam 1 ha., enquanto que nas áreas de 
latifundios 1 trabalhador cultiva 60 ha.) 
Calcula-se em 5 milhOes o número de familias sem tenas para trabalhar. 
- acelera-se o processo de pauperizaçflo da populaçflo: os migrantes para os centros 
urbanos concentram-se nos bolsóes de miseria, aumentando o exército de reserva de 
desempregados e subempregados urbanos. Exposta ao processo de degradaçflo das 
Agricultura e ditadwa 425 
já escassas estruturas de assistència social, essa massa de migrantes toma-se vítima 
de todos os subprodutos da pobreza, como a deliquência e a violencia. 
Nos últimos 25 anos mais de 30 milhöes de pessoas abandonaram o meio rural, 
especialmente rumo às cidades do Sudeste. 
- os efeitos ecológicos nocivos, tanto da corrida às novas toras (a destmicäo da 
Floresta Amazónica), quanto da modemizaçâo nas regiöes antigas (erosâo, 
compactaçâo dos solos e superfertilizaçao, entre outres) constituem о ponto mais 
avançado da corrente de problemas gerados pela política agrària, típica do processo 
histórico brasileiro, e que os govemos militares levaram às últimas consequências. 
O extremo aguçamento da crise agrària é о efeito da näo-realizacäo do objetivo 
principal do Estatuto da Terra, que era a redivisâo da terra de modo mais equitativo. 
Esse aguçamento da crise menifesta-se, a partir da segunda metade da década de 70, 
quando todos os fracassos da política agrària (a política da propnedade da terra) e da 
politica agricola da ditadura militar tomam-se patentes, apesar do estardalhaço oficial 
em tomo de vitónos superficiais e desastrosas, a mèdio e longo prazos, como as sañas 
espetaculares de soja, ou a integraçao da regiâo Amazónica ao restante do territòrio 
nacional. 
Concluindo este apanhado geral da situaçao, retomo, resumidamente, os fatos que 
corroboram esse fracasso e suas causas principáis: 
- em praticamente todos os estados da federaçâo a renda bruta por pessoa, ocupada 
na agricultura, é inferior ao salario mínimo, especialmente nas menores 
propriedades. Nao existe, portanto, a menor possibilidade de realizaçao de novos 
investimentos, por parte de 80% dos produtores agrícolas. A produtividade do 
traballio nao pode ser elevada. O minifundio, desprovido de meios de investimento, 
continua a ser um empecilho para o desenvolvimento da agricultura. 
- nesses 80% de núcleos de produçâo é excessiva a pressäo sobre a terra, com urna 
área de traballio excessivamente reduzida por pessoa ocupada. Isso em oposiçao às 
grandes extensóes de terras inaproveitadas, nas grandes propriedades. Essa pressäo 
demográfica sobre a terra repete-se mesmo nas áreas de colonizaçao recente, de 
forma tao ou mais elevada que nas regiöes antigas. Isso mostra que a fronteira 
(assim como a agricultura, em geral) se reproduz aprofiindando e reforcando, de 
um lado, a dominaçâo latifundiária existente nas regiöes de ocupaçao antiga e, de 
outra lado, a super-exploraçâo da mäo-de-obra. A potencialidade de aumento da 
produtividade do traballio e, consequentemente, da renda, continua restrita aos 
grandes proprietários fundiários, único setor capaz de promover a extensificaçao das 
áreas de cultive. Na medida em que nao realizam essa tarefa, destinando suas 
terras à especulaçao, aos sistemas de arrendamento tradicional ou apenas em escala 
mínima à implantaçao de empresas modernas, os latifundiários brasileiros 
perpétuant sua posiçâo de entraves ao pròprio progresso e à expansäo capitalistas 
de que se dizem defensores. 
A expansäo almejada pelo capitalismo na agricultura brasilcira ocorre de maneira 
desigual e lenta. Isso explica o ressurgimento de focos insistentemente ativos de tensäo 
política e social pressionando, mais urna vez, o Estado em tomo dos mesmos temas da 
luta agraria desde os anos 30: 
- a luta pela mudança do regime de propnedade da tora; 
- a defesa da pequeña produçâo, que se recria e se articula politicamente tentando 
impor-se como parte essencial da estrutura agrícola; 
- a distribuiçâo equitativa de subsidios e créditos; 
- o combate contra a super-exploracäo da mäo-de-obra näo-territorializada. 
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О fracasso do plano de colonizacäo da regia) Amazónica contribuiu, de modo 
especial, para sublinhar a gravidade dessa crise atual da agricultura, levantando ainda 
très problemas suplementares: 
- о fechamento da fronteira de expansflo agricola, tirando do Estado a capacidade 
de deslocar a pressäo demográfica sobre a terra para regiöes mais isoladas do 
país, através do conhecido expediente de elasticidad^ da fronteira; 
- a multiplicaçao dos conflitos de tenas, causada pelo fechamento da fronteira, 
criando situacöes incontroláveis de confirontos violentos entre todos os grupos 
envolvidos na empresa de colonizacäo; 
- o surgimento de um novo fator problemático no contexto da ocupaçâo do 
territòrio e da modernizaçao tecnológica da agricultura: a ruina ecológica da 
regiâo atualmente em fase de ocupaçâo. 
O acumulo de todos esses fatores criou um clima favorável de contestaçao e de luta 
contra a política estatal para a agricultura e de renovada reivmdicaçâo de urna reforma 
agrària, como veremos a seguir. 
Conflitos e violencia 
Ao longo desta análise histórica insisti no fato de que a maioria da populaçâo do meio 
rural brasileiro, sobreviveu, durante séculos, isolada nos seitöes e dominada рог 
estruturas locáis de um poder autoritàrio, arbitràrio e violento. Esse abandono foi ainda 
mais acentuado, na mesma medida em que instancias de proteçao jurídica e de defesa 
dos cidadâos, bem como um considerável aparato de assistência social e previdenciária, 
foi criado pelo Estado, principalmente nesta última fase da historia recente, sem 
atingir, nem mesmo formalmente o meio rural. 
Esse isolamento contribuiu fortemente para cristalizar, na sociedade brasileira, a 
imagem contraditória de um sertäo apático e submisso povoado por sertanejos 
primitivos, detentores de urna moral estrita e sanguinària, em que a violencia física e о 
assassinato constituían! as formas mais correntes de justiça, de auto-defesa e de ordern 
social. 
О quadro sertanejo, marcado por costumes transformados em ¡eis de sobrevivencia 
pratica, já foi exaustivamente descrito e analisado, em estudos sobre situacöes e locáis 
específicos, por inúmeros autores brasileiros, e é o tema central da Terceira Parte 
deste traballio. Basta lembrar o estudo pioneiro, tomado clàssico de Antonio Cándido, 
Os parearos do Rio Bonito, sobre urna comunidade rural do Sudeste, ou a pesquisa 
mais recente de Maria Sylvia de Carvalho Franco, Homens ¡ivres пита sociedade 
escravocrata, sobre a estruturaçao da sociedade rural, a partir do século passado, em 
que a conduta diària e costumeira dos agricultores pobres é o objeto de análise. 
Chamo ainda atençao do leitor para os trabalhos, frequentemente citadas neste estudo, 
na Terceira Parte199, onde o código de vida no meio rural é confrontado com 
interferencias extemas, que rompem a rolina da vida sertaneja, provocando, na maioria 
dos casos, a explosäo de um novo tipo de violencia auto-defensiva. Essas formas de 
violencia, tanto a individual e diaria (violencia costumeira), quanto a extema, sao 
caracterizadas pelos crimes de honra, trigas de familia, dividas de sangue e outros 
títulos, que, em geral permanecem impunes, sobretudo quando cometidos por 
elementos da classe dominante, chegando raramente a serem objetos de processes 
judiciais ou de alguma intervençâo de autoridade competente. 
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As transformaçoes recentes no тек) rural, de consequèncias extremamente graves e 
desvantajosas para a populaçao (tais como a expropriaçâo, a pauperizaçao e a expulsâo 
pura e simples dos agricultores pobres) criaram condiçOes muito especiáis para o 
aumento dessa violencia, provocada, hoje, por dois tipos de intervençoes extanas: 
- pela açâo do Estado que, através do Estatuto da Terra e da Lei de Segurança 
Nacional.tenta reorganizar o quadro fundiárío e , modernizar a estrutura da 
economia rural. 
- pela presence de empresas modernas ou de grandes propríetários rurais, 
apoiados pela política oficial do Estado que, de forma cada vez mais agressiva 
e ameaçadora, tentam expandir sua dominaçâo, expropriando e expulsando os 
pequeños agricultores, nas áreas antigas de ocupaçao, e invadindo terras já 
ocupadas рот posseiros e рот comunidades indígenas, nas áreas de colonizaçâo 
mais recente. 
Além desses componentes recentes, deve-se levar em conta o caráter, já por si 
estruturalmente conflitivo do meio rural brasileiro, onde contradiçQes permanentes entre 
ricos e pobres, propríetários e sem-terras, arrendatarios e propríetários, constituem o 
quadro normal de vida da populaçao100. A denuncia dessas contradiçoes é tao velha 
quanto a historia do meio rural. As tentativas concretas de combatê-las, datam do final 
dos anos SO, quando as Igrejas, os partidos políticos progressistas e alguns setores do 
movimento sindical iniciaram as prímeiras açoes visando ativar, de um lado, a luta 
política parlamentar, e de outro lado, a mobilizaçao social e política das carnadas mais 
pobres da populaçao rural, em tomo do problema da pobreza do meio rural. O 
impacto dessa mobilizaçao específica, e da luta de outros setores da sociedade, 
provocaram o golpe de estado militar de 1964. 
A repressäo tentai dos govemos militares sobre as instituiçOes do movimento social e 
suas lideranças, ocasionou, nos primeiros anos da ditadura militar a desmobilizaçao das 
populaçoes, facilitando a açâo estatal, na realizaçâo de sua política de 
desenvolvimento. No meio rural a repressäo foi especialmente violenta, e a 
desmobilizaçao decorrente foi exemplar. 
O inicio da década de 70, caracterizado pelo agravamento da situaçao dos pequeños 
agricultores e dos assalariados rurais, vé ressurgir, de inicio, timida e clandestinamente, 
o movimento de resistencia camponesa contra a política do Estado. 
A Igreja Católica passa a ser, nessa época, o principal agente estimulador da 
remobilizaçâo no meio rural, através de seu traballio pastoral voltado para a defesa dos 
mais pobres e oprimidos. Essa opçito pastoral resultou na multiplicaçao explosiva das 
chamadas Comunidades Eclesiais de Base. 
Saída de um longo e penoso processo de discussäo interna, sobre sua tarefa na 
sociedade e sua responsabilidade face aos pobres e deserdados, a Igreja Católica 
(muito rapidamente acompanhada por outras Igrejas cristas), iniciou um extenso 
traballio de decentralizaçao hierárquica e de renovaçâo catequética orientada para os 
meios mais pobres da sociedade, tanto no campo quanto nas periferias urbanas. Esse 
traballio de abordagem apresenta, aparentemente, alguma semelhança com as idéias e 
os métodos já utilizados na mobilizaçao do movimento popular, na década de SO, pela 
pròpria Igreja e pelas Ligas Camponesas e Sindicatos de Trabalhadores Rurais. Sua 
matriz ideológica sócio-política reproduzia, em grandes linhas, as teorías críticas 
(marxistas ou marxizantes) que haviam inspirado o movimento político de esquerda, 
anterior ao golpe militar de 64, e que estiveram presentes nas tentativas de oposiçSo 
ao regime, nos primeiros anos da ditadura militar201. 
As autoridades militares viram-se, entretanto, constrangidas a aceitá-lo, ou pelo menos 
a nao reprímí-lo ostensivamente. Com grande rapidez e num clima de aparente 
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tranquilidade, esse processo de renovaçâo pasttxal expandiu-se pelo país. Social e 
politicamente, о movimento popular estimulado e protegido pela Igreja, manifestava-se 
através de très formas de organizaçao: 
- os movimentos saciáis urbanos, especialmente as comissöes de bairros e 
organizaçoes de moradores nos bairros populares, favelas e suburbios dos grandes 
centros urbanos, onde se concentra a maior parte dos migrantes expelidos do 
interior pelo processo de industrializaçao acelerada imposto ao país; 
- o movimento cornijones e indígena, em defesa da posse da tena; 
- as oposicóes sindicáis: combatendo o marasmo da estrutura sindical dominada e 
controlada pelo Estado militarista. 
A plataforma que serviu de base a essa organizaçao, foram as Comunidades Eclesiais 
de Base, que representam o estágio mais avançado das experiencias do engajamento 
social da Igreja, apresentando algumas características institucionais e ideológicas 
bastante diversas da matriz ideológica dos anos 50. Entre essas características novas 
destacam-se: 
- a mai«- participaçao do laicato no traballio de catequese e de propagaçâo da 
doutrina crista; resultando num processo de franca desclericalizaçâo da estrutura 
eclesiástica, especialmente a nivel local; 
- о engajamento direto da açâo pastoral nas situaçoes de conflitos sociais mais 
gritantes e urgentes, numa perspectiva de enfrentamento direto dos conflitos. 
Exatamente о contràrio da postura eclesiástica da fase anterior, muito mais 
caracterizada pela tentativa de harmonizar a luta de classes e de evitar conflitos; 
- a profunda mudança do discurso teológico, através da chamada Teologia da 
Libertaçâo, profundamente inspirada pela metodologia das Ciencias Sociais e 
orientada para urna interpretaçâo da conjuntura sócio-poìitìco-economica a partir 
dos principios bfolicos**. 
Esses elementos compöem о quadro teórico a partir do qual a Igreja tenta concretizar 
seu (rojeto pastoral voltado para a situaçâo de crise da América Latina. Esse projeto 
pastoral ficou conhecido por opçâo preferencial pelos grupos mais pobres da 
sociedade, por parte da Igreja. 
Essa opçâo e a aproximaçâo da Igreja com esses grupos realizam-se através de urna 
metodologia de abordagem aberta e nao-autoritária, em que os próprios membres dos 
grupos säo chamados a manifestar seus problemas e preocupaçôes e a propor caminhos 
de soluçâo, enquanto comunidade local, com urna missâo libertadora em relaçao ao 
todo social. 
A soluçâo libertadora é proposta em linguagem direta: é a luta social, о engajamento 
político, a presença transformadora dentro da sociedade. 
A partir desses elementos, a chamada nova Igreja, (na verdade o conjunto, muito 
numeroso da ala progressista da Igreja), realiza um profundo processo de auto-crítica e 
de revisäo interna de sua atitude social. 
O resultado dessa revisäo pode ser, grosseiramente, resumido nos seguintes pontos: 
- relativiza-se o caráter clerical da autoridade eclesiástica, resultando em maior 
abertura para a participaçao efetiva de lideranças nâo-clericais num processo 
religioso que é diretamente orientado para a intervençao na sociedade; 
- reforça-se a idéia de participaçao efetiva e necessaria da base eclesial na 
identificaçâo dos seus próprios problemas, na formulaçào de seus anseios e na 
criaçao e aplicaçâo de instrumentos para denunciar as injustiças e criar soluçoes 
para os problemas assinalados. 
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A irrupçâo desses elementos novos пиша situaçâo em que os partidos e organizaçQes 
políticas tradicionais encontravam-se desmobilizadas e impossibilitadas de atuar, cria 
um novo canal de mobilizaçao e de manifestaci) para os grupos populares (urbanos e 
rurais). 
Reabre-se, desse modo, a possibilidade de luta contra о regime militar e de reaçâo 
contra os efeitos arruinantes de sua política para as carnadas mais pobres da 
populaçâo. 
A estreiteza da margem de atuaçao política permitida pelos militares, o caráter 
extremamente repressivo da autoridade govemamental e a situaçao de permanente 
desrespeito pelos direitos humanos da populaçâo (especialmente da populaçâo pobre) 
reforçaram a disposiçâo da Igreja em romper sua aliança tradicional com o poder 
político dominante e a perfilar-se, abertamente, como plataforma de oposiçâo e de luta 
em defesa da populaçâo mais pobre209. 
No meio rural, fortemente marcado pela presence da Igreja tradicional, essa nova 
atitude recebeu rapidamente a adesâo dos trabalhadores e pequeños proprietários rurais, 
o grupo mais imediatamente ameaçado pela política govemamental. 
Os lavradores pobres, cuja mobilizaçao, do inicio da década de 60 fora esmagada pela 
ditadura militar em nome da luta anti-comunista, estavam frustrados pela tentativa de 
aplicaçâo do Estatuto da Terra e pela alarmante deterioraçâo de sua situaçao 
econòmica. A abertura oferecida pela Igreja dava-lhes, pertanto, urna oportunidade de 
re-mobilizaçâo e de retomada da luta politica, livres de suspeitas imediatas de 
comunismo ou de subversäo. 
Além disso, a Comunidade de Base respondía muito diretamente à aspiraçâo religiosa, 
sempre presente no meio rural, e manifestada tantas vezes no passado através do 
catolicismo rústico. Essas aspiracöes passam a sa devidamente respeitadas e 
protegidas pela autoridade da Igreja, ao contràrio do que se deu em épocas anteriores. 
A hierarquia católica brasileira, numa progressäo gradual mas bastante rápida, começa 
a assumir oficialmente essas teses progressistas e suas consequêneias sociais, a ponto 
de se poder falar rigorosamente em urna tomada de posiçâo oficial dos bispos 
brasileiros, através de sua Conferencia Nacional, em tomo dos principáis temas que 
caracterizavam a crise brasileira na década de 70. 
Os termos incisivos e surpreendentes com que a hierarquia passa a assumir essa 
posiçâo de denuncia e de combate, em tomo da questâo da terra, podem ser avallados 
na sucessâo de documentos oficiáis, cartas pastorais e estudos produzidos, inicialmente 
por algumas dioceses, e mais tarde pelo conjunto do episcopado brasileiro, nos 
documentos da Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) que tiveram 
enorme impacto sobre a situaçao política. A título de ilustraçâo indico o texto do 
bispo D.Pedro Casaldáliga, da Prelazia de Conceiçâo do Araguaia, Urna Igreja da 
Amazonia em Conflito com o Latifundio e a Marginalizaçâo Social. Urna carta pastoral 
descreyendo as diñculdades vividas pelos posseiros da regiáo de Marabá, na Amazonia 
Legal, quando o Estado iniciava o programa de colonizaçâo e o impacto do 
pioneirismo empresarial e pecuario, apoiado pelo Estatuto da Terra, atingía em cheio 
e violentamente as populâçôes pobres da área20*. Na mesma época os bispos do 
Nordeste e do Centro-Oeste publicavam cartas pastorais, utilizando o mesmo torn 
incisivo e direto, denunciando a opressäo das massas no meio rural, face ao avanço 
das empresas agrícolas e das obras programadas pelo Estado para a modemizaçâo da 
agricultura2"5. 
Em 1973 era criado o CIMI (Conselho Indigenista e Missionàrio), para defender as 
comunidades indígenas da regiáo Norte contra o avanço dos novos colonos sobre suas 
terras. Em 1975, a partir da experiencia do CIMI era criada a CPT (Comissâo de 
Pastoral da Terra), "como iniciativa de muitos leigos, alguns padres, religiosos e 
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bispos, para representar a face rural da Igreja de Cristo e estabelecer urna геІасЭо 
teológica entre a fé e a vida das comunidades rurais"*". Nesse momento, os conflitos 
entre posseiros e empresas nirais e grandes fazendas de gado multiplicavam-se na 
nova fronteira de colonizaçao. As duas comissöes tomam-se imediatamente referenciais 
importantes para a luta dos agricultores pobres e das comunidades indígenas em defesa 
de suas terras. 
Em 1976 a Comissäo de Pastoral da Terra publicava Pastoral da Terra; posse e 
conflitos; posse da terra e seus conflitos no Modelo Brasileiro de Desenvolvimento 
(Amazonia Legal), um estudo realizado por técnicos e dentistas sociais e teólogos. 
Esse estudo é oficialmente apresentado como posiçao do episcopado, e toma-se a 
fundamentaçao teórica da luta em defesa dos pequeños no melo rural, tanto do ponto 
de vista técnico quanto do ponto de vista teotógico-pastoral207. 
Em 1980, a CNBB publicava о documento ¡greja e Problemas da Terra", cujo teor, 
além da denùncia da injusta política fundiária é um ataque frontal ao Estado, acusado 
de perseguir os pobres através do apoio dado à classe dominante, em detrimento dos 
trabalhadores. Nesse documento a Igreja lança oficialmente sua posiçao na luta em 
tomo da questuo agrària, tentando fazer jurisprudencia com a fórmula expressa no 
parágrafo 91: 
" A terra é urna dádiva de Deus. Eia é um bem naturai que pertence a 
todos e näo é um produto do traballio. Mas é о trabalho sobretudo que 
legitima a posse da terra".1"' 
Nesse documento, os bispos, falando em nome de toda a Igreja, lançam, no parágrafo 
82, a distinçao entre terra de exploraçâo e terra de trabalho, que será o pressuposto 
teórico da luta dos posseiros e indígenas da Amazonia contra o programa de 
colonizaçao. Esse conceito foi lançado, e posteriormente desenvolvido em diversas 
publicaçoes, por José de Souza Martins, um dos mais importantes estudiosos 
brasileiros da questâo fundiária e assessor da CNBB: 
"Quando o capital se apropria da terra esta se transforma em terra de 
negocio, em terra de exploraçâo do trabalho alheio; quando о trabalhador 
se apossa da terra, eia se transforma em terra de trabalho. Säo regimes 
distintos de propriedade, em aberto confuto um com о outro. Quando о 
capitalista se apropria da terra, ele o faz com o intuito do lucro, direto 
ou indireto. Ou a terra serve para explorar о trabalho de quem näo tem 
terra; ou a terra serve para ser vendida por alto preço a quem delà 
precisa para trabalhar e näo a tem. Por isso nem sempre a apropriaçao 
da terra pelo capital se deve à vontade do capitalista de se dedicar à 
agricultura."210 
É Martins ainda, na esteira de outras pesquisadores como Octavio Ianni211 e Otávio 
Guilherme Velho212, quem recoloca para os militantes das CEBs, em linguagem 
simples e sem rebuços intelectualistas, a situacäo da regiäo Amazónica e o drama da 
chegada dos pioneiros: 
"Na cabeça de inúmeras pessoas neste país, especialmente na cabeça de 
inúmeros tecnocratas, a Amazonia é um deserto a ser ocupado. 
Constituiría aquilo que os geógrafos franceses, de modo muito ambiguo, 
chamam de zona pioneira, terra livre a ser conquistada pelo espirito 
empreendedor de novos bandeirantes. Näo deixa de ser cómico encontrar 
ai pelo sertäo almofadinhas da cidade, com chapéu de cowboy do 
faroeste americano, autodeterminando-se pioneiros, arrotando preconceitos 
raciais e sociais contra seus predecessores indios e posseiros, supostos 
inimigos do progresso. Os próprios militares teriam desenvolvido urna 
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doutrina de ocupaçâo dos espaças vazios para justificar medidas 
govemamentais destinadas a promover a ocupaçâo da Amazonia.""3 
Martins e os demais pesquisadores levantam o argumento do equívoco e da má-fé 
comidos na concepcäo do processo de ocupaçâo da Amazonia, descrito pelo governo 
em termos de ocupaçâo pioneira e integraçâo de terras virgens. Para eles, a Amazonia 
já foi históricamente ocupada e o que se passa, atualmente, nada mais é que a 
aplicaçâo de urna outra forma de ocupaçâo, visando pura e simplesmente a expansäo 
do poderío político dos grupos económicos do sul do Brasil e do exterior 
"Nao estamos diante de um processo de ocupaçâo da Amazonia; estamos, 
na verdade, diante de urna verdadeira invasâo da Amazonia em que nao 
raro os pioneiros se comportam, ante os primeiros ocupantes, como 
auténticos invasores - devastando, expulsando,violando direitos e 
principios. É bem clara a origem regional e social desses invasores. Eles 
vêm do sul e do sudeste e estâo procedendo a urna verdadeira sulizaçâo 
do norte. Sâo de preferencia paulistas. Por isso hoje na Amazonia o 
pròprio povo baliza como paulista aquele que vem de fora, com muito 
dinheiro no bolso, comprador de terras. Paulista e tubarâo sâo ali, 
palavras sinónimas."214 
A afirmaçâo, para nao ser considerada apaixonada, é confirmada por dados estatísticos, 
provenientes dos Cadastras do INCRA de 1976. Nesse ano os paulistas, isto é, os 
empresarios capitalistas do sul e do sudeste, já possuíam 
3,3% da área cadastrada do Acre e de Rondônia 
7,9% do Amazonas 
15,3% do Para 
3,1% do Maranhäo 
37,1% do Mato Grosso 
9, 6% de Goiás 
além de possuúrem fora do estado de Sâo Paulo 23 vezes a área que é controlada 
pelos residentes nesse estado115. 
A partir dessa base ideológica, reforçada por urna leitura simples dos dados essenciais, 
já desde o final de 1969, começava a ser reconstruida a plataforma de mobilizaçao do 
meio rural, que será cada vez mais reforçada, na medida em que os problemas 
causados pela política fundiária e pela política agrícola do Estado continuarem a 
deteriorar a situaçâo dos pequeños agricultores. 
A partir dessa nova plataforma de luta, os agricultores pobres iniciam um processo de 
denuncias e de reivindicaçoes que рота a nu a trágica realidade do campo brasileiro, 
cuidadosamente camuflada no discurso triunfalista da classe dominante. Esta 
continuava proclamando a realizaçâo do maior processo de modemizaçâo agrícola e de 
integraçâo territorial do mundo. Enquanto, na acepçâo do movimento de base, que 
estava bem mais próximo da verdade, o Estado nada mais fazia do que repetir, na 
década de 70, o mesmíssimo processo de ocupaçâo de terras e de expansäo do 
monopolio fundiário, ocorrido em fases anteriores da historia. 
A postura decidida da Igreja no combate aos planos do Estado contríbuíu para 
estimular outras instituicóes e grupos na sociedade a reassumir suas preocupacóes em 
relaçâo ao problema agrario. 
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О movimento sindical, até ent2o, excessivamente reduzido aos limites do permitido, 
retoma um novo impulso, e o inicio da década de 70 marca uma significativa 
expansäo de núcleos sindicalistas críticos, que väo constituir as oposiçôes sindicáis1". 
A influencia dessa nova corrente dentro do sindicalismo rural estimulará também a 
CONTAG (Confederaci) Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, a cúpula do 
sindicalismo rural nacional, criada na década de 60 e que se encontrava completamente 
cerceada pela ditadura militar em sua atuaçâo) a tomar posiçoes mais críticas e 
arriscadas diante da política agrària do Estado. 
Os grupos mobilizados a partir da influencia da Igreja, com sua atitude critica em 
relacáo ao sindicalismo tradicional, forçam a CONTAG a retomar as linhas de trabalho 
da fase anterior ao golpe de estado e a empenhar-se mais atìvamente na luta aberta 
contra os planos de colonizacäo. Com esse reforço, vindo do movimento rural 
mobilizado a partir da base, multiplicam-se as iniciativas de denùncia dos planos do 
Estado. 
О primeiro grande impacto dessas denuncias concentra-se no levantamento e na 
publicaçâo de fatos sobre a violencia gerada na Amazonia pela chegada dos pioneiros. 
Os grupos de base aprendem rapidamente a nao silenciar mais seus problemas, agora 
que encontraran! um canal (e mais canais) de transmissäo de suas reivindicaçoes ao 
resto da sociedade. O antigo medo dos pobres do campo face ao poderío dos 
latifundiários é rompido. Camponeses lesados ou perseguidos pelas grandes fazendas 
ou empresas, aprendem a enfrentar a situacüo, apelando para tribunals e instancias 
estatais ligadas ao programa de colonizacäo. Nâo que esperem dai uma soluçao rápida 
e favorável para seus problemas, mas numa tentativa consciente de demonstrar à 
sociedade, exatamente, a ineficiência e parcialidade desses órgaos. Paralelamente a isso 
pleiteiam mudanças na orientaçâo govemamental. 
A sucessäo de escándalos ocorridos na regiäo Amazónica terá também um efeito 
multiplicador para outras áreas, fora da fronteira. Cria-se, dessa forma, rapidamente, 
urna verdadeira rede nacional de oposiçao camponesa, exatamente no momento em que 
a lógica do modelo de desenvolvimento adotado pelo Estado produzia a evidencia de 
que o modo de produçao familiar nüo-assimilável (ou difícilmente assimilável) pelo 
sistema capitalista em expansäo, estava fadado a desaparecer. 
A capacidade demonstrada pelos pequeños agricultores em reagir contra essa ameaça 
de desaparecimento, nasce e é reforçada рог dois fatores: 
1) de um lado a exacerbaçao da violencia com que as empresas capitalistas invadem 
as áreas onde eles se encontravam havia anos, força-os a reagir, inclusive porque já 
näo podiam mais fazer apelo ao expediente tradicionalmente usado de empurrar a 
fronteira de ocupaçâo para o interior profundo. 
Com a ocupaçâo da Amazonia, esgotava-se o chamado inesgotável banco de térras 
livres do Brasil. Pela primeira vez, e de modo organizado, capaz de repercutir 
nacionalmente, os camponeses na chamada frente de ocupaçâo posicionam-se como 
frente de recusa para defender seu direito à terra de trabalho contra o avanço das 
novas formas assumidas pelo mesmo velho capitalismo latifundiário. O mesmo 
acontece com as comunidades indígenas, até entâo consideradas como uma minoría 
ínfima e completamente destituida de direitos, entregue à tutela arbitraria do Estado. 
2) de outro lado, a presence estimulante de uma instituiçao social com o peso da 
Igreja, garantía aos agricultores pobres 
- o apoio necessario à mobilizaçâo (o fomecimento de condiçôes físicas para a 
mobilizaçao: locals de reuniäo, facilidades de locomoçâo nas extensöes 
continentals da área, divulgacäo de avisos e convites através de emissores de 
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ràdio pertencentes a paróquias e dioceses e outras facilidades de que näo 
dispunham). 
- a formaçâo e a informaçao necessârias para que os próprios grupos de base 
pudessem refletir e elaborar suas idéias e propostas, compreender melhor sua 
situaçào no contexto político e económico, localizar seus inimigos, decifrar о 
emaranhado de leis existentes e a linguagem técnica empelada utilizada pelo 
Estado e por seus agentes. 
- a cobertura moral institucional, para defender о movimento da arbitrariedade do 
Estado e da comipçao de suas institoiçoes, fortemente comprometidas, senäo 
completamente dominadas, pelos interesses económicos e militares coñudos nos 
planos de ocupaçâo territorial e de modemizaçâo acelerada da agricultura. 
Mais interessante ainda é o fato decorrente do caráter ampiamente humanista e 
liberador da opçâo da Igre ja pelos mais pobres. Pelo menos em primeira instancia, a 
Igreja se apresenta como fomecedora de apoio, sem nada pedir de volta. Näo espera 
aglutinar os camponeses como fiéis, o que, ocoireu claramente durante a tentativa 
mobilizadora da Igreja nos anos 50 e 60. Nem propöe ao movimento um programa 
político, urna estrategia de escalada do poder ou urna estrutura partidaria a ser manada 
e multiplicada, como pretenderam todas as organizaçoes que se ocuparam dos 
lavradores, nessa mesma época. Essa tentativa simplista de politizaçâo partidaria, 
centralista e dogmática, de um lado, e o aß proselitísta da Igreja, de outro, 
prejudicaram grandemente a compreensäo da sua pròpria luta pelos camponeses, nas 
décadas de 50 e 60. 
Nessa época, partidos e organizaçoes políticas tipicamente urbanas buscaram o campo 
levando urna proposta previamente elaborada de revoluçao social (bascada em análises 
marxistas de coloraçoes diversas), onde os camponeses teriam um papel subordinado, e 
onde finalmente deveriam desaparecer, da mesma forma como estâo ameaçados de 
desaparecer, agora, quando о capitalismo lança sua revoluçao tecnológica e 
modernizante contra eles. 
Livre dos dogmas políticos, mas também livre (ou pelo menos procurando livrar-se) de 
seus próprios dogmas, a Igreja se abría e se propunha como instrumento para a açâo 
cultural. O que permitiu aos camponeses sair de seu isolamento e transformar a sua 
luta numa luta política de proporçôes nacionais217. 
A expressäo mais notável desse novo impulso foi o aumento da pressäo dos grupos de 
base sobre as delegaçoes de sindicatos de trabalhadores rurais, encorajando, e mesmo 
forcando os sindicatos e a CONTAG a tomar posiçoes mais decididas contra a política 
do Estado e a reforcar sua vigilancia junto as instancias reguladoras da legislaçâo 
trabalhista, em casos de conflitos entre trabalhadores e empresas. Notável foi também 
a pressäo dos mesmos grupos de base para que o sindicalismo rural começasse a abrir 
um espaço maior de atençâo para a problemática específica do pequeño proprietàrio e 
dos posseiros, cuja posiçao tomava-se cada vez mais ameaçada. 
O caráter fragmentario e diferenciado das diversas categorías de trabalhadores rurais 
torna-se, para o movimento sindical, pela primeira vez, um problema a ser enfrentado 
como tal. A tradiçâo, relativamente recente, mas muito arraigada, do sindicalismo rural 
brasileiro é ligada ao problema exclusivo dos assalaríados, obedecendo à lógica do 
sindicalismo clàssico de orientaçao trabalhista-marxista. A mentalidade reinante nos 
meios militantes em tomo do sindicalismo rural era completamente voltada para o 
problema da proletarízacao do camponês, através do traballio assalariado. Essa visäo 
do mundo trabalhador rural coadunava-se, em seu simplismo, corn as análises globais 
de transformaçâo da sociedade, que viam no campo feudal um entrave à realizacäo da 
revoluçao burguesa e assestava sua luta exclusivamente sobre o aspecto da luta salarial 
e da luta pelos direitos trabalhistas dos assalaríados, perdendo completamente de 
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vista - quando nâo tornava urna atitude claramente preconceituosa e discriminatòria 
contra - os proprietários, mesmo os mais pobres. 
Essa visäo simplificada e mecanicista do mundo nnal criou, no sindicalismo rural, um 
foco de grandes tensöes internas, aguçadas, na medida em que o movimento de base 
aumentava sua pressäo tanto sobre os sindicatos locáis, quanto sobre a CONTAG. As 
tensöes giram em torno de questfles essenciais que a mobiüzacäo do campo acentuou 
ainda mais. 
O sindicato tradicional é caracterizado por sua fiinçSo de mero negociador de contratos 
de trabalho e corno canal transmisse dos beneficios de assistência sociaL Nesse 
sentido toma-se um instrumento burocrático, com um raio de açflo reduzido entre a 
populacäo trabalhadora rural (os assalariados). Os demais grupos que formam о 
conjunto de trabalhadores rurais encontravam no sindicato apenas a garantía do acesso 
à assistência (especialmente o fundo de aposentadorias e pensöes e a assistência 
sanitària e, eventualmente, em casos bastante raros, assistência fmanceira). Nesse 
sentido, nas regiöes de grandes aglomerados de assalariados, (рот exemple, na regiäo 
canavieira do Nordeste, na zona cacaueira do Sul da Bahia), os sindicatos de 
trabalhadores rurais desenvolverán! algumas lutas importantes, com grevés maciças e 
repetidas batalhas jurídicas, em tomo dos direitos trabalhistas, desde o inicio dos anos 
70. Mas primavam pela ausencia e pelo despreparo, em relaçSo aos problemas dos 
grupos nâo-assalariados. Assistencialismo e limitaçâo de seu campo de aç3o aos 
operarios rurais, constituían! dois fortes limites estruturais à presence do sindicalismo 
como polo organizador e dinamizador do conjunto do meio rural2". 
Além disso, o sindicalismo brasileiro ressente-se do problema da ligaçao e dependencia 
da estrutura sindical, em relaçao ao Estado; fenómeno conhecido nos meios sindicáis 
brasileiros por airelamento. Durante o período ditatorial a maioria dos sindicatos 
brasileiros esteve permanentemente sob intervençao estatal, o que resultou na presença 
generalizada de direçoes sindicáis absolutamente coniventes com a política 
govemamental, e utilizadas como cañáis transmissores da política estatal a suas bases. 
Passado o período ditatorial, esses sindicatos tiveram que ser duramente combatidos 
pelas organizaçoes de base, através de campanhas das oposicóes sindicáis, antes que 
pudessem representar alguma forma de impulso real à remobilizaçao camponesa. 
Nesse sentido, pode-se afirmar com segurança que o movimento remobilizador do 
meio rural leve que enfrentar, ao mesmo tempo, urna grande diversidade de tarefas, 
todas igualmente difíceis e todas exigindo do movimento urna capacidade 
extraordinaria de criatividade, de empenho e de tempo. De um lado, as carnadas mais 
pobres do meio rural eram atacadas pelo avance da estrutura capitalista, apoiada e 
sustentada pelo Estado. De outro lado, a organizaçâo destinada a representar os 
trabalhadores e reforçar sua posiçSo nessa luta encontrava-se profundamente minada, 
ideologica e tecnicamente despreparada para cumprir essa tarefa. 
Basta esta constataçao para se poder avahar a importancia da açao da Igreja e de suas 
instituicöes nesse processo de reorganizaçao e de reativaçâo do meio rural para urna 
situaçâo de luta complexa, envolvendo varias frentes, ao mesmo tempo. 
Resumindo, apenas a título de ilustraçao, e insistindo no fato de que toda 
esquematizaçao dos movimentos é sempre incompleta, as frentes de luta abertas para o 
movimento rural podem ser agrupadas da seguirne forma: 
1) resistencia à expropriaçâo: envolvendo urna diversidade de pequeños agricultores, 
em situacöes sociais e económicas diferentes, sujeitos a formas diversas de 
expropriaçâo: 
- posseiros na fronteira agrícola: em luta contra empresas agropecuarias e 
madeireiras, munidas de concessOes atribuidas pelo Estado, em decorrêneia dos 
planos de colonizaçâo2". 
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- seringueiros na exploraçâo tradicional·, em luta contra a expansao das empresas 
modernas, especialmente no Acre **. 
- posseiros nas ¿ireos de ocupaçâo antiga: em luta contra a grilagem e outras 
formas de despejo рог açâo judicial, da parte dos grandes propríetáríos no 
processo de expansäo de suas posses. 
2) luta dos sem-terra: grupos organizados de camponeses que formam uma frente de 
recusa contra a expropriaçao e a proletarizaçâo, organizados para reinvidicar terras e 
usando como (ática a ocupaçâo de tenas públicas ou de latifundios ociosos ou 
indevidamente explorados. A Campanha Nacional pela Reforma Agraria avalla em 12 
milhöes o número de camponeses sem terra, num cómputo em que estuo também 
incluidos os assalariados rurais. Em 1985 mais de 11.500 familias encontravam-se 
acampadas em 42 acampamentos espalhados pelos estados do Sul211. 
3) lutos contra as barragens: resistencia aos planos de construçâo de represas para a 
criaçao de perímetros irrigados ou producilo de energia elétrica. Ha très grandes frentes 
de luta contra as barragens: 
- no Nordeste: os projetos da Companhia Hidrelétrica do Sao Francisco e 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do Sao Francisco, envolvendo toda a 
regiáo do Vale do Sao Francisco, com um controvertido programa de 
reorganizaçâo do espaço rural e urbano222, que já desalojou mais de 70.000 
pessoas numa área superior a 400 mil ha. Entre 1986 e 1990 o programa para 
o Vale do Sao Francisco prevé a instalacáo de sistema de imgaçâo numa área 
de 1 milhäo de ha., no quadro de um processo que Grzybowski denomina de 
projeto técnico-económico de colonizaçâo do capital agroindustriaP3. 
- na regido Sul: o programa da ELETROSUL para a construçâo de 22 barragens, 
nas bacías do Paraná e do Uruguai, envolvendo mais de 40.000 familias a 
serem desapropriadas. Apenas a barragem de Itaipu, fechada em 1980, ocupou 
urna área de 1.350 km ^ 
- na regido Norte: onde a ELETRONORTE realiza о seu programa de instalaçao 
da infraestrutura energética para о programa de exploraçâo industrial da regiäo 
Amazónica. A represa de Tucuruí, já foi construida para fomecer energia ao 
Projeto Grande Carajás. O lago de Tucuruí ocupa uma área de 2.430 km , 
atingindo reservas indígenas e desalojando posseiros e pequeños propríetáríos 
que já vinham enfrentando conflitos de terra com as empresas que fazem parte 
do programa Gande Canijas225. 
As hitas contra barragens têm um caráter muito específico, já que o proprio Estado, 
escudado no argumento jurídico da utilidade pública, expropria terras em nome da 
sociedade. Os atingidos pelas expropriaçOes contestam, portanto, a legitimidade do 
Estado e da legislaçao em que este se apoia. 
4) defesa das terras indígenas: afeta a menor fraçâo do diferenciado campesinato 
brasileiro. Para a minoria indigena, a terra constituí o fator essencial de garantía de 
sua reproduçao social e cultural. A Iuta em defesa da terra dos indios é, por isso 
mesmo, a luta contra о genocidio que caracterízou todos os processes de ocupaçâo 
territorial no Brasil, e que, atualmente, na colonizaçâo da Amazonia, atinge o seu 
ponto mais absurdo. No quadro geral do darwinismo social que inspira о avanço sobre 
as terras, as minorías indígenas tomaram-se vítimas das empresas, fazendas e 
barragens; mas tomaram-se também vítimas dos próprios posseiros e garímpeiros que, 
expulsos de suas terras avançam indiscriminadamente sobre os territorios reservados 
aos indígenas. Martins considera que a defesa dos territorios indígenas, que 
representam uma parte ínfima do territorio, nao se resume à simples luta pela defesa 
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da posse da terra, mas impöe um processo multo mais ampio de emancipaçao dos 
povos indígenas, de defesa do seu direito à vida e de percepçâo da relaçâo especial 
que liga о indio à terra2*. 
Ao contrarío do que pode parecer, a luta pelas terras indígenas nâo se dá 
exclusivamente na regulo Amazónica. Nos estados do Sul iegistram-se litigios recentes 
entre comunidades indígenas e colonos, bem como entre indígenas e o Estado, no 
contexto das expropriaçôes para a construçâo de bairagens. Basta lembrar, entre varios 
conflitos, o dos indios Caigang, da reserva de Nonoaí, no Rio Grande do Sul, quando 
os indígenas expulsaram mais de mil familias de colonos que Ibes arrendavam as 
terras. A expulsâo resultou na luta dos colonos por outras toras, nos famosos 
acampamentos de Ronda Alta, em 1982w. 
5) lutos contra a exploragáo do trabalho: constituindo-se na forma mais clàssica de 
mobilizaçâo sindical, especialmente nas regiöes de concentraçôes de assalariados 
rurais, na regiao canavieira do Nordeste, mas também em Säo Paulo e no Rio de 
Janeiro. É importante observar que, dado o caráter recente da legislaçâo sobre os 
direitos dos assalariados rurais, a presença dos sindicatos toma-se muito importante no 
contexto da luta dos trabalhadores por seus direitos de cidadania. A luta sindical rural, 
representando o esforço do proletariado agrícola, em impor seus direitos e regularizar 
o processo de venda de sua força-de-trabalho, tem um caráter duplamente interessante 
no momento atual brasileiro: 
- de um lado, eia impöe à naçâo a evidencia da existencia de urna numerosa massa 
de assalariados, cujos direitos e cuja posiçao no todo social, até muito pouco 
tempo, eram praticamente ignorados. Isto impöe ao movimento sindicai, em seu 
conjunto, a necessidade de descobrir um caminho específico de conduçâo das lutas 
no meio rural, num ambiente muito mais estreito que nas cidades e onde os 
conflitos com as autoridades e com a estrutura tradicionais de dominaçao adquirem 
um caráter muito mais pessoal e direto. Tarefa a que o sindicalismo brasileiro, na 
verdade, apenas começa a responder, enfrentando graves problemas de 
desconhecimento do meio rural e de urna deficiente implantaçao política entre os 
trabalhadores. 
- de outra lado, о pròprio movimento dos assalariados, devido as mudanças ocorridas 
nesta fase recente de modemizacäo das relaçoes de produçâo e de trabalho, 
apresenta-se de modo muito variado, dependendo das condiçoes locáis ou regionais. 
Assim, é diferente о processo de organizaçao dos trabalhadores da cana, no Nordeste, 
onde a tradiçâo de assalariamento é relativamente mais antiga que em outras regiöes. 
Nessa regiao, a Iuta se desenrola no contexto da defesa dos direitos dos trabalhadores 
fichados e no esforço de combater a situacäo irregular dos chamados clandestinos. A 
partir desses dois grupos, a classe trabalhadora realiza urna luta permanente contra os 
usineiros a partir de urna unidade de interesses23. 
Os trabalhadores das plantaçoes de cana de Säo Paulo ou do Rio de Janeiro, 
apresentam um quadro muito mais complexo, pela presença majoritária de assalariados 
temporarios. Esses volantes encontram-se principalmente, no segundo grande polo de 
concentraçâo de assalariados no país, na regiäo de Säo Paulo, exatamente onde houve 
o maior fluxo modemizador na agricultura. Eles constituem o novo tipo de trabalhador 
rural, símbolo da misèria e da mais completa ausencia de direitos, implantada no 
campo pela modemizacäo. Colocados literalmente entre o campo e a cidade, esses 
volantes, mais conhecidos como bóias-frias, alguns expropriados de suas terras, outras 
despedidos de sua condicio de assalariados permanentes, vivem nas periferias dos 
centros urbanos medios, à margem das grandes plantaçoes de cana e de laranja. De 
Agricultura e ditadura 437 
seus locáis de moradia, eles partem diariamente em busca de traballio nas plantaçOes. 
Na incerteza permanente de encontrar ou nBo traballio, essa massa de mäo-de-obra, 
expOe-se a todos os jogos imagináveis de empregadores, e de intermediarios, que, 
naturalmente, engem о traballio temporario em expediente providencial para a reduzir 
seus custos de producilo e para burlar a legislaçâo trabalhista, aceita com extrema má-
vontade pelos grandes produtores brasileros. 
Levada pela extrema pobreza e insegurança de sua situaçâo, essa carnada de 
lavradores, de tipo novo, insurge-se contra as condiçOes de traballio, mas de forma 
desorganizada e precària. Sua presence no meio rural impöe, atualmente, ao 
movimento sindical urna difícil tarefa, com múltiplos problemas: como definir a 
identidade social desses trabalhadores ? corno definir sua identidade trabalhista ? corno 
mobilizar, na pràtica esse grupo, pot definiçao disperso e temporario, de trabalhadores, 
em tomo de acardos salariais ou de contratos sobre condiçOes de traballio e de 
assistência previdencia! ? 
O problema dessa categoria de trabalhadores foi levantado, em 1976, pela professera 
Maria Conceiçao d'Incao, corn a publicaçao de sua pesquisa sobre os bóias-frias, na 
regiäo da Alta Sorocabana, em S3o Paulo. Baseada na constataçao de que a escassez 
de terra, aliada à superpopulacäo relativa da regiäo pesquisada, Conceiçao d'Incao, 
afirma serem essses os mecanismos que criaram no setor mais moderno da agricultura 
brasileira essa nova forma de exploraçao do trabalho22*. 
Além desses dois tipos de assalariados, há ainda dois grupos de trabalhadores rurais 
buscando, a partir de suas organizaçfles de base, integrar-se melhor e reformular о 
estilo de luta dos sindicatos contra a exploraçao do trabalho: as mulheres e os 
menores. 
As mulheres, cuja presença como trabalhadoras rurais näo é nova, começam a 
organizar-se em tomo de pontos específicos de sua condiçao: a reivindicacäo do 
reconhecimento social e legal de sua condiçao de trabalhadoras. Essa reivindicaçâo 
envolve о direito à sindicalizaçao, о direito à propriedade da terra e à previdencia 
social. 
О trabalho dos menores, embora nao representado por urna organizaçao específica, 
constituí urna das grandes preocupaçOes do movimento rural, visto que no campo 
brasileiro cerca de 20% da força de trabalho aplicada é de crianças, com menos de 13 
anos de idade, que somavam 4 milhöes e meio, em IPTS230. 
6) luías contra o complexo agro-industrial: sao as formas de luta assumidas pelos 
grupos mais avançados de agricultores, em busca de um nivel mais elevado de 
integraçâo regional, estadual e macro-regional, para a pequeña produçâo modernizada. 
Esse tipo de pequeña produçâo apresenta-se, principalmente, nos estados do Sul, onde 
os antigos núcleos coloniais permitiram aos colonos sobreviver ao avance da 
pauperizaçao e da expropriaçao geradas pela modernizaçâo dolorosa. Esses grupos 
conseguem ainda boje manter-se como produtores familiares integrados ao setor mais 
moderno da produçâo. Sua tentativa de mobilizaçao dá-se especialmente no setor da 
mercantilizaç3o da produçâo e do estabelecimento de nomas favoráveis ao 
campesinato, no processo de monetarizacäo a que estuo submeüdos. Eies representam a 
reaçâo dos camponeses integrados, enquanto Ыосо de produtores, as tentativas do 
Ыосо agro-industrial de absorver о sobretrabalho que eles incorporam à sua produçâo. 
Sua presença é essencialmente politica e sua luta se processa no campo da contestaçao 
da politica agricola, da discussilo da politica de preços e de créditos e no confronto 
com bancos e agencias de financiamento2". 
Através desse elenco de lutas muito diversificadas, as diversas categorías de 
agricultores pobres vem conseguindo, em urna década, recolocar o problema do campo, 
438 Quarta parte 
a partir dos interesses e das posiçOes da base social mais ampia do meio rural. О 
principal efeito dessa movimentaçâo a partir do interior profundo do país tem sido a 
quebra do isolamento rural. A ftequência com que os problemas existentes atualmente 
no meio rural sao apresentados, o alto teor de violencia da luta de classes que essas 
denuncias revelam e, sobretudo, o impacto criado pela denuncia pauperizaçâo dos 
agricultores, que traz consequências desastrosas para a situaçâo nacional global, vêm 
contribuindo para situar melhor a problemática gerada pela crise agrària e pelo 
fracasso da política agrícola, no quadro geral da crise brasileira. Nesse sentido, a 
última década, marcou-se pela expansäo do movimento rural e pelo aumento do que 
poderíamos chamar de consciência nacional em tomo de sua importancia e urgencia. 
Näo cabe dúvidas de que as iniciativas tomadas pela Igreja (marcadamente na fase 
inicial do processo de mobilizaçào), no estímulo e na sustentaçao do movimento de 
base tiveram um papel essencial nesse desdobramento positivo da luta dos pequeños 
proprietários e assalariados rurais. 
O movimento atual coloca a naçâo diante de questöes essenciais, que já foram 
advogadas em outras fases da historia do meio rural brasileiro, porém de um modo 
fragmentado ou excessivamente restríto a urna situaçâo, a um determinado grupo ou a 
urna regiâo, sem chegar realmente a provocar urna resposta satisfatória para os pobres 
do campo. Se retirarmos da situaçâo do campo brasileiro o atual vemiz modernizante, 
veremos que os problemas denunciados em nada diferem daqueles que causaram todas 
as tragedias rurais anteriores, desde a Cabanagem até o Catulé, passando pelos marcos 
monstruosamente volumosos de Canudos e do Contestado. Isto comprova o caráter 
estrutural do problema e evidencia, de forma incontestável, a crueldade dessa 
construcáo político-económica em que o poder está concentrado nas mäos de quem 
detém о monopolio da terra e através dele о monopolio das pessoas, de seu traballio e 
de suas vidas. 
Esta afirmaçao pode parecer patética, principalmente se considerarmos a modemidade 
do processo de desenvolvimento do Brasil nos últimos 30 anos. E principalmente se 
nos detivermos apenas à superficie dessa modemidade. Na medida em que tentamos 
penetrar mais profundamente o processo histórico que viabilizou esse desenvolvimento, 
fazendo-o chegar ao ponto em que nos encontramos podemos constatar que: de 1500 a 
1989, o Brasil continua sendo a mesma f citoria problemática, submetido ao capital 
comercial, regido por urna elite todo-poderosa e sustentado pelo traballio de urna 
populacáo subjugada que é deslocada do litoral para o interior, na medida em que a 
expansäo dos negocios exige - e quando necessario manu militari. 
As mudanças históricas mais notáveis nesse processo tradicional foram, a meu ver, 
apenas duas: 
- a populaçao a ser deslocada cresceu 
- a reserva de terras livres (as toras públicas) está praticamente esgotada. 
O processo de expulsüo continua, e com intensidade redobrada. 
"Esse quadro nos mostra diferentes situaçoes relacionadas com a terra em 
diferentes regiöes do país. Ele nos mostra que a questuo agrària brasileira 
tem duas faces combinadas: a expropriaçao e a exploraçâo. Ha urna 
clara concentraçâo da propriedade fundiária, mediante a qual pequeños 
lavradores perdem ou deixam a terra, que é seu principal instrumento de 
traballio, em favor das grandes fazendas. Convém notar que esse 
processo hoje näo é conduzido fundamentalmente pelos velhos e 
rancorosos coronéis do sertäo, os famosos latifundiários a que se 
agregava o adjetivo de feudais aie há pouquíssimos anos. Esse processo 
agora é conduzido por grandes empresas capitalistas nacionais e 
multinacionais, com ampios incentivos financeiros do Estado. О processo 
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de expropriaçâo, de diferentes maneiras, violentamente ou näo, tem 
ocoirído no país inteiro."02 
Nesse contexto, as forças que constituem a elite do poder adquirem outro aspecto, mas 
mantêm o mesmo caráter de sempre. É ilustrativa a declaraçao do Ministro da 
Agricultura, Ivo Arzua, em 1969, quando explicava na Academia Nacional de Policía, 
porque о governo militar havia desistido de implantar mesmo a reforma agrària 
limitada preconizada pelo Estatuto da Тепа: 
"No jogo das fracas políticas e económicas que pressionaram os poderes 
governamentais para obtençâo de medidas de amparo e estímulo às 
respectivas atividades, genümente, as oriundas da área agrícola sao 
minimizadas pela alta potenciaüdade e agressividade dos grupos de 
proprietaries de térras, banqueiros e industriáis."1* 
Diante desse quadro imutável, o que parece mudar, ainda que lentamente, é a atitude 
das vítimas, formando urna verdadeira frente de recusa à política do Estado e à 
ganancia imediatista da classe dominante. O núcleo central das denuncias provenientes 
dos grupos de camponeses, assalaríados e indios pode ser assim caracterizado: 
"Documentos abundantes tèm sido reunidos pelas Comissöes de Inquéríto 
da Cámara dos Deputados mostrando que, na verdade, todo o aparato 
institucional da justiça, da policía, etc. se tornou caudatàrio do poder 
privado das empresas. É comum na Amazonia Legal, urna aç3o de 
despejo, que concretiza urna decisäo do Juiz, ser levada a efeito por um 
Oficial de Justiça e executada por urna tropa de jagunços da fazenda, 
com os meios de transporte da fazenda etc. O poder público se torna 
mera extensáo do poder privado. Nessas áreas de tensâo isto é 
absolutamente claro."234 
A espiral histórica avança, confirmando o caráter darwinista da crise agraria: 
"...tínhamos o processo de expulsâo do indio, o problema continua até 
hoje; os posseiros expulsos pelo avanço das grandes fazendas, por sua 
vez, se tranfoimaram em instrumento de expulsâo do indio.2" 
Um exame das estatisticas da violencia no campo, pode dar-nos urna idéia da 
dimensäo da acuidade do drama social e do impasse político a que se chegou 
atualmente no meio rural brasileiro. 
A Tabela 54 apresenta os resultados do levantamento realizado pela ABRA sobre os 
conflitos fundiários ocorridos entre 1971 e 1981. 
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Tabela 54: Brasil: conflitos de Terra em 1971, 1976 e 1981 
Ano 
1971 
1976 
1981 
Total 
109 
126 
896 
Centro-Sul* 
№ % 
34 31 
21 17 
192 21 
Nordeste 
Ν» % 
45 41 
20 16 
190 21 
Norte" 
Ν" 
30 
85 
514 
% 
27 
67 
57 
Fonte: SANTOS FILHO, José dos Reis, in Reforma Agraria, 
jan/fev, 1984, p.7. 
estados: Espirito Santo, Rio de Janeiro, Minas Gérais, Sao 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
estados: Acre, Amazonas, Rondônia, Maranhäo, Goiás, Mato 
Grosso, Roraima e Distrito Federal. 
O número de conflitos cresce na regiâo abrangida pela Amazonia Legal. O cómputo 
para 1981 mostra que o crescimento do número de conflitos é explosivo, verificando-
se urna concentraçao dos mesmos na regiäo amazónica, onde л frente de expansáo fora 
instalada. Dos 197 casos de assassinates, registrados para 80 e 81, 170 (86%) 
ocoireram na Amazonia Legal. Em 1971 näo houve nem um registro de morte por 
conflito na regiäo. Em 1976, dos 31 casos levantados, a nivel nacional, 28 (90%) 
ocoireram na área chamada de colonizaçâo; e para os 91 assassinates registrados em 
1981, 76 (833%) referem-se à regiäo Norte. 
A onda de protestos levantada pela CPT-Contag-Abra começava a emocionar o país e, 
principalmente lançava o descrédito sobre a propaganda governamental em temo da 
colonizaçâo da Amazonia. О governo reagia de forma lacònica, argumentando que 
todo processo de colonizaçâo envolve um grau inevitável de violencia e que o Estado 
näo tinha condicöes de controlar о avanço ал fronteira a ponto de evitar esse tipo de 
problemas. О Ministro Delfun Netto, um dos principáis ideólogos do processo de 
aceleraçao económica do país, assim se justificava, em entrevista a um periódico de 
circulaçao nacional: "primeiro vamos transformar a Amazonia num Far-West; depois 
enviaremos o sheriff0'. 
Os conflitos continuam a proliferar. Em 1981, a CPT registrava 916 conflitos em todo 
o Brasil, envolvendo 261.791 familias e abrangendo urna área de 37.216.697 ha. 
Desses conflitos, 477 (52%) localizavam-se na regiäo Norte, 208 (23%), no Nordeste. 
Mas o sudeste já aparecía com 109 (12%) conflitos de terra. Desse total de conflitos, 
especificados detalhadamente, por tipo, 496 (54%) eram casos de grilagem. O número 
de assassinates, nesse ano, foi de 47, com 22 casos nas regióes Norte e Centro-Oeste, 
áreas abenas à colonizaçâo07. 
Para o ano de 1982, a mesma CPT registrava 315 novos conflitos de terra, envolvendo 
57.293 familias, e urna área de 8.136.805 ha. 84 conflitos (26%) eram casos de 
grilagem, abrangendo urna área de 3.239.058 ha. O número de lavradores ou líderes 
sindicáis assassinados era de 47°*. 
A açao da CPT e de inúmeros Sindicatos de Trabalhadores Rurais, nesse periodo, 
concentra-se, essencialmente no traballio em tomo dos conflitos de terra: a nivel local, 
essas organizacóes procuram encorajar os lavradores ameaçados a enfrentar os 
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conflitos, apelando para as instancias oficiáis que deveríam regularizar essas questöes -
o INCRA, o aparato judicial. Isto explica o aumento do número de conflitos 
registrados. 
Os lavradores pobres, reconhecendo-se como o lado mais fraco e sabedores por 
experiencia de que nenhuma instancia estatal jamais tomou realmente a defesa dos 
pobres, preferiram, sempre, ñigir das situaçoes conflitivas, entregando-se à vontade do 
mais forte. Agora, sentindo-se mais apoiados e assisüdos, começavam a ousar enfrentar 
a situaçâo desigual de disputa imposta pelos conflitos. Isto é urna decorrènda direta da 
tática de abordagem pedagógica dos grupos de base, adotada pela Igreja e por outras 
organizaçOes. Os lavradores aprendem a nao provocar agressivamente as situaçoes, mas 
aprendem também a nao fugir délas, quando se apresentam. 
Essa nova pedagogia do conflito constitui-se em verdadeira pedra de escándalo 
especialmente para os detratores da Igreja progressista. Mas o clima de indignaçâo 
moral criado pelas denuncias reforça a posiçao da CPT e de sua pedagogia, além de 
impor ao movimento sindical e a outras instancias da sociedade (especialmente a 
imprensa e à associaçao nacional de advogados) o imperativo moral de cerrar fileiras 
em defesa dos posseiros e indios. Por extensäo, essa atitude vai se alargando até 
outras tipos de conflitos fundíanos, fora da área de colonizaçâo. 
Ν3ο é difícil deduzir o impacto desse fator multiplicador grupos de lavradores pobres 
das regiöes antigas sentem-se também encorajados a protestar e a denunciar situaçoes 
irregulares de que eram vítimas, muitas das quais arrastavam-se havia anos, silenciadas 
ou ignoradas pelo consenso geral. Cresce o número de conflitos na medida em que 
cresce a certeza dos fracos de que eles podem contar com alguma cobertura em sua 
luta contra séculos de injustiça e de opressäo. Esse mesmo processo de encorajamento 
afeta igualmente o meio jurídico e os partidos políticos, estimulando vozes até entâo 
isoladas e excepcionalmente ativas a se ligarem ao movimento geral de apoio aos 
camponeses. 
A difusâo da causa dos lavradores pobres entre outras setores da sociedade, ocasiona 
o surgimento de inúmeros grupos de apoio: coletivos de advogados passam a se 
especializar na defesa de causas camponesas, criam-se fontes de apoio fmanceiro a 
lavradores em dificuldade devido a conflitos, aumenta o número de pesquisadles e 
publicistas dedicados ao estudo da questao fundiária ao mesmo tempo em que se muda 
a tónica de abordagem dos problemas09. 
Em suma, começa a surgir na sociedade urna verdadeira estrutura paralela de apoio as 
lutas do campo, o que representa, sem sombra de dúvida, o efeito mais positivo da 
acáo cultural realizada no meio rural nas últimas décadas, quebrando o persistente 
isolamento das massas do interior do país e relançando a questao agraria como 
impasse político e económico central na crise do país. 
Por mais modestas e limitadas que tenha sido a eficacia imediata da luta reaberta pelo 
movimento camponès, o fato é que eia se apresenta, nas duas últimas décadas, com 
urna capacidade de expansäo e de intervençao até agora inéditas na luta social 
brasileira. 
A nivel nacional, interno, o efeito mais marcante tem sido o encorajamento das bases 
a resistirem à ordern imposta pela classe dominante, rompendo o fatalismo que 
envolvía a questao social no meio rural. Essa capacidade de resistencia aumentou, 
como demonstra o aumento do número de conflitos. A pressäo sobre o Estado subiu, 
quantitativa e qualitativamente. Cada conflito denunciado, cada assassinato divulgado, 
constituem novos problemas para о governo, que, de alguma forma teiá que responder 
e se justificar. É о jogo da pràtica democrática abrindo-se para a participacäo efetiva 
de um contingente da populaçâo que reclama, no Brasil moderno da década de 80, о 
seu diretto à cidadania. 
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A nivel internacional, os reflexos da luta camponesa, especialmente pelo seu contendo 
de reivindicaçao do direito à cidadania e à vida - temas diretamente ligados à questäo 
dos direitos humanos - atinge, hoje, todo o espectro de organizaçOes intemacionais, 
govemamentais e particulares, religiosas e leigas, mobilizando forças de apoio solidario 
aos lavradores pobres brasileiros. 
A dinàmica do movimento de mobilizaç&o do meio rural continua criando suas 
proprias organizaçOes e aperfeiçoando as já existentes. A expansäo atual do 
movimento, aliada ao aumento da auto-consciência da base camponesa em tomo de 
seus problemas, leva as organizaçOes de apoio à luta camponesa a transformaçoes 
notáveis: 
- criou-se urna estrutura especial para os Sem-Terra, 
- desenvolveu-se urna entidade especialmente dedicada à assistência jurídica a grupos 
populares em questöes de posse de terra - a AJUP (Instituto de Apoio Jurídico 
Popular)*0; 
- a CPT conta atualmente com urna maioria de quadros efetivos leigos, camponeses 
e näo necessariamente religiosos; 
- é grande o número de pesquisadores e académicos que reformulam sua linguagem 
e adaptam seus temas de traballio de modo a prestarem services, a título gratuito, 
as organizaçOes do meio rural. 
Corn essas transformaçoes quero apenas sublinhar o fato de que as experiencias 
adquiridas levam o movimento a se multiplicar e a aperfeiçoar seus instrumentos de 
traballio. 
O registro sistemático de conflitos de tora, é um exemple de como se dà esse 
processo de aperfeiçoamento. 
As primeiras resentías de conflitos de terra, elaboradas pela Abra, em 1971, reduziam-
se aos casos extremamente escandalosos e computava os assassinates que apareciam 
noticiados na imprensa. A experiencia das primeiras publicaçoes e de seu impacto, 
levaram os técnicos da Abra a realizar urna pesquisa posterior mais detalhada. 
Posteriormente a CPT tomou sobre si a tarefa de inventarisar e classificar os dados, a 
partir de 1984, publicando-os em um cademo especial de divulgaçao nacional. Criada 
a tradiçao desse inventàrio estatístico, os próprios grupos de base começaram a 
pesquisar e anotar os conflitos em suas áreas e a informar a CPT. 
О quadro técnico da pesquisa foi, dessa forma, ampliado. Superou-se о limite do que 
pederíamos chamar de conßito clàssico, isto é, о confuto de grandes proprietários 
contra posseiros ou arrendatarios. O critèrio de gravidade dos conflitos, indo além do 
assassinato publicado em jornal, passou a ser diferenciado e mais estrito. A atençao 
dos pesquisadores passou a dirigir-se para outros tipos de conflitos: os conflitos entre 
iguais (isto é, pequeños contra pequeños), os conflitos com o Estado, os conflitos entre 
lavradores pobres e o pròprio sistema de organizaçao da agricultura. O inventario 
anual passou também a abranger conflitos trabalhistas: problemas salariais, a questäo 
do traballio escravo, o regime de fomecimentos forçados de géneros pelos barracóes 
das fazendas e empresas. 
Na medida em que os bóias-frias, tomavam-se urna categoria cada vez mais numerosa, 
o quadro de criterios de julgamento dos conflitos teve que ser alargado: aos conflitos 
trabalhistas típicos, acrescenta-se, por exemple, a computaçao dos acidentes de 
transporte, consequèneia das péssimas condiçoes de transporte dos trabalhadores para 
seus locáis de traballio, em caminhöes abertos, tomando-se o número de acidentes täo 
grande a ponto de serem caracterizados como pràtica criminosa. 
A experiencia adquirida pelos militantes sindicáis acrescentou ainda noves itens à lista 
de conflitos: a intimidaçao de líderes sindicáis por fazendeiros ou por jagunços; as 
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pressées e violencias, financiadas por patrOes ou empresas, durante as eleiçOes 
sindicáis ou as grevés de trabalhadores; as intervencöes, quase sempre violentas da 
policía nos sindicatos. 
A situacäo de traballio nas Frentes de Emergencia, criadas pelo Estado, durante os 
períodos de seca prolongada no Nordeste, foi outro aspecto da vida dos lavradores 
com característica de conflito permanente. 
Entre 1979 e 1983 a regiäo foi assolada pela seca, provocando a morte imediata, pela 
fome, de centenas de milhares de pessoas: 
"Nunca se viu tanto sopimento, misèria e injustiça em cima da terra sem 
verde. E nunca se tinha visto о povo se movimentar e refletir sobre a 
seca corno desta vez. Por isso, a última seca näo foi mais entendida por 
todos como urna desgraça natural, nem as mortes como urna fatalidade. 
Ampliou-se a compreensäo de como os latifundiários e o governo se 
aproveitam do acontecimento natural para aumentar seu poder."2" 
A Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil, publicava, em 1984 um documento 
pastoral, Nordeste, Desafio à Igreja no Brasil, onde se denunciava o genocidio 
provocado pela seca e pela açâo conjunta dos latifundiários nordestinos e do Estado. O 
documento causou escándalo na opiniào pública e provocou, naturalmente a repulsa do 
governo face à acusaçâo levantada pelos bispos. Em resposta a essas reaçôes as 
pastorais da Igreja realizaram um levantamento da situacäo global do Nordeste, após 
os quatre anos de seca, chegando a conclusöes estairecedoras, pelo seu volume, mas 
näo pela sua novidade. 
As secas cíclicas säo fenómeno conhecido na regiäo. A atitude do Estado em relaçao a 
elas também. Desde a década de SO eram conhecidos no Brasil os estudos 
denunciando a indùstria da seca: a corrupçao e os desmandos provocados durante as 
açôes de salvamento do Nordeste*2. 
Cito apenas algumas informaçôes para que se possa calcular o impacto dessa situacäo 
mais recente, em que a posiçao tomada pela Igreja frente ao Estado redefmiu o campo 
de luta social para a regiäo. Os dados levantados acusam urna taxa de mortalidade de 
2,5% da populacäo da regiäo, revelando que cerca de 700.000 pessoas morreram, 
durante os quatre anos de seca. Nas Frentes de Trabalho, criadas pelo Estado, para 
garantir a sobrevivencia da populacäo, através do trabalho de construçao de acudes, 
todos situados nas grandes propriedades, foram inscritos 2.700.000 trabalhadores, 
recebendo 15.300 cruzeiros, menos de 1/3 do salario mínimo da regiäo na época 
16.200.000 nordestinos dependeram, durante quatro anos, dessas frentes de trabalho de 
emergencia, vivendo no limiar da sobrevivencia. 94% dos óbitos registrados na regiäo 
foram decorrènda direta da fome e de doenças infecciosas provocadas pelo estado 
gérai de subalimentaçao. Paralelamente a essa tragèdia, operava a industria da seca, 
melhorando as condiçoes de imgaçâo nas grandes propriedades e reforçando, na 
regiäo, o poder dos latifundiários. Além do monopolio da terra, que já detêm 
secularmente, o Estado facilitava aos latifundiários nordestinos o monopolio da agua. 
A denuncia da corrupçao dos funcionarios, nas Frentes de Trabalho, entra neste 
contexto apenas como um detalhe a mais, numa situacäo global que a Igreja 
caracterizava como genocidio243. 
Nessas oportunidades agravam-se os problemas: multiplicam-se os saques a armazens 
de alimentos do Estado e os conflitos com as forças da ordern; surge o fenómeno de 
roubos nos pagamentos de salarios aos frentistas pelos funcionarios das Frentes. 
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Finalmente, о problema mais recente do meio rural, tornado quase epidèmico na regiäo 
Norte: a expansäo dos garimpos (о novo derivativo para a questäo de falta de tena na 
fronteira de expansäo da Amazonia) com toda a sequela de violencias e conflitos244. 
Toma-se cada vez mais complexa e exigente a tarefa de inventarisar esses dados, tao 
numerosos, diversos e esparsos, e que nem sempre recebem atencäo da imprensa. 
Estabeleceram-se outras formas de coleta e controle de dados, sendo a mais 
importante, о contato direto com os grupos de base e o exame das informaçOes 
recebidas, na pròpria fonte. 
О critèrio adotado, é mais que urna pura medida metodológica; nâo se trata apenas de 
controlar dados em funçao do rigor técnico, mas principalmente, tenta-se entender o 
conteúdo dos conflitos a serem denunciados, ao mesmo tempo em que buscam-se 
formas de denunciá-los e encaminhá-los a instancias que possam solucioná-los. 
Essential, nesses casos, é a tentativa de, pelo menos, proteger as víümas, nos próprios 
locáis dos conflitos e de assessorá-las durante as complicadas negociaçoes com о 
poder judiciário ou com a burocracia estatal. Entende-se, pois, que a rede estatística 
näo opera simplesmente em busca da informaçao e do fetiche científico da transmissäo 
da informaçao. Busca-se mais e obtem-se mais: о trabalho de sistematizaçâo das 
informaçôes é apenas o inicio de um contato que deve resultar na integracelo dos 
atores dos conflitos registrados пит processo de luta global. A coleta da informaçao, 
em si, passa a ser о primeiro passo num trabalho de formaçao e de organizaçâo, que 
se estende, no tempo, até a constituiçâo de um canal de expressâo política nacional 
das lutos do meio rural. 
Nesse sentido, a multiplicaçao do volume, bem como da diversidade dos conflitos 
registrados, refletem o grau de avanço atingido atualmente tanto pela organizaçao dos 
próprios camponeses e da instancia que apoia suas lutas. 
A Tabela SS reflete esse desdobramento metodológico, apresentando o quadro geral 
dos conflitos de terra e das questöes registradas em 1988, e fomece, ao mesmo tempo 
informaçao suficiente sobre о grau de gravidade dos mesmos. 
Agricultura e ditadura 445 
Tabela 55: Brasil 19ΘΘ: quadro geral dos conflitos de terra e 
questôes trabalhistas. 
Tipo 
Conflitos 
Terra 
Trabalho 
TOTAL 
QueetOes 
Sindicáis 
Garimpo 
Seca 
Política 
agrícola 
TOTAL 
Fonte: 
№ 
1 
621 
59 
680 
10 
15 
42 
15 
82 
Pessoas 
envolvidas 
403.733 
283.780 
684.513 
-
1.186 
239.000 
1.053 
241.239 
Area Mortos 
156.866.237 
164.400 
157.030.737 
-
78 
-
-
78 
Arquivo CPT - Nacional - abril 
Aci-
dentés 
93 
9 
102 
1 
1 
-
-
2 
1989. 
7 
1 
8 
2 
-
-
-
2 
Ameaças 
de morte 
153 
-
68 
-
-
-
-
-
A Tabela 56 dá o quadro comparativo dos conflitos entre 1985-1988. 
Tabela 56: Conflitos de terra e questôes trabalhistas; 
1989. 
1985-
Ano № 
Conflitos da tarra 
1985 636 
1986 634 
1887 582 
1988 621 
Conflitos trabalhistas 
1985 76 
1986 95 
1987 109 
1988 59 
Pessoas 
envolvidas 
c
405.456 
594.448 
667.177 
403.733 
l
159.185 
203.521 
317.406 
283.780 
Area 
envolvida 
9.557.902 
12.615.947 
17.633.879 
156.866.237 
_ 
-
303.800 
164.400 
Mortos 
125 
105 
109 
93 
14 
17 
24 
9 
Fonte: Arquivo CPT - Nacional - abril 1989. 
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A distribuiçâo dos conflitos de tena рот macro-regiöes é apresentada na Tabela 57. 
Tabela 57: 
Regiäo 
Norte 
Nordeste 
Confli 
Confli 
Terra 
184 
156 
Centro-Oeste 115 
Sudeste 
Sul 
TOTAL 
Fonte: 
78 
88 
621 
tos de 
tos em 
terra 
1988 
% Trab. 
30 
25 
18,5 
12,5 
14 
100 
Arquivo CPT -
13 
18 
11 
12 
6 
59 
em 1988, por 
% 
22 
30 
18 
20 
10 
100 
 Nacional 
Total 
Confi. 
197 
174 
126 
90 
94 
680 
mac re 
% 
29 
25, 
18, 
13 
14 
100 
- abril 1989. 
•-regiäo. 
5 
5 
Mortos 
55 59 
20 21 
9 10 
8 9 
1 1 
93 100 
A diversidade dos problemas demonstra a complexidade da estrutura social do meio 
rural. Essa estrutura diversificada nem sempre recebeu о tratamento exigido, em 
abordagens científicas ou políticas anteriores. Nesse sentido, a existencia da informaçao 
detalhada e mais sistemática sobre conflitos contribuí para estimular o esforço de 
reconhecer, registrar e analisar as situaçoes das diversas categorías de trabalhadores 
rurais que compöem a carnada mais pobre da sociedade rural brasileira. 
Essa percepçâo da realidade rural, permite ao cientista identificar o caráter novo do 
movimento social no campo. Na percepçâo do pròprio trabalhador rural o movimento 
nao é novo, nem sua problemática. Ele é apenas o desdobramento atual de urna 
situaçâo täo antiga quanto o campo. Novo é о interesse social que о movimento 
desperta e a importancia política que sua atuaçâo pode adquirir no contexto geral da 
sociedade brasileira. Isto revela, ao mesmo tempo, a necessidade e a difìculdade em 
mobilizar, e manter mobilizado, о movimento popular rural através de um programa 
politicamente coeso e suficientemente ampio para aglutinar todos os grupos de 
interesses que o movimento contém em si. 
Para a conduçâo política geral do movimento seria necessario urna organizaçao que 
tivesse a capacidade de, ao mesmo tempo: 
- estimular e respeitar as diferenças estruturais existentes no meio rural; 
- coordenar e orientar as inúmeras lutas locáis e regionais; 
- o que implica na formaçao de urna rede nacional de contatos, que favoieçam trocas 
de experiencias dos diversos grupos entre si, para que esses possam encontrar um 
denominador comum de aglutinacäo das iniciativas locáis e ao mesmo tempo 
forneça os meios necessários para o aprofundamento do conhecimento da pròpria 
situaçâo e de suas implicaçoes. 
Essa organizaçao deveria ser, ao mesmo tempo, suficientemente forte e representativa, 
a ponto de poder perfilar-se como fomaçào política atuante dentro do contexto 
político-partidario existente. Urna instancia nacional de coordenaç3o e de apoio, para 
um movimento de tal maneira diversificado, feria que encontrar urna metodologia de 
abordagem suficientemente flexivel, para conter, dinamizar e traduzir politicamente a 
força das diferenças expressas pelos grupos. O que significa, em primeiro lugar, näo 
forcar teses interpretativas, nem impor formas de organizaçao política centralistas, mas 
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buscar urna unidade profunda entre os atores do movimento social e seus eventuais 
assessores técnicos. 
Essa exigencia, aparentemente óbvia, esteve ausente em todas as tentativas antenores 
de organizaçao do movimento popular. A falencia das experiencias anteriores em 
estabelecer urna metodologia nâo-îurigista e capaz de criar urna pràtica social e 
politica realmente democrática (as Ligas Camponesas, dos anos '60 säo um excelente 
exemple disso), deve-se, a meu ver, principalmente ao fato de que a mediaçao entre 
movimento popular e poder político, até hoje sempre foi feita a partir de urna visâo 
elitista da luta social, mesmo quando essa pretendeu defender os interesses das 
carnadas mais pobres. 
Resta ao movimento social, que se manifesta hoje no campo brasileiro, este desafio 
essencial. A luta pela reforma agrària, principal reivindicaçâo do movimento rural, no 
momento da redemocratizaçao após a volta dos militares aos quartéis, é o primeiro 
teste para a eficiencia da mobilizaçâo conseguida nos últimos vinte anos. A 
redemocratizaçao e a reforma agraria sao os dois últimos ítens desta Quarta Parte. 
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12. A TRANSIÇAO DEMOCRATICA 
Os militares, que haviam tomado o poder em 1964, ссмлесапип, já em 1978, a 
manifestar sua intençâo de voltar aos quaitéis e de restituir a conduçâo do país aos 
políticos civis. Nao cabe detalhar aqui os motivos dessa decisäo. Basta apenas 
observar que, a situacäo de insatisfaçâo e de crise social e econòmica constatada no 
meio rural, ao longo deste estudo, pode ser estendida também a outros setores da 
sociedade, em consequència do fracasso da politica econòmica implantada pelos 
militares. 
A impopularídade provocada pelo autoritarismo e pelo terror dos govemos ditatoriais, 
aliada à falencia dos planos económicos, impostos a partir de 1964, apressaram essa 
decisäo de retirada, lenta e gradual, dos militares, como único meio de salvaguardar 
os interesses dos grupos hegemônicos que, até entüo, se haviam apoiado na ditadura. 
Esse processo de transiçâo já fora, de fato, iniciado em 1974, e passerà por très 
fases*5. 
A primeira fase é caracterizada pela imipçao dos diversos movimentos de protesto 
popular contra a degradaçâo das condiçoes de vida da maioria da populaçâo (crise 
agraria, recrudescimento da violencia no campo, atrocho salarial, carestía de alimentos, 
censura, assassinates políticos perpetrados por organizaçoes pára-militares contra 
militantes da oposiçâo). A mobilizaçâo deu-se, essencialmente, em tomo da questuo da 
defesa dos direitos humanos e da reivindicaçao dos direitos de cidadania. Essas 
manifestaçoes encontravam repercussáo cada vez maior, nos meios de comunicaçâo 
social e recebiam o apoio de instituicöes da sociedade civil que, até entáo, haviam 
tomado urna atitude de náo-intervencáo ou de críticas discretas aos desmandos do 
regime militar. 
Destacam-se entre essas instituicöes: as Igrejas (Conferencia dos Bispos, Comissöes 
Justiça e Paz, Comunidades Eclesiais de Base, pasturáis especializadas); alguns órgáos 
da imprensa (a Associaçâo Brasileira de Imprensa, jomáis e editoras); grupos de 
intelectuais e artistas e de varias instituicöes da sociedade civil (Ordens de Advogados, 
Associaçoes de Profissionais Liberais, Sindicatos, Universidades). 
Recompöem-se, dessa forma, os laços entre os diversos movimentos de base e as áreas 
progressistas da classe média na luta pelo firn da ditadura. 
A remobilizaçâo do movimento popular no meio rural, tratada no parágrafo anterior, é 
um bom exemple da evolucäo desse processo de oposiçâo popular ao regime. 
Intemacionalmente esse movimento foi reforçado pelo apoio de organizaçoes de defesa 
dos direitos humanos, entre as quais as Igrejas, e, de modo muito especial pelas 
tomadas de posiçâo do governo Carter, dos Estados Unidos da América, que iniciava, 
entäo, sua campanha em pról dos direitos humanos e da redemocratizaçâo dos regimes 
ditatoriais na América Latina. 
O governo tentou inicialmente evitar, por todas as formas, qualquer concessäo a essa 
oposiçâo, até começar a ser pressionado pelo mecanismo que ele mesmo havia criado 
para dar-se foros de regime democrático: a estrutura político-partidaria existente. 
A dinámica artificial do bi-paitidarismo e do estrito controle sobre o Congresso, que 
caracterizou formalmente a ditadura, sofreu um grande choque, nas eleiçôes legislativas 
de 1974, com a avalanche de votos dados ao MDB (a oposiçâo consentida, criada por 
decreto do governo militar, em 1964). O voto popular foi utilizado como um plebiscito 
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sobre a ditadura e forçou о MDB a adotar urna linha de oposiçâo mais agressiva e 
mais identificada com as reivindicaçOes do movimento popular. Desse modo, a política 
das ruas, que desafiava a repressilo militar transformava um partido político, até entâo 
inocuo e colaboracionista, em seu porta-voz no Congresso Nacional. 
Essa frente ampia de oposiçâo empenhava-se na defesa dos direitos humanos e no 
protesto contra a deterioraçao do padräo de vida da populaçâo. O governo militar, 
impossiblitado de reprimir diretamente essas forças, como fizera anteriormente com os 
grupos clandestinos de oposiçâo, tomou medidas de precauçào contra urna possível 
próxima denota eleitoral, em 1978: 
- a composiçao do Senado Federal foi modificada, introduzindo-se 1/3 de senadores 
nomeados pelo governo por um mandato de 8 anos; 
- diminui-se o quorum para as votaçôes no Congresso, de 2/3 dos votos para maioría 
simples, numa tentativa de garantir votos suficientes para o regime, num clima de 
franca derrocada eleitoral. 
As eleiçoes legislativas de 1978, entretanto, confirmaram a tendencia temida pelo 
regime: o MDB venceu as eleiçoes, consagrado como "expressäo político-partidaria" do 
repudio, cada vez mais generalizado, à ditadura, pelo conjunto da sociedade. Apesar de 
todas as manobras, o regime perdia de modo fragoroso a sua legitimidade aparente, na 
medida em que о movimento social alargava seu espaço de manifestaçâo. 
A segunda fase de transiçao abrangeu o período de 1978 a 1982 e caracterizou-se pela 
tentativa do regime de ainda conter о avanço da oposiçâo e de manipular 
casuísticamente as leis eleitorais em busca da recuperaçâo da legitimidade perdida. 
О governo Geisel lançou um plano de transiçao política, que ficou conhecido como 
abertura democrática: urna manobra para impedir a estruturacäo política institucional 
do movimento social, já perígosamente patrocinado pelo MDB. 
As derrotas eleitorais e a força das pressöes generalizadas, tanto nacionais quanto 
internacionais, contra o regime, tomavam inevitável a retirada dos militares. Entretanto 
essa retirada devería ocorrer da maneira mais lenta e gradual possível, criando o 
máximo de garantías para a continuidade da política dominada pelos interesses da 
burguesía agro-industrial, de quem os militares nada mais eram que agentes armados, 
mantenedores da ordern. 
O governo tomou urna série de novas decisöes: 
- revogou o Ato Institucional na 5 ( principal instrumento do arbitrio dilatoria], 
criado em 1968 e que dava poderes absolutos aos generáis-presidentes). 
- concedeu anistia aos perseguidos políticos, pcrmitindo a entrada no país dos 
exilados. 
- restabeleceu o direito de habeas corpus. 
- dissolveu os partidos políticos existentes (ARENA e MDB) e estabeleceu normas 
para a constituiçâo de novos partidos políticos. 
Na realidade liberaliza va-se o regime, em resposta às pressöes do movimento social, 
sem chegar-se, porém, à democratizaçâo reivindicada. 
Os partidos políticos foram organizados, sob estrila tutela do regime: 
- continuava proibida a constituiçâo dos chamados partidos de classe (medida 
preventiva para manter os partidos comunistas na ilegalidade ou na submissâo a 
alguma legenda permitida). 
- rompía-se a unidade do antigo MDB, como bloco parlamentar de oposiçâo pela 
abertura da possibilidade de recriaçâo das antigas formaçoes políticas de antes do 
golpe de estado, ou de criaçâo de partidos novos, abrigando grupos políticos 
antigos. 
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- proibia-se qualquer tipo de coligaçâo partidaria, bkxjueando-se a formaçâo de um 
novo bloco cçosicionista pluripartidário. 
- estabeleciam-se criterios para a eleiçâo ìndireta do presidente da República, por um 
colegio eleitoral. 
Os chamados bolsöes sinceros, mas radicáis de açâo social (curioso título que о 
govemo Geisel dava ao movimento estimulado pela Igreja e demais organizaçCes da 
sociedade civil) foram politicamente neutralizados. O jogo político, na lógica do 
govemo Geisel, deveria voltar as mâos dos políticos profissionais. 
Os grupos operarios de base, ativos principalmente na regiâo de Säo Paulo, usando 
essa abertura, criaram o PT (Partido dos Trabalhadores). Esse novo partido era urna 
tentativa de aglutinar a populaçâo ativa nos diversos movimentos de protesto social 
sob urna legenda partidaria, que deveria competir com os partidos tradkionais. 
Enquanto essas medidas eram apresentadas à populaçâo como passos rumo à 
redemocratizaçao, o Estado fazia vista grossa frente aos inúmeros atentados terroristas 
contra pessoas e insütuicöes envolvidas na oposiçâo. A série de atentados correspondía 
à lógica da transicäo: abrir possibilidades formais para novas formaçôes políticas, mas, 
ao mesmo tempo desencorajar as adesóes a elas, levantando diante da opiniâo pública 
o fantasma do caos social que a açâo dos radicáis poderia provocar. 
Os atentados eram, consequentemente, justificados como males inerentes à transicäo 
democrática e como fenómenos impossíveis de serem coñudos. Entretanto todos os 
indicios em tomo desses atentados revelavam o envolvimento de oficiáis das Forças 
Armadas em ligaçao direta com os diversos services de inteligencia do governo244. 
Lourdes Sola, analisando a atitude do govemo em relaçao à economia e à crise social, 
descreve a proposta de transicäo com a expressäo fuga para frente, ou transicäo 
controlada, caracterizando o que eia chama de estrategia brasileira de postergaçào: o 
govemo militar aceitava a evidencia de sua derrota, mas ainda dispunha de meios para 
determinar os termos em que se daría sua retirada, manipulando as possíveis divisóes 
internas do movimento de oposiçâo, restabelecendo o artigo espaço de luta pelo poder 
para os políticos, enquanto criava, por essas manipulaçoes, as condiçoes para 
manutençao no poder da aliança hegemônica que tomara possível a ditadura"7. 
A oposiçâo foi a grande vitoriosa no processo eleitoral, apesar das precaucóes tomadas 
pelo govemo. 
O PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasileiro (novo nome do antigo 
MDB) - vencía, mais urna vez, as eleicóes legislativas e para govemadores dos 
estados, com mais de S milhöes de votos de diferença sobre o partido govemista, о 
PDS - Partido Democrático Social (novo nome da antiga ARENA), além de eleger 10 
dos 12 govemadores estaduais. O Colegio Eleitoral para a eleiçâo do próximo 
presidente da República, em 1984, seria composto pelos deputados federáis, senadores 
e govemadores dos estados, eleitos em 1982. O govemo militar perdía, definitiva-
mente, a maioria no Colegio e partía para o que se pode considerar como a última 
fase da transicäo: a quebra da possível unidade do bloco oposicionista. 
Na terceira fase da transicäo, as iniciativas do govemo caracterizaram-se por 
manipulaçoes dentro do quadro dos partidos existentes, com o objetivo de favorecer ao 
máximo a permanencia das forças ligadas à ditadura no poder. 
O setor representado pelo movimento social, percebendo a intençao dos militares, 
tentava acelerar o processo de transicäo, com a campanha por eleicóes diretas 
imediatas. 
A vitória eleitoral do PMDB e a presence de govemadores, eleitos por voto popular 
direto na cena política, estimularam o conjunto do movimento popular a desencadear a 
campanha em favor da votaçao de urna emenda constitucional, pelo Congresso, 
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visando a reduçao do mandato do último general-presidente e a consequente 
convocaçao imediata de eleiçoes diretas para presidente da República1". A aprovaçâo 
da emenda constitucional significaría о firn da transiçâo e o inicio de urna nova fase 
da luta política em que o projeto de desenvolvimento da ditadura poderia ser 
modificado pelo voto popular. Os objetivos centrais dessa tentativa de mudança do 
equilibrio político eram: 
- de um lado, о estabelecimento de um novo pacto social, a partir de urna base mais 
ampia, como suporte de urna política nacional de combate à crise. Nesse pacto 
deveriam convergir os interesses da maioria da sociedade, envolvendo todos os 
grandes temas de importancia para o movimento popular, praticamente ausentes da 
aliança política anterior entre militares e elite agnSrio-industrial: o problema global 
dos direitos de cidadania, a questflo da tena, a reorganizaçao do movimento 
sindical, a política de desenvolvimento do mercado interno. 
- de outro lado, a proposta de rediscussäo da divida externa brasileira, a partir desse 
novo pacto social. A meta mais imediata dessa discussäo sería a rejeiçâo da tutela 
político-económica do Fundo Monetario Internacional e a revisâo das relaçôes 
brasileiras com os interesses multinacionais e da forma como o país vem 
procurando integrar-se à economia mundial. No fundo, a recusa da ideologia da 
interdependencia defendida e reforçada pela ditadura militar. 
A campanha mobilizou milhöes de pessoas em diversas capitals do país, nos prímeiros 
meses de 1983. Nas demonstraçôes de massa organizadas pela campanha participaram 
ativamente os políticos do PMDB, do PT e do PDT, apresentando posiçoes avançadas 
no sentido de apressar о processo de redemocratizaçao e о estabelecimento da 
discussäo social ampia sobre os temas mencionados acima. Por essa ocasiäo, e pela 
última vez, o bloco de oposiçâo se apresentava coeso em tomo de um objetivo claro: 
o afastamento pacífico dos militares do poder. 
O poder militar apresentava indicios de desintegraçâo e a hegemonía da classe 
dominante parecía ameaçada pela nova aliança entre a política das ruas e as 
formaçôes parlamentares da oposiçâo. A luta política, aínda que controlada pelos 
militares, deslocava-se, para o confronto direto entre os interesses da classe dominante 
e o novo bloco político do poder popular em construçao. Nesse confronto era aínda 
incerta a posiçao do PMDB, enquanto parcela politicamente mais poderosa do bloco 
oposicionista. 
O projeto de emenda constitucional reintroduzindo eleiçoes diretas, entretanto, nao 
conseguiu passar pela votaçâo no Congresso. O que demonstra que o pacto político 
que sustentava a ditadura militar ainda dispunha de suficiente poder e de controle 
sobre os parlamentares. 
Diante da derrota da campanha pelas eleiçoes diretas os partidos políticos que nela se 
empenharam, foram forçados a se redefínir diante da perspectiva de eleiçoes indíretas 
a serem realizadas em 84. 
Dava-se, nesse momento, a primeira grande divisäo de campos entre os partidos que 
formavam o bloco de oposiçâo: 
- o PMDB, bloco numérica e tradicionalmente dominante, dispunha-se a liderar a 
negociacäo de um pacto político, com objetivos menos radicáis do que os objetivos 
levantados pelo movimento social de base, aceitando, entre outras coisas, 
negociacöes com políticos govemistas, em vista de garantir a maioria parlamentar 
nas eleiçoes indiretas; 
- o PDT, liderado por Leonel Brizóla, tentando ressuscitar o trabalhismo dos anos 
50-60, decidía operar independentemente, distanciando-se de qualquer perspectiva 
de aliança com o PMDB, e distanciando-se também dos núcleos mais significativos 
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do movimento popular, em funçao da articulaçSo de sua propria perspectiva, e, de 
fato, de sua pròpria clientela política; 
- o PT, afirmando-se comprometido com as posiçoes do movimento popular rejeitava 
qualquer possibilidade de negociaçâo do pacto político proposto pelo PMDB, que о 
partido denunciava como burgués e comprometido com a velha ordern. 
О Ыосо representado pelas organizaçOes populares, juntamente com o PT, isolava-se 
da articulaçao política de cúpula que deveria formar a aliança da oposiçao à chamada 
linha dura do regime militar para enfrentar a eleiçâo do novo presidente. Os objetivos 
dessa aliança política näo representavam nenhum avanço para as reivindicaçOes do 
movimento popular, antes eram um retrocesso, pois significavam a aceitaçao de urna 
linha de renovaçâo conservadora da estnitura política nacional e de participaçao 
rigorosamente controlada das bases populares na articulaçao do poder. 
O PMDB, revelava-se, cada vez mais, como um Ыосо ideologicamente heterogéneo, 
formado pelo aglomerado de políticos tradicionais (chamados de históricos ou 
fisiológicos), de políticos progressistas (alguns notáveis em seu traballio anterior de 
oposiçao ao regime) e dos núcleos de partidos de classe (os diversos partidos 
comunistas que operavam sob a sua legenda). Era evidente que a prioridade desse 
partido era о acesso ao poder, mesmo à custa de concessöes lesivas aos interesses do 
movimento social. 
A proposta desse bloco era de tal maneira conciliadora e centrista que acabara por 
atrair para suas fileiras a maioria dos políticos do partido govemista. О PDS, ainda 
ferrenhamente identificado com a linha mais dura e militarista do antigo regime, 
praticamente despovoou-se, durante о processo de discussäo que precedeu a eleiçao. 
Urna parte dos políticos pedessistas abandonou o partido, constituindo um novo partido 
autodefinido como liberal conservador, o PFL (Partido da Frente Liberal), que aderiu 
à proposta de pacto político do PMDB. Aderia também a cúpula do movimento 
sindical nacional, estrutura fortemente influenciada por militantes dos partidos 
comunistas, e que vinha sendo duramente atacada pelos grupos de oposiçao sindical, 
identificados com o PT e estimulados por ele. Por isso mesmo, essa cúpula sindical 
mostrava-se extremamente reticente diante da mobilizaçao popular e muito mais 
identificada com o ampio ¡eque político formado pelo PMDB e aliados. 
Essa coligaçâo, que ficou conhecida por Aliança Democrática, fonnulou o programa e 
apresentou o candidato de oposiçao para as eleicóes indiretas. 
A adesäo desses dois últimos grupos (o PFL, com seus políticos pedessistas e o 
sindicalismo tradicional controlado pelo Estado e desacreditado junto as bases 
trabalhadoras) descaracterizou definitivamente o progressismo aparente da plataforma 
política da oposiçao. Toma-se praticamente impossível a adesäo do movimento 
popular. O PT, a estrutura nascente da CUT (Central Unica de Trabalhadores) nascida 
das oposiçoes sindicáis, e о grosso das organizaçOes de apoio aos grupos de base, 
mantiveram-se, por isso, ostensivamente à margem dessa articulaçao, manifestando sua 
crítica à postura venal do PMDB, antigo baluarte político da oposiçao ao regime. 
As negociaçoes e alianças realizadas pela Aliança Democrática näo deixavam margens 
a dúvidas: a redcmocratizacäo seria realizada, sob sua direçâo, como tarefa exclusiva-
mente dirigida pelos políticos profissionais e tradicionais. 
A força do movimento popular, mobilizado a duras penas, durante os anos da ditadura, 
estaría completamente submetida ao poder de manobra das conhecidas máquinas políti-
cas. Nessas manobras, ideologia e programas partidarios tinham perdido praticamente 
qualquer significado. Repetia-se dessa maneira o traço mais característico da luta 
política partidaria que marcou toda a historia anterior da República. 
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О PMDB reassumia a feicflo que, na verdade, sempre toe feta pròpria: era apenas urna 
representaçâo de setores da classe dominante (era, de fato, o amigo PSD, dos anos SO, 
com os mesmos políticos dessa época ou com seus herdeiros diretos e, 
consequentemente, com o mesmo estilo de fazer política) em luta com outros setores 
da mesma classe dominante (a UDN dos anos SO, apresentando situaçao idéntica, as 
mesmas dinastías de políticos, repisando as mesmas antigas teses). 
A mudança ocorrida na estrutura política fora apenas superficial: os velhos partidos 
estavam de volta, com novos nomes e com um discurso aparentemente renovado. 
Apenas a combinaçâo das personagens, nos novos blocos, constituía novidade real. 
Este havia sido exatamente o objetivo estratégico dos militares e de seus aliados, 
durante todo o processo de transiçâo democrática. 
Essa evidencia foi ampiamente denunciada pelos defensores do movimento social. A 
situaçao criada pelos políticos para enfrentar o processo de volta à democracia passava 
a ser caracterizada ironicamente como a nova maquiagem da velha senhora, 
significando que a Velha República estava de volta, apenas travestida de Nova 
O melhor exemplo dessa derrota da oposiçâo sao os nomes dos candidatos que o 
partido apresentou para a eleiçâo indireta de presidente da República: Tancredo Neves, 
um político histórico, como candidato a presidente, e José Samey, candidato a vice-
presidente, vindo das fíleiras do PDS e recém-convertido à oposiçâo (o senador José 
Samey, fora presidente do partido govemista durante a ditadura e era identificado 
como corresponsável pelo que ocorrera nos 20 anos anteriores)249. 
O clima de insatisfaçâo popular e de descrédito da nova aliança política era sensível, 
ainda que a populacho demonstrasse um certo alivio pela partida dos militares e 
aceitasse mesmo conceder o beneficio da dúvida à Aliança Democrática e a seus 
recém-convertidos políticos. 
Caberla ao PMDB e a seus aliados, a partir de entâo, a responsabüidade pela 
redemocratizaçâo do país. 
Nesse clima de frustraçâo para o movimento popular, realizava-se, em Janeiro de 1984, 
a eleiçao indireta para (residente da república. Venceu o candidato apresentado pela 
Aliança Democrática. 
Tancredo Neves, o principal articulador da nova aliança política e presidente recém-
eleito, foi acometido de doença grave, poucos días antes da sua tomada de posse, 
vindo a falecer em seguida, nem tendo chegado a tentar aplicar as idéias de que era o 
principal autor. A situaçao criada, em tomo da enfermidade e da morte de Tancredo 
Neves, provocou um clima de trauma nacional, manipulado intensamente pelos meios 
de comunicaçao social, especialmente a televisâo. O efeito dessa onda de emoçao, que 
comoveu a opiniäo pública por cerca de trinta dias (tempo da agonia do presidente 
näo-empossado), foi a verdadeira sacralizaçâo do significado da Aliança Democrática e 
do alcance de suas teses políticas. O vice-presidente, José Samey, personalidade 
política absolutamente inidentificável com qualquer anseio popular de participaçao ou 
de luta social, transforma-se, pelo milagre da morte de Tancredo Neves, em seu 
herdeiro politico. Urna herança política acompanhada de urna aura mítica: о sonho de 
democracia do "doutor Tancredo", a ser realizado a qualquer preço. 
О contraponto dessa visäo mítica da populaçao (que afetou mesmo as pessoas 
profundamente envolvidas na luta social nos grupos de base) foi о isolamento 
temporario do bloco progressista näo-aderente à Frente Democrática. A dúvida inicial 
da populaçao diante da política da Frente, desaparecía, carregada pela comoçâo 
nacional e os näo-aderentes eram considerados radicáis intolerantes, incapazes de 
entender e de respeitar o delicado momento nacional. 
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Assume о cargo о vice-presidente, José Samey, redimido de todas as suas culpas 
políticas anteriores e revestido do poder de realizar o programa proposto por Tancredo 
Neves. 
Nascia, dessa forma, a Nova República, em clima de completa ambiguidade: o bloco 
de oposiçao popular (formado pela aliança coesa entre o FT e os grupos organizados 
do movimento popular, e ainda pela presença marginal do partido de Leonel Brizóla) 
permanecía fora da esfera do poder político, e se perfilava, desde já, como oposiçao 
ao novo poda. Este bloco sabia, de antemâo, que nenhuma de suas reivindicaçOes 
encontraría qualquer ressonäncia no círculo do novo poder. Em outras palavras, a nova 
situaçâo nada continha de novo, sendo apenas mais um desdobramento da transicäo 
controlada. Portante, objetivamente, urna denota. 
A única perspectiva política ¡mediata ainda presente, entre os militantes do movimento 
social, era de que a nova conjuntura, menos repressiva e mais tolerante, pudesse 
favorecer as condiçOes de ampliaçâo da luta popular. 
Colocando-se explícitamente fora do pacto arquitetado pelos políticos, o movimento 
popular continuava afirmando a necessidade de mudanças muito mais profundas na 
estrutura do país. O que só seria possível na medida em que se conseguisse romper a 
posiçao hegemônica da burguesía nacional sobre o resto da populaçao. 
Para o movimento social continua, portante, aberta a questâo da participaçâo popular 
efetiva na estrutura do poder político brasileiro: os partidos tradicionais demonstraram, 
mais urna vez, sua incapacidade (ou seu desinteresse) em assimilar e integrar em sua 
pràtica as conquistas populares recentes. Nesse sentido, o comportamento adotado 
pelos políticos, durante o surgimento da Nova República, representou um retrocesso do 
movimento político aos anos 50: buscar apoio e simpatia do movimento popular, em 
funçâo do reforco do poder de outras classes (as classes de onde se originam pratica-
mente todos os pob'tìcos brasileiros), a que as classes populares permanecem 
submetidas e de cujos favores depende. Essa volta ao clima dos anos SO foi inclusive 
sublinhada pela manipulaçâo macabra do addente de percurso que foi a morte de 
Tancredo Neves, criando-se a atmosfera típica das grandes comoçoes de massa do 
populismo varguista. 
Considerada nesses termos a situaçâo política criada pela redemocratizaçao controlada 
deixa ao movimento popular apenas um caminho de integraçâo aberto: o 
fortalecimento do seu proprio partido político. O que, à primeira vista corresponde a 
afirmar e fortalecer o PT como plataforma política do movimento popular. Para esse 
novo partido, trata-se de um processo de mobilizaçâo política bem diverso de ludo о 
que a burguesía até boje conseguiu criar como proposta partidaria de organizaçao 
democrática da sociedade brasileira. Tarefa extremamente complexa, pois, na medida 
mesma em que é criada, essa organizaçao é, necessariamente, forçada a participar do 
jogo político existente, tendo que competir com os partidos tradicionais, enfrentando 
suas máquinas eleitorais e seu estilo de fazer política. 
Como isso será realizado a partir do movimento popular é a grande questâo aberta, 
num país mergulhado na crise econòmica e social, em que a populaçao em geral (e a 
populaçao pobre de modo muito especial) espera cada vez menos da política formal e 
de suas instituiçoes, na medida em que apenas vé agravarem-se seus problemas. 
A luta pela reforma agraria durante a Nova República, que será objeto de estudo do 
parágrafo seguirne reflete de modo exemplar este impasse. 
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A Velha Reforma Agrària da Nova República 
A questuo da Reforma Agrària ocupou um lugar central no elenco de temas que 
motivaram as açoes, desde os primeiros dias da Nova República. O governo Sarney 
tomou medidas de grande impacto, em torno desse tema, chamando a atençao para о 
fato de que a questào agrària receberia a prioridade máxima de seu governo. 
Para tratar exclusivamente da questào agrària, a Nova República criou um ministerio 
especial, o MIRAD (Ministerio da Reforma Agrària e do Desenvolvimento), em abril 
de 1985. Esse ministerio integrava também o INCRA, corno urna Direçâo Cerai. 
Os primeiros passos do novo ministerio foram encarados com relativo otimismo e com 
cota esperança, por parte das organizaçoes que se haviam destacado na defesa do 
movimento rural: a Igreja, a CPT, о Movimento dos Sem Terra, a CONTAG, a 
ABRA e também os partidos políticos envolvidos diretamente na discussäo da questào 
agraria, o PT e setores do PMDB. A aparente boa disposiçao do novo governo em 
enfrentar a questào reacendia, agora a nivel do poder central, a principal questào 
levantada com insistencia pelo movimento rural, nos últimos anos da ditadura militan 
"A Reforma Agraria nao é apenas urna reivindicaçâo do trabalhador rural e do 
camponês, mas envolve todo o conjunto dos trabalhadores...O que se 
convencionou chamar de Questào Agraria, se coloca para a naçâo brasileira 
como o elemento de intersecçâo básico para o entendimento e a resoluçâo de 
outras Questöes, como a Urbana, a Sindical, a Ecológica, a Regional, e tantas 
outras... A luta pela Reforma Agraria юта-se, hoje, a luta pela democratizaçâo 
do país."250 
A verdadeira explosäo de problemas sociais que a ditadura militar deixara atrás de si, 
como consequência de sua política económica, encontrava, na opiniâo dos defensores 
da Reforma Agraria, um denominador comum, a partir do qual todos os demais 
problemas deveriam ser abordados. 
Entre essas questöes, a questuo urbana, diretamente provocada pelo recrudescimento da 
questäo rural, adquire urna conotaçâo especialmente explosiva: o inchaço populacional 
das periferias urbanas, a completa degradacäo da já ínfima qualidade de vida da 
populaçâo trabalhadora, a deterioraçao do mercado de traballio, em geral. Esses 
problemas criaram a completa desorden) estabelecida nas cidades, pelo esforço de 
sobrevivencia de populaçOes excluidas do processo de produçâo, gerendo a espiral de 
violencia que caracteriza os grandes centros urbanos brasileiros nos anos recentes. 
"...a exclusao dos trabalhadores se dá em sua forma mais bruta, formando 
hordas de miseráveis que perambulam pelo Brasil afora sem perspectiva alguma 
de traballio e de vida, cujo único destino é o gradual exterminio.""' 
A expressäo exterminio, usada aquí por Koury pode soar patética e exagerada, mas 
reflete exatamente a consequência do darwinismo social que caracterizou a política de 
crescimento económico adotada no Brasil: a reaceleraç3o do processo de criaçâo de 
riquezas, supöe o fechamento e a reorganizaçâo do mercado de traballio, como 
condiçâo de recuperaçâo da economia: o aumento da produçâo e da produtividade 
como criterios centrais. 
É nesses termos que o FMI (Fundo Monetario Internacional) apresenta sua política 
económica para o Brasil, sem cogitar, como soia mais lógico, numa proposta de 
possibilidade de reorganizaçâo total da economia política. Pelo contrario, consagra-se o 
modelo existente, lançando-se para o futuro a soluçâo considerada positiva. O controle 
de natalidade, planejamento familiar ou esterilizaçao em massa das populaçôes mais 
pobres, encanegar-se-iam de evitar a fome e a misèria no futuro e recolocariam a 
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economia numa situaçao saudável de crescimento, permitìndo urna distribuiçào da 
renda mais razoável entre um número menor de trabalhadores mais eficientes. 
A leceita concentra-se nesse tratamento de choque da tragedia absurda criada nas 
cidades e transfère a solucäo para о futuro. Sem levar minimamente em conta dois 
aspectos essenciais: 
- о problema atual, das massas que, expulsas do campo, e sobrevivem nas periferias 
urbanas apenas porque encontmam no chamado setor informal ou diretamente no 
setor criminal da economia a sua forma de sobreviver. 
- a necessidade de integraçflo, näo do setor informal urbano, mas de todo o setor 
rural no quadro de urna economia nova, em que a redivisäo do espaço vital e sua 
utilizaçao racional seriam as medidas fundamentáis232. 
O tomo exterminio, caracterizando a receita de recuperaçao económica do FMI, é 
usado pelos autores brasileiros para denunciar a impressäo de objetividade, frieza 
técnica e fatalidade científica das propostas económicas impostas atualmente aos 
govemos no 3o Mundo. O modelo FMI consagra, abertamente, a exclusáo em massa 
de setores da sociedade, como remedio para curar o desastre que o pròprio modelo 
provocou. É evidente que nenhum técnico do FMI, ou de outra instancia reguladora da 
economia internacional, aceitada a sugestäo feita aqui de que seu modelo exclusivista 
condena à morte a multidäo de bocas imitéis no 3° Mundo. 
Mesmo que os planos do FMI nao usem explícitamente a palavra exterminio, eia é a 
consequència lógica do modelo proposto de organizaçâo da economia que pleiteia a 
integraçâo parcial do exército de reserva de mäo-de-obra. O modelo silencia sobre os 
excluíaos. Dessa forma, prega-se, seletivamente, o crescimento e a saúde económica de 
apenas urna parte da populaçao trabalhadora. 
A economia, totalmente desligada de qualquer referencial humano, propöe a 
reorganizaçâo do mercado de traballio. A política encarrega-se dessa operaçao de 
exclusáo, que, traduzida em sua fama mais rigorosa, explicita o remedio sugerido pela 
ciencia que visa gerir a escassez: o exterminio2". 
Insistindo na extrema urgencia de solucäo da crise económica e social os movimentos 
populares e seus organismos de apoio exigem da Nova República medidas relacionadas 
com a implantaçao imediata de um processo de Reforma Agraria O traballio de 
mobilizaçâo de trabalhadores rurais e de camponeses, realizado nos anos anteriores, 
predispunha a оріпіЗо pública a aceitar com mais facilidade a abordagem do maior 
tabú da historia do Brasil: о regime de propriedade da terra e a sua exploraçao. 
A ligaçâo estabelecida entre о problema rural e о urbano, durante os anos anteriores, 
assim como a maior aproximaçao entre trabalhadores rurais e urbanos, durante о 
processo de constituiçâo da CUT (Central Unica de Trabalhadores), em inúmeros 
encontros regionais e nacionais, reforçava a formaçâo de urna nova frente nacional de 
luta pela reforma agrària Esso consenso do movimento social, entretanto, näo retirava 
о assunto do clima polèmico que sempre caracterizou a discussâo sobre a reformulaçâo 
da política fundiária 
Em vista disso, о governo, politicamente ambiguo da Nova República, lançava, em 
maio de 1985, urna Proposta para Elaboraçâo do Ie Plano Nacional de Reforma 
Agrària elaborada pelo MIRAD/INCRA. A proposta foi apresentada pelo Presidente 
da República durante о 4е Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, organizado 
pela CONTAG, em Brasilia254. 
A proposta baseava-se, de fato, na aplicaçao dos principios do Estatuto da Terra, 
mantido corno paràmetro legai de realizaçao da Reforma Agrària Mesmo assim, 
seguiu-se um intenso protesto dos setores mais conservadores (e latinfundiários), 
acusando о governo de fazer demagogia hollywoodiana ao apresentar a proposta de 
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discussilo em prímeiro lugar aos trabalhadores, e aínda mais, durante um Congresso da 
CONTAG. Temia-se, na verdade, a repedcäo do mesmo fenómeno ocorrido com a 
campanha pelas eleicöes diretas, isto é, a mobiiizaçâo da rua para discutir sobre um 
tema, até agora, cuidadosamente reservado ao monopolio político da elite mralista. Na 
realidade, tratava-se apenas da abertura de um processo de discussäo social de uma 
reforma gradual que deveria durar IS anos, segundo a proposta do governo. 
Na ótica do MIRAD/INCRA, о processo de discussäo seria desdobrado em S etapas: 
1) defmicäo das linhas básicas do processo de discussäo; estabelecimento do tipo de 
rtforma, dos instrumentos a serem utilizados e das terras a serem redivididas. 
Além disso, seria definido о cronograma do processo de reforma. 
2) a elaboraçâo do plano, seria o objetivo da segunda etapa de discussies. 
3) o Plano Nacional soia desdobrado em Planos Regionais e em áreas prioritarias e 
nessas áreas as áreas de αςάο. Semente a partir dai seriam iniciados os processes 
de desapropriaçôes. 
4) elaboraçâo dos projetos de assentamentos, estabelecendo o tipo de organizaçao 
local, seleçâo de beneficiarios, custos. 
5) finalmente, a fase de operacionalizaçào. 
As reaçoes sobre essa proposta permitem-nos estabelecer um quadro geral, já 
manifesto nesta prímeiríssima fase, das forças a favor e contra a reforma agrària. 
O grupo dos contra: 
1) em prímeiro lugar, naturalmente, grupos dos setores ultra-conservadores, e 
reacionáríos da sociedade brasileira. Entre eles destaca-se: a TFP (Associaçao 
Brasileira de Defesa da Tradiçâo, Familia e Propriedade), urna organizaçao de 
católicos integristas, visceralmente anti-comunista, formada por grandes proprietirios 
rurais de latifundios, em geral, ociosos. Frontalmente contra qualquer proposta de 
reforma, a TFP conclama os proprietários a se armar para defender-se das desapro-
priaçôes. 
2) Ao lado da TFP, e muito ligada a eia, a organizaçao patronal do meio rural, 
Confederaçâo Nacional da Agricultura (CNA), e suas federaçoes estaduais. Esse 
grupo, é composto por usineiros e empresarios rurais, e näo tanto por latifundiàrios 
clássicos. Aceita, em principio, a idéia de reforma, mas resiste à idéia das 
desapropriaçôes por interesse social. Sua principal preocupaçao é, portanto, a 
questäo dos pagamentos de indenizaçoes. 
3) Finalmente, a Sociedade Rural Brasileira,(SRB), que näo chega a ser radicalmente 
contra a proposta mas insiste em apontar os erros técnicos nas concepçôes de 
reformas possiveis, além de denunciar o conteúdo coletivizante da discussäo. A 
SRB insiste, principalmente no fato de que uma reforma agrària exigiría a 
concentraçao de todos os recursos do Estado na dinamizaçao dos novos 
assentamentos, e que os produtores näo atingidos pela reforma perderíam a 
proteçao financeira do Estado. 0 que acarretaria numa queda da produçao, no 
perígo de fome, e na perda de posiçao da produçao brasileira na competiçao no 
mercado internacional. No fundo, a SRB ressuscita os argumentos dos anos 60, 
tentando sensibilizar também os medios produtores"5. 
O grupo dos pro: 
em geral, exigía um processo mais enérgico, rápido e mais ampio. Apoia, criticamente, 
a proposta do governo. Além desse denominador comum, os diversos componentes 
deste grupo têm suas divergencias de principios e de expectativas. 
1) Os Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STRs) e a CONTAG, aceitara com 
reticencias a posiçao central do Estatuto da Terra, como quadro legal da reforma. 
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Pedem, literalmente, que о governo dê passos mais arrojados e exigem urna 
reforma agrària massiva, dramática e mediala. Propöem um prazo de S anos, para 
a execuçâo da mesma. Exigem que os trabalhadores rurais tenham posiçâo de 
destaque nas discussöes posteriores. A CONTAG, participante do pacto político que 
serve de base à Nova República, é forçada pelos sindicatos de base a tornar urna 
posiçâo de quase choque com a proposta do governo, que os trabalhadores 
consideram excessivamente timida25*. 
2) О Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, apoia o plano com inúmeras 
restriçôes, e levanta urna questuo, em torn profético: devem-se unir os trabalhadores 
e pequeños proprietários para impedir que a discussilo social esvazie (ou aniquile 
completamente) a proposta. Para isso, exige quatre sinais da boa-vontade do 
Estado: 
a) a liberaçâo imediata de meios para assentamento de 100.000 familias, já no 
primeiro ano de aplicaçao do Plano; 
b) o inicio imediato do processo de desapropriaçôes, antes que os latifundiários 
pudessem rever suas declaraçoes para o cadastre do INCRA. 
c) a eliminaçâo dos quadros do INCRA de todos os funcionarios identificados 
como corruptos e aliados aos latifundiários. O movimento dispöe de vastos 
dossiers a esse respeito. 
d) finalmente, chama a atençao para о calendàrio eleitoral de 85-86, quando 
haveria campanha para os govemos estaduais, de modo a evitar-se a mera 
utilizaçâo eleitoralista do piano. 
3) A CPT, refletindo também a posiçâo dos Bispos, pleiteia um programa que vá 
além do Estatuto da Terra: näo só desapropríar os latifundios improdutivos, mas 
todos os latifundios, já que todo latifundio é concentrador e toda concentraçâo géra 
injustiça. Apoia-se a proposta do governo, mas as reticencias säo multo claras: 
"É urna ilusäo esperar que este governo faça urna reforma agrària como 
os sem terra querem, radical, revolucionaría, com principios de justiça 
social. No entanto, é um passo dado que nâo se pode desprezar, de 
forma nenhuma, sob pena de näo ocuparmos os poucos espaços que se 
tem, e de se cair na crítica pela crítica."07 
4) A ABRA (Associaçâo Brasileira de Reforma Agrària), vê a proposta como um bom 
inicio e sublinha o fato de que, pela primeira vez, a desapropriaçao por interesse 
social é usada como instrumento prioritario para a implantacäo da reforma agraria. 
Defende ainda a participaçao direta dos trabalhadores no processo. 
5) os trabalhadores urbanos, mas também os empresarios urbanos e alguns setores da 
burguesía urbana progressista, apoiam o plano, bascados, essencialmente nos 
argumentos da justiça social e na necessidade de desestimular o éxodo rural e a 
degradaçâo do mercado de traballio. 
Très pontos constituem o núcleo das discussOes, entre os grupos pró-refoima e 
dispostos a participar da discussäo do plano apresentado: 
1) α desapropriaçâo por interesse social, que o Estatuto da Terra apresentava como 
medida corretiva dos defeitos da estrutura fundiária. Os contra insistem que isto 
permanece, pertanto, como medida de excessäo e näo como regra. 
2) a desapropriaçâo de terras improdutivas/produtivas, inquieta os contra, que desejam 
urna defmiçâo clara de que nenhum latifundio produtivo pode ser desapropriado. O 
MIRAD/INCRA sustentam a necessidade de, a longo prazo, tocar também nos 
latifundios produtivos, aproximando-se da posiçâo da Igreja. 
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3) o controle do processo, segundo os contra nao pode cair nas mäos dos 
trabalhadores, de modo unilateral: urna refoima agraria maciça, com ampia 
parucipaçâo dos trabalhadores, levaría o país ao caos político e econòmico. Pedem 
mais tempo para discussäo. Exigem um novo cadastramento de toras pelo INCRA, 
para que o Estado possa dispar de dados mais atualizados (e os latifundiários 
possam rever, naturalmente, suas declaraçoes de valor, em vista de desapropriaçoes 
inevitáveis no futuro). 
Na medida em que pros e contras säo connontados, durante a discussao inicial, о 
Estado começa a dar sinais de fraqueza em sua disposiçâo de estimular о processo de 
reforma que ele mesmo anunciou como vigoroso e massivo. Entre a discussäo da 
Proposta à elaboraçâo do Ia Plano Nacional de Reforma Agrària, de maio a outubro 
de 198S, desenrola-se um processo de negociaçôes políticas entre as forças envolvidas, 
que resultará num plano aparentemente modesto, em que as expressöes vigoroso e 
massivo foram as primeiras a desaparecer do vocabulario da reforma agrària da Nova 
República. 
Com essas palavras desaparecem também sucessivamente os diversos responsáveis pelo 
MIRAD e pelo INCRA, numa cadeia de demissöes que revela perfeitamente о impasse 
em que carra o pacto político criado pela Nova República25'. 
A proposta de reforma agrària de 198S nao foi a primeira existente na República, 
como o seu título faria supor. Entre 1966 e 1985 foram apresentados outros planos de 
reforma agraria, pelos govemantes militares. 
O prímeiro, apresentado em 1966 por Gástelo Branco, visava implementar o 
cadastramento das terras, em funçâo da elaboraçâo de um plano de desapropriaçoes. O 
governo alegava ser necessario, antes, formular um diagnóstico detalhado da situaçâo 
fundiária. Esse prímeiro plano estacionou no inventario. 
O segundo plano, em 1968, deu prioridade ao problema do imposto territorial e dos 
programas de colonizaçâo. Em vista dessa prioridade, desaparecía a prioridade do 
Estatuto da Terra pela realizaçao da reforma agraria, concentrando-se o esforço do 
Estado no estímulo da política de colonizaçâo das tenas novas. 
Em 1972, o governo Mèdici fundiu o INDA (Instituto Nacional de Desenvolvimento 
Rural), encarregado de organizar os programas de colonizaçâo, com o INCRA, 
encarregado de fazer o cadastra das terras e a reforma agrària. A partir dessa data о 
INCRA passou a fazer, exclusivamente, colonizaçâo e organizou о cadastramento das 
terras. Nesse mesmo ano, о Plano Nacional de Reforma Agrària teve seu nome 
mudado para Plano de Integraçao Nacional (PIN). 
Em 1982 о INCRA voltou a dedicar-se ao problema geral da tnbutacäo fundiária e 
promoveu algumas poucas desapropriaçoes, apenas em áreas consideradas altamente 
conflitivas, na regiäo Norte. O problema agrario, nessa época, havia sido transferido 
para um ministro (sem ministerio) extraordinario para assuntos fundiários: um general, 
membro do Conselho de Segurança Nacional. 
Em 1985, o governo Samey criava o MIRAD e este lançava o seu Ie Plano Nacional 
de Reforma Agraria. 
O Ie Plano Nacional de Reforma Agrària, de fato a Proposta MIRAD/INCRA, 
apresenta em sua terceira parte, a título de justificativa para a reforma agraria, urna 
súmula dos dados coletados pelo INCRA, no Cadastramento de 1978 e no 
levantamento de estatísticas tributarias de 1984. Os dados sao usados para reforçar a 
argumentaçao de que a reforma agrària é necessaria e inadiável, ao mesmo tempo em 
que identifica os beneficiarios da mesma: 
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о Brasil conta com 10.600.000 trabalhadores raíais sem tena. Desse grupo, 3.500.000 
seríam assalaríados permanentes ou temporarios na agricultura empresarial - 2.147.000 
como permanentes e 4.260.000 temporarios, mima rotativìdade que ocuparía em média 
1/3 desse contingente. Desse modo, os beneficiarios potenciáis da reforma agraria 
seriam 7.100.000 trabalhadores rurais**. O MIRAD propOe o assentamento desses 
trabalhadores num prazo de 15 anos, isto é, aíé o ano 2000. Para o assentamento 
desse contingente, há urna reserva de 409,1 milhOes de ha. de terras pertencentes a 
latifundios improdutivos, mais 71,7 milhöes de ha. de tenas públicas, perfazendo um 
total de 481,2 milhöes de ha. O que daría urna área média de 68 ha. por 
beneficiario260. 
A proposta é apressada e mal fundamentada, prestando-se a todo tipo de críticas. Os 
técnicos criticavam o primarismo do criterio estatístico utilizado na seleçâo de dados: o 
MIRAD apenas somou resultados brutos de censos demográficos, agrícolas e de 
cadastramentos, sem levar em conta os limites desses levantamentos chegando, assim, 
a um número arbitrario de beneficiarios sem distinguir os trabalhadores sem terra dos 
arrendatarios ou dos minifundistas2". A prcvisâo de assentamento desses beneficiarios, 
até o ano 2000, é também engañosa: o MIRAD parece sugerir que nessa data nao 
bavera mais trabalhadores sem tena no Brasil. O Plano, parece ignorar o fato de que 
o processo de expropriaçao de trabalhadores rurais pode continuar, acumulando ainda 
muito mais vítimas, no decurso desse processo de assentamento dos sem terra de 
agora. Os interlocutores do MIRAD d esquerda criticavam esses limites do Plano, e 
argumentando que urna verdadeira reforma deveria levar em conta números muito 
maiores e mais rigorosos, resultando em metas muito mais ampias. Os interlocutores â 
direita, protestavam contra o radicalismo do Plano e argumentavam que, no ano 2000, 
se as metas do MIRAD fossem cumpridas, nao haveria mäo-de-obra disponível no 
campo, visto que toda a populaçâo estaría territoríalizada. 
Entre maio e outubro de 1985, o MIRAD organiza urna sucessäo de reuniöes e 
debates com os diversos setores envolvidos na formulaçào do Plano, e urna comissâo é 
encarregada de elaborar a sua versäo definitiva. Essa comissâo mantém contatos 
estreitos com as entidades participantes da Campanha Nacional pela Reforma Agraria: 
CONTAG, CPT, CIMI, CNBB, ABRA e IBASE, bloco que representava as posiçôes 
dos trabalhadores e dos grupos considerados mais radicáis no movimento de base. A 
mesma comissâo estava também, evidentemente, abena para a рапісірасЗо das 
organizaçOes que representavam os proprietários e empresarios rurais. Nao é difícil 
imaginar o clima de pressöes sobre o MIRAD e sobre a comissâo de redaçâo, durante 
esses meses. Era notoria a insatisfaçâo dos interlocutores de esquerda, que anunciavam 
de antemäo, a vinda de um plano extremamente conciliador e de pouco efeito real. 
Os representantes da CPT ameaçaram, por diversas vezes, afastar-se da discussäo, 
alegando a presença de pressöes excessivamente fortes dos latifundiários e empresarios 
rurais, além de denunciarem a mentalidade excessivamente liberalista da comissâo. 
Quando o presidente José Samey apresentou o texto рот ele aprovado do Ie PNRA, 
em outubro de 1985, as organizaçOes populares confirmaram o fundamento de suas 
suspeitas: o texto promulgado nao era a versäo, já excessivamente amena, elaborada 
pela comissâo do MIRAD. Na fase final de discussäo do plano, no gabinete do 
Presidente, o texto sofrera cortes e mudanças em pontos essenciais, guardando muito 
pouco do texto presentado pelo MIRAD362. Tratava-se de urna manobra política: o 
Presidente, depois de haver feito todas as concessöes äs pressöes dos latifundiários e 
dos militares (presenças fréquentes na antecámara presidencial) desencadeadas à última 
hora, apresentava um texto desfigurado, afirmando tratar-se do texto elaborado pelo 
MIRAD. A proposta do MIRAD, com todos os seus limites, gozava de urna certa 
aceitaçâo por parte dos trabalhadores e de suas organizaçOes. O texto final, era 
basicamente o texto do MIRAD, porém censurado pelas forças mais reacionárias da 
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Nova República: militares do Conselho de Segurança Nacional, políticos ligados ao 
PDS e à Sociedade Rural Brasileira. 
O resultado era urna caricatura grotesca do que deveria ser o programa da reforma 
agraria anunciado aos trabalhadores durante o 4o Congresso da CONTAG. Piar ainda, 
as organizaçOes do movimento social que haviam participado das discussOes, entre 
maio e outubro (principalmente a CONTAG), sem terem denunciado claramente essas 
manobras palacianas, foram manobradas à posiçao de co-autoras do l9 Plano 
apresentado. 
O texto de outubro, conservava todos os equívocos estatísticos, desculpáveis na 
Proposta (pela pressa com que eia havia sido apresentada) mas injustificáveis num 
texto definitivo, após tantos debates. 0 mais grave era que o texto alterava a 
formulaçao de varios artigos, sem transcrever a formulaçâo alterada. 
О decreto presidencial 91.766/85, de 10 de abril, que promulga ο l9 Plano, desarmava 
completamente о arcabouço legal instituido pelo Estatuto da Terra, em relaçâo às 
desapropriaçôes. О decreto reafirma a vigencia do Estatuto da Terra, em seu art. Ie, 
para desativá-lo no § 2* do Art. 2°, onde se le: 
Ό Poder Público evitará, sempre que conveniente, a desapropriaçâo dos 
imóveis que observem os requesitos estabelecidos no § Is do Art. 2s do Estatuto 
da Terra, mesmo quando classifîcados de acordo com о inciso V do artigo 4 s 
do refendo diploma legai."2" 
As referencias, sem transcrever os artigos citados do Estatuto da Terra, ganharam a 
seguinte redaçao: 
"A propriedade da terra desempenha integralmente sua funçâo social, mesmo 
quando: 
a) exceda à dimensäo máxima fixada pelo Estatuto da Terra; 
b) seja mantida inexplorada (...) corn fins especulativos (...) ou deficiente ou 
inadequadamente explorada. 
Em outras palavras, o Presidente criava a fórmula para invalidar qualquer 
desapropriaçâo de latifundios improduùvos. E faz isto no decreto de lançamento do 
seu plano nacional de refonna agraria. 
No mesmo espirito, o Art 3a do decreto elimina da lista de possíveis beneficiarios os 
arrendatarios e parceiros: 
"O Poder Público evitará a desapropriaçâo de imóveis rarais que, embora 
incluidos em zonas prioritarias, apresentem elevada incidencia de arrendatarios 
e/ou parceiros agrícolas e cujos proprietários observem rigorosamente as 
disposiçoes legáis que regulam as relaçoes de traballio entre os proprietários e 
cultivadores diretos." 
Absurdamente, o texto do decreto estimula a especulaçao fundiária, justificada como 
funçâo social da terra (Art. 2e) e garante a intangibilidade dos latifundiários que 
exploram о traballio de arrendatarios e parceiros, consagrando e reforcando esse tipo 
de relaçâo de traballio sobejamente conhecido corno altamente explorador. 
No pròprio corpo do Plano, a censura presidencial modificou outro texto essencial, ao 
apresentar o objetivo geral da reforma agrària. No Estatuto da Terra, o conceito de 
justiça social, muito impreciso, é subordinado ao aumento da produtividade. O que já 
é urna inversâo grave. No Io Plano, o principio alentador da reforma agrària fica 
ainda mais fortemente subordinado, quando se le que a melhor distribuiçào de terras 
deverà: 
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"...permitir o incremento da produçâo e da produtividade, atendendo, em 
consequência, os principios da justiça social e о direito de cidadania do 
trabalhador rural."*4 
A formulaçao do texto legal, nesta matèria é de extrema importancia. О que se le: 
1) a justiça social é decorrente do aumento da produçâo e da produtividade; é 
pertanto urna justiça em beneficio, em prímeiro lugar, daquele que incorpora o 
valor produzido pelo traballio de outro. 
2) na medida apenas em que produz mas traballio, o trabalhador ascende ao seu 
direito à cidadania. 
O que significa, na ótica do governo, que o trabalhador rural, em prímeiro lugar, 
promoverá o aumento da producto, trabalhará mais, para somente depois poder pleitear 
seu direito de ser gente. Urna perfeita consagraçâo do principio capitalista selvagem de 
submissâo do hörnern ao capital através do traballio. 
Num ampio comentario em que denuncia essas manobras na formulaçao do Plano, o 
jurista Miguel Pressburger, assessor da CPT durante a discussäo da proposta do 
MIRAD, concluí que o governo brasileiro conseguiu formular um texto guia para urna 
reforma agraria que nao será realizada. Além disso, concluí, com certa amargura o 
jurista: 
"Temos um Plano Nacional de Reforma Agraria essencialmente capitalista: 
sujeita o trabalhador ao capital; estimula, sem mesmo precisar recorrer a 
grosseiros incentivos fiscais, o emprego da força de traballio em condiçoes 
extorsivas (na referencia aos arrendatarios e parceiros); nao ameaça a grande 
propriedade que esteja cumprindo sua funçâo social (referencia à justificativa da 
especulaçâo) e ainda aponta para os latifundiários confusos como se proteger, 
acumulando e ampliando seus dominios."245 
Raríssimas, entretanto, foram as vozes a protestar imedìatamente contra a inocuidade 
da proposta e, sobretudo, contra a ambiguidade grosseira da mesma. Esses aspectos só 
ficarto claros muitos meses mais tarde, na medida em que o MIRAD/INCRA 
deixarem claro que a execuçâo do Plano só seria possível em casos extremos de 
conflitos explícitos e incontroláveis. Se o Estatuto da Terra já fora manobrado a tal 
ponto de ser reduzido a urna mera válvula de escape para solucionar conflitos sociais; 
o atual plano havia conseguido ir mais longe, dificultando ainda mais o procedimento 
de desapropriaçôes. Fior ainda, criara urna verdadeira armadilha politica, sugerindo à 
opinito nacional que urna reforma agrària já estaría em andamento e que о protesto 
vindo do meio rural era fruto da insatisfaçao dos radicáis. 
Transformando definitivamente a luta pela reforma agraria em urna lamentável 
caricatura, o Presidente Samey, lançava em seu discurso de apresentaçao do l9 Plano, 
os Dez Mandamentos da pacificaçâo do meio rural. Destaco apenas alguns artigos 
desse decálogo: 
"Quem produz nada tem a temer. A Reforma Agraria nao violentará de maneira 
nenhuma a propriedade.(I) 
A Reforma Agraria é um projeto político de alcance nacional, nao é um 
conceito técnico ou um exercício de afirmaçâo ideológica.(III) 
A Reforma Agraria nao inicia urna guerra ou abre urna fenda. Ao contrario 
estamos trabalhando pelos mecanismos da convivencia pacífica. ( Ш) 
A Reforma Agraria complementa a política agrícola para que se cumpra a funçâo 
da terra.(IX) 
A Reforma Agraria democratiza a propriedade, tomando-a acessível a milhöes de 
brasileiros. Paz na terra para 10 milhöes de brasileiros, em 4 anos.'XX)2*6 
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Com esse instrumento frágil, fruto de manipulaçao política, a Nova República reduziu 
o projeto de reforma fundiária à pura política de negociacäo das questöes fundiárías, 
onde se troca terra por paz social. E através do qual o Estado esvazia o conleúdo das 
lutas camponesas, da mesma forma como os militares já haviam feito. 
O impacto que acompanhou a promulgaçao do lfl Пало foi, levadas em conta as 
observaçOes feitas até aqui, completamente desproporciona! ao seu significado efetivo. 
As metas propostas para o período 1985-1989, tempo previsto de mandato do primeiro 
governo da Nova República, sao necessariamente muito modestas: 1.400.000 familias 
seriam assentadas, na seguirne ordern: 100.000 em 198S; 300.000 em 1987; 450.000 
em 1987 e 550.000 em 1988. 
Além disso о Plano previa açoes imediatas, para 1985-86: 
- desapropriaçao imediata das áreas cujos processes estivessem concluidos; 
- suspensäo imediata dos processes de licitacäo de terras; 
- cancelamento imediato das concessöes de terras públicas, por um período de 1 ano; 
- corte dos subsidios do INCRA para a transferencia de trabalhadores de urna regiâo 
para outra, através de cooperativas ou companhias de colonizaçâo; 
- revisäo de todas as concessöes de terras públicas feitas a grupos económicos ou 
colonizadores particulares, nos últimos cinco anos; 
- providencias imediatas para o desarmamento das milicias privadas à ordern de 
empresas ou fazendeiros; desarmamento total nas áreas de latifundios; 
- cobrança imediata dos débitos de Imposto Territorial, especialmente entre os 
maiores proprietários; 
- cumprimento imediato da Lei dos Sitios, que previa a concessâo de lotes de dois 
ha. para que todos os trabalhadores residentes em grandes fazendas pudessem 
piover sua pròpria subsistencia; 
- sensibilizaçao do Poder Judiciário para que о estabelecimento da indenizaçao justa, 
por desapropriaçao para fins de reforma agrària, seja mantido conforme о valor 
declarado da terra para о imposto territorial257. 
Este último ítem pôs em pánico os grandes proprietários. Dados do Incra revelam, no 
levantamento de 1984, que 90% dos grandes latifundiários jamais pagaram imposto 
territorial. E quando pagam declaram um valor sensivelmente mais baixo de suas 
terras. Säo ainda os dados do INCRA que mostram que, enquanto o valer mèdio das 
terras, no ano agricola de 1971-72, girava em tomo de Cr$500,00/ha; as terras das 
propriedades com mais de 10.000 ha. tinham um valor declarado de Cr$10,00/ha., isto 
é, 50 vezes menos2™. 
О MIRAD/INCRA näo chegaram a cumprir nenhuma das metas anunciadas. 
Mais urna vez, a abordagem da questuo agrària, funcionava corno termòmetro da 
correlaçâo de forças políticas, e desta vez revelava о teor da base do poder da recém-
inaugurada Nova República. 
As reacöes näo se fizeram esperar. Mas näo vieram unicamente do velho setor dos 
latifundiários tradicionais. Urna reaçâo deste setor era esperada, como fatalidade 
inerente ao sistema, e näo havia motivos para temer sua eficiencia política. Acreditava-
se que o grupo de aristócratas rurais já estivesse bastante desgastado no cenano 
político nacional. E o grupo de mralistas tradicionais reagiu positivamente: о 
presidente da CNA (Confederaçâo Nacional da Agricultura), Flavio de Menezes, 
declarava à Folha de Säo Paulo, de 11 de outubro "näo fazer restriçoes ao Plano de 
Reforma Agrària". 
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As restriçOes, vieram do polo mais ativo da classe dominante, os empresarios urbanos 
e rurais. Esse grupo nâo demonstrou estar suficientemente modernizado para entender 
a necessidade de urna reforma agraria, nem mesmo a versäo capitalista apresentada, 
como ponto de retomada do processo de crescimento econòmico e como condicäo de 
correçâo dos graves desvíos sociais provocados pelo fracasso do modelo económico 
imposto pelos militares. 
O pacto político que servia de base à Nova República, fortemente bascado nesse 
grupo, deveria poder, a estas alturas da hita social, garantir a necessaria mediaçao 
entre as reivindicaçoes do movimento social de base e a estnitura de poder do Estado, 
resultando na pacifkacäo social objetivada pelos ideólogos da Nova República. Estes 
acreditavam que o capital industrial e fìnanceiro apoiaria plenamente o projeto, tendo 
em vista seus efeitos positivos para a ampliaçao da classe média rural, através da 
distribuiçâo dosada de toras (preferencialmente públicas), ampliando-se também, aínda 
que modestamente o mercado consumidor interno. Mais que isso, os ideólogos da 
Nova República contavam com o apoio dos empresarios e banqueiros para sua 
tentativa de acalmar o clamor do campesinato pobre e dos trabalhadores rurais, através 
de medidas inocuas, mas de razoável efeito publicitario. No entanto, essa interpretaçao 
centrista da estnitura sòcio-econòmica brasileira, cometía o mesmo erro que em 1964: 
"O täo esperado apoio da burguesía industrial contra o latifundio 
revelou-se urna quimera, mais um sonho de algumas esquerdas do que 
urna proposta com alguma base de sustentaçao nos fatos. A grande 
propriedade agraria no Brasil é, sem dúvida, a base material de urna 
classe que tem suas especificidades. Mas o latifundio é a base de 
sutentaçao do capital no campo. Os latífundiários como classe -
capitalistas agrarios, socios menores da constelaçao de classes dominantes 
- têm seus interesses e suas diferenças em relaçâo aos capitalistas de 
toda sorte das cidades, so que näo dá para exagerar nas diferenças, pois 
muitos deles säo, ao mesmo tempo, os próprios capitalistas das 
cidades."2W 
Reagiram, pertanto, os agricultores e pecuaristas modernos, donos das terras e das 
máquinas do Centro-Sul. Em reaçao direta à intençao do Estado de voltar a abordar о 
problema da reforma agrària, surgía, em dezembro de 1985, о que viria a ser "a maior 
entidade civil de produtores rurais da América do Sul", a UDR (Unilo Democrática 
Ruralista), liderada por Ronaldo Caiado, médico-pecuarista do Triángulo Mineiro. 
A UDR nasceu da necessidade dos capitalistas rurais de renovar seus cañáis de 
representaçao política e social. Os empresarios mobilizados pela UDR criticavam, em 
primeiro lugar, a inepcia dos movimentos patronais rurais existentes (a CNA, a SRB e 
a OCB - Organizaçâo das Cooperativas Brasileiras) em manter a sua liderança no 
pròprio campo, permitindo a expansäo da agitaçâo de esquerda entre os trabalhadores 
e pequeños produtores. Seu primeiro objetivo, portante, é frear a mobilizaçao popular 
e desarmar suas possibilidades de atuaçao. Tornou-se rapidamente condecida em lodo 
o país a pregaçao agressive de Ronaldo Caiado contra os setores progressistas das 
Igrejas e contra os políticos identificados com о movimento popular. 
Além disso, a UDR propöe-se como movimento renovador da mentalidade do 
empresariado rural, abrmdo-se na conjugaçao de forças com os grandes grupos 
económicos e financeiros (entre eles os grandes bancos brasileiros, Bradesco, Real, 
Bamerindus e Unibanco), declarando que o meio rural brasileiro já atingiu o estágio de 
modemidade empresarial que supera, por si, o confuto arcaico entre coronelismo 
latifundiário e servilismo feudal. Nesses termos, a nova organizaçâo tenta aplainar as 
contradiçoes no campo, defendendo urna política de melhora da assistência estatal ao 
produtor rural, em geral, sem distinguir proprietários de arrendatarios, pequeños, 
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grandes ou medios empresarios. Nesse sentido, o discurso da UDR, caracterizada pela 
grande imprensa brasileira como direita inteligente, estrutura-se em très vertentes: 
1) o combate ao Plano de Reforma Agraria, enquanto objetivo de reforma social: näo 
será dividindo terras e desrespeitando o direito natural de propriedade privada, que 
o Estado poderá resolver o problema social. A UDR, inteligentemente, denuncia a 
falencia de outros planos estafáis relativos ao desenvolvimento rural (desde a 
SUDENE até à SUDAM) pela corrapçao e incompetencia dos órgaos oficiáis, 
insiste na necessidade de se combater, exclusivamente, a concentraçao ñmdiária nas 
tenas do Estado, onde deve ser feita urna divisào de toras. Com essa argumenta-
çâo, perfila-se contra qualquer tentativa de desapropriacöes de propriedades privadas 
e desloca o eixo da questäo agraria para o problema da organizaçâo, mais justa, do 
apoio aos produtores pelo Estado, e para a premiaçâo dos mais audaciosos. 
2) a necessidade de reforçar a representaçâo dos ruralistas modernos no Congresso 
Nacional, de modo a reconcentrar nas mâos dos empresarios rurais as iniciativas 
em tomo da política agrícola. Com essa abertura para a defesa de interesses dos 
produtores, a UDR faz um apelo a todos os proprietários, pequeños, medios e 
grandes, argumentando que a reforaia agraria seria um desperdicio de recursos 
públicos, um projeto político demagógico (criado рот organizaçoes inspiradas pelo 
casamento de ayatólas, defensores de um projeto social antigo, bascado no 
casamento entre Marx e a Biblia) que deve ser eliminado definitivamente da 
agenda política da República. A organizaçâo investiu, de fato, todo o seu poder 
económico na eleiçao de deputados para a Assembléia Constituinte, com o objetivo 
explícito de bloquear qualquer reforma legal que facilitasse a execuçâo da reforma 
agraria. 
3) a criaçâo de urna aliança suprapartidária de defesa da livre iniciativa e da nao-
ingerência do Estado (exceto no setor de concessäo de créditos e subsidios) nas 
questöes de organizaçâo da economia. Nesse discurso, a UDR nivela grosseiramente 
todas as contradiçoes sociais e especialmente as contradiçôes no mcio rural, fatando 
em nome de produtores rurais, em geral, corno se fossem um bloco homogéneo e 
propöe-se como defensora de seus interesses. 
Parte, portanto, do meio rural, a nova tentativa de reorganizar as forças de direita, de 
modo mais eficiente, contra о crescimcnto do movimento popular. Com esse apelo, a 
UDR conseguiu bloquear completamente a votacäo, na Assembléia Constituinte, de 
todas as reformas previstas para realivar o processo de reforma agrària: a legislaçâo 
sobre as desapropriacöes e as indenizaçoes. O resultado dessa batalha parlamentar foi a 
nova redaçâo do Art 185 da nova Constituiçâo brasileira, que declara a propriedade 
produtiva como näo-suscettvel de desapropriaçâo. 
Nâo explicitando о que os constituintes entendem por propriedade produtiva, voltou-se, 
em matèria de legislaçâo fundiaria, ao período anterior ao Estatuto da Terra. 
No mesmo sentido, os Constituintes invalidaram о Estatuto da Terra, reintroduzindo a 
exigencia de pagamento prèvio e em dinheiro vivo, para os casos de desapropriaçâo770. 
Modifica-se também a legislaçâo solve о usucapiâo, estabelecendo-se um prazo de S 
anos, sem oposiçâo, como limite para о direito de posse. Novamente um retrocesso em 
relaçâo à legislaçâo anterior271. 
Finalmente, a nova Constituiçâo determina, no Art. 187 § 2, a ligaçâo entre política 
agrària e política agrícola. Urna fomnulaçâo aparentemente lógica, pois pode ser 
interpretada como meio para se evitar urna reforma agraria meramente distributivista. 
Na verdade, o texto relativiza a reforma agraria, sublinhando a necessidade de maior 
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estímulo estatal aos produtores rurais. Atinge-se com isso o principal objetivo dos 
oponentes da reforma. 
Das reivindicaçôes populares encaminhadas ao Congresso Constituinte, tres pontos 
essenciais nâo conseguiram apoio: a fuaçSo da área máxima permitida para urna 
propríedade rural; a decretaçao da perda sumaria do direito de propriedade de terras 
ociosas; a imissäo imediata de títulos de propriedade para as posses existentes272. 
A nova Constituiçâo, além de representar um retrocesso na legislacäo agraria consagra 
a tese latifundiária de utilizaçao da refonna agrària pelo Estado apenas em casos de 
conflitos exacerbados; pelo resto legisla sobre urna reforma agraria sent terras. 
Urna pesquisa realizada pela Universidade de Brasilia, após o fracasso de todas as 
propostas de refonna constitucional referentes à política econòmica e a desapropriaçôes 
de solos urbanos e rurais, revelou a presença de 24% de constituintes diretamente 
ligados a interesses agropecuarios e 25%, ligados a interesses de grupos ñnanceiros2". 
Escudada por um discurso agrícola produtivista, eliminando completamente o aspecto 
agrario da discussäo, a UDR retoma os argumentos anti-reformistas da direita 
temtorializada brasileira, de forma eficiente, passando-os pelo Congresso Constituinte, 
através de seus deputados-prepostos. 
Seu sucesso, enquanto organizaçao de produtores no quadro de urna ampia discussäo 
social, como ocorreu durante a Nova República, foi muito grande. Entre 198S, ano de 
sua fundaçâo e 1987, ano que a UDR realizava mobilizaçoes de grande impacto em 
tomo do lobby parlamentar contra a Reforma Agrària, a organizaçao multiplicou por 
30 seu nùmero de efetivos. Sua rede organica conta com ISO mil associados, 
distribuidos em 132 núcleos regionais, em 19 estados274. 
Este é о quadro criado pela Nova República, que se havia comprometido a saldar a 
divida social do Estado para corn a populaçâo pobre do meio rural. 
Do Ie Plano Nacional de Refonna Agrària, o MIRAD/INCRA nâo chegou a realizar 
sequer 5% dos objetivos anunciados. Até meados de 1986, o Estado tinha desaproriado 
apenas 392.067 ha. de terras litigiosas. Até dezembro de 1988, o Estado havia 
desapropriado 4.034.4SS ha., representando apenas 14% da meta estabelecida. O 
INCRA havia imitido, até Janeiro de 1989, títulos de posse para 1.900.180 ha., 
representando 6% da meta estabelecida. Os projetos de assentamento iniciados 
ofereciam oportunidade a 76.323 familias (8% da meta), e estavam assentadas, até 
Janeiro de 1989, 42.995 familias (4,5% da meta estabelecida para SS-SS)275. 
Paralelamente a isso, recrudesceu o movimento de ocupaçâo de latifundios 
improdutivos por grupos organizados de lavradores sem terra. Em 1988 ocorreram 71 
ocupaçoes, em 19 estados, envolvendo cerca de 100.000 familias. Os estados com 
maior número de ocupaçoes foram o Paraná, a Bahia e o Maranhäo. Nas açoes de 
ocupaçâo constatou-se um aumento da violencia na repressäo dos ocupantes. 
Característica dessa nova onda de violencia vem sendo a participaçao sistemática de 
comandos organizados pelos núcleos locáis da UDR, com aumento de açoes armadas 
e, consequentemente, do número de morios e feridos276. Os confrontos durante 
ocupaçoes revelam o lado oculto da açâo da UDR que, oficialmente aprescnta-se como 
organizaçao civil de pressáo política, mas na pràtica ressuscitou e de forma organizada 
no campo brasileiro a pratica de defesa das terras por mandóes locáis, confirmando a 
hipótese lançada por José de Souza Martins de que, atualmente, ocorre no meio rural 
brasileiro um fortalecimento das oligarquías locáis277. 
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Constata-se urna volta, quase literal, ao inicio do percurso, com os mesmos vicios e 
impasses característicos da política brasileira: 
- de um lado, a incapacidade do conjunto do movimento popular ascendente em 
formular as alianças de classe que о levariam a urna posiçâo mais favorável de 
defesa de seus interesses, no plano político nacional. 
- de outro, a extrema concentraçao de poder econòmico e politico em mäos de urna 
elite, suficientemente flexivel em suas manobras, a ponto de esgotar sistema-
ticamente a capacidade de luta da oposiçao, maniendo o conjunto do país num 
regime de democracia controlada, em que a luta social se dà, ainda hoje, a partir 
dos grupos subalternos, que buscam romper (com sucesso ainda muito relativo) sua 
situaçâo de exclusâo dentro dos pactos políticos e sociais criados. 
Nessa dinámica permanente entre a conciliaçâo e o autoritarismo, o movimento social 
continua enfrentando os mesmos problemas básicos - dos quais a questuo agrària ainda 
continua sendo о nùcleo mais importante - continuamente transferidos para о futuro. A 
qucstâo fundiária ilustra, como já foi repetido diversas vezes neste estudo, de forma 
perfeita esse impasse estrutural: eia perpassa todas as crises brasileiras e origina todos 
os grandes movimentos da sociedade, mas é sempre protelada, sem que nenhum 
indicio de mudança estrutural possa ser assinalado. 
Quase livres da Nova República, os brasileiros preparam-se, em 1989 para completar o 
seu longo percurso de volta à democracia, através de eleiçôes presidenciais diretas. 
Figuram no panorama político-eleitoral dessas eleiçôes todos os atores presentes, desde 
a Revoluçâo de 1930, acrescidos de elementos novos, surgidos especialmente a partir 
da década de '50, reforçados por experiencias e descobertas novas, das décadas de 70 
e 80. Da mesma forma, figuram nesse mesmo panorama todas as grandes questöes 
nacionais, todas com a mesma característica comum: irresolvidas. 
Na Quinta Parte, utilizando como pano-de-fundo o processo de desenvolvimento de 
urna subregiäo, tentarci identificar o jogo de forças em que se baseia a estabilidade-
instável do processo histórico brasileiro atual: urna sociedade em que tudo acontece e 
nada parece mudar. 
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QUINTA PARTE: 
O SUDOESTE DO PARANA: 
integraçâo capitalista e expansâo da pobreza rural. 
(um estudo de caso). 
Situaçâo Geográfica do Paraná 
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1. INTRODUÇAO 
Após a análise relativamente detalhada da presença dos pequeños proprietários rurais 
na historia social do Brasil, apresentada nas quatre partes anteriores deste estudo, 
parece-me importante retomar o mesmo esquema de abordagem, aplicando-o a um 
estudo de caso. A intencäo da retomada do mesmo esquema histórico aprésenla, do 
ponto de vista da estrutura intema deste estudo, um interesse essencialmente 
metodológico: 
A aplicaçâo do mesmo esquema analítico utilizado para recompor o passado em 
períodos relativamente extensos, será retomada paia o reconhecimento de urna situaçâo 
presente e limitada, no tempo e no espaço, com possibilidades de verificaçâo mais 
direta da justeza ou nâo do esquema global adotado. 
O motivo desse teste metodológico parece-me evidente. Em toda situaçâo histórica 
recuperada por urna descriçâo posterior, é impossível abordar e reter com o mesmo 
rigor, todo o conjunto dos elementos presentes e intervenientes no processo. Essa 
impossibilidadc é clara, e coloca nas mäos do analista o instrumento da seleçâo 
criteriosa dos fatos, utilizada na historiografía atual'. O discurso histórico é, pertanto, 
considerado como urna análise interpretativa estrutural de um determinado processo e 
nâo como crónica erudita, onde todos os fatos sao anotados e transmitidos, 
independentes de seu peso e do impacto que provocaram. O trabalho de seleçâo e de 
interpretaçâo dos fatos revela a mentalidade do analista e o modo como este se move 
dentro da torrente de inforniaçôes a que teve acesso. É a sua ideologia, que deve 
decorrer do texto sem sombras de dúvidas e sem ambiguidades. 
Este critèrio metodológico, incòmodo para о analista, constituí a melhor contribuiçao 
das escolas modernas de interpretaçâo histórica para que a Historia seja encarada como 
urna ciencia viva, passível de discussöes e de discordancias e capaz de ter alguma 
funçâo básica na tentativa de qualquer estudioso em ciencias sociais de entender os 
processes em que ele mesmo se encontra, e onde, necessariamente atua. Essa funçâo 
parece-me clara: fundamentar, inspirar, orientar e esclarecer a nossa interpretaçâo de 
acontecimentos atuais. О que toma a historia um elemento essencial para a abordagem 
de qualquer processo pelas ciencias sociais. 
A vcrificabilidade imediata do bloco atual, isto é, о caso que será analisado, permite 
ao Icitor bem informado situar-se diante da interpretaçâo que Ihe é oferecida. Fomece-
Ihe os instrumentos para fazer a sua interpretaçâo da interpretaçâo. E esta é, a meu 
ver, a condiçâo para que, tanto a discussilo teórica, quanto a atuaçâo pràtica, que 
envolvem о tema estudado, nao sejam embotadas por preconceitos académicos e 
políticos que, tantas vezes impedem-nos de considerar, em ciencias sociais, os 
processes que abordamos como processes vivos, que envolvem pessoas e nao pedes 
sobre um tabuleiro de xadrês, numa partida de manobras pré-estabelecidas. 
Na resentía histórica anterior tentei colocar como eixo central do processo histórico, a 
dinámica da ocupaçâo do territorio: o regime da propriedade fundiária e seus efeitos 
na distribuiçâo dos papéis sociais dos atores envolvidos. Ilustrando esse eixo central, 
procurei reunir inforniaçôes sobre a atuaçâo do Estado, a importancia da ideologia 
política e do contexto económico e o que eu, livremente, chamaría de impactos 
subjetivos e objetivos da conjunçao desses elementos sobre as diversas categorías 
sociais (classes, subclasses, simples estamentos e até grupos isolados dentro de urna 
categoría). Dessa combinaçâo entre tema central e seu contexto, decorre a descriçâo da 
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interaçao entre o espacial e o temporal, entre os elementos objetivos e subjetivos dos 
processus sociais, causadores das mudanças sucessivas do quadro geral. 
A conclusäo, extremamente provisoria, desse exercício de análise é de que o quadro 
histórico apresenta um grande dinamismo na direcäo das mudanças mas acaba 
chegando sempre ao estágio das meras acomodaçôes, em que o curso dos falos apenas 
parece mudar. É principalmente essa conclusa) provisoria que pretendo testar mais 
urna vez no estado de caso que segue. 
A escolha do Sudoeste do Paraná como campo de estudo já foi sobejamente justificada 
na introducilo geral deste estudo: trata-se de urna das poucas frentes camponesas 
criadas no Brasil, contrariando a linha costumeira do processo de ocupaçao territorial 
pelas grandes propriedades latifundiárias. A ocupaçao do territorio, pela primeira vez 
na historia, reñetia um pensamento político voltado para a favorizaçao dos pequeños 
produtores, em vista da criaçâo de urna classe média rural. Economicamente visava-se 
também o estímulo da producáo policultora, voltada para o abastecimento do mercado 
interno de alimentos. Além disso, a ocupaçao do Sudoeste paranaense ocorreu num 
contexto de planificaçao explícita do processo de colonizaçâo, a chamada Marcha para 
o Oeste. 
Todos esses elementos aguçam a curiosidade do pesquisador, sobretudo no contexto 
atual da discussäo sobre a sobrevivencia ou näo da produçao camponesa no quadro da 
agricultura brasileira, onde dois aspectos recebem relevancia especial: a modernizacáo 
dolorosa, de um lado, e a colonizaçâo ruinosa da última fronteira na regiâo 
Amazónica. Diante desses falos, a pesquisa realizada move-se sobre o pano-de-fundo 
de um questionamento geral: qual é o tratamento reservado aos camponeses e quai é a 
intençâo dos pianos de colonizaçâo no atual contexto sócio-políüco-economico do 
Brasil. O Sudoeste έ entäo abordado como urna fronteira cristalizada com urna 
conotaçâo especial de fronteira ameaçada. 
A linha da exposiçâo segue as duas vertentes que serviram, até aqui, de balisa para a 
descriçao de outras fases históricas: 
1) a ocupaçao histórica da terra e os diferentes estágios por que passou a propriedade 
fundiária na regiâo. 
2) o impacto dessa forma de ocupaçao na composiçâo das forças sociais, 
especialmente da comunidade camponesa. Esse impacto será considerado a dois 
níveis: 
a) internamente, dentro do pròprio grupo de colonos; 
b) externamente, no quadro mais ampio da regiâo e de sua posiçâo no contexto 
do estado e da macro-regiäo, assim corno da situaçâo nacional. 
Seguindo ainda о mesmo critèrio, serâo abordadas as posiçôes dos diversos grupos e 
categorías sociais envolvidos no processo de ocupaçao e de cristalizaçao da fronteira: о 
Estado, a elite tradicional econòmica e política, outras carnadas da sociedade 
interiorana, como os comerciantes, técnicos e profissionais liberáis, líderes religiosos, 
além dos políticos locáis. 
O interesse dessa abordagem detalhada dos diversos envolvimcntos sociais da 
comunidade de colonos é a tentativa de estabelescer que tipo de alianças de base 
foram realizadas, durante o processo, e que peso essas alianças tiveram no 
desenvolvimento de urna mentalidade de classe entre os colonos e com que efeitos 
para os colonos. 
O plano geral do texto obedece ao seguirne esquema: 
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1) A ocupaçâo do Paraná moderno: a cokmizaçflo através de empresas imobiliárías e 
de planos pré-estabelecidos. 
Neste capítulo, em très parágrafos säo apresentadas as frentes de colonizaçâo que 
caracterizam o estado do Paraná: 
1. Os Campos Gérais: a fronteira tradicional. Nesse contexto é feito um balanço da 
atitude do Estado em relacäo ao problema fundiárío, especialmente após a 
proclamaçao da República, quando os estados da Uniäo receberam a faculdade de 
gerir as terras pública de seus territorios. 
2. O Norte Novo, ou a fronteira paulüta, caracterizada pela última onda da expansäo 
da frente pioneira do café e pela primeira experiencia de colonizaçâo dirigida, 
através de empresas imobiliárías particulares. 
3. O Oeste e o Norte Novissimo, caracterizadas pelo sucesso da colonizaçâo das 
imobiliárías e pelo inicio das grandes questöes de roubos de toras (as grilagens) e 
de conflitos entre companhias colonisadoras, colonos e posseiros habitantes das 
áreas a serem colonizadas. Esta fase da colonizaçâo do Paraná ficou conhecida em 
todo o Brasil como a época da "terra de violencia" ou da "lei do Cao". 
No segundo capítulo é apresentada a situaçao geral da colonizaçâo do Sudoeste: 
2. O Sudoeste do Paraná: corn sua rarefeita populaçâo tradicional, os caboclos; a 
chegada dos primeiros colonos, vindos da fronteira J'echada do Rio Grande do Sul. 
Em quatro parágrafos säo analisados: 
1. a situaçao da frente de exploracáo cabocla; 
2. as origens dos colonos gauchos e o esgotamento da fronteira do Extremo Sul. 
3. a colonizaçâo das terras devolutas do Sudoeste, pela integraçao entre caboclos e 
colonos. 
4. caboclos e colonos enfreniam os gríleiros de terras. A luta pela terra e a vitória 
dos pequeños, culminando nos acontecimentos de 19S7. Os pequeños produtores em 
luta contra o latifundio monocultor e os especuladores. A açào organizada dos 
colonos: seus motivos, sua capacidade de mobilizaçâo e seus aliados externos. 
O capítulo 3 é dedicado à cristalizaçâo da fronteira camponesa no Paraná, e está 
construido em quatro parágrafos: 
1. a divisäo da terra e a estrutura social decórente de um espaço ocupado por 
pequeñas propríedades familiares. 
2. o processo de utilizaçâo da terra e a rede de comercializacäo da producilo 
camponesa. 
3. a estrutura demográfica e о equipamento social presentes na regiüto ao firn da 
primeira década de colonizaçâo; onde se descreve a açào do Grupo Especial de 
Terras do Sudoeste, urna entidade criada pelo governo federal e integrada ao 
Conselho de Segurança Nacional, como primeira experiencia de gestito militarizada 
sobre urna frente de colonizaçâo na faixa de fronteira política do Brasil com a 
Argentina e o Paraguai. 
4. a criaçâo da ASSESOAR, urna instítuicáo de assistència aos colonos, sob 
inspiraçao de padres católicos. O trinomio capela-sindicato-cooperativa, como o 
tripe da unidade social da frente camponesa paranaense. 
No capítulo 4 é analisada a evoluçao da frente colonial do Sudoeste nas décadas de 
70 e 80, caracterizadas pelo avanço do processo de modemizaçâo acelerada da 
agricultura brasiletra: produzir para exportar. O sucesso camponês ameaçado pela 
política agrícola do Estado. 
Em seis parágrafos säo presentados: 
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1. о quadro social e econòmico nos anos 70. 
2. о quadro social e econòmico nos anos 80. 
3. a descapitalizaçao dos pequeños produtores e о processo de expropriaçâo e a nova 
luta dos camponeses pela posse da terra. 
4. a luta pela terra, caracterizada como freme de recusa da política fundiária do 
Estado: a ocupaçâo de latifundios ociosos e a reaçâo do poder político. 
5. о problema da sobrevivencia do camponês, depois de obtida a posse da terra, corno 
resultado das ocupaçoes e da pressäo solve o Estado: os assentamentos oficiáis da 
Reforma Agrària. 
6. a organizaçao camponesa e seus efeitos políticos nas comunidades: consolidaçâo da 
organizaçao social e política dos camponeses, numa situaçao de crise. O desafio 
pedagógico para os intectuais orgánicos. 
No capítulo S apresento as conclusöes. A comunidade camponesa como protòtipo da 
crise do desenvolvimento brasileiro: as transformaçôes subjetivas da frente ameaçada e 
a rigidez objetiva da situaçao global do pais. 
As secçoes 3 e 4 correspondem à situaçao encontrada por mim no Sudoeste, durante 
meu trabalho de campo. Na redaçao dessas duas secçoes procuro sublinhar a situaçao 
típica da presença de um projeto nâo-governamenial de desenvolvimento da regiäo - a 
Assesoar. Trata-se de urna instituiçâo voltada à educaçâo e formaçâo técnica e política 
da base camponesa, utilizando a metodologia e a estrategia comuns no conjunto do 
movimento popular brasileiro atual. No caso específico da Assesoar no Sudoeste do 
Paraná, o projeto vem ainda acrescido de algumas características especiáis: é um 
projeto com presença prolongada (quase 30 anos de atividades) na área, e com um 
processo de crescimento excepcionalmente ilustrativo para a discussâo sobre as 
possibilidades da mobilizaçao e auto-gestäo camponesas. Além disso, o projeto incluí 
em sua estrutura de trabalho a presença constante de técnicos, de militantes políticos e 
de lideranças religiosas, trabalhando entre os camponeses, e sob sua orientaçao, numa 
perspectiva de renovaçâo tanto da assistència técnica, quanto da discussâo política e 
social. Esses aspectos levam-me a dar atencáo especial à questäo central da discussâo 
atual sobre a mobilizaçao e a integraçao social das lulas do campesinato por sua 
sobrevivencia no contexto nacional, ou seja, a forma de canalizaçâo das lutas locáis 
para o contexto da luta política global. 
Ao concluir o presente capítulo nao posso esconder a pálida pretensâo de haver 
elaborado algumas linhas de abordagem do problema do campesinato brasileiro, que 
pódenlo ser de alguma utilidade para o avanço da discussâo teórica e, principalmente 
para a reflexäo sobre a pràtica adotada pelo pròprio movimento e pelas instituiçoes 
que, hoje, pretendem apoiá-lo. 
Este estudo de caso é o resultado de um trabalho de pesquisa de campo, realizado por 
mim no Paraná, em duas fases: 
1) em 1986, très meses de inventàrio da situaçao global da pequeña produçâo agrícola 
e da situaçao fundiária do Estado. Nesta fase estabeleci os contatos necessários com os 
organismos oficiáis de planincaçâo e de assistència à agricultura, especialmente о 
IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econòmico e Social), a ACARPA 
(Associaçâo de Crédito e Assitência Rural do Paraná), o ITCF (Instituto de Terras, 
Cartografia e Florestas), além das representaçôes locáis do ШСЕ e do INCRA. Junto a 
essas instituiçoes organizei о dossier de dados estab'sticos de base, além de completar 
as fontes bibliográficas, a partir do acervo de suas bibliotecas e dos documentos 
internos a que uve acesso. Também nessa primeira fase, realizei as entrevistas com 
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pessoal técnico e com responsáveis políticos. Paralelamente, realizei o traballio de 
avaliaçâo do projeto ADITEPP (Associaçâo Difusora de Técnicas e Programas 
Pedagógicos), um projeto näo-govemamental, financiado, entre outras organizaçoes 
estrangeiras de cocçeraçâo internacional, pela NOVIB, holandesa. A ADITEPP tem 
sede em Curítiba, e dedka-se ao assessoramento pedagógico de comunidades de 
moradores dos bairros periféricos de Curitiba, onde migrantes de todas as fases da 
colonizacüo do Paraná tentam a sorte num centro urbano, após terem sido expulsos do 
meio rural pela crise económica. 
2) em 1987, durante seis meses, divididos entre estadías em Curítiba e em Francisco 
Belträo, no Sudoeste, complete! a seleçâo de dados primarios e de estudos realizados 
localmente, pelas mesmas instituiçoes citadas acima, além dos cursos de pós-graduacào 
em Historia e Ciencias Socias, da Universidade Federal do Paraná. Nesta ùltima, 
realizei о inventàrio detalhado da situaçâo da pesquisa e da produçao universitarias em 
tomo da problemática do Sudoeste. 
Durante um mes, trabalhei na sede estadual da CPT (Comissäo de Pastoral da Terra), 
selecionando material dos arquivos, acompanhando as equipes a trabalhos de campo, 
participando de reuniöes e contatos da CPT com o aparato judiciário do Estado e 
entrevistando agentes da organizaçao e camponeses por eles assessorados. 
No pròprio Sudoeste, realizei, a série de entrevistas de campo que me servem de 
material ilustrativo neste estudo. Foram tomadas 41 entrevistas tongas (média de 90 
minutos por entrevista), das quais 30 foram anotadas e l i gravadas e transcritas. Mais 
IS entrevistas (gravadas e transcritas) feitas com testemunhas oculares da Revolta de 
1957, foram-me gentilmente cedidas por Sergio Canova, assessor do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra, na secretaria nacional do movimento em Säo Paulo. 
Durante um mes pude acompanhar as equipes de campo da ASSESOAR, a partir de 
Francisco Belträo, em suas visitas a comunidades do interior. Participei, com essas 
equipes, de 16 reuniöes locáis ou cursos. Foi-me dada também a oportunidade de 
acompanhar, nesse período, as reuniöes internas da ASSESOAR, além de ter podido 
realizar inúmeras discussöes com dirigentes dessa organizaçao. 
Devido à riqueza do material estatístico já elaborado, e de sua relativa confiabilidade -
na medida em que se pode confiar nas estatísticas que nao tenham sido forjadas 
pessoalmente pelo pesquisador (como me observava maliciosamente um dos interlo-
cutores brasileiros) - pareceu-me desnecessário refazer o traballio de coleta direta de 
dados, a partir de um inquérito proprio. Optei pelo caminho de pesquisa participante, 
isto é, do contato direto com o campo, a partir das possibilidades que me foram dadas 
pelas organizaçoes e pelos técnicos locáis. 
O resultado desse traballio pode ser avallado nas páginas que seguem. 
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2. A OCUPAÇAO DO PARANA MODERNO. 
О primeiro surto de ocupaçâo, que constituiu a sociedade tradicional do Paraná, 
seguili, о mesmo impulso que caracterizou a ocupaçâo de outras regiöes brasileiras. 
Eia se concentra, primeiramente, na orla marítima, espalhando-se, lentamente pelo 
Planalto Curitibano, seguindo as faixas de tenas cobertas de florestas dos Campos 
Gerais (Campos de Guarapuava e Campos de Palmas) até as fronteiras atuais com о 
estado de Santa Catarina. Até o século XX a ocupaçflo realizou-se seguindo essa linha 
dos campos naturais. A área de florestas, contendo as melhores terras, ao longo dos 
ríos Paranapanema, Paraná, Ivaí e Iguaçu, permaneceu páticamente intata. Os Campos 
Gerais e o litoral formaram a estnitura económica do Paraná, durante a Monarquía até 
os prímeiros decenios da República. Semente em fins do século XIX é que essa 
estnitura tradicional começou a mostrar sinais de desagregaçao e novas regiöes do 
estado começaram a ser ocupadas. 
Em 1892, o Presidente do estado concitava o parlamento estadual a formular urna 
legislaçao restritiva para defender as terras do norte contra о avanço dos cafeicultores 
paulistas, que começavam a instalar-se no vale do Paranapanema. O Presidente 
argumentava que os paulistas ocupavam as terras como se o norte do Paraná fosse um 
prolongamento do seu proprio estado2. 
A regiâo conhecida atualmente como Norte Velho foi o primeiro foco onde fazendeiros 
mineiros e paulistas instalaram-se. Foram fundadas as cidades de Tomazina, Colonia 
Mineira (atual Siqueira Campos) e Jacaiezinho. Esta última, depois de 1910 constituiu-
se no principal centro urbano da regiäo. Em 1920 o vale do Paranapanema estava 
completamente ocupado por fazendas de café e os novos ocupantes começavam a 
chegar ao vale do Tibagi, passando pelos vales dos ríos Cinzas e Jataí. 
Em 1919 duas companhias colonizadoras - Corain e Cia. e a Leopoldo de Paula Vieira 
- fechavam contratos com o Estado para a ocupaçâo da margem esquerda do río 
Tibagi. Surgiam ai as cidades de Primeiro de Maio e Sertanópolis. Em 1924, Lord 
Lovât, que havia promovido a colonizaçâo da Australia e realizado algumas tentativas 
de colonizaçâo na Africa, visitou o Paraná. Em 1927 ele adquiría do estado urna área 
de 1.200.000 ha. das melhores terras entre os ríos Paranapanema, Tibagi e Ivaí e 
criava, em Londres, um consorcio para a ocupaçâo sistemática dessas terras. Faziam 
parte desse consorcio a Paraná Plantations Limited, a Companhia de Terras do Norte 
do Paraná e a Companhia Ferroviaria Sao Paulo-Paraná. O consorcio dividiu a regiâo 
em lotes, incrementou a construçào da estrada-de-ferro e fundou as cidades de 
Londrína (1931) e Maríngá (1947), criando urna frente organizada de colonizaçâo, que 
ficou conhecida como Norte Novo3. Esse fato novo é assinalado por P.Mombeig, que 
compara a frente paranaense corn a expansâo pioneira do Oeste paulista: 
"É urna colonizaçâo - näo mais de franco atiradores ou de associaçoes de 
familias - mas de economia capitalista moderna."4 
Em 1930, о governo estadual, numa acidentada operaçao contra invasores de tenas 
públicas, dividía as terras situadas ao norte da área recém-colonizada, abrindo a nova 
frente que ficou conhecida como Norte Novissimo. Iniciava-se ai nova venda de lotes 
agrícolas. A cidade de Paranavaí, fundada em 1944, foi o polo urbano concentrador 
dessa nova fronteira. 
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Para as frentes do Norte deslocaram-se principalmente populacöes vindas de Minas 
Gérais, Sao Paulo e dos estados nordestmos. Mineiros e paulistas, na onda do café. Os 
nordestinos tocados pela seca e pela decadencia econòmica de sua regiäo, integravam-
se à frente paranaense de cotonizaçâo, repetindo o que já haviam feito durante a 
expansäo do café no Oeste paulista, essencialmente como força-de-trabalho e näo 
como propríetáríos. 
Entretanto, um novo fluxo migratorio rumo äs tenas do Paraná já começava a ser 
registrado a partir de 1922. 
"Mais de quinhentas familias, oriundas do Rio Grande do Sul e dos estados 
limítrofes, têm-se estabelecido nestes últimos lempos em toras do nosso 
Estado, principalmente nos municipios de Palmas e Foz do Iguaçu..."5 
Esses colonos deslocavam-se da área colonizada por imigrantes europeus, no Rio 
Grande do Sul, tocados pelo esgotamento dessa primeira fronteira camponesa já 
excessivamente fracionada pela pressâo demográfica e pelas divisöes dos lotes origináis 
por heranças. Eies buscam no Oeste e no Sudoeste do Paraná urna nova chance de 
implantaçâo da mesma tradiçâo agrícola de seus pais. 
Essas duas regiOes do Paraná, desde 1880, começaram a gozar de cota fama, devido à 
existencia de duas atividades extrativas muito rendosas: a coleta de mate, nos ervatais 
naturais e о corte de madeira nas florestas às margens dos rios Paraná e Iguaçu. 
Os ervatais paranaenses tomaram-se conhecidos já no tempo das incursöes militares 
pela regiäo, durante a guerra contra о Paraguai. Em 1882 eram criadas duas colonias 
militares na regiäo, a de Chopim e a de Iguaçu, com o objetivo de defender a área 
contra a incursäo de ervateiros e madeireiros argentinos. O centro povoado mais 
próximo era Palmas, centro tradicional de urna regiäo de fazendas campestres, 
dedicadas à pecuaria. Em 1900 a regiäo contava com um municipio, Clevelândia, com 
urna populacäo de aproximadamente 3.000 habitantes. Exceto os dois núcleos formados 
pelas colonias militares e por Clevelândia, era completo o vazio demográfico da 
regiäo. 
Entre 1900 e 1920, iniciou-se um processo de ocupaçâo sorrateira da regiäo. 
Principalmente argentinos e paraguaios penetravam a área, em busca dos ervatais e da 
madeira. О mate era, desde a segunda metade do século XIX um cobiçado produto de 
exportaçao: em 1855 o Paraná exportara 5.000 toneladas para a Argentina; em 1904 
essa exportaçao subia para 32.000 toneladas, atingindo 70.000 toneladas (75% da 
exportaçao nacional), em 1924'. Argentinos e paraguaios chegavam, em 1920, a 
constituir 25% da populacäo local de Clevelândia, e 10% da populacäo regional7. 
A nova situaçao encorajou o Estado a fazer concessöes de terras públicas na regiäo a 
companhias colonizadoras, seguindo o mesmo modelo adotado no Norte. Essas 
companhias, geralmente inglesas e argentinas näo chegaram, entretanto, a realizar 
nenhuma tentativa de ocupaçâo do territorio, limitando-se as atividades extrativistas. As 
companhias madeireiras estabeleceram urna intensa aüvidade predatoria nas florestas, 
através de suas obrages: núcleos de corte de madeira de lei, que era contrabandeada 
para a Argentina. Essas obrages empregavam trabalhadores brasileiros e paraguaios, 
que viviam nas matas em estado de extrema misèria e numa situaçao de traballio 
semelhante à dos servos de glebas. Conhecidos como mensas, esses trabalhadores, 
numa regiäo isolada num estado isolado, eram verdadeiros escravos das companhias 
madeireiras. Durante a passagem da Coluna Prestes pela regiäo de Catanduvas, onde 
se desenrolaram importantes combates militares, em 1924, Luiz Carlos Prestes, Juarez 
Távora e Joäo Cabanas surpreenderam a opiniäo pública brasileira com seus relatos 
sobre a verdadeira devastaçao de homens e do meio-ambiente que se operava no 
Sudoeste e no Oeste do Paraná. Denuncia idéntica foi feita pelo comandante das tropas 
legalistas, o general Cándido Rondón'. 
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О regime de traballio, tanto na mata quanto nos ervais, era em ludo semelhante ao 
sistema do barracäo, na extraçao da borracha amazónica. O romancista Emani Donato 
descreve, em linhas fortes, a situaçao dos obrageros e mensus, em seu romance Selva 
Trágica. 
Essas primeiras denuncias só chegaiam a surtir algum efeito a partir de 1930, quando 
o governo começou a anular as concessies feitas as companhias, devido à falta de 
cumprimento de cláusulas contratuais. 
A expansäo da cafeicultura, de um lado, e a Operaçâo Marcha para o Oeste, de 
Getúlio Vargas, aceleraram, especialmente no período posterior a 1940 o processo de 
ocupaçâo do Paraná. 
Na década de 60, os tres fluxos de expansäo encontraram-se e se interpenetraram: a 
fronteira tradicional, de Paranaguá e Curitiba, através da sua pecuaria nos campos e 
da ехрІогасЗо do mate e dos pinhais; a frente colonial, do Sudoeste, com suas 
pequeñas propnedades produtoras de cereais e de suínos para o mercado interno; e a 
frente do café, ao norte do estado. 
O palco, chamado estado do Paraná, está preparado: as tres verteiltes constantes no 
processo de ocupaçâo do territorio brasileiro estáo presentes, o latifundio pecuarista, o 
latifundio monocultor de exportaçâo e o minifundio policultor voltado para o mercado 
interno. 
O modo de ocupaçâo realizado no Paraná, parece, à primeira vista, atipico em relaçâo 
ao resto do Brasil. Mas tomar-se-á típico e muito ilustrativo da situaçao brasileira 
geral, na medida em que se considerar a relaçâo homem-terra-trabalho na regiáo. O 
encontró e interpenetraçâo das très fronteiras paranaenses reproduz, na realidade, a 
colisâo entre as très formas de ocupaçâo territorial existentes no Brasil, em todas as 
regiôes, ainda que de modo mais difuso: a ocupaçâo tradicional (nascida com as 
sesmarias e a distribuiçâo de feudos a serem trabalhados por escravos); a ocupaçâo 
agro-exportadora (com seus latifundios ilimitados e sua máquina trituradora de homens 
e de espaço); e a sempre marginai ocupaçâo camponesa que, no caso do Paraná, 
conhecerá urna expansäo mais forte e mais concentrada que em outras áreas. 
Um rápido exame da evoluçâo das duas fronteiras, a tradicional e a paulista, é 
importante para entender-se о percurso e o impacto da terceira fronteira, a camponesa, 
em sua luta constante para sobreviver, num contexto onde eia é, por defmiçâo, a 
perdedora permanente. 
As très fronteiras do Paraná e o Estado 
Os Campos Gerais constituem a área de ocupaçâo tradicional do Paraná, iniciada no 
século Х Ш, por senhores vindos de Säo Paulo, de Santos e de Paranaguá. Os 
senhores enviavam um preposto e alguns escravos, que fundavam urna fazenda. 
Ocupada a terra, era apresentado ao Rei um pedido de concessäo de sesmaria. As 
fazendas eram estrategicamente situadas na rota entre Curitiba e Paranaguá e 
funcionavam corno canal fomecedor de gado para o movimentado mercado de 
Sorocaba, em Säo Paulo, que provia a regiäo onde se processava a mineraçâo. 
Entre 172S e 1744 foram concedidas mais de 90 sesmarias. Um levantamento 
realizado em 1772 registra a existencia de 29 grandes fazendas, entre о rio Pitangui 
(municipio atual de Ponta Grossa) e о rio Itararé (ao norie dos Campos Gérais). A 
mesma relaçâo registra ainda 100 pequeñas propnedades na mesma área. Na zona 
centra] da regiäo havia 12 fazendas e 13 sitios, e na zona sul, 9 fazendas e 12 sitios. 
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Tudo perfazendo, para o conjunto da regito, em 1772, ao longo da rota das tropas, 
um total de SO latifundios e 125 sitios'. 
A partir desse eixo, a ocupaçao estendeu-se em directo ao Oeste, chegando até o río 
Iguaçu e aos Campos de Palmas. Dai, a ocupaçao chegava até о Campo Ere, 
estendendo-se até о territòrio das Missöes e terminando nos Campos de Nonoaí. 
A organizaçao social dos latifundiários dos Campos Gérais era estável: as familias dos 
proprietários viviam nas fazendas, com urna pequeña escravaría; os mais jovens 
dedicavam-se as atividades tropeiras. 
No final do século XIX a regiäo perdeu sua posiçto de fomecedora de gado para os 
mercados do Rio de Janeiro e de Sto Paulo, e, dessa forma, desaparecía também a 
atividade dos tropeiros, substituida pela implantaçto das estradas-de-ferro. A área 
estando completamente ocupada pelas propriedades latifundiárias nao oferecia 
condiçoes de expansto da pecuaria extensiva tradicional. 
Os senhores da regito iniciavam urna nova atividade fmanceira: a coleta da erva-mate 
e o corte de madeira. Essa mudança provocou um movimento das atividades 
económicas na directo do chamado terceiro planalto, até o río Tibagi, nas tres 
prímeiras décadas deste século. Esse movimento de avanço estancou-se, em 1930, ao 
encontrar, em Tibagi, a fronteira paulista do café. 
O Estado e a questäo da terra 
Quando о governo imperial, em 1822, proibiu a concessto de sesmarias, sem dar outra 
soluçto ao problema da propriedade das terras públicas, implantou-se, também no 
Paraná, o mesmo caos fundiárío constatado em todo o país, pelas ocupaçoes de terras, 
as posses. A desordem fundiária era geral na regiäo e multiplicavam-se os conflitos 
entre os fazendeiros. 
A Lei de Terras, de 1850, que regularizava a propriedade da terra exclusivamente pela 
compra, nao resolveu os problemas existentes. As sesmarias foram confirmadas e as 
posses foram transformadas em concessöes legáis. Entretanto, essa nova lei, exigindo 
pagamento por novas propriedades, aliada à situaçao de decadencia económica das 
fazendas de gado, fez estancar о avanço da expansto da pecuaria para outras regiöes 
da Provincia, que permaneceram ainda vazias. 
Restavam ainda terras desocupadas ao norte, ao oeste e sudoeste, onde urna populaçto 
rarefeita de posseiros cabodos, dispersos e isolados, nunca chegou a constituir-se em 
comunidades. 
О governo central passou a ser o único agente distribuidor de terras e usou 
ampiamente essa faculdade. Envolvido no programa de implantaçto de ligaçoes 
ferroviarias no país, о governo imperial fez grandes concessöes de terras a 
empreiteiras, em pagamento por services prestados. Dessas concessöes urna, feita já no 
final do Impèrio, a 9 de novembre de 1889 (Decreto n. 10.432), leve consequências 
muito significativas para o Paraná como se verá adiante. 
О governo imperial concedía à Estrada de Ferro Säo Paulo-Rio Grande, urna filial da 
Brazil Railways Company, urna área de 9 quilómetros de largura, ao longo das linhas 
a serem implantadas. A concessäo referia-se à linha-tronco Itararé-Uniguai e ao ramai 
de Jaguariaiva a Ourinhos, e ainda o ramal de Guarapuava até Foz do Iguaçu, ao 
longo do rio Jordäo. Essas concessöes, modificadas inúmeras vezes, de acordo com as 
mudanças nos pianos do traçado das ferrovias, estiveram permanentemente presentes 
como problemas, durante toda a realizaçto posterior da colonizaçao do Paraná. 
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Em 1920, o estado havia entregue à Sao Paulo-Rio Grande urna área descontinua com 
um total de 2.614.3SS ha., em cumplimento a esse acordo. Em 1928, mais 2.570.000 
ha. foram titulados ao mesmo grupo representado pela empresa ferroviària10. 
Com o advento da República e a passagem da faculdade de gerir as terras públicas 
aos Estados da Uniäo, o Paraná fez a sua primeira tentativa local de organizaçao 
fundiária, com a Lei Estadual n. 68, de 20 de dezembro de 1892. Essa lei, 
regulamentada por um decreto de abril de 1893, dispunha que as sesmarias e outras 
concessöes feitas pelo governo poderiam ser revalidadas, desde que verificadas sua 
cultura efetiva e a morada habitual de seus proprietários. О decreto previa também a 
medicäo e controle dos limites das propriedades, além de dar um prazo de S anos para 
que a operaçâo de revalidaçao fosse executada". A revalidaçao referia-se, 
evidentemente, as propriedades, sesmarias e posses, de ocupaçâo anterior a 15 de 
novembre de 1889. Proibiam-se as ocupaçoes e o Estado era encarregado de gerir о 
processo posterior de vendas ou de concessöes de terras. 
"Quando da lei de terras, do Paraná, no final do século XIX e principios do 
século XX, a conjuntura (econòmica) caracterizava-se pelo interesse dos 
capitals ingleses, no Brasil, pelos negocios de terras, além de serem os 
grupos ingleses os principáis detentores das concessöes de services públicos, 
feitas pelo Governo brasileiro. Um país sem recursos para investimentos teve 
que lançar mäo do seu patrimonio de terras para a implantaçâo de tais 
services." " 
As companhias inglesas formaram as primeiras empresas colonizadoras, detentoras de 
grandes áreas. Dessas, a pioneira e principal foi a Paraná Plantation Limited, que 
operou no Norte. Mas o Estado fez também concessöes de áreas consideráveis a 
pessoas e grupos económicos menos poderosos, para a criaçao de colonias de migran-
tes. Essas concessöes obedeciam a prazos, geralmente de dez anos, para a realizaçâo 
de projetos de assentamento de colonos ou para a implantaçâo de infra-estruturas. 
A partir de 1916 iniciaram-se atividades importantes de colonizaçao, segundo esse 
sistema, principalmente na regiäo Norte do estado. O Oeste e o Sudoeste praticamente 
ficaram ilesos a esse primeiro avanço da açâo colonizadora, visto que os proprietários 
das concessöes feitas nessas regiöes dedicaram-se, exclusivamente, à exploraçâo do 
mate e da madeira. 
Já o Norte, devido ao avanço da cafeicultura, foi efetivamente colonizado. 
A frente paulista e a ocupaçâo do Norte Novo 
Os primeiros núcleos de ocupaçâo do Norte foram aldeamentos militares, criados em 
meados do século XIX. Eram a Colonia Militar de Jataí e os aldeamentos de Sao 
Pedro de Alcantara e de Sao Jerónimo da Serra, que nao resultaram em impulso 
colonizador. Somente a partir de 1860 é que se registram as primeiras fazendas de 
café, nos mesmos moldes das fazendas de Minas Gérais e Säo Paulo. Essas primeiras 
fazendas chegavam até o rio Cinzas, ocupando as áreas de terras roxas, reconhecidas 
como extremamente férteis. O governo imperial fez, a preços simbólicos, as primeiras 
concessöes de terras na regiäo. Mide surgiram os primeiros núcleos em Colonia 
Mincira (1862), Tomazina (1865), Santo Antonio da Platina (1866) Venceslau Braz e 
Sao José da Boa Vista (1867). Eram colonias ¡soladas, formadas por grandes 
fazendeiros, acompanhados de suas familias e empregados. O mercado de referencia 
era o mercado de café, em Säo Paulo. A mäo-de-obra era nacional e o regime de 
traballio era a reproduçao exata da cafeicultura paulista. 
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No século XX a penetraçâo paulìsta foi acentuada, na medida em que a renovacäo das 
lavouras de café, em Sao Paulo, tornaiam-se desvantajosas pelas medidas oficiáis de 
contençâo da зирефгоаисЗо. Os fazendeiros paulistas procuravam o Paraná, onde as 
cotas de produçâo estavam abaixo do teto estabelecido. 
Em 1900 a fronteira paulista avançava até Jacarezinho e Cambará (1904), chegando 
até Bandeirantes (1921) e Cornelio Procópio (1924). A extensâo da Estrada de Faro 
Sorocabana até Ourínhos, em 1908, estimulou grandemente essa marcha dos paulistas 
para o Paranl Tratava-se ainda de осирасЗо espontánea, regularizada por compras de 
terras diretamente ao estado, ou pela aquisiçâo de direito de posse a antigos posseiros. 
O campo de atuaçâo das companhias colonizadoras situava-se entre a margem esquerda 
do rio Tibagi e as barrancas do río Paraná. As duas prímeiras companhias a receberem 
terras nessa área foram a Corain e Cia (na localidade de Prímeiro de Maio) e a 
Leopoldo de Paula Vieira (em Sertäozinho). Cada urna recebeu 50.000 ha. que foram 
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divididos em lotes para pequeñas fazendas e sitios. Os lotes atraíram paulistas que 
chegavam à regiäo seguindo o curso do rio Paranapanema. Outras pequeñas 
companhias nacionais receberam terras na regiäo, dando origem aos núcleos de 
Zacarías Goes, Nova Bahia e Pirapó. 
A concessao mais importante e que resultou em vultuoso empreendimento colonizador 
foi feita à Paraná Plantation Limited, que operava no Brasil através de urna 
subsidiaría, a Companhia de Tenas do Norte do Paraná. Operando com mais recursos 
e com mais experiencia, a Norte do Paraná recebeu inicialmente urna concessao de 
1.200.000 ha. Essas tenas sofreram um intenso traballio de mediçao e de redivisâo em 
lotes de 36 ha., organizados em zonas cortadas рот estradas e picadas. As diversas 
zonas eram concentradas em glebas, e para cada gleba estava planejada a criaçâo de 
cidades e patrimonios públicos. Cada gleba era subdividida em lotes coloniais. 
Próvidos de aguadas abundantes, bem distribuidos em relaçâo as estradas e patrimonios 
públicos e com fácil acesso ao mercado comprador, os lotes coloniais tomaram-se 
mercadoria atraente. 
A intensa campanha publicitaria, voltada para Sao Paulo, para a venda desses lotes 
surtiu efeito rápido. Os lotes rurais eram vendidos a prestacöes, com prazo de quatro 
anos de pagamento e a 8% de juros anuais. Do comprador era exigida a conservaçâo 
de 10% do lote como reserva florestal. Os totes urbanos tinham um prazo de 
pagamento de dois anos e a mesma taxa de juros. 
Até 1943 a Companhia havia vendido 290.000 ha. Dez anos mais tarde as vendas 
atingiam 960.000 ha., divididos em 26.000 lotes rurais, cuja área média era de 6,25 
ha. Cada lote abrigava, em média 4 familias, perfazendo um total de 100.000 familias 
na área rural. 
A partir de 1951 a Companhia nao conseguiu mais adquirir terras públicas na regiäo, 
sendo forçada a lançar-se em outros empreendimentos além da compra e venda de 
tenas. Transformou-se em Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. Seguindo um 
modelo de colonizaçâo ordenado e tranquilo, a Norte do Paraná, promoveu 
praticamente o processo de ocupacäo da regiäo, atraindo colonos de Minas Gérais e 
Sao Paulo e do Nordeste. Outras companhias menores, como a Assai (concessionària 
da Brazil Tokushoku Kaisha Bratac) e a Urai (concessionària da Nambei 
Tochikubushiri) promoveram também a vinda de japoneses e de descendentes de 
japoneses para a regiäo. 
О governo estadual também iniciou processes de colonizaçâo, a partir de 1939, no 
Norte, utilizando terras de concessöes anuladas que haviam retornado à propriedade do 
Estado. O Estado usou, em sua atividade colonizadora, o mesmo processo adolado 
pelas companhias particulares. 
O sucesso da colonizaçâo do Norte deveu-se à conjugaçao de diversos fatores: 
- as tenas apresentavam urna alta qualidade e tinham ainda a vantagem de näo lerem 
sido objetos de posses anteriores; 
- a ocupacäo pôde ser feita calmamente, sem atrópelos e conflitos; 
- os contratos de compra eram seguidos pela posse imediata da terra e, ao flm do 
pagamento das prestacöes, o proprietàrio recebia o título de propriedade; 
- o aparato administrativo, das companhias e do estado, assim como o respaldo 
jurídico para os novos colonos, funcionavam bem. 
Desse modo, a fixaçao dos colonos foi facilitada pelo clima de segurança e de 
tranquilidade da nova fronteira. Além disso, a tentativa do Estado Novo de priorizar a 
colonizaçâo através da pequeña propriedade rural, fomeceu à fronteira o respaldo 
político e ideológico necessários. 
O Norte Novo foi, no contexto geral do estado, urna feliz excessäo que atingiu a 
colonos privilegiados. O sucesso näo será repetido nas tentativas de reproducäo da 
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experiencia, em outras áreas do Norte e do Oeste. Pelo contràrio, a fama da nova 
fronteira estimulou a inventividade e a ambiçâo de novos negociantes de terras. О 
Estado nâo conseguiu manter o controle sobre os atos desses novos empresarios e 
resistir as pressöes políticas vindas dessa nova classe empresarial. O afluxo de colonos 
em busca de terra tomou-se excessive. A experiencia positiva de colonizacäo da Norte 
do Paraná acabou por diluir-se nas tentativas de desdobramento da colonizacäo, nas 
outras áreas, perturbadas pela grilagem de terras", рот ¡numéros e sangrentes conflitos 
entre colonos e companhias imobiliárias. 
Terra de violencia 
As primeiras tentativas de colonizacäo do Oeste, tanto pelo Estado, quanto por 
companhias particulares nao obtiveram sucesso: as poucas colonias iniciadas perderam-
se no isolamento e na grande distancia que as separava do mercado14. Já vimos, nos 
parágrafos anteriores, os efeitos da passagem da Coluna Prestes pela regulo. Os 
revoltosos denunciaram, de um lado, a depredaçao da floresta e a situaçao de miseria 
da pequeña populaçâo trabalhadora nas concessöes existentes. Denunciaram também a 
existencia de intensa rede de contrabando de mate e de madeira e a ocupaçâo ilegal 
de terras principalmente рог companhias argentinas. Entretanto, essas denuncias nao 
foram suficientes para estimular qualquer açao imediata do Estado na reguío. 
Na década de 20, iniciou-se um fluxo colonizador constituido de descendentes dos 
imigrantes europeus que se haviam instalado no Rio Grande do Sul e em Santa 
Catarina, desde o final do século passado. Forçados pela carencia de terras livres 
nesses dois estados, os filhos dos primeiros colonos sulistas vinham para o Paraná, 
trazendo algum dinheiro, com o que adquiriam o direito de posse sobre terras 
ocupadas, havia muito tempo, por urna populaçâo rarefeita de posseiros. Nessas posses, 
iniciavam o cultivo de cercáis e a criaçâo de suínos, realizando urna fusâo entre a 
producilo camponesa e a produçao cabocla, vigente na área. 
Essas familias vindas do sul, em número difícil de ser calculado, penetravam a partir 
de Pato Branco na direçao dos ríos Chopim, Piquiri e Paraná. 
Foi somente a partir de 1939 que o governo do Estado decidiu-se a organizar e dar 
assistência ao fluxo colonizador do Oeste e Sudoeste. Sao fundados nessa época os 
núcleos coloniais de Piquiri, Cantu, Goio-Bang e Goio-Erê, à margem esquerda do rio 
Piquiri. A margem direita do rio Ivaí foram fundadas as colonias de Manuel Ribas, 
Muquiläo e Mouräo. Nessas áreas foi realizada a demarcaçao de lotes rurais (de 50 
ha.) e foi estabelecido um plano prevendo a fundaçâo de centros urbanos. 
Diversas companhias imobiliárias foram atraídas para essa nova fronteira. Entre elas 
destaca-se a Industriai Madeireira e Colonizadora do Rio Paraná S.A. (Maripá), com 
sede em Toledo. A Maripá, operando com capital gaucho, comprou urna área de 
297.000 ha., da fazenda Britânia, propriedade de urna antìga concessionària argentino-
inglesa. A partir de Toledo, a Maripá estabeleceu um plano de colonizacäo 
compreendendo 13 núcleos urbanos e urna rede de lotes urbanos (sitios de 2,5 ha.) e 
lotes rurais de 25 ha. A aquisiçao de lotes era livre, isto é, os colonos podiam 
comprar à Maripá quantos lotes pudessem. Mas a limitaçao de recursos dos novos 
colonos era grande, näo tendo ocorrido, portanto, nenhum processo de formaçâo de 
grandes propiedades. 
A procura de terras no Oeste foi grande. Em 1951 a Maripá havia vendido todos os 
lotes demarcados em sua área de operaçao. 
A ocupaçâo do Paraná moderno. 483 
O estilo de operaçao da Maripá era sobretudo prudente: a companhia evitou qualquer 
excesso de publicidade em tomo de seus projetos, preferindo estabelecer contatos 
diretos com os colonos sulistas, em busca de pioneiros selecionados e de confiança, 
tentando evitar a presença de aventureiros em sua área. 
Seu esquema de colonizaçâo utilizava o estilo costumeiro de implantaçâo de colonias 
do sul, fortemente bascado na presença de lideranças religiosas. Os grupos de familias 
chegavam à regiäo acompanhados рот um sacerdote católico ou por um pastor 
protestante, e esses impunham-se, na pràtica, como autoridades locáis, liderando 
iniciativas de urbanizaçâo, criando as primeiras associaçOes camponesas, enfim, 
organizando a vida das comunidades. Na frxmacäo desses núcleos, o criterio religioso 
era utilizado rigorosamente, resultando numa rede de pequeñas localidades inteiramente 
católicas ou protestantes, reunidas em tomo de seus respectivos líderes. Reproduzia-se, 
desse modo, no Paraná, a chamada cultura do banacáo e da cápela, que caracterízava 
a colonia gaucha. 
Comunidades ou grupos de comunidades formaram, por sua vez, pequeñas agencias 
imobiliárias, que adquiríam tenas da Maripá e passavam a operar em escala menor no 
ámbito de seus conhecidos e familiares no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, 
atraindo-os para a fronteira13. Um processo espontáneo e ordenado, que podería ser 
assumido como um modelo viável de colonizaçâo mas que foi perturbado, e 
profundamente, por urna falha no sistema: 
"A colonizaçâo organizada pelas companhias, fundada na venda de pequeños 
lotes agrícolas aos interessados diretamente no cultivo da terra, supunha, 
entretanto, urna engrenagem, um suporte jurídico-contábil, de segurança 
recíproca entre os que pagavam e recebiam terras e outros beneficios, e os 
colonizadores que recebiam pelas terras e pelos services complementares que 
prestavam."16 
Esse suporte jurídico-contábil essencial - a garantía de urna relaçâo comercial honesta 
entre pioneiros e imobiliárias, dando ao colono a certeza da propríedade legal da terra 
adquirida - foi, entretanto a peca da engrenagem colonizadora que deixou de funcionar 
corretamente. 
No Oeste e na área de colonizaçâo posterior do Norte Novissimo criou-se urna 
situaçâo diferente do que ocorrera no Norte Novo. Nessas áreas, a colonizaçâo deu-se 
em tres vertentes diferentes: 
- pela vinda espontánea de colonos, que compravam dos caboclos o direito de posse; 
- pela acäo das imobiliárias particulares e 
- pela acäo colonizadora do Estado. 
A prímeira componente deste triángulo ocasionou o aparecimento do primeiro foco de 
problemas: a existencia de posseiros, novos e antigos, nas áreas onde ou o Estado ou 
as companhias implantavam seus projetos. Nascia dai a necessidade de regularizacäo 
do direito de propríedade sobre as terras. O que se dava, em regra, através de batalhas 
jurídicas lentas e complicadas, onde o posseiro era forçado a enfrentar um adversario 
"urbano", traquejado nas manhas da justiça fundiária brasileira e, em gérai, bem 
situado nos meandros do poder político e da corrupçao de suas clientelas. O resultado 
era, sempre, a perda do direito de posse pelo posseiro isolado, e sua consequente 
expulsäo, quase sempre violenta. 
A repetiçao do fenòmeno em varias áreas de colonizaçâo levou o Estado e as 
companhias imobiliárias a se prepararem melhor para enfrentar о problema: o Estado, 
em escala menor e mais discreta, passava a usar a policio; as imobiliárias usavam 
grupos de jagunços e pistoleiros, para limpar as áreas onde pretendiam operar da 
incòmoda presença dos posseiros". 
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Os posseiros, por sua vez, começaram também a se organizar e a lutar em pela 
conservaçao de seu direito à terra. 
O Paraná passava a ser palco de intensas e prolongadas lutas pela propriedade da 
terra, que se estenderam desde о final da década de 30 até o inicio da década de 60. 
Outras fenómenos que passaram a ocorrer com grande frequência foram a intrusagem 
e a grilagem de terras. Aproveitando-se da situaçao ocasionada pela presença de 
posseiros, grupos de aventureiros passaram a utilizar urna tática eficiente de ocupacäo 
de áreas concedidas à colonizaçâo mas sem titulaçâo definitiva formalizada, munidos 
de documentos falsos de propriedade sobre a área. Principalmente no Oeste constata-se 
a ocorrência epidèmica desse tipo de intrusagem e grilagem, que pode ser 
caracterizada como urna verdadeira instituiçao inerente a todo o processo posterior de 
colonizaçâo. 
Os intrusos instalavam-se, em geral violentamente, nas terras colonizáveis, 
apresentando documentaçao falsa mas de aparência antiga, reclamando о pagamento de 
altas indenizaçoes. Os grupos de intrusos, eram formados, geralmente por jagunços e 
valentöes, contratados fora do estado, por poderosas organizaçôes comerciáis e 
financciras, interessadas em criar os grandes gritos, que transformaram a colonizaçâo 
do Paraná em verdadeira "far-west". 
Agravando ainda mais a situaçao, о pròprio governo do estado, especialmente nas 
décadas de 40 e 50, participa ativamente dos processus de grilagem, criando no estado 
uma verdadeira rede de clientes políticos que ficou conhecida pela designaçâo de 
papa-terras. 
Nessa época tramitavam pelos tribunals do estado processes judiciais em torno de 
vinte casos de grilagem de áreas, todas, superiores a 10.000 ha. A título de ilustraçâo, 
vale a pena reproduzir a lista desses grilos, para que se tenha uma noçâo da extensäo 
do problema: 
A ocupacäo do Paraná moderno. 485 
№ 
1 
2 
3 
4 
5 
б 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
TOTAL 
Westphalen 
Grilos 
Reconquista 
Guavirova 
Säo Manuel 
Boa Ventura 
Laranjeiras 
Ubá 
Corumbatai 
Bandeirantes 
Säo Joào do Rio Claro 
Colònia de Baixo 
Boa Esperança 
Pirapó 
Ribeiräo Vermelho 
Barra do Tibagi 
Tigre 
Barra Bonita 
Pontal do Rio Cinzas 
Säo Joào do Rio Pardo 
Ipiranguinha 
Flores Conceiçâo 
et allii, Nota Prèvia ao 
1 
1 
6 
Extensào 
(ha.) 
.115.700 
427.500 
177.500 
12.500 
95.000 
250.000 
540.750 
.009.350 
75.000 
14.714 
639.950 
923.925 
112.500 
370.725 
44.150 
40.675 
33.975 
95.000 
52.500 
55.000 
.086.414 
Estudo da 
Ocupaçào do Paraná Moderno, op.cit.p.25. 
A questuo da propríedade e da concessäo de terras caracteriza, essencialmente, a 
formacäo do Paraná О conflito pela terra é a tònica das grandes convulsöes havidas 
no estado, desde a luta camponesa contra as concessöes feitas à empreiteira Lumbers, 
na área do Contestado, passando pela curtissima adesäo dos trabalhadores dos ervatais 
e madeireiras do Sudoeste à Coluna Prestes", chegando, mais recentemente a grandes 
confrontos armados entre posseiros e colonos em luta contra empresas imobiliárías, 
intrusos e grileiros. 
Sería excessive tentar reconstruir as inúmeras lutas registradas desde 1920 até 1960, 
mas vale a pena, a título de ilustraçâo, citar algumas délas, indicando as suas 
implicaçoes políticas e seus efeitos na organizaçâo das comunidades camponesas^ 
posseiros ou colonos. 
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No Oeste, já em 1925 осота urna tumultuada disputa entre posseiros e grileiros, 
quando o governo estadual tentou fixar, ordenadamente, o grande número de posses na 
regiao de Tibagi, na colonia do Faxinal, próxima a Queimadas. Gaspar Negreiros, um 
pistoleiro profissionai, conhecido na regiäo, munido de misteriosos papéis e dizendo-se 
representante dos proprietános da Fazenda Apucarana, tentava forcar os posseiros, que 
já se encontravam havia anos na área, exigindo deles o pagamento de foro pelas terras 
que ocupavam. Aos que resistiam, Negreiros ameaçava com expulsäo violenta das 
tenas. A regiao foi, literalmente, aterrorizada por Negreiros, até que, em 1933, 
Firmino Rodrigues, um dos posseiros, decidiu resistir e organizar outros posseiros para 
lutar contra Negreiros. 200 caboclos, liderados por Gaspar Rodrigues, lutaram durante 
meses contra 150 jagunços (também conhecidos por guascas) a serviço de Firmino 
Negreiros. Os atrópelos entre os dois grupos só foram pacificados em 1935, quando o 
governo estadual decidiu-se a intervir e perseguir judicialmente a Negreiros. Mesmo 
foragido da Justiça, Negreiros continuou a perseguir os posseiros e a atacar os 
acampamentos de trabalhadores das obras da rodovia ligando Queimadas a Londrina 
(310 km. de estrada), que Negreiros afirmava cortar suas terras, valendo-lhe, portanto, 
urna polpuda indenizacüo. 
Sempre a serviço de conhecidos papa-terras, Negreiros, reapareceu, urna década mais 
tarde, na regiâo de Campo Mourâo, como um dos principáis jagunços envolvidos na 
perseguicüo de colonos e posseiros. 
Lucas Azevedo Marques, intruso a serviço de grandes proprietános, operava na década 
de 30, na regiäo de Sao Jerónimo, adotando métodos idénticos ao dos guascas de 
Queimadas. 
Em 1941, Ernesto Costa, reiniciava as perseguiçôes aos posseiros na regiäo de Tibagi, 
Faxinal e Queimadas". 
No Norte duas grandes questöes de tenas, em Jaguapita e Poiecatu, em 1946, atingiam 
um grau de violencia excepcional, chamando, inclusive, a atencäo da opiniäo pública 
nacional para os entäo chamados "escándalos dos papa-terras do Paraná". Duas 
componentes extras, contribuíam para a agitaçao em tomo dessas duas glebas: 
- de um lado, o comportamento do pròprio govemador do estado, Moysés Lupion, 
acusado de nao só acobertar os atos dos papa-terras, mas de ser, ele mesmo o 
criador e incentivador dos conflitos, em favor de seus interesses pessoais e de sua 
clientela política. 
- de outro, a intervençao do Partido Comunista, através de militantes enviados à 
regiäo para tentar organizar politica e militarmente a resistencia dos posseiros e 
colonos. 
Através desses dois novos elementos, a luta pela terra no Norte chega à Assembléia 
Legislativa, onde parlamentares da UDN e do PTB, oponentes do governo Lupion 
tentavam denunciar e desmontar a imensa operaçao de corrupçao em tomo das vendas 
de terras, que o pròprio govemador havia montado. Entretanto, a pretensa presença de 
comunistas, como aliados dos camponeses, servia de pretesto ao govemador do estado 
e a seus correligionarios para relativizar a gravidade dos fatos e para desviar as 
atencöes da opiniäo pública para o problema da "infiltraçao bolchevique entre os 
camponeses ingenuos e incautos". Essa manobra do govemador Lupion justificava, 
entre outras coisas, a intervençao brutal da policía militar na área, contra os posseiros: 
"O que se passa nas terras da ex-concessäo Alves Almeida, já o afirmei 
pessoalmente ao govemador Lupion, é о açambarcamento consciencioso 
(sic!) de centenas de propiedades de colonos, sitiantes e fazendeiros, por 
individuos inescrupulosos que se vangloriam do prestigio que gozam junto 
ao Departamento de Terras..."20 
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"O pequeño compra e paga mas ηδο é о dono. Se consegue tornar conta, 
vem a policía e o expulsa em favor dos grandes."11 
Em fins de 1949 о governo estadual leve que enviar urna força policial especial, de 
200 homens, para conter os ánimos, extremamente exaltados: compradores de tenas 
revoltavam-se contra o que ficou conheckk) como "o conto das toras do Paraná" - a 
venda de tenas onde apareciam depois os intrusos ou grileiros, forcando o 
repagamento, ou exigindo pagamento de foro e provocando disturbios. O mais grave, 
entretanto nesses "contos" era a evidencia da cumplicidade do governo Lupion e de 
seus clientes, através do Departamento de Tenas. 
Os disturbios graves de Jaguapitä ainda nao estavam solucionados quando um novo 
foco de contendas surgía, em 1948, na regulo de Campo Mourâo. O Estado fundara 
dois núcleos coloniais, em Paranavaí e Campo Mouräo. Pequeños posseiros da regiâo 
tentavam comprar lotes nessas colonias e eram sistematicamente repelidos por 
pistoleiros, a service de agentes imobiliáríos, que pretendiam conservar os lotes como 
fonte de especulaçao ou reservá-los para a revenda a protegidos políticos do partido do 
govemador do Estado, o PSD. Ficou popular no Paraná, nessa época a expressào 
"pistoiao", para indicar a única formn possível de se conseguir um lote de terras no 
Oeste: isto é, através da proteçao direta de membros ligados ao poder político 
estadual. 
No Sudoeste, nessa mesma época, na regiäo de Pato Branco, registravam-se os 
prìmeiros disturbios provocados pela açâo corrupta de funcionarios públicos e chefes 
políticos locáis que, armados de títulos de propríedade falsificados e escudados por 
jagunços, tentavam expulsar colonos de suas terras. A expulsäo de colonos era 
motivada, nessa área, também pelo interesse dos especuladores em afastar os 
lavradores de suas terras para que se pudessem explorar os pinhais, de que a regiäo 
era rica. Os problemas estendiam-se até Clevelándia, onde as tenas eram, 
sumariamente, tomadas dos colonos e entregues a políticos influentes. 
Em 19S0 os negocios de tenas no Paraná estavam completamente desmoralizados. O 
governo do Estado, comprovadamente cúmplice dos intrusos e grileiros e diretamente 
interessado na extraçao de pinheiros, nao tem mais nenhuma credibilidade. Lupion nao 
foi reeleito como govemador, mas conservava o poder nas mâos até a tomada de 
posse do novo govemador. Essa situaçao gerou o fenòmeno comum na política 
brasileira: o governo, aproveitando-se dos últimos meses de controle sobre o aparato 
administrativo, jogou-se em inúmeras operaçoes de falsificaçâo de títulos e de 
manipulaçao de escrituras, garantindo os papéis para grílagens futuras. Os colonos e 
posseiros tenitorializados continuavam a lutar pela conservaçao de suas tenas. Os 
ainda nao tenitorializados apressavam-se a ocupar lotes nas novas áreas abertas à 
colonizaçao, aproveitando-se também do clima de caos fundiário generalizado. Em 
razäo disso, nesse ano, eclodia em Porecatu um dos maiores conflitos de tenas da 
historia da colonizaçao do Paraná moderno22. 
O governo estadual, em 1947, abrirá à colonizaçao as terras da concessäo feita a 
Antonio Alves Almeida, que já havia sido anulada anos antes. Centenas de familias de 
caboclos, atraídas pela noticia, ocuparam a área, estabelecendo ai suas posses. Nessa 
operaçao, os caboclos ocuparam também tenas pertencentes a particulares. Denubaram 
a mata e instalaram ai suas benfeitorias e lavouras. Os conflitos habituais, mas ainda 
dispersos, multiplicaram-se, como em outras situaçOes semelhantes. O governo 
estadual, tentando apaziguar a situaçao, prometerá aos posseiros a regularizaçao de 
suas posses ou a transferencia de urna parte deles para outras colonias. Promessa que 
nunca cumpriu. Em 19S0 a situaçao tomou-se particularmente grave, quando о governo 
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Lupion, tentando reunir nas mäos de seus clientes a mai«- área possível de tenas, 
ameaçava despejar a todos os posseiros de Рогесаш. Pairava sobre a regiäo a ameaça 
de grandes operaçoes policiais. O estado do Paraná vivía intensamente o clima típico 
de campanha eleitoral: o governo sendo atacado pela oposiçâo, mas mesmo assim 
tentando encaixar ainda o que era possível, prevendo a derrota nas eleiçOes; a oposiçâo 
procurando fortalecer-se e angariar votos a partir de demonstraçOes de apoio e de 
proteçao aos posseiros perseguidos. Porecatu tomava-se о canteiro ideal para a 
agitaçâo política em tomo da problemática da posse da terra. O Estado ameaçava os 
posseiros com o despejo sumario; os proprietários particulares procuravam resolver 
judicialmente a retirada dos posseiros de suas tenas, discuündo sobre indenizacöes e 
acordos amigáveis. 
Os posseiros, sem alternativa de mudança e ainda ameaçados de perderem suas 
benfeitorias e suas colheitas, começaram a se organizar para resistir ao despejo e para 
protestar contra decisöes parciais da Justiça. Essas decisôes eram as famigeradas 
"indenizacöes ao reverso": posseiros eram condenados pela Justiça a pagar indenizaçao 
por danos causados äs propríedades que ocupavam e cultivavam havia anos, em lugar 
de receberam alguma compensaçao pelas benfeitorias que teriam que abandonar23. 
Nesse clima de tensäo, o Partido Comunista lançava seus militantes na área tentando 
implantar rapidamente suas Ligas Camponesas (organizaçoes pré-sindicais, pelas quais 
os comunistas procuravam pressionar o governo nacional a criar o sindicalismo rural). 
Da soma de todos esses fatores surgía o movimento armado dos camponeses pela 
defender-se contra a expulsäo e pela recusa de pagamento das "indenizacöes ao 
reverso". A luta armada eclodiu quando o grupo de posseiros resistentes assassinou um 
"emissàrio" de um proprietàrio, que Ihes vinha propor um acordó amigável de saída da 
área. O Estado enviou urna força de 200 homens da Policía Militar para desalojar e 
punir os posseiros resistentes. Esta foi repelida, tendo sofrído seis baixas. Estimulados 
por essa vitóría, os posseiros invadiram as áreas que haviam sido desocupadas 
anteriormente e eram guardadas por agentes do governo, forçando-os a fugir. A regiäo 
foi dominada pelos posseiros "rebeldes" e os confrontos armados repetiam-se com 
grande frequêneia. Finalmente, como última medida de pressäo solve o governo e os 
proprietários, os posseiros ameaçam invadir a cidade de Porecatu. A cidade viveu, em 
pánico, guarnecida por militares, os últimos días do governo Moysés Lupion. 
O novo governo, empossado a 31-1-51, criou urna Comissäo Especial, para dialogar 
com os posseiros. Prometía regularizar a situacáo das posses e transferir, mediante 
indenizacäo, aqueles que nao pudessem receber lotes legáis na área. Os posseiros, já 
suficientemente desconfiados das propostas do Estado, aceitavam com muitas reservas 
essa abertura de diálogo. Desistiram da ameaça de invasäo de Porecatu, mas nao 
aceitaram a proposta de se desarmar. 
A situaçâo permeneceu tensa até junho de 1951. Nessa fase a regiäo fica conhecida 
pelo nome de Coréia Paranaense e a responsabilidade pela agitaçâo reinante foi 
facilmente concentrada na paiticipaçâo do Partido Comunista, especialmente na atuaçao 
do comité regional de Londrina. A imprensa denunciava, inclusive, urna conspiraçao 
do Partido Comunista para insuflar urna guerra camponesa, a partir do Paraná. A 
opiniäo pública era constantemente espicaçada por artigos e reportagens sobre urna 
aventurosa linha de fomecimentos de armas aos rebelados, a partir de Sao Paulo. 
O envió, pelo governo estadual, de um contingente de 250 soldados para Porecatu, em 
junho de 1951, conseguiu restabelecer a tranquilidade na regiäo, sem a eclosäo da 
violencia que a imprensa previa. Isto, entretanto, só aconteceu depois que o governo 
estadual, a 15 de marco de 1951, declarava desapropriadas por interesse social, e de 
utilidade pública, as tenas litigiosas de Porecatu, Jaguapitä e Arapongas, cujos títulos 
haviam sido expedidos de maneira ilícita pelo governo anterior. 
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Pela pnmeira vez, registrava-se no Brasil um caso de desapropriaçâo por interesse 
social. Sinai profético, talvez, pois essa desapropriaçâo apenas ocorreu em 
consequência de um processo extremamente violento de resistencia camponesa. As 
familias excedentes foram transferidas, as cusías do Estado, para as colonias de Campo 
Mourüo e Goio-Erê. 
Duas liçôes ficaram das luías de Porecatu, e estaräo, ambas presentes em todas as 
lutas posteriores por tenas: 
- o Estado semente beneficia os camponeses depois de submetido a intensa pressao e 
ameaça; 
- o protesto camponês eficiente e vitoríoso, seta sempre identificado, pela classe 
dominante, para efeitos de publicidade, com a infiltraçao comunista. 
Inúteis os depoimentos dos próprios camponeses, expUcitando seus direitos e seus 
motivos de luta, corno no caso de Antonia Billar, viúva de José Billar, morto durante 
о confuto. 
O lote da familia Billar era reclamado por um proprietàrio de 3.600 ha. e que 
aterrorizava os posseiros desde 1947: 
"Quando nós chegamos о sertäo era bruto e a civilizaçao era um sonho. 
Compramos as terras, sangramos as màos, pagamos impostos, vivemos 
felizes. E agora nos expulsan). Nós só sairemos mortos"... 
Sobre a infiltraçao comunista, Antonia Billar comenta: 
"É invençâo. Pode ser que baja comunistas entre os posseiros, como há em 
todo lugar. Mas esta resistencia nao é comunista. Luta-se рот direitos, luta-se 
pela terra que se conquistou com o suor do traballio, luta-se por aquilo que 
se sonhava na vida, que se conseguiu e agora querem nos tirar."2" 
Paralelamente à luta de Porecatu, desenrolavam-se conflitos graves, se bem que menos 
radicáis, em Pato Branco, Pitanga e Campo Mouräo. Nessa última colonia, em Janeiro 
de 1951, os colonos e posseiros chegaram a ocupar a cidade e mantiveram-se ai 
acampados, até que o governo estadual Ibes deu garantías de proteçâo contra as 
ameaças e violencias de que eram vítimas, por parte da policía e dos grileiros. 
Todos esses conflitos têm as mesmas causas: vendas tumultuadas de terras, demar-
caçoes falsas, manipulaçoes de títulos de propriedade. Em todos, sempre as mesmas 
vítimas: o colono honesto e bem intencionado ou o posseiro. Em todos, sempre, os 
mesmos beneficiarios: grandes proprietários de terras, empresas imobiliárias ou 
protegidos dos políticos no poder. 
Moysés Lupion, sobretudo na fase áurea das négociâtes entre 1947-1950, é o exemplo 
mais acabado do impasse fundiário brasileiro e da cormpçâo crónica que envolve o 
poder político em relaçâo as questöes de terras. Para o camponês paranaense, a figura 
de Lupion, atualmente folclonzada, inclusive por seus correligionarios políticos da 
época, é a imagem mais exata do trinomio latifúndio-capital-poder político, contra o 
qual ele aínda hoje continua lutando e perdendo. 
A retirada de Lupion do poder näo signifìcou, entretanto, о firn das questöes de terras 
no Paraná. Em agosto de 1953, a grilagem, armada de fortes contingentes de jagunços 
provocava urna rápida guerrilha, semelhante a Porecatu, em Areia Branca do Tucum, 
no Norte. No Noroeste, Oeste e Sudoeste do estado os atrópelos entre jagunços, 
posseiros e colonos repetiam-se: Guaraniaçu (1955); Guaira (1956); Francisco Beltrâo 
(1957), Cascavel (1960), Silva Jardim (1962). 
Em 1962, o Departamento de Terras do Paraná enunciava a existencia de 1.440.000 
ha. de terras litigiosas no estado. Mesmo assim, o governo estadual considerava a 
questäo agraria como, finalmente, pacificada. 
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Em 1967, o Departamento de Geografia, Terras e Colonizaçâo no estado do Paraná, 
anuncìava a realizaçao de très grandes acordos de tenas, beneficiando a 2.400 familias, 
cerca de 13.000 pessoas, nas áreas de Chopim, Rio Verde e Loanda. Esses acordos 
haviam sido firmados com o IBRA (Instituto Brasileiro de Reforma Agraria). Com 
essa declaraçao, cujo caráter meramente retórico é evidente, o governo paranaense 
pretendía lançar-se no conturbado contexto agrario brasileiro como o primeiro governo 
estadual a haver superado a fase conflitiva da ocupaçao do territorio. As 13.000 
pessoas beneficiadas pelo novo acordó seriam os últimos lavradores a serem 
teiritorializados no estado. 
Urna afirmaçao, no mínimo exagerada, em seu otimismo ufanista. 
Na realidade, o final da década de 60 marca o final da fase conturbada de hitas pela 
terra, que caracterizou o Paraná como fronteira de expansáo agrícola. Por um período 
de 40 anos, a fronteira foi o palco onde quatro vertentes básicas da política 
colonizadora - os posseiros tradicionais, os pioneiros imigrados, as empresas 
colonizadoras e o Estado - mantiveram um confronto permamentemente conflitivo e 
explosivo e sangrento. Esse confronto leve, entretanto, no Paraná urna conotaçao 
específica para o contexto brasileiro: posseiros tradicionais e colonos conseguirán! 
agregar, com sucesso, seus interesses comuns e suas forças, em defesa da pequeña 
propriedade camponesa. Venceram a batalha, na medida em que o Paraná, na década 
de 60 apresentava realmente о quadro fundiário mais equilibrado do Brasil. Venceram 
também, na medida em que sua luta pela posse legai da terra, elevou o campesinato 
paranaense a um grau de organizaçâo e de integraçao social até entáo desconhecidos 
em outras regiöes do Brasil. O mesmo pode ser dito da integraçao política do pequeño 
produtor e de seus interesses, fortemente refletidos nos conflitos políticos do estado. 
Na conclusâo de sua Nota Prèvia ao Estudo da Ocupaçâo da Terra no Paraná 
Moderno, C.M.Westphalen, B.Pinheiro Machado e APilatti Balhana, afirmam que о 
Paraná, em seu processo de colonizaçâo, teria realizado a reforma agrària ideal, em 
beneficio do pequeño proprietàrio rural, criando a desejada "classe média" rural que 
representaría o equilibrio buscado na política agrícola no Brasil: a criaçâo de urna 
carnada média de proprietários pequeños e medios, servindo de atenuante no conflito 
secular entre latifundiários e lavradores sem terra29. Houve, sem dúvida, um processo 
mais racional de distribuiçâo das terras e de implantaçâo de infraestruturas favorecendo 
enormemente a formaçâo dessa carnada média de agricultores. Isto só foi conseguido 
graças à pressilo renitente, ao sacrificio da vida de inúmeros colonos e posseiros, e 
näo por obra e graça do Estado e do empresariado paranaenses, corno lembram 
justamente os autores citados. O que, na realidade, parece nao ter havido ainda, foi 
urna adaptaçao satisfatória da política do estado em favor da cristalizaçâo e do 
desenvolvimento desse tipo de estrutura espacial e social. Se tal politica houve, eia 
näo repercutiu devidamente, no contexto macro-regional e nacional, visto que o Paraná 
atual apresenta um número inquietante de agitaçOes no meio rural, provocadas, 
exatamente, pela amaeaça de desintegracüo da frente colonial e de expulsäo de seus 
pequeños proprietários para outras frentes de expansáo agrícola. 
A fronteira paranaense, enquanto frente agrícola de pequeños produtores, organizados 
como urna classe média rural, próspera e feliz (objetivo idealizado pelos teóricos da 
Marcha para o Oeste) teve urna vida efèmera e acabou constìtuindo-se numa anomalia 
dentro da agricultura brasileira. Urna anomalia que será rapidamente eliminada pelo 
peso da planificaçao nacional, pondo mais urna vez em pé de guerra os pequeños 
produtores autónomos, na luta pela sua sobrevivencia enquanto "classe média rural". 
É о que tentarei mostrar, reduzindo, a partir de agora, a perspectiva deste estudo para 
о processo de urna micro-regiâo do Paraná, o Sudoeste, caracterizada como urna das 
frentes camponesas mais típicas do sul brasileiro. 
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3. CABOCLOS, COLONOS E GRILEIROS 
A frente de exploraçâo cabocla 
Até o inicio deste século, o Sudoeste paranaense, de Maríópolis até à fronteira 
argentina, era um vazio demográfico, com urna populaçao inferior a 3.000 habitantes. 
Palmas era о municipio mais importante da regiflo e sua populaçao era constituida de 
fazendeiros pecuañstas, apenas interessados em atividades criatórias. As toras ao oeste 
do municipio de Clevelândia nâo despertavam nenhum interesse nos palmenses. A 
principal atividade econòmica na regiâo era a pecuaria bovina, ligada ao tropeirismo. 
A populacäo, essencialmente rural, era constituida de alguns propríetários, todos 
possuidores de extensos latifundios, e de urna populaçao näo-proprietaria, que vivia 
encostada nas fazendas como domadores, peOes, agregados e boiadeiros. "Para esse 
conjunto de populaçao era sempre mais fácil, e dava maior status social tocar urna 
tropa de muarés ou de bovinos do que aguentar o cabo de urna enxada ou a barra de 
um arado"*. 
Caboclos, colonos e grileiros 493 
O excedente populacional das fazendas, em gérai, dirígia-se para o norte, regulo de 
Mangueirinha e Chopinzinho, para o sul, regulo de Chapecó ou para o oeste, regiäo de 
Раю Branco. Até 1920, a regiäo recebeu poucos migrantes de orígem luso-gaúcha, 
provenientes do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Eram ou mäo-de-obra 
excedente das fazendas, em busca de tenas para sobreviver, ou refugiados políticos, 
escapando a eventuais perseguicöes decorrentes dos inúmeros levantes ocomdos no sul. 
Somem-se a esses ainda, refugiados da Guerra do Contestado; argentinos e paraguaios, 
em busca de mate e madeira e refugiados da Jusùça, de outras regiöes do Paraná, dos 
estados do sul e de Comentes. 
Essa penetraçao lenta, que näo era о avanço de urna fronteira de expansäo, contribuiu 
para о aumento da populaçao, em 1920, para cerca de 6.000 habitantes, representando 
urna densidade de 0,5 habitantes/km . Traiava-se, pois, de urna populaçao pobre e 
sem recursos27. 
Esses migrantes, conhecidos mais tarde por caboclos, instalavam-se na mata, em terra-
de-ninguém, dedicando-se à cultura florestal e à caca. Atividades menos pesadas que a 
agricultura e suficientes para Ihes garantir о necessario para a sobrevivencia: "vivem 
mal, moram mal, vestem-se mal .mas se alimentam muito bem!", na expressâo de 
Hermógenes Lazier2*. 
Lentamente esses posseiros espalharam-se por toda a regiäo. As áreas dos municipios 
atuais de Pato Branco e Vitorino eram as mais ocupadas, contando, em 1920, com 
cerca de 70 propriedades. Na fronteira, em tomo de Barracäo e Santo Antonio de 
Sudoeste, localizavam-se os outras pontos de maior concentraçao populacional. Um 
censo dessa época registra ainda urna pequeña populaçao em Marmeleiro, Mariópolis e 
Renascença29. 
Chegando à regiäo, 
"cada quai abría a pema e ficava de dono... о cara fazia casa, marcava 
urna quantia de terra, là pelas coxilhas, là em cima, e se apossava 
daquele tanto ali." 
"urna posse era daquele que tornava conta, aquele entäo era о dono 
daquilo tudo... as divisas eram assim por urn pau, urna pedia, era urna 
posse, né?!"30 
Quando vinha tirar urna posse, conforme a expressâo dos caboclos, o ocupante usava 
dois criterios: 
a) a existencia de alguma aguada na área 
b) a posse de preferencia näo devia ter grandes extensöes de pinhais. Preferiam о 
mato branco, que Ihes facilitasse о traballio em pequeñas clareiras com o mínimo 
de esforço na derrubada da mata. 
Em 1918 foi fundada a Colònia Bom Retiro, na regiäo de Pato Branco, onde foram 
instalados lavradores sem terras, vindos da regiäo do Contestado. Essa Colònia fìcou 
praticamente abandonada e seus habitantes permaneceram isolados na área, sem 
alternativas de desenvolvimento e sem urna ligacäo efetiva com algum mercado 
consumidor31. 
Na primeira fase dessa ocupaçâo sonateira, a atividade principal, que resultava em 
limitada relaçâo comercial com о mundo exterior, era a coleta de ег а-mate. Apenas 
numa segunda fase, com o advento da suínocultura (acentuada a partir de 1917, 
quando foram fundados os prímeiros frígorícos do Paraná), a atividade económica dos 
caboclos concentra-se mais na criaçao de porcos, em regime semi-selvagem. 
Tanto na atividade ervateira, quanto na suínocultura, as atividades comerciáis 
reduziam-se a um sistema de troca elementar, com ínfima circulacäo de moeda. A 
ligacäo entre o caboclo e o consumidor era garantida pelos bodegueiros, pequeños 
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comerciantes fomecedores dos géneros de primeira necessidade que nao podiam ser 
produzidos localmente: acucar, sal, ferragens, bebidas, querosene. 
A atividade nos ovaláis, muito intensa até 1930, decresceu na medida em que os 
argentinos, principáis consumidores, começaram a produzir em seu pròprio territorio. A 
coleta de mate ainda existe, boje, na regüio, mas em escala muito reduzida. 
A criaçao de poicos é, no Sudoeste, atividade tao antiga quanto a coleta de mate. Em 
funçâo da suínocultura desenvolveu-se a cultura do milho. O Censo de 1920 registra a 
existencia de um rebanho de 12.000 cabeças e a ocupaçâo de 90% do terreno 
cultivado ocupado pelo milho, no municipio de Clevelândia32 
A atividade agrícola de subsistencia e para alimentaçâo dos porcos era preparada pela 
quemada, considerada como o método mais eficiente para a limpeza de terreno 
virgem. A cinza era utilizada como fertilizante. As principáis culturas de consumo 
eram o arroz, o feijäo, o amendoím e especialmente a mandioca. A abundancia fe 
terras e a necessidade muito rescrita de producilo permitía ao caboclo aplicar sem 
dificuldades o sistema rotativo de pousio. O que caracterizava também o nomadismo 
relativo dessas populaçoes caboclas. A relaçâo homem-espaço obedecía ao corolario 
mais espaço-menos trabalho, resultante da propriedade praticamente incontrolada da 
terra, da abundancia de terras virgens e da baixa densidade demográfica da área". 
O sistema de criaçao de sumos era extremamente primitivo. Dominava a criaçao do 
porco alçado, isto é, solto no mato, alimentando-se exclusivamente do que encontrava, 
especialmente do pinhäo. O único tratamento especial dispensado pelo caboclo era o 
foraccimento de sal aos animais. Os porcos eram alimentados até atingirem algumas 
dezenas de quilos e eram, entüo, vendidos aos sqfnstas, que realizavam o restante da 
engorda, para revender os animais a consumidores na área de Uniüo da Vitoria. 
O sistema de safras era a segunda etapa da criaçao de sumos: 
"O safrista, com seus familiares, ou com pessoal contratado, embrenhava-
se na mata, onde abría urna clareira de 10, 20, 50 ou mesmo mais de 
100 hectares, ai plantando o milho a partir de agosto. Em meados do ano 
seguinte os porcos eram sollos no milharal sendo parcialmente 
engordados. Eram entäo tocados a pé até Uniäo da Vitoria, Guarapuava, 
Ponta Grossa, Castro e Jaguaraíva, onde eram negociados nos açougues, 
com comerciantes, ou com os compradores dos frigoríficos, ou entäo 
vendidos a outras safristas que os acabavam de engordar.n34 
Essa atividade exigía ampias áreas: urna cabeça por S hectares de mata, no regime do 
porco alçado, e 4 cabeças por hectare de milho, no regime de safra. O que explica о 
deslocamento da suínocultura para as áreas mais remotas da regiäo, na medida em que 
os colonos, vindos do Sul, começaram a instalar-se. 
Finalmente a caca e venda de couros de animais constituía a terceira atividade 
comercial dos caboclos. 
Bascados nas atividades descritas acima, os caboclos nao se apresentavam como urna 
populaçâo economicamente integrada. As relaçoes comerciáis eram modestas. Em 1950 
havia, na regiäo, 4,1 pessoas trabalhando no comercio para cada 1.000 habitantes, 
enquanto que a mesma relaçâo para o conjunto do Paraná era de 10,8 comerciários 
para 1.000 habitantes35. O Sudoeste era, até entäo, urna regiäo periférica, sem nenhuma 
expressäo política ou administrativa. 
Em 1943, toda a área foi integrada ao efèmero Territorio Federal do Iguaçu, criado 
por Getúlio Vargas em sua tentativa de ocupar efetivamente a chamada faixa de 
fronteira, através da colonizacäo por pioneiros recrutados no Rio Grande do Sul. O 
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Territorio, criado pelo Estado Novo como unidade política, foi desatìvado, em 1945, 
com a queda da ditadura Vargas". 
Em 1950, quando já ia avançado о processo de chegada de colonos do sul na regiâo, 
o Sudoeste näo possuia sequer urna sede municipal. As cidades de Palmas e 
Clevelândia, que dirigiam administrativamente a regiâo estâo localizadas fora de sua 
área. 
O desbravamento da mata pelos caboclos semi-nômades deu, entretanto, origem aos 
primeiros povoados que se tomaram o embriào da atual rede urbana regional. Do 
período ervateiro ficaram as localidades de BanacSo e Santo Antonio do Sudoeste e 
Pato Branco. A criaçào de suínos deu origem a Dois Vizinhos, Pérola do Oeste, 
Chopinzinho. 
A chegada do fluxo de migrantes vindos do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina 
iniciou, sem nenhum choque com os posseiros caboclos, a fase de grandes mudanças 
integradoras da regiäo. Com os migrantes estabeleceu-se o sistema de propriedade fixa 
da terra, através das compras de posses aos caboclos, que recuavam, pacificamente, 
para outras áreas com as atívidades que Ihes eram próprias. O fluxo migrante foi de 
tal maneira intenso que se pode afirmar a ocorrência de um fenómeno de completa 
substituiçâo de urna populaçâo por outra. Assim, a chegada dos colonos representou 
nao apenas urna mudança económica, mas também étnica e cultural para a regiâo. Da 
populaçâo original restaram pouquíssimos agricultores caboclos. Alguns bodegueiros e 
sqfristas, que haviam prosperado permaneceram e gozavam de grande prestigio entre 
os novos migrantes. Alguns deles tomaram-se, na década de 50, prefeitos e chefes 
políticos dos novos municipios que surgiam, consoante o avanço da frente 
colonizadora. 
Colonos gauchos 
A principal fonte de pioneiros para a colonizaçâo sistemática do Sudoeste paranaense 
foi o Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Já em 1922 o governo do Paraná acenava 
para o fato de que familias de descendentes dos colonos sulistas dirigiam-se para as 
áreas de fronteira do estado, onde começavam a se instalar. A referencia dizia respeito 
a grupos mais ou menos esparsos de colonos que chegavam à regiâo de Palmas e de 
Foz do Iguaçu. О movimento migratalo começou a crescer na década de 40 e foi 
intensificado nas décadas de 50 e 60, fase em que se constata a expansâo do 
capitalismo na frente colonial do Extremo Sul. 
A colonizaçâo do Rio Grande do Sul, iniciada na segunda metade do século XIX, 
baseava-se numa estrutura de pequeñas propriedades rurais com urna área media de 60 
ha. A partir de 1889, com a intensificaçâo da imigraçâo para a frente colonial, e о 
consequente aumento da demanda de terras livres, a área média das propriedades 
baixou para 25 ha., consolidando о que no Rio Grande do Sul recebeu a designaçâo 
de colònia, o lote de 25 ha. destinado aos imigrantes. 
Essa escassez de terras foi agravada pelo modo como os imigrantes territorializados do 
Sul operavam. Como a terra era obtida através de compra, segundo a exigencia da Lei 
de Terras de 1850, о colono, ao instalar-se já estava endividado, e por isso mesmo, 
ansioso рот saldar rapidamente sua divida. Seu primeiro impulso era, portanto, о de 
produzir excedentes comercializáveis. A conjuntura favorável da demanda no mercado 
consumidor de alimentos, em permanente situaçâo de carencia (especialmente devido à 
expansâo explosiva da frente cafeicultora em Sâo Paulo), estimulava ainda mais os 
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colonos gauchos e catarinenses a produzirem excedentes em grandes quantidades. Esses 
dois suportes objetivos da frente colonial stilista acabaiam рот acelerar o problema 
previsível do esgotamento da terra, e do espaço disponível, na área da fronteira. 
Os imigrantes praticavam urna agricultura extensiva, utilizando o sistema de rotaçao de 
culturas, precedida de queimadas (a coivara, aprendida dos nossos (aviadores mais 
tradicionais, os indígenas). Tal pràtica provocava o esgotamento rápido da ban e 
impunita ao produtor a incorporaçào de novas tetras, para garantir sua expansäo 
economica. Essa tendencia da economia colonial é comprovada empiricamente pelo 
movimento da fronteira solista rumo aos espaces vazios do Paraná. 
A década de SO marcou a crise definitiva de fechamento da fronteira colonial sulista, 
pelo esgotamento das terras e pelo aescimento vegetativo da populaçflo, que 
provocava о fracionamento excessive das propriedades. Desde a década de 40, о 
problema já se apresentava aos pequeños agricultores do Rio Grande do Sul. Sua 
produçâo, tradicionalmente bascada no binòmio milho-sumo, começava a dar sinais de 
necessidade de urna reorientaçao. Essa reorientaçao conduziu o conjunto dos produtores 
a um verdadeiro ciclo de renovaçâo da pequeña produçâo camponesa orientado-a para: 
- a criaçâo de colonias voltadas para a policultura alimentar de autoconsumo e 
orientada para o mercado; 
- a especializaçâo da produçâo alimentar visando o mercado interno exigía o 
desenvolvimento da infraestrutura de transportes e do grau de urbanizaçâo das 
colonias, favorecendo a implantaçao de unidades industriáis para a transformaçao 
local da produçâo. 
Essas medidas caracterizan! o processo de integraçâo da pequeña produçâo familiar, 
típica da colonia, ao sistema capitalista. Um processo necessariamente longo e caro, 
difícil de ser enfrentado рот urna comunidade camponesa já a bracos com о problema 
do fracionamento de suas propriedades e com о esgotamento da terra. 
О colono incapacitado de investir nesse novo processo de empresarializaçâo de sua 
produçâo via-se forçado a optar por urna alternativa: 
- ou vender sua propriedade (valorizada pela escassez de terra) e aplicar o seu 
capital na compra de outra terra, em outra área, onde ele pudesse reiniciar suas 
atividades; 
- ou reduzir о peso da pressâo demográfica sobre a sua terra esgotada, encorajando 
alguns de seus dependentes a buscar tenas novas e a reproduzir-se em outra 
fronteira. 
Parte considerável da comunidade camponesa da colònia gaucha e catarinense optou, 
logicamente, pela segunda saída37. 
О desdobramento desse mesmo processo, far-se-á sentir, novamente, no final da 
década de 60 e na primeira metade de 70, quando, obedecendo ao mesmo imperativo 
econòmico de capitalizaçâo da pequeña agricultura, о ciclo milho-sulno-frigorífico será 
orientado na direcäo da monocultura da soja e do trigo, repetindo, em versäo agravada 
as mesmas características da crise enfrentada na década de 40. A alternativa de 
abandono da fronteira abre-se, agora, rumo ao Mato Grosso e à Amazonia. Desta vez, 
entretanto, o processo de migraçâo atinge também a fronteira paranaense, ativada na 
década de 40 para atender à primeira crise da frente camponesa sulista. Este 
desdobramento recente será analisado em outro parágrafo desta secçào. 
3) A fronteira colonial do Sudoeste 
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Diante da pressäo migratoria estabelecida no sul, aliada à necessidade manifesta desde 
1924 pelos tenentes, de ocupaçâo da fronteira sul, na regiào de Foz do Iguaçu, Getúlio 
Vargas lançou seu plano de colonizaçâo dirigida O Estado aplicando o costume de 
facilitar os investimentos privados, passou a fazer doaçSes de terras devolutas, 
mediante venda simbólica. О governo encarregava-se da implantaçâo da infraestrutura 
necessaria à exploraçào das novas tenas, ao mesmo tempo em que lançava a 
campanha pela ocupaçâo efetìva da fronteira. 
No caso do Sudoeste, Getúlio Vargas tinha varios motivos para estimular o processo 
de abertura da fronteira; 
- a necessidade de resolver о problema de escassez de terras e de emprego rural em 
seu pròprio estado de origem, о Rio Grande do Sul; 
- a necessidade de dar forma à ideologia propagada pelo Estado Novo, através do 
programa Marcha para o Oeste, centrado na necessidade de fixaçâo do hörnern à 
terra, pela criaçao de novas oportunidades de emprego rural nas áreas despovoadas 
do país; 
- a necessidade de cumprir o objetivo geopolítico, inspirado na Lei de Segurança 
Nacional, de ocupaçâo da faixa de fronteira por um campesinato próspero, 
socialmente calmo e politicamente conservador, como tampáo contra as infiltraçoes 
de contrabandistas argentinos e paraguaios na área3*. 
Criava-se, para isso, em 1943, no entìo Territòrio Federal de Iguaçu, a Colònia 
Agrícola Nacional General Osório (CANGO), que deveria ocupar-se da colonizaçâo da 
faixa de 60 km. ao longo da fronteira argentina, situada na regiäo Barracäo-Santo 
Antonio do Sudoeste". 
A CANGO era encarregada de: 
- organizar a distribuiçâo gratuita de terras devolutas aos colonos; 
- organizar a ajuda técnica aos novos proprietários, através da instruçâo, de 
assistcncia financeira e material para sua instalaçao, de fomecimentos de 
instrumentos de traballio e de sementes. 
Em 1944 a CANGO instalava-se também em Pato Branco, e em 1948, em Francisco 
Belträo. Era a tentativa de operacionalizar a politica de Vargas de criaçao da fronteira 
viva, destinada a barrar a entrada de argentinos e paraguaios pelas divisas do Sudoeste. 
Os lotes distribuidos pela CANGO variavam entre 20 a 40 ha. A colonia instalada cm 
Francisco Belträo, em 1948 contava com urna populaçâo de 2.529 pessoas. Possuia 
urna escola primaria, com 79 alunes inscritos. 68 produtos agrícolas diferentes eram 
exportados da Colonia, já nessa época. 
O afluxo de migrantes era muito maior que a capacidade de atendimenlo da CANGO: 
em 1950, a colonia contava 7.147 pessoas, enquanto que a regiäo já totalizava 76.373 
habitantes. 
Até 1955 a CANGO esteve presente e atuante na orientaçao de urna parcela do 
processo de ocupaçâo do Sudoeste. Limitada em seus recursos, nao tinha como atingir 
a todos os colonos chegados à regiäo, de modo que boa parte do processo foi 
realizado de forma espontánea, fora do alcance do controle govemamental. 
Em 1956 о mesmo nùcleo de Francisco Belträo contava com 15.284 pessoas, sendo 
7.312 menores de 7 anos de idade. Havia 27 escolas primarias, com 1.009 alunos 
inscritos. Nas ante-eâmaras da CANGO, 8.804 familias de colonos reivindicavam 
terras, perfazendo um total de 26.000 pessoas aptas para о traballio na lavoura. Em 
1956 a regiäo, em sua totalidade, já contava 230.379 habitantes, com 59% dessa 
populaçâo (119.787 pessoas), na área rural40. 
О prestigio das novas terras, somado ao fato de que a CANGO distribuía terras 
gratuitamente e ainda fornecia assistência aos colonos, estimulava o fluxo emigratòrio 
do Rio Grande do Sul principalmente rumo ao Sudoeste do Paraná. 
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"Em 1949 о saldo migratorio era desfavorável ao Rio Grande do Sul em 
cerca de 1SS.746 pessoas(...) Muitos pequeños pioprietáiios(...) venderam 
seus lotes coloniais e se deslocaram em direçao ao Oeste catarinense e 
ao Sudoeste do Paraná, para reproduzir, nesses estados, urna economia 
camponesa semelhante à gaucha, porém em terras mais férteis e mais 
próximas do mercado consumidor do Centro do país, conquistando parte 
do mocado nacional no momento seguinte."" 
A populaçâo do Sudoeste passou, de 76.373 habitantes, em 1950, para 230.379 
habitantes, em 1960. A taxa de crescimento populacional no Brasil, nessa mesma 
época era de 3,12%; a do estado do Paraná de 7,23% e a do Sudoeste de 12,4%. 
Em 1950 existiam dois municipios na regiáo (Clevelândia e Mangueirinha) e dois 
distritos (Pato Branco e Chopinzinho); em 1960 existiam 8 municipios e 7 distritos. 
Em 1970 sao 24 os municipios42. Toda a regiáo passara por um profundo processo de 
transformaçao: 
"No nome das casas comerciáis, em sua pronuncia, na fisionomia e nos 
costumes das pessoas, revela-se a profunda transformaçao porque passou 
o Sudoeste paranaense, a partir, sobretudo da década de 40. O peso 
cultural e étnico dos italianos, alemäes e polonesesé esmagador. O 
caboclo esconde-se, anónimo, nas encestas das montanhas. Esta terra já 
nao é mais a mata que Ihes pertenceu. Seus novos habitantes despiram-na 
e fizeiam do solo rico e fértil que eia cobria urna das regiöes mais 
produtivas do estado. A atual populaçâo do Sudoeste foi formada num 
éxodo que, vindo de Santa Catarina e sobretudo do Rio Grande do Sul, 
atingía, entre 1952 e 1955, trinta a quarenta mudanças por dia."4' 
Alguns depoimentos de migrantes, dessa época, de urna seleçâo de 30 entrevistas 
realizadas durante meu trabalho de campo, em 1987, com chefes de familias de mais 
de 50 anos de idade, mostram também como eram as condiçOes de instalaçâo dos 
migrantes: 
"A propaganda era muito grande no Rio Grande do Sul. Diziam que se 
tirava terra com o dedo. A propaganda era de boca-à-boca, um dizendo 
para о outro. Meu destino era Capanema, mas estava feio [referencia a 
problemas de grilagem que seráo tratados odiante] e eu parei em 
Pranchita. Foi em 1954. Aqui era tudo mato, nem estrada tinha."44 
"Meu pai veio passear aqui no Paraná, na sede de Vitorino. Dai tinha um 
conheeido (...) que disse que tinha muito lugar para tirar sitio, que näo 
precisava pagar nada. Ai meu pai veio e comprou urna mundeira de terra 
por urna misèria de dinheiro. (...) Viemos de caminhäo até Pato Branco, 
em 1944. Dali viemos de carraca até о rio Santana. Ali desmanchamos a 
carroça, botamos tudo no lombo das muías e viemos até aqui no sitio.(...) 
A viagem durou cinco dias. Nao sabíamos que era terra das 
companhias."45 
"Levei très dias de viagem por caminhäo.(...) Antes eu tinha vindo ver 
corno era isto aqui. Era mato, mato, mato. Dentro de Dois Vizinhos so 
tinha tres moradores [cita os nomes]* 
" Vim de carroça. Levei 15 dias. Nessa época era solteiro, vim com a 
familia, com quatro irmäos."47 
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"Cheguei em Janeiro de 57. Tava difícil. Nao sabia se a terra era nossa 
ou da СПЪА, dai ficou aquela lenga lenga, até que fedeu o negocio... 
Vim com meu cunhado, que tinha urna grande área aqui e ia ceder urna 
parte para nós. Vendi о que tinha là no Sul, uns porquinhos, um cavalo 
dos bons. Era solteiro, dai me sobrou uns pilas. Comprei SO ha. Fui 
remando, desmatando. О preço foi bom, bem baratínho. Paguei com a 
maior facilidade. Na minha área tinha bastante madeira. Tudo era muito 
difícil, porque naquela época nao tinha senaria por peno. A gente 
lascava. Fazia os ranchos de lascSo e tabuínhas. Só fallava comprar os 
pregos. Aqui era puro mato. Fazia roca só no muque, a machado, e 
trocava uns dias com alguns. A gente ia com o serrote, derrubando..."4' 
O afluxo espontáneo de colonos deu grande impulso ao surgimento de novas comuni-
dades rurais, atraindo também um considerável contingente de bodegueiros, 
comerciantes atacadistas-expedidores e caminhoneiros, além de criar urn movimentado 
circuito de compradores-vendedores ambulantes dentro da regiäo. Grande parte do 
comercio era realizada de forma elementar, entre o produtor e o bodegueiro, através 
do sistema de cademeta (sistema de conta-corrente comum no interior do Brasil), 
resultando numa fraca circulaçâo de moeda. A partir dessa base (colono-bodeguciro), o 
comercio ampliava-se na relaçâo bodegueiro-atacadista. 
Francisco Belträo e Pato Branco eram os centros comerciáis mais importantes da 
regiao. As casas comerciáis operavam em regime de pequeñas sociedades fechadas de 
proprietários das firmas. Os comerciantes também utilizavam o sistema da cademeta, 
através dos contatos regulares de seus viajantes pelos sitios de todo o interior da 
regiao. 
Ricardo Abramovay, em seu estudo sobre as transformacöes da vida camponesa no 
Sudoeste, caracteriza esta fase inicial da colonizaçâo dirigida e da chegada espontánea 
e marica de colonos como o momento típico da revoluçâo agrícola no contexto da 
agricultura tradicional praticada, até entäo pelos caboclos. Passava-se da utilizacáo 
¡ivre e coletiva da floresta ao regime da propriedade cercada e delimitada49. 
Ao contrarío do que ocorrera na Europa durante a revoluçâo agrícola, isto se deu sem 
conflitos50. A mediaçao do dinheiro, na compra das posses aos caboclos e a existencia 
de enormes áreas de terras disponíveis, suavizaram essa passagem. 
Além da revoluçâo no regime de propriedade da terra, o colono revolucionou também 
o regime de ocupaçao e de exploracäo da terra, com a mentalidade européia que ele 
trazia do Sul. Essa mentalidade pode ser caracterizada em très aspectos: 
- a limitacäo da propriedade (a cerca); 
- a concentraçâo das terra; 
- о aumento da producilo em funçâo de um mercado coasumidor (constituido pelos 
centros urbanos com seus aglomerados operarios). 
Essa mudança no regime de propriedade e de utilizacáo das terras, acarretou, 
igualmente, urna série de mudanças técnicas importantes: 
- a limitacäo da capacidade de rotaçao das culturas e o firn das áreas de repouso 
(práticas correntes entre os caboclos, em sua "agricultura sobre tenas ilimitadas"); 
- a utilizacáo em larga escala de adubo animal e o inicio da adubaçâo química. 
A pequeña propriedade familiar foi, portanto, a base da estrutura fundiária que se 
implantou na regiao, reproduzindo a mesma estrutura da frente camponesa sulista, 
orígem dos colonos do Sudoeste. 
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Em 1965, 74,7% das propriedades nirais existentes possuiam até 25 ha., área média de 
шла colonia gaucha. A policultura era a forma predominante de exploraçào da tena, 
com as culturas de milho, feijäo, soja, trigo e fumo, assim como a pecuaria suina. 
Na década de 70, a produçâo agrícola na regiâo passa рея· um processo acelerado de 
teenificaçao e de re-diversificaçao da atividade produtiva, ami maior concentraçao de 
densidade de capital na soja, na avicultura, na criaçSo de sufnos e no trigo". 
Mas, antes de chegar a essa situaçSo estabilizada de definiçào de sua estrutura 
fundiária e de regime de utilizaçHo da tena, o Sudoeste passou por um agitado e 
sangrento período de disputas de terras, semelhante ao que já foi referido 
anteriormente, em relaçao ao Norte Novo e ao Oeste: a formalizaçao da propriedade 
das toras que os colonos ocupavam ou haviam recebido do Estado. 
Trata-se do confronto entre os pequeños proprietários, recém-chegados à fronteira e as 
companhias imobiliárias que se apresentanun como proprietárias das terras ocupadas. 
A importancia desse confronto, näo apenas para a regiâo, mas para toda a historia 
fundiária do Paraná, justifica urna análise mais detalhada, que será feita a seguir. 
Colonos versus Imobiliárias: a revolta de 1957 
Quatro estudos recentes, realizados por pesquisadores paranaenses, focalizam os 
acontecimentos que ficaram conhecidos pelo о nome de Revolta dos Colonos do 
Paraná'2. Traço comum, nesses estudos, é a tentativa de situar a comunidade 
camponesa no contexto global das lutas sociais e políticas no Brasil, usando corno 
pano-de-fundo a batalha dos colonos do Sudoeste contra a tentativa de grilagem de 
suas terras por importantes companhias imobiliárias. Cada um dos quatro estudos 
aborda os acontecimentos, entretanto, a partir de um questionamento originai, 
enriquecendo, cada um a seu modo, tanto a discussäo sobre a luta dos pequeños 
lavradores pela terra, quanto sobre a questáo da sobrevivencia do campesinato no 
contexto recente de integraçâo capitalista e de modemizacáo da agricultura brasileira. 
Os questionamentos levantados por esses estudos referem-se : 
- à violencia inerente à frente de expansâo agrícola, considerada como consequêneia 
direta da implantaçao do capitalismo no meio rural. A luta pela posse da terra, 
seria a expressâo mais imediata dessa violencia estnitural que se manifesta de 
maneira obvia na frente de expansâo agrícola. (Tese de Rubem Murilo Leäo 
Regó -1979). 
- à manifestaçâo do campesinato, enquanto categoria econòmica, social e política, 
buscando sua integraçâo no contexto das forças sociais em luta contra о avanço do 
capitalismo - о que equivale a dizer. lutando pela sobrevivencia enquanto categoria 
social autònoma, e criando para isso seus próprios instrumentos de organizaçào e 
de luta. Isto é, manifestando-se corno classe social (Tese de Ina Zanoni Gomes-
1986). 
- Ou, sendo о campesinato urna categoria social subalterna, sua luta pela 
sobrevivencia deve necessariamente apoiar-se em outros grupos sociais, cuja 
capacidade de intervencao face às estruturas vigentes de poder político e econòmico 
seja mais eficiente. Cristina Colnaghi (1984), em sua reconstruçao histórica concluí 
pela aliança campesinato-Exército Nacional, como condiçao da vitória camponesa 
na luta pela terra no Sudoeste. 
- Lindomar Bonetti (1986), apoiado na mesma afirmaçâo do campesinato corno 
categoria social subalterna, concluí pela aliança colonos-comerciantes (campesinato 
e capital comercial), para explicar о sucesso da luta camponesa e a derrota do 
"grande capital", representado pelas companhias imobiliárias. 
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Esses pontos de vista, com exceçào do primeiro, de caiiter mais gérai, refletem 
análises conetas, mas estreitas, da situaçâo dos camponeses em sua tentativa de se 
imporem como categoría social relevante no processo de desenvolvimento. A Revolta 
dos Colonos de 1957 - a rigor, a luta dos pequeños agricultores pela posse da terra -
constituí um estágio, importante e essencial da luta do campesinato pela sua 
sobrevivencia, num contexto de confronto direto com о sistema capitalista, mas trata-se 
apenas de um estágio, e exatamente do primeiro estágio. Conquistada a terra, há ainda 
todo um programa de lutas pela frente, em que as características de formaçâo e de 
funcionamento da comunidade camponesa serto de enorme influencia no grau de 
integraçao à luta social global e em sua capacidade de estabelecer conexöes com 
outras forças sociais, mantendo-se ou nao como categoria autónoma, capaz de se auto-
dirigir e de produzir alternativas viáveis de mudança social, a partir de seus interesses 
e de seu modo-de-ser específicos. 
É a discussäo dessas questôes que me proponho neste estudo do caso dos colonos do 
Sudoeste. 
Nesse contexto, o exame da luta pela propriedade da terra e pela definiçâo camponesa 
da estrutura espacial da regulo, parece-me importante рот dois motivos: 
- a rebeliâo dos colonos paranaenses revela a dinámica perversa do padräo de 
colonizaçao aplicado no Brasil e a forma como os pequeños proprietários 
derrotaram-no, em primeira instancia, pelo menos, impondo-se como força social 
relevante e eficiente. 
- o final da rebeliâo - e a continuidade da vida na regiâo - evidenciam os impasses 
do campesinato em seus contatos, necessários e inevitáveis, corn outras forças 
empenhadas na luta social. Nesse sentido, a historia menos gloriosa do pós-rebcliao 
adquire urna relevancia especial de caso exemplar para o atual contexto em que 
opera o movimento social rural no Brasil. 
Passo agora a relatar, em linhas gérais, a crise da fronteira no Sudoeste, em tomo do 
problema da propriedade da terra. Limito-me no parágrafo seguirne a reproduzir apenas 
as linhas gérais do confuto. Para descriçôes detalhadas e mais exatas remeto o leitor 
às excelentes pesquisas referidas nas notas ao longo do texto. 
A questáo legal das terras do Sudoeste 
As primeiras concessöes de terras situadas no Paraná, feitas pelo governo brasileiro a 
individuos ou empresas, em pagamento por services prestados, datam do final do 
Imperio. D.Pedro II, no ano de 1889, concedía ao engenheiro Joäo Teixeira Soares 
urna área de terras públicas, correspondente à extensäo da Estrada-de-Ferro Itararé-
Uruguai, e de mais dois ramais, a serem construidos, com urna largura de 9 km. 
Em 1890, о governo provisorio da República manteve as concessöes, com algumas 
alteraçôes relativas a mudanças do traçado das ferrovias a serem implantadas. Em 
1891, as mesmas concessöes foram transferidas à Companhia Uniäo Industrial. Em 
1893, novo decreto federal transferia as mesmas concessöes à Companhia Estrada de 
Ferro Säo Paulo-Rio Grande, concessionària da Brazil Railway Company. Essa 
companhia foi a construtora efetiva da ferrovia Itararé-Uruguai e do ramal Jaguaraiva-
Ourinhos. A área dessa concessäo foi calculada em 2.100.000 ha. 
A concessäo foi confirmada, em 1917 por decreto do governo do Paraná, quando este 
assinou contrato com a Säo Paulo-Rio Grande, para a construçao do ramai de 
Guarapuava, constante do primeiro plano de construçôes, ainda de 1889. 
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Em outubro de 1920, em razâo desses contratos a Säo Paulo-Rio Grande recebia 
títulos de propriedade das glebas Santa Maria, Silva Jardim e Missôes, num total de 
514.355 ha. Nesse mesmo ano a Sao Paulo-Rio Grande transferia para a Companhia 
Brasileira de Viaçao e Comercio (Braviaco) os títulos correspondentes à construçâo do 
ramal Guarapuava-Foz do Iguaçu. A Sao Paulo-Rio Grande, entretanto, decidía reter 
em seu poder a gleba Missôes (425.731 ha.). 
Em 1928, quando foram finalizados os acardos para a construçâo das ferrovias, o 
Estado entregava à Braviaco títulos correspondentes à propriedade de 1.090.000 ha. 
além dos títulos de mais quatre glebas, num total de 1.480.000 ha. 
O Estado entregou à Braviaco 1.594.355 ha., isto é, 514.355 ha., das primeiras 
concessôes à Sao Paulo-Rio Grande mais 1.080.000 ha.. Faltando apenas 495.645 ha. 
para completar os 2.100.000 ha. previstos no contrato total. Foi feita ainda urna 
entrega extra de títulos sobre 1.480.000 ha., em vista da nova construçâo13. 
Encorajado pela Revoluçao de 30, o Interventor do Paraná, рот pròpria conta e sem 
consultar о governo central, alegando о näo-cumprimento dos contratos pela Braviaco, 
anulava todas as concessôes de tenas feitas à empresa. 
Como era de se esperar, os socios da Braviaco, entre os quais contavam-se varios 
capitalistas envolvidos em negocios imobiliários do Paraná, reconeram à Justiça, contra 
a decisâo do Interventor. Ponto essencial nessa disputa judicial era a denuncia feita 
pelo Estado do Paraná contra a Säo Paulo-Rio Grande, por usurpaçâo da gleba 
Missôes. A Sao Paulo-Rio Grande nao havia cumprído os contratos assinados e ainda 
apresentava urna divida de 3.000.000 de libras esterlinas junto a diversas empresas 
brasileiras e estrangeiras. Apesar disso, a Sao Paulo-Rio Grande tomara posse da gleba 
Missôes e fazia negocios relacionados com essa área, estando inclusive disputando 
judicialmente a propriedade da gleba. O estado do Paraná venceu a demanda judicial, 
em diversas instancias, inclusive no Supremo Tribunal Federal (3-11-1938). 
Entretanto, com a criaçâo do Territorio Federal do Iguaçu, Getúlio Vargas, pela 
Constituiçâo de 1937 retirava da jurisdiçao do governo do Paraná a faixa de terras 
junto à fronteira argentina, onde se localizava exatamente a gleba Missôes. 
Em 1940, o governo federal decretava о confisco de todos os bens da Sao Paulo-Rio 
Grande, рот insolvencia da empresa e рот näo-cumprimento de contratos. Entre os 
bens incorporados ao patrimònio da Uniäo encontrava-se a gleba Missôes. O Estado do 
Paraná contestou a incorporaçao de Missôes, alegando que a gleba já havia sido 
titulada pelo governo estadual a terceiros em pagamento por obras realizadas. 
О governo federal ignorou о protesto paranaense e criou, em 1940, a Superintendencia 
das Empresas Incoporadas ao Patrimònio da Uniäo (SEIPU), para gerir os bens 
encampados à Sao Paulo-Rio Grande, e promover a venda das terras dessa empresa no 
Paraná e em Santa Catarina. 
Começava ai urna interminável disputa entre o Paraná e a Uniäo em tomo da 
propriedade de varias áreas, entre elas a gleba Missôes. 
Em 1943, о governo federal criava a С ANCO (Colonia Agrícola Nacional General 
Osório), e indicava a gleba Missôes como área de operacao da Colònia, enquanto a 
questäo da propriedade da gleba ainda estava sub judicé*. 
A CANGO passou a desempenhar о seu papel de agente executor da colonizaçao 
dirigida e atraía grande número de familias de colonos para a área. 
Os capitalistas particulares, envolvidos nos negocios da Sao Paulo-Rio Grande e da 
Braviaco, perceberam nesse contencioso entre o Paraná e a Uniäo, urna boa chance 
para grilar as terras e, em especial, a gleba Missôes. 
De um lado colocava-se a Companhia Pinho e Terras, ligada à oposiçao e reunindo 
políticos da UDN, de outre lado a Clevelândia Industrial e Territorial Limitada 
(CITLA), reunindo políticos ligados ao PSD, partido no poder tanto no Paraná quanto 
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no governo federal. Ambos os grupos aproveitaram-se da situaçâo de desorganizaçao, 
característica dos fins de mandatos políticos no Brasil, nos últimos meses do governo 
Dutra, para realizar seus negocios vultuosos e ilegais, na esperance de tomá-los 
irreversíveis. 
A 17 de novembre de 1950 a SEIPU, agencia govemamental federal sediada no 
Paraná, vendeu à CITLA toda a gleba Missöes e parte da gleba Chopim. A 22 de 
dezembro, a mesma SEIPU vendía 27.600 ha. de terras da mesma gleba Missöes à 
firma Pinho e Toras e mais 300.000 pinheiros adultos à Companhia de Madeiras do 
Alto Paraná S.A. 
A CITLA pertencia ao Grupo Moysés Lupion (govemador do estado), conforme será 
provado, em 1953, рот inquérito do Banco do Brasil apresentado ao Congresso Nacio-
nal". O principal acionista da Pinho e Terras era Alberto Dalcanalle, também 
presidente da Braviaco, personalidade influente entre os oposicionistas da UDN". 
A CITLA montou um complicado esquema para apresentar-se como proprietaria da 
gleba Missöes e realizar sua grilagem. 
Para tomar o fío da meada, é necessario retrocedamos até o firn do século passado: a 
familia de José Rupp, recebera urna concessâo de tenas públicas do governo de Santa 
Catarina para explorar mate e madeira no territorio. As mesmas terras foram 
concedidas pelo governo paranaense à Säo Paulo-Rio Grande, na mesma época, já que 
a propriedade das terras era reclamada pelos dois estados, e ambos os estados 
insistiam em manter sua jurisdiçao solve as mesmas. 
Em junho de 1920 a Säo Paulo-Rio Grande (detentora de títulos de propriedade 
paranaenses) protestou em juizo contra a posse de Rupp (detentor de títulos 
catarinenses), conseguindo anular sua posse e ainda apreender о mate e a madeira 
recolhidos por eie na gleba. Rupp apelou e leve seu direito de propriedade reconhecido 
por instancia superior da Justiça, em outubro do mesmo ano. A Säo Paulo-Rio Grande 
recorreu ao Supremo Tribunal Federal, que deu ganho de causa a Rupp, em maio de 
1938. 
Rupp recorreu, entäo, à Justiça para que fosse estabelecido о montante da indenizaçâo 
que a Säo Paulo-Rio Grande deveria pagar-lhe por danos causados. 
Em 1945 a Justiça avaliou em Cr.$ 4.720.000,00 о montante a que Rupp tinha direito 
de receber da Säo Paulo-Rio Grande, mais os juros de mora e os custos do processo. 
Nesse ano a Säo Paulo-Rio Grande já nem mais existia, tendo sido encampada pelo 
governo federai. 
Rupp iniciava, entäo gestöes para receber sua indenizaçâo do governo federai. Eie 
pròprio era advogado e conhecedor da intrincada legislaçao fundiária. Propos, entäo, ao 
Estado, um acordo visando obter a maior vantagem possivel: o pagamento da 
indenizaçâo deveria ser feito nao em dinheiro mas em terras. E sugeriu que essas 
tenas fossem as glebas Chopim e Missöes. O Estado devia-lhe menos de CR$ 
5.000.000,00 e ele propunha os 425.000 ha. da gleba Missöes, mais a gleba Chopim, 
como pagamento. As tenas de Missöes valiam, na época, cerca de CR$ 
300.000.000,00. 
O governo Dutra recusou a proposta. Rupp, no fun do governo Dutra (PSD) decidiu 
usar de pressäo política para conseguir seu intento. Aproximou-se do Grupo Lupion, 
confiante no prestigio do entäo govemador do Paraná, Moysés Lupion (PSD), junto äs 
cúpulas federáis. O governo federal recusou-se mais urna vez a pagar. Rupp vendeu, 
entäo, seu crédito à CITLA, subsidiaria do Grupo Lupion, que contava entre seus 
acionistas as figuras mais influentes do PSD paranaense. A partir de entäo näo era 
mais o cidadäo Rupp que pedia um favor ao governo Dutra, mas era a companhia 
comercial CITLA, propriedade de Moysés Lupion, govemador do estado e amigo 
504 Quinta parte 
pessoal do Presidente da República, e por trás de Lupion, toda a clientela paranaense 
do PSD. 
A CITLA entrou com pedido de pagamento na Justiça, e exigía cinco glebas em 
pagamento: MissOes, Chopim, Chopinzinho, Silva Jardim e Andrada. 
A Ie de junho de 1950, o superintendente da SEIPU, recusara a proposta de Rupp por 
considerá-la ilegal e fora de qualquer proporçao. 
A essa altura, o grupo Pinho e Terras (concessionàrio da Braviaco), também resolveu 
entrar na negocíala, e passou a pleitear na Justiça urna indenizaçao pelo negocio 
fechado com a SEIPU. 
Pressionado pelo peso politico do PSD (CITLA), e pela necessidade de nâo 
descontentar a oposiçâo (Pinho/Вга іасо), o superintendente da SEIPU aceitou as 
propostas das duas companhias imobiliárias. De repente, como que num passe de 
mágica, о que en ilegal, a I s de junho, tomara-se legal, a 17 de novembre de 1950. 
Em relaçâo à CITLA, a SEIPU, que considerara excessiva proposta de Rupp, nâo só 
aceitou a titulaçâo da gleba Missöes, como ainda acrescentou a gleba Chopim. 
A escritura passada à CITLA, a 17 de novembro de 1950, referia-se a 475.200 ha. de 
terras e incluía trechos da faixa de fronteira com a Argentina, о territòrio da 
CANGO - com mais de 3.000 colonos assentados, além das sedes dos distritos de 
Francisco Belträo, Santo Antonio e Capanema. A área possuía ainda inúmeros recursos 
hidrelétricos e a maior reserva de pinheiros adultos do Brasil (mais de 3.000.000 de 
árvores prontas para a industrializaçâo). Valor declarado da transaçâo entre a CITLA e 
a SEIPU: CR$ ΙΟ.ΟΟΟ.ΟΟΟ,ΟΟ17. 
A negocíala foi denunciada pela oposiçâo - o PTB - e teve grande repercussäo na 
imprensa nacional. O Tribunal de Contas da Uniäo negou o registro da escritura das 
novas tenas da CITLA, alegando inconstitucionalidade da operaçao por quatro 
motivos: 
1) era proibida a venda ou concessäo de tenas na faixa de fronteira, sem peimissäo 
previa do Conselho de Segurança Nacional; 
2) nao era permitida a venda ou concessäo de áreas de terras públicas superiores a 
10.000 ha. sem a permissäo do Senado Federal; 
3) a SEIPU nao podia vender terras sem concorrêneia pública. 
4) as terras alienadas estavam sub judice, nao podendo ser objeto de negocio. 
Além disso, constatava-se a irregularidade na avaliaç3o da indenizaçao: о montante 
inicial, fixado pela Justiça, era de CR$ 4.700.000,00; os interessados pleiteavam, 
inicialmentc, um pagamento de CR$ 8.000.000,00; a escritura registrava um valor de 
CR$ 10.000.000,00, corno pagamento da indenizaçao. 
As terras dadas em pagamento à CITLA, eram avalladas na época em CR$ 
170.000.000,00. 
Ocoirera ainda mais urna irregularidade: a minuta da escritura da SEIPU fora alterada, 
no momento de seu registro em cartório. O cartório era de propriedade do sogro do 
superintendente da SEIPU, Antonio Vieira de Melo, responsável direto pela transaçâo. 
O Conselho de Segurança Nacional, diante disso, passou um oficio a todos os 
canórios da regiäo, para que a escritura da CITLA nao fosse registrada, sem seu 
consentimento, por escrito. "Nao houve dinheiro que pudesse comprar o escriväo de 
Clevelândia" , comenta um deputado do PTB entrevistado por Wachowicz". 
Para conseguir um cartório onde registrar sua escritura, a CITLA acionou seus 
contatos na Assembléia Legislativa, onde o PSD tinha a maioria. Os deputados do 
PSD aprovaram, as pressas e inexplicavelmente, um projeto de lei enviado pelo 
govemador, desmembrando um cartório do Sudoeste, sem que existisse qualquer 
justificativa funcional para o ato. Foi, assim, instalado um cartório em Santo Antonio 
do Sudoeste, onde a escritura da CITLA foi devidamente registrada. No lusco-fusco do 
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firn do governo Moysés Lupion, criava-se um cartórìo, antes que esse tivesse lido 
oportunidade de receber o oficio do Conselho de Segurança Nacional. E antes que о 
oficio chegasse, a escritura pode ser devidamente transcrita e registrada pelo novissimo 
cartono de Santo Antonio do Sudoeste. 
Registrada a escritura, a CITLA instalou imediatamente seus escritorios em Francisco 
Belträo e em Santo Antonio do Sudoeste. 
Tornava posse, em 1951, um governo de oposiçâo no Paraná. Numa tentativa de 
impedir ainda a atuacäo da CITLA sobre as tenas do Sudoeste, o Secretario da 
Fazenda, publicou urna circular proibindo as Coletorias do Sudoeste de emiürem о 
Sisa59, para as transacöes da CITLA. Sem esse documento nenhuma escritura de venda 
de tenas pela CITLA poderia ser registrada em cartórìo. Foi esta a única medida 
encontrada pelo governo para tentar impedir a grilagem. 
A questuo judicial em tomo da gleba Missöes, já se havia transformado num 
volumoso emaranhado de processes, envolvendo todas as partes, que se processavam 
mutuamente e recorriam contra sentenças emitidas, atingindo todos os níveis do Poder 
Judiciário. Era patente que qualquer decisäo judicial levaría alguns decenios, sendo 
tomada e imediatamente sendo contestada, numa cadeia inacabável de processes e 
apelos. Expediente muito favorável à CITLA, que aguardaría em relativa tranquilidadc 
a mudança dos ventos políticos no estado, para poder dar o seu golpe definitivo de 
grilagem60. 
Instalada na regiäo, ligeiramente pressionada pelo governo estadual (da coligaçao 
UDN/PTB/PR), mesmo assim a CITLA começou a operar discretamente. Vendía 
alguma tena, participava das contendas judiciais pendentes e fazia enorme campanha 
publicitaria em defesa de seus direitos, cada vez que encaixava alguma vitória judicial, 
mesmo as mais insignificantes. Organizava grandes festas, churrascadas e recepçoes, 
nessas oportunidades, tentando envolver os políticos regionais. 
Os cartórios da regiäo, apesar da proibiçâo do Conselho de Segurança Nacional, 
começaram a registrar as escrituras das vendas da empresa61. Ao mesmo tempo, a 
CITLA procurava, matreiramente, retirar a questäo do àmbito judicial e passá-la para о 
àmbito administrativo. Propunha, por exemple, doar cerca de 50.000 ha. de terras à 
CANCO, para que esta pudesse assentar ai os seus colonos. Manobra curiosa: a 
CITLA propôe exatamente a doaçao de tenas que Ihe estäo sendo contestadas. Ao 
mesmo tempo, a CITLA desencadeia urna campanha de desmoralizaâçâo da Colònia 
Agrícola: 
"Transformaram os colonos em funcionarios que recebem mensalmente 
[referencia ao subsidio previsto pelo plano de colonizaçâo da С ANCO]. 
О colono nao quería saber de outra coisa. Ficou logo funcionario. Para 
trabalhar recebiam(sic!) dinheiro do governo. Estavam com subsidio. Näo 
progredia, aquele troco."61 
Na verdade, a imobiliária, com essa tática, procurava ganhar tempo, na certeza de que 
nas próximas eleiçoes o PSD voltaria ao poder e a música seria outra. 
Para a colonizaçâo da gleba Missöes (480.000 ha.) a CITLA havia realizado um 
levantamento preliminar e descoberto que a gleba era muito mais rica do que se 
pensava. Havia na área, segundo o levantamento da CITLA: 
- mais de 3 milhöes de pinheiros adultos, imediatamente industrializáveis; 
- varías quedas de agua, facilmente exploráveis; 
- quantidade incalculável de árvores de erva-mate, exploráveis imediatamente; 
milhöes de árvores de madeira de lei, principalmente cedro e peroba; 
- milhares de toneladas de nó-de-pinho, matèria-prima para o fabrico de celulose. 
Baseada nessa levantamento, a CITLA propunha-se a: 
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- construir urna usina hidrelétrica; 
- industrializar a erva-mate da regiâo; 
- instalar urna fábrica de celulose, para aproveitamento do nó-de-pinho; 
- abrir urna rodovia ligando Pato Branco a Francisco Beltrâo; 
- abrir urna estrada para o interior da gleba. 
Os projetos prioritarios eram as estradas e a fábrica de celulose. A regiâo tinha 
matéria-prima suficiente para garantir a produçâo de 240.000 toneladas de celulose por 
ano, permitindo um prazo de operaçao de 30 anos à fábrica projetada. Tempo 
suficiente para o reflorestamento de 1.500.000 pinheiros por ano. Com o 
reflorestamento sistemático, a producto de celulose poderia chegar a 640.000 toneladas 
por ano*3. 
Para realizar esse empreendimento essencial à integraçâo económica da regiâo, e que 
representaría para o Paraná a presence de um parque industrial pioneiro, nos moldes 
norte-americanos - conforme declaraçoes de Mario Fontana, presidente da CITLA -
havia apenas um entrave: a presença da CANCO na regiâo, corn seus colonos. 
A luta abcrta contra a CANGO tinha um motivo econòmico evidente, que era 
preservar as terras para a realizaçao do grande projeto da CITLA, sem a presença 
incòmoda dos colonos. Tinha também um outro móvel igualmente importante: garantir, 
na nova regiâo invadida por colonos vindos do Sul, a hegemonía política do PSD. Os 
colonos sulistas representavam para os políticos paranaenses urna ameaça de quebra do 
equilibrio politico estadual, visto serem todos suspeitos de simpatías pelo PTB de 
Getúlio Vargas . Etessa forma, о PSD batia-se, na fronteira, contra o PTB, que crescia 
numericamente. Em sua luta contra о PTB, о PSD explorava о fato de esse partido 
servir de legenda para o Partido Comunista, entâo ilegal no Brasil. Esse componente 
anti-comunista justificaría, sempre, açoes repressivas na área; como, alias sempre 
justificou os desmandos do poder conservador em outras áreas no Brasil. A UDN 
bada-se contra о PSD e tornava a defesa dos colonos, nem sempre por motivos 
nobres, como seus políticos queriam fazer crer, mas, principalmente porque pretendía 
evitar о desdobramento de um processo de povoamento (e de formaçâo de um curral 
eleitoral) controlado pelo PSD-CITLA. 
Já, em 1950, mesmo antes de a CITLA instalar-se na regiâo, a CANGO chamava a 
atençâo dos políticos locáis e de parlamentares estaduais sobre o perigo que pairava 
sobre a área, provocado pelas manobras políticas dos diversos partidos presentes: 
"Elementos estranhos e interessados em embaraçar a boa marcha dos 
trabalhos intervêm na vida da Colônia.(...) Em face do regime reinante, 
esta regiâo que devería ser o novo lar das numerosas e trabalhadoras 
familias de antigos colonos riograndenses, se transformou num refugio de 
aventureiros, maus elementos e criminosos.64" 
Em 1951, colonos, posseiros, profissionais liberáis, comerciantes, apoiados pelo PTB e 
pela UDN, criavam urna Comissäo Permanente para a defesa da populaçâo contra 
possíveis pressöes e desmandos provocados pelas companhias. 
Prevendo a possibilidade de grandes disturbios na regiâo, o Instituto Nacional de 
Imigraçâo e Colonizaçâo, solicitou ao Conselho de Segurança Nacional a instalaçâo de 
urna quartel do Exército em Francisco Beltrâo. 
Em 1953 o governo federai, através de um Decreto do Departamento de Terras e 
Colonizaçâo, resultado de pressöes políticas do PSD paranaense, suspendía a instalaçâo 
de novos colonos pela CANGO. Os colonos, entretanto, continuavam a vir e a instalar-
se espontáneamente. Tentando impedir que esse fluxo continuasse a CITLA instalou 
urna tranca na ponte que dava entrada à Colònia. 
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Entre 1951 e 1955, tempo em que a UDN governou o estado do Paraná, a CITLA 
manteve, urna atuaçâo comedida na regiâo: fazia sua propaganda, reforcava o poder do 
PSD entre os notáveis locáis e preparava o grande projeto industrial, estabelecendo 
contatos com empresas norte-americanas e européias. A preparaçao técnica do projeto 
de produçao de celulose foi feita em colaboraçao entre empresas francesas e o Grupo 
Lupion, resultando em enormes investimentos em planos e estudos e propinas a 
diplomatas brasileiros e políticos franceses. Para fazer frente a essas despesas - que 
andariam por volta de CR$ 8.000.000,00 em 1953, a CITLA desenvolveu um plano de 
venda de lotes nao incluidos no projeto industrial a colonos. Dessa forma, a 
companhia podia, aparentemente, apresentar-se aos imigrantes como simpática ao 
processo de povoamento da regiâo1". 
A CITLA dedicar-se-ia, de fato, exclusivamente, aos grandes negocios industriáis, 
realizando apenas algumas operaçOes margináis de vendas de terras a colonos. 
A partir de 8 de junho de 1953 foi iniciada a venda de lotes na regiâo e cresceu a 
pressäo sobre a CANCO, visando a paralizaçâo da distribuiçâo de terras aos colonos. 
Formalmente argumentava-se que duas concepçoes diversas de colonizaçâo estavam em 
jogo: de um lado a opcäo CITLA pela abertura de urna frente esscncialmente 
industrial, onde colonos agricultores só deveriam ter acesso äs áreas do chamado mato 
branco (com fraca incidencia de pinheiros), e a concepcäo go vernamen tal, representada 
pela CANGO, esscncialmente agrícola e voltada para a fixaçâo de pequeños 
agricultores. 
Na realidade o que se delineia no Sudoeste, para além da grilagem e das chicanas 
jurídicas em tomo da propriedade das terras públicas, era a luta permanente entre os 
dois polos extremos do processo de ocupaçâo do territorio no Brasil: de um lado o 
monopolio fundiário, de outro o fracionamento da terra em pequeñas propriedades. A 
fronteira de colonizaçâo mostrava-se o terreno ideal para esse confronto. 
Nas eleiçôes de 1955, o PSD e a CITLA montaram um grande esquema eleitoral: о 
governo da UDN era acusado de nao querer resolver о problema da terra no Sudoeste; 
о РТВ era criticado рот agitar os colonos e criar intranquilidade, sem propor nada de 
positivo. A campanha era bascada na promessa de que se Lupion ganhasse as eleiçôes, 
as incertezas sobre as tenas do Sudoeste seríam resolvidas. O argumento convenceu os 
colonos, pois o PSD obteve urna vitória eleitoral esmagadora. Todas as prefeituras do 
Sudoeste passaram as mäos desse partido. E Moysés Lupion, apesar da desmoralizaçâo 
de seu ùltimo mandato corno govemador do estado, vollou ao poder. 
Um dos primeiros atos de Lupion no governo foi revogar a proibiçâo de emissâo de 
Sisas para os contratos da CITLA (a única medida encontrada pelo governo anterior 
para coibir a agressividade dos empresarios grileiros). Desse modo a imobiliária 
poderia passar a vender terras sem problemas, ignorando sistematicamente о impasse 
jurídico que ainda persistía sobre as terras que eia negociava. 
O projeto celulose foi abandonado, urna vez que a penetraçâo dos colonos na área se 
dera de fraina muito intensa, e os problemas com posseiros já se anunciavam. 
Pululavam as serranas de pequeños grileiros e as novas colonias se multiplicavam. A 
matèria-prima para a celulose estava sendo dilapidada. Mario Fontana, explicando о 
abandono do projeto industrial responsabiliza a UDN e о РТВ de organizarem a 
ocupaçâo da área: 
"Esse Anibcli, о pessoal da UDN... Tinha um médico, um tal de Walter 
Pecoits [do PTB], que era um inferno...tinha serraría, só aliciava о 
pessoal para о mal. Là em Dois Vizinhos tinha gente que se apossou de 
pinhais grandes e que comandavam também. Era muita geme procurando 
fazer revolta. Queriam ser é donos..."" 
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O abandono do projeto industrial deixara um débito vultuoso para a CITLA, que 
devería ser pago através das vendas de toras a colonos, que, por isso tomam novo 
impulso. A CITLA associou-se a duas companhias menores, que deveriam operar em 
seu nome na regiäo, para os negocios de vendas de tenas: a Companhia Apucarana 
Limitada (APUCARANA) e a Companhia Comercial e Agrícola Paraná Limitada 
(COMERCIAL). A APUCARANA encanegou-se da venda de 50.400 ha. na regiäo de 
Vere, e a COMERCIAL vendia 14.400 ha. na regiâo fronteiriça com a Argentina. 
Iniciava-se, desse modo, mais um capítulo na historia da colonizaçao do Sudoeste. 
A luta aberta pela terra 
Em marco de 1957 as duas novas companhias começaram a realizar as mediçOes de 
lotes no Sudoeste. Urna grande campanha foi orquestrada, utilizando as emissoras de 
rádio de Pato Branco e Francisco Belträo, convocando os colonos a comparecer aos 
escritorios das fumas imobiliánas para regularizar sua situacelo frente aos legítimos 
proprietários das terras. As imobiliánas apresentavam aos colonos contratos de venda, 
exigindo pagamento pelas tenas que ocupavam e que, muitos já haviam pago aos 
antigos posseiros, ou que haviam recebido da CANCO. 
O preço corrente de urna colònia de 24,4 ha. variava entre CR$ 10.000,00 e CR$ 
15.000,00. As companhias exigiam entre CR$ 60.000,00 a CR$ 80.000,00. Os colonos 
eram obligados a assinar notas promissórias sobre о montante que ficassem devendo. 
Numa primeira fase, os corretores, agentes das imobiliánas, eram pessoas de boa 
aparència, bem vestidas e bem falantes, que percorríam as colonias, tentando 
convencer os agricultores a pagar pacificamente. Na medida em que as imobiliánas 
constataram resistencia por parte dos colonos, começaram a empregar jagunços nessa 
tarefa de convencê-los a pagar pelas terras. 
A oposiçao política empenhava-se num traballio de esclarecimento dos colonos, no 
sentido de encorajá-los a nao se dobrar diante das exigencias das companhias". Os 
colonos, ameaçados pelos agentes das imobiliánas, recomam aos juízes de direito da 
regiäo, e recebiam sempre a explicacäo de que "as companhias estavam no seu 
direito". Procuravam advogados para defendê-los, só encontrando, em toda a regiäo um 
advogado itinerante, Edu Potiguara Publitz, disposto a assumir o risco de defendê-los 
contra as pretensöes da CITLA. Os demais advogados estavam, todos, sob contrato das 
imobiliárias. Publitz passou a defender a causa de 200 posseiros. Foi pressionado pela 
APUCARANA que Ihe ofereceu, primeiro, urn alto salàrio mensal para desistir dos 
posseiros. Diante de sua negativa, a companhia passou a pressioná-lo violentamente, 
impedindo, através de grupos armados, seu comparecimento a audiencias. 
A truculencia das imobiliárias começava a manifestar-se: 
"Em Santo Antonio, o administrador da APUCARANA, Gaspar Kraemer, 
dizia nos bares, botéis e nas ruas que bastaría matar uns 20 ou 30 
colonos que о resto se intimidaría ou fugiria para a Argentina/wü essa 
experiencia já havia sido feita no norte do Paraná e tudo dera certo."** 
Os corretores foram ostensivamente substuídos pelos jagunços, organizados como força 
parapolicial, assim descrita pelo Senador Mäeder. 
"...era composta de mais de cem bandidos profissionais, dispondo de 
dezenas de "jeeps" e camionetes (...) e de copioso armamento moderno, 
inclusive armas de guerra e de muniçao em profusäo. (...) Muitos desses 
criminosos profissionais eram recrutados pelas companhias colonizadoras 
na pròpria regiäo (...), urna parte vinha do norte do estado do Paraná, 
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onde esta profïssâo está muito desenvolvida e propicia bons lucros aos 
que empieitam a morte, o despejo pela violencia, promovem о 
desintrusamento à mâo armada ou infundem o terror como meio de 
afugentar os ocupantes das terras pretendidas pelos latifundiáríos.(...) 
Esses elementos especializados, eram contratados por preços altos, pois, 
quanto mais ferozes mais caros.'"' 
Segundo cálculos gérais dos colonos, circulavam mais de 200 jagunços pela regiäo. 
Armados em policía particular das companhias, eles percorriam as colonias, obligándo-
os a assinar contratos de compra das terras que ocupavam. Nesses contratos excluíam-
se as "árvores em pé" - que as imobiliárias reservavam para extraçao pròpria. Näo era 
fomecido ao comprador nenhum título de propríedade. Muitos colonos enm forçados a 
assinar contratos em branco e notas promissórias avultadas. 
Em caso de recusa do colono, os jagunços passavam a usar os métodos que Ihes eram 
própríos: incendios das lavouras, invasöes de domicilios, estupros e sevicias. Nos casos 
de negativa direta dos colonos em pagar o que Ihes era pedido, passavam a utilizar 
métodos ainda mais contundentes, como o sequestro e o assassinato. 
Pela primeira vez ocorria na historia do Paraná o confronto direto entre os chamados 
nortistas e os descendentes dos colonos sulistas: 
"Em Capanema tinha um pouco de jagunço. Eram meio cor de cuta. 
Andavam bem trajados e bem armados. Tinham todo tipo de arma, até 
metralhadora."70 
"A minha propríedade foi visitada varias vezes pelos jagunços. Eles 
diziam que eu tinha que requerer, assinar a promissòria. Eu tinha 60 ha., 
mas só requerí 20 ha. porque o preço era muito alto. Näo tinha 
condiçoes de pagar. Paguei na época mil cruzados, era um dinheiräo.(...) 
Nâo estou lembrado se me deram recibo."71 
"Eram tipos maus. Daqui eles näo eram. Nos tínhamos informaçâo que 
vinham de Curitiba, dos presidios. A feiçao deles era de maus elementos. 
Eles trouxeram a desordem, faziam mal as familias."71 
"Voce falava com um colono daqueles e ele dizia: "olha, näo tou 
guentando mais; os homes tao me apenando, querem vender o terreno а 
segunda vez". E já contavam que tinham matado outro colono e que "tou 
preparado e näo vou entregar nada". Outras diziam "tou com medos, 
estamos fazendo reuniäo para ver o que faremos".73 
Ocorríam, enläo, os prímeiros conflitos armados entre os colonos e os funcionarios das 
imobiliárias (agrimensores, corretores e jagunços) conhecidos na regiäo pelo pejorativo 
de cabras. As forças policiais da regiäo fechavam os olhos e assistiam, coniventes, à 
atuacäo das companhias. 
Os colonos, prevendo o agravamento da situaçao e temendo por sua scgurança, 
começam a se organizar melhor e a se armar. 
Desempenham papel importante nesse processo de organizaçao para a luta armada os 
chamados /arrapos: foragidos da lei que se acoitavam no regiäo de Foz do Iguaçu. 
Entre eles destacaram-se Pedro Santim, os irmäos Bello e um argentino chamado 
Robertinho. Os prímeiros eram valentöes locáis, de passado duvidoso, entäo instalados 
na área e trabalhando como agricultores, gozando de respeito entre os colonos. 
Très ocorrências säo presentadas como detonadoras do movimento organizado de 
resitencia dos colonos. 
- O assassinato do vereador Pedro José da Silva, o Pedrinho Barbeiro, de Veré, 
municipio de Pato Branco. Pedrinho era vereador do PTB e muito estimado pelos 
colonos. Preocupado pela violencia crescente, o vereador organizou urn abaixo-
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assinado, denunciando o desempenho das imobiliárias em seu municipio. О 
vereador iría levar pessoalmente o abaixo-assinado ao Presidente da República, no 
Rio de Janeiro. Foi assassinado, a 21 de maio de 1957, em sua casa por um 
jagunço, a mando de um dos diretores da COMERCIAL, Iris Mario Caldart, 
também presidente do PSD de Pato Branco74. 
- O ataque de jagunços à casa de um farrapo, na área da fronteira. Como ele 
reagisse às ameaças foi subjugado, amanado a urna árvore e castrado diante de sua 
familia. Sua esposa foi seviciada e suas duas filhas, de 9 e 11 anos, foram 
estupradas e em seguida assassinadas. Esta historia corría pelo Sudoeste, 
aterrorizando os colonos mas também estimulando-os a resistir ao assèdio dos 
jagunços". 
- A reaçao inesperadamente fume dos colonos às ameaças dos jagunços levou o 
diretor da APUCARANA a marcar urna reuniâo com os colonos de Lajeado 
Grande, para o dia 14 de setembro. Entretanto, temendo alguma tocaia dos colonos, ' 
o diretor Gaspar Kraemer, decidili näo comparecer à reuniâo. Mandou para Lajeado 
Grande urna camionete da imobiliária, com motorista e um jagunço dos mais 
beligerantes e com ordern de dar carona a todos os colonos que fossem 
encontrando pela estrada, que se dirigiam à reuniâo. Eram 14 pcssoas na 
camionete, quando esta foi atacada por um grupo de colonos entocaiados, no km. 
17. Morreram 7 pessoas: duas da APUCARANA, o restante eram colonos. Um dos 
morios era o pai de um dos atacantes. O calculismo da direçao da imobiliária e o 
trauma dos participantes da tocaia provocaram a explosâo de furia dos colonos. 
Pedro Santim, em represalia, reuniu 2.000 colonos e com eles atacou a cidade de 
Capanema, a 16 de setembro. Tomou a cidade e expulsou todo o pessoal da 
APUCARANA e transformou a cidade em quartel general da resistencia. A 
APUCARANA reuniu e ampliou suas forças em Santo Antonio. Preparava-se um 
choque entre colonos e jagunços. 
Chamado pelos colonos de Lajeado Grande, Santim reuniu, dois dias mais tarde, onze 
colonos, atacou o escritorio da APUCARANA e ateou-lhe fogo. Os ocupantes do 
escritorio que iam saindo eram morios a tiros76. 
Semente entâo a situaçâo do Sudoeste adquiría status de problema nacional. A grande 
imprensa brasileira enviava correspondentes à área. Pela primeira vez o Chefe da 
policía do Paraná foi visitar a regiäo e falar com os colonos. Estabeleceu-se urna 
calmaría aparente. As autoridades locáis tentavam apaziguar os ánimos e ganhar 
tempo, temendo o alastramento do exemple de Capanema e Lajeado Grande. 
Os colonos, apoiados pelos políticos oposicionistas do Sudoeste, entretanto haviam 
tomado urna outra decisäo: forcar o governo federal a intervir, desmoralizando, 
definitivamente o governo estadual. Othon Mäeder e o advogado Edu Plebitz afìrmam 
terem sido os autores de urna proposta articulada pela UDN de urna rebeliâo branca: 
" Resolvemos tomar conta de todas as cidades e entregá-las ao governo 
federal, já que o governo estadual era coniveníe com a situaçâo. O poder 
legislativo era omisso e o poder judiciário fez como Pílalos, nao tomou 
providencia nenhuma. De sorte que nosso objetivo era esse: tomar a 
regiäo e entregá-la às forças armadas, ao exército nacional..."77 
Em Francisco Belträo, Walter Pecoits e outras políticos do PTB também preparavam 
os colonos para um levante. Estes políticos, entretanto, parecem ter optado por urna 
açâo menos "branca" que a da UDN. Sua idéia era, simplesmente, deflagrar um 
movimento armado que se alastrasse, a partir de Francisco Belträo pelo resto da 
regiáo. O grupo de Francisco Belträo aguardava apenas algum acontecimento maior 
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que justificasse a deflagraçâo do movimento. E о acontecimento ocorreu no dia 9 de 
outubro. 
Tres enancas, com sinais de maus tratos e sevicias, foram trazidas de Aguas de Vere 
para Pato Branco. Elas declaiaram ter sido presas рот jagunços da COMERCIAL, que 
as torturaram durante horas para que contassent onde se escondía о pai de urna délas, 
Oto Zwicker, que movía urna açâo em juízo contra a companhia. 
O delegado da cidade alegou nada poder fazer, por nao ter autoridade contra as 
imobiliárias. O juiz de direito mandou abrir inquéríto, mas deixou bem claro que se 
tratava de ato meramente formal, visto que as autoridades sabiam exatamente o que 
ocoiria na regiäo e nâo tomavam nenhuma providencia. Diante disso, a populaçâo 
decidui reunir-se na casa Paroquial, com o prefeito - do PSD e hörnern de confiança 
das imobiliárias - e exigiu dele a formaçao de urna delegaçao para representar os 
colonos e reclamar pessoalmente do govemador do estado, urna sduçao definitiva da 
crise. O prefeito partiu para Curitiba, acompanhando a delegaçao. A cidade ñcou 
entregue aos colonos, que ocupavam as ruas e praças, sem saberem muito bem como 
continuar a movimentaçao. 
Os colonos revollados, em toda regiüo, seguiam os acontecimentos através das 
emissoras locáis de ràdio e acorriam as cidades. Todos pareciam ter apenas um 
objetivo: fechar e destruir os escritorios das imobiliárias, prender, expulsar ou eliminar 
os jagunços. 
Francisco Beltráo foi ocupada pelos colonos no dia 10. Santo Antonio, no dia 12. 
As lideranças políticas locáis tentavam organizar a movimentaçao da melhor maneira 
possível, articulando a rebeliäo aos acontecimentos políticos de Curitiba e do Rio de 
Janeiro. Criavam-se Juntas Deliberativas locáis, para governar as cidades ocupadas e 
tentava-se organizar minimamente a explosäo furiosa dos camponeses. Era a tentativa 
dos políticos urbanos de se apropiar da luta dos colonos. Enquanto os políticos 
tentavam recompon a situaçâo, para controlá-la, os colonos prendiam e desarmavam os 
jagunços, invadiam os escritorios das imobiliárias e destniíam toda a documentaçâo 
existente - contratos e promissórias - que representavam a opressäo e a incerteza a que 
haviam sido sujeitados por tanto tempo. 
No Rio de Janeiro, no dia 9 de outubro (data da reuniäo de Pato Branco e do inicio, 
na pràtica, das ocupaçôes sistemáticas das cidades do Sudoeste), a Cámara Federal, 
numa atitude puramente política e sem nenhum significado jurídico, aprovava a 
Emenda do Senado Federal que incluía no projeto legislativo sobre a titulaçâo das 
glebas Missöes e Chopim à CITLA, o parecer do Tribunal de Contas negando a 
titulaçâo. Isto depois que o projeto havia estado engavetado na Assembléia durante 
seis anos. A tomada de posiçâo do Poder Legislativo dera-se apenas depois que o 
Senador Othon Mäeder havia proferido seus discursos definitivos denunciando as 
irregularidades no Sudoeste e apresentado pravas dos assassinates de colemos pelos 
jagunços a mando das imobiliárias. 
Para o governo do Paraná e para a CITLA este era o primeiro sinal de que o governo 
federal estava sendo pressionado pela UDN e pelo PTB, podendo chegar ao ponto de 
decretar a intervençao federal no estado. Temendo esse passo do governo central, que 
seria um desastre para o PSD do Paraná, Moysés Lupion tentou ainda contemporizar e 
decretou о fechamento dos escritorios das compantüas em Pato Branco e Francisco 
Beltrâo. Tarde demais, pois, no Sudoeste, como já vimos, a revolta estava nas ruas e 
os colonos já estavam fechando e expulsando as imobiliárias. 
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Colonos rebelados e suas lideranças 
Seria um erro de perspectiva fear a atençSo sobre a revolta de 19S7, concentrando-me 
apenas nas ocorrèncias ligadas à ocupaçâo das cidades. As ocupaçOes constituíram о 
momento culminante de um processo longo, que foi fermentado em anos de confrontos 
¡solados entre os colonos e seus exploradores. Semente a observaçâo do conjunto do 
processo de mobilizaçâo e de tomada de atitude por paite do campesinato agredido 
pelos interesses das imobiliárias é que pode fomecer a medida exata do que ocoireu 
na fronteira. No parágrafo anterior, рот motivos obvios de limites deste estudo, nao foi 
possível detalhar o movimento crescente da tensâo social criada pela atuaçao das 
companhias; como nao foi possível organizar metodicamente, inclusive 
cronologicamente, o movimento igualmente crescente da resposta dos colonos. Da 
mesma forma, seria importante inserir nesse quadro о comportamento das forças 
políticas envolvidas, tanto do lado das companhias imobiliárias, quanto do lado da 
oposicäo, assumindo a defesa dos colonos. Dada essa impossibilidade, limito-me a 
indicar, de forma muito resumida, as linhas essenciais desse movimento crescente que 
eclodiu em urna revolta organizada e capaz de mudar (ainda que pouco, como se verá) 
a correlacäo das forças em confronto. 
1) as companhias imobiliárias: apostaram na eficacia do autoritarismo que sempre 
marcou as relaçoes sociais no meio rural brasileiro. Elas tinham a cobertura 
institucional do Estado e dominavam a pràtica da manipulaçao jurídica, além de 
conhecerem bem os meandros da utilizacäo da violencia como instrumento de 
persuasäo dos mais fracos (os colonos). Sua atuaçao na fronteira cresceu obedecendo a 
este esquema: 
- utilizar suas conexöes no aparato estatal para criar o impasse jurídico, podendo, 
assim, implantar-se na área e assumir a direçâo efetiva do processo de ocupaçâo e 
exploraçao da mesma. Jogaram ai a sua força de persuasäo pela aparéncia: 
escritorios, papéis, corretores, agrimensores, advogados, contratos, notas 
promissórias e planos impressionantes de grandes realizaçôes industriáis. Resumindo 
e simplificando: puseram em açao toda a parafernalia empresarial para impressionar 
urna classe média honesta e facilmente intimidável pelo rompante de urna estrutura 
social superior e mais poderosa. 
- ao pcrceberem que os colonos näo respondiam mais a esse tipo de imposicäo das 
aparêneias, passaram a utilizar a violencia física seletiva: ameaças e castigos sobre 
os recalcitrantes para impedir a propagaçâo da atitude de recusa. A tática era clara: 
assustar a alguns para convencer o resto. Näo conseguiram, pois os colonos 
agredidos começaram a reagir, primeiro numa atitude de auto-defesa, passando logo 
depois ao ataque. Nesse ponto generaliza-se a violencia e cria-se o escándalo 
nacional, impossibilitando a atuaçao impune das empresas. 
É a evidencia de urna derrota inesperada causada por urna reaçao imprevista das 
vítimas. 
2) os colonos e posseiros, entraram na fronteira numa atitude inicial de passividade: 
tirar posses, era o seu objetivo único, visando livrar-se da situaçao difícil que 
enfrentavam na fronteira fechada do Sul. Sua atitude subjetiva era de gratidäo em 
relaçâo ao Estado. Seu plano intimo era instalar-se e reproduzir, ordenadamente, o seu 
papel de pequeña burguesía rural: trabalhar, criar fiùios, pagar honestamente suas 
contas e eventualmente deixar de ser pequeña burguesía. 
Confrontados com as empresas, sua primeira reaçao foi de obediencia e de 
concordancia. Constatada a desonestidade dos propósitos das imobiliárias - graças à 
mediaçao de advogados, padres, pastores e políticos - e, principalmente, constatado o 
fato de que perderiam ou a terra (sendo expulsos) ou a autonomia (contraindo dividas 
enormes), começam a organizar-se para recusar. 
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A recusa desencadeia urna atuaçâo feraz das companhias sobre eles. A pequeña 
burguesía é confrontada com desmandos e abusos que superam sua capacidade de 
tolerar e de respeitar tudo o que vem de cima. A violencia da classe dominante 
provoca o seu descrédito e encoraja a reaçào. 
Essa reaçâo se produz de forma gradual, na medida exata do aumento da violencia do 
agressor 
- rompe-se o isolamento de cada familia: buscam a ajuda de vizinhos ou de parentes, 
para enfrentar as visitas dos corretores e dos jagunços; 
- encorajam-se a buscar ajuda de advogados e de notáveis da regiäo: reúnem-se, 
formam grupos de defesa de caminhos e de estradas (para impedir as visitas de 
jagunços e de agrimensores), criam grupos de segurança para protegê-los durante as 
viagens às cidades e visitas ao delegado, ao juíz, ao padre ou ao prefeito; 
- somam seus morios e feridos e começam a reforçar sua capacidade de defesa. 
Ligam-se aos valentöes (os /arrapos) e passam a operar de modo muito efetivo: 
matam jagunços, organizam tocaias moitais, matam um diretor de imobiliária, 
assaltam escritorios das firmas e finalmente ocupam cidades, destituem as 
autoridades locáis; 
- conseguido o objetivo imcdiato: a certeza da posse de suas terras, voltam para 
casa, onde väo continuar a trabalhar duramente, a criar seus fìlhos, pagar 
honestamente suas contas e eventualmente deixar de ser pequeña burguesía. 
Nâo há, no final da revolta, o menor indicio de criaçâo de urna estrutura nova e 
permanente de poder, a partir da iniciativa dos colonos. Pelo contrario: o mundo 
parece voltar a se ordenar e os passos seguintes voltarüo a ser dados por 
"mediadores" que os colonos nao escolheram mas que se auto-nomearam defensores 
dos fracos e oprimidos: os partidos políticos da oposicüo. 
3) as forças políticas presentes: de um lado o PSD, representando o poder estatal e 
todas as suas conexöes funcionáis: os tribunals, a superintendencia encarregada de 
gerir os negocios fundiários, o instituto de colonizaçao. Representando também a maior 
parte dos interesses da classe dominante em relaçâo aos negocios de terras no Brasil. 
No Paraná, a conexäo entre essas duas vertentes do PSD chegava ao paroxismo, na 
pessoa de Moysés Lupion, em quem o poder do Estado e o poder dos grupos 
económicos intervenientes convergiam sob um denominador comum, prototípico para o 
tratamento da questuo fundiária: autoritarismo-manipulaçâo-corrupçao. O Estado 
representando o roubo de terras e encamado em um partido político. O PSD, mcsmo 
depois de toda a agitaçâo no Sudoeste, manteve sua atitude belicosa em relaçâo aos 
colonos. Seus deputados estaduais e federáis boicotaram em massa a Comissäo 
Parlamentar de Inquérito, criada para investigar a questuo, esvaziando-a. О governo 
Moysés Lupion passou a perseguir os colonos envolvidos na liderança de operaçoes 
armadas durante o confuto, contrariando o que havia sido estabelecido no momento da 
desmobilizaçâo do movimento a 15 de outrubro de 19577*. 
De outro lado, o grupo da oposiçao. É possível classificar os elementos desse grupo, 
por ordem de importancia do seu engajamento em relaçâo à defesa dos colonos: 
1) A UDN, partido tradicional da classe dominante e reconhecidamente anti-agrarista. 
No caso do Paraná, o partido foi levado, pela força das coisas, a tomar a defesa 
dos colonos. O conflito serviu à UDN, em sua luta eleitoral com o PSD. Seu 
compromisso com os colonos passava, portante, em primeiro lugar pelo crivo das 
conveniencias da luta pelo poder. Foi um aliado útil dos colonos, mas nao chegou 
a ser um inspirador de qualquer idéia nova dentro da luta. No momento mais 
agudo da crise, a UDN conseguía apenas proper urna chamada solucáo branca para 
a crise - o que significava mudar a gerencia da crise, maniendo o esquema do 
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poder intato. Após a eclosäo final, a UDN ocupa-se da re-organizaçào do poder 
político na área. 
2) O PTB (e através dele as lideranças de inspiraçao ou de compromisso comunista) 
teve atuaçao mais agressiva e mais presente, no terreno: facilitava contatos, 
estimulava a organizaçâo local, chegava mesmo a cultivar a idéia de urna luta 
armada generalizada na regiào. Em ùltima instancia, era o partido político que 
propunha e apoiava urna soluçao armada para o conflito. Entretanto, decorre de 
todas os depoimentos dados por militantes políticos, em toda a documentaçâo 
disponível, urna atitude lógica, inerente à propria concepçao de partidarizaçâo das 
lutos socials. Os militantes passam рот cima dos interesses e das posiçôes da base 
e acabam por envolver-se em composiçôes políticas, procurando tirar partido da 
situaçâo. 
No caso do Sudoeste é impressionante a velocidade com que os mediadores, os näo-
camponeses que prestaram algum apoio aos colonos, transformaram-se em heróis 
locáis, fatando em nome dos colonos, encampando seus interesses e estimulando-os a 
recolher-se. Nao vai nessa observaçao nenhuma acusacäo ao desempenho pessoal 
desses militantes envolvidos profundamente nas lutas e nos riscos acarretados por eia; 
é, antes, um reflexo da cultura política existente no Brasil, naquela época, aceita e 
praticada por todos. O que nao pode ser camuflado, ou decorado com discussöes 
abstraías sobre modelos abstraías de interpretaçâo dos movimentos sociais, é o impasse 
do pròprio movimento social vitorioso, quando é envolvido pelos interesses de partidos 
políticos que dizcm defender o movimento. 
Nesse sentido permanece aberta a discussäo inerente à questäo da polMzacäo das lutas 
camponesas (a meu ver extensiva a todo tipo de poütizacäo, de todo tipo de luta 
social dos grupos considerados política e socialmente margináis). Em que medida os 
agentes intermediarios encampam, com suas idéias e com seus interesses, e sua cultura 
politica pròpria, o potencial de luta daqueles que eles pretendem representar, inibindo-
os na descoberta de um caminho novo, um modelo "outro" para a transformaçao 
social, que näo seja o modelo que o intermediario já trouxe em sua bagagem? 
Como a pràtica do movimento popular, nos últimos anos, vem demonstrando esse fato 
do esfacelamento da mobilizaçâo da base, a partir do momento em que suas 
reivindicacöes sâo parcialmente vitoriosas e canais institucionais assumem a 
continuidade da luta, distanciando-se dos atores principáis do movimento ?7' E, 
finalmente, como os próprios atores da luta social, confìrmam, a posteriori, seu mal-
estar diante da quebra da continuidade de sua luta: 
"A melhor fórmula encontrada pelos representantes do poder do Estado 
para acabar com a revolta foi delegar um poder aparente 005 supostos 
líderes do movimento. Assim, o médico Walter Pecoits foi nomeado 
delegado especial de Francisco Beltito e Jácomo Trento, de Pato Branco. 
Näo duraram mais de urna semana, cada um em seu cargo. Na condiçao 
de chejes da revolta, determinaram que os colonos voltassem para suas 
casas, já que os escritorios das imobiliárias estavam fechados e os 
jagunços haviam sido expulsos da regiäo.*"0 
"Essa nova gcraçao daqui da regiäo nao tem muita informaçâo séria 
sobre о Movimento de 57. О movimento foi praticamente esqueciddo 
pelos meios de comunicaçâo e pela sociedade, porque foi urna luta de 
pressâo e de organizaçâo dos trabalhadores por si mesmos, que aconteceu 
de modo quase que espontâneo.(...) Näo existe nenhum interesse das 
lideranças políticas aqui da regiäo em relembrar esses fotos..."" 
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Retomando aos diversos estudos realizados em tomo da Revolta dos Colonos, é 
interessante reter duas observaçoes: 
O pequeño produtor de alimentos luta contra o latifundio monocultor: 
A luta pela terra é o principal vinculo a ligar o camponês ао contexto político global 
em que o capitalismo se desenvolve. Nesse sentido, a propnedade da tena sempre 
determinou radicalmente as relaçoes sociais no mek) rural0. 
A tendencia histórica do capitalismo rural brasileiro (até hoje latifundiário, monocultor 
e exportador) sempre foi a de crescer extensivamente e pela incorporaçâo de novas 
áreas, tendo sempre como objetivo a formacäo da grande propnedade rural expor-
tadora. Esse tipo de expansäo foi possível, durante quatro séculos, através da abertura 
de zonas pioneiras, enquanto o país dispunha de reservas infinitas de terras". 
Nesse contexto, a produca) policultora (producilo de alimentos para o mercado intemo) 
aparece na agricultura brasileira como um subproduto dessa linha geral e rígida. 
Quando o país entrou num processo mais acentuado de urbanizaçao-industrializaçao (a 
década de 30), a produçao policultora passou a ter importancia maior, revelando-se a 
sua necessidade interna de melhor integraçâo ao mercado capitalista, nao mais como 
produçâo marginal. Produzindo para um mercado consumidor de alimentos, em 
expansäo, o produtor é forçado a preocupar-se corn sua posiçâo de competidor nesse 
mercado. Passam a determinar seu traballio as noçoes de rentabilidade empresarial, de 
custos da mäo-de-obra, de custos de produçâo. Noçoes que о forçam a urna 
reorientaçao da sua posiçâo de produtor para о auto-consumo e para um mercado 
marginal, para a posiçâo de produtor concorrente para um mercado crescente e que 
demanda mais e mais seus produtos. 
Nesse momento a freme colonial, tal como existia no Rio Grande do Sul, corno urna 
frente demográfica e näo tanto econòmica, adquiriu importancia nova. Por razöes 
económicas internas, o colono sulista passou a buscar urna saída para a pressäo 
demográfica que prejudicava a rentabilidade de sua empresa e, consequentemente, suas 
chances de sucesso económico na nova conjuntura. A partir dai criava-se a necessidade 
de expansäo da fronteira colonial. Essa expansäo se deu na direçao das terras livres do 
Sudoeste do Paraná. 
Ocorre nesse primeiro movimento de expansäo da fronteira colonial minifundista e 
policultora о seu primeiro choque corn a tradiçao latifundiária e monocultura da 
expansäo da agricultura no Brasil: as terras foram ocupadas ou adquiridas para que a 
frente policultora se instalasse, enquanto o grupo hegemônico nos negocios de terras 
alimentava outras pianos para as mesmas terras: a instalaçao- de um complexo 
industrial voltado para a exportaçao e alimentado pela monocultura do pinho. 
Reside ai a característica mais originai da luta na fronteira paranaense. 
Em todos os movimentos de alargamento de frentes pioneiras no Brasil - um exemple 
é a frente pioneira do café - a ocupaçao de terras novas foi acompanhada de 
violencia. Os indígenas, ou os posseiros tradicionais foram desalojados, mortos ou 
expelidos para outras áreas, onde se estabeleceram e foram deixados em tranquilidade 
até que a próxima fronteira necessitasse das suas terras. O impacto desses avanços foi 
sempre arrefecido pela existencia de reservas fundiárias infinitas, de um lado, e pela 
posiçâo economicamente marginal dos pequeños agricultores. Esses últimos sempre 
aceitaram fatalisticamente o seu destinos de sobreviventes ambulantes, percorrendo o 
país de um extremo ao outro, fixando-se onde Ihes era permitido. 
Os colonos do Sudoeste do Paraná, pelo contrario, dnham plena consciência da 
necessidade de: 
1) conservar sua situaçao de produtores autónomos orientados para o mercado; 
2) garantir para essa produçâo urna área fértil e próxima do mercado consumidor. 
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Essa perspectiva muda completamente a mentalidade dos pequeños produtores 
familiares, impelindo-os a lutar pela terra de que necessitavam, em vez de partirem 
para outra área menos problemática ou mais calma. Eies assumem, nessa situacäo, a 
necessidade de confrontar-se com as forças economica e politicamente hegemônicas 
que tentavam expropriá-los. 
Sua atitude foi reforçada pela presenca da CANGO que, de certa forma, encamava a 
mentalidade industrialista do governo de Vargas e estimulava o crescimento de urna 
frente produtora de alimentos para os mercados urbanos em crescimento. 
O segundo reforço importante da mentalidade dos colonos do Sudoeste foi o fato de 
eles haverem feito, na fronteira gaucha, a experiencia extremamente negativa da 
pressäo demográfica sobre a terra: a supeipopulaçâo que os ameaçava com a 
proletarizaçâo, a perda da autonomia e a perda da capacidade de adquirir novas tenas. 
Assim, a luta pela posse da terra revela-se como inerente às relaçoes sociais de 
produçâo na frente de expansâo, acrescida de urna componente importantissima: näo se 
trata apenas de lutar por qualquer terra, aleatoriamente, mas de lutar pela terra situada 
num ponto estratégico do territòrio nacional que permitisse ao colmo о acesso aos 
canais de inserçao de sua produçâo (e do seu modo de produçâo) na economia 
capitalista. Este raciocinio talvez esclareça о fato de por qué exatamente o Sudoeste, e 
por que exatamente os colonos vindos do Rio Grande do Sul, tiveram a coragem de 
desafiar e de vencer a estrubira secularmente hegemônica na organizaçao do processo 
de ocupaçâo de terras no Brasil. 
Além disso, os colonos do Sudoeste, através de sua luta abriram um capítulo novo no 
processo de ocupaçâo do territòrio no Brasil: eles impuseram, provavelmente sem 
saber disso, um novo padräo de participaçao efetiva do campesinato, como sujeito 
possivel de um modelo de expansâo agrícola diferente do modelo adotado pelo Estado 
ou praticado pelas agencias particulares de colonizaçao. 
Nesse sentido, o estudo de Rubem Murilo Leâo Regó, abre urna perspectiva fecunda 
de explicaçâo da fronteira paranaense, centrando sua reflexâo na questâo crucial da 
posse da tena e na definiçâo do regime de propriedade fundiária que pode decorrer 
dos confrontos - sempre violentos - dos diversos interesses em confuto na fronteira: 
"A luta do posseiro é a reafirmaçâo da apropriaçâo privada da terra, urna 
luta de resistencia que configura o processo mesmo de sua reproduçâo, 
urna luta de contestaçâo ao caráter monopolisador da propriedade 
fundiária capitalista e urna luta subordinada." 
О autor encerra sua análise, em 1979, com ressonâncias quase proféticas: 
"Como resultado último da análise realizada, posso afumar que a 
violencia social, no plano das relaçoes sociais de produçâo, articula e 
permeia о processo de reproduçâo e de expansâo do capitalismo. E que 
por esta razäo, o Sudoeste do Paraná foi, e ainda é, urna terra de 
violencia."** 
О movimento camponês e seus aliados 
Finalmente, a questâo que ocupa os très outras estudiosos da luta no Sudoeste, reflete 
urna preocupaçâo presente em todas as abordagens recentes do movimento camponês 
no Brasil: estará o campesinato brasileiro em condiçoes de perfilar-se como força 
autónoma na luta social ? Ou, dado o caráter subordinado de seu modo de produçâo, e 
dadas todas as deconèncias sociais e culturáis dessa subordinacäo, sua presenca na luta 
social sempre se farà, e necessariamente, a partir de alianças com outras forças ? 
A posiçâo conente entre teóricos dos movimentos sociais, principalmente aqueles 
ligados à tradiçâo marxista de análise social, é a de situar a questâo da potencialidade 
revolucionaria das classe ou categorías sociais como núcleo da discussâo teórica. Em 
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decenios de produçâo intelectual sobre о tema, tomou-se ultimamente um tanto 
fastidioso retomar esse tipo de discussilo. A mesma questäo pode, entretanto, a meu 
ver, ser recolocada, a partir de urna visâo menos estrita (e integrista) da análise 
marxista clàssica da luta de classes e dos processos de mudança social. A maioria dos 
autores nem sempre demonstra estar tratando de processos sociais em contextos 
totalmente diferentes daqueles para os quais Marx, e após ele, todos os pensadores 
críticos escreveram. Nesses casos, executam um verdadeiro contorcionismo pràtico, 
tentando literalmente fazer caber as categorías observadas em modelos teóricos 
anacrónicos. 
Nossa tarefa, a meu ver, nao é buscar correspondencias entre as situaçoes observadas 
e os modelos consagrados, simplesmente para se confirmarem nossos modelos, ou para 
negá-los. Descrever acuradamente o observado, procurando sistematizar e situar 
convenientemente o que estudamos no contexto da nossa "crise nacional e 
internacional" já é urna tarefa suficientemente pesada para o pesquisado'. Sente-se, 
entretanto, na maioria dos textos dos analistas dos movimentos sociais essa necessi-
dade implícita (ou esse imperativo académico) de estabelecer se tal classe é ou pode 
ser revolucionaria; se tal categoría social é ou pode ser aliada de tal outra; se tal ou 
tal grupo social possui ou näo condiçôes imánenles de se autoconscientizar e de se 
auto-organizar. Como se o pesquisador social engajado fosse o oráculo de Delfos da 
revoluçâo nacional emperrada. Sem faltar ao respeito pelos que consideram esse 
caminho necessario e o adotam, tomo a liberdade de näo segui-lo. Minha vivencia e 
observaçao de processos sociais, nos países em via de desenvolvimento, convencem-me 
exatamente do contràrio daquilo que parece preocupar os estudiosos: näo se trata de 
testar a potencialidade dos movimentos sociais, a partir de um modelo dado. Trata-se 
de tentar conhecer o que se passa nos movimentos sociais; em que medida eles se 
transformam, levados pela contingencia da crise em que vivem seus atores. 
Resumindo: em que medida as pessoas e o mundo estäo mudando, através ou apesar 
dos nossos achados interpretativos. 
No caso da revolta de 1957, já me referi aos questionamentos de Zanoni, Colnaghi e 
Boneti sobre a capacidade de os colonos se manisfestarem como classe (ou categoria) 
social autònoma, e sobre a necessidade de buscarem ou näo apoios fora de sua classe. 
Zanoni, reúne e ordena seu material de campo no sentido de sublinhar a capacidade 
dos próprios colonos de tomar a iniciativa e de conduzir a luta. Consegue realizar sua 
demonstraçao teórica, até o momento final da luta, quando descreve e comenta a 
atitude dos participantes näo-camponeses no processo. Militantes políticos, 
comerciantes locáis e profissionais liberáis, aliados dos colonos, isolam-se dos mesmos 
e passam praticamente a conduzir о processo, sem os colonos. Sua conclusäo é óbvia. 
Os colonos conduziram a luía até о ponto em que esta ¡hes pareceu necessaria: a 
expulsäo dos jagunços e das imobiliárias e o restabelecimento da tranquilidade na área. 
A partir dai, outras forças sociais assumiram a conduçâo do processo politico - que 
passou a jogar-se num outro àmbito, longe dos colonos, nas mesas de conferencia e 
nas discussöes fechadas dos partidos políticos ou dos órgaos do Estado. Obviamente, 
os colonos perderam a posiçao de condutores da luta. 
Em minha pròpria pesquisa, chego também à mesma conclusäo, e considero também 
importante registrá-la. Se isto é a constatacäo de um fato lamcntável, parcce-me 
inoportuno afirmar. 
Sería lamentável e trágico se os colonos houvessem iniciado a sua luta visando um 
objetivo muito mais ampio, tipo transformaçâo da estrutura social ou realizaçâo da 
revoluçâo no pals. Pois nesse caso, eles teriam perdido fragorosamente a batalha, 
desde que entregaram a conduçâo política do acerto final a terceiros, portadores de 
outros interesses. Näo foi isso que ocorreu. Desde o primeiro momento, os colonos 
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procuraram veneer as imobiliárias e impedir a realizaçao da gnlagem, que os levaría a 
ter que abandonar a área e toda a sua perspectiva de futuro. 
Esse objetivo foi conseguido. E na sua consecuçâo foi a iniciativa da categoria social-
colonos о fator determinante da vitóría. O que demonstra que o campesinato, quando 
agredido em sua capacidade de sobreviver (como qualquer outro grupo social) έ 
peifeitamente capaz de 
1) formular o diagnóstico sobre o seu problema, 
2) identificar seus amigos e inimigos, 
3) estabelecer alianças, 
4) organizar sua campanha de luta. 
Tudo isso ocoireu. 
De resto, todas as consideraçôes, políticas e marais, sobre o que aconteceu depois, 
resultam a meu ver de um equívoco nas preocupacöes dos analistas. Elocubiar sobre a 
capacidade do PTB (ou do PCB), da época, ou mesmo da UDN de capitalizar ou nao 
para si a vitóría camponesa, é um exercício ocioso. Chega-se à evidentissima 
conclusâo de que esses partidos realmente näo fizeram outra coisa. Conhecendo-se 
minimamente о panorama político-partidario no Brasil, sua composiçao de classes e 
seus interesses, seria estranho que a conclusâo fosse outra. 
Apenas a título de observaçâo, creio que merece correçâo a conclusâo sugerida por 
Colnaghi de que о fator determinante da vitóría camponesa foi a participaçâo do 
Exército Nacional na ocupaçâo da cidade de Francisco Beltrâo. A autora utiliza em 
sua demonstraçâo, fotos e depoimentos, registrando a presença de soldados do exército 
nos acontecimentos e sugeríndo que os militares teríam tomado a cidade e, depois, 
passado o comando da operaçâo aos camponeses. Argumenta ainda, para reforçar sua 
demonstraçâo, que о Exército Nacional seria favorável à intervençâo federal no Paraná, 
mas percebia que essa nâo era a posiçâo do governo federai. Ora, no conjunto dos 
acontecimentos, a ocupaçâo de Francisco Beltrâo foi apenas um grand finale, visto que 
os confrontes decisivos já haviam ocorrido em Capanema, Lajeado Grande e Pato 
Branco, nos días anteriores. Portanto nâo é relevante saber nem mesmo de que lado 
estavam os militares, a essas alturas. 
Menos equivocada é a conclusâo de Boneti, que orienta sua análise para o conjunto da 
situaçâo da regiâo e caracteriza o movimento de 1957 como urna conjunçâo de forças 
dos comerciantes locáis e dos colonos. 
A partir dessa ótica Boneti enriquece a discussâo, chamando a atençâo para urna 
aliança real e necessaria no contexto do Sudoeste na época: os colonos lutavam por 
urna oportunidade de se desenvolverem como pequeños produtores autónomos, cuja 
produçâo devería ser orientada para o mercado. Ora, nessa constmçâo colonos e 
comerciantes estäo estruturalmente ligados como categorías sociais: o comerciante, 
representando o capital comercial é o fator de dinamizaçâo da produçâo camponesa, 
viabilizando sua existencia e ligando-a ao mercado de que depende. 
Mas o inverso vale também para o comerciante. Sem a produçâo do colono sua 
existencia sería inviável. Nesse sentido, as duas categorías se unem num mesmo 
combate contra a expansâo do monopolio capitalista. Numa fase seguirne, 
possivelmente, essa aliança nâo será mais necessaria ou desejável, dependendo do grau 
de integraçâo do campesinato ao sistema capitalista. 
O que na verdade irá ocorrer é que os colonos irâo procurar e encontrar outros 
aliados, vindos de outros partidos e mesmo de outras matrízes ideológicas, como 
veremos no capítulo seguirne. 
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4. ANOS 60: 
A CRISTALIZAÇAO DA FRONTEIRA CAMPONESA 
Divïsâo da terra e estrutura social 
О governo federal comprometeu-se com os colonos do Sudoeste a legalizar 
rapidamente as terras da regiäo, de modo a solucionar definitivamente um problema 
que já começava a adquirir foros de revoluçâo agraria no resto do país. Para 
solucionar definitivamente o problema jurídico das terras, optou-se pela desapropriaçâo 
das mesmas. A 2 de dezembro de 1957 chegava o projeto de desapropriaçâo as mâos 
do Presidente da República. A oposiçâo cerrada dos políticos do PSD paranaense, 
entretanto, impedia o Presidente de dar andamento ao processo, transformando o 
projeto em decreto. O argumento continuava sendo ainda a indefiniçâo jurídica da 
propriedade das glebas Missöes e Chopim. A situaçao manteve-se nesse impasse até 
1960, quando houve eleiçoes gérais no Brasil e a consequente queda do PSD do 
poder. 
A UDN e о РТВ, oposiçâo em 1957, passaram a ser governo a partir de I960, tanto a 
nivel federal (Jânio Quadros e Joäo Goulart), quanto a nivel estadual (Ney Braga). 
Esses candidatos obtiveram mais de 80% dos votos da regiäo'3. 
A 27 de marco de 1961, Jânio Quadros assinava, finalmente, о decreto de 
desapropriaçâo das terras do Sudoeste. O decreto foi reforçado por outro, 
estabelecendo о regime de urgencia da desapropriaçâo por ulilidade pública, a 25 de 
abril do mesmo ano. Mas näo foram tomadas medidas concretas para a execuçao do 
decreto. 
Semente em 1962, quando os políticos da regiäo começaram a agitar novamente a 
idéia de desmembramento do Sudoeste, segundo a antiga concepçao de formaçâo do 
Estado de Iguaçu. Alarmado о govemador Ney Braga começou a pressionar о entäo 
presidente Joäo Goulart para que a desapropriaçâo fosse efetivada. Os políticos do 
PTB do Sudoeste também fizeram coro às pressöes do govemador, argumentando que 
o bom desempenho do PTB durante о confuto estava comprometido pela incapacidade 
do governo centrai em cumprir suas próprias promessas". 
Goulart deu andamento à execuçao da desapropriaçâo. O estado do Paraná e a Uniäo 
estabeleceram um acordo em que ambos renunciavam às suas pretensöes de 
propríetários das terras, desobstruindo, dessa forma, a via jurídica para que as terras 
pudessem, finalmente, ser legalizadas. 
Para conduzir о processo de legalizacäo das terras о governo federal criou um órgao 
especial, o Grupo Executive das Terras do Sudoeste do Paraná (GETSOP), a 19 de 
marco de 1961. Esse órgao era diretamente subordinado ao Gabinete Militar da 
Presidencia da República e tinha corno presidente um representante do Conselho de 
Segurança Nacional. Sua tarefa: programar e executar os trabalhos de desapropriaçâo 
das terras e organizar a colonizaçâo. 
A partir da atuaçao do GETSOP, inicia-se о processo de ocupaçao legal e de 
exploracäo da regiäo. O Sudoeste começa a impor-se como regiäo economicamente 
relevante. 
A regiäo sob responsabilidade do GETSOP compunha-se de um conjunto de 27 
municipios, caracterizados por urna mesma formaçâo histórica e por urna problemática 
comum. Excetuando-se o municipio de Palmas, o Sudoeste está situado na regiäo 
administrativa, para efeitos de planejamento, como sub-regiäo 3-B. Esta pode ser 
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caracterizada como regiäo de minifundistas, dedicados à produçâo mercantil, voltada 
para o mercado interno, bascada na ехркиасЭо extensiva da terra e do traballio 
familiar. 
Na década de 1950, o Sudoeste recebera cerca de 150.000 colonos (12,1 hab/km ). 
Em 1960, sua populaçâo já alcançava 340.000 habitantes (19 hab/km ). 50% do total 
das tenas já estavam ocupadas, restando ainda 20% como reserva de ampliaçâo. Com 
um indice de crescimento demográfico elevado, a regia), ao firn da década de 60 
atingía seu ponto de saturaçao. Isto levará a planifîcaçâo regional a pleitear para a 
década de 70 urna mudança do binòmio terra-trabalho, corno base da exploraçao 
econòmica regional, para urna concepçSo de desenvolvunento mais ampia, em que a 
combinaçâo tecnologia-capital, deveria receber maior ênfase na intensifkaçSo da 
exploraçao agrícola". 
O Sudoeste tomou-se um exemple animador, praticamente único, da rapidez e da 
eficiencia com que se efetivou о processo de ocupaçâo da fronteira, através da criaçâo 
e da rápida intitucionalizaçâo dos núcleos populacionais em municipios, distritos e 
comarcas, assim como através da impiantacelo, rápida, da rede de services urbanos 
básicos. 
O Sudoeste foi dividido pelo GETSOP em duas sub-regiöes, levado pelo criterio de 
identidade histórica, social e económica dos municipios. 
A sub-regiâo 1 era constituida pelos municipios de Palmas, Clevelândia e 
Mangueirinha, localidades margináis, de composiçâo populacional e perfil agrario 
diversos dos restantes 24 municipios da área efetivamente colonial da regiâo. Esta 
última era a sub-regiäo 2. 
A situaçao fundiária nas duas sub-regiöes, em 1969, é apresentada nas Tabelas 58 e 
59. 
Tabela 58: Estabelecimentos Rurais (números absolutos e %) e 
Area Ocupada (em hectares, % e área média). Sub-
regiäo 1. 
módulo 
ha. 
0-10 
11-25 
26-50 
51-100 
101-1.000 
1.001-10.1 
10.001-100 
Total 
000 
.000 
estabelecimentos 
2 
n° 
392 
853 
394 
360 
610 
101 
6 
.716 
% 
14,4 
31,4 
14,5 
13,3 
22,0 
3,7 
0,7 
100 
área 
ha. 
2.218 
15.980 
15.253 
26.233 
212.211 
194.235 
96.889 
563.019 
% 
0,4 
2,8 
2,7 
4,7 
37,7 
34,5 
17,2 
100 
1 
16 
média 
ha. 
5,65 
18,7 
38,7 
72,8 
347,8 
.923,1 
.148,1 
Fonte: INDA/GETSOP - 1969. 
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Tabela 59: Estabelecimentos Rurais (números absolutos e %) e 
Area Ocupada (em hectares, % e área média) Sub-
regiäo 2 
módulo 
ha. 
0-10 
11-25 
26-50 
51-100 
101-1.000 
1.001-10.1 
10.001-100 
Total 
DOO 
.000 
e 
^ 
13.207 
19.376 
7.871 
2.35Θ 
806 
29 
1 
43.648 
stabelecimentos área 
% 
30,4 
44,4 
18,0 
5,4 
1,8 
-
-
100,0 1 
ha. 
77.010 
330.807 
279.997 
161.932 
166.217 
87.277 
32.860 
.136.100 
% 
6,8 
29,1 
24,6 
14,3 
14,6 
7,7 
2,9 
100,0 
média 
ha. 
5,8 
17,1 
35,6 
68,7 
206,2 
3.009,5 
-
Fonte: INDA/GETSOP - 1969. 
A sub-regiäo 2, composta por um conjunto de 24 municipios apresenta urna visivel 
concentraçâo de propriedades rurais de até 50 hectares e urna presença percentualmente 
infima de latifundios. Nas Tabelas 60 e 61 temos a relaçâo dos estabelecimentos 
rurais, por módulos de áreas, segundo um levantamento realizado pelo GETSOP/INDA, 
no final da década de 60, época em que о processo de ocupaçâo da área рог 
estabelecimentos coloniais atingía o seu estágio mais estável: 
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Tabela 60: Estabelecimentos Rurais na Sub-regiào 2; relaçào 
por municipio. Numeros absolutos e área ocupada 
por módulos de área. 
Munic ip ios G R U P O S D K A R R A S 
Realeza 
Renascença 
Salgado Filho 
Salto do Lontra 
Cel. Vivida 
Eneas Marques 
Francisco Beltrâo 
Itapejara Oeste 
Mariópolis 
Sta. Isabel 
Sto. Antonio 
Veré 
Vitorino 
Chopinzinho 
Sào Joâo 
Säo Joäo do Oeste 
Marmeleiro 
Pato Branco 
Fèrola do Oeste 
Planalto 
Ampere 
Barracäo 
Capanema 
Dols Vizinhos 
TOTAIS 
Area Média 
% do total 
est. 
522 
92 
18 
1025 
491 
376 
748 
229 
128 
565 
1137 
433 
112 
563 
292 
491 
154 
348 
648 
899 
436 
893 
1095 
1028 
13.207 
5,83 
30,2 
0-10 
área 
2839 
147 
888 
6154 
2594 
2234 
4543 
1712 
74 9 
3066 
6730 
2624 
638 
3053 
1592 
2680 
921 
1925 
4248 
5490 
2433 
5200 
6147 
6402 
77010 
est. 
549 
377 
680 
1506 
849 
754 
1346 
486 
385 
608 
1350 
642 
321 
1182 
452 
759 
541 
734 
721 
978 
677 
795 
1298 
1386 
19376 
17,073 
7,0 44,4 
11-25 
área 
9440 
6381 
2524 
23924 
14747 
12871 
24273 
6203 
7121 
10151 
23050 
10691 
5685 
21916 
7933 
13571 
10034 
12893 
12253 
15964 
11361 
13645 
20821 
23395 
330807 
est. 
178 
245 
351 
412 
493 
341 
739 
215 
181 
244 
4 63 
258 
199 
709 
214 
290 
201 
569 
183 
177 
278 
189 
278 
4 64 
7871 
35,573 
30,0 18,0 
26-50 
área 
6547 
8719 
12262 
15322 
17665 
11782 
25421 
7349 
6623 
8591 
16113 
8863 
7504 
25100 
7485 
10877 
7565 
20828 
6320 
6024 
9454 
7165 
9753 
16665 
279997 
26,0 
51-100 
est. 
56 
108 
100 
101 
231 
55 
102 
65 
44 
66 
94 
68 
76 
822 
71 
83 
86 
295 
36 
25 
57 
70 
57 
130 
área 
3874 
7709 
6491 
7185 
16088 
3461 
6432 
4286 
2924 
4822 
6356 
4584 
5220 
19384 
4889 
5791 
6028 
20478 
2604 
1627 
3778 
5091 
3686 
8972 
2358161932 
68,67 
5,4 14,0 
Fonte: INDA/GETSOP -1969 
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Tabela 61: Estabelecimentos Rurais na Sub-regiào 2; relaçao 
por municipios. Números absolutos e área ocupada 
por módulos de área. 
Municipios G R U P O S D В A R E A S 
Realeza 
Renascença 
Salgado Filho 
Salto do Lontra 
Cel. Vivida 
Eneas Marques 
Francisco Beltrào 
Itapejara Oeste 
Mariópolis 
Sta. Isabel 
Sto. Antonio 
Veré 
Vitorino 
Chopinzinho 
Sao Joäo 
Sào Joào do Oeste 
Marmeleiro 
Pato Branco 
Fèrola do Oeste 
Planalto 
Ampere 
Barracäo 
Capanema 
Dois Vizinhos 
TOTAIS 
Area Média 
% do total 
est. 
26 
44 
34 
37 
63 
6 
2 
11 
27 
25 
40 
17 
50 
154 
16 
37 
44 
75 
6 
5 
7 
24 
13 
33 
101-
1.000 
área 
4519 
9429 
6209 
7123 
11280 
995 
2624 
1407 
6327 
4384 
10494 
2793 
10859 
34648 
2470 
10158 
10543 
11845 
870 
1281 
1592 
5889 
3562 
4916 
806166217 
206,22 
1,8 
est. 
-
-
-
-
-
-
1 
-
1 
-
2 
-
2 
11 
-
5 
7 
-
-
-
-
-
-
-
29 
3.009,55 
15,0 0,2 
1.001-
10.000 
área 
-
-
-
-
-
-
1392 
-
2672 
-
3600 
-
3267 
33242 
-
23355 
19749 
-
-
-
-
-
-
-
87277 
8,0 
10.001-
e mais 
est. área 
- -
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
1 32860 
-
- -
1 32860 
32860 
_ _ 
Fonte: 
TOTAL DE ESTABELECIMENTOS: 43.648 
AREA TOTAL: 1.136.100 
AREA MEDIA DOS ESTABELECIMENTOS: 2 6 , 0 2 8 h a . 
INDA/GETSOP - 1 9 6 9 . 
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Os dados acima refletem a especifìcidade do processo de осирасЗо colonial da tena 
no Sul do Brasil, em geral. O caso do Sudoeste paranaense deixa ainda mais clara a 
mudança no padrâo tradicional de осирасЗо, devida, indiscutivelmente ao sistema de 
colonizaçâo implantado pelo Estado Novo. Nao se observa no Sudoeste a tendencia 
principal da ocupaçâo territorial corrente no Brasil, o alto padrâo de concentraçâo da 
propriedade fundiária. Constata-se, pelo contrarío, a tendencia à diminuicäo das áreas 
médias por estabelecimento rural. A expansäo da pequeña e média empresa rural näo 
decorreu do fracionamento de grandes propriedades, nem pelo aumento do número de 
parceiros ou de arrendatarios dentro de propriedades latifundiárias, como de costume 
no resto do Brasil, mas pelo processo, já verificado anteriormente no Rio Grande do 
Sul, de subdivisäo das terras virgens em pequeñas propriedades, destinadas à 
exploraçâo familiar. Entretanto, já no final da década de 60, pelo aumento do afluxo 
de colonos, esse padräo colonial sofre o mesmo processo de subdivisäo das 
propriedades, já enfrentado pelos colonos na fronteira anterior no Rio Grande do Sul. 
O fracionamento será ainda mais acentuado na década de 70 em decorrènda da crise 
provocada pela modemizaçao tecnológica da agricultura. Até meados da década de 
70, antes dessa crise de aumento da pressâo demográfica sobre a fronteira colonial 
paranaense, tanto o estado do Paraná, em seu conjunto, quanto o Sudoeste, em 
particular, apresentam um quadro fundiário destoante do padräo brasileiro. 
Numa análise sobre a distribuiçao e utilizaçao da terra no Paraná, aplicada aos 
resultados do Censo Agricola de 1972 -retendo, para o nosso caso, dados correspon-
dentes à evoluçâo da década anterior - a CODESUL apresenta os seguintes resultados 
da aplicaçao do indice de Gini: a concentraçâo fundiária no Brasil atinge um índice de 
0,90 (considerado muito forte ou absoluto); o Paraná apresenta um índice de 0,49 (que 
traduz um índice de concentraçâo média), o Sudoeste apresenta um índice de 0,48, о 
mais baixo do país™. 
Entre 1950 e 1970 a evoluçâo do nùmero de estabelecimentos e da sua área média, 
para o Paraná e para o Sudoeste, apresentados na Jabela 62 ilustram essa ocorrência: 
Tabela 62: Evoluçâo do nùmero de estabelecimentos (em números 
absolutos), da área ocupada e da área média (em 
hectares), no Paraná e na regiäo Sudoeste, entre 
1950-1970. 
PARANA SUDOESTE 
década Est. Area Média Est. Area Média 
1950 - - 7.000 975.055 139,3 
1960 269.046 11.384.934 42,32 26.689 812.293 30,4 
1970 553.453 14.625.530 26,38 50.451 1.018.912 20,2 
Fonte: IBGE, Censos Agropecuarios, 1950, 1960, 1970. 
No Sudoeste, a área média, na década de 50, reflete a näo-ocupacäo do territòrio e 
näo a concentraçâo fundiária. As cifras de 50 e 60 mostram o salto ocorrido na 
ocupaçâo do territòrio. A diminuicäo da área nos pequeños estabelecimentos deve-se à 
rapidez e à intensidade do processo de colonizaçâo. A partir de 1960 a estrutura da 
propriedade da terra acentua-se, caracterizando-se pela predominancia dos 
estabelecimentos com menos de 50 ha. Em 1950, os estabelecimentos até 50 ha. 
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representavam 59% e ocupavam 10% da área total. Em 1970 chegavam a 94% e 
ocupavam 69% da área0. 
A estrutura camponesa predomina na regiào. Em duas décadas aumenta a importancia 
dos estratos com áreas menores, chegando-se mesmo à predominancia do minifundio. 
Este último fato acentúa a tendencia à repetiçâo da crise ligada à propriedade da terra 
já vivida pela populaçâo, que se manifestará no final da década de 70 e na década 
atual, em relaçâo ao problema do fracionamento da propriedade familiar. 
A estabilizaçâo da frente camponesa, nesse sentido, confirma a hipótese apresentada 
em relaçâo à crise da fronteira no Rio Grande do Sul, na década de 40: a expansäo da 
fronteira camponesa gera a expansäo da produçâo de mercadorias (alimentos) para о 
mercado intemo e fortalece, ao mesmo tempo a dependencia do produtor camponês 
dos mecanismos ditados pelo capital comercial, e por extensâo, aos mecanismos de 
expansäo do capitalismo. О que significa que o pequeño produtor autónomo na medida 
mesma do sucesso de seu empreendimento será permanentemente forçado a capitalizar 
sua produçâo, num ritmo cada vez mais intenso. O que resulta, como já se viu no 
caso da fronteira gaucha, exatamente, na perda de sua autonomia. Esse movimento 
contraditório passa a determinar о processo de organizacäo e de politizaçâo dos 
colonos do Sudoeste, nas tres décadas posteriores à sua primeira grande luta pela terra. 
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A luta se desdobla em duas direcöes: de um lado a luta política por melhores preços 
para seus produtos; de outro, a luta econòmica permanente pela conservaçâo da 
propriedade da terra. 
Exploraçâo do solo e comercializaçâo 
Leo Waibel foi о primeiro a descrever de forma sistemática о processo de exploraçâo 
do solo no Sul do Brasil90. Ele descreve très sistemas sucessivos de rotaçao de terras: 
1) α rotaçao primitiva: em que as terras das matas sâo desbravadas através do 
desmatamento, seguido pela queimada (coivara) e pelo plantío de milho, feijâo e 
mandioca. Esse processo era praticado por cerca de 50% dos colonos, seguindo à 
risca o mesmo modelo de utilizaçâo da terra usado pelos caboclos. 
2) a rotaçao das terras melhoradas: que é о sistema praticado na fase de instalaçâo 
definitiva das colonias. Caracteríza-se pelo esforço na melhora da infra-estrutura 
espacial; melhoria dos caminhos e da rede viària local e regional. Paralelamente 
efetuam-se também melhorías na infra-estrutura dos estabelecimentos, com a 
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instalaçao de moínhos, redes domésticas de fomecimento de agua e outras 
melhoramentos semelhantes. Ao nivel das culturas sao introduzidas novas especies 
européias, traçao animal no preparo da terra e processes rapidamente generalizados 
de adubaçâo orgànica. Segundo Waibel cerca de 45% dos colonos do Sul 
utilizavam esse processo de exploracäo da terra. 
3) a rotaçâo de culturas combinada com a pecuaria: nesse sistema misto de utilizaçao 
da terra, a pecuaria é dominante e a agricultura é marcada pela plantaçao de 
fonagem. Apenas 5% dos colonos utilizavam esse sistema de forma radicai; a 
maioria praticava urna agricultura em que os dois elementos eram relativamente 
bem equilibrados. No caso do Sudoeste, devido à tradiçâo regional de suínocultura, 
a atividade produtiva encontrava-se dividida em forma praticamente equitativa entre 
a pecuaria e a agricultura produtora de alimentos. 
A unidade de producilo camponesa da fase cabocla era, em sua base técnica, 
autárquica. O pequeño produtor inseria-se na divisäo social do traballio apenas como 
produtor de mercadorias e como consumidor dos bens necessários à sua familia, que 
ele nao podia produzir (sal, acucar, combustível). 
A chegada dos colonos do Sul trouxe urna grande mudança a esse esquema elementar 
de organizaçâo do mercado local. Com os colonos chegou também a rede de pequeños 
comerciantes: urna rede ampia, extensa, descentralizada e local, representando a 
presença do pequeño e medio capital, na regüJo. 
Essa rede comercial criou urna estratificaçâo social diferente dentro da área. Operavam 
nessa nova estrutura, os colonos comissionados, os bodegueiros e os atacadistas 
expedidores e distribuidores. 
O colono comissionado é o agricultor mais ou menos abastado que centraliza numa 
determinada área, a recolha da produçao de seus vizinhos. Recebe do comerciante urna 
comissâo por esse traballio de reunir a produçao no interior. 
О bodegueiro possui seu comercio em plena zona rural e opera como representante 
dos comerciantes das cidades. Na medida de sua expansäo ele se torna mais 
independente em sua açâo de comprador e de banqueiro junto aos produtores. 
О atacadista expedidor e distribuidor é о elo que liga finalmente о produtor ao 
mercado consumidor. É ele quem conhece, de fato, os cañáis de distribuicäo da 
produçao e os mecanismos do mercado que determinam a fixaçao dos preços. Em 
termos capitalistas estrilos, ele é a instancia que absorve a maior cota do sobretrabalho 
do camponès. 
Entre esses elementos do ciclo da comercializaçao as transaçoes eram realizadas à base 
extra-econòmica da confianca e da solidariedade pessoais. Camufla-se, desse modo, a 
margem de abuso dos comerciantes e a dependencia do produtor. Aparentemente, 
"tratavam-se de negocios entre iguais em que a manutençâo dessa impressilo de 
igualdade era essencial para o bom andamento da relaçao comercial: a dependencia 
camuflada em solidariedade"'1. 
O contexto social visivelmente menos pobre no Sudoeste, tomou essa relaçao mais 
amena do que a venda na polka, praticada entre pequeños produtores e pequeños 
comerciantes em outras regiôes do Brasil, onde a pobreza indisfarçavel do agricultor 
näo deixa margem a dúvidas sobre a extrema submissäo do produtor e a pesada 
exploracäo do comerciante. Nesse sentido, o nivel de dependencia do produtor, na 
colonia, é sensivelmente relativizado com reflexos notáveis na seu desempenho social 
e na sua participaçâo mais democrática na vida das comunidades 
A organizaçâo espacial do Sudoeste condicionou, logicamente, a organizaçâo do 
sistema de comercializaçao, que deveria atender a um tipo de oferta atomizada, tanto a 
nivel dos produtores, quanto a nivel dos intermediarios (bodegueiros e caminhoneiros). 
Produçao e distribuicäo iräo defrontar-se com as agencias atacadistas que, embora em 
número reduzido, formam о elo principal da corrente que liga a produçao ao mercado 
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consumidor, sendo também a instancia decisiva na determinaçâo dos preços". A 
natureza da organizaçâo fundiária complica e encarece o fluxo comercial. 
O Sudoeste apresenta urna excelente posiçflo no que se refere à producäo: fertilidade 
do solo, mäo-de-obra abundante. Mas apresenta, em contrapartida, urna posiçao 
desvantajosa para os preços de seus produtos. A rede comercial precària e a dispersäo 
espacial da producäo difìcultam a fonnaçâo de urna rede comercial rentável, é o 
diagnóstico feito pela organizaçâo estadual de assistência rural do Paraná, em 1968". 
As propríedade com menos de 20 ha. vendiam sua producäo localmente, a 
bodegueiros, caminhoneiros e a colonos comissionados. Os estabelecimentos com mais 
de SO ha. conseguiam, com alguma dificuldade, escoar pot pròpria conta cerca de 50% 
de sua producäo para os mercados consumidores nas cidades maiores do estado, para 
о restante da producäo dependiam de outros agentes de comeicializaçao. 
О caminhoneiro realizava a comeicializaçao dos suínos e os bodegueiros dedicavam-se 
aos cereals. Seu traballio consistía em aglutinar os excedentes comercializáveis em 
centros primarios locáis, onde, eventualmente realizavam urna primeira seleçao, e em 
alguns casos, um beneficiamento elementar dos produtos. Esses agentes eram, por sua 
vez, dependentes do escaläo que realizava a comeicializaçao diretamente ao 
consumidor nos centros urbanos, os atacadistas. 
Esse processo de circulaçao, dominado pelo capital comercial, criava novas relaçoes 
socials, ao mesmo tempo em que se agregava valor as mercadorias. 
Nessa corrente, tanto о posseiro quanto о proprietàrio, tèm о mesmo status e a mesma 
funçao no processo de producäo. O conjunto da producäo camponesa, desde seu 
prímeiro estágio, na colonia, até sua chegada ao consumidor, explica a necessaria 
fixaçao do camponès "em sua luta pela propríedade privada da terra como meio 
fundamental para a realizaçâo da producäo agrícola'"4. 
О que passa a diferenciar os grupos de produtores é a extensäo das terras que 
possuem. О GETSOP no Sudoeste, desde o inicio de sua atuacäo, procurou estabelecer 
urna politica de defesa do pequeño produtor, baseada em dois principios. De um lado 
impedir о fracionamento das propriedades e a multiplicaçao dos minifundios, maniendo 
como linha ideal e possível, a cristalizaçao de propriedades com extensäo entre 25 e 
50 ha. 
A pràtica mostrava que os minifundios, de 1 a 10 ha., apresentavam níveis de 
produtividade e de preços 12σ baixos que seus proprietáríos näo conseguiam ultrapassar 
a condiçao de produtores de subsistencia. Por outro lado procuram estimular as 
relaçoes de venda dos produtos agrícolas a instancias centrais, facilitando dessa forma, 
a implantaçao de canais de escoamento da producäo mais diretamente influenciáveis 
pelos produtores. O trigo e o feijäo produzidos na regiäo eram comercializados, de 
preferencia por instancias ligadas ao governo federal, como o Banco do Brasil e do 
Ministerio da Agricultura. Os suínos eram comercializados por entrepostos do governo 
estadual em Ponta Grossa e Guarapuava, e dai seguiam para o grande mercado 
consumidor de Sao Paulo. 
A deficiencia operacional desses canais será sempre apresentada como um fator de 
desvantagem para o produlor. Em vista disso, crescia entre os colonos a necessidade 
de criaçâo de canais próprios de financiamento da producäo e de comeicializaçao, 
livrando-os da dependencia em relaçao aos canais intermediarios tradicionais. Nascia, 
dai pois, a necessidade de estímulo ao associativismo camponès e à formaçao de 
cooperativas locáis e regionais". 
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A estrutura demográfica e equipamento social 
Para que se tenha urna idéia da evoluçâo dos crescimento populacional no Sudoeste έ 
interessante considerar os dados relativos aos anos de 1950, 1960 e 1964, tomando-se 
como referencia a diferença entre as sub-regiOes 1 e 2, em que o Sudoeste foi 
dividido pelo GETSOP. 
A regiäo 1 representa a parte tradicionalmente agrària e de predominancia latifundiária, 
enquanto que a regiäo 2 representa a área ocupada pela frente colonial. A Tabela 63 
apresenta a percentagem da populaçao em relaçâo à populaçao global do Paraná e о 
nùmero absoluto de habitantes nas duas sub-regiöes. 
Tabela 63: Sudoeste do Paraná: evoluçâo da populaçao (1940-
1950-1960-1964) 
Regiäo % pop. do estado na (1.000 hab.) 
1940 1950 1960 1964 1950 1960 1964 
Regiäo 1 - 3,28 2,07 1,90 69,5 88,6 86,1 
Regiäo 2 - 3,61 5,83 6,44 76,5 249,2 292,5 
Total 6,90 6,89 7,90 8,34 145,9 337,8 378,6 
Fonte: INDA/GETSOP, 1969 
O caráter regressivo do crescimento populacional na regiäo 1 é devido ao relativo 
declinio econòmico da área de ocupaçâo tradicional, bascada na pecuaria extensiva e 
na extracao de madeira, com sua tendencia típica de expulsäo da populaçao. 
O ritmo da urbanizacäo da regiäo como um todo é dado pela Tabela 64: 
Tabela 64: Urbanizacäo do Sudoeste do Paraná (1950 a 1964) 
(porcentagens da populaçao urbana sobre o total) 
Regiäo 1950 1960 1964 
Regiäo 1 
Regiäo 2 
Total 
Fonte: 
20,7 
6,6 
13,3 
INDA/GETSOP, 1969 
31,0 
13,2 
17,9 
36,5 
18,9 
22,9 
A populaçao total da regiäo, neste mesmo período é a seguirne: 
1950 1960 1964 
85.940 269.171 425.700 
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A relaçao entre área e populaçâo, no setor urbano e rural, nas duas sub-regiöes έ dada 
pela Tabela 65. 
Tabela 65: 
Regiào 
Regiào 1 
Regiào 2 
Total 
Total 
-Paraná 
Sudoeste do Paraná : área urbana e rural (em 
hectares) e percentagem da populaçâo, 
Area urbana Pop. 
2. 
(ha.) {*) 
41.000 41,0 
87.800 21,4 
128.800 25,3 
,210.800 36,4 
Area Rural Pop. 
(ha.) (%) 
58.800 59 
321.500 78,6 
380.300 74,7 
3.854.600 63,6 6 
em 1967. 
Total 
(ha.) 
99.800 
409.300 
509.100 
.065.400 
Fonte: COPLAN/Secretaria de Viaçào e Obras Públicas, 
Estado do Paraná, Regionalizaçâo do Paraná - Area 
e Populaçâo, 1967. 
O caráter eminentemente rural da sub-regiäo 2, aliado ao grande afluxo de colonos -
que pode ser constatado pelos dados apresentados acima - impunha aos técnicos do 
GETSOP a necessidade de precaver a regulo contra a ameaça da minifundizaçâo das 
propriedades e da perda de valor da produçâo agrícola. Para isso era necessario 
estabelecer urna política de planificaçao do desenvolvimento regional que levasse em 
conta o crescimento demográfico que daría à sub-regiäo 2 (a frente colonial) um 
contingente anual de 20.000 novos trabalhadores por ano, na área rural. O diagnóstico 
do GETSOP insiste no fato de que a populaçâo continuava excessivamente apegada à 
tradiçâo camponesa, demonstrando pouco interesse e motivaçâo, (além de receber 
pouco estímulo) em adotar atividades diferentes das que caracterízaram a vida e о 
traballio na colònia. 
Dos 43.648 estabelecimentos da sub-regiäo colonial, apenas 427 dedicavam-se a 
atividades (te extracao e corte de madeira. О quadro das atividades urbanas também 
näo era alentador, do ponto de vista da criaçâo de novos empregos, subsidiarios da 
atividade colonial-agrícola. Havia em toda a sub-regiäo 2S6 estabelecimentos 
industriáis, dos quais 92 eram beneficiadores de madeira, 38 eram fábricas de movéis, 
93 eram fábricas de alimentos e 18 eram fábricas de bebidas. 
A grande concentraçao populacional que caracterizou a década de 60 no Sudoeste, 
deveu-se em parte ao afluxo de novos colonos, mas, logicamente também ao 
crescimento vegetativo da populaçâo. Esse crescimento provocaría, necessariamente, о 
empobrecimento da economia colonial, ocasionando о fracionamento das terras em 
funçao das necessidades produtivas da nova geraçao de colonos. 
Os colonos, certamente iriam reagir de dois modos, face a esse problema: ou 
passariam a prestar services a terceiros, corno assalarìados; ou optariam pela mudança 
para os centros urbanos, ou para outras frentes, em busca de novas terras. 
A opçao dos grupos etários mais jovens de partir em busca de outras terras já 
começava a manifestar-se, no firn da década de 60, com о surgimento de um surto 
migratòrio rumo ao Oeste paranaense, ao Sul do Mato Grosso e mesmo ao Paraguai96. 
A opiniäo dos técnicos do GETSOP era de que esse surto emigratòrio näo podia ser 
justificado, muito menos estimulado, antes que o planejamento regional houvesse 
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tomado algumas iniciativas no sentido de melhorar a situacäo dos centros urbanos da 
regiño, a fîm de, por um lado assimilar a máo-de-obra excedente nas colonias e, por 
outro lado, realizar o que consideravam um processo ideal de colonizacäo camponesa. 
Criar na regiâo um arcabouço de atividades urbanas produtivas e de services básicos, 
estabelecendo-se um equilibrio entre os produtores da colonia e o prolongamento de 
sua economia nos centros urbanos rcgionais, de modo a reter na regiäo o máximo 
possível do valor acrescentado à produçâo agrícola, era a proposta do GETSOP. 
Contando com a tradicional falta de recursos do Estado, e mais provavelmente ainda, 
com o fato de o Estado brasileiio ser pouco propenso a favorecer efetivamente o 
desenvolvimento de urna economia näo-latifundiaria, o GETSOP começa a buscar 
outras estnituras fora do aparato estatal, capazes de estimular a criatividade e a 
atividade ' dos colonos para que eles próprios tomassem iniciativas no sentido de 
melhorar as condiçOes de vida e de traballio na regiäo. О GETSOP especula na 
direçâo da atuaçao da Igreja Católica, como fatar de estímulo aos colonos para que 
fosse rompido o círculo do isolamento sòcio-econòmico da fronteira. 
É revelador o juízo emitido pelos técnicos do GETSOP em relaçao à atuaçao da Igreja 
Católica entre os colonos: 
"A Igreja Católica podería ser o canal de rompimento... mas sua асЗо 
social na regiäo ainda é orientada em funçao de estimular a resistencia 
dos colonos à aculturaçao tendo um efeito alienador em relacäo aos 
problemas políticos e económicos dos colonos. 
A timidez, ou falta de agressividade característica dessa ¡nstituicáo 
possibilità que os resultados alcançados [pela sua atuaçao no campo 
social] sejam mínimos."" 
O GETSOP concluí seu diagnóstico reafirmando o fato de que a fronteira colonial do 
Sudoeste continua a ser ameaçada por problemas que remontam à situacäo de 
colonizacäo da área: o confuto entre о colono em busca de terra para cultivar (terra 
de trabalho) e as oligarquías latifundiárías do estado que tinham interesses 
especulativos em relacäo à terra: 
"Tudo nos leva a crer que ainda peimanecem atuantes as principáis 
causas desses levantes [conflitos, seria a melhor expressäo] e que eles 
expressam a permanencia de antagonismos em relacäo aos interesses 
económicos diretamente vinculados à posse da terra, ou mesmo 
vinculados a uma estrutura agrària relativamente improdutiva e geradora 
de empobrecimento"". 
Portanto, de um lado a estrutura agrària e agrícola tradicionais, predominantes no 
estado e no país, säo apresentadas ainda corno fator de ameaça à fronteira colonial. 
Рог outro lado também a minifundizacäo é apresentada como fator de conflito. Urna 
outra fonte de conflito é também apontada: a dupla espoliaçâo comercial, expressa na 
relacäo produtor-bodegueiro. Os técnicos concluem seu balanço de quase urna década 
de coordenacäo de atividades do Estado na fronteira, levantando o problema principal 
a ameaçar о sucesso da colonizacäo: o modelo de colonizacäo começa a ser demolido 
pela modernizaçâo das relaçôes de produçâo e de trocas. 
Urna das consequêneias mais indesejáveis desse fenòmeno, visto por muitos corno 
inevitável, poderá ser a crescente expropriaçao e expulsäo dos minifundistas e о 
processo decorrente de reconcentraçao fundiária, que parecem ser condiçOes necessárias 
de realizaçao do esforço pelo aumento da produtividade da agricultura num contexto 
de desenvolvimento capitalista. 
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O Grupo Executivo de Terras, que desempenhou um papel importante na cnstalizaçao 
da fronteira colonial do Sudoeste, encerrou suas atividades na regiâo em 1973, 
deixando atrás de si um diagnóstico profético e propondo um caminho, que os colonos 
seguiräo: confiar nas próprias forças e na pròpria iniciativa, buscar outros aliados na 
estnitura social (a Igreja, as organizaçocs políticas, as iniciativas da sociedade civil), 
além de desenvolver as atividades sindicáis e cooperativistas na regiäo. 
deixando atrás de si um diagnóstico profético e propondo um caminho, que os colonos 
seguiräo: confiar nas próprias forças e na pròpria iniciativa, buscar outros aliados na 
estrutura social (a Igreja, as organizaçOes políticas, as iniciativas da sociedade civil), 
além de desenvolver as atividades sindicáis e cooperativistas na regiäo. 
О GETSOP insistía ainda na necessidade de se ampliar о quadro dos services 
assitenciais básicos, educaçao, saúde e assistência técnica agrícola. O equipamento 
social da regiäo era considerado insuficiente, se bem que se apresentasse em condiçoes 
bastante superiores as de outras regiöes. 
No setor educacional, o Sudoeste contava, em 1968 com urna rede de escolas 
secundarias mantidas pelo Estado, que atendiam a 23.185 alunos. A rede primaria 
estadual ünha 12.185 alunos. O ensino primario era confiado, em grande parte as 
prefeitura, com 43.517 alunos frequentando grupos escolares e 1.070 frequentando as 
chamadas escolas isoladas, no interior da regiäo. O número de professores da rede 
municipal era de 1.236, para 43.517 alunos, numa proporçao de 1 professor para cada 
grupo de 35 alunos, enquanto que a média para o estado do Paraná era de 1 professor 
para 24 alunos. Dos 2.291 professores que trabalhavam na regiäo, apenas 264 tinham 
habilitaçao efetiva e apenas 238 haviam frequentado Escolas Normáis. 1.364 
professores tinham apenas completado o curso primàrio e 279 näo tinham formaçao 
primaria completa. 
A má qualidade do ensino provocava um índice altissimo de evasäo escolar e de 
retencäo. Em 1968, dos 64.928 alunos inscritos nas 4 primeiras séries primarias, 
41.765 estavam no primeiro ano e 4.187 no quarto. Além da deficiencia do sistema 
educacional, outros problemas extra-escolares contribuían! para a evasäo escolar 
grande incidencia de raquitismo e de verminose entre as crianças, absenteísmo escolar 
pelo fato de as crianças serem usadas nas colonias como força de traballio durante a 
safra, pouca motivaçâo dos pais em relaçao à educaçao, baixo nivel da renda familiar. 
A consequêneia de tudo isso era a existencia de um grande número de analfabetos 
funcionáis entre os colonos. 
O ensino medio encontrava-se em estado incipiente, com apenas 15 ginásios estaduais 
(gratuitos) e 13 particulares (pagos e relativamente caros). Havia 1 escola agrícola (de 
nivel mèdio) e se encontrava curiosamente no municipio de Clevelândia (na sub-regiäo 
1), fora da área predominantemente agrícola". 
A situaçao da assistência sanitaria à populaçao era deficiente. Apenas 28% da 
populaçao regional atingía os 58 anos de idade. Os óbitos de 1967 registravam 45% 
de crianças entre 0 e 5 anos. A maioria das mortes havia ocorrido sem assistência 
médica. 
A regiäo contava com 32 hospitals particulares e um total de 851 leitos, enquanto que, 
segundo os criterios do Estado, deveria haver um acréscimo de mais 840 leitos para se 
chegar à proporçao de 4 leitos por 1.000 habitantes. Em toda a regiäo havia 14 
unidades de Saúde Pública, com atendimento gratuito a pobres. Em 11 dessas unidades 
havia atendimento por um médico. Duas equipes volantes da Fundaçâo de Assistência 
ao Trabalhador Rural (1 médico, 1 dentista e 1 motorista) atendiam à regiäo, 
realizando urna média de 500 consultas mensais. 
Nesse quadro de urna fronteira cristalizada e já apresentando os primeiros síntomas de 
crise, urna organizaçao de origem religiosa, com objetivos estritamente pastorais, inicia, 
na década de 60, suas atividades voltadas para os objetivos assinalados pelo GETSOP: 
mobilizar e estimular os colonos para a luta social. Um agente explícitamente extemo 
tenta estabelecer urna linha de traballio de inspiraçao religiosa entre os camponeses, 
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desembocando, ao longo de mais de duas décadas de atividades num caminho, até 
entäo desconhecido, de presença e асЗо continuas, estimulando os pequeños produtores 
da regulo à açâo social e política. 
A Assesoar: Capela-Sindicato-Cooperatíva 
Em 1962, um grupo de missionários belgas, da Congregaçâo dos Missionáríos dos 
Sagrados Coraçôes iniciava no Sudoeste o processo de reflexäo e de discussöes sobre 
um dos problemas principáis levantados pelo GETSOP, desde o inicio de sua atuacäo 
na regiao: como atrair e estimular os colonos à açSo social, no sentido de fortalecer 
sua capacidade de intervençao junto aos poderes públicos e às estruturas regionais, 
pela melhora de suas condiçoes de vida e de traballio ? 
Os missionáríos belgas tentavam introduzir na regiao a Doutrina Social da Igreja e a 
dinamizaçao dos movimentos leigos, reunindo grupos específicos (juventude> casais), 
mima linha de maior participaçâo dos cristâos na discussäo política e social que se 
desenrolava no resto do Brasil. 
A populaçâo, majoritariamente católica, mas praticante de um catolicismo pietista, 
cultualista e conservador, era atendida por um clero igualmente conservador. Os 
missionáríos tiveram, nesse sentido, urna importante funçâo de sacudir o marasmo e o 
conservantismo alimentados pela Igreja na regiao. 
O objetivo dos missionáríos era duplo: de um lado, promover a renovaçâo pastoral e 
dinamizar a vivencia da fé crista, de outro, despertar nos fiéis a consciência da missâo 
social da Igreja. 
O modelo inspirador dos missionáríos, como nao poderia deixar de ser, era europeu, 
profundamente calcado no exemplo da Açâo Católica belga. Nessa época, o laicato 
cristâo belga desenvolvía um intenso movimento no meio rural, transplantando para o 
campo urna experiencia bem sucedida nos meios operarios, nas décadas anteriores. 
A partir dessa base os padres belgas visavam a renovaçâo interna da Igreja, através do 
movimento catequético, e, ao mesmo tempo, a dinamizaçao da posiçâo social dos 
católicos, através do sindicalismo e do cooperativismo. 
Corn a presença majoritáría de católicos e o grande respeito dos colonos pela liderança 
da Igreja, nao foi difícil aos padres imprimir ao seu traballio religioso um caráter 
igualmente renovador de transformaçâo da sociedade. Nesse sentido, praticamente 
encamparam e estimularam todas as iniciativas eclesiásticas e civis na regiao100. 
O Concilio Vaticano II foi a fonte mais imediata de inspiraçao pastoral dos padres 
belgas. Em 1963 era iniciado o movimento de Catequese Familiar, numa tentativa dt 
envolver mais os adultos na educacäo religiosa dos filhos e, ao mesmo tempo, na sua 
auto-educacäo. Em 1964 fundava-se a Juventude Agraria Católica (o braco rural do 
movimento de jovens trabalhadores católicos). Em 1968 surgiam os Grupos de 
Reflexäo, grupos fixos de adultos, com reuniöes regulares em tomo de temas ligados à 
vida familiar, ao traballio e à situaçâo gérai da sociedade, bascados na leitura e 
comentario da Biblia. Finalmente em 1971, eram criados os cursos para Ministros 
leigos da Eucaristía. 
Através desses movimentos, chegava ao Sudoeste, a face moderna da Igreja Católica, 
abrindo mais chances de participaçâo aos leigos e propondo aos fiéis urna linha de 
reflexäo e de pràtica religiosa mais ligadas à sua vivencia e às suas necessidades 
concretas10'. 
A preocupaçao social dos missionáríos enquadrava-se na linha mais avançada do 
catolicismo brasileiro, ao mesmo tempo em que respondía à insistente solicitaçâo do 
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GETSOP, em tomo da necessidade de ativar a participaçSo social dos agricultores do 
Sudoeste. 
Em meio a essas atividades, concebeu-se a idéia de se criar um Centro, para abrigar a 
grande diveisidade de movimentos existentes. О Centro deveria ser também a estrutura 
capaz de aglutinar os católicos mais fervorosos e ativos da área de Francisco Belträo, 
para que suas idéias renovadoras e suas atividades sociais pudessem ser mais 
coordenadas e irradiadas até outras pontos da regiäo. 
Partindo de um programa mínimo de renovaçâo catequética, os missionários 
começaram por envolver principalmente os homens em seu traballio religioso. No 
catolicismo brasileiro tradicional, as atividades ligadas à Igreja, eram praticamente 
reservadas aos padres e a mulheres, permanecendo os homens numa pràtica formalista, 
reduzida à sua mera presença aos ritos obrigatórios. A idéia de atingir os homens 
decorna também da nova mentalidade propagada рек) Concilio Vaticano II de 
valorizar, na vida da Igreja a experiencia e a sabedoria adquirida pelos adultos, em 
sua vida de traballio e em sua vida familiar. О espaço religioso começava a ser 
ampliado, para fora dos limites da cápela, da missa e da preocupaçâo puramente 
espiritual para abrir-se em relaçao a outros espaces na vida dos fiéis, e especialmente, 
o espaço do traballio e das relacöes sociais. 
Os missionários constataram, desde o inicio, que seus fiéis eram pessoas ardentemente 
fervorosas, mas profundamente alienadas de qualquer preocupaçâo social e 
extremamente reticentes em relaçao a qualquer tipo de engajamento político102. 
O sucesso da iniciativa foi grande e criou imediatamente a necessidade de se criar um 
local "onde as pessoas pudessem reunir-se dignamente". Sentiu-se também a 
necessidade de criaçâo de material didático para a catequese familiar, mais adaptado à 
situaçâo e à experiencia de vida cotidiana da pessoas na regiâo. 
Chegava-se, assim, em 1964, à idéia da criaçâo de urna associaçao de leigos, com um 
centro de reunites, cursos e encontros e com urna gráfica (para a confecçao de 
material catequético). A motivaçao religiosa ampliada e voltada para a situaçâo de vida 
na regiäo, levou os iniciadores da proposta a conceber urna Associaçao de Estudos, 
Orientaçâo e Assistência Rural, que recebeu о nome abreviado de ASSESOAR. 
Participavam desse primeiro grupo, um nùcleo de 33 jovens colonos (já ativos na 
JAC), os missionários e mais um grupo de leigos católicos notáveis da eidade 
(profissionais liberáis, funcionarios ligados ao GETSOP, entre outros). Contando com 
urna significativa ajuda financeira de contatos, também católicos, da Bélgica, a nova 
associaçao desenvolveu-se, inicialmente, como um importante centro de reflexäo 
pastoral e de producilo de cursos e de subsidios para todas as paróquias e capelas da 
regiäo. 
Já no momento de sua fundaçao a ASSESOAR, em que pese a presença de elementos 
näo-camponeses (os missionários e os notáveis locáis e regionais), perfilava-se como 
urna organizaçao de leigos (urna organizaçao civil) e, o que é mais interessante, como 
urna organizaçao de camponeses. Em sua diretoria, composta em sua maioria de 
agricultores, participavam também um sacerdote, como assistente religioso, e um 
notável. 
A presença dos jovens colonos nessas atividades orientava os interesses da nova 
organizaçao, cada vez mais, para urna linha de questionamento da realidade em que 
viviam e que começava a parecer-lhes ameaçadora e problemática: a falta de terra para 
os jovens, as condiçtes desvantajosas de comercializaçâo da produçâo regional, a 
pouca eficiencia dos services do Estado na regiäo, o marasmo político da populaçao. 
Os contatos intemacionais dos missionários (especialmente com grupos ligados à 
democracia-crista belga) garantem o necessario ñnanciamento para o traballio, de modo 
a permitir mesmo o emprego pela organizaçao de quadros liberados, isto é, 
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assalariados, trabalhando a tempo integral nos diversos setores da pastoral e da 
formaçao de lideranças para a regiâo. 
O sucesso do trabalho pastoral foi reforçado pelo clima gérai de renovaçâo interna da 
Igreja Católica no Brasu. 
A ASSESOAR passou, também, a exercer, na pràtica, a tarefa de centro catequético e 
de orientaçao pastoral para toda a diocese de Palmas. Essa ampliaçao, praticamente 
oficial, criou para a organizaçâo urna rede de contatos, com familias de agricultores, 
lideranças locáis e párocos, que cobría toda a reguío. Tomava-se grande a demanda 
regional por renovaçâo pastoral, e a associaçâo recebia, em contra-partida por seus 
cursos e por sua presença, um conhecimento cada vez maior das condiçoes de vida e 
da mentalidade das comunidades do interior. O intercambio pastoral favorecía, 
naturalmente, o acumulo e a organizaçâo mais sistemática dessas informaçoes, além de 
garantir aos liberados da ASSESOAR urna posiçâo de estima e de confiance junto aos 
agricultores. 
Entre o final da década de 60 e a primeira metade da década de 70 a ASSESOAR já 
contava com 14 quadras liberados, trabalhando a tempo integral. Praticamente toda a 
formaçao dos leigos na diocese era feita por membres dessa associaçâo leiga"°. 
As brechas abenas pelo trabalho pastoral refletiram-se muito rapidamente em outros 
setores da vida da regiâo. Sobretudo nos anos de 1964 e 1965, intensificou-se a 
participaçâo da ASSESOAR na criaçao de sindicatos de trabalhadores rurais e na 
formaçao de seus líderes. Esses primeiros sindicatos, em grande parte estimulados pela 
luta de setores da Igreja contra as Ligas Camponesas e os Grupos dos Onze, 
integraram-se rapidamente ao esquema assistencialista e peleguista, comuns ao 
sindicalismo brasileiro. 
O lado Igreja da ASSESOAR aprendía sua primeira liçâo política em relaçâo as 
estruturas do poder vigente e começava a adotar urna atitude mais crítica, afastando-se 
do sindicalismo oficial e assestando seu esforço de trabalho na mobilizaçâo 
independente dos grupos de agricultores, formando as primeiras oposiçoes sindicáis no 
Sudoeste. 
A partir dessa experiencia, e em plena ditadura militar, a organizaçâo abriu-se cada 
vez mais para urna linha de atuaçâo de oposiçâo e de resistencia ao regime militar, 
como ocorreu, de resto, com quase a totalidade da Igreja Católica no Brasil104. 
Paralelamente a esse trabalho, desenvolvia-se também urna grande atividade de 
estímulo à criaçao de cooperativas agrícolas. A ASSESOAR tornava realidade о 
trinomio que Ше servia de estrategia de açâo: pastoral familiar-sindicalismo-
cooperativismo. 
A passagcm da atitude puramente pastoral, mas preocupada e engajada com a situaçao 
concreta das comunidades, para urna tomada de posiçâo francamente política, foi urna 
experiencia generalizada na Igreja Católica, em praticamente todas as regiöes do 
Brasil, e em todas as situaçoes onde a Igreja havia criado núcleos de atividades 
chamadas de base. 
O caso da ASSESOAR näo é, pertanto, excepcional. O que interessa examinar, neste 
caso, é o tipo de posiçoes que dai decorrem e as transformaçôes qualitativas por que 
que passaram as atividades pastorals e sociais, na medida em que as posiçoes se 
politizaram. 
No Sudoeste do Paraná há que se ressaltar, em primeiro lugar, o fato de que a 
renovaçâo pastoral, catequética, litúrgica, isto é, todos os objetivos direcionados para 
mudanças internas na Igreja, em menos de urna década, tomaram-se lugares comuns, 
entre todas as comunidades. A renovaçâo intema institucionalizou-se e passou a ser 
aceita por todas as comunidades, pelos seus pastores e pela estrutura hierárquica da 
regiâo, recebendo de todos apoio e multiplicando-se. A ASSESOAR, apesar de scu 
caráter leigo impunha-se como autoridade pastoral e pedagógica e era reconhecida 
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como tal. Surgiram, durante o percurso, naturalmente, choques e pequeños 
desentendimentos com a hierarquia regional, mas todos foram devidamente 
reladvizados e superados. Razäo forte dessa capacidade de superar as pequeñas crises 
internas foi, sem dúvida, o fato de a organizaçao manter, na pràtica, urna forte linha 
de dependencia (moral e financeira) em relaçao a seus fundadores, os missionários 
belgas. 
Os padres mantinham urna atítude típica de fundadores, muito abertos, muito 
entusiasmados, mas viam-se como os danos incontestáveis da organizaçâo, assim como 
nao disfarçavam sua posiçao de garantió da sobrevivencia financeira da mesma"0. О 
mesmo acontecía com os que chamei de notáveis da regulo: os nâo-camponeses, 
profissionais liberáis, políticos. Essas pessoas, que tíveram um papel importante no 
processo de criaçao e de cristalizaçâo da ASSESOAR, na medida do ciescimento da 
organizaçâo passaram também por um processo paralelo de crescimento pessoal: 
lançaram-se como lideranças regionais reconhecidas e estimadas e ligaram-se a partidos 
e tendencias políticas, chegando, alguns deles, na década de 70 a ocupar posiçOes 
importantes na política cstadual e nacional. De certa forma, consideravam-se também 
propríetários da organizaçâo e dirigentes da sua base, que eles, ainda que 
inconscientemente, encaram como sua clientela1". 
Esses dois problemas só senio claramente manifestados, provocando urna ruptura 
interna da organizaçâo, no final da década de 70. Sintomaticamente, é este o momento 
em que a vida política no Brasil começava a normalizar-se, em decorrência da 
redemocratizaçao. 
De um lado, a Igreja passará por um processo de re-avaliaçao de sua posiçao e 
manifestará urna tendencia clara de recolher-se de volta à perspectiva tipicamente 
pastoral e eclesiástica. Os párocos e a hierarquia do Sudoeste nao passaram imunes 
por essa fase. De outro, os leigos ver-se-äo confrontados com a necessidade de 
exprimirem suas opçoes políticas através de partidos e de formaçoes políticas existen-
tes. As opçoes serio feitas de modo claro e seräo fonte de enormes conflitos. 
Nessa encruzilhada, que considero inevitável, necessaria e essencial para a defmiçâo da 
funçâo sòcio-politica de urna organizaçâo com о peso da ASSESSOAR, processa-se 
um delicadíssimo emaranhado de confrontos de posiçOes pessoais e de grupos, que 
refletem, de maneira quase exemplar, о impasse dos movimentos de base em fase de 
politizaçâo e de ampliaçâo de suas estruturas. 
Sobre este ùltimo aspecto é necessario fazermos urna exposicäo um pouco mais 
detalhada, visto о seu interesse para a compreensäo da dinàmica do movimento 
camponês que a ASSESOAR implantou e estimulou na fronteira colonial do Sudoeste. 
Especialmente porque essa crise manifesta-se exatamente no momento em que о 
movimento é chamado a tomar posiçOes na nova luta que se abre contra os planos de 
modernizaçâo da agricultura, que resultam na ameaça de desintegracäo da frente 
colonial. O que me permite chamar a atençao para um problema que se me pOe com 
grande insistencia, ao longo de minha pesquisa: munidos de que instrumentos os 
camponeses iräo enfrentar os desafíos dessa nova fase de sua luta ? Que tipos de 
conflitos internos deveräo ser enfrentados por eles em relaçao a pessoas e instituiçOes 
que pretendem apoiá-los nessa fase, extremamente delicada, de sua luta pela pròpria 
sobrevivencia como categoria social atoante ? 
A ASSESOAR foi, no contexto do Sudoeste a instituiçâo social que melhor conseguiu 
aglutinar as atividades dos camponeses. A partir de suas atividades decorreram outras 
iniciativas e outras estruturas operantes na regiäo: os sindicatos, urna escola de 
formaçâo de quadros sindicáis, secçOes de partidos políticos de caráter progressista 
(PMDB e PT), grupos autónomos de cristäos (independentes da autoridade fermai da 
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hierarquia eclesiástica local) e outras. Em que medida, portante, a ASSESOAR, 
perfilada como urna organizacäo de camponeses, voltada para a assessona técnica e 
política dos mesmos, pode ou deve encampar todas as iniciativas que eia mesma 
gerou ? 
Para situar melhor a exposiçao é necessario remontar, ainda que brevemente, aos 
acontecimentos entre 1964 e 1978, que, рот motivos de mera organizacäo da 
exposiçao, prefiro identificar como a fase pastoral da ASSESOAR, considerada como 
um projeto de organizacäo e de apoto ao movimento social rural. 
Da pastoral à militáncia política 
Como já assinalei no parágrafo anterior, o traballio estritamente pastoral da ASSESO-
AR, pode ser realizado sem grandes perturbaçoes por parte da hierarquia eclesiástica 
regional. O traballio de mobilizaçao e de reflexäo com os agricultores, desde o inicio 
foi canegado de ressonâncias políticas e de riscos, face à intensa repressilo promovida 
pela ditadura militar. No Sudoeste, entretanto, a vida transconia de modo relativamente 
tranquilo e, näo se havendo dado, nessa época, nenhuma crise aberta em relaçao à 
ditadura, о traballio da organizacäo foi realizado, de forma discreta mas eficiente. 
Estimulados pela reflexäo religiosa os agricultores iniciaram о traballio de criaçao de 
Sindicatos de Trabalhadores Rurais e reforçaram о esforço, já presente na regiäo, de 
organizacäo de cooperativas. 
O caráter agressivo que a relaçao entre a Igreja e o Estado tomou, já no final da 
década de 60, contribuiu para reforcar na mentalidade dos participantes dos trabalhos 
da ASSESOAR urna postura critica em relaçao ao governo militar. Politicamente 
acontece urna identificaçao progressiva das posicöes da organizacäo com as posiçoes 
do MDB (Movimento Democrático Brasileiro), o partido de oposiçao criado pela 
pròpria ditadura, que acabou рот agregar em suas fileiras tudo о que havia de 
manifestaçao näo diretamente clandestina de oposiçao ao governo ditatorial no Brasil. 
О clima interno de traballio, tanto dentro da ASSESOAR, quanto junto às comuni-
dades, transconia de forma politicamente pacifica, no sentido de que näo se constata 
nesse fase nenhum sinal de divergencias políticas marcantes. Os padres e a hierarquia 
sentiam-se igualmente seguros em suas posiçoes críticas, apoiados pelos documentos 
oficiáis do episcopado latino-americano, produzidos durante a reuniäo de Medellin, na 
Colombia, em 1968. 
Aumentava ainda mais essa segurança о fato de que todos se perfüavam politicamente 
na defesa dos direitos fundamentáis do cidadáo, na luta contra o arrocho salarial e 
contra o atrelamento das organizaçoes sindicáis ao Estado"". 
O mesmo aconteceu com os notáveis e com os agricultores: a situaçao inspirava 
confianca, pois o inimigo político a ser combatido era claro e havia unidade de todos 
em tomo desse objetivo. 
A ASSESOAR trabalhava, portanto, na linha de combate aos sindicatos assisten-
cialistas e pelegos, estimulando o surgimento de grupos de base, nas diversas 
comunidades, engajados na chamada oposiçao sindical. As pessoas que haviam 
revelado talentos de liderança, engajavam-se também na luta política eleitoral, sob a 
liderança do MDB: 
"Eram bons tempos. Os riscos eram grandes e tínhamos que ser muito discretos. 
Mas o ambiente de traballio era um clima de irmäos. Havia um acordo entre 
todos nos e as pessoas se estimavam." 
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Esta declaraçâo foi feita рог um antigo militante da ASSESOAR, hoje afastado da 
organizaçâo, por motivos de divergencia política, numa tentativa de avallar sua pròpria 
posiçao"". 
A situaçao idílica de militância social e de engajamento religioso começa a ser 
rompida já em 1970, com a chegada do novo Bispo a Palmas. D.Agostinho Sartori 
preocupava-se com о fato de que urna entidade tipicamente leiga se ocupasse da 
formaçâo religiosa na sua diocese. Desde sua chegada à regiäo, ele levanta essa 
questäo, e continua a fazè-lo ainda hoje. A presença dos missionários belgas na 
ASSESOAR, nessa época, funcionou, entretanto, como elemento tranquilizador para o 
Bispo. Este concede à organizaçâo um mandato pastoral, no mesmo estilo do mandato 
que a Igreja conferia aos leigos militantes da antiga Açâo Católica: direito formal de 
catequizar e pregar, desde que as atividades fossem acompanhadas por um assistente, 
nomeado pela autoridade hierárquica. 
Entretanto, já nessa época, o trabalho estritamente religioso da organizaçâo passava 
para um segundo plano, visto que a atuaçao política e sindical ocupavam muito mais a 
atençâo dos liberados e eram objeto de maior demanda рот parte das comunidades. 
Esse fato começava também a preocupar os padres belgas, que consideravam o 
trabalho social e político muito importante mas temiam que a organizaçâo estivesse 
começando a recolher sua antiga bandeira evangélica, conforme a expressäo de um 
dos missionários10'. 
Conflitos em tomo do mandato pastoral e da peída da preocupaçao religiosa foram 
fréquentes, na década de 70. Ao mesmo tempo, crescia a demanda das comunidades 
pelo trabalho social e político, na medida em que os problemas económicos 
agravavam-se. Insatisfacáo dos socios com as cooperativas, estímulos do Estado para 
que os colonos mais pobres partissem da regiâo rumo à Amazonia, problemas dos 
jovens sem acesso a terras e campanhas por melhores preços para os produtos 
agrícolas, foram os principáis ítens das agendas de trabalho dos agentes da 
ASSESOAR nas comunidades. 
O entusiasmo pastoral decrescia visivelmente, na medida em que aumentava a pressäo 
da autoridade diocesana, visando mais tutela eclesiástica sobre o movimento, e о 
desencanto dos missionários, que interpretavam como defeccäo religiosa a prioridade 
que os leigos começavam a dar aos problemas sociais e políticos. 
Os agentes da organizaçâo defendiam-se, tentando mostrar que a demanda nao 
diretamente pastoral era um sinal de crescimento do nivel de consciência das 
comunidades e um sinal dos tempos, isto é, um sinal do agravamento das condiçoes de 
vida e de trabalho dos agricultores na regiüo. 
Até 1978, a estrutura da organizaçâo ainda permaneceu intata, mas começou a ser 
mais seriamente ameaçada quando divergencias de ordern política começaram a 
delinear-se, principalmente entre os membros diretamente ligados ao MDB e os 
demais. Os notáveis locals, com carreiras políticas mais ou menos iniciadas dentro do 
partido da oposiçao começaram a manifestar intençoes de tutelagem da organizaçâo, 
em fiinçâo de suas posiçoes (e carreiras) políticas. 
О ano de 1978 marcou um importante divisor de aguas nas atividades da ASSESOAR: 
os novos problemas postos pelas comunidades reclamavam da organizaçâo um 
conhecimento técnico mais apurado, sobretudo no setor da agronomia, da sociologia e 
da economia. Na verdade, mesmo para о trabalho meramente pastoral, essa melhora na 
qualificaçâo dos agentes passava a ser urna exigencia. Os primeiros sinais de derrota 
da ditadura militar já se faziam sentir e era previsfvel que о movimento social da 
regiâo, dentro de algum tempo, teria que abandonar a postura, confortável, de oposiçao 
política a um governo autoritàrio e impopular. A nova fase que se avizinhava exigía 
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dos agentes da ASSESOAR urna postura mais difícil e elaborada, capaz de apresentar 
sugestöes, propostas e programas políticos para a nova situaçao em que as forças 
populares deveriam participar, na redemocratizaçào do país. 
A organizaçâo iniciava, nessa época, a sua fase de passagem do traballio de 
conscientizaçao religiosa e política (ideológica), a urna fase de organizaçào técnica e 
de poliuzaçâo inevitavelmente partidaria. 
No setor da assistência técnica a ASSESOAR dava um passo importante, em 1978. 
Até esse ano a organizaçào utilizava a ajuda técnica, insuficiente ainda, do governo 
estadual, representada pela ACARPA (Associaçâo de Crédito e Assistência Rural do 
Paraná), servindo de mediadora entre as comunidades e as equipes técnicas espalhadas 
pela regulo. Face à insuficiencia dessa ajuda técnica estadual, decidiu-se pela iniciaçâo 
de urna experiencia propria de assistência aos grupos de agricultores. Através de 
contatos dos missionários, dois agrónomos belgas passaram a integrar a equipe. Esses 
técnicos criaram, com grande sucesso, urn laboratório de anáüses de solos. 
Durante très anos os técnicos estrangeiros trabalharam na ASSESOAR, executando o 
traballio de laboratório e iniciando as visitas regulares as comunidades, em funçâo da 
ajuda técnica. Os técnicos estrangeiros formaram também quadros locáis, que 
assumiram a direçâo dos trabalhos, após sua partida. 
Os primeiros grupos de monitores agrícolas, constituidos por jovens das comunidades, 
começaram a ser formados pela ASSESOAR. Desse traballio participaram dois 
agrónomos franceses, que chegaram à ASSESOAR como voluntarios também através 
dos contatos intemacionais dos padres. Nessa época foram iniciados os encontros 
semestrais de comunidades: grandes reuniöes com representantes de cada comunidade 
atendida pela ASSESOAR, para realizar discussOes sobre problemas técnicos e de 
política agrícola, além de promover celebraçoes litúrgicas e atividades recreativas. 
A sede central da ASSESOAR, em Francisco Belträo, transformara-se rapidamente 
numa especie de ponto regional de referencia e de encontros. Nos encontros semestrais 
eram feitos os planos de aluaçao para toda a regiâo, nos planos pastoral, técnico e 
político. Como urna grande famuia, lideranças locáis de toda a regiâo, criavam urna 
rede de atividades que transformaram o Sudoeste numa plataforma exemplar de acüo 
comunitaria camponesa. 
No inicio de 1980 a organizaçào começava a sentir necessidade de ampliar seu quadro 
técnico. As experiencias nas comunidades demonstravam a urgencia de se evitar o 
estilo puramente extensionista, tecnocràtico e autoritario da ACARPA, em busca de 
urna assistência rural mais participada, onde os agricultores tivessem mais voz e mais 
vez110. Através da CPT, os paranaenses entraram em contato com núcleos de 
agrónomos alternativos no Rio Grande do Sul. Desses grupos foram recrutados 
assessores que passaram a compor permanentemente a equipe técnica da ASSESOAR, 
que operava em duas direçoes complementares: 
- buscando, a partir de urna discussa) interna, um caminho de integraçâo entre a 
agronomia ministrada nas escolas e universidades (considerada tradicionalista e 
tecnocràtica, voltada para as preocupacóes dominantes da grande agricultura) e as 
necessidades presentadas pela experiencia dos colonos em suas atividades 
agrícolas; 
- sublmhando a atividade de formaçâo de regentes agrícolas a nivel das comunidades, 
com jovens das próprias comunidades. 
Essa linha de reflexäo e de açâo, na assistência técnica, tendo como eixo central das 
atividades a intensificaçâo da participacäo comunitària e a integraçâo dos 
conhecimentos tradicionais ao quadro da agronomia escolar, caracterizam até hoje о 
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traballio da equipe técnica"1. A equipe é ampliada, integrando também técnicos 
especializados em pedagogia e educaçâo popular. 
As linhas de atuaçao da organizaçao foram redefmidas a partir dessas mudanças, em 
très direçoes: 
- о traballio pastoral, é fortemente decalcado nas preocupacöes da CPT e dos 
Círculos de Estudos Bíblicos; 
- a política agrícola, visa criar grupos de pressâo sobre os organismos estatais e 
empresariais presentes na regulo, em defesa dos interesses dos pequeños produtores; 
- a política sindical, oríenta-se para a criaçâo de um setor sindical envolvendo, 
essencialmente, a situaçao dos pequeños produtores autónomos. Um problema muito 
novo no contexto do sindicalismo brasileiro. 
Contra esse pano-de-fundo de atívidades complexas e muito bem sucedidas, crescia 
rapidamente a participaçao direta dos agricultores na direcüo das atívidades, ao mesmo 
tempo em que decrescia, a olhos vistos, a influencia estritamente religiosa dos padres 
e dos notáveis nâo-camponeses. Esse processo näo se deu sem mal-estar e sem 
conflitos abertos, tanto a nivel da direçâo quanto dos grupos de comunidades na base. 
Os padres, excessivamente apegados à perspectiva inicial da criaçâo da organizaçao, 
tinham difïculdades em entender e assimilar о processo de secularizaçâo que se 
operava. Sentiam-se frustrados, em seus objetivos iniciáis, na medida em que 
percebiam o grau de independencia com que os outras setores da organizaçao 
ampliavam suas atívidades e sua ideologia. Segundo os padres mais ativos, esse 
processo de emancipaçâo aproximava-se peiigosamente do abandono da perspectiva 
religiosa (ortodoxa), sendo fortemente infiltrado por idéias marxistas e ateístas112. Essa 
postura dos missionários näo favorecía, evidentemente, a posiçao da organizaçao face 
as pressöes institucionais, sempre presentes, da hierarquia. 
Processa-se, a partir de 1981, a marginalizaçâo gradual dos padres belgas. Em 1986 
dava-se a ruptura definitiva: o assistente eclesiástico afasta-se, alegando 
incompatibilidade ideológica corn a atuaçao da ASSESOAR, que segundo ele "perderá 
sua mística religiosa e tomara-se urna entidade puramente política, movida por urna 
mística puramente social"113. 
Paralelamente ao confuto religioso, crescia também o confuto político. Este mais 
aberto e mais duro. A linha geral desse conflito politico, reflète até nos detalhes, a 
situaçao surgida no Brasil na evoluçâo do relacionamento entre о movimento popular e 
as estruturas políticas (de oposiçao) que apoiam esse movimento das organizaçôcs de 
base (ou nele se apoiam). 
О MDB era o canal político de operaçao, durante os anos da ditadura militar. Com a 
abertura do processo de redemocratizaçao gradual do país, já a partir de 1978, surgiam 
novos problemas de ordern ideológica, relativos as novas opçôes que se delineavam no 
setor sindical e no setor político-partidario. 
No setor sindical, as oposiçoes, nascidas durante a ditadura e semi-clandestinas, 
lançavam-se na campanha aberta pela democratizaçâo da estrutura sindical. Pleiteavam 
a autonomia sindical em relaçâo ao Estado, o combate à tradiçao assistencialista e 
corporatista dos sindicatos tradicionais e denunciavam o caráter colaboracionista e 
corrupto das lideranças sindicáis submissas à ditadura. Propunham um sindicalismo de 
base, comprometido com a pràtica diaria dos trabalhadores e capaz de traduzir essa 
pràtica na luta política global. Pleiteavam, portanto: urna mudança radical da estrutura 
e da pràtica sindicáis, e, ao mesmo tempo, a necessidade de criacäo de um canal de 
manifestaçao dessas mudanças no quadro dos partidos políticos nacionais. 
O grande impulso ideológico dessa luta vem de Sao Paulo, dos núcleos de operarios 
metalúrgicos, que lançavam um novo partido político e urna nova central sindical no 
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Brasil: o PT (Partido dos Trabalhadores) e a CUT (Central Unica dos Trabalhadores). 
A ASSESOAR, foi о canal transmissor dessas propostas no Sudoeste. 
O impacto dessas novas idéias atingía em cheio a oposiçâo brasileira. О MDB, 
transformado em PMDB, procurava agregar em seu seio o conjunto da oposiçâo, 
pretendendo ser uma federaçâo de tendencias políticas progresasteis. Tal propósito 
significava, essencialmente, a adoçao de uma linha política equilibradíssima, que 
levasse em conta todos os anseios e todos os interesses de um prisma político que 
aglutínava desde o PCB até as pequeñas moribundas organizaçoes armadas da década 
de 60-70, passando pela complicada (e majoritáría) trama dos políticos profissionais de 
orientaçao burguesa-liberal-progressista. Para urna tal frente, tao ampia e tâo 
necessariamente descolorida, as novas posiçoes propostas pelo nascente PT soavam, no 
mínimo, como aventureiristas, basistas e desligadas da realidade política do país. A 
frente-PMDB, seria, obviamente, a expressäo mais acabada da compreensào e da 
encamaçâo dessa realidade politica. 
Para о camponès, atuando a nivel local, essa complicada luta política era 
compreendida de modo muito simples: tratava-se da luta pela ascensäo do processo de 
democracia popular, em que as iniciativas independentes da base procuravam uma 
plataforma política e deviam criar, para isso, novas estruturas e novas lideranças. 
Nesse sentido, a proposta do PT, de democracia (sindical e política) pela base era 
muito mais atraente (e muito mais ativa na pràtica), que o complicado emaranhado de 
compromisses políticos tradicionais e de líderes políticos igualmente tradicionais, 
representados pelo PMDB. 
Essa polarizaçâo toma-se clara, a ponto de atingir a ruptura política, a partir de 1982. 
Até ai, apesar das divergencias, о bieco de camponeses organizados na regiâo votou 
em massa nos candidatos do PMDB para о governo estadual, garantindo-lhes a vitória. 
Trata-se de um momento decisivo para a luta ideológica dentro do movimento. Parte 
da liderança da ASSESOAR havia rompido com o bloco politicamente unitàrio e 
fundara o PT na regiâo. Foi lançada uma chapa para concorrer äs eleiçoes. A 
iniciativa ficou, entretanto, restrita a urna vanguarda ideológica. O PT conseguiu 
apenas votos esparsos, näo indo além dos 4% dos eleitores da regiâo. 
О grosso da populaçâo votou no PMDB, em candidatos conhecidos e ativos 
anteriormente. A base, apesar da dissidência de parte importarne da liderança, elegeu 
um grupo de políticos, saídos das suas fileiras e considerados como os portadores de 
seus anseios, através de uma estrutura partidaria mais poderosa e mais conhecida que 
o PT. Dava-se, claramente, um voto de confiança ao PMDB, ao mesmo tempo em que 
se descarregava sobre o partido a responsabilidade de realizar, finalmente, os planos de 
favorecimento da posiçâo dos pequeños produtores, alimentados durante uma década de 
oposiçâo política semi-clandestina. 
O governo Richa, resultado dessas eleiçoes, perfüava-se, em 1982, como a nova face 
progressista do Paraná. O novo govemador levou para cargos de confiança no governo 
estadual, diversos quadros técnicos conhecidos por sua atuaçâo no movimento social 
durante a ditadura. Entre esses novos assessores contavam-se dois dos principáis 
expoentes do grupo de notáveis locáis do Sudoeste, fundadores da ASSESOAR, além 
de outros militantes conhecidos por seu traballio no setor agrícola e nos movimentos 
populares urbanos. 
A constelaçâo de mandatarios e assessores era promissora. O impacto da atuaçâo do 
novo governo foi grande, no seu primeiro ano de mandato. O governo priorizou as 
reivindicaçoes do movimento popular e abriu interessantes iniciativas de renovaçâo 
institucional, até sentirse bloqueado pela rigidez das estruturas políticas ainda 
excessivamente ligadas ao comando militar e conservador das classes dirigentes, 
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estaduais e nacionais e pela pròpria indefmiçâo do PMDB frente aos grandes 
problemas nacionais"4. 
A falencia do novo governo estadual em relaçao às demandas do movimento rural 
ficou clara, antes mesmo de se completarem dois anos de mandato. Sua incapacidade 
de impiantar urna política fundiária e agrícola favorável aos interesses dos pequeños 
produtores foi о fator mais importante de aceleraçao da ruptura política definitiva no 
Sudoeste, dentro da ASSESOAR, com reflexos muito negativos para toda a regiâo. 
O juízo dos líderes locáis do Sudoeste sobe a fraqueza ideológica do PMDB é duro e 
pode ser exemplificado pela declaraçâo de um dirigente político da regiâo: 
" O centralismo autoritario demonstrado pelo governo Richa, na crise criada 
pela demissäo de Claus Gamer [Secretario da Agricultura], foi para nos o teste 
decisivo: Richa e seus assessores fiéis, mesmo os que saíram daqui da regiâo, 
nao queriam nada com a dureza. Estavam mais preocupados com suas carreiras 
políticas e com os conchavos do PMDB nacional. Nos fazíamos pressâo aqui e 
o governo desmontava tudo em Curitiba, alegando razöes superiores que nos, 
simples matulos, nao tínhamos condiçâo de entender. No fundo, estávamos, 
politicamente de volta ao começo: "o grupo do poder é quern decide", como se 
esses mesmos dirigentes e assessores nao tivessem passado anos e anos 
trabalhando aqui, conosco, exatamente para que a gente aprendesse a tomar e a 
forcar decisôes..."115 
O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Tena, que existia na regiâo desde 1983, 
reunindo praticamente todo o contingente de jovens camponeses ameaçados pela 
necessidade de emigrar por falta de terras, tinha muitas esperanças na aliança 
movimento-governo estadual, no sentido de pressionar о governo federal em tomo da 
legislaçâo por reforma agrària. 
Perdeu essas esperanças, na medida em que, segundo os assessores locáis dos Sem-
Terra, a atuaçâo do movimento foi sabotada, pessoalmente, por urn assessor direto do 
govemador, que era um dos fundadores e um dos líderes mais atuantes e estimados da 
ASSESOAR, em seus primeiros anos de vida. 
A crise surgida no Sudoeste em tomo da atuaçâo dos Sem Terra reflete de maneira 
antològica o impasse chegado no confronto entre o movimento de base e as estruturas 
do poder - principalmente agravada pelo fato de o poder do PMDB ser institucio-
nalmente extremamente frágil e vacilante diante das grandes questöes postas pelo 
movimento, além de ter em seu quadro estadual pessoas diretamente ligadas a toda a 
historia do movimento social no Sudoeste. 
"Em 83-84 o Movimento dos Sem Terra decidiu tomar a serio a questäo da 
Reforma Agrària. Havia assembléias de Sem Terras em todos os municipios, 
corn participaçâo de 500 a 600 pessoas рог assembléia, para pressionar о 
governo no sentido de sair a tal da Reforma Agrària. Passada a fase das 
grandes reuniöes, o pessoal começou a formar comissöes de negociaçao e ir 
para Curitiba, negociar no INCRA, com o Secretario da Agricultura, com os 
deputados e com os assessores do govemador..." 
"Em 84, por volta de abril, o pessoal define que o tempo de negociaçoes estava 
esgotado. O pessoal (de Curitiba) estava enrolando, sem dar respostas...E 
também é preciso deixar claro que esse pessoal [da regiâo] era gente saída dos 
grupos de reflexäo de familias e de Igreja, e da oposiçâo sindical. Gente que 
vinha de quase quinze anos de discussilo e que estava no momento de ter que 
fazer alguma coisa concreta. Entäo о pessoal decide fazer urna ocupaçao de 
terras... em combinacäo com outras grupos no Oeste. 
Aqui no Sudoeste, a coisa acabou furando. O movimento era urna frente, e 
participavam varios vereadores da regiâo que eram do PMDB. Pois um desses 
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caras [nome], liga para o Scalco [chefe de gabinete do govemador, e um dos 
fundadores da ASSESOAR], dizendo quais eram os planos dos grupos de 
ocupaçao. Entregou о ouro...Scalco interveio imediatamente, dizendo que "agora 
estamos no governo, vamos ajeitar as coisas ai, esperem um pouco que o Richa vai 
fazer a reforma agrària..." Mas о Richa já tinha entrado em 82 e nos estávamos 
em 84. О pessoal estava cansado com essa conversa. Entâo о pessoal se reuniu e 
decidiu, vamos ocupar as terras, de qualquer jeito..."1". 
A ocupaçao da Fazenda IMARIBO (17.000 ha.), em Mangueinnha por 243 famflias de 
camponeses, foi dissolvida violentamente pela policía estadual, a mando do 
govemador. Os ocupantes, despejados, decidiram criar um caso político: acampam em 
barracas de plástico e de papeláo, as margeos da rodovia. Шо nome ao acampamento 
de Utopia Camponesa. Permanecem acampados de 15 de Janeiro até S de maio. 
O acampamento surtiu efeito. Depois de muitos meses de pressöes, o governo estadual 
decidla pela desapropriaçâo da área para fins de reforma agraria. Entretanto, 
continuava a contemporizar em relaçâo à instalaçâo oficial do assentamento. Esta so 
foi realizada depois de urna verdadeira via-sacra de comissöes a Curitiba. No decorrer 
desse longo e humilhante processo para os camponeses, о prestigio do governo 
estadual caiu verticalmente. 
Agricultores sem terras de outros municipios, levados pelo exemplo da IMARIBO, 
começaram a pressionar, agora também о governo federal (já Nova República, e 
também PMDB) para que latifundios improdutivos em suas áreas fossem 
desapropnados. Ameaçavam com ocupacöes e acampamentos, como em Mangueinnha, 
caso о governo näo Ihes desse resposta favorável. Negociaram durante todo o ano de 
1984. Sem nenhum resultado. Um ano mais tarde 1.200 famflias estavam acampadas, 
ao longo das rodovias, em tres municipios: Marmcleiro (480 famflias). Salto do Lontra 
(616 famflias) e Chopinzinho (240 famflias). Surgem acampamentos espontáneos e 
menores em 30 municipios, no estado do Paraná. Prefeitos e autoridades locáis 
entravam em pànico, temendo urna onda incontrolável de ocupacöes de terras. 
O governo estadual, atendendo a pedidos dos prefeitos, enviou a policía para conter a 
onda de ocupacöes. A policía intervinha duramente em operaçoes de despejo de 
acampados. Os colonos queixavam-se da brutalidade dessa intervençao do Estado, 
sentida por eles como protecáo e defesa dos latifundios. Buscam, como sempre 
fizeram em outras ocasiöes, apoio das comunidades. Desdobrava-se, por força disso, 
urna verdadeira campanha popular de repudio à atitude do governo estadual e de 
intensa agitaçâo em tomo da questuo da reforma agrària 
"Ai começam a se definir as posiçoes políticas no Sudoeste. Os prefeitos [do 
PMDB], alegam insegurança e pedem mais reforço policial. O Movimento 
continua a fazer assembléias populares nas cidades." 
"Em 198S os camponeses percebem que os planos de assentamento do Estado 
näo funcionam. Desìiudem-se do discurso progressista do PMDB. Prefeitos e 
autoridades locáis começam a tentar influir nos assentamentos e acampamentos, 
dividindo politicamente os camponeses. О governo procura controlar os 
acampamentos, para desmobilizá-los. Organiza, em setembro, um grande 
cadastramento de agricultores sem-terra, em todos os municipios, prometendo 
entregar terras aos incritos, dentro de 90 días. O govemador, enquanto isso, 
denuncia através da imprensa os ocupantes de terras e acampados, chamando-os 
de bademeiros e agitadores..." 
"Vereadores e prefeitos do Sudoeste sao convocados pelo govemador e recebem 
instruçoes claras: cooptar as lideranças, cooptar os acampamentos e levar o pessoal 
de volta para os municipios. 
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Prefeitos começam a comprar lideranças, prometendo favores e privilegios, para 
provocar a desmobilizaçao dos acampamentos. O que conseguem.""1 
Resumindo: о governo decepciona em sua abordagem do movimento camponês. A 
desilusäo dos agricultores toma-se ainda mais grave pelo fato de que os mandatarios 
da política estadual e da politica locai, haviam sido, todos, companheiros de luta dos 
atuais acampados, ocupantes de terras ou assentados. 
A paitir de 1986 a ruptura da unidade ideológica no Sudoeste έ total, e é sublinhada 
pela nova campanha eleitoral. 
A vanguarda regional, representada pela ASSESOAR, onde o PT está fortemente 
implantado, toma urna atitude clara de denùncia da falencia do PMDB. Demonstra a 
ineficiência do poder estatal, mesmo quando este se diz de esquerda e apresenta 
fallissimo material, a partir de experiencias concretas comprovando essas afirmaçOes. 
О PMDB, que ainda aglutina о eleitorado na regiäo, revida, acusando o PT e seus 
militantes de radicalismo e de irresponsabilidade e, principalmente, de serem traidores 
do antigo ideal de luta social bascada no diálogo e no amor cristäo. Politicamente, о 
partido defende-se, apelando para a complexidade da situaçao estadual e nacional. Pede 
paciencia e confiança ao povo, ao mesmo tempo em que levanta inteligentemente dois 
argumentos a que toda a populaçâo parece ser muito sensível: 
- a defecçâo religiosa dos petistas, contribuindo para agravar os problemas da 
ASSESOAR junto à hierarquia da Igreja na regiào; 
- о aventureirismo revolucionario dos radicáis, numa situaçao em que os militares e 
a direita poderiam revidar corn violencia. 
Os dois argumentos surtiram efeito, na preparaçâo das eleiçoes para os municipios e 
para о governo do estado, em 1986. O PMDB consegue retirar das fileiras da 
ASSESOAR um bom numero de candidatos a prefeitos e vereadores; elege deputados 
estaduais pelo Sudoeste (todos saldos da classe média urbana) e um deputado federal 
(о ex-chefe de gabinete do governo Richa e fundador da ASSESOAR). O apelo à nâo-
radicalizaçao da luta em tomo das desapropriaçoes, assim como a tentativa de 
contemporizar, em nome da paz social, as demais lutas locáis, foram suficientes para 
convencer näo so os eleilores, mas também os párocos em toda a regiâo. 
O PT com grande presença no traballio efetivo junto às comunidades e no movimento 
sindical, eleitoralmente revelava-se um partido fraco. Após as eleiçoes de 1986 о 
PMDB praticamente domina toda a regiâo, em todas as prefeituras, com excessäo de 
dois municipios, e detém a maioria em todas as cámaras municipals. 
Ao que ludo indica, a populaçâo dava mais urna vez ao partido do governo um voto 
de confiança e urna nova chance de se firmar como partido do poder. 
О saldo dessa verdadeira batalha ideológica na regiâo, entretanto, revela-se 
preocupante: a ruptura ideológica, carregada de inúmeros envolvimentos imediatamente 
pessoais, inevitáveis, no universo restrito das pequeñas cidades e comunidades do 
interior, cindiu profundamente a antiga frente camponesa. Divergencias ideológicas 
foram facilmente transformadas em inimizades pessoais e a luta política cristalizou-se 
em posiçôes abstraías e predeterminadas por principios e manobras alheias aos 
interesses reais da comunidade camponesa. 
Essa cisâo acairela consequêneias graves para o rendimento do traballio social e 
técnico da ASSESOAR entre os camponeses: leva-os a desiludir-se da lula política, 
reforçando a tendencia ao individualismo e à indiferença, que о traballio anterior, de 
tantos anos, já havia vencido. 
Рот outro lado, compromete seriamente as repercussöes desse traballio em relacäo ao 
fortalecimento de urna plataforma de luta camponesa, para além dos limites da regiâo. 
Determinados temas da luta e a pròpria metodologia de abordagem das comunidades 
acabam sendo identificadas com um partido político. Isso impedía a aproximaçâo de 
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pessoas näo politizadas ou temerosas de envolver-se no verdadeiro vespeiro ideológico 
em que a reguío se transformara. 
"A Igreja foi até certo ponto e parou... Agora parece até que começa a andar 
para trás. Nos entendemos mal o papel da Igreja na luta. Nos esquecemos de 
que a Igreja tem um papel específico, religioso. A Igreja perdeu seu lugar ao 
nivel do poder político nacional. Entretanto seu poder entre o povo ainda é 
grande. O PMDB e a Igreja estilo, hoje, queimados diante das lideranças 
locáis.""· 
A ASSESOAR, além do peso normal de seu traballio técnico e político na regiäo, 
passava a enfrentar um sèrio problema de isolamento e de esvaziamento, urna vez que 
acabou sendo manobrada, pelas dúvidas da Igreja e pela malicia política do PMDB, à 
posiçâo de mero aparelho propagador da mensagem politica do PT. Este problema é, 
hoje, о tema mais urgente de sua discussäo intema. 
A passagem da mobilizaçâo de caráter social e religioso (ocorrida numa fase em que 
as opçoes políticas eram de tal maneira evidentes que as nuances ideológicas näo 
tinham grande importancia), para urna mobilizaçâo política (numa fase de luta política 
mais livre e democrática) revela-se, como se pode constatar, como o ponto mais frágil 
e mais complicado do avanço da luta organizada dos camponeses. 
Resumindo e simplificando o problema descrito até aqui: o movimento dos pequeños 
agricultores do Sudoeste necessitou de urna forte ajuda externa para implantar-se e 
impor-se como polo político e social relevante na regiäo. Recebeu esse impulso de 
duas instancias respeiláveis e confiáveis: a Igreja e a burguesía liberal progressista. 
Trilhou com esses dois aliados um importante trecho da estrada, em sua caminhada 
para sua emancipaçâo/integraçao social. Os problemas de fidelidade ideológica, 
entretanto, começam a ser postos, exatamente pelos dois aliados, a partir do momento 
em que as açoes do campesinato, unido e organizado, näo correspondem mais ao 
projeto social desses aliados. A Igreja acusa os camponeses de abandono da 
perspectiva religiosa e se retira. Os notáveis locáis acusam-nos de incompreensäo do 
momento político e de incompetencia (traduçao livre da acusaçao de aventureirismo 
politico e de radicalismo). Os notáveis, entretanto, portadores eles próprios de um 
projeto político, näo se retiram, mas partem para a oposicäo aberta e para a 
concorrência. 
Essas duas constatacóes levam-me a levantar a questuo central relativa à organizaçao e 
à eficiencia política dos movimentos sociais das carnadas mais pobres da populaçao: 
em que medida os aliados (partidos e organizacöes com lugares já garantidos na luta 
social) permitem o avanço das lutas populares, quando essas se afastam dos modelos 
que eles criam e comandam ? 
Esta é urna pergunta fundamental, ligada a todo movimento social e a toda aliança de 
classes na luta social. No caso específico que estamos considerando, o campesinato 
brasileiro, a pergunta deve ser colocada de modo menos abstrato e, certamente mais 
brutal: em que medida há lugar, na política brasileira (e principalmente no setor 
considerado progressista) para urna participaçao efetiva do povo (da gente simples e 
pobre, näo-letrada e näo-versada nos ítens mais candentes da teoria da luta de clas-
ses) ? 
A experiencia demonstra que, até agora, esse espaço näo foi dado as organizacöes 
populares. Pelo contrario, о espaço Ihes é sistematicamente retirado. Mais preocupante 
ainda, esse espaço é retirado, justamente por aqueles que se propuseram a ativar a luta 
social dessas carnadas populares. 
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Esta afiimaçao ñcará mais clara, na medida em que as lutas da nonteira camponesa, a 
partir do final da década de 70 e na década de 80 forem apresentadas, na alinea 
seguinte. 
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5. ANOS 70-80: MODERNIZAÇAO ACELERADA 
Quadro econòmico e social nos anos 70. 
О campo de operaçoes da AS SESO AR no Sudoeste compreende urna área de 11.622 
km , dividida em 26 municipios, abrangendo urna populaçao de aproximadamente 
550.000 habitantes. Desses, 200.000 encontram-se na área urbana e 350.000 na área 
rural. A regiäo, como já vimos, caracterizava-se, até 1970, como área típica de 
pequeñas propríedades rurais, com forte predominio das propríedades entre 25 e 50 
ha., em sua maioria gerídas pelo regime de propríedade e de exploraçào familiar da 
terra. A produçâo caracterizava-se, nessa mesma fase, pela policultura alimentar e pela 
suínocultura. 
A década de 60 pode ser considerada como a fase de cristalizacáo da fronteira 
camponesa. A partir de 1970 inicia-se a fase de esgotamento, ou fechamenío dcssa 
fronteira, ocasionado pela pressao demográfica sobre a terra e pela necessidade 
premente de maior integraçâo da fronteira ao processo capitalista de produçâo. Nas 
próximas alineas poderemos ver, resumidamente, as principáis manifestaçoes desse 
esgotamento da fronteira a partir da situaçao sócio-económica que a regiäo apresenta 
nas décadas de 70 e 80. 
Os Censos agropecuarios de 1970 e 1975 fomecem as primeiras informaçoes sobre a 
situaçao de esgotamento espacial da fronteira. É notável a reducäo das áreas de terras 
em descanso e das áreas reservadas para florestas, num curto período de cinco anos, 
como se pode ver na Tabela 66. 
Tabela 66: Sudoeste: matas e florestas plantadas e áreas em 
descanso (1970-1975) 
Ano 
1970 
1975 
dif. (%) 
Fonte: 
Area total 
1.018.912 
1.039.912 
+ 2 
IBGE, Censos 
Matas 
204.852 
123.529 
- 40 
Terras 
Agropecuarios, 1970 e 
em desc. 
205.429 
143.772 
- 30 
1975. 
Mais de 80.000 ha. foram desmatados, em menos de 5 anos. Matas, florestas e terras 
em descanso, que eram 40,3% da área total da micro-regiäo, em 1970, foram 
reduzidas a 27,5%, em 1975. A área de pastagens sofreu urna reducäo de 5%, 
passando de 176.779 ha. para 167.869 ha. enquanto que о rebanho bovino passou de 
322.316 para 367.383 cabeças. A lavoura expandiu-se pelas áreas desmatadas e em 
descanso, avançando pela frente interna da regiäo, isto é, pelas áreas deixadas livres 
dentro das propríedades existentes. 
A área cultivada aumentou, nesse mesmo período, de 38 para 50% da área total"9. 
A Tabela 67 mostra o crescimento da área ocupada por lavouras e o aumento do 
número de pessoas ocupadas na agricultura: 
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Tabela 67: Sudoeste: área de lavouras e реззоаі ocupado 
(1970-1975) 
Ano Area total Area cultivada Pessoal ocupado 
1970 1.018.912 387.000 195.000 
1975 1.039.912 533.000 243.000 
dif.(%) + 2 + 37,7 + 24,6 
Fonte: IBGE, Cenaos Agropecuarios, 1970 e 1975. 
No Sudoeste do Paraná näo ocorreu o mesmo processo de expropriaçâo provocado 
pela modemizaçâo da agricultura em outras áreas do Brasil. As regiöes Norte e Oeste 
do estado, foram profundamente afetadas por esse processo de expulsäo e de 
proletarizacäo dos camponeses. Entre 1970 e 1975 mais de 76.000 estabelecimentos 
rurais com menos de 50 ha. desaparecerán!. Em 1980 esse número já atingía os 
100.000 estabelecimentos110. 
Maniendo a sua estrutura de produçao camponesa, o Sudoeste conseguiu assimilar com 
relativo sucesso o avanço da modemizaçâo tecnológica, conservando intata a base 
familiar de seu processo produtìvo. Em 1970, 95,4% das pessoas ocupadas na 
producäo regional estavam classificadas na categoría "responsáveis e membres näo 
remunerados da familia" das estatísticas agropecuarias do IBGE. Em 1975 esse número 
decaía para 93,6%. A геІасЗо entre área de lavoura e pessoal ocupado subiu de 1,98%, 
em 1970, para 2,19%, em 1975. 
Essas cifras demonstram, ao contrario do que era afirmado pelos planejadores do 
governo brasileiro, que a agricultura em base familiar nao é, necessariamente, um 
entrave ao avanço tecnológico na agricultura. 
"Estimulando a formacäo de um poderoso parque industrial fomecedor de 
insumes para a agricultura e consumidor ávido de suas safras em permanente 
crescimento, injetando no meio rural os recursos necessários e baratos - para 
que o campo trilhasse essa nova era - o Estado brasileiro contribuiu 
decisivamente para a irradiaçâo da nova revoluçâo agrícola."121 
A perspectiva brasileira de avanço tecnológico rural estava fortemente bascada na 
concepçâo cefalina da sociologia rural'", que nos anos 60 considerava o arcaísmo do 
meio rural brasileiro como o principal fator de atraso e de pobreza da populaçâo rural, 
além de ser o principal responsável pelo subdesenvolvimento da industria nacional. O 
comportamento excepcional da produçâo no Sudoeste pode ser, pelo menos, um claro 
sinal de desmentido dessa tese tao divulgada e aceita pelos teóricos123. 
O primeiro impacto da modemizaçâo tecnológica trouxe para a regiäo um clima de 
euforia e mesmo a impressilo de que a ameaça iminente de fechamento da fronteira 
poderia ser evitada através da mera aplicacäo das novas técnicas propostas. 
O problema do esgotamento da terra foi enfrentado pela introducilo dos fertilizantes e 
dos defensivos químicos (títulos de nobreza que a revoluçâo verde brasileira dava aos 
venenos vendidos aos agricultores através de grande campanhas publicitarias e 
atraentes propostas de financiamento). 
Dos 50.451 estabelecimentos rurais do Sudoeste, em 1970, apenas 1% (menos de 500) 
utilizava adubaçao química e apenas 0,4% (177 propriedades) uúlizavam o processo de 
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calagem para corrigir a acidez dos solos. Em 197S já sao 6.500 (12%) 
estabelecimentos a utilizar a adubaçâo e 2.402 (4,6%) praticam a calagem, num total 
de 52.241 empresas. 
Também a mecanizaçâo realiza a sua marcha ascendente na regiäo: em 1970, apenas 
0,7% dos estabelecimentos (346) utilizavam tratores, em geral máquinas menores com 
potencia até SO HP. Em 1975 o número de estabelecimentos mecanizados subía a 5% 
(2.558 estabelecimentos) e 65,2% dos tratores têm potencia entre 50 e 100 HP. 
Paralelamente a esse avanço, os agricultores do Sudoeste passaram a recorrer à 
especializaçâo da produçao, tendendo à homogeneizaçâo da produçao, tanto dentro dos 
estabelecimentos, quanto a nivel regional, refletindo urna tendencia geni no estado. 
"Em 1970 a área ocupada pelo trigo e soja, no Paraná, correspondía a 10,5% 
da área plantada com os 15 principáis produtos cultivados no estado. Em 1980 
a proporçao subiu para 43,9%. Nesse período a área agrícola do Paraná 
aumentou em 3.300.000 ha. O aumento da área ocupada pelo binomio soja-trigo 
também aumentou em proporçao idéntica. O feijäo e o milho também tiveram 
suas áreas ampliadas. O decréscimo se deu no plantío de algodao, amendoim, 
café, mandioca e menta."1* 
As cifras sobre essa homogeneizaçâo, no Sudoeste, säo presentadas na Tabela 68. 
Tabela 68:Sudoeste: aumento da produçao e da área dos 
principáis produtos agrícolas. (1970-1975) 
1970 1975 
Produto 
Soja 
Milho 
Feijâo 
Trigo 
Fonte: 
prod. área 
(ton.) (ha.) 
48.111 60.345 
443.980 246.665 
42.120 74.932 
36.914 57.920 
prod. dif. 
(ton.) (%) 
245.476 410 
661.609 49 
48.518 15 
27.892 -24 
IBGE, Censos Agropecuarios, 1970 e 
área 
(ha.) 
187.931 
308.584 
59.600 
44.557 
1975. 
dif. 
(%) 
211 
25 
-20 
-23 
A nova revoluçâo agrícola rompeu a unidade da policultura-pecuária, desvinculando a 
atividade agrícola das necessidades mediatas do seu pròprio contexto e criando um 
novo tipo de dependencia para o agricultor: sua ligacäo com a demanda de um 
mercado distante, internacional. Assimilando a nova revoluçâo o agricultor acabou por 
entrar também na divisäo internacional do traballio, fazendo crescer mais aínda a 
cadeia de dependencias que o envolve. 
Essa revoluçâo vem, portanto, acompanhada de consequências sociais negativas para o 
camponês. O avanço tecnológico só Ihe é acessível através do sistema de créditos. O 
crédito envolve o pequeño produtor em um novo circuito da política financeira: os 
bancos, que veiculam um dinheiro moderno e impessoal, vindo de fora, de um mundo 
urbano estranho ao agricultor. O financiamento da produçao do pequeño agricultor 
opera-se num clima diferente do antigo clima pessoal da relaçao camponês-bodegueiro. 
Além disso, as condiçôes de concessäo do crédito mudam. O financiamento vem 
acompanhado de um pocote tecnológico, relacionado a criterios de rentabilidade - por 
exemple, a limitaçao da utilizaçao do crédito a urna determinada cultura, a obrigaçâo 
de aquisicäo de sementes selecionadas, o emprego de insumos químicos. Esses pocotes 
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tecnológicos, centralistas, refletem urna mentalidade estranha à do pequeño produtor e 
näo Ihe permitem um diálogo com o fmanciador. 
No caso brasileiro, essas mudanças essenciais nao foram levadas em conta pelo 
Estado, nem pelos bancos, nem pelo empresariado interessado na integraçâo capitalista 
da produçâo agrícola. 
A política de créditos, por exemplo, apesar da sua modemidade aparente, abrindo-se 
para o financiamento dos pequeños produtores, permaneceu profundamente arcaica em 
sua aplicaçao. Os bancos - que näo säo entidades filantrópicas - fomeciam o crédito, 
impessoal e indiscutido (moderno), bascados na garantía mais tradicional, a hipoteca 
fundiária. Nesse sentido, o crédito criou subrepticiamente um sistema de facilitacäo da 
reconcentraçao fundiária, que funcionou a varios níveis. 
O primeiro nivel é a seleçao mesma do beneficiario, condicionada pelo criterio da 
dimensáo mínima da tena aceita em hipoteca. Esse criterio elimina automaticamente os 
minifundistas, criando um importante divisor de aguas dentro do campesinato: os 
proprictários que tiveram acesso ao crédito e os que näo puderam fazê-lo. 
No caso do Sudoeste, urna sociedade bastante homogénea, esse efeito é visível. O 
crédito em vista da modemizacäo criou entre os camponeses, em primeira instancia, 
duas carnadas distintas de camponeses: os pobres e os abastados. O universo camponês 
do inicio da colonizaçao quebra-se na medida do avanço da modemizacäo tecnológica. 
Essa quebra se dá através de urna verdadeira invasäo, vinda de fora e representada 
pelos bancos, pelos fomecedores de insumos, pelas direçoes de cooperativas, pelas 
bolsas de valores. Seu efeito é um processo de corrosäo da antiga unidade interna da 
frente camponesa, representado pela diferenciacäo social criada pela riqueza dos mais 
territorializados e a pobreza dos minifundistas. 
No Sudoeste o progresso técnico ainda näo chegou a criar, na década de 70, um 
contingente numeroso de ex-proprietários transformados em assalariados, mas 
introduziu o processo, como se pode constatar pela Tabela 69. 
Tabela 69:Sudoeste: assalariados rurais (1970-1975) 
Categoria 1970 1975 
Permanentes 2.226 4.147 
Temporarios 4.160 9.9Θ2 
Fonte: IBGE, Censos Agropecuarios, 1970 e 1975. 
O número de assalariados é ainda inocuo, principalmente quando relacionado ao 
número de estabelecimentos existentes, näo passando de 0,2% mas já reflete o inicio 
do processo de diferenciacäo social em que urna burguesía rural começa a despontar, 
encabeçando urna lista de novas categorías sociais entre о camponês abastado e a 
pequeña burguesía rural näo-trabalhadora. No fundo dessa lista, о minifundista, vítima 
do processo de concessäo de créditos em vista da modemizacäo. Apenas para ilustrar 
essa constataçao, é interessante reter que os minifundistas e os pequeños produtores 
ocupam 63% da área cultivada e säo responsáveis por 60% da produçâo regional. 50% 
da área cultivada pelos minifundistas e 73% da área dos pequeños é mecanizada'25. 
Näo é difícil imaginar a dificuldade dos mini e pequeños produtores em amealhar os 
recursos necessários para enfrentar os investimentos exigidos pela produçâo 
modernizada. Para sobreviver esses produtores säo forçados a se modernizar mais 
rapidamente que os medios e grandes, por exemplo. Ao mesmo tempo, säo eles 
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exatamente os que têm menos recursos para implantar sistemas de transformaçao, 
ainda que elementares, de sua produçâo. Isto significa que seu rendimento será em boa 
parte entregue aos monopolios industriáis que Dies fomecem os insumos modernos. A 
situaçao toma-se ainda mais crítica quando o Estado decide abolir as facilidades de 
subsidios que havia criado para encorajar os investimentos, acabando com os juros 
bancários reduzidos e introduzindo a correçâo monetaria nos pagamentos das 
prestaçoes, como aconteceu no fim da década de 70. 
Nesse momento a modemizacäo tecnológica faz sentir exatamente o seu preço para os 
pequeños produtores: nao podendo enfrentar os custos dos investimentos, o agricultor 
mini ou pequeño entra na espiral de empobrecimento acelerado, terminando por ser 
expelido do processo de produçâo, por falta de meios topográficos e humanos. 
Este processo já se fazia sentir, em 1978, no Sudoeste, quando o Cadastra do INCRA 
acusava urna queda de 6,5% do número de estabelecimentos rurais. O fenómeno é 
registrado pelos técnicos do IPARDES: 
"O processo mais contundente, que tende a acentuar-se na regiäo, com um forte 
contingente migratorio, é a situaçao de pobreza acelerada dos pequeños 
produtores, principalmente na MRH [micro-regiâo homogénea] do Sudoeste 
Paranaense, onde as áreas sao muito pequeñas, com solos empobrecidos, 
dificultando ao produtor integrar-se, ou mesmo persistir no processo de 
tecnificaçâo."126 
Desencadeado esse processo seletìvo, cabe aos eliminados partir para os centros 
urbanos do estado, já inflados e incapazes de absorver migrantes de outras regiöes; ou 
para o Paraguai, embalados pela promessa de terra fácil e barata, além das facilidades 
fiscais; ou para a frente de expansào de Rondónia, para tentar reproduzir, na ùltima 
fronteira brasileira, e pela ùltima vez, o seu ciclo de pioneiro. 
Mas também para о produtor que ainda consegue manter-se na regiäo, a situaçao 
mudou completamente. Ele percebe que sua subsistencia social (sua sobrevivencia) 
depende cada vez mais do fìnanciamento. Passa a depender de entidades sociais, 
anónimas, com as quais nao pode discutir. Perde a liberdade, através do crédito 
hipotecario e percebe que sua relaçâo de traballio com a natureza toma-se urna relaçâo 
de perda permanente. Para sobreviver eie compra, a urna firma, um determinado 
pacete de insumos, compromete-se a produzir um tipo de produto que será, 
posteriormente, comprado pela firma que Ihe financiou os insumos. Nesse círculo, о 
produtor é reduzido à forma mais radical de submissáo. 
О quadro social da regiäo é profundamente transformado por esse novo tipo de relaçâo 
mercantil. O pequeño comercio regional passa por um processo acelerado de extinçao. 
De 169 casas comerciáis, no municipio de Salto do Lontra, em 1978, 30 
desapareceram. Das 580 firmas inscritas no municipio de Francisco Beltráo, apenas 
30% (134) têm instalaçoes no pròprio municipio e dessas apenas 8 ou 10 compravam 
diretamente a produçâo dos camponeses. 
О grande capital elimina os intermediarios e retira da regiäo qualquer possibuidade de 
retençâo e de reinvestimento dos lucros da produçâo117. 
Nesse círculo, cada vez mais estreito, de relacöes de produçâo e de comercializacäo, о 
movimento camponês tenta assestar o objetivo de suas lutas em duas direçoes: 
- na luta pela manutençao da posse da tora, e da autonomia economica; 
- na luta pela reformulacäo das condiçoes de produçâo e de comercializacäo, a partir 
do bloco social e econòmico representado pela regiäo. 
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Nessa luta, encontramos, mais urna vez, a ASSESOAR com suas dificuldades e 
perplexidades, internas e externas, visivelmente agravadas. 
Quadro econòmico e social nos anos 80 
Os agricultores do Sudoeste do Paraná entraram na década de 80 enfrentando urna 
situaçao regional bastante ameaçadora. A estrutura familiar tradicional da produçâo 
havia sido afetada pelo avanço da modemizaçAo rural e, na verdade, o primeiro 
impacto positivo (a impressilo de enriquecimento rápido) havia desaparecido e 
manifestava o seu lado problemático e desventajoso para grande parte dos produtores. 
Urna série de dados globais sobre a situaçao ñindiáría e a condiçao dos responsáveis, 
dá a medida do grau de deterioraçao ocorrído na regiäo, conforme se pode ver na 
Tabela 70. 
Tabela 70: Sudoeste, 1980: Propriedades de 1 a 50 ha. 
condiçao dos responsáveis. 
Condiçao 
proprietaries 
arrendatarios 
parceiros 
ocupantes 
Total 
nB de prop. 
54.570 
4.085 
7.032 
5.600 
71.287 
área ocupada 
(ha.) 
707.000 
48.400 
70.000 
48.000 
873.400 
Fonte: DERAL, Francisco Beltrâo, 1980. 
Os pequeños e miniprodutores representam 95% dos estabelecimentos da regiäo e 
ocupam 64% da área regional. 
As propriedades com mais de 50 ha. sâo 3.429 (5% do total de estabelecimentos), 
ocupando urna área de 430.000 ha., 36% da área total. 
O número de assalariados rurais, temporarios e permanentes, chegava a 12.000. Esse 
contìngente de bóias-frias, fenòmeno novo na regiäo, concentra-se em torno das 
maiores cidades: Pato Branco, Francisco Beltrâo, Dois Vizinhos, Capanema, Coronel 
Vivida, Realeza, Barracäo e Ampere. 
О MASTES (Movimento dos Agricultores Sem Terra do Sudoeste) registrava, em 
1982, a existencia de 38.200 familias de agricultores sem terras. 
A concentraçao de tenas em mäos de alguns proprietários, através da aquisiçao de 
pequeñas propriedades, é outro fenòmeno novo e crescente. Na regiäo de Francisco 
Beltrâo, a Secretaria da Agricultura do Paraná registrava para o período de janeiro-
1983/junho 1985, vendas de 6.923 propriedades com áreas inferiores a 30 ha. 
"Notamos que sobre os menores extratos [de áreas] pairam as maiores 
incertezas económicas, influenciando diretamente na venda maciça de mini e 
pequeñas propriedades. A política agrícola distorcida, voltada aos interesses das 
culturas de larga escala em detrimento das culturas de subsistencia, vem 
favorecendo para que isso ocorra.(...) Muitos mìni e pegúenos produtores tiveram 
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que entregar o seu único meto de producäo - a terra - para costear despesas 
assumidas. A expressive valorizaçâo das terras estimula aos grandes grupos 
económicos e à burguesía urbana e miai à compra de terras, como um bom 
negocio. Com isso muitas mini e pequeñas propñedades foram incorporadas às 
médias e grandes propñedades ja emtentes."1* 
Falencias dos mini e pequeños ptopríetáríos, ocasionam a necessidade de venda das 
tenas. Por outro lado, o estímulo à colonizaçao do Mato Grosso e de Rondônia, 
reforçado pelas campanhas publicitarias de agencias imobiliárias e das copoperativas, 
atrai o agricultor pouco territorializado e financeiramente débil, para áreas onde sua 
producäo exija menos investimentos. Finalmente, a pressâo vinda de grupos da classe 
média alta nas cidades, envolvidas nos negocios fundíanos e agrícolas da regiáo, 
estimulam as vendas de tenas. Esse último fator, cria um novo tipo de proprietàrio 
rural no Sudoeste: o mediofundiário, absenteísta e financeiramente poderoso, que 
absorve em suas modernas empresas rurais a mäo-de-obra expropriada, especialmente 
sob a forma de bóia-fria. 
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Urna lista de novos propnetanos grandes e medios, ilustra essa nova tendencia. 12 
latifundios novos sâo registrados, tendo como proprietários, 3 médicos, 3 proprietários 
de empresas madeireiras (todos grileiros), 3 comerciantes, 1 político (do PMDB), 1 
proprietàrio de agencia de automóveis e 1 pequeño industrial'". 
Dos 26 sindicatos de trabalhadoies rurais existentes na regiSo, 15 estilo filiados à CUT 
(Central Unica dos Trabalhadores), perfilando-se na luta pelo sindicalismo de base e 
pela renovaçâo sindical, envolvendo-se, por isso mesmo, em todas as lutas recentes, 
inclusive na luta política partidaria. 
Nos 26 municipios existem também 26 sindicatos rurais patronais, que funcionam 
como ativos incentivadores da expans&o da UDR (Uniäo Democrática Ruralista) na 
regiäo, tentando aglutinar em suas ñleiras os agricultores abastados. Esses sindicatos 
têm todo interesse em reforçar o poder e o sucesso das cooperativas agrícolas da 
regiSo, ao mesmo tempo em que operam sistematicamente como oposiçao a todas as 
lutas dos pequeños. 
Os técnicos da ASSESOAR, baseados em seus contatos com os pequeños produtores, 
estabeleceram urna nova tipologia dos proprietários na regiáo, distinguindo tres grupos 
diferentes130: 
1) o produtor moderno ou neo-camponês: bem sucedido e aspirando tomar-se 
empresario agrícola, nos moldes propostos pela modemizaçâo estimulada pelo 
Estado; 
2) o produtor medio, subdividido em duas categorías: 
a) o intermediario entre o moderno e o tradicional 
b) o alternativo. 
3) os produtores em vias de expropriaçâo ou já expropríados, que lutam para subsistir 
na regiäo, seja formando o novo grupo de assalaríados na pequeña industria 
regional, como subempregados nos centros urbanos (bóias-frias) ou, no meio rural, 
como arrendatarios ou ocupantes de terras. 
Os produtores medios procuram preservar sua autonomia, cada um à sua maneira. Os 
intermediarios entre о moderno e o tradicional, tentam combinar racionalmente as 
técnicas modernas e o seu modo tradicional de operar, visando evitar urna dependencia 
muito grande do capital fmanceiro. Sua divisa sería "sobreviver as crises, aumentando 
seus esforcos e reduzindo o consumo". 
Os alternativos, empenham-se em recuperar técnicas tradicionais de traballio, 
adaptando-as äs necessidades atuais, tentando produzir com menos custos. Dessa 
forma, lutam por permanecer competindo no mercado, sem tomar-se dependentes do 
capital fmanceiro e mesmo evitando qualquer contato corn este. 
A safra regional, em 1975 e em 1985 atingiu os resultados apresentados na Tabela 71. 
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Tabela 71: Sudoeste: principáis produtos, em 1975 e 1985 
(quantidades em toneladas) 
Produto 
soja 
milho 
feijäo 
arroz 
fumo 
Fonte: DERAL, Francisco Beltäo, 1987. 
1975/76 
245.476 
661.609 
48.518 
-
-
1985/86 
380.000 
872.700 
75.000 
16.900 
5.500 
A agro-indústría está presente na regiäo, através de empresas transnacionais: Sadia 
(sementes, suínos, aves, cercáis e aimazéns), Agroceres (sementes), Souza Cruz 
(tabaco), Иіііір Morris (tabaco), Imaribo/Estil (madeira, erva-mate e cercáis), Carggil 
(sementes e armazéns). Duas empresas nacionais operam na área: Chapecó e Perdigäo, 
ambas no setor da avicultura, na producáo de insumos e de sementes. 
Seis cooperativas agropecuarias operam também com grande sucesso financeiro: a 
COMFRABEL (em Francisco Beltrao), a CAMDUL (em Dois Vizinhos), a COAGRO 
(em Planalto/Capanema), a COASUL (Sao Joâo), a CAPEG e a CAMISC (em Pato 
Branco). Essas cooperativas sao reunidas numa federaçao, a SUCOOP. Todas operam 
na comercializaçâo dos produtos regionais e no fomecimento de todos os insumos 
utilizados pelos agricultores. 
Contra esse pano-de-fundo, podemos examinar as lutos camponesas travadas na regiäo, 
a partir de 1980, numa tentativa de situar os limites da resistencia camponesa ao 
avanço da modemizaçâo, e, ao mesmo tempo, o desempenho das organizaçoes sociais 
e políticas que estimulam, orientam ou canalizam essas manifestacöes de defesa da 
fronteira ameaçada. 
Essas lutas se dâo a dois níveis: 
1) α luta pela posse da terra, por parte dos agricultores expropriados e dos jovens 
nâo-territorializados; desenvolvendo-se em duas fases: 
- a luta pela desapropriaçâo de latifundios improdutivos e pelo assentamento de 
agricultores sem terra; 
• a luta pela criaçâo de condiçôes de exploraçao da terra, dentro dos 
assentameli tos. 
2) a luta pela iruegraçâo do pequeño produtor na sociedade, manifestando-se em 
campanhas: 
- por urna poUtica crediticia e agricola mais justa; 
- por melhores condiçôes nas relacöes com o mercado; 
- por melhores condiçôes de vida na regiäo. 
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Descapitalizaçâo e expulsáo: a frente da recusa 
Os primeiros sinais de mobilizaçao em Юлю da reivindicaçâo de terras já surgiram em 
1979, quando a Eletrosul acelerou a execuçâo do grande plano de construçâo de 
centrais elétricas na bacia do rio Paraná. 
A hidrelétrica de Salto de Santiago (1.050 MW), na regiao dos municipios de 
Chopinzinho e Sao Jo3o, deveria atingir com seu lago urna área de 360 km. de 
extensäo, desalojando um grande número de familias camponesas, em quatre 
municipios. Nessa área atingida pela represa, um grupo de posseiros e arrendatarios 
recebeu do Estado apenas urna indenizaçâo insuficiente pelas benfeitorias existentes 
nas terra que ocupavam ou arrendavam. O montante excessivamente baixo das 
indenizaçoes impossibilitava-os de adquirir terras em outras áreas1". 
Nos municipios de Quedas do Iguaçu e Catanduvas, próximos da área de Salto 
Santiago, um grande latifundio madeireiro, da firma Giacomet-Marodim ocupa 94.000 
ha., de urna antiga grilagem, constituindo-se na maior extensäo continua de terras sob 
um proprietàrio particular no Paraná. Essas terras haviam sido desapropriadas pelo 
Estado, para fins de regularizacáo fundiária. Um processo até hoje näo concluido. 
Os posseiros e arrendatarios, desalojados pela construçâo da represa de Salto Santiago 
decidiram ocupar parte das terras da GiacomeL O processo de ocupaçâo deu-se de 
forma improvisada, havendo quatre ocupaçoes frustradas, terminadas em grande 
violencia entre ocupantes e defensores da área, e mesmo entre os ocupantes entre si. 
Os posseiros e arrentadários, diante dessas dificuldades, resolveram desistir da 
осирасЗо da Giacomet. Ao mesmo tempo, tíveram noticias de urna área menor (9.400 
ha.), no municipio de Marmeleiro, de propriedade de urna firma madeireira, a Fazenda 
Armoni, com terras praticamente inaproveitadas. Urna extensa propriedade dessa 
mesma fuma já havia sido ocupada, no Rio Grande do Sul, abrindo um precedente 
interessante para os deslocados do Paraná. 
Tentou-se urna primeira ocupaçâo dessa área paranaense da Annoni, com apenas 12 
familias de posseiros vindos de Santa Catarina. Os jagunços da fazenda reagiram à 
bala, e um dos líderes da operaçao, Joäo de Paula, foi assassinado, em 1982. О 
Estado decretou o despejo e os ocupantes saíram pacificamente da área. 
Em 1983 foi feita urna nova tentativa, desta vez mais organizada. 
Para essa ocupaçâo da Annoni do Paraná foram atraídos além dos posseiros da 
Fazenda Burro Branco, em Campo Ere, Santa Catarina, arrendatarios de outras áreas. 
Entre estes, a maioria se compunha de posseiros e arrendatarios desalojados pela 
construçâo da represa de Itaipu. Eram 650 familias. 
О processo de ocupaçâo foi violento, tendo havido nova reaçâo por parte dos 
proprietários, resultando em novos confrontos armados com os ocupantes. 
Um ocupante da Annoni, vindo da desapropriaçao da Salto de Santiago descreve sua 
situaçao: 
"Avaliaram minhas benfeitorias em 1974. Só fui receber minha indenizaçâo em 
1981. Näo dava para nada. Nos éramos arrendatarios. Já éramos pequeninos, 
ficamos mais pequeños ainda. Fiquei sem nada. O dinheiro que me deram para 
pagar minha casa e o pouco que eu tinha nao dava mais para comprar um 
chapéu..."1'2 
A extrema violencia ocorrida durante as duas tentativas de осирасЗо da fazenda 
Annoni levou os ocupantes a buscar apoios na regiäo. Esses apoios vieram da parte de 
alguns sindicatos de trabalhadores rurais e de algumas comunidades paroquiais: 
"eram poucos sindicatos, Francisco Beltráo, Capanema, Planalto, Dois 
Vizinhos...sindicatos que tinham trocado suas direçôes recentemente...Também 
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algumas Igrejas - Coronel Vivida, Belträo, Capanema e Planalto, Dois 
Vizinhos - que tinham um traballio pastoral mais próximo do povo."1" 
О assassinato de Joäo de Paula pelos guardas armados da Fazenda Annoni, provocou 
о movimento imediato das populaçoes vizinhas em favor dos ocupantes: 
"Até demos graças a Deus com a mote desse hörnern. Se näo fosse isso, a 
gente hoje rulo estava aqui. Teve médico aqui em Marmeleiro que deu atestado 
que ele tinha morrido de susto. Foi preciso desenterrar o cadáver para provar 
que ele havia sido baleado pelas costas"...." Imagine! Claro que ninguém foi 
punido por isso. O Annoni é um hörnern importante e protege seu pessoal. Nos 
é que levamos a fama de bagunceiros, improdutivos e ladroes".13* 
O crime cometido pelos pistoleiros da Arnioni, a impunidade dos criminosos e 
mandantes, a posiçao ambigua do Estado, reforçaram nos sindicatos e nas paróquias 
que se haviam envolvido nesta ocupaçâo, urna atitude de maior firmeza, resultando em 
maior persistencia dos ocupantes. Reuniram-se forças para enfrentar o que, de regra, é 
inevitável em casos de ocupaçoes de terras, quando o proprietàrio do latifundio 
invadido näo consegue repelir os ocupantes por seus próprios métodos e com sua 
policía particular: a intervencao do Estado e o despejo violento pela policía. 
Em pleno governo do PMDB (governo José Richa), que havia prometido assentai 
12.000 familias, para concluir o processo de "reforma agraria do Paraná", a ocupaçâo 
da Fazenda Annoni tomou-se um teste para a capacidade do governo estadual em 
cumprir suas promessas e demonstrar a confiabilidade de seu discurso progressista e 
popular. 
Os sindicatos e as paróquias, apoiados pela assessoria técnica de urna equipe da 
ASSESOAR, decidiram ir além do apoio logistico e moral aos ocupantes da fazenda 
Annoni, caracterizada como urna questuo de emergencia, em que tiveram de intervir 
diante de um fato consumado. 
Iniciaram um traballio mais sistemático de levantamento da problemática dos 
agricultores sem tenas na regiáo. Essas organizaçoes começavam a perceber que a 
chamada pressäo sobre a terra, já anunciada pelo GETSOP, na década anterior, 
começava a se manifestar de maneira ameaçadora. Duas categorías de agricultores 
sem-terras começavam a manifestar-se no Sudoeste, e com frequência crescente. 
De um lado, os jovens agricultores adultos da pròpria regiâo, filhos dos primeiros 
colonos, trabalhando com os pais, em suas terras, constituindo urna categoria social 
nova, com urna conotaçâo econòmica e social negativa: os encostados™. 
De outro lado os adventicios, categoria näo imaginada pelo GETSOP: agricultores sem 
terras de outras regiöes vizinhas que se dirigiam ao Sudoeste em busca de terras, 
levados, ou pela pressäo sobre a terra em suas colonias de origem, ou pela onda de 
expropriaçoes provocadas pelas construçoes de represas na regiâo Sul. 
O levantamento realizado pelos sindicatos e paróquias acusou a presença de cerca de 
40.000 familias sem-terras, entre encostados e adventicios em toda a regiâo. A esse 
número somavam-se ainda os arrendatarios, posseiros, ameaçados de expropriaçâo, 
além dos peöes, já trabalhando como bóias-frias. Chegava-se à cifra surpreendente de 
40% de agricultores, em todo o Sudoeste que nao dispunham de nenhuma terra ou de 
terra insuficiente para garantir sua sobrevivencia somente através da atividade agricola 
autònoma. 
Pela primeira vez, as organizaçoes de trabalhadores deparavam-se com um problema 
que despontava em varios municipios: a formaçâo de núcleos de bóias-frias, na 
periferia dos centros urbanos. Esses grupos de diaristas, trabalhando em regime 
idéntico ao dos bóias-frias da cana-de-açucar em Sao Paulo, concentravam-se em tomo 
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dos polos de agricultores abastados, produtores de soja e de trigo, e sobreviviam de 
atividades varias, como sub-empregados, no chamado setor informal, durante os 
períodos de entre-safra. 
Como pano-de-fundo dessas constataçoes percebia-se que nas áreas de tenas planas 
(por isso mesmo mais afeitas à mecanizaçâo) verifícava-se urna tendencia acentuada de 
vendas de terras a profissionais liberáis urbanos, relativamente capitalizados. 
Criava-se na regiäo o fenómeno novo do surgimento das granjas: empresas rurais 
modernas, voltadas para a agricultura de exportacäo ou para a pecuaria integrada aos 
frigoríficos. Essas granjas, por seu porte e sua capacidade de absorçao de créditos, 
eram a ponta-de-lança da agricultura tecnifícada e integralmente capitalista, dando sua 
entrada na regiäo colonial, provocando a reconcentiaçao fundiáría e a reproduçao, a 
nivel local, de relaçoes de produçâo desventajosas para os camponeses em geral, mas 
especialmente para aqueles pouco terrítoríalizados ou sem-terras154. 
A urgencia do problema, levantado e sentido por todos como o inicio do processo de 
degradaçao da produçâo camponesa na regiäo, levou as organizaçoes empenhadas na 
orientaçâo e na conduçao do movimento popular a concentrar suas atividades 
especialmente sobre о problema da propriedade fundiáría. Desse modo, desde 1980, a 
problemática dos sem-terras e a luta pela desapropriaçao de latifundios improdutìvos e 
pela redistribuiçao das tenas públicas restantes na regiäo, assim como a oposiçao ao 
advento crescente das granjas, tomaram-se os temas dominantes no traballio educativo 
e social realizado no Sudoeste. 
A ASSESOAR, como nao podia deixar de ser, assumiu plenamente essa temática e 
tornou-se o centro aglutinador de todas as iniciativas. 
Essas iniciativas consistiram, em prímeiro lugar, no esforço de conscientizacäo das 
comunidades sobre os problemas dos jovens agricultores e da falta de perspectiva de 
futuro que o processo de modemizaçao da agricultura acarretava para eles, e para os 
adventicios que continuavam chegando à regiäo. O esforço conscientizador orientava-se 
no sentido de aumentar a pressäo política sobre o Estado em vista da aceleraçao do 
processo de discussäo do Programa Nacional de Reforma Agraria. 
Era comum, nesse período em todo o país, a idéia de que a multiplicacäo de fatos 
concretos em tomo da reivindicaçao de terras sería o melhor método de pressäo sobre 
о governo, de modo a romper a oposiçao dos grupos latifundiários que boicotavam 
francamente a discussäo solve a questuo fundiáría. 
Curiosamente, numa regiäo em que o latifundio era urna excessäo, a luta pela terra 
adquiría a mesma conotaçao que nas regiöes de predominancia da grande propriedade 
rural e de avanço da mesma. Apesar de ser clara a causa do esgotamento da fronteira 
do Sudoeste: a necessidade de maior integraçao da produçâo no mercado capitalista, 
isto é, a modernizaçâo dolorosa. Este tema näo ocupou o lugar central na impostaçao 
teórica da luta pela terra. 
Os termos em que o combate social era colocado referíam-se, exclusivamente, à 
temática política do favorecimento e da defesa dos latifundios e das granjas pelo 
Estado. Na pràtica essa postura resultava no direcionamento da luta, em prímeiro 
lugar, contra os latifundios presentes na regiäo. Esses eram, em geral, grandes proprie-
dades madeireiras, parcial ou completamente inativas, guardadas por seus propríetáríos 
como reserva de valor, em vista de especulacäo fundiáría, que se tomaría altamente 
rendosa na medida em que o processo de modemizaçao da produçâo se ampliasse. 
Essa percepçao do problema regional explica a quantidade de ocupaçôes das grandes 
fazendas improdutivas, todas ocorridas num clima de grande tensäo e violencia. O que 
justifica também o fato de a ASSESOAR haver concentrado praticamente toda a sua 
capacidade de trabalho no apoio a essas iniciativas. 
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Além do esforço local de sustentaçâo das ocupacöes (e acampamentos) existentes, 
desenvolvia-se a luta contra o Estado e as instancias encairegadas de gerir a política 
fundiáría. Também nesse setor a luta transcorreu em clima de tensäo e de crescente 
agressividade, agravando-se ainda mais a situaçào de cisäo política já existente na 
regiâo. 
О governo estadual (já desde 1982) e о governo federal (a partir de 1984), eram 
comandados pelo partido que representara a frente de oposiçao popular ao regime 
militar e a ludo о que se identificava com a política implantada pela ditadura. As 
organizaçoes populares esperavam do Estado urna atìtude muito mais aberta e mais 
ágil, face ao problema, considerado рот todos, como o mais fundamental no contexto 
da crise geral em que o país se encontrava: a questäo da reformulaçâo da política 
fundiária. Especialmente em relaçao a este problema, como já foi referido 
anteriormente neste estudo, o desempenho do Estado foi completamente decepcionante. 
No Sudoeste a frente formada pelos ocupantes de terras e pelas organizaçoes que os 
apoiavam trabalhava a dois níveis: 
- junto as diversas comunidades, numa tentativa de mobilizar o máximo possível de 
ajuda material e de apoio moral da populaçâo para as acöes de ocupacöes de 
terras; 
- junto aos próprios sem-terras, visando organizar, de modo seguro e ordenado as 
ocupacöes e a manutencáo das mesmas. 
Desses dois objetivos, nascia um modelo de organizacáo popular caracterizada, 
essencialmente, pela intensa participaçao dos grupos de base (responsáveis últimos pelo 
sucesso das acöes) e pela colaboracäo estreita desses grupos com agentes 
intermediarios (educadores, técnicos, lideranças sindicáis, religiosas e políticas). Do 
afmamento entre esses dois níveis dependía o sucesso das lutas. 
A ocupaçâo de propriedades ociosas 
O processo de ocupaçâo de terras é arriscado e funciona como urna verdadeira 
operaçao de guerrilha, exigindo bom preparo ideológico e logistico dos participantes: 
levantamento detalhado das condiçOes físicas da área e da situaçao jurídica da 
propriedade a ser ocupada; um inventario das possibilidades de àpoio social na área e 
em seus arredores (aümentacáo, traballio, comunicaçao, presença de lideranças políticas 
favoráveis); seleçâo criteriosa dos participantes e intensa preparaçâo psicológica dos 
mesmos. 
Por motivos obvios, as ocupacöes, em principio, säo planejadas como operaçoes nao-
violentas. A experiencia, entretanto, demonstra que, raramente, urna área é ocupada 
sem suscitar a intervencao violenta de seu proprietàrio ou de seus prepostos. O 
movimento organizado em apoio as ocupacöes é, por isso mesmo, forçado a levar em 
conta, na seleçâo dos participantes, o criterio de resistencia e de firmeza psicológicas 
dos mesmos, no sentido de evitar-se, seja a quebra de continuidade da acáo 
desencadeada, frente á violencia que eia provoca, seja a tomada de iniciativas violentas 
por parte dos ocupantes. Aceita-se, na verdade, cada vez mais, a necessidade de 
tomada de precauçoes em vista de eventuais enfrentamentos armados, mas insiste-se no 
caráter näo-agressivo da luta por parte dos grupos que ocupam terras'37. 
"Nos chegamos à conclusäo de que a terra só existe concentrada na mäo dos 
grandes. O pequeño está chegando à conclusäo de que näo tem mais condiçâo 
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de comprar terra. A maioria (fesses grandes nfio arrenda terra para a gente 
plantar e a gente ia acabar virando favelado na beirada de estradas ou nas 
cidades. Entäo surgiu um plano nosso mesmo. O governo nâo exécuta a 
Reforma Agraria, que está só no papel... Entäo resolvemos nos mesmos fazer a 
Reforma Agraria"1". 
A ocupaçao mesma é urna açao rápida, já que a área deve ser ocupada de surpresa, 
evitando-se o confronto direto com as policías particulares dos grandes proprietários. 
Deve ser também urna açâo volumosa, envolvendo muitos ocupantes, a fim de se criar 
o impacto publicitario necessario. 
Em urna noite, os ocupantes entram na terra, erguem as barracas e instalam seus 
poucos bens, formando urna aldeia onde irâo viver, provavelmente, durante alguns 
meses. A ocupaçao deve ter repercussOes imediatas, junto ao Estado e à opiniäo 
pública, para que о processo de discussào em torno da desaproprìacao da área seja 
imediatamente desencadeado. A mobilizaçao do apoio das comunidades e de outras 
instituiçoes sociais em defesa da pròpria ocupaçao deve ser garantida imediatamente, 
de modo a evitar-se o despejo, ou рек) menos, conter a violencia com que os despejos 
se processam. 
O despejo legal dos ocupantes, é, em geral, a primeira medida tomada pelo proprietà-
rio, apoiado em seu direito à propriedade privada da terra e escudado no emaranhado 
de leis que favorecem, ainda hoje no Brasil, a conservaçâo da propriedade mesmo 
sobre terras inaproveitadas e improdutivas. Apelando para a autoridade do Estado, o 
proprietàrio pöe em movimento sua máquina repressiva. 
Normalmente o Estado engaja a policía nessas operaçoes, caracterizadas pela 
demonstraçâo da força e da superioridade do aparato mantenedor da ordem. Todos os 
despejos sâo realizados com extrema violencia policial: destruicáo das barracas, quebra 
dos movéis e objetos pertencentes aos ocupantes, coaçao física dos resistentes. 
O despejo consuma o fato político inerente a toda ocupaçao: o Estado defende o 
latifundio improdutivo, maltrata a populaçao pobre e sem Ihe dar sequer urna 
perspectiva de solucäo para o problema que sofre e denuncia. 
Criado o caso político, pelo escándalo do despejo, os ocupantes partem para a segunda 
fase da luta: o acampamento ao longo das estradas principáis nas áreas que pretendem 
ocupar. O acampamento foi a fórmula encontrada pelos sem-terras para 
"por um espinho na garganta do Estado conivente com o latifundio. Um grupo 
de cidadäos decide expor-se diante da sociedade para demonstrar sua disposiçâo 
de näo aceitar a pobreza a que a atuacüo do Estado e da classe dominante o 
condena. É o prestigio político do Estado que é agredido pelos acampados. Ao 
mesmo tempo, é um apelo à consciência do resto da sociedâde, que, 
normalmente, nem qua saber do que se passa no interior do país, e 
politicamente foi apenas preparada para consumir alimentos baratos, sem se 
perguntar de rade eles vêm, por quem säo produzidos e como."13' 
A capacidade de resistencia do acampamento é que condiciona as chances de vitória 
dos sem-terras. Os proprietários, o Estado e os próprios agricultores sem-terra estâo 
conscientes disso e, a força das experiencias repetidas, todos os partidos sabem ser 
esse o estágio decisivo da luta, no processo de forcar ou evitar desapropriaçôes. 
Urna vez instalados no acampamento, os sem-terras entram, portante, na fase mais 
difícil da luta, que pode durar indefinidamente. 
A manutencäo de um acampamento mobilizado exige deles muito talento na organi-
zacüo intema da vida da nova comunidade e muita perseverance no traballio de 
pressionar as instancias do Estado que deveräo apresentar urna solucäo para о impasse 
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criado. Além do mais, lanca-se um problema novo: como alimentar e abrigar, dar 
assistência sanitària e educacional a esse novo aglomerado de camponeses desprovidos 
de tudo ? 
Este ponto constimi o aspecto mais importante da relaçao (política e pedagógica) entre 
os ocupantes (o grupo de base) e os agentes intermediarios que se propôem a apoiá-
los. 
No caso do Sudoeste esta ligaçâo entre base e agente intermediàrio teve um percurso 
revelador para a atitude e as expectativas dos diversos atores envolvidos nos processes 
de ocupaçao de terras. 
A ASSESOAR representou, desde o inicio da movimentaçâo, o ponto de referencia 
mais seguro para os grupos de base que pretendiam partir para a luta aberta, através 
das ocupaçOes. O passado da organizaçao e sua relaçao de quase vinte anos com as 
familias da regiâo davam-lhe uma excelente plataforma de abordagem. As relaçoes 
familiares e os problemas concretos dos encostados constituían! parte importante do 
traballio de formaçâo pastoral feito nos anos 60 e 70. Os grupos de jovens, formados 
pela ASSESOAR, e muito ativos na regiâo, pediam da organizaçao uma atençâo 
especial para a questäo de seu futuro dentro da regiâo. Além disso, a organizaçao 
dispunha de urn bom aparato técnico-pedagógico e de experiencia política suficiente 
para abordar de forma eficiente a problemática desses jovens. Essa intimidade da 
organizaçao com a problemática regional influenciava também a atitude dos jovens 
que, mesmo fora do àmbito de traballio oficial da ASSESOAR, estavam engajados em 
grupos de juventude nas diversas paróquias. 
E ainda esse efeito de irradiaçâo dos trabalhos da ASSESOAR que vai levar os 
sindicatos críticos da regiâo a se abrirem para a problemática dos encostados e da 
pressäo demográfica sobre a terra. O avanço da modemizaçao, ocasionando a crise 
interna da frente colonial, acelerou a eclosäo do problema. A chegada dos adventicios, 
vindos das exproriaçôes da Eletrosul, agravou ainda mais a questâo. 
О Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, chegou à regiâo, em 1983, trazido 
pela CPT, e tendo corno bagagem experiencias anteriores, em outras áreas no 
Extremo-Sul. Mas о Movimento näo podia prescindir da experiencia e da infra-
estrutura da ASSESOAR, para implantar-se. Eie entrava, portanto, no processo tendo 
que levar em conta sua qualidade de hospede na regiâo, mesmo que isso näo Ihe fosse 
imposto explícitamente. Uma situacäo, alias, bastante lógica, uma vez que о 
conheeimento das condiçoes de vida e de traballio, além do profundo conhecimento 
pessoal das familias nas diversas comunidades, eram a contríbuicao principal da 
ASSESOAR para a organizaçao do processo de luta. 
Além disso, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, opera como instancia 
coordenadora central (estadual e mesmo nacional), tendo, necessariamente, uma visäo 
incompleta dos processes locáis, que se aguçam e se agravam quando uma área é 
afetada pelo processo radical de luta que é a ocupaçao. Colocada nesses termos, a 
presença de um órgao coordenador estadual ao lado de uma organizaçao regional, com 
forte implantaçao local, como a ASSESOAR, será sempre uma junçâo problemática, 
muitas vezes conflitiva. Рот mais que as pessoas envolvidas tentem elegantemente 
camuflar o problema para o observador externo. 
Os párocos das diversas comunidades também dependiam da estiutura montada da 
ASSESOAR, uma vez que a diocese de Palmas nunca chegou a organizar, em sua 
estrutura, nenhum service especializado de assistência aos agricultores. 
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Prefeitos, vereadores, assim como os técnicos dos services estatais, viam-se também 
nessa posiçâo de dependencia pràtica das estnituras de traballio criadas pela 
ASSESOAR. 
Na organizaçao dos acampamentos será, portanto, a concepçâo de traballio de base da 
ASSESOAR a condicionar o tipo de estuturas a serem estimuladas e orientadas. Além 
disso, a organizaçao acumulara experiencia também no campo da luta radical pela 
terra, através da ocupacäo da Fazenda AnnonL 
Essa ocupacäo, que foi a primeira na regiflo, deu-se com grandes dificuldades e nela 
foram cometidos erros muito graves. 
A primeira ocupacäo, na Fazenda Arnioni, foi feita por 12 familias, despreparadas, 
vindas de Santa Catarina e de outras regjöes do Paraná, com poucos contatos no 
Sudoeste. A extrema violencia usada pela policía no despejo, desencorajou o grupo e 
era necessario manter no acampamento o número suficiente de pessoas para dar 
continuidade ao processo de luta. Para isso, buscaram-se outras familias de sem-terras. 
O número de ocupantes subiu para urna centena de familias, em segunda instancia, e 
na medida em que o processo se prolungava, esse número atingiu mais de 700 
familias. O número excessive de ocupantes (700 familias para 4.000 ha. de terras) 
prejudica até hoje o andamento do processo de assentamento definitivo dos 
agricultores140. Essa experiencia negativa, ainda insuficientemente discutida por seus 
atores, contribuiu para que as experiencias posteriores fossem mais organizadas, 
podendo-se mesmo afirmar que os grupos de sem-terras hoje operam na regiäo a partir 
de um determinado modelo de organizaçao, menos expontaneista e mais preocupado 
com o contexto mais ampio da luta pela terra, principalmente, a continuidade do 
processo, após a ocupacäo. 
Foi a partir da experiencia negativa da Arnioni que se decidiu criar о movimento 
estruturado dos sem-terras na regiäo. Foram formadas comissöes de sem-terras em 
todas as comunidades. Dessa forma eram estimulados os encostados a se organizaren! 
melhor e a criarem mecanismos de pressäo mais permanentes sobre as autoridades. As 
comunidades, рот sua vez, aprendiam a se solidarizar mais com о problema dos sem-
terra, de maneira mais permanente e mais global. Além disso, a existencia de núcleos 
locáis de sem-terras favorecía a açao conjunta, no plano da luta regional e estadual, 
evitando-se açôes-surpresa, tipo Annoni, difícilmente apoiáveis depois de 
desencadeadas. 
A experiencia mais completa desse modelo é dada pelo acampamento que seguiu à 
ocupacäo e ao despejo nas terras da Fazenda Imaribo, em Mangueirinha, a partir de 
1984. 
A primeira ocupacäo da área, de 17.000 ha. da Madeireira Imaribo, foi feita por um 
grupo de 91 familias, no dia 6 de junho de 1984. A operacäo transpirou, de modo que 
a entrada na área ocorreu depois de um violento enfrentamento entre os ocupantes e 
os guardas da Fazenda Imaribo. 
As familias conseguiram entrar na área, mas ficaram isoladas pelo cordilo montado 
pelos guardas da fazenda e pela policía local, impedindo a circulaçao de pessoas e a 
entrada de alimentos. O governo estadual recusava-se a "dialogar com invasores de 
terras" e o isolamento dos ocupantes tornava a situaçao insustentável. Decidiram, por 
isso, sair da área e acampar as margens da rodovia principal do municipio. Dai 
iniciaram um traballio intenso de propaganda e de pressöes, visando a desapropriaçao 
da fazenda Imaribo, pelo Estado, para fins de Reforma Agraria. 
Nessa mesma época surgiam dois outras acampamentos no Paraná: em Medianeira e 
em Sao Miguel do Iguaçu, ambos desmobilizados mais tarde, sem obter vitória 
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Como о processo de discussäo em tomo da desapropriaçao iría durar muitos meses, 
punha-se a necessidade de aumentar o grupo de acampados. 
О traballio de mobilizaçao de grupos de sem-tenas em varios pontos da regiâo 
permitiu a seleçâo de mais 152 familias. Рог questâo de espaço e de manutençao do 
acampamento, decidiu-se pela nâo aceitaçâo de outras familias. 
Estabelecido esse número considerado suficiente, foi iniciado о traballio de organizaçào 
interna do acampamento. 
A partir de discussôes com grupos de familias, divididas por municipio de origem'41, 
chegou-se à proposta de urna estrutura de 21 comissOes intemas, atendendo às varías 
necessidades: higiene, saúde, sustentaçâo fmanceira, alimentaçâo, e diversas outras 
atividades tais como, гесгеасЗо, cuidado das crianças, posiçâo das mulheres, assistência 
religiosa. A constituiçâo dessas comissOes de serviços foi a forma escolhida para criar 
entre os acampados o clima necessario de discussäo e de tomada de decisöes coletivas, 
reforçando-se, desse modo, a capacidade de resistencia de cada um, a partir da força 
do grupo (os sub-grupos municipals) e em funçâo da luta de todos. 
A estrutura global do acampamento era dirigida por urna Comissäo Central, composta 
de dois representantes de cada comissâo de service. 
Os acampados haviam descoberto, muito rapidamente, a ineficiência das infmdáveis 
assembléias gérais, em que os individuos ou os grupos específicos tinham poucas 
oportunidades de se pronunciar e pouco ànimo de participar. Cria-se em seu lugar, 
essa estrutura de comissöes muito mais pesada e mais lenta - mas muito mais 
eficiente - e capaz de envolver os individuos, despertando neles o senso da 
responsabilidade coletíva. 
Sobre essa base orgánica estrutura-se a vida da comunidade. 
O sustento material do grupo é feito, em parte por doaçOes (de alimentos e de 
dinheiro) das comunidades vizinhas; em parte pelo pròprio traballio dos acampados, 
que operam como bóias-frías nas colonias da regiâo. A alimentaçâo é preparada em 
unidades de cozinhas coletivas. O acampamento é dividido em áreas, entregues a 
comissöes, para limpeza, conservaçao e organizaçào da segurança. A vida diaria da 
comunidade é, pertanto, dominada pela organizaçào coletiva. 
Urna comissäo, com membres flutuantes, nomeados ad hoc141 circula permanentemente 
pelas comunidades da regiâo, dando noticias dos trabalhos no acampamento, 
promovendo campanhas de apoio, mobilizando politicamente a regiâo, em defesa dos 
acampados e visando aumentar a pressào sobre o Estado. 
O caráter educativo da estrutura de organizaçào do acampamento foi de grande 
influencia na preservaçâo da capacidade de resistencia dos acampados. Bern 
organizados e podendo contar com a assistência técnica da ASSESOAR na manutençao 
da organizaçào, os acampados conseguiam ampliar também o leque de apoios. O 
Estado, inclusive, passou a fornecer parte da ajuda alimentar para o acampamento, 
através da Secretaria de Assistência Social e Assuntos Comunitarios. Os acampados, 
por decisäo geral, recusaram a oferta govemamental de criaçâo de urna escola para as 
crianças, argumentando que sua situaçâo nâo era permanente e que a carencia 
temporaria de "educaçâo" para seus filhos era um reflexo da carencia geral a que 
estavam condenados pela lentidâo do Estado em dar urna soluçâo favorável à 
desapropriaçao das terras da Imaribo. 
A luta com as instancias do Estado, coordenada em Curítiba pelo secretariado estadual 
do Movimento dos Sem Terra e pela CPT do Paraná, arrastava-se. 
Os acampados decidiram aumentar sua pressâo: parte do acampamento da estrada de 
Mangueirinha transfere-se, numa operaçâo relámpago, para a praça em frente à sede 
do INCRA, em Curítiba, levando para a capital o peso incómodo da presença de 
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centenas de familias sem-teiras. De outubro de 1984 a Janeiro de 198S, peimaneceram 
acampados na capital, sendo objeto da atençao de grapos de operarios e moradores 
dos baiiros periféricos, organizando um movimento constante de comissöes entre o 
acampamento e as instancias políticas e administrativas, criando cenas "desagradáveis" 
na Assembléia Legislativa, ameaçando ocupar os escritorios do INCRA. Em suma, 
transformando-se em espetáculo permanente paia o público urbano, forçando-o a 
tomar, com eles, urna posiçao diante do problema proposto: a denuncia da existencia 
de latifundios improdutivos no Paraná e a conivência do Estado e de suas instituiçôes 
com esses latifundios. 
О governo cedeu e a 2 de Janeiro os acampados de Curitiba retomaram ao 
acampamento de Mangueirínha, tendo dado ao governo um prazo, até о final do mês, 
para a decretaçâo da despapropriaçao. 
A IS de Janeiro de 1985, o Estado decretava a desapropriaçao da área da Imaribo. 
Prometía regularizar, о mais rápido possível, a questâo do assentamento definitivo dos 
acampados, através do INCRA. 
Em maio o INCRA nao havia ainda tomado nenhuma iniciativa no sentido de 
organizar o assentamento. Os acampados, que haviam utilizado o período desde Janeiro 
até entäo para formular o seu proprio plano de assentamento, começam a ameaçar urna 
invasäo pura e simples da área desapropriada. 
"O pessoal começa a íazet um plano de como seria o assentamento. Surgem ai 
as idéias mais loucas, tinha mais de trezentas coisas do tipo: "agora vamos 
implantar a República Socialista Crista..." ou coisa parecida. Tinha muito essa 
questâo na cabeça do pessoal. E Зо para о assentamento com esse pensamento: 
vamos fazer urna grande associaçao de todos os acampados, a terra vai ser da 
associaçâo, todos vâo trabalhar essa terra. Foi mesmo elaborado um estudo, a 
que chamaram de "Utopia Camponesa". Tinham aquela idéia de que о 
assentamento seria um exemplo de organizaçao e de socializaçâo dos meios de 
producilo para о resto. Na pràtica, no concreto, no dia a dia do assentamento, a 
coisa nao foi por aí..."MJ 
A ameaça de invasäo da área leva о governo a apressar as gestöes do INCRA. 
Impacientes, diante das noticias de que ainda havia "aspectos pouco claros no termo 
de desapropriaçao da área", os acampados invadem as terras e começam a desmatar. О 
governo aprova, finalmente, о plano de assentamento apresentado pelo INCRA, a S de 
maio. Segundo о plano seriam distribuidos os 350 lotes, de dimensöes variando entre 
20 a 35 ha. por familia, dependendo das condiçôes do terreno. Muda-se о nome da 
área para Vitoria da Uniâo, numa referencia clara ao fator essencial da vitória dos 
agricultores, sua capacidade de permanecerem coesos, apesar de toda a protelaçao e de 
todas as pressöes de que haviam sido vítimas. 
Os novos ocupantes da área dividiram-se em 18 grupos de familias, concentradas no 
loteamento conforme os seus municipios de origem, articulados por urna direçâo 
central escolhida pelos grupos. 
O duro processo de Mangueirínha serviu, mesmo inacabado, de estímulo aos grupos de 
sem-terras organizados em mais de 20 municipios. A partir da desapropriaçao da 
Imaribo, os grupos que ainda duvidavam da tática de ocupar-acampar, como única 
forma de levar o governo a atuar em seu favor, decidiam preparar outras ocupaçoes. 
Apresentaram ao Estado urna lista de reivindicaçoes de desapropriaçoes de latifundios 
improdutivos, deixando claro que aguardariam até maio, quando o Plano Nacional de 
Reforma Agraria deveria ser publicado. Caso o Estado nao atendesse as reivindicaçoes, 
os grupos iniciariam processes de ocupaçâo de terras, em massa. 
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Preocupados com essa tomada de posiçâo, considerada excessivamente radical e 
perígosamente provocatòria, os grupos municipais sob o comando do PMDB 
começaram a se dessolidarizar dos sem-tenas. 
Em julho de 1985, 1.3S1 familias acampam, no mesmo dia, em très pontos diferentes 
da regiâo: 480 familias em Marmeleiro; 616 familias em Salto do Lontra e 240 
familias em Chopinzinho; além de inúmeros outros pequeños acampamentos 
expontâneos. A repercussflo nacional foi enorme, dando a impressào de que o campo 
no Paraná estava em pé-de-guerra. 
Diante desse avanço geral dos sem-terras, as posiçoes no Sudoeste começam a se 
definir mais claramente. Nao há mais a mesma unanimidade constatada em 
Mangueirinha. 
As autoridades municipais sao as primeiras a se distanciar dos métodos dos sem-terras. 
Os tres grandes acampamentos encontram enormes dificuldades em se manten A 
coordenaçâo central do Movimento dos Sem Terra perde-se no novo mar de 
necessidades urgentes: de um lado, há o assentamento da Imaríbo, sendo iniciado, em 
condiçoes muito precarias; de outro lado há toda a campanha necessaria na busca de 
apoio para os acampamentos existentes; e há ainda todo o traballio de base a ser 
continuado com os sem-terras mobilizados nas comunidades e ainda näo acampados, 
mas preparando-se para desencadear novas ocupaçoes. 
Esse excesso de demandas força о Movimento dos Sem Terra a se concentrar na 
manutençâo dos acampamentos existentes, abandonando praticamente, as outras frentes 
de luta. 
О assentamento de Mangueirinha, urna vez distribuidos os lotes individuáis, começa a 
dar sinais de enfraquecimento da mistica coletiva, chegando mesmo a urna clara 
divisäo entre individualistas e socialistas dentro do assentamento. 
O governo, aproveitando-se da situaçâo confusa entre os sem-terras, partía para urna 
açâo de desmobilizaçâo dos eventuais futuros ocupantes de tenas: encarregou os 
municipios de iniciar um cadastramento de sem-terras, para servir de linha orientadora 
ao Plano Estadual de Reforma Agraria. A imprensa regional publica, com destaque, a 
promessa do governo de que dentro de, no máximo 90 dias, terras seriam atribuidas 
aos agricultores que se apresentassem ao cadastramento. A medida visa desmoralizar 
os invasores de térras. E consegue. 
Os acampamentos começam a ser minados. Lideranças säo cooptadas pelas prefeituras 
e grupos inteiros de familias abandonam os acampamentos e voltam para seus 
municipios, levados pelas promessas dos prefeitos. 
O acampamento de Marmeleiro dissolve-se. Cansados pelas divergencias internas de 
suas lideranças, os acampados decidem nao resistir mais a um pesado ataque da 
policía, realizado numa madrugada de um dia feriado. Algumas familias ficam ainda 
acampadas em tomo de algumas cidades, onde acabam integrando-se a grupos de 
bóias-frias. 
O acampamento de Salto do Lontra também nao resiste as pressöes dos prefeitos de 
Salto do Lontra e de Santa Isabel. 
As familias acampadas voltam em parte para suas comunidades, partem para Curitiba 
ou outros centros urbanos. Poucas permanecem na regiäo, aguardando o cumplimento 
das promessas dos prefeitos. Um grupo, cujo número é difícil de ser calculado, 
procura ligar-se a acampamentos mais fortes em outras regiöes do estado: Pitanga, no 
Centro, Medianeira, no Oeste. 
No inicio de 1986, em todo o Paraná, havia mais de 4.000 familias acampadas. No 
Sudoeste persistíam al guns focos acampados (em Coronel Vivida, Säo Joäo, 
Chopinzinho) num total de 800 familias. Em junho de 1986 era grande o desgaste do 
Movimento dos Sem Terra no Paraná, devido à dispcrsâo dos acampamentos. O 
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Movimento criava uma coordenaçao estadual, centrai, dos acampamentos e das lutas 
por desapropriaçoes. Curitiba tomava-se о centro de orientaçao dos acampados. Isto 
afastou os assessores locáis, enne eles a ASSESOAR, dos problemas dos 
acampamentos. 
Os acampados do Sudoeste ocuparam terras em vías de desapropriaçâo e ai 
peimanecem, até boje, mima vaguíssima situaçflo de assentados-provisórios, mais ou 
menos entregues aos cuidados das prefeituras, mais ou menos assistidos pelos services 
do Estado, mais ou menos controlados pelo centralismo excessive do Movimento dos 
Sem Tetra.144 
O ato final dessa intensa mobilizaçao de sem-terras do Sudoeste, deu-se a S de 
novembro de 1986, corn a ocupaçâo e o acampamento na área de Corímbatá, no 
municipio de Chopinzinho. 650 familias, vindas dos mais diversos acampamentos 
reuniram-se nesse último grande acampamento, sob a orientaçao do Movimento dos 
Sem Terra. As terras de Corímbatá eram consideradas como áreas certas para 
desapropriaçâo para fins de Reforma Agraria, visto que seu proprietàrio nâo dispunha 
de documentaçâo em ordern. O governo estadual, entretanto, entre os muitos arranjos 
políticos, concedeu tempo ao proprietàrio para que providenciasse a dévida 
documentaçâo. Diante disso, о Movimento dos Sem Terra, já confrontado com о 
impasse criado pela multiplicacáo e fracionamento dos acampamentos na regiâo, 
decidiu pela ocupaçâo da fazenda. 
O despejo do acampamento da Corímbatá foi feito com enorme violencia da parte da 
policía, causando um serio traumatismo entre os acampados141. 
Corímbatá pode ser considerado como a somatóría de um processo de luta quase 
esgotado. O acampamento reunía familias vindas dos mais diversos acampamentos e 
portadoras do estilo e dos problemas neles existentes. O acampamento tomara-se uma 
concentraçao de todas as contradiçôes locáis anteriores que, na nova situacäo de um 
acampamento gigantesco, foram também ampliadas ao limite do tolerável. As diversas 
lideranças nâo conseguiam encontrar um ponto comum de acordo em tomo da forma 
de organizaçao intema do acampamento. О plano estabelecido pela coordenaçao de 
Curitiba näo se coadunava com a disponibilidade dos grupos envolvidos. A ruptura 
política subjacente, já desde havia muito nos outros acampamentos (a opçâo político-
partidaria FT ou PMDB, condicionando o grau de radicalidade da organizaçao intema 
e das intervençoes para fora do acampamento) atingiram o seu paroxismo e a unidade 
essencial para о sucesso da асЗо já estava perdida no momento em que houve a 
violentissima açao de despejo14*. 
О confuto politico entre as lideranças locáis do movimento, os assessores e a 
coordenaçao central (vinda de fora da regiâo) se radicalizava, criando uma postura 
extremamente autoritària da coordenaçao. Essa atitude era combatida pelos assessores, 
que pediam tempo, espaço de discussilo, possibilidade de organizar melhor os grupos 
de base (segundo o modelo Mangueirinha). Os própríos camponeses reagiam entre 
desencorajados e perdidos, numa conjuntura política em que a unidade estava 
visivelmente perdida e a perspectiva de vitória era absolutamente incerta, dado o 
fracasso da política de Reforma Agraria da Nova República. 
As rupturas tomaram-se inevitáveis. Com as rupturas agravou-se o problema da falta 
de apoio por parte das comunidades locáis. Desiludidos os camponeses começaram a 
desistir da perspectiva de pressionar o Estado através das ocupaçQes de terras. 
Essa crise intema do movimento favoreceu a atuaçao do Estado, muito interessado em 
livrar-se da pressäo criada pelos sem-terras, desde 1982. 
Já no final de seu mandato, a 18 de fevereiro de 1987, o governo Richa realiza um 
acordo com o Movimento dos Sem Terra: as açoes de ocupaçôes sâo sustadas e os 
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acampamentos dispersos; o acampamento em frente ao Palacio é disperso. Em 
contrapartida o governo compromete-se a: 
1) realizar o assentamento definitivo das familias acampadas em Laranjeiras, Palmas, 
Catanduvas, Nova Cantu e Marmeleiro. 
2) assentar provisoriamente, numa área de 1.100 ha. as familias despejadas de 
Corimbatá. 
3) desapropriar o imóvel Solidor, no municipio de Quedas do Iguaçu. 
4) dar assistência alimentar, educacional e sanitaria, além de garantir a segurança dos 
assentados provisorios e definitivos"7. 
O Movimento dos Sem Tata continua, ainda hoje, a ocupar-se com os acampamentos 
dispasos pelo estado, enfrentando grandes dificuldades na manutençâo da mobilizaçâo 
dos agricultores. As assessorias, analisando o problema a medio prazo, voltam-se mais 
para os fatos consumados na regiäo: as dificuldades de organizaçâo dos assentados 
(caso do assentamento Vitoria da Uniäo), o impasse dos inúmeros grupos em 
assentamentos-provisórios que parecem etemizar-se. Os próprios camponeses, 
revoltados e perplexos, diante das dissidências políticas, acabaram por tomar diversos 
caminhos: 
- alguns desistiram da luta pela terra e voltaram para suas áreas de origem, 
reintegrando-se à situaçâo de encostados, e foram aguardar o cumprimento das 
promessas feitas pelos prefeitos e pelo governo estadual de conseguirem terras 
segundo о ritmo ditado pelas conveniencias políticas do poder, 
- outras tomaram o rumo dos centros urbanos, onde bem ou mal, encontraram 
alguma forma de sobrevivencia como bóias-frias ou subempregados; 
- alguns poucos ainda conseguiram aderir a algum grupo de assentados definitivos ou 
provisorios, entrando numa nova fase da luta pela sobrevivencia como camponeses 
autónomos. 
O forte impacto criado pelas mobilizaçoes de agricultores sem-terras no Sudoeste, em 
todo caso, chegara, em 1987, ao seu ponto de saturaçâo. Criou-se, com elas, urna 
consciência mais aguda do problema do futuro dos jovens camponeses, assim como da 
necessidade de combate ao latifundio. Mas ao mesmo tempo, as mobilizaçoes 
provocaram o desencadeamento, de forma exacerbada, da luta político-partidaria, 
polarizada dogmaticamente entre o radicalismo de uns (identificados com a posiçâo do 
FT) e o oportunismo político de outras (identificados com o PMDB no poda). 
Os grupos mais identificados com o PT - Movimento dos Sem Terra, sindicatos 
ligados à CUT e a AS SESO AR - continuaram, cada um a seu 'modo, a apoiar a luta 
dos acampados; os grupos identificados com o PMDB (e com o Estado) partiram 
decididos para o aniquilamento do movimento, nem mesmo cogitando mais a proposta 
anterior de cooptaçâo. 
As assessorias presentes nesse processo também acabaram por cair nesse mesmo 
impasse criado pela polarizaçâo político-partidaria, oscilando entre a fidelidade à sua 
metodologia e о testemunho político-ideológico que délas era esperado. Este foi 
claramente о caso da ASSESOAR, que acabou por afastar-se completamente do 
traballio direto junto aos acampados. 
Pala por si, o efeito desmoralizante desse impasse entre os camponeses, quando 
consideramos o seu comportamento eleitoral: prensados entre a rigidez ideológica de 
seus dirigentes (agravada pela derrota na pràtica) e a dependencia dos poucos favores 
decorrentes do aparato estatai, apesar de todas as frustraçôes e queixas, acabaram рог 
votar, em massa, mais urna vez no PMDB, nas eleiçoes de 1986. 
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"Apenas 30% dos acampados votou no PT. O pessoal votou no governo e dizia: 
"nao dà para ser contra o governo, senäo vamos ficar pior do que estamos". 
Essa era a análise do pessoal. E na situacflo em que estavam nao dava para 
querer dizer "nao é assim, é diferente". 
Passadas as eleicöes, houve acampamento em que as pessoas juntaram todos os 
títulos, puseram num saco para queimar, para nao votar mais... Tinha reaçOes 
desse tipo. E a gente tinha que dizer a eles, pois entâo vote no governo, mas 
näo destrua esse instrumento que a gente tem na mäo e ainda pode aprender a 
usar melhor."14' 
Näo houve, poitanto, о processo geral e rápido de desapropriaçoes dos latifundios 
ociosos, seguidos de assentamentos, objetivado pela mobilizaçao dos sem-terras. 
Houve, pelo contrario, um refluxo do movimento frente à rigidez da classe dominante 
e a inepcia (ou má-vontade) da máquina política do Estado. Juntamente com o refluxo, 
a evidencia da ruptura política no interior do movimento. 
Entretanto, houve, o fato novo do surgimento de alguns assentamentos definitivos e 
alguns provisorios, confrontados com o problema de como organizar-se para enfrentar 
a etapa seguirne da luta pela terra: a consolidaçao da posse da terra e sua utilizaçao. 
Um problema complexo, situado na decorrènda imediata do processo de ocupar-
acampar que marcou dramáticamente a vida dos agricultores sem-terras da regiäo. 
Sobreviver na terra conquistada 
A firn de ilustrar esse aspecto da luta pela terra na frente camponesa do Sudoeste, 
percorro em linhas gérais, о processo de instalacäo de um assentamento definitivo -
Vitoria da Uniäo, resultado da luta dos acampados de Mangueirinha. 
Um relatório da ACARPA descreve a situaçâo da terra conquistada em Mangueirinha, 
onde о INCRA/MIRAD havia, corno primeira iniciativa, plantado urna vistosa placa: 
"Ministerio da Reforma Agrària e Desenvolvimento. Ligando о hörnern à terra -
Assentamento Vitoria da Uniäo - Aqui estamos realizando a Reforma Agraria". 
A gleba situa-se numa área com altitude em tomo de 1.000 m. Caracteriza-se por um 
clima subtropical ùmido, com urna precipitaçao anual de 1.600 a 1.900 mm. Os meses 
de chuvas intensas väo de outubro a Janeiro (precipitaçao de 175 a 200 mm.) 
Temperaturas máximas entre 20 a 23° e mínimas de 12 a 14°. Ocorrèncias de geadas 
precoces (em abril e maio, com chances de até 40%) ou tardías (em setembro e 
outubro, com chances de até 30%). De junho a agosto as geadas säo fréquentes, 
apresentando urna chance de até 70%. 
О solo do tipo latossolo roxo álico, tem boas propriedades físicas e teores elevados de 
matèria orgànica, mas com sérias limitaçoes químicas: elevado nivel de aluminio, 
acidez, teor insuficiente de fósforo e de potàssio. 
O terreno é de relevo suave, levemente ondulado, permitindo o uso de traçao animal 
em toda a área. 
A situaçâo financeira dos novos assentados é muito precaria: acampados por mais de 
um ano, todos estuo descapitalizados, impossibilitados alé mesmo de investir na 
construçao da pròpria moradia. 
Conforme o Plano Regional de Reforma Agraria do INCRA do Paraná, elaborado em 
198S, o primeiro objetivo do governo seria atender as urgentes demandas sociais 
levantadas pela populacäo acampada, através de programas especiáis de apoio. Entre 
1985 e 1989 o Plano Regional propunha-se a atender a pelo menos 20% das 41.800 
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familias que se apresentavam como beneficiarías potenciáis da Reforma Agrària e da 
regularizaçâo da titulaçao fundiária em todo o estado. As principáis tarefas do Estado 
nessa operaçao, que se prometía maciça, seríam: 
- о fomecimento de bens de consumo e de alimentaçâo aos assentados, até que a 
produçâo e a comercializaçâo se normalizassem; 
- о fomecimento de assistência médica gratuita aos assentados; 
- a criaçâo de um sistema de educaçào formal, adaptado às novas necessidades dos 
assentamentos; 
- a criaçâo de urna linha especial de créditos; 
- a garantía de assistência técnica e de pesquisas permanentes, em funçâo das 
necessidades dos assentados. 
О Plano Regional estabelecia um custo de US$ 3.164,00 pot familia a ser assentada. 
О mesmo montante estipulado pelo Plano Nacional. Esse custo baixo era justificado 
pela argumentaçao do governo federal de que a Reforma Agrària deveria ser maciça, 
tendo, pertanto, que ser relativamente barata. Os custos de assentamento estavam 
divididos em partes iguais para très categorías de despesas: 
- 1/3 do fìnanciamento deveria cobrir os custos da terra; 
- 1/3 destinava-se à implantaçao de infra-estruturas e consolidaçâo do estabelecimento 
rural; 
- 1/3 sería aplicado na assistência técnica14'. 
As 3S0 familias que receberam lotes nos 10.000 ha. desapropriados da Imaribo, em 
Mangueirinha, ocuparam seus lotes em julho e agosto de 1985. Saldas de um período 
de um ano de acampamento e de traballio como bóias-frias, todas encontravam-se em 
situaçao de completa dependencia financeira em relaçâo ao Estado para que pudessem 
iniciar sua atívidade de exploracäo da terra conquistada. A Secretaria da Agricultura 
colocou à disposiçâo dos assentados, dois técnicos agrícolas da ACARPA, além de 
Ibes garantir ajuda alimentar. O Banco Nacional para o Desenvolvimento alocou um 
crédito de Cz$ 6.500,00, por famQia assentada, para os investimentos em infra-
estrutura. Em 1987, a parcela da ajuda estatal para o fìnanciamento dos trabalhos de 
consolidaçâo ainda näo haviam sido liberada. Os assentados, para fazer face äs 
difìculdades financeiras em que se encontravam tentavam, ainda sem sucesso, obter do 
Banco Nacional para o Desenvolvimento um crédito de Cz$ 4.500,00 por familia. 
Além desse problema fmanceiro, eram grandes as difìculdades de adaptaçao dos 
assentados nas terras do assentamento Vitoria da Uniüo. Vindos de diversas áreas da 
regulo, as familias instalaram-se de forma precària, e iniciaram imediatamentc a 
produçâo, já que a ajuda alimentar recebida do Estado além de reduzida era irregular e 
incerta. 
Todos eram agricultores expelientes e habituados a trabalhar a terra em suas áreas de 
origem. Na nova situaçao, teriam primeiro que entender melhor o regime climático de 
Mangueirinha (a oeorrêneia de geadas), o regime de chuvas e o comportamento do 
solo em relaçâo às suas culturas habituais. 
Além disso, tinham que estabelecer a que culturas possiveis nas novas terras iriam 
dedicar-se, tendo em conta о problema posterior do escoamento da produçâo e do 
acesso ao mercado consumidor. 
О assentamento encontra-se numa área relativamente marginai ao resto da micro-
regiâo, dificultando muito os contatos com os pontos tradicionais de comercializaçâo, 
de assistência técnica e de formaçâo a que estavam habituados. Na verdade, a situaçao 
era, para eles, em tudo nova, exigindo tempo suficiente de adaptaçao, o que suporia, 
um período relativamente improdutivo ou de produçâo baixa. 
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Entretanto, as condicöes psicológicas e políticas em que se processara a conquista da 
terra impunham aos assentados exigencias bem diversas. 
О assentamento de Mangueirinha começara a existir no momento em que a luta dos 
sem-terras nos diversos acampamentos da regiäo atingia um grau extremo de 
polarizacao política. Isto impunha aos novos vitoriosos uma quantidade de obrigacöes 
moráis em relaçâo aos sem-terras acampados, em luta com o Estado e necessitados de 
maior арок) da opiniäo publica à sua luta. 
Dessas obrigacöes, a principal havia sido imposta às familias de Vitoria da Uniäo por 
elas mesmas: 
"O assentamento deveria ser um modelo de organizaçâo coletiva do traballio, 
um exemplo de produtividade e de renovaçSo do estilo de vida camponesa"110. 
Manobrados a essa incòmoda situaçao de projeto piloto, os assentados estavam 
também conscientes de que nâo contavam com о apoio entusiasta do Estado. A criaçâo 
do assentamento resultara de urna batalha poUtica em que os assentados estìveram, 
constantemente, em posiçâo diametralmente oposta à do governo. Sua relaçâo com os 
órgaos governamentais era, por isso mesmo, marcada por antigos rancores e antipatías. 
Numa cultura política profundamente clientelista e favoritista, corno é о caso do 
Brasil, os assentados sabiam, desde o inicio, que, para além das dificuldades objetivas 
de sua nova situaçao, teriam que levar em conta também a má vontade dos órgaos 
oficiáis. 
Também a crise de ruptura política dentro do pròprio movimento dos sem-terras, vinha 
agravar essa situaçao. De um lado о Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
esperava que Vitoria da Uniäo fosse a realizaçâo completa de seu projeto ideológico: 
pequeños produtores que haviam lutado bravamente contra o latifundio e о capitalismo 
iriam demonstrar, na pràtica, a nova eficiencia de urna experiencia coletiva, 
politicamente coesa e com a necessaria capacidade de irradiar seu bom exemplo para 
outras grupos. 
Esse mesmo tipo de pressäo ideológica, ainda que de modo menos insistente e 
categórico, existia também na expectativa das instancias que haviam apoiado a luta dos 
assentados. Ao mesmo tempo, essas instancias comportavam-se corno se a luta dos 
Acampados de Mangueirinha já houvesse terminado e sido coreada de Vitorias. 
Restava-lhes, apenas, realizar o projeto pelo qual haviam lutado, e para o qual o 
Estado deveria garantir o apoio necessario. 
Nesse clima difícil, os assentados enfrentaram, primeiramente as dificuldades de uma 
primeira safra fracassada, devido a um período excepcionalmente longo de estiagem. 
Passaram depois pelas dificuldades de adaptaç3o ao clima da área, especialmente nos 
meses de inverno, com as geadas precoces ou tardías, comprometendo igualmente as 
lavouras. A área do assentamento, caracterizada pela presença de florestas, diñcultava 
de modo especial a instalaçâo dos agricultores. Tinham que enfrentar o problema da 
selecäo das áreas mais apropriadas para a agricultura, o difícil traballio de 
desmatamento, a selecäo das áreas de florestas a serem conservadas e cultivadas. 
Do ponto de vista técnico, tiveram ainda que enfrentar o problema da correçâo do 
solo, através de aplicaçoes de insumos químicos. Essa operaçao exigía deles um 
investimento relativamente alto, em parte garantido pelo financiamento govemamental, 
mas dificultado pelo fato de o Estado reagir de maneira extremamente lenta em 
relaçâo às demandas dos assentados. 
Em suma, os assentados preparavam-se para um período difícil com poucos recursos e 
com a certeza de que teriam de compensar a carencia material com uma dose consi-
derável de traballio extra. 
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Dos problemas técnicos mencionados ácima, o mais complicado era o da escolha das 
culturas a que poderiam dedicar-se, tendo em vista a produçao para o mercado. As 
condiçOes físicas do assentamento nao Ihes proporcionavam um leque muito ampio de 
escolhas. Sua atividade produtiva devería limitar-se ao aproveitamento dos ervatais 
existentes na mata; a maior parte do terreno era mais propicia à pecuaria bovina que à 
agricultura, atividade a que a maioria nao estava habituada. Por outro lado, a presença 
compensadora da floresta abria-lhes a possibilidade de trabalhar na produçao de саг Зо 
vegetal e na extraçao e beneficiamento de madeira para constmçâo. A agricultura para 
o mercado seria, em primeira instancia, reduzida à produçao de mandioca. 
Essa limitacäo das atividades poderia ser compensada pela introduçao de pequeñas 
unidades de transformaçâo da mandioca, produçao de farinha, amido, raçâo. 
Finalmente, restavam-lhes algumas atividades semi-agrárias, na linha da apicultura, 
piscicultura e a possibilidade de montagem de urna cerâmica/olaria semi-artesanal. 
Todas essas atividades impunham investimentos, além da necessidade de aprendisagem 
de técnicas até entâo desconhecidas. 
Finalizando a lista de dificuldades técnicas, os assentados teriam que contar com о 
relativo isolamento da área, a ausencia de instancias de comercializaçao próximas dos 
núcleos produtores e a consequente necessidade de criarem, eles mesmos, essas 
estruturas e a infra-estrutura de transportes. 
Tendo-se em vista a escassez dos recursos disponíveis, os assentados estavam 
conscientes de que a montagem dessa estrutura de produçao custar-lhes-ia mais tempo 
que em condiçOes normáis de traballio. О tempo de montagem dessa estrutura 
significava também para todos um período relativamente longo de persistencia na 
pobreza. 
Ideologicamente o processo de produçao devería ser realizado em moldes coletivos, 
aglutinando ao máximo os produtores numa estrutura coordenadora central: urna 
cooperativa ? Urna associaçao central ? Para isso era, mais urna vez necessario atingir 
um grau de unidade e de participaçâo de todos os assentados em tomo de um projeto 
comum que trazia consigo urna nova conotaçao de dificuldade: levar o produtor 
individual a mudar sua visäo tradicional em vista de urna proposta inovadora de 
socializaçao. 
A idéia de produçao em moldes socializados já existia entre a maioria dos assentados, 
embora nao fosse unánime. A ausencia de unanimidade sobre este aspecto, essencial 
para a experiencia, passa, pertanto, a ser o novo polo de lutas dentro do grupo de 
assentados. 
A idéia de socializaçao imediata, e a partir de um orgäo centrai, domina a imaginaçâo 
dos principáis líderes do grupo e é reforçada pela mentalidade remante no Movimento 
dos Trabalhadorcs Rurais Sem Terra. Percebe-se, entretanto, muito rapidamente, que 
esse objetivo era demasiado distante, sobretudo se consideradas as dinculdades 
objetivas que todos vinham enfrentando na consolidaçao da nova situaçao. Depois de 
muita discussäo com os assessores locáis (técnicos da ACARPA e da ASSESOAR), 
opta-se por um caminho intermediàrio: a organizaçao de pequeños núcleos de 
produçao, observando-se a localizaçao dos diversos grupos por municipios de origem, 
em todo o terreno do assentamento. Essa opçao adapta-se melhor ao tipo de traballio 
que a ASSESOAR desenvolve na regiäo entre os agricultores em gérai: a busca de 
novas formas de associativismo rural, a partir de pequeñas unidades, em oposiçâo à 
grande estrutura das cooperativas centrais existentes (acusadas de inviabilizar a 
participaçâo vantajosa do pequeño produtor). 
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Implanta-se, em funçao disso, um processo de discussäo em todos os grupos 
municipais, em busca da definicäo das opçôes de producâo e da fonna a ser dada a 
essa producâo que seja economicamente viável e пйо seja a rcproduçao de 
experiencias anteriores, isto é, nem a producto individual isolada, nem a grande 
cooperativa. 
Algumas preocupaçoes expresses nessas discussöes indicam o caminho que as 
associaçoes estâo buscando: 
- Como resistir ao avanço da economia capitalista, que já nos expropriou urna vez ? 
- Como organizar a producâo e a comeicializaçSo (isto é, о regime de traballio) de 
modo a conseguir o suficiente para viver, tendo ainda tempo para outras atividades 
ligadas aos interesses gérais da luta camponesa ? 
- Como combater о individualismo que a propriedade privada traz consigo ? 
- Como socializar sem perder de vista a democracia nas tomadas de decisäo, 
respeitando a pluralidade de pessoas e de grupos ? 
- Como relacionar-se com o Estado, com о movimento sindical, com о movimento 
social ? 
Essas questöes, de fundo aparentemente abstrato e geral, sao postas num contexto de 
perguntas muito concretas e muito imediatas: 
- Onde buscar recursos financeiros ? 
- Como forcar as instancias fomecedoras de créditos a atender às nossas necessidades 
nesta situaçao especial de "re-iniciantes" ? 
- Como interessar organismos intemacionais de cooperaçâo a investir recursos nessa 
experiencia ? 
- Partir já para a producto alternativa, como única garantía de sobreviver sem ser 
engolidos pela agroindustria ? 
- Competir com nossa pequeña producâo no mercado consumidor ampio, ou buscar 
cañáis especiáis de clientes que absorvam nossos produtos, motivados pela nossa 
proposta de socializaçào ? 
Essas questöes, discutidas e rediscutidas, pelos grupos, nas associaçoes ou em reuniöes 
centrais de todas as associaçoes, constituem о que os próprios assentados chamam de 
"aprendizado da caminhada, que se faz caminhando". 
"Se avaliarmos о traballio realizado até agora, no sentido de alcançarmos os 
objetivos propostos, pederíamos dizer que já fizemos alguns passos iniciáis. Sao 
poucos passos, mas estamos procurando dá-los de forma consciente e madura. 
Conscientes, no sentido de que podem ser passos certos ou errados. Maduros, 
no sentido de avaliá-los e criticá-los para podermos avançar."151 
A ASSESOAR, como era de se esperar, assumiu em grande parte a orientaçao desse 
processo de discussilo e noticia que: 
"l.Cresceu muito a chamada "democracia participativa". No inicio eram apenas 
duas ou très pessoas que falavam, hoje todos, com maior ou menor 
intensidade têm dado sua contribuiçâo. 
2. Quase todas as associaçoes já adquiriram máquinas e implementos que viräo 
a reduzir os custos de producâo. 
3. Na área da producâo quase todas as associaçoes estâo ligadas ao Banco de 
Sementes da Assesoar [programa de recuperaçâo e seleçâo de sementes 
nativas], de forma que cada urna tenha suas áreas de producâo de sementes 
próprias, desligando-se do mercado [das agroindústrias]. 
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4. Varios associados já se integraram à área de Agricultura Alternativa da 
Assesoar. Nào temos resultados palpáveis ainda, mas vêem-se alguns 
avanços."15* 
Em que pesem as difïculdades enfrentadas, os assentados de Vitoria da Uniâo tentam 
fonnular sua proposta de vida e de traballio. Dadas as condiçoes precarias de seus 
recursos financeiros, näo se poderíam esperar as realizacöes retumbantes, no sentido de 
urna socializaçao imediata e bem sucedida. Optou-se por um caminho mais lento de 
organizaçâo a partir de pequeños núcleos de produçao e de discussäo, individua-
lizando-se, ao máximo, os projetos concretos de cada grupo, evitando-se a 
massificaçao. Essa forma de organizaçâo em pequeña escala facilita a obtençâo de 
apoio técnico e о contato entre produtores e assessores é mais direto, mais tranquilo e 
mais convincente. 
Os assessores torn, nesse clima de traballio, a possibilidade de testar sua metodologia e 
de amadurecer sua visäo sobre a elaboraçâo de urna alternativa necessaria à produçao 
camponesa em sua luta contra a expansäo capitalista. 
Da mesma forma, о apoio financeiro, que as associaçOes nâo recebem do Estado, é 
fomecido рос agencias intemacionais de cooperaçao que conseguem sustentar pequeños 
projetos modestos, mas essenciais para a consolidaçao do processo de produçao no 
assentamento153. 
Para os próprios produtores envolvidos, o método de traballio a partir das pequeñas 
associaçOes Ibes dá urna chance de testar urna proposta nova de recuperaçào da 
produçao camponesa, começando de sua pròpria experiencia e de suas necessidades. 
A impiantaci) das associaçOes de produtores rurais, seguindo a metodologia de 
traballio da ASSESOAR, deu ao assentamento a possibilidade de romper о isolamento 
inicial e de evitar um processo de ruptura ideológica intema, além de abrir um 
caminho capaz de suprir a lacuna deixada pela ausencia do apoio do Estado. 
Consolidar a organizaçâo camponesa 
О simples fato de se haver definido e adotado essa metodologia de traballio nâo 
significa que o sucesso esteja garantido. Continua pairando sobre o traballio dessas 
pequeñas associaçOes о fantasma das opcöes ideológicas encaradas de forma excessiva-
mente dogmática e intransigente. 
De maneira idéntica ao que se passou na fase das ocupacöes e dos acampamentos, as 
lideranças políticas do movimento campónos condnuam a pressionar no sentido das 
grandes realizacöes, que devem ser, de preferencia, rápidas, impressionantes e 
produzidas por um bloco unitario de militantes em estado químicamente puro. Essa 
tensäo entre a meta ideológica e o método de traballio, no dia a dia da comunidade de 
assentados, provoca, ainda hoje, fricçoes que nao podem ser ignoradas. 
Alguns dirigentes locáis e assessores políticos, ligados ao assentamento, continuam 
demonstrando a mesma impaciencia anterior em relaçao à lentidào com que os grupos 
se engajam nessa proposta e demonstran!, principalmente, grande incapacidade em 
aceitar urna situaçâo em que as pessoas nao tenham concepçoes uniformizadas da vida. 
Das treze associaçOes de familias, formadas em funçâo da ocupaçâo dos lotes, pelo 
menos duas parecem ousar resistir à proposta de coletivizaçâo. Seus membres dáo 
sinais evidentes de prefenrem partir individualmente para a batalha da produçao e para 
a busca de solucöes aos problemas objetivos a que estäo expostos. Sua posiçâo dentro 
do conjunto do assentamento, desde o inicio, foi bastante incomoda. Dentro de um 
conjunto de lavradores progressistas, que pretendem ser a vanguarda regional em 
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matèria de produçao socializada, eles representam o resquicio do passado, o elo 
conservador, a confinnaçao pràtica do preconceito temido de que o pequeño agricultor 
ao receber terras adquire, corn a terra, a mentalidade de proprietàrio. 
Em oposiçâo a esse grupo, posicionam-se os demais. Isto é, a maioria dos assentados, 
que diz aceitar a proposta de coletivizaçao. Este grupo 6 fortemente motivado pela 
lembrança da unidade anterior, durante a fase de luta pesada pela tora. 
Os principáis líderes do assentamento, formados na experiencia da fase anterior, 
pertencem a esse grupo. Esses líderes sito estimados e respeitados pelo conjunto dos 
assentados, mas säo, ao mesmo tempo, considerados como corpas estranhos na 
comunidade. Säo mais atívos e mais presentes que os demais, movimentam-se com 
grande desembarace e com muita disponibilidade pela extensäo do assentamento, 
cumprindo as exigencias de sua posiçâo de liderança: visitam a todos, discutem com 
todos, participam de todas as iniciativas, mantera os contatos com o mundo exterior. О 
acumulo dessas atividades modifica suas vidas: estâo menos presentes em seus lotes, 
descarregam boa parte do traballio rural nas costas dos outros membres da familia, 
seus estabelecimentos implantam-se com mais dificuldade, visto que seu tempo é mais 
restri to. 
Essa impressäo (verdadeira ou apenas superficial) dada pelos líderes produz um efeito 
negativo na aceitaçâo de suas idéias, principalmente em caso de conflitos. Sendo 
considerados como agricultores menos eficientes e mais ocupados com problemas 
político-ideológicos estranhos ao meio, sua pregaçâo ideológica é interpretada, com 
grande reserva, pelos recalcitrantes. 
A reserva dos recalcitrantes provoca, рея· sua vez, urna atuaçâo autoritaria dos líderes. 
Cresce dai, necessariamente, urna situaçao de tensâo entre os dois grupos que pode ter 
efeitos desastrosos para o conjunto do traballio a ser realizado, no assentamento e na 
regiäo. 
Desses efeitos negativos, о mais grave, é, sem dúvida, a divisäo do grupo de 
assentados em dois blocos opostos e confutantes: 
- de um lado, os líderes, portadores de urna mensagem e de urna missâo progressista 
que deverà salvar a comunidade; 
- de outro, o grupo de individualistas renitentes, apenas interessados na sua pròpria 
salvaçao. 
Nao se trata, aqui, de se lamentar pela existencia de divisöes no seio do grupo de 
camponeses; mas, e muito mais, de se constatar que urna tal divisäo é bascada em 
impressöes e juízos superficiais que um grupo tem do outro. Chega-se ao 
estabelecimento de um divisor de aguas político dentro do movimento, a partir de 
problemas pessoais e de mal entendimento da situaçao concreta de cada um dos 
grupos. A isso se dá urna conotaçao política radical de efeitos desintegradores para o 
processo de elaboraçao da plataforma de açao que deveria (e que poderia) atender aos 
interesses de todos. 
No caso dos assentados do Sudoeste, a experiencia de campo demonstra o grau de 
peiturbaçao que isto pode trazer ao processo de organizaçao do movimento social: a 
defmiçào equivocada (te urna contradiçao (confundindo de maneira voluntarista e 
superficial o político e o pessoal), conduz à polarizaçao ideológica e à divisäo política 
do grupo (radicias contra conservadores; revolucionarios auténticos contra oportunistas; 
petistas generosos contra pe-emedebistas fisiológicos). 
Por mais banal que possa parecer, essa polarizaçao recria um fenómeno já constatado 
no processo de organizaçao da luta camponesa na regiäo: algumas pessoas (em geral, 
muitas) fecham-se em suas posiçôes e em seus interesses pessoais, recusam-se a 
enfrentar um processo de discussäo sobre suas possíveis divergencias na percepcäo da 
lula que travam, isolam-se, desiludem-se e, finalmente, abandonam a organizaçao, para 
Anos 70-80: modernizaçâo acelerada 575 
só retomarem quando a próxima crise se manifestar. О processo de politizaçâo da luta 
perde, com isso, a continuidade. 
О movimento camponès reproduz, dessa fonna, na sua pràtica, о velho clichè de que a 
categoria social compones só é capaz de mobilizaçSo e de organizaçâo quando atacada 
de fora. Sua luta sendo, poitanto, apenas defensiva e conservadora, esfacelando-se na 
medida em que alguma proposta de renovaçflo έ apresentada. 
Na medida em que alguns abandonam a organizaçâo, os líderes correm o risco de 
reforçar em si mesmos a crença de que eles, e apenas eles, sao os portadores da 
verdadeira mensagem de salvaçâo. Tomam-se mais intolerantes, mais exigentes e mais 
dogmáticos. E com isso, transfoimam-se, mais urna vez, numa vanguarda autoritària e 
iluminada, incapaz de entender o que está realmente acontecendo com o grupo de 
pessoas a quem pretenderli liderar. Cresce de maneira muito peiceptível, entre os 
próprios líderes, a crença no velho chavâo do conservantismo visceral da comunidade 
camponesa e de sua resistencia à politizaç3o numa linha radical. Reforça-se o 
maniqueísmo político dos líderes e das organizaçoes que os inspiram e, uns e outros, 
correm o risco de se transformar em matrizes ideológicas produtoras de programas de 
açâo sem nenhuma ligaçâo imediata com as necessidades e com a capacidade de 
resposta das pessoas a quem os programas se dirigem. E por isso mesmo fadados ao 
fracasso, por näo suscitarem a adesâo esperada. 
O resultado, já tantas vezes constatado desse impasse, é a confïrmaçâo de que a 
organizaçâo camponesa mostra-se facilmente mobilizável para lutar em defesa da terra, 
sendo a posse da terra a essência mesma do modo de ser camponès. Nessa luta, o 
camponès consegue, inclusive, perfilar-se a partir de urna posiçâo muito radical que 
chega mesmo a questionar todo o conjunto da estrutura social. 
No caso do Sudoeste isso é visível, em 19S7 e na década de 80: pessoas destinadas a 
serem, no conjunto da sociedade, urna faixa bem comportada e obediente, respeitadora 
da lei e da ordern, contestam a ordern, desrespeitam a lei e forçam mudanças 
significativas na situaçao. 
Essa confirmaçao do obvio, entretanto, parece näo levar, nem as assessorias técnicas 
nem as lideranças políticas, à idéia de que a fase seguirne da luta camponesa - a 
criaçao (ou consolidaçâo) de um novo tipo de organizaçâo social do campesinato, a 
partir de urna nova concepçâo do pròprio processo de produçâo camponesa - näo pode 
ser encarada exclusivamente como a realizacäo de um modelo abstrato (ainda que 
politicamente mais coerente e mais desejável). O que está em jogo é, exatamente, a 
criaçao, em condiçoes materials e políticas extremamente desTavoráveis, de urna nova 
compreensäo do modo de ser compones, a partir da experiencia vivida e da reflexäo 
do proprio campesinato. A funçao da organizaçâo política do campesinato seria, a 
partir desse raciocinio, seria a de transmitir ao resto da sociedade as reivindicaçoes 
decorrentes desse posicionamento. 
O que acontece, correntemente, é precisamente о contràrio. 
Pela contingencia da posiçâo marginal do campesinato na estrutura social global, o seu 
movimento depende, em primeira instancia, de estímulos vindos de fora. Esses 
impulsos suscitam a mobilizaçao camponesa e criam os canais de transmissäo de suas 
reivindicaçoes para о quadro ampio da luta social global. Esse fato pode ser 
constatado no contexto de todas a lutas camponesas analisadas neste estudo desde о 
isolamento de Canudos e do Contestado até a eficiencia limitada das Ligas 
Camponesas, chegando-se à CPT-CIMI, ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra, ao Apoio Jurídico Popular e a tantas outras manifestaçoes significativas de 
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apoio à luta atual dos camponeses brasileiros para sairem desse mesmo isolamento a 
que estäo destinados, desde o inicio de nossa historia. 
A questuo toma-se realmente problemátíca quando о movimento camponês apresenta 
um mínimo de eficiencia política. E isso acontece quando se luta pela posse da terra. 
Na busca da continuidade para о movimento este é, literalmente, tomado de assalto 
pelos chamados intelectuaL· orgánicos (pie pretendem gonfiar os camponeses para 
realizar a transformaçao social (ou a revolucflo social) que seus partidos, ou suas 
matrizes teóricas criaram ou adotaram. Em palavras muito diietas: convocara os 
camponeses a fazer a revolucflo que outros pensaram. Propondo-lhes urna integraçflo 
parcial e em sentido único: o movimento camponês 6 chamado a engrossar a luta de 
outras categorías sociais sem que tenha oportunidade, ele mesmo, de formular os 
objetivos de sua luta, para além da mera posse da terra114. 
Na medida em que encontram resistencias рот parte da organizaçflo camponesa, esses 
agentes extemos, sempre têm reagido em duas direçoes: 
- ou retiram seu apoio (como aconteceu, no contexto da ASSESOAR, com alguns 
setores da Igreja, na medida em que a tendencia do movimento Ihes pareceu ateísta 
ou insuficientemente católica) 
- ou partem para a campanha de depuraçâo ideológica do movimento (experiencia 
também feita, na ASSESOAR, com a entrada em cena da discussäo política entre 
partidarios da linha do PT e do PMDB). 
A primeira atitude é, de fato, mais lesiva para a instituiçao que apoiava a luta do que 
para о movimento camponês: perde-se em apoio extemo mas ganha-se em autonomia, 
o que, no fundo, é o objetivo de todo movimento emancipatório. Essa experiencia foi 
feita, na ASSESOAR e no Sudoeste, em geral, a partir do momento em que a 
organizaçflo camponesa foi forçada a se redéfinir como näo-confessional. Passalo о 
primeiro choque da retirada dos padres, o movimento seguiu seu caminho, sem softer 
soluçflo de continuidade e continuou podendo contar com o apoio das entidades 
religiosas mais avançadas e progressistas, porém, numa base mais autónoma. A 
populaçflo obteve, com a crise gerada, um critèrio a mais para poder avahar a 
qualidade do engajamento social da Igreja e seus limites, além de poder avallar a 
qualidade do engajamento pessoal de seus pastores. 
A segunda atitude acairela consequências muito graves: eia interrompe e perturba 
violentamente um processo de amadurecimento social e politico, rompe a unidade do 
grupo com que se trabalha, impondo ao grupo urna tomada de posiçào prematura e, о 
que é mais grave, abstraía. Também isto já aconteceu, no percurso do movimento 
camponês do Sudoeste, quando a questflo da fidelidade partidaria criou о clima difícil 
das trigas de irmáos entre políticos locáis e a ASSESOAR, entre dirigentes de 
cooperativas ou de sindicatos e a ASSESOAR. Ocorreu mais urna vez, na fase final 
da luta pela terra, em 1986-87, quando divergencias de ordern política com a direçflo 
do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, levou os assessores da ASSESOAR a 
praticamente abandonar о traballio de acompanhamento pedagógico dos acampamentos. 
No primeiro caso, a ruptura foi clara e pública, forcando os grupos da base a se 
definir por urna das duas posiçôes. О pèssimo desempenho do PMDB em relaçflo ao 
problema da propriedade da terra e da Reforma Agrària, favoreceu a decisäo dos 
grupos de base. A maioria dos camponeses seguiu trabalhando na linha proposta pela 
organizaçflo, alguns poucos individuos optaram abertamente pelo compromisse 
partidario com о PMDB, mas acabaram ficando isolados na regiflo. Gozara ainda de 
alguma vantagem eleitoral, apenas na medida em que о comportamento eleitoral dos 
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camponeses tem um ritmo lento e as mudanças de mentalidade nâo se exprimem 
imediatamente em termos de mudanças abruptas na estrutura do poder político formal. 
No segundo caso, o processo de crise é mais complexo. Trata-se de urna ruptura 
dentro do pròprio bloco que fez a opçâo pelo caminho mais radical. A divergencia 
surgida é de ordern taúca. Líderes políticos e assessores pedagógicos e técnicos estâo 
de acardo quanto aos objetivos e até mesmo quanto à formulacäo das soluçoes: a 
tentativa de socializar a produçao, como única forma de enfrentar о avanço do 
capitalismo que, fatalmente conduzirá ao desaparecimento do campesinato. О problema 
é posto em termos de metodologia de abordagem e, para usar urna chave muito pouco 
apreciada por quem trabalha por mudanças na estrutura social, de tempo de duraçâo 
do processo de criaçao de alternativas de vida para urna determinada categoria social 
ameaçada de extinçao. 
Nesse caso, os assessores técnicos, confirontados diariamente com os problemas 
corriqueiros de sobrevivencia dos camponeses, pedem mais tempo, mais calma, para 
que todos os envolvidos no processo tenham condiçocs suficientes de refletir e näo 
estejam permanentemente em estado de guerra tendo que ganhar a próxima posiçao ou 
defender a última posiçao conquistada. Lutam, na sua pràtica diaria, contra o ativismo 
triunfalista dos dirigentes políticos que, em seu otimismo centralista, podem acabar por 
transformar a luta social dos mais fracos numa guerra de trincheiras, enquanto a 
experiencia indica que ainda se trata de urna guerrilha social, em que as posiçoes 
devem ser ganhas e consolidadas, num percorso que promete ser longo. 
Os dirigentes políticos, tanto os que verni de fora, quanto os que por eles foram 
cooptados dentro do grupo de base, correm o risco de näo levar em conta um aspecto 
essencial da luta dos camponeses brasileiros: todos os avanços significativos 
registrados até hoje, referem-se às lutas pela posse da terra. Urna luta que, a evidencia 
indica, o campesinato terá que repetir com monotonia cíclica, sem que as vitórias 
obtidas signifiquen! qualquer garantía real de sua sobrevivencia. 
Nessa frente de luta houve vitórias significativas que estimulam o processo de genera-
lizaçao da mobilizaçao camponesa e o fortalecimento da sua presença no quadro 
político global. 
Mas, apesar desse avanço sem precedentes, a refama agrària e a consequente 
mudança da política agricola em favor do campesinato continuam ainda fortemente 
bloqueadas pelo monopolio do poder econòmico e politico. Näo säo apenas os 
latiñindiários a sustentar esse bloqueio, mas, principalmente, o moderno empresariado 
industrial em geral (sem se falar do poder específico do influente setor agro-industrial), 
altamente favorecidos pelo processo de modemizaçao tecnológica da agricultura. 
Completando esse triste quadro para o movimento camponês: a pròpria mobilizaçao 
dos setores progressistas näo-camponeses da sociedade brasileira conseguiu através de 
impacto emocional suscitar algumas manifestaçoes de solidariedade, enquanto esteve 
centrada nos aspectos violentos da durissima luta pela terra. Mesmo assim, näo se 
chegou a um consenso político suficiente para levar a Assembléia Constituinte, em 
1987, a eliminar da legislaçao apenas os empecilhos legáis à realizaçao da reforma 
agrària. Pelo contràrio, chegou-se a urna legislaçao pior que a existente. Como reagirà 
o conjunto do movimento social nacional, quando a luta camponesa atingir o estágio 
mais difícil e, aparentemente, menos emocionante de luta por melhores preços dos 
produtos agrícolas ou por melhores condicóes de crédito ? Questöes que afetam de 
modo muito mais imediato e sensível a todos os setores da populaçao. 
Na verdade, säo essas as questöes que envolvem, hoje, näo apenas grupos de 
assentados como os de Mangucirinha, mas o conjunto do campesinato brasileiro. 
A experiencia dos assentados revela, em todos os sentidos, a complexidade da luta que 
o movimento camponês é obligado a enfrentar, depois de haver conquistado o direito à 
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terra de trabalho. De um lado, abre-se a batalha pela conservaçao da pròpria tara, 
contra о processo permanente de expropriaçao e de concentraçao fundiaria, de outro 
lado, a defesa do pròprio trabalho, contra о mesmo processo de expropriaçao, sendo as 
duas formas de expropriaçao inerentes ao sistema de acumulaçao capitalista, e sendo о 
binòmio terra e traballio, exatamente os dois componentes essenciais do modo de ser 
compones. 
Retomando ainda o conjunto da luta camponesa na fronteira ameaçada do Sudoeste 
paranaense, decorre urna condiçâo absolutamente preliminar e essencial, que os 
assentados de Vitoria da Uniäo reconhecem e identificam: a necessidade de proteger a 
tena contra a ruina ecológica implantada na regiâo pela chamada revoluçâo 
tecnológica. Tudo indica que, para realizar sua proposta de sobrevivencia, os 
assentados teräo que ligar-se à categoria de camponeses alternativos que começa a 
crescer, ainda que tímidamente, na regiâo. A agricultura orgánica será a única 
alternativa possível de sobrevivencia para o campesinato, enquanto produtor autónomo, 
livre do círculo fechado da submissâo da agricultura aos interesses da agro-indústria. 
Chegados a esse ponto, nao há como evitar a conclusilo inelutável: os camponeses, 
para sobreviver como tais, teräo que lutar pela mudança total e radical da estrutura 
agrícola do Brasil. O que equivale a dizer, a estrutura total do país. 
Esta constataçao remete-nos de volta ao problema que venho tentando caracterizar 
como central no desenvolvimento do assentamento Vitoria da Uniâo: a forma que a 
produçào coletiva tomará, no contexto regional e o ritmo em que essa coletivizaçào 
será realizada. 
Voltamos, assim, ao ponto concreto do questionamento entre a metodologia dos 
assessores e a pressäo dos ativistas políticos. Encarada, do ponto de vista dessa 
exigencia fundamental de produçSo agrícola orgánica (ou ecológica) e de proposta de 
urna mudança global da sociedade, a questuo que se joga em Vitoria da Uniäo nao é 
apenas urna eventual divergencia tática entre defensores de um processo mais lento ou 
mais acelerado de realizaçao de urna alternativa político-económica (já por si muito 
difícil). O que se coloca na realidade é a evidencia de que näo há a menor chance de 
sobrevivencia para o campesinato no atual contexto da agricultura que se expande, 
desde a década de 70, pelo meio rural brasileiro. Mais grave ainda que isso, é a 
constataçao decorrente de que, näo é apenas urna categoria social que é condenada a 
desaparecer. О avanço do capitalismo no campo, nos moldes em que ele se vem 
processando, devasta a terra, destroi as relaçoes sociais e compromete as chances de 
vida da populaçâo no interior do país, sem criar nenhuma alternativa válida de sobre-
vivencia nem em outras áreas de colonizaçâo, nem nos centros urbanos. 
Diante dessa devastaçao generalizada, nem chega a sec patético afirmar-se que a luta 
do campesinato pela sua pròpria sobrevivencia acaba por enviar-nos à luta maior pela 
sobrevivencia de todos. O que dá urna conotaçao completamente nova à questäo da 
revoluçâo social, tomando envelhecidas, e ineptas mesmo, as teses mais radicáis dos 
militantes tradicionais. 
Numa tal situaçao em que os modelos teóricos interpretativos e os principios políticos 
tradicionais pouco ou nada têm a dar como contribuiçâo positiva, resta como 
alternativa de açâo o modelo pedagógico adotado na pràtica de trabalho de campo da 
ASSESOAR: consolidar na comunidade camponesa a consciência da necessidade de 
mudança e procurar, junto com eia, as formas recuperadas ou novas de relaçoes 
sociais e de produçào que mais possam contribuir para a constnicäo de urna alternativa 
de vida no meio rural capaz de corresponder aos anseios de mudança geral, que muito 
em breve começarao a se manifestar no todo social, especialmente nos centros 
urbanos. 
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Num momento crítico em que as fontes tradicionais do saber tecnocràtico e letrado 
nao tiverem outra alternativa senao reconhecer seus limites e sua co-responsabilidade 
na tragedia consumista que ajudamos a construir; talvez a comunidade camponesa 
possa cumprir, pela enésima vez, a sua missäo histórica: ensinar-nos o caminho do 
convivio harmonioso e vital com a terra, sua infle e madrasta. 
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5. АО FTM DO PERCURSO 
Chego ao final deste traballio em que focalizei a presence e o papel do campesinato 
na historia social do Brasil. Procurei orientar o enfoque para um ponto que considero 
central na caracterizaçao do campesinato como categoria social: sua necessidade de 
acesso à terra, esta, considerada como elemento essencial do "ser camponês", eixo em 
torno do qual gira a existencia mesma dos camponeses. A multiplicidade de outras 
aspectos, que surgem e se complexificam, durante о pròprio desenrolar da historia dos 
camponeses, liga-se inelutavelmente à questSo da terra. Por esse motivo, a fase final 
desta exposiçao, por um problema de limilaçâo metodológica (mas também por urna 
exigencia de lógica intema do pròprio esùido), afunila a abordagem do problema 
concentrando-se sobre dois pontos: a luta camponesa pela posse e pela conservacäo da 
terra, corno duas condiçoes essenciais de sobrevivencia do campesinato. 
Insisti, durante todo о peicurso deste estudo, tanto na forma da exposiçao, quanto em 
seu conteúdo, em sublinhar constantemente о fato de que a historicidade dos processes 
sociais limita e relativiza, necessariamente, toda visäo interpretativa, colocando о 
analista de sobreaviso em relaçao à tentaçao de propor "fechos" e "conclusöes" à sua 
análise. Entretanto, o volume dos fatos analisados, a diversidade de interpretaçoes que 
esses fatos suscitam, e, principalmente, о fato de que a historia ainda continua, exigem 
do analista urna tentativa de assimilar as grandes linhas (e apenas as linhas) que 
decorreram da análise e que estaräo presentes na atuaçâo do movimento social rural no 
futuro. 
Alinhavar conclusöes no final de um estudo tomou-se tarefa "obligatoria", que se 
impöe a este estudo devido ao seu caráter escolástico. O envelhecido estilo do discurso 
académico impöe, a estas alturas, a formulaçâo de urna proposiçao, urna demonstraçâo 
e urna conclusäo. Nada há de mais falso e ilusorio que essa pretensäo académica de 
reduzir a vida a esse esquema de fórmulas fechadas e conclusivas. 
A conclusäo mais normal desta análise é a ultima frase do capítulo anterior, que, por 
sua vez, está ligada a todas as outras frases que a antecederam e que constituem a 
cabeça, о tronco e os membres de um raciocinio e de sua exposiçao. О que equivale a 
dizer que a conclusäo é a propria análise, extensa e fastidiosa, que pede para ser lida 
e levada em conta. Nada mais. 
Entretanto, segue aqui urna curtíssima síntese dos principáis pontos que este estudo 
quis demonstrar: 
1. O campesinato brasileiro, foi usado como ponta-de-lança em todo o processo da 
ocupaçao territorial pelo sistema capitalista, sendo continuamente desalojado de suas 
terras na medida em que o capital mercantil necessitou expandir-se. Seu modo de 
producto, caracterizado como näo-capitalista, toma-se, contraditoriamente, a condiçao 
mesma da expansäo do capitalismo. Nesse sentido, sua existencia, enquanto categoria 
social foi tolerada (em em geral até encorajada), na medida em que houve tetras livres 
e a nessecidade de ocupá-las. Nesse processo, entretanto, о espaço de autonomia do 
campesinato foi sempre mantido dentro de limites extremamente estreitos e fortemente 
controlados pelas necessidades de expansäo do grande capital. A frente camponesa 
pioneira cedeu, sistematicamente, o seu espaço, a cada impulso do capitalismo 
(representado pelo latifundio exportador), movendo-se para a fronteira seguirne, onde о 
ciclo anterior era, outra vez, sistematicamente reproduzido. 
Tal situaçao durou séculos, sem provocar nenhuma eclosäo de revolta social que 
pudesse perturbar de modo decisivo о equilibrio imposto pelo capitalismo ao processo 
social corno um todo. É a fronteira móvel, funcionando como válvula de escape das 
tensöes sociais e como instrumento de realizacäo do darwinismo social, inerente à 
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expansâo do capitalismo, mas também como garantía de sobrevivencia para o pròprio 
campesinato. 
Os dramas sociais e económicos do campesinato, nessa fronteira móvel, puderam ser 
sempre absorvidos e "solucionados" sem provocar nenhuma necessidade imperiosa de 
mudança na estrutura social e econòmica. Essa capacidade de "dissoluçao" dos 
problemas dentro do pròprio grupo neles envolvido, explica a ausencia de um 
movimento camponês organizado e de urna luta de classes no meio rural brasileiro: as 
migraçoes foram a alternativa ao confronto social 
2. Urna vez constatado о firn do processo de ocupacäo das tenas livres e a decorrente 
impossibilidade de expansâo usada tradicionalmente, opera-se na fronteira о processo 
que a transforma em espaça de violencia. О crcscimento econòmico (expansâo do 
capitalismo, no caso brasileiro) so é possfvel a partir de um processo de intensificaçâo 
do caráter comercial da producilo, gerendo os fenómenos da concentraçâo fundiária, da 
especulaçâo e da grilagem. Esses fenómenos tèm para о camponês apenas um efeito: a 
expropriacäo. Sua única reaçâo possível é recusar a expropriaçâo e aceitar o caráter de 
violencia expUcita que envolve a luta social, especialmente a luta pela terra. О 
campesinato toma consciência, finalmente, do círculo vicioso de sua submissâo ao 
capitalismo e se organiza em funçao de um combate, que se dá em duas direçoes: 
- a preservaçao da propriedade do meio de sobrevivencia que Ihe é fundamental: a 
terra; 
- a tentativa de garantir sua integraçâo no processo de produçâo capitalista. 
Um processo de luta extremamente contraditóno pois, a integraçâo camponesa no 
processo capitalista de produçâo resulta sempre em nova ameaça à sua propriedade 
sobre a terra. Na medida em que a inserçâo camponesa é bem sucedida, cresce о valor 
da terra (aumentando a pressâo expropriadora do monopolio fìindiario) e complicase о 
processo de produçâo (aumentando a pressâo, também, expropriadora, do capital 
comercial). 
Contra essas duas forças a comunidade camponesa se organiza, para realizar um 
processo cíclico de luta pela propriedade da terra. Um ciclo que se repetirá a cada 
nova geraçâo, com violencia ledobrada e com perspectivas cada vez menores de 
vitória. A primeira saída possível, em vista de urna vitória parcial, é o ataque frontal à 
especulaçâo fundiária e ao latifundio monopolista: a ocupaçâo violenta dos latifundios 
ociosos e a reivindicaçâo da reformulaçâo da organizaçâo do espaço nacional, a luta 
pela reforma agrària Nessa fase, a luta pela terra é claramente luta contra o latifundio. 
Esta fiase, que se pode considerar como final, da luta pela tena introduz o segundo 
aspecto da luta camponesa: a reivindicaçâo de urna outra política agrícola, que nâo a 
capitalista monopolista. Aqui, a luta se toma guerra aberta contra о capitalismo. 
Lutando contra о monopolio económico na atividade rural, о movimento camponês 
brasileiro toma consciência do aspecto mais definitivo da ameaça que о capitalismo 
representa para a sobrevivencia do campesinato: o modo como a expansâo capitalista 
se dà no meio rural brasileiro está provocando o esgotamento da terra e a destruiçâo 
das reservas naturais. A terra por que lutam os camponeses, a mèdio prazo, será 
incapaz de produçâo a nâo ser se ativada por agentes químicos e técnicos que estâo 
em poder dos grandes monopolios capitalistas. A produçâo rural poderá prescindir do 
agricultor e da pròpria terra, afirmam os defensores desse processo de revoluçâo tec-
nològica. 
3. A constataçâo anterior adquire um peso especial quando se leva em conta о fato 
que essa soluçâo pós-modema do projeto de capitalismo tecnológico, ultra-sofisticado, 
que monopolizará a economia e o poder político no Brasil desenvolvido do futuro, 
está, literalmente, matando o país: destruindo a terra e eliminando o ser humano. Isto 
coloca o movimento em defesa da sobrevivencia do campesinato diante de urna 
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exigencia nova: a recusa do modelo tecnológico que se implanta no тек) rural. Рог 
detrás dessa recusa específica, delineia-se o caráter da luta global em que o 
campesinato se engaja: a formulaçâo de urna outra proposta de organizacäo da vida, 
da economia e de toda a estnitura social. 
4. Säo estes os tres momentos principáis encontrados em minha tentativa de situar o 
percurso do campesinato brasileiro no processo de ocupaçSo do espaco nacional. Esses 
très momentos estuo descritos e documentados na exposiçâo sobre o Sudoeste do 
Paraná. A regiäo funciona, aqui, como metáfora do resto do país, considerando-se as 
necessárias variantes de um processo de desenvolvimento desigual, típico de um país 
colonizado, subdesenvolvido e dependente. 
Com alguma imaginaçao, poderia também servir de metáfora ao problema crucial que 
se delineia, em escala planetaria, no sentido da reorganizaçâo da vida, da economia e 
da estnitura social. 
5. Finalmente, este estudo introduz, como linha subsidiaría na exposiçâo, o problema 
da organizacäo do movimento social rural. As relacöes entre o campesinato e o todo 
social, suas potencialidades e limites, suas exigencias específicas, suas forças e 
fraquezas. Em todas as fases estudadas, foi dada atençao a este aspecto da questuo 
camponesa. Tâo vital quanto a questuo da terra, já que a organizacäo da comunidade é 
condiçâo de viabilizaçâo de sua luta pela sobrevivencia. 
Na análise do caso do Sudoeste, a atuaçao da ASSESOAR é descrita, com algum 
detalhe, na tentativa de estimular a reflexäo dos interessados em tomo do perfil e do 
funcionamento de um projeto náo-governamental de desenvolvimento. 
Um projeto bem sucedido, criativo e necessario. Essencial em minha análise da 
ASSESOAR, é a constataçao da continuidade de sua presença na regiäo e seu signifi-
cado no processo de fortalecimento da comunidade camponesa. 
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l'Amérique Outro jomal, A Malagueta, trazia corno epigrafe a frase de Rousseau Quando se falam de 
negocios do Estado que me importa • deve se dizer que o Estado está perdido As idéias de Burke 
(1728-1797) sobre a liberdade bascada na ordern e nao podendo existir sem eia, foram a pedra de 
toque da ideología dos moderados no Brasil Adam Smith (1723-1790) foi a grande mspiraçâo em 
maténa de politica econòmica e Benjamin Constant (1767-1830), na ideologia da organizaçâo do novo 
estado (a inesponsabilidade real e a responsabilidade mmistenal, a teona dos cinco poderes da 
monarquía real, etc ) 
Cfr RODRIGUES, op cit vol 1, especialmente o capítulo "Ideologia, Facçoes, Vocabulario Político" 
6 VILHENA, Luiz dos Santos escrevendo em 1799 
"A sociedade política está dividida entre os propnetános e os que nada possuem, sendo os 
pnmeiros em número infinitamente menor que os últimos, como é sabido O propnetáno tenta comprar 
o mais barato possível a única propnedade dos desprovidos e assalanados, seu traballio Esses últimos 
tentam vendé lo o mais caro possíveL Nessa luta o adversáno mais fraco, embora o mais numeroso, 
perde sempre para o mais forte." 
A visäo social de Vilhena desemboca na contradiçio centrai da sociedade brasileira de seu tempo 
patrào versus empregado 
nco versus pobre 
que no contexto rural significa 
senhor versus escravo 
senhor versus camponés 
Cfr SCHWARTZ, Stuart, Elite Poluics and the Growth of a Peasantery in the Ulte Colonial Brazil, 
RÜSSEL-WOOD A J R (editor). From Colony to Nation, Balümore and London, the Johns Hopkins 
University Press, 1975, ρ 133 ss 
Cfr também PINHO, Wanderley, HOLANDA, Sergio Buarque (redator). Historia Cerai da Civüizacäo 
Brasdeira, (HGCB), tomo Π, vol 2 ^~ 
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Wanderley descieve a elite política: 
"Pode-se dizer que a aristocracia rural fazia, depoii de 1822, sua major (...) incursio no grande mundo 
politico e bilico, agindo on com as aimas dos agregados e libertos dos engenhos e do« batalhöes 
fardados e pagos 1 sua culta pelos futuros barBes, oía com a palavra e os escritos, ccnhecimentos e 
descortinos, dos que se haviam ilustrado nas univenidades europâas, especialmente Coimbra, 
destinados a parlamentares e esudistas.(op.ciLp2S3). 
7. Cfr. VIOTTI DA COSTA, EmOia, Da Monarquía à República; Momentos Decanos, S.Paulo, ed. 
Ciencias Humanas, 1979. 
8. Cfr. HOLANDA, Sergio Buarque de, (HGCB), o p a t val Π, cap. 1, A Monarquía e a República. 
9. Cfr. ІОТП DA COSTA, op.ciup.110. 
10. Em 1818 · maçonaria e outras associacfles secretas serio proibidas no Brasil. Elas íessurgirio oom 
muito vigor no período on tomo da Independfncia. Em 1822 hi nova proibiçio, por ato pessoal do 
Imperador, que era, entio Grio-Mestre da maçonaria. 
Cfr. RODRIGUES, José Honorio, op.cit.pp.17 ss. 
11. Uma excessio no contexto dessas sociedades secretas i a Sociedade Patriótica de Fernambuco, que se 
encontn na origem da revoluçlo republicana e libertaria de 1824. 
12. RODRIGUES, José Honorio, op.cit.p.40. 
13. Cfr. RODRIGUES, José Honorio, op.cit.pp.189 ss. 
14. O Conde Alexis de St-Priest, on memorial ao Ministro dos Estrangeiros da Franca, informa que o Rio 
de Janeiro, em 1834 tem: 
20.000portugueses 
3.200 alemies 
400 norte-americanos 
1.400 ingleses (comerciantes) 
400 espanhois 
200 holandeses 
1.800 prussiano« 
3.800 franceses (modistas, médicos e professores) 
O comercio conta com 66 "casas inglesas". 
Cfr. REIS, Arthur Cesar Farcira, HOLANDA, Sergio Buarque de,(red), (HGCB), op.cit. tomo П, 
vol.II, pp.335-336. 
15. Maria Graham, Saint-Hilaire, o Conde de Suzanet, entre muilos outros, deixaram extensos testemunhos 
de suas viagens brasileiras. 
16. Suzanet descreve o interior do Brasil, literalmente, como urn "fun de mundo", miserável, inculto, sujo e 
desagradiveL Ele atribuí ludo isso i barbarie portuguesa e i ausencia de europeus mais civilizados 
(leia-se franceses ou ingleses). 
Cfr. SUZANET, O Brasü em 1845, Rio, s/ed.. 1957. 
Mesmo Saint-Hilaire, em geni mais arguto que seus colegas viajantes, deixa-se engañar, i primeira 
vista, pelo aspecto desolador do interior. Sámente depots de conviver algum tempo com os fazendeiros, 
seus hospedeiros, é que ele perceberi seu poder e riqueza, escondidos sob a aparencia inculta e pobre. 
Cfr. SAINT-HILAIRE, August, Viagem pelas Provincias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, Rio, 
ed.Nadonal, 1938. também. Segunda Viagem as Provincias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, Rio, 
edJMacional, 1932. 
Maria Graham, tendo circulado mais na alta sociedade, transmite uma visio menos penosa do quadro 
social. Entretanto, de seu texto fica claro que o que Ihe parecía digno de nota no Brasil era a vida nos 
salöcs das cidades. 
Cfr. GRAHAM, Maria, Journal of a Voyage io Brazil, London, Longman, 1824. 
17. Wemeck Sodré caracteriza a economia de exportaçio como escravista e desenvolve a tese de que a 
pecuaria e a agricultura de subsistencia conslituem, pela ausencia de escravos no interior, as áreas 
feudais da economia brasileira. О processo de decadencia da agricultura açucareira é, para de também, 
um processo de substituiçâo das relaçôes escravistas por relaçôes feudais na agricultura exportadora. A 
partir dai, Sodré alinha uma série de diferenças entre o litoral e o sertáo. Dá como característica da 
sociedade sertaneja: 
- a dependencia pessoal do servo cm relaçâo ao senhor; 
- uma forte eslralificaçào ética, resguardando a familia celular e monogimica; 
- grande influencia do cristianismo (em que a tintura religiosa aparecerá sempre como pano-de-fundo 
de todos os atos, inclusive das rebcliöes sertanejas); 
- alto teor de violencia senhorial, sustentando o baditismo; 
- economia natural, em que o comercializavel é raro e muito elaborado... 
Cfr. WERNECK SODRE, Nelson , op.cit.pp.32 ss. 
18. Num mundo limitado, de täo escassas chances na economia, e populado por potentados turáis, juízes 
corruptos e coletores de impostos ganaciosos, a proteçâo de um "senhor", mesmo sendo urn opressor, 
era melhor que nada. Cfr. SCHWARTZ, Stuart, op.ciLpp.151 ss. 
19. MAWE, John, Travels in the Interior of Brazil; with Notices on its Climate, Agriculture, Population, 
Mines, Manners and Costumi ami a Particular Account of the Gold and Diamond Districts, London 
1821. 
20. Para citar apenas um exemplo: sto famous ai hitas entre as familias Silva Castro e Moura e os 
Cangunçus, na regiio das Lavras Diamantmas, na Bahia. Estas hitas serviram de tema para o romance 
social Sinhazinha, de Afrinio PEDCOTO e foian detalbadamente documentadas por Licurgo SANTOS 
FILHO em Urna Comunidade Rural no Brasil AMigo. 
21. Cfr. LEFF, Nathaniel, Economic Structure and Change, 1822-1947, London, Allan &. Unwin, 1982, 
voll p.l8ss. 
22. Cfr. LEFF, Nathaniel, op.cit.p.21 ss. 
23. Cfr. IGLESIAS, Francisco, Reacöes e Transformaçôes, HOLANDA, Sergio Buarque de, HGCB, Tamo 
Π, voL3, A vida Política, 1848-1866, Sto Paulo. DIFEL. p.17 
24. Para urna impressio suscinta da situaçio donogrffïca, cfr. retro Primeira Parte, Tabela S. 
25. Em 1824 d i se a revoluçio гериЫісапа, conhecida como Confedençio do Equador. Este foi o 
movimento político mais próximo, idcologicamerte, da agitaçio republicana que se espalhava pela 
América do Sul. Outras rebelifcs locáis: a Republic· do· Afogados (1829); a Setembrizada e a 
Novonbrada (1831); a Abrilada (1832); ш Cameiradas (1834-35). Além dessas, há noticias de révoltas 
locáis em Alagoas (revolta dos indígenas contra o recnitamento militar compulsorio) e ¡números 
levantes no Rio Grande do Norte, que ficario conhecidos como "guerras de formigueiro". 
Do ponto de vista ideológico a Revoluçio Praieira (1848) seri a mais notável, por sua duraçâo (3 
anos) e pela forte influencia socialists que caracterizou seu programa. Do ponto de vista da 
participaçâo popular, a Cabanagem (1832) seri о primeiro grande movimento brasileiro de mobilizaçSo 
dos pobres cantra o poder, numi prolongad» e sangrenta guerra de guerrühas que se espalhari até í s 
Provincias do Extremo Norte. 
26. Citado por QUINTAS, Amaro, 0 Nordeste, HOLANDA, Sergio Buarque de (red). HGCB, Tomo Π, 
vol.2, op.cit.p.225. 
27. idem, pp.229-230. 
28. Citado por PINHO, Wandeiiey, HOLANDA, Sergio Buarque de (red), HGCB, op.cil.p.295. 
29. Citado por REIS, Arthur Cesar Ferrei™, HOLANDA, Sergio Buarque de (red.), HGCB, op.cit.p.122; 
grifos meus. 
30. idem. 
31. Citado por REIS, Arthur Cesar Ferreira, op.dt.p.174. 
32. Cfr. relio Primeira Parte, 4. 
33. Cfr. CARDOSO, F.Henrique, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, HOLANDA, Sergio Buarque de 
(red.), HGCB, Tomo Π. vd.2, op. cit pp. 479 ss. 
34. О primeiro objetivo inglés nunca se reilizou. O segundo foi realizado em 1833, com a ocupaçio das 
ilhas Malvinas. 
ar . CALOGERAS, Formaçdo Histórica do Brasil, SPaulo, edJ4acional, 6» ed., 1966, p.l l4. 
35. № . CARDOSO, F.H., HOLANDA, Sergio Buarque de (red), HGCB, op.ciL pp.494 ss. 
36. REIS, Arthur Cesar Ferreira, HOLANDA, Sergio Buarque de (red), HGCB, op.ciLp.357. 
37. REIS, Arthur Cesar Ferreira, idem, pp.357 ss. 
38. idem, p.359. 
39. IGLESIAS, Francisco, HOLANDA, Sergio Buarque (red), HGCB, opxit. pp.370. 
40. Citado por HOLANDA, Sergio Buarque de, Sio Paulo, HGCB, Tono П, vol.2, op.ciL p.428. 
41. Citados por HOLANDA, Sergio Buarque de, op.ciL pp.435 ss. 
42. Até о momento da grande expansio do café brasileiro, os grandes produtores haviam sido as Indias 
Ocidentais, sob o dominio inglés, e Java e Sumatra, sob dominio holandés. A brecha oferedda pelo 
mercado norte-americano estimula a produçio bnsilein. 
43. LOBATO, Monteiro, Cidades Morías, S.Paulo, edBrasiliense, 1946, p.3. 
44. WAIBEL, Leo, As гопаз pioneiras do Brasil, Revista Brasileira de Geografia, ano Х П, n.4, 1955. 
45. Caio Prado Junior cita corno exemplo disso a Fazenda Sio Martinho, da famQia Silva Prado, na regiio 
de RibeirSo Preto. Fundada por volta de 1880, essa fazenda teri, no inicio do nosso século mais de 
3.000.000 de pés de café, sendo considerada a maior do mundo. 
ar . PRADO JUNIOR. Caio, op.ciLp.166. 
46. PRADO JUNIOR, Caio, op.cit.p.167. 
47. FURTADO, Celso, Formaçâo Econòmica do Brasil, Sio Paulo, Ed Nacional, 10» ed., 1970, pp. 139-
140. 
48. FURTADO, Celso, idem. 
49. WERNECK SODRE, Nelson op.ciLp.57. 
50. NABUCO, Joaquim, Um Estadista do Impèrio, atado por WERNECK SODRE, Nelson, op.cÌLp.58. 
51. PRADO JUNIOR, Caio, op.cit.p.153. 
52. ar . REIS, Jaime, Brazil, the peculiar abolition, Ibero-Amerikanisches Archiv, Jg 3, H 3, 1977. pp.284-
5. 
53. A documentaçio sobre a escravidâo no Bnsil é muito escassa e incompleta, criando grandes problemas 
para urna pesquisa historiogrifica detalhada. O Ministro das Finanças da 1' República, Ruy Barbosa, 
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ordenou a qurima do« arquivo« de leu Minitório ubre о аіішио. Motivo apresentado: destruir as 
lembranças da korrivel mancha... Motivo provívd: acabar oom o· documentoi que poderíam encorajar 
senhores de eicravos a pleitear indeniza(io pelai perdat ufridai oom a aboliçio. 
54. Ю Т П DA COSTA, E., Da Sensata à Colònia, 1962; tonbém, VioUnce and Guilt: slavery in Brazil 
from the sixteenXh to the nineteenth century, 1979. 
CARDOSO, F.Henrique, Capitalismo e Escravidâo: o negro na sociedade escravocrata do Rio Grande 
do Sul, 1962. 
FERNANDES, Florestan, A Integraçâo do Negro na Sociedade de Classes, 1964. 
IANNI, Octavio, Ar Metamorfoses do Escrow, 1962. 
55. Essa visio "gloriosa e salvadora" passou principalmente pua as análises de pesquisadores norte-
americanos como CONRAD, R., The Destruction of Brazilian Slavery, 1850-1888, Berkley, 1972 e 
TOPUN. R.B., The Abolition af Slavery in Brazil, New York. 1972. 
56. A discussio em tomo da escravidâo dos mdígenai, oto ebegou a atingir mais que urna elite de 
clérigos, funcionarios e chefes bandeirantes. As condiçOes de difusio e propaganda de idéias eram 
extremamente limitadas. О mesmo pcrimrfo ser dito de todos os outros processes sociali - por 
eiemplo, as rebeliöes e tentativas de revoluçio do siculo XIX. Nesse sentido, a campanha abolicionista 
representa um fato inédito na historia do Bnsil: eia provoca urna discussio nacional e consegue 
comover (no sentido de ativar) setores bastante diversificados da populaçio. 
57. Entre 1880 e 1889 os cafezais de SPaulo aumentam de 106 para 220 milhöes de plantas. O 
crescimoito no decenio anterior havia sido de apenas 37 milhöes de pés. 
Cfr. PRADO JUNIOR, Caio, op.cit.p.179. 
58. Entre a Independencia e 1880 o país tivera 27 gabinetes com urna duraçio média de dois anos cada 
um. 
59. BOXER, GR., Race Relations in the Portuguese Colonial Empire, 1415-1825, New York, London & 
Toronto, 1963. 
60. Cfr. cip.ciLp.590. 
61. Cfr. CHALHOUB, Sidney, Baröes e Vadios no Ocaso do Imperio: о debate sobre a represselo da 
ociosidade na Cámara dos Deputados em 1888, Estudos Ibero-Americanos, І-П (1983). 
62. Cfr. VERISSIMO, Inicio José, André Rebouças Atravis de sua Autobiografia, Rio, 1933. 
Cfr. também VERISSIMO, Ana Flora e Inicio, Diàrio e Notas Autobiográficas, Rio, 1938,p.31S. 
63. Cfr. Annaes do Parlamento Brasileiro, 1877, Sessio de 3 de Junho.pp.16-18. 
64. NABUCO, Joaquim, Minha Formaçâo, SPaulo, 1934,p.212. 
65. Cfr. FERNANDES, Florestan, op.cit.pp.3-4, 10, 31-32. 39-43. 
IANNI, Octavio, op.cit.pp.262-265. 
66. Essa linha de interpretaçio encentra sua melhor expressio na obra de FREYRE, Gilberto, sobretudo na 
coletânea de conferencias Interpretaçio do Brasil, Rio, 1947. Nesses textos Freyre afirma 
essencialmente que, embora os brasileiros nio fossem completamente isentoe de preconceito racial, as 
distancias sociais no Brasil sio efeito de difeienças de classe e nio de preconceito de cor ou de reca. 
Os negros brasileiros desfrutam de mobilidade social e de piena capacidade de expressio cultural, nio 
tendo sido segregados enquanto "seres negros", como se deu na sociedade norte-americana. Cfr. pp. 154 
ss. 
67. Idem, pp. 96-97. 
68. Giudo por SKIDMORE, T., Black into White. Race and Nationality in Brazilian Thought, New York, 
1974. p.24. 
69. Cit. VIOTTI DA COSTA, E.. op.ciL, сар. Ш, pp.227 ss. 
70. Fonte: Brasil 1872: Directoría Cerai de Estatística, Recenseamento da Populaçao do Impèrio .... Rio de 
Janeiro, 1872-1876, compilados por KLEIN, Herbert S., The Coloured Freeman in Brazilian Society, 
Journal of Social History, vol.3 n.l, 1969. 
71. Citado por FORJAZ, Djalma, 0 Senador Vergueiro • Sua vida, sua época, 1778-1859, SPaulo, 
1924,p.34. 
72. DAVATZ, Thomas, Memorias de um Colono no Brasil, SPaulo, Ed.Martins, 1941. Com atençâo 
especial ao importante prefacio de Sergio Buarque de Hollands. 
73. VON TSCHUDL Viagem ds Provincias de Sao Paulo e Rio de Janeiro, Biblioteca Histórica Brasileira. 
Rio de Janeiro, s/d. pp.46-50. 
74. Or. ІОТП DA COSTA, E, op.citp.173. 
Cfr. VON TSCHUDI, op.cit.p.143. 
Cfr. EXPELLY, La Traite, L'Immigration et la Colonisation au Brésil, Paris, 1865; para majores 
detalhes sobre о colonato de parceria. 
75. Cfr. MOMBEIG, Piene, Pioneiros e Fazendeiros em Sao Paulo, S.Paulo, HUCTTEC, 1984, pp. 155 ss. 
76. Citado por DEAN, Warren, Land Policy in Nineteenth Century Brazil, Hisp.Amer.History Review, 
november 1971, p.611. 
77. Cfr. LIMA, Cime R., Pequeña Historia Territorial do Brasil - Sesmarias e Terras Devolutas, Porto 
Alegre, edSulina, 44d.,1954, pp.58 ss. 
78. Chamo especialmente a atençâo do leitor pan о traballio do professor Warren Dean em tomo deste 
tema extremamente importante para a compreensio do ргоЫапа fundiário no Brasil e dos conflitos e 
interesses político· a ele ligados. Da pesquisa de Dean fica hartarte claro que a Lei das Terras - Lei 
601, de setembro de 18S0 - an na foima definitiva, ιό foi sancionada depois de h a v e r ficado 
garantido que eia nio teria efeiio retroarivo. Além de ser an impulso importante à jurisprudencia 
fundiiría, a Lei funciona como guit para a politica futura cm relaçio à questio fundiáría, e m germi, e à 
propriedade das terras devolulas - de certa fonna έ um principio legal contra о direito à p o e s e . De 
outro lado έ importante que a Lei das Tenas den nm impulso decisivo i imigraçio, t endo e v i t a d o a 
adoçio pura e simples da teoria de cotonizaçio de Wakefield, dando ao fundo de c c d a n i z a ç ï o а 
fsculdade de subsidiar as experiênciu de coknizaçio dirigida no ful do BrasiL 
79. Cfr. LIMA. Cime R.. op.cit.pp.55-57. 
80. Cfr. ІОТП DA COSTA, E.. op.ciLpp.127 ss. 
81. ІОТП DA COSTA, R, op.cit p. 145. 
82. É vasta a literatura sobre a questio itpublicma e vaharemos a eia na Terceira Parte des t e estudo. 
Indico alguns título« que serviram de base pan esse diagnóstico inicial, e talvez um tanto abrupto, 
apresentado nestas últimas páginas: 
CALOGERAS. Pandii, FormaçOo Histórica do Brasil, SPanlo, ed-Nadonal, 9 ed.. 1966 . P R A D O 
IUNIOR, Caiojlistoria Económica do Brasil, op.cit. idem, Е ЫысОо Política do Brasil, R e v i s t a dos 
Tribunais, S.Paulo, 1933. WERNECK SODRE, Nelson, Panorama do 2" Imperio, (1939) Formaçao 
Histórica do Brasil, (1962) Historia da Burguesía Brasileira, (1964), BAUSBAUM, Leâncio, Hisiória 
Sincera da República, S.Paulo, Alfi-Omega, 1976. ІОТП DA COSTA, E, op.cit.pp. 2 4 3 - 3 2 6 . 
GRAHAM, R., Landowners and the Overthrow of the Empire, Luso Brazilian Review, 7(2) , d e c e m b e r , 
1970, pp. 44-56. 
Terceira Parte 
1. Giudo por BASBAUM, Leoncio, Historia Sincera da República, S.Paulo, Alfa-Omega, 1981 , 4* e d . , 
vd.l., p. 18. 
2. A questio rejlgiosa foi um rumoroso incidente entre a Igreja Católica e o Estado (1872-1874) . O s 
Bispos de Recife (Pemambuco) e de Belém (Pari), obedientes І instruçio papal, coñuda na Enc íc l i ca 
Quanta Cura, proibem a filiaçâo de católicoe i maçonaria e diisolvem assodaçôes e irmandades 
conhecidas por suas ligaçôes com a socicdade secreta. As vftimas da puniçâo eclesiástica apelam para о 
Imperador, que ordena aos Bispos a siupensio das puniçdes. Os Bispos se recusam a o b e d e c e r . A 
questio transforma-se em discussio pública. Os Bispos sio processados pela justice civil e c o n d e n a d o s . 
Católicos, em protesto manifesiam-se ccntia o Imperador. Grupos anti-clericais, tomam-lhe a d e f e s a : 
invadem e quebram escolas e jomáis católicos. Os Bispos sio condenados a quatro anos de p r i s i o . E m 
1875 sio anistiados e a questio, teoricamente, έ dada por encerrada. Entretanto permanecem s e n s 
reflexos latentes, principalmente na animosidade crescente entre os católicos e entre os mi l i tantes 
republicanos. A militincia republicana aprcsentou sempre um caríter fortemente anti-clerical, atr ibuido 
pela Igreja i presence maçônica entre os republicanos. 
Cfr. ALVES, Màrcio Moreira, A Igreja e a Política no Brasil, Lisboa, ed. Si da Costa, 1978, p p . 2 3 - 2 5 . 
A questio militar £ o denominador sob о quai sio alinhados diveno« incidentes, de gravidade variada, 
entre membros do Exército e do Estado. Segundo WERNECK SODRE, em sua Historia Militar do 
Brasil, Rio, Civilizaçio Brasileira, 2' ed., pp.143-153, a questio cameça em 1884, quando o of ic ia l 
Sena Madureira recebe com honras miliures o jangadeiro Silva Nascimento, conhecido pelo título d e 
"Dragio do Mar", que se recusan a transportar esenvos do cais do porto de Fortaleza para o n a v i o , 
que os deveria levar ao sul do país. O Ato de Silva Nascimento, altamente apreciado pelo m o v i m e n t o 
abolicionista, causou impressio em todo o país. Sua recepçio, no Rio de Janeiro, por um oficial d o 
Exército, provocou enorme celeuma entre os militares e nos meios conservadores. Madureira foi p u n i d o 
pelo Ministro da Guerra. Em seguida, aconiecem virios incidentes entre autoridades do governo e 
oficiáis graduados do Exército. Um dos principáis foi a acusaçio levantada pelo coronel S e n a 
Madureira sobre desvio de soldo dos soldados no Piauf, e de negocíalas realizadas por políticos locá i s 
com verbas destinadas ao Exército. A discussio desses incidentes chega ao Congresso e i imprensa: o s 
depuudos conservadores atacam e o« miliures revidam. Políticos pedem ao Gabinete que Unce urna 
proibifäo a militares de se pronunciarem sobe assunto« políticos. Os militares nio aceitam a medida -
acusando-a de discriminatoria. O Marechal Deodoro da Fonseca envolve-se na discussio e toma partido 
pelos militares, contra o Gabinete. A questio se estende pelo resto do país, provocando urna sequêneia 
de "pronunciamentos militares" atreves da impitnsa. O governo revida: ataca pela imprensa e pune o s 
militares "rebeldes". A questio acalma-se, aparentemente, em 1888, quando cai o Gabinete. Mas a 
tensio entre os militares e o estado cresce cada vez mais. 
3. CARDOSO, F.Henrique, Dos Governar militares a Prudente-Campos Sales, FAUSTO, Boris (red.) 
HGCB, tomo Ш. 1« vol., 4· ed. S.Paulo, DIFEL, 1985, p.28. 
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4 . Cfr. WERNECK SODRE, Nelson, op cit pp. 140-152 sobre ot efeitos da guerra do Paraguai na 
mcnulidade dos militares; pp. 152-162 «obre a queitio nublar e os incidentes que precederam a 
proclamaçio da República. Sobre a crescente tendéoa« mibur de interferencia na política do Impèrio, 
cfr. SCHULTZ, John, O Exirato e o Imperio, HOLANDA, S.Buarque (red.) HGCB. 0 Brasil 
Monárquico, tomo II, S Paulo, DIFEL, 1971. 
5 . Cfr. WERNECK SODRE, Nelson, op.aupp.157 ss. 
6. Cfr. op.ciLp.39. 
7 . WERNECK SODRE, em sua Historia Militar, dedica extensas e bem documentadas páginas, tentando 
desfazer o equívoco que paira sobre o período de Floriano e sobre sua pessoa. Os lestemunhos da 
época denunciando a forma dura e deadida com que Floriano assumili a "defesa da Lei e das 
Instituiçues" sâo inumerò·. Sirva como dustraçio do dima desses ataques, a crítica de José do Patroci-
nio, no jornal O Combate: 
"Sangue, mais sangue. É preciso que о senhor Floriano beba. Os anémicos dio-se bem na 
atmosfera dot maiadouros, e o Brasil έ um boi manto, que tanto serve para tirar a zorra do 
traballio, corno para nutrir oe Urano«." 
Cfr.PONTES, Boi, A Vida Exuberante de Olavo Bdac, Ню, 1944, citado por WERNECK SODRE, 
op.ciLp 169). 
8. Em caso de renuncia do Presidente, antes do cumpnmento da metade de seu mandato, a Consutuiçâo 
previa novas elciçôes e nâo a sua substituiçâo pelo Vice-presidente. 
9 . О Congresso se reúne, extraordinariamente, para discutir sobre a legalidade das prisôes decretadas. 
Floriano comenta secamente: "vSo discutindo que eu vou prendendo" Sobre o Tiabeas-corpus" 
impetrado por Rui Barbosa, o comentáno de Fiorano foi. "nao sei amanhi quem dati "habeas-corpus" 
aos Ministros do Supremo''. 
Cfr. BASBAUM, Leoncio, op ciLp 27. 
10. A presença estrangeira nessa tentativa de derrubada do governo έ, pelo menos cimosa. Os ingleses, 
além de nao terem a mínima simpatia pelo regime republicano brasüeiro, tentam garantir o pagamoito 
das 100 milhôes de libras que haviam emprestado ao governo monárquico Os portugueses, quando as 
forças governistas venceram os rebeldes na Guanabara, acolhem refugiados a bordo E em vez de 
transporti-los para Lisboa, como haviam prometido, desembarcam-nos no Uruguai, de onde esses se 
juntam is forças de infantarla que avançam para о Rio de Janeiro. Os norte-amencanos apoiam 
Floriano e Ihe fomecem navios e aimas. 
Cfr. WERNECK SODRE, Nelson, op.cit.pp 175-180. 
11. Cfr. BASBAUM, Leoncio, op.cit pp 28-30. 
12. Cfr. CALMON, Pedro, Historia Social do Brasil, (A Época Republicana), S Paulo, 1941, ρ 71. 
13. Cfr. WERNECK SODRE. Nelson, op cap. 182 
14. idem. 
15. Cfr. BASBAUM, Leoncio, op.cit.p.55. 
16. О Homestead Act, utibzado nos Estados Unidos e na Argentina, como legislaçio de estímulo & 
ocupaçâo e exploraçio do territòrio, facilitava · posse de lotes a cidadios que ocupassem e culuvassem 
a terra (em parcelas de 160 ares), depois de cinco anos de ocupaçâo, com isençâo de penhora ou de 
venda forçada. 
17. BASBAUM, Leoncio, op cit.p.59. 
18. Cfr. BASBAUM, Leoncio, op ciLp 82. 
19. TAUNAY, A. de Esciagnole, O Café e a Economia Brasüeira, Rio, 1952, citado por BASBAUM, 
Leoncio, op cu ρ 83. 
20. Cfr. CARONE, Edgard, op ciLpp.27-33; 
FAUSTO. Bons, Expansäo do Сф t Politica Cafeeira, HGCB, op cit.pp. 207 ss. 
BASBAUM, Leoncio, op.cit pp 83-88. 
21. Cfr. CARONE, Edgard, op.ciLp 32. 
22. EUS JR., Е Ыисао da Economia Paulista e suas Causas; citado por BASBAUM, Leoncio, op at ρ 84 
23 Giudo por BASBAUM, Leônao, op ciLp 83 
24. Cfr. CARONE, Edgard, op ciLp 36 ss. 
Cfr. também STEIN, Stanley J., Grandeza e Dtcadincia do Cafi no Vale do Paraíba, S Paulo, 
Brasiliense, 1961. 
25. Cfr. CARONE, Edgard, op ciLp.38. 
26. Cfr. PRADO Ж , Caio, op ciLpp 229-232. 
27. Os govemos de Minas Gerais e do Rio de Janeiro abandonaram o projeto a meio caminho das 
negociaçôes, temerosos pelo peso da divida a ser contraída pelos estados. Sâo Paulo, cujos fazendeiros 
sofnam mais as consequênaas da política de saneamento implantada pelo governo federal, assume 
sozinho a operaçâo 
28. a r . FAUSTO, Bons, op.cit ρ 230. 
29. « г . CARONE, Edgard, op ciLp.45. 
30. a r . CARONE, Edgard, idem. 
31 a r PRADO Ж., Caio, op.cit.p235. 
594 
32 Cfr PRADO COELHO E CAPELATO ROUM. A Borracha m Economia Brasdetra da Prtmeira 
República, FAUSTO, Bons (red ), HGCB, tomo Ш, l" voL, pp 288 ss. 
33 A seca de 1877 destniiu glande pane do icbanbo e provooou a mone de mais de duzentas mil pessoas, 
segundo a avaliaçio de Celso Furtado 
Cfr FURTADO, Celso, op citp 159 
34 Cfr FURTADO, Celso, op citpp 157-158 
35 PRADO JR., Caio, op aLp 237 
36 Para a descnçio das técnicas e dai idaçOes de trabalbo, basea-me em CUNHA, Euclidea da, A 
Margem da Historia, Lello e Irmi« Ltda. 1909. As descnçucs de Eudides da Cunha foram 
confirmadas por consultas ao estudo de REIS, Arthur Cesar Ferrei™, O Seringa! e о Seringueiro, Rio, 
Ministéno da Agncultura, 1953 
37 Cfr PRADO JUNIOR, Caio, opcit.240 
38 Cfr CAPELATO/ROUM.opcitp299 
39 Cfr FAUSTO, Bons, A Revoluçâo de 30, SPmúo, Brasüiense, 197α 
40 PRADO JUNIOR, Caio, op citp 240 
41 Sobre a decadencia e a miséna que mperavam έ suficiente lembiar os testemunhos de Euclidee da 
Cunha e a obra de Feneira Reís, j i citadas antenoimente neste capítulo Sobre a "Guerra do Acre", 
pela qua] o Brasil consegue anexar ao seu temtóno a faixa de 200 md km entSo pertencente à 
Bolivia, veja-se a obra de TOC AMINS, Leandro, A Formaçâo Histórica do Acre, Rio, 1961 
О mesmo episòdio foi, recentemente, retomado pelo ficciomsta Màrcio SOUZA, que produziu urna 
versäo picaresca e chocante da guerra do Acre (Calvez, Imperador do Acre, Rio, CivilizaçSo 
Brasileira), cujo torn debochado e irreverente tem a virtude de näo se afastar da documentaçSo histórica 
entenosamente seleaonada pelo autor 
о semigalista brasileiro, José Carvalho, consegue com seus jagunços, depor as autoridades bolivianas da 
regiäo О governo brasúeiro nio pode reconhecer a vitóna de Carvalho, sem fenr a soberanía 
boliviana Contrata-se, entäo, um aventuretro espanhol conhecido entre os boêmios de Manaus, Luiz 
Calvez y Rodngues Anas, que monta um exército ficticio (as constas de urna decadente companhia 
italiana de opens e outros boêmios), invade о Acre e proclama a independencia do temtóno, 
transformado em impéno, do qual Calvez é о pnmeiro imperador О governo brasileiro reoonhece о 
novo impèrio acreano e о tema sob sua proteçâo Os bolivianos expulsara Calvez e sua gente Segue-
se urna terceira fase da guerra, cm que os senngahstas vencem os bolivianos O Brasil finalmente, 
mediante pagamento de urna mdcnizaçlo aos bolivianos, ocupa о temtóno 
Cfr BASTOS, Abguar, Historia da Politica Revolucionaria FIO Brasil, Rio, Ed. Conquista, 1969, р р б і -
86 
42 О custo da produçio asiáüca era infenor ao do Brasil A técnica amazónica era primitiva, lenta e 
unutável O transporte era oneroso e incerto e o rendimento do sermgueiro, trabalhando i senadamente, 
procurando árvores dispersas, era moroso e mcontroUvd Numa planlaçSo malasia um trabalhador 
recolhia très quilos de borracha por dia 0 sermgueiro da Amazonia levava de otto a quinze días para 
recolher um quilo 
43 Citado por CAPELATO/ROLIM, HGCB, op citp 305 
44 PRADO JUNIOR, Caio, op cu ρ 240 
45 a r CAPELATO/ROLIM. HGCB, opatpp 306-307 
46 Sobre a situaçSo do camponës pobre na zona do cacau, desde a expansio da fronteira até hqje, veja-se 
o artigo do prof KLEINPENNING, JMG, Het steeds weer bedreigde bestaan van de arme Brazili-
aanse boer. Processen van eigendomsconcentratie m het cacaogebied van Bahia, Nijmegen, 1982 - a 
versäo inglesa do mesmo artigo foi publicada em. Boletin de Estudios Latino Americanos y del Canbe, 
33, 1982,pp 59-84 
47. Em 1935 a produçio brasileira é de 100 000 toneladas, contra 260 000 da Costa do Ouro. 
Cfr PRADO JUNIOR, Caio, op citp 243 
48 Para a finalidade deste nosso quadro gérai da ocupaçio do temtóno brasileiro julgo suficiente a 
referencia ao ciclo do cacau, sem entrar em detalhes sobre о processo de desenvdvimento da fronteira 
do sul baiano Sobre о "clima" da fronteira, o poder dos coronéis e a formaçâo das estruturas políticas 
e sociais locáis, a obra literána de Jorge Amado constituí urna das tentaüvas mais interessantes e fiéis 
de registro do processo, podendo constituir se em importante referencial para urna abordagem histórica 
e sociológica 
Sobre о coronelismo baiano, durante a República Velha, PANG, Eul-Soo, publicou em 1979 о 
resultado de seus estudos Bahia in the First Brazilian Republic, Coronelismo and Oligarchies, 1889 
1934, University Press of Fionda Um traballio completo, tanto no que se refere à documentaçâo 
quanto à mlerpreiaçio do coronel) smo baiano 
49 Cfr CARONE, Edgard, op citp 56 
50 Cfr CARONE, Edgard, op ciLp 60 
51 Cfr PRADO JUNIOR, Caio, opciL ρ 245 
52 Cfr CARONE, Edgard, op ciLidem 
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5 3 . Entre os muitos estudos sobre pditicoe тіпеілм destaco о testo de CARVALHO, Jai Munto de, 
Barbacena· a famulo, a politica e urna hipóuse. Revista Bnsüeira de Estudos Políticos, n.20, Rio de 
Janeiro, 1966, em especial as páginas 172-177. 
54 . О dona imquioo da métropole paulina, no· акм 20, com sua Semana da Aite Moderna, seus 
intelectuais anarquistas, cimenta essa Visio cosmopolita e moderna da "pauliciia desvainda". 
Cfr. MARTINS, Wilson, A Literatura Brasdeira, voi.VI, 0 Modernismo, S.Paulo, 2» ed.. 1967. 
55. Cfr. MELO FRANCO, A/anso Annoi de, Um Estadista da República, 3 volumes, Rio, 195S. 
56 . LOVE, Joseph, О Rio Grondt do Sul corno Fatar dt ìnstabdidade на República Velha, FAUSTO, 
Bons, HGCB, op.cit p.99. 
57 . LOVE. Joseph, op.ciLp.113. 
58 . Cfr. LOVE, Joseph. op.at.p.lSO. 
59 . Cfr. LOVE, Joseph, op.cit.pp. 133-135. 
60 . Uso aquí o tenno "colonizaçio" no duplo sentido de "ocupaçio" e "explofaçio" do temtórío, mas 
uunbém no senudo mais ampiamente ideológico, asado por autores como Caio PRADO JUNIOR 
(1956), Celso FURTADO (1968) e mais recenlemente nas análises macro-poUucas de Francisco de 
OLTVEIRA (1980). Esses autores sustentam (e demoostnm) que о processo de formaçio da economia 
brasdeira corno estiutura sòcio-econòmica cnada сот о firn exclusivo de exportar maténas-pnmas, traz 
em si todos os elementos que impedem essa mesma economia de se desviar desse fun, mesmo quando 
este se demonstra suicida, ou quando se revela corno eslnitun de ennquecimenlo de poucos i custa da 
opressäo e da morte da maiona. 
6 1 . Citado por CARONE, Edgard. opciLpp. 147-148 
62 . COSTA PINTO, LA., Sociologia e Desenvolvunento, s/d, s/ed., p.192. 
6 3 . Cfr. Retro Cap.2, p. 
64 . CARONE. Edgard, opcit. p. 156. 
6 5 . Cfr. LEAL, Vítor Nunes, Coronelismo, Eiaada e Voto, o Municipio e о Regime Representativo no 
Brasa, Rio, ed. Revista Forense, 1948. 
66. CARONE, Edgard. op.aLpp 251 -252. 
67. AYRES DE CAMARGO. Patriotas Pauttstas па СЫипа Sul, p.207; apud, CARONE, Edgard, 
op.ciLp.254. 
68 . Sobre о corondismo, além do trabalho de Nunes Leal, hi monografías regionais exaustivas: COSTA 
PORTO, Pinheiro Machado e seu Tempo, Rio, ed José Olympio, 1951 (sobre о Rio Grande do Sul); 
BLONDEL, Jean, Ar ConcUçôes da Vida Politica no Estado da Paraiba, Rio, Fundaçâo Getúlio Vargas, 
1957; QUtiKOZ, Mana ¡saura Pereira de, 0 Mandonismo Local na Vida Politica Brasdeira, S.Paulo, 
Instituto de Estudos Brasileiros, 1969; e 0 Coronelismo, urna Interpretaçâo Sociologia, FAUSTO, 
Bons, HGCB , op.cit.pp 154 ss.; PANG, Eul-Soo, Bahia in the First Republic, Coronelismo and 
Oligarchie, 18891934, University Press of Fionda, 1979. 
69 . Cfr. BLONDEL, Jean, op au pp.64-65. 
70 . QUEIROZ, Mana Isauro Pereira de, op.cit. pp 163-164 
7 1 . Cfr. CARONE. Edgard, op CIL pp.259 ss. 
7 2 . Para documentaçâo detalhada dessas lutas, cfr PANG, Eul-Soo, op.ciL 
7 3 . Cfr. CARONE, Edgard, op.ciLpp.264 ss. 
7 4 . Cfr. CARONE, Edgard, op cit ρ 265. 
7 5 . CARONE, Edgard, op.ciLpp 274-275. 
76. O Partido Republicano Federal (PR) έ substituido por partidos republicanos estaduais, logo após a 
prodamaçâo da República. Todas as tenuuvas de formaçio de partidos nacionais fracassam, 
sistematicamente: o PR-Federal (de Francisco Glicéno), o PR-Conservador Xde Pinheiro Machado) e o 
PR-Liberal (de Ruy Barbosa) desaparecem, na medida em que seus cheles encontram novas acomo-
daçôes dentro do jogo político. Do mesmo modo sao efémeras as tentativas de cdigaçôes nacionais. a 
Campanha Civilista (1909), a Reacio Republicana (1921) e a Aliança Liberal (1929). 
77 . BILAC. Olavo, A Defesa Nacional, Rio. p.6. 
78 . Cfr. DORIA, Sampaio, 0 que o Ctdadáo deve Saber, S Paulo, pp 241-254 ss. 
79 . BASTOS, Abguar, Historia da Política Revolucionaria no Brasil, Ie volume; 1900-1932, Rio, 
EdConquista. 1969, ρ 136. 
80. Citado por BILAC, Olavo, op cit p. 164. 
81 . CARONE, Edgard, Fastos da Ditadura Militar no Brasil, p.249-250. 
82. PEDCOTO, Demcrval, Memorias de um Velho Soldado, Rio de Janeiro, 1910, pp.72-73. 
83. BILAC, Olavo, A Defesa Nacional, p.6. 
84. Cfr. BASTOS, Abguar, op.ciLp.177. 
85. Cfr. PRADO JUNIOR, Caio, op ciLpp.234-235. 
86. Cfr. BASTOS, Abguar, op.aLp 177. 
87. Cfr. BASTOS, Abguar, op.cit.pp 178-182. 
A posiçâo dos multares, pondo-se como a elite responsivel e a única força capaz de mudar a situaçâo, 
na explicaçio de Juarez Távora. 
"A força armada έ hoje parte integrante do povo, de cujo scio saem soldados e oficiáis (. ) 
O seu papel no mecanismo interno da República έ a garantía da leí (...) Quando o governo 
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erti com a lei, a força armadi deve apoii-lo, ainda que baja de combater о pròprio povo. 
Quando porém os govemoa mutilam a lei e demspeitam a Conatituiçio, compete às forçai 
amiadas colocar-se ao lado destai..." 
No mesmo texto, Távoia di sua opinilo tobre ai mutai populares: 
"E quem entre nei seni capaz de prever ai ultimai coniequéndas da subvenio social criada 
pelo predominio incontnstivel do populacho ? Seri esta a revoluçio que admitan DOSSO« 
políticos ?" 
88. Sobre а Coluna Prestes hi futo material produado por crooiitai da pròpria colma. O principal reíalo έ 
da autoría de LIMA, Lourenço Moreira, Λ Coiwta Presus; Marchas e Combates, S-Paulo, ed. Alfa-
Omega, 1979. 
Ver tambán CABANAS, Joio, А СЫияа da Маги, Rio de Janeiro, i/editor«, 1927. 
Sobre a historia da Coluna, Cfr. BASTOS, Abguar, ap.cit.pp. 197-230 
WERNECK SODRE, Nelson, Historia ШІШ do Brasil, Rio de Janeiro, 2» ed.. Ed. Civilizaçio 
Brasilein, 1968, pp.214 ss. 
CARONE, Edgard, op.dLpp.363-367. 
89. BASTOS, Abguar, op.cit.p.163. 
90. BOPP, Raul, escrevendo de Berlim ao nucleo modernista de Manaus. Na mesma cana ele sugere ainda 
que "a velha sensibilidade tem que ser desenvolvida", que o Norte, a Amazonia, sejam sacudidos 
"hostilmeite, intolerantemente, demibadi grande"; apud, BASTOS, Abguar, op.cit.p.164. 
91. Depoimento da propria pintora, apud, BASTOS, Abguar, op.cit.p.165. 
92. Cfr. ANDRADE, Mario de. Macunalma; o Herói sem nenhum Caráter, Belo Horizonte, 21* ed., ed. 
Italiaia, 1985. 
93. BASTOS, Abguar, op.citidem. 
94. BASTOS, Abguar, op.cit.p.172. 
95. BASBAUM, Leoncio, op.cit.pp.149-150. 
96. NASH, Roy,ap.cit.j>p.301-302, citado por BASBAUM, Leoncio, op.cit-p. 153. 
97. Cfr. retro, 2* Parte - A Monarquía - cap.5. 
98. ar . BASBAUM, Leoncio, op.ciLp.154. 
CABANAS, Joio, A Coluna da Morte, Rio, s.ed.,1927,pp 255 ss. 
CUNHA, Euclides da, A Margan da Historia, Lisboa, Lello e Ьтіоз, 1910, p. 137 ss. 
WACHOWICZ, Ruy С, Obrageros, Mensas e Colonos; Historia do Oeste Paranaense, Curitiba, ed. 
Vicentina, 1982, pp.50 ss. 
99. Outras informaçôes do censo de 1920: 
dos 648.153 esubelecimentos, ocupando 175.104.675 ha., apenas urna área de 6.642.057 ha. é ocupada 
por lavouras temporarias (alimentos) e 48.916.653 ha. sio ocupados por florestas naturais. O número de 
arados έ de 141.196 e hi apenas 1.706 tutores. 
Or., ШСЕ - idem, pp.281-282. 
100. О Censo de 1940 e о primeiro a discriminar a distribuicäo da populaçio ocupada no campo. 
Admitindo que, entre 1920 e 1940, nada de realmente radical aconteceu na estrutura fundiária brasileira 
(a nao ser о acentuamento do éxodo rumi), as porcentagens de 40 podem fomecer-nos urna pista da 
distribuicäo das diversas categorías: 
Populaçâo ativa: 11.958.900 
Populaçâo ativa na agricultura: 8.528.600 
empregadores: 239.900 2,0% 
empregados 3.011.400 36,0% 
autónomos 3.326.800 394% 
familiares 1.906.000 22,0% 
outros 44.500 0^% 
Cfr. IBGE- Estatisticas Históricas, p.72. 
101. LIMA, Moreira, op.cit p.411. 
102. Conferencias, Rio, p.68; ciudo por BASBAUM, Leoncio, cp.ciLp. 160. 
103. BASBAUM, Leoncio, op.cit.pp.161-162; (·) NASH, Roy, ap.cit.p.423; citado por Basbaum 
104. Cfr. LOBATO, Monteiro (1882-1948), Idéias de Jeca Tatú, Obras Completas. Vol.3, S io Paulo, 
Brasil iense. 
Cfr. CUNHA, Euclidei da, (1866-1909), Os Sertôes, ediçâo critica, S.Paulo. Brasiliense, 1985, sob 
responsabilidade de GALVAO, Walnice Nogueira, especialmente pp. 174-205. 
105. Transcrevo aqui urna observaçâo importante de PACO, Ruy, publicista e estudioso do problema rural 
brasileiro que, a partir de 1939 iniciou repetidas visitas i regiio de Canudo«, e a partir dessas 
pesquisas publioou artigos e estudos (refundidos e reunidos em um volume: Cangaceiros e Fanáticos; 
genese e luías. Rio, ed. Civilizaçio Brasilein, 1963, 2' ediçâo 1965. 
Facó foi dos primeiros dentistas sociais braiileiros a proper urna revisio critica da atitude oficial em 
relaçio aos movimentos no campo, denunciando o preconcetto e a mi-fé comidos nas interpretaçôes 
oficiáis. 
"Se Euclides da Cunha, estudioso honesto da realidade brasileira, mas com profundos 
preconceitos e falsas concepçdes estreitamente antropológicas e geográficas, näo percebeu a 
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esiâicia da luta dof habitante· de Canudos, vendo unicamente seu fundo religioso, de 
f aiuti imo, nio te justifica que eise ponto de vina enanco prevalece na historíografia do 
Bnuil.(...) 
"Eicrevendo em coneçoi da década de 30, Pmdiá CALOGERAS repetía que Canudos fon 
um simple« "reduto de fanáticos". Tanatinno Sertanejo" £ como se intitula um dos capítulos 
de sua obra "Formaçâo Historica do ВіааіГ.(...) 
"О Sr. Pedro CALMON, num insuho аса bravo« seitanejos, escreve que em Canudos 
"eslava reunida a rale celerada do· seitäes"*. Em sua Historia da CivUizacäo Brasileira 
insiste em que a Campanha de Canudos foi apenas "um conflito de fundo religioso, 
produrido pela barbarie sertaneja"**. 
Ε έ isto, nem mail nem menos que ainda boje encontmnos nos compendios destinados à juventude 
nas escolas. É a explicaçio mais camoda. Recusam-se os nonos historiadores a ver na resistencia 
maravilhosa de Canudos urna exprcssio da rebeldía lenaneja 1 prepotencia dos latifundiários, reflexo de 
unía hita de classes em sua fase superior - a hita armada." 
FACO, Ruy, op.ciLp.76. 
* CALMON, Pedro, Historia Social do Brasil, tomo 3, 2* ed, s/d, p.68. 
· * 2» ed., 1940. p.345. 
106. FACO, Ruy, op.cit.p.54. 
107. Cfr. DELLA CAVA, Ralph, Milagre em Joaseiro, SPaulo, Paz e Terra, 1976,p.30. 
108. Cfr. QUEIROZ, M.I.Percira de, 0 messianismo no Brasil e no mundo, S.Paulo, Dominus Editora, 1965; 
onde se encontre urna importante bibliografía, internacional e brasileira sobre o assunto. 
Cfr. MONTHRO, Duglas Teixeira, Os Errantes do Novo Siculo; um estudo sobre o surto milenarista 
do Contestado, S.Paulo, Duas Cidades, 1974, pp.81 ss. 
Cfr. também DELLA CAVA, Ralph, Brazilian Messianism and National institutions: a Repraisal of 
Canudos and Joaseiro, Hispanic American History Review, 1968, Ш, v.48, n.3, pp.402-420. 
109. No devocionario de grande difusio entre as populaçôes do interior, A Missäo Abreviada e Apéndice, da 
autoría do Padre Manuel Gonçalves, lèse a seguirne Advertencia do Autor 
"em qualquer povoaçâo deve haver um missionàrio (deixem-me dizer assim), este deve ser 
um sacerdote de bom exemplo e na falta dele qualquer hörnern ou mulher que saiba 1er bem 
e duma vida exemplar." 
Cfr. GONÇALVES, Manuel, A Missáo Abreviada e Apéndice, Porto, ediçio de 1909, р.ЗО. 
110. A presence da Igreja Católica no meio rural brtsileiro έ um fator de grande importancia no contexto 
das rebeliöes "messifinicas" que passo a abordar em seguida. Dai minha insistencia em caracterizar, em 
linhas muito gérais e incompletas, essa relaçâo ambigua entre urna religiosidade institucionalizada e sua 
vivencia por leigos distantes das fontes de controle - о que £ о caso da hierarquia, no contexto da 
Igreja. As consequêneias disso serio claras, nas tragedias que se desenrolario no interior do Brasil, em 
tomo dessa chave inicial. 
111. Cfr. DELLA CAVA, Ralph, op.ciLp.31 ss. 
ALVES, M.Moreira, A Igreja e a Política no Brasil, op.cit. p.21 ss. 
112. О missionàrio capuchinho Frei Joio Evangelista de Monte Marciano, por exemplo, que £ enviado pelo 
Arcebispo da Bahia pan parlamentar com a populaçio de Canudos, em 1895, £ um jovem sacerdote 
italiano, recém-chegado ao Brasil, em 1892, pouco ou nada conhece da situaçâo local e fala muito mal 
o portugués. Seu companheiro na mesma misslo, Frei Gaetano de S.Leo, £ também italiano, e chegara 
ao Brasil, em 1894. 
Cfr. TAUBATE, Modesto Resende de/ PRIMERIO, Fidelis Мои (ОМС), Oí Missiondrios Capuchinhos 
no Brasil, Sâo Paulo, Convento da Imaculada Conceiçio, p.455. 
113. CUNHA, Euclidea da. Os Serties, ediçio crítica por GALVÂO, Walnice Nogueira, Secretaria do 
Estado da Cultura/Editora Brasiliense, S.Paulo, 1985, p.214. A partir daqui citarti Os Ser toes, com a 
abreviatura Sertôes e o número da página. 
114. Ciuda em Sertôes p.218. 
115. Refletindo urna pràtica muito difundida na época, Euclides da Cunha procura um paralelo europeu 
(sinónimo de científico e serio) onde bascar sua abordagem. Encontre na rebeliäo camponesa da 
Vendéis (um levante de camponeses cristâos contra o novo poder burgués e leigo instaurado pela 
Revduçio Francesa) o seu modelo de inspiraçio. 
Sua abordagem geográfica - a relaçâo estreita de causa-efeito entre o meio físico e o comportamento 
humano -é criticada e comentada por AZEVEDO, Araldo, Os Sertôes e a Geografia, BoJetim Paulista 
de Geografia, 1950. n.5. pp.23-44. 
Ao abordar о "fanatismo" do Conselheiro e da populaçio sertaneja, о autor se inspira nas teorías dos 
médicos Henry Maudsley e Cesare Lombroso, que tentaram, a partir de urna abordagem médico-peico-
antropológica corrigir os fundamentos vagos e abstratos do direito penal: nâo há criminosos, mas 
perturbadores da ordern portadores de taras. Nesse sentido, o delito tem causas antropológicas (heredita-
riedade, doenças, hábitos) e causas sociais (ambiente, "venenos sociais"), urna estreita conexáo de 
causalidade entre miseria, organizaçio sòdo-econòmica e crime. A teoria lombrosiana do direito penai, 
que representou um avanço no desenvolvimento do direito positivo, foi quase unanimemente rejeitada 
598 
num congresso europcu de diieito realizado em Genefan em 1896. Motivo: a tendencia excessive de 
seus autores em generalizar suai ccnclusôcs. 
О lombrosianismo teve seguidores entusiastas no Brasil, entre o« quais о Dr. Nina Rodrigues, do 
Instituto de CiÊndas de Salvador. Rodrigues realizoo, inclusive, a pericia médica no crànio de Antonio 
ConseUieiio, em busca de urna explicaçio positivista para seu "comportamento desviante". 
Todas essas influencias, datadai e hoje supeiadas, justificara urna abordagem mais s e v e n da 
"mentalidade" de Os Senats. 
116. Serties. p.217. 
117. AGUIAR, Tenente-Coronel Durval Vieira de, Descriçôts Praticai da Provincia da Bahia, c iudo em 
Sertôes, p.224. 
118. a r . Sertóes. pp.214-215. 
119. Serties, p.217, 219. 
120. Sertóes, p.223, citando textos reœlhidos em cademoi encontrado· nos escombros de Canudos. Sao 
anotaçoes de devotos sobre prédicas do Conselhejro. 
121. Sertóes, p.225. 
122. Sertóes, p.226; oficio daudo de 16-2-1882. 
123. idem. 
124. Sertóes, p.228. 
125. Sertóes, p.229. 
126. Sertóes, p.236 
"Se as edificaçôes em suas modalidades evolutivas objetivan! a personalidade humana, o casebre de 
teto de argila dos jagunços equiparado ao "wigwam" dos peles-vermelhas sugería paralelo deplorável. O 
mesmo desconforto e, sobretudo, a mesma pobreza repugnante, traduzindo de certo modo, mais que a 
miseria do hörnern, a decrepitude di rica." (idem, p.233). 
127. Sertóes, p.232, depoimento do Bario de Jeremoabo. 
128. Cfr. Retro, pp.28 ss. e pp.84 ss . 
.129.5<rl<5eí, p.237. 1 
130. Sertóes, р.235. I 
131. Sertóes, p.237. I 
13i Sertóes, p.240. I 
133. Sertóes, p.246. I 
134. Sertóes, pp.238-239. ' 
135. Cfr. GALVÄO, Walnice Nogueira, No Calor da Hora; estudos sobre a representaçdo jomaICstica da 
guerra de Canudos, Sao Paulo, Faculdade de Filosofía, Ciencias e Letras, USP, 1972, mimeo em tres 
volumes. 
idem, No Calor da Hora; a Guerra de Canudos nos Jomáis, 4e Expedicäo, Säo Paulo, Ed. Ática, 1974. 
136. FACO, Ruy, op.ciL pp.120-122. 
137. Cfr. o traballio de Edmundo MONE, que, à «cessio dessa tendencia a meu fer mecanicista da 
análise, £ urna importante contribuiçio pan a compreensio da luta camponesa no Bitsil. 
MONE, Edmundo, A Guerra Social de Canudos, Rio, Civilizaçio BrasUeira, 1978. 1 
138. Sertôes, p.254. I 
139. Sertôes, p.255. i 
140. NOGUERA, Α., Antonio Conselheiro e Canwìos: revisáo histórica, Sio Paulo, Cial Editora Nacional. 
1974, p. 14. 
141. Sertóes, pp. 265-274. 
Cfr. especialmente NOGUEIRA, Α., Antonio Conselheiro e Canudos: revisáo histórica. Esta é a 
publicaçio do único documento auténtico encontrado, da autoría do Conselheiro: cedemos com 
diversos sermôes, encontrados na biblioteca de Euclidei da Cunha. O autor de Os Sertóes recebera o 
documento de AfrSnio Peixoto, com urna nota sugerindo-lhe rever sua visio sobre o fanatismo do 
Conselheiro. Euclides da Cunha nunca realizou essa revisáo, tendo faleddo de modo trágico e 
prematuro (assassinado pelo amante de sua mulher, em 1909). 
Nogueira realiza um levantamento exaustivo da "memoria de Canudos", visitando varias vezes a regiio. 
Sua pesquisa aponía para dois aspectos de urna revisio necessaria: 
- a ortodoxia da pregaçâo do Conselheiro, o extremo tradicionalismo de suas concepçôes moráis e sua 
nâo-violência; 
- ilustra (bascado num documento longo e auténtico) o anti-republicanismo do Conselheiro, 
demonstrando ser este um aspecto absolutamente lateral da ideologia de Canudos. 
Do texto de Nogueira fica evidente que a expediçio a Juazeiro, nio tinha canter belicoso. Prova que 
os sertanejos nio estavam armados como se divulgou nos relatónos da ¿poca. Nesse sentido, corrige 
também a visio defendida por Ruy Facó, que di aos acontecimentos de Uauá um caráter 
conscientemente "guerrilheiro". Este elemento só cometari a se definir entre os canudenses, após o 
acídente de novembre de 1896. 
142. Ciudo por FACO, Ruy, op.cit.p.94. 
143. ídem 
144. Sertóes, pp.330-331. 
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145. Serties, pp.372-373. 
146. SertOes, p.537-538. 
147. Serties, p.559. 
148. Serties, p.249. 
149. Serties, pp.572-573. 
150. Serties, pp.248 e 251. 
151. Citado por NOGUEKA, Α., op.cit.p.16 
152. A denominiçio έ inspirada em documento que circolava entre οι rebeldei do Contestado com o título: 
Carta de Jtzuscristo para dar Conçelho аов Errantes do Novo Sáculo... 
Cfr. MONlhlKO, Duglai Teixein, Os Errantes do Novo Sécula; um estudo sobre o surto mUenarista 
do Contestado, SPaulo, Livraria Dues Cidadei, 1974, p. 253 (texto integral). 
153. Cfr. QUEIROZ, MXPerein de, La "Guerre Saint*' au Brisa: le mouvement méssianùjue du 
"Contestado", Boletim η. 187, Sociologia I, n-5. Faculdade de Filosofia, Ciencias e Letras da 
Universidade de Slo Paulo, Sio Paulo, 1957. 
Idem, Reforme et Révolution dans les Sociétés Traditionelles, Histoire et Ethnologie des Mouvements 
Messianiques, Paris, Ed. Anthropo·, 1969. 
QUEIROZ, Mauricio Vinhas de, Messianismo e Conflito Social; a Guerra Sertaneja do Contestado; 
1912-1916, (Ia ediçâo Rio, 1966), SPaulo. Ed. Auca, 3* ediçio, 1981. 
MONTERO, Duglas Teixein, Os Errantes do Novo Sécula; elc.op.al. 
154. Cfr. retro, Primeira Parte Cap. 3 pp.37ss. e Cap. 4, pp.46 ss. 
155. Cfr. MONTERO, D.T., op.cit-p.20 
156. PEDCOTO, Demerval, A Campanha do Contestado, Rio de Janeiro, 2e milheiro, 1920, p l i . 
157. WALMOR. Marcelinio, A Guerra Camponesa do Contestado, Curitiba, 1968, citado por BERNARDET. 
Jean-Claude, A Guerra Camponesa no Contestado, Slo Paulo, Global Editora, 1979, p.40. 
158. O "Sindicato Farquhar" é muito ativo na América Latina, no setor de transportes e service* urbanos. A 
empresa era cohecida pelo nome de leu presidente, Percival Farquhar. O Sindicato, operava 
ativamente em ].4iba e na Guatemala, na cantruçâo de ferrovias, melhoramentos de portos e 
implantaçâo de Jrviços de luz e gis nos centros urbanos. Foi responsivel pela impIantaçSo do sistema 
de estradas de I:rro ligando os canaviais cubano· aos porto* de cxportaçao. Fez о mesmo para as 
plantaçôes de bií anas da American Fruit Су. na Guatemala. 
O Sindicato op<|i no Brasil a partir de 1904: explora toda a rede de transportes e services urbanos do 
Rio de Janeircf e de Salvador (1905-1906). Inicia a construçâo da ferrovia Madeira-Mamoré, na 
Amazonia; prossegue na área do Contestado a implantaçio do ramal ferroviario Uniio da Vitoria-
Marcelino Ramos, e funda a Southern Lumber and Colonization (recebendo urna concessio de 180 mil 
ha.); controla os serviços do porto de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul e constroi a estrada de ferro 
Sorocabana, cm SSo Paulo (em 1906-1908). Cria a Brazil Land, Cattle and Packing Co. (20.000 
cabeças de gado e 32.376 ha. de terra) e cria о primeiro armazan frigorífico, no porto do Rio de 
Janeiro (em l i l i ) . Controla a Amazon River Steam Navigation Co. e funda duas companhias de 
colonizaçio ntlAmazânia. Recebe concessies de terns no Amapá e na Bolivia. Controla a Itabira Iron 
Co. e funda alVcesila, em 1946, em Minai Genis. 
O sindicato d'i xa seus negocios no Brasil, em 1952, quando quase todas as suas empresas haviam sido 
nadonalizadajj 
Em diversas ifitrevistas sobre o Brasil, Percival Farquhar declarou, entre outras coisas: 
"Fiquei sabaJo no Rio e em Sio Paulo, que o sul do Brasil gozava de excelente clima. 
Dissenm-me que era ¡mensamente fértil, simplesmente 1 espera de trilho^ para alrair as hordas de 
camponeses europeus esfomeados." 
"Os btasilciros, como todos os povos tropicais, consideram natural que se roube seu país, se ignore seu 
bem-estar e se arruine suas florestas e seus solos." 
Cfr.GAULD, Challes, The Last Titan, Percival Farquhar, American Entrepreneur in Latin America, 
Stanford University, 1964. Giudo por BERNARDET, Jean Claude, op.cit.pp.42 e 44. 
159. WALMOR, Marcelino, op.cit. Citado por BERNARDET, Jean-Claude, op.cit. p.42. 
160. A Tribuna, Curitiba, 5/9/1914. Giudo por BERNARDET, Jean-Claude, op.cit.p.52. 
161. "A aura da loueur» soprava tambán pelas bandas do Sul: о Monge do Panni, por sua vez, aparecía 
nessa concorrÉncia extravagante para a historia e para os hospicios", foi o comentario de Euclidea da 
Cunha. ciudo por BERNARDET, Jean-Claude, op.ciLp.26. 
Cfr. QUEIROZ, M.V.. op.cit.p.66. 
162. Cfr. QUEIROZ, M.V.. op.cit.pp.88-89. 
163. Diàrio da Tarde, Curitiba, 19/12/1913. Giudo por BERNARDET, op.cit. pp.63-64. Note-se que о 
noticiario do jornal fala em JoSo Maria, confirmando a confusSo sobre a identidade do monge. 
164. 0 Parand, Ponu Grossa, 21/2/1914. 
165. Comunicado do govemador de Sanu Catarina, Vidal Ramos, Diàrio da Tarde, Curitiba, 23/12/1913. 
166. ASSUMPÇAO, Herculano Teixein, A Campanha do Contestado, (1917) 
Ciudo por MONTERO, D.T., op.citp.46. 
167. (*) 0 Parand, Ponu Grossa. 21/2/1914 
(**) Diàrio da Tarde, Curitiba, 13/2/1914 
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(•••) O Paraná, Ponta GIWM, 15/2/1914. 
168. QUEKOZ, M.Vinhís de, op.ciLp.161. 
169. Qr. BERNARDET, Jean-Claude, op.ciLp.84. 
170. (*) cana do coronel Artur de PAULA, publicado no Diario da Tarde, Curitib·, 14/9/1914. 
(**) carta do diietor-geial da Lumber ao Prenderte da República, em letembro de 1914; citada 
por BERNARDET, Jean-Claude.ap.cit. p.85. 
(***) telegrama da Аыосіасіо Comercial de Lajei i nu congÊneie do Rio de Janeiro. Citado em O 
País, de 26/7/1914. 
171. Em Janeiro de 1915 ocoiieni as primeiras rendiçOei em masía de rebeldes: em Papanduva, 300 
rebeldes se enlregam is autoridades; em Canoóbas, 243 fanflias; em Lajes, 528 pessoas. Em um mes 
sio mais de 3.000 pessoas que se apresentam. Na vetdade, os redutos tcntavam desvencilhar-se dos 
velhoe, mulheres, enancas e doentes (as bocas inúteis). Constalam-se tamban, ji a partir de dezembro 
de 1914 as primeiras grandes traiç6es de dbefes de redutos. O primeiro chefe a se passar para o 
inimigo £ Henrique Wolland, o Alemiozmho, que se rende com mais de 300 bomens e passa aprestar 
serviçoi aos militares na preparaçâo de assahos aos redutos. Em Canodihas, Bonifacio Papudo também 
se entrega, juntamente com seus bomens. 
Cfr. QUEIROZ, M.V., cp.cit.pp.211, 217 es. 
172. Cfr. QUEIROZ, M.V., op.cit.p.234. 
173. a r . MONTEIRO, D.T., op.ciLp.277. 
174. RAMOS, Paulo, ex manuscripto, A Guerra do Contestado, SPaulo, 1976, trechos publicados na revista 
Versus, S.Paulo, 1976, n.4. 
175. MONTEIRO, D.T., op.cit.p.ll. 
176. Cfr. especialmoite. La Guerre Sainte..., op.cit.pp.210 a 230. 
177. Cfr. Réforme et Révolution..., op.ciL p.l39. 
178. Cfr. QUEIROZ, M.LPereira de, La Guerre Sainte..., op.ciLp.235 
179. Cfr. idem. Réforme et Révolution..., op.ciLp.15Q. 
180. a r . QUEIROZ, MV., op.cit.pp.250 ss. 
181. idem, p. 255. 
182. idem, p.252.. 
183. O que demonstra que o argumento de M.LPereira de QUEIROZ tem sua razio de ser: há um 
fenómeno de decadencia do poder tradicional, no fundo do surto messiànico. Mas nio so, essa 
decadencia é provocada também pelo choque cultural, a que a autora empresta pouca ou nenhuma im-
portancia. 
184. a r . MONTEIRO, D.T., op.dt.p.93. 
185. MONTEIRO, D.T., op.cit.pp.104 e 105. 
As palavras de Aleixo Gonçalves ssio citadas em documento apresentado pelo Gal. Setembríno 
(Relat<SriosIll916). 
A noticia da imprensa foi publicada pelo O Estado, de Florianópolis, 15/8/1915. 
Aleixo Gonçalves foi executado por Adeodato, durante a "forma", acusado de traiçio. Ele havia se 
afastado do reduto, sem permissSo do Comandante. 
Or. QUEIROZ, M.V.. op.cit.p.235. 
186. MONTEIRO, D.T., op.cit.p.263. 
187. BERNARDET, Jean-Claude, op.cil.p.89. 
188. MONTEIRO, D.T., op.cit.p.ll9. 
189. MONTEIRO, D.T.,op.ciLp.205. 
190. FACO, Ruy, op.cit.p.125. 
191. a r . DELLA CAVA, Ralph, MUagre em Joaseiro, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976, pp.36-40. 
O traballio de Della Cava 6 considerado como o estudo mais documentado e menos apaixonado sobre 
o Padre Cicero e os acontecimentos de Juazeiro. Ele constituí minha principal fonte de infoimaçôes 
neste tópico. 
192. DELLA CAVA, R., op.cit.pp.53-54. 
193. DELLA CAVA, R., op.cit.p.60. 
194. DELLA CAVA, R., op.cit.p.69. 
195. DELLA CAVA, R-, op.cit.p.73. 
196. Monsenhor Monleiro, reitor do seminàrio do Crato e mentor do "milagre"; citado por DELLA CAVA, 
op.ciL idem. 
197. a r . retro, pp. 46 ss. e pp. 82 ss. 
198. DELLA CAVA, R., op.cit.p.123. 
199. Sertôes, op.ciLp.197. 
200. Sobre о clima de "revival" pentecostalista das missdes e dos rituais penitenciáis em tomo das secas, 
a r . MENEZES, Paulo Elpídio, O Crato do Меи Tempo, Fortaleza, 1960. 
a r . Também, MONTENEGRO, Abelardo, Historia do Fanatismo Religioso no Ceará, Fortaleza, Ed. 
A.Batisu Fontenele, 1959. 
Frei Vitale de Frascardo, nio £ apenas шла figura mitica do sertio. B e pregou no interior do 
Nordeste, durante as duas primeiras décadas do século XIX e tomou-se famoso por "sua apaixonada 
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pregiçio papular, adornada de iefer£nciu profíticaí, que linda vive na lembrança e na tradiçâo dos 
sertanejoe". 
Cfr. MEMBRO, PMttódio da, / Саррисілі nel Brasile; MissUme e Custodia del Maranhâo, 1892-1956, 
Millo, 1957. p.5. 
201. Sertóes, p.204. 
201 Cfr. PACO, Ruy, cp.cit.p.131. 
203. PACO, Ruy, op.ciL idem. 
204. DELLA CAVA, R., op.cit.p.122. 
205. DELLA CAVA, R.. op.cit.idem. 
206. (*) da carta de urna cega de Sertiozinho, 1910. 
(**) da carta de urna mie de cinco filhos, Capricho, 1910. 
Citadas por DELLA CAVA, R-, op.cit.p.121. 
207. DELLA CAVA, R., op.cit.p.218. 
208. DELLA CAVA, R-, op.cit.p.126. 
209. THEOPHILO, Rodolphe, λ Libertaçâo do Cearä, Fortaleza, 1914, pi 79. 
Citado por DELLA CAVA, R., op.cit.p.149 
210. Cfr. BLONDEL, Jean, As Condiçôes da Vida Politica no Estado da ParaCba, Rio de Janeiro, Fundacio 
Getúlio Vargas, 1957, pp. 57-72; is páginas 70-72, o autor analisa específicamente a figura do médico-
coroneL. 
211. di. PACO. Ruy, op.cit.p.153. 
212. PACO, Ruy, op.cit.p.157. 
213. COSTA, Floro Bartholomeu da, Juazeiro e о Padre Cicero; Depoimento para a Historia, Rio de 
Janeiro, 1923, p.13. 
214. idem, p.153. 
215. DELLA CAVA, R., op.cit.p.257. 
216. Cfr. DELLA CAVA, R., op.cit.pp.245 ss. 
217. Cfr. a narraçao desses falos pelo pròprio Bartholomeu, em seu Depoimento para a Historia, op.cit.pp.97 
ss. 
218. Cfr. BARROS, J.C. de Campos, Ordern dos Penitentes; Exposiçâo, Fortaleza, 1937, pp.24 ss. 
219. Œr. PACO, Ruy, op.cit.p.210. 
220. Estado da Bahia, Salvador, 23-2-1938. Citado por PACO, Ruy, op.cit. p.44. 
221. Cfr. VIANA, Oliveira, Instituiçôes Políticas Brasile iras, Rio de Janeiro, 1949, p.223. 
222. PACO, Ruy, op.cit.p.63 
223. Cfr. QUEIROZ, M.I.Preira de. Notas sociológicas sobre о cangaço. Ciencia e Cultura 77, maio, 1975, 
pp. 495-516.. 
224. CHANDLER, Billy Jaynes, Lampido о Rei dos Cangaceiros, Rio de Janeiro, 1981, Paz e Terra, pp. Π­
Ι 8. 
225. Para urna interpretafio atual, Sem os desvíos racistas e datados dos autores do ñm do século passado, 
sobre a formaçio da economia e a genese das dasses socáis na regiäo, cfr. ANDRADE, Manuel 
Correi» de, A Terra e о Hörnern no Nordeste, Sío Paulo, Brasiliense, 2* ed., 1964, especialmente o 
Cap.V, pp. 173-194. 
Cfr. também, VINHAS, Moisés, Problemas Agrário-Camponeses do Brasil, Rio de Janeiro, Civilizaçâo 
Brasileira, 1968, especialmente a Segunda Parte, pp. 143-185 sobre a estrutura camponesa do sertáo 
nordestino e as classes sociais. 
226. RODRIGUES, Nina, As Rocas Humanas e a Responsabilidade Penal no Brasil, Salvador, 1957, p.158. 
227. OLIVEIRA, Xavier de. Beatos e Cangaceiros, Rio de Janeiro, 1920, pp. 18-29. 
228. O autor ilustra o argumento afirmando ter, ele mesmo, durante anos, pago a seus trabalhadores $500 
réis por urna jomada de 11 horas de trabalho. Para se ter urna idéia do poder de compra desse salario: 
em Fortaleza 1 kg. de carne cuslava $800 réis e 1 1. de feijío, $400 réis. 
229. Œr. FACO, Ruy, pp. 40-41. 
230. Cfr. GUEIROS, Optato, Lampedo; Memorias de um Oficial Ex-comandante de Forças Volantes, Recife, 
1952, pp. lOss. 
231. Nove períodos de secas assolaram o Nordeste: ent 1877-79, em 1888-89, em 1891, on 1898, em 1900, 
em 1902-3, em 1907, em 1915 e em 1919. Seus efeitos em relaçào ao deslocarnento em massa das 
populaçôes, ao agravamento da misèria e a consequente perda do controle social pelos potentados 
locáis, já foram abordadas no parágrafo sobre Juazeiro e o Padre Cicero, cfr. Retro, pp.265 ss. 
232. Cfr. WILSON, Luís, Vila Bela; Os Pereiras e Outras Historias, Recife, 1974, p.308. 
233. Œr. CHANDLER, BJ., op.cit.p.51. 
234. Declaraçâo do ex-govemador José Moreira da Rocha, ao Diàrio da Noite, do Rio de Janeiro, 28/11/19-
31; ciudo por CHANDLER, BJ., op.cit.p.57. 
235. Entretanto, ao tentar atravessar o estado de Pemambuco, о bando de Lampiâo é atacado por urna 
volante - que nâo reconheda sua nova patente de capitio. О que levou Lampiâo a nâo levar a sèrio 
sua nova tarefa de dar combate i Coluna. A atitude do Padre Cicero, recebendo e presenteando о 
cangaceiro mais temido e cruel do sertáo, custou-lhe severas críticas e ataques dos seus adversarios 
políticos. Bartholomeu também foi duramente criticado na Assembléia Legislativa. O Padre Cicero, 
602 
mai) urde, negou-и a receber Lampiio por urna legund· vez. O chefe cangaceiro, entretanto, 
enunciava a todos sua inlcnçâo de abandonar о cangaço e de ligar-ie definitivamente ao Exército, por 
instigaçio do seu "padrinho" de Juazeiro. Or. CHANDLER, BJ., op.ciLpp.74-86. 
236. BELO, Julio, Memorias de um Senhor de EngeiUio, Rio, 1938, p.183. 
237. Citado por PACO, Ruy, op.riLp.187. 
238. Citado por PACO, Ruy, op.dLidem 
239. MONTENEGRO, Abelardo, Historia do Cangaceirismo no Cearé. Fortaleza, ed. Fontenele, 1955, p.102. 
240. CASTRO, Godofredo de, Juazeiro na AssembUia Legislativa do Ceará; discursos. Fortaleza, p.ll. 
241. ANSELMO, OctacOio, О Cearà e a Revoiuçâo de 30, Grato, 2* ed., 1957, p.38. 
242. PACO, Ruy, op.citpp.196-197. 
243. BELO, Julio, op.cit.pp. 186-187. 
244. A extensa documcnuçio sobre este ponto etti recedbida e organizada por CHANDLER, BJ., 
op.cit.pp.156-158 
245. Cana de um fazendeiro de Sergipe; citada por CHANDLER, BJ., op.ch. p. 191. 
246. CHANDLER, BJ., op.ciLp.242. 
247. Or. HOBSBAWM, Eric J., Bandäs, New York, 1971. 
248. A teoria do banditismo social de Hobsbawm έ contestada por divenos autores, bascados em 
argumentos idénticos aos apresentados aqui. Anton Blok, estudando a "mafia siciliana" constata a 
mesma falta de "inspiraçio social" por parte dos "mafiosi". A reconstniçio da biografia de bandidos 
como Jesse James e Billy The Kid, levam i mesma conclusio: o bandido real, com seu comportamento 
real perde a aun de "vingador social" e toma-se apenas bandido. 
a r . BLOK, Anton, The Mafia of a Sicilian Village (1860-1960), New Yortc, 1975, pp. 102 ss. 
Cfr. SETTLE JR., William Α., Jesse James was His Name, Columbia, 1966. 
249. Cfr. HOBSBAWM, Eric J., Primitive Rebels: Studies in Archaic Forms of Social Movements in the 
19th. and 20th. Centuries, New York, 1965. 
250. Chandler refere-se a esse equívoco dos ideólogos em idealizar as figuras dos líderes camponeses, 
lembrando a campanha de Francisco Juliio, em 1959, para que as cabeças dos cangaceiros, expostas no 
Instituto de Medicina Legal da Bahia, fossem sepultadas. 0 animador das lutas camponesas de entâo 
argumentava que os cangaceiros eram heróis nacionais e que haviam sido os primeiros combatentes do 
Brasil moderno contra o latifundio. 
Cfr. CHANDLER, BJ., op.ciLpp. 268-269, especialmente a nota 17 de seu cap. 13. 
251. CHANDLER, BJ., op.ciLp.272. Os venos da literatura de cordel foram recolhidos pelo autor de O 
Cruzeiro, 26/9/53. 
Quarta Parte 
1. Sobre a Revduçio de '30, cfr. FAUSTO, Boris, A Revoluçdo de '30, Sio Paulo, Brasiliane, 1970. Ver 
ürnibém, WERNECK SODRE, Nelson, Historia da Burguesía Brasileira, Petrúpolis, Vozes, 1983 (4' 
ediçio); PRADO JUNIOR, Caio, Historia Económica do Brasil, op.ciL 
2. Sobre a ideologia e os levantes militares da década de '20 - o tenentismo - ver Paite Ш, As Elites; As 
Forças Armadas. 
3. BASBAUM, Leoncio, op.cit.p.255. 
4. Cfr. WERNECK SODRE, Nelson, op.ciLp.233. 
5. BASBAUM, Leoncio, op.cit.p.267. 
6. Em Recife houve combates acirrados, com ampia participaçio popular. Em Minas Gérais os rebeldes 
tiveram que enfrentar, durante cinco di as, a resistencia de militares leáis ao governo. No Para, em Sao 
Paulo e no Distrito Federal as forças fiéis ao governo consegui ram repetir os rebeldes. 
7. CiUcñes de MACEDO SCARES, J.E., Entre a Cruz e a Caldeirinha, Diario Carioca, Rio de Janeiro, 
10-12-1930; cfr. WERNECK SODRE. Nelson, op.cit.p.246. 
8. Decreto n.20.076 de 24 de fevereiro de 1932. Para majores detalhes, cfr. CASTRO GOMES, Angela 
María de (coord.). Confronto e Compromisso no Processo de Constitucionalizaçâo (1930-1935), 
FAUSTO, Boris. HGCB. Tomo Ш, O Brasil Republicano, 3e Volume. Sociedade e РоШіса (1930-1964), 
Sio Paulo, DIFEL, 1981, pp.15-18. 
9. Decreto n.21.402. de 14-5-32. 
10. KAPLAN, Marcos T., Formaçâo do Estado Nacional na América latina, Rio, Ed. Eldorado, 1974, 
p.30. 
11. Anais da Assembléia Constituinte, vol. 7, 66* SessSo, 3b32/34, p. 322. 
12. idem, p.323. 
13. idem. Vol.4, 19/12/1933, p. 154. 
14. Cfr.CASTRO GOMES. Angela Maria de, op.ciL p.56. 
15. Discurso pronunciado no Plenàrio da Assembléia, a 20-6-1934. Arquivo Getúlio Vargas (GV 
34.07.15/02), CPDOC, Fundaçio Getúlio Vargas, Rio de Janeiro. 
Notas e referencias 603 
16 Aiquivo Genílk) Varga» (GV 34.08-24) CPDOC, ftmdaçlo Getúlio Varga«, Rio de Janeiro. 
17. Cfr. BASBAUM. Leoncio, Historia Sincera da República, Vd. 3 (1930-1960), Ed. Fulgor. Sto Paulo. 
1968. 3« ed., p.71. 
18. Cfr. LEVINE. R.. The Vargas Regime, New Yoik. Columbia Univenity Press, 1970, p.69. 
19. Sobre a composiçio de ciane desia nova tsquerda, A. RODRIGUES. Leândo Manina. O PCB: os 
Dirigentes e a Organaaçâo, FAUSTO, Borii, НССВДП, Ы.З, op.cit.pp.400 ti. 
20. Cfr. CARONE, Edgard. A República Nova (1930-1937), Sto Paulo. DIFEL, 1· ed 1974. 3* ed. 1982, 
p.352. 
21. SALGADO, Plinio. Manifesto de Outubro, Rio de Janeiro, Tip. Тепа do Sol, 1932, p.l. 
22. idem 
23. ibidem 
24. BARROSO, Gustavo, О Quarto Impèrio, Rio de Janeiro, ed. JoU Olympio, 193S, p.l3S. 
25. SALGADO, Plinio, op.ciLp.6. 
26. BARROSO, Gusuvo, Brost/, Colònia de Banqueirot, Rio de Jmeiro. Ed. Civilizaçio Brasileira, 1934, 
p.9. 
27. Sobre a ideologia do inlegnlismo cfr. TRINDADE, Hflgk), L'Action Integraliste Brésilienne: un 
Mouvement de Tyte Fasciste des Annies 30, Paris Cycle Superieur d'Etudes Politiques, tese de 
douloramento, 1971. 
Sobre о integralismo em perspectiva histórica, cfr. MEDEIROS, Jarbas, Ideologia Autoritaria no Brasil 
193011945, Rio de Janeiro, Fundaçâo Getúlio Vargas, 1978. 
Para a oomparaçâo com outras correntcs fascistas contemporáneas, cfr. LINZ, Juan, 0 Integralismo e о 
Fascismo Internacional, Porto Alegre, Revista do Instituto de Filosofia e Ciencias Humanas, V, 1976. 
28. OLTVEIRA VIANNA i o autor mais representativo dessa tentativa de explicitar um suporte ideológico 
para o Estado Novo. Sua teorizaçâo do modelo político £ apresentada em varias obras: O Idealismo da 
Constituicáo (1927); Problemas de Política Objetiva (1930); Problemas de Direito Corporativo (1938); 
Problemas de Organizaçao e Problemas de Direçâo (19S2) e Instituiçôes Políticas Brasileiras (2 
vdumesK1974). 
29. IANNI, Octivio, Estado e Planejamento no Brasil (1930-1970), Rio de Janeiro. Ed. Civilizaçâo 
Brasileira. 1971, p. 14. 
30. Cfr. VELHO, Octavio Guilheime, Capitalismo Autoritàrio e Campesinalo, Sio Paulo, DIFEL, 1976, pp. 
120 ss. 
31. Esta posiçào é desenvolvida principalmente por OLTVEIRA, Francisco, A Economia Brasileira: Crítica 
à Razâo Dualista, Estudos CEBRAP 2, Sio Paulo, 1972. IANNI lambém defende esse ponto de vista 
em Estado, Planejamento.., op. cit. 
32. Cfr. OUVEIRA, Francisco, op.ciL FURTADO, Cebo, cp. ciL TAVARES, Maria da Conceiçâo, 
Substituiçao de Importaçôes e Desenvolvimento Económico na América Latina, DADOS 1, Rio de 
Janeiro, 1966. 
33. Cfr. CARONE, Edgard, O Estado Novo, cp.cit.pp.8/9. 
34. RODRIGUES, Leoncio Martins. Sindicalismo e Classe Operaría, (1930-1964), FAUSTO, Boris, HGCB, 
Ш, VoL 3, op.ciL p. 519. 
35. Cfr. LIMA SOBRINHO, Barbosa, A Experiencia de urna Reforma Agrària Setorial (0 Estatuto da 
Lavoura Canavieira), Revista Jurídica, julho-setembro, 1962. 
36. Voltarei a este tema da oolonizaçâo, ao abordar a problemática global das tranifomiacóes no meio 
nini, na parte final deste capítulo. 
37. ALMEIDA JUNIOR, Antonio Mendes, Do Decllnio do Estado Novo ao Suicidio de Getúlio Vargas, 
FAUSTO, Boris, HGCB, Ш, Voi. 3., op.ciL p.239. 
38. Cfr. CAMPELLO DE SOUZA, Maria do Carnio, Estado e Partidos Políticos no Brasil, Alfa-Omega, 
Sao Paulo, 1976, p. 120. 
39. idem. 
40. Cfr. MARTINS, Heloisa H.T.S., O Estado e a Bwocratizacáo do Sindicato no Brasil, S.Paulo, 
НиСГГЕС, 1979. especialmente о сарЛ. 
41. Carlos Medeiros da Silva, em conferencia no Instituto de Direito Público e Ciencia Política, (Rio de 
Janeiro, agosto de 1952) comentando o assunto acrescoita que, pela introduçio do referido parágrafo, 
os legisladores brasileiros retiraram da questio da desapropriaçio por necessidade do bem-estar social, 
o conteúdo social e a tendencia universal consagrada pela Revoluçto Francesa. 
Cfr. SILVA, Carlos Medeiros da. Revista de Direito Administrativo, INDIPO/Fundacäo Getúlio Vargas, 
jul/set. 1952. 
42. CARVALHO, Afrânio de. Reforma Agraria, Rio de Janeiro, Ed. O Cruzeiro, 1963, pp.7-8. 
43. Cfr. DUARTE, Nestor, Reforma Agraria, Ministerio da Educacio e Saude, Serviço de Dociimentaçio, 
Rio de Janeiro, s/d, pp.68-72. 
44. ENGELKE, Dom Frei Inocencio, Bispo de Campanha, Conosco, Sem Nós ou Contra Nos se Fard a 
Reforma Agrària, Campanha, 1950. 
45. idem, pp.4-5. 
46. Citado por CAMARGO, Aspasia de Alcfintara, A Questuo Agraria, FAUSTO, Boris, HGCB. Ш, Vol.3, 
op.ciL p.l46. 
604 
47. Cfr. ALMHDA JUNIOR, Antonio Mendes de, opidl p¿47. 
48. Cfr. CARONE, Edgard, к República Uberd, ІтЧЩба e Classes Saciáis (1945-1964), SPaulo 
DIFEL, 1985, p.2%. 
49. Cfr. DUrio do Congresso N«cionil, Projeto n.4.264 de 1954 e mcnsagem de Vargas com exposiçio de 
moüvoj, Secçio 1,21 de abril de 1954, pp. 1851-1853. 
50. Projeto de Desapropriaçio por Interesse Social, aprovado pela Comiiito de Economia da Cimara, 17-1-
1956. 
51. CAVALCANTI, Coutinho, Reforma Agrària, Diretcria de Publicaçôes, Service de Infomiçâo 
Legislativa, Rio de Janeiro, 1963. 
52. O Estado de Sio Paulo. 11/11/1955, citado por CAMARGO, Aspasia de AlcinUra, op.ciL p. 152. 
53. Entrevista ao Concio da Manhi, 31/03/1955, citado por CAMARGO, Aspasia de Alcantara, op.cit. 
p.153. 
54. Citado por BENEVIDES, Maria Vitoria de Mesqmta, О Governo Kubitschek - Dejenvdvimenlo 
Econòmico t Estabilidade Politica, Rio de Janeiro, Paz e Tern, 1976, p.219. 
55. O Estado de Sio Paulo, 22-2-1956, citado por CAMARGO, Aspasia de Alcantara, op.dLp.156. 
56. A bancada do PTB, na sesslo de votaçjo do projeto, apresentava 54% de ausencias. Da bancada do 
PSD, apenas 15 deputados votaram a favor, segundo O Estado de Sio Paulo, de 7/7/1957. 
57. HURTADO, Celso, Urna Politica de Desenvolvimenlo para o Nordeste, Presidencia da República, 
Conselho de Desenvolvimento, Grupo de Traballio para o Desenvolvimento do Nordeste, Rio de 
Janeiro, Departamento de Imprensa Nacional, 1959. 
58. Citado por COHN, Amelia, Crise Regional e Planejamento, Sio Paulo, Ed. Perspectiva, 1976, p.101. 
59. Cfr. CAMARGO, Aspasia de Alcantara, op.dL p.165. 
60. Cfr. OLTVEIRA, Francisco de, Elegia para urna Re(li}giâo Sudene, Nordeste, Planejamento e Conflito 
de Classes, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977, pp.46 ss. 
61. A ambiguidade do governo Kubitschek cm relaçio à questuo agrària serf posta ì prova por tres focos 
de grande tensio no meio rural: a crescente revolta camponesa na Zona da Mata de Fernambuco (onde 
a Operaçio Nordeste seri sua tentativa de resposta), a revolta dos colonos no Sudoeste paranaense (que 
scrii tratada em detalhe na Quinu Parte), a luta pela terra dos colonos em Goiis. Em nenhuma dessas 
crises о governo agiu de forma decidida em favor dos camponeses. Sua posiçio de moderaçio tendeu 
sempre paia urna condescendencia clara com os ruralistas ou com os grupos especuladores, no caso das 
áreas de colorazacáo e de grilagem. 
62. O ascenso do movimento campon£s e a atuaçio da cooperaçâo internacional serio tratados em detalhe, 
a seguir, no parágrafo destinado is Ligas Camponesas e aos Sindicatos de Trabalhadores Ruiais. Para 
se ter urna idéia do impacto social da discussio sobre o Nordeste, no Brasil, cfr. CALLADO, Antonio, 
Os Industriáis da Seca e os Galileus de Fernambuco, Rio de Janeiro, Ed. Civilizaçio Brasileira, 1960. 
Sobre as repercussôes nos Estados Unidos, cfr. SZULC, T., The Winds of Revolution, Latin America 
Today and Tomorrow, Frederic A. Praeger, Pubi., New York Washington, 1963. 
63. Cfr. MEDEIROS, Rui, Extensáo da Legislaçao Social ao Trabalhador do Campo, Rio de Janeiro, 
Comissio de Politica Agrària, 1953. 
64. DIEGUES JUNIOR, Manuel, Populaçdo e Propriedade de Terra no Brasil, Uniio Pan-Americana, 
Secretaria Cerai, OEA (Organizaçio dos Estados Americanos), Washington, D.C., 1959, p.94. 
65. Œr. DIEGUES JUNIOR, Manuel, op.citp. 117. 
66. a r . DIEGUES JUNIOR, Manuel, op.ciLpp.l03-109. 
67. a r . retro. Paite Π, 5. A Imigraçâo Européia. 
68. Рог exemplo о Decreto 528, de 1890, estabelecendo a faculdade ao Estado de doar terras a ¡migrantes. 
Faculdade que é confiada ao Congresso pelo decreto 1.187, do mesmo ano. A primeira Constituiçio da 
República transfere para os estados a responsabilidade pela organizaçio da imigracio. Surgem, 
especialmente nos estados do Sul diversas companhias de oolonizaçâo, que operavam a partir de 
concessòes de terras pelos estados, e que se relacionavam com os imigrantes em leímos estritamente 
comerciáis. Em 1902 o governo republicano cancelo« todos os projetos de financiamenlo da 
colora zaçâo. 
Œr. DIEGUES JUNIOR, Manuel, Imigraçâo, Urbanùaçâo e Industrialaaçdo -estudo sobre alguns 
aspectos da coniribuiçdo cultural do imigrante no Brasil, Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, 
Rio de Janeiro, 1964. 
69. a r . DIEGUES JUNIOR, Manuel, ¡migraçâo...op.at. p.50-51. 
70. IBGE, Semico Nacional de Recenseamento, Censo de 1920. 
71. a r . G U I M A R A E S , Alberto Passos, op.ciL p.251. 
72. Segundo os dados oficiáis do Ministerio de Relaçôes Estrangeiras do Brasil, Informe sobre a Imigraçâo, 
Brasilia, 1986. 
73. Sobre essas experiencias de oolonizaçâo dirigida cfr. GRUPO DE TRABALHO PARA A 
ELABORAÇAO DO UVRO "BRASIL", Ministerio das Relaçôes Exterires, Brasilia, 1969, p.215 ss. 
74. a r . PRADO JUNIOR, Caio, Distribuifâo da Propriedade Fundiaria Rural no Estado de Sao Paulo, 
Geografia, ano I, n.l, Sio Paulo, 1935. 
a r . DIEGUES JUNIOR, Manuel, Populaçdo e Propriedade da Terra, op.ciL p. 135. 
75. a r . DIEGUES JUNIOR, Manuel, op.ciLp.136. 
Notas e referencias 605 
76. Sobre ι ituaçio dai compmhiu colonizadorai, noi trêi eiudoi do Sul, dr. CÁMARA, Lounval, 
Eslrangeiros em Sania Catarma, sepmti da Reviita Biaiikin de Geografia, ало Χ, η.2, Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 1948; TRUDA, Leonardo, A cdoiuiaçâo alemä no Rio Grande do Sul, Revista 
do Instituto Histórico e Geogrifico do Rio Grande do Sul, ano Χ, Π trimestre, Porto Alegre, 1930. 
77. Cfr. DIEGUES JUNIOR. Manuel, ¡migracáo, Urbanizaçao, etc. op. ciu p. 79. 
78. Estes exemploi tio detalhados e documcnudoi por DIEGUES JUNIOR. Manuel. Imigraçâo, 
Urbanizaçao, etc., op.dt.pp.79 ss. 
79. Cfr. WAIBEL, Leo, As Zonas Ріопеігаз do Brasil, Revista Braeileira de Geografia, ano Х П, n.4, 
out.dez, 1955. 
Waibel incluí aínda as zonas de Xapecó (Santa Catarina) e Pato Branco (Panni), mas essas zonas, em 
'50 já podem ser consideradas como fromciras estabelecidas, sendo ames zonas de migracáo. 
80. Cfr. DIEGUES JUNIOR, Manuel, op.cit.p.171. 
81. MONlhlRO, Max Regó, Л Reforma Agraria i Remedio Indispensdvel, resumo do relatório publicado 
pelo Comió da Manhi, Rio, 11 de julho de 1958. 
82. QUADROS, Jinio, Meruagem ao Congresso Nacional, Brasilia, 1961, pp.69-70. 
83. QUADROS, Jfnio, idem. pp. 85-86. 
84. Entre os presentes desucavam-se: Edgard Teixeira Leite (Confedençio Rural do Brasil), Pe. Femando 
Bastos d'Avila, SJ (sociólogo da Universidade Católica do Rio de Janeiro), José Gomes da Silva, 
Juarez Távora, Gustavo Corçâo, e outras. 
85. ШЛО, Recomenàaçôes sobre a Reforma Agrària, Rio de Janeiro, 1961, pp. 293-295. 
86. Concio da Manhi, 29-7-1961, dtado por CAMARGO, Aspasia de Alcantara, op.ciL p. 176. 
87. Concio da Manhâ, 3-8-1961, citado por CAMARGO, Aspasia Alcantara de, idem, p. 177. 
88. O PASQUIM. de 24 a 30 de junho de 1977, p. 24. 
89. idem. 
90. NEVES, Tancredo, Discurso de Apresentaçâo do Plano de Açao Político-Administrativo do Governo, 
29-9-1961. 
91. Faziam parte do gabinete: Franco Monterò (PDC, Traballio), Walter Moreira Sales (banqueiro, 
Fazenda), Santiago Dantas (PTB, Relaçôes Exteriores), Ulisses Guimarâes (PSD, Indùstria e Comercio), 
Tancredo Neves (PSD, Primeiro Ministro e Justiça), Armando Monteiro (PSD, Agricultura), Oliveira 
Brito (PSD, Educaçâo), Gabriel Passos (UDN, Minas e Energia), Virgilio Távora (UDN, Viaçao e 
Obras Públicas). 
92. Jornal do Brasil, 29-9-1961. Declaraçâo de Leonel Brizóla em reuniSo da Frente Parlamenur 
Nadonalista. 
93. О govemador de Minas anunciava um projeto concreto de reforma, com a distribuiçâo de 300.000 ha. 
pan 3.000 familias, e declara va: "nao hi regime que sobreviva 1 fame do povo". Cid Sampaio, em 
Pemambuco anunciava sua intençâo de aumentar о imposto territorial de 5 para 1.000 cruzeiros para as 
terras improdutivas. Prometia ainda que daría 10 ha. de terra para cada familia camponesa do Engenho 
da Galiléia (foco de luta das Ligas Camponesas, cenhecido nadonalmente). 
Cfr. CAMARGO, Aspasia de Alcantara, op.riL pi92. 
94. Cfr. O Estatuto da Terra, Testemunhos e Ensinamentos, Rio de Janeiro, Ed. José Olympio, 1972, pp. 
158 ss. O Estatuto da Terra so seri regulamentado em 1964, pela ditadura militar. 
95. Cfr. Declaraçâo de Principios da Classe Rural. Condusóes da VI Conferênda promovida pela 
Confedençio Rural Brasileira, Janeiro de 1962, Anais do Congresso Brasileiro para a Defmiçâo das 
Reformas de Base, 20 a 26 de Janeiro de 1963. 
96. Concio da Manhi, 4-5-1962. Citado por CAMARGO, Aspasia de Alcantara, op. cit. p.201. 
97. Cfr. entre os inúmeros estudos realizados sobre este tema, MONE BANDEIRA, Presença dos Estados 
Unidos no Brasil, Rio de Janeiro, Civilizaçâo Brasileira, 1973, pp. 440 ss. 
98. Cfr. FURTADO, Celso, Plano Trienal de Desenvolvimento Económico e Social, Brasilia, Prcsidênda da 
República, dezembro de 1962, pp. 140-148. 
99. Dessa comissáo participavam, pelo PTB, Leonel Brizóla, Doutd de Andrade e Bocaiúva da Cunha 
(autor do texto da proposta presidencial); pelo PSD, Ulysses Guimaries, Martins Rodrigues e Gustavo 
Capanema; pela UDN, Aliomar Baleeiro, Emani Sátiro e Pedro Aleixo; pelo PDC, Plinio de Amida 
Sampaio, e pelo PSP, Arnaldo Cerdeira. Cfr. O Estado de Sio Paulo, 1-5-63. 
100. BALEEIRO, Allomar, Parecer à Comissáo Especial, Reforma Agraria, ap.cit.pp.54-72. 
101. SIGAUD, D.Geraldo de Proença/ MAYER, D. Antonio de Castro e CORREIA, Plinio de Amida, 
Reforma Agraria Questuo de Consciência, Sio Paulo, Ed. Vera Cruz, 1962. 
102. Sobre a aniculaçào que preparou o golpe militar de 1964, cfr. IANNI, Octavio (red), Política e 
Revoluçdo Social no Brasil, Rio de Janeiro, Ed. Civilizaçio Brasileira, 1965. 
Sobre o papel da classe média, cfr. SAES, Dedo A.M., Classe Média e Política no Brasil (1930-1964), 
FAUSTO, Boris, HGCB, Ш, Vol.3, op. dL pp.448-499. 
Sobre о envolvimento norie-americano na preparaçio e execuçio do golpe militar, cfr. BANDEIRA, 
Moniz, Presença dos Estados Unidos no Brasil, Rio de Janeiro, Ed. Civilizaçio Brasileira, 1973, pp. 
440 ss. 
103. Cfr. SOUZA, Luiz Alberto Gomes de, A JUC, os Estudantes Católicos e a PolCtica, Petrópolis, Vozes. 
1984. 
606 
104. a r . BEZERRA, Mana Afda/COSTA, Beatnz/JACCOUD, Vera, MEB urna historia de mimos. Cedemos 
de Educaçâo Popular 10, Vozts/NOVA, Petiúpolú, 1986. 
105. Cfr. FREIRÉ, Paulo, Educaçâo como Pràtica da Liberdade. Rio de Janeiro, Paz e Tena, 1967. 
106. Cfr. SOUZA, Carlos Alberto Gomes de, op.cn.pp.161-162. 
107. ídem, p.175. 
108. Citado por SOUZA, Luiz Alberto Gomes de, op-dt. pJ09. 
109. O Engenho Galiläa situa-se a 60 km. de Recife, DO muoicfpio de Santo Antio, na icgiio de transiçio 
entre a Zona da Mata e о Agreste. 
110 Cfr. HUIZER, Gemt, El potencial revolucionario del campeonato en América latina, México, Siglo 
Vemteuno Ed., 1973. p.223. 
111. Cft. MORAES, aodomir de. Peasant Leagues ія Brasil, STA VENHAGEN, Agrarian Problems and 
Peasant Movement in Latin America, New York, Anchor Books, 1970, pp. 462-463. 
112. Cfr. JUIIÄO, Francisco, Um Pau-de-Arara no Exttio, entrevista dada ao semanino О Pasquim, ano Χ, 
η 479. Rio de Janeiro. 11-1-79, ρ.17. 
113. Idem, Urn pau-de-arara no txflu), p. 14. 
114 Cfr. BASTOS, Elide Rugai, Ar Ligas Camponesas, Petrúpolis, Voza, 1984, p.70. 
US. BASTOS, Ebde Rugai, op.ciLp.73. 
116 Cfr. BASTOS, Elide Rugai, opciLp74. 
117. cambio: forma de pagamento do arraidamento da terra, tipica do Nordeste, vulgarmente associada à 
corveta medieval. Pelo menos urna vez por ano о propneUno da terra exigía entre 10 a 20 días de 
traballio gratuito, na manutençâo da propnedade ou na pròpria cultura da cana, como pagamento do 
foro, ou como suplemento ao pagamento em dmheiro. 
condicio: em pagamento ao direno de moradia e de exploraçào de urna área pan a lavoura de 
subsistencia, o morador é obngado a fomecer um a dois días de traballio gratuito ao propneUno da 
terra. Os donáis días sao pagos, quando o patrio oferece traballio 
sujclçio: έ um suplemento à condiçâcr, o morador compromete-se a só trabalhar para о engenho onde 
reside, permanecendo inativo, caso о piopnetino nio Ihe possa oferecer trabalho, sein о direito de 
empregar-se temporariamente em outro engenho. 
Cfr. PALMEIRA, Moacir, Casa e Trabalho notas sobre as relaçôes sociais na "plantation" 
tradicional. Contraponto, Ano Π, η.2 novembre de 1977, pp 103-114. 
118 Cfr. ANDRADE, Manuel Concia, A Terra e o Hörnern по Nordeste, op.CiL pp.250-252. 
119 Cfr. BASTOS, Elide Rugai, op.cit p.35. 
120 Cfr. MORAES, Oodomir, opcitp463. 
121 BASTOS, Hide Rugai, op CiL 
122 BASTOS, Elide Rugai.op.ciLp 38. 
123 Cfr. BASTOS, Elide Rugai, op.ciLpp.36-38. 
124 HUIZER, G., opciLp.227. 
125 Cfr. BASTOS, Elide Rugai,op cit p.40. 
126. Cfr. SIGAUD, Lygia, Congresses Camponeses (1953-1964), Comunicaçâo apresentada ao Г Encontró 
do Grupo Movimenlos Socia» no Campo, PIPSA, FGV, Recife, novembre de 1979. 
127. Cfr. ECKERT, Cordula, О Movimento das Agricultores Sem Terra, Rio Grande do Sul, comunicaçâo ao 
7* Encentro do Grupo Movimentos Sociais no Campo, PIPSA, Goiània, maio, 1981. 
128 As posiçdes oficiáis do PCB podem ser encontradas em artigos do dingente comunista Giocondo Dias 
no jornal Tena Livre da ULTAB, de 1962, citados por CARVALHO, Coronel Ferdinando de, О 
Comunismo no Brasil (inquérilo policial multar η 709), V vol. Biblioteca do Exército, Rio de Janeiro, 
1967, em confronto com citaçôes de Francisco Juliio. pp.263-266. 
129 Citado por CARVALHO, Coronel Ferdinando de, opciLp. 256 As declaracöes de Jubäo constariam de 
ata da reuniio do Conselho Estadual das Ligas Camponesas da Paralba. 
130 Sobre a revolta dos colonos do Paraná, ver a Quita Parte deste estudo. 
131 Cfr. AMADO, Janaina, Movunentos Soctats no Campo, a Revolta de Formoso, Golds, Mimeo, Goiânia, 
1981. 
132 Cfr. CAMARGO, Aspasia Alcantara de, Brésil. Nord-Est Mouvements Paysans et Crise Populiste, 
Université de Pans, 1973, thèse pour doctoral du 3ième cycle, 1973, ρ 258. 
133 Cfr MORAES, Clodomir, Peasant Leagues in Brazil, op cit. p.484 ss. 
134 JULIÄO, Francisco, El Brasil Antes χ Después, México, Ed Nuestro Tiempo, 1968, ρ 38 
135 Cfr AZEVEDO, Femando Antonio F., As Ligas Camponesas - Campesmalo e РЫиіса - 1955-1964, 
dissenaçâo de mestrado, FIMES, UFP, Recife. 1980, mimeo, pp. 98 ss. 
136 JULIÄO, Francisco, Brasil, Antes χ Despuis, op cit pp.53 ss. 
137 Cfr CAMARGO, Aspasia Alcantara de. Autoritarismo e Populismo, Bipolaridade do Sistema Politico 
Brasúeiro, Dados, η 12, 1976, ρ 23 ss. 
138. Esses acordes foram assmados em junho de 1963. A Integra dos textos £ apresentada por CALLADO, 
Antonio, Tempos de Arraes, op CIL apéndices I a V. 
139 Cfr. BASTOS. Elide Rugai, opciLp 112. 
140 MARTINS, José de Souza, em seu Os Camponeses e a Política no Brasil, as lulas soctais no campo e 
seu lugar no processo político, Petrópobs, Vozes, 1983, 2' ediçio, pp. 68-69, alinha diversos focos de 
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itbeliio camponeu: o mmonxo caio do· сатпргмкчм do Ctfulé, no norte de Minas Genis, onde 
camponeses expulsos de suas tenas pela oonstmçto da rodovia Bahia-Minas, concentnm-se numa 
comunidade adventista. A comunidade tomada de шп arroubo milenarista, sacrifica mancas e entregase 
a rimaii de exorcismo. Cfr. CASTALDI, Carfot, A ApariçJo do Demonio no Catulé, QUHROZ, 
MXP.de (red), Estudos de Socüogia e Histeria, Slo Paulo. Ed. Anbembi, 19S7, pp. 17-66. 
Em Govemador Valadaies, na mesma legiio, posseiro· annavam-se pan se defender de despejos 
violentos e exigiam, ao mesmo tempo, a reforma agrfria. 
No Panni, os colonos do Sudoeste enftenuvam as empresas imobiliirías, em hita violenta e vitoriosa. 
Cfr. MARTINS, José de Souza, op.cit.pp.62-80. 
141. Cfr. BANDEIRA, Moniz, O Governo Jodo Goulart: As luías Saciáis no Brasil, Rio de Janeiro, Ed. 
CivilizaçCo Bnsildn, 1977, pp.176 ss., onde о autor alinha pravas e documento* da Embaixada None-
Americana, contidas nos arquivos do ex-piesidente Lyndon Johnson, sobre a mobilizaçio contn a 
"revoluçio comunista". A documentaçlo comprova a paiticipaçio efetiva da diplomacia norte-americana, 
da agencia de ajuda ao descnvolvimento US-AID, do programa Aliança pare о Progresso, além de 
entidades civis bnsileins, como о IBAD (InstinMo Bnsikiro de Açio Democrática) e o IPES (Instituto 
de Pesquisas Económicas e Sociais), e um gmde mknero de políticos, intelectiiais, empresarios e 
proprieUrios runis, numa ampia opençio de combate armado is forças reformistas. Essa conspinçSo 
resultou no golpe de Estado de 1964, sob lidennça das Forças Armadas. 
Cfr. também CORREA, Mareos de Si, 1964 Visto e Comentado pela Casa Branca, Porto Alegre, L A 
PM Editores, 1977. 
PARKER, Phyllis, O Papel dos Estados Unidos no Golpe de Estado de 31 de Marco, Rio de Janeiro, 
Ed. CivilizaçSo Bnsileire, 1977. 
142. FURTADO, Cebo, A Dialitica do Desenvolvimento, Rio de Janeiro, Ed. Fundo de Cultura, 1964, p. 
137. 
143. ídem, p.130. 
144. Cfr. MARTINS, José de Souza, op.cit.pp.90-92. 
Cfr. também, IANNI, Octavio, Relaçôes de ProduçJo e Proletariado Rural, SZMERECSANYI, T.e 
QUEDA, O. (red). Vida Rural e Mudança Social, Sao Paulo, Cia. Editora Nacional, 1972, pp. 192 ss. 
145. MARTINS, José de Souza, op.cil.p.80. 
146. Para urna descriçio mais detalhada do "modelo brasileiro", cfr.QUEIROZ, José Maria Vilar, Brasil, 
Exportacáo e ¡mportaçâo. Rio de Janeiro, Apec Editon, 1977, pp.72-92. 
Cfr. também, HEWLETT, S.A., The Cruel Dilemma of Development - Twentieth Century Brazil, New 
York, Basic Books Inc. 1980, pp. 31-58. 
147. BACHA, Edmar, Os Mitos de urna Dicada, (Ensaios de Economia Brasileira), Rio de Janeiro, Paz e 
Tem, 1976, pp.31-33 e 52-54. 
148. Cfr. GOMES, Marcos, Divida Externa: a terrlvel herança do regime militar. Movimento, n° 164, Säo 
Paulo. 21-8-1978. 
149. Cfr. NAVARRO JUNIOR, Nelson, A Falencia do Modelo e os Pocotes do Governo, Cedemos do 
CEAS, η0 88, nov.dez.1983. 
150. Cfr. GALVEAS, Emane, Brasil, Economia Aberta ou Fechada, Rio de Janeiro, Apee Editora, 1978, 
p.61. 
151. ar . NAVARRO JUNIOR, Nelson, op.cit.p.20 
15Z Cfr. NAVARRO JUNIOR, Nelson, op.ciLp.21 
153. Giudo por NAVARRO JUNIOR, Nelson, op.cit.p.20. 
154. Para urna anilise detalhada da crise econòmica gerada pela politica de endividamento externo e de 
interdependencia, cfr. OLTVEIRA, Nelson, Notas Sobre a Problemàtica Exlerna e о Endividamento no 
Brasil: ai Crise dos Anos 70, á Era de Reagan, Cedemos do CEAS, η. 116, julho/agosto 1988, pp.13 
as. 
155. Cfr. INCRA, EvoluçSo da Estrutwa Agraria do Brasil, BrasOia, MIRAD-INCRA, 1987, p.25. 
156. ESTATUTO DA TERRA, Lei 4.504/64, art. Ie. 
157. Cfr. GIMARAES, A.Passos, Quatro Siculos..., op.ciLpp.229-230. 
158. MINISTERIO DA AGRICULTURA, Livra Anual da Agricultura, BrasOia, 1967, p.213. 
159. Cfr. IBGE, Censo Agropecuario de I960. 
160. Cfr. GUIMARAES, A.Passos, Quatro Siculos... op.dLp.233. 
161. IBGE, Censo Agropecuario de 1950. 
162. Cfr. GUIMARAES, Α. Passos, Quatro Siculos..., op.dLp.238. 
163. GUIMARAESAPassos, Quatro Siculos..., op.dLpp.239-239. 
164. GUIMARAES, A. Passos, Quatro Siculos..., op.ciLp.242. 
165. INCRA/MIRAD, Evoluçâo da Estrutwa Agraria no Brasil, Brasilia 1987, pp.25-26. 
166. Cfr. GOODMAN, D.E., The Brazilian Economic "Miracle" and Regional Policy: Some Evidence from de 
Urban Northeast, Journal of Latin American Studies, 8. L, 1976, pp. 1-27. 
167. Urna crítica ao aspecto agrícola do Π Plano Nacional de Descnvolvimento pode ser encontrada em 
PLUUM, Th. van der, A Policy Analysis of Brazil's Agriculture: is the long term strategy jeopardized at 
last ?, Tijdschrift voor Economische en Sociale Geografie, 69, n.5, 1978. pp. 27-33. 
168. Cfr. MIRAD/INCRA, A evoluçâo agraria do Brasd, Brasilia, 1987, p.63 e pp.67-69. 
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169. Em egtudo comparaiivo sobre Mices de conrmtnçfc) fuidiária no mundo, a ABRA (Associaçio 
Brasileira de Reforma Agraria) aprésenla os seguida índices de Gnú por grupos de países: 
Bélgica, Holanda e Noruega = 0,3 (cooceitraçio média) 
EUA, Canadá, Austrilia, Nova Zelindia: 0,4 (concentraçio média) 
Argentina, Uruguai e Chile = 0,5 (concenüicio forte) 
bdia e Paquistio: 0,7 (concentnçio forte) 
Brasil (até 1980) = 0,8 (concentnçio absoluta) 
No caso bnsileiro se se incluir ainda o contingente de lavndoreí sem terra, o índice de concentnçio 
sobe para 0,9; que é considerado excepdanahnede abo, em escala mundiaL 
Cfr. ABRA. Revista Refonna Aglina, jan.1984. 
170. Cfr. VEIGA. José Ei, Incoerincias e Contrastes da Política Pundiària. Folha de Sio Paulo, Sio Paulo, 
9/6/83. 
171. Cfr. INCRA, Cadastra de 1978., Brasilia, 1979. 
172. idem 
173. Cfr. CARVALHO, Abdias Villar, Inovofäes Tecnologica* e TransformaçSes Recentes na Agricultura 
Brasileira, mfmeo, veraio preliminar do relatório da Pesquiía USP/FINEP, Univeraidade de Sio Paulo, 
1986. p.122. 
174. WANDERLEY, Maria Nazareth, O Compones a Serviço do Capital, HUCTTEC, Sio Paulo, 1979. 
p. 109. 
175. PASCHOAL, Α., О onus do modelo da agricultura industrial. Revista Brasileira de Tecnologia, CNPq, 
νοΠ4, (1) Jan/fev, 1983. 
176. IBGE, Censos Agropecuarios. 
177. idem. 
178. Cfr. ROMEIRO, Ademar Ribeiro, Alternativas de desenvdvimenlo agrícola no Brasil, Revista de 
Cultura Vozes, ano 80, vol.LXXX, Petrúpolis, Jan/fev. 1986, n.1, p.29. 
179. IBGE, Censo Agropecuario de 1975. 
180. CONGN, Alexandre & MÜLLER, Geraldo, Crédito, Moderniiaçâo e Atraso, Sio Paulo, Cademos do 
CEBRAP, nova série, n.6, p.37. 
181. Cfr. SCHOTTFELDT, Carlos Bicalho, A importancia económica e social dos pequeños e medios 
agricultores para a política agrícola no Brasil, EMBRATER, moneo, Brasilia, Junho de 1983, p. 12. 
182. Sobre a mudança da politica de créditos e seus efeitos ínfimos, cfr. FURSTENAU, Vivian, О Crédito 
Rural no Brusii e seus Efeitos sobre a Agricultura Gaucha; 1965-1984, Porto Alegre, Secretaria de 
Coordenaçio e Planejamento, Fundaçio de Economia e Estatlstica Siegfried Emanuel Hauser, 1988, p. 
54 ss. 
183. Cfr. FURSTENAU, Vivian, op.dL, pp.55-56; e tabelas 8,9 elO, idem, pp.83-86. 
184. Banco Central do Brasil. Depto. de Crédito Rural 
185. Or. FURSTENAU. Vivian, op.ciu. p.57. 
186. Cfr. HOFFMANN, Rodolfo e KAGEYAMA, Angela, Modemâaçdo da Agricultura e Distribuicäo da 
Renda no Brasil, Sio Paulo, ANPOCS, 1984, mimeo. Os mesmos dados, retrabalhados, sio 
apresentados no relatório organizado por SAMPAIO, Plinio de Amida, Pobreza Rural no Brasil, 
mímeo, apresenudo em maio de 1984, an reuniio da FAO/CEPAL, em Santiago do Chile. 
187. Entre esses estudos sobre a agricultura asiática destacam-se: 
FALCON, Walter P., The Green Revolution Generation of Problems, American Journal of Agricultural 
Economics, 52(5), dezembro 1970, pp.698-710. 
GIBBONS. David S.; DE KONINCK, Rodolphe; HASSAN, Ibrahim, Agricultural Modernization: 
Poverty and Inequality. The Distributed Impact of the Green Revolution in Regions of Malaysia and 
Indonesia, London, Gouwer Publishing Cy.Lt., 1980. 
188. GERMER, Claus (coord.), Progrsso Técnico na Agricultura Paranaense: о caso da soja, IP ARDES, 
Curitiba. 1982. 
189. VILARINHO, Carlyle R.O., Um Estudo das Mudanças na Estrulura Agrària em Municipios 
"Monocultores" de Cana-deAçucar no Estado de Sao Paulo, 1970/1980, UNICAMP, Relatório de 
Pesquisa, mímeo. 
190. PASTORE, José/ ZYLBERSTAJN, Hélio/PAGOTTO, Carmen Silvia, Mudança Social e Pobreza no 
Brasil: ¡970-1980 (O que ocorreu com a familia brasileira?) Sio Paulo. FIPE/Pionein, 1983; utilizando 
os dados do IBGE, Censo Demogrifico de 1980, estabeleceram, para suas anílises, a linha de pobreza 
de 1/4 do salario mínimo vigente, per capita; p.84. Os resultados obtidos por esses analistas registram 
9,4% de familias no meio urbano, e 36,2% de familias rarais como abaixo da linha de pobreza. O total 
nacional é de 17,7% das famQias. Os mesmos autores constatam que 75,2% das familias pobres tém 
seu chefe trabalhando no setor primario, cfr.p.50. 
191. Cfr. HOFFMANN/KAGEYAMA, op.cit.,pp.29-31. 
192. idem. p.32. 
193. IBGE, Censos Demográficos. 
Sobre a política de migraçio rural no Brasil, durame a década de 70, cfr. KLEINPENNING, J.M.G., 
Migration and Development Objectives of the State; Examples from Brazil and Paraguay, Department of 
Geography and Physical Planning, Catholic University, Nijmegen, The Netherlands, april, 1985, pp.l-
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10, comunicaci) «o Encentro de Geógrafo· Ingleiei e HoLuideiei юЬге Questôei de Deienvdvimento, 
Amsterdam, 12-13 de abnl, 1985. 
194. IBGE, Censo Agropecuario de 1980. 
195 Cfr. SILVA, J.F. Graziano da, (coord.), Estrutura Agrària e Produfdo de Subsistencia na Agricultura 
Brasìleira, Sìa Paulo, HUCTTEC, 1978, pp. 158 u. 
196. Cfr. SILVA, J.F. Graziano da , op.ciL, ?2Х1. 
197. Cfr. CASTRO, Paulo Rabello de, Baröes e Bóùa-frias; repensando a questuo agrària no Brasil, Säo 
Paulo/Rio de Janeiro, Ediçôea Cedes/APEC, 1982, pp.47-52, onde о autor demonstra a posiçâo de 
mfenoridade das culturas para о consumo intano, em reUçio às culturas de exportaçio, durante a 
década de 70, acentuando as "disparidades mter-setoríais" e regionali, além da "dualidade" do processo 
de modemizaçio da agricultura bresileira. 
198. Silva, J.F Graziano da, op.cit.p.249. 
199. Cfr. CANDIDO, Antonio, Parceiros do Rio Bonito; estudo sobre о caipira paulista e a transformaçâo 
de seus meios de vida. Sic Paulo, Duas Cidades, 1971. 
FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho, Homens livres тана sociedade escravocrata, Sio Paulo, Ed. 
Atica, 1974. 
Cfr. Retro, Terceira, Parte as referencias às obras de Maria Isaura Pereira de QUEIROZ e Douglas 
Teixeira MONTEIRO. 
200. Cfr. ALMEIDA, Alfredo Wagner Вето de, Cocidos Sociais no Campo e СиЫапіа, FAJARDO, Elias 
(red.) Em Julgamento a Violencia no Campo, PetrópoLs, Coediçio Vozes/Apoio Jurídico Popular/Fase, 
1988, pp.133-146 
201. Cfr. LIMA, Luiz Gonzaga de Souza, Evoluçâo Política dos Católicos e da ígreja no Brasil, PetrópcJis, 
Ed. Vozes, 1979. 
Idem, As Transformaçôes da ígreja surgimento da Ígreja Popular, MOISÉS, José Alvaro et alln, 
Alternativas Populares da Democracia Brasil, anos 80, Petrópolis/Süo Paulo, Vozes/CEDEC, pp.43-72. 
Sobre a vertente rural das Comunidades Edesiais de Base e o desenvoivimento da Comnissao Pastoral 
da Terra, cfr. FERES, J.B., Het Pastoraat van de Grond hoe de pastorale praktijk de houding van de 
Kerk wijzigt , Nijmegen, Kathobek Studiecentrum, november, 1987. 
202. Esse desenvolvimento da ciencia teológica vinha sendo gestado na ígreja Católica em toda a Aménca 
Latina, durante os anos '60. A radicalizaçâo dessa bnha de mterprelaçâo social da teología crista terá 
grande impacto na década de '70. Para urna símese dos pressupostos teóricos da Teología da 
Libertaçào, Cfr ELLACURIA, Ignacio, La Teología de la Liberación frente al Cambio Sociohislónco 
de América Latina, Diakoma, η 46, junho, 1988 pp 129-166. 
Cfr. RAMBLA, Josef Mana, El Clamor del Espíritu en Epoca de Crisis, Selecciones de Teología, 
n.102, abnl-junho, pp. 133-156. 
203. Cfr. LIBANIO, J.B., S.J., Confiaos Igreja-Estado, Encontros corn a Cmlizaçâo Brasìleira, n.4, outubro, 
1978. 
204. CASALDAUGA, D Pedro, Urna Ígreja na Amazonia em Luta contra o Latifundio e a Marginalaaçâo 
Social, Marabé, 1971. 
205. CNBB-Regional Nordeste, Eu ouvi os clamores do meu povo, Recife-OIinda, maio, 1973. 
CNBB-Regicnal Centro-Oeste, Margtnalizaçâo de um Povo o grito das ¡grejas, Goiáma, maio, 1973. 
CNBB-Regional Centro-Oeste, Y-Juca-Pirama o Indio, aquele que deve marrer, dezembro, 1973. 
206. A citaçâo é do texto do rclatóno de avaliaçio dos trabalhos da CPT, por ocasiio dos seus 10 anos de 
funaonamento. Cfr. CPT-Avaliaçâo, Goiâma, Secretanado Nacional, dezembro de 1985, CPT-Paraná, 
Cuntiba, arquivos, pasta Avaliaçôes. Pesquisa de campo-1987. 
Sobre a ongem da СРТ/СШІ, Cfr. POLETTO, Ivo, CPT, a Ígreja e os Camponeses, CPT, Conquistar 
a terra. Reconstruir a vida, CPT, dez anos de camtnhada, Petrópolis, Vozes, 1985, pp 29-66. 
207 Cfr CPT/IBRADES, Pastoral da Terra, posse da terra e confiaos no Modelo Brasiletro de 
Desenvolvimento (Amazonia Legal), Sio Paulo. ЕЛ Paulinas, 1976. 
208. CNBB (Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil), ígreja e Problemas da Terra, Petrópolis, Ed 
Vozes, 1980. 
209 Cfr. CNBB, Documento da Terra, opciLp 106. 
210. MARTINS, J de Souza, Expropriaçâo & Violencia, a questáo política no campo, Sao Paulo, HUCTTEC, 
1980. 2· ediçâo, 1982, p.60. 
211. lANNI.Octávio, Daadura e Agricultura, o desenvolvimento do capitalismo na Amazonia 1964-1978), 
Rio de Janeiro, Ed. Cmlizaçâo Brasìleira, 1979. 
212. VELHO, OUvio Guilheime, Capitalismo AutorOárto e Campesmato, Sao Paulo, Difd, 1979. 
Frentes de Expansâo e Estrutura Agrària, Rio de Janeiro, Ed Zahar, 2* ed., 1982. 
213. MARTTNSJ de Souza, Expropriaçâo , opciLp.68. 
214 Idem, ρ 69. 
215 SABATTO, A.di, A computacáo revela os donos da terra. Dados e Idéias, η 2, 1976. pp. 67-71; citado 
por MARTINS, J. de Souza, op CIL, ρ 69 
216. Ver sobre este assunto, entre as múmeras aboidagens, os trabalhos do CEDEC (Centro de Estudos de 
Cultura Contemporánea), de Säo Paulo, entre os quais MOÏSES, J.Alvaro, Qual i a Estrategia do Novo 
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sindicalismo?. Alternativas Populares da Democracia: Brasil Anos 80, Petrópolis/Slo Paulo 
Voaa/Cedec, 1982. 
217. Este tema, de importancia usencial pan a oompreauio da retomada da mobilizaçio nini no Brasil, 
exige urna análise mais detalhada e urna diicnuio ^Moñndada. Entretanto o cariter descritivo desta 
Quarta Parte força-me a adiar casa discuiiio pua o eimdo de caio, na QuinU Рале. A abonUgcm 
microscópica da mobilizaçio rural permhiri discutir melhor tado о que considero como limiuçlo do 
que vai pelo mundo como "teoria manilla da revotuçio social", quanto о problema da desdogmati-
zaçSo da scio da Igreja - urna instituiçio social que, por defmiçio é depositaria de um dogma e da 
misiio de propagá-lo. 
Algumaa oonsideiaçâes sobre a açdo cuUural da Igreja no meio nini e seui efeito· e impasses podem 
ser encontradas em dois artigo« de minha autoría publicados durante a elaboraçio desta pesquisa: 
FERES, J.B.The Straggle for Land in Brazil, PEPERKAMP, G7REMIE,CH.W.(edi.), The Struggle for 
Land World-wide, Nijmegen Studies in Devekpmest and Culmnl Change, vol.1, verlag Breitenbach 
Publishers, SaarbruckeaFort Lauderdale, 1989, eipecialmoite pp.151-158; e Het Pastoraat чая de 
Grond: hoe de pastorale praktijk de houding van de Kerk wijzigt , Ni^negen, Katholiek Studiecentrum, 
november, 1987. 
218. FERESJ-BTPUNENBURGJ., Vakbeweging en Volksbeweging; verslag van een veldonderzoek, ICCO, 
Zeist (Holanda), novembro, 1984. Na pesquisa citada, formi contatados sindicatos urbanos e turáis em 
todas as regiöes geográficas do Brasil; além das Federacöes de Sindicatos de Trabalhadores Rurais do 
Amazonas, de Fernambuco, Parafba, Bahia, Minas Genis, Rio Graide do Sul, alàn da CONTAG. A 
nivel dos sindicatos locáis, constatamos a existencia de grande descontentamento por parte dos 
pequeños proprietirios face i inatividade de seus sindicatos. Era intensa nessa época a campanha de 
grupos de bases contra os chamados sindicatos nio-cembativos ou "pelegos". Do mesmo modo era 
grande o esforço dos sindicalistas combativos no sentido de relativizar para seus associados seus 
assodados o cariter "assistencialista" da açio sindical, excessivamente acentuado, durante o regime 
militar. Grande parte dos sindicatos entâo visitados haviam passado praticamente todo o periodo 
ditatorial sob "intervençao federal", com direçôes nomeadas pelo Estada 
As Federaçôes visitadas, com exceçio da FETAEP (Fernambuco), eram alvo de pesadas críticas, рог 
parte das bases locáis e das inatituiçôes como a CPT e CIMI e Movimento dos Sem-Terra, actuadas de 
inoperâneia e de atrelamento ao Estado. 
Cfr. GRZYBOWSKI, Càndido, Camìnhos e Descaminhos dos Movimentos Sociais no Campo, Petrópolis, 
FASE/Vozes, 1987, pp.50-75. 
219. Cfr. a extensa documentaçâo, cobrindo o período atí 1981, compilada pela Associaçio Brasileira de 
Reforma Agraria (ABRA), especialmente: 
SANTOS FILHO, José dos Reis (coord.). Projeto Jurídico ABRA: A Geografia da Violencia e Algumas 
presenças em Confluas pela Posse da Terra, relatório da pesquisa realizada pela ABRA/Ford 
Foundation, Rio de Janeiro, agosto, 1983, urna símese da pesquisa em. Reforma Agrària; Boletim da 
ABRA, vol.14, n.1, jantfev. 1984, pp.1-35. 
Para os periodos posteriores, a documentaçio dos conflitos de terra foi assumida pelo Secretariado 
Nacional da Comissio de Pastoral da Terra (CPT), com риЫісасбез anuais, sob o título: CPT, 
Confiaos no Campo; Brasilldd., Goiânia, CPT/Setor de Documentaçio. 
Também o movimento sindical realizou levantamentos dos conflitos. Para o Período 1981-1984, Cfr. 
CONTAG, A Violencia no Campo pela Μάο Armada do Latifundio,(\<)%\ a junho de 1984), Brasilia, 
1984. 
220. O problema específico dos seringueiros do Acre tomou-se escíndalo nacional em decorréncia do 
assassinato do líder sindical Francisco Mendes (Chico Mendel), também militante ecologista e fundador 
do movimento Trégua para a Amazonia. As publicaçôes on tomo da morte de Chico Mendes 
desperuram a atençio para о fato da sobrevivencia, ainda hqje, da exploraçio arcaica do látex, com 
todas as características dos seringais do siculo passado. 
CUT/CONS. NAC. DOS SERINGUEIROS/STR-Xapuri, Chico Mendes, Sio Paulo, Janeiro, 1989. 
221. Cfr. ABRAMOVAY, Ricardo, Nova Forma de Luta pela Terra: acampar. Reforma Agraria. Ало IS, 
n.2, maio-junho, 1985. 
222. Cfr. ANDRADE, Manuel Coneia de. Tradiçâo e Mudança: a organizaçâo do espaça rural e urbano na 
área de irrigaçdo do submédìo Sao Francisco, Rio De Janeiro, Zahar, 1983, espedalmente o capítulo, 
A Política da Produçio de Energia, pp.93-99. 
223. Grzybowski, Càndido, Recolonaaçdo e Educaçâo: Condiçôes de vida e educaçjo dos trabalhadores 
rurais do Vale do Sao Francisco, (projeto de pesquisa), Rio de Janeiro, ffiSAE/Fun&Getúlio Vargas, 
1984, p.5. 
224. GERMANI, Guimar Inez, Os Eipropriados de Ilaipu, (tese de mestrado), PROPUR/UFRGS, Porto 
Alegre, junho, 1982. 
MAZZAROLLO, Juvêncio, A Taipa da Injustiça: Esbanjamento econòmico. Crime Social e Holocausto 
Ecologico em Ilaipu, Foz do Iguaçu, 1986. 
225. Cfr. HEBETTE, Jean, A Resistencia dos Posseiros no Grande Carajds, Cademos do CEAS. Salvador, 
n.102, março-abril, 1986, pp.62-75. 
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226. Cfr. MARTINS, Joti de Souza, Expropriacáo A ЫІнсіа, op.dt., espedalmoite os capítulos: A 
emaneipaçâo do Mio e a emancipaçâo da lera do indio; e, A terra na realidade do indio e о indio na 
realidade da terra, pp. 147-158. 
227. Cfr. CARVALHO, Murilo, Sangue da Terra: a luta armada no campo, Sio Paulo, Brasil Debates, 
1980, especialmente o capítulo: Nonoaí: a triste guerra dos Caigang, pp. 91-98. 
228. Cfr. IANNI, Octavio, AJ origen* agrarias do Estado brasiUiro, Sio Paulo, Brasiliense, 1984, sobre a 
formaçio do proletariado rural no Brasil 
Pan a questio específica do sindicalismo rural no Nordeste, Cfr. SIGAUD, Lygia, Os sindicatos e о 
capital, ARAUJO, Braz J. de (et alii), Ensaios de Opiniâo, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979, pp.17-
31. 
229. INCAO, Maria Conceiçio d', О Bóia-Fria; acumulaçOo e misèria, Pe&ópolis, Vozes, 3* ediçâo, 1976. 
Sobre a questio do sindicalismo face ao problema dot bóiai-frias, Cfr. INCAO, Maria Conceiçio d', 
Quale: A Questdo do Bóia-Fria, Sio Paulo, Biaailienae, 1984, especialmente o capítulo: О bóia-fria e о 
movimento sindical rural, pp.49-65. 
Sobre os ргоЫеліаі de organizaçio dos bóias-frias, Cfr. BRIGGEMAN, Lilian/MICHELS, W., Flexibel 
werken in Brazilië: tijdelijke arbeiders en tuoi organisatie, (afaudeenkriptie in de Sociale Geografie van 
Ontwikkelingslanden), mimeo, Nijmegen, 1988. 
230. MARTINS, José de Souza, Expropriacáo ά Violincia, op.dLp.ll. 
231. Nio cabe fazer equi urna sintese dessa linha ayancada dos problemas da modemizaçio em relaçâo ao 
campesinato. A referencia a esse grupo de camponeses integrados seri mais detidamente estudada 
quando forem relatadas algumas experiencias doe agricultores do Sudoeste paranaense, na Quinta Parte. 
Entre as divenas anílises produzidas sobre este setor destaco: GOODMAN, 
D.E./SORJ3-/WILKINSON,J., Agroindústrias, políticas públicas e estruiwas saciáis rurais: andlises 
recentes sobre a agricultura brasileira. Revista de Economia Política, Sio Paulo, 5(4), outubro-
dezembro, 1985, pp.31-56. 
23Z MARTINS, José de Souza, Expropriacáo Λ Violencia, op.dL, pp 53-54. 
233. Citado por MARTINS, José de Souza, A MUitaritacáo da Questio Agraria no Brasil; (Terra e Poder: o 
problema da terra na crise brasileira), Petrópolis, Vozes, 1984, p.43. 
234. MARTINS, José de Souza, idem, p.67. 
235. MARTINS, José de Souza, idem, p.68. 
236. Isto É, 8-3-78. 
237. CPT, Pastoral e Compromisso, Petrópolis, Vozes, 1983, pp. 18-25. 
238. Idem, pp.25-27. 
239. Vale a pena registrar a esse respeito pelo menos duas importantes vertentes desse apoio social, que nao 
me cabe examinar exaustivamente neste contexto: 
- o crescimento de urna estrutura de assistfncia social alternativa, representada por iniciativas da 
sociedade civil, os chamados projetos de desenvolvimaito. Na década de '70 a maioria desses projetos 
- frutos da ajuda internacional inventada pelos norte-americanos, na década de '50 - assume urna linha 
de atuaçio claramente vdtada para o estimulo e defesa da populaçâo pobre e marginalizada. Nessa 
linha desenvolve-se de modo marcante no Brasil a experiencia e a pesquisa pedagógica em tomo da 
chamada Educaçio Popular, desenvolvem-se metodologías de conscientizaçio para a luta social; criam-
se estruturas paralelas permanentes de defesa das causas populares. Nesse contexto é essencial a 
presence de agendas intemacionais (leigas e confessionais) de cooperaçâo internacional, fomecedoras de 
fïnandamento, e de grupos de intelectuais progressistas brasileiros, fomecedores de "know-how" e de 
assessoria técnica aos movimentos de base. 
- о crescimento de urna tendênda académica diretamente ligada aos interesses do movimento popular e 
produzindo em funçîo desse movimento. A ligaçâo inevitável entre as estruturas de cooperaçâo (os 
projetos) с a pesquisa académica trouxe um novo impulso ao conjunto do movimento popular e, 
espera-se, urna nova relevancia ao trabalho intelectual produzido atuahnente no Brasil. 
240. A AJUP tem sua origem no grupo de juristas que operava dentro da CPT. Tomou-se insiituiçâo 
autònoma, em 1984, ampliando suas funçôes: além de assessorar e estimular coletivos de advogados de 
causas populares, espalhados por todo o país, a AJUP realiza pesquisas jurídicas em tomo da questio 
fundiária (rural e urbana), fomece publicaçâes especializadas para os técnicos nessa área, usando urna 
linguagem acessivel também aos "leigos". Nos últimos tres anos a AJUP iniciou outro tipo de 
atividade: a pressio sobre o aparato judias] do Estado em tomo da impunidade dos crimes cometidos 
contra lavradores pobres cm questôes de terra. Um Tribunal dos Crimes do Latifundio, realiza 
investigaçôes jurídicas nos inúmeros processos obstruidos na jusüca oficial e propôe os processos a 
julgamento de advogados e juízes de renome nacional, a título de "exercício". Os exercícios jurídicos 
da AJUP gozam de grande fama, entre os camponeses e no meio popular, além de contarem oom 
grande prestigio entre os juristas brasileiros. 
241. CPT/CEPAC/IBASE, О Genocidio do Nordeste. 1979-1983, Sio Paulo, EdiçSes Mandacaru, 1984. p.7. 
242. Pode-se dizer que toda a obra do geógrafo nordestino Josué de CASTRO, publicada nos anos '40-'60, 
foi dedicada ao estudo e denùncia do problema da fame, misèria e conupçio na regiâo, tendo como 
ponto de partida o problema do monopolio da terra e das relaçôes de trabalho no meio rural. 
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Cft. CASTRO, Josué, Sete Palmos dt Terra e im Caìaào; ensaio sabre o Nordeste, área explosiva, Sâo 
Paulo, Brasüiense, 2* edtçia 
Grande parte da litemrara social produzida not moi '60 versava sobre ede ргоЫапа, sendo muito 
conhedda» as obras de PACO. FURTADO, CALLADO, JUUAO. e Into* outios, citados neste estudo 
243. at. CPT/CEPACÄBASE, op. cit. pp.a-12, 21-26, 52-68 
244. Cit. SPELLER, Paulo, State, Colonists, Prospectors and Mining Companies: Social Struggles under the 
Eiapansion of the Pioneer Frontier, Univenity of Essei, Connnicado ao 46° Congresso Internacional 
de Americanistas, Simposio "A crise intemaciaaal da agricultura: impactos na esuunin de produçio e 
no movimento social no Brasil, Amsterdam, 4-8 julho/1988. 
245. Para urna descriçio detalhada dessas tree fasci, Cfr. MOISÉS, ІЛІ аго, A Transiçdo Política ou о 
Longo Percurso dentro do Túnel, ANPOCS (Associaçio Nacional de Ρόβ-Graduaçio e Pesquisa em 
Ciencias Sodais), Ciincias Soeiais hoje; 1985, Sio Paulo, Cortcz Editora, 1985, pp.22-35. 
246. Multiplicam-se, nessa época, os atentado! a bomba centra bancas de jomáis, numa tentativa de impedir 
a circulaçio de periódicos considerado« subvenivo*. Os semanarios O Pasquim, e Movimento enm os 
principáis alvos desses ataques. 
O episodio do Rio-Centro foi o ponto mais abo dessas agressées. Dois oficiáis ligados ao serviço de 
inteligencia do exército tentaram colocar urna bomba num auditorio onde se realizava urn show de 
música popular por ocasiio das comemoraçdes do Is de Maio, no Rio de Janeiro. A bomba detonou, 
durante o transporte, matando um dos agentes e ferindo gravemente ao outro. As autoridades militares 
usaran de todos os meios possfveis para impedir o andamento das investigaçdes sobre este caso. 
247. SOLA, Lourdes, A Gestio da Economia e Mudança no Brasil, ANPOCS (Assodacio Nacional de Pós-
Graduaçio e Pesquisa em Ciencias Soeiais), Ciencias Saciáis hoje; 1985, Sio Paulo, Cortcz Editora, 
1985, pp.36-70. 
248. A proposta de emenda constitucional doi levantada pdo deputado Dante de Oliveira, do PMDB. O PT 
e o PDT aderiram ¡mediatamente. Os tres partidos, apoiados pdos govemadores dos estados do 
Sudeste, inidaram urna impressionante série de mantfcstacöes de massas, que ficou conhecida como a 
Campanha Diretas-Jâ. 
249. Tancredo Neves fora um dos expœntes do PSD, nos anos '60, conheddo por sua ilimitada capacidade 
de concialiaçio, por exemplo, na fase parlamentarista do governo Coulait. Por ocasiio da abertura 
democràtica, Neves havia tentado articular um partido novo, o PP, ligado a interesses do mundo das 
alus finanças. A tentativa abortou e Neves peimaneceu no PMDB, tomando-se о homem-chave da 
aniculaçâo que о elegeti presidente da República, em 1985. 
José Samey, senador pela Arena, depois PDS, era presidente do partido govemista. Foi membro da 
antig« UDN, conheddo latifundiério no Mannhio, chefe da oligarquia que sempre daminoti esse 
estado. Denunciado, inúmeras vezes, nos anos '60, mas também recentemente como responsável por 
atos de grilagem de Ierras em seu estado natal. Nio pode ser identificado nem mesmo como simpático 
ao movimento popular. Cfr. AJUP (Apoio Jurídico Popular), Aconteceu na Justiça, Rio de Janeiro, n.0, 
dezembro, 1986. 
250. KOURY, Mauro Guilheime Pinheiro, Reforma Agraria Já, in: Reforma Agraria, Revista da Abra, v.15, 
n.l, jan-abril, 1985, pp.3-4. 
251. KOURY, Mauro Guilherme Pinheiro, idem, p.6. 
252. Cfr. OLIVEIRA, Francisco, Anos '70: as hostes errantes, CEBRAP, Novos Estudos, n.1, pp.20-24, Sio 
Paulo, dezembro, 1981. 
TA VARES, Maria da Conoeiçio, 0 Movimento Cerai do Capital: um contraponto à visâo de auto-
regulaçâo da produçao capitalista, CEBRAP, Estudos, n.25, Sio Paulo/Petrópolis, CEBRAP/Vozes, s.d. 
253. A aproximaçâo brutal entre "gestio da escassez", necessidade de ciescimento econòmico e "exterminio" 
vem sendo muito utilizada nas anali ses dos chamados "novos historiadores" alemies em suas reinterpre-
taçoes do nazismo. As interpretaçôes tradidonais fartaram-se de denunciar o nazismo como "ideología", 
deixando i sombra um aspecto que o« novos historiadores consideram proéminente, a saber, o nazismo 
como modelo de crescimento económico aedendo. Sob esse prisma, tanto o ciescimento econòmico da 
Alemanha, quanto os diversos holocaustos ocorridos, recebem urna outra dareza. Marcante nesse 
sentido é о traballio de MEINHOLT, Helmut, Economie und Entlösung, um estudo sobre a organizaçio 
da economia durante a ocupaçio alemi da Polfinia. Também о seu ciclo de conferêndas Problemen der 
Sozialen-Sickerheit (ISBN-3163412610). Sobre a discussio teórica dos historiadores alemâes, cfr. 
NOLTE, Ernst, O passado que nâo quer passar. Novo* Estudos-CEBRAP, ouU-nov. 89, pp. 10-15. Cfr. 
também HABERMAS, Jürgens, Tendencias apologéticas, idem, pp.16-27. 
254. MIRAD/INCRA, Proposta para elaboraçâo do 1' Plano Nacional de Reforma Agrària, Brasilia, maio, 
1985. 
255. Urna tipologia mais detalhada dos 1res grupos é dada por SILVA, José Graziano da. Para entender о 
Plano Nacional de Reforma Agrària, Sio Paulo, ed. Brasüiense, 1985, pp. 14-18. 
256. Cfr. DURAO, Jorge Eduardo Saavedra, О Quarto Congresso dos Trabaltadores Rurais e a Questuo 
Agrària, Reforma Agrària, ano 15, n.2, maio-junho, 1985, pp.34-40. 
257. Declaraçao do Pe. Domingos Braghetto, coordenador da CPT de Sio Paulo, О Sio Paulo, 21-6-85. 
258. О primeiro presidente do INCRA, nesta nova fase, José Gomes da Silva, renunciou a seu cargo, seis 
meses após sua tomada de posse. О novo ministerio enfrentou, desde sua fundaçio, um grave problema 
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orçamenurio: no momento de nia inrtalaçlo, o novo órgio tinha um orçamento de Crt 2 bilhôes; о 
aegundo titular do miniatério aolicitou um aumento do orçamento para Cr$ 12 bilhôei. Nio foi 
atendido e demitiu-ae em razao diaao. Entre 1985 e 1988, o MIRAD leve S miniitroa: 4 demitinm-ae e 
1 faleceu num acídente. É incontivel о numero de fundoniiioa e aaaeaaorea que tnbalharam no novo 
miniatério e abandonanm aeua poetoa, alegando impoaaibilidade de tnbalhar no eatreito esquema 
permitido pelo orçanento e pela pteaalo daa aliançaa politicai da Nova República. О pròprio MIRAD 
foi diaaohido pelo Preaidente Samey, em novanbro de 1988, юЬ alegaçio de neceaaidade de 
conlençio de dexpesu. 
259. MIRAD/INCRA, 1»Р?«А, p. 23. 
260. Eate cuculo nio lignifica que о Eatado faria eaaa diviiio primiiia daa terrea entre oa 7,1 milhdea de 
agricultores acni terra. Serve apenas pare ilustrar a fartnra de lena exiatente ainda no paia desde que se 
conaiderem oa latifundios improdutivos. 
261. Cfr. SILVA, Joaé Graziano da, A Modernuaçâo Dolorosa, Rio de Janeiro, ed. Zahar, 1982. 
262. Em entreviau direta (Rio de Janeiro, 30-12-86), о assessor jurídico da CPT, Miguel Preaaburger, que 
foi um doa conaultorei da comiaaio do MIRAD e rompeu com a mesma, antea da aprcsentaçio do 
Plano, em outubro, o gabinete presidencial realixoo doze сопесбеа no texto original 
263. Cft. MIRAD/INCRA, Ia PNRA, op.ciL, p. 51. 
264. MIRAD/INCRA, 1B PNRA, op.ciL, Ш.1. p.23. 
265. PRESSBURGER, Miguel, Егфт urna Reforma Agrària Capitalista..¿¡pesar de inconstitucional, in: 
Cedemos de Assessori· Jurídica da CPT, Apoio Jurídico Popular, Rio de Janeiro, outubro, 1985, pp.3-7 
266. MIRAD/INCRA. Ie PNRA. op.cit.p.73. 
267. MIRAD/INCRA, ITNRA, V Parte: Estrategia de Αμο, pp.31-37. 
268. Cfr. SILVA, José Graziano da. Para entender о Plano..., op.cit p.94. 
269. GRZYBOWSKY, Càndido, Caminhos e Descaminhos..., op.cit., pp.83-84. 
270. Cfr. Conatituicio de 1988, Art. 185(11), sobre a deaapropriacio por interesse social; ArL 184, sobre a 
indenàaçdo prèvia e a transferencia para a Justiça Comum da deciaio sobre a forma de utilizaçâo dos 
Títulos de Divida Agrària, usados para pagamento de indenizaçdes, о que deixa a porta aberta para a 
utuizaçio ¡mediata doa meamoa, о que sempre foi a reivindicaçâo doa latifundiárioa. 
271. A Conatituicio de 1969 esubelecia um prazo de 3 anoa pan a posae tranquila. Cfr. Art 191 da nova 
Conatituicio. 
272. Cfr. INESC, Ar emendas populares na Nova ConstUuicáo, Brasilia, 1989. 
273. Fleisher, Univenidade Nacional de Brasilia, 1988... 
274. Cfr. CFT, A UDR ou a democracia com controle remoto, Goifinia, Secretariado Nacional, aetembro, 
1988. 
275. MIRAD, Departamento de Eatatística, jan. 1989. 
276. Cfr. CPT, Confíaos no Campo; BrasiliSS. 
277. MARTINS, José de Souza, Nao Há Terra para Plantar Neste Veráo; o cerco das terras indígenas e das 
terras de traballio no renascimento político do campo, Petrupolia, Vozea, 1986, pp.72-78. 
Quinta parte 
1. Cfr. UNHARES, M. Yeda e SILVA, Francisco Carlos Teixeire da. Historia da Agricultura Brasiíeira; 
Combates e Controversias, op.ciL Especialmente o capítulo onde se trata da metodologia utilizada pelos 
autores e de aeua suportes teóricos: Pesquisa em Historia da Agricultura no Brasil; Queslóes de 
Métodos e Fontes. Nesse capítulo os autores indicam como impostaçio metodológica para a pesquisa 
em historia social, as poaiçoes desenvolvidas pelas escolas francesa e anglo-saxônica de historiografía, 
que defendem a abordagem pluridisciplmar do material histórico, buscando, assim, urna melhor 
integraçao da Historia como ciencia subsidiaria das demais Ciencias Sociais. Essa posiçio, lançada em 
1929 por Lucien FEBVRE, Marc BLOCH, Henri BERR e Paul LACOMBE, através da revista Annales, 
revelou-se extremamente fecunda e ¡novadora, sobretudo entre historiadores e cientistas sociais 
franceses. Cfr. a esae respeito aa contribuiçdea de FURET, François, Le Quantitatif en Histoire, e 
JULLIARD, Jacques, La Politique, na coletinca Faire l'Histoire, tomo 1, Paria, 1974. 
2. Mensagem ao Congresso Estadual, do preaidente do Estado do Panni, Francisco Xavier da Silva, 
Curitibe. 1892; citado рог WESTPHALEN, M.CecQia/MACHADO, Brasil Pinheiro/BALHANA, 
Altiva Pilatti, Nola Prèvia ao Estudo da Ocupaçâo do Parand Moderno, Curitiba, Boletim da 
UFPR, Conselho de Pesquisas, n.7, 1968, p.2. 
3. Cfr. WESTPHALEN/MACHADO e BALHANA, op. cit. p.3 
4. MOMBEIG, Pierre, Ensaios de Geografia Humana Brasiíeira, Sio Paulo, Martins, 1940, p.72. 
5. Mensagem ao Congresso Estadual, do presidente do Estado do Panni, Gaetano Munhoz da Rocha, 
Curitiba. 1922; citado por WESTPHALEN, M.CecQia et allii, op.dL, p.4. 
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6. MARTINS, R-, liti-Male, Ch¿ Sul Americano, СшШЬ·, Empresa Orifica Paranaense, 1926, 
pp.248-251, atado por CORREA, Roberto Lobto, 0 Sudoeste Paranaense antes da Cdonuafáo, 
Revwu Brasüeira de Geografia, 32(1), jaiunar. 1970, p.87. 
7. CORREA, Roberto Lobato, op.cit, p.89. 
8. Or. o extensivo estudo lubztdo por WACHOWICZ, Ruy Qirirtovim, Obrageros, Mensia e 
Cotonas, op.cit 
9. Cfr. WESTPHALEN, M.C. et iUii, op.aLpp.8-9 
10. Cfr. SEIPN (Supenntend£na· das Empresas Inooipondai ao Patrimònio Nacional), As terras da 
Superintendincui das Empresas Incorporadas no Paraná, Rio de Janeiro, 1951, 1* folheto, pp.13-
14 e 18. 
11. Cfr. WESTPHALEN, M.CecQia et albi, op.cit. (λ 12. 
12. WESTPHALEN, M.Cectoa et allii, op.cit p. 13. 
13. A expressie gnlagem de terras caracteriza a forma de apropriaçio de tenas públicas por pretensoe 
propneUnos, munidos de esenturas antigás, comprovante» de potte antenor. Origmanamente esses 
papéis, falsos, cram guardados durante alguní dias mima gaveta, onde se colocavam tambán 
alguna gnlos. As secreçôes dos grilos davam aoa papíis um aspecto amaielado, portanto, antigo. 
14. Os núcleos colomais Sol de Maio e Santa Helena, implantados pela Meyer, Annes e Cía ou a 
colonia Bom Reuro (amai Pato Branco) sio uustraçdes desse pnmeiio fracasso. Cfr. 
WESTPHALEN, M.C. et alln, op citp 19-20. 
15. Sio exemples dessas pequeñas imobiliinas: a Colonizadora Gaucha Ltdau, com sede em Sio 
Miguel (Foz do Iguaçu); a Industrial Agrícola Bento Gonçalves, em Medianem; a Colonizadora 
Matelândia; a Pmho e Terras Lula., em Céu Azul... e tantas outras . 
16. WESTPHALEN, M.C., op citp.21. 
17. Foi о caso, por exemple, da colònia de Jaguapiti, no Norte, onde praticamente toda a área jí se 
encomiava ocupada por posseiros antigos. As colònia» de Piquiri e Cantu, no Oeste, ficaram 
famosas pelo« confrontos sangrente» entre posseiros e jagunços. 
18. A luta dos posseiros do Contestado foi exaustivamente tratada na Terceira Parte deste estudo. 
Nessa mesma secfio encontrase urna descnçio da passagem da Collina Prestes pela regiâo dos 
ervatais paranaense». 
19. Cfr. WESTPHALEN, M.C. et albi, op.atp. 26-33. 
20. Carta de Antonio Alves de Almeira, publicada pelo Diàrio da Tarde, Cunüba, 31-1-1949. 
21. Declaraçôes de posseiros, publicadas pelo Diano da Tarde, Cunüba, 31-8-1948. 
22. Sobre esta fase marcante da luta pela tena no Paraná, as fontes existentes sio amda muito 
dispersas. Baseio-me aquí, no texto de fundo de WESTPHALEN, M Cet alili, j i citado 
antenormente. As mformaçoes demasiados suscintas desse texto sio completadas por entrevistas 
realizadas com contemporáneos do confuto: um político da oposiçâo, um advogado envolvido nos 
processus de mdenizaçoes, um líder religioso Por motivos obvios, os entrevistados sobcitaram 
sigilo sobre suas identidades. Nao me foi possível recolher depormentos de camponeses envolvidos 
nesse confuto. 
23. Entrevista direta com advogado envolvido em alguns processos na área de Porecatu. 
24. Declaraçôes feitas aos jomabsUs Jorge Feneira e Max Ottoni, Revista O Cruzeiro, 14-7-1951. 
25. Cfr. opctipSl. 
26. WACHOWICZ, Ruy Chnstovam, Paraná, Sudoeste Ocupaçâo e Cotonaaçâo, Cunüba, Lílero-
Técnica, 1985, p.65. 
27. Cfr. CORREA, Roberto Lobato, op cit pp.88-89 
28 Citado por ABRAMOVAY, Ricardo, Transformaçôes na Vida Camponesa, ex manusenpto, 
dissertaçio de mestrado an Ciencias Sociais, Faculdade de Filosofia, Genaas e Letras, Umversi-
dade de Sio Paulo, 1984, p. 23 
29. Cfr. CORREA, Roberto Lobato, op.cit p.90. 
30. Entrevistas com amigos habitantes da regiâo, recolhidas por Neureni José Bortolon, em 1984; citadas 
por WACHOWICZ, opcitp.84. 
31. Cfr CODESUL (Conselho De Desenvolvimento do Extremo Sul), SubAvud«. Posse e Uso da Terra no 
Paraná, Cunüba. IPARDES, 1976. ρ 57 
32 Cfr CORREA. Roberto Lobato, cp cit ρ 92. 
33. a r ABRAMOVAY, op cu pp 24 ss. 
34. CORREA, Roberto Lobato, op citp.93. 
35. Cfr. CORREA, Roberto Lobato, op cit ρ 95. 
36. Sobre a "questio das fronleiras" e as penpécias políticas que acompanharam о processo de criaçâo e 
dissoluçio do Temtóno Federai do Iguaçu, cfr. WACHOWICZ, opcilpp.139-154 
37. Cfr. REGO, Rubem M.L., Terra de Violencia· Estudo sobre a Luta pela Terra no Sudoeste do 
Paraná, ex manusenpto, tese de mestrado em Ciencias Sociais, Faculdade de Filosofía, Ciencias e 
Letras da Universidade de Sio Paulo, Sio Paulo, 1979, p.49. 
38. Cfr. COLNAGHI, Mana Cnsuna, Colonos e Poder a Luta pela Terra no Sudoeste do Paraná, ex 
manusenpto, lese de mestrado em Históna, Universidade Federai do Panni, Cunüba, 1984, p. 27. 
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39. A anflisc detalhada da política de cokxiizaçio da Marcha pan o Oeste, de Getúlio Vargas, é feiu por 
VELHO. O.G., Capiíalúmo Autoritàrio e Campaùulo, an tea capfaik) X, pp. 137-157, op.ciL 
Cft. tambím, VARGAS. Getúlio, As Dirttrius da Nava Política do Brasil, Rio de Janeiro, José 
Olympic Ed., 1942, pp. 281 se. 
40. Dado« seleaonado· por GOMES, Iria Zanoni, 1957: a RevoÜa dos Posstiros; Organaaçao e 
Resistencia no Sudoeste do Paraná, ex manuscripto, toe de mcitndo em Сіепсім Socia», Faculdade 
de Filosofìa, Сіепсім e Letras, Univeisidade de Sto Paulo, Sio Pauk), 1986, p.22. Urna ediçio popular 
da tese de Zanoni Gomes foi publicada sob o tftalo: 1957; A RevoÜa dos Posseiros, Cuntiba, Ed.Cnar, 
1986. 
41. PRESSER, M.F., O Desenvolvimenio do Capitalismo na Agriaútvra do Rio Grande do Sul -1920/1975, 
ex manuscnpto, disseilaçio de mestrado em Ciencias Soaais, Univeradade de Campinas, Campmas, 
1978, p. 81. 
42. CODEPAR (Conselho para o Desenvolvimento do Panni), Daenvoivimenlo Econòmico das Regiöes 
Oeste e Sudoeste do Paraná, dez. 1965, voLl, р Х Ш. 
A fubdivisio em municipios impbcoo na dimmuiçio da área total do Sudoeste, urna vez que 
Mangueirínha e Qevelindia foram excluidos da micró-iegiio, por lazBes fisiográficas e eccnâmicas (о 
caráter diveno da producto municipal). 
43. a r . ABRAMOVAY, R.. opxitp 34-35. 
44. Entrevista diieta de Arduino Cavalli, 57 anos, natural de Lajeado-RS, possuidor de 18 ha. cm Santa 
Cruz do Oeste, municipio de Pranchita. 
45. Entrevista direta com Olivino Garbosa, 56 anos, natural de Campos Novos-SC, possuidor de 54 ha. em 
Barra do Santana, municipio de Vere. 
46. Entrevista direta com Silvestre Lefatu, 56 anos, natural de Marcelino Ramos-RS, possuidor de 48 ha. 
em Lintia Sio Bris, municipio de Dois Vizinhos. Chegou ao Sudoeste em 1952. 
47. Entrevista direta com Juraci Schmidt, 50 anos, natund de Tres Passos-RS, possuidor de 73 ha no 
distrito de Bela Vista, municipio de Pérola do Oeste. Chegado 1 fronteira em 1954. 
48. Entrevista direta com Gabriel Wonz, 51 anos, natural de Lagoa Veimelha-RS, possuidor de 12 ha na 
Lmha Cuntibanos, municipio de Capanema. 
49. Cfr. Abramovay, R., op.ciLp.57 
50. Cfr. GUIMARAES, A.Passos, A Crise Agrària, opdtpp. 28-34, onde о autor comenta as anilises de 
EJ.HOBSBAWN, A Era das Revolucóes - 18691948 e de M.BLOCH, Les Caractères Originaux de 
Г Histoire Rurale Française. 
51. Cfr. CODESUL, op.aL ρ 59. 
52. Refiro-me ís teses académicas elaboradas por REGÓ, Rubem Murilo Leio, Terra de Violencia etc ; 
op.ciL; COLNAGHI, Mana Cnstina, Colonos e Poder, op CiL; GOMES, Ina Zanoni, 7957- a Revolta 
dos Posseiros, op a t e ΒΟΝΕΊΊ, Lindomar W., О Capital Comercial e o Surgimento de Confluas no 
Campo, о Caso do Sudoeste do Paraná, ex manuscripto, tese de pós-graduacSo em Sociologia Rural, 
Universidade Federai do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 1986. 
53. SEIPN, 1» folheto, pp.13-18 
54. Sobre a quesito das concessôes ì Sio Paulo-Rio Grande e sobre a querela jurídica entre o Paraná e о 
governo federal, cfr. WACHOWICZ. R.C., Paraná Sudoeste Colonaaçâo e Ocupacáo, op.cit. cap. DC, 
O Gnlo Missöes, pp 177 ss. 
55. Cfr. Diano do Congresso Nacional, 4-2-1953, fL 81, 4* coluna "m verbs". 
56. a r . WACHOWICZ, R.C.. op.ciL ρ 186. 
57. a r . WACHOWICZ, op.cit.p.189 
58. ar . WACHOWICZ, R.C., op.cit.p.191. 
59 Sisa, palavn derivada do francés asssise, designaçio antiga do hoje chamado imposto de transmissio 
de imóvel. As Coletonas brasileiras fomeciam aos compradores de terns um documento comprovando 
o pagamento de imposto sobre a diferença entre o valor real do mióvel, apurado pelo Poder Público e 
o valor declarado na venda do mesmo. Son este documento as esenturas de propnedades unóveis nao 
podem ser regulanzadas. 
60. Or. WACHOWICZ. R C . opcit. p.192. 
61. O governo estadual proibirà a emissio de Sisas para as vendas da США, que era um baluarte de 
pessedistas. Ao mesmo tempo permitía a emissio de Sisas para as vendas da Pinhos e Terras que, 
cunosamente, do mesmo modo que a CTTLA negociava corn terras sub judice. A Pinhos e Terras era о 
baluarte dos udenistas. Diante disso, os cañónos eptaram pela posiçto mais segura, atender aos 
pessedistas e aos udemstas, mdiscnminadamentc, dependendo apenas do montante da propina. Cfr. 
Gomes, Ina Zanoni, op cil.pp.39 ss. 
62. Entrevista de Mano Fontana, diretor da CITLA, a WACHOWICZ, R.C., cp.cit ρ 200. 
63. CITLA, Projeto Celulose, documento dalüografado. 
64. Ata de reumio da CANCO, de 8-1-50, em Francisco Beltrio. Citada por Folha do Sudoeste, 
Francisco Beltrio, 16-10-1977. 
65 a r . WACHOWICZ, R C, op cit pp.204-205. 
66. Entrevista direta com Mano Fontana, diretor da CITLA, citado por WACHOWICZ, R.C., op.cit.p 204. 
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67. O senador Othon Mieder e о deputado federal Bronitlai Ostoja Rogudci, da UDN; o depuudo estadual 
Antonio Anibeli, do PTB, perconiam a regilo denmciando o golpe das terras e mostrando a falsidade 
dos contratos oferecidos pelas imobiliárias. 
68. Do depobnento do advogado Edu Publitz à Comissio Parlamentar de Inquërito para apurar as graves 
oca luidas no Sudoeste do Paraná, leuniio de 6-11-57. 
69. MÄEDER, Othon, A Rebelido Agrària no SudoesU do Pirana em 1957, Rio de Janeiro, 1958; separata 
de discursee pronunciados no Senado Federal, em 6 e 9 de novemfaro de 1957, pp.32 ss. 
70. Entrevisu direi«, Gabriel Wonz, de Capanema. Pesquisa de Campo, 1987. 
71. Entrevisu direta. Olivino Garbosa, de Vere. Pesquisa de Campo, 1987. 
72. Entrevisu direu, Juraci Schmidt, de Fèrola do Oeste. Pesquisa de Campo, 1987. 
73. Entrevisu direu, Oswaldo Jansen, fotógrafo profissional que perooneu a área em 1957 a serviço do 
joma] O Estado do Paraná, de Curitiba. Pesquisa de Campo, 1987. 
74. Entrevisu direu, Anur Trapolli, de Veré. Pesquisa de Campo, 1987. 
75. Narrada, sera indicaçio exau de nome, dau ou local do oconido, por WACHOWICZ, op.cit.p.219. A 
mesma historia circula, em diversas variantes, pelo Sudoeste. Vale mais como símese e símbolo da 
percepçio dos colonos sobre a atuaçio dos jagunços. Há entretanto dezoias de historias mais 
escabrosas ainda, devidamente documenudas e comprovadas, sobre açdes semelhantes dos pistoleiros. 
76. Entrevisu de Alziro Santim, ¡rmâo de Pedro, a WACHOWICZ, ορ.αίρ.220. 
77. Declaraçoes de Edu Plebitz a WACHOWICZ, R.C., op.ciLp.240. 
78. Durante a pesquisa de campo no Sudoeste, recolhi depoimenlos de colonos que paiticiparam da 
luu em 57 e que relatam com profusâo de deulhes a perseguiçio judicial movida pelo governo 
esudual contra des, após a desmobilizaçio. Eies narram entre outras coisas: a convocaçio dos 
líderes colonos para depor diante da policía de Pato Branco; a priiio, com pena de 8 meses, sos 
colonos envolvidos na tocáis de Pranchiu. ΑΙέτη disso, todos os entrevisudos insistem no clima 
de terror provocado pela ocupaçSo da área por forças miliures, mima demonstraçSo clara de 
intimidaçâo dos colonos pelo Esudo. Entrevistas com Olivino Garbosa, de Veré; Gabriel Wenz, de 
Capanema; Chico Amarai, de Planalto, pesquisa de campo-1987. 
79. Remeto o leitor ao parágrafo 8. da Quarta Parte deste estudo, onde o problema da politi zaçlo da 
consciênda camponesa i apresenudo, com um acento sobre a questio da desmobUizaçâo e doe 
impasses entre os movimentos camponeses e seus agentes ínteimediários - espedalmente na 
questio das Ligas Camponesas. 
80. Condusio de Cesar CANOVA, jomalisu e estudioso da revolu de 1957, ao final de um estudo, 
inédito, em que lentou recuperar a memoria histórica da luU, a partir de depoimenlos de 15 
testemunhas oculares. Entrevisu direu. Pesquisa de campo-1987. 
81. Entrevisu direu, Zeno Minuzzo, líder sindical em Penda do Oeste. Pesquisa de campo-1987. 
82. Cfr. REGÓ, Rubem Murilo Leâo, op.cit.p.136 
83. Cfr. WAIBEL, Leo, As Zonas Pioneiras do Brasil, op.ciL 
84. REGÓ, Rubem Murilo Leâo, op.ciLp.l38. 
85. a r . WACHOWICZ, R.C., op.ciLp.281 
86. Entrevisu de Walter Pecoits, enfio prefeito de Francisco Beltrüo e possível candidato a depuudo 
esudual da regiio pdo PTB, a GOMES, LZanoni, op.ciLp.114. 
87. GETSOP (Grupo Executive de Tenas do Sudoeste do ParanáyiNDA (Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Agrário)/AMSOP (Associaçio dos Municipios do Sudoeste do Paraná), Pré-
diagnostico Socio-económico do Sudoeste do Paraná, Delegada do INDA, Curitiba, 1969, p.9. 
88. Cfr. CODESUL, Subdivisáo, Posse e Uso da Terra no Paraná, Curitiba, IPARDES, 1976, p.66. 
89. Cfr. IBGE, Censos Agrícolas de 1950, 1960 e 1970. 
90. Cfr. WAIBEL, Leo. Principios da Coionaaçâo Européia no Sul do Brasil, Revi su Brasileira de 
Geografia, ano XIX, n» 2, abril-junho-1949. 
91. ABRAMOVAY, Ricardo, As Transformaçôes..., op.cit.p.98 
92. Cfr. INDA/GETSOP, op.dtp.20 
93. Cfr. ACARPA, Realidade Rural do Municipio de Francisco Belträo, Curitiba, 1968, p.17 
94. Cfr. RECO, Rubem Murilo Leio, op.ciLp.87. 
95. Cfr. INDA/GETSOP, op.ciLp.20 ss. 
96. Cfr. INDA/GETSOP. op.ciLp.47 
97. INDA/GETSOP. op.cit.p.52. Opiniio idèntica foi emitida pelo Pe. J. Caekelbergh, MSC. 
missionàrio belga, ativo na regiio de Francisco Beltrte e mais tarde idealizador de um importante 
traballio pastoral e social entre os colono«. Entrevisu direta, Pe.Caeckelberg, Pesquisa de Campo, 
abrü-1987. 
98. INDA/GETSOP, op.ciLp.53 
99. INDA/GETSOP, op.citpp.77 ss. 
100. Entrevisu direu, Celio W.Boneti, Francisco Beltiio, agosto-1987. 
101. О padre J.Caekelbergh, entio párooo de Francisco Beltrio, em entrevisu feiu por mim, em Curitiba-
maio de 1987, relembra esses primeiros passos da pastoral nova no Sudoeste e confirma a intençio dos 
missionários de criar na regiäo um movimento de familias semelhante aos "Foyers Chretiens" europeus 
e aos "Hogares Cristianos'', entio muito populares no meio rural argentino. Reforcando ainda esse 
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modelo inspirador, os misiionários introduzinm outrot movimento« ¡i muito difundidos em outros 
estado· brasileiros, como o Movimento por Um Mondo Melhor, os Círculos Operino* (tentando 
introduzir urna variante nini a esse movimenlo típicamente urbano), as Congregaçôes Marianas. 
Sobremdo os dois últimos movimentos tinham urna cocolaçio sodai pronunciadamente anti-comunista e 
icfletiam a atitude da Igieja Católica nos mo* SO no Brasil: criar entre oa leigoe católicos urna 
paiticipaçio social intensa, que inibisse, de algum modo, o avanço de idéias comunistas. 
102. Entrevista Caekelbergh-Curitib·, maio-1987. 
103. Entrevisu direta. Pe. Alonso de Nijs, Francisco Bdtiio, agoeto-1987. 
104. Entrevistas direus: Pe. Caekdbergh, Curitiba, maio-lM?; Pe. Afonso de Nijs, Francisco BeltrSo, 
agosto-1987; Pe.A.Perin, Curitiba, junho-1987; Celio Booed, Francisco Beluio, agosto-1987. 
105. Entrevista direta. Pe. A.de Nijs, dt. Triia-se, aquí, de urna questio muito delicada, sobre a qual 
todas as pessoas entrevistadas por mim manüvenm urna ablüde de franca discriçio. O tema, e a 
importancia de sua discussie, ficario darai, ao longo da eiposiçio: na medida em que a 
organizaçio "perde'' o scu caríter estritamente paltoni e ae еп Ы е, cada vez mais, em questöes 
políticas, nota-se um ceno desencantamento dot padres com OÍ caminhos que sua obra começou a 
tomar. 
106. Entrevisu direta. Pe. J.Caekelbergh (Cuitiba-87), dL; entrevisu. Pe. A.Perin (Curitiba-87), cit.; 
entrevisu, E. Salisti (Fco.Belträo-87); entrevista, C.Boneti (Fco.Belträo-87). 
107. Entrevisu direta, Cristina e Paulo Simiäo, ADITEPP (Associaçao Difusora de Técnicas e Programas 
Pedagógicos), Curitiba-1986. 
108. Entrevisu direU, N.Erthal, gerente da COAGRO de Planalto, fundador da Assesoar, afasudo atualmente 
da organizaçio. Pesquisa de Campo Planalto-agosto-1987. 
109. Entrevisu direta. Pe. Afonso de Nijs, último assistente eclesiástico da Assesoar, cit. 
110. Entrevisu direu, Claudino Veronese, diefe da equipe ASSESOAR, desde 1978 e um dos priniepais 
inspiradores das mudencas da organizaçio desde 1978. Pesquisa de Campo-Francisco Beltrao-agosto-
1987. 
111. Entrevisu direU, Equipe Técnica da Assesoar. Pesquisa de Campo-Francisco Beltrio-setembro-1987. 
112. Entrevisu direu. Pe. Afonso de Nijs, último assistente eclesiástico da ASSESOAR, até 1986. Pesquisa 
de Campo-Francisco Beltrio-agosto-1987. 
113. idem 
114. Fot marcante, sobretudo, a atuaçio do secretino de esudo para a agricultura, Claus Germer, em sua 
tentativa de atacar de frente a questio da reformulaçio da política agrícola do Estado em oposiçâo à 
tendencia tecnocritica da Revoluçâo Verde. No mesmo sentido. Germer, deu grande apoio do Esudo 
ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra e estimulou a reformulaçio da politica de crédito e 
de assistfnda rural, promovendo mudanças essenciais na estinta™ e no estilo de traballio da ACARPA. 
Sua atuaçio provocou, ¡mediatamente, о protesto das classes dirigentes e a consequente pressâo sobre о 
govemador. Tambán em outros setores do governo esUdual (educaçio, saúde, organizaçio intema) deu-
te о mesmo fenòmeno: as iniciativas de institucionalizaçio de políticas favoriveis ao movimento 
popular eram sistematicamente conili tantes com os interesses das classes dirigentes tradicionais. O 
protesto dessas classes refletia-se imediatamente junto ao governo federal, ainda sob comando militar. 
Diante do impasse político, o PMDB começa a retroceder, em vez de apoiar-se na demanda popular e 
na mobilizaçio política existente. O partido entra, segundo seus líderes, na fase necessaria e invitivel 
de composiçdes e concessöes poL'ticas. Claus Germer foi urna das primeiras vftimas dessa necessidade 
do PMDB de negociar para manter-se no poder: foi donitido após dois anos de mandato. Após eie, 
seguiram-se outras demissôes e о PMDB, finalmente desmoralizou-se como representante das demandas 
populares junto ao aparato govemamental, tomando-se urn governo exatamente igual aos anteriores. 
US. Entrevisu direta, OJ.Constantino, do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Dois Vizinhos. Pesquisa de 
Campo, Dois Vizmhos-setembro-1987. 
116. Entrevisu dircta, M.Apel, assessor do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Teraa e membro da 
equipe-Assesoar. Pesquisa de Campo-Francisco Belträo-agosto-1987. Descreyendo a ocupaçio da 
fazenda IMARIBO. Por negativa do govemador de "discutir com invasores", as familias dessa ocupaçio 
foram as primeiras a ter que acampar, ao longo da rodovia para criar o escándalo da falta de terras na 
regiäo. 
117. idem. 
118. Entrevisu direU, J.Callegari, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Capanema, Pesquisa 
de Campo-Capanema-agosto-1987. 
119. IBGE, Censos Agropecuirios, 1970 e 1975. 
120. Processo equivalente de expropriaçâo ocorreu também nos estados do Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Säo Paulo, Rio de Janeiro, Espirito Santo, Fernambuco e Paraiba. 
121. ABRAMOVAY, Ricardo, op.cit.p.131. 
122. Refìro-me aqui a lodo o conjunto de estados realizados na década de 60 pelo CEP AL (Centro de 
Estudos e de Planificaçio para a América Latina), que consagraram as visôes duali sus do processo de 
desenvolvimento nacional, erigindo em dogma sociológico a oposiçio campo arcáico-cidade moderna, 
como pedra angular das análises sodais e da planificaçio. 
Na Quarta Parte deste estado abordo em detaUie as idéias dualistas dos teóricos do CEPAL. 
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123. Paulo SANDRONI, em seus diverso· eitudoi sobre · funciooalidade capitalisu da pequeña produçâo 
mercantil camponesa, demonstia a tese de que еяа d'enee, ao contràrio do que se divulga, excelentes 
condiçoes para o desenvolvimento técnico no meio nini e paia a valorizaçio do capital no campo. A 
visfio cepalina, apiicada a ferro e fogo no meio rural peloa pUnejadoies brasileiros, repousa sobre a 
falsa afiimaçio da "resistencia camponesa ao progresso", como entrave econòmico etlraturaL Essa visSo 
acobeita, antes, intençôes políticas de fonnaçio de nxnapäiot, nada tendo a ver com os famigerados 
"entraves sociais". 
O verdadeiro desastre social provocado no meio miai bnsileiro pela aplicaçio do« pianos de 
modemizaçâo reside, essencialmente, no sistema defìcia*e de facilidades e créditos ios pequeños 
empresarios rurais, e nio na sua incapaddade "congènita" de auimilir novas técnicas e de rentabilizi-
las. Cfr. SANDRONI, Paulo, Questuo Agraria < Capainaío - fimcionalidade da pequera produçâo 
mercanta. Ed. Polis, Sio Paulo, 1980. 
124. DERAL (Departamento Estadual de Recursos Alimenlaiei), Crescimenío da Agricultura Paranaense, 
mimeo, Curitiba, Secretaria da Agricultura, 1981. 
125. Os criterios de "mini-produtores" e "pequeños ptodaoreí" sio utilizados na classificacio do Banco do 
Brasil para a seleçio de beneficiarios de crédito, a partir do fatunmemo anual doa estabelecimentos. A 
base da classificacio € o MVR (Maior Valor de Referencia), calculado em agosto de 1981 em CRJ 
4.000,00. Nesse caso sio minifundios os estabelecimentos com um até 200 MVRs; os pequeños, 
situam-se entre 200 MVRs até 600. 
126. IP ARDES, Aspectos da Economia e Sociedades Paranaenses, mimeo, Curitiba, 1981. 
127. « r . ABRAMOVAY, Ricardo, op.cit.p.190. 
128. Texto de um relatório intemo do DERAL de Francisco Beltrio, 18-9-1985. 
129. ASSESOAR, Informe sobre as Condiçoes de Vida e Traballio da Populaçâo Rural; Sudoeste do Parand, 
maio-¡987, p.3, onde a lista é dada com nomes e outras referencias dos proprietários. 
130. Cfr. BATTISTI, Ellir, Viabilidade Pratica de urna Associaçdo de Assessoria, Orienlaçao e Assistência 
Dirigida por Pequeños Produtores Rurais, ex manuscripto, Assesoar, Francisco Beltrio, julho-1987, 
p.13. 
131. Os planos da Hetrosul prevêm a construçio de 6 barragens, entre as quais a de Salto Santiago (em 
operaçio desde 1980), e a de Capanema, projeto nio iniciado, graces ao protesto dos habitantes de 
cinco municipios do Sudoeste (Nova Prata, Realeza, Capanema, Leónidas Marques e PUnalto). A 
barragem de Capanema deverà alagar 8.500 ha. de tenas férteris do Sudoeste, atingindo propriedades 
de 1.200 familias e mais urna área de 13,7 km . do Parque Nacional do Iguaçu. 
132. Entrevista direta, anònimo, de urna associaçâo de assentados da Fazenda Anoni, Marmeleiro-agosto-
1987. Pesquisa de Campo. 
133. Entrevista direta, M.ApeL, técnico da Assesoar, cil. 
134. Entrevista direta, anónimo, Assentamento Anoni, cit. 
135. Encostado, na acepçâo mais frequente na regiio, έ о fïlho ou parente próximo do pioneiro da fraile 
colonial (о pai de familia). О filho ou parente fica encostado, isto é, dependente, trabalhando na 
propriedade numa tentativa de amealhar algum capital que Ihe permita definir о rumo de sua vida 
futura: casar-se, mudar para a cidade, partir para outra frente de colonizaçio... Cfr. VIANNA, Aurelio, 
O Encostado: Parentesco e Ocupaçâo de Terras no Sudoeste do Paraná, ex manuscripto, Comunicaçio 
à reuniào anual do ANPOCS, 1986. 
136. As ¡nformaçôes sobre esse primeiro levantamento foram reunidas em virios documentos da Assesoar, 
utilizados como subsidios de reflexio e discussio nos grupos de base, nas diversas comunidades. Urna 
stntese das informaçoes, em forma de relatório suscinto encontra-se no documento Informe: as 
condiçoes de vida e traballio da populaçâo rural; Sudoeste do Paraná, Assesoar, maio-1987, cit. Os 
mesmos dados foram, durante a década de 80, ampiamente utilizados pelos trabalhadores de campo do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terras do Sudoeste (MASTES), fundado em 1983 e ainda 
presente na regiio. 
137. Essa atitude fundamentalmente nio-violenta decorre, em grande parte, da presence da Igreja na 
orientaçâo e no apoio ís ocupaçoes de terras. A nio-violêneia dos ocupantes, ou a violencia meramente 
defensiva, constituí a pedra angular da abordagem da questio fundiiria feita pela CPT e por outros 
grupos de inspiraçio religiosa. Esse componente nao-violento dificulta grandemente a organizaçio de 
ocupaçoes, visto que a violencia dos grandes proprietários rurais é pregada abertamente pela UDR e, de 
certa forma, é acobeitada pelo Estado. 
138. Entrevista direta, Jacinto Nunes, assentamento Arnioni, Marmeleiro. Pesquisa de Campo, Marmeleiro-
setembro-1987. 
139. Entrevista direta, Carlinhos Massolo, Secretaria Estadual do MTRST, Curitiba. Pesquisa de Campo, 
Curitiba, setembro-1987. 
140. Os assentados da Fazenda Armoni demonstram, até boje ainda, grande dificuldade em falar sobre o 
processo de ocupaçâo e de sustentaçio de sua luta. O cariter improvisado que a ocupaçâo acabou 
tomando ocasionou inúmeras dissidências e rupturas, tanto entre os ocupantes quanto entre os chamados 
"cañáis de apoio". O Estado aproveitou-se da situaçio caótica para emperrar o processo de 
desapropriaçio, ainda irresolvido. A situaçio de "assentamento oficioso", que caracteriza o 
Assentamento Perseverança (nome escolhido pelos ocupantes) traz consequéncias giavfssimas para a 
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continuidade do processo. A Fazenda Anncni de Manndeiio é boje um dos melhoies «emplee da 
litica de "favelizaçio rural" alimentada indiieUmente pelo Estado pan desmoralizar a luta dos sem 
lena e desencorajar as ocupaçôes. 
141. Ao comiirio da ocupaçio da fazenda Anncni, a onipayln de Mangueirinha congregava agricultores 
sem tenas da pròpria regiio. No acampamoito cnconlnvam-se pessoas provenientes de 9 municipios: 
Capanema, Planalto, Ampere, Sanu Isabel, Dois Vizmhos, Sio Joío, Coronel Vivida, Nova Piata e 
Cbopinzinho. 
142. A nomeaçio de membro« "ad hoc" pan esse trabalbo de relaçfles pfijlicas tem шп sentido pedagógico 
importante pan o conjunto da organizaçio: evita a criaçio de "personalidades" e de "estrelas" 
representando o grapa Diluì о canceito de lidermça no eooceito de service, além de servir de estímulo 
i maior parte das pessoas pan que aprendam a tomar tmciativas, a falar e a apresentar-se, em defesa 
de seus interesses. 
143. Entrevista direta. Dirigente de Associaçio do Aisentamento Uniio da Vitoria, Mangueirinha-setembro-
1989. Pesquisa de Campo. 
144. O segundo semestre de 198S foi marcado por urna grande variedade de aç6es: 
- 17/7: marcha de 25 km. de 300 represcntanes de 30 acampamentos do Panni, pare acampar em 
frente ao Palacio do Governo em Curitiba. Os sem-tems entnm em luta corporei corn a pollcia. a 
firn de consegui rem acampar na preci. 
- 23/7: 30 pessoas, na praça do Palacio Iguaçu, em Curitiba iniciam urna greve de fome. 
- setembro: ocupaçio da fazenda Cruzeiro, municipio de Palmas, pelos despejados do acampamento de 
Marmeleiro. Ocupaçio de 16 prefeitures no Sudoeste, por grupos de sem-tems. A policía usa grande 
violencia no despejo das prefeitures e despeja também os ocupantes da fazenda Cruzeiro. 
Cfr.ASSESOAR, Principáis Lulas dos Trabalhadores Contra as Políticas Oficiáis, nas quais a Assesoar 
leve Participaçdo Significativa, seja no Assessoramenio Especifico ou no Apoto Concreto, texto anexo 
ao Relalório de Atividades-1986, Francisco Beltrio, 1987, p.6. 
145. Em fins de dezembro, um pelotio de choque da policía estadual, armado de metralhadores e gás 
lacrimogêneo, exécuta o despejo. A tropa policial foi apoiada pelas prefeitures de Chopinzinho, Coronel 
Vivida, Sio Joio, Sio Jorge e Vere. Alguni agricultores foram presos e mulheres e enancas foram 
feridas. Os ocupantes foram jogados è beira da estrada, sem as barracas (destruidas pela policía) e sem 
alimentos (as reservas foram ou apreendidas ou destruidas). 
146. Sio inúmeros os depoimentos pessoais de acampados e assessoies envolvidos nos acontecimentos de 
Corimbati. Seria, de um lado, fastidioso refazer o histórico das discussöes e dissencóes havidas. Por 
outro lado, seria igualmente imprudente, como observador extemo, insistir nos detalhes dessa derrota do 
Movimento dos Sem-Terra. Até hoje nao se fez urna anflise rigorosa de Corimbati, onde um confuto 
cruciai ocasionou a acelereçio da desmobilizaçio camponesa. Nesse conflito estavam envolvidos: 
- a coordenaçio centralizada de Curitiba, que reagia sobre um "fato politico" importante: a postura 
dubia do Estado favorecendo um processo de grilagem; 
- os próprios camponeses ji cansados de acampar e de encaixar derrotas, por isso mesmo, reagindo de 
modo pouco decidido e alraindo criticas dos dirigentes; 
- os assessores e apoios locáis dos acampados, também cansados de chamar a atençio dos dirigentes 
pare a atitude vanguardista que tomavam, sem levar cm conta a "situaçSo subjetiva" dos grupos 
participantes da açâo. 
147. Entrevista direta-Carlinhos Messolo, Secretaria do MTRST-Curiliba, setembro-1987, dt. 
148. Entrevista direta-Equipe Assesoar-Frendsco Beltrio-setembro-1987. Pesquisa de Campo. 
149. VEIGA, José Eli/ZEKE Jr., Beze, Produto Gerado por Assenlamento Supera em 300% o Investimento 
do Estado, Reforma Agraria, ABRA, ano 15, n.2, 1985, examinam o assentamento de Pirituba, no 
estado de Sio Paulo, constatam que "para cada tostio aplicado pekt Estado na implantacio do 
assentamento, os trabalhadores geraram 3,9 tostöes, ja no primeiro ano agricola. Tal resultado permitiu 
que o Estado arrecadasse de ICM direto 2,2 vezes mais do que havia gasto em 84/85". 
150. Entrevista direta com membres do grupo que tomou a iniciativa de redigir o documento "Utopia 
Camponesa", durante a fase de acampamento das familias de Vitoria da Uniio, Mangueirinha-setembro 
1987. 
151. ASSESSOAR, Relalório das Alividades-1987, p.26. 
152. ASSESOAR, Relalório de Atividades-1987, p.27 
153. Através da Assesoar, as associaçôes dos assenlados oonseguon pequeñas ajudas para a implantacio da 
infra-cstrutura necessaria i produçio. No caso de Vitoria da Uniio, colaboram organizaçôes náo-
govemamentais como a CEBEMO (Holanda), Misereor (Alemanha). 
154. No caso de alianças anti-capitalistas, o modelo revolucionario é inspirado nas variantes mais corroites 
do modelo teórico marxista e a forma de organizaçio do movimento sodai decorre, logicamente, do 
modelo leninista de estrutura partidaria. Em ambos os modelo« o direcionamento do pensamento é 
industrialista e urbano, deixando urna margem muito estreita (ou nenhuma) para urna participaçâo real 
do campesinalo, como categoria nao-marginal e nio-inimiga, na estrutura da nova sociedade que se 
pretende criar. Essa contrediçio é gritante nos movimentos sociais rurais nos países do Terceiro 
Mundo, onde camponeses foram induzidos a fazer "rcvoluçôes operarías" vitoriosas, em contextos 
sociais praticamente nio industrializados. É o caso das rcvoluçôes sodalistas em países como o 
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México, as ex-colônias portuguesas na Africa, o Viêt-nam e mai· recentemente a Nicaiigua. De todas 
essas rcvoluçues sociali recentes o Cambodja foi o único país a adotar explícitamente urna linha 
"camponesa". O divorcio trágico entre a linha camponeaa imposta pelo partido de Pol Pot e a realidade 
social do Cambodja, tefletem, no entanto, о mesmo problema que estou tentando assinalar o teoricismo 
ou o vanguardismo dos cañáis transmissores da hita сшірспеіа que acabam por encampar e destniir 
exatamente a componente camponesa nas lutai sociali e políticas. 
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Nederlandse samenvatting 
De agrarische kwestie in de geschiedenis van Brazilië 
Dit onderzoek naar de rol van het platteland in de sociale geschiedenis van Brazilië 
maakt deel uit van een reeks studies over rurale problemen in diverse Derdewereld-
landen, uitgevoerd door de vakgroep Sociale Geografìe van Ontwikkelingslanden van 
de Katholieke Universiteit van Nijmegen. Het onderzoek met betrekking tot Brazilië 
was tot 198S vooral geconcentreerd op problemen rond de recente kolonisatie en 
expansie van de landbouwfrontier in het Amazonegebied1. 
Uit deze studies bleek dat de kolonisatie van het Amazonegebied in feite slechts het 
puntje van de ijsberg was van datgene wat in de vakliteratuur de agrarische kwestie 
van Brazilië genoemd wordL 
Het kolonisatieprogramma van het Amazonegebied werd aan het begin van de zeven-
tiger jaren gelanceerd door de toenmalige militaire dictatuur, die zich met de leus: 
Brazilië, Opkomende Grootmacht, krachtig inzette voor de uitvoering van een algemeen 
plan voor economische expansie. Al gauw werd duidelijk, dat dit programma niet meer 
was dan een zoveelste poging om een probleem te verdoezelen, dat al eeuwenlang het 
economische ontwikkelingsproces van Brazilië beheerst heeft: de structuur van de 
landbouw. En binnen de landbouw met name de problematiek van de landloze boeren 
en de boeren met te weinig grond om in het eigen levensonderhoud te kunnen 
voorzien. 
Deze groep van arme boeren kan getypeerd worden als de ontbrekende schakel in de 
keten die gevormd wordt door het formatieproces van de politieke en sociaal-econo-
mische structuur van Brazilië. 
De enorme publiciteit waarmee de militaire dictatuur het programma voor nationale 
integratie destijds lanceerde, suggereerde aanvankelijk grote successen. Toen echter de 
eerste aanwijzingen kwamen dat het proces zowel in economisch als sociaal opzicht 
rampzalige gevolgen zou krijgen, achtten de leden van de vakgroep Sociale Geografie 
van Ontwikkelingslanden van de Universiteit van Nijmegen het gewenst om niet alleen 
de afzonderlijke kwestie van de kolonisatie-frontiers te bestuderen, maar ook aandacht 
te geven aan de geschiedenis van de kleine boer in Brazilië in het algemeen, d.w.z. 
minder gebonden aan een bepaald gebied of een bepaalde problematiek. Dit 
onderzoeksproject zou rond een centraal thema moeten worden opgezet* hoe is de 
structuur van de Braziliaanse landbouw tot stand gekomen, wat voor rol heeft de 
grondpolitiek daarbij gespeeld en wat zijn de consequenties daarvan geweest voor de 
landbouw-sector als geheel? 
Dit is het onderzoeksthema van deze studie. 
Het voorstel om deze thematiek centraal te stellen was gebaseerd op een aantal 
vooronderstellingen, die als volgt samengevat kunnen worden: 
1) De politieke, economische en sociale problemen die Brazilië met name de laatste 
dertig jaar beheerst hebben zijn het gevolg van een agrarische crisis. 
2) Deze crisis is het resultaat van de anomalie die zijn oorsprong vindt in de wijze 
waarop het land gekoloniseerd is. De kenmerken daarvan zijn: 
a) monopolie van het grondbezit in handen van een elite; dit impliceert 
politieke en economische marginalisatie van de meerderheid van de 
bevolking; 
b) deze elite ziet de landbouwproduktie slechts als een tak van de nationale 
economie en niet als bestaansbron voor de (overgrote) meerderheid van de 
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bevolking. Dat betekent dat zij haar investeringen bijna alleen aanwendt voor 
export-aktiviteiten en obsessief gericht is op beperking van de produktiekos-
ten. De metamorfoses die de Braziliaanse plantage in de loop van de 
geschiedenis heeft ondergaan, zijn dan ook mede zichtbaar in de veranderin-
gen in de wijze waarop arbeidskracht voor het platteland werd geworven en 
ingezet: 
- genocide van de inheemse bevolking en zwarte slavernij; 
- Europese immigratie en paternalistisch kolonaa?; 
- reductie van de arme massa's op het platteland tot niet meer dan een 
achterban van een conservatieve elite die over de politieke hegemonie 
beschikt en het monopolie heeft op de grond; 
- produktietechnische modernisering van de landbouw, waardoor een 
reserveleger van dagloners ontstaat, verantwoordelijk voor de nodige 
arbeidskracht. 
3) De landbouw is nauwelijks van belang voor de binnenlandse markt. 
Dit zijn de elementen die in hun verschillende historische verschijningsvormen ten 
grondslag liggen aan wat de structurele agrarische crisis van Brazilië genoemd kan 
worden'. 
De effecten van deze stiucturele crisis zijn zichtbaar in de situatie waarin de 
Braziliaanse landbouw thans verkeert: 
1) het land kampt met een permanent voedseltekort; 
2) het land beschikt nog steeds over enorme onontgonnen grondreserves; 
3) de arme boeren worden systematisch onteigend en verdreven naar de 
overbevolkte urbane centra; 
4) de staat probeert de landbouw te reorganiseren door de vestiging van moderne, 
gemechaniseerde en kapitaalintensieve ondernemingen te stimule-ren. Deze 
bedrijven moeten zowel voor de export produceren als voor de binnenlandse 
markt. 
Dit ontwikkelingsbeleid vertoont twee, naar mijn mening wezenlijke, kenmerken: 
- De leiding van het ontwikkelingsproces is volledig in handen gekomen van het 
buitenlandse kapitaal. Vooral na de zestiger jaren werd dit steeds evidenter, toen de 
ideologie van de economische interdependentie de grondslag werd voor het zgn. 
Braziliaanse economische wonder. 
- Tegelijkertijd is de meerderheid van de bevolking overgeleverd aan het vrije, 
ongecontroleerde spel van de kapitalistische ontwikkeling in een proces dat populair 
uitgedrukt het wilde kapitalisme heet en dat door de Braziliaanse sociale 
wetenschappers ook als sociaal darwinisme getypeerd wordt 
Op grond van bovengenoemde hypotheses ontstond een onderzoeksprogramma naar de 
sociale geschiedenis van Brazilië: een beschrijving van de ontstaans-geschicdenis van 
de arme massa's op het platteland sinds de occupatie en exploratie van het 
grondgebied, dat van oorsprong vrijwel onbevolkt was en waar de armen verschenen 
als een letterlijk gecreëerde sociale categorie, noodzakelijk voor het proces van 
opbouw van de economie en de politieke macht. 
Het onderzoeksprogramma viel uiteen in twee onderdelen: 
I. Een historische reconstructie van het occupatieproces van het Braziliaanse 
grondgebied vanaf de kolonisatie in 1500 tot op de dag van vandaag. Deze recon-
structie is gebaseerd op uitvoerig literatuur-onderzoek en wil zo systematisch 
mogelijk de historische parameters aangeven die de landbouwsector tot op heden 
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bepalen en waarvan in het bijzonder de arme massa's op het platteland het 
slachtoffer zijn. 
II. Een casestudy naar de wijze waarop een oud kolonisatiegebied zich ontwikkeld 
heeft. Het doel van deze casestudy is na te gaan wat oç middenlange en lange 
termijn de effecten zijn van het proces van horizontale expansie van de landbouw, 
d.w.z. via het openleggen van nieuwe kolonisatiefrontiers. De zgn. politiek van de 
mobiele frontier lijkt in Brazilië altijd gefunctioneerd te hebben als uitlaatklep voor 
sociale en economische spanningen op het platteland: de frontier verplaatste zich 
door de jaren heen om de sociale onrust van ontevreden landarbeiders en boeren in 
toom te houden. Aldus kon men vermijden de structurele problemen van de 
landbouwsector aan te pakken: herverdeling van de grond en reorganisatie van de 
landbouw volgens meer op gerechtigheid en minder op monopolievorming geënte 
modellen. Dit argument voor de mobiele frontier werd zelfs expliciet gebruikt door 
de theoretici van de Braziliaanse militaire dictatuur om het kolonisatiebeleid voor 
het Amazonegebied te rechtvaardigen. De casestudy van een oude frontier kan ons 
inzicht geven in de effectiviteit van het kolonisatiebeleid van de overheid aan de 
hand van de analyse van een in tijd en ruimte uitgekristalliseerd kolonisatieproces. 
Voor de casestudy viel de keus op het zuidwesten van de deelstaat Paraná, een 
belangrijke kolonisatie-frontier uit de jaren '40 en '50. In dit gebied heeft de recente 
modernisering van de landbouw, bedoeld als basis voor versnelde industrialisering van 
Brazilië, tot een ernstige bedreiging geleid van het voortbestaan van een welvarende en 
succesvolle boerenbevolking, die tot voor kort gevarieerde gewassen produceerde voor 
de binnenlandse voedselmarkt. 
De beide onderdelen samen geven een beeld van het structurele karakter van de 
landbouwcrisis van Brazilië. Ook tonen zij de kunstmatigheid aan van het kolonisatie-
beleid en de agrarische modernisering, zoals die door de militaire dictatuur dwingend 
zijn opgelegd. 
Met name de casestudy biedt bovendien zicht op de wijze waarop de brede massa van 
arme boeren en landarbeiders (de voornaamste slachtoffers van het beleid) zich 
momenteel in de Braziliaanse sociale structuur manifesteert in haar strijd tegen het 
overheidsbeleid. 
De mobilisatie van het platteland lijkt nu, meer dan ooit, bepalend voor de richting die 
de Braziliaanse crisis in de nabije toekomst zal nemen, temeer daar de politiek van 
versnelde industrialisatie, geconcentreerd in regionale urbane polen, niet de gehoopte 
resultaten heeft opgeleverd. 
Het eens zo succesvolle oude frontiergebied uit de zuidelijke deelstaten van Brazilië 
werd in de jaren zeventig samen met het Noordoosten de belangrijkste leverancier van 
arbeidskracht voor de openlegging van de nieuwe frontiers in het Amazonegebied. 
Onze historische analyse biedt de nodige aanknopingspunten voor een beter inzicht in 
de ratio van de kolonisatie-opties waarvoor in Brazilië gekozen wordt. De casestudy 
laat vervolgens zien in welke mate de mobilisatie van de boeren gevorderd is, in een 
situatie waarin evident is, dat de grenzen van de expansie inmiddels zijn bereikt en 
verdere ontginningen (voorlopig) geen oplossing meer kunnen bieden. 
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De historische analyse 
De historische analyse is opgesplitst in vier Delen, volgens de gangbare indeling van 
de Braziliaanse sociale geschiedenis: 
1) de koloniale periode (1500 tot 1822) 
2) de periode van de monarchie (1822 tot 1889) 
3) de Oude Republiek (1889 tot 1930) 
4) de periode vanaf de Revolutie van '30 tot heden. 
In onze analyse hebben wij gekozen voor een benadering die al sinds de jaren '40 
door verschillende historici bepleit wordt, nl. de Braziliaanse geschiedenis te 
herinterpreteren vanuit de verschillende stadia van de sociale beweging, in haar strijd 
voor verandering van de traditionele structuur van de politieke en economische macht. 
De landbouw is in dit proces altijd op markante wijze aanwezig geweest 
De gangbare analyses van de rol van de landbouw in de Braziliaanse geschiedenis 
kenmerken zich van oudsher door vaste interpretatieschema's die, mutatis mutandis, op 
twee uitgangspunten gebaseerd zijn: 
- het agrarische karakter van de Braziliaanse economie, met cycli van agrarische en 
minerale produktie die elkaar gedurende vier eeuwen hebben opgevolgd; 
- het gesloten karakter van de Braziliaanse sociale structuur tot aan het eind van de 
19e eeuw: enerzijds de grote heren van de suikerbedrijven en de grootgrondbezitters 
en anderzijds de inheemse of Afrikaanse slaven, beide groepen in een economisch 
bestel dat volledig gericht was op de buitenlandse markt. 
De belangrijkste vertegenwoordigers van deze optiek zijn Roberto С. Simonsen (1937), 
Caio Prado Junior (1945) en Nelson Wemeck Sodré (1962). Hoewel hun werk nog 
steeds van groot belang is voor onze kennis van de economische ontwikkeling en de 
bevolkingsopbouw, is hun visie de laatste jaren steeds vaker het doelwit geworden van 
kritiek. Deze kritiek vindt haar oorsprong in het grote debat dat de laatste decennia 
gevoerd is over de specifieke aard en richting van de Braziliaanse economie binnen 
het nationale proces. Deze discussie was erop gericht om een algemene visie te 
ontwikkelen, waarbij vooral begrippen als de nationale onaßankelijkheid en de 
nationale identiteit centraal stonden. Binnen een dergelijk perspectief spreekt het 
vanzelf dat de onderzoekers zich inspannen om de wordingsgeschiedenis van de 
samenleving, d.w.z. het proces dat geleid heeft tot de huidige situatie, te verklaren uit 
de eigen historische wortels, om van daaruit de noodzaak en de mogelijkheden tot 
vernieuwing of verandering van deze werkelijkheid te verkennen. 
Vanuit deze behoefte aan een meer en (ten dele) andere benadering van de nationale 
situatie moesten de gangbare historische modellen worden herzien. Vooral de 
schematische voorstelling van zaken die de Braziliaanse economie uitsluitend 
interpreteert vanuit de produktie-cycli werd als onbevredigend ervaren: 
"[...] dit concept heeft vooral geleid tot een gefragmenteerde visie op de 
geschiedenis, als was het een dia-voorstelling: aan de winning van 
pemambuukhout komt een eind, dan komt de suiker, enzovoort Zodra de 
winning van goud domineert of van diamanten zou de geschiedenis-
leerling zich zelfs kunnen afvragen of de suiker en het Noordoosten 
überhaupt nog bestaan."4 
Ondanks deze kritiek kan niet ontkend worden, dat het begrip economische cyclus ooit 
vernieuwend heeft gewerkt, omdat de geschiedenis daarmee in een regionaal 
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perspectief kon worden geplaatst Het concept van de historisch-geografische 
complexerf betekende een doorbraak binnen de idealistische traditie, die vol was van 
begrippen als Braziliaanse natie en andere gemeenplaatsen, die vooral het gezichtspunt 
van de gevestigde macht tot uitdrukking brachten en de situatie van de meerdertieid 
van de bevolking buiten het gezichtsveld lieten. Het is de grote bijdrage van met name 
Caio Prado Junior en Wemeck Sodré geweest dat zij termen hebben gevonden 
waarmee dit perspectief aan de geschiedschrijving van BraziliS kon worden 
toegevoegd. 
Hun kritische visie heeft de weg geopend voor twee nieuwe benaderingswijzen: 
- herziening van de geschiedenis vanuit een structuralistisch model, waarmee het 
mogelijk werd het functioneren van de landbouw en zijn successieve cyclische 
crises te verklaren uit de politiek-economische structuren die reeds in de koloniale 
tijd waren geschapen (en tot op de dag van vandaag vrijwel in tact zijn gebleven); 
- grotere aandacht voor een gedetailleerde beschrijving van micro-regio's, waardoor 
het mogelijk werd ode het denken en handelen van sociale groeperingen in het 
vizier te krijgen, die tot dan toe niet aan bod gekomen waren. Deze aanpak 
garandeerde dat plaatselijke situaties niet meer uitsluitend vanuit strikt economisch 
perspectief werden geïnterpreteerd of (zoals helaas nog steeds meestal gebeurt) 
vanuit het kader van de grote politiek. 
Deze herinterpretatie van de traditionele bronnen heeft nieuwe mogelijkheden geopend 
voor de bestudering van problemen die binnen de officiële geschiedschrijving tot 
dusver weinig tot hun recht gekomen zijn. Naarmate er meer deelstudies verschijnen 
zullen deze kunnen bijdragen tot de ontwikkeling van een meer bevredigend verklarend 
structureel model van de algemene situatie. Tegelijkertijd zullen tal van theoretische en 
ideologische impasses hierdoor zoniet overwonnen, dan toch verhelderd kunnen 
worden. 
Een voorbeeld van zo'n theoretische impasse is het centrale thema van dit onderzoek: 
het beleid met betrekking tot het grondbezit in Brazilië en de gevolgen daarvan voor 
het voortbestaan van kleine boeren en voor de landloze landbewerkers in het 
algemeen. 
In de traditionele geschiedschrijving worden het occupatieproces en de opbouw van de 
economie vooral beschreven vanuit het perspectief van de heersende klassen: centraal 
staan de Casa Grande (de woning van de grootgrondbezitter), de senhor-de-engenho 
(de eigenaar van het suikerbedrijf) en de officiële instanties. Naast deze aristocratie 
verschijnt de semola (het slaven-verblijf) -later het boerenvolk in het algemeen-
uitsluitend als een economisch imperatief, een anonieme homogene massa van 
arbeidskracht. Beide groeperingen zijn volledig geconcentreerd op produktie voor de 
export: de eerste als actief ondernemer, de tweede passief gehoorzamend, in de marge 
van het historische proces. 
Daarmee blijft de interne differentiatie van de ondergeschikte groeperingen buiten het 
gezichtsveld en wordt het ontstaan van subgroepen naast de heren, de functionarissen, 
de militairen en de slaven over het hoofd gezien. Maar niet alleen hun bestaan wordt 
genegeerd, ook hun aandeel in het occupatieproces, in de verlegging van de frontiers 
en in de uitoefening van taken die niet rechtstreeks met de export te maken hebben, 
m.a.w. hun betekenis voor de dagelijkse gang van zaken. 
In de vier historische delen van deze studie over de kwestie van het grondeigendom in 
Brazilië heb ik mij dan ook laten leiden door de volgende vragen: 
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- Waar bevond zich de vrije, niet-aristocratische (dus arme) bevolking tijdens het 
kolonisatieproces en daarna? 
- Welke functie heeft zij in dit proces gehad? 
- Wat is haar rol geweest in het politieke proces en in het produktieproces? 
- Wat heeft bij de kolonisatie het beleid tot verdeling van de grond bepaald en 
waardoor werden latere pogingen om dat beleid te veranderen ingegeven? 
- Wat voor relatie onderhield de slavenhouder (later de landheer) met de categorie 
van arme, vrije weikers? 
- Hoe werden zij door de gevestigde macht behandeld en hoe heeft deze groep zich 
in de politieke en sociale structuur van het land kunnen uitdrukken? 
Het is evident dat de oveiheersende economische structuur (gericht op produktie voor 
de buitenlandse markt en gebaseerd op slaven- en semi-slaven-arbeid) de loop van de 
geschiedenis heeft bepaald6. Toch blijft het vreemd dat de meeste economen en 
historici, ondanks het feit dat zij wel het bestaan erkennen van grote groepen extreem 
arme plattelandsbewoners, nauwelijks oog hebben gehad voor een aantal zaken die 
betrekking hebben op hun situatie, zoals de zelfvoorzienende landbouw en het functio-
neren van de binnenlandse markt, of de pogingen van deze groepering om zich in het 
politieke proces te doen gelden door grond te eisen en te streven naar verbetering van 
de arbeidssituatie. 
Juist omdat deze zaken tot dusver zo weinig aan de orde zijn gekomen, is het de 
moeite waard het ontstaan van de kleinschalige produktie te schetsen, zonder daarbij 
evenwel uit het oog te verliezen, dat de problematiek van de kleinschalige produktie 
niet los gezien kan worden van de kwestie van het grondeigendom, en evenmin van 
de sociale, politieke en economische veranderingen die het land heeft doorgemaakt 
Het ontstaan en voortbestaan van de kleinschalige landbouw in het algemeen kunnen 
niet begrepen worden vanuit een strikt economische analyse. Om de 
subsistentielandbouw in een sociaal-economisch kader te plaatsen van waaruit duidelijk 
wordt hoe en waarom de kleine producent niet alleen economisch, maar ook sociaal en 
politiek een ondergeschikte positie kreeg, is het nodig de geschiedenis opnieuw te 
analyseren: vanaf de allereerste occupatie tot en met de uitkristallisering van de latere 
en huidige landbouwstructuren. 
In opeenvolgende hoofdstukken worden aspecten belicht die van belang zijn voor een 
goed begrip van het historische proces, voorzover dat de situatie van de kleine en 
landloze boeren beïnvloed heeft. Zonder te pretenderen hiermee een complete 
geschiedenis van de landbouw te presenteren, wil ik met deze (ten dele herziene) 
historische schets vooral een kader aangeven, van waaruit de huidige agrarische 
problematiek begrepen kan worden. Het onderzoek is gebaseerd op een selectieve 
keuze en hoezeer ook gepoogd is de belangrijkste en meest vernieuwende bronnen op 
het gebied van de sociale geschiedenis tot hun recht te doen komen, ook wat dit 
betreft heeft deze studie niet de pretentie allesomvattend te zijn en recht te doen aan 
alle wetenschappers die zich momenteel, zowel binnen als buiten Brazilië, met dit 
thema bezighouden. 
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De opzet van het onderzoek 
De vier historische delen zijn als volgt opgebouwd: 
I. Het historisch onderzoek: 
Eerste Deel: Van de occupatie tot aan de Wet op de Gronden (1500-1852) 
De ontdekking van Brazilië plaatste de Poitugese Knxm voor een nieuw probleem: het 
nieuwe grondgebied bood, in tegenstelling tot de andere Portugese kontakten buiten 
Europa, in AziS en Afrika, geen direkte mogelijkheden voor handelsexploitatie. Er zou 
eerst een occupatieproces moeten plaatsvinden om de nieuwe grond rendabel te maken. 
De koloniale mogendheid beschikte echter niet over de mensen, noch over de 
middelen, nodig voor een dergelijke taak. 
De Portugese Kroon loste dit probleem op door het land te verdelen onder welgestelde 
individuen, die bereid waren de exploitatie voor eigen rekening te nemen. Hiermee 
begon de eerste poging tot organisatie van de wilde gronden op het zuidelijk halfrond 
van de Nieuwe Wereld, een proces dat in alle opzichten verschilde van zowel de 
Engelse kolonisatie van het noordelijk halfrond, alsook van de Spaanse kolonisatie van 
de overige gebieden in de Amerika's. 
Brazilië ontstond als een factorij met geen andere bestemming dan te produceren voor 
de Europese markt Een factorij, die nog verkend moest worden en doorzocht op de 
minerale rijkdommen, die de Spaanse kolonisten in de buurlanden zoveel rijkdom 
hadden gebracht. Daartoe werd gekozen voor een wijze van occupatie en exploitatie, 
die tot op de dag van vandaag de Braziliaanse grondpolitiek bepaalt: 
landbouwproduktie en exploitatie van zeldzame natuurprodukten. Om deze koloniale 
onderneming mogelijk te maken werd geopteerd voor concentratie van grondbezit: de 
grond werd onderverdeeld in twaalf gigantische gebieden (de capitanías) en 
overgeleverd aan de absolute volmacht van evenzovele heren die de opdracht hadden 
het rendabel te maken. De kolonisatie was wezenlijk gericht op economische occupatie 
en niet op de vestiging van nederzettingen in de nieuwe grondgebieden. 
Het probleem van de arbeidskracht in dienst van de koloniale produktie werd opgelost 
door herinvoering van de slavenarbeid. In eerste instantie wad de inheemse bevolking 
hiertoe gedwongen, hetgeen geleid heeft tot een versneld proces van verdrijving en 
uitroeiing van de inheemse bevolking in de gebieden die uitgekozen werden voor 
occupatie en exploitatie. Vervolgens waren het de Afrikaanse slaven, die vier eeuwen 
lang de arbeidskracht vormden waarop het koloniale systeem gebaseerd was. Deze 
arbeidskracht werd van het ene produktiegebied overgeheveld naar het andere, al naar 
gelang de eisen van het produktieproces. 
Grootgrondbezit en slavernij zijn de pijlers van de landbouw-economie, zoals die door 
de Portugese kolonisatie in Brazilië is gevestigd. Kenmerkend voor deze economie is, 
dat zij exclusief gericht is op de buitenlandse markt en uitsluitend reagerend op de 
vragen van deze markt slechts die produkten voortbrengt, die buiten de produktie-
kernen verkoopbaar zijn. Op basis van dit mechanisme zijn de verschillende produktie-
cycli ontstaan, die de geschiedenis van Brazilië gemarkeerd hebben. Van de koloniale 
suiker tot en met de huidige soja- en citrusvruchtenproduktie heeft de produktiewijze, 
zij het in gemoderniseerde vorm, alle kenmerken bewaard van de koloniale economie: 
- concentratie van de grond als produktiemiddel in autocratische handen (met als 
gevolg elitarisme van de economische en politieke macht), 
- uitstoot van arbeidskracht (met als gevolg sociale marginalisatie en verpaupering 
van de arbeidersmassa's), 
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- volledige afhankelijkheid van van buitenaf opgelegde economische en politieke 
imperatieven, die op totaal geen verband houden met de belangen en behoeften van 
de produktiekem zelf. 
Het Eerste Deel bevat een analyse van de wijze waarop deze drie kenmerken in de 
koloniale tijd gestalte hebben gekregen. Het vervolg laat zien hoe deze het paradigma 
vormen voor het ontwikkelingsproces dat de Braziliaanse landbouw (en in feite de 
gehele samenleving) tot op de dag van vandaag heeft doorgemaakt. 
Tweede Deel: De liberale monarchie van de slavenhouders (1822-1889) 
Na de politieke onafhankelijkheid, die niet zozeer het resultaat was van een 
binnenlands proces, als wel van turbulenties in de Europese politiek, probeerde Brazilië 
zich te profileren als orurfhankelijke, moderne natie. De Portugese factorij van weleer 
importeerde op selectieve wijze de laatste Europese mode: het liberalisme. De 
monarchie die werd geïnstalleerd en de veranderingen die op economisch en sociaal 
gebied werden doorgevoerd, weerspiegelden het curieuze en tragische proces van 
aanpassing en modernisering van een samenleving, die geheel afhankelijk bleef van de 
eisen die door de wereldmarkt werden gesteld. Brazilië werd liberaal, maar bleef 
koppig vasthouden aan de slavernij; Brazilië werd democratisch, maar deze democratie 
gold slechts vanaf een bepaald niveau van de sociale structuur. Toch heeft deze 
introductie van het moderniserende liberalisme, hoe selectief en gebrekkig ook 
geïnterpreteerd, een belangrijke impuls gegeven aan het nationale ontwikkelingsproces, 
waardoor groepen die tot dan toe geen enkele stem hadden gehad in het politieke en 
sociale leven, zich voor het eerst maatschappelijk konden uiten. Kleine boeren, slaven 
en progressieve intellectuelen manifesteerden zich in talloze haarden van verzet tegen 
de centralistische macht die gesymboliseerd werd door de Keizer en zijn Hof. De 
verschillende regio's profileerden zich en in de verafgelegen, geïsoleerde gebieden 
werd in toenemende mate gestreefd naar autonomie en integratie. 
De situatie van de Braziliaanse monarchie kan in grote lijnen aan de hand van vier 
aspecten getypeerd worden: 
- in de diverse regio's deden zich republikeinse bewegingen voor, waarbij voor het 
eerst brede lagen van de bevolking betrokken werden; 
- de beweging voor afschaffing van de slavernij, zij het rechtstreeks onder druk van 
de Engelse imperialistische belangen, schiep tegelijkertijd een plaatselijke basis voor 
sociaal protest; 
- de kwestie van het grondbezit werd ter diskussie gesteld, in een poging om 
ordening te brengen in de volstrekte chaos die ontstaan was door het koloniale 
toewijzingsbeleid: de eerste Wet op de Gronden werd aangenomen; 
- ter vervanging van de slavenarbeid werd gezocht naar een nieuw arbeidssysteem in 
de landbouw: er werd een poging gedaan om vrije arbeiders te integreren binnen 
de produktiestnictuur (de Europese immigranten). 
De republikeinse opstanden werden onderdrukt en hebben weinig repercussies gehad. 
De slavernij werd op economische gronden afgeschaft, zonder dat er evenwel 
maatregelen getroffen werden voor de massa vrijgekomen slaven en zonder dat er 
pogingen gedaan werden om de structuur van de bestaande arbeidsverhoudingen 
effectief te veranderen. De diskussie over de kwestie van het grondbezit werd in strikt 
economische termen gevoerd, met als gevolg dat de tendens tot toenemende 
concentratie van het grondbezit in de handen van een kleine elite werd versterkt. De 
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paternalistische bevoegdheid om land toe te wijzen aan onderdanen weid de Staat 
ontnomen en grond werd een goed dat te koop was. Het democratische karakter van 
deze oplossing werd onmiddellijk te niet gedaan door de wijze waarop de heersende 
klasse de entrée van de immigranten in het produktieproces regelde: de 
arbeidskontrakten (het kolonaat) waren zo nadelig voor de immigranten, dat het hen 
vrijwel onmogelijk was om ooit de financíele reserves op te bouwen, nodig voor de 
aankoop van grond. 
De afschaffing van de monarchie wordt door de traditionele geschiedschrijving 
voorgesteld als een keerpunt in de geschiedenis, waarbij de brede lagen van de 
bevolking een belangrijke overwinning hebben geboekt met betrekking tot hun 
aanspraken op burgerrechten. Een nauwgezetter bestudering van deze kwestie vanuit de 
belangen van het arme volk laat echter zien, dat het hier om een intone machtsstrijd 
ging, binnen de heersende klasse. Decadente aristocraten moesten het veld ruimen voor 
ondernemingsgezinde grote boeren (de koffietelers), die de politieke en economische 
leiding van het land overnamen. Het volk bleef afwezig en kreeg niet de minste kans 
om er sociaal en economisch op vooruit te gaan. Wederom speelde het beleid met 
betrekking tot het grondbezit een wezenlijke rol in de handhaving van een agrarische 
structuur, waarop de macht van de heersende elite gebaseerd was. 
In het Tweede Deel wordt een poging gedaan om de specifieke Braziliaanse situatie te 
analyseren door haar te vergelijken met parallelle processen, zoals die zich in de 
Verenigde Staten hebben voorgedaan op het gebied van afschaffing van de slavernij, 
immigratie van Europese kolonisten en vaststelling van beleid inzake het grondbezit 
Derde Deel: De Republiek van de Oligarchieën (1889-1930) 
Brazilië werd een grote fazenda, gedomineerd door koffietelers. De Republiek 
impliceerde slechts in zoverre modernisering, dat zij een eigentijdse vorm gaf aan de 
structuur die reeds bij de kolonisatie was aangebracht: het land werd volledig 
gedomineerd door een elite, die verantwoordelijk was voor de produktie van een 
hoofdprodukt dat zeer geliefd was op de wereldmarkt. Elke verandering die zich in de 
sociale, politieke en economische structuur voordeed stond letterlijk onáer controle van 
de extreem centralistische en exclusivistische macht van deze koffietelers. 
In enkele gebieden werden interessante ervaringen opgedaan met andere produkten: 
rubber in het Amazonegebied en cacao in het zuiden van Bahia, terwijl in het 
Noordoosten de produktie van suiker nieuwe impulsen kreeg en in het Verre Zuiden 
de veeteelt verder tot ontwikkeling kwam. Geen van deze gebieden slaagde er echter 
in de eigen belangen te doen gelden in het nationale beleid dat volledig gedomineerd 
werd door de koffietelers. In deze gebieden ontstonden plaatselijke machtskemen, de 
rurale oligarchieën, gebaseerd op kolonelisme. Dit netwerk van plaatselijke machten 
opereerde op een wijze die geheel en al onder controle stond van het centrale 
machtsbolwerk van de koffietelers. 
De uitgesproken agrarische samenleving begon zich te moderniseren en een proces van 
industrialisatie en urbanisatie kwam op gang als gevolg van de economische successen 
van de koffieteelL Dit proces bleef evenwel beperkt tot de onmiddellijke omgeving 
van het koffiegebied (Sao Paulo, Minas Gerais en Paraná). De overige gebieden 
werden getypeerd door stagnatie en achterstand. 
Het politiek-economische model dat gedurende de Eerste Republiek door de 
koffietelers gehanteerd werd, heeft de keten van interne afhankelijkheid nog verder 
versterkt en uitgebreid: de regionale oligarchieën functioneerden als de clientèle van de 
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koffìe-oligarchie, terwijl de arme massa's de cUintile vormden van deze plaatselijke 
oligarchieën. 
Dit gesloten kader van afhankelijkheden werd echter verstoord door diverse opstandige 
bewegingen van de arme massa's op het platteland. Twee vormen van volksprotest zijn 
het meest markant voor de periode van de Oude Republiek: 
- enerzijds de messianistische bewegingen, die geleid hebben tot twee ware 
boerenoorlogen (Canudos en Contestado), afgezien van verschillende minder 
spectaculaire uitingen van religieus fanatisme van de arme massa's, geïnspireerd 
door een apokalyptisch volkskatholicisme. 
- anderzijds een veelheid aan bandietenbendes, die vooral in het Noordoosten 
opereerden, en die nu eens uit cliCntelistische trouw diensten bewezen aan 
plaatselijke kolonels, en dan weer in een blindelings geweld, zonder enig 
gemeenschappelijk doel, als een sociale revolte over het platteland raasden. 
Ondanks het gesloten karakter van de door de koffietelers geschapen politieke en 
sociale structuur, deed het verafgelegen, geïsoleerde binnenland in toenemende mate 
van zich spreken. Zij het als permanente verliezer. 
In het Derde Deel is de aandacht vooral geconcentreerd op de situatie van de arme en 
ontheemde massa's van het binnenland. In dit deel worden hun pogingen geanalyseerd 
om deel te nemen aan het politieke proces en verandering te brengen in hun situatie. 
Ter illustratie van deze fase worden de volksopstanden (de boerenoorlogen als uitingen 
van het streven van de armen naar autonomie) samen beschreven met andere vormen 
van kanalisatie van de hoop en wanhoop van de massa's: het verschijnsel Padre 
Cicero in het Noordoosten als instrument van de heersende elite om de armen in toom 
te houden en het banditisme als een tweeslachtige tussenvorm van deze twee uitersten 
in het geheel van uitdrukkingen die tesamen een sociale beweging van de armen 
genoemd zouden kunnen worden. 
Vierde Deel: Van de Revolutie van '30 tot onze dagen: op zoek naar een nieuw 
sociaal pact. 
De Revolutie van '30 wordt beschouwd als een keerpunt in de ontwikkeling van 
Brazilië: de overgang van een rurale archaïsche samenleving naar een industriële, 
urbane, moderne samenleving. De sociale gisting van de voorafgaande periode, 
uitvoerig beschreven in het derde deel, vindt een uitweg in een politieke beweging van 
nationale omvang. De nationale crisis wordt enerzijds van binnenuit versterkt door de 
ellende van de massa's en het autoritarisme van de heersende elite, terwijl anderzijds 
de internationale ineenstorting van de economie het bankroet provoceert van de 
koffietelende elite. Het potentieel vermogen om de politieke situatie te veranderen is 
geconcentreerd in de handen van een groep militairen, die gevoelig blijkt te zijn voor 
het probleem van de grote sociale ongelijkheid en de ellende die met name op het 
platteland heerst Door alle ontevredenheid te bundelen, ook die van dat deel van de 
elite dat door de koffiebaronnen buiten spel was gezet, slagen zij erin de macht van 
de oligarchie uit Säo Paulo ten val te brengen. Zij installeren een expliciet niet-
democratisch bewind dat zij presenteren als progressief, rechtvaardig en in het belang 
van het volk. Een nieuwe elite, die zichzelf modem en progressief acht, neemt op 
autoritaire wijze de taak op zich om verbetering te brengen in de 
levensomstandigheden van de bevolking, met name van de arme massa's. Het 
populisme ontstaat, met onomwonden dictatoriale, technocratische, regionalistische, 
bonapartistische, en populair-radicale eigenschappen. Maar bovenal openlijk 
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dictatoriaal. £>it zijn de epitheta waarmee het traject samengevat kan worden van de 
sociale en politieke ontwikkeling die Brazilië in de afgelopen vijftig jaar heeft 
doorgemaakt. In deze fase staat één aspect van het zogenaamde nationale proces 
voortdurend centraal in de politieke diskussie: de herstructurering van de landbouw, 
zowel wat de grondbezitsverhoudingen betreft, als wat betreft het agrarische 
produktieproces. In feite keren hiermee, in een geconcentreerde en complexere vorm, 
exact dezelfde problemen terug die zich sinds de eerste decennia van de kolonisatie 
hebben voorgedaan. In de huidige fase weegt deze problematiek echter zwaarder, 
doordat het sociaal-politieke proces als geheel complexer is geworden en met name de 
organisatiegraad van de arme massa's aanzienlijk is toegenomen. 
In het vierde deel van dit onderzoek wordt gepoogd deze buitengewoon complexe en 
nog weinig bestudeerde fase van de zogenaamde Braziliaanse crisis te benaderen 
vanuit het perspectief van de arme plattelandsbevolking. De strijd van de boeren, die 
inmiddels een lange weg heeft afgelegd, wordt geïllustreerd aan de hand van twee 
lijnen: 
- de verschillende pogingen van de boerenbevolking om zich te organiseren en op 
sociaal en politiek gebied uitdrukking te geven aan hun eisen en verlangens en 
- de gecompliceerde kunstgrepen van de gevestigde politieke machthebbers om (zelfs 
in periodes van formele democratie) een elitaire en autoritaire situatie te handhaven. 
Hoe elitair en centralistisch het ontwikkelingsproces ook verlopen is (onder leiding van 
een politieke elite die ten nauwste gelieerd was met de belangen van grootgrondbezit), 
toch is er in de afgelopen decennia ruimte ontstaan voor de opkomst van nieuwe 
vormen van oppositie en verzet. Deze beweging groeit en herformuleert zich volgens 
een eigen interne dynamiek. 
Doordat de Braziliaanse sociale context sterk bepaald is door de overheersende 
aanwezigheid van het grootgrondbezit en de politieke en sociale onderworpenheid van 
de landarbeiders, wordt het platteland binnen het kader van de maatschappelijke 
analyse doorgaans gekarakteriseerd als een feodale, pre-kapitalistische of zelfs pre-
politieke structuur. Met deze connotatie feodaal werden jarenlang de dualistische 
analyses gerechtvaardigd waarin een modern Brazilië (urbaan en geïndustrialiseerd) 
geplaatst werd tegenover een archaïsch Brazilië (ruraal en achtergebleven). In het 
kader van deze analyses werd de sociale strijd gelokaliseerd tussen drie krachten: de 
rurale aristocratie, de urbane industriële bourgeoisie en de arbeidersmassa's. Binnen dit 
laatste blok verscheen de boerenbevolking steeds als een marginale categorie, de 
onderworpen achterban van de rurale aristocratie, die met haar onderworpenheid de 
politieke macht van deze aristocratie in stand hield en aldus uiteindelijk 
verantwoordelijk was voor de politieke en sociale achterstand van het land. De sociale 
strijd zou binnen deze visie gericht moeten worden op de omverwerping van de macht 
van de rurale aristocratie en haar feodalisme. Een alliantie tussen de industriële 
bourgeoisie, de stedelijke arbeidersklasse en de geproletariseerde sectoren van het 
platteland zou moeten leiden tot een Braziliaanse burgerlijke revolutie, waarmee een 
klimaat van werkelijke democratie voor alle lagen van de samenleving zou ontstaan. 
De militaire staatsgreep van 1964 heeft de onjuistheid van deze analyse aangetoond. In 
feite heeft de industriële bourgeoisie, gelieerd met de grootgrondbezitters, niet alleen 
de militaire staatsgreep geprovoceerd en ondersteund, maar ook het daarop volgende 
proces van versnelde modernisering gestimuleerd. 
Ook in dit verband mag de cruciale kwestie van het Braziliaanse platteland niet buiten 
beschouwing blijven: de aanwezigheid van een zo goed als landloos geworden 
bevolking en het drama van grote massa's rechteloze loonarbeiders. De situatie op het 
platteland werd door de militairen gezien als een belemmering voor de versnelde 
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doorvoering van industriële ontwikkeling. Zij hoopten die hindernis weg te nemen door 
middel van nieuwe wetgeving: het Statuut van de Grond (1964). Terwille van de 
verhoging van de produktiviteit van de landbouw, waarvan de inkomsten garant 
moesten staan voor financiering van het moderniseringsproces, moest met dit Statuut 
zowel het grootgrondbezit als het kleingrondbezit bestreden worden. 
De Staat presenteerde daarbij het zuidelijke model als de oplossing van het 
boerenprobleem: de opkomst van een middenklasse, als buffer tussen monopolie en 
misère. Het bleek niet meer te zijn dan een fraaie belofte, die uiteinde-lijk geleid heeft 
tot een ongekende verheviging van de landbouwcrisis. 
De volstrekt unilaterale toepassing van het Statuut heeft in de afgelopen twintig jaar 
een nieuw type strijd aan het platteland opgelegd: 
1) De kleine eigenaren zien zich door de in het Statuut aangekondigde maatregelen ter 
onteigening van de grond in hun bestaanszekerheid bedreigd en organiseren zich 
om het einde van de boerenstand te voorkomen. 
2) De versnelde kapitalisering van de landbouw veroorzaakt werkloosheid en dwingt 
ook die boeren die positieve ervaringen hebben opgedaan met gevarieerde 
landbouwproduktie tot een oriëntatie op monocultuur voor de expon. Ook 
middelgrote landbouwondememingen worden door de moderniserende maatregelen 
getroffen en grote bedrijven die tot dan toe niet aktief geweest zijn op het gebied 
van de agrarische produktie worden gestimuleerd om grond te verwerven en 
moderne landbouw te bedrijven. 
3) De kleine eigenaren en pachters worden "onteigend" en staan voor het alternatief 
om ofwel de nog onontgonnen gebieden te koloniseren, of te vertrekken naar de 
industriële centra. 
4) De landarbeiders verliezen hun vaste betrekking en worden gedegradeerd tot 
rondtrekkende dagloners, zonder garanties en zonder toekomst 
Dit zijn de elementen die onder de Braziliaanse plattelandsbevolking voor nieuwe 
onrust hebben gezorgd. 
Ook de eens zo succesvolle boerenkernen in de zuidelijke deelstaten van Brazilië, die 
tot voor kort min of meer immuun leken voor de rurale agitatie zoals die voorkwam 
in de gebieden van agressievere misère (het Noordoosten bijvoorbeeld), zijn door deze 
modemiseringsimpulsen diep getroffen. De maatregelen van de Braziliaanse militairen, 
gepaard met de komplete mislukking van hun economisch beleid, hebben alom gezorgd 
voor nieuwe vormen van strijd en organisatie op het Braziliaanse platteland: 
- de strijd van de pioniers aan de kolonisatiefronten van het Amazonegebied; 
- de strijd van de kleine boeren en pachters tegen onteigening en voor onmiddellijke 
doorvoering van landhervorming; 
- de strijd van loonarbeiders voor betere arbeidsvoorwaarden en rechten. 
Wat betrekkelijk nieuw is aan deze strijd is de mobiliserende kracht die ervan uitgaat, 
de grote verscheidenheid aan verschijningsvormen en de ongekende steun uit andere 
sectoren van de samenleving voor deze boeren, die tot voor kort nog slechts gezien 
werden als een conservatief, onderdanig en apolitiek blok. 
De vakbeweging groeit op het platteland, terwijl ook de informele initiatieven van 
strijdbare plattelandsgemeenschappen zienderogen toenemen. 
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П. De case-study 
Vijfde Deel: het Zuidwesten van Paraná: kapitalistische integratie en 
verpaupering. 
In dit deel wordt beschreven hoe de kolonisatie van de zuidelijke deelstaten een 
nieuwe rurale structuur doet ontstaan, die gebaseerd is op kleinschalige, gevarieerde 
produktie door familie-bedrijven. Hier ontstaat voor het east een georganiseerde, 
relatief welvarende rurale middenklasse. Een heftige strijd van kleinen tegen de 
overheersing en de uitbuiting door groten (Paraná-1957) leidt er voor het eerst tot een 
overwinning van de kleinen. In de casestudy wordt nagegaan wat de sterke punten 
waren in de sociale organisatie die deze strijd tot een succes maakten. 
Tegelijkertijd had deze ontwikkeling, als gevolg van de specifieke aard van de 
zuidelijke frontier, nauwelijks repercussies voor de landbouwcrisis in de rest van het 
land. Paraná werd gezien als een ver verwijderd ideaal, onbereikbaar voor de 
landarbeiders die zich elders in het land mobiliseerden. 
In een micro-studie wordt de recente geschiedenis van het Zuidwesten van Paraná 
beschreven om na te gaan wat de effecten zijn geweest van de huidige crisis op de 
situatie van de boeren in dit gebied. Dit deel is opgebouwd uit een inleiding en vier 
hoofdstukken: 
De Inleiding bevat een methodologische verantwoording van de historische analyse en 
geeft het verband aan tussen de casestudy en de voorafgaande Delen. 
Hoofdstuk 1 beschrijft de geschiedenis van de occupatie van het moderne Paraná door 
middel van firma's in onroerend goed en op basis van oveiheidsplanning. 
In drie paragrafen worden achtereenvolgens de kolonisatie-frontiers beschreven die 
typerend zijn voor de deelstaat Paraná: 
1) Os Campos Gerais, de traditionele frontier. Daarbij wordt de balans opgemaakt van 
de houding van de overheid ten opzichte van de grondproblematiek, met name 
sinds de uitroeping van de Republiek, toen de afzonderlijke deelstaten van de Unie 
het recht kregen een eigen beleid te voeren ten aanzien van openbare gronden. 
2) O Norte Novo, het grensgebied met Sao Paulo, representatief voor de laatste 
expansiegolf van de koffiefrontier. In dit gebied werden de eerste ervaringen 
opgedaan met geleide kolonisatie via particuliere ondernemingen, handelend in 
onroerend goed. 
3) O Oeste en o Norte Novissimo, waar de situatie bepaald is door het succes van de 
kolonisatie door makelaren in onroerend goed, door de eerste grote diefstallen van 
grond (gewelddadige bezetting) en door de konflikten tussen grote en kleine 
nieuwkomers en reeds gevestigde kleine boeren. 
In hoofdstuk 2 passeert het algemene verloop van de kolonisatie van het Zuidwesten 
de revue: de gevarieerde oorspronkelijke bevolking (de caboclos) en de komst van de 
eerste kolonisten, afkomstig uit de gesloten frontier van Rio Grande do Sul. In vier 
paragrafen worden achtereenvolgens geanalyseerd: 
1) De situatie van de frontier van de caboclos; 
2) De achtergronden van de kolonisten uit het Zuiden en het 'dicht' raken van de 
frontier in het Vene Zuiden. 
3) De kolonisatie van de nog niet in cultuur gebrachte grond van het Zuidwesten door 
caboclos en kolonisten. 
4) De confrontaties tussen caboclos en kolonisten enerzijds en de gewapende bezetters 
in dienst van de onroerend goed-ondememingen anderzijds; de strijd om de grond 
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en de overwinning van de kleine boeren, met als hoogtepunt de gebeurtenissen van 
19S7; de strijd van de kleine producenten tegen het op monocultuur gerichte 
grootgrondbezit en de speculanten; de organisatievormen van de kolonisten: hun 
motieven, hun mobiliserend vermogen en hun externe geallieerden. 
Hoofdstuk 3 is gewijd aan de wijze waarop de boerenfrontier in Paraná zich heeft 
uitgekristalliseerd. Daarbij concentreert het betoog zich op vier thema's: 
1) De verdeling van de grond en de sociale structuren als uitvloeisel van een 
occupatie door kleine familiebedrijven. 
2) Het grondgebruik en de vorming van een handelsnetwerk voor landbouw-produkten. 
3) De demografische structuur en het sociale apparaat, zoals dat aan het eind van het 
eerste decennium van kolonisatie gevormd was. In dit verband wordt ook aandacht 
besteed aan de Speciale Groep van Gronden van het Zuidwesten, een organisatie die 
in het leven was geroepen door de federale overheid en integraal deel uitmaakte 
van de Nationale Veiligheidsraad. Met deze organisatie werd een eerste experiment 
uitgevoerd van kolonisatie in een gebied langs de grens met Argentinië en 
Paraguay onder militaire leiding. 
4) De oprichting van ASSESOAR (Associatie voor Studie, Oriëntatie en Rurale 
Assistentie), een organisatie ter ondersteuning van de kolonisten, geïnspireerd door 
roomskatholieke priesters. Deze organisatie poogde godsdienst, vakbondswerk en 
coöperatievorming onderling te verbinden tot de driepoot van sociale eenheid 
binnen het boerenfront van Paraná. 
In hoofdstuk 4 wordt de verdere ontwikkeling van de kolonisatie-frontier in het 
Zuidwesten beschreven, zoals die zich heeft voorgedaan in de jaren '70 en '80. Deze 
periode wordt gekenmerkt door de versnelde voortgang van het moderniseringsproces 
van de landbouw: produktie voor de export Het aanvankelijke succes van de boeren 
wordt in deze jaren bedreigd door het landbouwbeleid van de overheid. In zes 
paragrafen werden achtereenvolgens gepresenteerd: 
1) Het sociaal-economische kader van de jaren 70. 
2) Het sociaal-economische kader van de jaren 80. 
3) De ontkapitalisering van de kleine producenten, het proces van onteigening en de 
hernieuwde strijd van de boeren om grond. 
4) De weigering van de overheid om tegemoet te komen aan de eisen van de boeren, 
de bezetting van ongecultiveerde grootgrondbezittingen en de reactie van het 
bevoegd gezag. 
5) Het probleem van de boeren om te overleven op gronden die hun na geslaagde 
bezettingsacties zijn toegewezen: de officiële hervestigingsgebieden van de 
Landhervorming. 
6) De boerenorganisatie en de politieke effecten daarvan in de gemeenschappen: 
consolidatie van de sociale en politieke organisatie van de boeren in een situatie 
van crisis. De agogische uitdaging voor de organische intellectuelen. 
In dit verband krijgen twee aspecten speciale aandacht: de erkenning van de boeren als 
sociale klasse en de strijd van de boeren als ecologische strijd. 
Hoofdstuk S bevat tenslotte een aantal conclusies en opmerkingen van meer algemene 
aard over de huidige situatie van de agrarische kwestie, over het huidige stadium van 
de sociale strijd op het Braziliaanse platteland en de perspectieven voor de nabije 
toekomst 
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NOTEN 
1. Daarbij verdienen т.п. de publikaties van Prof. Dr. J.M.G. KLEINPENNING de 
aandacht, in het bijzonder diens The integration and Colonisation of the Brazilian 
Portion of the Amazon Basin, Nijmeegse Geografische Cahiers, пг. 4, Nijmegen, 
1975. De publikatie van deze eerste Nederlandse studie over de problematiek 
stimuleerde verder onderzoek, waaronder twee dissertaties: 
POELHEKKE, F.G.M.N., Prikkeldraad in het oerwoud. De veeteelt in het proces 
van economische en sociale integratie van het Amazonegebied in Brazilië, Nijmeegse 
Geografische Cahiers, nr.25, Nijmegen, 1984 en VOLBEDA, S., Pionierssteden in 
het oerwoud. Stedelijke ontwikkelingen aan een agrarisch kolonisatiefront in het 
Braziliaanse Amazonegebied, Nijmeegse Geografische Cahiers, nr. 26. Nijmegen, 
1984. Helaas bestaat van deze beide proefschriften geen Portugese vertaling. Wèl 
werden samenvattingen gepubliceerd in Revista Geográfica, nr. 104, julio-diciembre 
1986, Instituto Panamericano de Geografia e Historia, Mexico. 
2. Kolonaat is de term voor de arbeidsovereenkomst, zoals die door de Braziliaanse 
koffieboeren in de negentiende eeuw werd toegepast Het gaat hierbij om een 
bijzondere vorm van pacht tussen koffiebaronnen en Europese immigrantenfamilies 
die op de plantages de zwarte slaven moesten vervangen. 
3. Twee Braziliaanse auteurs hebben deze thematiek op markante wijze naar voren 
gebracht: 
GUIMARAES, Alberto Passos, Quatro Sáculos de Latifundio, Rio de Janeiro, [ed. 
Paz e Terra], 1968. En VELHO, Otávio Guilherme, Sociedade e Agricultura, Rio 
de Janeiro [éd. Zahar], 1982. 
4. LINHARES/SILVA, Historia da Agricultura Brasileira: Combates e Controversias, 
Sto Paulo, [ed.Brasiliense], 1981, p.113. 
5. MAGALHAES, Vitorino Godinho, Ensaios II, Lisboa, [Liviana Sá Costa], 1970. 
6. FURT ADO, Celso, Formaçâo Económica do Brasil, Sao Paulo, [ed. Nacional], 
p.49. 
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О Brasil realizou sucessivos processos de modemizacäo, mantendo intocada sua 
estrutura agraria e conservando as populaçôes rurais praticamente excluidas da luta 
política e social, perpetuando a misèria e a marginalidade que caracterizam о melo 
rural brasileiro. 
О percurso trìlhado pelas carnadas populares do meio rural, evidencia о esforco 
permanente de luta pela subsistencia e melhoria de suas condiçoes de vida. A históna 
desse percurso confunde-se com a historia da luta pela posse da terra e por 
transformaçoes do quadro social em que pobres e pequeños, por definiçâo, säo 
perdedores. 
A elite brasileira, em cinco séculos, conseguiu impor ao país o seu pacto social, base 
de urna economia feita para exportar, a terra é monopolio da elite, estreita e todo-
poderosa, reinando sobre a massa dos excluidos. 
O Centro de Estudos e Documentalo para a América Latina (CEDLA), promove e 
coordena estados e investigacòes sobre a América Latina, no setor das Ciencias 
Sociais. О CEDLA publica e divulga os resultados desses estudos, além de por à 
disposiçâo do público interessado urna vasta documentaçâo, de caráter académico, 
sobre a América Latina. 
Joäo Bosco Feres nasceu em 1945, em Pratápolis, Minas Gerais, Brasil. Licenciado em 
Filosofia pela Universidade Católica de Minas Gerais. 
Deixou о Brasil, em 1969, asilando-se na Holanda. 
De 1985 a 1988 trabalhou no Departamento de Geografia Social de Países em 
Desenvolvimento da Universidade Católica de Nijmegen, onde realizou a presente 
pesquisa sobre a questuo agraria no Brasil. 
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